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Jamil Haddad - Afonso Arinos - Nelson Car
neiro -Alfredo CamPos- Ronan Tito-Severo 
GomeS- Fémando Henrique Cardoso- Mário 
Covas - Mauro BorgeS - Iram Saraiva - lra
puan Costa· Júnior- Pompeu ·de Souza- Mau
rício Corrêa - Meira Filho - Roberto Campos 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos traba
lhos. 

Declaro aberta a seª~-Q espeCial do_ Senado 
F'ederal, que, a requerimento do nobre Senador 
João Menezes e outros Srs. Senadores, destina-se 
a comemorar o "Dia Nacional da Mu1her··. -

Concedo a palavra ao nobre Si. Senador João 
Meneses. 

OSR. JOÃO MENEZES (PFL-PA. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Exn'i9 Sr. Senador 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal, · 
Srs. Senadores, brasileiros: - -

A nossa posição, há -longos anOS, vem sendo 
firmada no sentido de defendermos. tanto quanto 
possível, até chegarmos à realidade que espera
mos, a igualdade de direitos entre homens e mu-:: 
lheres. E verdade que essa igua1dade que quere
mos n~o tira aquele toque essencial que tem a 
mulher, a sua feminilidade, a sua beleza, o seu 
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_ tados desejados. É verdade que a evolução é enor
me e tem-se feitQ sentir em vários setores,_mas 
ainda não chegou ao âmago, o que esperamos 
agora; com a Assembl~ia_ Nadon~ Con_stit_Yinte 
-- qual seja, estabelecer_ definitiv;;t-mente; sem 
subterfúgios, a igualdade de direitos entre: ho
mens e mu1heres. 

Para exai'ninarm.os ó prOblema da mulher na 
sodedade, temos que estudá-la em vários aspec
tos. O primeiro é a sua situação na realidade so
<:ial, e<=onômica e política. Ora, a mulher hoje é 
imprescindível do ponto de vista eeonômico, do 
ponto de vista político e do ponto de vista social. 

- -Por quê? - Porque, do ponto de vista social, 
elã. será a gratfde <:oadjuvante para que possamos 
enfrentar asâificuldades de um País em desenvol
Vimento como é o nosso. É contando com a mu
lher que poderemos enfrentar os graves proble
mas sociais, Sabemos que os problemas sociais 

---são da maior complexidade, e é por isso que 
as mulheres, que representam 51% da popu1ação 
brasileira, irão dar, como estão dando, a sua con
tribuição, para que possamos tomar merior as 
diferenças entre pobres e ricos; para que possa
moS fazer com que chegue aos nossos carentes, 
nos lugares mais longiquos, esta luta para dimi..: 
nuir a diferença entre pobres e ricos o que só 
podemos alqmçar se tivermos ao nosso lado a 
mulher brasileira. 

Outro problema é a situação das pesquisas. 

a fazer a conta para ir à mercearia e trazer os 
alimentos-Pàrã-casa -

A mulher foi a professora pioneira neste País. 
Sem ela, não te riamos desemburrado as crianças. 
E ganhando o quê? GaOharidO miSeráVeis· ói-<iena
doS, nliSeráveis recompens·as, sobretudo aquelas 
mulheres <:lue trabalham nas favelas do Rio de 
Janeiro, nos sertões do Nordeste, ou nas matas 
da Amazônia, para onde se deslocam sem ne
nhum córi.forto, às vezes, separando-se da família, 
e vão, cómo braslleiras, prestar a sua colaboração, 
~ sua ajuda na educação. 

Certa vez, há 4 ou 5 anos, tive a sorte de poder 
indicar ao Conselho Nacional das Mulheres do 
Brasil, que é presidido pelo Dr. Rony Medeiros 
da FonseCa_ pOis todos os anos eles esCC?lhem, 
nas váriaS a:tividades, as mUlheres que julgam 
mais il'nportantes - e eo- trouxe, do Pará, uma 
professora que havia ledonaçlo durante 30 anos 
no interior, à beira dos rios, das estradas e, dos 
igarapés, ninguém maiS tinha direito a esta home
nagem do-que aquela professora. Houve um pou
co de escândalo, porque todas querem ser uma 
das IO mulheres do ano, do Brasa, e eu trouxe 
uma professora do interior- Mary Benassuly Fia~ 
lho. --

Outro problema é o da saúde e o da materni
dade. O problema da saúde, no Brasil, é terrível. 

Ai de nós, se cada mulher em sua caSa, não 
fo.sse uma enfe:rmeira do seu filho, do seu marido, 
çja ~ua família. Temos que partir para urilã luta 
positiva, que só pode ser traVada com reç:ursos. 
Ninguém pode enfreo.tar o problema de saúde, 
fazendo qu~rmesses,_ promov-endo festivais ou 
çoisa pare<:ida. 

amor e o seu carinho. - - · 

Sé fonnos pesquisar, a situação das mulheres 
ainda está muito aquém daquilo que seria real; 

·é-na indústria, é no comércio, em qualquer plano, 
em qualquer atividade da vida pública. E, no cam
po, O pe"rce'ntual de coõperac;ão da mulher ainda 
está pequeno. t. verdade que está crescendo, e 
oilo pode <:rescer de um dia para o outro, mas 
quando olhamos as pesquisas, ficamos certos de 
que se está tomando imprescindível, maior assis
tência e maior entrelaçamento entre homem e 
mulher. Podemos abanar, caaa vez mais, este fo~ 
go ~grado do amor que existe no coração da 
mulher brasileira, para que nos ajude a enfrentar 
as dificuldades que aí estão. Sem a· colaboração 
das mulheres nãO teremos capacidade de enfren
tar todas as nossas deficiências. 

Cal;)~ a~n6_s,. agora na Constituinte, o direito 
e o dever de_.colocar, no Orçamento da "União, 
verbas maiS j)Ositivas; não' s6 para a saúdei como 
para a educação. Se não aumentarmos essas ver
bas, continuaremos com && escolas fe<;hando, 
sem material, e as crianças sem estudar. Esse 
é ur:n ponto capital. Não adianta dizermos que 
não há instrução, que ninguém estuda, se nós, 
COnstituintes, não tivermos a força e a coragem 
de inserir, no Orçamento~ ~ião, urna quantia 
respeitável para que se possa gastài na educação 
e na saúde. S~ e9ucaç_ão e saúde, este País 
não POderá prOQredTr; -pOiS não enfrentaremos- to
dOs oS males que nas afligem e que encontra
remos a cada passo e a cada canto se não possuir
mos os recursos necessários. 

Podemos realizar esta sessão, aqui, como reali
zamos, também aquele painel, no Auditório Petrô
nio Portella do Senado Federal, graças à com
preensão deste grande brasileiro, que é o Senador 
Hwnberto Lucena. S. Ex' nos deu todas as fa~ili
dades e, com a sua c::ompreensão e acuidade 
mental, promoveu as facilidades necessárias para 
que pudéssemos realizar, hoje, também, esta ses
são especial no Senado da República. 

Para mim, é um pfazer imenso falar às Senho
ras, às mulheres e aos Srs. COnstituintes neste 
recinto. Ê uma luta muito grande que se trava 
há muito tempo, e ainda não alcançamos os resul-

- O prOblE~ma da educação e suas cpndições de 
desenvolvimento -é seriís_s_i_mo, e a mulher é funda
mental neSse_ aspecto porque a mulher pobre, 
a nililfier âa classe baixa, muitas vezes, é profes
spra do filho dentro de casa; é ela quem O ensina 
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Outro problema referente à mulher é o da parti
cipação politica. As mulheres reclamam muito 
que não participam da política. Mas elas têm avan
çado muito e já temos várias mulheres consti
tuirites, já tivemos mulheres aqui no Senado, e 
temos agora mais de 20 na "Constituinte; teffi6s 
nas Assembléias Estaduais, nas Câmaras de Ve
readores, enfim, a mulher está participando, ativa
mente, da politica. Só lhe falta, talvez~ aumentar 
a sua capacidade de representação na vida polí
tica brasileira, passando a atuar na área sindical. 
Não ser síndicaf~da para somente ir à sede do 
sindicato, nos fins de semana, como lazer, mas 
para participar e fazer valer os seus direitos, os 
seus desejos e reconh_ec:er ~s suas obrigações 
para com a sociedade em que vive. 

A tii:lificação da vida, através dos meios de cultu
ra e comurllCa:ção, tem influído profundamente 
na vida brasileira. Hoje é grande o número de 
livros, de panfletos. O cidadão mora no meio do 
mato, na mata amazónica, mas tem o seu r.ãdio
zinho transistor e está ouvindo tudo o que se está 
passando. 

Há também a te1evisão, que alcança, hoje, talvez 
70 por cento de todo o Território nadonal. Não 
podemos esquecer certos livros, jamais e panfle
tos que se espalham a cada momento e que, 
muitas vezes, nã_o ajudam à educaçiio. Eles des
pertam, muitas vezes, um sentimento para o qual 
a pessoa não está preparada, para o qual a criança 
não está preparada. Porque; nas grandes cidades, 
se formos aos jornaleiros, às casas de revistas, 
lá estão as fotografias, as mais bonitas, lá está 
o nu, nas fotografias, lá estão as revistas "PJayboy, 
Playgirl", tudo lá- é o que desperta a curiosidade 
e todos vão olhar, vão espiar. Se os grandes es
piam, imaginem as crianças, os adolescentes que 
têm muito maior curiosidade do que aqueles que 
já têm a vida feita! Isso é de importância capital. 
depende da educação dos editores, dos livreiros, 
dos panfletários, de todos, porque, ao invés de 
se imprimir revistas, livros depreciativos, podería
mos educar; tratar de todos esses assuntos, mas, 
educando para tomar a vida mais real. 

EsSa luta não é nova, vem de milênios. Na anti
güidade, para alegria de uns e tristeza de outros, 
a mulher vivia sob o poder masculino. Em Roma 
e na Grécia, subordinadas ao poder do marido, 
que tinha sobre elas o direito de vida ou morte. 
Vejam que as mulheres têm melhorado muito. 
Aristóteles, o grande pensador e filósofo, dizia que 
quando a natureza errava_ na fabricaç_ã_o do ho
mem, nascia uma mulher. 

Vejam corno era! Vejam- que as mulheres já 
conseguiram muita. coisa, estão conseguindo 
quebrar o tabu que existia, e estamos vendo as 
mulheres cheias de sorrisos, melhorando a vida, 
tomando~a mais suave, trabalhando, participan
do, enfim, começando ou fazendo aquilo que real
mente devem fazer. 

Em i.nn Concílio de 1583, se discutia até se 
a mulher tinha ou não alma, porque ela não tinha 
nem o direito a esta. Havia uma dis.cussão muito 
enfática em tomo do assunto .. 

O Código do grande Napoleão, esse homem 
que impressionou e dominou o mundo, dizia: "há 
necessidade de controlar as mulheres". Elas eram 
equiparadas às crianças. Napoleão achava que 
elas tinham que ser controladas, tratadas como 
crianças, e ele foi um bon~vlvant. um grande 
herói e batalhador. 
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No _B_rasii-Col9ni!'! _- nós que vivíamos_ regidos 
pelas ordenações de Portugal - era permitido 
o castigo às mulheres~ dar bolinhos nas mulheres, 
como se fazia, aind~ há pouco, com as crianças 
nas escblas. - -

IsSci-tudo foi passando por uma transformação. 
Hoje, as mulheres estão à frente de quase todos 
os problemas, mostrando e abrindo os olhos dos 
homens para a gravidade das coisas que nos cer
cam. Ai de nós se nãp fossem as mulheres, por
que, muitas vezes, ficamos até no lazer, na inape
tência, e elas nos _despertam para a luta, em busca 
de algo_ melhor, de uma filosofia melhor! Fazem 
com que partamos em busca do descOnhecido, 
desde que ele traga melhoria para a vida da Huma
nidade. 

A Endclica Pacem ln Terris, do Papa João 
XXIll diz. três coJsas fundamentais, caracterizâin· 
a vida: a ascensão das classes trabalhadoras -
quem nega isso? -, as _c:\as_ses trabalhadoras ei. 
tão caminhando, disputando, nas ruas, se unindo 
e agindo da melhor [arma que entendem; a su-

- pressão da dominação dos povos des_envolvidos 
- aí S.S., errou, porque os povos subdesenvol-
vidos ainda continuam submissos, _embora lutan
do para encontrar um lugar ao sol; e, finalmente, 
que a mulher começaria a participar da vida públi
ca - e é o que estamos vendo. 

Na palestra no Auditório "Petrônio Portella", 
que acabou há pouco eu dizia que as mulheres 
até delegadas de Polícia já são.- Hoje, elas são 
juízas, desembargadoras, mas não estão satisfei
tas, querem ir para o Supr€mo Tribunal Federal 
estão disputando isso e vão alcançar, a luta conti: 
nua e daqui a pouco elas vão alcançar; elas que
rem ser Ministras de Estado; já houve uma mas 
acham que é pouco. Gov_emadora, Deputada, Se

, nadara, já tivemos, Vereadora e, sobretudo, mu
lher presidindo _e dirigindo centros comunitários, 
coisas tão importantes, na conjuntura da vida pú
blica brasileira. 

No Brasil, a mulher sempre foi muito condicio
nada por princípios ou criação; vivéu muito dentro 
de um quadrado, não podia sair daqueles parâme
tros, porque a sodedade lhe travava. O mundo 
foi mudando e o meio ambiente come-çou a ter 
influência no seu posicionamento. começaram 
a sentir os efeitos do condicinamento social, do 
condicionamento da soc_iedade e passaram, pau
latinamente, a mudar seu modo de ver, sua ma~ 
neira de olhar e de pensar em tomo das coisas, 
não só -rere-ren:re_-a-elas, _mulheres, mas também 
réfere_ilte _ao Mundo, à sociedade, à segurança, 
enfim à todos os fatores que dizem respeito à 
Vida humana. Com todo_ o progresso que as mu~ 
lheres vêm téndo, disputando os lugares com os 
homens, lembramos Bernard Shaw que dizia: "Há 
quem acredite que a mulher é uma criatura espe
cia1 mas, na verdade, vem se empenhando para 
parecer que é um ser huinano". Não é isso u 
que as mulheres querem; elas querem, hoje, parti
cipação efetiva e ativa, e estão conseguindo. 

NeSSes últimos anos no Brasil, temos organi
zado mais de cinqUenta sociedades femininas que 
deba_t~m os assuntos das mulheres. Pode parecer 
para muitos que iSSo é novidade, mas tenho a 
relação de todas as sociedades fernlninéJis existen~ 
tes no Pais, e que estão lutando pela defesa dos 
seus direitos e por melhor refonna social. 
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O mito da inferioridade feminina, no Bmil, de
sapareceu, não existe mais, acabou. Dizer que, 
a mulher é inferior, não é verdade, porque as 
portas e as janelas foram escancaradas e _se_ ini
ciou _uma nova fase da civilização, que deu asas 
para que a mulher jogasse seu pertSámento, seu 
carinho, sua acuidade mental em busca de novos 
horizontes. 

É preciso Que se -condic!on~ .b~m q segu,nte 
fato: as mulheres estão na luta por igualdade de 
direitos. Com-_isso, ela não quer ser igual ao_ho
mem; a sUa luta é por igualdade de direitos, mas 
ela quer ser mulher, e é como deve ser. Deus 
nos livre se não fosse assim! O_ r:nunQo per~eria 
a graça, perderia tudo aquilo que nos atr;;ti para 
mantermos a vida e podermos ver o dia ama
nhecer flcifido e chelo de esperanças. 

O que se dá no Brasil, e sobretudo nos _peque
nos Estados, é uma luta_ quanto à mentalidãde; 
a grande_l_uta_ das _rnWheies_.brasilelras é COritra 
a nova feiçãç. da mentalidade porque, se ela não 
mudar ---:-_está muqanQo - a .n:nilber ,que está 
mais educada, que teve mais sorte,_ deverá fazer 
com que -os r.eflexos de sua men.talidade.se refli
tam nas camada~ que vêm abaixo para que seja
mos um País pujante, forte, onde homens e mu
lheres trabalhem com um mesmo condiciona
mento pata o engrãndecinle'ntO dã Pátria, para 
a felicidade de nossos ffihos e, sobretudo, segu
rança de nossas famíli~s. 

A evasão da mulher da casa foi multo grande. 
O que se vê, não somente no Brasil, _mas também 
nos Estados Unidos, é uma grande preocupação, 
quanto à evasão da mulher da casa. Walter Mon
dale diz que a família americana está sendo pertur
bada pela evas_ão da mulher. E explica da seguinte 
forma: nos Estados Unidos, existem dois grandes 
poderes - o poder da Casa Branca e_ o_ poder 
da teJevisão. ----

Então, com a saída da mulher da casa para 
o trabalho, o que está acontecendo? os- filhos, 
menores, nos Estad9s Unidos,_ ficam entregues 
às babás ou os mafores cuidando dos menores. 
Muito bem! Efes vão para a escola, voltam, assis
tem à televisão o_ dia inteiro, o papai não está, 
a mamãe não está. O que acontece?_ Quando 
chega ftm de semana, o papai e a mamãe chegam 
a casa, e dizem: "Vamos fazer um piquenique". 
A Ma_riazinha responde "Eu não posso porque 
vou_ sair com o Paulo, vou para a casa dele". 
Ela já combinou, durante a semana, ir com o 
vizinho para um sítio qualquer. E o outro filho 
também já fez o seu programa coni. o colega. 

Está havendo essa separação de pais e filhos. 
Estão atribUindo a esse fato o grande índice de 
pessoas perturbadas, hoje, nos Estados Unidos, 
o grande 'indice de pessoas que vivem sob stress 
ou sem saber realmente o que querem. Dizem 
essas criançaS qt.ie vão para -os fins de semana, 
os week-ends, com os escoteiros, e br:incam e 
se divertem, b'rigam uns com os outros, mas sen
tem falta de casa porque, em casa. mesmo quan
do _o pai ou a mãe ralha, sabem que existe carinho. 
Isso prende a pessoa, eles suportam, reclamam 
mas sabem que aquela demonstração é apenas 
fruto dO amor é do carinho. 

Esses fehõinéri6S estão aí a desafiar os psicólo
gos. O alemão Bronfenbreumer diz que não 
adiantam reUniões, não adiantam passeios, não 
adianta procurar divertimentos, porque o que a 
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vida e o mundo estão necessitando, o mundo 
de hoje está neçessitando, é d_aquilo que se chama 
carinho, amor, perdão. Quando desapareCem o 
amor, o carinho g o perdão, tudo vai por água 
abaixo, tudo se desfaz.. tudQ se djs_so_lve. 

Aqui temos, em nosso Plenário, uma das figurás 
exponenciais na feitura de projetos para atender 
a necessidades mínimas da mulher brasileira -
estou-me referindo, prestando minhas homena
gens a este grande parlamentar que é o Senador 
N.elson Carneiro (Palmas), que tem dado o máxi
mo de sua vida nesta luta tremenda. Dentro deste 
novo enfoque quero defeod~r. aqui, repetindo en
faticamente, que devemos pregar o amor e a paz. 
Só podemos com~eguir se contarmos com a çoo
peração das mulheres. A mtj.]her é sempre o bál
samo para tudo isso, que traz a tranqüilidade, 
que traz o sossego e o equiltbrio à vida 

A juventude está muito influenciada com o que 
acontece. _Muitos d,os Senhores devem ter lido 
o livro "Feliz Ano Velho". As cenas mais cruc!S 
são descritas nesse livro, que é best-seller, todos 
compram. Constitui até peça de teatro. 
~ essa a nossa men~idade, __ é isso que está 

influenciando, e ê contra isso que temos de lutar. 
QJem não conh~çe "Ch~tiane F", o livro da ame
ricana que, desde criança, se tomou toxic::ômana, 
prostituta, com 12 anos de idade, e conta isso 
naquele livro. Também é best-seDer, todos com
pram, todos adquirem, porque está despertando 
a consciência. E por quê?_ Porque está faltando 
educação. 

Teriamos que começar já e já, preparar uma 
educação, através das escola~. fazer com que as 
crianças desde pequenas, já que não podemos 
isolá-las da conjuntura da vida atual, as crianças 
que nascem, que vêm, que se estão prepãrando 
para a vida, aprendam as coisas corretamente 
como devem ser. Não adianta esconder, não 
adianta contar a estória da Carochinha; é multo 
melhor que elas aprendam direitinho aquilo que 
vão saber com a coleguinha vizinha, ou na escola, 
no rádio ou na TV. Ai a coisa é diferente e lhe 
trará decepção muito grande. 

São essas pequenas coisas, que queremos lem
brar neste dia, para mim muito importante, por
que o "Dia Nacional da Mulher do Brasil", criado 
com as maiores dificuldades, porque encontra
mos todos os empecilhos para não aprovar a lei, 
o que conseguimos graças também à compreen
são do ex-Deputado Nelson Marchezan, entã9 lí
der da Maioria. O que representa essa lei? Repre
senta isto que está acol]_tecendo aqui, o que acon
teceu no Auditório "Petrónio Portella", o que acon
teceu neste Brasil afora, nas rádios, nas televisões: 
oportunidade a que as mulheres possam debater, 
de coração aberto, todos os seus problemas, e 
é por isso que foi cria_do o "Di~ Nadonal da Mu
lher". Espera que aqueles que o combateram 'en
tendam o fulcro principal do que quisemos fazer. 

Ao Sr. Presidente, aos Srs. Constituintes e às 
mulheres brasileiras, o meu muito obrigado, e 
a certeza de que elas serão a grande garantia 
do futuro deste País. Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a pafavra ao nob(e Sena.__doLJQ~é Fo
gaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB -RS. Pro
nuncia o seguinte discurso. S_em revisão do ora-
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dor.) -Sr. Presidente. Sr. eSras., errlinentes Cole
gas do Senado d.a República: 

Não há nenhuma dúvida de que a mais fantás
tica, e talvez a mais bela revolução que vive o 
Século XX e a revolução das mulheres. Também 
não há dúvida de que o fato que marca, de forriia 
mais viva e mais veemente, a época em que vive
mos, é a construção de um. novo tempo e, princi
palmente, a construção de_uma nova mulher. 

Se a revolução das- mulheres é a. rnafs bela 
e a mais fantástica revolução do Séc:ulo XX. tam
bém não ha dúvida de que a tarefa, talvez 'mais 
ingente, mas,_ seguramente, maís grandiosa-que 
temos pela frente,- é pela construção das novas 
mulheres e dos novos homens deste Pafs. 

Hoje, estamos comemorando o Dia Nacional 
da Mulher. ComemOramos, 1ogo em seguidá, o 
Dia t~deMaio, queéoDiadoTrabalhador. Recen
temente, no dia 19 de abril, comemoramos o 
Dia do Índio; n6 8 de Maio, comemoramos o 
Dia- do Negro: Há de se perguntar. por que come
nioramos·e-põr·qae----:celebramos o Dia çio Negro, 
do- fndio, do Trabalhàdor e da Mulher? Não é 
uma demasia ou não se trata, apenas, de uma 
homenagem ·vazia e inconseqüente? Se come
moramos o Dia dos Negros, é porque os negros 
neste País foram submetidos à escravidão e, ain
da, hoje, eles são objetos da injustiça, da ofensa 
e da humílhação. Se comemoramos o Dia do 
Traba1hador, é porque os trababalhadores deSte 
País sofrem, com os baixos salários, com a ausên
Cià de liberdade, Com_ a opresSão económica. Se 
comemoramos o Dia do lndio, é porque os índios 
são perseguidos, são vitimas do precm1ceito, es
tão submetidos à desagregação e à destruição 
da sua cultu_r"-~ E. se escolhemos um dia para 
ser o Dia Nac:;ional da Mulher, é porque a mulher 
é também v{tima da opressão, é também vítima 
da discriminação. - -

Portanto, o dia __ çle hoje, muito ffiais do que 
uma homenagem, muito mais do que uma siin
ples celebração, é o dia em que a sociedade brasi~ 
!eira deve dizer: este dia existe porque reconhe
cemos que há discriminação contra as mulheres 
e assumimos, solidariamente, a luta contra essa 
discriminação. A sociedade brasileira é uma so
ciedade_de trªdição, é uma sociedade de origem 
agrária. As estruturas sociais do latifúndio e da 
vida rural, mesmo no Brasil industrial de hoje, 
ainda estão gravadas no comportamento, nas ati
tudes mais primárias e mais permanentes da nos
sa sociedade. 

_ Foi Jaéques Lambert, no seu livrO "Os Dois 
Brasis", que disse "antes de 1930, 75% da popu~ 
lação brasileira vivia no campo". E ali se instala
ram, se cristalizaram e se consolidaram as formas 
básicas do relacionamento entre o homem e a 
mulher. As estruturas familiares ali se cristalizaram 
e ali se consolidar~m. As vivêndas dessa er~ pré
industrial foram herdadâs, de alguma forrila :Ou 
de outra, pelo Brasil industrializado. Depois de 
1930, nO grande Surto industrial dos anos 50 e, 
hoje, quando estamos- chegando ao limiar do Ter~ 
ceiro Milénio, ainda alguns resquícios poderosos 
dessas formas de relacionamento, de dominação 
~ de dependência ainda persistem. Na família ru
_raJ, na família agrária, a mulher, permanentemen~ 
te excluída do processo produtivo, passou pelas 
mais marcantes e visÍveis formas de discrimina
ção, e isto, de alguma forma, se estende até nos--
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sos _dias, seja na mentalidade,_ seja no compor
tamento que padroniza a sociedade mod~_rna.. A 
familia, como uma unidade produtiva, transfor
mava o pai na autoridade centra], que eXigia uma 
relação de" subordinação, não só em relação_ à 
mulher mas também em relação aos seus filhos; 
foram essas relações de subordinação, de depen
dêm:iq, de_domínio, de controle soç:ial que se_c_ris
talizaram no inconsciente c_oletiyo da sociedcld,e 
brasileira. Relações e_conômicas de subordinação, 
explicáveis pelo próprio objetivo econômico d~ 
uni4_q<;le familiar; não era possível que se atentasse 
contra a estabilidade do matrimónio, do casa
mento, porque a instabilldade do ca$ameõ.to sig
nificava a instabilidade da unidade produtiva re
presentada na família. Criou-se esta cultura de 
dependência que configura, ainda. poder~men
-te, as_ relações da nossa sociedade. O _princípi9 
_98 autoridade, baseadç no <;onceito· do pater fa
mília. do palre pab'one: , o pai patrão, de alQUma 
forma, aínda_ hoje, marca nitidamente amplas ca
madas da soCiedade brasileira. 

Conceito ·de familici -e uin conCeitC; de casa
mento, rígidos e estáveis, eram Sustenuiâqs por 
padrões cartoriais, a partir de um universo fecha
do, _na distribuição de tarefas que relegava a mu
lher a um papel secundário, simPlesmente o papel 
da reprodução, da guarda da prole e da educação 
do~ filhos, excluindo-a do sistema de produção. 
A mulher não geria, não participava, não pensava, 
vão decidia._ Logo, tinha um papel rigorosamente 
se_cundário,_ tão_secundárig qu_e,_ainda hoje, seja 
nas zonas de latifúndio, seja nas zonas de mini
fúndio, como lá no meu Estado, Rio Grande do 
Sul, ~mulher camponesa, a mulher trabaihadora, 
a mulher do campo, a mulher que trabalha de 
sol a sol, a mulher que dedica os seus dias a 
um trabalho diutumo, rude, duro, que exige cora· 
gem e que exige forÇa física, esta mulher não 
tem os seus mínimos direitos sociais a_ssegura
dos, como se_ ela estivesse excluída da sociedade 
cívíJ, como se ela fosse _um cidadão de segunda 
classe. 

É precíso reconhecer _que ainda hoje persistem 
esses estereótipos da submissão, da depedência 
e da imaginada suposta fragilidade feminina, que 
SimOne de_Beawoir tão b~m Hagrou e conSf:guiu 
destruir no s_eu fivro "O Eterno Feminino". 

Esses _estefeótipos, esses preconceitos, eSsas 
COncepções de vfda foram introjetadas, foram ar
raigadas, foram inCuti_das de forma poderosa na 
consciência da sociedade brasileira, traduzindo-se 
em formas de comportamento profunda e arr~;~i
ga.damente preconceitUQ~ e que se expressam 
através das graves formas de discriminação que 
ainda perduram no Brasil modema. 

Se hoje, no "Dia Nacional da Mulher", tivermos 
que repensar a1gumas coisas da nossa conduta, 
enquanto conduta individua], enquanto conduta 
c_o(etiva, se há algo que precisaffios refletir, ama~ 
durecer ~ enra_~r na nossa consciência. não há 
dúvida de _que é no sentido _de que ~ibamos 
desttuir, paulatina e sistematicamente,_ esses este
!eótipos da nossa conduta individual e_ da_ nossa 
conduta coletiva. (Palmas.) 

A tarefa mais urgente dos home~ e das mulhe
res do nosso tempo é a construção do n.ovo ho
mem e da nova mulher. 

A luta pela igualdade de salários, pelo acesso 
igual à educação, a luta pelos direitos da mlJlher 
gestante, a luta pelo reconhecimento do trabaJho 
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doméstico; a luta da mulher para ser, ela mesma, 
responsável pelo seu destino e pela sua vontade, 
e o direito ao seu próprio corpo, o direito ao traba
lho, o direito ao salário, o direito e as garantias 
fundamentais que as mulheres, enquanto mulhe
res, as suas lutas específicas correm, hóje, na 
mesma direção em que corre a luta maior de 
toda a sociedade brasileira, que é a luta de todos 
os trabalhadores, sejam homens ou mulheres 
neste País. 

Não há contradição entre as lutas específicas 
das mulheres e a luta maior e mais ampla da 
sociedade brasileirq pela sua definitiva libertação. 

Hoje, quando o Brasil se industrializa, quando 
aquela realidade anterior a 1930 se inverte diame
tralmente, e encontramos_75% da população bra
sileira vivendo em centros urbanos, o próprio con
ceito de família e o próprio conceito de casamento 
é outro. A famOia não é_mals uma unidade produ
tiva que precisa ser amarrada, aprisionada e su
bordinada ao conceito rígido da autoric\ade pater
na, que precisava prender os filhos, dominar a 
mulher, para continuar mantendo estável e imutá
vel o sistema de produção. 

Hoje, a sociedade industrial, c_orn as suas múlti
plas formas de sobrevivência, permite que cada 
cidadão, permite que a mulher, como cidadã e 
como trabalhadora, conquiste a sua própria auto
nomia. 

Hoje, o próprio conceito de. família está muito 
mais ligado à idéia das relações afetivas do que 
à idéia da nec_e:;;sidade econômíca. 

A família não- precisa estãr u~dã-h~je Pára pro
duzir, mas só há uma forma de sustentação da 
unidade familiar, a ess_encialidade do amor. É este 
o novo conceito de farnil_ia, talve~ mai.s Q!nâ.mic_o, 
talvez não tão preso a idéias cristalizadas e consoli
dadas, mas um conceito que vem sendo vivido 
de forma real e concreta pelas novas mulheres 
e pelos novos homens deste País. 

Percebo hoje, que apesar de tudo que acontece 
na superestrutura política, jurídica, institucional, 
o estado de direito solapado, as instituições des
truídas, o regime ditatorial, o regime militar trazen
do o povo brasileiro sob o garrote da opressão, 
durante tantos e_tão sofri_do_:;; anos, nem isso con
seguiu fazer rev_erter este processo--de-ã.vanço, 
de mudanças, de conquistas, nas formas de com
portamento indMdual e coleUvo dos novos ho
mens e das mulheres neste País. 

Pertenço a uma geração que ainda não chegou 
aos 40 anos. Pertenço a uma geração de homens 
e de mulheres que fizeram aS Suas Vidas, casaram 
e tiveram seus ftlhos,_ que viram seus filhos cre$
cer, se tornar homens adultos e mulheres adultas, · 
debaixo de um regime de opressão. Pertenço a 
uma geração de homens e mulheres a que não 
foi dado o direito de pensar e o direito de decidir, 
como se fôssemos uma geração amorfa e incon
seqüente, como se fôssemos uma geração que 
tivesse que passar em branco na História do Brasil, 
uma geração que não sabe o que quer, que não 
sabe o que pretende, que não tem o direito de 
decidir, que está exduída da História e da vida 
instituciona1 brasileira. 

Uma geração que formou as suas famOias, que 
viu seus fllhos crescer e jamais_- estamos che
gando aos 40 anos, estamos chegando ao mo
mento maduro das nossas existências~ e jamais 
pudemos sequer na uma popular colocar um voto 
para eleger o Presidnete do nosso Pais. 
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Uma g_eração que não ·conheceu o direito de 
dizer o que é bom para si e para os seus filhos, 
para a sua terra e para a sua Pátria. (Palmas) 

No entanto, esta geração de homens e mulhe
res não abdicou da_ly_t.a pennanente e da constru
ção de urna nova sociedade. E quando vejo as 
mulheres do meu tempo construindo a sua vida 
com as suas próprias forças, sinto muito orgulho. 

E _quando vCjo as inulheres do meu tempo, 
com t?S seus maridos O!,! sem eles, porque as 
mulheres deste novo tempo não esperam pelos 
seus maridos, quando vejo essas novas mulheres, 
às vez.es com os seus fllhos e sem os seus mari
dos, enfrentand.o_a_luta_árdua da vida com suas 
próprias forças e colhendo com as suas próprias 
mãõs, ê âí, então, que vejo que estamos realmente 
vivendo um novo teinpo. E que não há ditadura, 
e nãO-há regime que haverá de sepultar esta gera
çãõ para o futuro e para um novo tempo que 
haveremos de construir. 

---- Ê por isso que quando vejo uma mulher, uma 
companheira, urna amiga sozinha, só, com seus 
filhos, enfrentando a luta árdua da existência, per
cebo-que há algo de grandioso acontecendo neste 
século. 

Há uma bela, extraordinária, fantástica revolu
ção que silenciosamente se opera na vida bra
sileira. 

-Esta geraçáo que_ emergiu para a vida debaixo 
de um regime autoritário sabe, hoje, que a tare(a 
que temos pela frente é a de construir o direito 
à esperança e o direito à alegria. 
·-Assim como, às vezes, nos sentimos inclinados 

a exigir das mulheres ternura e afeto, da mesma 
forma, na mesma dimensão e na mesma medida, 
temos que lhes reconhecer o direito de ser tam
bém duras e rudes, porque é a forma de lutar 
pelos seus direitos,_ pelas suas garantias e pOr 
aquilo que especificamente _lhes interessam. 

É preciso assegurar-lhes o direito de serem du
ras, sem jamais perderem a ternura. 
--'Sé 1emos hoje um novo Br<!.sil, se temos hoje 
uma nova perspectiva para a sociedade brasileira; 
ela não resulta do acaso, Resulta da luta organi
zada e da luta solidária de todas as mulheres deste 
País. 

Tenho, aqui, um conjunto de propostas do Con
Selho Nacional dos DireitOS_ da Mulher, iristituído 
no Governo-da Nova República, pelo Presidente 
José &lf!'ley', -e qr..ié trata de trãzer à Assembléia 
Naciol!:_a1_t;"ons1;jtuinte idéias, sugestões, propostaS 
·concretas para serem introduzidas num novo tex
"tõC""o""ffSfiWc!Onal: assegurando a assistência à me
ternldade, à infância, à adolescência, aos idosos 
e aoS de"ficientes; iricumbindo o Estado de promo
Ver à c~riação de uma rede nacional de assistência 
matemo-infantil e de uma rede nacional de cre
Ches; propOstas que fa1am que a ordem social 
rem POr- fim realizar a justiça social com base 
nos princípios da função social da maternidade 
e da paternidade, como valores sociais funda
niefltafs e dã igualdade de direitos entre o traba
lh~or u~ano e rural, e que reConhecem a família 
como uma-instituição dvil ou Uma instituição na
tural com_direito à proteçãó do Estado e à efetiva
ção das cOndições qúe permitam a realização pes
soal dos _seus membros, e o Estado assegurando 
assistêficia à famllia e criando mecanismos para 
coibir a ~olência na constância das relações fami
liares, parã ·que o homem e a mulher tenham 
plena igualdade de _direitos e de deveres, no que 

: ·: 

diz respeito à sociedade conjugal, ao pátrio-poder, 
ao registro "de filhos, à fJXação do domicilio da 
familia e à atividade e à administração dos berís 
do casal. Os filhos na,scidos, dentro ou fora do 
casamento, terão iguais direitos e qualificações; 
o homem e a mulher têm direito de declarar a 
paternidade e a maternidade de seus filhos, a·sse
gurado a ambos o direitQ _à_contestação. A lei 
regulará a investigação -da lei de paternidade de 
menores, mediante ação civil, privada ou pública, 
condi_ç_i_ona_da à representação. As normas que 
disciplinam as relações de trabalho obedecerão 
aos s~guintes preceitos: proibição de diferença 
de salários para um memsmo traba1ho e de c_rité
rio de admissão; promoção e dispensa p6i- ·motivo 
de ra_ça, c_or, sexo, religião, opinião política, orien
tação sexual, nacionalidade, idade, estado cívH, 
origem, de_ficiência física ou condição sÕ.ctaJ;_ga-

- rantia de: manutenção pelas empresas de_ creches 
para os filhos de_ seus empregados at_é um ano 
de idade, instalada no local de trabalho, nas suas 
proximidades ou_ da morad.ia; não-incidênçia, da 
prescrição no curso do contrato; descansos rernu
oerados da gestante, antes e depois do parto, 
Com garantia de estabilidade no emprego, desde 
o início da _gravidez" até_ 180 dias após o parto; 
inserção na vida e no desenvOlvimento da en1pre
s_a, com participação nos lucros e no faturamento, 
segundo_critérios e objetivos fixados em _lei, çom, 
representação dos trabalhador~s na direção e 
ron_stjtuição de comissões internas, mediante vo
to livre e secreto com asslstênda do ·reSpe-ctivo 
&indicato; garantia e segurança no emprego, proi
bidas as despedidas sem justo motivo; e extensão 
dos direitos traba1histas aos traba1hadores domés
ticos. 

A educação é _um direito de todos_ e dever do 
~tado, visa um pleno desenvolvimento da pessoa 
dentro dos ideais da_ deqtocracia, do aprimora
mento dos direitos humanos, da liberdade e da 
convivência solidária, a serviço de uma sociedde 
justa e livre. É responsabilidade do Esta<:l.o asse
gurar a educação universa1, pública e gratuita, · 
em todos os níveis. As creches são_ consideradas 
unidades de guarda e ed_ucação de criançaS de 
zero a seis anos_ de idade. A educação obedecerá 

- aos seguintes princípios: igualdade entre o ho
mem e a mulher, repúdio a qualquer forma de 
racismo e discriminação; convivência pacífica en
tr:e: QS povos e pluralismo cultural do povo bra
sileiro. 

Cotnpete ao_Estado assegurar a prestação de 
assistência integral e gratuita à saúde da mulher 
nas diferentes fases de sua vida; garal)tlr a homens 
e mulheres o direito de determinar livremente o 
número de fllhos, sendo vedada a adoção de qual
quer prática coercitiva pelo Poder Público e enti
dªdes privadas; assegurar o acesso à educação, 
à informação e aos métodos adequados à regula
ção da fertilidade, respeitadas as opções iridivi
duais; regulamentar, fiscalizar e controlar as pes
quisas e experimentações desenvolvidas __ no ser 
llt.iinanO.- Todos têm direito à seguridade SociaL 

É dever do Estado organizar, coordenar e man
ter um sistema de previdência destinado a asse
gurar direitos e garantias à maternidade e às ges
tantes, e a_ aposentadoria às donas de casa; os 
trabalhadores e trabalhadoras rurais e domésticos 
terão assegurados todos os direitos previdenciá
rlos. 
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É assegurada a assistência médica e psicoló
gica à mulher vítima de violências sexuais, caben
do à ~ede hospita1ar públlca a responsabilidade 
por ta1s serviços. 

O Sr. Jamii Haddad - Permite V. ~ um 
aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA-Com todo o prazer. 
V. Ex" tem o aparte. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador José 
Fogaça, como Líder do Partido Sociaiista Brasi
leiro, no mornento em que V. Ex• lê as propostas 
que as mulheres conscientes ele n.os_sg_ País apre
sentam para serem induid_as em no_ssa Consti
tuição, o Partido Sodalista Brasil~ir.or apóia inte_
gralmente todo esse plano elaborado, após dias 
e noites de trabalhos inçes_s~ntes, por parte das 
mulheres que Jutam por um novo Estado, uma 
nova situação social justa neste ~aís. (Palmas.) 

O SR. JOSÉ FOGAÇA-Agradeço o aparte 
do eminente Uder do Partido So_çialista Brasileiro. -

Concluo o conjunto de propostas feitas à As
sembléia Nacional Constituinte. 

Homens e mulheres têm igual direito ao pleno 
exercício da cidadania, nos termos desta Consti
tuição, cabendo ao Estado garantir sua eficácia 
formal e materialmente; ficam liminarmente revo
gados todos aqueles dispositivos legais que con
tenham qualquer discriminação relativa a sexo 
ou a estado __ civil; todos são iguais perante a lei, 
que punirá como crime inafiançável qualquer dis
criminação atentatória aos Direitos Humanos; nin
guém será prejudicado ou privilegiado em rcu:ão 
de nascimento, raça, cor, sexo, estado civil, traba
lho· rural ou urbano, religião, -orientação sexual, 
convicções políticas ou filosóficas, deficiência físi
ca ou mental, ou qualquer particularidade ou con
dição. 

O Poder Público, mediante programas especí
ficos, promoverá a igualdade social, política, eco-_ 
nômica e educacional; os presos têm direito à 
dignidade e à integridade física e mental, à assis
tência espiritual e jurídica, à sociabilidade, à co
municabilidade, ao trabalho -produtivo e remune
rado, na forma da lei; serão iguais os beneficias 
concedidos aos presos do sexo masculino e do 
sexo feminino. 

i. dever do Estado mi:inte"r condiçõ_es apropria
das nos estabelecimentos penais, para que as pre
sidiárias permaneçam com os seus filhos, pelo 
menos, no período de amamentação. 

Estas são as propostas que assumimos a res
ponsabilidade de defender no interior da Assem
bléia Nacional Constituinte. São as propostas e 
as idéias que traduzem aquilo que disse no início 
desta alocução, traduzem aquilo que propõe ser 
uma grande mudança no comportamento social, 
no comportamento coletivo dosbr"Sil~i:_iros,__aquilo 
que, já é a mais bela e a mais fantástica revolução 
do nosso tempo - a revolução das_ mulheres, 
porque são novas mentes, são novos corações, 
são novas mulheres. 

Não tenho nenhuma dúvida de que não haverá 
homens livres se não houver mulheres livres. (Pal
mas.) 

A luta das mulheres deste País é a luta dos 
homens brasileiros. 

OSr.ChagasRodrigues-V.EX"mepermite 
um aparte? 

O SR~JOSÉ_ FOGAÇA- Com todo o prazer, 
cõrH:-edo o aparte ao nobre Senador Chagas Ro
drigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
José Fogaça, V. Ex-, com o seu costumeiro brilho, 
com a sua cultura, com a sua erudição, fala como 
Udér do nosso Partido, o PMDB. Eu nada preci
saria acrescentar. No entanto, devo dizer a V. Ex' 
que na qualidade de Presidente da Subcomissão, 
sugeri. e foi aprovada, minha sugestão. Ainda on
tem, tivemos oportunidade de ouvir, entre um nú
mero reduzido de constituciOnalistas convidados 
para: fazer a exposição, uma mulher, a ilustre, a 
culta, a erudita prof. Rosali Russomano, que nos 
encantou. Foi a homenagem da nossa Subco
missão à mulher brasileira, à mulher brasileira 
c:utta, inteligente, erudita, que vem lutando por 
uma sociedade nova. Estou inteiramente de acor
do com V. Ex- A nossa luta é a eterna luta por 
uma sociedade nova, uma spciedade livre e justa. 
Vale dizer, por wna _sociedade democrática. Não 
haverá justiça, não haverá liberdade enquanto não 
combatermos todas as discriminações e todas 
as injustiÇas Que pesarri sobre os diferentes seto
res e segmentos, sobretudo contra a mulher brasi
leira, valente. Devo a elas uma grande contribui
çao, ter chegado aqui, ao Senado, eleito pelas 
oposições piauienses. A nossa homenagem à mu
lher, a nossa colaboração na sua luta contra todas 
as injustiças e contra todas as discriminações. 
Vamos para uma sociedade nova e ltvre em que 
a mulher tem os seus direitos assegurados. E 
lutarei por todos esses direitos. Sobretudo seja
me permitido dizer em favor da mulher que traba
lha, da mulher trabalhadora, da mulher operária, 
em favor da gestante, da nutriz e _da mãe solteira: 
(Palmas.) 

_o SR. JOSÉ FOGAÇA-Agradeço, imensa
mente, a V. EX', nobre Se_nador Chagas Rodrigues, 
essa intenrenção, que é também uma forma de 
_e(!fiquecimento, inestimavelmente, o meu pro-
nundamento. - -

Para encerrar, Sr. Presidente, se nós, muitas 
vezes, vemos as mulheres, se nós, homens, vemos 
_él$ _ _l_Tlulheres pela óptica de homens, pela ótica 
_de todos os çqndicion?J11entos a que fomos sub
metidos por séculos e séculos, e, muitas vezes, 
como dizia Simone de Beauvoir, "exigimos delas 
o eterno femininQ", muitas vezes, as vemos pelo 
manto diáfano da beleza, temos também de saber 
assegurar a essas mulheres o direito de serem 
guerreiras e de colherem o futuro com as suas 
próprias mãos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, orgulho-me das 
mulheres do meu tempo, orgulho-me das mulhe
res do_ Brasil. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Minhas S~ e Srs. Senadores: __ 

As comemorações do Dia Nacional da Mulher 
transcorrem este ano em cire,\mstáncias bastante 
singulares e, sem _dúvida, sob inspirações extre
mamente favoráveis. Além da intensa mobil~ção 
realizada pelas entidades criadas para tutelar os 
direitoS da mulher, o tema ocupa hoje preocu
pações fundamentais da Assembléia Nacional 
Coilslituinte. 
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Nesse órgão supremo da soberania nacional, 
não só as representantes femininas lutam pela 
igualdade de direitos, mas, também, uma parte 
significativa do conjunto dos legisladores consti
tuintes se l!lanífesta na linha c{essa aspiraÇão. Ao 
cabo de um longo período de Preconceito e obs
curantismo, a. representação política e a maioria 
da sociedade cM! se conscientizaram de que não 
haverá formas justas, afluentes e democráticas 
de convivência social enquanto a mulher perma
necer discriminada. 

Na verdade, a discriminação contra a mulher 
mal grado s_e inscreva corno um fenômeno de am
plitude mundial, adquirE:: formas mais insolentes 
e inaceitáveis rias sodedades em estágio inferior 
de desenvolvimento cultural, social e económico. 
Nação em processo emergente de economia in
dusbializada, na qual já sombranúiarri os vaJõres 
da fraternidade e se_ erguem os pi-iricipl65 do regi
me de franquias democráticas, o Brasil evolui rapi
damente no sentido de sepultar no passado, co
mo uma página virada de sua História, os precon
ceitos contra a mulher. 

Observador privilegiado da cena política e insti
tucional do País, em função do_ mandato que exer
Ç9 e do cargo que ocupo de Presidente do Seriado 
e _do Congresso Nacional, estou Convencido de 
que a Assembléia Nacional ConStrtuiÍl.te esCreVerá 
na futura Carta Constitucional os dispositivos que 
haverão de alijar os últimos vestígios de margina
lização da mulher no seio da sociedade brasileira. 

Saúdo, pois, o_ Dia Nacional da Mulher e as 
entidades ~penSáveis pela-condução do movi
mento feminino - principalmente a Associação 
da M1.1lher Profls,sioh~l_ e de Negócios do BraSil, 
promotora deste evento na pessoa de sua PreSi
denta Marta Bitar Cury, como um acontecimento 
que, na presente etapa da vida nacional, segura
mente oferecerá uma contribuição especial à H
bertação e dignificação da mulher. 

Eram estas as palavras que julguei apropriãdas 
proferir, antes de enceiTar esta sessão extraorM 
dinária em homenagem à mulher, a qiial Se asso
cia a Mesa do Senado Federal_ com imenso júbilo 
e to~ solidariedade. (Muito bem. Palmas.) _ 

O SR. PRESIDENTE (Htunberto Lucena) -
A Presidência designa para a Sessão ordinária 
de segunda-feira próxima, dia 4 de maio, a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Mensagem nç 109, de 1983 (n~ 193/83, na ori
gem), submetendo à apreciação do Senado Fede
ral processo de interesse do Senhor Horácio Sabi
no Coimbra, que trata da ratificação de alienação 
de terras devolutas, situadas na faixa de fronteira, 
efetuada originalmente pelo Estado de_Mato_GrosM 
se. (Dependendo de Parecer). 

2 

Mensagem n~ 316, (n~ 448/86, na origem), rela
tiva à proposta para que seja autorizado o Governo 
do Estado do Paraná a contratar operação de 
crédito no __ valor correspondente, em cruzados, 
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a 409.754,86 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. (Dependendo de Parecer). 

3 

Mensagem n_9 387, de 1986 (n_? 552/86, na ori
gem), relativa a proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Pato Branco, Estado do 
Paraná, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 8.512.000,00 (oito _milhões, quinhentos 
e doze mil cruzados). (Dependendo de Parecerl. 

4 

Mensagem n• 394, de 1986 (n' 559/86, na ori
gem), Telativa a proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Barbosa Ferraz. Estado 
do Paraná, a contratar operação de crécüto no 
valor de Cz$ 3.721.576,00 (três_ milhões, setecen
tos e vinte e um mil, quinhentos_ e setenta e seis 
cruzados). (Dependendo de Parecer)._ 

5 

Mensagem n9 494, de 198!5 .(n" 701/86, na ori
gem), relativa a proposta para que s_eja autorizada 
a Prefeitura. Municipal de São Bento do Sul, Esta
do _de_ Santa Catarina, a contratar operação de 
crédito no valor couespondente a Cz$ 
8.512.000,00 (oito rpilhôes, quinhentos e doze 
mil cruzados), (Dependendo de Parecer). 

6 

Mensagem n9 534, de 19a6 (n9 758186, !la-ori
gem) relativa a proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Rio Grande da Serra, 
Estado de S_ão Paulo, a contratar operação de 
crédito no_ va1or_correspondente, em cruzados, 
a 280.996_.80 Obrigações do T esCuro Nacional 
- OTN. (Dependendo de Parecer). 

7 

DiScussão, em turno único, _do parecer da Co
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n'1 45, de 1987 (n° 42/87, na origem), de 27 de 
fevereiro de ~987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Rubens Antonio Barbosa, 
Ministro de Primeira-Classe, da carreira de Diplo
mata, para exercer a função, de Embaixador-che
fe da delegação para o desarmamento e os direi
tos humanos. 

8 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co
missão de Relaç_ões Exteriores sobre a_Mensagem 
n9 56, de 1987 (n9 70/87, fia origem), de 31 de 
março de_1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Se_nhor Asdrul>al Pinto .. de Ulysséa, 
Ministro_ de Prjmeira-Cia_s_se, da carreira de Diplo
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Estado de Jsrael. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está encerrada a sessão. 

(LevanU:J-se a sess.io às 20 horas e 3 minu
tos.} 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL (Seção H) 

DISCURSO PRON(JNCIADO PELO SR. 
VIRGfuO TÁVOIM NA SESSÃO DE 29-4-87 
E-Q[JE, };:l'(f!?EG(JE À REVISÃO DO 0/M
DOR, SERIA PUBliCADO POSTERIORMEN
TE. 

O SR- VIRGiUO TÁVORA (PDS- CE. Co
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Sts. Senadores: 

Com ___ ~ ·posse de Bresser Pereira está sendo 
virada uma das páginas menos edificantes da His
tóia da chamad_a Novg República. 

Adstrito a percutir assuntos económicos, raris~ 
simamente o_cupamo-nos, neste plenário, de 
questões políticas. E nunca das-atinentes ao nos
sb Estado. Hoje, porém, do PDS, na sua eventual 
Liderança, não podemos calar ante .o que se nos 
afigura um precedente inexplicável havido no 
exercício desse retomo ao pleno de Estado de 
direito, e uma discriminação odiosa. sem razão 
de ser, cometida contra nossa Terra, contra a 
Região Nordestina, no propalado veto feito à indi
cação do GOvernador de nossa Terra para o cargo 
de Ministro da Fazenda. 

Sentimo-nos bem à vontade neste nosso pro
nunciamento por sermos adversário político de 
Tasso _Jereiss_ati, Procuraremos não nos cjeixar 
levar peJa paixão, apenas trazendo fatos, lendo 
trechos de edi_toriais de jornal dos mais concei
tuados desta Terra, O Globo, e comentários da 
irriprensa paulista. 

Antes de mais nada, Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores, extemamos a estuperação de que nos sen~ 
times possuidos - nós, de u.-na terra tão sofrida 
~quando vemos distinguido o mais alto .Digni~ 
tário do Poder Executivo a1encarino com convite 
proclamado, em prosa e verso, pela imprensa na
clonai, e, da noite para o dia, como se se tratasse 
apenas de uma brincadeira, sermos cientificados 
de que justamente outro seria o seu ocupante. 
E mais ainda, o que o Dirigente maior do Partido 
a que S. Ext pertence, nosso adversário, aliás, 
teria aposto veto frontal a esta cjeclsão presiden
cial. 

Permitimo-nos ler, para que conste nos Anais 
desta Casa, trecho do jornal O Globo de \:laje. 
Servirá de _testemunha, pa_ra o futuro, de como 
andam as coisas nesta Nova República: 

A estabilidade do_ regime democrático tem 
como primeiro requisito a independência e 
a harmonia dos Po_deres Executivo, Legis
lativo e Judiciário'. Va1e dizer que o acata
inento às respectivas alçadas, bem como o 
fratamentO téSpeitoso entre -os integrantes 
desses poderes, terá que ser zelosamente 
preservado por quantos estejam sinceramen
te empenhados na durabilidade das institui-
ções. -

Assim também, OQ sistema presidencia
lista, entre as inúmeras atribuições privativas 
do Presidente da RepUblica, como Primeiro 
Mandatário da Nação; está a de escolher seus 
Ministros. Bem diferente, pois, do sistema 
parlamentar, no qual cabe ao partido ou_à 
aliimça de partidos que formem a maioria 
designar o Prime_iro-Ministro, a quem cabe 
chefiar o Govefno, e por essa via controlar 
indiretamente_o poder. 

Um partido que, no presidencialismo, 
~póie ó governO e esteja disposto a cumprir 
~om lealdade o seu dever não pode, portantC?, 
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insurgir~se apriolistlcamente contra a esco
lha dess_e ou daquele nome para integrar a 
equipe dos mais a1tos aux_Diqre:s do Chefe 
do Governo; nem pode exigir deste a nomea
ção de quem quer que seja. 

E aqui, nuril parêntese, Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, com que pesar vamos nominar pessoa, 
pessoa que, aliás a ela somos ligados por laços 
de amizade ~ por tantos anos, de militância, uma 
vez que começamos a vida pública juntos e até, 
Ministros do regime parlamentar, ao mesmo gabi
nete pertencemos. 

E continuamos a leitura, Sr. Presidente: 

Assim não entendeu o Deputado Ulysses 
Guimarães ão mobilizar o PMDB contra o 
nome cogitado pelo Presidente Sarney para 
substituir Dílson Funaro no Ministério ela Fa
zenda. Ulysses conseguiu o que almejava, 
mas ao_fazê--lo agrediu o regime democrático 
e a autoridade presidencial. 

Não Irfamos continuar a leitt.tra do editoria1, pois 
só este _trecho na insuspeita já bem diz o que 
a média da opinião brasileira pensa sobre o acon
tecimento. Mas, para nós cearenses, para nós nor
destinos, é motivo._ S~nhores, não ?Q daquela es
tupefação à que nos referimos no__ início deste 
curto discurso, como principa1mente de revo)ta:, 
de indignação. 

_O Sr. Mauro BeDevtdes - Perlnite V. Ext 
um aparte? 

O SR- VIRGiUO TÁVORA- Com muito 
prazer. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador 
Virgfllo Távora, não poderia, presente_ a este plená
rio na noite de hoje, deixar de apartear V. Ext, 
que se reporta ao episódio de que se tem ocupado 
a imprensa brasileira, referentemente à cogitada 
indicação do Governador Tasso -Jereissati para 
exercer o Ministério da Fazenda no GOvernoJ_osé 
Sa_rney,. Vun de Fortale~a na companhia do Gover
nador Tasso Jereissati, à noite de domingo, já 
que na manhã de segunda-feira S._~ de_veria, 
e era -esta_ _a i:iiteiição do GoVerhado_r, levar ao 
Primeiro-Mandatário do País o pensamento dos 
Governadores nordestinos em tomo .das .JTiodifi
c:ações que seriam processadas a nivel de primei
ro escalão federaL No trajeto de Fortaleza a Brasí
~a. com uma breve interrupção em Salvador, con
versamos sobre as díficuldades offlidas pelo País, 
sobre as preocupações de Tasso Jereissati eni 
relação às mudanças com as quais estamos todos 
nós comprometidos, rriudanças que pudessem 
propiciar melhores condições de vida aos cearen
ses, e-em nenhum momento se mencionou a 
possibilidade _de o Governador Tasso Jereissati 
vir a ser guindado a esta posição agora referen~ 
ciada, a de Titular da Pasta da Fazenda. Posso 
informar a V. Ex" que durante o d~ de onJ:~m. 
quando circulou a versão de que poderia ter havi
do um veto à indicação do Governador Tasso 
-Jereissati, a Bancada do PMDa, no Çeará, integra
da pelos seus 12 Deputados Federais e 2-Senado
res, expresSou ao Chefe" do Executivo cearense, 
diante daquela perspectiva, a sua integral solida
riedade, reconhecendo todos nós que a simples 
menção do nome de TassoJereissati para exercer 
o Ministério da Fazen~.a já representou, sem dúvi-
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da, um reconhedm.ento 'lQ_S seus méritos pes
soais, ao seu talento, à sua competência e à voca
ção para a vida pública brasileira. Diria mais a 
V. Ex!': ao mesmo tempo em que circulava essa 
versão, o Governador Tasso Jerelssati já havia 
feito chegar, ele próprio, ao Presidente Jo-Sé Sar
ney a impossibilidade_ de aceitar o convite, já que, 
se isso ocorr~s.se, S. Ex"- estaria impedido de dar 
continuidade àquele trabalho que esperamos sejã 
o mais profícuo e o mais fecundo em fcwor do 
desenvolvimento do nosso Es~c;lo. Aproveito, 
portanto, a oportunidade em que V. ~se reporta 
a esse episódio para, da tribuna do Senado, dizer 
que qualquer que tenha sído a versão, o PMDB 
cearense, pela sua representação federal, sobre
tudo numa nota pública divulgada em Brasília 
e no nosso Estado, expressou a sua solidariedade 
ao Governador Tasso Ribeiro Jereissati. 

O SR- VIRGiUO TÁVORA- Eminente Se
nador, agradecemos a contribWção que V. Ex• 
dá ao nosso discurso, mas o que V. Ex• faz é 
explicar, dar aversão da sua participação- sem
pre sabemos que é em _beneficio do Estado. So
mos adversários de V. Ex", amigos pessoais há 
muitos anos, não é de _hoje, todo o Ceará sabe 
disto, e não íamos cometer a injustiça de que 
V. Ex', ciente desse convite ou Sl,lposto convite, 
hoje ninguém sabe mais o que foi, não faria todo 
o esforço para que se tornasSe- teãlidade esse 
ato que era uma honra não só para o nosso Esta
do como para todo o Nordeste, tão sofrido, tão 
necessitado do apoio federal. 

Eminente Seli.adpr, !)e_m lhe aumentar as afli
ções, que deve ter sido muitíssimas de ontem 
para hoje, permita-me dizer apenas que vamos 
fazer justiça lendo para inserir nos Anais do Sena
do, a nota que a Bancada Federal do PMDB cea
rense emitiu mas com um adenda tal não foi 
o procedimento da Bancada Estadual do Partido 
de V.~. que, por 20 a 17 _votos, não concorci<?u 
com a reaçãp que, indistintamente_ de Partido, 
queria a Assembléia Legislativa fazer a um ato 
qÚe, a nosso ver, não feriu S. Ex" o Sr. Governador 
apenas, mas o fez a todo o Ceará, e, por que 
não dizer, ao Nordeste, _que via na ascensão de 
um filho da região a esse cargo um abrir de !JOVOS 

horizontes para as necess!dades, _numa_ área_ tão 
sofrida. -

O Sr. João Lobo-Permite V. Bruril aparte? 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR- VIRGIUO TÁVORA- Com prazer, 
concedo o aparte, inicialmente, ao Senador João 
Lobo e, depois, ao Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. João Lobo- Senador Virgílio Távora, 
v. Ex' é um político -de multa vivência e de muito 
espírito público. Mesmo como adversário do GoM 
vemador Tasso Jereissati, 'l_Ex• aborda um as
sunto lamentando que tenha acontecido, princiM 
palmente dentro do nosso enfoque, do enfoque 
nordestino. Nós, Senador Virgnlo Távora, estáva
mos já convencidos, certos de que a nomeação 
dos Ministros era uma ;:~tribuiç~o exclusiva do Pre
sidente da República. Isso foi repetido por todas 
as altas figuras deste País, por todos os meios 
de divulgação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçáo 11) 

OSR- VJRGiuO TÁVORA- E principal
ment~ por Su~ Excelência, o Mandatário Maior 
da Nação. 

O Sr. João Lobo - Qual não foi a nossa 
surpresa;·--quando o_ Presidente,_ \.fSando dessa 

--prerrogativa que estava sendo reafll111ada seguiM 
damente neste País, teve que voltar atrás na indi
cação do Ministro da Fazenda. Tenho a impressão 
de que, como V. Ex' também sente, foi mais uma 
qUestão de pressão contra a Região Nordestina, 
e não por falta de méritos do homem indicado, 
que isto não aconteceu. O Governador TaSSo Je
reissati é um polític<f jovem, mas é um político 
fllho de políticos, pois que fllho do ex-Senador 
Carlos Jereissati, é um empresário da mais alta 
categoria deste Pais, um empresário triunfante, 
uin jovem que mostrou também ter um carisma 
político que o levou ao Governo do Estado do 
Ceará. Tas-so Jereissati, sem nenhum desdouro 
e_ ara os outros, n~o tiriha nada abaixo da categoria 
do Mlnl_stro Dil_son Funaro ou de qualquer um 

_ -~QS"õuiros que estão -sendo falad(ls para ocupar 
esse Ministério. Nã_o quer(J julgar a competência 

-âe ninguém, rião tenho -autoridade para tanto, 
mas essas figuras que foram faladas e discutidas 

. para oCUpar o Ministério da Fazenda, homens da 
_Competência e do nível intelectual de Osires Alves, 
aeCJ~.eier Baptista e de tantos outros, não ultra
PaSSam. a meu ver, erri nada, a competência e 
a Capacidade de Tasso Jereissati, que é um capi
.ta:o de indústria do piimelro time. Homens com
·r;serernes~âiretor'es COmpetentes, do nivel desses 
-que citei e do atual Ministro da Fazenda, o Sr. 
T assoJerelssati deve ter v~rios nas suas organiza
ções. Então, se houve um desconvite ao Gover
nador do Estado do Ceará, foi pela fraqueza e 
a pequenez da Região Nordestina que S. EJcl' repre
-sentava, e é assim que estamos interpretando este 
fato. Neste momento, so~darizoMme com V. Ex' 
e com o Governador do Estado do Ceará. 

O SR- JOSÉ FOGAÇA - Permite V. Ex• 
ym aparte? 

O SR. VIRGiuO TÁVORA -Com antece
dência, já havia pedido aparte o Senador Divaldo 
Suruagy. Depois, concederemos o aparte a V. Ex' 

O Sr. Dlvaldo Suruagy - Senador Virgmo 
Távora, congratulo-me com V. -~' pela defesa 
que está fazendo- independentemente_das pai
xões políticas, independemente das siglas partidáM 
llils - da inteligência, da capacidade do homem 
nordestino. V. Ex•, adversário do Governador TasM 
so ,Jereissati .. _. 

O SR- VJRGiuO TÁVORA- Somos. 

O Sr. Dlvaldo Suruagy- ... traz o ?eu pro
testo, traz a sua revolta a esse episódio tão lamen
tável sob todos os aspectos _onde, na minha opi
nião, todos saír~m arranhados. Por mais que se 
_tente explicar, por mãíS diversas que sejam as 
explicações, as maiores autoriàades do País saíM 

_ram arranhadas des_se_ fato. Em termos de opinião 
_ptíbllC8; O povo está perplexo, o POvo eStá em 
dúVida, o povo está- inquietO, -e o povo nordestino 
se sente menor, pois trata-se de um dos seus 
principais líderes, u_m_ empresário que mostrou 
ao país a sua capacidade de trabalho, que jovem, 
ainda, soube se impor diante dos seus congê-
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neres, pela sua visão e pelo seu sucesso adminisM 
trativo. Congratu1o-me com V. Ex" não apenas 
pela defesa que faz de um Uder do Sstado do 
Ceará, mas pela defesa que faz da inteligência 
do homem do Nordeste. 

O Sr. José Fogaça- Peimite V. Ex" um apar
t.~? 

O SR. VIRGiUO TÁVORA- Agradecemos 
ao Senador Divaldo Suruagy e ouvimos o emi
nente Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador Virgilio 
TáVora, acredito que V. Ex", como homem do 
Ceará, está cumprindo muito mais uma missão 
regional - evidentemente envolvido pelo carâter 
emo-cional que, desde ontem, vem caracterizando 
esse episódio da vida política brasileira - está 
fazendo todo o conjunto de criticas que aqui faz, 
muito mats a partir de uma interpretação dos fatos 
do que propriamente da realidade. O Senador 
Mauro Benevides viajou com o Governador Tasso 
Jereissati na madrugada de domingo para segunM 
da-feira, não trocaram uma palavra a respeito da 
questão de Ministério. O Governador Tasso Je-_ 
reissati foi realmente convidado, mas, convidado, 
pediu tempo, como o bom senso determina, para 
pensar, dada a sua condição de Governador, dado 
o caráter recente da sua eleiç_ão_._ Ana!izando o 
aspecto político;·ainda aqui em Brasília, no decor
rer dessa análise, no decorrer desse processo· de 
tomada de decisão, por parte do Governador Ta_s.. 
so Jereissati, talvez desse interregno, desse espaM 
ço de t_empo entre o convite e a recusa, infeliz
mente surgiu a força avassaladora dessa versão 
que agora, inclusive, tolda e deforma a própria 
interpretação que dá V. Ex" Foi convidado, sim, 
mas foi o próprio Governador Tasso Jereissati 
quem recusou, pela inviabilidade política de afas
tar-se_cl.o cargo de_govemado_r do Ceará_. Prova 
disso é_que quando S. f:xl' o GovernadOr i-etomou 
ao seu Estado, ao Ceará, segundo os próprios 
jornais noticiam- e isso não é uma interpretação, 
é um fato - houve festejos por parte dos seus 
correligionários, por entenderem ·que Tarso Je
retssati era indispensável ao Ceará, embora fosse 
fundamental ao Brasil. Não há nada que possa, 
neste momeilt6, caracteriZar o Veto. Não há um 
fato não há uma declaração. Não há nada a não 
ser indícios de uma interpretação subjetiva que, 
reconhecemos, ganha força avassaladoura, que 
a lógica rotineiri da realidade não possw. E recorM 
do, inclusive, que o Uder da Bancada do PMDB 
no Senado, Senador Fernando Henrique Cardoso, 
se dirigiu ao palácio apenas para tomar conheci
mento - e quero aqui fazer uma reveJação -
reconhecendo em Tasso Jereissati e no que ele 
representa, no que ele expresSa, tudo aquilo que 
se poderia exigir de um Ministro_ çla Fazenda. É 
do PMDB, tem o voto popular e tem plena compe
têncij9: para o exerctcio do cargo. Não posso, Sr. 
Senador, entender que realmente se possa partir 
de uma interpretação, de uma versão, fazer toda 
esta avaliação crítica, toda esta cQódenação irreM 
corrível. O Deputado Ulysses Guimarães declarou 
às rádios e às televisões que ele reconhecia a 
figura do Governador Tasso Jereissati. E mais, 
o próprio Governador disse,_para comprovar, que 
foi ele mesmo quem recusou o cargo, declarou 
que se e!~_ quisesse seria Min_istro da Fazenda 
no Brasil. Apesar disso as interpretações, as ver
sões que foram montadas neste interregno, entre 
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o convite e a recusa, aca~aram por minar a própria 
sensibilidade d~ Bancada do Ceará, e quem sabe 
até do próprio Govemadáf, que- ·n-ão deixou de 
manifestar a sua mágoa. Mas o PMDB prestigia 
o Ceará, prestigia a sua Bancada e reconhece 
no Governador, que o nosso Partido lá elegeu, 
plena e total legitimidade, competência e capaci
dade para desempenhar qualquer cargo na Repú
blica. 

Portanto, quero dizer que V. Ex1' tem o direito 
de dizer o que está dizendo, mas o faz não em 
cima dos fatos, sim em cim_a __ de uma versão; 
não em cima da lógica, da realidade, mas em 
cima de uma simples e pura interpretação. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
- A Presidência quer esdaréi:er a V. _Ex', nobre 
Senador Virgílio Távora, que o tempo-de V. EJr 
se encontra esgotado há cinco minutos, e, apesar 
de haver ainda alguns Senadores pretendendo 
aparteá-lo, eu lembraria a V. Exl' que compreen
desse que há outros oradores inscritos. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA- Eminente Se
nador, que hoje nos preside, veja como os-assun
tos que dizem respeito à região nordestina têm 
tão pouco vaJor. 

Isto para nós, cearenses e nordestinos, foi um 
golpe imenso, e se não o fosse não estaríamos 
aqui protestando, adversário que somos do Sr. 
Governador do Estado do Ceárá: Não é para agra
dar, nem para desagradar ninguém que aqui esta
mos protestando contra governos paralelos. Nós 
não estamos - permita-nos eminente Senador 
José Fogaça - dizendo coisa diferente daqw1o 
que se ouviu nas rádios, nas televisões, que se 
leu nos jornais-. A contestação só veio muitO de-_ 
pois. 

E daríamos uma resposta maior em afirmar 
a V. Ex1' que o eminente homem público que dirige 
o Estado alencarino foi cooyid;:I_d_o_,_ Temos infor
mação, por outro lado via outroS cOrreligionáríóS 
de V. Ex" - benz_a-se -, que não tinha Jereissati 
sido convidado, ou que pelo menos que o SenhOr 
Presidente assim o afirmava. Não estamos aqui 
querendo tirar nenhum proveito pOlíticO diStO; n-ãb 
estamos aqui procurando _criar C:izânia dentro do 
PMDB. EStamOs apenas, como--cearense, como 
nordestino, protestante .. ~ 

O Sr. José Fogaça - O Governador disse: 
fui convidado e recusei. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA- ... _contra esse 
fato de que, na realidade, se traduz em que foi 
o Ce8.fá, o Nordeste impedido de ter um seu filho 
ocupando o Ministério da Fazenda. 

Esta é a realidade. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
- A Presidência pondera ao nobre orador que 
o seu tempo se encontra esgotado e pediria a 
V. Ex!' que não concedesse ma!s apartes. 

OSR. VIRGiLIOTÁVORA-OEspiritoSan
to, que já foi tão, não diremos coloniZados, rilãs 
tão auxiliado pela mão-de-obra nordestina, vai 
agora auxiliar um pouquinho o Nordeste, Sr, Presi
dente. Depois desses apartes solicitados leremos 
um pequeno trecho e encerraremos o nosso dis
curso. Seja tolerante, Sr. Presidente. 

O Sr. Car1os Alberto- Permite V. Ex!' um 
aparte? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. VIRGiLIO TÁVORA - Com muito 
prazer. 

-O Sr. Carlos Alberto- Sr. Presidente, gosta
ria de, como Uder do PTB, conceder o tempo 
do PTB para que S. Ex~', o Senador Virgflio Távora 
possa continuar na tnbuna do Senado Federal, 
analisando os últimos acontecimentos que, na 
verdade, deram uma tonalidade multo negra para 
o Nordes_te, porque, o Nordeste, até ontem, vis
lumbrava a ascensão ao Ministério da Fazenda. 
Mas, veja V. Ex" o seguinte: o Senador José Foga
ça, como Uder em exercício, tentou, por diversas 
vezes, analisando a situação, o discurso de V. Ex•, 
enç:obrir aquilo que é do conhecimento de todos, 
porque o que houve está nas páginas de jornais. 
Agora, é bom que se diga, Senador Virgflio Távora, 
que o problema, hoje, não é o País, não é o Brasil 
de hoje. T ado es.se problema é para o Brasil de 
amanhã. É o Brasil pós-Constituinte, com eleições 
diretas, e, aí, aqueles que estão tentando, por to-
das as fórmulas, as manipulações, para a con· 
quista do poder; o Dr. Ulysses Guimarães, na ver
dade, tenta se fortalecer por todos os meios, claro, 
lógico __ que S. Ex!' procure o fortalecimento para 
poder chegar à Presidência da República. E tenta 
por todos os meios. Também o Governador do 
Estado de São P:aulo, o Sr. Orestes Quércia. Ago
ra, temos aqui outro presidenciável, que é o Sena
dor Mário Covas, que já foi lançado, e que também 
participa. Eu só espero que o Senador, também 
presidenciável, Sr. Fernando Henrique Cardoso, 
fique de fora des_sas questões, para que, na verda
de, o povo brasileiro possa vê-lo como o Parla
mentar de hoje, do presente, lutando pelo Brasil 
de agora, não pelo Brasil de amanhã, porque o 
povo quer todos nós trabalhando para o Brasil 
de hoje. 

Com relação ao Brasil de amanhã, é verdade, 
o __ Dr. Ulysses Guimarães vai fazer a Constituição 
para que todos nós aprovemos e, quem sabe, 
o Parlamentarismo poderá fazê-lo Primeiro Minis
tro n_o regime PariQ;mentarista. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
- A Presidência deseja dizer a V. &, eminente 
Senador __ Yirgílio Távora, que as ponderações do 
eminente -senador Carlos Alberto não têm emba
samento no Regimento. O art. 17 é muito claro 
e não permite a acumulação desse tempo, como 
'l Ex' sabe. 

O SR. VIRGiUO TÁVORA- E já prome
temos_ª V. Ex" que vamos terminar. 

O SR. PRES1DENTE (José lgnácio Ferreira) 
-Eu pediria a V. Ex•, em homenagem aos demais 
oradores e à M_esa. 

OSR. VIRGiLIOTÁVORA-Apenasvamos 
conceder o aparte ao eminente Líder do seu Parti
do, e n_ão e passivei que v. EX' não çieseje ouvi-lo 
e ao senador .,JOão Lobp. 

cam-prazer, atalhemos a intervenção do Sena
dor Fernando Henrique Cardoso, que muito nos 
honrará com o aparte. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso --sr. 
Senador VirgUlo Távora, dado que o companheiro, 
Senador José.FOgaça, que está no exercício da 
Uderança, citou o meu nome, relacionado com 
esse episódio da designação do Ministro da Fa
zenda, eu queria apenas esclarecer o que sei sobre 
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o assunto, e também lamentar que eu não tenha 
nascido no Nordeste. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA- Lamentamos 
nós. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Por
que assim eu me sentiria ainda mais à vontade 
para defender a necessidade de que realmente 
no Brasil nós tenhamos uma visão brasileira e 
não regional. Quando eu soube da designação 
do Governador-do Ceará, eventual designação, 
foi pela Imprensa; eu estava aqui no Senado à 
tarde e passei a tarde toda tratando de me certi.
ficar da procedência da informação. infelizmente, 
rião encontrei o Presidente do meu Partido, o Pe· 
putado Ulysses Guimarães, para que ele pudesse 
dizer se havia procedência ou não. Então, junta
mente com o Ser1ador Humberto L.U:cenã, Presi
dente do Senado, e paraibano, foffios ao Presi
dente da R"epi::tbllca para pergulltar·a S. Exl' o Presi
dente da República qua1 era a decisão. Eu, na 
verdade, fui para manifestar o meu agrado se 
a escolha tivesse recaído sobre o Gov~rnador do 
Ceará, porque tenho admiração pelo Governador 
do Ceará, eu o conheço, embora superficialmen
te. Sei das ligações dele, não apenas com o meio 
empresarial, mas com o meio intelectuaL e, -por 
coincidência, ele foi aluno do Professor Bresser 
Pereira, que hoje é o Ministro da Fazenda, na 
Fundação GetUlio Vargas e eu sai daqui conven
cido de que o Governador Jereissati er.a o Ministro 
da- Fazenda. Quando Chegamos ao Gabinete do 
Presidente da República, o Senador Humbe_rto_ Ll!
cena Perguntou e o Presidente diSSe que ei"nbora 
houvesse havido efetivamente uma sondagem e 
um desejo presidencial, exatamente nos mesmos 
termos em que muitos teriam esse desejo, ao 
dizer, eu, como nordestino, fiç:.a_ria muito _Satisfeito 
em ter um Ministro também do Nordeste. Embo
ra, portantO, o Presidente tivesse manifestado não 
só a sua aquiescência mas o Seu entusiasmo por 
essa hipótese, ela não tinha sido consubstan
ciada, porque o Governador do C~ará não encon
trou condições para aCeitar aquela sugestão. Isto 
é tudo que sei sobre esse ca,so,__J;~ _quandQ __ saí 
do Gabinete do Presidente dei declar~ões pe
remptórias à Imprensa e à Televisão, mais ou 

-menos dizendo o que acabo de ___ d~er, que me 
parecia que seria uma escolha muito boa, se fosse 
possível realmente ser efetivadaJ mas que não 
tinha havido a nomeação. E quando me pergun
taram de veto, eu fiquei realmente surpreSo, posto 
que a chamada cúpula do PMDB, que como eu 
tenho dito é de geometria variável, como aqueles 
aviões supersônicos, que aumentam ou dimi
nuem as suas asas, eu não sei quando eu perten
ço, ou quando deixo de pertencer a dita cúpula, 
naquele momento me parecia, pelo menos até 
o ponto em que eu possa, nessa geometria varia
da, ser englobado pela cúpula, eu não estava infor
mado de nada. Eu não tinha, _absolutamente, 
idéia, até porque não consegUira localizar o Presi
dente do Partido. De modo _que, de minha parte, 
pelo menos, o que houve com relação ao Gover
nador do Ceará foi um entusiasmo, Infelizmente, 
momentâneo, porque imaginei que ele pudesse 
ter sido designado Ministro da Fazenda e me con
tristeço pelo fato de não podermos ter, hoje, um 
Ministro da Fazenda vindo do Ceará. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Eminente Se
nador, veja V. Ex" que não estamos aqui para 
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fazer fuxicos, intrigas políticas. Assim, diriam que 
V. Ex· está afinnando justamente o contrário do 
que muito_s outros cl_os seus correligi~:mâri?S di
zem, que Tasso foi convidado e que, depois, ~~ 
aceitou e, outros, que não aceitou, já sabendo 
da revolta que existia na cúpula do Partido dé 
V. Ex' 

Mas, só para esclarecer V. Ex" que parece que 
está um pou<:o distandad9 da cúpula da aguar
dente de pera, do polre, parece que está um 
pouco distanciado da turma de lá, '_/. Ex• e, coinci
dentemente, o Senador Mauro Benevides t~m
bém, não tomaram parte em reuTli~o-de cúpula 
na Península dos Miní~trns~ na manhã de ontém, 
mais precisamente às 11:30 horas, onde foi deci
dida a sorte do Ministério da Fazenda. 

Mas não viemos aqui fazer, deste caso, um mo
tivo de dlscussão, de intrigas e ele brigas dentro 
do PMDB, principalmente em hora como esta, 
não cuidamos de as.s_untos políticos, como já dis
semos no começo desta sessão. 

Se aqui viemOs profligar o PMDB o_ 'razemos 
como nordestino, representando a revol~ de que 
se acha possuída a elite nordestina, em face dos 
acontecimentos. 

Sintetizando este sentimento é que vamos nos 
permitir ler este documento, para que figure nos 
Anais desta Câmara Alta deste País. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- O Sr. Presi
dente já está de olho no relógio, mas vamos con
ceder o aparte a V. Ex" 

O Sr. João Lobo - Eu queria- diZer, é uma 
questão de feitio. O nobre-senadOr -JOSé Fogaça 
tem um estilo de explicar as Coisas, eV.identemen· 
te, diferente da do Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA - Não vamos 
chegar à descortesia de dizer que um está contra
dizendo o outro. Suas palawas dizem-no. 

O Sr. João Lobo- O Senador Fogaça está 
tentando mudar as versõe_s que a imprensa noti
ciou seguidamente, a imprensa mais acreditada 
deste País. A versão de Carlo.s Cast~llo 6ranco 
sobre o fato não deixa nenhuma dúvida. Eu estou 
querendo ser breve no meJJ _aparte. A imprensa 
noticiou fartamerite e pela sua melhor Imprensa. 
Mas, Senador Virgüio TávOra, eu estou aqui Só
mente para fazer este pequeno aparte a V. EX"' 
que parece que, finalmente, o Nordeste foi resga
tado, porque o Senhor Presidente da República 
acaba de convidar e nomear o ex-Prefeito de Reci
fe, Joaquim Francisco, para Ministro do Interior. 
Então, parece que o Nordeste, através do PFL, 
vai ficar resgatado dessa perda enorme que teve 
com a não nomeação, para Ministro da Fazen&, 
do Governador TaS$Q_Jereissati. 

O SR. VIRGiuO TÁVORA- Pobre troca 
do Ministério da Fazenda pelo Ministério do Inte
rior, hoje, tão exaurido em suas_ funções com {l 
criação do Ministério da Irrigação. _ 

Senhores, para conhecimento d_a _Casa e para 
que conste- repetimos- nos Anais do Senado, 

DIÁRIO DO CQtlORESsO NACIONAL (Seção ll) 

vamos ler, o mais rapidamente poss(vel, o docu
mento seguinte: 

Os Deputados e Senadores d" bancada 
do PMDB do Ceará, tendo em vista o notiw 
ciár!o da imprensa nacional em que registra 
o pi"onu'nCiamento do Presidente desta agrew 
miação partidária e o de alguns membros 
da cúpula do Partido em relação a reformu
lação da equipe de Goverrio do Presidente 
José Samey, manifestam: 

1) Seti" desacordo aos pronunciamentos 
emitidos em nome de um P.:iitido que não 
foi convocado para pregar e discutir a matéria 
acima referida, mas que foram feitos expres
sando sentimentos pessoais, agredindo de 
forma injustificável ilustre correligionário do 
PMDB cearense; -

2) Sua solidariedade ao eminente compaw 
- nheiro Governador Tasso Jereissati, respon· 

sável no âmbito do Estado do Ceará pelo 
desfraldar dª--_bçmdeira de mudança defen
dida pelo PMDB, pela forma indelicada, des
cortês e agressiva de que foi vítima através 
das palavras dos dirigientes maiores de nos-

- - ---so partid9, ~um veto que caracteriza insatis
fação pessoal e predileção regional; 

3) A disposiçã_o de não se curvar submiS~ 
sos a posicionamentos que ao longo da his
tória política brasileira têm se caracterizado 
por comprometer a Federação, acentuando 
cada vez mais a discriminação regional numa 
injusta distribuição da renda nacional, res
ponsável maior por um colonialismo interno 
mais selvagem e pelVerso do que aquele a 

-que estamos submetidos no campo interna
cional; 
- 4) O propósito firme e inabalável de não 

inais permanecer numa postura de maioria 
silenciada, pela prepotência, arbítrio e autori
tarismo que desejamos ver escoimados da 
vida politica brasileira; 

5) Finalmente, sua estranheza pela implan
tação do instituto do veto a eminentes com
panheiros de Partido.._ mqrmente quando es
tes já haViam declinado em aceitar o honroso 
convite feito pelo Senhor Presidente da Repú
blica, em razão dos compromissos firmados 
com o povo cearense, na condução dos desw 
tinos do Estado. 

Sr. Presidente, Srs. Seli.adores, como nordes
tino, como cearense, poderíamos terminar nossa 
oração com estas palavras: O tempora, o moret 
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Ontem, assistimos, no Congresso, a um fato 
singular: houv~ um entendimento entre as Ude
ranças para a aprovação de u.ma _~solução. A 
resolução implicaria em que todos os projetas 
em curso fossem remetidos à Constituinte. Apre
sentamos emenda, com ressalva. dos c:;asos am
parados por 2/3. Houve parecer favorável da Mesa, 
desde que as emendas, além de contarem com 
a subscrição de 2/3 fossem apresentadas na pre
sente Legislatura. 

Não fora aSsiin e o Congresso ficaria _sem a 
sua competência maior que é o c;l.e emenda~ à 
Constituição, já que a Constituinte não tem o po
der de emenQas. 

Tudo aprovado, aí vem o PT e pede verificação 
de quórum, exigindo rodízio do partido na indica· 
ção de relatores. __ _ _ _ 

Orei, O relatório é uma faculdade dos Partidos 
majoritários. O resultaç)o é que agqra fica o PT, 
diariamente, em toda sessão, pedindo verificáção, 
e resolução não passará. De maneira que ainda 
não consegui falar nesta Casa, porque toda vez 
que vou falar, levanta-se um Uder. 

Então, digamos, o adiamento p~ido pelo Se
nador que me antecedeu, o ilustre Líder, não favo
rece em nada. O adiamento é por 30 dias. E 
depois de 30 dias? 

Então, estamos regulamentando em d_eflnitivo 
o regimento, inclusive visando ao funcionamento 
normal do Congresso ou do Sen13,d_o, depois que 
a Constituinte_ houver operado o seu resultado. 

Estamos vivendo na ditadura das minorias. 
Nunca houve iss.O.: Como, então um _SenadÕr _ou 
um DePutado do PT, do PTB, do PDT, é mais 
importante do qu._e 30 dp PMBD. Eles querem 
consider_ar igualdade de Partidos, quando é o nú
mero de seus integrantes que vale. O P~rtido vale 
na medida em que expressa números de Senado
res. Então, nós, do PMBD, estamos desqualifi
cados nesta Casa, somos inúteis. Não ex>nsegui 
falar, a não ser por concessão de um ilustr~ Uder, 
nesta última semana, para comunicar um caso 
que dizia respeito a mim. Inscrito~ não posso fala_r, 
não consigo falar. O meu primeiro disc:urso foi 
feito por solicitação da Pr~idência que d~sejava 
ãlongar uma sessão para evitar uma extraordiM 
nária. Sejamos razoáveis; que o nosso Uder çl.o 
PMBD, majoritário na Casa, faça acordos demo
cráticos mas não em prejuízo dos seus.liàerados. 

ATO DA COMISSÁO DIRETORA 
1'1• 24, DE 1987 

__ DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DisclpUna os trabalhos dos servidores 

lf{Jffe, :JtE ~EJtJ:ifo~Ó:.i. :~ ~';,':~~":ral à Assembléia l'laclO-

OOR, SERIA p(JBUCADO POST_ERIORMEN- A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
-TE. -- · . - · ·- _ -~- -\ uso de sua c;ompetêncfa regimenta.!, tendo em 

--· _ ___ __ _ ___ '--- __ _ - vista a necessidade de regulamentar, no âmbito 
o_ 8~. LEITE CHAVES (PMDB -:- PR. Para ~do Senado Federal, a cessão cie _seiVidoi:es para 

uma dedaração de voto.) - Sr. PreSidente, Srs. desenvolver trabalhos, em caráter prioritário, de 
Senadores: __ , _ interesse da Ass_embléia Nacional Constituinte, re-

Pensei que tal matéria estivesse em discussão. solve: 
Votarei c:ontra e quero que o registrem, pelo se- Art 19 O Primeiro-Secretário do Senado Fe-
guinte: compreendo as razões do_ Senador _Jamil deral colocará à disposição da Assembléia Naclo-
Haddad, mas estamos assistindo, aqui e na Câma- nal ConstitUinte os serVidores requisitados na for-
ra, a um abuso _das Lideranças, sem que haja ma do art. 3?, item lV, do Regimento Interno da 
comprometimento _dos Uderes. São diversos os Assembléia Nacional ConStituinte. 
Partidos e às vezes um Uder - eu tarribém já Art. 2~ Incumbe ao Primeiro-Secretário auto-
fui üder de mim mesmo, mas não era assim. rizar outros servidores do Senado Federai a presM 
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tar, em caráter extraordinário, serviços conside
rados indispensáveis ao pleno funcionamento da 
Assembléia Nacional Constituinte, que serão indi
cados pelo Diretor-Geral. 

Art. 39 Aos servidores do Senado Federal çe
didos ou autorizados a prestar os serviços de que 
trata este Aro apUca-se a GratificaçãO ·por Serviços 
Especiais ou de Produtividade constante das tabe
las integrantes do Ato da Mesa n"' 08/87, da As
sembléia Nacional Constituinte, para as funções 
a1i previstas ou equiva1entes. _ _ 

Art. 49 Os servidores serão indicados em ca
da órgão da Casa e em número que possa atender 
a todas as necessidades dos trabalhos das Comts
sões e Subcomissões da Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Art 5,. O horário para a prestação _dós servi
ços extraordinários nos dias úteis estará com
preendido no período das 19:00 às 23:00, poden
do ser prorrogado, a critério das Comissões e 
SUbcornlssões. _ _ __ _ . 

§ 1 <? O horário dos serviços extraordinários 
aos sábados. domingos e feriados seJ:á _esta_be
lecido pelas Comíssões e Subcomi_ss_ões. 

§ 29 Nas hipóteses estabelecidas neste artigo, 
não haverá acréscimo no valor da gratificação. 

Art. 6<? os seiVidores requisítados pela Mesa 
da Assembléia estão sujeitos ao regime de tempo 
integral e prioritária dedicação aos trabalhos da 
Assembléia Nacional Constituinfe-e·os que presta
rão s_erviços extraordinários ao regime de plantões 
notumos nos dias úteis e a trabalho aos sábados, 
domingos e feriados. 

Parágrafo único. Os servidores assinarão folha 
de ponto, consignando a entrada e saída, devendo 
as mesmas serem encaminhadas diariamente ao 
Coordenador-Geral dos trabalhos da Constituinte, 
rubricadas pelo respectivo Diretor, ou substitutivo 
devidamento autorizado. 

Art 79 As despesas decorrentes da-ãplicaçãÕ 
deste Ato correm à conta do orçamento do Sena
do Federal, observado o disposto no Parágrafo 
único do Art. 59, do Ato nç 8/87, da Mesa da Assem
bléia Nacional Constituinte. 

Art ~ Os casos omissos serão resolvidos pe
lo Primeiro-Secretário, consoante o disposto na 
alíneaj do art. 57, do Regimento Interno. 

Art 99 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em con
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 29 de abril de 1987. 
- Humberto Lucena, José lgnácio Ferreira, 
Lourival Baptista, Jutahy Magalhães. 

PORTARIA 1'1• 011, DE 1987 
O Primeiro·Secretário do Senado Federal, no 

uso de sua competência regimental, consoante 
o disposto no art. 107, do Ato n~ 10, da Comissão 
Diretora, e considerando a necessidade de agilizar 
o processo de recebimento das obras de reforma 
das residências oficiais dos Senhores Senadores, 
resolve: 

designar os engenheiros José Evandro Carnei
ro Gondim, Jorge Martins Villas Boas e Afonso 
Celso Vieira de Queiroz e o Técnico Legislativo 
José de Ribamar Duarte Mourão para, sob a presi
dência do primeiro, coristituírem Comissão Espe
cial destinada a realizar a avaJiação e recebimento 
das obras dos imóveis do Senado loca:Jizados na 
SQS309. 

DIÁRIO DO_CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Senado Federal, 28 de abril de 1987.-Sena
dor Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

(ReSfáihã- das m8tériãs 
apreciadas de 19 a 3Q -d~ 

abril de 1987 - art. 293, IL 
do Regimento Interno) 

Projetos aprovados e enviados à sanção 
-Projetas de Lei da Câmara n9 161, de 1986 

(n~ 8.414/86, na casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presídente_da Repúbica, que altera dis
positivo da lei n'?_ 5.787_, de 27 de junho de 1972, 
que dispõe sobre a remuneração d_e mmtares ina
tivos convocAdos_ qu_ designados para o serviço 
ativo ou exercício de cargo ou função nas Forças 
Armadas --Sessão: 19-4-87 (extraordinária). 

-Projeto-de-Lei da -~~a-n9 3, de 19~~ (n~ 
2187, na CaSa -de OilQ€rriJ,-de iil.icia~ivc,. do Senhor 
Presiâiilte da Repúblicã,- que altera dispositivos 
clo_D~Creto-lei n<? 1.801, de 18 de agosto de 1980, 
que dispõe sobre o adidonij] ao frete para renova
ção da Marinha Mercante, bem como o Fundo 
da Marinha Mercante- Sessão: 8-4-87 ( extraor
dinária). 

-Projeto de Lei do Senado n~ 9, de_1987~D_f, 
que dispõe sobre o reingresso de servidores no 
Quadro de Pessoal do Distrito Federal de que 
trata a Lei n9 5.920, de 19 d~_seterpbrq de 1973, 
e dá outras providências - Sessão: 27-4-87. 

_,Projeto de Lei da Câmara no 126, de 1986 
(n9 5.989/85, na casa de origem), de iniciativa 
do Serihor Presidente da Repúbllca, que dispõe 
sobre a criação e extins:ão de cargos na Secretária 
do Tribunal Regional do Trabalho-da Primeira Re
gião e dá outras providências- Sessão: 29·4-87 
(extraordinária). 

Projetos aprovados e enviados à promulga
çáo 

-Projeto de Resolução n9 1, de 1987, de auto
ria da Comissão Diretora, que acrescenta dispo
sitivos ao Regulamento Administrativo do Senado 
Federal- Sesão: 6-4~87. 

-Projeto de Resolução n9 11, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado de Rondônia a con
tratar operação de crédito no valor, em Cruzados, 
equivalente a 302.468,20 Obrigações do Tesouro 
Nacional -Sessão: 6-4-87 

_,Projeto de Resolução n9 12, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado de São Pau1o a 
contratar operação de crédito no valor correspon
dente, em CiuZados, a 904.836 Obrigações do 
Tesouro Nacional- Sessão: 6-4-87. 

-Projeto de Resolução.n9 8, de 1987, de auto~ 
ria da Comissão Diretorã, que altera a Resolução 
n9 21, de 21 de maio de 1980 -Sessão: 6-4-87. 

-Projeto de Resolução n9 13, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado de Rondônia a con
tratar operação de crédito no valor correspon
dente, em Cruzados, a 151233,00 Obrigações 
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do Tesouro Nacional, para os fins que especifica 
-Sessão:6-4-87. 

-Projeto de Resolução n~ 14, de 19~7, que 
autoriza ~ Prefeitura Municipal de Estrêla, Estado 
do Rio Grande do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente a Cz$ 
6.906.228,00-(Seis milhões, novecentos e seis mil, 
duzentos e vinte e oito cruzados) --SessãO: 
6-4-87. 

~Projeto de Resolução n~ 15, de 1987, que 
ce-ratifica a Resolução no 392, de 1986, que auto
riza a Prefeitura Municipal de Assu, Estado do 
Rio Grande do Norte, a centrar operação de cré
dito no valor correspondente, em Cruzados, a 
69.954.44 Obrigações do Tesouro Nacional -
Sessão:_ 6-4-87. 

-Projeto de Resolução n9 18, de 1987, que 
autoriza o Hospital das_ Clínicas da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de Crédito 
para os finS que especifica- Sessão: 8-4-87 (ex
traofdin~a).o 

- Projeto de Resolução no 19, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Luiz de 
Montes Belos, Estado de Goiás, a cóntrata.-r opera
ção de crédito no valor_ correspondente a Cz$ 
8.512.000,00- (oito" milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados)- Sessão: 8-4-87 (extraordinária). 

- Projeto de Resolução n9 20, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Leopoldo, 
Estado do Rio Grande do Sul, a contratar opera
ção de crédito no valor correspondente a Cz $ 
25.536.000,00 (vinte e cinco milhões, quinhentos 
e trinta e seis mil cruzados) - Sessão: 8·4-87 
(extraordinária). 

- Projeto de Resolução n9 22, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Domingos Mar
tins, Estado do Espírito Santo, a contratar opera
ção de crédito no valor de Cz$ 363.919,81 (trezen
tos e sessenta e três mil, novecentos e dezenove 
cruzados e oitenta e um centavos), para os fins 
que especifica _,Sessão: 13-4-87. 

- Projeto _de Resolução n9 23, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado de Rondônia a con
tratar operação de crédito no valor correspon
dente, em cruzados, _a 150.UOO,OO Obrigações do 
Tesouro Nacional, para os fins que especifica
Sessão: 13.-4-87. 

- Projeto de Resolução no 24, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Morro de _Fuma
ça, Estado de Santa Catarina, a contrat;Jr opera
ção de crédito no valor de Cz$ 114.269,13 (cento 
e quato_rze mil, duzentos e sessenta e nove cruza
dos e treze centavos)- Sessão: 23-4--87 ( extraor
dinária). 

-ProJeto de Resolução nP 25, de 1987, que_ 
autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória da Con
quista, Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor FOrrespondente, em cruzados, 
a 73.382,60 Obrigações do T escuro Nacional_
Sessão: 23-4-87 (extraordinária). 

- Projeto de Resolução n9 26, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado 
de São Paulo, a contratar operação e crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 446.400,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - Sessão: 
234-87 (~aordinária). 

-Projeto de Resolução n~ 27, de 1987,_que 
rerratificara Resolução n9 383, de 1986, que auto-
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rtza a Prefeitura Municipa1 de Oeiras, Estado do 
Piauí a contratar operação de crédito no valor 
de Q$ 7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos 
e quarenta e três mil, cento e Cinqüenta e dois 
cruzados)- Sessão 23-4-87 (extraordinária). 

- Projeto de Resolução n<? 28, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado do Paraná a con
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
4.476.573,97 (quatro milhões, quatrocentos e se
tenta e seis mil, quinhentos e setenta e três cruza
dos e noventa e sete centavos) - Sessão: 
27-4-87. 

-Projeto de Resolução n<? 29, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, . 
Estado de São Pualo. a contratar operação de 
crédito no valor con:~spondente, em cruzados, 
a 248.109,09 ObrlgãÇões do Tesouro Nacional 
-Sessão: 27-4-87. 

-Projeto de Re~lução _n9 30, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Munldpal de Fronteira, Esta
do de Minas GeraiS, .1:fContratàr operação de cré
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
638,47 Obrigações do Tesouro Nacional- Ses
são: 29-4-87 (extraordinária). 

-Projeto de Resolução n9 31, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, Es
tado de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
94Al7,98 Obrigações do Te:;;ouro Nacional-
Sessão: 29-4-=-87 (extraordinária). 

DIÁRIO DO ~OflGRESSO NACIONAL (Seção II) 

ProjetO$ aprovados e enviados à Câmara dos 
Deputados. 

- Eme_nd_a do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara fl.1' 157, de 1984 (n9 6.487/82, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
_da República, que foca os va1ores de retribuição 
da categoria funcional de fonoaudi6logo e dá ou
tras providências.- Sessão: }9-4-87 (extraordi
nária). 

- Eroendas do Senado do Projeto de Lei da 
Câmara n9 124, de -1986 (n9 5.566/85, na Casa 
de origem), de íriíCíãtfva do S_enhor Presidente 
da RepúbUca, que altera os arts. 19 e 39 do Decre
to-lei n9 1.940, de 25 de rpaio de 1982, que institui 
contribuição social, cria o Fundo de Investimento 
SOCial - FINSOCIAL. e dá outras providências. 
-Sessão: 23-4-87 (extraordinária). 
Projetas retirados e enviados ao arquivo 

-Projeto de L~i da Câmarà n_9 16, de 1986 
(n9 5.325/85, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que altera 
o caput do art. 99 do De_creto-lei n9 3, de 27 
de janeir_o de 1966. - Sessão: 6-4-87. 

--=Projeto de Lei da Câmara n9 155, de 1986 
(n~ 4.696/84, na caSa-·de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a criação da Escola Nacional da Magis
tratura e Ministério Público, denominada Instituto 
:_r~ixeira de Freitas, e -dá outras providências.
Sessão: 23-4-87 (extraordinária). 
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Requerimentos aprovados 

- Requ__erimento n9 26, de 1987, dos Líderes 
Fernando Henrique Cardoso, Carlos Chiarelli, Jar
bas Passarinho, Itamar Franco, Mauro Borges e 
Mauricio Corrêa solicitando a instalação da Co
missão de Relações Exteriores. -Sessão: 19-4-87 
(extraordinária). 

-Requerimento n911, de 1987, de autoria do 
Senador Itamar Franco, solicitando, nos termos 
do art. 239, do Regimento Interno, 8c:J: Poder Exe
cutivo, informações relativas ao inquérito policial 
mandado instaurar pela Procuradoria da Repú
blka no Estado do Rio àe Janeiro para o fim 
de apurar responsabilidêide criminal vinculada a 
emprego irregular de verbas públicas, relacionado 
com a execução do "Programa Nuclear Paralelo". 
-Sessão: 6-4-87. 

-Requerimento n9 27, de 1987, de autoria do 
senador ~mar Franco, solicitando,_ nos tenn!)S 
regimentã!S, informações ao GovernCi do EstadO 
de Minas Gerais sobre empréstimos externos no 
montante deUS$ 105,000,000.00 (cento e cinco 
milhões de dólares americanos), autorizados pelo 
Senado através das Resoluç_ões o"" 61174 e 8617_5, 
tõtn o objetivo de financiar o Projeto Fiat. -Ses
são: 13-4-87. 

-Requerimento n9 47, de 1987, de autoria do 
Senador Alfredo Campos e yários ou.tros senado:. 
res, solicitando a instalação da Comissão de 
Constftuição e Justiça.- Sessão: 27-4-87. 
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SEÇÃO 11 

1ERÇA-~,5DEMAIODE 1987 BRASi'uA- DF 

r--------SENADO FEDERAL,__ ______ ......., 
(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 14, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Estrela, Estado do Rio Grande do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 6.906.228,00 (seis mllhões, novecentos e seis mU, duzentos 
e vinte e oito cruzados). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Estrela, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do artigo 2• da 
Resolução n• 93, de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 6.906.228,00 
(seis milhões, novecentos e seis mil, duzentos e vinte e oito cruzados), junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S/A, este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada à irnpiantação e/ou melhoria do sistema 
viário, pavimentação, cordão e calçamento na sede do Município, no âmbito do Promunicípio, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 4 de abril de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

(') Republicar por haver saldo com lncorreção, no Dai (seção D) ele !l+a<.-l'é§io&49J. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art . .42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 28, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Fronteira, Estado de Minas Gerais, a con\ratar / 
operação de crédito no valor COITespondente, em cruzados, a 638,47 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. 

Art. 1• É~ a Prefeitura Municipal de Fronteira, estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 2• da Resoluçãp' 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Sen}'do 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 638,47 Obrig;IÇ{les 

. ' 

I 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oiretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adíunto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Maio de 1987 

Semestral .................................................. Cz$-264,00 
De,P.sa c/ pastagem .................................... Cz$ 66,00 
~Th=~ ~00 

TOTAL ' 
Exemplar Avulso . . . .. . . .. .... . . . . .. . . . .• ..•.•••••.. •••.. Cz$ 2,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à aquisição de veiculo para transporte escolar, no Município. 

Arl 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 4 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 29, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogl Mirim, estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 94.417,98 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. 

Arl 1' É a Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela-Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 94.417,98 Obrigaçôes 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de Mercados do Produtor, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 4 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

l-ATA DA 18• SESSÃO, EJ111 4 DE 
MAIODE1987 

1.1-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1-Comunlcação 

Do Sr. Marco Maciel, referente a sua reas~ 
sunção do mandato de Senador pela repre· 
sentação do Estado de Pernambuco. 

1.2.2-Leitura de proJdo 

-Projeto de lei do Senado n_9 15/87, do 
Senador Francisco Rollemberg, que disciplina 
a fiscalização do setor de alimentos por qual· 
quer profissional de medicina. 

SUMÁRIO 
1.2.3 - Dlscursoo do ElqJecllente 

SEIYADOR JOÃO MENEZES, como Uder 
":"::_Retorn_o do Senador Marco Maciel. Análise 
da situação económica e polític(}opartidária do 
País. Editorial do Jornal O Olobo, sob o titulo 
''Brasil não pode pagar o preço da insensatez". 

SEN/tDOR JAMIL HADDAD, como Lfder
Dia do Trabalho. 

SEIYADOR FERNAIYDO HElYR!Q(JE OIR
DOSO, como Uder- Apelo à unlão interpar
tidária em tomo dos seguintes pontos: Debate 
sucessório após promulgação da Constitui· 
ção; Plono mlnimo de recuperação da econo-

nomia; Complementação da transição demo-
crática e fixação das eleições presidenciais. 

SENADOR VJRafuo TÁVG1'<4, como Uder 
-Apoio ao apeto do Senador Fernando Hen· 
rique Cardoso. Dertóncias publicas no Jom81 
do BrasD envolvendo a condução do Plano 
Cruzado. 

SENADORPOMPEGDESCXJZA-Resolu
ção do Conselho de Educação do Distrito Fe
deral, que pennite o repasse; automático dos 
awnentos salariais dos professores e adminfs.. 
tradores escolares, para as semestra1idades 

=~· 
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1.2.4-Olldo 

-Do Governador do Distrito Federal, dan
do dêncla ao Senado Federal, do roteiro e 
finalidades de sua viagem a vários países e 
que se iniciou no dia 30 de abril do corrente 
ano. 

1.3.3-DlacursosapósaOrdemdoDia 

SENADOR LEITE CHA ~-Comentários 
sobre proposta de emenda à Constituição que 
será apresentada por S. Ex1' ao Congresso Na
cional, instituindo o parlamentarismo. 

SENADOR JOÃO LOBO-Saudação a As
sociação Municipalista Brasileira, reunida em 
Brasília 

SENADOR FRANGSCOROI..LEMBERG
Justificando projeto de lei de sua autoria, que 
disciplina a fiscalização do setor de alimentos 
por qualquer profis~ional de medicina. 

SENADOR LOCJR/VAL BAP17STA - Cria
ção da Secretaria de Cultura no Estado de 
Sergipe. 

SENADOR DNALDO SURUAGY- A im
plantação dos "qüinqüênios acumuJativos" no 
Estado de Alagoas. 

SENADoR RO/'IALDÓ A!McuiO - Reivin
dicações do 29 Encontro de Vereadores, reali
zado em Brasfila. 

SENADOR MAGRO BENEVIDES- Mani
festo dos eínpresários do Ceará, filiados ao 
Oube de Diretores Lojista, sobre o quadro 
económico nacional. 

SENADOR NELSON CARNEIRO-Home
nagem póstwna a José Honório Rodrigues. 

SENADORAFFONSOCAMARGO-AFer' 
rovla Norte -SuL 

SENADOR JOSÉ FGNÃGO FERREIRA -
Sustação do desmatamento indiscriminado 
das florestas naturais, em especial no Estado 
do Espirlto Santo. Conclusão da instalação 
da estrutura metálica do vão central da terceira 
ponte que liga Vitória a Vila Velha. Participação 
do Empresário José Voldir Machado de Vas
concelos em um debate na TV Vitória sobre 
as recentes medidas econômic:as adota.das 
pelo Governo. 

1.3.4 - Comunlcaçiio da Pnoaldênda 

Convocação de sessão extraordinária a rea
lizar-se quarta-feira, dia 6, às 18 horas e 30 
minutos. com Ordem do Dia que designa. 

IA-ENCERRAMENTO 
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2- PORTARIA DO PRIMEIRO-
SECRETARIO 

- N'12. de 1987. 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VI CE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

1.3-ORDEM DO DIA 

1.3.1 -Comunicação da Presidência 

- Retirada da pauta dos Itens 7 e 8. 

- -.;...;;::;Mensagem n"' 109183 (n"'193/83, na ori-
gem), submetendo à apreciação do Senado 
Federal processo de_ interesse do Senhor Ho
rácio Sabino Coimbra, que trata de ratificação 
de alienação de terras devolutas, situadas na 
faixa de fronteira, efetuada originalmente pelo 
Estado de Mato Grosso. Apreciação adiada, 
a ftm de ser feita. na sessão do dia 11 próximo, 
nos termos do Requerimento n9 63/87. 

-Mensagem n• 316/86 (n• 448186, na ori
gem), relativa à proposta para que seja autori
zado o Governo do Estado do Paraná a con
tratar operação de crédito no valor correspon
dente, em cruzados, a 409.754,86 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. Aprovada nos 
tennos do Projeto de Resolução n9 32/87, após 
parecer proferido pelo Senador Gerson Ca
mata. 

- Redação final do Projeto de Resoluç:ão 
IT' 32/87. Aprovada. À promulgação. 

.:.......MensagerTill"' 387/86 (ri9 552/86, na ori
gem), relativa à proposta para que seja autori
zada a Prefeitura Municipal de Pato Branco, 
Estado do Paraná, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito mi
lhões, quinhentos e d02.e mil cruzados). Apro
vada nos tennos do Projeto de Resolução n9 
33/87, após parecer proferido pelo SenadOr 
Pompeu de Souza. 

~ Redação fino! do Projeto de Resolução 
n• 33/87. Aprovada. A promulgação. 

-Mensagem n9394/86 (n"' 559/86, na ori
gem), relativa a proposta para que seja autori
zada a Prefeitura Municipal de Barbosa Fel'l'aZ, 
Estado do Paraná a contratar operação de cré
dito no valor de Cz$ 3.721.576,00 (três mi
lhões, .setecentos e vinte e um mil, quinhentos 
e setenta e seis cruzados). Aprovada nos ter
mos do Projeto de Resolução n~ 34/87, após 
parecer proferido pelo Senador Ivan Bonato. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n° 34/86. Aprovada. À promulgação. 

-Mensagem n9 494/86 (n.;o 701/86, na ori
gem), relativa a proposta para que seja autori
zada a Prefeitura Municipal de São Bento do 
Sul. Estado de Santa Catarina, a contratar ope
ração de cré<;lito no valor correspondente a 
Q$ 8.512.000.00 (oito milhões, quinhentos 
e doze mil cruzados). Aprovada nos termos 
do Projeto de Resolução 11"' 35/87, após pare
cer proferido pelo Senador Nelson Wedekin. 

- Redação final do Projeto de Resoluçãq 
n9 35/87. Aprovada. À promulgação. -

-Mensagem n• 534/86 (n• 758/86, na ori
gem), relativa a proposta para que seja autori
zada a Prefeitura Municipal de Rio Grande da 
Serra, Estado de São_Paulo, a contr~ opera
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 280.996,80 Obrigações do T esou
ro Nacional - OTN. Aprovada nos termos 
do Projeto de Resolução n9 36/87, apó~ pa_re
cer proferido pelo Senador Affonso Camargo. 

- Red_ação final do Projeto de Resolução 
n9 36/87. Aprovada. À promulgação. 

1.3.2-Questão de Ordem 

SENADOR ALEXANDRE COSTA - Solici
tando a Presidência seja Submetida ao Plená
rio os itens 7 e 8 da Ordem do Dia da presente 
, sessão, anteriormente retirados da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)
Acolhimento da questão de ordem.suscitada 
pelo Senador_ Alexandre Costa. 

1.3.3- On:lem do Dia (continuação) 
-Parecer da Comissão de Relações Exte

rtores sobre a Mensagem n9 45/87 (n~ 42/8?, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senac;lQ 
Federal a escolha do Senhor Rubens Antonio 
Barbosa, Ministro de Primeira-Oasse, da car- · 
reira de Diplomata, para exercer a função d_e 
Embaixador Chefe da delegação para o desar-

. mamento e os direitos humanos. Apreciação 
adiada por falta de quorum. 

- Pare<::er da Comissão de Relações Exte
riores sobre a Mensagem n"' 56/87 (n9 70187, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
Federal a escolha do Senhor Asdrubal Pinto 
de Ulyssêa, Ministro de Primei~a-C~asse, da 
carreira de Diplomata, para exercer a função 
:de Embaixador do Brasil junto ao Estado -~e 
Israel Apreciação adiada por folta de quo-
rum. 
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Ata da ta~ Sessão, em 4 de maio de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Dirceu Carneiro e l.wlson Martins 

ÀS 14 HORAS E 30 MINlffOS, ACHIW·SE 
PRESENTES OS SRS. SE!YADORES: 

-Mário Maia - Aluizlo Bezerra -- Nabor Jú
nior- Leopoldo Peres- Cãrlcis De'Carli- Oda
cir Soares - Ronaldo Aragão - Olavo Pires -
João Menezes - AJmir Gabriel- Jarbas Passa
rinho - Alexandre Costa - Edison lobão -
João Lobo- Chagas Rodrigues- Hugo Napo
leão- Virgflio Távora-"Cid Sabóia de Carvalho 
-Mauro Benevides-José Agrípíno -Lavoisier 
Maia-Marcondes Gadelha- Humberto Lucena 
-Raimundo Lira-Mansueto de Lavor-;- Dival
do Suruagy - Albano FrancO - Francisco Ro
llemberg - Lourival Baptista - Jutahy Maga
lhães -José (gnácio Ferreira- Gerson Camata 
-João Calmon -Jamil Haddad -Afonso Ari
nos - Nelson Carneiro - Alfredo Campos -
Ronan Tito- Severo Gomes- Fernando Henri
que Cardoso - Mauro Borges - lram Saraiva 
- Irapuan Costa Jónior - Pompeu de Souza 
-Mauricio Correa- Meira Filho- Louremberg 
Nunes Rocha- Rachid Saldanha Derzi- Wilson 
Martins- Leite ChaveS --Affonso Camafgo
Ivan Bonato- Dirceu Cainieifõ .:..._ Nelson Wede-
kin- Carlos Chiarelli -José PauJp Bisol-José 
Pogaça 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
lista de pres~ça acusa o cqrnparedmehto de 
57 Srs. Senado~es. Havendo número regimental,' 
declaro aberta a sessã_o. __ -

Sob a proteção de Deus, iniciam-os nossos tra
balhos. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida. 
pelo Sr. 1 ç.-Secretário. 

É lida a seguinte 

Em 30 de abril de 1987. 

Senhor Presidente:_ _. . _ __ . _ . 
Tenho a honra de comunicar a- Vossa Exce

lência que voltando ao exercício da representação 
do Estado de Pernambuco, co_l)Servareí o nome 
parlamentar adotado ao ensejo de minha investi
dura, abaixo consignado, e integrarei a bancada 
doPFL 

Atenciosas saudações, -
Nome Parlamentar: Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O 
EJ<pediente lido vai a publicação. 

S. EX volta a tomar parte nos trabaJhos da Casa. 

OSR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro)-So· 
bre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 
19-Secret.ário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
·1'1" 15, de 1987 

Disciplina a flscaUzação do setor de 
allmentos por qualquer prollaslonal de 
Medicina. 

o congresso Nacional decfeta: 
Art. 1~' Todos os profissionais da Medicina, 

legalmente registrado seu exercício no País, são 
autorizados a _desempenhar, em todo o território 
nacional, ação fiscalizadora sobre estabelecimen

_tos.qt:te comeN;ializem ou fabriquem produtos ali
mentares. 

Art. 29 A açáo fiscalizadora prevista nesta lei . 
será exercitada através de notificação ao infrator 
de disposições sanitárias vigentes, nos âmbitos 
federal._~dual e municipal, bem como nos Ter
ritórios e Distrito Federal, que passará da mesma 
recibo em cópia a ser encaminhada aos órgãos 
de saúde pública mais próximos do lo<::al da.infra
ção, requisitada, quando necessária, a colabora
ção da autoridade policial. 
. Arl 3~> O infrator pode defender~se perante 
a autoridade a_que foi denunciado, antes de recur
so ao Judiciário. 

Art. 49 Cabe aos Conselhos Regionais de Me
dicina. instruir seus filiados sobre a legislação perti
nente à fiscalização alimentar, fornecendo-lhes 
modelos para advertência a respeito da possibi
lidade de multa ou interdiçáo dos estabelecimen
tos respectivos. 

Art 5" Esta lei será regularp.entada. pelo Po
der Executivo no prazo de 120 dias (cento e vinte) 
dias. 

Art. 6.ç. ~ lei entra em Vigor na data de sua 
publiCação, . 

Art. 79 Revogam-se as disposições em con
trário. 

-Justificação 

~imprensa denuncia, diariamente, a precarie
dade com que são preparados, no País, os produ
tos alirrientkios, muitos recebendo aditivos im
próprios à saúde, outros sofrendo todos os tipos 
de fraude e adulterações, enquanto se mostra ine
ficiente a fisca]izaçáo. 

A presença do médico, corno fiSCal voluntário, 
coibiria os abusos, ao mesmo tempo em que 
exerceria uma ação educativa, propiciatória de 
melhores padrões de higiene. 

Esta ação médica seria convenientemente 
orientada pelos Conselhos Regionais de Medicina, 
pata nãO se tomar abusivª nem cerceadora de 
direitos. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1987.- Fran-
cisco Rollemberg. · 

(À Comissllo de Conslituiç6o e ./u8tiç1L) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- o 
projeto será despachado à ComisSão de Consti
tuição e Justiça. 

Com a palavra o Senador João Menezes, que 
falará como üder do PFL 

O SR. JOAO MENEZES, PRONONO<. DIS
C(!RSO Q([E, ENTREXKIE À REWSÃO lXJ 
ORAIXJf?. SERA PGBUCitDO POSTERIOR· 
ME1YTE. 

O SR. PRESIDEI"'TE (Dirceu oimeil-o) -
Corri a palavra o SénaCior Jamil Haddad. como 
UderdoPSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso.). -Sr. Presi· _ 
dente, Srs. Senadores: 

O mundo comemorou. na última sexta-feira, 
~ dia internacional do trabalho. Promoveram-se _ 
desfiles, programaram-se festas, proclamações 
foram lidas. Em todo o mundo, nas grandes na
ções socialistas, has _grandt;!s potências capita
listas, nas cidades e nos. campos do Terceiro mun~ 
do, na fndia, no Brasil e nas minas da Bolívia. 
No meu Estado houve até ·uma festa que come
çou no dja 30 para acabar no amanhecer do dia 
1 ~ de maio. O mundo, aparentemente. por um 
dia, se deu as mãos, numa comemoraçio apa· 
rente, numa paz aparente, numa igualdade apa
rente, numa desigualdade social ines~. 

A existência do dia do trabalho no calendário 
de eventos da hUmanidade convida-nos a refletir 
sobre duas questões: a valorização do ser humano 
enquanto trabalhador, uma; a valorlzaçio do tra
balhador como ser humano, outra. 

A valorizaçio do. ser humano enquanto traba
lhadOr - meta do socialismo - implica o reco
nhecimento do mundo social como uma criaçio 
da ação do homem, ísto é, do seu trabalho, sobre 
a natureza e sobre a sociedade, modificando-as 
em seu beneficio. A valorização do trabalhador 
como ser humano, exi~ência ética sem a qual 
qualquer regime degenera em fascismo, implica 
abolir os estigmas da exploração capitalista pelos 
quaiS o criador de riqueza.s vive_nas mais abjetas 
condições de existência. O trabalho é o jnstru
mento de ins~o do homem do mundo; ~s 
dele, o homem cresce como ser hvmano, tQma-
se sujeito e criador. -

Através da exploração do trablho, de sua subor
dinação às regras do capita1, todavia, o trabalho 
volta a escravizar, degradando o homem. transfor
mando-o em algoz ou vítima de exploração. 

Sr. Presidente, Srs .. Senadores: 
Quem é o trabalhador brasileiro? 
Qual o papel do trabalho em nossa sociedade? 
Numa terra em que o trabalho, desde sua ori-

gem, é função social secundária, relegada a escra
vos ou cidadãos de segunda classe, terra na qual 
as grandes fortunas não derivam do trabalho, mas 
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sim de sua exploração, terra na ~ os grandes 
impérios econômlc:os ~o podem ~icar suas 
origens, pais no qual as riquezas se fazem da 
noite para o dia e quase nunca estão ligadas á. 
produção, pais dassista que distingue seus crimi
nosos pela cor do colarinho, predendo apenas 
os que têm cor, nesse Pais é ~is do que perti
nente a reflexão sobre o significado de mais um 
Primeiro de maio. · 

Que temos a comemorar? 
Um novo salário mínimo que não recompõe 

o poder de compra do trabalhador. 
Que podem comemorar os trabalhadores do 

Nordeste? Os sem-terra, os sem-tetc, os pigmeus 
e os esfomeados? Que podem comemorar os 
trabalhadores rurais, os cortadores de cana do 
Nordeste e de Campos? Que podem comémorar 
os "boias-frias" de São Pau1o e_do Paraná, neste 
ano em que o País, que ainda importa alinientos, 
teve a maior safra de sua história? Que podern 
comemorar os bancários? Que podem comemo
rar os professores? Que podem comerno.rar oS 
inquilinos? Que podem comemorar os_ metalúr
gicos de Volta Redonda e de todo o PaíS? Que 
podem comemorar os usuários dos treÕs da Cen
tral do Brasil e os trabalhadores da Baixada Flumi
nense. no meu Estado? 

. Aqueles que não são os .ver®d~iros criadores 
da riqueza nacional, tanto por intermédio do seu 
trabalho 9ireto' quarito pelos impostos que pa
gam, ~s nada têm a comemorar. Por_ wna iro
nia petv~rsa. o dia do trabalhador só pode ser 
cornerm;>rado pelos banqueiros, aqueles que mais. 
se enriqUecem, com~ dívida do Pais. por aqueles 
que estimulam e reafimentam a espiral inflado
n*ia !=Om uma política de _juros tanto criminosa, 
quanto impune. Nesse día, a festa está com os 
senhores da UDR. Nesse dia a festa está com 
as multinacionais, benefictárias das remessas de 
lucros, as quais, em 1986, SOinai'áril_ 1 bilhão de 
dólares, o correspondente a 133.000 toneladas 
de feijão ou 200 milhões de litros de leite, por 
dia. durante um ano. Nesse dia, a festa permaneCe 
com os credores de uma d!Yfda externa ilegitima, 
ilegal e imoral, porque de crescimento eXponen
cial em relação ao tempo. 

'Nesse dia, a (esta está nas rriãos dos que inves
tem na desestabilização política postergando ou 
iwiabiJizando, indefinidamente, o projeto das re.
fonna's de base, pelas quais cansativamente, a 
nação empobrecida e o povo desiludido esperam 
e reclamam há tantos anqs. ·""' _ _ 

Nesse dia a festa está com os que intentam 
esvaziar a Constituinte, com os qÚe iiltentam afas .. 
tarda Constituinte os interesses dos trabaJhadores 
e da Nação. Uma nação exaurida por uma dívida 
externa impagável, corroida por uma inflação que 
consome os salários, erodida pela carestia, daudi~ 
cante e vacilante em relação _à sUa marcha para 
o amanhã, desiludida em face elos seguidos e 
fracassados pactos de suas elites, urna nação can~ 
sada de sonhar com o futu-ro e sofrer no presente. 

E·em que futuro pode confiar a Nação, se nesse_ 
Paí's. a cada ano, morrem de fome 300 mil t::rian~ 
ças1 filhas de traba1hadores7 

A estrutura fundiária é intocável,_ ninguém ousa 
desalojar o latifúndio. Os que tanto investem na 
defesa da propriedade privada, ainda quando im .. 
produtiva, os que não permitem qualquer sorte 
de reforma agrária não têm lágrimas para os 150 
mil camponeses brasileiros que, segundo o ex-Mi~ 
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nistro Nefsoh Ribeiro, estavam, em 1986, à beira 
, de ~as.. expulsos da terra. Ninguém se como
ve com a vergonha que é a existência' de um 
miJhão e quatrocentos mil famílias de campo
neSes que não dispõem de terra alguma. 

A aise política que nos atormenta a todos é 
ct crise de um presidencialismo agônico, que nada 
mais tem a oferecer, senão as ameaças de g_olpe. 
e de retomo ao autoritarismo. O que no5 atinge 
a todos é 8 traição das elites, que conspurcilram, 
num acordo inviável, as esperanças das "dire
tas-já". O que a Nação assiste, atónita, é b inviabi
lidade de um projeto político esquizofrênico que 
pretendia dar a direção do País aos que, rejeitados 
pelo-eleitorado, haviam perdido a campãnha das 
~diretas-:já'' e as el~ições de 85 e 86. O que a 
naÇão assiste é ao fraci!sso das soluções autocrá~ 
tlcas, 80 fracasso dos pacotes, ao fracasso :oo 
monetarismo continuado, ao fracasso enfim do 
capitalismo brasiJeiro que jamais será o instru~ 
mento de nossa redenção. 

ApÓS viilte anOs de ditadura militar franca e 
ao cabo do mais importante movimento de mas
~ ela. história. do Pais, a campanha elas "dire
tas:-já", que c:ulminou com o- desmantelamento 
elo colégio eleitoral da_ dit.a9ura, as· vacilações em 
tomo da realização das esperanças levantadas s6 
podem d_~-ffi,IW: em convulsão social de controle 
impossível e de resultados imprevisíveis. 

Insistimos e não nos cansamos de repelir: a 
crise política brasileira é a conseqüência mais 
imediata da exaustão do modelo econômico. into
cado. Defendemos o Parlamentarismo como o 
sistema de governo mais democrático, mas não 
o encaramõs- como solução para nossos proble-
mas fundamentais, que radicam no regime eco
nômico perverso: a pobreza, a incultwa, a rome, 
o "desabrigo de milhões_ a ausência de condições 
sanhárias mínimas, a concentração- ele riqueza, 
~ _c;iecSniveis regionais. · 

S6 construiremos uma democracia estável, que 
não temerá cris:es, civis ou militares, quando esse 
regime estiver assentado sobre estruturas ec:onô
micas sadias, sobre estruturas econômicasjustas, 
igualitárias, equitativas, sobre estrutura econômi~ 
ca incompatível <:om a exploração do homem 
pelo homem e a acumulação do trabalho de mui
tos por poucos, muito poucos. 

Do mesmo modo que para derrotar a ditadura 
foi imprescindível o apoio em um amplo movi
mento de massas, o encaminhamento das refor
mas estruturais exige a participação de toda a 
so_d_edade. f'i:esse~ sentido, toda a articulação polí
ti<:a conjuntural que objetive afastar a participação 
das massas populares, como o fracasso do Plano 
Cruzado, sabotado pela incompetência, pelo elei
toralismo, mas sabotado também e talvez princi
palmente peJos interesses do capital, recebe o 
repúdio do Partido Socialista Brasileiro. Os traba
lhadores Sabem que não basta alterar o Ministério, 
trocar de pasta um burocrata, substituir um em
presário por um tecnocrata. um paulista por outro 
paulista, Se r(ao se alteram as linhas mestras da 
política eç::onômica. 

Aliás, Sr. Presidente, a propósito da patética 
substituição do Sr. Dílson funaro peJo Prof. Bres~ 
ser Pereira, estamos inclinados a acreditar que 
o empresário paulista foi derrubado mais por suas 
virtudes do que pelos desacertos na administra
ção d() Plano Cruzado ou pela desastrosa implan
taç&o do Cruzadiriho. lvJ assumir seu posto, o 
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novo Ministro anuncia que a meta de crescimento 
para·' este ano não será mãis de 7%, como cluetia. 
Funaro, mas de 3%, e preocupado com as expor~ 
taçôes, retoma a política de desvalorização da 
moeda nacional aplicando o que .ele chama de 
'"pequena maxi", cLlllhando mais l:Jffi esdrúxulo 
neologismo no vasto economês que assolá a Na
ção. Não explica o novo senhor da economia co
mo será possível essa nova taxa de crescimento 
sem agravamento da c:rise pol'dic:a re&imentzlda 
por uma recessão que, nessa hipótese, se afigura 
como inevitáve:l. De outra parte, causando apreen
são em todo o Pais, já se fala em nova negocioção 
da divida externa ern tennos que a imprensa está 
chamando de "convencionais" enquanto o em .. 
baixador Saraiva Guerreiro, chefe da comissio 
de renegociações, afirma que o FMI poderá 8er 
utilizado pelo Brasil. 

O Sr- l'lansueto de Lavor- Permite v_ Ex' 
um aparte? 

O SR. JAMJL HAJ)l))ID - IYLiço. ó aparte 
do nobre Senador Mansueto de Lavor, com muito 
prazer. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Senador, 
ouço com muita atenção o seu pronunciamento 
e nessa análise que faz da nova política econômi
co-finan~ira que- está sendo inaugurada pelo Mi
nistro da Fazenda reCém-nomeado. Na realidade, 
o pronunciamneto inicial do Ministro deixou certa 
perplexidade e nesse ponto V. Ex' tem ~o. Ainda 
mais quando se sabe que as propostas não con
tém nada de novo. As propostas do Sr. Bresser 
Pereira são semelhantes àquelas do Sr. Delfim 
Netto, levando à recessão, priviJegiando uma poli
tica de exportação sem considerar o mercado 
e o cons_l.JJl)Q internos. Basta ver, nobre Senador, 
que os Governadores do Nordeste estão reunidos, 
a partir de hoje, na Capital do Rio "Grande do 
Norte, especificamente para analisar essa nova 
política econõmico--fmanct;ra propOsta pelo MI
nistro da Fazenda. Entendem os Srs. Governa-
dores que essa proposta ê lesiva aos ~556 
do Nordeste. É verdad~- que está muito cedo Para 
fazermos um julgamento mais profundo, eirl:re
tanto nós temos as res~as que _foram feftas 
pelo Governador Miguel Arraes hã._tf& dias em· 
Pernambuco: 

"Com essa proposta de nova porltlca eco
nômica do Sr, Bresser Pereira estaremos 
conduzindo os Estado ao Nordeste à ~ 
luta inviabUidade econômic~financeira.,. 

J:: por isso que eles es__tão ;malisando lá. em 
Natal, no Rio Grande do Norte, a nova situaçio. 
o novo quadro, porque se esperava que houvesse 
realmente uma reforma, uma mudança nos ter
mos do programa do PMDB e não proposta reces
siva e prejudicia1 aos interesses do Estados-mem
bros da União. Por essa análise que V. Ex' faz, 
coinc:iding~ inclusive com as apreensões dos Go
vernadores, quero, então, elogiar os termos da 
análise que V. Ex' faz-e a ela me assod<U". 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
MaJ:tsueto de Lavor, agradeço o aparte de V. Er, 
que só faz enriquecer o meu pronunàarnento. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite V. Ex' um 
aparte? 
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O SR. JAMIL HADDAD- Ouc;o com muita 
satisfação o aparte de V. Ex'. 

O Sr. DlvaJdo Suruagy - Senador Jamil 
Haddad, V. Ex' no seu brilhante discurso, analisa 
as grandes distorções sociais ainda existentes 
num país que se orgulha de ser a oitava potência 
econômica do mundo; um pais que pode ser ana
lisado como quatro países cllstintos dentro de um 
só: a Amazônia, o Norte, o Centro-sul e o Leste, 
com tradições, com folclores, com hábitos, com 
economia totalmente distintas. Três Estados da 
Federação brasiteira somam mais de setenta por 
cento da riqueza nadonal. Então é wn país alta
mente conflitante, com grandes e graves distor
ções tão bem assinaladas no pronunciamento de 
V. Ext. A politica econômica recém-esboçada pelo 
Ministro Bresser Pereira, evidentemente não pode 
ser analisada, porque ainda não concluiu a sua 
equipe ministerial, mas jamais poderá ser aquela 
do crescimento do bolo para extrapolar para re
giões mais pobres e mais carentes desta Nação. 
No momento, nós nos guardamos para wna criti
ca mais profunda quando o Ministro tomar posi
ções mais definidas; até então foi apenas um dis
curso de posse, revelador de uma orientação ou 
de uma posição, mas estamos aguardando que 
ele complete sua equipe e que tome as primeiras 
medidas mais concretas e mais reais para que 
possamos analisar com detaJhes qual a ação mi
nisterial. Agora, concordo com v. Ex': ou se corri
gem as distorções sociais e econ~mlcas deste 
Pais, ou jamais teremos concfições de ultrapassar 
a barreira do subdesenvolvimento. 

O SR. J.IIMIL H!IDDAD -Agradeço o aparte 
de V. Ex'-Hoje, conversando com o nobre Uder 
do PMDB, colocava o seguinte problema: nós te
mos convocado autoridades a esta Casa - e o 
fizemos com relação ao ex-Ministro da Fazenda 
Diison Funaro, para que prestasse esclarecimen
tos sobre o Cruzado D. Estamos cansados - e 
aqui coloco isso realisticamente ....:._ de aceitar de
cretos-leis, ver discursos de posse de Ministro ... 
Na prática, no caso desse último Ministro, não 
foi só o discurso de posse, nobre Senador DivaldQ 
Suruagy - porque já foi provocada a chamada 
minimáxi, segundo o termo de S. Ex'; então, já 
é um plano de ação politica do Sr. Ministro da 
Fazenda. Ele deveria comparecer primeíro ao 
Congresso Nacional, apresentar o seu plano políti
co-econômico, para que também pudéssemos 
amanhã ser colocados como co-a"'~' termos 
aprovado ou termos rejeitado aquele plano. Mas 
na prática continua não ocorrendo este fato. 

O Ministro toma posse- inclusive ontem,. ven
do um programa de televisão, S. Ex" está um 
pouco defasado porque três vezes falou em "cru
zeiro", em lugar de falar "cruzado". Parece-me· 
que na realidade estava com uma ligeira perda 
de fosfato, quanto à nova moeda brasileira. Mas 
a prática real seria esta, porque na hora de pedir · 
ajuda, na hora de querer o pacto social, há um 
apelo do Presidente da República, de todas as 
Uderanças, para que a classe b'®alhadora, o em
presariado, a classe política se unam porque é 
um momento grave, da nacionalidade . .Momento 
grave é o da classe trabalhadora, que na prátka 
não ~m como poder sustentar-se. Agora houve 
um aumento do ~o mfnimo para 1 mil e 600 
crumdos. Na reali de é um esc6m!o com este 
fndfce inflacionári, ; é wn escárnio com a situação 
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econômico-financeíra. que o País apresenta, lll'il 
salário minimo de I mil e 600 cruzados. Depois, 
quando as greves ocorrem- e o nobre Senador 
João Menezes que me antecedeu na tribuna, fala
va: uma greve atrás da outra! - as greves têm 
que ocorrer, porque a greve do boi, a greve do 
empresário, aquela greve que não_ colocava os 
bois no mercado, naquela greve nada aconteceu. 
Quando o ágio é cobrado, nada acontece. Mas 
quando a classe trabalhadora usa a única arma 
que tem para melhorar o padrão de vida da sua 
família, usa-se a força. 

O SR. PRE!SIDENTE (Humberto Lucena. 
Aclonando as campainhas} - Nobre Senador, 
pediria a V. Ex' que concluísse, porque seu tempo 
está esgotado. 

O SR. JAMIL HADDAD -Os apartes, nobre 
Presidente, fizeram com que fugisse um pouco 
da rotina do meu pronunciamento. 

Vou concluir, Sr. Presidente! 

É a isso que o Sr. Bresser Pereira chama de 
.. racionalidade no tratamento da dívida externa"? 

Aguardemos os novos pacotes. 
O Ministro que sai, adversário de nossa subser

viência ao FMI, se confessa deiTotado na tentativa 
de combater a corrupção e prender os ladrões 
poderosos. e derrotado ainda na tentativa de hu
manizar esse capitalismo selvagem que está le
vando a Nação aos paroxismos do desespero. 
Quais seriam esses esc:ânda1os que teriam horro
rizado o Ministro da Fazenda? Os dois bilhões 
de dólares gastos no ano passado com as impor
tações de café e milho, com a carne de Chemobyl, 
com o arroz da Tailândia, com o leite radioativo? 
Ou serão os 2,5 bilhõés de dólares para a constru
ção de uma ferrovia que ligará Brasília ao Mara
nhão e, de quebra, diz a lrnprensa. de hoje, evitará 
a_ falência de algumas construtoras amigas do 
Poder? 

Em discurso que por certo a Nação não esque
cerá, disse o ilustre empresário pauJista na trans-
missão de seu cargo: 

"Este País, que tem uma longa tradição 
de profundas desigualdades sociais, tem 
também revelado alarmante incapaddade de 
alterar as estruturas políticas e econõmicas 
que acentuam os privilégios e perpetuam a 
subcidadania. Ante a resistência dos privile
giados e a impotência dos oprimidos, é im
prescindível a construção de instituições ca
pazes de dirimir esse conflito básico." 

O novo Ministro da Fazenda se advirta de que 
a Mpotência dos oprimidos tem limites e se advir
tam os empresários insensíveis de que eles serão 
os responsáveis pela explosão da crise social que 
estão -cevando: ninguém reclame amanhã da vio
lência do rio que rompa com as margens estreitas 
que o aprisionam. 

O novo senhor da economia nacional náo se 
e.squeça de que algwnas lições o povo já apren
deu, e delas dificilmente abrirá mãos. Sabe hoje 
o povo brasileiro que é possível um postura digna 
na renegociações da dívida externa, os trabalha
dores consideram o gatilho salarial urna conquista 
irremovfvel e a manutenção de taxas razoáveis 
de desenvolvimento uma condiçio para a sobrevi
vência do povo e da Naçio. 

Sr. Presidente, Srs. Senado~s. o pacto de cúpu
la que noS levou a uma transição transformista, 
um ser que não é, um rosto sem perfil, uma Ima
gem sem cor, repete a tradição de todas as_ solu
ções que passam ao largo do povo. Assim tam
bém na Revolução Francesa, e todos sabemos 
como a revolta dos desca.mlsados de Paris tenni_~ 
nou na consagração da propriedade, e- a Repú
blica antimonárquica, no Império de Napoleão. 
Aqui como lá, também o povo foj às ruas, também 
ele foi utilizado para possibilitar, permitir e avalizar 
o acordo de_~(lpula. Também aqui como lá, reali
zada a troca de guarda, no Brasil entre velhos 
amigos, o povo voltou para casa e os seus líderes 
passaram a comandar o regime como antes o 
Rei e o General: de seus gabinetes assépticos, 
olímpicos. ConqUistado o poder, a nova ordem 
é tão centralizadora q1,1anto o regime decaido. _ 

A transição é um processo que exige forma 
definida e tempo certo, não pode ser um projeto 
em aberto, ao sabor dos jQgos de interesses de 
grupos, nau sem rumo, sem rota nem- p6rni Para 
culminar esse projeto, a Constituinte precisa ser 
fie] à vontade nacional, devolver ao povo o que 
o Con9resso da última legislatura lhe negou: elei
ções diretas. 

Quando hos reunimos para elaborar a Consti
tuição de 1987, a sétima da República, se conside
rarmos a carta militar de 1969, verificamos que 
ainda estão por ser efetivadas as conquistas nomi
nalmente consagradas pela Constituição de 1946. 
Os trabalhadores ainda reivindicam liberdade e 
autonomia sindicais, salário mínimo real, direito 
de greve, efetiva disbibuJção de renda para recu
peração de seus salários. 

Os trabalhadores também reclamam punição 
para os que dilapidaram a Previdência Social e 
permanecem impunes; os trabalhadores querem 
ver na cadeia os que se locupletaram com os 
recursõs._do seu Fundo .de Garantia; os tra~ha
dores reclamam ptmição para os que assaltiuam 
o Sistema Financeiro de Habitação; os trabalha
dores não. desãWr~ de ~gira remoç~o do entu
lho autoritário, a revogação da Lei de Segurança 
naclonal e_ de todas as leis de exceção; querem 
ver desarmados -õS-Dandos de jagunços a soldo 
do latifúndio, e impunes e imunes à lei penai; 
os trabalhadores quereiri-usufruir o direito à casa 
própria, o direito à saúde, sua e de sua famllia, 
o direito_ à instrução e à escola para seus filhos. 
Tudo isso, que lhe é dado formalmente, no texto 
das constituições, tudo isso lhe é negado de fato. 

Nós, do Partido Socialista Brasileiro, estamos 
convencidos de que s6 uma reforma profunda 
de nossas estruturas poderá assegurar a paz social 
e a estabilidade do regime democrático. Estamos 

·certos, ainda mais, que este País só será um país 
rico e feliz quando esta for uma sociedade socia
lista plural e, porque socialista, democrática. Não 
é_ possível a utopia da democracia política, solta 
no espaço, se permanece a ditadura econômtca 
da minoria rica sobre a_ maioria da sociedade bra
sileira. Não há democracia sem justiça social, que 
se completa com a liberdade de todos. S6 há 
liberdade quando todos participam em igualdade 
de condições dos direitos e deveres, políticos, eco
nôml_cos e sociais. Não entendemos como liber
dade e Iicendosidade das minorias dirigentes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vivemos um gra
ve momento de crise. Seu desdobramento pode 
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mesmo afetar o processo de transição para_ a de
mocracia. O conflito do Presidente com a cúpula 
do PMDB, no caso da sucessão do Ministro da 
Fazenda~ ~parte da crise, mas não é a crise toda. 
Chegamos possivelmente ao ápice de uma pre
vista e anunciada crise de l~ítímfdade. A falta 
de representativic;lade do governo,-~ sua ilegitimi
dade,_determina a debilidade de seus -titulares e 
a ameaça às instituições civis: parec::e hoje amea~ 
çadoramente fluída a fronteira entre a legalidade 
e a il~alidade. _ 

Essa crise. mais uma na ciranda das crises do 
presidenci_alismo, tem, no entanto, wna caracte
rística q~ a toma particular: ela pode ser conju
rada pelo CongresSo e pela Constituinte nos ter
mos estritos de sua competêncía. Mas crise agô
nica exige intervenção imediata, sob penã de ama
nhã sermos julgados pela Hist6ría e por ela acusa
dos como omissos ou tlbios. N.ão dá mais para 
assistirmos impassívels a esi:l c:iiSe, 'cOmO sê rião 
fôssemos amanhã as Qa:_inleiras vítimas de seus 
desdob(amentos. Sabe esta Casa que o Presiden
cialismo é incompatível com presidentes fracos, 
e sabemos todos que em política não hâ espaços 
vazios. 

O caminho está em o Congresso assumir o 
seu papel histórico, em a Constftufnte vaier:-se 
de sua_ legitimidade e de sua autonomia, e restabe
lecermos a comunhão do povo com o seu Presi
dente, da Nação com seu sistema de governo. 
Está em nossas mãos a saída institucional: diretas 
imediatamente após a promulgação da nova 
Constituição, parlamentarismo sem condicionan
tes presidencialistas, reformas de base profundas 
de nossas estruturas sociais e econômicas, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas) 

OORANTE O D!Sa!RSO DO SR . .JAMIL 
HADDAD, O SR. D!RCE(J CARNEIRO DEIXA 
A 0\DElJM DA PRESID&/C!A Q([E É OCU
PADA PELO SR. Hf.JMBERTO LUCENA 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que falará como Lider do 
PMDB, 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAftDo. 
50 (PMDB - SP. Como üder, pronuncia o se
guinte discurso. Sem revisão do o~ador, - Sr. 
fusidente, Srs. Senadore:s; 

Pela primeira vez ocupo esta tribuna; cornOüM 
der do PMDB nesta Casa. Faço-o tl.i.Jm momento 
grave da política nacional e consciente das res
ponsabilidades que tem o Senado no encamiQha
mento de soluções que permitam ao Brasil com· 
plementar a transiççio democrática e definir os 
rumos de sua economia. 

Fui um dos que se bateram, logo depois da 
rejeição da emenda Dante de Oliveira, pela mino
ria da Câmara, pela solução negociada do fim 
do regime autoritário. Apoiei a candidatura Tao
credo Neves, mesmo antes de as principais cor
rentes políticas de meu e~~do terem-r,.o feito, 
Apoiei também, c:omo a maioria dos membros 
desta casa, a formação da aliança democrática. 
Falecido o presidente Tancredo Neves, dei apoio 
ao Presidente Samey porque entendia que ele, 
sustentado pela Aliança Democrática, realizaria 
um Governo capaz de assegurar a democracia. 

Ainda anteontem o Presidente da Repúbica, em
Cãdeia N.ac!onal de TV, preStava conta dos avan
ços que ocorreram sob seu comando. E enfati
zãVã ter SiCio o responsável principal pela criação 
do dima de liberdade e diâlogo que existe hoje 
no Brasil. · 

E isto é verdade tão gritante que não é neo:::es
sário qUalquer exemplo ou argumento adicionai 
pâta referendar a palavra do Presidente: ela dis
pensaconfinnaçõe~ 

Por iSto- mesmo, S"rs. Senadores, porque já che
gaffió.S à:-metade do caminho, é necessário agora, 
diante das circunstâncias políticas, reafinnar com
promfssos e dízer daramente quais são os novos 
rumos. 

As CírC::uriStãncias a que mé iefirO são do conhe~ 
cimento de todOs. A própria mudança ministerial 
recente indica que houve um esgarçamento na 
Aliança DemocrátiCa. PMDB e PFL não conse
gUiiairi Cimentar na base, durante as duas elei
ções havidas, a de prefeito das capitais em 1988 
e, no ano passado, a de governadores, a aliança 
que dá suStentaÇão no plano nacional ao Goverrto 
da transição democrática. 

Mais ainda; a âp[iúão pública nem sempre sufi
cientemente informada, pode ter a impressão de 
que-existe uma tensão entre o Presidente e a cha
mada "cúpula do PMDB". Noticias persistentes 
nOS mefos de comunicação mduzem a esta con-
clusão. -

Não posso avaliar até que ponto esses rumores 
têm fundamento. Embora na condição de líder 
do Senado devesse ser parte da chamada "cúpu
la" devo dizer que não existe no PMDB um coman~ 
do colegiado e freqüentemente o que se atnbui 
à ·~CúPúlã" é fruto de opiniões individuais. 

TudO -istO exige uma reavaliação dos rumos 
de nossa política. O esgarçamento inegável da 
Aliança Democrática em suas bases, os atritos 
regionais de seriedade indiscutivel, como ainda 
agora com a reação do Governador Arraes à refor~ 
ma rrúnisterial, ou a reação compreensível do Go
vernador Jereissati a um suposto veto partidário, 
a falta de canais fonnais regulares de decisão 
do PMDB, o reladonamento ÚlStável entre a Presi
dência da República e os partidos que dão susten
tação ao Governo requerem mudanças de atitu
des para que possamos ultrapassar as dificulda4 

des do presidente e as que se vislumbram no 
·futuro. 

Tddà'brasileiro percebe que a questao da dura
ção do mandatQ presidencial foi colocada na 
agenda política. Tenho me oposto persistente
mente a sequer discutir o tema. Parecia-me ex
temporâneo. De fato, como disçutir duração de 
mandato antes de decidir sobre o tipo' de regime 
político a ser consagrado na nova Constituição? 
E por que discutir, casuisticamente, o mandato 
do Presidente Samey, se eJe foi eJeito peJa regra 
dos 6 anos e legitimidade s6 caberia adaptar seu 
mandato à prescrição da nova Constituição em 
~as dísp~ições Transitórias? 

Não obstante, o próprio Presidente recolocou 
a questão na agenda, através de interlocutores 
qualificados. E vejo que se avolumam propostas 
-aS mais variáveis - qu'i:lnto à duração de seu 
mandato. - · 

Diante disso querer tapar o sol com a peneira. 
excusar-me de opinar. Fiel à idéia, já exposta nau~ 
tras oportunidades, de que a pergunta correta na 
fase constituinte deveria ser: "qual a duração de 

mandato presidencial melhor para o Brasil', parl! 
depois adequá-la ao caso do Presidente Samey, 
procurei tõcãr-me nOs~ 5 anos, sem aceitar ree:lei~ 
ção e sem adoÇáo do_R~ime parlamentarista. 

Não desejo hoje discutir as razQeª- pelas quais 
prefiro um regiffie presidencialista com profundos 
controles cotigfessuais (chamemo-lo de "semi
presidencialista', de presidencialista com tempe-
ros parlamentares, ou de "regime dual', pouco 
Importa). 

Interessa, apenas, dizer que sendo Ievac;fo a fe..
cusar u_m parlamentarlsmo precipitado e não 
a~itando a-reeleição presidenciãl., pareda-fne 
que a duração do mandato a ser adotado peJa 
Constituinte deveria ser de 5 anos. Hoje, rem:lcrme 
à evidência: As forças pãrlariiEmtares-e a próPria 
sociedade tendem a fixar as eJeições para o pr6xi .. 
mo ano. 

Diante disso, quero ponderãr ao SenadO que 
o compromisso fundamental da Ali~nça Demo
crática e dos políticos brasile~ ínteressados na 
redemocratização não é, nem pode ser, com .o 
casufsmo quanfó à duração do mandato do Presi
dente Samey. ~e próprio, sempre qtJ.e pode, rea
firma que deseja apenas uma definição e não 
manifesta expectativas quanto a duração de seu 
mandato. 

Pois bem, a Quem servirá uma precipãtaçãõ das 
eJeiçóes? Ao País? A seu povo? Aos que de~jam 
elaborar-com Seriedade a nova ConstituiçãO? 

Não vejo que assim seja. Abrir "gora, antes 
da promulgação da COnstituiÇãO, a c:Ohida presi
dencial, pode eventualmente excitar os ânimos, 
alentar esperanças em alguns presidenciáveis, de
sacoroçoar outros, mas certamente não propor
cionará o clima necessário para que votemos uma 
Constituição que-se sítue para além da conjuntura. 

Menos ainda servirá a precipitação das eleições 
para que as medidas econômicas que hão de 
ser tomadas, inclusive- as que referem .à; neg<icfa
ção da dívida_ externa, ~nCQD-trern um respaldo 
necessário à sua eficácia. 

Como, por outra parte, existe inegavelmente , 
um anseio difuso na soci!!d~_e - ba~ ver a 
sondagem de opiniões publicadas na Folha de 
sábado passado -e no meio político para a ante
cipação das eleições, é preciso que as lideranças 
conduzam o processo decisório, vísando ganmtír 
a continuidade da transição política e a eficácia 
da ação governamental, especialmente na área 
eConômtca. 

Acho que nesta conjuntura, o Senado _pode de
sempenhar um papel dinâmico e equilibrador de 
seus componentes, independentemente das res
pectivas filiações pardidárias, definirem com cla
reza alguns pontos ao redor dos quais há de se 
fortalecer ~tO a indiSpensáVel autoridade institu
cional do Presidente da República quanto o roteiro 
da democratil.ação. 

Parece, em primeiro lugar, que a abertura de 
campanhas eleitorais para a Presidência não deva 
ter acolhida antes da promulgação da nova Cons-
_tituição, o que reclama a recusa de fvcar-me a 
data das eleições para o início do próxirriO ano. 
O segundo perito, uma vez concefltrados nossos 
esforços na tarefa constituinte, há de ser o da 
definição imediata da -dãia de eleiçOes diretas pua 
a Presidência. Uma afinnação do própriO Presi
dente nesse sentido seria oportuna e ben>Jinda. 
Ela não dispensaria o compromisso renovado da 
Aliança Democrática, desta vez ampliado por to-



_596 Terça-Feira 5 

das as forças políticas nacionais, no sentido de 
qqe, promulga a Constituição e instaurado o esta
do de direito pleno, haveria no ano seguinte 
(1988) e na· data habitual de 15 de novembro, 
eleições diretas para a Presidência. 

Sei do diffcll problema de engenharia política 
que significa a falta da coincidência eleitoral na 
escolha dos parlamentares, Governadores. Prefei
tos e do Presidente. Alguma norma transitória há 
de ser encontrada para solucionar esta questão. 
Mas não participo do ponto de vista dos que vêem 
dificu]dade insuperável na diferença de data entre 
a eleição do Presidente' e a dos Governadores 
e congressistas. No mundo conteporâneo a de
mocracia tem estabelecido formas de convivência 
entre partidos competidores de modo a permitir 
executivos convivendo eventualmente com parla
mentares não alinhados. E o controle congressua1 
maior sobre o executivo que certamente aprova
remos na constituinte de alguma forma aliviará 
essa dificuJdade. 

Mas o principal na renovação_dos compromis-
sos ora requerida é que, sem pedir a todos que 
apoiem e concordem com as medidas econô
mfcas que precisarão ser tomadas, é indispen
sável que do armistfcio eleitoral que estou propon
do resulte um clima de compreensão que permita 
ao Brasil superar as difiu]dades da inflação e da 
dívida externa sem que a recessão jogue nas cos
tas dos trabalhadores e das empresas menos ca
pita1izadas, especialmente das pequenas e mi
croempresas, o custo dos ajustamentos que terão 
de ser feitos. 

AtJ redor destes três pontos, a saber: compro
misso inabalável de primeiro escrevermos a nossa 
Constituição para depois abrirmos o debate su
cessório, a defmlção da data das eleições para 
o fim do próximo ano, e o acordo sobre um plano 
núnimo de recuperaçao da economia, podere
mos renovar as energias para complementarmos 
a transição democrática. 

Por que nós, Senadores que representamos 
com nossa votação majoritária urna força inegável 
e expressamos os estados na federação, não jun
tamos nossa voz às manifestações dos governa
dores, não para acirrar ânimos e disputas, mas 
para propor saídas políticas? 

O Sr. Carlos Clúarelll -Permite V. Ex" um 
aparo.? 

O SR- FERl'IANDO HEI'IRIQaE CARDO
SO - Com prazer. 

O Sr. Carlos ChlareUi- Dustre Senador Fer
nando Henrique Cardoso, Uder do PMDB nesta 
Casa e da McUoria, ouço com a maior atenção 
o seu pronunciamento, que caracteriza, como 
sempre, o exercido do equilibrio típico na sua 
postura radicalmente moderada. Ouço suas su
gestões que são de absoluta vaJia, nesta hora em 
que é preciso, sobretudo, sensatez, equilíbrio e 
uma visão mais larga do que aquela do imedia
tismo. Lembro, no entanto, a v. Ex', que faz uma 
análise tão isenta, uma crítica tão construtiva e 
produtiva e uma condamaçáo tão valiosa, que 
neste momento vivemos no País talvez, estranha
inellte, nlãiS-do que conflitos e confrOntoS intia
partidários, e que talvez sejam esses tão ruidosos 
e tão contundentes. por e1queJe princípio de que 
"o maior inimigo é o Mnigo da véspera", de que 
estejamos rea1mente entrando numa trüha onde 
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seja diffcil Identificar a e.strada mestra e o caminho 
necessário. Esse, o primeiro registro, e a certeza 
de que V. Ex.', que tem procurado ficar acima 
e a1ém destes conflitos e confrontos, há de ser 
um elemento _fundamental para tratar de acalmá
los, aquietá-los, sobretudo, superá-los. Porque na 
medida em que eles forem superados, ocorrendo 
cqm muita intensidade na órbita partidária da qua1 
V. Ex• é uma das lideranças mais expressivas, 
seguramente a paz nesta área haverá de se proje
tar como exemplo e, seguramente, como elemen
to de referência básica para um processo de en
tendimento mais largo. Em segundo lugar, nesta 
ordem de propostas de V. Ex', preocupo-me ape
nas com a cronolog!a. V. Ex.' fa1a em definições 
de datas eleitorais, fa1a em conveniênda de pers
pectiva de um plano ação econômico e fala na 
Constituinte. Apenas gostaria de sa1ientar que me 
parece_ que o primeiro aspecto, neste momento, 
é a defmição concreta, cabal e imediata de um 
plano mínimo de as;ão _económica do Governo, 
que vivemos. O que vamos fazer hoje, no flm 

da f:l:lrde, e que vamos fazer para amanhã? Quais 
são as diretrizes, quais são os nossos compro
missos - neste caso, falo a nível de Aliança De
mocrática - com o quê estamos comprome
tidos? O que devemos defender e do que somos 
partícipes? O que estamos propondo e o que de
vemos sustentar? Em segundo lugar, ilustre Uder, 
a questão da Constituinte. Acho que_ se nós esti
mularmos -aí apenas um dado para o debate 
- mesmo a nível de novembro de 1988 a pers
pectiva da fixação eleitoral, neste momento, nós 
- vou repetir o que dizia há pouco - vamos 
transformar todos os Constituintes-em cabos elei
torais imediatos do processo de sucessão presi
dencial. Porque não olvida V. Ex' de que se a 
e1eição for em 15 de novembro de 1988 nós va
mos ter convenções, o mais tardar, até março 
e, sobretudo, nos Partidos onde são vários os can
didatos, vamos ter a pré-eJeição a partir de agora, 
do mês que vem ou coisa parecida. E é esse 
temor que tenho, que se esvazie a Constituinte, 
se jogue de lado a Constituição futura e nós tenha
mos cometido o pecado de deixar o essencial 
pelo transitório. E, de mais a mais, apesar de 
ouvi-lo, presidencia1ista convicto, não sei se per
manente ou para esse momento, eu entendo tam
bém que, antes de qualquer outra iniciativa neste 
contexto, como marcar uma eleição agora, defi
ni-la, se nós não sabemos, afma1 das contas, o 
que vai ser esse futuro Presidente, vamos elegê-lo 
para cJuê, exatamente? Por isso, e em nome da 
defesa_ do princípio do parlamentarismo, ainda 
que não seja esse o caso do debate, será que 
vale a pena e tem sentido e é coerente essa deci-
são? -- -

Era o que eu tinha a dizer, agradecendo, pes
soa1mente, pela magnífica exposição que faz e 
que me dá oportunidade de ouvir. 

O SR. FERl'IANDO HENRJQQE CARDO
SO -Agradeço, Senador Carlos Oúarelli, como 
sempre, a sua gentileza e a agudeza dos seus 
comentários. 

Eu -rnanifestei aqUi, hoje, e tenho reiterado em 
muitos pronunciamentos, a minha convicção de 
que, realmente, nós deveríamos, primeiro definir 
a forma do regime para, depois, discurtirmos a 
questão do mandato presidencial. Não fui eu 
quem colocou esta questão na Ordem do Dia. 

O próprio Presidente da_ República, recente
mente, trouxe essa questão à baila, e trouxe com 
insistência, e num dado momento, através do Lí
der do meu Partiçl.o na <:amara dos Deputados. 
Ainda assim eu me recusei a tecer comentários, 
exatamente porque me parece que não é o mo
mento adequado para essa defll'lição. 

Rendo-me, hoje, à evidência de qye o debate 
está em cursO. Fos_se eu capaz de controlar todos 
os fatores, não tenha dWda, Senador Carlos Chia
rem, que não abriria o debate antes da definição 
constitucional. Acho mW_to diffcil qualquer fixação 
de data ~m que saibam_os, de fato, se o regime 
vai ser presidencialista ou parlamentarista. 

Aqui também declarei - e é minha opinião 
antiga- que sendo presidencialista, não por con
vicção abstrata, mas por entender que o Brasil 
não tem as condições necessárias para o parla~ 
mentarismo, que considero forma superior de go
verno, hoje, revejo a posição - e esse hoje não 
é agora, já é de algwn tempo---::para incluir certas 
formas híbridas de regime, que não me satisfa
zem, devo dizer com clareza, mas acredito que 
a experiência presidencialista requer correções. 

Estou disposto, portanto, declaro mais uma vez, 
a rever a minha posição. 86 não quero uma coisa: 
votar o regime parlamentarista, como--outros já 
o f12:eram num outro momento da história brasi
leira, para resolver um impasse momentâneo. 
Não creio que a busca de solução através do 
parlamentarismo sirva efetivamente à causa do 
parlamentarismo, ao contrário, perturba a causa 
do parlamentarismo. Preferiria que essa definição 
fosse feita de forma mais ponderada, e acho que 
temos condições, e, pelo menos, poderemos criá
las, para que isso ocorra. Apenas me parece, e 
russo sou absolutamente também coerente, que 
não há nenhuma possibilidade de fixação qual~ 
quer de data antes das Disposições Transitórias 
da Constituição. Agora, a única questão possível 
é política. Estou disposto, tendo em vista o que 
ocorre no meu Partido, tendo escutado que a 
sociedade entendendo a dinâmica da política. há 
um compromisso quanto à data, e não à fixação 
de uma data. Há um compromisso para que per
mita, exatamente, fazer com que de novo a Consti
tuinte volte a ser de novo o centro de nossas 
atenções. Um compromisso político que será feito 
com clareza. Mas, como todo compromisso porrti
co, ele há de ser feito com realismo, e ele va]e 
êeterls parlbus, óu seja, dadas as circunstâncias. 
Estou apenas propondo aqui qu_e o Senado Fede
ral, que é uma Casa Sãbidamente mais tranqüila, 
e que acabamos de ouvir o nobre representante 
do Pará, João Menezes, com todo o respeito, fazer 
uma critica bastante profunda ao meu Partido. 
Nós o ouvimos com toda a atenção e com todo 
o cavalheirismo. Tenho certeza que o mesmo 

-ocorre quando são os homens de outros Partidos 
que aqui falam, que nesta Casa., onde é possível 
o diálogo, que nós assumamos a liderança nesse 
prõCess-o. lemos condições,- 8Qüi, de entendi· 
mente, condições de diálogo qu~ permitam que 
os vários Partidos possam participar dessa redefi
rllção de rumos. Va1e menos para mim, nestes 
3 pontos que estou propondo, uma aceitação 
ponto -por-ponto;-qu-e -éa- aceruição-ao- maooo. 
EStou fazendo um apelo ao Senado. Que o Sena
do assuma. E o Presidente do Senado pode ser 
institucion..:lrnent;e, a pessoa que nos ajude a con
duzir esse processo. Que o Senado assuma, neste 
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momento delicado da vida brasileira, aresponsa
bilidade histórica de fazer a ponte entre as vArias 
tendências dentro dos partidos, entre:. os partidos 
e_ deles com a sociedade. 

O Sr. Maurido Co~- Permite V. Exi' um 
aparte? 

O SR. FERNAI'IDO HENRIQUE CARDO· 
SO-Ouço, com muito prazer, o nobre Senador 
Maurício Corrêa. -

O Sr. Maurido CorTêa - Presto atenção ao 
pronunciamento de V. EX' e sinto-me de certo 
modo até gratificado. Em- primeiro lugar, Pela po
sição assumida de defender ainda o presiden
cialismo, no instante em que nós sabemos qUe 
não há uma tessitura firme no que tange à forma
ção dos __ nossos partidos para assegurar no Parla
mento uma corrente tr_anqüila de apoio a um par
lamentarismo. Por outro lado, a existência, ainda, 
no Brasil da presença maçiça da tecnoburocracia. 
Por isso mesmo, estou de pleno acordo corn o 
pensamento de V. Ex' no qu-e úii'ige ao presiden
cialismo controlado pelo Poder Legislativo. Gos~ 
taria de enfatizar que as palavras de V. Ex'l caém 
num momento adequado, pois a Nação começa 
a se precipitar, a se excitai:, tendo em vista esta 
perspectiva da convocac.;:ão de eleições diretas·já 
para o ano que vem. E. sem dúvida nenhuma 
o estouro da boiada, ninguém segura isso. Faz 
V. Ex', muito bem, como Uder do Ci:ov~o. como 
Uder do PMDB, em trazer esse assunto ao debate 
no Senado da República. Quero dizer a V. ~ 
que sinto·me inteiramente à vontade, porque o 
meu Partido através de rede nac;_íonal de rádio 
e de televisão, no programa do Tribunal Eleitoral, 
denunciou a impossibilidade d_o sucesso do Plano 
Cruzado e logo depois o Presid_ente do nosso Par· 
tido, o ex·Govemador Brizola, foi tachado desabo
tador, de demolidor da causa que se pretendia 
construir no Brasil. É que n6s imagináVamos que 
nio seria possível construir uma economia no 
Brasil em cima de dados falsos e irreais. Pois 
bem, V. Ex' lança esses três argumentos a meu 
ver, fundamentais, radonal~imos, para que pos· 
sarnas, com bom senco, conduzir o resto desta 
fase de transição. No que tange à fiXação do man· 
dato do Presidente Samey em quatro anos, perfei~ 
tamente certo, perfeitamente justo. Seria,- todãVia, 
ação, do mandato do Presidente Samey, não se 
iniciasse já o processo eleitoral. Os candidatos 
excitados vão aparecer. E isso ninguém segura. 
Como eu disse é o estouro da boiada. E daqui 
eu faço um apelo a V. Ext, porque o de V. E:x' 
eu acato, no sentido de que o Presidente_ da Repú· 
blica, a maior expressão nacion~ .. hoje, reconhe
cendo, como deve reconhecer, a ilegitimidade do 
seu mandato, porque não foi outorgado Peio Po-" 
vo, assuma perante a Nação a responsabilidade 
grave, séria, altruística, altaneira, de ele mesmo 
propor as eleições diretas, sair consagrado da Pre
sidência da República. Como todos, sabemos, ti· 
vemos ai o episódio do PMDB, o episódio da 
Frente Uberal no que tange à formação desses 
poucos Ministros que se afasta_ram._É preciso que 
o Presidente da República tenha a legitimidade 
que só_o_povo pode outorgar. De modo que eu 
estou inteiramente de acordo com o pronuncia· 
mento de V. EX' e apenas lanço esse apelo, para 
que V. Ex' o transmita ao Presidente da República. 
Que ele convoque as eleições d.iretas, porque-essa 
será a única forma de evitar o estouro da boiada. 
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O SR. FERNAI'IDO HENRIQUE CARDO· 
80-Agradeço o aparfe-ae V. Br-', Sr. Senador. 

O Sr. José Fogaça- Permite-me um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO - Pofs não! 

O Sr. José F--Nobre Senador Fernando 
Henrique CardoSO; -sem dúvida, E. Ex' fala em 
nome dos sentimentos majoritários do PMDB. Es-
ta é __ hoje uma preocupação madura, séria, refle
ti da, porque o País está vivendo um transe político 
dificil. Há um conjunto de fatores que perturbam 
o_ processo político. E acredito que querem de· 
siilstítUcioilaJizar o mandato do Presidente Samey, 
tanto aqueles que dizem que esse assunto nã<;> 
é para ser tocado, não é para ser falado, não 
é para ser abordado, é para deixá· lo para as calen
d<JS_. quanto aqueles que dizem que é preciso faz.er 
eleições Imediatamente, até no curso do próprto 
processo constituinte. As duas f9rmas de ação 
ou_ de comportamento feremp sentimento maior, 
hoje,· nossa_ Nação e, de certa forma, enfraquece 
a j:ifój)riã ãufaíidade do Presidente da República. 
Acho que este é o momento_ para caminharmos 
na direção do que V. Ex', está propondo, e que 
já tenho proposto, reiterado e insistentemente, à 
Executiva Nacional do PMDB, de formarmos um 
roteiro para a demociada. Plano exige prazo. Há 
aqueles que· dizem: "ãgora precisamos de um 
plano", mas_ como o Presidente da República po
derá adotar um plano económico, se Sua Exece
lência não sabe quanto ficará no Governo? Piano 
exige pràzo. A fiXação do mandato do Presidente, 
neste momento, será uma atitude política que 
lhe dará tranqüilldade, lhe dará autoridade, lhe 
dará firmeza para cumprir num determinado mo
mento~ o estágio final da transição democrática 
que o País hoje está exigindo. M., então, teríamos 
uni piano, sim, de a1inhamento de preços e de 
salários, para erúrentar a questão da moratória 
para garantir a plenitude dos traba1hos c:onsti~ 
tuintes, e o Presidente da República passaria a 
ter o papel de fiador, de magistrado, de condutor 
de garantia maíor do processo democrático. Seria 
um pacto democrático nacional, do qual partici·. 
paria toda a sodedade brasileira, para colocar
mos, então, tenno ao processo de transição, e 
Jniciarmos wn estágio novo na vida deste País. 
P_ortanto, quero dizer a V. Ex" que fa1a, neste ma.. 
menta, dessa tribuna, em nome daqueles que 
são hoje os sentime_ntos mais fundos e predomi· 
nantes no PMDB, Partido que V. EX' lidera nesta 
Casa. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO -Agradeço ao Senador José Fogaça, assim 
como agradeço ao Senador Mauricio Corrê_a pe~ 
los apartes que me deram. Tenham a certeza de 
que transmitirei ao Presidente da República não 
apenas essas observações, mas todas as observa· 
ções que o Senado vier a fazer sobre essa matéira. 

Eu próprio cHsse aqui que se Sua Excelência 
se dispuser a conduzir esse processo, será bené· 
fico_ para as instituições e para o Brasil. 

Acredito que o Brasil, neste morpepto, e o Sena
do, âe novo, passa a ser um foro adequado para 
isso, precisa de pontos de entendimento. E é ne· 
cessário que haja o prestigiamento da autoridade 
cons~êional do Presidente, para que possamos 
chegar a bom termo nesse pr<X:_esso de transição 

democrática, para que a nova Constituição seja 
promulgada e para que as eleições, quando víe· 
r~m a ser marcadas, não signifiquem simples-
mente uma distorção do rumo 'principal do cami
nho democrático, mas seja um episódio normal 
na vida de um povo. Para isso, é rea]mente deci
sivo que o Presidente participe, junto conosco, 
das decisões que serão toma_das. 

O Sr. João Menezes - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. FERl'IAl'IDO HENRIQUE cARJ>o.. 
SO -V. ~tem o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena. Pa
zendo soar a campainha.) - ComunlCQ a V. EX' 
que o seu tempo está esgotado. Peço ã- V. EJ.c9 
que se cinja apenas aos aparte_s que já foram 
solicitados. ___ _ 

O SR. FERl'IAI'IDO HENRIQUE CARDO· 
SO -Pois nãol São dois ap~nas. 

O Sr. João Menezes- Durante o pronuncia
mento que fk nesta Casa, separei bem a posição 
do PMDB. Eu me referi à cúpula, a um grupo 
pequeno do PMDB, e até tive a oportunidade de 
ressalvar V. EX:' e outros companheiros do PMDB. 
E quero dizer aqui que o PMDB tem homens 
do maior gabarito. O nosso Presidente Humberto 
Lucena já desempenhou-um papel impOrtanfiS:.. 
simo nesta nova fase, porque foi S. Ext quem 
forçou o funcionamento do Senado, foi ele qUeM 
forçou a eleição da Mesa do Senado,_ que não 
se queria naquela oportunidade, nem que fundo
nasse o Senado, nem a Cãm~. Portanto, S. Ex' 
teve um papel histórico, e a História, amanhã, 
vai contar o que S. E:x! _representou_ nesta hora 
decisiva para a Nação brasileira. Fala~se muito 
aqui na ilegitimidade do mandato do Presidente 
José Samey, Por que agor~ se levanta essa ques· 
tão? Naquela hora de dificuldade, quando S. Ex' 
assumiu o Governo, após a morte do Presidente 
Tancredo Neves, todo mundo aceitou, gregos e 
troianos, ninguém (a1ou em ilegitimidade, todo 
mundo achou que era legitimo, e_ achou que ia 
apenas respeitar aquilo que a Constitl.l\ç:ão ç:leter· 
minava, se não me engano é o art, 7!5L § 3l', da 
Constituição, que dedara que o mandato do Presi~ 
dente será de 6 anos. Portanto, é uma coisa que 
está definida em lei. E agora, nesta balbúrdia em 
que nós nos encontramos, balbúrdia polítiCa, bal
búrdia económica, balbúrdia financeira-, tratar 
r_ealmente de eleição para Presidente da Repú
blica, só servirá para aumentar o caos desta Na
ção. Eu sei que V. Ex' é um homem moderador, 
capaz de, nesta hora difícil encontrar soluções 
e ~udar para que se encontrem as soluções que 
o País necessita. Nós não podemos de imediato 
pensar em realizar eleição para Presidente da Re· 
pública. Nós não sabemos, como disSe V. Ele', 
até hoje, se vamos ter o parlamentarismo ou o 
presidencialismo. Se for o parlamentarismo, a 
Constlluição será de um jeito; _se for ~ presíden· 
cialismo, a ConstitUiÇãO tem que ser de outro 
jeíto. Até hoje nós não sabemos a quantas esta
mos. É por isso que se disse, em tom de-pilhéria, 
que essa Constituição só ia ser promulgada a 
21 de abril de 1988. Estou vendo que é capaz 
de chegar a isso, da maneira em que está andan· 
do: Veja V. Er que eu aceito a exposição que 
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faz, porque acho que precisamos de uma con
córdia nacional, e essa concórdia nadonal só po
de vir com o bom senso, _e bom senso terá que 
vir dos homens responsáveis, terá que vir dos 
homens que olham antes a Nação do que a si 
próprios. Por isso, nesta oportUnidade, receba 
aqui o meu aplauso, apenas com a restrição de 
que o mandato de seis __ anos para Presidente da 
República só poderá ser alterado se houver uma 
decisão dele, Presidente. Fora disso, nós temos 
que cumprir aquilo que a Constituição determina. 
Muito obrigado a V. Ex'. 

O SR. FERNAl'IDO HENRIQUE CARDO
SO- Mais uma vez agradeço a V. Ex', Senador 
João Menezes. __ . _ 

Reitero o que disse: foi o próprio Presidente 
da República quem reabriu a questão do man
dato, não apenas em pronunciamento já feito, 
como instando a interlocutores seus sobre a ne
cessidade da fixação desse tempo. 

Não é este o momento para entrarmos em cer
tos detalhes da nossa História mais recente, mas 
eu fiz parte do pequeno grupo de quatro ou çinco 
pessoas que naquela noite trágica da primeira 
operação do Presidente Tª-nc;:redo Neves parti
cipou da decisão a respeito da sucessão presi
dencial. Conhecemos esse pro_cesso não só por 
dever de atido, mas porque fomOs reaVivados, 
na casa do Ministro Leitão-de Abreu, o então Presi
dente do Senado, José FrageUi, o General Leóni
das Pires Gonçalves, que nos havia dado a condu
ção até a casa do Ministro Leitão de Abreu, por 
uma leitura incomum feita pelo PresidenteUiysses 
Guimarães. Foi com muita angústia que, rias leitu
ras reiteradas daquele texto constitucional, n6s 
contrufmos uma solução, sem sequer saber que 
já havia um parecer do eminente jurista, hoje Se
nador Afonso Arinos, no mesmo sentido, .que 
coincidia com esse párecer. 

Portanto, não sou dos que colocam nenhwna 
dúvida quanto à legalidade do fato, quanto à dura
ção, ali determinada, do mandato do Presidente 
apenas há dois momentos, ou melhor, duas cir
cunstâncias a serem lembradas: a primeira, é da 
vontade_ do Presidente, que reitera a questão da 
discussão do seu mandato; e a segunda é que, 
díante da Assembléia Nacional Constituinte, todos 
os mandatos podem ser revistos, inclusive os nos
sos, a meu ver. 

Senador Nelson Carneiro, V. Ex" tem o aparte. 

O Sr. Nelson Carneiro - Meu nobre Uder, 
quero saudar V. Ex', na sua cautelosa evolução 
a favor do Parlamentarismo. E sendo um dos 
responsáveis pela solução dada em 1961, quero 
lembrar que aquela foi uma solução política que 
os políticos encontraram para um grave momento 
nacional, evitando um choque armado inevifáv_el. 

O SR. FERNAl'IDO HENRIQUE CARDO
SO - É verdade. 

O Sr. Nelson Carneiro -Mas quem levou 
o País à Revolução de 1964 não foi o parlamen
tarismo, mas o presidencialismo que tinha sido 
restaurado pelo plebiscito irregularmente apro
vado pelo Congresso Nacional, contra o voto de 
alguns, inclusive o meu. Quero, neste momento, 
porém, dizer que chegamos à hora precisa. Não 
há nenhuma hora melhor. Ainda ontem, dizia isso 
o próprio Senador José Fogaça pela televisão: 

-. -,.:;.. 
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não há momento melhor do que este, em que · 
estamos constf4indo uma nova ordem jurídica 
no Pais. Não há, portanto, que pensar na crise 
que sempre existiu no Brasil, desde que Pedro 
Alvares Cabral o desc_obriu. Vivemos sempre em 
crise até hoje; vivemos um momento de tranqüi
lidade, em que estamos elaborando uma Consti
tuição. Portanto, este é o momento próprio para 
s~ ~cutir serenamente, sem paixões, a conve-
rnênaa, ou não, do parlamentarismo. Quero, po
rém, refutar dois Qos grandes argumentos esbo
çados, ligeiramente, por V. Ex", contra o parlamen
tarismo. O primeiro diz respeito à ausência dos 
p~dos fortes. _EvideJ]temente que os partidos 
só serão fortes no Brasll _(ruarido houver o parla
mentarismo com o voto distrital e a fidelidade 
partidária. Sem isso, Os p.:jrtidos se-rão sempre 
d~~is, haverá sempre a evasão de um para outro 
que se respeitem oS compromissos assumidos 

_ eleito~mente. Segundo, V. EX está vendo em 
d~ ou três ministérios. onde há substituição de 
ministros, as- modificações profundas ocorridas 
n~ _máquina administrativa. Somente_. o parlamen
tarismo cria essa burocracia, essa administração 
capaz de suportar substituições. Vemos, agora, 
na Itália e em PortugaJ, onde essas substituições 
de ministros vãc:i ser feitas, sem que haja qualquer 
reflexo ~ máquina burocrática. Portanto, esses 
dois grandes argumentos que se levantam contra 
o parlé;l_!ll_~ntarismo resultam exatamente da prá
tica do P!esictencialismo, porque até hoje só te
rnos praticado o presidencialismo e a cada mlnisw 
tro que sai, muda-se não só os auxiliares mWs 
próximos, mas até os func[onários admiriistrati
vos. Concluo, meu caro líder,. dizendo que feliz
mente já encontro V. Ex' no bom caminho e com 
rriais al~um tempo teremos V. E:ic'P não s6 êom 
algumas idéias parlamentaristas, mas sustentan
do lealmente o parlamentarismo, como a melhor 
solução para a vida pública do Brasil. 

O SR. FERNANDO HEI'IRIQUE CARDO
SO .....,... Agradeço ao nobre Senador Nelson Car
neiro mais este estímulo que me traz, para que 
eu siga firme no parlamentarismo. Mas eu queria 
ponderar que não apresentei qualquer argumento 
aqui, hoje, a respeito do parlamentarismo, nem 
sequer Os usuWs, quanto ~ questão dos partidos 
fortes da democracia estável, até porque partilho 
do ponto de vista do Senador Nelson Carneiro 
de que para fortalecer os partidos são necessárias 
modificações mais profundas e uma delas é a 
adoção do próprio parlamentarismo. 

O Sr. Mário Mala -Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FERNAl'IDO HENRIQUE CARDO
SO -Pois não! 

O Sr. Mário Maia -Apenas para lembrar 
ao nobre Uder que os parlamentares, os nobres 
Deputados da atual legislatura não juraram a atual 
Constituição, a Constituição vigente, mas juraram 
a Constituição que há de vfr; portanto, não têm 
qualquer compromisso com o tempo da vigência 
do Presidente_ da República, que está inserido na 
atual Constit~ção. 

O SR. FERNAl'IDO HENRIQUE CARDO
SO - Agradeço o aparte. Mas quero terminar 
o qu~ estava dizendo ao nobre Senador Nelson 
Carneiro no sentido de que -não usei esses argu
mentos_hoje, aqui, até porque, para empregar ex-
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pressões corriqueiras, é a questão do ovo e da 
galinha, quem nasceu primeiro, quem surgiu pri
rileiro. ACho que os argumentos não seriam fortes 
para a discussão da questão do parlamentarismo. 
Tenho outros argumentos, que não vou trazer 
a debate neste momento. Espero ser convencido. 
com o tempo, das excelências da introdução .do 
parlamentarismo. Apenas, quando me referi aqui, 
foi ao fato de que, como exatamente participo 
da idéia de que agora é o momento adequado, 
para a discussão, em profundidade, não deVemos 
confundir a questão da duração do mandato com 
a questão do tipo de regime. São duas questões 
separadas, de cuja confusão ninguém vai se bene
fldàr, nem o mandato do Presidente, nem a dura
ção do regime. Apenas esses argumentos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não quero, e 
nunca fiz isso, abusar do tempo de Uderança, 
além do razoável. Que~:o apenas deixar mais uma 
vez o meu apelo. O apelo de que o Senado, com 
esta capacidade que temos tido - mesmo nos 
moinentos multo difíceis da vida brasileira - de 
mantermos o diálogo, de que nós, agora, mais 
uma vez, assumamos a nossa responsabilidade 
e procuremos em conjunto - e apelo a todos 
os Partidos que estão nesta Casa e um outro que 
ainda não conseguiu mandar representante para 
o Congresso - para qUe nos jUntemos e fortale
çamos, não o Presidente, não a Aliança Demo
cr_ática-pois peço a todos os Partidos~ fortale
çamos a democracia no Brasil, e ela precisa de 
nóS,- ela precisa que, com equilíbrio, assumamos 
posições firmes, ela precisa que existam defini
ções claras; a situação económica - não vou 
abordar o tema, neste momento - é uma situa
ção que exige definições e vamos precisar respal
dar as decisões que terão de ser tomadç,s. Mas, 
para que possamos realmente respaldá-las, é con
veniente que saibamos, de antemão, quais são 
essas decisões, e que _estejamos conv.encidos da 
justeza delas. 

Proponho o óbvio: que utilizemos esse fórum, 
como um fórum a partir do qual o Brasil possa 
passar a limpo as suas angústias e encontrar um 
caminho que leve à esperança. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDErtTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre SenadorYtrgílio Tá
vora, que falará como Uder do PDS. 

O SR. VIR<ló.JO TÁVORA (PDS- CE. Co
~o_ Líder, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Semana passada, extemamos aqui a nossa sur
presa, a nossa estupefação pela forma com que 
conduzida a substituição do Ministro da Fazenda. 

Hoje, vamos também renovar esses sentimen
tos e pennita-nos os Senhores representantes da 
Aliança, que dá apoio ao Governo, por motivos 
que nos custa até a acreditar, eStranhar que tenha 
passado sem a menor abordagem, por parte dos 
oradores desta coligação, que se pronunciaram, 
hoje, neste plenário, as denúncias envolvendo a 
condução do Plano Cruzado. Mas, para não dei
xarmos sem atendimento o pregão do eminente 
Senador Fernando Herirlque Cardoso, quereniõ.S
dizer, inicialmente, que seu apelo para o Senado 
assu_rhir a responsabilidade histórica para o senaw 
do fazer uma ponte entre os Partidos e as diferen: _ 
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tes tendências dentro desses partidos, a fim de 
chegarmos a bom termo nesta_ jornada den10~ 
crálica que empreendemos, tem da parte do PDS 
todo o apoio. 

Vamos permitir-nos, o mais rapidamente possí
vel, resumir nossas palavras, justificando porque 
diz o üder em exercício do PDS da sua surpresa, 
da sua preocupação pelo silêncio aí da nobre 
situação sobre o assunto citado no início desta 
oração. 

Em abnl, no ano passado, no auge da popula
ridade dos, sol-dlsant, autores e responsáveis 
pelo Plano Cruzado - e naquele tempo todo 
mundo o era -coube-nos a tarefa de, em nome 
do PDS, em programa nacional de televisão que 
esta agremiação, obedecendo aos ditames da Lei 
Eleitoral, fazia ir ao ar, dizer: 

"O Programa de Estabilização Econômica 
tomou-se inevitável ante a perspectiva de in
flação de 500% anual e a falência da política 
econômlca do Governo, adotada em 1985. 

O PDS reconhece que o P~:ograma de Es
tabilização Econômlca é um trabaJho que se 
impunha, por cujo êxito devemos fazer votos 
sem, no entanto, deixarmos de exercitar o 
papel de critica e cuidadoso acompanha
mento, para que o programa não sofra des
vios e sejam conjgidos os seus defeitos de 
execução. 

O teste de efidência do J?rograma será rea
lizado no decurso dos próximos meses, 
quando o congel~ento de preços - que 
não pode ser eterno - for levantado e a 
evolução das taxas de juros e de ~âmbio pu
der ser mantida a n(veis comp~tíveis com 
os objetivos da estabilidade monetária. O 
PDS insiste bem nestE: ponto, pois, na admi
nistração da taxa de jW'OS, teremos um dos 
fatores condicionantes de seu sucesso. 

De outro lado, estando em curso a rem~ 
netarização da economia, é extremamente 
critica a situação desse processo, que poderá 
levar a um recrudescimento do processo in
llocionário, 

O PDS considera que todo programa de 
estabilízação, que não pode fugir aos princí
pios básicos da economia- como este não 
fog'e- seja qual for o rótulo que se lhe pre
tenda atribuir, tem um elemento fundamental 
a considerar: o controle dos gastos públicos. 

O Programa em exame cuida das questões 
relativas aos preços e salários, porém não 
contém compromisso com o comportamen
to das contas do setor público. E omtssão 
grave e que pode comprometer o êxito do 
Programa. O PDS espera que o Executivo, 
no mais breve prazo, encaminhe ao Con
gresso e à Nação, os seus objetivos em rela
ção ao comportamento, de seus próprios 
gastos. Solicitou-se ao povo que fosse o fiscal 
do Presidente, quanto a conduta do setor 
privado; necessário se toma que a sociedade 
exerça igual fiscalização sobre o seto.r pú
blico. 

Um alerta que o Partido considera indis
pensável fazer, sobre as conseqüências que 
terão as medidas na área da produção agrí
cola: o congelamento de preços não é me
dida de política econômlca, mas, de mobili
zação polfti~; mister se faz reconhecer, que 

congelamento a nível de varejo traz efeitos 
depressivos sobre os preços pagos ao produ
tor. A política de importação de alimentos 
que está anunciada como instrumento para 
sustar a elevação de preços da cesta básica, 
é emergencial. 

Finalmente, é fundamental o realinhamen
to dos preços relativos, que este se processe 
em curto prazo, para evitar que as inexoráveis 
distorções provocadas pelo .congelamento se 
agravem'", 

Sr. Presidente, por que viemos aqui recordar 
isto? Porque a nossa surpresa, no silêncio - e, 
neste momento, chamamos a atenção do nobre 
Uder do PMDB para esta assertiva de um ano 
atrás, quando tudo eram flores? Porque, Senho
res, não é um conceito opinativo, mas uma afir
mativa justamente do Coordenador de Comuni
cação Social do Ministro do Planejamento, em 
duas alentadas páginas do "'Jornal do BrasD", 
sobre a conjuntura em que se montou a estrutu
ração do Plano Cruzado e -todos os desvios que 
sofreu. Se fo$e um conceito meramente opina
tiVo deuma revista, de um jornal, por mais impor
tantes que eleS séjam, poderia ser discutido. Mas 
n6S hão vimos, Sr. Presidente, e isso chamamos 
a atenção, com aquela responsabilidade, com 
aquela autoridade de quem, hâ um ano, apontava 
esses pontos fracos do Plano Cruzado e que tão 
combatido foi, no momento, por enunciar aquilo 
que se afigurava ser a verdade, n6s não vimos 
nenhum rebate, por parte de qualquer membro 
da situação, das declarações do jornalista Carlos 
-Alberto Sandeberg reproduzidas no Jornal do 
Brasll. E ele foi nada mais, nada menos, vamos 
repetir, o Coordeáador de Comunicação Social 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, justamente essa Secretaria_, até há pou
co tempo, chefiada por João Sayad, Ministro de
missionário. 

Senhores, lemos e relemos essas duas páginas ' 
e ficamos Verdadeiramente estupefatos com, sem 
aqui termos a elucidação- dizíamos entre parên
tese - dos fatos por parte da Bancada situaci~ 
nista: __ como foram relegadO$ _a__seg_u_n_d_o _p_'ªn.º 
os maiores interesses desta Pátria tão sacrificad~ 
hoje em dia. Neste momento, em nome do PDS, 
n6s cpbf.~mos uma confirmação 04 uma negação 
explícita pelas forças que dizem apOiar o Presi
~ente da República, do que enunciado foi nesta 
longa dissertação, pOrque s_eu autor estava dentro 
dos meandros da formulação, da condução, do 
Plano Cruzado. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Per· 
mlte-me V. Ex'? 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA- Pois não! 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -·Sr: 
Senador Vrrgi1io Távora, a preocupação que V. 
Ex' traz a este Senado não deixa de ser também 
a minha, depois de ter lido o exemplar do Jornal 
do }3rasil de ontem. Conheço o Jornalista Sande
berg, foi meu assessor. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA- Sabe V. Ex' 
da seriedade do mesmo 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sei 
da serie~de do jornalista e acredito o que ali 
está exposto deva merecer um esclarecimento 
por parte das autoriQades envolvidas. Como eu 

não cfisponho de informações o adicionais e co
mo, até quanto eu pude verificar, numa outra pas
sagem, que era do meu conhecimento, o publi
cado no jornal corresponde a fatos· ocorridos, eu 
também espero que haja uma explicação mais 
detalhada, porque eu não gostaria de, estando 
aqui, na liderança, de deixar de dizer a_ V. Ext 
- pela consideração qu_e me merece, que tem 
V. Ex' razão, de que é preciso que se diga Wna 
palavra, para que o País se sinta, novamente, segu~ 
ro;· -no sentido de que as decisões de t;ão grave 
alcance. como as mencionadas, naquele doeu· 
menta, foram de fato tomadas, a partir do inteoo 
resse público, e não tomadas quase que a ~r 
de circunstâncias. 

O SR. VIRGfuo TÁVORA- Eminente U· 
der do PMDB, de V. ~ não podia esperar outra 
atitude. Não estamos aqui endossando o que foi 
dito no jornal, mas conhecendo quem proclama 
esta versão, conhecendo, de outro lado, a coinci
dência de várias dessas passagens, conforme, 
aliás, V. Ex' aqui tão bem situou, c;:om fatos que 
são _de nosso conhecimento ~ que desafiam con

. testação, ficamos, realmente, perplexos quanto 
ao silêncio até agora havido por parte da Aliança 
para testemunhar ou desfazer tal versão. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqüi deixamos 
claro falamos em nome do Partido - que nio 
as endossamos, porque não temos ciência dos 
negócios do Governo. Mas que, realmente, wna 
explicação está, não o PDS, mas toda Nação brasi
leira esperando isto, não há a menor dúvida ainda. 
fazemos nossos os anseios do eminente líder do 
PMDB; rapidamente, a S. Ex' e ao eminente lkler 
do PFL. que é tão solícito na defesa do Governo, 
estas explicações sejam dadas, que o povo' real
mente saiba que aquela grande esperança, que 
foi depositada no Plano Cruzado, não foi em vão; 
se ele não deu certo, motivos outros diferentes -. 
deste aqui, que preclsarn ser coinprovados. Tive
ram lugar para que, da esperança de todos, surgis
se o fracasso inegável que foi. 

O Sr. CaiiOs CbiareUi- Permite V. Ex' um 
aparte? (Assentiment.<? ~o orador.} -Apenas wna: 
informação: é que, na m~da em que-o eminente 
Senador Fernando Henrique CardOso pr'ontl.fica
se a buscar as informações e como ocorrem. 
numa área que lhe é muito m&s afeita, segura
mente, pelas vinculações geográficas, que envol
vem muito as pessoas de São P~ulo. mais até 
do que p'eios laços partidários, eu fico absoluta
mente sol_idário com S. Ex' e certo de que S. 
Exl' trará os esclq.rec;imentos qUe: todos nós dese
jamos, fora de qualquer comentário _paralelo, co
nhecemos e temos certeza de que_ se impõe que 
sejam de maneira clara, muito insofismável, traziw 
das à opinião pública brasileira. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso (Assenti
merito do orador)- Sr. Senador, aproveito tam
bém para me congratular, r ~la volta a esta Casa 
do Uder do PFL. 

o SR. VIRGiuo TA 'v ORA -Sena.;· essas 
as nossas palavras finai;. Vamos fazer nossas as 
suas palavras. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Reite
ro o que disse: o nOSso Ministro Marco Maciel, 
tenho certeza, muito mais do que eu, está por 
dentro do dia-a-dia do Plano Crvzado e estarei 

nr .~,,.. ~/'i. • ~ 
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acJ.Ü disposto a apoiar o Ministro Marco Maciel, 
palavra por palavra. 

O Sr. Carlos CbJareDI - Muito menos do 
que o ex-ministro Dilson Funaro. 

OSR. VIRGILIOTAVORA-Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. não vamos tomar mais tempo, 
nem abusar da paciência de V. E:Jcfs. QUeremos 
apenas significar que aquele compromisso com 
o Fernando Henrique Cardoso, aquele compro
misso ratificado por Carlos Chiarelli, vai ser cobra
do, insistentemente, pelo PDS, porque este com
promisso atende à satisfação de uma sociedade 
que, lendo o que aqui está expresso, nessas duas 
páginas do jornal citado fica atônita em face de 
muita coisa que iguarava e que parece haver 
acontecido. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui
to bem!) 

OORANTEODJSCGRSODOSR VJRG{UO 
TÁVCVi'A O SR. HCJMBERTO.WCE/'IA DEI· 
»> A CADEIRA DA PRESIDÉ/'fCIA OOE É 
OCGPADA PELO SR. WILSON MARTINS. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra, para uma comunicação, ao 
nobre Senador Pompeu de Souza., 

O SR. POMPEU DE SOUZA (PMDB- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

ilma situação muito grave está ocOrrendo po 
Disbito Federal. Os proprietárioS das escolas par· 
ticulares desejam, numa atitude inédita no Pafs 
apoiada pelo presidente dê! Federação NacionaJ 
dos Est.abelecimentos de Ensino, ignorar de uma 
só vez toda a legislaçao que rege o funcionamento 
desse tipo de estabelecimento e partir para a deso
bediência das leis. 

Tudo começou na segunda-feira passada, dia 
27 de abril, quando o CdnSelho de _Educação 
do Distrito Federal, no pleno eiefclciÕ de suas 
atribuições, aprovou, por esmagadora maioria, 
uma resolução que permite o repasse automático 
dos awnentos saJariais dos professores e adminis
tradores escolares para as semestraJidades. 

A retirada do representante do Sindicato dos 
Estabelecimentos Particulares de Ensino do Dis
trito Federal- SINEPEIDF- do Plenário do 
Coóselho, momentos antes da votação da pro
posta de Resolução mencionada, diante da imi
nência de sua aprovação, revelou desde logo a 
intolerância dos donos de escolas e a sua não 
aceitação do exercício democrático. 

É que, pela primeira vez, essa decisão histórica, 
jUSfa-epossivermente-úfiica-em-tõao-o ·s-rasn; do 
COnselho de EdUcaÇão do Distrito Federal não 
agradou aos proprietários de ensino. Queriam 
eles, conforme proposta formalizada no infdo das 
negociações salariais com os professores e admi
nistradores, um percentual de reajuste das semes
tralidades escolares igual ao percentual de au
mento dos seus emeregados, a exemplo do que, 
injustamente, ocorreu em todo o Brasil. 

Ora, não é preciso ser um gênio da Matemática 
e eu não o sou Sr. Presidente, para perceber que 
se isto fosse feito, a receitá auferida seria muito 
maior que o necessário para o atendimento das 
reMndlcações salarias dos professores e adminis· 
tradores, servindo para aumentar - e muito -
os lucros dos donos de escolas, em prejuízo da 
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sofrida classe médica, que, neste Pais sempre pa
ga a conta .. 

A resolução do Conselho, formulada em atendi R 

mento ao Decreto nç 93.911/87 e à orientação 
do MEC, além de permitir o repasse do que os 
aumentos salariais dos professores e administra· 
dores represente proporcionaJmente nos custos 
globais das escolas, deixou a critério de cada esta
belecimento a focação do-percentua1 de correção 
necessário, buscando, de maneira correta, trata
mento diferenciado para situação diferentes. 

Preservando sua autoridade e suas atribuições, · 
o Conselho exigiu dos proprietários de escolas 
que comprovem as suas necessidades mediante 
a apresentação de uma série de documentos, que 
permitirão àquele órgão a análise e homologação 
do pleito de cada estabele_dmento. Além disso, 

- de forma a salvaguardar os interesses dos empre· 
sárlos do ensino, a Resolução prevê que, em caso 
de atraso superior a trinta dias para sua homo!<> 
gação, as es_col.as_podem praticar imediatamente 
um reajuste de 12%. Como se vê, uma solução 

- inatacável de qualquer ponto de vista, a não ser, 
talvez, pelos páis de alunos, que repudiavam o 
repasse, mas foram os primeiros a acatar a Reso-
lução do Conselho, por entender sua importância. 

N_o entanto, os proprietários do ensino não con
c;ord..am com essa demOc_rática decisão e pregam 
a desobediência da lei, ameaçando um lock-out 
e a cobrança do reajuste que desejarem, confor· 
m~ matérias pagas pelo seu Sindicato no jornal 
COITdo Brazlllense dos últimos dois domingos. 
Procuram iludir pais de alunos menos avisados, 
com a idéia de "livre negociação", que _só a eles 
irá favorecer, mantendo ~gerados lucros numa 
ati_vidade de caráter eminentemente social, onde 
a empresa privada atual apenas por concessão 
do Estado. 

Enquanto isso, não rregotiam com os profes
sores· em greve, prolongando uma situação que 
lhes interessa, como mecanismo para pressionar 
pais de alunos e governo a dar a eles o que dese
jam, à custa dos miseráveis salários pagos a seus 
empregados, que nunca refletem os reajustes de 
semesfralidades escolares. 

A esse p1op6sito, vale a pena lembrar que os 
proprietários do ensino já se beneficiam de um 
reajuste de semestralidades escolares de 35% 
desde janeiro passado, cuja dMsão foi permitida 

-em quatro parcelas, configurando antecipação de 
receita, e que os professores não víram ainda um 
centavo sequer desse_ dinheiro. 

O que os donos de escolas não desejam, isSo 
sim, é ter que _exibir sua.s cqntas ao órgão que 
lhes pode exigir Isso, conforme determina a lei. 
Diz o adágio popuiar que qu~m não deve, não 
teme. 'Fiéa no ar, então, de maneira inevitável, 
uma pergunta, gerada pela sabedoria do povo: 
o que têm os donos de escolas a esconder? Por 
que não querem eles apresentar as indispensáveis 
provas de que necessitam de um reajust~ de se
mestralidades para fazer face aos aumentos de 
seus empregados? QUaJc:juer um é levado a sus· 
peitar de que isso ocorre, fia verdade, porque te
riam que exibir gordos lucros e absoluta desne· 
cessidade de correção _c:le seus preços. 

Penso ser chegado o momento em que as autoR 
ridades se mantenham firmes na sua decisão, 
porque essa questão concreta, vivida hoje no DisR 
trito Federal, remete para a problemática mais 
ampla de educação no País, que, lamentavelmen-

te, chegou a um ponto crítico. Preservada a situa
ção vigente, estará garantida, para o nosso futuro 
uma Nação de ignorantes. . 

EsseS conflitos, decorrentes da crise estrutural 
do Brasil, esbarram numa grande mwalha que, 
de certa forma, impede a perspectiva de soluções 
rápidas: trataRse da falta de prática do exercído 
democrático. No momento em -que os cidadãos 
começam a se organizar, para se defender de 
grupos já organizados, sob o lençol de autorita· 
dsmo, e que se habituaram à obtenção de prlvilé
gios sem qualquer resistência, aí, então, as àificul
dades para o alcance de soluçõeS negociadas 
são aprofundadas, muitas vezes chegando a im
passes quase intransponíveis. É o que se vê agora 
no Distrito Federal, quando os pais de alunos 
se organizam em Associação, a exemplo do que 
eStá ocorrendo em todo o Brasil, e começam 
a entender o processo de decisão e de frxaçâo 
das mensalidades pagas nas escolas partic:;ulares 
onde têm seu ftlhos. 

-be um lido, constaiarÕ que -pagãm n1uito_e 
que os professores ganham pouco e, de outro, 
enfrentam os demonstrativos financeiros, apreR 
sentados pelos donos de escolas, que não corres
pondem às suas próprias contas. E ilo momento 
em que o poder público resolve, criteriosamente, 
arbitrar, por força de le~ essas questões, seguindo 
um catninho que não é aquele que sempre foi 
traçado pelos proprietários das empresas de ensi
no, estes se revoltam e pregam abertamente a 
desobediência civil, prometendo desrespeito a lei, 
em prejuízo da sociedade. 

Esse qUadro caótico tem origens históricas pro
fundas. mas existem dois marcos fundamentais 
que_ o determinam. O primeiro deles sufgiu em 
1961, qUando- o __ Cori_Qrêsso_~_apfôVOu a Lei no 
4.0"24; de Diretrizes-e BaSes __ da_Educação Nacio
nal - LDB -, na qual ficou estabelecido um 
processo de privüégio para o empresário do ensi· 
no, em detrimento do desenvolvimento do siste
ma público. 

O crescimento da' rede particular, que aí se 
gerou, inclusive com recursos públicos e isenção 
de impostos, foi ratificado e aprofundado pela 
Lei n• 5.692, de 1971. 

-Esse- Sistema de ensino predominantemente 
privado não demonstrou até hoje ter qualquer 
validade para o País, uma vez que, pela sua própria 
natureza, é elitista e elitizante. Os "deficits" educa
cionais crescem a cada dia, atingindo números 
verdadeiramente alarmantes. A título de ilustra
ção, atentemos para o fato de que o último cadasR 
tramento eleitoral nos mostrou que o Pais tem 
69 milhões de eleitores. Logo, considerando-se 
-que; -nossa- população -estimada- é- -1-35-_-milhões 
de brasileiros, temos, em conseqüencia, 66 mi
lhões de jovens abaixo de. 18 anos. O _Ministério 
da Educação afirma que, na faixa de 1 ~e 2~ graus, 
isto é, até a idade de 18 anos, o Brasil e_stá aten
dendo a 28 milhões de jovens. Se verificarmos 
os dados do IBGE, estes nos mostrc;~rn que entre 
O a 4 anos de idade nossa população é de 18 
milhões. Daí, temos um contingente entre 4 a 
18 anos de idade de 48 milhões, dos quais 20 
milhões estão completamente sem_ escolas. Des
ses 20 milhões de deserdados da educação, um 
percentual considerável está no mercado de tra
ba1ho, mas, admitindo que 10% deles estejam 
engrossando a marginalidade, é possível que exis
tam hoje 2 milhões de adolescentes que, _em fu!.l-
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ção de sua própria insegurança e da própria misé~ 
ria, estejam contribuindo para a insegurança na 
qual estamos todos mergulhados, provocando a 
superpopulação carcerária, que todos os dias ori
ginam distúrbios nos presfc:Uos ou entram no ver
gonhoso e desumano processo de assassinatos 
por acordo coletivo, que se faz em nossas prisões. 

Todo esse quadro de wna sociedade do "salve
se-quem-puder" em que estão transformando o 
Brasil deve-se, rea1mente a uma estrutura social 
absolutamente injusta onde o setor educação, to
mado pela exploração particular, com auxílio do 
Poder Público, é um dos principais responsáveis. 
O momento é de mudanças. Ou a fazemos agora 
ou jamais sairemos do fundo elo poço onde caí
mos. É necessário que tenhamos um sistema de 
educaçãO pública, universal e gratuita, de boa 
qualidade, para, a partir daí, admitir-se a escola 
particular, mantida exclusivamente com recursos 
particulares, como uma opção, e não _como uma 
imposição. 

O Sr. Leopoldo Peres -V. Ex' me permite 
um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUZA- Com multo 
prazer e com muita honra. 

O Sr. Leopoldo Peres -Sr. Senador, penso 
que V. Ex", na tarde de hoje, aborda um dos mais 
graves, um dos mais pungentes, diria, dos mais 
profundos problemas desta Nação. Não há quem 
possa conter uma população de cerca de dez 
milhões de deserdados, que é para onde marcha
mos brevemente. Não há Exército, nem há Forças 
Armadas capazes de conter. E acredito mesmo, 
que as classes dirigentes da sociedade brasileira 
fazem muito mal, cometem um verdadeiro suicí
cfio ao não compreenderem que, mais cedo ou 
mais tarde, a riqueza conStrui da sobre as lágrimas 
dos miseráveis, sobre a fome_ dos farriintos terá 
de ser cobrada exatemente por aqueles que, fora 
do circu!to da sociedade brasileira há de, mais 
cedo ou mais tarde, cobrar e recobrar, através 
de uma revolução talvez sangrenta, a sua partici
pação na vida nacional. Somos um País--rico, de 
povo miserável, e este quadro não pode, não deve 
e não continuará. 

O SR. POMPEU DE SOUZA - O aparte 
de V. Ex", nobre Senador Leopoldo Pezes, s6 vem 
enriquecer e engrandecer o meu _br~e_discurso. 
E eu gostaria de por aí enveredar e fazerm longas 
considerações, mas o meu tempo está terminado, 
segundo me avisam aquelas luzes vermelhas im
placáveis. De forma que, não -~ntrarei por essa 
vertente realmente terrível, _a da trem~nda injustiça 
social que neste País, se pratica contro o povo. 
Porque este é wn dos países mais injustos com 
seu próprio pobre povo, um dos mais injustos 
da face da terra. 

É assim, como imposição, que, hoje, _ela se 
apresenta à também sofrida classe média- tam
bém sofrida, pol-que a classe pobre, essa coitada, 
já nem tem mais qualificativo - classe média 
esta que paga a conta, mas não pode ainda sequer 
ter o direito de saber o que está pagando. Porque 
eles se recusam a fazer a comprovação de suas 
contas perante o governo, diante dos quais tet;n 
essa obrigação legal. 

Estamos vivendo, penosamente, um esforço 
nacional para a conquista d,a,Democracia neste 
pars. Não podemos permitir que os negociantes 
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da Educação, fazendo-se arautos de s_ubversão 
pela desobediência civil, assaltem as magras ver
bas do Poder Público para engrossar as suas gor
das contas bancárias. Dinheiro público s6 para 
a escola pública! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - A 
Presidência recebeu, em 29 de abril último, o Ofí~ 
cio n<:> 716/87RGAG; dõ Governador do Distrito 
Federal, dando ciência a esta Casa, do roteiro 
e finalidades de sua viagem a vários países estran
geiros e que se iniciou no dia 30- daquele mês. 

A Presidência fará publicar, na íntegra, o refe
rido expediente. 

É o seguinte o Ofício do Governador do 
Distrito Federal. 

Brasília, 29 de abril de 1987 

Prezado Senador Humberto Lucena; 
Levo ao conhecimento de Vossa Excelência 

que dou infcio, amanhã, dia 30, a uma viagem 
ao Exterior; Com o objetivo_ de encaminhar, nos 
cinco países de meu roteiro, financiamento de 
obras públicas nos setores de transporte, abaste
cimento d'água, saneamento e projetas agrícolas, 
com ênfase para a área de irrigação, além de 
tratar da obtenção de cooperação técnica interna
cional. 

Em Paris, minha primeira etapa, além da au
diência com o_ ~sidente Francois Mitterrand, 
marcada para o dia 6 de maio às 17 horas, no 
Palácio ~o EJiseu, terei entrevistas com os Minis
tros das Relações Exteriores e da Educação, que 
acaba de visitar Brasília. Manterei encontros. de 
trabalho com banqueiros franceses e com a dire
ção do Metrô de PariS:, encerrando o programa 
com visita à UNESCO, para tratar do processo, 
em andamento, do Comitê do Patrimônlo Mun
c:Hal, que declara Brasília Cidade Património da 
Hwnanidade. 

Na capital da França ficarei hospedado no Hotel 
Vemt- 25 Rue Vemet- Paris, 8Tel. 47-201670 
Telex 29.0347. 

Em Moscou, de 7 a 13 de ma!o, tratarei da 
cooperação técnica nos campos de transportes 
e do planejamento urbano e presenciarei, como 
convidado oficial do Kremlin, o des_(ile d~ yitória 
dos aliados na 2~ Guerra Mundia1, festa naciona1 
da União Soviética. No dia 8 participarei da recep
ção, na embaixada brasileira, oferecida pelo _Em~ 
baixador Ronal_do Sardenberg, e com a presença 
de representantes do mundo político e intelectual 
do País. . 

Embaixada do Brasil em Moscou: Úlitsa GuértH 
sena, 54, Moscou- URSS-Tel. 290-3195 e_ 
290.4023. 

De 13 __ a 16 de maio, em-Roni.ã, na terceira 
fase de minha viagem, tenho reunião marcada 
com os diretores do Fundo das Nações Unidas 
para o desenvolvimento ~gricola_, com o objetivo 
de negociar financiamento de US$ 30 milhões 
para aplicação em projetas agropecuárlos no Dis
trito Federal. Além disso, tratarei de obter recursos 
para obras públ!cas, mediante entendimento com 
aS direções das empresas estatais Ansaldo e Jri, 
esta última, acionista majoritária de três dos maio
res banCos italianos. Durante minha permanêm:ia 
na c_apital italiana, receberei, das mãos do Prefeito 
Nicola Signoreuo, em nome de Oscar NiemeyerJ 

o Prêmio Roma-BrasíJia, que foi _outorgado ao 
arquiteto de BrasíJia, pela Prefeitura rom?ffia. _ 

Enf"ROma:·serei hóspede do Embaixador Car
los Alberto Leite Barbosa. 14, Piazza Navona
Roma- Tel: (00396) 650841. 

De volta ao continente americano; estarei na 
Cidade do México noperiocJo-de 16 a31 de maio, 
para participar do Congresso Metrópolis, que reu~ 
nirá administradores das maiores capitais do 
mundo, devendo presidir o Grupo de Trabalho 
de Política Habitacional Paralelamente ao Con
gresso, autorizei a r~~ção de uma exposição 
sobre Brasília, com infonnaçõe_~_ atualizadas sobre 
a mais jovem Cidade-Capital do mundo moderno. 

Serei hóspede do Sr. Augusto Marzagão, diretor 
da Televisa. Avenida Aconcagua 205 - Lamas 
de Chapultepec - México_ - DF Te I. 
00525/5209605. 

Nos Estados Unidos, onde encerrarei o meu 
roteiro ~o e~rior, terei encontros, em Washing
ton (2_1 a 23. de maio) e Nova York (23 ã 25 
de maio) com o presidente e diretores do Banco 
Mundial, que participa com 25 milhões de dólares 
no Programa de Despoluição do Lago Paranoá, 
e com a direção do Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento, onde o Disbito Federal pleiteia 
financiamentos de 100 milhões de dólares para 
seus novos projetas _de abastecimentos dágua. 
Estão previstos, também, corttatos com a Organi
zação dos Estados Americanos e com os brasilia
nistas, na Universidade John Hopkins. 

Em Washington serei hóspede do economista 
Pedro Malan, diretor brasileiro do Banco Mundial. 

1818 H. Street N.W., Washington D.C. Tel. 
(001·202) 477-2466 e 477-2467 

Ein NoVa York estarei hospedado em casa do 
Embaixador João Paulo do Rio Branco, Cônsul
Geral do Brasil naquela cidade. 

245 East 5a Street Apt 23N Tel. 737-3458, 
757·3080, 355-6610 e 355·6645. 

Nesta oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
a expresSão de meu apreço. - José Aparecido 
de OUvelra, Governador do Distrito Federal, 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)-Pre· 
sentes na Casa 57 Srs. Senadores._ Passa~se à 

ORDEM. DO DIA 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Wilson Martins) -APre
sidência determina a retirada da Ordem do Dia 
das matérias cónstantes nos itens 7 e _8, 
Item 1: 

Mensagem n• 109, de 1983 (n' 193183, 
na origem), submetendo à apreciação do Se
nado Federa] processo de interesse do Se
nhor Horácio Sabino CoirhbréJ. que trata da 
ratificação de alienação de terras devolutas, 
situadas na faixa de fronteira, efetuada erigi~ 
nalmente pelo Estado de Mato Grosso. (De
pendendo de parecer.) 

A <tiscussão do presente projeto foi adiada. em 
virtude de Requerimento aprovado pelo Plenário, 
quando __ de sua.i.o.ç_lu:são na Or,dem do Dia na 
sessão de 27 de abril último. 

O Regimento Interno,- entietãnto, no § ~ do 
art 310 in ftnJ, permite um segundo adiamento 
por prazo não inferior ao primeirg. Com esse obje
tivo, foi encaminhado à Mesa r~erimento que 
vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 
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É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 63, DE 1987 

Nos termos do art 31 O, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da apreciação da 
Mensagem n<:> 109, de 1983, para o próximo dia 
!I de maio de !987. . 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1987.-Sena
dor José Fogaça-

O SR- PRESIDENTE (Wilson Martins) De 
acordo -com a deliberação do Plenário, a matéria 
figurará na Ordem do Dia da sessão de 11 de 
maio próximo. 

O SR- PRESIDENTE (Wílson Martins)
ltem2: 

Mensagem n• 3!6, de 1986 -(n• 448/86, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Oovemo do Estado do Paraná 
a contratar operação de crédito no valor cor
respondente, em cruzados, a 409.754,86 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 
(Dependendo de Parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)- Nos 
tennos do art. &, da Resolução n~' 1187, a Presi
dência designou o nobre Senador Gerson Camata 
para proferir parecer sobre a Mensagem e ofere-
cer o respectivo Projeto de Resolução. _ 

S. EJcl' solicitou, para tanto, o prazo de 48 horas. 
Fmdo o referido prazo, solicito do nobre Senador 
o parecer sobre a matéria. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. 
Para proferir parecer) -Sr. Presidente, Srn. Sena~ 
dores: 

Com a Mensagem IT' 316, de 1986, o'Senhor 
Prsidente da República submete à deliberação do 
Senado Federal a autorização para que o Oovemo 
do Estado do Paraná contrate, junto à Caixa Eco
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social":....__ 
FAS, a seguinte_ operação de crédito: 

caracteristlcas da Operação 

1. Proponente 
1.1 Denominação: 
12 t.oc.lizaçlio (sede): 
Estado do Paroná/Secretaria de Estado da 

Seguraoça f'l:lb/Jca. 
Rua Dep. Mário de Barros, siri', Ed Caetano 

Munhoz da Rocha, 49 and. Centro -Ovico. 
C:utitiba - PR 

2. Financiamento: 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

409.754,86 OTN. 
22 Objetivo: Ampliação do Sistema Modular 

de Policiamento e do Serviço de Bombeiros, me
lhorias no PoJJcíamento de Trânsito e incremento 
nas ações de Polícia Judiciária em diversos muni~ 
étpios paranaenses. -

23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 10 (dez) anos. 

2A Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestralmentre, sendo o saldo devedor reajus
tado em 100% do indic:e de variação das OTN. 

2.5 ---Condições de Uberação: O_ finanç::iamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono~ 
grama a ser apresentado. 

2.6 COnâições de Amortização: O saldo deve
dor será amortizado em 40 (quarenta) prestações 
trimestrais e sucessivas, calculadas pelo-Sistema 
SA.C, vencíveis no último dia de c_ada trimestre 
civil prevendo-se os seguinte dispênctios anuais: 

1986-Cz$ 639.747,00 
!987 -Cz$ 2.558.988.00 
1988- Cz$ 2.558.988,00 
1989-Cz$ 2.558.988,00 
1990-Cz$ 6.822.818.00 
199! _ez$ 6.566.919,00 
1992-Cz$ 63!1.021,00 
I 993-Cz$ 6.055.122,00 
1994-Cz$ 5.799.223;00 
1995-Cz$ 5.543.324,00 
1996-Cz$ 5287.425,00 
!997 -Cz$ 5.031.526,00 
1998-Cz$ 4.775.626,00 
1999-Cz$ 4.5!9.727,00 

2J _Garanti~ Vincu1ação_de quotas do Fun~ 
do de Partlc;ipação dos Estados- FPE. 

2.8 _ Dispositivos Legais: Lei Estadual n~ 7 .768, 
de 30 de novembro de 1983.-

Segundo a Caixa Econômica Federal, a opera
ção é técnka e fmanceframente viável, enqua
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em Vista a alta relevância social do projeto.-

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de fundona
mento_ da Assembléia Nacional Constituínte, opi
namos favoravelmente sob os aspectos econômi
eo:r~nceiro _e_ ~gal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos tenn~ do seguinte: 

PROJETO DE RESOLQçAO 
1"(9 32, de 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Pa
raná a coittratar operação de c:rédito no 
valor coiTeSpondente, em cruzados, a 
409.754,86 OTN, junto à Caixa Econô
mlca Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do EStado do Paraná, 

nos termos do artigo ~ da Resolução n9 93n6, 
alterado pela Re_solução n9 140/85, ambas do Se
nado Federal, autorizado a contratar operação de 
c;iédito no valor equivalente, ein- cruzados, a 
409.754,86 OTN,junto à Caixa Ec:onômica Fede~ 
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 

- Apoio 8o Desenvolvimento Social- FAS. A Ope
ração de crédito destina-se a ampliação do Siste
ma Modular de Policiamento e do Serviço de 
Bombeiros, melhorias no Policiamento de Trân~ 
sito e incremento nas ações de Polida Judiciária 
em diversos munkípios paranaenses. 

Art. _Z' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicaçao. -

Este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Pas
sa~se à discussão do projeto em turno único. 

Em discussão o projeto. (Pauso.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
·a cfiscussão. --

Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) -
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - So
bre a mesa. redaçi;.o final da matéria elaborada 
pelo Relator, Senador Gerson Camata, que será 
lida pelo Sr .. 19~Secret4_rio. 

É lida a sefluinte 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
n• 32, de 1987. · 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução Ir' 32, de 1987, que autoriza o Go
verno do Estado do Paraná a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 409.754,86 OTN. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1987. -Ger
son Camata, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redaçãoftnal do Projeto de Resolução 
"'32, de 1937. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da _Constmúção, 
e eu, , Presidente, promulgo a se
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Pa
raná a contratar operação de crédito no 
valor c::ol'l'e!lpondente, em cruzados, a 
409.754,86 Obrigações do Tesouro Na
donai-OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Paraná, 

nos termos do artigo 2? da Resolução n~ 983, 
de 1 I de outubro de 1976, alterada pela de n? 
140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Sena
do Federal, autorizado a contratar operação de 
crédito no valor_ correspondente, em cruzados, 
a 409.754,86 Obrigações do Tesouro Nadona.l 
--'- OTN, junto à Ca,ixa Econôr:nlca Federal_, esta 
mi qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
DesenvOlvimento Sodal- FAS, destinada à am
pliação do Sisterria Modular de Policiamento e 
dos Serviços de Bombeiros, melhorias no Polida~ 
mento de Trânsito e incremento nas ações de 
Pofida Judiciária em diversos Munidplos. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data. 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'!I'E (Wilson Martins) -Item 
3: 

Mensagem n• 387, de ·!986 (N• 552186, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
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autorizada a Prefeitura Municipal de Pato 
Branco, Estado do Paraná, a contratar operaM 
ção de crédito no valor de Çz$ 8,512.000,00 
(oito milhões. quinhentos e doze mil cruzã.
.rlos). (Dependendo de Pare<:er:). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1/87, 
designo o nobre Senador Pompeu de Souza para 
proferir parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. POMPEU DE SoUzA (PMDB- DF. 
. Para proferir parecer.) -Sr. Presidente e Srs 
Senado~s: 

Com a Mensã9em n9 387, de 1986, 6 Senhor 
Presidente da República submete à de~beração 
do Senado Federal a autorização para que a Pre
feitura Municipal de Pato Branco (PR) contrate, 
junto ao Banco do EStaàO-do Paraná 8/A, este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Na
cional da Habitação-BNH, hoje, CE-F a seguinte 
operação de crédito: 

Caracteristica.s da operação: 
A- Valor: Çz$ 8.512.000,00; 
B-Prazos: 
1 -de carência: 30 meses; 
2-de amortização: 240 meses; 
C-Encargos: 
1 -juros: 6,5% a.a; 
2 -taxa de administração:· 2% do valor 

do .empréstimo; 
3-taxa de repasse: 1% a.a ao agente fi

nanceiro; 
D- Ganmtia: QJotas do ImPosto Sobre 

Circulação de Mercadorias -lc:M; 
E-·Destinação dos recursos: exeeu

ção de obras de infra-estrutura urbana com
preendendo: pavimentação asfâltica e Pavi
mentação cor:n pedras irreguaJares. 

Ouvida a respeito a Secretaria de Planejamento 
da Presldênclo da República (SEPLAN!SAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização da 
operação que é técnica e finan_Ç~iramente viável, 
segundo parecer apresentado pelã. Fundação de 
Assistência aos Munkipios do Estado do Paraná 
-FAMEPAR. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a aJta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resoluça.o n? 1, de 1987, que 
estabelece normas d~ eJabprª-~q _legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona
mento da Assembléia Naci9nal Constitiuinte, opi
mnnos favoravelmente sob os aspectos econômi
co-financeiro e legal da materia. 

Assim sendo, conduimos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
l'f.l' 33, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Pa
to Branco (PR) a cont.ra.tar operação de 
crédlto no valor de Cz$ 8.512.000,00 
(oito mBhões quinhentos e doze mn au
zados). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Pato Bran

co (PR), nos termos do artigo 29 da Resolução 
n"' 93n6, alterado pela Resolução n<J> 140185, ain-
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ba.s do Senado Federal, autorizado a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 8512.000,00 
(Oito: inilhões, quinhentos e doze mil cnu:ados), 
junto ao .aanco do Estado do Parariá SI A, este 
na qualidade de_ agente financeifo do Banco Na
cional da Habitação BJ'IH,-hoje, CEF. A operaçà.o 
de crédito destina-se a execução de obras de infra
estrutura urbana, compreendendo: pavimentação 
asfáltica e pavimentação com pedras irregulares. 

Art. --2~ Esta resolUçãO entra _em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)- Pas
Sa-se à discussão do projeto. (Pausa.) 

Não havendo que peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação: 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

- pem1anecer sentados. 
(Pausa.) 
Aprovado. 

ÓSR. PREBIDEI'ITE (WusonMartlns) -Sobre 
a Mesa, redação final da matéria que será Hda pelo 
Sr. 19-5ecretário. 

~-lida a seguinte: 

Reda.ção final do Projeto de Resolução 
n<J>33,de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n<J>33, de 1987, que autoriza a Prefei
tura Municipal de Pato Branco (PR) a contratar 
-opei'ação de crédíto no valor de Cz$' 8.512.000,00 
{oito milhões e quinhentos e doze mil cruzados). 

Sala dasSessões,4 de maio de 1987. -Leite 
Chaves, Relator. 

ANExO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 33, de 1987. 

Faço saber que o Senado F'ed.eral aproVou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu , Presidente, promulgo a 
~m.nnte 

RESOWÇÃON• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Pa
to Branco, Estado dO Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 
8.512.000,00 (oito mBhões, quinhentos 
e doze mD cruzados.) 

O Senado Federal resolve: 
Ar:l 1"' É a Prefeitura Municipal de Pato Bran

co, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2~ 
da Resolução n<J> 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de. crêdi.to no vaJor de Cz$ 
8512.000,00. (o[to milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados), junto ao Banco dg Estado do Para
ná S/A, este na qualidade de agente financeiro 
da operação, destinada a obras de infra-estrutura 
urbana, no Muntcipio, compreendendo: pavirnen· 
tação asfáltica e pavimentação com pedras irregu
lares. 

Art. 21' Esta. Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -Em 
discussão a réê:faÇão final (Pausa) 

Não havendo quem Peça a palavra, encerro 
a discussão . 

Encerrada a discussão: a matéria -é-dada como 
definitivamente ~rç:wada, dispensada a vOtação. 

O projeto vai à prorriulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)
ltem4: 

Mensa9em n• 394, de 1986 (n" 559/86, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Barbosa 
Ferraz, Estado do Paraná, a contratar opera
ção deu:;;r~clj~o no Vêlllorde Cz$ 3.721.576,00 
(três milhões, setecentos e Vinte e. um inil, 
quinhentos e sete~ e seis cruzados). (D_e-
pendendo de Parecer). - - -

Nos termos do m:t 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre S~nador Ivan Bonato para 
proferir parecer sobre a Mensa.gem, oferecendo 
o respectivo Projeto de Resolução. 

O SR. IVAN BOI'IATO (PFL- OC. Para pro
ferir o Parecer.) -Sr. Ptesidente e Sis. Seo~dores: 

Com a Mensagem n9 394, de-1986,-o Serihor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que aPre
feitura Municipal de Barbosa Ferraz (PR), contrate, 
junto ao Banco do Estado do Paraná S/A, este 
na cjúalidade de agente financeiro do Banco Na
cional de Habitação-BNH, obsenrado o disposto 
no Decreto-lei n9 2291, de ;21-11-86, a seguinte 
operação de crédito: - · ~ -

Caracteristlcas da operação: 

A-Valor: C:Z$ 3.721.576,00: 
B-Prazo: 
1-de carência; 30 meses; 
2-de amortização:-240 meses; 
c-Encargos: 
1-Juros: 6.5% a.a; 
2-taxa de administração: 2,0% de cada 

desembolso. 
D-Gamntia: vinculação de quotas-par

tes do Imposto sobre Circulação de Merca
dorias OCM); 
E-Destinação doo recursos: execução 

de obras de pavimentação, com calçadas e 
meios-fios e, também, postos de saúde, can
chas de esporte, quadra coberta e creches. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Plan~amento 
da Presidência da República (SEPLANISAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização da 
operação que é técnJca e fmanceiramente viável. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevân_cia _SQciéU do projeto. 

Nos termos da Resolução n~" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
SenadQ Feder:al dl.ll'ante o ,PeriOOo de funciona
mento da Assembléia N"ãcional CoriStítWOte, opi
namos favoravelmente sob os aspectos econômi
co--financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 
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PROJETO DE RESOUIÇÃO 
l't' 34, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Bar
boza Ferraz (PR) a contratar operação 
de crédito no valor de Cd 3.721.576,00 
(três mDhões7 setecentos e vinte e um 
mD, quinhentos e setenta e 3eis cruza. 
dos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Barbosa 

Ferraz (PR), nos termos do artigo 2~> da Resolução 
n~" 93n6, alterado pela Resolução n~ 140/85, am
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operaç-ão de crédito no valor deCz$ 3.721.576,00 
(três milhões, setecentos e vinte e um mil, qui
nhentos e setenta e seis cruzados), junto ao Banco 
do Estado do Paraná S/A, , este na qua6dade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habi
tação e observado o disposto no Decreto-lei n9 
2291, de 21-11-86. A operação de crédito desti
na-se a execução de obras de pavimentação, com 
calçadas e meios-fios e também, postos de saúde, 
canchas de esporte, quadra coberta e crech.es. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (W;son Martins)-Dis· 
cussão do projeto, em tumo único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Wilscn Martins) - So

bre a mesa, redação final da matéria, que será 
lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n~ 34, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
"de Resolução n"' 34, de 1987, que autoriza a Prefei
tura Municipal de Barboza Ferraz (PR) a contratar 
operação de crédito novar]o cl_eCz$ 3.721.576,00 
(três milhões, setecentos e vinte e wn mil, qui
nhentos e setenta e seis cruzados). 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1987. -Ivan 
Donato, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 34, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Cohstituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Bar
boza Fenaz, Estado do Paraná, a contra
tar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.721.576,00 (três miDtões, setecentos 
e vinte e um mil, quinhentos e setenta 
e seis cruzados). 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Barboza 

Ferr~, Estado do Paraná, nos termos do artigo 
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29 da Resolução n"' 93, de 1 1 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n"' 140, de 5 de dezembro 
de 1985, afnbas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.721.576,00 (três milhões, setecentos e vinte e 
um mil, quinhentos e setenta e seis cruzados), 
junto ao Banco do Estado do Paraná. S/A, este 
na qualidade de agente financeiro da operação, 
obse~Wdo o disposto no Decreto-lei n"' 2291, de 
21 de novembro de 1986, destina à execuç5.o 
de obras de pavimentação, com calçadas e meio
fios, postos de saúde, canchas e esporte, quadra 
coberta e creche.s, no Munidplo. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicacão. 

O. SR. PRESIDENTE (Wílson Martins) -Em 
discussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)
Item 5: 

Mensagem n' 494, de 1986 (n' 701186, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São Ben
to do Sul, Estado de Santa Catarina, a con-

- tr~ar operação de crédito no valor corres-
- ---pondente a Cz$ 8512.000,00 (oito milhões, 

quinhentos e doze mil cruzados). (Depen
dendo de parecer.) 

. __ fios termos do art. 6"' da Resolução n" 1/87, 
designo o nobre Senador NelSon Wedekin, para 
proferir parecer sobre a mensagem, oferecendo 
p respectivo projeto de resolução. 

O SR. NaSON WEDEKI!'I (PMDB - SC. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, com a Mensagem n"' 494, de 1986, o Se
nhor Presidente da República submete à delibe
ração do Senado Federal a autorização para que 
a Prefeitura Municipal de São Bento do Sul (SC) 
contrate, junto ao Banco de Desenvolvimento "do 
Estado de Santa Catarina S/A. este na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habi
tação - BNH, hoje CEF, a seguinte operação · 
de crédito: 

Caracteriaticu da operação: 
A-Valoc Cz$ S.512.000,00; 
Prazos: 
1 -de c:arênda: 30 meses; 
2-de amortização: 240 meses; 
c-Encargos: 
1-j..-os: 6,5% a.a.; 
2-dei credere: I% a.a. 
3 --taXa-de administração: 2,0% de cada 

desembolse; 
D-Ganmlia: vinculação de quotas-par

tes do imposto sobre Orculação de Merca
doriasOCMI: 
E-Destinação dos recursos: realização 

de obras de infra-estrutura urbana. 
Ouvida a respeito, aSecretaria de Planejamento 

da Presidência da República (SEPLAN/SAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização da 

_ __operação, que é técnica e financeiramente viável, 
segundo parecer apresentado pelo Banco de De
senvolvimento do Estado de Santa Catarina S/ A 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos tennos da resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona
mento da Assembléia Nadonal Constituinte, opi
namos favoravelmente sob os aspectos econômi
co-fmanceiro e legal da matéria. 

As!3im sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensage:r:n, nos ~rmos do seguinte: 

PROJETO DE RESOUIÇÃ.O" 
~35;-DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Mimldpol de 
São Bento do Sul (SC) a contratar ope
ração de crédito no valor de Czt 
8.512.000,00 (oito miDtões, quinhentos 

_ e doze mll-CIUZIIdos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de São Bento 

do Sul (SC), nOs termos do artigo 29 da Resolução 
lT' 93fi6, alterado pela Resolução n~ 140/85, am
bas do Senado Federal, autorizado a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 
(oito milhões. quinhentos e doze mü cruzados), 
junto ao Banco de Desenvolvimento de Santa Ca
tarina S/A, este na qualidade de agente financeko 
do Banco Nadonal da Habitação, BNH, hoje CEF. 
A operação destina-se a realização de obras de 
infra-estrutura urbana. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação . 
~o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Msrtins) -Em 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

. !"fao hav~do quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Si"s. Senadores que o aprovam queiram per.. 

manecer sentados. (Pausa.)- -
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (W;son Martins) - So
bre a mesa redaçã:o final sobre a matéria que 
será lida pelo Sr. 1"-5ecretário. 

É lida a seguinte 

Reclação llnai do Projeto de Resolução 
D'35,de 1987. 

O Relator apresenta-a redaçã_o final do Projeto 
de Resolução n"' 35, de 1987, que autoriza a Prefei
tura Municipal de São Bento do Sul (SC), a con
tratar' operação de crédito no valor correspon
dente a Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões. quinhen
tos e doze mil cruzados). 

Sala das Sessões, em 4 de maio de 1987.
Nelson Wedeldn, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redaçio - do Projeto de Resolução 
"'35, de 1987. 

Faço saber que o Senãdo Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 
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RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a PrefolturaMunldpaJ de São 
Bento do SUl, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crHito no valor 
de Cd 8-512.000,00 (oito milhões, qui
nhentos e doze mU cruzados). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~' É a Prefeitura Municipal de São Bento 
do Sul, Estado de Santa Catari_na, nos termos 
do artigo 29 da Resolução n~ 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolção n9 140, de 5 de 
dezembro de 198!5, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va· 
lor deez$ 8.5!2.000,00 (oho milhões, quinhentos 
e doze mil cruzados),junto ao Banco de Desenvol
vimento do Estado de Santa Catarina S/A. este 
na qualidade de agente financeiro da operação, 
destinada à realização de obras de infra-estrutura 
urbana, no Município. 

Arl 29 Esta resolus:ão entra em v!gor na data 
de Sl...la publicação. 

O SR- PRESIDEI'ITE (W~so'n Martins)- Em 
discussão a redação final 

22 QbjetivO: Implantação de drenagem, saJje-
tas, guias e calçamento. 

23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amomzação: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus~ 
tado de acordo com o índice de variação das 
(JI'N. 

2.5 Condições de Liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de par~las do lmpos~ 
to sobre Circulação de Mercadorias-teM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal ~ 431, 
de 20 àe março de 1986. 

Segundo a Càfxa ÊConômica FederaJ, a opera
ção é técnica e fmanceiramente viável. enqua
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mén'to, o pleito enquadra-se ~ casos aná
logos que têm merecido a aprovaçao da Casa, 
tendo em vísta a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução h"' 1, de' 1987, que 
estabelece- noiTnas_ de elaboração legislativa no 
Senado Federal durante o periàdO de funciona· 

-mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi-
- -namos favoravelmente sob os ãSpectos econômi-

co-financeiro e legal da matéria. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discu- --Assim sendo, concluímos pelo escolhimento da 

ti-la, vou encerrar a discussão.- (Pausa) Mensagem, nos termos âo seguinte 
Encerrada a discussão, a redação final é consi-

derada definitivamente aprovada, dispensada_ a PROJEJ"O DE RESOUIÇÃO 
votação. 1'1'.36, DE 1987 

O projeto vai à promulgação. - -Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Grande da Semt (SP) a contratar opera

O SR, PRESIDENTE (Wilson Martins) --~---- ção de crédito no Y111oc comoapondente, 
bm 6: em cnu:ados, a 280.996,80 O'TN.s, junto 

Mensagem n' 534, de 1966 (n• 756/66, 
na origem), relativa da proposta para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Rio 
Grande e Serra, Es_tado de_ São Paulo, a con
tratar operação de crédito n6 valor corres
pondente, em cruzados, a 280.996,80 Obri· 
gações do T escuro Nacional - OTN. (De
pendendo de Parecer). 

Nos termos do art. 6~ da Resolução ~ 1, de 
1987, designo o nobre Sénador Af.fonso Carriargo 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere~ 
cendo o respectivo projeto de r~~lução. 

O SR- AFFONSO <:AMARGO (PMDB- PR. 
Para profedr pore<er.)-Sr, Presidente, Srs. Sena
dores: 

Com a Mensagem n9 534, de 1986, o Senhor 
Presidente da Repóblica submete à deliberação 
do Senado Federal solicitação no sentic;lo.. de que 
a Prefeitura Municipal de Rio Grande da Serra 
(SP) seja autorizada a contratar junto à Caixa Eco
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social -
FAS, a seguinte operação de crêdito: 

Característica da Operação: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Municípjo de- Rio Grande da 

Serra. 
12 Localização (sede): Rua PrefeitoCarlo:;;José 

Carlson, 127, Rio Grande da Serra-S?. 
2. Financiamento· -
2.1 Valor: equ:valente, em cruZados, a até 

;;!_a{l.996,60 OTN. 

à Caixa Econ6mica Fedeml, 

O Senado federal resolve: 
Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Rio Cirande 

_da Serra (SP), nos termos do art. 21' da Resolução 
n~ 93n6, alterado pela Resolução n~ 140/85, am
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
OperaÇãO-de crédito no valor equivalente, em c::ru~ 
zados. a 280.996,80 OTNs, junto à Calxa Econõ
mica Federal. esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -

- f[J•JI-A operação de crédito destina-se à implan~ 
tação de drenagem, smjetas, guias e czdçamentoS 
no Município. 

Arl 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua püblkação. - -
É. o parecer, Sr. Presidente. 

O sR_ PRESIDEI'ITE (Wilson Martins)- Em 
discussão o projeto. (Pausa) 

Não havendo quem peça a paJavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Sen.adores que aprovam o projeto quei

ram, por favor, pennanecer Sentados. (Pausa) 
-APio_Vaâo:-- _, 

O SR- PRESIDEI'ITE (Wilson Martins)- So
bre a mesa, redação final da matéria, que será 
lida pelo Sr. 19-Secretário. 

- É lida • seguinte 

Redação llnioi do Projeto de Resolução 
n• 36, de 1987, 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução Jll' 36, de 1987, que autoriza a Prefei~ 
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tura Municipal de Rio Grande da Serra (SP) a 
contratar operação de crédito no valor correspon
dente, em cruzados, a 280.996,80 OTN. 

Sal à das Sessões, em 4 de maio de 1987. -
WDson Martins. Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 36, de 1987, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art 42, inciso Vl, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESQW_ÇÃO N• , DE 1987 

A.utoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Grande da Sena, Estado de São Pmlo, 
a c<>ntnltar operação de crédito no Yllloc 
c:orrespondente 9 ent cruzados, a 
281'-996,80 Obrigações do Tesouro l'la
clonal- Oll'ls. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]9 :t: a Prefeitura de Rio Grande da Serra, 

Estado de São Paulo, nos termos do artigo 29 

da Resolução n9 93; de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres
pondente, em cruzados, a 280.996,80 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTNs,junto à Caixa Eco
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenvoMmento Social -
FAS, destinada à implantação de drenagem, sarje
tas, guias e calçamentos, no município. 

Art. 2' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. · 

O SR- PRESIDENIE (Wilson Martins)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira razer uso da palavra, 
está encerrada a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada coma 
definitiVamente ãprovada, dispensada a votação, 
riõS terriióS regimentais. 

O projeto vai à promulgaçáo. 

O SR- PRESIDENIE (Wilson Martins) - En
cerrada a palta da Ordem do. Dia, vo1tarnos à 
lista de oradores. 

O Sr. Alexandre Costa - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Conc;edo a palavra ao nobre Senador Alexandre 
Costa. 

O SR- ALEXAl'IDRE COSTA (PFL- MA. 
Pela ordem) -.Sr. PreSidente, estou estranhando 
que os itens 7 e 8 da Ordem do Dia tenham 
sido retirados sem nenhuma comunic:ação ao Ple
nário. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Wilsan Martins)- Co
muniquei, nobre Senador. 

o SR. ALEXAl'IDRE COSTA- Qual o mo
tivo da retirada, Sr. Presidente? 

O SR- PRESIDEI'ITE (Wilson Martins) -
Houve entendimento entre as Uderanças, nobre 
Senador. 
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O SR. ALEXANDRE COSTA-Todo enten
dimento entre as :Uderan_ças tem que ser subme
tido' ao Plenário, Sr, PreSidente. Nenhum projeto 
pode sair da Ordern do Di_a sem que o Plenádo 
aprove. --- - , 

De maneira que peço a V. Ex' faça cumprir 
o Regimento, suspenda a sessão por 1 O minutos, 
acione a campainha, para que haja o número 
necessário para serem votados os itens 7 e 8. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - Na 
verdade, as duas matérias tinha sido retiradas da 
Ordem do Dia por acordo das Uderanças. Se 
V. EX" insiste, cumprirei o Regimento e farei com 
que elas retomem à Ordem do Dia. Acionarei 
as campainhas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Estou aqui 
desde às 15 horas, Sr. Presidente, esperando o 
momento ·de votar os itens 7 e 8, e só agora 
estou sabendo que vão ser retirados. Se me tives
sem prevenido às 14 horas, eu já teria ido realizar 
outros trabaJhos que estão à minha espera. Espe
ro seja esgotada a Ordem do Dia, fazendo V. Exl' 
cumprir o Regimento. Peço a V. Ex" faça acionar 
as campainhas por 10 minutos·, suspendendo a 
sessão, para que Se cõmpiove Se há ou não núme
ro necessário à realização da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - V. 
Ex' será atendido, nobre Senador._ 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Itens: 

7 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relãções Exteriores sobre a 
Mensagem n" 45, de 1987 (n9 42/87, na ori
gem), de 27 de fevereiro de 1987, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado Federal a escolha 
do Senhor Rubens Antonio Barbosa, Ministro 
de Primeira Oasse, da Carrefra de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador Chefe 
da Delegação para- o Desarmamento e os 
Direitos Humanos. 

8 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações ExteriOres sobre a 
Mensagem n9 56, de 1987 (n9 70/87, na ori
gem), de 31 de março de 1987, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Se
nhor Asdrúbal Pinto de LOysséa, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a. função de Embaixador doBra
sil junto ao Estado de Israel. 

As matérias constantes dos itens 7 e 8 da 
pauta da presente sessão, nos termos da alínea 
h do art 402 do Regimento Interno, d~tVerão ser 
apreciadas em sessão secreta. i 

Solidto aos Srs. Fullcionárlos as- providências 
necessárias, a fim de_que seja respeitado o dispo
sitivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 17 
horos e 34 minutos e volta a ser_ pública às 
17 horas e 44 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)-Está 
reaberta a sessão. Voltamos à lista de oradores. 

Com a palavra o nobre Senador Leite ChaVes. 

. O SR. LEITE CHAVES PRON(JJYCJA DIS· 
Cl!RSO Q(fE, EN'JRE(i{}E À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ P(}BUCADO POSTERIOR· 
MENTE. 

·o· SR. PRESiDENTE (Wüson Martins) -
Com a palavra, para uma comunicação, o nobre 
Senador Jo_ão Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL - PI. Para wna 
·comunicação~ Sem revisão do orador.) -Sr. Pre-
sidente, Srs. SehadoreS: -- -- --
~Apenas, para uma Comunicação, neste fm de 

tarde. 
A Associ.,ção Murucipalista Brasileira - AMB 

- está reunida em Brasflia, desde o dia 2 do 
mês de maio, para trazer à sede do Poder ao 
conhecimento dos Constituintes, aquelas reMndi
cações que tocam mais de perto às forças munici
palistas brasileiras. 

Aqui, em Brasília, estão Vereadores e Prefeitos 
de todos os recantos do País, neste momento 
em_ que se discute a feitura da Constituição. Esses 
homens que são a base da politica nacional, são 
os verdadeiros esteios que movimentam as forças 
eleitorais deste País vieram a Brasília para trazer 
as suas reivindicações e as suas opiniões. Estão 
reunfdos no Centro de Convenção de Brasilia. 
E eu tive a opOrlúnidãde de comparecer lá, no 
domingo, sentiildo-me com a consciência culpa
da, porque assuntos familiares não me haviam 
permitido comparecer na abertura desse_ Concla
ve. Mas, qual não foi a minha surpresa e a minha 
decepção, ao constatar que naquela reunião não 
havia a presença de Constituinte algum. Ou esta 
reunião da Associação Municipalista Brasileira 
não teve a devida divulgação, a neCessária divul
gação e penetração nos ouvidos dos ConStituin
tes, ou então tem qualquer coisa de grave se pas
sando na polftica nacional que deixa passar des
percebido; despercebidos do Congresso Nacio
nal, da Constituinte, esses verdadeiros artífices da 
política brasileira que são os Vereadores. 

Fa_ç_o. neste momento, o registro desta reunião 
da Associação Municipalista Brasileira, no mo
mento em que dou-lhes a minha saudação e as 
minhas boas-vindas à Capital Federal. Principal
mente aos _Vereadores e aos politicas, aos Prefei

--tos do meU Estado, do Estado do Piaui, do _lqngí
quo e pequeno Piauí, que, enfrentando talvez as 
rriaiores adversidades, num grande esforço de pa
triotismo, acorreram a Brasília, para que a sua 
voz fosse captada, fosse sentida pelos Constituin
tes, para que as suas pretensões fossem escritas 
na nova Carta Constitucional. 

Sr. Presidente, era essa a comunicação que 
eu queria fazer, neste fim" de tarde. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronun_cia o seguinte disrurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os priil.cfp"ios gerais de higiene alimentar e die
__ tética são do conhecimento dos médicos em geral 
e não apenas dos dietistas e_ especializados em 
saúde pública. Tanto mais quanto a formação 

do médico se caracteriza pelo estudo de disci
plinas como a patologia, a microbiologia, a fiSiolo
gia alimentar, conduzindo ao conhecimento da 
toxicologia e ciências afins, todas mais ou menos 
estreitamente ligadas à organização sanitária em 
geral 

Acresce a circunstância de que é a própria im
prensa leiga quem denunda, com assiduidade, 
insistência e ProVas flagrantes, a precariedade 
com que são preparados os alimentos, com o 
uso de aditivos impróprios à saúde, ocorrências 
depois fartárnente_ comprovadas pelas autorida
des sanitárias. 

São- costumeiras as fré!udes e corriqueiras- as 
alterações~ ate mesmo naqueles vendidos ln na
tura, como o leite, a carne e outros produtos 
vendidos em açougues, mercéa"rias e feiras-livres. 
Por enquanto, o consumidor é o único fiscal da 
qualidade e sanidade dos alimentos, quando ~ 
mais certo seria a existência de um sistema per
manente de fiscalização, a nível municipal, esta
dual e federal, estatuindo-se penalidades vigoro-
sas para as infrações. · 

Temos em que o fiscal voluntário mais eficiente 
desse abuso, de sérias conseqüências para a saúw 
de do povo, seria o médico, qualquer que foSse 
a sua especialidade, uma vez que a sbnples decla
ração da sua identidade profissional seria de mol
de a coibir a atuação dos contraventores das me
didas sanitárias. Além disso, a sua participação 
nesse mister assumiria uma ação educativa, ten
dente a melhorar os padrões de higiene alimentar 
no País. 

Nesse sentido, apresentei projeto de lei ao Se
nado, prevendo que a a:ção fiScalizadora seria 
exercida atravéS de ri.OtHicação ao íri.frator, que 
passaria recibo em cópia a ser encaminhada aos 
órgãos de saúde pública federais, estadual::; e mu
nici,E~s. cabendo aos Conselhos Regionais de 
Medicina instruir seus filiados sobre a legislação 
pertinente à fiscalização alimentar, mediante mo
delos com advertência a respeito da possibilidade 
de multa ou interdição dos estabelecimentos res
pectivos. 

Evidentemente, previmos que o infrator se pos
sa defender perante a autoridade a que foi denun
ciado, antes de recursos ao Poder Judiciário. 

CremoS que essas medidas, de execução sim
ples e fácil fiScalização, podem contribuir para 
melhorar a situação da higiene ali~entar no P~fs. 

Era o que_ tínhamos a diter, Sr. Presidente. (Mui
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo_ a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOQRIVAL BAP11STA (PFL - SE. 
Pronuncia o Segl,lin~ discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É, sem dúvida,_digno de registro nos Anais des
ta Casa, o ato do Governador Antonio Carlos Vala
dates, de Sergipe, que criou, na estrutura adminis
trativa do meu Estado, a Secretaria da Cultura. 

Sergipe tem um valioso património cultural a 
preservar e_ as maiores potencialidades para o seu 
enriquecimento e a sua ampliação. 

Em se.u- território, que vai do litoral atlântico 
;até aS terras ao oeste, onde no Governo do emi
nente Presidente José Sarney está sendo iriiciãda 
a construção da grande usina hidrelétrica de Xin
g6 e_ das··barrancas do São" FranciSco,' desde a 
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sua foz, até o rio Real, na região lindeira com 
a Bahia, o Estado que tenho a honra de repre
sentar nesta Casa construiu, através do trabaJho 
do seu povo, um acervo cultural invejável. 

São as obras de caráter literário ou científico 
dos. grandes sergipanos, como Tobias Barreto, 
Silvio Romero: Gumercindo Bessa, João Ribeiro, 
Laudelino Freire, Gilberto Amado, Fausto Cardo
so, Arubal Freire, Hermes Fontes. Lourival Fontes, 
Gilson Amado e Amado Fontes. 

É o patrimônio arqultetônico constituído pelos 
conjuntos, hoje tombados, das cidades de São 
Cristóvão e Laranjeiras, que iêm como pontos 
altos o Festival de Arte de São Cristóvão e o En
contro Cultural, de Laranjeiras. 

É sobretud~ a disposição das novas gerações, 
para desenvolver e enriquecer a atividade cultural 
do povo sergipano. _ _ 

Esse quadro justifica plenamente a presença, 
em Sergipe, de uma Secretaria de Cultura. 

O que distingue, porém, a iniciativa do Gover
nador Antonio Carlos Valadares é a sua lúcida 
decisão de convocar, para a alta função, o cansa· 
grado Jornalista Joel Silveira, escritor de renome 
um dos brasileiros que escreveu a: história da 
Campanha da F.E.B., nos campos da Itália. 

O Governador sergipa:no, com a nomeação de 
Joel Silveira, resgatou uma velha dívida do Estado, 
com um dos seus filhos mais eminentes, com 
um l~go círculo de amizade e um profundo co
nheomento da realidade sergipana. 

Joel Silveira, estou certo, vai realizar um traba· 
lho capaz de projetar ainda mais o nosso Estado 
na federação. 

Deixo aqu~ pois, as minhas congratulações ao 
Governo sergipano, pela coragem de_ encarar de 
modo definitivo o_ problema cultural de Sergipe 
e o meu voto de confiança. em Joel Silveira, figura 
humana das mais singulares, glória autêntica das 
letras brasileiras. (Muito bem! Polmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo Su· 
ruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL-~AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Os Governadores foram surpreendidos. APresi-· 
dência da República baixara o Decreto-Lei n'i' 
2019/83 concedendo qüinqüênios acumulatiVos 
para os Ministros do Supremo Tribunal Federal 
e para os Ministros dos Tribunais Superiores do 
País. 

Os Desembargadores alagoanos que perce· 
biam dois terços dos vencimentos e vantagens 
dos Ministros do Supremo, solicitaram, orienta· 
dos, através do telex, pelo próprio Supremo, a 
implantação na legislação estadual dos mesmos 
cn"térios de cálculos dos qüinqUêníos que eleva· 
riam a gratificação de trinta e cinco para cento 
e quarenta por cento para quem possuisse trinta 
e cinco anos de serviço público. 

Os Governadores do Nordeste preocupados 
com o- elevado aumento de_ despesas que fatal· 
mente ocorreria com a adoção, na folha de paga
mento, do já denominado qüinqüênio em cascata 
ou repicão, reúnem-se na Odade do Recife e as
sumem compromissos de não implantarem o be
nefício e denundam ao Presidente da Repóbllca 
a preocupação que os dominava pela dificuldade 
que o Governo Federal havia criado para os esta· 
dos da Federac;;:ão. 

Em Alagoas a situação estava acentuada em 
virtude de uma lei que assegura a todos os mem· 
bras da Magistratura, do Ministério Público. aos 
Procuradores e aos Consultores Jurídicos as mes· 

-mas vantagens salariais dos Desembargadores. 

Expliquei ao Tribunal de Justiça e aos Diretores 
das Entidades de Oasse interessadas o meu im· 
pedimen~ eJ!1 atendê-los em face do compro
misso assumido. 

M~ses depois, o Governo do Maranhão, por 
motivos locais, implanta o qüinqüênio em casca
ta. ~ pressão se faz sentir, imediatamente, nos 
outros Estados da região. Vários Governadores 
do Sul já haviam implantado. Quãndo Sergipe 
adotou, fui procurado pelos Desembargadores e 
pelas Diretofias das Associações dos Magistrados 
do Ministério Público, dos Procuradores e do~ 
Consu1tores Jurídicos s.olicitando que acompa
nhe o exemplo dos demais Governadores. Mandei 
mensagem à Assembléia Legislativa, rubricada 
pelos _Presidentes dos Tribunais de Justiça e de 
Contas, que nada mais era do que uma cópia 
do Decreto Federal. Ela foi aprovada por unanimi
dade. A!agoas foi o último Estado do Nordeste 
e, talvez do_ Brasil, a instituir o qüinqüênio e~ 
cascata 

0-Govemãdor é o primeiro Magistrado de uma 
com~dade. Ele _não pode administrar com per
~çoes mesquinhas, com 6dio, nem revanchis· 
mó. Governar é aglutinar forças heterogêneas 
num esforço cole.tivo ern _busca do desenvoM· 
menta e da paz social. (Muito bem!) 

~ O_ !iR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
CónceCío a palavra ao nobre Senador Ronaldo 
Aragáo. 

O SR. RONAWO ARAGÃO (PMDB- RO. 
Pronunc~ o s:eguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: -

É_~c_o_T _um misto de preoCupação e agrado 
que contemplo a atual efervecência política de 
meu País. 

Preocupação quanto aos excessos naturais da 
livre discussão democrática, agrado por ver meu 
Paí_s ~c9rdado, com homens dispostos a assumir 
mãiores responsabilidades, a influir mais decisiva-

- mente nos destinos de suas cidades, a partici
parem, através de Encontros, das grandes discus
sões nacionais. 

O Segundo Encontro de Vereadores, que se 
realiza no Centro de ConVenções de Brasma, é 
um exemplo de que o processo democrático atin· 
giu suas bases: os habitantes municipais repre-
sentados por seus vereadores. · 

Do elenco de suas reivindicações, destaco co
mo justo e oportuno, o direito à imunidade parla· 
mentar, em nível municipal, para que possam 
exercer seus mandatos livres de pressões e amea
ças, de um forma desenvolta e sempre corajosa. 

Outra reivindicação, é a de que as autoridades 
designadas para servir ao município sejam objeto 
de apreciação pela Câmara Municipal, cujas saba
tinas integram os indicados no processo cívico 
municipal. 

----O apoio que os Srs. Vereadores devem merecer 
desta Casa, é o apoio que os futuros líderes muni
cipais e estaduais tanto necessitam para fazerem 
valer o exercício responsável do Poder. 

Por isso, julgo deva ser incluída na Constituiçio 
a extensão da imunidade parlamentar aos verea
dores, na esfera de seu município. 

Muito obrigado. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (W1lson Mortins) _ 
Co~c:edo a palavra ao -nobre Senador Mauro Be
lleVldes. 

O SR. MAORO BEl'IEVIDES (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisio do 

-orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Os empresários do Ceará, filiados ao Oube de 

Di retores LoJIStaS, acabom de divulgar importante 
manifesto através do qual extemam as sUas cres
centes preocupações com ó panorama conjun
tural do Pais. 

Entendem os signatários que estamos dando 
os primeiros passos para a recesslo da nossa 
economia, sendo testemunho disso a queda no 
faturamento, a redução do níVel ele enlprego e 
o surgimento de inúmeras falências e concor
datas, que se manifestam de forma preocupante. 

Por outro lado, a explosão das taxas de juroS 
obstaculiza a atividade empresarial e toma teme
rária qUalquer nova intenção de investir, sobre
tudo pela ausência de um Plano Econômico 
orientador dos agentes prodtltivos, o que deixa 
perplexos todos os setores da vida nacional, 'crian
do temores. acelerando o processo inflacion6rio 
e inibindo novos investimentos. Com isso, a pli
tica especulativa é conseqüente, enquanto a pro
dução, desorganizada, crio reHexos negativos para 
toda a sociedade. 

Pelos motivos expostos no menCionado mani
festo, os empresários exigem que o Govemo aja, 
com w-gência, no sentido de elaborar um Plano 
EconômiCo que atenda aos anseios gerais de de
senVolvimento, tarefa que se espera do espklto 
lúcido e da experiência do Ministro Luiz Carlos 
Bresser Pereira, empossado na última 5• feira. 

Entende o empresariado cearense que esse 
Plano, urgentemente reclamado, deve ser: 

DesenvoiWnon- - no sentido de elimi
nar no seu nascedouro o incipiente processo re
cessivo e criar as condições necess6rias ao pleno 
uso de nossos fatores produtivos: 

Sol>erano - não permitindo que interesses 
exógenos venham a orientar práticas que não se 
coadunam com os interesses do povo brasileiro; 

Humanistlco - voltado para o desenvolvi· 
mento integral de todos os homens, como agen
tes e beneficiários de todo o processo de desen-
volvimento; -

Justo - eliminando privilégios e desnivels de 
renda entre regiões e pessoas; 

Putlclpetlvo- elaborado com a participação 
de toda a sociedade e com a colaboração efetlva 
das classes empresariais, ·a quem cabe. em nossa 
opção democrática de Governo, promover o pro
gresso do País. 

Acreditamos que, ·apesar das dificuldades a en
frentar, na marcha em busca do desenvolvimento 
econômico e social, alc8llçaremos os objetivos 
colimados, sendo esta a aspiraçio maior da coleti
vidade. 

Que o novo Ministro da Fazenda, portanto, com 
a sensatez que lhe é própria, possa encontrar, 
com a ajuda de todos, os .caminhos pelos quais 
haveremos de superar a alta curva inflacionária 
e a ameaça de recessão, reordenando rapid8J!len· 
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te o nosso progresso, parêii tranqüilidade do povo 
brasileiro. 

Esse é o ponto de vista de todos n6s e, de 
modo especial, do empresariado do Ceará, con~ 
substandado no expressiVo documento que aca
ba de oferecer à Nação, convictos de que devere
mos perseverar na esperança de_ novas coorde
nadas, em beneficio do nosso processo desenvol
vimentista e da paz social. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car-
neiro. 

O SR. NELSOI'I CARI'IEIRO (PMDB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Sts. Seóadores: --

Faleceu no mês passado, no Rio de Janeiro, 
José Honório Rodrigues. Homem de letras da 
mais alta expressão, dedicou-se sobretudo aos 
estudos relativos à História, deixando, nesse cam
pe; vaJiosas colaborações. Mas. para n6s do Con
gresso Nadonal, va]e destacar a inestimável con
tribuição que o festejado membro da Academia 
Brasileim de Letras prestou na divulgação das 
atividades do Parlamento do Império, atendendo 
pressurosamente à convocação do saudoso Pre
sidente Petrônfo Portella. Contou, para isso, ·com 
a valiosa ajuda de sua esposa, a escritora Leda 
Boechat Rodrigues, que o acompanhou até a hora 
derradeira com exemplar dedicação. 

Para perpetuar, nos Anais do Senado Federal, 
José Honório Rodrigues, como exemplo de quem 
serviu com singular espírito público à reconsti~ 
tuíção. de tantos ep isódfos da vida parlamentar 
brasileira, melhor será - e por Isso o faço neste 
in9tante- reproduzir o que o ilustre ca:rioc:a, que 
de haver nascido na antiga capital do Brasil tanto 
se orgulhava, escreveram dois eminentes homens 
de letras, Josué Montelo e Barbosa Lima Sobrl~ 
nbo, no "Jornal do Brasil". Sob o titulo "A lição 
de José Honôrto", depôs quem com ele conviveu 
quarenta anos: 

"A enfermidade, antes de abater José Honório 
Rodrigues, prejudicou-lhe a palavra. E ele, por 
vários meses, reagiu à limitação da fala, valen~ 
do-se da mão intacta que empunhava a pena: 
continuou escrevendo, com a mesma energia de 
que se tinha valido para edificar a sua obra de 
publicista e historiador. 

É preciso ter conhecido o mestre da Teoria 
da História do Brasn para compreender-lhe a obra 
Ex.altava~se facilmente em função de suas convic
ções. Sem transigir. Sem recuar. O contrário da 
postura olimpica e fria para ju1gar e explicar o 
passado, Nascera polemista, com o instinto da 
luta impulsiva, como outros nascem cordatos -
e apaixonava-se por suas posições veementes. 

A primeira vista. parecia mesmo que José Ho
nório ia agarrar Pedro ~ ao pé da escada do Paço, 
para acusá-lo de ter proclamado a Independência 
do Brasil- sem ser brasJ1eiro .. Como? Por quê? 

No entanto, não era ele o ferrabrás que parecia. 
Pelo contrário. Sabia ser manso, calmo, suave; 
depois que explodia, caía em si. Mas não mudava 
de opinião. Porque, nele a opinião tinha raizes 
fundas..que mergulhavam no chão de suas con-
vicções. · 

Fui seu colnpanheiro por mais de 4b anos. 
DIVergia dele. Subia o_ tom da voz, e o certo ê 
que nos entendfamos - sem que um dos dois 
transigisse. Sempre assifn. Na· Bibliotei:ã Nado-
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nal, quando o tive como meu substitUto imediato. 
ao tempo em que dirigi a livraria de Ramiz Galvão. 
Na Academia. quclndo lhe dei meu voto para que 
o tivesse como confrade e companheiro. 

As gl6rias não o alteraram na espontaneidade 
de seu feitio. Omesmofeitio impetuoso. A mesma. 
fidelidade a si mesmo. Sinal de que era reaJmente 
autêntico. nos seus assomes. 

Paralelamente à vida que viveu, suscitando de
dicações, criando discípulos, firmando um grande 
nome, criou ~bém ~d~rsárfos, por força de 
seu temperamento. E foi esse temperamento que 
lli.e deu uma personalidade, que transbordou do 
~em para a obr~ realiza~a. 

Por vezes, à safda da Academia, oferecia-se para" 
- · me trazer para Copacabana. Afetuosamente. As

sim: 
- Vais para a Avenida Atlântica? Então vem 

comigo. E eu, que o sabia bom motorista, ao 
vê-lo no volante: 

-Guias direito mesmo? Olha a tua responsa
bilidade. E· ele, embÕrá o diáJÕgo se repetisse, 
já meio zangado: 

- Dirijo há mais de 40 anos. Nunca tive um 
problema. E como era, por profissão, um homern 
de documentos, exibia-me, grave, sério, impetuo
so, a carteirinha do Detran. Depois, como arre
mate: 

- Se eu não dírigisse bem, não o levava. 
Era sempre assim. Passando da cordialidade 

à reaçáo zangada. Por nab.lreza. Por temperamen
to. E essa nab.lrez.a, e esse temperamento, por 
força de sua genuinidade, se refletiam nos seus 
livros. nos seus artigos de jomal, levando-o.. por 
vezes, a posições excessivas, que lhe suscitavam 
dasafetos e restrições. 

E a verdade é que jâ estamos a sentir saudades 
dele. De seu convívio. De sua afabilidade. Sim: 
de sua afabilidade. Porque ele era também um 
homem suave, de bom convfvio, sobretudo quan· 
do _esta...a perto de wna criança. Porque o grande 
litigio de José Honório c.om a vida foi não ter 
tido um filho - com toda a imensa riqueza de 
seu temperamento de avô. Carregava consigo a 
nostalgia do pa1 que não fora. E isso explicava. 
nele, certas reações imprevistas, que a mulher, 
a querida Leda, com a sua bondade, com a sua 
cultura. com seu inveneíveJ amor, soube carinho
samente preservar. 

Ano passado, sabendo-o enfermo, e tendo tido 
notícia do prêmio honroso que .o México lhe con~ 

· ferira, de expressão internacional, o Rafael Helio
doro Vale, abriu espaço nesta coluna para enfei~ 
tá-la com os louvores merecidos ao José Honório. 
Creio que)he proporcioneL com isso uma de suas 
mais comovedoras alegrias. Como se eu hou~ 
vesse acorrido a seu leito de enfermo, para lhe 
dizer o quanto ele era grande, no plano de nossa. 
cultura. e o quanto estávamos orgu]hoso de sua 
obra. 

Fol tsto a23 de setembro. De mim para mim 
não quis guardar comigo, nwna visita de campa .. 
nheiro, a imagem de seu sofrimento. Preferi escre~ 
ver o artigo, para levar-lhe o meu orgulho de velho 
amigo - ao sabê~Jo justamente laureado. Ah, a 
carta que ele me escreveu! Está aqui, guardada 
comigo, para me dar a certeza. de que. nas trevas 
em que se debatia, ferido, prisioneiro de si mes-
mo, havia wna claridade nova que vinha entrando 
pela janela entreaberta. 

Lembro-me bem que lhe falei, numa. de_IJlinhzJs 
.cartas, de um livro de Simenon, que ele devia 
léf: "Les anneaux de Bicêtre", romance modelar 
do mais torrencial dos romandstas, certamente, 
o mais belo e patético ·que llie saiu da pena. Pun
gente história de om homem a quem o destino 
fere de frente. com um golpe na cabeça e que 
se vai levantando gradativamente, graças a um 
porfiado esforço -da vontade. 

José Honórío soube ter a vontade firme. Mas 
há um momento rn1 vida em que a natureza é 
realmente implacâvel. Homem de luta. lutou até 
o fim, com o mesmo temperamento irredutível. 

-cabe aqUi repetir o que escrevi no meu artigo 
sobre o P~mlo Rafael Heliodoro VaJe, quando 

. defini com objetividade, e sinceridade plena, a 
obra do mestre brasHeiro: ''José Hon6rio é assim. 
Assim tem de realizar-se. Injusto aqui? Excessivo 
mais adiante? É preciso não esquecer que os 
livros diz.em também a verdade sobre seus auto-
res". 

E concluía, depois de referir~me a uma de suas 
obras capitais, a pesqui~ histórica no Brasil: "Daí 
em diante a obra de J.osé Hon6rlo Rodrigues, 
já definida. nos seus objetivos e processos; avolu
ma-se a cada. ano, sempre no mesmo tom de 
debate vivo, que é uma das caracterfstlcas de seu 
estilq como escritor. Pode-se dizer, por isso mes
mo, que a história é também pretexto de paJxao 
na pena desse historiador brasileiro. Por vezes 
o passado parece ter para ele a força do presente 
visível, daí decorrendo a veemência com que 
aprecia figuras e acontecimentos. como se se tra
tasse de acontecimentos que estão a processar-se 
diante de nossos olhos." 

Agora que nos começa a faltar definitivamente 
o convívio de sua figura humana, restar-nos-á o 
convívio de sua obra. Ali está ele, rebelde, impe
tuoso. Os historiadores também são assim, como 
os poetas e os romancistas. Capistrano de Abreu, 
Õlimigo de Tiradentes, exlcuiu-lhe a figura em 
seus Capítulos de História Colonial. Não deixoU 
que ruadentes entrasse. Fechou-lhe a porta. 

Lembram-se das órfãs que vieram para o Brasil 
ao te.mpo de Tomê de Souza? Mestre Rodolfo 
Garcia, disclpulo de Capistrano, levou anos e anos 
a recompor o destino dessas beneméritas mulhe~ 
res. trazidas para a COlônia para comporem os 
primeirOs lares, à boa rrumeira portuguesa, no 
Novo Continente. 

Um dia, na Biblioteca Nacional, encontrei Ro
dolfo Garcia, de cachimbo na boca, risonho, dan
do cachimbadas felizes. E me disse, assim que 
me viu, referindo-se à derradeira órfã cujo destino 
conseguira retraçar: 

-Acabei de casar a última órfã. 
Sorria, iiwninado. Naquele ínstante, não era um 

historiador, grave, mas um poeta Jfrico. O poeta 
lírico que José Honório também foi, nos intervaJos 
da sua vida~ tão gloriosa e po~ica." 

Barbosa Uma Sobrinho, em 19 do mês passa
do, assün evoca a José Honórlo Rodligues: 

O que mais nos surpreendia, em José Hon6rio 
Rodrigues, era a extensão e a profunidade de suas 
informações, apoiadas sempre numa bibliografia 
a que não faltava nenhuma contribuição, no Brasil 
ou fora do Brasil. Dava a impressão de ter lido 
tudo que se relacionasse com os assuntos de 
que estava tratando. Chegava às vezes a ~ 
se não seria também um lil6sofo, pelo releVO que 
Sabia dar à metodologia, que ele, mais do que 
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ninguém, soubera aprofundar, num pãíS de im
provisadores. E era tão rigoroso nesse ponto que 
a ausência de determinado, autor, ou de wna 
fonte histórica que parecia indispensável, era o 
bastante para desvalorizar totaJmente a obra que 
estivesse lendo. Os seus julgamentos, de maneira 
gerai. não abriam margem à tolerância. 

Para José Honório, a bibliografia era matéria 
essencial, como_ ponto de partida para qualquer 
estudo que entendesse fazer. Daí esforço que lhe 
conswniu toda a vida, para tomar acessíveis fon
tes históricas ignoradas. Sua contribuição, nesse 
aspecto, o coloca em lugar priviJegiado, desde 
a divu1gação, em três volumes, da correspondên
cia. de Capistrano de Abreu. Mas há que acres
centar o trabalho em tempo curto, com o auxlllo 
de sua admirável esposa e colaboradora, Leda 
Boechat Rodrigues, dos numerosos volumes di
vulgando os pareceres do Conselho de Estado 
do tempo da Monarquia, assim como da ação 
do Parlamento_ imperial, para cumprir contrato 
firmado com o então Presidente do Senado Fede
ral, Pt!trônio Portela. Marcou também a sua pie.. 
sença, na direção da Biblioteca Nacional, com 
a publicação, na coleção dos Documentos Histó
ricos, de ampla docwnentação relativa à Revolu
ção pemambucana de 1817, que deixou um enor
me saldo de VIÕmas dos _crimes de lesa-majes
tade, que D. João VI não soube ou não quis per
doar. 

Para José Honório, a História- e a maiúscula 
seria indispensável - não era objeto de simples 
curiosidade, quase um passatempo de ociosos, 
ou ocupação de diletantes._j::xigia devotamento 
kltegral era, nesse particular, de uma severidade 
que lhe deve ter criado alguns incidentes, no curso 
de sua existência. Porque ele próprio servia de 
exemplo. Começara óS estudos superiores numa 
Faculdade de Direito. Não me parece, porém, que 
os temas juridlcos tenham-despertado o seu inte
resse. Ma1 se formara, e já havia sido conquistado 
pelo que já chamava a "guerra do açúcar'', a histó
ria das invasões holandesas no _6rasil. E, como 
lhe parecesse essencial conhecer a documenta
ção holandesa, va1eu-se de um frade amigo, para 
lhe ensinar o idioma_que o levasse a ler, no origi
nal, vasta documentação existente no Brasil, nem 
sempre devidamente traduzida. Daí numerosos 
artigos publicados em revistas e, sobretudo, o seu 
livro Gvilização Holandesa no Brasil, que a Acade
mia de Letras soube premiar, reconhecendo-lhe 
o mérito invulgar, num estreante que se apresen
tava a segurança de um m~ consagrado. 

Mas o que teve importância decisiva, na forma
ção do historiador, foi a bolsa de estudos que 
lhe foi proporcionada na Universidade de Colúm
bia, nos Estados Unidos da América, quando lhe 
foi dado estudar a Metodologia, tal como a ensina
vam mestres que sabiam fazer da História verda· 
deiro apostolado. As lições ouvidas nas preleções 
se completavam com o curso sobre a n~tureza 
e os tipos da história, dirigido por professores, 
como Charles Cole, contando com a colaboração 
de notáveis historiadores, como Hamy Steele 
Commager, Jacques Banun, Allan Nevins, Frank 
Tannembaum e outros. Mais que as lições ouvi
dos, influiu o ambiente unviversitário que encon~ 
trou, a convivência com os professores que não 
desapareciam depois das aulas, os trabalhos de 
seminário, as pesquisas em bibliotecas que sa~ 
f>ia!n colaborar com os estudiosos, proporcionan-

do-lhe todos os meios de in{ormação bibliográ
fica. Fiquei com a impressão de que José Honório 
ganhou nova consciência científica, em centros 
universitários resposáveis,- -e tentou reproduzi~ la 

_no Brasil, tanto na direção da Biblioteca Nacional 
como na do Arquivo Público, a que procurou dar 
sentido renovador, quase revolucionário, num as
sunto em que talvez fosse o nosso melhor espe
cialista, pelo menos que estava mais ao corrente 
do que se passava nos arquivos dos países mais 
adiantados. . __ 

Não que José Honório incluísse a História na 
éategoria das ciências exatas. Nunca deixou de 
ã considerar, "não como uma ctência aplicada, 
mas uma forma de conhecimentos, uma interpre
tação dos nossos erros e virtudes" do passado, 
para servir de apoio a uma orientação, ou a "uma 
catarse social, especialmente nas horas de crise 
política, como as em que vivemos". O passado 
nunca se repetira. Mas até onde poderia setvir 
para a orientação do presente? 

FÕ! a essa pergunta que José Honório procurou 
responder, na qualidade de historiador participan
te._Se a História não pudesse valer ao presente, 
seria mais um campo especial para o diletan
tismo.- Mas José Honório entendia que havia, no 
passado, elementos com que esdarecer e traçar 
rumos ao presente. Reagia, por isso, contra a his
tória ofidal, que Vamhagen havia traçado, talvez 
com a preocupação de servir melhor aos gover
nantes brasileiros e, sobretudo, à dinastia dos Bra
ganças, Imperadores do Brasil. Era preciso en
contrar, no passado, as fontes purificadoras com 
que construir o presente. Para isso se adestrara, 
estudando e pesquisando sem descanso. Não sei 
de ninguém que houvesse levado mais a sério 
a sua formação de historiador, e só não posso 
entender que não lhe viesse a caber cátedra de 
Metodologia, num dos numerosos çursos supe
riores criados no Brasil. 

Dai, dessa preocupação com o presente, a série 
de livros em que se sente a preocupação de servir 
ao presente, ccimo Aspirações Nacionais, Conci
liação e Reforma no Brasil, VIda e Hist6ria, HJstória 
- Corpo do Tempo, e tantos artigos com que 
se apresentava na imprensa, à margem dos as
suntos que estivessem sendo discutidos. Na es
sência, tendência ou vocação para o histericismo, 
que seria a sua filosofia de historiador participante. 
Como Benedetto Croce ou como Meinecke, não 
podia aceitar que a História fosse apenas ·ocupa
ção para_a_ distração dos eruditos. Talvez ninguém, 
como José Honório, sentisse maior necessidade 
de ação, que só lhe foi dada exercer em setores 
culturais, na Biblioteca Nacional ou no Arquivo 
Público. Daí a sua revolta fntima e o seu protesto, 
que tantas dificuldades lhe criaram. 

A energia inaproveitada na ação derivou para 
uma atividade intelectual que ar está, para. lhe 
perpetuar o nome, que os estrangeiros souberam 
<::onsagrar e premiar mais do que o País a que 
sempre procurou servir. A obra que ele deixou 
é imperecível, mais para ser estudada do que para 
servir de diretrizes ao povo brasilelro. Foi pena 
que não houvesse se dedicado mais ao trabalho 
do revisionismo, que ·era o primeiro a considerar 
indispensáveis, para libertar a nossa historiografia 
do pecado do cortesanlsmo; que tanto prejudica, 
e deforma, os acontecimentos do passado." 

Direi ainda que José Honório morreu sem que 
lhe fosse dado atender à sua vOcação de homem 
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público. Fundador do Movimento Democrático 
Brasileiro e, depois, do Partido do Movimento De
mocrático Brasileiro, teria tentado a carreira poUti
ca, a meu convite, se não o houvesse dissuadido, 
naqueles dias intranqüilos de pós-movimentO de 
1962, a pondera!;:ão de Aníbal Freire, em uma 
daquelas reuniões de todos os sábados em tomo 
de eminente brasileiro-que Sergipe e Pernambuco 
deram ao Brasil. Recentemente, quando das pro
vidências iniciais para a formaÇão da chapa de 
candidatos à Assembléia Nacional Constituinte, 
a enfennidade impediu que nela figurasse José 
Honório Rodrigues. Se não lhe foi dado ocupar 
uma tribuna no Congresso, José Honório prestou 
inestimáveis serviços à história parlamentar brasi
leira, devassando às atuais e futuras gerações a 
história e o perfil dos que nos anteceder~. Mere
ce, por tudo isso, nossa homenagem. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Ca
margo. 

O SR. AFFOI'ISO <:AMARGO (PMDB -
PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores:-

No último dia 23, o Senador Edison Lobão 
pronlUlciou-se em defesa da Ferrovia Norte-Sul 
e criticou os argumentos que apresentei contra 
essa obra. 

De início, sou ·obrigado a confessar, a bem da 
verdade, que num momento do discurso do Sena~ 
dor do Maranhão fiquei preocupado, quase per· 
plexo. 

Foi quarldo Sua Ex', referindo-se ao fato de 
eu ter dito que a ferrovia ê uma obra sem viabili
dade económica, afirmou textualmente: 

"Pois, em relação a isso, diz o contrário o Pro
dlat, que foi a única fonte, aqui, trazida pelo Sena~ 
dor Affonso Camargo, para suas alegações. O 
que diz o Prodiat, citado pelo Senador? Diz que 
esta viabilidade foi exaustivamente estudada, re
sultando numa recomendação expressa quanto 
a sua procedência." 

. Aí eu pensei: será que o tradicional clube de 
engenharia do rio é um Órgão irresponsável?ou 
eu é. que sou um político irresponsável ou plor 
que Isso, um ex-Ministro dos Transpórtes irres~ 
ponsável? 

Pois fiquem tranqüilos, Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, seu colega não é irresponsável. 

Irresponsável foi quem que, de má fé, prestOu 
essa informação mentirosa ao nobre Senador 
Eclison Lobão. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Tenho aqui, em mãos, o estudo do Prodlat, 

para quem quizer ver e ler. Nele não há qualquer 
citação, qualquer palavra sobre a ferrovia Norte
Sul, muito menos uma_ aprovação de sua viabili
dade económica. 

AD contrário, do que, aqui, o Senador Edison 
Lobão foi levado a afirmar, o Prodl~t o que fez, 
foi um aprofundado estudo que concltJiu pela 
Conveniênda do aproveitamento dos rios Tocan
tins e Araguaia como vias de transporte. 

De qualquer forma vamos desfazer algumas 
dúvidas levantadas sobre as hidrovias. 

O eminente colega, Senador Edison Lobão, ar
gumenta que o Prodlat apresenta excelentes ~

. tudos que demonstram sere.m necessários análi
ses por um período de cinco anos sqbre o com-
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portamento dos rios, para que se pudesse dar 
um diagn6stico correto sobre a utilização dos rios 
Tocantins e Araguaia em complexo_ hi:droviário. 
Não é assim. Em Verdade, o Sumário do Plano 
Dfreto[' de Transporte do Prodiat, que tenho 
em meu poder afirma, à página 7:- -

"No modo hidroviâtio, foram assumidas 
algumas hipóteses a respeito da evolução 
da oferta dessa modalidade de_ transporte. 
Sendo assim, além dos trechos que já permi
tem a navegação regular (Baix.o_ Tocantins 
e o Trecho Aruanâ (00) -Conceição do 
Araguaia (PA), foram Consideradas _as alter
nativas de navegação decorrentes da conclu
são das eclusas de Tucuruí e Santa Isabel 
a partir dos anos patamares de 1990 e 1994, 
respectivamente. Foi considerada, também, 
a entrada em operação, a partir de 1990, 
dos Portos de Barra do Garças, Aruanã, Co
calinho, NovaXavantina, Luis Alves. São Félix 
do Araguaia, Sárita- Térezirillã, Sãhtarlã dó 
Araguaia, Araguacema, Conceição do Ara
guaia, M.arabá e Imperatriz." 

O encacheira do Tocantins na parte que inte
ressa ao Prodiat já foi corrigido com a constru
ção da barragem de Tucuruí e a conseqüente 
formação do lago. Por_ outro lado, as eclusas de 
Tucuruí e Santa Isabel estão previstas no Prodlat 
e nos programas de investimento do Governo. 

O que o Instituto de Pesquisas T ecnológtcas de 
São Paulo realizou (oi o Projeto de Embarcação 
-tipo para as hidrovias consideradas. Para faci
litar a paulatina implantação do transporte hidrcr 
viário na região recomendou que sejam feitas pes
quisas sobre a adequação dessa embarcação às 

. condições particulares do médio Araguaia. 

Mas se isto não basta para convencer o nosso 
preclaro colega, vale mencionar o que afirma, à 
página 8, o Sumário do Plano Dlretor de 
Tnuloporte do4'rodlat, a que há pouco aludi: 

"A análise dos resultados obtidas na simu
lação da movimentação de cargas na região 
do Prod1at, mostra um notório redireciona
mento dos fluxos para as modalidades de 
transporte de mais babco custo operacional, 
constituídas basicamente pelo sistema hidra
viário." 

Quanto aos custos, diz o Senadof-maranhense 
que 400 milhões d~ dólares custará apenas a 
Barragem de Santa Isabel. Ora, meu caro Sena
dor, a leitura do ~t, e do sumário a que 
me referi demonstram que, e cito: 

"Dos OS$ 369, 1. milhões de inve~entos 
defmidos para o -subsetor hidroviário quase 
90% está destinado à condusão das eclusas 
de Tucuruí, no rio Tocantins, e à construção 
das eclusas de Santa Isabel,__ no rio Araguaia. 
Estas obras permitirão a continuidade de to
dos os trechos navegáveis da hidrovia até 
1994." 

O que se prevê, Sr~ 5enãâor, é a construção 
de duas eclusas. Uma em TucutUí, Cuja constru
ção encontra-se em andamento. A outra, em San
ta Isabel, no rio Araguaia, para permitir a navega
ção fluvial numa área afetada pela construção 
da Barragem de Santnsabel, contemplada no 
Programa de Investimentos da Eletrobrás até o 
ano 2.@. O custo para concluir as eclusas de 
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TucW"uí e realizar as de Santa Isabel corresponde 
a 332,2 milhões de dólares e não aos 400-mllhões 
que temia V. Ex' se deStinassem apenas àS de 
Santa Isabel. 

Além de oferecer solução mais barata e econo
micamente mais viável através da opção hidra
viária, o Prodtat prevê ainda a construção de 
portos, obras de derrocagem, tudo contemplado 
nos 369 milhões de dólares. E esse sistema hidra
viário seria apoiado pór um sístema ·roaOViáiio, 
especificado em três subprogramas, contemplan
do pavimentação e implantação de 861 Km de 
rodovias de ligação entre subcentros regionais; 
implantação e restauração de rodovias alimenta
doras desses subcentros, num total de 2.81 O Km; 
e mais a implantação e construção de 6379 Km 
de rodovias vicinais, tudo ao custo de 769,6 mi
lhões de dólares. 

Este é, portanto, o projeto que mais serve ao 
real desenvolvimento dos Estados do Maranhão, 
Goiás, Pará e Mato Grosso. 

Mas vamos voltar, novamente, a nosso assunto 
principal, a Ferrovia Norte-Sul. 

Por não estar no Plano Nacional de Viação, 
aprovado pela Lei n1 5.917, de 1973, por não 
ser recomendada pelo Prodlat, por não ter qual
quer outro estudo técnico que a recomende, é 
que essa_ pretendida ferrovia é uma obra inviável. 
O Jornal do BrasU em sua edição de 29 de 
abril último, traz à página 8 dedaração do Dr. 
Júlio César Gomes de AJmeida, Gerente-Geral do 
Fundo Nacional de DesenvoMmento, segundo 
0~~-

"A.liberação de re<:urso~ c:io Fundo Nado
na! de Desenvolvimento (FND) para a cons
trução da Ferrovia Norte-sul e de annazéns 
para estocagem de produtos agrícolas em 
dive~s regiões do país, entre outras reivindi
cações de vários segmentos do Governo, não 
ocorreu porque não existiam projetas e análi
ses técnicas dos órgãos federais competen
tes que permitissem a distribuição do dinhei
ro. 

A equipe do Ministério da Fazenda sofreu 
inúmeras pressões de políticos, inclusive de 
Governadores e empresários, para distribuir 
recursos sem comprovação técnica, projetes 
e orçamentos ... 
- --- --

Se o que diz o Gei""ente"~Geral do FND não é 
verdade, eu peço ao meu preclaro colega, Sena
dor Edison Lobão, que nos ajude trazendo a este 
plenário_ qualquer estudo sério de viabilidade eccr 
nômtca da Ferrovia Norte-Sul. -

· Mas, na Folha de S. Paulo, do mesmo dia 
29 de abril último, o Gerente da valec indica que 
outra fonte pOssível de f111andamento para a Fer
rovia Norte-Sul seria o Banco Mundial. 

Pois eu não só duvido que isto -poSsa ser verda4 

~de, co-mo afirmo que o Banco Mundial não irlves
. tirá -Um "dólar" sequer nessa aventura faraônica. 

_ Q que ln e preocupa, isto sim, é que essa insen
satez, essa falta de seriedade, possa 12n~judicar 
O:!> vultosos_ investimentos (Jue o Banco. Mundial 

- pretenda fazer no Brasil no tocante a trens urbaM 
nos e a implantação e restauração de ramais ferrcr 
viários comprovadamente _viáveis. 

Por fim, uma palavra sobre o problema legal: 

O eminente Senador argüi que a Valec *é em
presa pública, capacitada a realizar a obra e que 
o Exm~ Sr. Presidente da República agiu correta~ 

mente ao baixar Decreto autorizando a obra e 
dando ConCeSsão à referida empresa. 

Em- primeiro lugar, como suponho bem saber 
o preclaro Senador, o Decreto é inconstitucional 
porque dispõe sobre matéria de competência do 
Legislativo, conforme previsto na Constituição 
brasileira. Ademais, resulta ilegal, já que contraria 
outro Decreto, de novembro de 1985, segundo 
o qual é vedado às empresas póbUcas atuarem 
em obras, ou receberein concessões, sem a apro
vação prévia da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República. Ora, não só a Septan 
não se pronunciou, antecipadamente, sobre a ma
téria, bem como a concessão foi dada sem con
corrência, sem que se conheçam os termos da 
concessão, seu prazo. Afinal, não se conhecem 
os termos do contrato. 

Alguém poderá dizer que a Valec era uma em
presa existente e desativada, mas, porque ressus
citá-Ia agora, às pressas? Terá sido para atender 
decisões tomadas com açodamento e sem base 
legal, ou quem sabe interesses, no mínimo, discu
tíveis? 

Si. Presidente, Srs, Senadores, a grande im
prensa-naéíonal, os 6rgâos de classe, as entidades 
técnicas, públicas e privadas, empresários, cida
dãos de todos os recantos do País clamam contra 
esse empreendimento. É tal o clamor póblico que 
a revista vqa, em sua penúltima edição publicou 
matéria que ao final afirma que, no caso da Ferro
via Norte-Sul parece aplicar-se a "Lei de Simon
seu'', segundo a qual em alguns casos é preferível 
pagar as comissões aos interessados do que reali
zar a obra. Ou CÓmb afirrriõu alguém: "O Brasil 
tem a ferroVia dos carajás e agora querem cons
truir a ferrovia dos marajás". 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR." PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José lgnácio 
Ferreira. 

O SR. Jose IGI'IACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores: 

A História política das nações do mundo Inteiro 
sempre mostrou, nos mais variados exemplos 
possíveis, que os governos são produtos das res
pectivas sociedades, até mesmo quando, por 
omissão ou consentimento destas, subjugam~nas 
sob o arbítrio e a prepotência. Trata-se de perfeita 
relação de causa e efeito. 

Nos dias presentes, estamos vivendo um inten
sivo período de transformações sedais, políticas, 
económicas e culturais, que sacode o País em 
todos os quadrantes. 

Ao- qUe chamam de crise atualmente, no Brasil, 
em realidade não supera- sob o prisma da visão 
sociológica, confonne deixou explícito o Ministro 
da Cultura, Celso Furtado, durante visita que fez 
a Vrtória na óltima segunda-feira -_de alguns 

. espasm:os típicos dessas mesmas transforma
ções. Segundo Celso Furtado, sempre se fala de 

_ crise em qualquer país do mundo contemporâneo 
~~e o Brasil não haveria de ser uma ex cessão. 

E a prova mals concreta de que a sociedade 
brasileira está mobilizada em tomo de transfor
mações é o fato de estarmos reunidos em Assem
bléia Nactonal Constituinte, em busca de ajusta
mento_juridico e consensual. para a atualização 
das funções do Estado, em sintonia com as aspi
rações populares. 
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Faço uso destes conceitos preambu1ares, _em
bora sabidamente pertinente ao conhecimento 
pot"dico de quantos me honram com atenciosa 
audiência, recolhendo no meio empresarial do 
Estado do Espirito Santo manifestação ~emplar 
de desenvolvimento politico. 

Refiro-me à surpreendente (porque invulgar) 
participação do empresário José Valdir Macha
do de Vasconcelos, membro da Diretoria da 
Federação das Indústrias do Espírito Santo (FIN
DES) e Diretor proprietário da Dumilho SA In
dústria e Comércio, florescente empresa do ramo 
agroindustrial na produção de alimentos e rações. 

Ele participava de um debate na TV Vitória, 
afiliada da Rerle Manchete, no programa Jornal 
do Povo, de grande audiência no Estado, junta
mente com o presidente da Associação Capixaba 
de Supermercados, Cláudio Schnelder, e o Pre
sidente da Federação das AssociaÇJS~ Comer
ciais do Espírito Santo, Oswaldo Dadalto. O 
debate, circunscrito às mais recentes medidas 
económicas, de Jogo se refletiu numa tenç:iência 
de condenação à política econômica do Governo, 
focalizando principalmente a existência do déficit 
público como causa principal da inflação e dos 
desacertos governamentais; foco,- aliás, nitida
mente preferido pelos críticos da administração 
federal. 

Foi quando o empresário Machado de Vascon
celos resolveu discordar de seus companheiros 
de debate: condenou de irúcio toda e qualquer 
concessão de subsídios pelo Governo, sem per
doar inclusive a concessão de ínçentivos fisc:ais 
e isenções ao próprio empresariado, no seu en
tender também fatores de pressão inflacionária, 
porque igualmente subtraídos do orçamento pú
blico. 

O empresário não deixou de observar que as 
medidas económicas em curso "são apenas um 
paliativo", achou "muito tímidas" as aplicações 
de apenas Cz$ 8 bllhões para os micro e pequenos 
empresários se livrarem da falência em massa 
em face dos juros altíssimos do mercado flllan
ceiro e, em seguida, retomou a crítica à concessão 
de subsídios aos empresários, dentre os quais 
citou os exportadores, a seu ver muito benefi· 
dados em detrimento da economia nacional 

-Se não tivermos uma economia interTI.a forte 
e organizada - disse textualmente o industrial 
Machado de Vasconcelos -, não teremos condi
ções, de forma alguma, de negociar bem, lá fora, 
a nossa dívida externa. 

O diretor da FINDES e da Dumilho deixou claro 
que o empresariado nacional tem de organizar 
e de melhor se capacitar para a concorrência do 
livre mercado, concitando--o a nã_o contribuir, c;om 
reivindicações "individuais" e "setoriais" para o 
enfraquecimento do Tesouro Nacional. 

Sr. Presidente, 
Recolhi estas impressões da corajosa reflexão 

do empresário Machado de Vasconcelos e aqui 
as exponho para dizer aos Constituintes do Brasil 
que há também, no seio empresarial, homens 
de elevado espírito público, realmente preocupa
dos com a solução dos nossos problemas sociais 
e económicos, com os_ pés no chão e com cora
gem para enfrentar desafios. 

E qUarido isto ocorre dentro d.~s fronteiras de 
meu Estado, é normal que me rejubile. Se n&o 
é inédito, pelo menos este fato, ainda raro, con
dei}Sa a minha certeza de que, com efeito! algo 
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de muito "importante está mudando neste País: 
ã -mentalidade das lideranças sociais, de todos 
o_s níveis e seto~]i_corneça a. evoluir na compreen
são das questões nacionais, questionando -SObre 
a própria participação da globaJidade sociaJ e polí-
tica do País. -

É este wn registro que faço com satisfação, 
convicto de que já não nos faltam recursos huma~ 
nos para a tarefa de reorganização que estamos 
empreendendo. 

Muito obrigado! (Muito bem!) 
Outr08sSUnto rrie traz-à tJ:tbuna, Sr. Presidente: 

A necessidade de fazer estancar-se o processo 
de desmatamento indiscriminado das florestas 
naturais do Estado do Espírito Santo, de çUja mata 
atlântida, restam hoje apenas 1,7 por cento da 
cobertura original de _todo o território capixaba, 
vem causando as mais sérias preocupações aos 
órgãos e instituições preservadonistas, que ante
vêem, à [alta de uma política mais definida de 
preservação dos recursos naturais do Estado, a 
extinção dos ecossistemas regionais e bacias hi-
drográficas. . _ 

Esta questão, que ocupOU um dOS painéis do 
seminário promovido pela Seção estadual do Ins
tituto "Pedroso Horta". nos Pr_imeiros dias de_!'"ar
ço Ultimo a pretexto de accilher_sugeStões da so
ciedade à nova acirçlinistração estadual, asswne 
maior relevância quando se toma evidente a ca
rência de recursoS humanos e econômiç_os desti~ 
nados ao setor, a desarmonia e superposição de 
órgãos como o Instituto Brasileiro de Desenvol
vimento Florestal (federal), o Instituto de Terras 
e Cartografia Florestal (estadual) e os congêneres 
municipais - além da timidez e da inadequação 
da legislação que pretende conter o desmatamen-
to nO Pafs. - -- --

0 IBDF, criado- segundo sua própria denomi
nação - para promover o des_envolvimento flo
restal no País, tem sua atuação regida pelas dispo-
sições da Lei rt' 7 ~11, que não é respeitada nem 
levada a sêrio pelos predadores das florestas, pois 
as punições que prevê para os infratores são ape
nas multas pagas com o próprio lucro da venda 
da madeira para as indústrias do ramo, o que 
praticamente inviablliza e/ou imobiliza a ação dos 
órgãos de defesa florestal, confonne desale~
doras manifestações feitas há dias, através da Im
prensa, pelo presidente da Associação dos Enge-
nheiros Florestais do Espírito Santo e também 
chefe da Seç~o de Desenvolvimento Floresta. do 
ITCF, Luiz Fernando ScheUino, e pelo vice-Pre
.sideni.e da Acapema (Associação Capixaba de 
Preservação do Meio-Ambiente) Edson Valpas
sos, os quais entendem que só a atuação conjunta 
dos órgãos afms poderia minimizar o desmata
mento, por eles próprios classificados de inopor
tunos e ab_usivos. 

A comunidade dos preservacionistas do Espí
rito Santo- aponta como solução para a falta de 
recursos destinadas a wn efeti.vo combate à des
truição das florestas naturais, a necessidade de 
repasses dos recursos obtidos com a industria
lização da madeira e a produção de celulose, a 
ser instituído em legis1ação específica da União 
e dos_ estados. ____ _ 

O que há de mais grave, Senhor Presidente, 
é 9 fato de que nem as 15 reservas naturais do 
Estado estão livres dos constantes ~es preda
tórios. Há dias,_ conforme pronunciamento que 
fiz aqW, nesta tribuna, o prefeito de Cachoeiro 
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de Itapemirim, RobertO Valadão, oficializava junto 
às autoridades do setor denúncia de corrupção 
de fj~c_ais do IBDF, que em troca de dinheiro fácil 
permitem o desmatamento da região "Serraria do 
centro do território capixaba. 

A estas imo:rmaçoes, Quero juntar O ineU desejo 
de que, antes mesmo da eJaboração da nova Carta 
Cdfistitudoõal, Governo e Congresso· Nacional 
promovam tentativas de sustar o desmatamento 
das reservas florestais brasileiras - antes que a 
ação predatória dos recursos naturais do País so-
fram mais perdas irreparáveis. 

Este é, sem dúVIda, um apelo da consciênda 
nacional. 

Mais outro assunto, Sr. Presidente: 
Com o içamento e soldagem de duas vigas 

de aço numa extensão total de 260 metros. con
cluiu-se há dias a instalação da estrutura metáJica 
do vão central da até aqui chamada Terceira Pon· 
te, de ligação entre as cidades de Vitória (capital) 
eYda Velha, empreendimento de singular impor· 
tância para o sistema viário da área metropo1itana 
da Grande VItória, cuja inauguração, segundo esti~ 
mativa de técnicos, poderá ser feita até abril do 
próximo ano, após a concretagem e asfaltamento 
dos acessos e terminais das extremidades. 

A interiiQaçao estrutural da ponte, contratada 
à Osimec - Usiminas Mecânica $A, fabricante 
das vigas, teve início 48 horas antes, processan~ 
do-se em nível de alta tecnologia desenvolvida 
pela própria Osimec, que assim produziu também 
o terceiro maior vão central de ponte marítima 
do mundo, só inferior ao da ponte Rio-Niterói, 
construído com tecnologia importada, e ao da 
ponte sobre o rio Save, na Iugoslávia, este superior 
em apenas wn metro da ponte capixaba. 

A nossa Terceira Ponte, que pode ser conside
rada a maior obra de arte da América Latina, visto 
que foi construida inteiramente pela tecnologia 
nacional, vale menos pelo seu aspecto monu
mental do que pelo impulso que propiciará ao 
desenvolvimento urbano e industrial da Grande 
VItória, pois cria condições de transporte favorá
veis ao crescimento do complexo industrial e por
tuário localizado em tomo do porto de minérios 
de Tubarão e da Companhia Siderúrgica de Tuba· 
rão. 

Sua construção, financiada com recursos pro
venientes do Governo Federal, através do BNDES, 
com 50 por cento financiados por empréstimos 
ao Governo do Estado e os restantes 50' por cento 
a fundo p'erdido, já se prolonga por cerca de seis 
anos e resgata em grande parte a dívida da admi
nistração federal para com o Espírito Santo no 
que tange à carência de infra-estrutura viária gera
da com a instalação da Companhia Siderúrgica 
de Tubarão (CST) e que certamente, dentro em 
breve, se agravaria com a duplicação daquele pro
jeto siderúrgico, que ora passa à sua segunda 
fase, quando estará produzindo 6 mllhões de to
neladas de aço ao ano. 

Este fato, Senhor Presidente, toma-se mere
cedor de registro, seja pelos beneficias que gerará 
o empreendimento em favor do Governo e do 
povo capixaba, seja no que respeita aos interesses 
nacionais e à diligênda do PreSidente José Samey 
em dar-lhe prosseguimento e término. Término, 
aliás, que antevejo na Uberação dos recursos fi
nanceiros decerto indispensáveis à continuidade 
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das obras até sua conclusão, sem solução de 
continuidade. • 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - A 
Presidência convoca sessão extraordinária a reali~ 
zar-se quarta-feira, dia 6, às 18 horas e 30 minutos, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
50, de 1987, de autoria do Senador Jutahy .Maga
lhães,· solicitando. nos terrnos regimentais, infor
ma.s:ões junto ao Poder Executivo, através do Mi
nistério da Irrigação, a fim de instruir a tramftação 
do Projeto de Lei do Senado n~ 153, de 1986. 

-2-

Mensagem n9 395, de 1986 (n'1562/86, na ori
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura MunicipaJ de Arapongas (PR), a con
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
8512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados). (Dependendo de parecer.) 

-3-
Mensagern n• 533, de 1986 (n" 746/86, na orl· 

gero), relativa à proposta para que seja autorizada. 
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a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor .correspondente, em cruzados, a 
152.916,76 Obrigações do Tesouro Naciona1-
0TN. (Dependendo de parecer.) 

-4-

Discussão, em turno único, do parecer da Co
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 45, de 1987 (n• 42/87, na origem), de 27 de 
fevereiro de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a esc<?lha do Sen~or Rubens Antonio Barbosa, 
Ministro de Primeira Classe, da carreira de Diplo
~para exercer a função de Embaixador Chefe 
dãaeJegação para o desarmamento e os direitos 
humanos. 

-5-

DiScussão, -em tU;nO ú-nico, do parecer da Co
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n•. 56. de 1987 (n• 70/87, na origem), de 31 de 
março de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Asdrubal Pinto de <.Uysséa, 
Ministro de Primeira Classe, da carreira de Diplo
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Estado de Israel. 

O SR. PRESIDENTE (Wílson Martins)-Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sesstío às 18 horas e 42 mi-
nutos.) ---

PORTARIA 
1'1• 12, de 1987 

O Primeiro-Secretário do Senado Federai, no 
uso de sua competência regimental, consoante 
o interesse público e considerando a necessidade 
do estabelecimento de critérios objetivos para de-
terminação da padronização dos móveis utiliza
dos nas insta1ações da Casa. visando a simplifi
cação e racionalização do processo de compra 
e conseqüente redução de custos, resolve desig~ 
nar os servidores Amaury Gonçalves Martins, Jai
me Luiz Collares, Acrísio Pereira de Sá, Adalberto 
José Rolim Tubes, Gerson de Sousa Uma e José 
de Ribamar Duarte Mourão para, sob a presidên
cia do primeiro, constituírem Comissão Especial 
destinada a reaJizar estudos e levantamentos ade
quados à realidade da Casa, com vistas a orientar 
o estabelecimento de critérios para padronização 
dos móveis a serem 'adquiridos, segundo as ne-
cessidades do Senado Federal no curso desta 
e da Legislatura que se seguirá. 

Senado Federal, 4 de maio de 1987.-Senador 
Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário. 
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AI'IO XUI-1'1•20 QWJ'ITA-FEIRA, 7 DE MAIO DE 1987 BRASfUA-DF 

..---------SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• 30, DE 1987 
Autoriza o Governo do Estado do Paraná a contratar operação de crédito no valor 

correspondente, em cruzados, a 409.754,86 Obrigações do Tesouro Nacional - OTI'I. 
Art. 1• É o Governo do Estado do Paraná, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro 

de 1976, alterada pela de n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 409.754,86 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, 
junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS, destinada à ampliação do Sistema Modular de Policiamento e dos Serviços de Bombeiros, melhorias no 
Policiamento de Trânsito e incremento nas ações de Polícia Judiciária em diversos Municipios. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• 31, DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, a contratar operação 

de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze mD cruzados). 
Art. 1 • - É a Prefeitura Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2• da Resolução 

n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados), junto ao Banco do Estado do Paraná SI A, este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada 
a obras de infra-estrutura urbana no Município, compreendendo: pavimentação asfáltica e pavimentação com pedras 
irregulares. __ ·- _ . 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigcir iia data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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PASSOS PORTO 
Oiretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Ç>iretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Oiretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

DIÍIRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção II) 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRA.FICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Maio de 1987 

Semeslral ............ ···············-------·············· Cz$ 264,00 
Despesa c! poslagem .................................... Cz$ 66,00 

(Via Terreslre) 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso .......................... ·~ .. H........ Cz$ 2.,00 
Tiragem: 2.200 exemplares. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituiçãó," e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOUJÇÁO N• 32, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barboza Femu:, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 3.721.576,00 (três mllhões, setecentos e vinte e um 
mll, quinhentos e setenta e seis cruzados). 

Art. 1 • É a Prefeitura Municipal de Barboza Ferraz, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 3.721.576,00 (três milhões, setecentos e vinte 
e um mil, quinhentos e setenta e seis cruzados), junto ao,Banco do Estado do. Paraná S/A, este na qualidade de 
agente financeiro da operação, observado o disposto no Decreto-lei n• 2291, de 21 de novembro de 1986, destinada 
à execução de obras de pavimentação, com calçadas e meio-fios, postos de saúde, canchas de esporte, quadra 
coberta e creches, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de maio de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado "Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO N• 33, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito mDhões, quinhentos e 
doze mO cruzados). 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, ·nos termos do artigo 
2• da Resolução ne 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de ez$ 8.512.000,00 (oito milhões, 
quinhentos e doze mil cruzados), junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S!A, este na 
qualidade de agente financeiro da operação, destinada à realização de obras de infra-estrutura urbana, no Município. 

Art 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOUJÇÁO 1'1• 34, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Grande da Serra, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 280.996,80 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. I • É a Prefeitura Muncipal de Rio Grande da Serra, Estado de São Paulo, nos terrnos do artigo 2• 
da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 280.996,80 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Ecoilômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de drenagem, srujetas, guias e calçamentos, 
no Município. 

Art. 2• - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de maio de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

1 - ATA DA 19• SESSÃO, EM 6 DE 
MAIODE1987 

1.1 - ABERTURA 

12- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comunkação da Presidência 

Recebimento do OficiO no- S/6/87, do Pre-
feito de Presidente Prudente-SP, solicitando 
retificação da Resolução n9 319/86, qUe auto
rizou aquele Municipfo a contratar operação 
de crédito. 

1.2.2 -Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON WEDEK/N- Traba
lhos desenvolvidos no 189 Congresso Nacio
nal da Palestina. 

SENADOR !RAPUA!'I COSTA JÚNIOR, por 
delegação da Uderança do PMDB -Sistema 
financeiro brasileiro. 

SENADOR J!lMIL H!WDAD, corno Líder
Necrológico do ex-Deputado Federal Ten6rto 
Cavalcanti. 

SENADOR MAUR!GO CORR!:A, como Lí
der - Violações dos direitos hum~nos_ em 
Israel. Viagens do Governador J~ Aparecido, 
do Distrito Federal, ao exterior. 

1.3-ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~ 50/87, de autoria do Se
nador Jutahy Magalhães solicitando, nos ter
mos regimentais, informações junto ao Poder 
Executivo, através do Mirust~rio da Irrigação, 
a fim de instruir a tramitação do Projeto de 
Lei do 8enado h 9 153/86. Aprovado 

SUMÁRIO 

-Mensagem nç 395/86 (n9 562/86, na ori
gem), relativa a proposta para que seja autori
zada a Prefeitura Municipal de Arapongas (PR), 
a coritratar- Operação de crédito no valor de 
Cz'$' 8.512.000,00- (oitO milhões, quinhentos 
e doze mil cruzados). Aprovada, nos termos 
do Projeto de Resolução n9 '$7/87~ após pare
cer proferido pelo Senador Leite ChaveS. 

- --Redaçáo fmal do Projeto de Resolução 
n? 37/87. Aprovada. A promulgação. 

-Mensagem n~> 533/86 (n9 746/86, na ori
gem) relativa à proposta para que seja autori
zada a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, 
Estado de São Pau)_o,_ a CQntratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza
dos, a 152_.916,760brigações do Te_sowo Na
dona!- OTN. Aprovada, nos termos do Pro
jeto de Res_olu_ção n'~ 38/87, após pare5::er pro
ferido pelo Senador Nabor Júnior. 

- - -...:..:...-rredação 'finai d~ Pr~ietO de ResoluÇão 
- n~ __ 38/87. Aprovada. À promulgação. 

-Parecer da COmissão de Relaçó_es Exte-
riores sobre a Mensagem n9 45/87 (n9 42/87, 
na origem), pela quaJ o Senhor Presidente da 
Repúbllca submete à deliberação do Senado 
Federal a escolha do_ Senhor Rubens Antonio 
Barbosa, Ministro de Primeira Class_e, da c:ar:
relra de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador Chefe da Delegação para o De· 
sãffrtarrt_eotõ e os Oireitqs Humanos. Apre
dação adiada por fa1ta de quorum. 

--Parecer da Comissão de Relações Exte
riores sobre a Mensagem n9 56/87 (n9 70/87, 
na origem), pela qual o SenhOr Presidente da 

República submete à deliberação do Senado 
Federal a escolha do Senhor Asdrubal Pinto 
de Ulyss_é._a,_ Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diploinata, para ·exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Estado de 
Israel. Apreciação adiada por falta de quo- -
rum. 

13.1 - Dlsc:ursos após a Ordem dO Dia 

SENADOR LOIJRIVAL BAP7TSTA- Horne
-nagem póstuma- ao Professor Luiz Augusto 
Fraga Navarro de Brito. 

SENADOR JIJTAHY MAGtiLHÃES -A po
lítica como "dência do poder e arte do bem 
comum". 

SENADOR ODACIR SOARES - Necessi
dade de resguardar o direito dos consumi
dores na-lei que reQula a comercialização de 
veículos. 

SENADOR DJVALDO SOR(J;IGY- Home
nagem póstuma ao ex-Deputado Estadual de 
Alagoas, Arnaldo Paiva. 

1.3.2 - Cõmunicação da Presidênda 

-Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se amanhã, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

.1.4- ENCERRAMENTO.-
-- - - --- - -- - -- - -- -

2-DISCURSO PRONCINCIADO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Lette Chaves, proferido 
na sessão de 4-5-87. 
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3-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
DO SENADO FEDERAL 

- N• 25, de 1987. 

4-ATOS DO PRESIDEI'ITE DO SE
NADO FEDERAL 

-No;os 122 a 127, de 1987. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1987 

5-ATADECOMISSÃO 

6-CENTRO DE INFORMÁTICA E 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO SE
NADO FEDERAL 

-Ata de reunião do C9nselho de Super
visão. 

7 -INSTITUTO DE PREVID~NCIA 
DOS CONGRESSISTAS . 

-Resolução n~ 7, de 1987. 

-Ata de reunião do Conselho Deliberativo. 

-MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VICECl.iDERES DE 
PARTIDOS 

Ata da 19~ Sessão, em 6 de maio de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Senhores Senadores Humberto Lucena e Dirceu Carneiro 

ÀS 19 HORAS E 35 MINUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Alufzfo Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos De'Carli - Odãdr 
Soares- Renal do Aragão- Olavo Pires -João 
Menezes - Almir Gabriel- Jarbas Passarinho 
- João Castelo ~-Alexandre Costa - Edison 
Lobão - João Lobo - Chagas Rodrigues -
Hugo Napoleão- Virgílio Távora~ Cid Sabóia 
de Carvalho- Mauro Benevfdes -José Agripino 
-Lavoisier Maia -Marcondes Gadelha- Hum
berto Lucena - Raimundo Ura- Marco Maciel 
-Antonio Farias- Mansueto de Lavor- Gui
lherme Palmeira- Divaldo Suruagy- T eotôruo 
VIlela filho- Francisco Rollemberg- Lourival 
Baptista -- Luiz Viana - Jtitahy Magalhães -
Ruy Bacelar -José Ignádo Ferreira - Gerson 
Camata ---João Calmon -Jamil Haddad -
Afonso Arinos - Nelson Cãrheiro - Alfredo 
Campos - Ronan Tito - Fernando Henri(Jue 
Cardoso- Mãrio Covas --Mauro Borges- Iram 
Saraiva - Irapuan COSta- Jiínior - Pompeu_ de 
Souza -Maurício Correa- Meira Filho - Lou
remberg Nunes Rocha- Márcio Lacerda - Ra
chid Saldánha Derzi - Wilson Martins - Leite 
Chaves - Affonso Camargo - José Richa -
Ivan Bonato- Dirceu Cameiro_- Nelson Wede
kin- Carlos Chiái'elli- JoSé Pau10 Bisai-José 
Fogaça. -

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
65 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sestã_o. __________ _ 

Sob a proteçào de Deus, iniciamos nossos tl:'8-
balhos. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
A Presidência recebeu, do Prefeito de Presidente 
Prudente, Estado de São Pal,l]o, o Oficio n1> S/6, 
de 1987, solicitando a retiflci:Jção da Resolução 
rt' 319, de 1986, que autorizou aquele município 
a contratar operação de c::rêdito no ~or _de ~$ 
31.920.000,00 (trinta e um milhões, novecentos 
e vinte mil cruzados). 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, a Presi
d_~_a designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palaVra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

·o SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente 
e. Srs._Senadores:_ __ 

Estivemos, qS DeputadosAmaury Müller e Hélio 
Duque, os Senadores Aluízjo Bezerra e Maurício 
CóiTêa e eu, dos dias 20 a 25 de abril em Argel, 
a convfte;-na Condição de observadores da 18' 
Reunião do Conselho_ Nacional da Palestina. 

Foi um evento magnífico. Lá estavam represen
tados ma[s de uma centena de países, com seus 
Chefes-de-Estado, chanceleres, ministros, parla
mentares; âelegações, quase 8 mil particiPantes, 
observadores e profissionais das meios de comu
nicação de todos os continentes. Foi, basicamen· 
te;- uma reunião de países do Terceiro Mundo, 
tOdOS, inicialmente, se revezando na tribuna para 
saUdar a Organização para a Libertação da Pales
tina- OLP, e o seu comandante Yasser Arafat. 

TodOs defendendo a causa dos palestinos, um 
povó na diáspora;-uma Nação sem território, c:om 
ceiC:ã- dEi dois rhilhões deles vivendo nas terras 
ocupadas por-fsrael, em Gaza e na OsJordânia. 

A Palestina tem sido historicamente um terrif.ó.. 
rio _ocupado, e os palestinos, que nele têm vivido 
há milênios, sempre tiveram que enfrentar forças 
invasoras, como os otomanos e, a partir de 1919, 
os britânicos. 
__:____No começo ·deste século os palestinos ·eram 
96-por cento da popu1ação do território, mas de 
1946 a 1947, com a criação do Estado de Israel, 
mais de 1 milhão de palestinos foram vítimas 
à_e uma.expulsão maciça, levada a efeito pela vio
lência e pélo terrOr. 

O Estado de Israel,. desde o seu inído, invadiu 
t'tiritórlos palestinos_para além dos limites fixados 
peJa resoluçáo da ONU que criou o Estado judeu .. 

A decisão de criar um estado judeu se: deu 
!!um tempo em que a ONU era composta por 
56 países, dos quais apenas 33 votaram a favor. 
De lá para esta parte, a situação do povo palestino 
s6 piorou. Com a guerra de 1967 Israel tornou 
os derradeiros pedaços de território palestino, 
com nova expulsão em massa, agora de cerca 
de 2 milhões de pa1estinos. 

A violência judaica contra o povo palestino se 
pratica cotidianamente, e palestinos se defendem 
comO podem de toda a sorte de atrocidades, co
mo os massacres -de Sabra e Chatila no ano de 
1982. - . -

A OLP se constituiu a partir de 1964, e no seu 
interior estão representadas praticamente todas 
as facções que lutam pela retomada da terra e 
pela constituição de um Estado palestino. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. NELSON WEDEKIN- Pois não, no
bre Senador Jamíl Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad- Senador Nelson We
dekin, fui um dos convidados também para corri
parecer à Argélia, a essa reunião da OLP. Infeliz
mente, por motivos particulares, foi-me _impos
sfvel ac:onipàli.har a delegaçã-o de que V. Ex' fez 
parte. Quero aqui hipote_car irrestrita solidariedade 
à OLP, que luta, na realidade, por uma pátria para 
o povo palestino. Sabemos que foram expulsos 

_ Qa sua __ terra, hoje sofrem o que o povo judeu 
çl.eclarava antigamente, que era um povo errante. 
Os pal~stinos_ estiveram na Jordânia, de lá foram 
-expulsos, foram colocados no Líbano, ffiassacra
dos como V. EX' . declara, neste momento, que 
houve em Chatila, e na Semana próxima passada 

_hguve mais um_ bombardeio ao Sul do Líbano, 
no acampamento palestino, e-váriãs pessoas, in
clusive crianças, foram mortas. Nós que comba
temos veementemente_ q _nazi_smo que dizimou 
a população judaJca, estamos aqui hipotecando 
solidarl_edade ao povo palestino, qu~ sofre, neste 
momento,_ a mesma perseguição que sofreu o 
povo judeu na Alemanha. Minhas congratuJaç:ões 

I . 
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a V. Ex', no momento em que se pronuncia a 
respeito do encontro na Argéli~. de apoio à OLP. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Agradeço o 
aparte do nobre Senador Jamil Haddad, porque 
sei da sua sinceridade e da veemência com que 
defende, .como nós clefendemos nesta Casa, e 
fora daqui, a causa dos palestinos no m_undo. 

A OLP, sob o comando de Yasser Arafat. vem 
acurriulando sucessivas vitórias, tanto no campo 
da resistência contra as atrocidades e no plano 
militar, como, e principalmente, no campo diplo
mático. 

Na atualidade, a OLP é internacionalmente re
conhecida como única e legítima representante 
do povo palestino, e faz parte da Uga dos Estados 
Árabes, da Conferência Islâmica, dos Países Não
Alinhados, da Organização para a Unidade Africa
na, e por 127 países dos quase 160 que compõem 
a ONU 

A OLP mantém representações, sob as mais 
variadas formas, em quase uma centena de países 
de todos os continentes. 

A 18• Reunião da CNP foi a mais expressiva 
demonstração de prestigio e do peso político da 
OLP, no mundo árabe e junto aos países do Ter
ceiro Mundo. 

Nesta 18' Reunião do Conselho Palestino, a 
OLP consolidou a sua posição de representante 
dos interesses do povo palestino, logrou obter 
wna considerável unidade de todas as suas fac
ções, e foi mais uma demonstração da liderança 
do seu comandante Yasser Arafat 

Este prestigio polftlco,- este peso específico da 
OLP, a fumeza de uma linha política comandada 
por Arafat, Transformou, aos olhos do mundo, 
a imagem da organizas:ão, e do seu chefe, cuja 
causa, ou era mal conhecida ou era vista como 
uma organização de terroristas, para uma causa 
cuja justeza e legitimidade agora é aceita e_reco
nhecida em praticamente todos os fóruns do 
mundo civilizado. 

AONUadmitiujá em 1974a01Pcomomem
bro observador, e foi nesse ano que Arafat fez 
sua histórica intervenção na tribuna do mais im
portante fórum mundial_d~ paises. 

Assim, também em 1982, o Papa João Paulo 
n recebeu, em outra notável vitória diplomática 
da OLP, o comandante Yasser Arafat 

É de 1974 a Resolução n9 3.236 sobre a Ques
tão Palestina que diz: 

QUESTÃO DA PALESTINA 

A Assembléia Ge-ral da ONU, 
Tendo considerado_ a questão Palestina; 
Tendo ouvido a declaração ~ Organiza-

ção para a Libertação _da Palestina, a repre
sentante do povo palestino; 

Tendo também ouvido outras declarações 
feitas durante os deb~es; · . _ _. 

Profl.Jndamente preocupada pelo fato de 
que nenhuma solução para o problema da 
Palestina foi ainda alcançada e reconhecen
do que o problema da Palestina continua a 
ameaçar a paz e a segurança internacionais; 

Reconhecendo que o_ povo palestino tem 
direito a autodeterminação, de acordo com 
a Carta das Nações Unidas; 

EXpreSSãrido sua grave. preocupação pelo 
fato de que o povo palestipo tem sido impe-

elido de gozar de seus dlreTtOs inalienáveis, 
em particular o seu direito à autodetermi
naçã_o; 

Guiada pelos propósitos e prtncipios da 
Carta, . -

Recordando s_u_as Re$oluções relevantes 
que_ afirmam o direito dç. povo palestino à 
a;J.rtodeterminação: 
1) Reaftm1a os direitõs iil.ãlieriáveis do põ\rO

paieãtifiO nà Palestina, incluindo: 
a) O direito_ à autodeterminação sem 

interfetêncía extefna; 
- bl-ó direitO -à -íjlaepe-ridência e sobe~ 

· rania nacionais. 
2) Reafirma também o-direito inalienável dos 

palestinos de retomarem a seus lares 
e- propriedades, dos quais têm sido 
desalojados e desarraigados, e pede 
por seu retomo; 

3} Enfatiza que um completo. respeito poi' 
e a realização clestes direitos inalie
náveis do_ povo palestino_ são indis
pensáveis para a solução daquestão 
da Palestina; 

A) Reconhece que_ o povo palestino é uma 
p.;~rte principal no estabelecimento 

__ c"'---de uma paz justa e duradoura no 
Orienta Médio; 

5} Reconhece ainda ao povo pafestino recu
---perar seus direitos por todos os 

mefos de acordo com os propósítos 
--- eprincíptosdaC:artadasNaçõesOni

'='o-~-das; 

6) Apela a todos os Estados e organizações 
-------o-para que estendam o seu apoio ao 

povO palestino em sua luta pela recu
peração de seus direitos, de acordo 
com a Carta; 

7) Pede ao Secretário-Geral para estabelecer 
' ·~~-: cantatas _com a Organização para Li

bertação da Palestina, em todos os 
assuntos refere_nte.s à questão pales~ 

CC· tina; 
8) Pede ao Sec::retário~Ge~:a_l para relatar à 

Assembléia Geral em sua Trigésima 
Sessão, a implementação da presen
te Resolução; 

9) Decide incluir o item ·'Que$tão Palestina" 
"" na agenda provisória de sua T rigé

sima Sessão. 
Os parlamentares brasileiro~ que _estive

ram em Argel semana retrasada podem dar 
seu testem_unho da importância e do pres
ti9io da OLP _nQ mundo árabe e entre os 
países do Terceiro Mundo. 

E ):>:Odemos atestar, mais, ã prestígio que 
o_Brasil defém,-C:omo quando discursou, em 
nome da delegaÇão br"ãsileira, o Deputado 
Hêlici Duque: o fume e incisivo· pronuncia-

- m_e_nto do deputado brasíleirO foi o mais 
. ... apl<:J.-Udldõ -ae- todos, pEilo seu conteúdo, de

um IãdO, mãs -pel0-íile9ável prestígio do Bra
Sll, de outro. 

Temos -a impressão de gu_e a diplomacia 
brasile_!!-"'- ainda ~ãó se .a_perçebeu io~mente 
da imPortância dOnOsso País,' junto ao mun~ 
do árabe, ejuntQ aos países do Terceiro Mun
do. 
- Nq_s_q~~_lá_ e~~Vernos, Pudemos-sentir com 
absoluta clareza o5 largos hodzontes que se 
podem abrir para nOsSo País, ·s-e dedicarmos 
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\!fila maior atenç~o às questões do OO!Jildo 
~ p~~j(é_riço,_Ou _para questões Como a queStão 

palestina. _-__ -- _ -- _ -
Pode o BraSil, pela-sua- e}q)~es;ão J,.(i mWt

do contemporâneo,_ ocupar um papel de real 
destaque_ no contexto dos países não..;alinha
dos e do Terceiro Mun.d9.. . .. 

-_É lndisfar~_ável que e~es países estão a 
reclamar- Se[l_âO uma ~lfd_e"ràríça:- Um- papel 
mais deciS!ivo _do Brasil, sobre questões qUe 
çe$.m_ente tambén1_ pos _çlizEi!!:Ü_~_spelto, que 
é q destino e o futUro desses paT~es, que 
também é o nosso destino e a nossa vocaçi;.o. 

Creio que o Brasn poderia começar por 
el~var o status de representaçã_o ofici<~l a 
presença em nosso País da OLP-, át:Iavés do 
Sr. Farid Suwwan, que está nO Brasil apenas 
na condição de titular do Departamento de 

-- ~suntos Palestinos junto à Liga dos Estados 
Arabes. 

Ao reconhecer oficialmente a presença da 
OLP no Bras~. como o fizeram inúmeros paí
ses, o nosso País, em primeiro lugar se adian~ 
taria a uma atitude, que mais cedo ou mais 
tarde, terá que tomar. E em segundo, aumen~ 
taria o nosso pretígio junto ao mundo árabe, 
não- apenas por que estaremos adqtando 
uma posição juSta, mas com a evidente am
pliação dos horizontes de troca· e comércio 
com·o mundo árabe. 

Quefo dizer que não _se trata, apenas, de 
o Brasil fazer coro c:om inúmeros outros -paí
ses e instituições como a ONU, ao reconhe
cer concretamente a OU? como única" ~ legí~ 
tima representante do povo palestino, como 
e também porque esta atitude pode alargar 
as possibilidades de negOCias com o mundo 
árabe e os países do Terceiro Mundo em 
geral. Os nossos intere.sses n~cionais tam
bém contariam com o reçanhecimento, 

t. claro que sei que a medida. de re~o~ 
nhecer e aceitar oficialmente a representação 
da OLP em __ nosso País não é uin caminho 
desobstruído e sem dificuldades. Mas é pre
ciso tomá-la, para afirmar mais uma Vei que 
o Brasil é favorável concretãmetlfe à sObe
rania e à_ aut<:K~etermina,ç_ão dos povos, e por
que o recÕnhedmerito da OLP abre- como 
disse- imensas perspectivas-para Os nossos 
interess-es- de trocas e ComérCio internacio
nal, senão junto à OLP, mas à vastidão ainda 
inexplorada das possibilidades do mundo 
árabe_e Terceiro Mundo. 

Reconhecer a OLP, aceitar oficialmente 
sua representação no Brasil, significa apro
fundar identidades Jatent~s. _estreitar. _l_?ts:os 
que precisam ser estreitatos, adensar nossa 
cOndiçã_g_ de país terceiio- mundista, e afir
mar nc:>ssa compreenSão das demandas do 
mundo contemporâneo, que não se lo<::aliza 
_apenas das dissenssões e conflítcis entre as 

_ potências. 
___ M1,1ito ob_rigado. (Ml]ito beml) 

Durante o discurso do Sr. Nelson Wedekin, 
O Sr. Humberto Lucena deixa a cadeira da 
Presidência que é ocupada pelo Sr. Dirceu 

-Carneiro. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu carneiro) -

Concedo a palavra ao nobre SenadOr lrapuan 
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Costa Júnior, por delegação da Liderança do 
PMDB. 

O SR. IRAPOAI'! COSTA JÓNIOR (PMDB 
- GO. Prontiri.cia o seguinte disCurso.) - Sr. 
Presidente e Srs. SE:fiããofes: 

Temos acompanhado, com preocupaçãO, pro
nunciamentos de Constituintes em favor de uma 
estatização de nossa economia, ou melhor dizen
do, de uma estatização ainda maior de nossa eco
nomia. Duas manifestações conhecemos, dias 
atrás, no sentido da estatização do sistema fman
ceiro nacional, uma delas partida de ReJator de 
importante Subcomissão da Assembléia Nacional 
COnstituinte. 

Parecem-nos estas manifestações, no mínimo, 
apressadas. 

As economias estatizadas encontram-se, justa
mente neste momento, em processo de profunda 
revisão interna, de autocrítica, diríamos. Vide os 
países mais importantes do bloco comunista, para 
não faJar nas medidas privatizantes da França e 
da Inglaterra, e para não falar, também, de países 
que estatizaram seu _sjs_t._em"'- _fin.,.nc~iro, e hoje 
se penitenciam, como Portugal, e voltam a privati
zá-lo. Qualquer atlas económico insuspeito mos
tra que a intervenção estatal na economia resulta 
menos, em termos de benefícios per <:apita, que 
a democracia empresarial. O servo eterno do Es-
tado não progride, não se estimula, não se vitaliza 
tanto quanto quem é livre para escolher seu pró
prio caminho no trabalho e tem abertas suas espe
ranças de prosperidade. 

E, para comprovar Isso. não precisamos com
parar povos diferentes e geografias diversas. Dew 
vemos comparar, isto sim, um povo consigo mes
mo e na mesma época e em espaços vizinhos. 

Como os alemães da Alemanha Federal e da 
Alemanha denominada Democrática. Como a 
Coréia -do sUl e a do Norte, OlJ, os yemenitas do 
norte e os yemenltas do sul. Ou ainda Formosa 
e_ a China ContinentéJI. 

Nenhum país de economia centralizada supera 
seu semelhante de economia demo_cratizada, ce
terls parlbus. Ao contrário, as diferenças vão 
até a 1.000 por cento. _ 

Mas voltemos ao Brasil e aos que se entusias
mam com a estatização do sistema financeiro 
nacional, que, de resto, seria apenas mais um 
passo __ na _dir_eçã_o de uma estatização completa 
de nossa economia. 

Da necessidade de um sistema financeiro na
cional estamos todos em concordâ:nç:i!:l. Resta dis
cutir se deve ele ser totaim~nte estatal (como es
tão propondo) ou misto, como é hoje, onde aliás 
apenas o Banco do Brasil (estatal) detém mais 
de 15% dos depósitos a vista e a prazo e as caixas 
económicas, (estatais) mais de 60% dos depó
sitos de poupança. 

· Estatizá-lo por quê? Alegam basicamente duas 
razões: 

Aluis taxas de juros (o que é: lnegável) estabew 
lecidas pelos bancos particulares (o que é uma 
inverdade alegada por ignorância ou má fé), e 
os desastres financeiros. 

Os juros estão altos- pior que isso: aJtissimos. 
Desencorajam quando não invia_bllizam o setor 
produtivo e via de conseqüência, tendem a invia
bilizar toda a economia, a começar pelo setor 
financeiro. · 
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Os eXemplos de desarranjos económicos estão 
aí para mostrar qUe os bancos _estão na linha 
de frente para sofrer de imediato qualquer tremor, 
como ocorreu na c;rise de 1929, com a quebra 
de -rriilhares de bancos americanos (mais precisa
mente, cerca de 5.000 bancos num total de cerca 
de 24.000, ou seja, mais de 20% do todo). 

Hoje, no Brasil, as contas de créditos em liqui
dação dos bancos comerciais atingem 3.000 a 
4.000 por cento do que eram há três 111eses. 

Mas quem fixa as taxas de juros? Os bancos 
privados, por ganância? Não, elas são fiXadas pelo 
governo, via rendimento das LBC, que servem 
de parâmetro pàra as captações no mercado. 

No fundo, são função da própria inflação, pois 
nenhum poupador grande ou pequeno poupa 
abaixo da inflação. Quem está poupando está dei
)(ando de consumir agora, para consumir no futu· 
ro e quer urna compensação por isso. 

O Sr. VIrgílio Távora - Permite V. ~ um 
aparte? 

. O SR. IRAPUAI'I COSTA JÓNIOR - Com 
multa honra, nobre Senad_or. 

O Sr. Vlrgílio.Távora- Eminente Senador, 
V. Ex' está afirmando verdades tão cristalinas que 
admira o seu colega que ainda haja quem afume 
o contrário. Ontem, en1evado, óbvio, o artigo era, 
digamos, engajado, ouvi a barbaridade que V. Ex
agora condena. Quem estabelece taxas de juros 
é o-Governo, pela entrada no mercado financeiro, 
através das LBC, principalmente. Felicito a V. Ex"', 
embora pertencendo ao Partido governamental, 
ter justamente a coragem de afirmar, enquanto 
o Governo entrar no mercado financeiro, na quan
tidade e no únpeto com que faz, nós não teremos 
baixa de título. Cortar o spread é anedótico. Dizer 
que baixou 6s juros, porque cortou um spread, 
que representa tão pouco dentro de uma conjun
tura fmanceíra como estçl, que hoje estamos ven
dO, de 600; 700, 800% de juros ao ano. Felicito 
a V.~ pelo seu pronunciamento. 

O SR. JRAPUAI'I COSTA JÓNIO R-Muito 
obrigl;!do, Senador. 

Tabelar os juros abaixo da inflação, como que-
rem ingenuamente alguns, seria afugentar a pou
pança nacional. Mas examinemos outra alegação 
dos estatizadores- os crimes de colarinho bran
co - as instituições financeiras_ que dão prejuízo 
ao mercado e aos investidores. 

Ahl Não sabe ninguém! Mas os bancos estatais 
quebram muito e não quebram nunca, pois são 
estatais. Não podem, como um banco privado, 
fechar suas portas. A cada quebra de um banco 
do governo, corresponde um plano de saneamen· 
to, recuperação etc., pago por quem? Por nós, 
todos nós, ricos e pobres, contribuintes do Tesou
ro. Duvidam? Estão aí os bancos estaduais sob 
intervenção declarada uns, sob intervenção bran
ca outros, combalidos, tísicos quase todos. Basta 
ler os jornais de há um mês. E o BNCóm 1984? 
Lem_bram-se? Quebrou. Mas está ai, de portas 
abertas, saneado com nosso dinheiro. Nomes dos 
g_~res? Ahl Não sabe ninguém. 

Os ban~os estadua!s. salvo honrosas exceções, 
brincam de gangorra: passam dois anos, no inicio 
dos governos, sendo •saneados pelo Banco Cen
tral - estão .subindp. Depois, passam dois anos, 
pré--eleições e fim de governos, desarranjando-se 
...... _estão descendo. 

Conviria _estatiz~~'?. Çabe .aos J!omens respon
sáveis, após um exame profundo da questão, dar 
a resposta. Mas gostaríamos de _lembrar que já 
se -eStatizou demais neste País, inclusive no setor 
financeiro - vide_ Banco Sul Brasileiro, hoje o 
pomposo Meridional. Este_fato merece uma refle
xão mais profunda de todos nós e até um estudo 
desta Casa. ··-- · ·----·- ·--· 
-- Precisamos de uma empresa nacional forte pa
ra competição com a empresa estrangeira. A esta
tal, ainda que forte, não é competitiva Não pode 
ser competitivo quem não corre riscos Ou vive 
à sombra de favores oficiais. Evidenciemos outro 
fato: A idéia da dívida nos persegue (dívida externa 
e divida interna) - O Governo federal devia, ao 
fim de 85, cerca de 60 bilhões de dólares, interna 
e externamente. _Sabem quanto deviam as estaw 
tais? 60 bilhões de dólares, enquanto os Estados 
e Munidpios (todos os 23 Estados e mil-hares 
de Municípios) deviam menos _de 15 bilhões de 
dólares. Ao fim de 86, estes húmeros eram 70 
bilhões de dólares para o Governo Federal, 62 
bilhões de dólares para as estatais e 17 bilhões 
para a totalidade dos Estados e Municípios. Ou
tros dados disponíveis apontavam eStes números 
como posteriores à absorção __ de c;iíyid.as das esta· 
tais pelo Governo, via dos famosos avisos GB-588 
e MF-30; pelos quais honrava o tesouro as dívidas 
externas não saldadas pelas estatais. Neste caso, 
a dívida das Estatais seria cerca de ao e _do Gover
no cerca de 40 bilhões de dólares. E ainda falam 
da situação difícil dos Estados e Municípios. Um 
outro número: A necessidade de financiamento 
das estatais em 85 foi de 48 bilhões d_e cruzados. 
Sabem qual foi em 86? 121 bilhões de cruzados, 
a maioria das quais obtida do govemo fede.raJ. 
como dotação orçamentária ou aparte de capital, 
o que_ mostra como é profunda a questão das 
estatais no bolso raso do contribuinte. 

Estaremos propondo, breyei'T]ente, Sr. Presi
dente e Srs. Senadores, a criação da Comissão 
Especial Interna, nos termos do art.. 76 do Regi
mento desta Casa, com a finalidade de apresentar 
relatório que especifique: 

1) Grau de eStatiz<Jç.ã_o _da economia bra-
sileira 

2) Participação das empresas estatais no 
endividamento interno e externo do País. 

N9 de membros: 5 
Praia de duração: 90 dias . 

Era o que tínhamos a dizer. Muito obrigado! 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had
dad, pela Uderança do PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como 
üder, pronuncia o seguinte discurso) -Sr. Presi
dente, Srs. Senadores_: 

Os jornais not:Jciam o falecimento, onter:_n, no 
Município de Duque de Caxias, no meu Estado, 
de Natalício Tenório CavaJ~n_ti. 

Quem acompanhou os embates políticos, após 
a reabertura democrática de 1946, há de ~se lem· 
-brar sempre daquela figura destemida que repre
sentou o antigo Estado do Rio, primeiro na sua 
Assembléia Legislativa e, mais tarde, na Câmara 
Federal. -

Pertenda à UDN, maS o seu_e_stilo era absoluta
mente próprio. Filho do Nordeste, das Alagoas, 
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veio a tomar-se um chefe político ligado às mas
sas na Baixada Fluminense. Lá finnou um eleito
rado que nunca o abandorlou e lhe assegurou 
contínuos mandatos. 

Em 1960, quando se processaram as eleições 
para o Governo do antigo Estado da Guanabara, 
o primeiro a ser aJi escolhido nas umas, T enório 
obteve vinte e cinco por cento dos votos, numa 
área que não era a sua e concorrendo contra 
candidatos de notória expressão eleitoral, como 
um Carlos Lacerda e um Sérgio Magalh~. 

Em 1962. disputou o pleito para a Govemança 
do seu Estado do Rio, com mais de quatro candi
datos e recebeu significativa votação, sendo o se
gundo colocado. 

O Sr. Nelson CameJro- Permite V. Ex' um 
aparte? 

OSR. JAMR.. HADDAD-Com a maior hon
ra, nobre Senador Nelson Carneiro, 

O Sr. Nelson Carneiro-N6s, os que conhe
cemos Tenório Cavalcanti desde os primeiros 
anos de sua atividade política, anos tempestuosos, 
como tempestuosa era a política do Município 
de Duque de Caxias, no Río de Janeiro, e o acom
panharam até os últimos dias de vida, quando 
se debruçou sobre os problemas sociais, conse-
01eiro, amigo, constato que nós, os fluminenses, 
perdemos muito com a ausência, naquela região, 
da palavra, do esclarecimento, da inspiração, da 
quase santidade que, no fim da vida. aureolou 
Tenório Cavalcanti, debruçado sobre os temas 
humanos. E a melhor prova de que o povo com
preendeu aquele homem, a princípio tão discutido 
e ao f111al tão querido, foi a manifestação em que 
se converteu o seu sepultamento ontem. Toda 
cidade de Duque de Caxias, toda a Baixada Flumi
nense compareceu para carregar nos braços o 
corpo do velho combatente. V. Exa. presta uma 
homenagem a um homem discutido, a um ho
mem que deve ser estudado na sua carreira políti
ca, na sua trajetória, do homem tempestuoso da 
juventude para o patriarca, o homem bom da 
velhice. 

O 81'. Lulz VIana -V. Exa. fie pemiite um 
aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD-Pois não, Senador 
Luiz Viana. 

O SR. LWZ VIANA Desejo secundar não so
mente a paJavra de V. Exa. como também o aparte 
do nobre Senador Nelson Carneiro, uma vez que, 
durante muitos anos, a partir de 1946, fui Colega 
de Tenórlo Albuquerque, na Câmara e no Partido. 
E1e sempre foi correligionário nas lutas como o 
Brigadeiro. Tive oportunidade de ver como aquele 
homem tinha ahos e baixos, era uma figura polê
mica, altamente discutido, acusado, defendido, 
mas que conseguiu, através de uma longa traje
tória na vida pública, formar um conceito na sua 
cidade, na sua região, na Baixada Fluminense. 
É que, acredito as suas qualidades, as suas virtu
des eram maiores do que os seus difeitos. Isto 
é que fez com que ele se toma&Se, realmente, 
uma figura altamente popular e altamente _estima
da pelo povo de Duque de Caxias, e de toc;la aquela 
região da Baixada. Neste momento, o lembrar
mos, é um ato de generosidade e de indulgência 
cristã, no mínimo. E o faço como seu compa
nheiro, seu amigo de multo tempo, de muitos 
anos, tendo acompanhado o que ele, na política, 
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representou nas lutas memoráveis das c:ampa
nhas do Brigadeiro Eduardo Gomes. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Luiz Vtana, apesar de nunca ter estado politica
mente ao lado de Tenório Oivalcanti ... 

O Sr. Pompeu de Souza - Permite V. Ex" 
um aparte, nobre Senador Jamil Haddad? 

- OSR-JAMIL HADDAD-Com muita hcnra, 
nobre Sen~dor Pompeu de Souza. Apenas permi
ta-me dizer que, apesar de nãO ter sido <:ompa
nheiro de Partido ou de lutas políticas de Ten6rio 
CavaiÇ<:;anti, é inegável para nós, políticos do Esta
do do Rio, que a sua figura representou wrta lide
rança popular incontestável na Baixa Auminense, 
e não só na Baixada, porque, disputando um pleito 
contra Carlos Lacerda e Sérgio Magalhães, no 
antigo Estado da Guanabara, obteve uma votação 
de mais de 20% de votos. 

Com muito prazer, ouço V. EJc:lt, Senador Pom
peu de Souza. 

O Sr.-Pompeu de Souza- Nobre Senador 
JamiJ Haddad, obrigado pelo aparte que V. EX 
me-concede. Verifico que este magnífico discurso 
de V._ Ex', magnífico por todos os motivos, pela 
lembrança, pela formulação, pelo enfoque, pela 
siii.Ceridade, está se transformando um pouco em 
hora da saudade. O nobre Se;nador Nelson Car
neiro já desfiou um pouco das suas saudades, 
o nobre senador Luiz Viana Filho também, e eu, 
ai de mim, que também sou mais velho que V. 
Ex" e fico mais ou menos wn pouco abaixo dos 
nob,res companheiros que fala~~ antes de m[m, 
vou' cantar também as minhas saudades de Nata
lício T en6rio Cava1canti de Albuquerque, que é 
o nOme todo desse herói da Baixada Auminense. 
Eu-·fiz no Diário Carioca praticamente toda a 
minha carreira jomaJística, ent::rei, pode-se dizer, 
?foca" nesse jornal e, quando de lá saí, quando 
de lá me demiti, aliás, renunciei, porque tinha 
o título de Diretor--Presiden,te 4~ Empresa, embora 
fosse Diretor-Presidente de empregado, e vivi 
·aqueles dias heróicos e inesqUecíveis do Diário 
Quioca~ vivi muito de perto os acontecimeritos 
ligados a Teri6iio Cava1canti, porque o Diário 
Carioca foi, como se sabe, fundado por José 
Eduardo de Macedo Soares, cujo nome jorna
lístico era J.E. de Macedo Soares, que todo mun
do supunha ser o dono do Diário Carioca, mas 
dor, quando eu entrei para lá, em 1939. E J.E. 
de Macedo Soares era urn político fluminense 
e tinha Tenório Cava1canti como seu CQrreligio
nárlo fjdelíssimo. J.E. de Macedo Soares, que nós, 
eu, Luiz Viana Filho, Nelson Carneiro, chamamos 
toda a vida de Senador, porque foi Senador em 
1937, quando houve o golpe de Estado, o Estado 
Novo, e foi-lhe cassado o mand_ato, e nós jamais 
aceitamos a cassação, Tenório CavaJc:anti era 
realmente liderado por J.E. de Macedo Soares. 
Era uma espécie de braço aventureiro da politica 
de 1J.E. de Macedo Soares. E fui também, desta 
f~a, correligionário de Tenório Cavalcanti, por
qu V. Ex", que é meu companheiro do Partido 
So. 'alísta Brasileiro, sabe que eu sou fundador, 
como ala da_ UDN, com o nome de Esquerda 
Democrática, desse gloriOso Partido a que V. Ex" 
hoje pertence, tendo como inesquecível Presiden
te o nosso grande, o nosso admirável, o nosso 
[mortal Joã.o Mangabeira, tendo companheiros 
inesquecíVeis, como Domingos Velascos.. como 

Hermes Uma e tantos mais. Éramos uma ala da 
UDN, área socialista da UDN, do Sodalism_o-e 
Liberdade, e Tenório C:avalcanti era, um pouco 
assim, a ala aventureira e aventl,.lrosa do udenis
mo, era um herói romantlco do povo da Baixada 
Auminense, com todos os proJ_,lemas, corri mui
tos dos defeitos humanos daquela área, mas coni 
uma grandeza de humanidade, uma grandeza de 
coração, uma grandeza de generosidade, e muito 
o elogio que V. Ex", muito justamente~ lhe está 
fazendo, hoje, neste Senado Federal_. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre--Senador 
Pompeu de SoL®., agradeço a V. EX' o aparte. 

Tenório Cavalcanti foi também jornalista. Diri
giu a Luta Democrática, diário de grande venda
gem nas camadas populares. 

Çassados os seus direitos políticos. por um dos 
atas do regime passado, ele se recolhe_u à vida 
p[ivada, ao convívio da família, vivendo sempre 
na sua Duque de Caxias, cujo povo continuou 
a estimá-lo e o acompanhou chorando à derra
deira morada. 

Na qualidade de Senador pelo Estado do Rio 
de Janeiro, Sr. Pre~dente, faço a.qui este registro, 
para que conste dos nossos Anais, como sentida 
homenagem à memória de um homem que, por 
mais d;e vinte anos, participou ativamente da vida 
política brasileira, sobretudo da vida política flumi
nense. 

Era o que- tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml Palmas.) 

O S_R. PREsiDENTE (Dirceu Carneiro) ..:.... 
Concedo a palavra--aó ri.obi-e Senador Maurido 
Corrêa. como IJder. 

O SR- MA{IlúCIO CORimA (PDT - DF. 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: - -

Desafortunadamente não tiVe o privilégio- de 
ouvir o discurso aqui pronunciado pelo Senador 
-Nelson Wedekin a propósito das violações aOs 
Direitos Fundamentais da Pessoa Humana-prati
cados pOr Israel contra os hoje p"alestin~ da diás
pora. 

Participei com S. fr-, a convite da OLP, do 
189 Congresso Nacional Palestino, e tive Oportu
nidade de conhecer a Argélia, um país que se 
insere dentro de uma reaJidade dramática e triste 
que ê a da África e se transfoimou rium _p_&s 
respeitável e que exerce uma profunda liderãitça, 
tendo apenas a África do Sul que com ele ri_valiza, 
pelos métodos e pela forma que todos nós conhe
cemos. 

Por nímia gentileza do Embaixador braSileiro 
em Argel- estou dizendo estas palavras porque 
não tive o prazer de apartear o nobre Senador 
NelSOn Wedekiri - fuf até 250 quilômetros ao 
sul daquele país, numa kombi fornecida pela Em
baixada brasileira, para conhecer o deserto arge .. 
lino, e tive a felicidade de verificar que o país, 
realmente, se des_envolve sob aquele governo e 
tem extraordinárias perspectivas de negócios a 
oferecer ao Brasil, sobretudo no campo da expor
tação de gás natural. Mas, diante da política cqns-
trutiva da PElROBRÁS, toma-se impossível a ex
port&ção do gás em troca de serviços que deverão 
ser realizados naquele país. 

Não sei se o ilustre Senador Nelson Wedekin 
fez referência, mas o Embaixador disse que h6. 
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várias frentes de trabaJho colocadas à disposição 
de empresas brasileiras. como a construção do 
metrô de Argel, a construção de uma ferrovia, 
de uma fábrica de laminados, enfim, uma série 
de outras atividades indusbiais, e no campo da 
construção civil, também; infelizmente, a PErRO
BRÁS não tem interesse em que se ii1cenfive a 
importação de petróleo, e, por isso mesmo, esses 
serviços não estão podendo ser contratados. Daí 
por que os grandes consórcios brasileiros e as 
empresas da construção civil estão atravessando 
essa dificu1dade, com tanta obra a ser executada 
na Argélia. 

A minha pa1avra, neste instante, se restifnge 
mais a lamentar o caótico estado dos Direitos 
Humanos em Israel. Lá, como todos sabem, o 
palestino trabalhador recebe apenas 60% do salá~ 
rio a que tem direito um trabaJhador judeu, além 
de sabermos que os trabalhadores judeus, enfim, 
as aianças e os velhos podem andar armados, 
num constrangimento cotidiano contra a popu
lação palestina. 

.Dai por que nós, ao voltarmos dessa missão, 
estarmos convencidos de que o Brasil, como a 
Bolívia e outros países fizeram, deve reatar as suas 
relações, de modo oficial, com a Organização pa
ra a Libertação da Palestina, antes de sermos trai
dos pelos fatos, tendo em vista a unidade da causa 
árabe. 

Sr. Presidente, neste instante reitero aqui pro
jeto de resolução que apresentei ao Senado Fede-
ral, no sentido de que as autorizações para viagens 
ao exterior do Governador do Distrito Federal fos
sem antecedidas por expresso consentimento 
desta casa. Lamentavelmente, até agora esse pro
jeto não chegou à Comissão do Distrito Federal 
para a emissão do respectivo parecer. A propósito, 
S. Exa., o Sr. Governador, viajou para mais um 
périplo ao exterior. 

E logo após a apresentação do projeto aqui, 
no Senado, a imprensa veiculou algo desta maté
ria e S. Exa. como costumeiramente faz corp. o 
fato noticiado, veio alegando inclusive, que ~s 
contas do Distrito Federal estavam à minhe~ dispo
sição e que a passagem dele havia sido doada 
pela VARIG e que a da mulher havia sido paga 
por ele mesmo, e que ninguém o acompanharia. 
Ironicamente recebo na minha casa uma carta, 
em que determinado cidadão envia um parecer 
da ConsUitoria Jurídica, através do Dr. Almiro Ge
rim de Amorim, que é o seu Titular, em cujo 
parecer ele emite as razões que autorizam o Go
verno do Distrito Federal a conceder diárias, o 
pagamento de passagem internacional e do em
préstimo compulsório sobre a viagem do Secre
tário do Governo do Distrito Federal, o Dr . .José 
Carlos Melo, Então, está provado que essa viagem 
não é de graça, não está sendo feita pelo espírito 
patriótico do Governador, está sendo paga, induM 
sive, com o dinheiro do povo de Brasília, está 
sendo paga com o dinheiro do povo do Brasil. 

Aqui está o parecer que depois farei cheg~r 
à Presidência do Senado, inclusive usando o Con
sultor um critério estranho~ que é o de adaptar 
às regras federais o critério de concessão de diá
rias efeito de viagens de funcionários do Governo 
do Disbito Federal ao exterior. 

Nunca questionei o direito que o Governador 
tem de, viajar ao exterior. Sempre questionei as 
reiteradas viagens que S Ex' tem feito ao exterior, 
as reiteradas ausências de S. Ex' da Capital da 
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-República, num momento impOrtante, traumáti
co, em que toda a· Nação brasileira está com os 
olhos voltados para a Constituinte, em que Brasília 
enfrenta uma greve de professores há muito tem
po, em fase de encerramento agora e enfrenta 
LUlla série de outras vicissitudes, inclusive com 
o Governador que, antes de viajar, deixa, como 
prêmio a_ esta capital, deixa como outorga de sua 
presença aqui, u.-n aumento de 100% nas passaM 
gens de ônibus na Capital da República - sem 
dúvida nenhuma, um dos maiores aumentos -
tendo em vista que quem usa o ônibus na Capital 
da República é o trabalhador que mora em Tagua
tinga, é o trabalhador que mora nas Cidades-Sa
télites. E, como todos, sabem que o gatilho auto
riza Um aumento de 20%, e o aumento das passaM 
gens em Brasili~, a~orizada pelo Governador, 
atingiu o percentual de 100%, na medida em que 
uma passagem para Taguatinga custava 3 cruza
dos e 50 centavos, agora custa exatamente 7 cru
zados. 

Neste instante depois de inaugurar uma pira 
que queima o óleo, o gás pago por nós, depois 
de inaugurar um Panteão, depois de deixar uma 
dclovia entregue às moscas no Lago; depois de 
fazer uma Casa do Cantador na Ceilânda, que 
não tem cantador, depois de erguer um circo 
aqu~ ao lado da Catedral, que não tem palhaço, 
e fazer essa dclovia que não tem ciclistas, S. Ex-, 
despudoradamente, se ausenta da Capital da Re
púbiiéa e vai fazer a sua viagem turística pelo 
mundo afora. Exatamente como se diz na linguaM 
gem forense, metus Jn omne poena paueos 
eu já me dou por feliz, porque S ~. temeroso 
da ação do Senado, fez chegar às mãos do nobre 
Senador Meira Filho, Presjdente da Comissão do 
Di$trito Federal, uma carta, na qual ele narra o 
relat6rio daquilo que pretende empreender atra
vés dessa viagem. Sem querer ler esta carta, dto 
que S. Ex', diz aqui, irá sair no final do mês de 
abril, princípio do mês de maio e, no dia 6 de 
maio, às 17- horas, estaria no Palácio do EJiseu 
em Paris, onde evidentemente teria encontros de 
trabalho com banqueiros franceses e com a dire
ção do Metrô de Paris e, logo em se~da, fará 
"urna visita à UNESCO; para tratar do processo, 
em andamento, no Comitê do Patrimônio Mun
dial, que declara Brasília Cidade Patrimônlo da 
Humanidade". 

Effi-seguida, de- i a 13 de maio, S. É:X', dando 
continuidade ao seu périplo turístico, será "convi
dado oficial do Krem~n. para Desfile da Vitória 
dos Aliados da Segunda Guerra Mundial, Festa 
Nacional da União Soviética. E no dia 8 deste 
meSmo· mês,-participará da recepção na embai
-xada brasileira, oferecida pelo Embaixador Ro
naldo Sardenberg, e com a presença de represen
tantes do mundo político e intelectual do País" 
Logo em seguida, de 13 a 16 de maio, durante 
a minha permanência - estou citante as suas 
palavras - "na Capital italiana, receberei, das 

~mãos de Oscar Niemeyer, o Prêmio Roma-Bra
SI1ia, (rue foi outorgado ao Arquiteto de Brasilia 
pela Prefeitura Romana". 

,;De volta ao Continente Americano,' -assinala 
S. Ext--:- "estarei na Cidade do México no período 
de 16 a·31 de m~o, para participar do Congresso 
Mettópolis, que reunirá administradores ?as 
maiores Capitais do Mundo, devendo presld1r o 
Grupo de Trabalhadores de Política Habitacional. 

Paralelamerite ao Longresso, autorlz:ei a realiza
ção de urna exposição sobre B~1ia, com infor
mações atualizadas sobre a maiS Jovem Odade
Capital do Mundo Moderno." 

E; em frente, para terrníi1:ar o seu oficio endere-
çado à Comissão dq_ r;>~strito Federal: "Nos Esta
dos Unidos, onde encerrarei o meu roteiro no 
exterior, terei encontros, em Washington (21 a 
23 -de maio) e Nova Iorque (23- a 25 de maio) 
com o Presidente e diretores do Banco Mundi_al'', 
- a fim de tratar de assuntos relacionados com 
o fornecimento de água para a Capital da Repú
blica. "Estão previstos", também, contatos com 
a Organização dos Estados Americanos e com 
OS brazilianistas, na Universidade John Hopkins. 

·····::&;·N~-~~q~~;··;~~~-h~~~d~d~-~~--~~ 
do Embaixador João Paulo do Rio Branco, Côn
sul-Geral do Brasil naquela cidade." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é incrivel que 
exatamente neste momento S. ~ se ausente da 
Capital da República. E mais estranho é que o 
Presidente da República, conhecendo o índice de 
impopularidade do Governador - cerça _de 9~ 
na Capital da República -, sabendo que ele nao 
realizou, ao longo dos dois anos de administração, 
sequer uma obra de interesse social, sequer uma 
obra de interesse dos brasilienses que moram 
na periferia da Capital, ainda o mantenha - por
que é dele e ele é demissível ad nutum - na 
condição de Governador do Distrito .Federal. 

Aliás, é isso que eu tenho observado em Sua 
Excelênda, com o maior respeito ao Presidente 
da República. Não concebo porque o Presidente 
da República demora muito em exonerar, em de
mitir os fundonários incompetentes do Govem(_) 
Federal e, inclusive, exonerar um Governador que 
está levando a cidade a um estado de expectação, 
a-uma situação caótica na Capital da República. 
E Sua Excelência não tem- anlmua de exonerar 
este Governador, em defesa da dignidade e em 
nome do brio do povo de Brasília, Continua aí 
o Governador, talvez porque seja compadre do 
Presidente da República, talvez porque tenha uma 
amizade de 30 e tantos anos. Não entendo porque 
o Preside,nte da República ainda não chamou a 
si a responsabilidade de, usando as prerrogativas 
constitucionais, colocar na Capital da República 
outro nome, que seja do PMDB .ou que seja da 
Frente überaJ, mas que seguramente não seja 
um homem que esteja apenas preocupado em 
outorgar medalhas àquelas pessoas a que ele de
seja servir; que esteja interessado apenas em pro
mover almoços e jantares à custa do povo na 
Gr"anja das Áfluas Claras, que não esteja interes
sado apenas em fazer essa promoção exagerada 
que ele fez com os veículos de comunicação em 
todo o Brasil, porque nunca vi uma pessoa gozar 
de tanta influência no meio dos proprietários de 
jornais como S. Ex!', _o GoVemado_r do Distrito 
Federal, haja vista que, ontem, lemos no Con-eio 
Brazlllense, lemos no Jornal de Brasília e hoje 
lemos no Correio BraziUense e lemos no Jor
nal de BraaOJa, noticias que são mandadas do 
exterior. Não é possível que esta cidade não mere
çà_ Outro GOvernador, embo~~ ~ibamos que a 
nomeaÇão seja do livre arbítrio do Presidente da 
República. 

O Sr. Edlson Lobão- Permite-me V. Ex1' 
wn aparte? 
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OSR-MAURÍCIOCORilêA-Comomaior 
prazer, Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edfson Lobão- Nobre Senador Mau
rício Correa, não tenho exatamente procuração 
do Governador José Aparecido para defendê-lo. 
Penso até que esta é uma tarefa que_ deveria ser 
deferida ao Partido ao qua1 S. Exa. pertence, o 
PMDB. Todavia, devo dizer a V. Exa., sem querer 
também me opor aos seus argumentàs, que o 
Presidente da República recentemente aceitou o 
pe.didb de exoneração de dois Ministros de ESta
do, e foi a crise que nós vimos: quase que Sua 
Excelência não pôde sequer nomear dois outros 
Ministros. Levantpu-se contra o Che~e ~ Nação 
uma onda de natureza política que quase afoga 
o País. Então o Presidente há de ter preocupações 
daqui para a frente com as c;le:m.issões. ·o Gover
nador José Aparecido, d1,uante muitos e muitos 
anos, notadamente no período da revolução de 
64, um pouco antes, quando S. Exa. foi Secretário 
do Presidente Jânio Quadros e, depois, quando 
esteve como Deputado Federal e como aliado 
do nosso ex-Senador Magalhãés Pinto, sempre 
foi cantado em prosa.> e versos como sendo um 
grande administrador e um grande político. Não 
quero ir além disto, porque V. Exa. traz dados 
a respeito de Brasília, confesso que, de fato, ouço 
muitas queixas na cidade a respeito da viagem 
do Governador José Aparecido. Mas a viagem 
à que V. Exa. se refere apresenta um roteiro de 
realizações do Govemaqor, pois ele _vai procurar 
inteirar-se sobre o problema de metrô, e cogita-se 
de fazer um metrô de superficie aqui, na Capital 
da República - e o Gov~a~dor tçmou, ainda, 
a precaução de não viajar, ele próprio, nem sua 
esposa - como V. Exa. rrtesmo acentua - às 
expensas do Erário; apeh2is-o seu- Secretário de 
Governo terá viajado nessas condições~ Se pudes
se, pediria a V. Exa. fosse um pouco ma-is condes
cendente com o Govero.aà-ºr de nossa cidade, 
naquilo que diz respeito a esta viagem. DesCul
pe-me V. Exa. pelo aparte. 

O SR. MAURÍCIO C~ - Desde que 
ele fosse condescendente para com ~ Capital da 
República, o que não tem sido. Senador Edíson 
Lobão, não é a primeira vez que o GOvernador 
José Aparecido viaja para o eKterior. Não tenho 
nada a ver com as suas viagens. O problema 
é que são improdutivas e não acreditamos que, 
neste momento em que o Bras1l goza _um de d~
crédito no exterior, ele venha a conseguir recursos 
para determinadas frentes de trabalho. 

No que tange à sua situação perante o Presi
dente da República- V. Exa. insinuou que talvez 
fosse uma inconveniência se o exonerasse. tendo 
em vista alguma reação que pudesse surgir por 
parte do PMDB, acredito que não, porque, sob 
este aspecto, o Governador drcu1a em ambos 
os lados, porque ele saiu de Brasília e foi apoiar 
o nosso querido companheito Itamar Franco, em 
Minas Gerais, pela Frente Uberal. Sabemos que 
ele tem sido, sem dúvida nenhuma, um excelente 
estafeta do Presidente da República, tanto é que 
foi a Sãó Paulo e trouxe o Prefeito Jânio Quadros 
para ser recebido pelo Presidente da República. 
Logo em seguida, soubemos, os _noss_os Compa
nheiros do PTB da Câmara p~ram a apoiar, 
na verdade, o Presidente da República Esta tem 
sido a sua função. 

DIÁRIO DO-C(jNGRESSO NACIONAL (Seção D) 

O Sr. Ec:tison Lobão- Pennite~me V. Exa. 
novo aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORilêA - Com todo 
o prazer. 

O Sr. Edlson Lobão -V. Exa. não acredita 
que, com a demissão do Governador J~ Apare
c;ido, pudesse haver um cisrr~a. Mas chamo a aten~ 
ção do eminente representante âci DistritO Fed~al 
para o fato âe que este nosso País gosta do modis
mo; estâ na moda criar crises políticas para o 
Presidente José Samey. Então, qualquer motivo 
é-um bom motivo. E, corno desejamos a tranqüi
lidade do País, para a consplid_ação do processo 
deml?crático, há que se evitar as crises. 

O SR- MAURiCIO CORRJl:A - Bem. Sr. 
Presidente, gostaria de concluir, dizendo que, na 
verdade, a única solução para nós, aqui nesta 
Capital - e que o povo deseja - é a realização 
de eleições diretas para o futuro Governador do 
Distrito Federal; não por uma necessidade de na
tureza eleitoral de A, B ou C; não por uma questão 
subjetiva, mas por uma questão altamente social. 
As ddades satélites são freqüentemente abando
nada-s;-porque o Presidente da República_ nomeia 
um Governador que vai atender ao seu programa 
de Governo e não a um programa de interesse 
da população da Capital da República. 

Cõm essas palavras, reitero a minha posição 
de protesto a mals uma viagem desnecessária 
_e i~6cua ~e_sse Governador itinerante, para o exte

--rior. 
- -Ei-a ·o--que- tiil.ha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
be!fln~ 

OSR. PRESIDEriTE (Dirceu Carneiro) -Es
-gotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 50, de 1987, de autoria do Senador Jutahy 
/v\agalhães, solicitando, nos termos regirnen-

- tais, informações junto ao Poder Executivo. 
através do Ministério da Irrigação, a fim de 
instruir a tramttação do Projeto de Lei do 
Senado n9153, de 1986, 

Etn votação o requeririlento 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per

mane-ce( Sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-
ltem2: 

--Mensagem n• 395, de 1986 (n• 562/86, na 
origem), relativa a proposta para que seja auto
rizada a Prefeitura Municipal de Arapongas 
(PR), a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos 

---e-doze mU awados)._(Dependendo de pare-
---cer.) 
NoS -termos do art. 69- da Resolução n9 1, de 

1987, designo o Senador Leite Chaves, para prO
ferir parecer sobre a Mensagem, oferecendo o 
respectivo Projeto de Resolução. 
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O SR- LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
emitir parecer.)- Sr._l?r.esldente, Srs. Senadores: 

Co,m a Mensagem n9 345, de 1986, o Senhor 
Presidente .da República submete à deliberação 
do _SenadQ Federal a autorização para que aPre
feitura Municipal de Arapongas (PR) contrate, jun
to ao Banco do EStado do Paraná_ S!A. este na 
qualidade de agente fin<UlCeiro do--Banco N_aÇí_p. 
na1_ da Habitação- BNH, hoje, CEF, a seguinte 
operação de crédito: · 

Otracteristlcas da operação: 
A-Valor: ez$ 8.512.000,00; 
B-Prazos: 

1 -de carência: 30 meses; 
2-de amortização: 240 meses; 

C- EncargoS: 
l-Juros: 6,5% a.a (BNH) e 1.0% (Agente FJOan

ceiro); 
2-Taxa de administração do BNit 2.0%; 
D-Garantia: vinculação de quotas-partes do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
OCM);e 

E-Destinação dos recursos: execução de obra_S 
de infra-estrutura compreendendo: pavi
mentação asfáltica, galerias pluviais, meios
fios e saijetas. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (SEPL.ANISAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização da 
operação que é técnica e financeiramente viáve~ 
segundo parecer da Fundação de Assistência aos 
Municípios do Estado do Paraná--: FAMEPAR. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos _da__Re_s;plução n9 1, de _1987, que 
estabelece nonnas de elat>o_ração_ legislativa do 
Senado Federa1 durante o periodo de funciona
mento da Assembléia Nadonal Constituinte, opi
namos favoravelmente sob os aspectos econômi
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímo_s pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO-DE RESOLUÇÃO 
!'I• 37. DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Ara
pongas (PR) a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 
(oito milhões, quiD!tentos e doze mil cru
zados)-

O Senado Federal resolve: 
Art 1" É a Prefeitura Municipal de Arapongas 

(PR), nos termos do artigo 29 da Resolução n9 

93n6, alterado pela Resolução n? 104/85, ambas 
do Senadp Federal, autorizado_ a contratar opera
ção de crédito no valsar de Cz.$ 851~.000,00 
(oito milhões, quinhentos e doze mil cruzados) 
junto ao Banco do Estado do Par~ná S/A, este 
na qualidade de agente financeiro do Banc::o Na
cional da Habitação- BNH, hoje, CEF. A opera
ção de crédito destina-se a execução de obras 
de infra-estrutura compreendendo: pavimentação 
asfálfi.ca;-galerias pluviais, meios-fios e saljetas. 

Art. 29 Esta Resolução ent,ra _em vigor na data 
de sua publicação. - - -- - - ~ -
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O 
parecer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se 
à sua discussão, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a 
encerrada. 

Em-vOtação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permane

çam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -So
bre a mesa, redação final que será lida pelo Sr. 
1~"-Secretário. 

É lida a seguinte 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

1'1• 37, DE 1987 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~' 37, de 1987, que autoriza a Prefei
tura Municipal de Arapongas (PR) a contratar ope
ração de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 
(oito milhões, quinhentos e doze mil cruzados). 

Sala das Sessões, em 6 de maio de 1987. -
Leite Chaves, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos d:> artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Prestdente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE Í987 

Autoriza a Prefeltum Munldpal de Ara
pongas, Estado do Paraná, a contratar 
opel'ação de Cl'édito no valor de Cz$ 
8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos 
e doze mD cruzados)~ 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Arapongas, 

Estado do Paraná, nos termos do artigo 29 da 
Resolução no 93, de 1 f âe outUbro de 1976, altera-
da pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autor!zãda a 
Contratar operação de crédito no vaJor de Cz$ 
8.512.000,00 (oito inilhões, quinhentos e doze 
mil cruzados), junto ao Banco do Estado do Para
ná S!A, este na qualidade de agente financeiro 
da operação, destinada à execução de obras de 
infra-estrutura compreendendo: pavimentação 
asfãltica, galerias pluviais, meios-fios e sarjetas, 
no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro
cesso. 

Art 29 Esta Resolução-entra em visor na data 
de sua publicação. 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCameiro)-Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discUssão, a redação final é consi
derada aprovada, independentemente de votação. 

O Projeto vai à promulgação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção H) 

c O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)

Item 3: 
Mensagem n9 533. de -1986_ (n• 746/86, 

na origem), relativa à proposta para que seja 
auto~da a Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Pires, Estado de São_paulo,a. contratar opera
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 152.916;76 Obrigações_ do Te-

- souro _Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do arl 69 da Resolução número 
1, de 1987, designo o nobre Senador Nabor Jú
nior para proferir parecer sobre a Mensagem, ofe· 
recendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB -AC. Para 
emitir parecer) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a mensagem n9 533, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal, solicitação no sentido de que 
a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires (SP), seja 
autorizada a contratar, junto à Caixa Económica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apolo ao Des_envolvimento Social- FAS, a 
seguinte operação de crédito: 

Caracteristi_cas da operação: 

1. PROPONENTE 

Ll Denominação: Município de Ribeirão Pires. 

12 Localização (sede): Paço Municipal - Rua 
Migue:l Prisco, 288 ~Ribeirão Pires- SP. 

2. ANANCJAMENTO 

2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 
152.916,76 OTN. 

22 Objetivo: lmplantação de creches. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor rea~ 
justado de acordo com o fndice de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas. de acordo com 
o cronogrnma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de parceJas do lmposto 
sobre Circulação de Mercadorias· -ICM. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 
2. 702185, de 23 de outubro de 1985. 

Segundo a Caixa Económica Federai; a opera
ção é técniCa e financeiramente viável, en
quadrando-se nas normas operacionais do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social 
-FAS. 

No mérito, o pleitO enquadra-se em casos anãlogos 
que têm merecido a aprovação da Casa, tendo em 
vísta a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que estabe
lece nonTJas de elaboração legislativa do Senado 
Federai d1,.1rante o periodo de funcionamento da 
Assembléia Nacional Constituinte, opinamos favo
ravelmente sob os aspectos económicos, financeiro 
-. legal da matéria. 

1 
l 
l 

Assim sendo, concluímos pelo 1-~zr 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PRoJETO DE RESOLUÇÃO 
N~> 38, DE 1987 

AUtoriza a Prefeitura Mulüd()ã.I de RI~ 
beirão Pires (SP) a contratar operação 
de crédito no valor corTeSpondente. em 
cruzados, a 152.916,76 OTN, junto à 
Caixa Econômlca Federal. 

_O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ I::_ a Prefeitura Municipai de Ribeirão 

Pires (SP), nos termos do artigo 2~ da Resoluçélo 
n9 93n6, alterado pela Resolução n" 140/85, am
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor equivalente, em cru
zados, a 1.529.916,76 OTN, junto à Caixa Ex9nô
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS. A operação de crédito destina~se à implan
tação de creches no Município. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno ónico. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
OS s-rs:Se11aâores que o aprOvam queiram per

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carileiro)-.SO.. 
bre a mesa, redação fina] da matéria que ser6 
lida pelo Sr. 1 ~-Secretário. 

t lida a seguinte 

REDAÇÃO FII'IAL DO 
PROJETO DE RESOUIÇÃO 

1'1• 38, DE 1987 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 38, de 1987, que autoriza a Prefei
tura Municipal de Ribeirão Pires (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 152.916,76 OTN. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1987.- Sena
dor Nabor Júnior, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da ConstituiÇão, 
e eu, , Presidente, promulgo a se
guinte 

. RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ri
beirão Pires, Estado de São Paulo, a con
tratar operação de crédito no valor COI'· 

respondente, em cruzados, a 152.916,76 
Obrigações do Tesouto Nacional -
OTN. 

O Seriado .Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Ribeirão 

Pires, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 



Maio de 1987 

2~ da Resolução 09 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela de n9 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Feder~. autorizada a 
contratar operaçito de crédito no va1or çorrespon
dente, em cruzados, a 152.916,76 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econô
míca Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenvolVimento Social -
FAS, destinada à impiantação de creches, no Mu
nicípio. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR.PRESIDENI'E(DirceuCameiro)-Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é considerada 
aprovada, independentemente de -v04lção. 

O projeto_vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Itens 

-4-
Discussão, em turno ó.nico, do Parecer da Co~ 

missão de Relações Exteriores, sobre a M~nsa
gem n~ 45, de 1987 (n9 42/87, na Origerrí), de 
27 de fevereiro ct~ 1987, pela qual o Senhor Presi
dente da República submete à deliberação do Se
nado a esc::olha do Senhor Rubens Antonio Barbo
sa, Ministro de Primeira Classe, da ·carreira de 
Díplomata, para exercer a funç~o de Embaixador 
Chefe da Delegação para o Desarmamento e os 
Direitos Humanos. 

-5-
Discussão, em turno único, do Parecer da Co

missão de Relações Exteriores, sobre a Mensa
gem n~" 56, de 1987 (n" 70/87, na origem), de 
31 de março de 1987, pela qual o Senhor Presi
dente da República submete à deliberação do Se
nado a escolha do Senhor Asdrubal Pinto de Ulys
séa., Ministro de Primeira Classe, da carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado de Israel. _ 

As matérias constantes dos itens 4 e 5 da pre
sente sessão, nos termos da alínea ?h" do art. 
402 do Regimento Interno, deverão ser apredadas 
em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. fundonários as provtdências 
necessárias, a fim de que seja respeitado o dispo
sitivo regimental. 

(A sessão transfonna-se ein secreta às 20 
horas e 35 minutos e vo{tll a ser pública às 
20 horas e 40 minutos.) 

OSR.PRESIDENJ'E(DirceuCameiro)-Es
tá reaberta a sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Leu
rival Baptista. 

O SR. L()()RIVAL BAPTISTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente 
e Srs. Senador~s: _ _ _ -· .. _ -· 

O Professor Luiz Navarro de Brito, no dec;orrer 
de sua brilhante e fecun_da trajetória, sempre se 
notabilizou pelo excepcional desempenho dos 
cargos e missões específicas que exerceu no âm
bito do Magistério Superior e da Administração 
Pública, c::omo ernérito professor de Ciência Políti
ca, Direito Constitucional, especialista em Assun
tos Educadonais, subcllefe e Chefe de Gabinete 
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Gvil do Presidente Humberto de Alen~r_ Castello 
Branco, Sé.C:i"etá.rio de Educação e Cultura do Go
verno Luiz Vianna Filho, Chefe da Procuradoria 
do Tribunal de Cóntas do E~a~o da Bahia, e 
membro do Cóil.Selho Federal de Educação. 

No discurso que proferi, no dia 6 de agosto 
de 1984, assina1ei, desta tnbuna, a honrosa desig
nação do Professor Luiz Augusto Fraga Navarro 
de Brito para chefiar o Departamento de Assuntos 
Educacionais da Organização dos Estados Ameri
canos (OEA), -a convite do Embaixador Baena 
Soares, Secretário-Geral de&sa instituição,- com 
a incumbência especffica de coordenar <1 execu
ção dos programas nessa área especializada, em 
todos os países do Hemisfério. 

É, por conseguinte, com imensa saudade, que 
registro nos Anais do Senadq Federa] o faleci
mento desse insigne brasileiro e querido amlgo 
de muitos anos, ocorrido a 14 de dezembro de 
1986, em -pleno vâo, quando o Professor Luiz 
Navarro de Brito regre:;sava de Paris, com de~tino 
a Nova Yorque, depois de participar de um reunião 
promovida pela UNESCO, em Genebra. 

Desejo ainda, nos limites desta concisa home
nagem póstuma, solicitar a incorporação dos dois 
artigos anexos de autoria do renomado escritor, 
ex-Secretá.rio de Educação do_ Estado_ da Bahia, 
membro da Academia Bahiana de Letras, Profes
sor Ediva1do Boaventura, sobre a vida e obra de 
Luíz Navarro Brito, ao texto destas considerações. 

Os referidos trabalhos, publicados pelo A Tar
de~- respectivamente em 15 de janeiro e 10 de 
abn1 de 1987, destacam, no perfil biográfico do 
ínes_quecfv'el mestre desaparecido, os aspectos 
mais ~signific.:ativos da notável existência de um 
homem de bem e fascinante personalidade, que 
se dedicou integralmente ao_ seMç:o da Bahia e 
do Brasil. 

Asso-do-me a todas as homenagens que os 
diversos segmentos da sociedade baiana, através 
de suas expressivas lideranças intelectuais, poUti
cas, empresariais, administrativas e sociais, tribu
taram à personaJidade ímpar e admirável de Luiz 
Navarro de Brito. 

Finalizando, reitero à sua digna família as ex
pressões de trist~a,. amiz~de e profunda admira
ção, dos seus inúmeros amigos, todos quantos 
tiveram o privilégio de conhecê-lo e privar de sua 
amlzade. 

Era o que tinha a dizer. 

(DOCGMENTOSA OOE SE REFERE O SR. LQ(f
RNAL B!IP17STA EM SEQ DISCQRSOo) 

LUIZ NA VARRO DE 
BRITTO E A EDUCAÇÃO 

O exercido do magistério superior aproxi
mou Luiz Navarro de Britto dos problemas 
educacionais. Tendo ocupado alguns cargos 
antes_ de formado, como redator de debates 
na Assembléia Legislativa quando retomou 
da Europa, em 1958, foi Ofic.:ial e depois che
fe de gabinete de Aliomar Baleeiro, na Secre

·tana:da Fazenda, adjunto de promotor púb\i
co.e-depois procurador. De 1960 a 1961 
fez o Doutorado na Universidade de Paris, 
em Ciência Política e Direito Constitucional, 

-e, ao voltar, em inkio -de 1962, Ingressou 
na Universidade Federal da Bahia c.:om algu-
mas_opções: trabalhar com Nelson Sampaio, 
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assessorand_o-o na Faculdade çle Direito, en
sinar política na EsColã d~ AQminisj:raç~o _9_.u 
ã: ffies!Tia disciplina na FaCuldade de Filoso
fia, onçle era titular Lafayette de Azevedo Pon
dé. FixoU-se nesta última,_ ocupiu1db-se não 
sorriente da disciplina, como de toda a maté
ria, nela induiri.do vários cursos, como a His
tória das Idéias Polític.ç3s. 

Estava, portanto, no pleno exercíciO do
cente e nas funções de procurador quando 
foi convidado por Luiz Viana Filho para sub
chefe da Casa GVil do Presidente da Repú
blica. Seguiu parã Brasília em março de 1964 
e Já pennaneceu até março de 1967, na oca
sião como chefe da Casa Civil. Retomou à 
Bahia para ocupar a Secretaria da Educação 
e Cultura, inici;;mdo assim a sua marcante 
contnbuição à educação baiana. 

Intelectualmente, ele veio da Ciência Políti
ca, do Direito Constituciohal, do Direito Públí
co de modo gera] para a Educação;-Seguiu 
assim a tradição dos publicistas em Educa
çãõ, como Aníslo Teixeira, conforme bem 
demonstrou Hermes Lima. 

NaVarro de Bri'i:to começou como sêcre-. 
táfio da Educação da Bahia, no período de 
abril ae 1967 a fins de 1969, do governo 
Luiz Viana Filho, portanto quase três 'anos. 
AnoS de reestruturação, de inovações e de 
reallzações. 

Desde o tnício esbQçqu as suas diretrizes 
em três planos prindpais. Primeiramente, na 
reestruturação da secretaria, por uma lei que 
reorganizasse os seus serviços, diminuindo 
a bipolarização em conselho de1iberativo, di
reter executivo e secretário com a responsa
bilidade política. A Secretaria da Educação 
havia sido a única que ~ão entrara na reforma 
administrativa do governo Lomanto Júnior. 
Em segundo lugar, os problemas do ensino, 
cunículo etc., ficaram para a Lei Orgânica, 
a última que tivemos na Bahia, da qual ainda 
estão em evidência alguns dispositivos. E por 
último, o estatuto do Magistério Público da 
Bahia que talvez tenha sido a primeira lei 
dessa natureza em nosso estadb. Essas três 
leis constituíram a base legal e estrUtUrai da 
nossa administração. 

Daí partiu a sua gestão para o planeja
mento educacional com o Plano Integral de 
Educação e CUltUra 1968-1971-PIEC. Ante
riormente, Raymundo Mata já hãvia se en~
regado do programa para o ensino médio, 
-0 Premen, com Vistas ao r~cebimento de re
cursos para a construção das escolas poliva
lentes, o -qual foi incorporado ao PIEC, na 
parte do ensino secundário. Para os trabalhos 
do plano contou com a colaboração de Ja_c·
ques Toffs, técnico da ONESÇO, que muito 
trabalhou em planejamento educacional no 
Brasll, e com os professores Joaquim Couti
nho, Maria Isabel Bittencourt Oliveira Dias, 
Otávio Mansur de Carvalho, Hildérico Pfnhei
ro de Oliveira, Luiz Henrique Dias Tavares, 
Regina Rebouças, Remy de Souza, além do 
concurso de Edvaldo Brito, Antônio Matheus 
Leal, Dilza Ata, Maria Augusta ROSa" Rocha 
e muitos outros. O PIEC, como plano integra
do, abrangeu tOdá a Secretaria, como aliás 
os planos educacionais da década, como o 
Plano de Educação do Rio Grande do Sul. 
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Do PIEC surgiram os centros integrados 
de educação, as faculdades de formação de 
professores que começavam a surgir no País, 
e na Bahia, com os projetas de Jose !ice Ma
cedo de Barreiro e Zahidé Machado Neto. 
Bem assim se previu a Universidade de Santa 
Cruz, para ó sul do Estado. 

As dificuldades da programação seriam 
posteriormente expostas em um trabalho 
que preparou para a UNESCO,-quando para 
lá fei trabalhar, em 1970, e que depois Remy 
de Souza publicou nos Cadernos do Devoto, 
sob o título Política e Educação. 

A experiência a_cum:ulada _nª_Secretaria 
permitiu a Navarro ir em frente com a Educa
ção. Assim, trabaJhou na UNESCO, até 1974, 
no Projeto Seria, em Educação por sat~lite 
para América Latina e, nesse período, morou 
na Venezuela, em função do projeto. Ainda 
em Paris, ensinou_ no Instituto ç:l_e_ Estudos 
de Desenvolvimento ECOnómico e S.O.i;i~_
IEDES, donde saiu o seu Política e Espaço 
Regional. Em função do projeto de_ satélite, 
ele_começo_u a se preocupar com a teledu
cação, es_crevendo vários artigos publicando 
depois a obra T eleducação. Com tais conhe
cimentos, prestou especializada contríbuição 
à gestão Esther de Figueiredo Ferraz. 

Antes, porém, voltando à Bahia, em 1974, 
começou a trabalhar no Centro de Recursos 
Humanos da Universidade Federal da Bahia 
e nas pós-graduações em Ciências Sociais 
e em Educação, onde dirigiu um seminário 
sobre Políticas e Educação, influenciando e 
dirigindo dissertações. Foram dessa época, 
no final dos anos 70 e início do 80, as pesqui
sas sobre estudos da situação sódo-econô
mica dos estudantes. 

No segundo governo Antônio Carlos Ma
galhães, que se instalou em 1979, foi para 
o Conselho Estadua1 de Educação. Navarro 
foi o seu principal reestruturador em 1967 
e quem o instalou em 1968. LogO depois, 
acredito por volta de 1980, foi nOmeado para 
o Conselho Federal de Educação, exoneran
do-se do estadual. 

Uma vez nomeado reitor da UFBa., Mace
do Costa o convocou para um dos seus prin
cipais assessores, tendo sido designado pró
reitor de Planejamento. Sltuou.:se-mUito bem 
pelo trabalho realizado e compôs a lista para 
suceder a Macedo Costa. Apesar do grande 
prestigio que gozara no Ministério e no Con
selho, especialmente com a ministra Esther 
de F. Ferraz, não foi nOmeado reitor, mas, 
em seguida, foi corividado pelo embaixador 
Baena Soares, eleito para secretário-geral, 
passando a dirigir o Departamento de Assun
tos Educativos, da Organização dos EStados 
Americanos - OEA.__ Começara a desenvol
ver todo um novo trabalho, numa área que 
não lhe era estranha, haja vista que tinha 
trabaJhado na UNESCO erri funç_ao da Amé
rica Latina. 

Como técnico da OEA, ainda recentemen
te estivera na Bahia, em novembro de 1986, 
abrindo um Seminário__In_teramericano sobre 
a Educação de Adultos. Em 26 -de novembro 
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- último, assistiu ao lançamento da Campanha 
~ Interamericana de Alfabetização, ato inaugu
ral do qúinqúênio de al(abetização nas Amé
ricas, no Itamaraty, com a presença do Presi

. dente da República. Talvez tenha sido o der
radeiro evento a que compareceu no Brasil 
retomando no dia seguinte aos Estados Uni
dos. 

No inído de dezembro foi à Europa parti
cipar de um encontro em Genebra e daí para 
Paris, quando, na viagem de retomo a Nova 
[arque, veio a falecer em pleno vôo, em 14 
a.e dezembro_.de ___ l_986, sendo sepultado em 
Sãlvador dois dias_ depois, recebendo as ho
menagens, na Reitoria da UFBa, de Guilhe_r
mo Piemes, pela OEA; Cláudio Veiga, pela 
Academia; Remy de Souza, não só pela Se
cretaria, como pelo governo, conforme mani
festação do governador João Durval Carnei
ro; Albérico Mota, pela Procuradoria Geral 

___ __.do.Estado, junto ao Tribunal de Contas; e 
Germano Tabacof, pela Universidade Federal 

___ da Bahia. 

Eis alguns passos de sua trajet6ria pelos 
postos da educaçã_o que ele tanto honrou 
e trabalhou. Em todos eles, agia com dedica
ção, interesse, aplicando ao máximo a sua 
cultura e exigindo daqueles com quem traba
lhava o cumprimento das obrigações. A sua 
contribuição à educação baiana é grande e 

está a merecer um estudo em maior profun
didade. Deixou escrito a1guma coisa do mui
to que fez na área. Nos últimos anos,. escre
veu -mais sobre_ a educação, que cada vez 
mais o ocupava intelectual e profissio
nalmente, do que mesmo acerca da Ciência 
Política. 

Enriqueceu a brilhante .tradição intelectual 
de grandes educadores, cultos e preparados, 
que têm liderado a Secretaria da Educação, 
como Barros Barreto, Isaías Alves. Álvaro Au
gusto da Silva, Heitor Praguer Fróes, Anísio 
Teixeira e Raimundo Mata. 

Apontei apenas a1guns aspectos, como o 
fizemoS Remy de Souza, Joaquim Coutinho, 
Raimundo Mata e nós próprios no programa 
Educação em Debate, na TVE, em 17 de 
dezembro de 1986. Desse :Programa veio a 
sugestão para juntarmos e publicarmos os 
últimos artigos, do período da OEA. Col1-
cordei e convidei os mesmos debatedores 
pata a tarefa 

Boa formação, estruturada cultura nas 
ciências sociais, disciplina no trabalho, ami
zade sincera, tudo isso era forte nele. Aqui, 
quero apenas deixar esse registro inicial do 
muito que ele fez na educação. A Academia 
de Letras, a Universidade Federal, a Procura
doria Geral do Estado, a Secretaria de Estado 
da EducaçãO e Cult_ura e outras entidade$ 

, às quai$ ele pertenceu, prestigiaram, eleva
ram e farão a sua parte nO reconhecimento 
da sua significativa contnbuição e em nossa 
saudade, que é imensal 

A Tarde- Quinta-feria, 15 de janeiro de 
1987 
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EDUCAÇÃO 
Edlvaldo M. Boaventura 

A OBRA DE 
NA VARRO DE BRriTO 

Falar de Luiz Navarro de Britto é uma tarefa 
fascinante. Se, de um lado tínhamos o inte
lectual bem-formado, com solldificãda cultu
ra nas Ciências Sódãis; pOi"õutro lado. pps
suiamos o autor de uma obra estruturalmen
te elaborada. Navarro de Britto soube criar, 
não obstante uma vida de pesados encargos 
públicos, um nome como autor e contruir 
uma obra como pesquisador. Nessas rela
ções de autor e obra, Josué Montello perce
beu bem qu_e "a vida de um escritor ... implica 
a formação de um nome, de uma obra e 
de um público. Só assim_ essa vida se com
pleta na unidade de uma parábola". 

E no próprio discurso de recipiendário, na 
Academia de Letras da Bahia, em síntese, 
confessa Navarro que "desde muito jovem 
dediquei-me ao trabalho e minhas experiên
cias, todas elas no serviço público, se acumu
laram em tomo de ideais e devoções. O estu
do do Direito, do poder e da educação, ao 
lado de uma fé permanente na grandeza do 
homem, são os atributos com que entro nes
ta Casa". Divisa-se aí o servidor público, em 
primeiro lugar, para em seguida encarar as
pectos de sua obra. 

O SERVIDOR PÚBUCO 

Ainda quando aluno do ColégiO Antônio 
Vieira, houve ocasião de ouvi-lo várias vezes 
na enunciação dos grandes propósitos. Não 
escondia a vontade de entrar para a vida pú
blica, como também a de ingressar no servi
ço diplomático. A inclinação para a carreira 
do serviço público e para as relações interna
cionais foi uma atitude clara e definida desde 
o temPó de estudante. Talvez houvesse uma 
influência na tradição política da família ma
tema. - -

O que veio ·a realizar no serviço_ público 
estadual, como redat6r de_ debates na As
sembléia Legislativa. adjunto de promotor, 
procurador, secretário de Estado e conse
lheiro; e federal, como subchefe, chefe da 

- - Casa Civil da Presidência da República, con
selheiro federal de educasão, Qem assim nos 
organismos intemacloriais, UNESCO e OEA, 
estava previsto no tempo de aluno. 

A formação na França, numa época em 
que não era usual o doutorado no exterior, 
encontra-se na linha dp aperfe"íçoamento in
tele_ctual, que o habilitou para a c~eira uni
versitária, para a própria obra que legou e 

-para o serviço no exterior. 
Depois do altO posto que ocupou na admi

nistração federal, dirigiu à Secre~ria do Esta
do da Educação e Cultura da aahia, reali
zando a obra extr.EJordinária que todos nós 
conhecemos e admiramos. A sua vida, daí 
por diante, passa a_s_er mais_ CQ[l_becida, Ten
do deixado a Secretaria, trabalha na UNES
CO -no pi'ojeto SERLA, viajarido por toda a 

__ América Latina para implantação dos proje
tas satélites em educação~ Depois, na Uni~r-
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sidade Federal da Bahia, coordena o Cent(o 
de Recursos_ Humanos, ensina nos mestra
dos de Educação e Ciências Sociais, ass_~s
sora e é designado pró-reitor. Era membro 
do Conselho F!E!deral de Educ;:s,ção, quando 
foi convidado para diretor do Programa Re
gional de Desenvolvimento Educativo e do 
Departamento de Assuntos J;duça!iyos da 
OEA, vindo a falecer ao r~gressar da 40• Con
ferência Internacional de Educação, em 14 
de dezembro último. 

ASPECTOS DA SUA OBRA 
Como reflexo da sua inteligência e expe

riência, soube construir t,~ma obra com base 
na vocação de publiclsta do Direito e de ana
lista político. Tudo conforme o que ele disse
ra ao entrar para a Academia: O estudo do 
Direito, do poder e da educação, ao lado 
de uma fé permanente na grandeza do ho
mem, são os atributos com que entro nesta 
Casa". A sua obra se bifurca em dua~ provin
das do saber: Ciência Po_litica e Educação, 
que s_e integravam cada vez mais na produ
ção intelectual. 

a~CIA POÚTICA E EDUCAÇÃO 
Apresenta-se um primeiro esboço dos 

principais trabalhos de Navarro. Esquema 
mais apurado será completado depois para 
publicação em sua memória. O Critério usa
do será o sistemático--croli.ológico, com indi
cações das principais fontes. 

Inicialmente, a sua produção estudantil se 
encontra em Ângulos~ revista dos alunos da 
Faculdade de Direito da UFBa, que publicou 
os primeiros ensaios sobre parlamentarismo, 
integração mundial, estatuto mudandsta da 
nova capital, bem assim algumas das suas 
poesias. 

A sua contnbuição intelectual, como adul
to e profissionaJ, pode ser dividida pelo me
nos em três grupos: livros, artigos de perió
dicos e colaborações em obras coletivas. Co
mo em toda bibliografia a ser elaborada, o 
principal será a indicação das principais con
tribuições. 

Começando pelos livros, trabalho funda
mental é a sua tese do doutorado o veto 
legislativo, estudo comparado, publicado de
pois pelo Ministério da Justiça, em 1966. Na 
apresen_tação, o autor enuncia: "ESta é a tese 
que, em 18 de dezembro de 1961, me deu 
o titulo de doutor pela Universidade de Paris. 
Presidiu a sua elaboração o professor Mau
rice Duverger, que, juntamente com os pro
fessores GeOrges Vedei e Andre Hauriou, 
compôs o júri para minha defesa". 

O gabinete civJ1 caracterizaQo como uma 
assessoria especial e uma secretaria execu
tiva Além de colaborar para o processo de 
tomada de decisões, desempenha funções 
executivas em nome Q9 próprio presidente._ . 

Polftica e espaço regional, primeiramente 
publicado pela Ophrys, Paris, 1973, tem no
va edição pela Nobel, São Paulo, 1986. A 
originalidade deste trabalho repousa numa 
abordagem de conjunto pela compreensão 
do fenômeno político como entrada e saída 
das realidades regionais. O livro prende·se 
à experiência de Navarro como professor na 
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.. _dniversldãde 9-e Paris, preci~mente no lE
DES. 

.0-~nsaio-DiO~~ibliográfico Luiz Wana F'Jlho, 
· Wda e Obra esboça O perfil do político e escri· 
tor: e _rec_onf)ece que "não creio, porém, seria 
justo apenas introdUzir aqui estes dois perso
nagens históricos. Muito mais importante do 
que o se_u papel na política ou no cenário 
cultural do .Pãís é: todo o conjunto de SL!a 
vida, comportando suas crenças, seus senti-
mentos e S!Jas atitudes". _ _ . 

Uma análise das dificuldades e resi_stências 
ao planejamento baseado nos pólos de cres
cfmento que pode ser considerado como 
uma valiação da liderança à frente da educa
ção baiana de 1967 a 1969 é o trabalho Edu

--cação e Polftica (Sa_lvador, Cadernos do De
voto, n' I, 1975). 
- Na continuação das publicações _sobre po

lítica, destaca-se a monografia sobre. O Par· 
lamento no mundo modema, integrante da 
coleção "O Poder Legislativo" (Fundação Pe--

- -trônio Portel_la, Brasília, 1981 e segunda edi
ção 1983). Dentre os muitos aspectos dos 
parlamentos no mundo atua1, detém-se na 
tentativa de avaliação da importância do seu 
desempenho, encarando sua composição e 
principais-características, como recrutamen
to das assembléias, duração de mandatos, 
concepções atuais s.obre os parlamentos, 
pluralista e de partido único e anexa várias 
cóhstituições modema_s. 

Te/educação. O fuso de satélites: politica, 
poder, direito, publicado- por TA Queiroz, 
Editor e Fundação Cultu~al do Estado da Ba
hia, em 1981, mõstra as· possibilidades para 
a educação no uso de uma tecnologia de 
ponta e demonstra também que é um proble
ma sobretudo político. O livro tem um caráter 
altamente pioneiro, pelas interfaces que apre
Senta. 

ENSAIOS E ARTIGOS 
As publiCações em periódicos montam a 

mais de 60 ou 70 artigos em diversas revistas 
brasiieiras e intemacionêlis. Além da colabo
ração nas revistas baianas como· Gniversitas, 
Reda.cta e a Revista da Procuradoria Geral 
do Estado e da Academia de Letras da Bahia, _ 
Navarro com freqüênc:ia escrevia para a Re
vista Brasileira de Estudos- Políticos, _da Uni
versidade Federal de Minas Gerais, periódico-:-
especializado que sempre conto_u çom a sua 
brilhante colaboração. São apenas dois 
exemplos de trabalho aí publicados, "Miter
rarid e a França socialista" (54, 1982), "Ideo~ _ 
logias políticas no século XX' (46, 178). So
mente na revist_a do Senado Federal, Revista 
de fnformaç-ao Legislativa, foram identific;a
dos s"eis artigos: "A representação propor
clonai", "Oexerddodoveto'", "Coot~ll.dopo
lítico do direito do espaço cósmico", ··o man
dato imperativo partidário", e "História dos 
parlamentos: um esboço··. 

No grupo das revistas de educação, du
rante certo tempo ele compôs o Conselho 
EditOrial da Revista Brasileira de Estudos Pe-
dagógicos, onde publicou, dentre outros, um 
estudo sobre: a edU.Cé!ção_ nas" constitu~çõeJi 
brasileiras~ Encontram-se em Documenta, 
órgão ofiCial do Cortselho Federal de Educa-

ção, vários dos seus pareceres, inclusive o 
tão discutido voto em separado sobre o en-

- --saio-Superior gratuito. _ 
No grupo das revistas internacionais, tinha 

artiQOs publiCãâos em La Educgtion. Revista 
interamerlcana de desenvplvimento Educa
tivo, que no número 100, além de ser Uma 
homenagem à sua memória, trouxe à estam
pa um dos Seus últimos ensaios "Ed1,.1cação, 
de_senvolvimento e democracia". Há traba
hos em Education permanente (Paris, UNES
CO), na Revista Prospects (Paris, UNESCO). 

COLABORAÇÕES EM OBRAS COLETIVAS 
No último grupo de suas publicações, co

laborações em obras c:oletivas, há uma série 
de relatórios de pesquisas, comunicações 
em seminários, trabal,hos de equipe, como 
o;; do Centro de Recursos Hqmanos, -que 
ele dirigiu. São exemplos os Aspectos da mu
nidpalição do ensino de ]9 grau, com Iracy 
Picanço, Condições s6cfo~econõmfcaS i/os 
estudantes da GF.ABa, em colaboração_com 
lnaiá Carvalho. Estão nesta última categoria 
biblíográfica as introduções, apresentações 
e prefácios a diversas publicações oficiais co
mo secretário da Educação, como d.iretor 
do Céritrõ de Recursos Humanos e como 
diretor do Departamento de Assuntos Educa-
tivos da OEA. -- --

Aqui é somente um registro da sua obra.
Trabalho mais acurado está a merecer para 
Um levantamento mais completo de sua con
tribuição tanto ao pensamento político como 
à reflexão e ação educacionais. Oniver.!;idade 
Federal da Bahia, Procuradoria-Geral do Es· 
tado, Secretaria de Educação _e _Cultura da 
Bahia e Academia de Letras da Bahia e Baia
na de Educação, dentre outras organizações 
ligadas à sua vida, terão interesse em colabo
rar para a construção de sua bibliografia, que 

-será homenagem e reconhecimento ao mui
to que ele fez pela Bahia. 

A'Tarde....:...sexta-Feira, 10 de abril de 1987 

O SR .. PRESIDENTE (Dirceu Cãn1eiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador J_utahy Ma
galhães. 

OSR-JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Pronuncia o s_eguinte discurso.)- Sr. Presidente 
e Sr_. Senadores: 

A política, como ?ciência dO poder e arte do 
bem comum" é a ocupação fundamental do hcr 
mem, mesmo quando se considera apolítica. 

O ?allimal social",_ de que falava Aristóteles, não 
pode viver isolado e, nesse particular, Robinson 
Crusoé ê-urt'l mito, necessitando, para sobreviver, 
da companhia de ?Sexta-Feira". 

Ela está presente _em todos as atividades do 
homem- -na .sua relaçãO com o meio, social ou 
físico: há uma política financeira, umã política eco-
nômica, uma política_ educacional, wna política 
sanitária, uma política agrária, uma política finanw 
ceifa, uma política militar, uma política interna
cional, uma política familiar. 

Quando o homem nasce, a política demográ· 
fica começa a cuidar dele, depois a política sani
tária e logo será envolvida pela politica educa
cional, pela política _trabalhista _e pela política elei
toral e partidária. 
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Vejamos, em c"da um desses setores, o que 
tem caracterizado, neste século, a política bra
sileira. 

Política Familiar 

Neste terreno, tivemos a absoluta liberdade in
dividual e não-ingerência do Estado, até que, a 
partir da década de cinqüenta, diante da explosão 
demográfica mundial e nacional, começamos a 
equacionar uma política consistente na paterni
dade responsável, buscando o controle da natali
dade, para a redução, até o fm do século, da 
taxa de crescimento demográfico de dois e meio 
por cento para um por cento. 

A intervenção do Estado deve ser meramente 
indutiva, fornecendo aos casais os meios para 
a racionalização da família, mas, ao mesmo tem
po, fiscalizando o aborto e a esterilização incons
ciente das populações. 

Não pode a Constituinte, ao examinar o titulo 
da Familia da próxima Carta, deixar de acrescen
tar-lhe dispositivo sobre o controle da natalidade. 

Politica Educacional 

Nesse particular, o Estado tem um débito para 
com a Nação: a gratuidade do ensino técnico--pro
fissional, pelo menos até o segundo dclo, com 
bolsas de estudo não apenas a nível superior, 
mas também no Exterior. 

Foi mcindando sua juventude estudar na Euro
pa, gastando cinqUenta por cento do orçamento 
nadonal, que a Dinastia Meiji, no Japão, conse
guiu transformar a organização política e econó
mica medieval daquele Pais numa das maiores 
potências científicas e econômicas do mundo, 
fato sem similar na história, que mostra a força 
e a eficácia da educação orientada para o desen
voMmento, tema abordado, no Brasil, no Governo 
de Juscelino Kubitschek e posteriormente esque
cido. 

Espera-se que o Congresso Nacional Consti
tuinte debata vigorosamente esse tema, incluindo 
na Carta a destinação de quinze por cento dos 
orçamentos federal, estadual e municipal à educa
ção e ao ensino. 

Politica Sanitária 

O desenvolvimento de uma nação depende, 
em grande parte, das condições sanitarias do seu 
povo. 

As doenças carenciais, endemias como o bó
cio, as infestações intestinais, o impaludismo, as 
que trazem como seqüelas a surdez, a cegueira 
e as atrofias dos membros superiores e inferiores 
reduzem de muito ou impossibilitam a capaci
dade laboral do homem. 

Grande -eo défidfprodiizido na força de traba
lho pela ausência ao serviço, resultantes de ad
dentes, de doenças pulmonares passageiras ou 
crônicas, de artroses por vício de postura, do reu
matismo, da tuberculose, das seqCtelas sifilíticas. 

A nossa experiência assistencial, nesse campo 
- principalmente o da medicina curativa -tem 
sido feita mais pelo INAMPS do que pelo Ministério 
da Saúde, porque este dispõe de escassos recur
sos orçamentários, enquanto aquele tem uma boa 
parte da sua atividade assistencial financiadas peM 
los próprios pacientes. 
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Precisamos de um mutirão sanitário no Pais, 
com um s6 Ministé_rio para todas as atividades 
médicas, as_sistenciais ou não, preventivas ou cu
rativas. 

A próxima COnstitUição pode prever a deStinaM 
ção de dois por cento da arrecadação federal ao 
Ministério da Saúde, enquanto os Estados destiM 
narão dez por cento e os Municiplos cinco por 
cento do seu orramento à construção de hospiM 
tais, ambulatórios e custeio dos serviços médicos 
gratuitos ou parcialmente pagos pela população. 

Politica Industrial 

Com trinta anos de aceleração, está a indústria 
brasileira em condições de progredir sem maiores 
incentivos do que a garantia das importações e 
exportações, sem prejuizo para a atividade agro
pecuária. 

Enquanto ingressamos celeremente no campo 
da informática, temos uma indústria siderúrgica 
de grande porte e a metalurgia permite a fabrica
ção de aviões, navios e automóveis, preenchida 
a demanda interna com excedentes exportáveis, 
a nova polftica industrial consistirá em procurar 
reduzir, no setor, a dependência externa, imporM 
tando-se o mínimo de componentes para os en
genhos fabricados no País. 

Paralelamente, além de prever a imposição de 
taxas alfandegárias crescentes ao produto imporM 
tado - reduzida, quando necessária, a indução 
fiscal, para desenvoMmento do setor - precisaM 
mos vencer as restrições internacionais aos nos
sos produtos, principalmente mediante o ingresso 
no Mercado Comum Europeu, por intermédio de 
Portugal, e nos convênios de permuta de matéria
prima mineral por know-how dos industrializa
dos, principalmente a Alemanha, a Itália e o Japão. 

A nova Constituição pode inserir, no título ''Da 
Ordem Económica", preceitos sobre a atenuação 
do inteiVendonismo estatal, nos casos em que 
a indústria não sofra forte concorrência interna, 
ou <Uªnte do perigo de internacionalização, bem 
assim princípios conduzentes à isenção da mini 
e da pequena indústria. 

Orna política de zoneamento industrial, com 
àssento no texto constitucional, deve propor a 
interiorização da indústria e o controle do solo 
urbano por órgãos em que se representem a 
União e os Municípios. 

PoHticaPre~endaria 

Neste terreno, o Estado brasileiro Se tem mos
trado muito menos eficaz do que a iniciativa pri-
vada. -

Ouvem-Se raras reclamações contra as instittü
ç~s de seguro-saúde que operam no Brasil, en
quanto os trabalhadores, principalmente aposen~ 
tados -e peilsionistas, freqüentam as filas dO INPS, 
transformadas em verdadeiro "pátio dos mila~ 
gres". 

Os médicos são mal pagos,_ quando podiam 
receber o equivalente a dois salários por oito horas 
de trabalho, com direito a acumulação, que a 
Constituiçáo em vigor prevê. 

Há hospitais da previdência com equipamento 
carissímo ocioso, com carência de equipe médica 
competente, enquanto o quadro de enfermagem 
é geralmente exíguo. 

Os recursos são desperdiçados pela União, pe
los Estados e pelos Municípios. 

Será possível manter eln cada município de 
mais de dnqüenta mil habitantes um hospital ge
ral, sustentado com verbas da União e do Estado; 
além de ambuJat6rios, custeados pelos municí
pios e contribuições espontâneas da comunidade. 

No particular, basta que a futura Constituição 
consigne a destinação de dois- pOr cento da renda 

_ lribl.Jtá_ri5! federal, dez por cento da renda tn'butária 
estadual e _cinco por cento da renda tributária 
municipal à aplicação da política previdenciária, 
que se processará por via de um verdadeiro muti
ráo previdenciário. 

Po6tlca Cultural, Turistica e Desportiva 

O produto total daS loterias federais deveria ser 
destinado,_ exclusivamente, ao_ incentivo das ativiM 
dades culturais e ao desenvolvimento do-turismo 
interno e d_os de.sportos. 

A subdiViSão dessas verbas, para múltipla apli~ 
cação, tem resultado na ineficácia dO sistema. 

Temos condições de conquistar a nomeada 
de maior nação turística do mundo, com a nossa 
variedade de climas, a beleza do litoral, o descor
tino das nossas montanhas, o número de cidades 
consideradas de interesse da humanidade, para 
preservação. 

Rios e litorais piscosos, as praias da Bahia e 
do Nordeste, os belíssimos lagos do Rio de Janei
ro, as estações hidrorninerais de São Paulo e Mi
nas Gerais, o santuário faunoMfloristico do Panta
r@), a _grandiosidade do Amazonas, a beleza das 
bª-rrancas do São Francisco, os monumentos his
tóricos de Minas Gerais, Pernambuco, Bahia e 
Rio de Janeiro, constituem aceiVo turístico inigua
lável no muÕdo. Só resta desenvolver o parque 
hoteleiro e melhorar as condições de _acesso a 
esses pontos, para que conquistemos o lugar que 
nos cabe entre os países que vivem do turismo. 

Estamos precisando voltar as vistas do Governo 
para o desenvoMmento dos esportes amadores 
no Brasil e a recuperação do futebol brasileiro 
que vem sendo nivelado por baixo nos últimos 
anos, seja por falta de· campos de treinamentos 
em grande ,número- ·de clubes; falta de campos 
de várzea, antigo celeiro de jogadores; pela inca~ 
pacidade dos dirigentes esportivos; pelos erros 
dos calendários de nossos campeonatos que não 
permitem o treinamento dos fundamentos bási
cos por parte dos jogadores. Infelizmente, hoje 
só inovam nas comemoraçõ~_dos poucos gols 
que conse-guem marcar, lançando beijinhos para 
a torcida ou dando cambalhotas_e passos de dan-
ça ridículos. -

O resultado temos visto com as nossas sele
ções. 

EStá diQieSSão,- fuQiflcfo- ãSTigeíras-aoordagens 
dos diversos assuntos, é po:r de_sejar ver nosso 
pOvo novamente transbordando de alegria com 
as conquistas de nossas seleções, o que só ocor
rerá se for feito um 'sério tiâbá.lhC{de base, e para 
Isto os recursos são necessários e só o Governo, 
através das verbas da Loto,- poderá socorrer o 
nosso esporte. 

Politica Agrária 

Com quatrocentos milhões de hectares de ter
ras aráveis, o Brasil tem condições de alimentar, 
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satisfatoriamente, pelo menos quinhentos mi
lhões de habitantes, quando sua população atual 
é de cento e trinta milhões; é capaz, pois, de expor
tar em tomo de <::inqüenta bilhões de dólares de 
alimentos. 
Ba~, para isso, que a produtividade do trigo 

seja igua] à obtida recentemente no cerrado, que 
a de arroz seja igual à de Goiás, qUe à-de algodão 
se assemelhe à de. São Paulo, que a fruticultura 
tenha o desenvolvimento que se observa na área 
m~ridional do Pais, que a pecuária cresça na pro
porção do Pantanal e do Rio Grande do SuL 

Isso vale dizer que o deS.e:nvolvimento da agro
pecuária está e: exigir a a_ção indutora_d? Es_tadÇ>, 
compreendendo uma política econômica, um·a 
política educacional, uma política fit~zoo-sani
tária eficaz; além da seleção de sementes, o aper
feiçoamento de matrizes e reprodutores, o com
bate sistemático às pragas; sem o uso de elerrien
tos que a1terem a ecologta; e, sobretL•do, eJ9ge 
o encorajamento do cooperativismo. 

A política económica _dev~ compreender o zo
neamento da prod~ção, a proteçáo ao coopera
tivismo, a atribuição de recur&os ao Ministério da 
Agricultura, para que amplie sua equipe de agrô
nomos, veterinários, ecólogos. pedoJogistas, eco
nomistas e outros técnicos, se passivei com uma 
radioemissora estatal própria, que atinja, mesmo 
em repetidoras, todo o mt?!Q rur~ .biasüeiro. 

Finalmente, a sustentação de uma lavoura 
próspera exige uma política de preços que una 
o produtor ao consumidor, eliminando tanto 
quanto possível, no que tange aos produtos ali
mentares, os intermediários. 

T ode esse plano - evidentemente resumido, 
neste trabalho- pode ser atendjdo se_a lavoura 
for acudida com um por cento da arrecadação 
tnbutária federal, cinco por cento dos Estados 
e dez por cento dos Munl<:::ípios. 

Não esqueçamos a necessidade de ~eforma 
Agrária, o que será abord_ado em outro pronun
ciamento. 

Politica Trabalhista 

O trabalhador citadino já tem wna legislação, 
continuamente aperfeiçoada desde 1932, que 
precisa, apenas, de aplicação racional, para pleno 
atendimento dos seus fins. 

Não ocorre o mesmo com o trabalhador do 
campo, apesar de o Estatuto da Terra- se-- ocuPar 
com ele. 

Precisamos de uma legislação agrária especí
fica -além da legislação fundiáiía - que cuide 
das relações do homem CC?m a te~a rural, com 
os proprietários e entre si. . .. 

A Constituição futura poderia conter~ dispo
sitivo, determinando que as propriedades de me
nos hectares, cultivadas por uma famffia (ind_usive 
filhos casados) e aquelas, de qualquer latitude, 
cultivadas pelo regime da meaçãO ou- da terça 
(agricultura e pecuária, respectivamente) sejam 
isentas de quaisquer impostos e ~. federais, 
estaduais e municipais. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
eon-c:tdo a palavra ao nobre Senador Odacir Soa
res. 
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O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro
nuncia o seguinte discwso.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

A Lei n9 6.729, de 28 de novembro de 1979, 
que dispõe sobre a concessão comercial entre 
prodUtores e distribuidores de veíc!liOS automo
tores de via terrestre nec~ de urgentes modifi
caç:ões. 

O Estad_Q, sempre pródigo em descabidas inter
vençõe~. na econf>mia, quase nunca garante efeti
vamenté os direftos do consumidor, esse eterno 
desprotegido em nosso País. 

ASsfm, a comercialização de veículos automO
tores, implementes e componentes e a prestação 
de assistência t~cnica a esses produtos têm deixa
do muito a desejar, talvez pela convicção alimen
tada pelos donos dessas concessionárias de que 
dispõem de um mercado .cativo, do qual podem 
usar e abusar. 

Pai-ii-tal estado de coisas concorre, em grande 
parte, serri dúvida alguma, o sistema de vendas 
através de cons_órcios, que estabelece uma reser
va de mercado nunca denunciada. São poucas 
as opções dos con.sorciados: ao assinar um con
trato de ad~$ãO, com cláusulas muitas vezes leoni
nas, se desistem da compra recebem ãs presta
ções pagas no encerramento do grUpo, sem qúal
quer correçáo dess~ ativos; e se permanecem 
até o fim, quase sempre são obrigados a receber 
um veículo -cOm inúmeros acessórios, que elevam 
o preço final do bem adquirido a níveis insupor
táveis pelo consumidor de classe média. Mas, é 
bom que se enfati2;e_,. n~o devem ser creditadas 
apenas ao sistema de consórcios as rpazelas des
se setor_de_cOmércio, tão próspero quanto inefi
ciente. 

A eventual escassez do produto foi, também, 
há até bem pouco tempo, ao lado de outros fato
res, responsável pela cobrança de ágio e por um 
certo descaso das_ concessionárias em fazer do 
bom atendimento um instrumento efetivo de con
quista de clientes. 

Um dispositivo do diploma legal met;tcionado 
que pretendo alterar é o que estabelece "distân
cias mínimas entre estabelecimentos de conces
sionários da mesma rede, fiXadas segundo crité
rios _de potencial de mercado'", mas que não le
vam em conta a qualidade do atendimento pres
tado aos clientes. 

Como riâó dispomos, no Brasü, de meios de 
transporte de massa confiáveis, Sr. Presidente, o 
veículo se transformou no principal meio de loco~ 
moção para o trabalho de par<:elas cada vez mais 
significativas de nossa população. Não é um bem 
supérfluo comO sUpõem muitos. 

Por isso tudo, é iriexplicável que a Lei n9 

6.729n_9, nos seus ~3 artigos, desça a minúcias 
no enunciado de direitos e deVeres recíprocos 
do fabricante e das conCessionárias, mas não res-
guarde os interesses dOs_ consumidores. -

Estou certo, Sr. Presidente, que cabe.a nós le
gisladores assegurar os direitos dos consumido
res, sobretudo quando ocorre:: uma explosão de 
demanda e, portanto, quando o interesse no per
feito atendimento passa a ser sempre menor por 
parte de comerciantes já habitualmente inescru~ 
pulosos. 

Era o que tinha a dizer. 
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I 
DOCaME;NTO A Q(JESE; RUERE O"''S"Kr:-

ODAOR SOARES eM SE(! DfSCaRSO: 

LEI N• 6.729 
DE 28 DE NOVEMBRO DE 1979 . 
Dispõe sobre a concessão comercial 

entre pi"Odutores e distribuidores de veí~ 
culos automotores de vla_ten-estre. 

O Presidente da República. · 
Faço saber que o Congresso Nacional dec:reta 

e_ eu sandono a seguinte Lei: __ 
Art 1~ Ã distribuição -de veículos automoto

res de via_ terrestre, efetivar-se-á através ~- con
-cesSãOCConi.ercihl entre prOdutoreS e·distribJ,JíQo
res disciplinada por esta Lei e, no que não a con
trariem, pelas convenções nela previstas e dispo
sições contr_atuais. 

Art. ~ Co_nsidera~se:, _ _ _ 
I-Produtor, a empresa indtiStri&d que realiza 

a fabricação ou montagem de vefc:ulos autor:rr~ 
tores; · -· ·- _ -, ~ 
ll-distribuidor, a empresa comercial· perten

cente à respectiva ctegoria económica, que realiza 
a comercialização de veículos automotores, ím
plementos e componentes novos, presta as-sis
tência técnica a esses produtos e exerce ou.tras 
funções pertinentes à atiVidade; 

lll-veículo automotor,_de via terrestre, o auto-
móvel, camjnhão, ônibus, trator1 motocideta_e si--
milares; _ _ -

IV- implemento, a máquina ou aPitreCho qlie 
se ac_opla a veículo automotor, na interação de 
su~ fin~id~~es; 
V- componente, a peça O!l __ conjunto integran

te de veículo automotor ou jmplemento de série; 
VI- máquina agrfcola, a colheltadeira. a dE;iliu

lhadora_, a trilhadeira e derrtais aparelhos sfmilares 
destinados à agricultura, automotri:zes o_u aciona
dOs por tratar ou outra fonte externa_; 

VIl- implemento agrfcola, o arado, a grade, 
a roçadeira e demais apetrechos destin<\Qo_s à 
agricuJtwa 

§ 1"' Para os fins desta L.ei:. . __ . 
a) intitula-se também o produtor de conce

dente e o distnbuidor de concessionáó.o;__ _ _ __ . 
b) entende-se.por trator _aquele destinado .a 

uso a-grfcola, capaz também de s_ervir a .Putros 
fins, _excluídos os tratares de esteira, as motonive
ladoras e as máqUínaS rodoviárias -para oUtras 
destinações; 

c) c::aracterizar-se-ão as diversas classes de veí
culos automotores pelas categorias económicas 
de produtores e distnbuidores, e os produtos. dife
renciados em cada marca, pelo produtor e sua 
rede de distdbuição, em conjunto. 

§ 29 Excetuam-se da_ presente_ Lei os imple
mentes e máquinas agrícolas caracterizados nes
te artigo, incisos VI e VU, que não s_ejam fabricados 
ou fornecidos por produtor definido no inciso I. 
-- Art 3~ Constitui objeto de concessão: 
I- a comer<::ialização de veículos auto motores, 

implementos e ~omponentes fabricados ou fome
ddos pelo produtor; 
. ll- a presta~rão de assistência técnica a esses 

produtos, inclusive ao seu atendimento ou revi
são; 

m-o uso gratuito de marca do concedente, co
mo identificação. 

§ 19 A concessão poderá, em cada caso: 
a) ser estabelecida para uma ou mais class_es 

de veículos automotores; 
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b) vedar a comercialização de veículos automo
tores novos fabricados ou fornecidos por outro 
produtor. 

§ 2~> Quanto aos produtos lançados pelo con
cedente: 

a) se forem da mesma classe daqueles com
preendidos na concessão, ficarão nesta incluídos 
automaticamente; 

b) se forem de classe diversa, o concessionário 
terá preferência em comercializá-los, se atender 
às condições pre~critas pelo concedente para es
se fim. 

§ 39 É facultado ao concessionário participar 
das modalidades auxiliares de venda que o conce
dente promover ou adotar, tais como consórcios, 
sorteios, arrendamentos mercantis e planos de 
financiamento. 

Art. 49 Constitui direito do concessionário 
também a comerdalização de: I-implemen
tas e componentes novos produzidos ou forne
ckios por terceiros, respeitada, quanto aos com
ponentes, a disposição do art 89; 

D-mercadorias de qua1quer natureza que se 
destinem a veículo automotor, implemento ou à 
atividade da concessão; 

m-veículos automotores e implementas usa
dos de qua1quer marca. 

Parágrafo único. Poderá o concessionário 
ainda comercia1izar outros bens e prestar outros 
serviços, compatíveis com a c:oncessão. 

Art. 59 São inerentes à concessão: 
1-área demarcada para o exercício das ativi

dades do conc:esslonário, que não poderá operar 
ai~ dos seus limites; 

D-distâncias rrúnimas entre estabelecimentos 
de concessionários da mesma rede, fixadas se
gundo critérios de potencial de mercado. 

§ 11 A área demarcada poderá conter mais 
de um concessionário da mesma rede. 

§ 29 Na eventualidade de venda de veiculo 
automotor ou implementas novos a comprador 
domiciliado em outra área demarcada, o conces
sionário que a tiver efetuado destinará parte da 
margem de c_ormerda1ização aos concessioná
rios da área do domicílio do adquirente. 

§ 3' Por deliberação do concedente e sua re
de de distribuição, o concessionário poderá efe
tuar a venda de componentes novos fora de sua 
área demarcada. 

§ 4 9 Poderá o concessionário abrir filiais, 
agências ou dependências secundárias, circuns
critas às distâncias mínimas entre o estabeleci
mento de concessionários e atendidas as condi
ções objeto de ajuste entre o produtor e sua rede 
de distribuição. 

Art. 69 i:: assegurada ao concedente a contra
tação de nova concessão: 

1-se o mercado de veículos automotores no
vos da marca, na área demarcada, apresentar as 
condições justificativas da contratação que te
nham sido ajustadas entre o produtor e sua rede 
de distribuição; 

H- pela necessidade de prover vaga de con
cessão extinta. 

§ 19 Na hipótese de inciso I deste artigo, o 
concedente dará aos respe-ctivos concessionários 
da área demarcada direito de preferência quanto 
à nova concessão, o ·qual caducará pelo seu não 
exercido no prazo de cento e oitenta dias, contado 
d~ notificação para esse fim. 

DfÁRIO oo· CONGRESSO NACJONAL (Seção II) 

-§ 29 A nova contrataçáo não se poderá esta
be1ecer em condições_ que de algum modo preju
diquem os concessionários da marca. 

Art. 79 Compreende-se na concessão a qUota 
de veículos automotores assim estabelecida: 
I-o concedente estimará sua produção desti

nada aq mercado interno para o período anual 
subseqü_ente,- por prodUto diferenciado e con
soante a expectativa de mercado da marca; 

n-a quota corresponderá a uma parte da pro
duçã_o e~mada, compondo-se de produtos dife
re"ncía"dOs, e iridependentes entre si, inclusive 
quanto às respectivas quantidades; 

m-o concedente e o concessionário ajustarão 
a Quota que a este caberá, consoante-a respectiva 
capacidade empresarial e desempenho de co
mEircia1izaçâo e conforme a capaddade do mer
cado de sUa área demarcada. 

§ 19 O ajuste da cota indepente dos estoques 
mantidos pelo concessionário, nos termos da pre
sente-Lei. 

§ 29 A quota serã revista anualmente, poden
do reajustar-se conforme os elementos constan
teS-dos incisos deste artigo e a rotatividade dos 
estoques do concessionário. 

§ 31 Em seu atendimento, a quota de veícu
los automotores comportará ajustamentos decor
rente5 de eventual diferença entre a produção efe
tiva e a produção estimada. 

§ 49 É faCultado incluir na quota os veicules 
autolnotores comercializados através das modali
dades_ auxiliares de venda a que se refere o art. 
3•, § 3• 

Arl & Integra a concessão o índice de fideli
dade de compra_ de componentes dos veículos 
automotores pelo Õbjeto, facultado ao conces
sionário haver de outros fornecedores até um 
quarto do valor dos componentes que adquirir 
em cadã ano. 

Parágrafo únko. Não estão stUeitas ao fndice 
·ae fidelidade de compra ao concedente as aquisi
ções que o concessionário fizer: 

a) de acessórios para veículos automotores: 
b) de implementas de qualquer natureza e má

quinas agrfcolas. 
Art. 9~ Os pedidos do concessionário e os 

fornecimentos do concedente deverão corres..: 
pender a quota de veículos automotores e enqua
drar-se no índice de fidelidade de componentes. 

§ 19 Os fornecimentos do concedente se clr
cunscreverão a pedidos formulados por escrito 
e respeitarão os limites mencionados no art. 1 O, 
§§ !•e2• 

§ 29 O concedente deverá atender ao pedido 
no prazo fixado e, se não o fizer, poderá o oonces-
SJol}ário canCelá-lo. - _ . 

§ 3_9 se o conceden'te não atender os pedidos 
de componentes, o concessionário ficará desobri
gado do índice de fidelidade a que se refere o 
art 89, na proporção- do desatendimento verifi
cado. 

Art. I O. O concedente poderá exigir do con
cessinário a manutenção de estoque propordonal 
à rotatividade dos-produtos novos, objeto da con
cessão, e adequado_ à natu_reza dos clientes. do 
estabelecimento, respeitados os limites prescritos 
nos §§ 19 e 22 seguintes. 

§ 1 o É facultado ao concessionário limitar 
seu estoque: 

a) de veículos automotores em geral a sessenta 
e cinco por cento e de caminhões em particular 
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a trinta por cento da atribuição mensal das respec
tivas quotas anuais por produto diferenciado, res
salvado o disposto na alínea. b seguinte; 

b) de tratares, a quatro por cento da quota 
anual de cada produto diferenciado; 

c) de implementas, a cinco por cento do va1or 
das respectivas vendas que holNer efet,uado nos 
últimos doze meses; 

d) ae componenteS; o Valor-que nao ultrapasse 
o preço pelo qua1 adquiriu a(jueles que vendeu 
a varejo nos últimos três meses. 

§ 22 Para efeito dos limites previstos no pará
grafo anterior, em suas alíneas a e b, a c:-ada seis 
meses será comparada a quota com a realldade 
do mercado do concessionário, segundo a co
mercialização por este efetuada, reduzindo-se os 
referidos limites na proporção de eventual dife
rença a menor das vendas em relação às atribui
ções mensais, consoante os critérios estipulados 
entre produtor e sua rede de distribuição. 

§ 32 O concederite reparará o concessionário 
do valor do estoque de componentes que alterar 
ou deixar de fornecer, mediante sua recompra 
por preço atualizado à rede de distribuição ou 
substituição pelo sucedâneo ou-por outros indica
dos pelo concessionário, devendo a reparação 
dar-se em um ano da ocorrência do fato. 

Art. 11. O pagamento do preço das merca
dorias_ fornecidas pelo concedente não· poderá 
ser exiQidO, no todo ou em parte, antes do fatura
mento, salvo ajuste diverso entre o concedente 
e sua rede de distribuição. 

Parágrafo único. Se o pagamento da merca
doria preceder a sua saída, esta se dar6 até o 
sexto dia subseqúente àquele ato. 

Art. 12. O concessionário só poderá realizar 
a venda de veículos automotores novos direta· 
mente a consumidor, vedada a comercia1izaçâo 
para fins de revenda. 

Parágrafo úruco. Ficam excluídas da disposição 
deste artigo: 

a) operações entre concessionários da mesma 
rede de distribuição que, em relação à respectiva 
quota, não ultrapasse quinze por cento quanto 
a caminhões e dez por cento quanto aos demais 
veiculas automotores; 

b) vendas que o concessionáriO destinar ao 
mercado externo. 

Art 13. As mercadorias objeto de concessão 
deverão ser vendidas pelo concessionário ao pre
ço fiXado pelo concedente. 

Parágrafo único. A esses preços poderá ser 
acrescido o valor do frete, seguro e outros encar
gos variáveis de remessa da mercadoria ao con
cessionário e deste para o respectivo adquirente. 

Art. 14. A margem de comercialização do 
concessionário nas mercadorias objeto da con~ 
cessão terá seu percentual incluído no preço ao 
consumidor. 

Parágrafo único. É vedada a redução pelo con
cedente da margem percentual de comercializa
ção, salvo casos excepcionais objeto de ajuste 
entre o produtor a sua rede de distribuição. 

Art 15. O concedente poderá efetuar vendas 
diretas de veículos automotores: 
I- independentemente da atuação ou pedido 

de concessionário: 
a) à Administração Pública, direta ou indireta, 

ou ao Corpo Diplomático; 
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b) A outros compradores especiais, nos limi
tes que forem previamente ajustados com sua 
rede de distribuição; 
n-através da rede de distribuiçQo: 
a) às pessoas indicadas no inciso 1, alínea 

a, incumbindo o encaminhamento do pedido a 
concessionário que tenha esU. atribuição; 

b) a frotistas de veículos automotores, ex- . 
pressamente caracterizados, cabendo Wlicamen
te aos concessionários objetivar ~nQas desta na-
~; . 

c) a outros compradores especiais, facultada 
a qualquer concessionário a apresentação do pe
dido. 

§ }9 Nas vendas diretas, o concessionário fa
rá jus ao valor da contraprestação relativa aos 
serviços de revisão que prestar, na hipótese do 
inciso I, ou ao valor da margem de comercia
lização correspondente à mercadoria vendida, na 
hipótese do inciso II deste artigo. 

§ 29 A incidência das vendas diretas através 
de concessionário, sobre a respectiva quota de 
veículos automotores, será estipulada entre o con
cedente e sua rede de distribuiç:ão. 

Art. 16. A concessão compreende ainda o 
resguardo da integridade da marca e dos interes
ses coletivos do concedente e da rede de distnbui
ção, ficando vedadas: 

1-prática de atas pelos quais o concedente 
Vincule o concessionário a condições de subordi
nação económica, juridica ou- administrativa ou 
estabeleça interferência na gestão de seus negó
cios: 

D- exigência entre concedente e concessio
nário de obrigação que não tenha sido constituída 
por escrito ou de garantias acima do valor e dllfa
ção das obrigações contraídas; 

m-diferenciação de tratamento entre conce
dente e concessionário quanto a encargos fman
ceiros e quanto a prazo de obrigações que Se 
possam equiparar. 

Arl 17. As relações obJeto desta Lei serão 
também reguladas por convenção que, mediante 
solídtação do produtor ou de quaJquer uma das 
entidades adiante índk:adas, deverão ser celebra
das com força de lei, entre: 

1-as categorias econômlcas de produtores e 
distribuidores de veículos automotores, cada uma 
representada pela respectiva entidade dvil ou, na 
falta desta, por outra entid;;1de_ competente, qual
quer delas sempre de âmbito nadonal, designa
das convenções das categorias económicas;~ 
n-cada produtor e a respectiva rede de distri

buição, está através da entidade civil de âmbito 
nadonal que a represente, designadas conven
ções da marca. 

§ 19 Qualquer dos signatários dos atas referi
dos neste artigo poderá proceder ao seu registro 
no Cártório competente do Distrito Federal e à 
sua pubUcação no Diário Oficial da União, a fllll 
de valerem contra terceiros em todo território na
cional. 

§ 29 Independentemente de convenções, a 
entidade representativa da categoria económica 
ou da rede de distribuição da respectiva marca 
poderá d.Ui,genciar a solução de dúvidas e contro
vérsias, no que tange às relações entre conce
dente e concessionátio. 

Art 18. Celebrar .. se-ãc convenções das cate
gorias econõmicas para: 

1-expllçãtar princípios e normas de interesse 
dos produtores e distribuidores de veículos auto
motores; 
n-declarar a entidade civU representativa de 

rede de distribuiÇão; 
m- resolver, por decisão arbitral, as questões 

que lhe forem submetidas pelo produtor e a enti
dade representativa da respectiva rede de distri
buição; 

IV-disciplinar, por juízo declaratório, assuntos 
pertiiientes às convençÇles da marca. por soli<:lta
ção de produtor ou entidade representativa da 
respectiva rede de distribuição. 
-Art. 19. Celebrar-se-ão corwenções da mar

ca para estabelecer normas e procedimentos rela
tivos a: 

1-atendimento de veículos automotores em 
garantia ou revisão (art. 39, inciso Õ); 

O- uso gratuito da marca do c:oncedente (art. 
39, inciso 10); 

m- inclusão na concessão de produtos lança
dos na sua vigência e modalidades auxiliares de 
venda (art. 3• § 2•, alfnea a; § 3'); 

IV.....: Comercialização de outros bens e presta
ção de outros servíços (art. 47, parágrafo único); 

V- fixação de área demarcada e distâncias mí
nimas, abertura de filiais e outros estabelecimen
tos (art 59, incisos I e II; § 49); 

VI-venda de componentes em área demar
cada diversa (art. 57, § .3'1'); 

VD-novas concessões e condições de mer
cado para sua contratação ou extinção de conces
são existente (arl 69, incisos I e O); 

VDI- quota de vef~os automotores, reajustes 
anuais, ajustamentos cabíveis, abrangência quan
to a modalidades auxiliares de venda (art. 79, §§ 
19, 29,39 e. 49) e incidência de vendas diretas (arl 
15, § 2•); 

IX-pedidos e fornecimentos de mercadoria 
(art..9'); 

X-estoques do concessionário (art 10 e §§ 
I' e 2•); 

XJ......,.a)teração de época de pagamento (art. 
11); 

XII- ~obrança de enc.argos sobre o preço da 
mercadoria (art. 13, parágrafo único); 

XIII- margem de coÕlercializaÇão, inclusive 
quanto a sua alteração em casos excepecionais 
(art. 14 e parágrafo único), seu percentual atri
buido a concessionário de domic_ílio do compra
dor (art 59 § 29); 

XIV- vendas diretas, com especificação de 
compra"dores espedais, limites das vendas pelo 
concedente sem mediação de concessionário, 
atribuição de faculdade a concess_ionárjos para 
~nâ~ à Administração Pública e _ao Corpo Diplo
mático, cãiiicterização de frotistas de veículos au
tomotores, valor de margem de comercialização 
e de contraprest;!ção de revisões, demais regras 
de procedimento (art. 15, § 1'); 

)()/-regime de penalidades gradativas (art. 22, 
§ !•): 

~-'-XVI-especificação de outras reparações (art 
24, inciso IV); 
-- XVII~-coritrãtilÇões para--prestação de. assls
tência·~§hlcã e cortierciaJ[zaçãq de componentes 
(art. 28); . 

XVIO -outras matérias previstas nesta Lei e as 
que àS ·panes jUlgarem de interesse comum. 

Arl. 26. A concessão comercial entre produ
tores e distribuidores de veículos automotores se-
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rá ajustada em contrato que obedecerá forma 
escrita padronizada para cada marca e especi
ficará produtos, área demarcada, distância míni
ma e quota de veículos automotores, bem como 
as condições relativas e requisitos fmanceiros, or
ganização administrativa e contábíl, capacidade 
técnica, jnstalações, equipamentos e mão-de-o
bra especializada do concessionaria. 

Art. 21. A concessão comercial entre produ
tor e distnbuidor de veículos automotores serâ 
de prazo indeterminado e somente cessará nos 
termos desta Lei. 

Parágrafo único. o contrato poderá' ~r inicial
mente ajustado por prazo determinado, não infe
rior a cinco anos, e se tomará automaticamente 
de prazo indeterminado se nenhuma das partes 
manifestar à outra a intenção de não prorrogá-lo, 
antes de cento e oiteõta Cli:as do seu termo fmal 
e mediante notificação por escrito devidãmente 
comprovada. 

Art 22. Dar-se~á a resolução do <:ontrato: 
1-por acordo das partes ou força maior; 
II-pela expiração do prazo determínad_o, esta-

belecido no início da concessão, salvo se prorro
gado nos termos do artigo 21, parágrafo úníco; 

m-por iniciativa da parte inocente, em virtude 
de infração a díspositivo desta Lei, das conven
ções ou do próprio contrato, considerada infras:ã_o 
também a cessação das atividades do contratante. 

§ 1~' A resolução prevista neste artigo, inciso 
m. deverá ser precedida da aplicação de penali
dades gradativas. 

§ 2'1 Em qualquer caso de resolução.co{ltra .. 
tuaJ, as partes disporão do prazo necessánQ à 
extinção das suas relações e das operações dq 
concessionário, nunca inferior a cento e vinte dias,\ 
contados da data da resolução. ·-

Art. 23. O conc~çl,ente que não prorrogar o · 
contrato ajustado nos termos da art. 21, parágrá.fo 
único, ficará obrigado perante o concesslonárlo 
a: 
I- readquirir~lhe_ o estoque de veículos auto

motores e componentes novos, estes ern sua em
balagem original, pelo preço de· venda à rede de 
distn'buição, vigente na data de reaquisição; 
ll-comprar-lhe os equipamentos, máquinas, 

ferramental_ e instalações à_concessão, pelo preço 
de merca-do correspondente aO estado em que 
se encontrarem e cuja aquisição o concedente 
determinara ou dela tivera ciência por escrito sem 
lhe fazer oPosição imediata e documentada, ex
duíd6s desta obrigação os imóveis do c:onces-
sionário. · 

Parágrafo único. Cabendo ao concessionário 
a iniciativa de não prorrogar o contrato, ficará 
desobrigado de qualquer indenlzação ao conce
dente. 

Art. 24. Se o _concedente der cauSa à rescisão 
do contrato de praro indeterminado, .deverá repa
rar o -concessionário: 
I- readquirindo-lhe .o _esto_que de veículos au

tomotores, implementes e componentes novos 
pelo preço de venda ao consumidor, vigente na 
data da recisão contratual; 
li-efetuando-lhe a compra prevista no art. 23, 

incisoU; 
m-pagandO-lhes perdas e danos, à razão de 

quatro por cento do faturámento projetado para 
um período correspondente à soma de uma parte 
fixa de dezoito meses e uma variável de três meses 
por quinqüênio de vigência da concessão, deven- . 
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do a projeçao tomar põr base o valor corrigido 
monetariamente do faturamento de bens e senti
ços concernentes a_ Ct?nce_ssão, que o çonc_~S!
sionárlo tíver- rea1izado nos do[s anos anteriores 
à redflão; 

IV- satisfazendo-lhe outras reparações que fo
rem eventualmente ajustadas entre o produtor e 
sua rede de distribuição. ~ 

Art. 25. Se a infraçãO dO concedenfe motivar 
a recisão do contrato de prazo determinado, pre
visto no art. 21, pafáQiãfo Uruêõ: O -Concess!onárlo 
fará jus às mesmas reparações estabelecidas no 
artigo .imterior, sendo que: 
I-quanto ao inciso III, será a indenlzação cal

culada sobre o faturamento projetado até o térmi
noao-COii.trato e, se a concessão não tiver alcan
çado dois anos de vigência, a projeção tomará 
por base o faturamento até então realizado; 
II-quanto ao inciso IV, serão satisfeitas as 

obrigações vicendas até o termo fmal do contrato 
rescindido. 

Art. 26. Se o concessionário der causa à res
cisão do contrato, pagará ao concedente a indeni
zação correspondente a cinco por cento· do valor 
total das mercadorias .que dele tiver adquirido nos 
últimos quatro meses_ de contrato. 

Art. 27. Os valores devidos nas hipóteses dos 
artigos 23, 24, 25 e 26 deverão ser pagos dentro 
de sessenta dias da data da extinção da concessão 
e, no caso de mora, ficarão sujeitos a correção 
monetária e juros legais, a partir do vencimento 
do débito. 

Art. 28. As contratações do concedente que te~ 
nham por objeto exclusivamente a prestação de 
assistência técnica ou a comercialização de com
ponentes dependerão de ajuste com a rede de 
distnbuiçao de veícuJos automotores e deverão, 
em qualquer caso, respeitar os direitos e interes
ses desta. 

Parágrafo úntco. As contratações a que se refe
re este artigo serão aplicadas, no que couber, 
os dispositivos desta Lei. _ _ _ 

Art. 29. As disposições do art. 66 da Lei n9 
4.728, de 14 de julho de 1965, com a redaçáo 
dada pelo Decreto-Lei no 911, de }9 de outubro 
de 1969, naà se·apiiCãin às operações de compra 
de mercadorias pelo concessionário, para fins de 
comercialização. -

Art. 30. A presente Lei apltca-se às situações 
existentes entre concedentes e concessionários, 
sendo consideradas nulas as cláusulas dos con
tratos em vigor -que a contrariem. 

§ 19 As redes de distribuição e os concessio-
nários individualmente continuarão a manter os 
direitos e garantias que lhes estejam asségurados 
perante os respectivos produtores por ajustes de 
qualquer na~ureza, espedalmente no que se refere 
a áreas demarcadas e quotaS de veículos airtomo
tores, ressalvada a competência da convenção 
da marca para modificaçà? de tais ajustes. 

§ 29As erítlâãaes-CiviS-ã que seo refere o art. 
17, indSO ll, existentes à data em que esta Lei 
entrar em vigor, representarão a respectiva rede 
de distribuição. _ _ -

Art. 31. Tomar~se-ãó ae prazo-fudeterminado, 
nos termos do art 21 as"re.Jações contrabJais entre 
produtores e distribuidores de veículos automo
tores que já tiveram somado três anos de vigência 
à data em que a presente Lei entrar em vigor. 
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Art. 32. Se riãO eStiver completo o lapso de três 
anoS a que se refere o artigo anterior, o distribuidor 
poderá optar; 
I-pela prorrogação do prazO do contrato vi~ 

gente por mais cinco anos, contad_9s na data em 
que esta Lei entrai erri vigor; 
li-pela conservação do prazo contratual vi

geilte. 
§ 1 o A opção a que se refere este artigo deverá 

ser feita em noventa dias, contados da data em 
que esta lei entrar em vigor, ou até o término 
do contrato, se menor prazo lhe restar. 

§ 2~ Se a opção não se realizá.r, prevalecerá 
o" prazo coritratual vigente. _ _ _ _ 

§ 31 Tornar-se-a de prazo indeterminado, nos 
termos do art. 21, o contrato que for prorrogado 
até cento e oitenta dias antes do vencimento dos 
cinco anos, na hipótese do inciso I, ou até a data 
do seu vencimento, na hipótese do inciso n ou 
do § 29, deste artigo. 

§ 49 Aplicar-se-á o diSPosio no art. 23 se o con
trato não for prorrogado nos pratos mendonados 
no parágrafo anterior. 
- Art. 33. Estã Lei entrará em _vigor n~ data de 

sua· publicaçâ6, i-evogadas as disposiçóes em 
contrário. 

Brasil ia, 28 de novel-nbro de 1979; 1589 da Inde
pendência e 91' da República. -JOÃO FJG<JEI. 
REDO -João Camilo Penna. 

O SR. PRESIDENTJ:; (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo Su~ 
ruagy. 

O SR. DIVALDO S(IRUAGY (PFL- AL 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presideilte · 
e Srs. senadores: 

O. forte de sua personaUdade era a confiança 
que inspirava, naturalmertte, em todos aqueles 
que o conheciam. Podta-se gostar, ou não, dele, 
concordar, ou não, com seus argumentos, mas 
ninguém ousava pôr em dúvida a veraddade de 
sliãS'afirmações. Introvertido, circunspecto, cos~ 
tum_ava ouvir mais do que falar, porém, quando, 
nos encontros políticos, emitia suas opiniões, ge
ralmente elas eram acatadas. 

Elegante no vestir e no proceder, era um per~ 
feito cavaJheiro. Causava surpresa a todos que 
aquele homem gentil, distante, educado para bri
lhar em sociedade, possuisse uma coragem pes
soal suicida. A família alagoana, a exemplo do 
que estão tentando fazer nos dias de hoje, epc~m
trava-se dividida pela insensatez e_ pelo radica
lismo. As paixões da política partidária transfor
maram a Assembléia Legislativa de Alagoas, no 
único parlamento do mundo onde aconteceu um 
tiroteio entre seus Pares. O então Deputado AmaJ
do Paiva não atende aos_ apelos justos e emocio
nais de sua família para que não comparecesse 
_à si$Sào da I\5Sembléia naquela fatídica e trágica 
-5exta~feira, 13 de setembro de 1957, quando de
veria ser votado o lmpeachement do Governador 
de ~ta do: ArQumentava _preferir a morte física, 

-à mort_e moral. Sentir-se-ia um covarde se faJtass_e 
-ªos companheiros. Compareceu e foi um bravo. 
Lutou, destemidamente, de metralhadora em pu
nho. Ele nao possUía á coragem inconseqüente 
dos desordeiros. Ele tinha a coragem fmne das 
convicções de princípios. 

Prefeito de Rio Largo, Deputado Estadual, Uder 
de Bancada, dirigente partidário, Senador, empre
sário, foi singular no exercido de todas essas fun
ções . .At,credito que tenh~ herd~do todos os seus 
atributos superiore$ daquele que lhe emprestou 
a vida: Gustavo Paiva, o primeiro industrial alagoa
no que teve uma consciência ampla e profunda 
do sodaJ, oferecendo, na década de trinta, qua
renta benefídos e vantagens aos operáríos de sua 
fábrica têxtil, o que o Mínistério da Previdência 

_ não oferece aos trabalhadores brasileiros no limiar 
do século XXI. 

Lamerihõ3 filho;Audifax Almeida e Arnaldo Pai~ 
va foram os respbhsáveis- maiores pelo lançamen
to de minha--candidatura ·a Prefeito-de-Mac-e16~ 
em I 965, pelo PSD. Iniciava uma vitoriosa carreira 
política que me levaria a cargos jamais sonhados. 
Sempre recebi, como um estímulo, o apoio de 
Arnaldo Paiva, em todas as minhas campanhas 
eleitorais. Consch~rite de que o eleitor se encontra 
com o can8idato erTI muitas das suas virtudes 
e defeitos, sabia que o seu voto implicava na res~ 
ponsabilidade de buscar o exemplo do seu caráter 
superior. 

Era o que tinha a dizer. 

· O SR. PRESIDENTE (Dkceu Carneiro)- A 
Presidência convoca sessão extraordinária a reali
zar-se amanhã, quinta~feira, dia 7, às 18 horas 
e Jq ~!~utc?:s._c?m a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Mensagem n9 294, de 1986 (n9 425/86, na ori~ 

gem), relativa a prop_osta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Dourados, Estada do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cfé.. 
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
103.322,63 Obrigações do Tesouro NadonaJ
OTN. (Dependendo de parecer.) 

2 
Mensagem n~ 400; de 1986 (n9 565/86; na'ó·n

gem), relativa a proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Munidpal de Campo Mourão, Estado 
do Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito milhóes, quinhen~ 
tos e doze mil cruzados). (Dependendo de pare
cer.) 

3 
Mensagem n9 514, de 1986 (n9 731187, na ori

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Adamantina, Estado de 
São Paulo, a contratar operaçao de crédito no 
valor equivalente, em cruzados, a 333~_,76 Obri
gações do Tesouro Nacional. (Dependendo de 
parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cari1.-efrci}-Es
tá encerrada a sessão. 

(Lévanta-se' a sessão às 20 horas e 40 mi
nutos} 

Discurso pronunciado pelo Sr. Leite Cha
ves, na sessAo de 4-5~87 e que, entregue 
à revisão do orador, seria publiClldo poste

- dormente. 
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O SR. LEITE CHAVES (PMDB·PR.)- Sr. Prosi· 
dente, Srs. Senadores: 

Com rara insistência, o Presiden~ Al(onsín, da 
Argentina, tem c:onclam~Çq_ a nação a que opte 
peJo regime parlamentarista. - -

Depois que S. EX' venceu as eleições naquele 
país, dentro das cin:::usntâncias conhecidas, de
pois de ter tido forças p~ra levar aos tribunais 
os militares responsáveis pelo desastre das ~lvi
nas, vê S. ~ qUe, isoladamente, não tem condi
ções de enfrentar os problemas internos, o proble
ma da díVida, o problema da divisão injusta da 
renda entre os argentinos. 

Essa manifestação de S. Ex' tem sido de grande 
importância para o Continente, sobretudo para 
o Brasil, que está, hoje, refletindo SÕbre a alterna.: 
tiva de caminhos democ:rátlcos para sair de im
passes ingentes e difíceis com que se tem defron
tado. 

Já tive a oportunidade de dizer, nesta Casa, 
que um dos ilustres Membros do passado, Sena
dor Rui Barbosa, passou o resto de st,ta vida a 
se penitenciar pelo fato de ter sido, no Brasil, 
um dos responsáveis pela introdução do preSi
dencialismo. 

Disse S. Ex' àquela época, referindo-se à ditadu
ra do Poder Executivo, ~a estrutura é a mesma 
desde 1981: 

"Se há uma coisa a estranhar na nossa 
história política, pelo menos é esta a imPres
são causada no meu esplrito, é que se há 
um Poder forte, um Poder -Onipotente, -cUJO 
pedido de fa<:uldades não se possa tomar 
a sério, um Poder que séÍ c8reCe de sêr limita
do, contra o qual os dkeitos constitucionais 
têm necessidade de se rodear de novas ga
rantias, é o Poder Executivo_:· 

E continua: 
"Ninguém se acautela, se defende, se bate 

contra as ditaduras do Poder Executivo. Em
bora o Poder Executivo, no fegime presiden
cial, já seja, de natureza, uma semiditadura ... " 

Esta citação consta de uma monografia distri
bWda entre Parlamentares, pelo Dr. Alir Rataches
ki, ilustre Advogado -do P~ná,_ Colega da antiga 
UNE, que também se tem juntado ultimamente 
à luta pela alteração do regime no Pais, 

Otando ainda Rui, S. Ex" transcreve a seguinte 
frase: 

" ... fundando a responsabilidade no Poder 
perante o povo, e chamando o mé_ritQ __ e_ ~ 
capacidade à partilha do Poder, à gestão clãs 
finanças, à administração dos negócios es
trangeiros e à_ elabor~ão da lei. Não se po-de-
rão adiar por muito tempo reformas tão es~ 
senciais, sob pena de lançar o Pais na desor
dem, e comprometgr os interesses mais ca
ros de seu crédito e da existência .mesma." 

Todos têm conhecimento çle_ UJT1a singulari
dade. I:: que outro i1u~tre Membro._desta Casa, 
o Sehador Tanc:;redo Neves, eleito, nadi'J conse.. 
guiu realizar, porque sequér chegou a exerCer O 
Poder; mas houve uma ·coisa que S. Ex' f~~- no 
instante em que estava tomado das mals altas 
inspiraÇões, quando um homem de Estad_o passa 
a sentir-se responsável pela Nação a que pertence. 
Então, o único ato c;riati~ e eficaz de S. Exf foi 
aquele que o levou a constituir urna -Comis-Sào 
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de homens, homens sábios, de um lado, na políti
cli;- oUtrOSna Çiêiida do Direito; outros, na vida 
parlamentar, mas homens das mais variadas ten
dências, pertencentes ~os mais diversos Partidos, 
par-a·que essa Comissão, livremente, formulasse 
um anteprojeto de Constituição a ser encaminha
do a esta Casa, aó reunir-se em Assembléia Nacio
nal Constfhiínte. 

Essa ComiSsão se reuniu várias vezes, ao olhos 
da Nação. Foi uma- Comissão oficiaJ, nacional; 
ela se expôs às mais injustas e violentas críticas; 
recebeu bem os mais elevados e merecidos elo
gios; teve a pnisidl~la um dos homens mais expe~ 
rierites que hoje está nesta Casa e que já a honrou 
no pa,ssado; Senador Afonso Arinos 

-_-ó Sr. AfonsO Arlnos - Permite V. Ex" um 
aparte"2. __ _ 

·O SR. LEITE CHAVES- Com multo prazer. 

O si-.-AforiSo- ArlnoS-.....:. Agradeço a V. EX' 
ãs hoi\i"OsãS réferêrfciás que faz à Comissão Provi
sória de êstudos Constitucionais. Realmente os 
ineus cOmpanheiros de ComisSão tiveram, du
rante urh ;;,no, a tarefa extremamente difícil, com~ 
plexa, de atender às solicitàções- dO Presidente 
Tancredo Neves, posteriormente endossadas, re
val!dadàs Pelo Presidente José Samey. O reco
nhecimento .generoso que V. EX' faz desse traba
lho, perante os nossos Companheiros de Casa, 
no Senado, é um galardão e~ é uma hOnra. Acuso 
os sentirnentos_de profunda gratidão que, em no
me da Comissão, em ·nome dos meus Compa
nheiros 'apresento a V. Ex' e ao Senado, pelas 
palavras que V. Ex" está proferindo. Ajunto, tam· 
b!Sm, que, há poucos dias, entreguei ao Sr. Dr. 
Presidente Cllysses Guimarães urna sugestão, na 
qual eu pude dividir todo o teJtto do estudo a 
que V. Ex'. se ref~e. disbibuindo pelos Capftuios 
concernentes às Coniíssõe5 e Subcomissões que 
estão elaborando -o projeto con$titucional. Apre
'S~ntai- perante -v. Ex' o quarito a sua menção 
ao nossO trabalho é oportuna e justa, porque~
tamente o modesto ex-Presidente dessa Comi~
sào tomou a seu encargo disttibuir esse texto 
oficialmente, por via de Resolução da Assembléia 
NcicionaJ CoilStítuíri.te, para o conhecimento de 
todos os componentes das Comissões e Sube<:>
missões. Mais urna vez agradeço muito a V. Ex" 
a honra que nos dá, fazendo essa apreciação so
bre o nosso trabalho. 

O SR-. LEITE CHAVES - SenadOr Afonso 
Arinos, V. EX" não tem nada a agradecer, a Nação 
é- qlieT.elTflt'luito a agradecer a V. EX' Agradecer 
à sua liderança naquele instante, o fato de V. EX" 
ter colocado to~ a experiência de homem públi
co a serviço ·daquela causa, V. Ex', um dos ho
mens- mais dignos e honrados deste País, ter-se 
submetido; com humildade, a toda fonna de críti~ 
ca;'partrda de pessoa_s as mais variadas, V. EX" 
humildemente ter-se colocado à disposição do 
País, para receber as mais diversas sugestões. 
V. Sr, Senador Afonso Atinas, ofereceu à Casa 
urn_trabalho ·que expressa realmente o sentimento 
nacional. Houve, de sua· parte, a sabedoria na con
dução do processo na liderança. Naquele projeto 
encontramos, surpreendemo-nos com o mínimo 
ético' dó querer nacional, do querer polft:ico na
cional. 

Então, V. ~ cori.duiu esse- projeto naquelas 
crtCiliiStãilcias, à instância, a pedido, por determi-

nasão do nosso illJ$tre e inesquecível Presidente 
Tancrecto· Neves, e ele agiU sob a inspiraçãO das 
massas delir.antes, carentes de mudan~as, carre
gadas de esperanças. Então, V. Ex• concluiu o 
seu trabalho e entregou à Nação aquele pmjeto, 
que apresenta grandes novidades, anseios de m~;. 
dança. U-o algumas vezes, mas onde me pareceu 
o trabalho alcançar culniinância, criativi"dade ím
par -para esta realidade nacional, foi quando o 
projeto, elaborado pela Comissão qué V.~ presi
diu, concebeu uma fOrma de governo ideal para 
o Pais. 

Já disse at~ & V, EX', numa conversa particular, 
que aquele projeto pareceu uma luva protetora 
para uma r'não em desespero. O projeto é de 
inegável imPortância, de alta indagação e, sobre~ 
tudo, extremamente necessário para atender a 
esta reafídade que atravessamos. 

Sr. Presidente, como o que é bom para o País 
náo deve delongar, procurei ante<:ipar esse proje~ 
to, essa nova realidade jurídica e política para o 
quadro nac:ional. 

Como ã Coristituin~ pode tUdO, _mas ~o~ ente 
no bojo da Constituição que gerar, e como só 
esta Cas.a, juntamente com a outra Casa dO Cõn
gress_o, tem poderes para íntroduzír emenda à 
Constituição, então, Sr. Presidente, Srs. Senado
res, como é do conhecimento de V. Ex"'. procurei 
antecipar esse parlamentarismo salutar; e nisso 
tenho encontrado faCilidade incomum. 

yejam V.~ ,já conto comum número .grande 
de assinaturas dos Srs._ SenadOres. Estou com 
62 assinaturas, já ultrapassei de muito aqui, no 
Senado, o número Jegal para que o projeto tenha 
tramitação. Na Câmara quase f!stou alcançando 
esse número; e_ o que me impressiona é que mui
tas recusas à concessão de assinaturas reside no 
fato de alguns parlamentares desejarem um siste
ma mais avançado ainda, urn parlamentarismo 
mais dássfco. 

Hoje me surpreendo com a paiavra do nosso 
Uder Senador Fernando Henrique Cardoso, nesta 
Casa, presidencialista, manifestando a sua opi
nião, opini~o de Uder, de que realmente o presi
dendal_ismo tradicional n&o haverá_ de introduzir 
novidades nem melhoria no quadro em que vive
mos._ 

Tudo indica, sr. Presidente, g_ue _I:taveret de ob
ter as assinat;uras. legais à tramitãçao com mais 
de 213 do núm~f_()_de congressistas. -

Não querO dizer com segurança que o projeto 
venha: a se-r aprovado, embora a adesão maciça 
e incondicional_ de grande parte dos parlamen
tareS no.s -autorize -a pensar que esse resuJtado 
seja obtido. Na realidade, tem esse projeto tam
bém ~a vantagem acessória, é aquela de per
mitir que o Congtesso, a:ntedpadamente, saiba 
qUal o tipo de regime que estamos a desejar. 
A própria Constituinte, por multas de suas Comis
sões, já está-em posição de perplexidade de gerar 
normas, sem --que- saiba em que tipo de regime 
venha a nova Constituição a: viger. Então, há uma 
dúplice finalidade nesse projeto; é que ele, efetiva
mente, vafdefinír qual a tendênda do Congresso, 
porque a constituinte vai encontrar dificuldade 
no instante_ de obter e~&.a d~finiÇão. Corno ela 
o fará? Numa sessão Plenária? E como obter essa 
manifestação de vontade, quando são deferen
dados os graus de_ parlamentarismo desejados 
pelos Corigressistas? 
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Outra coísa, Srs. Senadores, depois de todos 
esses anos temos visto que o Brasil mudou e 
bastante, mudou em consciência nacional, muR 
dou em grau de maturidade política. 

Tempos atrás. talvez fosse_frustrat6ria essa ex
periência; agora, ela é mais do que oportuna. Al
guém invoca a nossa-experiência passada de 61, 
quando a emenda foi introduzida às pressas e 
que não- produziu resultados duradouros. Mas 
aquilo foi apenas uma situaçao de emergência, 
emenda imposta para resolver problema critico 
e que o Presidente jamais aceitou. Logo depois 
da posse, a primeira coisa que fez foi submetê-la 
ao plebiscito nacional para, com certeza, obter 
wn resultado negativo _da sociedade à sua aceita
ção. Mesmo naquele instante, a emenda parla
mentarista gerou resultados positivos: ela foi cau
sa e condição para que impasse maior não ocor~ 
resse no País. 

O Sr. Jamll Haddad- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Pots não, Senador 
Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Leite 
Chaves, V. Ex~ lembra bem, aqueles que são con
tra o regime parlamentar aJudem ao fracasso, 
quando da posse do Vlce-Presidente João Gou
lart. na Presidência da República, no regime parla
mentar. Mas V. EX' e a Nação se recordam que 
o primeiro gabinete chefiado pelo saudoso Tao
credo Neves caiu; veio o segundo, chefiado por 
Brochado da Rocha, e tivemos um terceiro com 
Hermes Lima. E a figura do Presidente estava 
intocada. O Presidente João Goulart só caiu qUan
do houve um plebiscito, estranhamente, àquela 
época, financiado pelo Banco Nacional, de pro
priedade do Sr. Maga]hães Pinto, que foi quem 
desceu com as tropas de Minas Gerais para a 
derrubada do Presidente João Goulart. Então, 
João Goulart só caiu quando houve a volta ao 
regime presidencialista, apesar de ter sido insta
lado o parlamentarismo num momento de crise 
nacional. E o argumento que se usa, também, 
de que o parlamentarismo só deve ocorrer com 
partidos fortes, não merece, da nossa parte, o , 
respeito, porque Portugal e Espanha, que saíram 
de 50 anos âe ditadura, implantaram o parlamen
tarismo com partidos que estavam se organizan
do naquele momento. E nós vimos, inclusive ago
ra, em Portugal, que o Presidente era do Partido 
Socialista e o Primeiro-Mirlistro era de Centro
Direita, caiu agora, inclusiv_e, quando se encon
trava no Brasil o Presidente Mário Soares. Eu acho 
que o regime parlamentarista é, na realidade, a 
grande saída em termos de preservar o regime, 
porque completaremo:s, daqui a dois anos, 100 
de República, com muito pouco temp<?_de demo-_ 
cracia. E, nesse tempo todo, a prevalência quase 
que total foi do regime preSidencialista. 

O SR. LE11E CHAVES- Recolho, com gáu
dio, o depoimento histórico de V. Ex' e o incorporo 
a este meu discurso. E tenho certeza de ql..!e ele 
fortalece -o nosso posicionamento, porque o que 
V. fr diz é a expressão da verdade. Na realidade, 
a emenda naquele instante foi introduzida com 
a finalidade apenas de solver um impasse, sem 
que houvesse vontade de ninguém em aceftá-la. 
Aqui, não. A Nação amadureceu bastante e esse 
p:rojeto resulta da vontade nacional. Antes de dis-
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cutido no Parlamento, ele o foi antes, pela Nação. 
Porque senhores, aquela Comissão, constituída 
naquelas circunstâncias, o foi pelo Presidente 
Tancredo, após percorrer o País e receber as 
maiores efusões do País, cotno jamais se viu ante
riormente; ele teve autoridade e o conhecimento 
para escolher as pesSoas que rTlelhor pudessem 
expressar na Comissão aqueles sentimentos na
danais. Então, esta Comissão não atuou coin 
interesses menores; ela realizou o seu trabalho 
aos olhos do País, às vistas da Nação, dos jornais, 
das televisões, da mídia, para usar o termo em 
voga. -Ela elaborou este projeto, com tal visão 
de realidade, que se ajuste ao País como uma 
luva a uma mão desesperada Então, esse projeto 
merece o mais elevado respeito. E veja V. Ex', 
a aprovação, a aceitação prévia na Constituição 
atual impUcaria que tivéssemos muito mais tran
qUilidade, possibilidade de reflexão, menos emo
donalidade para concluir os trabalhos da Consti
tuinte. E sendo ele aprovado, seguramente a 
Constituinte o referendaria. E como. ela poderia 
muito beffi confirmar, na futura Constituição, o 
regime presidencialista atual, poderá, c_om muito 
mais segurança e tranqüüidade, confirmar ou rei
terar o regime que o Congresso Nacional, achan
do conveniente, o introduza na ConstltuiçãO,-ante
dpando-se a ela. Como eu disse, o que é urgente 
e importante para a Nação não pode ser delon
gado. Alguns não têm assinado esta emenda, sob 
a alegação de que se deve aguardar. Mas aguardar 
o qu_ê? Novembro? Dezembro? E quein tem certe
za de que terminamos nessa época nossa tarefa 
constituinte? Já de antemão, sabem os Srs. Sena
dores dos grandes debates que haveremos de 
travar quanto a temas como a reforma agrária, 
a reformulação do Judiciário, a criação da Corte 
Constitucional, a situação dos bancos, a neces
sidade de um ?ad referendum". Teria este Con
gresso a ousadia de fazer uma Constituição, após 
amplos debates, sem submetê-la, antes da sua 
promulgação, a um referendo nacional? 

Por _outro _ladq, Sr. Presidente, esta Casa e a 
outra do Congresso têm vivido sob a pressão da 
idéia_ ~e uma reforma ministerial urgente. E essa 
reforma alteraria alguma coisa? E a mudança lso

'lada de alguns ministros traria alguma melhora? 
Nâo seria diferente se, aprovada uma emenda 
dessas, a reforma se fiZesse total, já dentro de 
um novo quadro de governo? 

Por outro lado, Sr. Presidente, dentro da emen
da que apresentamos, que considero a emenda 
do País, poderíamos fazer as mais eficazes mu
danças na orientação e comportamento de go
verno. 

Então, Sr. Presidente, aprovada a emenda, o 
Presidente da República juraria a nova Consti
tuição: S1.ra Excelência continuaria a ser Presi
dente do País; Presidente, num regime constitu
cionalista, constitucionalista-presidencialista. E 
ninguém mais qualificado do que Sua Excelência 
para este momento de transição:_ homem desta 
Casa; onde passou longos anos; democrata co
nhecido; homem de reconhecida tolerância e sa
bedoria política. Então, Sua Excelência deixaria 
de ser Presidente no regime presidencialista para 
ser no parlamentarista, ocupando dois instantes 
históricos: o primeiro Presidente, depois da demo
cr~ç:ão, no regime presidencialista, e em segui
da o primeiro Presidente do sistema parlamen-

tarista brasileiro. Sua Excelência teria_ autoridade 
para conduzir o novo quadro administrativo do 
País. Esta propOSta não cria, entre o Presidente 
e o 1 °-Ministro, situações de disputas, porque o 
Presidente- da República indicará à Camara o 
J9-Ministro. Assim,jamais haverá disputa de lide
ri:nlÇa entre o Chefe de GOVerno e o Administrador 
efetivo do EStado. Veja V. Ex': corria o 19-Ministro 
obtém o respaldei da Câlilaia, pas58fá a ter grande 
autoridade no comando do Governo. Vejam. V .. 
E:x?s que nós estamos a_ ~eboque_ da _realidade. 
A realidade está em nossa frente. Ternos- vMdo 
nó iegime preslderlcialista, ·apenas na aparê:J?dá, 
porque realmente já nos encóntrainos errt regime 
de gabinete. O que foi Roberto CaiTlpos no p~sa
do, senão 1~-Mintstro? O que foi o Ministro DelfiiTl 
Netto, senão 19-MinistrO? E todos os que exercem 
o Ministérlo das Finanças ou do_ Planejamento, 
-de acordo com a sua personalidade, passa a exer· 
cer essa função, e o pior, usurpando a função 
dos demais. Embora a lei assegure aos minlstro!i 
i9ualdade de posição peiante a lei e ci -Próprio 
Presidente, na realidade, um se sobreleYa aos ou· 
tros e, nessa função usurpatória e ilegal, as crises 
são mais constantes, são mais permanentes. 

Por outro lado, Sr. Presidente, parlamentares 
eleitos com milhões de votos não têm poder ne
nhum. Sabe V. Ex~ qUe nós não temos autoridade 
para censurar um_ ministro. Qualquer amigo do 
Presidente da República, no regime presidencia
lista, pode indicar ministrO e tirar ministro. Esta 
Casa toda, Seriadores da República, os cargos 
maJs importantes do País depois do Presidente, 
não temos condições, sequer, de censurar, de 
substituir um secretário de ministro. Não temos 
poder para· isso, não temos participação no Gover
no, porque os ministros não devem atenção ne· 
nhuma ao Congresso, S. EX•s são subalternos 
do Presidente da República no regime presiden~ 
cialista, S. EX's são nomeados e demitidos por 
telefone. Com menos formalidade. 

Eu estranho que alguns eleitos, com milhões 
de votos, não se dêem, inclusive, ao cuidado de 
examinar a nosssa inutilidade, a nossa falta de 
poder. E 9 pior: o j:>ovo, quando ncis elege, o 
faz na esperança de que nós possamos mudar 
alguma coisa E de que vale uma Casa Congres
sual, quando não pode exercer o poder de censu
ra? Nesta fonna, a coisa é diferente. Não chega
mos ao nível do parlamentarismo clássico, quer 
dizer, não podemos, constantemente, estar mu
dando gabinete. Mas podemos exercer a _censura 
individual. Entã_o, a censura ao Ministro implica 
na queda desse Ministro e não de todo o Gabinete. 

_O Presidente da República, depois de ouvir os 
Partidos envia o nome do primeiro-min!stro, à 
Câmara. Se a Câmara nãci 0- aCeíta o Presidente 
fará a segunda indicação. Se a segunda é rejeita
da, a terceira o Presidente poderá fazer, ouvindo 
apenas·-o Coflselho de Estado. 

Então, nos deparamos com a sábia forma brasi
leira. No parlamentarismo clássico,já haveria uma 
dissolução do Congresso. Há uma hipótese remo
ta ~de dissolução da Câmara. COrri o ~e opera isso? 
Quando o gabinete pede um voto de confiança, 
é lhe negado, então o Presidente pode dissolver 
a armara. Mas. em que condições? Quando esgo
tados todos os meios suasórios sendo um povo 
tolerante, o nosso, isso jamais poderá ocorrer, 
e se chegar a ocorrer, é no instante _em que não 
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se coloca em jogo, nem a segurança, nem as 
instituições nacionais. Por quê? Porque essa dis
solução somente se poderá operar 6 meses antes, 
ou 6 meses depois das eleições. E, nesse vád.to, 
o Senado ficará funcionando, porque o Senado 
não pa'rticipará da formação-de dovénio. Ele pas:
sará, cada vez mais, a assumir uma função judi~ 
cante. E e por isso que já, na c:riaçào da Corte 
Constitucional, _nós estamos sugerindo uma parti-
cipação diferenciada do Senado. - --

, O SR. Affonso Camargo - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Com prazer, Sena
dor. 

O SR. Affonso Camargo - Senador Leite 
Chaves, V. Ew aborda um dos temas mais impor
tantes e polêmicos que nós vamos discutir e votar 
na Assembléia Nacional Constituinte. E, exata
mente por isso, eu não gostaria de pedir que v.
EXI' antecipasse o término _d~_seu discurso e já 
dei o meu como lido, para poder ouvi~IO at"é o 
final da sessão. 

J'l\a:s eu gostaria de aproveitar, e tenho certeza 
de que Isso lhe satisfaz tam)J~m, P':l_~a l.embrar 
aqui, inserindo meu aparte ao s_eu discurso, algu~ 
ma coisa muito justa: que, ontem, segu:ndo infor~ 
mações que tiveJ fol_o Qia do Taquígrafo. Acho 
que nada mais justo que se registre fssá aqUi 
na Casa, porque, se há realmente pessoas que 
colaboram e nos acompanham, nos ajudam no 
nosso trabalho, são os nossos: Taquígrafos. De 
modo que eu queria registrar isso, no seu discur
so. Quero aproveitar para dizer que o assunto 
que V. Ex" aborda, exatamente neste momento, 
é o que mais me preocupa, porque eu próprio
sou um dos elementos da cq~rente parlamen
tarista. Tenho muita predileçã6 Pela-experiê!lcia 
parlamentarista. Gostaria que f~ implantado, 
no País, o regime parlamentarista. Mas preocu~ 
pa-me o problema da dissolução, porque não vejo 
como se possa fazer parlamentarismo, sem haver 
afguma forma ou se resolver o impasse, em deter
minado momento, com a dissolução da Câmara. 
Não sei se esta idéia será ·aceita por muitos parla
mentaristas, ou p·or pessoas que se dizem -parla
mentaristas. Tenho receio que percamos essa 
oportunidade e terminemos por não aprovar esse 
parlamentarismo, exatamente porque teríari'iOS 
que colocar uma forma de ~S<?lux_~o: V. Ex' tem 
à frente o grande Mestre parlamentarista Afonso 
Arinos. É essa a minha preo<:::upação, se não é 
exatamente nesse problema da dissolução da Câ
mara que vamos inViabilizar o nosso parlamen~ 
tarismo. 

O SR.. LEITE CHAVES-Sem que haja qual· 
quer forma de díssolução, não há realmente paria· 
mentarismo, porque chegará a um ponto de im~ 
passe tamanho que a_ Nação tem o_ dever e o 
direito de se pronunciar. Neste caso previsto, há 
dissolução, mas numa hipótese remota. Se a di,s.. 
solução se desse na rejeição de uma indicação, 
o caso seria difetente, Esse é tantbém outro ponto 
de grande criatividade e de grande senso. Gostaria 
de dizer a V. Ex' algo interessante. Legisla-se bem; 
quando a lei está de acordo com a Nação. Por 
exemplo, nesta Casa, não legislamos, visando à 
justiça pura e que a justiça é inatingível. As nossas 
leis têm que se adequar a deterrninadQs fatos. 
Como eu disse, recentemente, na Subcomissão 
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do Judiciário: estamQS lutando para fazer uma 
refotrna no Judiciário em que a roupagem se 
~uste ao personagem, porque, -digainO$,--se um 
alfaiate faz L!ma roupa perfeita para um corcunda, 
essa_ roupã._O-ão se ajusta a ele. Lógo;- para fazer-
mos um trabalho mais ou menos perfeito, temos 
que tomar imperfeita um pouco a roupagem. 
Quando uma lei nest~ C~ produi- resultado? 
Quando ã-Nação a aceita. 

Tenho certeza que esse projeto é acetto pela 
NaÇãO, tanto é que· V. Ex" não encontrou, a não 
ser coisa$ pessoafs, nenhuma grande crítica. Hou
ve Uma a-ceitação prévia a esse projeto. 

De forma, Senador, que o aparte de V. Ex"' é 
oportuno. Quanto às homenagens que V. Ex' 
presta,lmcontrou apenas essa rriodalfdade, por
que eStamós er'rffinaiização de sessão, e eu, que 
estava inscrito em primeiro lugar, não consigo 
falar nesta Casa. sabe V.~? Com esseS-acordos 
de lideranças, a <:cisa tomou-se terrível. Võu voltar 
a ser um líder de mim mesmo para ter oportu
nidade de tribuna. 

Eiltãó,- procurei trazer este assunto a plenário 
para qu:e haja discussão. Estou notando que mui~ 
toS dos_ nq~sos pares preferem monologar na mí~ 

·· dia. Mas ê [sso esforço vão em termos de atividade 
parlamentar. 

Se não geramos atividade de valores aqui, fica
mos apenas nas entrevistas que não geram o 
contencioso parlamentar criativo, 

Se eu quiser saber agora o que Rt~.i fez aqui 
dentro haveria facilmente de encontrar em nossos 
iegiStros. O -trabalho parlamentar é fecundo, por~ 
que- ere-gera resultados para o futuro. E o que 
fiCa no Senado_ fica para sempre. Diz a tisica que, 
uma vez emitida a imagem, ela fica eternamente 
no espaço, voltandq ·reiterativamente. Aqui tam
bém é assim. Os nossos arquivos são implacáveis. 
E não há nada mais importante do que essas 
nOSsas-Sessões das segundas--feiras, para quere
flita~os sobre esse problema. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Afonso 
Arinos. 

O Sr. Afonso Arfnos - O Senador Leite 
Chaves já ewlic:ou detalhadamente o mecanismo 
mediante do quaf pode·se chegar, emc:asOs extre
mos, ao limite de uma dissolução. Mas eu queria 
lembrar ao Senador AffonsO Camargo _que no 
regime presidencial, o Congresso Nacional sofreu 
\lárias dissoluções, começou pelo General Deo
doiõ qUe âissolveu a primeira reunião do Con,
gi"esso NaCiOnal. EJe d~lveu a COnstituinte, e 
foi o protesto de CampoS SáiJes, dos Deputados 
de São P~~o que fez com que ele voltasse atrás 
daquela providência tomada impensadamente. 
Ele começou por dissolver a constituinte. Depois 
disso, nós tivemos variadas dissoluções. 

TIVemos a dissolução feita em 30 por Getúlio 
Vargas; nÇs temos a dissolução feita em 37, por 
CíetúJio Vargas. Nós temos, na nossa- HíSt6rfa 
Constitucional, um rosário de dissoluções do 
Congresso, inconstitucíonais, não permitidas. só 
habituais por <::ausa do fracasso do sistema presi· 
dencialista em nosso País. De maneira que nós 
tereinos a cautela necessária, a sabedoria neces
sária, a serenidade necessária, a experiência ne-
cessária para que, num regime em que o Con
gresso é tudo para substância, para eficácia, para 
o desemPenho desse regime, protegendo a Câ
maÍ'a doS Deputados, e ela só será dissolvida de 
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acoido com o que aça!la ~e _expor o Senador 
Leite Chaves, em. qcasiões iriteiramente excep· 
danais, enquanto que no regime pres{den<::ia!_V. 
Ex', que está defeçlendo esse regime ou melhor 
defedendo o CÕngressõ Por causâ. da estabilidade 
que o regime lhe dá, veja quantas vezes ele fot 
dissolvido ilegalmente. Multo obrigado a V. Ex'_ 
pela minha irnprudênda em apartear um apar
teante, e meus agradecímentQs ao S~d'?f' L~l~ 
Chaves. 

O SR. LEJ1'E CHAVES -Senador Alfonso 
Arinos, muito obrigado, mais uma vez, pela bri
lhante e pedagógica intervenção de V. EY! Real· 
mente, há determinados Congressistas que pare
cem se-orgulhar mais com a dissolução do Con
gress-o pela arbitrariedade, pela força, como tem 
ocorrido tantas vezes, do que pela Lei. E sobre
tudo quando essa dissolução implica em que o 
povo volte a manifestar-se. 

E quero dizer mais a V. Ex', as multidões, o 
povo brasileirQ não admite mais qoe esta Casa 
decida sem ouvi-lo. A concessão de uma outorga 
parlamentar, não implica em que o povo renuncie 
ao direito de fiscalizar o resultado, E por isso que 
sou um dos defensores do plebisc::ito. Essa Consti
tuição, nas suas disposições transitórias, haverá 
de dizer que a promulgação ficará _condicionada 
a audição nacional. Aí, teremos uma Constituição 
aceitável. duradoura, que estabeleça bases demo
cráticas firmeS e o seritlmerito da democracia_ )lo 
coração dQs jovens. Sobretudo depois que sofie
mos toda essa violênda ao longo dOs anos. Sei 
que alguns seteies procuram desmoralizar este 
regime, dizendo que o primeiro ministro, será. o 
Urutu - isso é-Cõnvêi'sa - vocap:>es ditatoriais, 
daqueles que ainda pretendem ·pela Violê"ncia vol
tar ao poder que eles envergonharam, que enoja
ram; e de on_de for~ escorchados pelo povo. 

Dá gosto "ver como alguns partidOs se pcisido
narn nesta Casa. Então, os democráticos estão 
aco!hen_ç(o a _emenda. Há uns que não assinam 
na esperença de que seus líderes, primárioS. -ve. 
nham a exer:cer a Presidência da República; e 
outro_s, _d_e partidos em fase de extinção, onde 
são resíduos que alimentam a esperança de voltar 
às antigas glórias ditatoriais na boca de um golpe. 

Devemos refletir sobre ~ posição do Presi
dente da Argentina. Esperamos que o Presidente 
Samey, brevemente, vivendo os mesmos proble
mas, venha também a adotá-Ja._É aquilo qUe eu 
disse: o Presidente da Argentina eleito em memó
ravel pleito_~errotaoQo qs militares e o Peronismo 
abre mão de parte do direito quase _absoluto, do 
poder quase absoluto de que dispõe para gozar 
em segurança o restante, podendo ainda realizar 
as reformas de que o Pais CaJ;e(:e._ _ 

Teve poderes para julgar os lideres daS milíCias 
das Malvinas, os responsáveis por mortes e tortu
ras, mas sem o apoio efetivo da nação e do Con-
gresso acha::Se sem-c6nâições de realizar o pro
blema soda1, a questão da divida." 

, O SR. PRESIDEME (Wilson Martins)- Se
nhores Senadores, tendo em vista o término do 
prazo de duraçãc;, da ~s~ão, que se dará à$ 18 
horas e 30 minutos, a Presidência propõe ao Pie~ 
náiio prorrogação- por 15 minutos do tempo da 
sess~9. para que o orador possa concluir seu-pro-
nunciamento. - -

Não havendo objeção, fica pro1T09ada a sessão 
por 15 rrlinutos. -
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O SR. LEITE CHAVES- Sr. Presidente, são 
pá1idas essas palavras de final de sessão. 

Mas, agora, a pergunta: 
Por que não dividir tarefas? Todos sabem que 

a História do Poder organizado começou a con
venção _em que ela podia fazer a lei, executá-la 
e ju1gar a sua aplicação. Depois velo a dMsão, 
prevista por Montesquieu. 

Permaneceremos na mesma situação. $6 que 
a função de administrar hoje é tão complexa, tão 
difícil que, aqui no Brasil, passaríamos a adotar 
o executivo mais racional, restando ao Presidente 
a enorme gama de poderes que a emenda prevê, 
como se segue: 

Art. 70 J - Compete ao presidente da 
República na forma e nos limites estabele-
cidos pela Consb1uição: -

I-nomear e exonerar o Presidente do 
Conselho de Ministros e os Ministros de Esta-
do; 

n -apreciar os planos de Governo, elabo
rados pelo Conselho de Ministros, para serem 
por eles submetidos ao Congresso Nacional. 

-quer dizer, o Presidente não é, como muitos 
pensam, uma figura inútiL Pelo contrário, ele assu
me uma posição majestática, porque na medida 
em que perde um pouco da roupagem do admi
nistrador, adquire a de representante da Nação 
em autoridade maior; 

m- aprovar a proposta de orçamento do 
Presidente _do Conselho de Ministros; 

IV-nomear, após aprovação do Senado 
Federal, os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, do Tribunal Federal de Recursos, 
dos Tribunais Superior e os do Tribunal de 
Contas da União, o Procurador-Geral da Re
pública, os Chefes de missão diplomática de 
caráter permanente, os diretores do Banco 
Central do Brasil e os Governadores dos Ter
ritórios; 

V- nomear os juizes federais e o Consul
tor-Geral da República; 

VI -organizar o seu Gabinete, nos termos 
da lei; 

VII- convocar extraordinariamente o 
Congresso Nacional; 

VIU- dissolver, ouvido o COnselho de Es
tado, a C"amarã 'dos Deputados e convocar 
novas eleições; e dissolver somente naquela 
hipótese remotíssima; 

IX- iniciar, na esfera de sua competência, 
o processo _legislativo, ouvido o Presidente 
do Conse11io- de Ministros oy por proposta 
deste; 

X- sancionar, prórnulgar e Jazer publicar 
as leis; 
XI- vetar projeto de lei, parcial ou total

mente, ou pedir reconstrução do Congresso 
Nacional; 

XII- convocar e presidir o Coriselhb de 
Estado; 

XI!!- manter relações com os Estados es
trangeiros e acreditar seus representantes di-
plomáticos; ------------

XN- firmar tratados, convenções e atas 
internacionais, ad referendum do Congres
so Nacional; 
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XY- declarar a guerra, depois de autori
zado pelo Congresso Nacional, ou, sem pré
via autorização, no caso de agressão estran
geira ocorrida no inteavalo dã.S: sessões legis
lativas; 

XVI- celebrar a paz, com autorização ou 
ad referendum do Congresso Nacional; 

XVII- permitir, ad referendum do Con~ 
gresso Nacional, nos casos previstos em lei 
complementar, que forças estrangeiras alia
das transitem pelo território nacional, ou nele 
operem temporariamente, sob o comando 
de autoridades brasileiras, sendo vedada a 
·concessão de bases; 

xvm- execer o comando supremo das 
Forças Aramadas, prover os seus postos de 

_; ;_oficiais generais e homear os seus coman
dantes; 

XIX- decretar a mobilização nacional, to
. tal ou parcialmente; 

xx:=-decretar a intervenção federal, ouvi
do o Conselho de Estado, e promover a sua 
execução; 

XXI- autorizar brasileiros a aceitar pen
são, emprego _ou comissão de governo es
trangeiro; 

XXII- remeter mensagem ao Congresso 
Nacional por ocasião da abertura da sessão 
legislativa, expondo a situação do País e soli~ 
dtando as providências que julgar necessá
rias; 

XXIII- determinar medidas coercitivas e 
decretar. o estado de emergência, na forma 
da Coristituiç:ão, ouvido O_Conselho de Minis
tros, e submeter o ato ao Congresso _Na
cional; 

XXIV- solicitar ao Congresso Nacional, 
ouvido o Conselho de Ministros, a decretação 
do estado de sítio, ou decretá~lo na forma 
da Coristltuição; _ _ 

XlW- determinar a realização de referen
do sobre proposta de emendas constitucio
nais e de projetas de lei, de iniciativa do Con

. gresso Nacional, que visem a alterar a estru
tura ou afetem o equilíbrio dos Poderes; 

XXVI- outorgar condecorações e_ dístin· 
ções honorfficas; 

- .. XX.VO- exercer outras atribuições previs~ 
_ tas nesta Constituição. 

Sr. Presidente, é uma gama de poderes que, 
ao _invés de diminuir exomam a figura do Presi
dente da República. Além de ele manter o poder, 
mantém em grau elevado a autoridade. Não se 
desgastará pela administração ordinária. 

Este é o_instrumento de reflexão nacional, esta 
é a emenda de que careCemos, porque_ ·é a pri
meira vez em que o parlamentarismo, antes de 
surgfr em razão de crises, nasce da alma nacional, 
espontaneamente, por tnsprração de Tancredo e 
pelo trabalho dessa _operosa Comissão. (Muito 
bem!) 

. ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1• 025, DE 1987 

A ComiSSão diretora do Senado Federal, no 
uso de S\.485 atribuições regimentais e regulamenM 
@.res, 

Resolve: . 
Art. 1 o Os Membros da Comissão Diretora, 

os Líderes de Partidos Políticos e os Selladores, 
poderão indicar até 4 (quatro) servidores do Cen-

tro Gráfico, ao Prlmeiro.Secretátio, para servirem 
em seus Gabinetes, asseguradas as vantagens 
inerentes ao servidor requisitado ou posto em dis-
j)Oníbilidade. o -

Parágrafo único, Os servidores d_e:sign~dos na 
forma deste Ato perceberão suas remunerações 
como se em exercício estivessem junto ao Centro 
Citáfioo. . ... ~, -. ·-·····-··-· _ 

Art 2<? O Diretor-Geral, os Di retores de Secre
taria e Subsecretaria, poderão indicar até (dois) 
servidores do Centro -Gráfico, ao Primeiro-Secre-
tário, para servirem em suas Diretorias, obser
vadas as mesmas condições instituídas no artigo 
]'? deste AtD. 

Art 3<? Ficam excluídos dos limites fixados 
nos a_rtigos 1 '?e 29 oS SeMdores do Centro Gráfico 
oCupantes dos empregos de Médicos, Odontó
logo, EnfermeirO, Psicólogo, Auxiliar de EnfermaM 
gem e Auxiliar de Fisioterapia qUe atualmente es~ 
tejam colocados à disposição da Subsecretaria 
de Assistência Médica e Social do Senado Federal. 

Art. 49 Este Ato entra em vigor a partir de 
1 ç de maio do corrente ano, revogadas as dispa. 
sições em contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 6 de maio de 1987. 
-Humberto Lucena- José Ignádo Ferreira 
- Lourlvai Baptista - Jutahy Magalhães -
Odadr Soares - Dirceu Carneiro - Joio 
Lobo-

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 122, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2 de j 973 e 
revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n<? 12, 
de 1983, e de acordo com o disposto na Resolu· 
ção n9 130, de 1980, e tençiQ_ em ~ o que 
consta no processo n~ 003892!87 -5 

Resolve: 
Autoriza a contratação sob o regime jUrídico 

da COnsolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de "Garantia por Tempo de Serviço da senhora 
EJcy Vianna RoUemberg para o emprego de As~ 
sessor Têcl}ico, com o salário mensal "equivalente 
ao vencimento do cargo DAS-3, a partif de 20 
de fevereiro de 1987, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Francigj::o Rollemberg. 

Senado Federal, 4 de maio de 1987.- Huin· 
berto Luc:eqa, Presidente. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 123, DE 1987 

O PreSidente do Senado Federal, no uso das 
atribuiç~s que lhe conferem os artigos 52. Item 
38, e-97, im:::iso_ -w, do Regimento Interno, e de 
conformidade cõm -a -delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n~ 2 de 1973 e 
revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n912, 
de 1983, e de acordo com o disposto na Resolu~ 
çâo n9 130, de 1980, e tendo em vista o que 
consta no processo n~ 005334/87-0 

Resolve: 
Autorizar a contratação sob o regime jurídico 

da Corisolidaç~o das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço-do-senhor 
José Silverio Rocha para o emprego-de Assessor. 
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Técnlco,·com o sa1ário m_ensal equivalente ao ven
cimento do cargo DAS-3, a partir de 19 de fevereiro 
de 1987, com lotação e exer<:ício no Gabinete 
do Senador Aluizlo Bezerra. 

Senado Federal, 4 de maio de 1987.- Hum
berto Lu<:ena, Presidente. 

ATO DO PRESIDErrll! 
N•124, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso N, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n~ 2 de 1973 e 
revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n11 12, 
de 1983, e de acordo com o disposto na Resolu
ção n9 130, de 1980, e tendo em vista o que 
consta no processo n9 006299/87-3 

Resolve: 
Autorizar a contratação sob o regime jurídico 

da Consolidação das Leis do Traba1ho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço do Senhor 
Flávio Rui Guerra Mota para o emprego de Asses
sor Técnico, com o saJá.rlo mensal equival_ente 
ao vencimento do cargo DAS~3, a partir de 30 
de março de 1987, com lotação e exercício no 
Gabinete do Senador Gw1herme Palmeira. 

Senado Federal, 4 de maio de 1987. -Hum
berto Lucen~ Presidente. 

ATO DO PRESIDErrll! 
N• 125, DE 1987 

O Sr. Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 52, 
item 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno, 
e de conformidade coro a delegação de compe
tência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2 de 
1973 e revigorada pelo Aio da Comissão Diretora 
IY-' 12, de 1983, e de acordo com o disposto na 
Resolução n9 130, de 1980, e tendo em vista o 
que consta no processo n9 007.005/87-3 

Resolve: 
Autorizar a contratação sob o regime jurídico 

da. Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço da Senhora 
Maria do Socorro Farias de Andrade Uma para 
o emprego de Assessor Técnico, com o salário_ 
mensal equivalente ao vencimento do cargo 
DAS-3, a partir de 30 de março de 1987, com 
lotação e exercício no Gabinete da Uderança do 
Partido Municipalista Brasileiro. 

Senado Federal, 5 de maio de 1987.- Hum· 
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDErrll! 
N• 126, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e ~e 
conformidade com a delegaç:áo de competênCJa 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 
revigorada pelo Ato n<:> 12, de 1983, da Comissão 
Diretora, e de acordo com o disposto na Resolu
ção n9 180, de 1980, e tendo em vista o que 
consta do processo n<:> 005655/87-0, -

Resolve: 
Dispensar o Senhor Luiz Fernando Cruvínel 

Teixeira, do emprego de Assessor Té<:nico, sob 
o ~egime juridico da Consolidação das Leis do 

Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo 
de SerViço, a partir de 1? de abril de 1987. 

Senado Federal, 5 de maio de 1987.- Hum· 
bero Lucena.. Presidente. 

ATO DO PRESIDErrll! 
1'!•127, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com .a delegaçã_o de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo rr 007697/897-2 
.. Resolve: 

Aposentar, voluntariamente, Bertino Lasc:osCk 
Silva, Adjunto Legislativo, Casse "Única", Refe
rêm_cia NS-17, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos dos artigos 101, indso ll~ 
102, inciso I, a1ínea ''a", da Constituição da Repú
blica federativa do Brasil, combinados com os 
artigos 428, inciso II, 429, inc:iso I~ 430, incisos 
I1l e V, e 414, § 49, da Resolução SF n? 58, de 
1972, e artigo 29, parágrafo único, da Resolução 
SF n9 358, de 1983, e· artigO 39 da Resolução 
SF n9 13, de 1985, com proventos integrais, cor
re$pondentes ao vencimento da Classe "Espe
cia1", Referência NS-19, observado o limite pre
visto no artigo 102, § 29, da Constituição Federal. 

Senado Federa1, 6 de ma1o de 1987.- Hum
berto Lucena,. Presidente. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSAO DIRETORA 

Ata da 9' Reunião Onlnária 
Roallzada em 29 de abril de 1987 

Aos ~te e nove dias do níês de abril de um 
mil novecentos e oitenta e sete, às dezesseis horas, 
reuniu-se a Comissão Diretorêi do Senado Fede
ral_, sob a Presidência do Senhor Senador Hum
berto Lucena, Presidente, e com a presença dos 
Senhores Senadores: José lgnácio, Primeiro-Vi ce
Presidente; Lourival Baptista, Segundo~Vice-Pre
sidente; Juthay Magalhães, Prüneiro-Sec:retário; e 
João Lobo, Suplente. 

Deixaram de comparecer, por motivos justifica
dos, os Senhores Senadore_s: Odacir Soares, Se

-gundo-Secretário; Dirceu Carneiro, Terceiro-Se
cretário; e João Ca.stelo, Quarto~Secretário. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente 
submete à apreciação dos seus Pares os assuntos 
trazidos à Comissão pelo seu Secretário: 

1) Projeto de .Resolução n9 3, de 1984, que 
denomina Comissão do Interior (O) a Comissão 
de Assuntos Regionais (CAR), e define-lhe as atri
buições. Retificando a Na da Reunião anterior, 
se fez retomar o processado ao Relator da matéria, 
Serihor Senador Dirceu Carneiro, para, sobre ela, 
emitir parecer por escrito. 

2) Processo n9 005414/87-3, no qual Maria 
José dos Santos Resende solicita autorização para 
realizar tratamento odontológico de sua ffiha Cláu
dia Jaqueline Resende. Após debate da questão 
deddem os Senhores Membros determinar o re
tOmo do Processo à Subseci-etaria de Assistência 

--MédiCa-e- Social para ree:Kame do assunto à luz 
do plano de saúde. 
- 3) Processo n"' 005119-87-1, onde Adolpho 
Perez, seividor aposentado, interpõe recursos à 

Comissão Diretora contra a declsão adotada no 
Processo n"_011547-83-9. O SenhOr Presidente 
houve por bem distribuir o Processo ao Senhor 
Senador Odacir Soares para relatá-lo. 

4) Dando continUidade aos trabalhos, o Se
nhor Presidente passou a palavra ao Senhor Sena
dor Jutha.y Mélgalhães que apresenta proposta de 
Ato disciplinando a prestação de serviços por ser
vidores do Senado Feder~ à Assemblé_ia Nacional 
Coristituinte. Após debate do assunto, decidem 
os Membros acolher a suge~o, sendo assinado 
O AtO-Consubstanciando a_medida que vai à publi
cação. 

Nada mais havendo a tratar, às dezoito· horas, 
o Senhor_Presidente dedarou encerrados os tra
balhos, pelo que eu Jo5{ PasSoS Porto, Diretor
GE!ral e Secretário da Comissão J:;liretora, lavrei 
-a- presente Ata que, depois de assinada pelo Se
nhor Presidente, vai à publicação. 

Sàla dei" Comissão Diretora, 29 de abril de 1987. 
- Hu~ert? ~cena, Presidente. 

CONSELHO DE SOPERVISÃO 

DOPRODASEN 

Ata da 73• Reunião 

Aos três dias do mês de abril de mil novecentos 
e oitenta e sete, às 15;00 horas. no Gabinete da 
Prlméira-$ecretaria c:;l9 Senado Federal, reúne-se 
o Conselho de Supervisão do PRODASEN, sób 
a Presidência do Exmo. Sr. Senador Jutahy Maga
Ihaes, Presiãente- deste- Consenw. Presentes os 
Conselheiros Pr. José Passos porto, Diretor-Geral 
do Senado Federal e Vice-Presidente deste Con
selho, Dr. Edgard unco1n de Proença Rosa, Dr. 
Eduardo Jorge Caldas Pereira, Dr. Yamil e Sousa 
Outra e Dr. Sérgio de Otero Ribeiro, Diretor-E
xeclrtivo dO Pl{ODASEN. Presente à reunião, a 
convlte do E:xmC:). -sr: Prcisiderlte, o Dr.Sinval Seitra 
Martins Júnior, Assessor-Chefe_ da AssessOria da 
Diretoria~Execuffva do PRODASEN. lnic:iando a 
reunião, o Sr. presidente coloca em apfeciaçãO 
o primelro item da pauta e solicita a leitura da 
Ata da~ reunião, a qual é aprovada por unanimi
dade. Em seguida, o Sr. Presidente passa ao se
gUndo iteffi. COffi_ a palavra; o Sr. Diretor-Exe
cutivo informa ao Conselho os critérios vigentes 
sobre a Gratificação por comparecimento, nos 
termos d~ pãrágfalo 4<:> do artigó_lO do Regula
mento dO PRODASEN e suas regulamentações. 
O Sr. Presidente, ·a seguir, confirma a manutenção 
da servidora Ana Maria Merlo Marengo, Analista 
de A.Qrninistração, n~ Furição em Comissão de 
Secretáiia do Conselho_~ de SuperviSão,_ rl.ós ter
mos -do artigo 11 do Regulamento do PRODA
SEN. Prosseguindo, o Sr. Presidente passa ao ter
ceiro item da pauta, que versa sobre assuntos 
a serem relatados. o_ primeiro subitém, processo 
PD-0111/87-2, e que diz_ respeito à Fofmalização 
da Estrutura lnferior a Nível de Coordenação, é 
apresentado pelo seu relatôr,_Coriselheiro_;Eduar
do Jorge Caldas Pereira; em seu relatório, descre
ve o -prõé:essO da gradativa implementação da 
estrutura inferior desde 1978, destacando que a 
estrutura do PRODASEN, instituída em 1976, ca~ 
rece de revisáo geral para adequá-la ao desenvol
vimento do 6rgão e os enca·rgos- deCorrentes de 
sua missão institucional. Esdarece o Sr. Conse
lheiro que, ap6s OUvida a adnlinistração do PRO
DASEN, foi suPrimido o Seto( de Aná1ise de_ Pro-
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dução, por considerar suas atribuições pertirnen
tes à Coordenação de Operãções, foi suprimida 
a obrigatoriedade de vínculo do Setor de Adminis
tração de Bancos de Dados à DMsão de Desen
volvimento e Sistemas, por não haver ainda sufi
ciente estabilização tecno1_6gica; foi adotada a téc
nica de remissão às Normas do Regulamento do 
PRODASEN, para evitar redundâncias e conflitos; 
foram incluídos dispositivos para evitar questões 
traballiistas relativas à habitualidade; foi incluída 
do PRODASEN, para provimento_ das Funções 
em Comissão. O" Conse1ho, à unanimidade dos 
seus membros, aprova o parecer do relator e, 
desta forma, o Sr. Presidente aSsina o Ato No. 
001/87 do Conselho de Supervisão do PRODA
SEN. Prosseguindo, é colocado em apreciação 
o segundo subitem, processo PD-0288/86-1, que 
trata do Convênio entre o PRODASEN e a Escola 
Nacional de Informações - ESNI, para acesso 
ao SICON. Com a palavra o seu relator, Conse-
lheiro Yamil e Sousa Outra, esclarece que o Con
vênio, após as adequações realizadas pelo PRO
DASEN, está tota1mente compatível com as dire-
trizes emanadas do Ato No. 19, de 1986, do Con
selho de Supervisão, que regulamenta os Convê
nios entre o PRODASEN e as entidade&. públicas 
que solicitam acesso ao SICON, não havendo, 
portanto, empecilhos para sua autorização. Suge
re, também, o Sr. Consélheiro, que o PRODASEN 
mantenha o Conselho_ de Supervisão informado 
sobre os níveis de segurança e privacidade dispo
rúveis para os dados particulares dos Srs. parla
mentares e servidores do Senado Federal armaze-
nados nos computadores do órgão. O Conselho 
de SupeiV'isão, após discutir o assunto, decide 
aprovar o parecer do relator, e após discutir o 
assunto, decide aprovar o parecer do relator, e 
recomenda que sejam exploradas, de imediato, 
possíveis contrapartidas de informações da ESNI 
e de outros órgãos convenentes, de interesse do 
Senado fEderal. Recomenda, _também que o Ato 
no. 19, de 1986, do Conselho de Supervisão, seja 
revisto pelo PRODASEN, para clarificaçâd e con
dicionamento da contrapartida de informações 
de interesse do Senado Federal. O Sr. Diretor-E
xecutivo ifliorma que, em reunião posterior, apre
sentará a este Conselho proposta de novo AttJ, 
contemplando as recomendações colocadas. Em 
seguida, o terceiro subitem, processo 
P0-0879/86-0, Estratégia para Expansão do Par
que Computacional do PRODASEN, é apresen
tado pelo seu relator, Conselheiro Yamil e Sousa 
Outra, que descreve a estratégia básica, a qual 
Qropõe o afastamento gradativo de um Sistema 
Unico, centralizado, que absorve os segmentos 
de produção, desenvolvimento e manutenção pa
ra um ambiente _de sistemas múltiplos, setoriza
dos e especializados, visando atingir uma integra
ção hierarquizada entre computadores, micras, 
médios e de grande porte, de forma a Sisterriatizar 
a aquisição e utilização de novos equipamentos 
pelo PRO DAS EN. Esclarece o Sr. Conselheiro que 
a estratégia se dMde em três grandes fases: a 
primeira, que visa a expansão imediata do Sistema 
Centrai·com aumento da memória real, amplia
ção dos canais de entrada e saiçla e expansão 
e padronização do parque de discos magnéticos, 
foi aprovada pelo Conselho de Supervisão em 
sua 70~ reunião. A segunda fase, que visa a expan
são do sistema central para o modelo IBM-3064-
QPCB, com objetivo de isolar o ambiente de pro-
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dução dos ambientes de desenvolvimento e ma
--nutenção, fOi autorizada pelo Conselho de Super
visão na mesma reunião, em termos da mera 
reserva de equipamentos, ficando a ratificação 
ou retificação da continuidade da Estratégia para 
a atual gestão do PRODASEN. A terceira fase, 
que visa a implantação do projeto piloto setorial, 
com alterações na estrutura do PRODASEN que 
permitam a continuidade da estratégia, foi colo
cada pelo Conselho de Supervisão, na 70~ reunião, 
ComO passível de tratamento pela administração 
do PRODASEN, ficando o Conselho informado, 
através do planejamento do PRO DAS EN e·de polí
ticas específicas. Conclui o Sr. Cons·elheiro que 
o assunto em discussão restringe-se ao· pedido 
de ratificação da segunda fase, visto que, em ter
-m_os da cQt1tratação de equipamentos, da dispOni
bilidade orçamentária, das perspectivas técnicas 
fa~ráveis e da adoção de medidas preliminares, 
é possível dar continuidade à estratégia, marules-
tàrido-seTaVorável àsõlicitação do Sr. Diretor Exe-
cutivo. Após debater profundamente o assunto, 
o Conselho de Supervisão, à unanimidade de seus 
merilDrO~ÇaproVa a segunda fase da ''Estratégia 
de Expansão do Sistema Central do PRODASEN", 
solicitando, para acompanhamento da terceira fa
ose;que o PRODASEN elabore desCrição sucirita 
·para mfõi'õiciçãCYdo Conselho. Ressalta o Sr. Presi
dente a necessidade de se tratar, com a apro
priada urgência, a política de Microinformática, 
etapa relevante do processo de descentralização 
hierárquica. O Sr. Presjdente coloca para aprecia
ção, a seguir, o quarto item da pauta, distribuindo 
os processos P0-0572/86-0, Convênio entre a 
Universidade_de _CampiilaS e o PRODASEN para 
acesso ao SICON, ao Conselheiro Yamil e Sousa 
Outra; PD-0750/86· 7, Convênio entre a EMBRA
PA e o PRODASEN para acesso ao SICON e utili
zação de equipamento de impressão, ao Conse
lheiro_J_os_é_Passos Porto; PD-0839/86-8, Convê
nio entre a ALBRAS e o PRODASEN para a~esso 
ao SICON, ao Conselheiro Yamil e Sousa Outra; 
PD-0213/86-1, Projeto de Substituição do Siste
ma Eletrônico de Vol:çlç_iiQ_ e Manutenção do Siste
maAtual, ao Conselheirg Eduardo_ Jorge Caldas 
Pereira. O Sr. Fr_esidente CQJoca em discussão 
o pedido de substituição de Coordenadores, nos 
termos do lnd50 IV do artigo 60 do Regulamento 
do PRODASEN, O Conselho de Supervisão auto
riza, à unanimidade de seus membros, a desjg
nação dos servidores Dieter Hermann Matuschke 
para a Função em Comissão de Coordenador 
de Suporte Técnico, Júlio Cesar Léo para Coorde
nador de Desenvolvimento de Software e Cyro 
da Costa Bastos para Coordenador de T elepro
cessamento. O Sr. Presidente passa, então, ao 
quinto item da pauta, Assuntos Diversos. O Sr. 
Diretor-Executivo, com a palavra, informa ao Con
selho sObre o andameóto do Projeto de Apoio 
ao processo de Elaboraç_ão da Constituição, distri
buindo aos seus membros cópias da proposta 
de trabalho (versão 1) e do Acompanhamento 
Cronológico do projeto, sendo os mesmos ampla
mente debatidos pelos Srs. presentes. Nada mais 
havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra reunião 
e, para constar, eu, Ana Maria Merlo Marengo, 
Secre_tári~ do Conselho,lavrei a presente Ata que, 
após lida e aprovada, vai assinada pelo Sr. Presi
dente e demais membros do Conselho. Brasília, 
o3 de abril de 1987. - Senador Jutahy Maga
lhães, Presidente do Conselho de Supervisão do 

PRODASEN - José Passos Pôrto, Vice-Pre
sidente -..,. YamD e Sousa Dubci;- Conselheiro 
-Eduardo Jorge Caldas Pereira, Conselheiro 
-=::: Edgard Uncoln de Proença Rosa, Canse· 
lheiro- Sérgio de Otero Ribeiro, Diretor -Exe
cutivo do PRODASEN. 

INS11TOTO DE PREVIDêNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

- (Criado pela Lei n~ 4.284/63) 
RESOLUÇÃO N• 07/1987 

Estabelece o valor mínimo das pen
sões nos termos do art. 4 7, letras "'a" 

- --- a .. d .. , do Regulamento Básico. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previ
dência dos Congressistas - IPC, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o disposto no art 
47 do Regulamento Básico; 

cOnsiderando que o valor mínimo da pensão 
fixada nos termos do artigo 71 do vigente regula~ 
meilto erri-Cz$ 100,00 (cem cruzados) desde ja
neiro de 1983 não sofreu qualquer rééifuste super
veniente, o que a tomou inteiramente defasada 
e insignifiCante como fonte de subsistência da 

-massa de pensionistas-e- ?el?_~hdentes; 

considerando que _o próprio texto regulamentar 
em vigor (art. 47) prevê a possibilidade de revisão 
dos valores_das pensões em caráter complemen
tar, desde que atendidos os critérios explicitados 
nas alíneas "a" a "d" do mesmo art. 47; 

considerando que a própria instituição previ
denciária oficial, por ato do Poder Executivo, pro
cedeu recentemente à atualização dos v<a!ores mí
nimos das pensões e benefícios concedidos aos 
pensionistas do lt:iPS, inspirada nos mesmos cri
térios de justiça e ftnalidades asistenci~is_do siste-
ma; 

considerando os estudos realizados pela admi
~lfação do_~~ e âs ~ispon!bílada_des orçamen
tárias, 

Re...-=o!ve: 
Art. 1? A pensão mínima devida aos pensio

nistas, a ser calculada nos termos· do art. 47 do 
Regulamento Básico, é fixada da seguinte forma: 

I-Ex-Segurados Obrigatórios: Cz$ 1.500,00 
(hum mil e quinhentos cruzados) 

D- Ex-Segurados Facultativos: Cz$ 1.000,00 
(hum mil cruzados). 

Parágrafo úriico. o_s beneficiários (viúvas e de-
pendentes) terão suas pensões calculadas de 
acordo com os critérios da lei em relação aos 
respectivos ex-segurados pensionisras; 

Art. 2.ç. -Os encargos financeiros decorrentes 
da aplicação do art. 19 e seu parágrafo único vigo
rama partir de 1ç de_abril de 1987. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em conw 
trário. - · 

·BraSília, }9 de abril de f987. - Senador Nel~ 
son Carneiro, Presidente- Dr. Passos Porto, 
Conselheiro- Deputado Nilson Gibson, Con
selheiro- Dr. MDton Figueiredo, Conselheiro 
-Dr .. Lulz do Nascimento Monteiro, Conse-
lheiro- Dr. Geraldo Guedes, Conselheiro. 
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II'ISMOTO DE PREVIDer!CIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 24• Reunião Ordinária, realizada 
em 21 de abril de 1987 

Aos vinte e um dias dos mês de abril do ano 
de hum mil novecentos e oitenta e sete, às dezes
seis horas, sob a presidência do Senhor Senador 
Nelson Carneiro e c;om a presença dos Senhores 
Con~lheiros Passos Porto, Nilson Gibson, Milton 
Figueiredo, Luiz do Nascimento Monteiro e Cie
rafdo Guedes, reúne-se ordínariamente, o Conse
lho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas -IPC, a fim de tratar de assuntos 
diversos. üda e aprovada a ata da reunião anterior, 
o Senhor Presidente inicia os trabalhos colocando 
em discussão, sendo posteriormente aprovadas, 
as propostas enviadas pela fuma Assecon-Asseg.. 
soria, Consultaria e Comérció EXterior Lt.da, ocu
pante das salas 1 I 01 e 1102, localizadas no Edifí
cio Palácio do Comércio - Setor Comerei~ Sul, 

e por Antônio Nilson Craveiro Holanda, lcx::atário 
da sala 1107 no mesmo setor, no sentido de ser 
firmado novo contrato no valor de Cz$10.000,00 
(dez mil cruzados) por cada sala. Em pauta o 
processo da a._ssociada Zilda Neves de Carvalho, 
que solicita seja declarado o seu direito de ver 
aplicada à sua futura aposentadoria o disposto 
no art. 70 e seus parágrafos do Regulamento Bási~ 
co. O relator da matéria, COnSeJheiro Passos Por
to, _adotou o parecer do Consultor Jurídico, Dr. 
Célio de Souza, tendo sido aprovado por unanimi~ 
dade a pretensão. A seguir, foram apreciados os 
seguintes processos: a) de auxílio-doença a: Ana 
Maria Lopes de Almeida, Roberto João Ferreíra 
Freire, Ester Almeida Valadares, Antônio França 
Teixeira e Vencez Rodrigues Alves; b) de averba
ção de mandato de: Francisco de Assis Kuster, 
José Tadgu Bento França, Albérico de França 
Ferreira Filho, Airton Ravaglio Cordeiro e Fran
cisco Antônio de Mello Reis; c) de integralização 
de carência de Ce1so Barros Coelho; d) de con
cessão de pensão a: Dineu Mazzali Seixas, Teresa 

Quinta-feira 7 637 

Chaves de Carvalho e Maria Andréia de Carvalho 
Uma e Viviane de Carvalho Uma, viúva e filhas 
menores do ex~segurado Luiz Angelim de Lima; 
Ludgero Raulino da Silva Neto, Félix de Almeida 
Mendonça, Geraldo Henrique Machado Renault, 
Moacyr. Dalla, Lourdes Fernandes Alves e Lúç_ia 
Daltro de Viveiros e sua filha menor Danuzia Daltro 
de Viveiros. Colocados em discussão, foram todos 
aprovados por unanímidade. Pross_eguíndo, em 
exame o Balancete patrimonial e o Demonstrativo 
de rec::eita e Despesa relativo ao mês de fevereiro 
do corrente ano, foram por todos aprovados e 
vão à publicação. À publicação, também, a resolu
ção n'? 07/f57, que estabelece o valor mínimo das 
pensões nos termos do Art 47, letras a a d, do 
Regulamento Bãsíco. Nada mals havendo a tratar 
é encerrada a reunião_ às dezoito horas. E, para 
constar, eu Zilda Neves de carvalho, secretátia, 
lavrei a presente ata que, depois de lida e apro
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. -
Nelson Carneiro. 
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,.-------SENADO FEDERAL----------. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art.42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1"1• 35, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Arapongas, Estado do Paraná, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito mDhões, quinhentos e doze mU cruzados). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Arapongas, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados), junto ao Banco do Estado do Paraná S/ A, este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada 
à execução de obras de infra-estrUtura compreendendo: pavimentação asfáltica, galerias pluviais, q~e!os-fios e srujetas, 
no município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 7 de malo de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1"1• 36, DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Munldpal de Ribeirão Pires, Estado de São Paulo, a contratar 

operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 152.916,76 Obrigações do Tesou· 
ro l"'adonal - OTI"'. 

Arl 1• É a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da 
Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela de n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 152.916,76 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Económica Federa~ esta na qualidade de gestora do Fundo de Apolo 
ao Jjesenvolvimento Social - F AS, destinada à implantação de creches, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 7 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

l-ATA DA 20• SESSÃO, EM 7 DE 
MAJODE1987 

1.1-ABERTUR,\ 

12-EXPEI:i!EI'ITE 

1.2.1-Mensagem do Senhor Presi-
dente da RepúbHca 

·--SUMÁRIO 
N• 78187 (n•117/87, na origem), solicitando 

a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de 
Lei do Senado n~"l/87-DF. 

1.2.2-Olldos do Sr. 1•-Sec:retárlo da 
ama.;. dos 60putados · 

Encarriinhar\do à revisão do Senado autó
grafos dos seguintes projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n~ 5/87 (n9 78/87, 
na Casa_ de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
gratificação a ser concedida a engenheiros 
agrônomos e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n9 6/87 (n9 82187, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera a redação 
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PASSOS PORTO 
Oiretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEl DA SILVA MAIA 
Oiretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Oiretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Oiretor Adjunto 

do art. 4<~ da Lei n'~ 6.932, de 7 de julho de 
1981, que dispõe sobre as atividades do mé
dico residente e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Cãmara n•7/87 (n' 79/87, 
na Casa de origem), de infciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera dispositivo 
da Lei n~' 7.194, de 11 de junho de 1984, 
que autoriza a inclusão de recurso da União, 
e dá outras providências. 

1.2.3- Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.4- Discurso do Expediente 

SElYJIDOR ME1RA FlUIO- 50' aniver· 
sário da Rádio Bandeirante. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Mensagem n~' 294/86 (n~" 425/86, na ori~ 
gem), relativa a proposta para que seja autori
zada a Prefeitura Municipal de Dourados, &fa
do do Mato Grosso do Sul, a contratar opera
ção de crédito no vaJor correspondente, em · 
cruzados, a 103.322,63 Obrigações do T esou
ro Nacional - OTN. Aprovada nos tennos 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superffcia: 
Anuai ..................................................... , _______ ,,,,, _____ ,,, ...... --... Cz$92,00 
Semestral ..................... - ....... -..... . ..... .,, ___ ........ _______ ,,, .. Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso: Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200 exemplares. 

do Projeto de R~~lução n~ 39/87, após pare
cer proferido pelo Senador Wilson Martins. 

Redação frnal do Projeto de Resolução n~ 
39/87. Aprovada. A promulgação. 

Mensagem n~ 400/86 (n9 565/86, na ori
gem), relativa a proposta para: que seja autori
zada a Prefeitura Munidpal de Campo Mourão, 
Estado do Paraná a contratar operação de cré
dito no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito mi
lhões, quinhentos e doze mil cruzados). Apro
vada nos termos do Projeto de Resolução n~ 
40/87, ap6s parecer proferido pelo Senador 
Jutahy Magalhães. 
· Redação final d<í Projeto de Resolução 11' 

40/87. Aprovada. A promulgação. 
Mensagem 11' 514186 (n• 731/87, na Casa 

de origem), relativa a proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Munidpai de Adaman
tina, Estado de São Paulo, a contratar opera
ção de crédito no valor equivalente, em cruza
dos, a 33363,76 Obrigações d<í Tesouro Na
cional- OTN. Aprovada· nos tennos do Pro
jeto de Resolução n9 41187, após parecer pro-

ferido- pelo Senador Louremberg Nunes Ro
cha. 

Redação final do ProjetQ de Resolução_ n<:> 
41/87. Aprovada. A promulgação. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SElYJIDOR JaTAHY MAGAUIJÍES
Preceitos bási~os para Ul!Ja politica industrial. 

SElYJIDOR IILFREDO C4MPOS -De
missões na AÇOMINAS. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a rea
lizar-se amanhã, às 14 horas e 30 minutos, 
com_ Qrdem do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 
2 -INSTITUTO DE PREVIDt!NCIA 

DOS CONGRESSISTAS . . 

-Edital de convcx::ação da Assembléia Ge
ral Ordiniiria 

3-IIIESADIRETORA 

4 - i.IDERES E VIcE-LIDERES 

Ata da 20~' Sessão, em 7 de maio de 1987 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 48' Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Humberto Lucena. 

ÀS 20 HORAS E 5 M/N(f'J'OS, ACHAM-5E PRE· --'-Marco Maciel - Antonio Farias - Mansueto 
SENTES OS SRS. SENADORES: _ de Lavor-Guilherme Palmeira- Divaldo Surua

chid Saldanha O.lli -. W'dson Martins - Lefte 
_ Çhaves - Affonso Cam~go - José Richa -
Ivan Bonato- Dirceu Cmneiro ._;. Carlos_Chiarelli 
-José Paulo Bisol-José Fogaça Mário Maia - Aluizlo Bezerra - Nabor Júnior 

~ Leopoldo Peres·__: Carlos de Carl i -- Odacir 
Soares- Rona!do Aragão- Olavo Pires -João 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
- João_ C:astelo - Alexandre Costa --Edison 
Lobão - João Lobo -- Ch~gas Rodrigues -
Hugo Napoleão - Vlf9Ílio Távora - Cid Sab6ia 
de Carvalho-Mauro Benevides---: CarloSJ\Iberto 
-José Agripino - Lavosier Maia- Marcondes 
Gadelha -,Humberto Lucena - Raimundo Ura 

gy- T eotônlo V'dela Filho --Albano Fraltco -
Francisco Rollemberg- Lourival Baptista-Lulz 
Y@IJ"ª' - __ Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
José lgnácio Ferreira - GersOn C:amata -=--JOão 
Calmon - Jamil Haddad - Affonso Arinos -
Nelson Carneiro - Alfredo Campos - Ronan 
Trto -Severo Gomes -Fernando Henrique Car
doso - Mário Covas - Mauro Borges - Iram 
~raiva - lrapuam Costa Júnior - Pompeu de 
Souza - Maurício Corrêa - Meira Filho - LoUoo 
remberg Nunes Rocha -Márcio Lacerda - Ra-

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimehto de 
67 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus inid.amos nossos tra
balhos. 

O Sr. l 9-5ecretário procederá à leitura do expe
diente. 



Maio de 1987 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÓBUCA 

De retirada de matéria 

MEI'ISAGEM N• 78, DE 1987 
(1'1' 117/87, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con
gresso Nacional: 

Tenho a honra de solicitar a Vossas Excelências 
a retirada da Mensagem n9 860, de 30-de dezem
bro de 1986, relativa a projeto de lei que "altera 
a IegisJação do lrnposto sobre a Propriedade T eni
torial Urbana do Distrito Federal, constante do 
Decreto-lei n'l 82, de 26 de dezembro de 1966, 
e dá outras providências", tendo em vista as ra
zões apresentadas pelo Senhor Governador do 
Distrito Federal, na anexa Exposição de Motivos. 

Brasília, 6 de maio de I 987. -José Samey_ 

O.E. N• 702/87-GAG Brasüia, 28 de abril de 1987. 
Excelentíssimo Senhor Presidente 
Tenho o prazer de informar a Vossa Excelência 

que novos estudos técnicos realizados no âmbito 
da Secretaria de Finanças do Distrito Federal con
cluíram por uma adequação da tributação do lP~ 
TU e Taxa de limpeza Pública diversa da que 
foi anteriormente proposta por este Governo, atra
~ da E.M.E n~" 027 /86-GAB, de 23 de dezembro 
de 1986. 

Nestes termos, solicito a Vossa ExCelência de
termine a retirada do Senado fed_eral, para reexa
me, do Projeto de Lei encaminhado mediante a 
Mensagem n"' 860/86, de 30 de dezembro de 
1986. . . 

À oportunidade, renovo a Vossa Exc_elêncla 9S 
protestos de respeitoso apreço e consideração. 
-José Aparecido de Oliveira, Governador do 
Distrito Federal. 

OFÍCIOS 
Do 1 ~..secretárlo da CAmara dos Deputa
~ encaminhando à revisão do Senado au
tógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 5, de 1987 

(1'1• 78/87, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre gratificação a ser conce
dida a engenheiros agrônomos e dá ou
tras providências. 

O Congresso Nadonal dE!(!reta: _ _ _ 
Art. 1"' ' Sem prejuízo das gratificações exis

tentes, será atribufda aos servidores integrantes 
da Categoria Funcional de Engenheiro Agrôno
mo, Código N5-912 ou LT-N5-912, ou Grupo
OJiras Atividades de Nível Superior, wna gratifi
cação escalonada em valores que deverão corres-
ponder a percentuais de 95% (noventa e cinco 
por cento) a 120% (cento e vinte por cento), inci
dente sobre o vencimento ou salário da referência 
em que estiver posicionado o servidor. 

Art. 29 O escalonamento dos vaJores da grati
ficação de que trata esta lei efetivar-se-á por ato 
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do Ministro de EStado competente, ouvida a Se
cretaria de Administração Pública da Presidência 
da República, em ordem crescente, a partir do 
limite percentual mínimQ fixado no art. ~ 9, o_qual 
incidirá o vencimento ou salário da referência 
NS-5. 

Parágrafo único. Nas referências subseqüen
tes, o escalonamento far-se-á, sucessivamente, 
na ordem diretamente propordonal aos respec
tivos valores de vencimento ou salário, de modo 
que o limit(; percentual máximo estabelecimento 
no art. 1"' desta lei incida sobre o valor d.o venci· 
menta ou salário d~;~ referência NS-25. 

Art. 3" Somente farão jus à gi-atificaçâci de 
que trata esta_ lei os servidores np efetivo exefdcio. 

§ 1~' Considerar-se-ão como de efetivo exer~ 
cício, para os flhs deste artigo, exdusivamente 
os afastamentos em virtude de: 

a) férias; 
b) casamento; 
c) luto; 
d) · licença especial; 
e) licença para tratamento da própria saúde, 

à gestante ou em decorrência de acidente em 
serviço; 

f) serviço obrigatório por lei e deslocamento 
em objetQ de serviço; 

g) requisição para órgãos integrantes da Presi· 
dênda da República; 

h) __ind_i_ça~Q para ministrar aulas ou ~bme
ter-se a treinamento ou aperfeiçoamento relacio
nados com o cargo ou emprego; 

i) missão no estrangeiro, quando o afastamen· 
to houver sido autorizado pelo Presidente da Re
pública ou Ministro de Estado~ 

j) investidura, na Administração, Direta ou Au· 
tárquica da União ou do Distrito Federal, em car
gps em comissão ou funções de çonfiança do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superior 
(DAS-100 01.i LT-DAS-100). de funções de nível 
superior do Grupo-Dlceção e Assistência Interme
diárias (DAI-100 ou LT-DAI-110) ou, ainda, em 
função de Assessoramento Superior (FAS) a que 
se refere o art. 122 do Decreto-lei nç 200, de 
25 de fevereiro de 1967, com a redação dada 
pelo Decreto-lei n~" 900, de 29 de setembro de 
1969. 

§ 29 Nas hipóteses de que trata a alínea J do 
§ 1~" deste artigo, exigir-se-á di reta correlação entre 
as atribuições do cargo ou função de confiança 
e às de engenheiro agrônomo; 

Art. 49 A gratificação instituída nesta lei, sobre 
a qual incidirá a contribuição previdenciária, incor
pora-se aos proventos da inatividade. 

Art. 59 A despesa decOrrente da aplicação 
desta lei correrá à conta das dotações orçamen
tárias própriaS. 

Art & Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em con-
trário. . 

·---·· .f'\ENSAGEM N• 102, DE 1987 
Exc;ehmtíssimos SeÍlhores Membros do Con

gresso Nacional: 
Nos termos do C)rt. 51 da Constituição Federal, 

tenho a hol)l',a d~-~ubrnet_er ~ elevc;~da d~liberação 
de Vossas_ Excei~ncias, acompanhado de expo
Sição de Motivos dos senhores Ministros de Esta~ 
do da_ 1\gricuJtura e da Secretaria de ~inis
tração Pública da Presidência da República, o ane-
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xo projeto de lei que "dispõe sobre a gratificação 
a sê"r concedida a engenheiros agrônomos, e dá 
outras providências". 

Brasma. 21 de abril de 1987. José Samey. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 19, DE 10 Dt; 
ABRIL DE !987. DOS SENil ORES MINIS
TROS DE ESTADO DA AGRICULTURA E DA 
SECRETARIADEADMISTRAÇÃOBÁSICADA 
PRESID~NCIA DA REPÚBUCA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente .da Repúbli-
ca ____ . 

Tert'Jos a honra de submeter à elevada aprecia
ção de Vossa EXcelência o incluso projeto de lei, 
que objetiva instituir gratificação a ser concedida. 
a engenheiros agrônomos da União. 

2. A gratificação ora proposta, aJém de corres
ponder aos ônus decorrentes da natureza espe
cífica das atividades desempenhadas pelos servi
dores cpntemplados - exigidos que são deleS 
permanentes deslocamentos às regiões rurais do 
País -, representa inécanisrrio capaz de asse
gurar idêntico tratamento salarial entre veteriná
rios e agrônomos, atendendo à afinidade das atri
buições_ desses pr~ssionais, quando dedicados 
intensamente ao seu mister. 

3. Nesse contexto, o projeto de lei cria no 
arl 1"' a gratificação, sem prE:juízo da percepção 
de outras gratificações que com ela não sejam 
incompatíveis. 

4. O arl 2~ determina que, na fixação dos 
valores da gratificação, se leve em consideração 
o posicionamento dos servidores, segundo seus 
vencimentos ou Salários. 

5. No art. 3"', condiciona-se sua concessão 
ao efetivo exerCício das-correspondentes atribui· 
ções. - . 

6. O art. 4"' trata da incidência $)br~ a gratifi
cação da contribuição previdenciária, estabele
cerrdo sua incorporação aos proventos da !nativi
dade, por evidentes razões de eqüidade, que ins
pira o projeto. 

7. F'malmente, no art 59 explicita que a despe
sa correrá à conta das dotações orçamentárias 
próprias. 

a Em face de todo o exposto e cons'cientes 
de que a gratificação ·que se pretende instituir 
atende ao prlncfpio de isonomia e à necessidade 
de 8$Segurar equilíbrio entre o salário e_ os encar· 
gos profissionais em causa, sugerimos o encami
nhamento do anexo projeto de lei ao Cón_gTesso 
Nacional. 

Reiteramos a Vossa Escelência protestos do 
nosso mais profundo respeito. -lrls Rez~nde 
Machado, Ministro da Agricultura- Alulzlo Al
ves, Ministro da Administração. 

Aviso n"'106-SUPAR 
Em 21 de abril de 1987. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DD. Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados 
Brasüia-DF. 

-Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem do_Excelentfssimo Senhor Presiden
te da República, acompanhada de exposição de 
motivos dos Senhores Ministros de Estado da 
Agricultura e da Secretaria_ de Administração Pú~ 
blica da PresJdência da República, relativa a pro
jeto de lei que "dispõe sobre gratificação a ser 
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concedida a engenhf!iros agr6nomos, e~ outras 
providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside
ração.- Marco Maclel, Ministro-Chefe do Gabi~ 
Ílete Civil 

LEOISV.ÇÃO OTALM 

DECRETO.LEI N• 900 
DE 29 DE SEIEMBRO DE 1969 

Altera disposições do Decreto-lei n• 
200, de 25 de fevereiro de 1967, e dá 
outras provlcl&tdas. 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército 
e da Aeronáutica Militar, usando das atribuições 
que lhes confere o art. 1 '~ do AtD Institucional n<~ 
12, de 31 de agosto de 1969, <:Oinbinado com 
o § 19 do art 2~> do /4W Institucional n95, de 13 
de dezembro de 1968, decretam: 

Art. 1'~ Os dispositivos do Decreto-lei n'~ 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, adiante indicadoS, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3' Respeitada a competência 
oonstitudonal do Poder Legislativo estabe
lecida no art. 46, inciso De W, da Constituição, 
o Poder Executivo regu]ará a estruturaçao, 
as atribuições e o funcionamento dos órgãos 
da Administração Federal." 

"Art. 5'1 ······-·····················-····················-··· .. ••• 
!- ....................................................................... -
0-Empresa Pública -a entidade dotada 

de personalidade jurídica de direito privado, 
com património próprio e capital &clusivo 
da União, criada por lei para a exploração 
de atividade económica que o Governo seja 
levado a exercer por rorça de contingência 
ou de Convenfênda administrativa, podendo 
revestir-se de qualquer das formas admitidas 
em direito; 

m -Sociedade de Economia Mista - a 
entidade dotada de persono!idade juridica de 
direito privado, criada por lef para a explo
ração de atividade econômica, sob a forma 
de sociedade anônima, cujas ações com di
reito a voto pertençam em sua maioria à 
União ou à entidade da Administração Indi
reta." 

"Arl 15. .. ..................................................... . 
§ I• ................................................... - ............ . 
§ 2~ Com relação à Administração Mili

tar, observa-se-á. a finalidade precípua que 
deve regê-la, tendo em vista a destinação 
constitucional das Forças Armadas, sob a 
responsabilidade dos respectivos Ministros, 
que são os seus Comandantes Superiores. 

§ 3• ........................................................ :· 
"Art. 21. O Ministro de Estado exercerá 

a supervisão de que trata este titulo com 
apoio nos Órgãos Centrais. 

Parágrafo único. -No caso dos Ministros 
Militares a supervisão ministerial terá, tam
bém. como objetivo, colocar a administração 
dentro dos princípios gerais estabelecidos 
nesta lei, em coerência com a destinação 
constltudonal preclpua das Forças Armadas, 
que constitui a atividade afim dos respectivos 
Ministérios." 

''Arl 23. .. ..................................................... . 
§ I' ............................................................... . 
§ 2' """""'"""""''"""'""''"""'"""""'""""'"'' 
§ 3• Além dos funções previstas neste 

titulo, a Secretaria Geral do l'linistérlo do Pia-

nejamento e Coordenação Geral exercerá as 
atribulçôe> de Órgão Central dos sistemas 
de planejamê'"nto e orçamento, e a lnspetoria 
Geral de Fmanças do Ministério da Fazenda, 
as de órgãos Centrais do sistema de admi
nistração financeira, contabilidade e audito
ria" 

"Art. 31. Aestruturaçãodossistemasde 
-qUe trata o ait. 30 fi!: a subordinação dos res
pectivos Órgãos Centrais serão estabelecidas 
em decreto." 

"Art 36~ Para auxi1iá-lo na coordenação 
de assuntos afins ou interdependentes, que 
interessem a mais de um Ministério, o Presi
dente da República poderá incwnbir de mis
são coordenadora um dos Ministros de Esta
do, cabendo essa missão na ausência de de
signação especifica, ao Ministro do Ptaneja
mento e Coordenê1Ção Geral. 

§ t• .................. -·----·-.. ····-
§ 2• ............... - ... - .... ·--.. ··--
§ 3• O disposto neste artigo não se apli· 

ca aos assuntos militares, cuja coordenação 
far-se--á diretamente pelo Presidente da Re
pública." 

"Art. 37. O Presidente da República po
derá prover até 4 (quatro) cargos de Ministro 
Extraordinário para o desempenho de encar
gos temporários de natureza relevante." 

~·Art. 40. O Conselho de Segurança Na
danai é o órgão de mais alto nfvel no asses
soramento direto do Presidente da República, 
na formulação e na execução da Política de 
Segurança Nacional. 

§ to .......................... __ ,_,, ___ _ 
§ 2~ No que se refere a execução da Polí

tica de Segurança Nacional, o Conselho 
apreciará os problemas que lhe forem pro
postos no quadro da conjuntura nacional ou 
internacional." 

"Arl 43. O Conselho dispõe de umo Se
cretaria Geral como órgão de estudo, plane
jamento e coordenação no campo da segu
rança nadona1 e conta com a colaboração 
da Comissão Especial da Faixa de Fronteiras 
das Divisões de Segurança e Infonnações 
dos Ministérios Civis e de outros órgãos com
plementares, cuja criação se tome impres
cindível ao cumprimento de sua finalidade 
oonstih.lcional." 

"Art. 45. As Forças Armadas, constituí
das pela Marinha de Guerra, pelo Exército 
e pela Aeronáutica Militar, são instituições na
cionais, permanentes e regulares, organiza
das com base na hierarquia e na disciplina, 
sob a autoridade suprema do Presi.dente da 
República e dentro dos limites da lei. As For
ças Armadas, essenciais à. execução da Polí
tica de Segurança Nacional destinam-se à 
defesa da Pátria e à garantia dos poderes 
constituídos, da Lei e da Ordem. 

Parágrafo único. As Forças Armadas, 
nos casos de calamidade pública, colabo
ração com os Ministé_ri9s Civis sempre que 
solicitadas, na assistência às população atin
gidas e no restabelecimento da normalida
de." 

"Arl 50. O Estado-Maior das Forças Ar
madas, órgãos de assessoramento do Presi
dente da República tem por atribuições: 
1-proceder aos estudos para a llxação 

da Polfllca. da Estratégia e da DoutrlniiMiJita.. 
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res, bem como e1abomr e coordenar os pla
nos e programas decorrentes; 

n-estabelecer os planos para emprego 
das Forças Combinadas ou Conjuntas e de 
forças singulares destacadas para participar 
de operações militares no exterior, levando 
em consideração os estudos e as sugestões 
dos Ministros Militares competentes; 

m- coordenar as informações estratégi
cas no Campo Militar; 

IV-coordenar, no que transcenda os ob
jetivos espeéúicos e as disponibilidades pre
vistas no Orçamento dos Ministérios Milita
res, os planos de pesquisas de desenvolvi
mento e de mobilização das forças Annadas 
e os programas de aplicação de recursos 
decorrentes; 
V- Coorde_nar as representações daS 

Forças Armadas no País e no ~erior; 
, VI- proceder aos estudos e prepararded

sões sobre assuntos que lhe forem subme
tidos pelo Presidente da República". 

"Art 51. A chefia do Estado-Maior das 
Forças Armadas é exercida por um oficill
general do mais alto posto, nomeado pelo 
Presidente da República obedecido, em prin
cípio, o critério de rodízio entre as Forças 
Armadas". 

"Art. 55. O Ministro da Marinha exerce 
a direção geral do Ministério da Marinha e 
é o Coffiandante Superior da Marinha de 
Guerra". 

"Art. 56- A Marinha de Gwkra COm
preende suas organizações próprias, pessoal 
em serviço ativo e sua reserva, inclusive as 
formações· auxiliares conforme fJXado em 
lei". 

"Arl 57. . ....................................................... .. 
v-............................................................... _. 

-Comando do Controle Naval do 
"Arl 53. O Chefe, do Estado-Maior da 

Armada exercerá, cumutativamente, o cargo 
de Comandante-Geral das forças menciona
das no inciso V do artigo anterior." 

Art 63. O Ministério da Aeronáutica ad
ministra os negócios da Aeronáutica e tem 
como atribuições principais a preparação da 
Aeronáutica Militar para o cumprimento de 
sua destinação constitucional e a supervisão 
das atividades da Aeronáutica Civil. 

Parágrafo único. Cabe ao Ministério da 
Aeronáutica: 
I-Propor a organização e providenciar 

o aparelhamento e o adestramento da Força 
Aérea Brasileira, inclusive de elementos para 
integrar as Forças Combinadas ou Conjun
tas. 
ll-Orientar, coOrdenar e controlar as ati

vidades da Aviação Civil, tanto comerciais co
mo privadas e desportivas, observando, 
quanto às primeiras, a orientação estabele
cida pelo Conselho Nacional dos Transpor
tes, nos termos do art. I 62 desta lei. 

m- Estabelecer, equipar e operar, direta~ 
mente ou mediante autorização ou conces
são, a infra-estrutura aeronáutica, inclusive 
os servfços de apoio necessários à navega-
ção aérea. ! 
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IV -Orientar, incentivar e realiZar pesqui· 
sas e desenvolvimento de interesse da Aero
n6utica, obedecido quanto às de interesse 
militar, o previsto no item [V do arl 50 da 
presente lei. 

V -Operar o Cofreio A€reo Nacional. 
VI-Estudar e propor diretrizes para a Po

lítica Aeroespacial Nacional." 
"Art. 64. O Ministro da Aeronáutica exer

ce a direção geral das atividades do MirUstério 
e o Comandante Superior da Aeronáutica Mi
litar." 

"Art. 65. A Aeronáutica Militar é consti
tlúcla peJa Força Aérea Brasileira, por suas 
organiZações próprias e por sua reserva, in
clusive as organizações auxiliares, conforme 
previsto em lei. 

§ 1~ A Força Aérea Brasileira é a parte 
da Aeronáutica Militar organizada e apare
lhada para o. cumprimento de sua destinação 
constitucional e em pleno exercíc:::ío· de suas 
atividades. 

§ 29 Constitui a reserva da Aeronáutica 
Militar todo pessoal sujeito à incorporação 
na Força Aérea Brasileira mediante mobili
zação ou convocação, e as organizações au
xiliares, conforme fixado em lei." 

"Arl 66. O Ministério da Aeronáutica 
compreende: 
I-Órgão de Direção Geral: 

....:.. AltO Comando da Aeronáutica; 
-Estado--Maior da Aeronáutica; 
- Inspetoria Gemi da Aeronáutica. 
II-Órgãos de Direção Setoria1, organiza .. 

dos em base departamental (art. 24). 
m-Órgãos de Assessoramento: 
-Gabinete do Ministro; 
- Consultaria Juri'dlca; 
- Conselho e Comissões. 
IV-Órgãos de Apoio: 

- Comandos, Diretoria, Institutos, SeiVi-
ços e ()\.\tros órgãos. 

V- Comandos Aéreos: 
-Comandos Territoriais." 
"Art 75. Os órgãos da Administração 

Federal prestarão ao Tribunal de Contas, ou 
suas delegações, os informes relativos à adi
mistração dos créditos orçamentários e facili
tarão a realização das inspeções de controle 
externo dos órgãos de administração fman
ceira, contabilidade e auditorias. 

Parágrafo único. As informações previs
tas neste artigo são as imprescindíveis ao 
exercido àa auditoria fmanceira e orçamen
tária, reaJizada com base nos docwnentos 
enumerados nos itens I e H do art. 35 do 
Decreto-lei n9 I 99, de 25 de fevereiro de 
I967, vedada a requisição sistemática de do
cumentos ou comprovantes arquivados nos 
órgãos da administra~o federal, cujo exame 
se possa reaJizar através das inspeções de 
controle externo." 

"Art 91. SobadenominaçãodeReserva 
de Contingência, o orçamento anual poderá 
conter dotação global não especificamente 
destinada a determinado programa ou unida
de orçamentária, cujos recursos serão utiliza .. 
dos para abertura de créditos suplementares, 
quando se evidenciarem insuficientes, duran
te o exerclclo, as dotações orçamentárias 
constantes do orçamento anual" 
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"Art I 01. O provimento em cargos em 
comissão e f!mções gratificadas obecerá a 
critérios a serem fixados por ato do Poder 
Executivo que: 

a) definirá os cargos em comissão de 
livre escolha do Presidente da República; 

b) estabelecerá os processos de recruta
mento com base no Sistema do Mérito; e 

c) fixará as demais condições necessá
rias ao seu exercido." 

"Art I22. O _Assessoramento Superior 
da Admistraçào Civil compreenderá determi
nadas funções de assessoramento aos Minis
troS de EStado, def_UUdas por decreto e fiXa
das em número limitado para-cada Ministério 
civi~ observadas as respectivas pe<:u]iarida
des de organização e funcionamento. 

§ I~ As f\mções a-que se refere este arti
go caracterizadas pelo alto nível de especifi .. 
cidade, complexidade e responsabilidade, se
rão objeto de rigorosa indMdualização, e a 
destinação para o seu exercido somente po
derá recair em pessoas de comprovada ido
~idade, cujas quaJificações, capacidade e 
experiência específicas sejam examinadas, 
aferidas e certificadas por órgão próprio, na 
forma defiJ)ida em regulamento. 

§ 29 O exerddo das atividades de que 
trata este a~go revestirá a· forma de locação 

_de serviços regulada mediante contrato indi
vidual, em que se exigirá tefupo integral e 
dedicação exclusiva, não se lhe apUcando o 
diSposto no art. 25 do Decreto-IE:i n9 SI, de 
21 de dezembro de 1966, na redac;ão dada 
pelo art 1~ do Decreto-lei n9 I77, de I6 de 
fevereiro de 1967. 

§ 39 A prestação dos serviços a que alu· 
de éste ·a rogo será retribuída segundo critério 
tJXadO em regulamento, tendo em vista a ava
liação de cada função em face das respec
tivas especificações, e as condições vigentes 
no mercado de trabaJho." 

"Art. 123. O servidor público designado 
para as funções de que trata o artigo anterior 
ficará afastado do respectivo cargo ou em
prego enquanto perdurar a prestação de ser
viços deixando de receber o vencimento ou 
saJário correspondente ao cargo ou emprego 
público. 

Parágrafo único. Poderá a designação 
para o exercício das funções referidas no arti
go anterior recair em ocupante de função 
de confiança ou cargo em comissão direta
mente subordinados ao Ministro de Estado, 
caso em que deixará de- receber, durante o 
período de prestação das funções de asses
soramento superior, o vencimento ou gratifi-

- _Sa~o do_ c;argo em comissão ou função de 
cõnfiança." ~ 

"Arl I24. ·a disposto no presente capí
tulo poderá-Ser estendido, por decreto a fun
ções da mesma natureza, vinculadas aos ór
gãoS- íirtegrãiite5 da Presidência da Repúbli
ca. 

"Art 146 ···············--· --····--···--·-

Parágrafo único. Para -Os fins deste artigo, 
o Poder Exec::utivo: 

a) ........... -··················--·-·····-----···--
b) obedecidas as diretrizes, princípios fun

damentais e demais diposlções da presente 

lei, expedirá progressivamente os ates de 
reorganização, reestruturação, lotação, defi
nição de competência, revisão de funciona
mento e outros n~~ssários ~ efetiva implan
tação da reforma." 

"Art 155. As iniciativas e providências 
que contribuem para o estimulo e intensi
ficação das atividades de ciência tecnologica, 
serão objeto de coordenação com o propó
sito de acelerar o desenvolvimento nacional 
através da crescente participação do País no 
progresso científico e tecnológico." 

"Art. 157 .. Asmedidasrelacionad~com 
a formulação e execu~o da política nacionaJ 
do abastecimEmto, serão objeto de coorde
nação na forma estabelecida em decreto." 

"Art. 172. O Poder executivo assegtJ,rará 
autonomia adiministrativa e financeira, no 
grau conveniente, aos setviços, institutos e 
estabelecimentos incumbidos da execução 
de atividades de pesquisá ou ensino ou de 
caráter indUstrial, comerdal ou agrícola, que 
por suas peculiaridades de organização e 
funcionamento, exijam tratamento diverso 
do aplicável aos demais órgãos da adminis
tração direta, observada sempre a supeiVisão 
ministerial. 

§ 1 ~ Os órgãos a que se refere este artigo 
terão a denominã.ção genérica de ÓrgãosAu-
tônomos. _ 

§ 29 Nos casos de concessão de autono
mia finanCeira, fica o Poder Executivo autori
zado a instltui_r fundos especiais de natureza 
contábil, a _c_1,1jp créditq se levarão todos C?S 
recursos vin_culados às atiVidades do órgão 
autônomo, orçamentários e extraorçamen
tários, inclusive a receita própria." 

"Art. I95. A alienação de bens imóveis 
da União dependerá de autorização em de
creto e será S_empre precedida de parecer 
do órgão próprio responsável pelo patrim~ 
nto da União, quanto à sua oportunidade e 
conveniência." 

Art 29 Não serão instituídas pelo Poder Públi· 
co nOVf,l_s fundaçQes que não satisfaçam _C!llllulati
vamente os seguintes requisitos e condições: 

a) dota.ção especffica de patrimôruo, gerida pe
lo órgão de direção da fundação segundo os obje
tivos estabelecidoS 0?1 respectiva lei de criação; 

b) participação de recursos privados no pabi
mônlo e nos dispêndios correntes da fundação, 
equivalentes e, no mínimo; um terço do total; 

c) objetivos não lucrativos e que, por sua natu
reza, não possam ser satisfatoriamente exec;uta
dos por órgão da Administração Federal, direta 
ouindireta; 

d) demais requisitos estabelecidos na legisla· 
ção pertinente a fundações (arts. 24 e seguintes 
do Código Civil). 

Art. 3~ Não constituem entidades da Admi
nistração lndireta as fundações instituídas em vir
tude deJei federaJ, aplicando-se-lhes entretanto, 
quando recebam subvençõe,s ou transferênc~as 
à conta do orçamento da. Unlão, a supetvj'são 
mirüSteiiai de -que tratam os artigos 19 e 26 do 
Decreto-lei ~ 2_00,_ de..2~ de feve~iro de 1 9~7. 

Art 4~ A aprovação de quadros e tabelas de 
pessoaJ das autarquias federais e a flXé!l.çáo dos 
respectivos vencimentos e salários são da com· 
petência do Presidente da Repúblico, ficando re-
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vogadas quaisquer disposições que atribuam a 
órgãos das próprias autarquias competência para 
a prática destes atos. 

Art 59 Desdequeamaíoriadocapltalvotante 
permaneça de propriedade da União, será adrni~ 
tida, no capital da Empresa Pública (art. 59 _indso 
D, do Decreto-lei f19 200, de 25 de feve_re~ro de 
1967), a participação de outras pessoas Jurídicas 
de direito público interno bem como de entidades 
da Administração lndireta da União, dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

Art. & O Presidente da República poderá atri~ 
buir, em caráter transitório ou permanente, ao 
Ministro encarregado da Reforma Administrativa, 
a supervisão do Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil (DASP). 

Art. 79 Ficam substituídos: 

I-no art. 97 do Decreto-lej n9 200, de 25 de 
revereiro de 1967, as expressões "nas condições 
previstas neste artigo" por "nos termos da legisla· 
ção trabalhista"; 

D-no art. 161 do Decreto~lei referido no Item 
anterior a palavra "lei' por "decreto". 

Art. 89 Ficam suprimidas, nos arts. 35 e 39 
do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
as referências a setores e revogados o § 29 do 
art. 4'i', o parágrafo único do art. 31, o parágrafo 
único do art. 37, o parágrafo único do art. 50, 
a alínea c do art. 146, os*§ ]9 e 29 do arl 155, 
e os arts. 168, 169, 192,-193, 194, 196, 197 do 
mesmo decretc>lei. 

Art 99 Este Decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. _ _ _ 

Brasilia, 29 de setembro de 1969; 14& da Inde
pendência e 819 da República. -AUGUSTO 
HAMAN!'I RADEMAKER GRIJ!'IEWALD
AURÉUO DE LYRA TAVARES- MÁRCIO 
DE SOUZA E MELLO - Luis Antônio da 
Gama e SOva - José Magalhiies Pinto -
Antônio Delllm l'letto - Mário David An· 
dreazza- Ivo Arzua Pereira- Tarso Dutra 
- Jarbas G. Passarinho - Leonel Miranda 
- Edmundo de Macedo Soares - Ant.6nlo 
Dias Leite Júnior - Hélio Beltrão - José 
Costa Cavalcanti- Carlos F. de Slmas. 

DECRETO-LEI ri"' 200 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organização da Adml
nisbação Federal, estabelece dlretrlzes 
para a. Refonna Administrativa, e dá ou
tras providências. 

..................................... -............ , .. _, __ _ 
CAPfrm.o N 

Do Assessoramento Superior da 
Administração ClvD 

Art. 122. O assessoramento superior da Ad
ministração Civil, integrado por funções de dire
ção G. assessoramento especializado dos órgãos 
Centrais dos Ministérios (art. 22} e do Departa· 
mente Administrativo do Pessoal Ovil (art. 115} 
será atendido por titulares de cargos em comissáo 
e por pessoal técnico especializado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáo D) 

PROJETO DE LEI 
DACÂMAAA. 
N' 6, de 1987 

(N9 82187, na Qtsa de origem) 

De inici8tiva do Sr. 
Presidente da República 

Altera a redação do art. 4• da Lei n~' 
6.932,de 7 de Julho de 1981,quedlspõe 
sobre as-atfvtdades do médlco residente 
e dá outras provldêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art 19 O art. 49 da Lei n9 6.932, de 7 de julho 
de 1981, passa a ter a seguinte redação: 

.. Art. 4'~' Ao médico residente s_erá asse-
gurada a bolsa de estudo no valor de 70% 
(setenta por cento) do salário 1111o Professor 
Auxiliar, Nível 1, em regime de dedicação 

-,:..:exclusiva, das instituições federais de ensino 
superior. 

§ 19 O médico resiâente é filiado ao sis
tema previdenciário na qualidade de segu~ 
rado aUtõnomo. -

§ 2~> Para efeito do reembolso previsto 
no § 19 do artigo 69 da Lei n9 3.8.07, de 
26 de agosto de 1960, na redação dada pela 
Lei n'~' 5:890, de 8 de junho de 1973, combi
nada com o § 19 do art 1 'i' do Decreto-lei 
n"' 1.9iO, de 29 de dezembro de 1981, o 
valor da bolsa referida neste artigo será acres
cido de 10% (dez por cento) sobre o salário
base ao qual está vinculada a contribuição 
do médico residente, em sua_ qualidade de 
segurado autônomo do Sistema Previden
ciário. 

§ 39 Para fazer jus ao acréscimo de que 
trata o § 29 deste artigo, o médico residente 
deverá comprovar, mensalmente, os recolhi· 
mentes efetivados para a Previdência Social. 

§ 4"' As instituições de saúde responsá
veis por programa de residência médica ofe-; 
recerão aos residentes alimentação e aloja-

- mente no decorrer do periodo da residência. 

§ 59 Ao médico residente filiado ao Siste
ma Previdenciário na forma do § 19 deste 
artigo, são assegurados os direitos previstos 
na Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
e suas alterações posteriores, bem como os 
decorrentes de acidentes do .trabalho. 

§ 6"' À médica residente será assegurada 
-a continuidade da bolsa de estudo durante 
o período de 4 (quatro} meses, quando ges
tante, devendo, porém, o período da bolsa 
ser prorrogado por igual tempo para fins de 
cumprimento das exigências constantes do 
art. 79 desta Lei ... 

Art. 2' Os efeitos financeiros do disposto na 
presente Lei ocorrerão a partir do dia primeiro 
de abril do co~nte ano. 

Art. 3"' Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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MENSAGEM N9 107, de 1987 
Do Poder ExecutiVo 

Excelentíssimos Senhores· membros do _Con
gresso Nadonal: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição Fede
ral, tenho a honra de submeter à elevad~ delibe
ração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Mini,stros de 
Estado da Educação, da Previ_dênd-ª e Assistência 
Social e da Saúde, o anexo projeto de lei que 
"altera a redação do art 4? da Lei n9 6.932, de 
7 de julho de 1981, que dispõe sobre asatividades 
do médico residente e dá outras providências". 

Brasília, 27 de abril de 1987. - José Samey. 

EXPOSIÇÃO- DE MOTIVOS N• 65, DE 15 DE 
ABRIL DE 1987, DOS SENHORES MINIS
TROS DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA 
PREVID~NCIA SOCIAL E DA SAÚ[)E. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli
ca: 

A Residência Médiça, como modalidade de en
sino de pós-graduação, de_stinada a médicos, sob 
a forma de cursos de especialização, é regida 
por legislação espedfica, aprovada pelo Congres-
so Nacional. _ 

Embora caracterQ:açlª como curso de p6s-gra
dua~ão, a Residência Médica reverte-se de pecu· 
liaridades próprias, uma vez que se desenvolwe 
sob a forma de treinamento em serviço, praticado 
em hospitais públicos ou particulares, após cre
denciamento da Comissão Nacional cle Residên· 
cia Médica. 

A alteração da Lei n9 6.932; -de 7 de ju1ho de 
1981, com a redação que lhe foi dada pela Lei 
n"' 7217 de 19 de setembro de 1984, que ora 
submete~os à consideração de Vossa Excelência 
objetiva dar à Residência Médica tratamento nor
mativo equivalente, quanto ao valor da bolsa a 
que faz jus o médico residente, a? dispensad? 
aos alunos bolsistas da Coordenaçao de Aperfei
çoamento de Pessoal de Nível Superior - CA
PES!MEC, e do Conselho Nacional de Desenvol
vimento Científico e Tecnológico --CNPq/MCf, 
em nível de mestrado, resguardadas suas caracte-
rísticas próprias. . 

Neste sentido, com _o presente AnteproJeto de 
Lei, pretende-se atribuir ao médico residente bol
sas de estudo de valor igual ao do aluno_ de mes
trado, bolsista da CAPES ou CNPq, recentemente 
fixado em 70% (setenta por cento) da remune
raÇão básica do professor auxiliar, nível I em regi
me de dedicação exclusiva, da carreira do magis
tério superior federal, conforme ap~ovação de 
Vossa Excelência à Exposição ·de Motivos n9 007, 
de 19 de fevereiro de 1987, dos Ministros da Edu-
cação e Ciência e Tecnologia. . 

Ao assim procedermos, buscamos assmalar o 
caráter acadêmico da re_sidênda médica, ao tem
po em que se preserva seu aspecto também es
sencial de prestação de serviço em treinamento, 
garantindo-se aos bolsistas residentes. s_eus. direi
tos de contribuinte autónomo da PreVJdêncaa So
cial. 

A medida ora proposta·conf~.gUra-se como ins
trUmento de inteira justiça aos médicos residen
tes, em face da natureza e da importância das 
atividades que desempenham na assistência roê
dica social. 
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Apioveitamos a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do nosso mais pro
ftmdo respeito. 

Brasília, 14 de abril de I 987.- Jorge Konder 
Bomhausen, Ministro de Estado da Educação 
- Raphael de Almeida Magalhães, Ministro 
de Estado da Previdência SociaJ - Roberto Fi
gueira Santos, Ministro de Estado da Saúde. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

LEI N• 6.932, 

DE7 DE JULHO DE 1981 

Dispõe sobl'f.!l as ativldades do médico 
reslden~ e dá outras provid~das. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 19 A Residência Médica constitui moda
lidade de ensino de pós-graduação, destinada a 
médicos, sob a forma de cursos de especialização, 
caracterizada por treinamento em serviço, funcio
nando sob a responsabilidade de instituições de 
saúde, universitárias ou não, sob a orientação de 
profissionais médicos de elevada qualificação _éti
c:a e profissionaJ. 

§ 19 Asinstitulçõesdesaúdedequetrataeste 
artigo somente pod~;:rão ofere<:er programas de 
Residência Médica depois de credenciadas peJa 
Comissão Nacional de Residência Médica. 

§ 29: -É Vedado o uso da expressão "residência 
médica" para, designar qualquer programa de trei
namento médico que não tenha sido aprovado 
pela ComiSsão Nacional de Residência Médica. 

Art. 29 Para a sua ~dmissão em qualquer cur
so de residência médica, o candidato deverá sub
meter-se ao processo de seleção estabelecido pe
lo programa aprovado pela Comissão Nacional 
de Residência Médica. 

Art :39 O médico residente admitido no pro-
grama terá anotado no contrato padrão de ma
tricula: 

a) a qualidade de médico residente, com .a 
~rfzação da espedalfdade que cursa; 

b) o nome da instituição responsável pelo pro
grama; 

c) data de início e a prevista para o término 
da residência; 

d) o valor da bolsa paga pela instituição respon
sável pelo programa. 

Art. 49 Ao médico residente será assegurada 
bolsa de estudo de valor iquivalente ao venci· 
mento inicial da carreira de médico de 20 (vinte) 
horas semanais, do Departamento Administrativo 
do Serviço Público-DASP, paga pela instituição, 
acrescido de um adicional de 8% (oito por cento), 
a titulo de compensação previdendária, incidente 
na dasse da escal-31 de salário-base a que fica 
obrigado por força de sua vinculação, como autô
nomo, ao regime da Previdência Social. 

§ 19 As instituições de saúde responsáveis 
por programa de residência médica oferecerão 
aos residentes alimentação e alojamento no de
correr ~ periodo dà. residência. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll} 

Art 11. Revogam-se as disposições em con
trário. 

BrasDla, 7 de julho de 198!; 160' do Indepen
dência e 9:3' da República. - JOÃO FICKIEI· 
REDO -Rubem Ludwig- Murllo Macedo 
- Waldl_r Mendes .An:onnle -Jair Soares-

li LEGISLAÇ:ÍÍO aTADA 

LEI N•7217, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 1984 

· Altera a redação do artigo 4• da Lei 
R' 6.!132, de 7 dejuDto de 1981, quedls

. põe sobre u atlvldacles do médico resi
dente. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sandono a se
guinte lei: 

Art. I • O artigo 4• do Lei rf 6.932, de 7 de 
julho de 1981, passa a ter a seguinte redação, 
mantidos os parágrafos: 

"Art 4~> Ao médico residente será asse
gurada bolsa de estudo de valor igual ao fixa
do no artigo ,59 da Lei n"' 3.999, de 15 de 
dezembro de 1961, acrescido de um adicio
nal de 35% (trinta e cinco por cento) por 
regime es-pecial de treinamento em serviço 
de 60 (sesserifa)liO?as semanais, mais 10% 
(dez por cento), .a tfu.t]o de _compensação pre
videnciária, incidente na dasse de salário
base a que fica obrigaclo por força de sua 
Vinculação, como autônomo, ao regime da 
Previdência Social. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em con~ 
trárlo. 

BrasOia, 19 de setembro de 1984; 163' da Jnde~ 
pendência e 96? da República. - JOÃO fl .. 
CKIEIREDO- Esther de _Figueiredo Ferraz. 

· LEI N• 3.807 
DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Prevl
~ncla SodaJ. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

TfrULOI 
Introdução 

CAPITULO ÚNICO 
Art ]9 A previdência social organizada na for .. 

ma desta lei, tem por fim assegurar aos seus bene.
ficiárlos os meios indispensáveis de manutenção, 
por m9'fivo de idade avançada, incapacidade, tem~ 
po de serviço, prisão ou morte daqueles de quem 
dependiam economicamente, bem como a pres~ 
tação de serviços que visem à proteção de sua 
saúde e concorram para o seu bem-estar. 

ArL ~ São beneficiários da Previdência So
cial: 
I- na qualidade de "segurados", todos os que 

exercem emprego ou atividade remunerada no 
território naciortáJ, salvo as exceções expressa. 
mente consignadas nesta lei; 

D-na CNalidade de "dependentes" as pessoas 
assim definidas no art. 11. 
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Art. 3" São excluídos do regime desta lei: 
1-os servidores civis e militares da União, dos 

EStãdOS, "MunicíPlOs e-doS Territórios bem como 
os das respectivas autarquias, que estiverem sujei
tos a regimes próprios de previdência; 

n-os trabalhadores rurais assim entendidos, 
os-que ci.iltivam a terra e os empregados domés-
ticos, salvo, quanto a estes, o cüsposto no art. 
166. . 

Parágrafo únk:o. O disposto no inciso I não 
se aplica aos servidores civis da União, que são 
contribuintes, de institutos de aposentadoria e 
pensões. _ _ _ 

Art. 49 Para os efeitos desta lei, considera-se: 
a) empresa -o empregador, como tal definido 

na Consolidação das Leis do Trabalho, bem como 
as repartições públiCas, autárquicas e _quaisquer 
outras entidades públicas ou serviços adrninis~ 
trados, incorporados ou concedidos pelo Poder 
Público, em relação aos respectivos servidores 
no regime desta lei. 

b) empregado- a pessoa física como tal defi
nida na Consolidação das Leis do Trabalho; 

c) trabalhador avulso - o que presta serviços 
a diversas empresas agrupado ou não, em Sindi· 
cato, inclusive os estivadores. conferentes e asse
melhados; 

d) trabalhador autónomo- o que exerce, habi
tualmente e por conta própria, atividade profis· 
slona1 remunerada. 

TfrULOII 
Dos Se!J!ll3dos, dos Dependentes 

e da Inscrição 
CAPITULO! 

~os Segurados 

Art. 59 São obrigatoriamente s_egurados, res
salvado o cüsposto no art 29: 
• I-os que trabalham, como enlpreQ:ados no 

território nacional; 
n-os brasileiros e estfangeiros domiciliados 

e contratados no Brasil para trabalharem como 
empregados nas sucursais ou agências de empre
sas nacionais no exterior; 

m - os titulares de finna individual e diretores, 
sócios gerentes, s6clos solidários, sócios quotis
tas, sócios de indústria, de qualquer empresa, cuja 
idade máxima seja no ato da inscrição de 50 (dn
qüenta) anos; 

N-os trabaUiadores avulsos e os autônomos. 
§ }9 São_ equiparados aos trabalhadores au~ 

tônomos os empregados de representações es
trangeiras e os dos organismos oficiais estran~ 
geiros ou internacionais que funcionam no Brasil, 
salvo se obrigatoriamente sujeitos a· regime pró
prio de previdência. 

§ 29 As pessoas referidas no art. 3• que exer
çam outro emprego ou atMda.de que as subme
tam ao regime desta lei, são- obrigatoriamente 
seguradas, no qUe concerne aOs referidos empre-
go ou atividade. - -

§ 39 Aquele que conservar a condição de 
aposentado não poderá ser novamente filiado à 
Previdência Social em virtude de outra atividade 
ou emprego. 

Art. 69 Sã.lvo o disposto no § 3• do arl 59, 
o ingresso em emprego ou exercício de ativfdade 
compreendida no regime desta lei determina a 
filiação obrigatória do segurado à Previdência So
cial. 
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Parágrafo úniCo. Aquele que cexercer mais de § 21' " A pessoã designada apenas fará jus à 
um emprego, contribuirá obrigatoriamente para prestação na falta dos dependentes enumerados 
as instituições de Previdência Se<:i<Jl a que estive- no_it.em I deste artigo -e, s_e por motivo de idaâe, 
rem vinculados os empregos, nos termos desta condições de saúde ou encargos domésticos, não 
lei. puder angariar meios para 9 seu sustento. 

Art 79 Aperdadaqua~dadedeseguradoim- Art. __ 12. A existêncja de dependente!! de 
porta na caducidade dos direitos inerentes a essa quaisquer das dasses enumeradas nos itens do 
qualidade. arl 11 exclui do ctireito à prestação todos os outros 

Art. 89 Perderá _a qualidade de segurado das classes subseqüentes e a_ da pessoa desig-
aquele que, não se achando no gozo de benefício. nada exclui os indicados nos itens De m do mesmo 
deixar de contribuir por mais de doze meses con- artigo. 
secutivos. Parágrafo único. Mediante declaração escrita 

§ 1" O prazo a que se refere este artigo Será do segurado, os dependentes indicados no item 
dilatado: II do art. 11 poderão concorrer com a esposa 

a) para o segurado acometido de doença que-- : ~o~a:~~ ~~~~o;;~~~~e:!~~~ 
importe na sua segregação compu1sória, devida- rem filhos com direito à prestação. 
mente comprovada, até doze meses após haver ~ Art l3. A_ clependênda eoonômka das pes-
cessado a segrega~o; soas iridicadas no item I do arl 11 ê presUmldit 

b) para o segurado s4ieito a detenção ou redu- e a das demais deve ser comprovada. 
são, até doze meses após o seu livramento; Art. 14 _Não terá direito à prestação 0 con-

e) para o segurado que for incorporado às For- juge desquitado, ao qual não tenha sido assegu-
ças Armadas, a fim de prestar serviço militar abri- rada a percepção de alinl-entos, nem a rilulher 
gatório, até três meses após o término desse ser- que se encontre na situação prevista no artigo 
viço; 234 do Código Civil. 

d) para vinte e quatro meses, se o segurado 
já tiver pago mais de cento e vinte contribuições CAPfrLO m 
mensais. Das l~ões 

SEÇÀOI § 29 Durante o prazo de que trata este artigo, 
o segurado conservará todos os direitos, perante 
a instituição de Previdênda Social a que estiver 
filiado. 

Art. 9'i' Ao segurado que deixar de exercer 
emprego ou ativldade que o submeta ao regime 
desta le~ é facultado manter a qualidade de segu
rado, desde que passe a efetuar em dobro o paga
mento mensal da contribuição. 

§ 19 O pagamento a que se refere este artigo 
deverá ser inidado a partir do segundo mês se· 
guinte ao da expiração do prazo previsto no art 
8' e não poderá ser interrompido por mais de 
doze meses consecutivos, sob pena de perder 
o segurado essa qualidade. 

§ 29 Não será aceito novo pagamento de 
contribuições, dentro do prazo do parágrafo ante
rior, sem a prévia integralização das quotas relati
vas ao período interrompido. 

Art. 10. A passagem do segurado, de uma 
instituição de Previdência Social para outra, far
Sê.á independente de transferência das contribui
ções realizadas e sem perda de quaisquer direitos. 

CAPITULOU 
Dos dependentes 

Art. 11. Consideram-se dependentes do se· 
gurado, para os efeitos desta lei: 

1 -a esposa, o marido inválido, os filltos de 
qualquer condição, quando inválidos ou menores 
de 18 (dezoito) anos; all filhas solteiras de qual
quer condição, quando inválidas ou menores de 
21 (vinte e um anos); 

Jl-o pai inválido e a mãe; 
m-os innãos inválidos ou menores de 18 (de

zoito) anos e as irmãs solteiras, quando inválidas 
ou menores de 21 (vinte e um) ãnos. -

§ I' O segurado poderá designar, para fins 
de percepção de prestações, uma pessoa que 
viva sob sua dependência econ&mica, inclusive 
a filha ou irmã Maior, soheira, viúva ou desquitada. 

Da Inscrição dos segurados 
e depepdentes 

Art. 15. Os segurados e seus dependentes 
estão sujeitos à inscrição nas, respectivas institui
ções de Previdência Social,_ competindo a essas 
promover todas as facilidades para esse fim. 

Art. 16. A inscrição é essencial à obtenção 
de qualquer prestação, de>lendo ser fornecido do
cumento que a comprove. 

Art 17. A inscrição dos dependentes incum
be a.o próprio segurado e será feita, sempre que 
possível, no ato de sua inscrição. 

Art. 18. Ocorrendo o falecimento do segu
rado, sem que tenha feito a inscrição dos depen
dentes, a estes será licito promovê-la. 

Art 19. O cancelamento da inscrição de côn
juge s6 será admitido _em face da sentença judicial 
que haja reconhecido a situação prevista no artigo 
234 do Código Civil ou mediante certidão do de~ 
quite em que não hajam sido assegurados alimen
tos, certidão de anulação do casamento ou prova 
do óbito. 

Art. 20. As formaJidades da inscrição dos se
gurados e dependentes serão estabelecidas no 
regulamento desta lei. 

SEÇÃOII 
Da Inscrição das empresas 

Art. 21. Toda empresa compreendida no re
gime desta lei, no prazo-de trinta dias, contados 
da data de inicio de suas atividades deverá ser 
matriculada no Instituto a que as mesmas ativida
des corresponderem, exclusiva ou preponderan
temente. 

§ 1'~ No caso de dúvida, quanto à atividade 
da empresa, caberá a decisão a requerimento do 
InStituto ou da empresa- intereSsada, ao Departa
mento Naciona1 da Previdência Social, sem pre
juízo do recolhimento das contribuições devidas 
desde a data do inicio das atividades. 
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§ 29 O Instituto fornecerá, obrigatoriamente, 
à_empresa, o respectivo ·•certificado de mat:ricu1a". 

§ _ 3~" _ A U~ça anua] para o exercício de ativi
dade s6 será concedida pelas repartições federais 
mediante a exibição do "certificado ele_ matricula·· 
na instituição de previdência social. 

TITULO III 
Das prestações 

CAPITULO I 
Das prestações em geral 

Art 22. As prestações assegurackl~ pela pre
vidência social consistem em beneficies e _s_ervi
ços, a saber: 

1-Quanto aos segurados: 
a) auxiÍio-doenç;a; · 
b) aposentadoria por invalidez; 
c) aposentadoria por velhice; 
d) aposentadoria especial; 
e) aposentadoria por tempo de serviço; 
f) aUXI1io-natalidade; 
_g) ped.ilio: e 
h) assistênda fmànceira. 
n-quanto aos dependentes; 
a) pensão: 
b) auxíUo-redusão; 
c) awa1io~funeral: ~ 
d) pecúlio. 
DI-Quanto aos beneficiários em geral: 
a) assistênda médica; 
b) assistência alimentar; 
c) assistência habitacional; 
d) assistência complementar; e 
e) assistência reeducativa e de readaptação 

profissional. 
§ l'~ Para os seiVidores das autarquias fede

rais compreendidas no regime desta lei, inclusive 
os das instituições c;le previdência social, a apo
sentadoria e a pensão aos dependentes serão 
concedidas com as mesmas van_tagens e nas 
rn~srnas b~ses e condições que vigorarem para 
os servidores civis da União_, sendo custeada- e 
paga a aposentadoria pelos cofres da autarquia 
e concedidas as demais prestações, pelo respec
tivo Instituto de Aposentadoria e Pensões. 

§ 29 A previdência social garantirá aos seus 
beneficiários as prestações estabelecidas na legís
lação de acidentes do trabalho, quando o respec
tivo seguro estiver a seu cargo. 

Art. 23: O cáku1o dos benefícios far-se-á to
mando-se por base o "salário de beneficio" assim 
denominado a média dos salários sobre os quais 
o segurado haja realizado as últimas 12 (doze) 
contribuições mensais contactas até o mês_ ante
rior ao da morte do segurado no c~o de pensão, 
ou ao início de benefic.:io nos demais casos. 

§ 1' O "salário de beneficio" não poderá ser 
inferior em cada localfdade, ao salário mínimo 
de adulto_ou menor. c.Qnforme o caso, nem supe
rior a 5 (cinco) vezes o mais alto salário mínimo 
vigente no País. 

§ 29 O limite máximo estabelecido no pará
grafo anterior será elevado até 10 (dez) vezes o 
salário mínimo de maior valor vigente no Pafs, 
quando o segurado já vier contribuindo sobre iJn.. 
portância superior àquele limite, em virtude de 
disposição legal. 

§ J9 Quando forem _imprecisos ou incompl~ 
tos os dados necessários à efetiva apuração do 
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"sal6rlo de benE:!fido", o período básico de-contri
buições poderá ser dilatadQ Q_g_ tanto.s mes,es_ 
quantos forem necessários para perfazer aquele 
total, até o máximo de 24 (vinte e quatro) a fun 
de que não seja re~rdada a conc~ssão do bene-
ficio, promovendo-se, posteriormente, o ajuste de 
direito. 

CAPITULO II 
Do auxilio-doença 

Art 24. O ·awdlio-doença será concedido ao 
segurado que, após haver reaJizado 12 (doze) con
tribUições mensais, ficar incapacitado para o seu 
trabalho por prazo superior a 15 (quim.e) dias. 

§ 1"' O auxilio-doença importará uma renda 
mensal correspondente a 70% (setenta por cento) 
do "salário de beneficio" acrescida de 1% (um 
por cento) desse salário para cada grupo de 12 
(doze) contribuições mensais realizadas pelo se-' 
gurado até o máximo de 20% (vinte por cento), 
consideradas, como uma única, todas as contri
buições reaJizadas em um mesmo mês. 

§ ~ Acom:essãodeawálio-doençaseráobri
gatoriamente precedida de exame médico, a car
go da previdência sodaJ, e será requerida pelo 
segurado ou, em nome deste, pela empresa ou 
pela entidade sindical, ou, ainda, promovida ex 
offldo, pela instituição de previdência social, 
sempre que houver ciência da incapacidade do 
segurado. 

§ 39 O awálio-doença será devido enquanto 
durar a incapacidade até o prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) meses, a partir do décimo sexto 
dia do afastamento da ativfdade, ou, se se tratar 
detrabaJhador autónomo, a partir da data do início 
da incapacidade. 

§ 4' O auxílio-doença, quando requerido 
após 30 (trinta) dias contados do afastamento 
da atividade ou do inido da incapacidade, se se 
tratar de trabalhador autônomo, s6 é devido a 
partir da data da entrada do requerimento na insti
tuição. 

§ 5• O segurado em percepção do auxilio
doença fica obrigado, sob p~na de suspensão 
do beneficio, a submeter-se aos exames, trata· 
mentos, processos de reeducação ou readapta
ção profissional pr~ desde que proporqo
~dos. gratuítamente, pela previdência social, ex
ceto o tratamento cirúrgico que será facultativo. 

§ & Quando o tratamento se efetuar em lu
gar que não seja o da residência do segurado, 
a instituição de previdência social pagará adianta
damente o transporte e três diárias, cada uma 
igual à diária que recebe como beneficiado, pa
gando-se outra diária para cada dia excedente 
que permanecer à ordem da instituição. 

§ 7' AD segurado afastado do trabalho, que 
nec:essitar de exames especializados e que de
mandem mais de 15 (quinze) dias para confir
mação de diagnóstico, será paga metade da pres
tação devida até que se regularize a situação, mes-
mo que os laudos sejam <::ontrários. 
~ 25. Duranteosprimeíros 15(quinze)días 

de afastamento do trabalho, por motivo de doenw 
ça, incumbe à empresa pagar ao segurado o res
pectivo salário. 

Art. 26. Considera~se licenciado pela empre
sa o segurado que estiver percebendo al.IX'ílto-
doença. ..... 

Pmigrafo único. Sempre que ao 5egurodo for 
garantido o direito à licença remunerada pela em-. 

prêSa, fiCará esta obrigada a pagar-lhe, durante 
a perç~pção do auxílio-doença, a diferença entre 
a importância do auxilio e a da licença a que 
tiver direito o segurado. 

CAPITULOffi 
~-Da Aposentadoria por Invalidez 

Art. 27. A aposentadoria por" invalidez será 
concedida ao segurado que, apóS haver percew 
bidõ auxiliO-doença pelo prazo de 24 (vinte e qua
tro) meses, ·co_ritinuar incapaz para o seu trabalho 
e-não estiver habilitadO para" O eXercício de outro, 
compatível com as suas aptidões. 

§ 19 A concessão de aposentadoria por inva
lidezserá precedida de exames, a cargo da institui
ção de previdência social, e, uma vez deferida,. 
será o beneffciõ pago-21 partir do dia imediato 
ao da extinção do auxílio-doença. 

§ 29 Nos casos de incapacidade total, e defi~ 
nitiva, a <::ritério médico, a concessão de aposen
tadoria por invalidez não dependerá da prévia con
cessão do auxílio-doença. 

§ 3' Nos casos de doença sujeita à re<:lusão 
compulsória de fato ou de direito, comprovada 
por comunicação ou atestado da autoridade sani
tária competente, a aposentadoria por invalidez 
não dependerá de prévia concessão de auxílio

. doença, nem de inspeção médica, e será devida 
a partir da data em que tiver sido verificada a 
existência do m81 pela referida autoridade sanitá
ria, desde que essa data coincida com a do afasta
mento do trabalho por parte do segurado, ou a 
partir da data em que se verificar o afastamento. 

§ 4' A aposentadoria por invalidez consistirá 
numa-ferida mensal correspondente a 70% (se-, 
tenta por cento) do "salário de benefício," acres
cida de mais 1% (um por Cento} deste salário, 
pata cada grupo de 12 (doze) contribuições men
sais reaJizadas pelo segurado, até o máximo de 
20% (vinte por ceil.to), consideradas como uma 
única todas as contribuições realizadas em um 
mesmo mês. 

§ 59 No cálculo do acréscimo a que se refere 
o parágrafo anterior, serão considerados como 
correspondentes a <:'ontribulções mensais realiza
das, os meses em que o segurado tiver percebido 
auxílio~doença. 

§ 69 Ao segurado aposentado por invalidez 
se aplica o disposto no § 59 do art 24. 

Art. 28. _ A aposentadoria por invalidez será 
mantida enquanto a incapacidade do segurado 
pennanecer nas condições _mencionadas no arl 
27, ficando ele obrigado a submeter-se aos exa
mes que, a qualquer tempo, forem julgados ne
cessários para verificação da persistência, ou não, 
dessas c:ondíçôes_.___ . . . _ 

Art. 29. Verificada, na forma do artigo ante
rior, a recuperação da capacidade_ de trabalho 

· do segurado aposentado, proceder-se-á de acor~ 
do com o disposto nos parágrafos seguintes. 

§ 19 Se, dentro de 5 (cinco) anos, contados 
da data do infclo da aposentadoria, ou de 3 (três) 
anos, contados da data em quetenninou o auxílio
doença em cujo gozo se encontrava, for o aposen
tado declarado apto para o trabalho, o benefício 
ficará extinto: 

a) imediatamente, para o segurado empre
gado, a quem assistirão os direitos resultantes 
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do disposto no arl 475 e respectivos parágrafos 
da Consolidação das Leis do Trabalho, valendo 
como título hábil para esse fun o certifii:ã_do de_ 
capacidade fomeddo pela Previdência SOcial; 

b) _ para os segurados de que trata o art. 59, 

item lli, após tantos meses quantos_ tiverem sido 
os anos de percepção do auxílio-doença e da 
aposentadoria; 

c) para os denlais~segurados, imediatamente, 
ficando a empresa obrigada a readrniti~los com 
as vantagens que lhes estejam asseguradas por 
legislação própria. 

§ 2~ Se a recuperação da capaCidade de tra
balho ocorrer após os prazos estabelecidos no 
§ 19 bem assim, quando a quaJquer tempo essa 
recuperação não for total ou for o segurado deda~ 
rado_ apto para o exercíc:io de trabalho diverso 
do que habitualmente exercia, a. aposentadoria 
será mantida sem prejuízo do trabalho: 

a) no seu valor integral, durante o prazo de 
6 (seis) meSeS; COntados da data em qUe for verifi
cada a recuperação da capacidade; 

b) com redução de 50% (cinqüenta por cen
to) daquele valor por igual periodo subseqüente 
ao anterior; 

c) com redução de 213 (dois terços), também, 
por igual periodo subseqüente quando ficará defi
nitivamente extinta a aposentadoria. 

CAPITULO IV 
Da aposentadoria por velhice 

Arl 30. Aaposentadoriaporvelhiceserácon
cedida ao segurado que, após haver realizado 60 
(sessenta) contnbuições mensafs, completar 65 
(sessehta e cinco) ou mais anos de idade, quando 
do sexo masculino, e 60 (sessenta) anos de idade, 
quando do feminino e consistirá numa renda 
mensal calculada na fo~ do§ 4" do art 27. 

§ 1' A data do infclo da aposentadoria por 
velhice s_erá a da entrada do respec:tivo requeri
mento ou a do afastamento da atividade por parte 
do segurado, se posterior àqUela. 

§ 2'i' Serão automati<:-amente convertidos em 
aposentadoria por velhic:e o auxilio-doença e a 
aposentadoria por invalidez do segurado que 
completar 65 (sessenta e cinco) ou 60 (sessenta}_ 
anos de idade, respectivamente, conforme o sexo. 

§ 39 A aposentadoria por velhice poderá ser 
requeri~ pela empresa, quando-o segurado hou~ 
ver completado 70 (setenta) anos de idade ou 
65 (sessenta e cinco) conforme_ o sexo, sendo, 
neste caso compulsória, garantida ao empregado 
a indenização prevista nos arts. 478 e 497 da 
Consolidação das Leis do Traba1ho, e paga pela 
metade. 

CAPITULO V 
Da aposentadorla-espectar-

Arl 31. A aposentadoria especial será conce
dida ao segurado- que, ~ntando no mínimo 50 
(cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de 
contribuições tenha trabalhado durante 15 (quin
ze), 20 (vinte} oU 25 (vinte e cinco) anos, pelo 
menos, conforme a atividade profiSsional, em ser
viços, que, para esse efeito, forem considerados 
penosos, in'salubres ou perigosos, por decreto do 
Poder Executivo. 
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§ J'l' A aposentadoria espec:lal consistirá nu ... 
ma renda mensal c::alculada na forma do § 4~ 
do art. 27, aplicadand6-se-lhe, outrossim, o dis-
posto § I • do art. 20. o - .o • _ ~---

§ 2"' Reger-se-á pela respectiva legislação es
pecial a aposentadoria dos aerçna)Jt:as e a dos 
jomalistas profissionais. 

CAPITULO VI 
Da Aposentadoria por Tempo de Serviço 

Art. 32. A apoSentadoria por tempo de servi
ço será concedida ao segurado que completar 
30 (binta) e 35 (trinta e cinco) anos de serviço, 
respectivamente, com 80% (oitenta poi ~ente) 
do "sa!.ário de beneficio" no primeiro càso, e, inte
gralmente, no segundo. 

§ 19 Em--qualquer caso,-exfgir-se-á que o se
gurado tenha completado 55 (cinqüenta e cirico) 
anos de idade. 

§ 2'1 O segurado que continuar em atividade 
após 30 (trinta) anos de serviço terá assegurado 
a percepção da aposentadoria acrescida de maís 
4% (quatro por cento) do "salârio de benefício" 
para cada grupo de 12 (doze) çontnbuições men
sais até o máximo de 20% (vinte por centQ). 

§ 3? A proVa de tempo de serviço para os 
efeitos deste artigo bem assim a forma de paga
mento da indenização correspondente ao tempo 
em que o segurado não havia contribuído para 
a Previdência Social será feita de acordo com 
o estatuído no regu]amento desta lei. 

§ 49 Todo segurado que com idade de 55. 
anos e com direito ao gozo pleno de aposen
tadoria de que trata este artigo optar pelo prosse
guimento na empresa na qualidade de assalariado 
fará jus a· um abono mensal de 25% (Vinte e 
cinco por cento) do salário de beneficio, pago 
pela instituição de Previdência Social em que esti-
ver inscrito. . - - - _ 

§ 59 O abono de que trata o parágrafo ante
rior não se incorpora à aposentadoria ou pensão. 

§ & Para os efeitOs deste artigo o segurado 
ficará obrigado a indenizar a instituição a que esti
verfiliado, pelo tempo de serviço averbado e sobre 
o qual não haja contribufdo. 

§ 79 Para os efeitos deste artigo, computar
se-á em dobro o prazo da licença-prêmio não 
utilizada. 

CAPITULO VIl 
Do Auxílio-Natalidade 

Arl 33. O auxílio-natalldJlcl~ garantirá à segu
rada gestante, ou ao segurado pelo parto de sua 
esposa não segurada ou de pessoa designada 
na forma do § 19 do art. 11, desde que inscrita 
esta pelo menos 300 (trezentos) dias antes do 
parto. após a realização de 12 (doze) contribui
ções mensais, numa quantia, paga de uma s6 
vez, igual ao salário mínimo vigente na sede do 
trabalho do segurado. 

Parágrafo único. Quançlç não houver possibi
lidade de prestação de· assistência médica à ges
tante o auxílio-nata1idade consistirá numa quantia, 
em dinheiro, iguaJ ao dobro da estabelecida neste 
artigo. 

CAPITULO VIII 
Do Pecúlio 

Art. 34. Ocorrerido invalidez ou morte do se
gurado antes de completar o periodo de carência. 
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ser-lhe-á restituídâ ou aos s_e:us beneficiárlos, em · 
dobro, ~ impo!Ymcia das contribuições real~~. 
ac:rescidas dosjUfQS de 4% (quatro por cento). 

. CAPITULO IX 
Da Assistência Financeira 

Art. 35. A asSistência financeira ao segurado 
e seus dependentes, na forma estabelecida pelo · 
regu]amento desta lei será concedida: 

a) para émpréstimos simples; 
b) para construção ou aquisição de imóvel 

destinado, exclusivamente, à sua mOradia; 
c) para fiança de garantia de aluguel da própria 

residência. 
Parágrafo únicO. Nos cálculos para amortiza~ 

Ção dos _emp~stimÇ>S a~ que se referem as alíileas 
a e b deste _artigo, levar-se-á em conta o ano 
de_ 11 (onze) meses aJ'irn de o respectivo mutuá
rio" não sofrer descontos no mês .de dezembro 
de cada exercido.-

CAPITULO X 
Da pensão 

Arl 36. A pensão garantirá aos dependentes 
do segurado, aposentado ou não, que falecer, 
após haver realizado 12 (doze) contribuições 
mensais uma importância calculada na forma do 
art. 37. . . 

Art. 37. A imporiância da pensão devida ao 
conjunto dos dependentes do segurado será 
constituída de wna parcela familiar igual a 50% 
(c:inqüenta por cento) do valor da aposentadoria 
que o segurado percebia, ou daquela a que teria 
direito se na data do seu falecimento fosse apo
sentado, e mais tantas parcelas iguais, cada uma, 
a 10% (dezporcento)dovalordamesmaaposen
tadoria quantos forem os dependentes do segu
r~d_o, até o_ má.xin)o de 5 (cinco). 

Parágrafo único. A importância total a_sskn obp 
tida. em hipótese alguma inferior a 50% (cinqüen
ta por cento) do Valor da aposentadoria, que per
cebia ou a que teria direito, será rateada em quotas 
iguais entre todos os dependentes com direito 
à pensão, existentes ao tempo da morte do segu
rado. 

Art. 38. Para efeito do rateio da pensão, ·con
siderar-se-ão apenas os dependentes habilitados 
não se adiando a concessão pela faJta de habili
tação de outros possíveis dependentes. 

Parágrafo único. Coneedido o benefício, qual
quer inscrição ou habilitação posterior, que impli
que exclusão ou incl.usão de. dependentes, s6 pro
duzirá efeito a partir da data em que se realizar. 

Art. 39. A quota de pensão se extingue: 
a) por morte do pensionista; 
b) pelo casamento de pensionista do sexo fe

minino; 
c) para os filhos e illllãos, desde que não sen

dO lriVáll:âOS et:i{npleteiid8 (dezoito) anos de ida~ 
de; 

d) para as filhas e irmãs, desde que, não sendo 
inválidas, completem 21 (vinte e um) anos de 
idade; 

e) para a pessoa do sexo masculino designada 
na forma do § 19 do art -11, desde que complete 
18 (dezoito) anos de idade; 

f) para os pensionistas inválidos se cessar a 
invalidez. 

§ }9 Não se extinguirá a quota de pensão de 
pessoa designada na formo do § I • do art. 11 

que, por motivo de fdade avançada, condiçAo de 
sa(Jde ou em razão dos encargos domésticos con
tinuar impossibilitada de angariar meios para o 
seu sustento salvo se ocorrer a hipótese da alinea 
b deste artigo. 

§ 29 Para os efeitos da concessão op. ext:inç~o 
cfã pensão, a: invalidez -do dependente deverá ser 
verificada por melo de exame médico, a cargo 
da Previdência SodaJ. 

Art. 40. Toda vez que se extinguir uma quota 
de pensão, proceder-se-á a novo cálculo e a nqvo 
rateio de benefído na forma do disposto no art. 
37 e seu parágrafo único considerados porém 
apenas os pensionistas remanescente_s. 

Parágrafo único. Com a ~nção --da 4Uota do 
último pensionista, extinta ficará também a pen
são. 

Art. 41. Os pensionistas inválidos, sob pena 
de suspensão do benefício, fi~m obrigados a 
submeter-se aos exames que forem determina
dos pela previdência sOcial bem como a seguir 
os processos de reeducação e reaqap~çiio profis
sionais prescritos e por ela custeados e ao trata-
mento que ela própria disPensar, gratUitamente. 

Parágrafo único. Ficam dispensados dos exa
mes e tratamentos referidos neste artigo os pen
sionistas inválidos que atingirem a idade de 50 
(cinqüenta) anos. 

Art. 42. Por morte presumida de segurado, 
que será declarada pela autoridade judici,ria 
competente, depois de 6 (seis) meses de sua vi

. gêbciif será concedida uma pensão provisória na 
forma estabelecida neste Capítulo: -- --

CAPITULO XI 

Do Auxílio-reclusão 

Art. 43. Aos beneficiários do segurado deten
to_ou recluso, que não perceba qualquer es~e 
de remuneração da empresa, e que houver reali~ 
zado no núnimo 12 (doze) contribuições mensais 
a previdência social prestará auxílio-reclusão na 
forma dos arts. 37, 38,_39- e 40 desta lei. 

§ 1 ~ O processo de auxilio-reclusão será ins· 
truído com certidão do despacho da prisão pre
ventiva ou sentença condenatória. 

§ 29 O pagamentO da pensão será mantido 
enquanto durar a redusão ou detenção do segu
rado o que será comprovado por meio de atesta
dos trimestrais firmados por autoridade compe
tente. 

CAPfrULOXH 
Do Awdllo-Funeral 

Art. 44. O auxílio-funeral garantirá aos de
pendentes do segurado falecido uma importânda 
em dinheiro iguaf ao dobro_ do safárlo múUmo 
de adulto, vigente na localidade onde se realizar 
o enterramento. 

Parágrafo único. Quando n~ houver depen
dentes, serão _inde_nizadas ao executor do funeraJ 
as despesas feitas para esse fim e devidamente 
comprovadas, até o máximo previsto neste artigo. 

CAPITULO Xlil 

DaAsslstUda Médica 

.Ar:t. 45~ A assistência médica proporcionará 
assistência clinica, cirúrgica, farmadutia. eodon--
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tológica aos beneficiários, em arriliulat6rio, hopis
tal, sanatório, ou domiCl1io, com a amplitude que 
os recursos financeiros e as condições locais per
mitirem e na conformidade do que estabelecerem_ 
esta lei e o seu regulamento. 

Parágrafo único. A assJstência a que se refere 
este artigo será prestada após haver o segurado 
pago, no mínimo, 12 (doze) contnbuições men
sais, salvo quando se tratar de assistênciaambala
torial e domiciliar de urgência. 

Art 46. A assistência médica. no regime de 
comunidade de seJViços, será prestada na fonna 
do artigo 1 I a 

Art. 47. O DNPS organizará os serviços ·de 
assistência médica que será feita d_eroodo _a asse
gurar, quando possivel, a liberdade de escolha 
do médico por parte dos benefic_iários, dentre 
aqueles que forem credenciados, segundo o cnlé
rio de seleção profissional estabeleddo pelo regu
lamento desta lei, para atendimento em seus con
sultórios ou clinlcas. na base da percepção de 
honorários per caplta ou segundo tabelas de ser~ 
viços profissionais, observadas sempre as limita
ções do custeio .dos seryiços estabeleci_d.os nesta 
lei. 

Parágrafo úil.ico. O m-esmO Sistema será obser
vado, quando possível, em relação à utilização 
dos hospitais e sanatórios. 

Art. 48. O segurado que utilizar, para si ou 
seus dependentes os serviços médicos em ~gin!e 
de livre escolha, participará do custeio de cada 
serviço que lhe for prestado, na proporção do 
salário real percebido, segundo a fórmula que 
o regulamento desta lei estabelecer. 

Art. 49. As instituições de previdência social 
manterão, observado o disposto no art. 118, os 
serviços próprios de ambulatório, hospital e sana
tório que forem essenciais, para os segurados 
que não quiserem valer-se dos serviços de livre 
escolha de que tratam os arts. 47 e 48, ou para 
os casos em que essa fonna não for possível 
ou aconselhável de adotar-se. 

Art. 50. Nas localidades onde não houver 
conveniência na manutenção dos serviços de as
sistência médica, quer sob a responsabilidade de 
cada Instituto, quer em comunidade enUe estes, 
promover-se--á a celebração de convênio com 
empresas ou entidades públicas, sindicais e priva
das, na forma estatuída pelo regulamento desta 
lei. 

CAPITULO XIV 

DaAsaistenda AUmentar 

Art. 51. A assistência alimentar aos benefi
dários da previdência social ficará a cargo elo' 
Serviço de Alimentação da Previdência Social, na 
fcxma que dispuserem a sua legislação especial 
e esta lei. 

CAPfrULOYN 

Da Assistênda Complementar 

Art. 52. A asSistência complementar com
preenderá a açao pessoal junto aos beneficiários, 
quer individualmente, quer em grupo. por meio 
da técnica dQ Serviço Social, visando à melhoria 
de suas con_~s de vida _ 

§ 19 A assistência complementar será pres
tada diretamente ou mediante acordo· com os 
serviços e assodações especializadas. 
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§ 29 _ CorriPreende-se ila prestação da assis
tência complementar a de naturezajuridlca, a pe
dido dos beneficiários ou "ex officio" para a habili~ 
tação aos beneficias de que trata essa lei e que 
deverá ser ministrada, em jUÍZO -ou fora dele, com 
isenção de ~elo$, taxas, custas e emolumentos 
de qualquer espécie. 

CAPfrULO XVI 

Da Assistência Reeducativa e de 
Readaptação Profissional 

Arl 53. A assistência reeducativa e de rea
daptação profissional cuidará da reeducação dos 
segurádos que percebem auxfllo-do_ença, bem 
como das·-_aposenta<:Jos e pensionistas inválidos, 
na forma estabelecida pelo regulamento desta lei. 

Parágrafo único. A Reeducação, e readaptação 
de que trata este ·ªrtigo poderá __ ser prestada por 
delegação pela ABBR - Associação Brasileira 
Ben~ficente de Reabilitação e instituições congê
neres. 

CAPfrULO XVII 

Disposições dlvenas 

Art 54. Pãra fins de curatela, nos casos de 
interdição do segurado ou dependente, a autori
dade judiêiáiia poderá louvar-se rio laudo médico 
das_ instituições de previdência. 

Art. -55. --As empresas que dispuserem de 20 
(vinte) ou maiS ei:npregaáõs serão obrigadas a 
reservar de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por 
cento)_ de cargos, para atender aos casos de rea
daptado~ ou reeducêidos prOfiSsiomllmente, na 
forma que o regulam~o desta lei estabelecer. 

Parágrafo único. As instituiÇões de previdên
cia social admitirão a seus serviços os segurados 
reeducados ou readaptados profissionalmente, na 
forma que o regulamento desta lei etabelecer. 

Art. 56. Mediante acordo entre as instituições 
de previdência social e a empresa poderá esta 
encarregar~se do pagamentO dos beneficias con
cedidos aos seguradoS. 

Art. 57. Não prescreverá o direito ao bene
fido mas prescreverão as prestações respectivas 
não reclamadas no prazo de 5 (cinco) anos, a 
contar da data em que forem devidas. 

Parágrafo único. É licita a acumulação de be~ 
neficios, _não_ send_o, _porém, permitida ao segu~ 
rado a pefcepção Conjunta, pela mesma institui
ção de previdência social: 

a) de auxílio-doença e aposentadoria; 
b) de aposentadoria de qualquer natureza; 
c) de auxflío-natalldade. 
Art. 58. As imPortâncias não recebidas em 

vida pelo segurado ou pensionista, relativas a 
prestações venddas, ressalvado o disposto do ar
tigo 57, serão pagas aos dependentes inscritos 
ou habilitados à pensão, independente de autori
zação judicial, qualquer que· seja o seu valor, e 
na proporção das respectivas quotas, revertendo 
essas importâncias as instituições de previdência 
social no caso de não haver dependentes. 
_ Art 59. Os benefícios concedidos aos segu
rados ou seus dependentes, salvo quanto às im
portâncias devidas às próprias instituições. aos 
descontos _autorizados por lei ou derivados da 
obrigação de pre5fãr--alimento reconhecida por 
via judicial, não poderão ser objeto de penhora, 
arresto ou seqúestro sendo nula de pleno direito 
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qualquer venda ou cessão e a constituição de 
quaisquer ônus bem como a outorga de poderes 
irrevogávels ou em causa própria para a respectiva 
percepção. 

Art. 60. O pagamento dos benefícios em di~ 
nheiro seià efehlado diretamente ao segurado ou 
ao dependente salvo nos casos ele ausência, mO
léstia contagiosas ou impossibilidade de locomo
ção do beneficiário, quando apenas se fará por 
procurador mediante autorização expressa da ins~ 
tituiçãO que todavia, poderá negá-la, quando repu
tar essa representação inconveniente. 

Art 61. Os atuais segurados do IAPFESP fi
cam obrigados ao pagamento das abibuições es
tabelecidas no art. 43 do Decreto n9 20.465, de 
]9 de outubro de 1931, e no artigo 69 da Lei 
n' 593, de 24 de dezembro de 1948, 

Art 62. À impressão digital do segurado ou 
dependente incapaz de assinar desde que aposta 
na presença de fUncionário credenciado pela insti
tuição de previdência social, será reconhecido o 
valor de assinatura, para efeíto de quitação em 
recibos de beneficio. 

Art. 63. _É lícito ao segurado menor a critério_ 
da instituição de previdência social, firinar recibo 
de pagamento de beneficio independente da pre
sença dos pais ou tutores. 

Art. 64. Os periodos de carência previstos 
neste cap1tufo serão contados a partir da data 
de ingresso do segurado no regime da previdên
cia social. 

§ ]9 Tratando~se-de trabalhador autônómo, 
a data a qtie se refere este artigo será aquela 
em que for efetuado o primeiro pagamento de 
contribuições. 

§ 21' O segurado que, havendo perdido essa 
qualidade, reingressar na previdência social, ficará 
sujeito a novos periodos de carência, desde que 
o afastamento tenha excedido de 6 (seis) meses. 

§ 39 As contribuiçõ_es suceSSÍVC!:JileQte pagas 
a diversas instituições de previdência social serão 
computadas para o efeito de contagem dçs peno
dos de carência cabendo a conc_es~ da~ presta~ 
çõeS a instituição em qüe na OcasiãO do" evento 
o segurado estiver filiado. 

§ 49 Independem de carência: 
1-a concessão de aposentadoria por invaüdez 

ao sefjurado que for acometido de tubercul.ose 
ativa, lepra, alienação mental, neoplasia malígna, 
cegueira, paralisia ou cardiopatia grave, bem co
mo a de pensão aos seus ç_lependentes; 

D-a concessão de auxílio-doença, aposenta~ 
doria por invalidez ou pensão nos casos de inca
pacidade ou morte resultantes de acidente no tra
balho, devendo para esse fim reverter à instituição 
de previdência social a metade da indenização 
que couber, na forma da legislação de acidentes 
do trabalho; 

ru-a concessão de éJ.uxilio-funeral e prestação 
dos serViços enumerado_s no ítem m do ai}. 22, 
com exceção dos referidos na alínea a desse item, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 
45. 

Art. 65. O benefício devido ao segurãdo ou 
dependente incapaz será pago, a titulo precário, 
durante 3 (três) meses consecutiVos mediante ter
mo de compromisso, lavrado no ato do recebi
mento a herdeiro necessário, obedecida a ordem 
vocacional da lei civil, só se realizando_ os paga
mentos subseqüentes a curador judicialrilente de
signado. 
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Art. 66. No cálc:ulo das prestações serão 
computadas as contribuições devidas, embora 
não recolhidas, pelo empregador, sem prejuízo 
da respectiva cobrança e da aplicação de penali· 
dades que, no caso couberem. 

Arl 67. Os valores das aposentadorias e pen
sões em vigor serão reajustados sempre que se 
verificar, na forma do § 19 deste artigo, que os 
indices dos salários de contribuição dos segura
dos ativos ultrapassam, em mais de 15% (quinze 
por cento), os do ano em que tenha sido reaJizado 
o último reajustamento desses beneficies. 

§ ]9 O Ministro do Trabalho, Indústria e Ccr 
mércio mandará proceder, de dois em dois anos, 
à apuração dos índices referidos neste artigo e 
promoverá, quando for o caso, as m_edfdas neces
sárias a ooncessão do reajustamento. · 

§ 29 O reajustamento consistirá em a<:résd
mo determinado de conformidade com os indi
ces, levando-se em conta o tempo de duração 
do beneficio, contado a partir do último reajusta
mento ou da data da concessão, quando pos
terior. 

§ 3' Para o fim do reajustamento, as aposen
tadorias ou pensões serão consideradas sem as 
majorações decorrentes de lei especial ou da ele
vação dos n1veis de salário minimo, prevaleçendo 
porém,- os valores desses benefícios, assim majo
rados, sempre que forem mais ele\."ados que os 
resultantes do reajustamento, de acordo com este 
artigo. 

§ 49 Nenhum beneficio reajustado poderá, 
em seu valor mensal, resultar maior do que 7 
(sete) vezes$ na CAPFESP, e-2 (duas) veze_s nos 
demais Institutos, o salário mínimo regional de 
adulto de va1or mais elevado, Vigente na data do 
reajustamento. .c . 

Art. 68. A previdência social poderá realizar 
seguros coletivos, que tenham por fim ampliar 
os benefidos previstos nesta lei. 

Parágrafo cinico. As condições de realização 
e cu~lo dos seguros coletivos a que se refere 
este artigo, serão estabelecidas mediante acordos 
entre os segurados, as instituições_ de _previdência 
social e as empresas, e aprovadas pelo Departa
mento Nacional da Previdência SociaJ com au
diência prévia do 'serviço AtuariaJ do Ministério 
do Trabalho, Indústria e do Comércio. 

TfrOLO IV 

Do Custeio 

CAPITOLOI 

Das Fontes de Receita 

Art 69. O_ciisteíO dã preVidência sociaJ será 
atendido pelas contribuições; 

a) dos segurados, em ge_ral, em per~entasem 
de 6% ($eis por cento) a 8% (oito por cento) 
sobre o seu salário de contribuição, não podendo 
incidir sobre importância cinco vezes superior ao 
salário mínimo mensal de maioi valor vigente no 
País. 

b) dos segurados de que trata o§ to do a~ 
22, em percentagem igual à que vigorar no Insti
tuto de Previdência e Assistência dos Servidpres 
do Estado, sobre o vendmeri.to,· remuneração ou 
saláriQ, acrescido da que for ~da no ''Plano de 
Custeio da Previdência Social"; 

c) das em~. em quantia igl.i;al à que for 
devida pelos segurados a seu serviS'O, inclusive 
os de que trata o inciso m do .,_rt. 5'; 

d) da União, em quantia igual ao total das 
contribuições de que trata a alínea a, destinada 
a custear o pagamento do pessoal e as despesas 
de administração geral das instituições de previ
dência social, bem como a cobrir as insuficiências 
financeiras e os "deftcits" técnicos verificados nas 
mesmas instituições; 

e) dos trabalhadores autónomos, em percen
tagem iguaJ à éstabelecida na conformidade da 
alínea a. · 

§ }9 O limite estabelecido na alínea a deste 
artigo, ln fine, será elevaclo até dez vezes o salário 
mínimo de maior valor vigente no País, para Os 
segurados que contribuem sobre importância su
perior àquele limite em virtude de disposição legal. 

§ ~ fntegram· o salário de contribuição todas 
as importâncias recebidas, a qualquer titulo, pelo 
segurado, em pagamento dos selViços prestados. 

Art. 70. A União, mt Estados, os T'errit6rlos 
e os municípios e as respectivas autarquias, enti
dades paraestatais, empresas sob regime espe
cial, ou sociedades de econofll,ia mista, sujeitas 
ao regime de orçamento próprio e cujos servi· 
dores e empregados se compreendem no regime 
desta lei, inci~J,irào 9f?rigértoriamente em seus Of· 
çamentos anuais as dotações necessárias para 
atender ao pagamento de suas responsabilidades 
pata com as instituições de previdência social. 

Art. 71. A contribuição da União será cons
tituída: 
1-pelo produto das taxas cobradas direta

mente do público, sob a denominação genérica 
de ''quota de prevídência", na forma da legislação 
vigente; 

n- pelo produto da taxa a que se refere" o art 
9"' da Lei n9 3.501, de 21 de dezembro de 1958~ 
e cujo recolhimento far-se~á na forma da mesma _ 
lei; 

DI-_pela percentagem da taxa de despacho 
aduaneiro, cobrada sobre o valor das mercadorias 
importadas do exterior; -- - _ _- -

N-Pelas reCeitas previstas no art. 74; 
V- pela dotação própria do orçamento da 

União, com importância suficiente para atender 
ao pagamento do pessoal e das despesas de ad
J!I.inistr~çãO geral das instituições de previdência 
social, bem como ao complementO da contai~ 
buição que lhe incumbe. nos termos desta lei. 

§ 19 A contnbuição da União, ressalvado o 
disposto no inciso n d~:tste artigo, constituirá o 
"Fundo Comum da Previd~ocia Social", que será 
depositado em conta especial no Banco _do Brasil. 

§ ~ A parte orçamentária da contnbuição da 
União figurará no orçamento da despesa do Minís
t~rio do Trabalho, fnçlústria e Comérçio, sob o 
titulo "Previdência Social", e será integralmente 
r-ecolhida ao 6anco .do _Brasil, na conta especial 
do "Fundo Comum délPrevidência.Sodar', fazen-
do-se em duodécimos o recolhimento da impor
tância qeceSsária ao custeio das despesas de pes-

. · soai e de administração geral das instituições de 
previdência_ social, e semestralmente, o do res~ 
tante:.__ __ _____ - . 

Art. 72. 9Jiando o produto das receitas a que 
se refere_ o attigo 11 for Jn~úfidente para at~ilder, 
no exercício~·- aos encarQos a que corresponde 
na_forma de$ !e'i se_rá providenciada sua comple-
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mentação por meio de abertura de crédito espe
cial, suficiente para cobrir a diferença, cujo valor 
será integralmente recolhido à Conta do "Fundo 
Comum da Previdência Social" no Banco doBra-
sil. . 

Art. 73. Constituirão fontes de receita da pre- _ 
vidência social, além das enwneradas no art. 69, 
o rendimento de seu património, as dotações e 
legados e as suas rendas extraordinárias ou even
tuais. - ·: 

1 Art 74. Constituirão, ainda, fontes de receita 
das instit!J,ições de previdência social, observados 
Os prazos de prescrição da legislação vigente: 

a) _,5% (cinco por cento) Sobre o imposto adi
cionaL de I:EmdÇl_ das pessoas juridicas a que se 
refere a Lei nç. 2.862, de 4 de setembro de 1956; 

b) 5% (cinco por cento) sobre a emissão de 
bilhetes da Loteria Federal; 

c) 5% (cinco por cento) sobre o movimento 
global de apostas em prados de corridas. 

Parágrafo único. O regulamento desta lei dis
porá sobre a fiscalização e o recolhimento das 
receitas de que trata este artigo. 

Art. 75. "O Plano de Custeio da Previdência 
Social" será aprovado qüinqúenalmente por -CJe.. 
creto do-Poder Executivo, dele 4~endo, obrigato
riamente, constar: 
I-o regime fmanceiro adotado; 
n-o valor total das reservas previstas no fun 

de àda ano; 
n-a sobrecarga administrativa. 

CAPÍTOLOll 
Do Salário de Contribuição 

Art. 76. Entende-se por salário de contribui
ção: 
I-a remuneração efetivamente percebida, du

rante o mês, para os empregados; 
n-o salário de inscrição, para os segurados 

referidos no art 59, inciso 10; 
m-o salário-base, para os trabalhadores avul· 

sos _e_ os autônomos. 
Art. 77. -O salário de inscrição corresponderá 

ao ganho efetivamente auferido pelo segurado, 
conforme declara.ção firmada pela respectiva em· 
presa. 

§ 19 A declaração s6 poderá ser alterada de 
dois em dois anos, sendo lícito à instituição retifi
cá-la, se comprovadamente inexata. 

§ 21 Na falta de declaração, caberá à institui
çãó arbitrar o salário de inscrição, o qua~ nesse 
caso, só poderá ser alterado após dols anos. 

Art. 78. O sa1.tirio-base será fixado pelo Minis
tro do Trabalho, Indústria e Coinércio, ou__vidos 
o Serviço Atuarial e os órgãos de classe, quando 
os houver, devendo ser atendidas nas respectivas 
tabelas as peculiaridades das dive-rsaS categorias 
d~es trabalhad.ores e o padrão de vida de cada 
região. 
Parágr~o único. A fixação vigorará pelo prazo 

de 2 (dois) anos, cOnsiderando-se prorrogada por 
1gUa1 prazo sempre que nova tabela não for expe
dida até 60. (ses_senta) dias antes da expiração 
do biénio. 

~ CAPtfULO lll 
- Da Arrecadação do Recolhimento 
De Contribuições e das Penalidades 

Art 79. A arrecadação e o recolhimento das 
contribuições e de _quaisquer ~mportâncias devi-
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das às Instituições da Previdência Social serão 
realizadas com observância das seguintes nor
mas: 

1-ao empregador caberá, obrigatoriamente, 
arrecadar as contribuições dos respectivos' em
pregados, descontando-as de_ sua remuneração. 

ll- ao empregador caberá recolher à Institui
ção de Previdência Socia1 a qu~ e~tiyer yinculado, 
até o último dia do mês subseqüente ao que se 
.referir, o produto arrecadado de acordo com o' 
inciso I, juntamente co_m a contribuição prevista 
na alínea "a" do artigo 69. 

m-ao segurado fctçultatívo e ao 4'abalhador 
autônomo incwnbirá recolher a sua contrlbuição, 
por iniciativa própria, diretamente, a Instituição 
de Previdência Social a que estiver filiado, no prazo 
referido no inciso n ~este artigo; 

N -às empresas concessionárias de serviços 
públicos e demais entidades incwnbidas de arre
cadar a "quota de previdência", caberá eretuar, 
mensalmente, o seu recolhimento, no Banco do 
Br~ SA, à conta especial do Fundo Comum 
da Previdência Social"; 

, V-os descontos_ das contribuições e o das 
consignações legalmente autorizadas sempre se 
presumirão [eitos, oportuna e regularmente, pelas 
empresas a isso obrigadas, não lhes sendo licito 
alegar nenhuma omissão que hajam praticado, 
a fim de se eximirem ao devido recolhimento, 
ficando pessoal e direta.men_te r~sponsáveis pelas 
importâncias que deixarem de receber ou que 
tiverem arrecadado em desacorc;!o com as dispo-
sições desta lei. 

Arl 80. Todo pagamento ou recolhimento 
feito pelas empresas obrigadas à escrituração 
mercantil, rélativo às contribuições e consigna
ções devidas às instituições de previdência social, 
deve ser lançado na referida escrita, em·título pró
prio, sendo arquivados, para os ereitos do art. 
81, dw-ante 5 (cinco) anos, os respectivos com
provantes discriminativos. 

Art. 81. Compete às instituições de previdên
cia social fiscalizar a arrecadação e o recolhimento 
das contribuições e de outras quaisquer impor
tâncias previstas nesta lei, obedecendo no que 
se refere à "Quota de Previdência" às instruções 
do Departamento Nacional da Previdência SociaL 

§ 1 ~ Para a verificação da fiel observância 
desta lei, ficam os segurados e as empresas sujei
tos a fi,scalízação por parte das instituições de 
previdência social e obrigadas a prestar-lhes es
darecimentos e informações. 

§ 2'i' É facultada às intituições de previdência 
.social a verificação dos livros de contabilidade 
e de outras formas de regístros, não prevaleceÍ1do, 
para os efeitos do presente artigo, o disposto nos 
arts. 17 e 18 do Código Comercial. 

§ 3~ Ocorrendo a recusa ou a sonegação dos 
elementos mencionados no parágrafo anterior, 
ou a sua apresentação deficiente, poderão as insti
tuições de previdência social. sem prejuízo da pe
nalidade cabive~ inscrever "ex..afício" as impor
tâncias que reputarem devidas, ficando a cargo 
do segurado ou empresa o ônus da prova em 
contrário. 

Arl 82. A falta de recolhimento, na época 
própria, de contribuições ou de outras quaisquer 
quantias devidas ~ instituições de previdência, 
sujeitará os responsáveis ao juro moratório de 
l %. (um p<;~r cento) a.o mês além da multa variável 
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de 10% (dez por cento) até 50% (c:inqüenta por 
cento) do_valor do débito, observado, para a multa, 
o mínimo de Cr$ 1.000,0Q_(mil cruzeiros). ~ 

Arl 83. Da decisão que julgar procedente o 
débito ou impuser multa, caberá recurs_o volun
tário para o C_onse1ho Superior da Previdência 
Soda!, no prazo e nos_ tennos do_ artigo 113 e 
respectivos parágrafos desta lei. 

Art. 84. Quaisquer débitos apurados pelas 
instituições de previdência, assim como as multas 
impostas serão lançados em livro próprio desti
nado à inscrição de sua dívida ativa. 

Parágrafo únicO. As certidões do livro de que 
trata este artigo, contendo todos os dizeres da 
inscrição, servirão de título para as instituições 
de previdência social, por seus procuradores ou 
representantes legais ingressarem em juízo, a flffi 
de promoverem a_ cobrança desses débitos ou 
multas, pelo mesmo processo, com as mesmas 
prerrogativas e privilégios da Fazenda Nacional. 

--J\rt. 85. A cobrança judicial de quantias devi
das às instituições de previdência, por empresa 
que tenha legalmente assegurada a impenhora
bi1idade de seus bens, _será executada, depols de 
transitada em julgado a sentença condenatória, 
mediante prec_atório expedido à empresa pelo 
Presidente do Tribunal de Justiça local, a requeri
mento da instituição interessada, incorrendo nas 
penas do crime de desobediência, além da res
ponsabilidade fundoilal cabível, o respectivo dire
tor ou administrador, se não der cumprimento 
ao precatóiio no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Art 86. Será punida com as penas do crime 
de apropriação indébita a falta de recolhimento, 
na época ·própria, das contribuições e de outras 
quaisquer importâncias devidas às instituições de 
previdência e arrecadadas dos se@.JI'ados ou do 
público. 

Parágrafo únic:o. Para os fins deste artigo, 
consider<mJMse pessoalmente responsáveis o titu
lar da firma individual, os sócios so6dários, geren
tes, diretores ou adrninitradores das empresas in
cluídas no regime desta lei. 

Art. 87. Re_spondem pessoalmente pelas 
multas impostas por infração dos dispositivos 
desta lei os àiretores ou administradores das em
presas incluídas no seu regime, quando remune
rados pelo cofres púbUcos federais, estaduais, ter
ritoriais, municipais ou de autarquias fazendo-se. 
obrigatoriamente em folha de pagamento o des
conto dessas multas, mediante reqUisição da insti
tuição de previdência interessada, e a partir do 
primeiro pagamento que se seguir à requisição. 

TirQLO V 
Da Administração 

CAPfWLO 1 
Da E&butura Administrativa 

Art. 88. O sistema da previdência social, des
tinado a ministrar aos segurados e seus depen
dentes as prestações estabelecidas nesta lei, cons
titui-se dos seguintes órgãos, s4ieitos à orientação 
e controle de Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio: 

I-órgãos de orientação e controle adminis
trativo ou jurisdicional: 

. a) Deportamento Nacional da Previ~ncia So
cfal (DNPS); 
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b) Conselho Superior da Previdência Social! 
(CSPS); ... 

c) Serviço Atuaria! (S At.). . _ •. .. 
n-órgãos de administração, sob a cienomi~ 

nação genérica de "instituições de previdência 
social": -

a) Instituto de Aposentadoria e Pensões (IAP); 
b) Serviço de Alimentação da Previdência So-

cial (SAPS). . .. . . . . _ 
§ 19 O regulamento desta lei dassiflc;ará nos 

diversos institutos de aposentadoria, e pensões 
as empresas e s_egurados abrangidos pelo seu 
regime, corúorme as respectivas atividades, pre
valecendo, até então, a dassificação constante 
da legislação em vigor. 

§ 2'i' OMinistérioPúblicodaJustiçadoTraba
lho, com a organização, as prerrogativas e as atri
buições determinadas n~ legislação própria e 
mais as que lhe são conferidas nestas lei, exercerá 
junto aos órgãos mencionados no item I deste 
artigo suas funções específicas no que concerne 
ao_sistema de previdência social. 

CAPfTQLOll 
DOs órgãos de Orientação e 

Controle 
SEÇÃOI 

Do Departamento Nacional da 
Previdência Soda! 

Art 80. Ao DNPS, além de outras atribuições 
previstas nesta lei, compete: 

1-planejar, orientar e coordenar, em todo o 
território nacional, a administração da previd~ncia 
social, expedindo nonnas gerais para esse fim 
e r~lver;tdo as dúvidas que forem Sllscitadas 
na aplicação de leis e regulamentos; 
• H- proceder ao registro e análise dos balanços 
a que se referem os incisos V e VI do arL 109 
e organizar, com a colaboração dos respectivos 
conselhos fiscais, os processos anuais de tomada 
de contas das intituições de previdência social; 

m-verificar as contas dos Conselhos fiscais 
das instituições de previdência social, organizan
do os processos anuais de tornada dessas contas; 
N- encaminhar ao Tribunal de Contas os pro

cessos de tomada de contas, acompanhados de 
seu parecer; 
V- admin!star o "Fundo Comum da Previdên

c:ia Social" exp'edindo as instruções que forem 
necessárias a eficiente arrecadação das "quotas 
de previdência" e para a respectiva fLScalização 
pelos IAP; 

VI-movimentar a conta do "Fundo Comum 
da Previdência Social" _no Banco do Brasil e efe
tuar sua distribuição pelas instituições de previ
dência social, na forma prevista nesta le;; 

VII- expedir normas para o processamento 
das eleições destinadas a coiÍstituição dos conse
lhos administrativos e fiscais e das juntas de julga
mento e revisão das instituições de previdência 
social, promovendo-as nas épocas próprias; 

VUI- julgaras recursos interpostos pelos Presi· 
dentes e membros do CA e CF, e pelos servidores 
das instituições de previdência dos eytos das res
pectivas administrações em que forem interes
sados; 
IX- inspecionar, permanentemente, as insti

tuições de previdência social; 
x..,..._rever "ex oficio"', mediante representação 

do Ministério Público da Justiça do Trab8lho, ou 
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dos demais órgãos ou autoridades de controle, 
ou ainda, por determinação do Ministro do Traba
lho, Indústria e Comércio_ os atos e decisões das 
instituições de previdência social e dos conselhos 
fiscais, que infringirem disposição legal; 

XI- executar as diligências solicitadas pelo 
Conselho Superior da Previdência Social e pelos 
demais órgãos de controle; 

XII-preparar, em colaboração com o Serviço 
Atuarial, o "Plano de Custeio da Previdência So
cial"; 

XIII- aprovar o plano anual de investimentos 
de çada uma das instituições de previdência so
cial, promovendo a respectiva coordenação; 

XIV- autorizar as aquisições de bens imóveis 
pelas instituições de previdência socíai, assim co
mo os fmanciamentos por ela concedidos, nos 
casos e nos limites estabelecidos no regulamento 
geral desta lei; 

)(J.{- representar a Previdência Sqci~, e~ seu 
corúunto sempre que houver necessidade de pro
nunciamento ou manifestação de caráter geral 
a esse respeito; 

XVI-elaborar e manter,_ devidamente atuali
zados os estudos, informações- técnicas e outros 
elementos relativos à adminlstrac;ão da Previdên
cia Social~ divulgando-os para conhecimento ge
ral; 

XVII- promover e coordenar a divulgação sis
temática e raciona] das atividades das instituições 
de previdência social, para orientação dos segUra
dos e das empresas e esclarecimento do público 
em geral, bem coma editar, com a participação 
daquelas, uma revista técnic-'; 

xvm -autorizar a alienação de bens móveis 
e imóveis das instituições d,e previdência soda!, 
ouvido o respectivo Conselho Fisca1, no caso e 
na forma do item xn do artigo 1 09; 

XIX-dirimir, no prazo de 30 (trinta) dias, as 
dúvidas suscitadas no caso d~ inscrição de em
presa de que trata o§ 19 do art. 21; 

XX- proceder as intervenções e instaurar os 
inquéritos nos órgãos enumerados no incl~o II 
do art. 88, nos termos do a_rt 133; 

XXI- aprovar os orçamentos anuais das insti
tuições de previdência soc:ial, assim c.omo qual
quer alteração neles necessária no decorrer_ do 
exercício, com parecer prévio da respectivo Con
selho Fiscal; 

XXII- elaborar o orçamento do Fundo CQ
mum da Previdência Social, submetendo-o à 
aprovação do Ministro do Trabalho, Jndúsbia e 
Comércio;-

XXIII- movimentar e distribuir o "Fundo de 
Beneficias da PreVidência Social" a que se refere 
o artigo 142; 

XXIV- cumprir e fazer c:umprir as disposições 
legais relativas à Pfevidência Social. _ 

Art. 90~ o-oNPS será cürigído por um Conse
lho Diretor- composto de 6 (seis) IJ1embros: 2 
(dois) nomeados pelo Presidente da República, 
2 (dois) representantes dos s~egurados e 2 (dois) 
representantes das empresas;_ ~_do_s ___ ~m_ man-
dato de 4 (quatro} anos. 

§ 1' O Conselho. Diretor (CD) terá um Dlre
tor-Geral efeito anualmente entre seus memOras 
que o presidirá. com dire_ito ao-voto de desempate. 

§ 2:1 Assiste a todos os membros -~o CD ind~
vidual ou coletivamente o direito de exercer fiscali-
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zaç:ão nos serviços das instituições de previdênda 
social, não lhes sendo todavia, permitido envol
ver-se na direção ou execução dos me~os. 

Art 91. Ao Diretor-Geral compete cumprir e 
fazer cumprir as deliberações do Conselho Oire
tor, bem como dirigir os serviços administrativos 
do Departamento. 

Parágrafo único. Ao Conselho Diretor é.facu1-
tado fazer delegações de competência, expressa 
e especificadamente, ao Diret_or-Geral ou a direto
res das Divisões do Departamento. 

Art. 92:. Das decisões do Diretor-Geral do De
partamento NétciOnÇl! da Previdência Social ou do 
CD caberá recurso, em última e definitiva instân
cia para· o Ministro do Traba1ho, IndUstria e Co
mércio quando proferidas contra dispos[ção legal. 
_ § 19 Os prazos para a interposição de recur

$P..§_improrrogáveis e contados da publicação da 
decisão no "Diário Oficial" da União, ou"da ciência 
ocorrida antes, serão os seguintes: 

l-de 30 (trinta) dias para o Distrito Federal 
e os Estados da Guanabara, do Rio de Janeiro, 
São Paulo, Minas Gerais e Espirita Santo; 
-n- de 60 (sessenta) dias para os demais Esta~ 

dos e Territórios. 
§ 2t Os recursos não terão efeito susperi:sivo, 

salvo se, em cada caso, assim o determinar a 
autoridade recorrida. 

SEÇÃOI! 

Do ,conSelho Superior da 
~~Previdência Soda! 

Art 93. Ao CSPS compete ju1gar os recursos 
interPostoS dãS decls.õEis- das Juntas de Ju_lga
mentos e Revisão dos Institutos de Aposentadoria 
e Pensões, bem como as revisões de benefidos. 
promovidas pelo Departamento Nacional da Pre
vidência Social. 

Art. 94. O CSPS será constituído de dez 
membros, sendo quatro __ designados pelo Presi
dente da República, três representantes dos segu
rados e três representantes das empresas, todos 
com o mandato de quatro anos. 

§ 19 O presidente do CSPS será eleito anual
mente, pelos seus membros, dentre os desi,gna
dos pelo Presidente da República, cabendo-lhe 
pfeSidii' o Conselho -PJerio e dirigir os serviÇos 
açlministrativos do __ Conselho. 

§_ 2~ OC$PS dividif>-se-á ern três Turmas, de 
trés membros cada uma, assegurada a igualdade 
de representações. cabendo a presidência a um 
dos membros por eleição anual sem prejuízo da 
função de_relator e da participação nos ju1gamen
tos. 

§ 39 À primeira turma compete o ju1gamento 
das questões concernentes _à aposentadoria por 
invalidez e auxílio-doença; à segunda, o ·das de~ 
mais questões em que sejam interessados benefiR 
ciários; e, à terceira, o das relativas a contribuições, 
multas e deffiais questões de if!teresse das em
presas. 

§ .49 Ao Cq~lpo Pleno, c:ompete elaborar 
õ reQíinentolntemo, dirimir os conflitos de atribui
ções entre as Turmas e deliberar sobre .os assun
tos administrativos em gera1. 

Art. 95. O Ministério Público da Justiça do 
Trabalho dará assistênda às sessões do Conselho 
e oficiará nos recursos e questões da competência 
da~Turmas. · 
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Art 96. As decisões das turmas, quando pro
feridas contra disposição legal, poderão ser reforR 
madas pelo Ministro do Trabalho, Indóstria e Co
mércio, dentro do prazO ae- tlinta dias, contados 
da publicação da decisão no Diário Oficial. 

SEÇÃOID 

Do SeJViço Atuarlal 

Art. 97. OServiçoAtuarial(SAl),coma_orga
nização e as atribuições que lhe são conferidas 
por sua legislação própria, terá a assistência de 
um Co"nselho Atuarial (CAt), órgão de deliberação 
coletiva presidido pelo Diretor do Serviço, e cons
tituído de 4 (quatro} chefes do mesmo Setviço, 
do seu representante no Instituto de Resseguro_s 
do Brasü (!RB) de 3 (três) atuârios dos institutos 
de Aposentadoria e Pensões, de 1 (um) atuário 
do [nstituto de Previdência e Assistência dos Servi_
dores do Estado (!PASE) e de 1 (um) atuário 
do Instituto de Resseguros do Brasil (IRB}. 

Parágrafo único. Os representantes das institui~ 
ções de Previdência Social serão designados denM 
tre os seus chefes de serviço atuarial, 

Art 98. Compete, ainda, ao Se!Vtço AtuariaJ, 
ouvido o Conselho Atuarial: 
I- determinar a realização de pesquisas esta

tísticas de interesse atuarial pelas instituições de 
Previdência So_cial. expedindo_ normas para sua 
execução; 

ll-expedir normas para as avaJiações atuariais 
das instituições de Previdência Social e controlar 
sua_ execução; 

III-estudar do ponto de vista atuarial, os orça
mentos das instituições de Previdência Social, re
ver cálCulos de custos de riscos e de reseiVas 
e propor taxas de despesas administrativas, relati~ 
vamente a essas instituições; 

IV-controlar, sob o ponto de vista atuarlal a 
execução orçamentária das instituições de Previ~ 
dência Social, examinando os balanços e propon~ 
do normas para a distribuição do "Fundo Comum 
da Previdência Social". 

SEÇÃOCV 
· _ DlSposlções Diversas 

Art. 99. A designação dos representantes do 
Qovemo e dos respectivos suplentes, no CD do 
DNPS e no "CSPS, deverá. iecai_r ~ peSsoas de 
notórios conhecimentos de Previdênc::ia Social. 

§ 19 Os membros classistas, efetivos e su
plentes, serão eleitos por delegados-tleitores, es-
coJhidos peips Conselhos de Representantes das 
Confederações e das Federações nadonais não
confederadas, bem como pela assembléia geral 
dos sindicatos nacionais, na proporção de três 
delegados eleitores para as Confederações, dois 
para as Federações e um para os Sindicatos. 

§ 29 Aos membros dassistas aplica-se o d.is
j:lostõ n-o-art. 472 da ConsoJidação das Leis do 
Trabalho. 

Art. 100. --Os membros do CD do DNPS, do 
CSPS e do CAt perceberão, por sessão a que 
comparecerem, até O máximo de vinte (20) ses
sões f!l_ensais, para _os dois prtmeiros- Qrgãos, e 
de 5 (ciilco), para o último, uma gratificas:ão de 
presença igual a um vigésimo do vencimento atri~ 
bufdo ao cargo em comissão, do padrão 1-C. 
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Parágrafo único. Aos presidentes dos órgãos 
mencionados neste artigo, o Presidente da Repú
blica concederá ainda, gratificação de represen
tação, conforme os respectivos encargos. 

TITULO VI 

Das Instituições de Previdência SQClal 

CAPITULO! 

Dos Institutos de Aposentadoria e Pensões 

Seção l 

Da Administração e seus fins 

A.rt. 101. As instituições de Previdência Soctal 
serão dirigidas por um Conselho Administrativo 
(CA): sob a fiscalização direta de um C:O_nseJho 
FIScal (CF). 

Art. 102. Cabe aos lAPa prestação dos bene
fícios estabelecidos nesta Lei aos segurados que 
lhes forem vinculados e aos seus dependentes, 
assim como a arrecadação das contribuições des
tinadas ao respectivo custeio, ressalvada a com
petência do SAPS. 

SEÇÃOII 

Do Conselho Administrativo 

Art. 103. O Conselho Administrativo (CA) 
dos IAP será sonstittddo dt:, respectivamente, 3 
(três) e 6 (seis) membros na forma do § 39 deste 
artigo, e com mandato de 4 (quatro) anos, sendo 
os representantes do Governo no:mea.c!os pelo 
Presidente da República, os representantes dos 
segurados e os representantes das empresas elei
tos pelos sindicatos das respectivas categorias 
profissionais e econômicas ~ na falta destes. por 
associações de classe devidamente registradas 
e vinculadas à instituição. 

§ 19 A escolha dos representantes do Gover
no deverá recair em pessoas de notórios conheci
mentos de PreVidência Social, dentre eles um ser
vidor da instituição c:om mais de 10 (dez) anos 
de serviço. 

§ 29 O Presidente da instituição, que presidirá 
o CA. será eleito, anua1mente, entre seus mem
bros, e terá o voto de desempate. 

§ 3' O(CA)seráconstituídode6(seis)mem
bros, quando a respectiva instituição de Previdên
cia Social tiver mais de um milhão de segurados; 
e de 3 (três) membros, quando inferior a esse 
número. 

Art 104. AoCAoompeteaadministraçãoge
ral da instituição, especialmente: 
I-elaborar a proposta orçamentária anual 

bem como as respectivas alterações; 
ll-organizar o quadro do pessoal, de acordo 

com o orçamento aprovado; 
m- autorizar a admissão, demissão, promo-

ção e movimentação dos servidores; 
IV-expedir instruções e ordens de s.erviço; 
V- rever as próprias decisões. 
Parágrafo único. Ao CA é facultado fazer dele

gações de competênCia, expressa e espedfica
mente, ao seu presidente e a chefe do órgão cen
tral ou local. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

Art. 105. AopresldentedoCAcompetecum
prir e fazer cumprir as deliberações do Conselho 
e dirigir os serviços administrativos da instituição. 

Arl 106. Ao Presidente e aos membros do 
CA. é facultado recorrer, ao DNPS ou csPs, c:on
forme o caso, nos termos do art. 113 desta lei. 

SEÇÃOIII 

Do Conselho Fisc:al: 

Art. 107. Junto a cada IAP funcionará um 
O:>nselho F'ISCal (CF), com: eStreita colaboração 
com o DNPS no controle da instituição. 

Art 1 Oa O ConSelho Fiscal (CF) será ço~
tuído de 6 (seis) membros observada a mesma 
fonna de composição, eleição .e mandato, estabe
lecida no art. 103 e _seu § 19 exceto no que se 
refere a_esço)ha de funcionário da !nstituição, para 
o CA dos IAl' sendo o seu presidente eleito na 
forma prevista no § 21' do citado artigo. 

Art 109. Coinpéte ao~COnselho Fiscal; 
I-Organizar os seus serviços administrativos 

e- féCfliêOS'-é 11ârriitfr O respectNo- rieSSoat obser
vadO ó disposto nos arts. 121 e 125. 
II- acompanhar a execução orçamentária, 

conferindo a classificação dos fatos e examinando 
sua procedência e exatidâo; 

m -autorizar transferências, entre as dotações 
glo~~fs Cohstantes do orçamento até 1/6 (um sex
tci) da iinportância destas, e encaminhar ao DNPS 
com seu parecer, as transferências superiores a 
esse valor, assim, c:omo quaisquer outras altera
ções propostas no orçamento das instituições. 

IV -examinar as Prestações e respectivas to
ma!jaS de contas dos responsáveis por adianta
mentos; 

V-proc.eder, eru face dos documentos de re
ceita e de_spesa, a verificação dos balancetep men
sais, que deverão ser instruídos com os esclareci
mentos necessários e encaminhados ao DNPS; 

VI- encaminhar ao DNPS, com o seu parecer, 
o relatório do presidente da instituição, o processo 
de tomada de contas acompanhado do balanço 
anual e Q inventário a ele_ referente, assim como 
-os demais elementos cOlnplementiires; ·· 

VII- requisitar do presidente da instituição as 
informações e diligências que julgar necessárias 
ao bom desempenho de suas atribuições e notifi
,cá-lo_para a correção de irregularidades verifica
das, represent:mdo ao DNPS quando desaten
dido; 

VIII- propor ao presidente da instituição as 
medidas que julgar de interesse desta e solici
tar-lhe os pagamentos indispensáveis que decor
ram de _disposição orçamentária; 

IX-proceder à verificação dos valores no de
pósito nãS tesourarias ou-nos afmoXarifados de 
instituição nos termos do que, a respeito, dispuser 
o regulamento desta lei; 
X- examinar, previamente, os contratos, acor

dos e convênios c_elebrados pela instituição na 
fonna que estabelecer o regulamento desta lei; 

XI-pronunciar-se sobre a alie.nação de bens 
imóveis na insttlui~o a ser submetida ao DNPS; 

XII- pronunciar-se sobre os financiamentos 
concedidos pela instituição nos limites estabe
lecidos pelo regulamento desta lei; 

XIII- rever as próprias decisões. 
- Parágrafo único. Assiste a todos os membros 

do CF, individual ou coletivamente, o direito de 
exercer fiscalização nos serviços da instituição, 
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não lhes sendo, todavia, permitido envolv:.. :-se na 
direção e execuç"à_o àos mesmos. 

Art. 11 O. Os serviços administrativos e técni
cos do Conselho Fiscal serão custeados pela res
peO:iva instituição na conformidade do orçamen
to aprovado. 

SEÇÃON 

Da Junta de Julgamento e Revisão 

Art 111. Em cada delegacia dos lAP haverá 
uma Junta de Julgamento e Revisão (JJR) consti~ 
tuída pelo Delegado e dois membros, represen
tanre.s ~?s seg~rados e das emprt::sa:s, eleitos pe
los smd1catos das _categorias proflSSionais e_ e:co
nômicas viné:.uJadas ao instituto1 com base territo
rial na jurisdição da delegacia. 

§ 19 O mandato dos membros classistas será 
de dois anos, cabendo ao delegado a presidência 
da Junta 

§ 29 Cada membro terá um suplente, eleito 
na forma deste artigo, funcionando, nos impedi
mentos do delegàâo, o seu substituto iegal. 

Art 112. Compete à JJR: 
I-julgar, originariamente, os débitos de con

tribuições das empresas vinculadas à instituição 
e aplícar a estas as multas por ínfração das dispo~ 
sições legais e regulamentares; 

!I-rever "ex officío", sem efeito suspensivo, 
as decisões relativas a benefícios prof~ridas pelos 
chefes dos respectivos setores das delegadas ou 
pelos agentes; 

m-julgar as demais questões de interesse dos 
beneficiários e das _empresas. 

SEÇÃOV 

Dos Recursos e das ReVisões 

Art 113. Das decisões das JJR, poderão os 
seus rnernbros, os beneficiários e as empresas, 
recorrer para o CSPS llõ ptãio -de 30 (trinta) dias, 
contados da ciência ao interessado. 

§ 19 Nos casos de débitos e multas, o recurso 
para o CSPS- só será admitido mediante depósito 
do valor da condenação ou apresentação de fia
dor idôneo, feitos dentro do prazo do recurso. 

§ ~ É lidto ao Conselho Administrativo_ ou 
a auto_ridade por ele delegada recorrer para o 
CSPS decisão dif~ que infringir_ disposição le
gal ou contrariar norma baixada pelo Conselho 
Administrativo, devendo o_recurso ser:_interposto 
dentro c:le trinta dias contados da data da decisão. 

§ 39_ Aos seJVidores da instituição de previ
dência social é _facultado recorrer para o CD do 
DNPS, dentro do prazo de trinta dias, contados 
da publicação no Boletim de Serviço, das deci
sões do CA lesivas de seus direitos. 

§ 49 Aos membros_do CA, e do CF, inclusive 
os presidentes, é licito recorrer para o CD do 
DNPS da decisão que foi tomada por maioria 
iguaJ ou inferior_~ 2~ (~ois terços) dos respectivos 
membros, dentro de dez dias contados da data 
da decisão.- - - - -

- CAPITULO II 
Do Seniiço de Alimentação da 

Previdência Social 

Art 114. Csbe aos SAPS a prestação da as
sistência alimentar aos segurados da Previdência 
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Social e aos seus dependentes, na forma do dfs· 
posto em sua própria legislação. 

Art 115. O SAPS será administrado por um 
Coriselho Administrativo (CA), sob a fiscalização 
direta de um Conselho FISCal (CF). 

Art. 116. OCA e o CF do SAPS serão consti
'tufdos de 3 (três) membros cada um sendo um 
designado pelo Presidente da República, outro 
representante dos segurados e um terceiro repre
sentante das empresas, todos com o mandato 
de quatro anos, observando-se, para a eleição 
dos membros classistas, o disposto no artigo 99. 

§ l'~' O Ql. e o CF terão as mesmas atribui
ções dos Conselhos Administrativo e FlScaf dos 
IAP cabendo, ainda ao CA, a apredação das ~la
mações dos contribuintes em matéria de assis-
tência alimentar. , 

§ 2'1 Aplicam-se ao CA e ao CF, bem como 
aos seus membros. inclusive os presidentes, as 
demais disposições desta lei referente aos Conse
lhos Administrativo e Fiscal dos IAP. 

CAPITULO III 
Disposições Comuns às Instituições 

Sessão I 
Da ApUcação do Patrim6nlo 

Arl 117. A aplicação do patrimônlo das insti
tuições de previdência far-se-á, teni:l.o-se em vista: 
a) a segurança quanto à recuperação ou con
servação do ~Jor nominal dp_ capital investido 
bem como ao recebimento regular dos juros pre
vistos para as aplicações de renda fixa; 

b) a manutenção do valor real, em poder 
aquisitivo; das aplicações realizadas com esse ob
jetivo; 

c) a obtenção ao máximo de rendimento 
compatível com a segurança e grau de liquidez 
nas aplicações destinadas a compensar as opera~ 
ções de caráter sodal; 

d) a predominância do critério de utilidade 
social, satisfeita no conjunto das apUcações, a ren
tabilidade mínima prevista para o equilíbrio fman
ceiro; 

e) o emprego, tanto quanto possível, das dis
ponibilidades nas regiões de procedência das 
contribuições, e na proporção da arrecadação ne
las feitas. 

Parágrafo único. Para satisfazer ao que dispõe 
a alinea d deste artigo considera-se de utilidade 
soda! a ação exerdda a favor da habitação, da 
túgiene, do nível cultural e em geral das condições 
de vida da coletívidade dos segurados e subsidia
riamente da coletivldade nacional. 

SEÇÃOII 
Das Comunidades de Seovlço 

Art 118. A prestação de serviços a cargo das 
instituições de previdência será feita, separada
mente ou em comum, tendo em vista as necessi
dades locais a conveniência aos beneficiários e 
a efiCiência da execução. 

§ 19 A realização dos serviços em comum 
será sempre atribufda mediante contribuição das 
demais a um dos 1AP que assumirá a responsa~ 
büidade integral pela mesma. 

§ _29 A assistência médica domiciliar e de ur
gência continuará a ser prestada pela comuni
dede de serviço já existente e na forma estabe
lecida nos Decretos n9s. 46348 e 46.349, de 3 
de julho de 1959. 

SEÇÃOID 
Disposições Diversas 

Art 119. As instituições de previdência social 
constituem serViço público descentraJizado da 
União, tem personalidade juridica de natureza au
tárquica e gozam em toda sua plenitude, inclusive 
no que se refere a seus bens, rendas, serviços 
e ação, das regalias, privilégios e imunidades da 
União. ; 

Art. 120. O foro das instituições de previdên
cia social é o de_ sUa sede, ou da capital do Estado 
em que houver 6rgão local, para os atas deste 
emanado. O réu será acionado no foro de seu 
domicílio. 

Art. 121. Por decreto do Poder Executivo, S:e
rão fixados os coeficientes das despesas adminiS
trativas daS instituições de previdência, de confor
midade com a sua receita, com o número e a 
distribuição dos seus segurados, a natureza dos 
seus seiViços e outros encargos decorrentes de 
lei. 

Art. 122. As instituições de previdência 'SOcial 
organizarão os seus serviços em regime de des
centralização, de modo a que fique assegurada, . 
em todo o território nacional, a pronta e efetiva 
concessão dos beneficias a seu cargo. 

Art. 123. Os serviços das instituições de pre
vidência deverão ser organizados e executados 
em bases de rigorosa economia e com o melhor 
aproveiti!l!llento do pessoal, não podendo as des
pesas adininistrativas de cada uma exceder à so
brecarga estabelecida consoante a classificação 
a que Se refere o art 1.21. _ __ .. 

Art 124 .. Os membros dos CA. e dos CF das 
instituições de previdência s_oçial ficarão sujeitos 
ao regime de tempo integra] e terão direito à re
muneração correspondente ao padrão I -C. 

§ 1~> A remuneração de que trata este artigo 
não poderá ser acumulada com o vencimento 
ou salário pagos pelos cofres públicos ou por 
entidades autárquicas. 

§ 29 Para o efeitO de férias, licenças e outras 
vantagens, aplicar-se-ão aos referidos membros, 
no qué couber o regime dos funcionários da insti
tuição. 

§ 39 Serão considerados contribuintes obri
gat6rios da respectiva instituição os membros-dos 
referidos órgãos, facultada., porém, a opção, quan
do já o forem de outra e permitida, ainda, ao 
término do mandato, a continuidade da condição 
de segurado, paga, nesse caso, em dobro a contri
buição devida ou a respectiva diferença, sempre
juízo do disposto no art. 39. 

§ 49 Os membros classlstas das JJR perce
berão, por sessão a que comparecem até o máxi
mo de dezesseis sessões mensais, uma gratifi
cação de presença igual a um vigésimo do padrão 
de vencimento atribuido ao delegado regional, 
sendo-lhes extensivo o disposto nos §§ 1~>, 29 e 
39 deste artigo. 

§ 59 APlica-se aos membros classistas dos 
CA. CF e JJR o disposto no art. 472 da Conso
lidação dã:S Leis do Trabalho. 

Art. 125. Os quadros de pessoal das institui
ções de prevldênda serão aprovados por decreto 
do Poder Executivo. 

Art 126. Sob pena de nulidade de pleno di
reito do respectivo ato e da responsabilidade do 
administrador que o praticar a admissão de pes
soal nas instituições de previdência social far~se-á 
mediante c6ricurso público de prOvas ou de pro-

vas e titulas, com exceção, apenas. dos ~ 
em comissão, em número limitado, que serão 
de livre escolha do Conselho Administrativo, e 
das funções gratificadas, feito o provimento des
tas por servidores efetivos da instituição e vedado, 
tftl1 todos os casos, o preenchimento intemo de 
qualquer cargo ou função por prazo superior a 
um ano. 

Art 127. A prisão administrativa de servidor 
de instituição de previdência será decretada pelo 
reSpectivo Prestdente. 

Art. 12& O regime de pessoal dos represen
tantes do Governo nos órgãos de deliberação co
letiva da previdência social será o que vigorar para 
os funciOnários públicos civis da União, cabendo 
ao Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio 
as sanções disciplinares dele decorrentes. 

Art. 129. As requisições de servidores das 
instituições de previdência sedai somente pode
rão ocorrer sem ânus para os respectivos cofres, 
salvo se se destinarem à prestação de serviços 
a própria previdência. 

Arl 130. As instituições de previdência social 
e os respectivos Conselhos Fiscais terão orCa
mentes próprios, aprovados para cada exercício 
pelo DNPS, de acordo com as propostas que lhes 
forem encaminhadas. . 

Arl 131. Sem dotação -orçamentária própria 
não se efetuará despesa algwna nem se fará qual
quer operãção patrimonial, salvo quanto a despe
sas com be_nefícios e as {elativas a taxas, sob 
pena de responsabilidade dos que autorizarem 
a despesa, inclusive a dos que houverem concor
rido para a infração, além da anulação do ato, 
se houver prejuízo para ã instituição. 

Art. 132. A gestão patrimonial e fitlanceira 
bem como a escrituração contábH das instituições 
de previdência obedecerão às nonnas que forem 
estabelecidas no regulamento desta lei. 

-Art 133. O Ministro _do Trabãllio, Indústria e 
Comércio mediante representação do DNPS ou 
do Ministério Público da Justiça do Trabalho, po
derá detenninar a intervenção nas instituiÇões de 
previdência social inclusive nos respectivos Con
se1hos Administrativos e Fiscais e Juntas de Julga
mento e Revisão, sempre que for necessário coibir 
abusos ou corrfgír irregularidades, sem prejuízo 
da instauração do competente inquérito adminfs... 
trativo para apuração de responsabilidades. 

Parágrafo único. Caberá ao ONPS realizar as 
intervenções e instaurar os inquéritos determina
dos pelo Ministro de Estado 

Art. I 34. Mediante justificação processada 
Qer~nte os IAP na forma estabelecida no regula
mento _desta lei, poder-se-á suprir a falta de qual~ 
quer documento ou poder-se-á fazer a prova de 
qualquer ato do interesse dos beneficiários ou 
das empresas, salvo os que se referirem a regis
tres públicos 

TíTULO Vl1 
Da Divida da Onião 

CAPíTULO ÚNICO 

Art. 135. A dívida da Uni~. assim_çonside
rada as contribuições por ela devidas às institui
ções de previdência acrescida dos juros de 5% 
(cinco por cento) ao ano será consolidada na 
data desta lei, os quantitativos fornecidos pelo 
Mlnistério do Trabalho,lndústrla e Comércio com 
base nos balanços anuais dos lnstiMos e C8jxas 
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de Aposentadoria e Pensões. e liquidada por meio 
de uma emissão de apolices da dMda pública 
federal inalienáveis, com juros de _5% {c::inco por 
cento) ao ano em nome do "Fundo Cómum da 
PreVidência Social" entregues à guarda do Depar
tamento Nacional da Previdência Social. 

Parágrafo único. A divida de que trata este 
artigo será amortizada em parcelas anuais de um 
bilhão de cruzeiros (1.000.000.000,00). 

Art. 136. Aamortizaçãoeosjuroscorrespon
dentes a dívida da União, conforme o dispC?~ 
no artigo anterior, serão anualmente consignados 
no orçamento da despesa do Ministério do Traba
lho Indústria e Coméfcto sob o tftulo "FtJildo de 
Beneficias da Previdência Social" e integralmente 
recolWdos em conta especial ao Banco do Brasil. 

Parágrafo único. A distnbuição às instituições 
de previdência, da receita de que trata este artigo, 
será feita pelo DNPS à proporção das necessi
dades e em conformidade com o plano aprovado 
de forma a atender ao pagamento das prestações 
a que se refere o artigo 22: 

Art 137. Os demais débitos de responsabi
lidade direta ou subsidiária da União para com 
as instituições de previdência social serão tam
bém consideradas na forma que é estabe1ecida 
pelo art 180 desta lei. _ 

§ 19 O orçamento da União _e os dos órgãos 
devedores consignarão, obrigatoriamente na par
te que lhes couber, as verbas necess4rlas a<? ~en
dimento do que nesta lei se dispõe procedendo-se 
do mesmo modo quanto às responsabilidades 
futuras, de modo a que estas se liquidem normal
mente em cada exercício financeiro. 

f ~ Os rec:olhimentos das parcelas serão fei
tos diretamente às instituições credoras cabendo, 
contudo, ao DNPS com a assistência delas, coor
denar e promover as medidas necessárias à sua 
efetivação. 

Art. 138., Pela mesma forma, 'prevista Ito _art 
137, proceder-se-á à liqufdsção dos débkos das 
entidades estaduais e municipais para com as 
instituições de previdência. 

TirULOV!D 

Disposições Gerais e Transitórias 
CAPITULO! 

Disposlc;ões Gerais 

Art. 139. O primeiro provimento nas funções 
de membro do CA e do CF dos IAP, bem como 
do CSPS e do CD do DNPS, cujos mandatos 
contar-se-ão da data da vigência desta lei para 
efeito de uniformização, será realizado da seguinte 
forma: 

1-dentro de 60 (sessenta) dias, contados da 
data da publlcação desta lei, reunir-se-ão os atuais 
membros classistas efetivos do CõnseJho FtScai 
e Deliberativo, em cada uma das instibJições,. a 
fim de elegerem os membros classl_stas efetivos 
doCA; 

n-no mesmo prazo reallzar-se--á pela fonna 
estabelecida no art. 99, a eleiçao dos membros 
dassistas do CSPS e do CD do DNPS, bem como 
serão designados os membros representantes do 
Governo nesses órgãos e nos CA e CF; 
m-dentro de 30 (lrinta) dias, após o decurso 
do mesmo prazo, realizar-se4., em data marcada 
pelo Ministro do Trabalho, Indústria e do Comér-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção O) 

cio, a posse çonjunta dos_ membros eleitos e de
signados, bem como a instalação dos novos ór
gãos. 

§ 19 -Os atuais membros dos Conselhos Fis
cais ou Deliberativo que não forem eleitos para 
o COnselho Administrativo, na forma do item I, 
continuarão exercendo seus mandatos naqueles 
órgãos. 

§ ~ .PUé a data a que se refere o item m, a 
administraÇaó dos lAP continuará a sét realizada 
na-Confoimidade da legislação de previdência so
cial.; ante-rior a esta lei, passando, na mesma data, 
os órgãos de deliberação coletiva a exercerem 
a plenitude de suas atribuições na i:onformidade 
da presente lei. 

§ 3<~ Para a realização das eleições a que se 
refere este artigo poderá o Ministro do Trabalho, 
Indústria e do Comércio eJqJedir as instruções que 
julgar necessárlã:s. 

Art. 140. Cada repre_Sentação classista nos 
órgãos de deliPeração coletiva da previdência so
da] _terá uma suplência obedecendo a convoca
ção à ordem decrescent~ da_votação apurada 

§ 19 Para atender ao disposto neste artigo so
mente poderá ser convocado o suplente que haja 
obtido, no rrúnimo 40% (quarenta por cento) do 
número de votos atribuídos ao primeiro colocado. 

§ 29 Nâo ocorrendo a hipótese do parágrafo 
anterior, proceder-se-á ~ nova eleição. 

Art 141. Para os efehos do art. 81, todas as 
empresas incluídas no regime desta lei d~rão 
organizar mensalmente folhas de pagamento, das 
quais constarão os descontos e consignações de
vidos às instituições de previdênda social, sendo 
as mesmas arquivadas dwante 5 (cinco) anos. 

Arl 142. As empresas abrangidas por esta 
lei não poderão receber qualquer subvenç=ão ou 
participar de qualquer concorrência promovida 
pelo Governo ou autarquias federais, nem a1ienar, 
ceder transferir ou onerar bens imóveis, embar
cações ou aeronaves, sem que provem a inexis
tência de débito para com a instituição de previ
dência social a que estejam ou tenham estado 
vinculadas SOb Pena de nulidade do ato e do regis
tro público a que estiverem sujeitas. 

Parágrafo único. As autoridades e serventuários 
que infringirem o disposto neste artigo incorrer~o 
em multa de Q$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros), 
que será aplicada pela instituição de previdência 
soda! interessada e cobrada na forma dos artfgos 
84 e 85, sem prejuízo da pena de responsabi
lidade, que no caso coub~r. 

Art 143. Não haverá restituição de contribui
ções. excetuada a hipótese de recolhimento inde
vido, nem se permitirá aos beneficiários a anteci
pação do pagamento das contnbuíções para fim 
de percepção dos beneficias desta lei. 

Art 144. O direito de receber ou cobrar as 
importâncias que lhes sejam: devidas. prescreverá, 
para as instituições de previdênda social, em trinta 
anos. 

Art 145. As importâncias destinadas ao cus
teio das instituições de previdência social são de 
sua exclusiva propriedade e em caso algum terão 
aplicação diversa da que tiver sido estabelecida 
nos- teiTnOs desta Lei, pelo que serão nulos de 
pleno direito os atas em contrário ficando seus 
autores sujeitos às penalidades cabíveis, sempre
julzo da responsabilidade de natureza cMI ou cri
minal em que venham a incorrer. 
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Parágrafo único. A despesa dos IAP com a pres
tação da assistência médica de que trata a alínea 
a do inciso m do art. 22 não poderá exceder à 
porcentagem anualmente estabelecida peló Ser
viço Atuarial do MTIC, em função das <:ontribui
ções efetivamente _arrec:adadas dos segurados e 
empresas, bem como da proveniente de parte 
dos prêmios de seguro de acidente do trabalho 
a ela destinada e ainda, 40% (quarenta por cento} 
dos lucros_ líquidos das respectivas carteiras. 

Art. 146. Os bens móveis das instltülções de 
previdência social somente poderão ser a1ienadoS 
de acordo com as instruções do DNPS, e, em 
se tratando de imóveis, mediante autorização-~ 
mesmo, ouvido previamente o Conselho Fiscal. 

Art. 147. O fesQaté das operações inlobiliá
rias realizadas pelas instituições de previdência 
social com seus beneficiários será efetuado, me-
diante consignação em folha de pagamento, sem 
prejuízo do seguro de vida e das garantias i'eais 
ou pessoais que forem estipuladas. 

Art 148. Mediante requisição das instituições 
de previdência ficam as empresas obrigadas a 
descontar, na folha de pagamento de seus empre-
gados, quaisquer importâncias provenientes de 
dívidas ou responsabilidades por eles contraídas 
com aquelas instituições. 
- Art 149".- Os tnlóveis financiados pela previ
dência social, de acordo com os planos destina
dos aos segurados, desde que 6 financiamento 
tenha S:ido igual ou superior a 2/3 (dois terços) 
do vaJor do imóvel na data da concessão, não 
poderão ser a1ienados nem os respectivos direitos 
transferidos por ele ou seus herdeiros, sem autori
zação expressa da instituição competente, a qual 
não será deferida sempre que se verificar ter a 
alienação ou cessão finalidade especulativa 

Art 150._ Aautorizaçãodequetrata oart 149 
só poderá ser concedida, no caso de imóvel c:om
ponente de conjunto residencial ad<luiriâo ou 
construído pela instituição, se o adquirente ou 
cessionário for s_e,gurado ou dependente. 

Art 151. As instituições de previdênda social 
poderão arrecadar, mediante a remuneração que 
for fixada pelo Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio, contribuiÇões por lei devidas a tercei
ros, desde que provenham de empresas, segura
dos, aposentados e pensionistas a elas vinculados. 

Parágrafo único. As_ contribuições de que trata 
este artigo aplica-se, no que c:::oube_r,_ o disposto 
no Capitulo ill do Título IV. 

Art. 152. São isentos do imposto de seJa os 
livros, papéis e documentos originários das insti
tuições de previdência social ou de seus manda
tários e os contratos por elas fll'lllados com seus 
segurados ou com terceiros, bem como recibos 
e demais papéis diretamente relacionados com 
os assuntos de_ que trata esta lei, quando proc:::e
dentes, de segurados, dependenteS:, sindicatos e 
empresas, excetuadas as certidões fomeddas_pe
las instituições a reQuerimento dos interessados.. 

Arl 153. A correspondência, postal e telegrá
fica das instituições de previdência social e o regis
tro de seus endereços telegráficos gozarão dos 
favores concedidos às autarquias federais. 

Art !54. É vedsdo o pagamento, por conta 
das instituições de previdência social, de qualquer 
despesa dps órgãos de orientação e controle. . 
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Art 155. A infração de qualquer dispositivo 
desta lei para a qual não haja penalidade expressa
mente cominada, sujeitará os responsáveis à mul
to de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) a Cr$ 10.000,00 
(dez mil cruzeiros) conforme a gravidade da infra
ção, imposta e cobrada nos termos dos arts. 85 
• 86. 

Art 156. Aplicam-se às instituições de previ
dência social os prazos de prescrição de que goza 
a União FederaL ressalvado o disposto nos arts. 
57 e 144. 

Art 157. São privi1egiados nos processos de 
falência, concordata o_u concurso de credores, os 
créditos das instituições de previdência sociaJ rela
tivos a contribuições devidas pelas empresas, ca
bendo às mesmas instituições o direito à restitui
ção de quaisquer importâncias arrecadadas pelas 
empresas ao público, a titulo de "Quota de Previ
dência" e aos segurados. 

Art. 158. Nenhum outro beneftdo de caráter 
assistencial ou previdenciário, se não previsto nes
ta lei, poderá ser criado pelos poderes compe
tentes sem que, em contrapartida, seja estabe
lecida a respectiva receita de çePerf;ura. 

Art 159. -As verbas destinadas à publicidade 
de iniciativa das instituições de previdência social 
só poderão ser utiliuld_a_s para fins de instrução, 
orientação ou esdarecimentQ dos beneficiários 
e das empresas a elas vinculadas, observado o 
disposto no item xvn do art. 89. __ 

Art. 160. A arrecadação das contribuições 
dos segurados e das empresas para os IAP será 
feita de acordo com o critério a ~er e$belecido 
pelo DNPS em coordenação com os órgãos com
petentes dos IAP. 

Art. _161. N:Js empregadOS domésticos será 
facultada a inscrição na instituição de previdência 
social de profissional comerdário, cabendo-lhes, 
no caso, o pagamento em dobro das respectivas 
contribuições. 

Art. 162. Aos atuais beneficiários, segurados 
e dependentes das instituições de previdência so
cial, ficam assegurados todos os direito& outor
gados pelas respectivas legislações, salvo se mais 
vantajosos os dp presente lei. 

Parágrafo único. Não se aplica o cfisposto neste 
artigo aos segurados facultativos. 

Art 163: O valor das prestações por força da 
reeducação ou readaptação profissional previsto 
no artigo 53 poderá ser revisto na forma estabe
l~ida no regulamento desta lei. 

Art. 164. O Fundo Comum· da Previdência 
Social (FCPS) terá orçamento próprio," elaborado 
pelo DNPS e aprovado pelo Ministro do Trabalho, 
Indústria e -cómérclo. 

Art. 165. O DNPS prestará centos do ':fundo 
Comum da Previdência Social" ao Tnbunal de 
Contas da Onlão. __ -

Art 166. Para a extensão do regime desta lei 
aos trabalhadores rurais e aos empregados do
mésticos, o Poder Executivo por intermédio do 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio pro
moverá os estudos e_ inquéritos necessários que 
deverão ser condtúdos e encaminhados ao Poder 
Legis]ativo, acompanhados do anteprojeto de leL 
dentro do prazo de um ano, contado da data da 
publicação desta lei. 

§ ]9 Para custeio dos estudos e inquéritos de 
que trata este artigo, fica o Poder Executivo autori--
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zado a abrir, pelo Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio, o crédito especial de Cr$ 
10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros). 

-§ 29 Mediante acordo com as entidades as
sisÚmciais destinadas aos trabalhadores rurais, 
pode"rão as inSUti..dções de previdência social en
.carregar-se, desde já, da prestaÇão de serviços 
médicos a esses trabalhadores, na medida que 
as condições locais o permitirem. 

Art 167. Para atender a situações excepcio
nais decorrentes de cris_e ou calamidade pública, 
que ocasion.ern desemprego em masSa poderá 
ser in$1ituído o seguro-desemprego, custeado pe
la União e pelos empregadores. 

Art. 168._ As diferenças de proventos e outras 
van~gens presentemente auferidas por servido
res públicos e 'autárquicos federais, aposentados 
das instituições de previdência social, passarão 
a ser pagas d.lretamente pelo Tesouro Nacional 
ou pelas entidades autárquiCas res~vas. 

§ 19 Para os fins previStos neste artigo, as ins
tituições de previdência social fornecerão aos inte
(essados umª- certidão das importâncias cujo pa
gamento estava a seu cargo; de acordo com mo
delo expedido pelo Ministério da Fazenda. 

§ 29 A certidão a que se refere o § 19 servirá 
para que os interessados se habilitem ao paga~ 
menta das vantagens de qu_e trata este artigo. 

Art 169. Incorrerão na pena de destituição, 
aplicada pelo Ministro do Trabalho, Indústria e 
Cáinércio, dépois de apurada á Infração ou falta 
grave os representantes dos segurados e empre
sas que integrarem os órgãos da previdência s_o

-cial e que se. tomarem incompatíveis com o exer
dcio do cargo por improbidade ou prática de 
atos irregulares, bem assim os que deixarem de 
tomar, por desidia ou condescendência, as provi
dências necessárias a evitar iiTegularidades preju
diciais ao bom funcionamento da instituição. 

Parágrafo único. O processo de destituição a 
que-se--refere este __ artigo obedecerá ao disposto 
no Estatuto dos Funcionários Públicos Ciyi_s_ da 
União. 

Art. 170. Serão estendidas às demais institui
ções de previdência social as atuais Caixas de 
Pecúlio destinadas a seus servidores ou empre
gados e mantic;l.as as atuais Carteiras de Acidentes 
do Trabalho. 

Art 171. Os diretores, delegados e chefes de 
serviço das instituições de previdência são -co-res
pensáveis, com os seus presidentes, em relação 
aos atos praticados no uso da delegação de com
petência que lhes é deferida. 

Art. 172. Quando por impedimento legal a 
empresa não estiver flliada a associação devida

--mente registrada, ser-lhe-á assegurada a desig
nação de representante para tomar parte nas elei
--ções para membros dos órgãos de deliberação 
coletiva das instltu~s de_previdência. 

Art. ·o173. Será obrigatória a divulgação de to
aos os atas da administração das instituições de 
previdência social, -através de um Boletim de Ser
viço, de acordo com o que a respeito dispuser 
o regulamento desta lei. 

Art. 174. As instituições de previdência pode.. 
rão proceder, nas folhas de pagamento dos apo
sentados em geral e pensionistas, descontos de 
mensalidades em favor das associações de classe 
devidamente reconhecidas; descontos para a ga~ 
rantia da própria moradia; descontos correspon-

dentes a aquisição de gêneros em cooperativas 
de consumo instituíc;!~s_ pela classe ou classes, 
yinç_ulacj~c~ respectiva instituição; descontos de 
prestações de empréstimos simples ou in1obiliá
iio concedidos por Caixa Económica e prêmios 
de seguro de vida em grupo correspondentes a 
apóli~_es contratadas entre companhias de _segu
ros e as empresas empregadoras. 

Art. 175.- -serao obrigatoriamente, por escru
tínio secreto, todas as eleições a que ·se refere 
esta lei, quer para a escolha de delegados eleito
res, quer para a dos membros dos diversos órgãos 
coletiVos Instituídos, quer, ainda, para a de seus 
res~ctivos p~esidentes. 

CAPITULOU 
Disposições Transitórias 

Art. 176. A atual Caixa de Ãposentacioria e 
Pensões dos Ferroviários e Empregados em Ser
viços_ Públicos passa a denominar-se _Instituto de 
Aposentadoria e Pensões d6s _ferrov:i<Wios e Em
pregados em Serviços Públicos (IAPFESP). 

Art. 177. Os servidores. das instituições de 
previdência sõcial à disposição de terceiros, com 
ônus para os respectivos cofres, dentro de no
venta (90) dias, a contar _da data da vigência desta 
lei, deverão retomar ao exercício dos seus cargos. 

Art. 178. Enquanto não se instalarem os no
vos CA e CF das instituições de previdência social 
e ãs JJR das Delegacias dos IAP, a respectiva 
administração continuará a_ ser feita de acordo 
com a legislação em vigor na data desta lei. 

§ 1 ~ Os ~yajs CF âas instituiÇões de previ
dência social, com a composição estabelecida 
nesta lei, passarão a exercer a plenitude de s_uas 
atnbuições de acordo com as disposições desta 
lei. 

§ 2 9 Enquanto não for inStalado o CF do 
SAPS-a:s funÇões deste serão exercida~ pela atual 
Delegação de Controle. 

Art. 179. Dentro de 30 (trinta r dias, a contar 
da data da vigência desta lei, o Presidente da Re
pública nomeará uma comissão. con_sijtyída de 
representantes do Ministério da Fazenda, do Mi
nistério do Trabalho, IndúStria e Corriércio e de 
cada u.ma das instituições de previdência social, 
credoras da__Un_ião por pagamento originário do 
Decreto-lei n~ 3.769, de 28 de outubro de 1941, 
a qual se incumbirá de examinar a exatldão dos 
respectivos créditos, providenciando as medidas 
necessárias à sua liquidação. 

Art. 180. A ffm de que a contribuição da 
União _seja faxada em bases @e permitam o seu 
pontual o efetivo recolhimentO, o POder Executivo, 
por intermédio dos Ministérios® Fazendª_e do 
Trabalho, Indústria e ComérCio promoverá·os es
tudos necessários, que deverão ser concluídos 
_e encaminhados ao Poder Legislativo, com ante
projeto de lei, dentro do prazo de seis meses. 

Parágrafo único. Os refefidos estudos e ante
projeto deverão consubstanciar também o paga~ 
menta ou consblidação das dívidas da Clnião e 
de suas autarquias para com as instítuiÇões de 
previdência social. 

Art. 181. O Po_der Executivo expedirá, dentro 
de 120 (cento _e vinte) dias, a partir da vigência 
desta lei, novos_ regulamentos para o Conselho 
Superior da Previdência Social, Departamento 
Nacional da Previdência Social e Serviço Atuadal, 
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 
a fim de adaptá-los às atribuições que lhes com
petem. 
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§ 1'~' O regulamento desta lei será expedido 
pelo Poder Executivo no mesmo prazo a que se 
refere este artigo dentro do qual se providenciará 
sobre a instalação e provimento dos órgãos nela 
previstos, assim como sobre a execução do dis
posto quanto à contribuição da União. 

§ 29 Para a elaboração do regulamento a que 
se refere est~ artigo, o Poder Executivo designará 
uma comissão da qual participarão, a1ém dos rew. 
presentantes do Governo, 2· (âols) representantes 
dos segurados e 2 (dois) representantes das em
presas, eleitos dentre os membros classistas dos 
atuais Conselhos Fiscais. 

§ 3~ O regulamento a que se refere o § 1'~' 
deste artigo disporá sobre a organização adminis
trativa das instituições de previdência social. bem 
assim uniformizará as disposições sobre execu
ção dos seus serviços, atendido o disposto no 
art.l21. 

Art 182. Dentro de 30 (trinta) dias, contados 
da data da vigência desta le_i, o Poder ExeCutivo 
remeterá ao Poder Legislativo mensagem pro
pondo a criação dos cargos e funções que se 
tomarem necessários, a fim de habilitar o Departa
mento NacionaJ da Previdência Soda! (DNPS) e 
o Conselho Superior da Previdênda Social (CSPS) 
a atenderem aos encargos que, nesta lei, lhes 
são atribuídos. 

Arl 183. Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, salvo quanto às suas dispo
sições que dependem de regulamentação, revo
gadas as disposições em contrário. 

Brasflia, 26 de agosto de 1960; 139< da Inde
pendência e 729 da República. - JOSCEUNO 
KCBTISCHEK-Armando Ribeiro Falcão
Jorge Leite.- OdyUo Denys- Femando Ra
mos de Alencar - S. Paes de Almeida -
Emani do Amaral Peixoto- Antônio Barros 
Carvalho - Pedro Paulo Penldo ~ J. Bap
tista Ramos -Francisco de .MeDo. 

LEI N• 5.890, DE 8 DE 
JUNHO DE 1973 

Altera a legislação de prevld~nda so
cial e dá outras providências. 

O Presídente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. ]9 A Lei n"' 3.807, de 26 de agosto ,de 

1960, cdm as modificações introduzidas pelo De
creto-lein9 66, de 21 de novembro de 1966,passa 
a vigorar com as segv.intes alterações: - -

.. Art. 29 Definem-se como beneficiários da 
previdência social: -· __ 
I- segurados: todos os_que exercem emprego 

ou qualquer tipo de atividade.remun_er~da, efetiva 
ou eventualmente, com ou sem vínculo empre
gatício, a titulo precário ou não, saJv_p as exceções 
expressamente consignadas nesta lei; 
II-dependentes: as pessoas assim defmídas 

noart 11." 
"Art, 39 ... .,.,m--•••-~"'.........-"'-·--
n-os trabalhadores rurais, assim defmidos na 

forma da legislação 'própria." -
"Art. 49 Para os efeitos desta lei, considera~se: 
a) empresa -o empregador, como tal defi

nido na Consolidação das Leis do Trabalho, bem 
como as repartições públicas, autarquias e quais
quer outras entidades públicas ou serviços admi
nistrados, incorporados C?U concedidos pelo po-
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der público, em relação aos respectivos servidores 
incluidos no regime desta lei; 

b) empregado- a pessoa física como tal defi
nida na Consolidação das Leis do Trabalho; 

c) trabalhador autônomo ..:..-o que exerce ha~ 
bitualmente, -e por cOnta própria, atividade profis
sional remunerada; o que presta serviços a diver~ 
sas empresas, agrUpado ou não em sindicato, 
inclUsive os estivadores, c:::onferentes e asseme
lhados; o que presta, sem relação de emprego, 
serviço de cafáter eventual a uma ou mais empre
sas; o que presta serviço remunerado mediante 
recibo, em caráter eventUal, seja qUal for a dura-
ção da tarefa." ' - -

"Art. 59 São obrigatoriamente segurados, 
ressalvado o disposto no art. 3~: 

1-:- os que trabalham, çomo empregados, no 
território nacional; 

rr- os brasileiros e estrangeiros domi<::iliados 
_e_- contratados no Brasil para trabalharem como 
empregados nas su_cursaís ou_agências de empre· 
sas nacionais no exterior; 

m-os titulares de firma individual e os direto
res, sócios gerentes, sóciOs soli-dários, sócios quo-
tistas, sócios de indústrias de _qualquer empresa; 

IV-os trabalhadores autônomos. 

§ _1 9 São equiparados aos trabalhadores au
tônomos os empregados de representações es
trangeiras e os dos organismos oficiais estran
geiros ou internacionais que funcionam no Brasil, 
salvo se obrigatoriamente sujeitos ã regime pró
prio ~~ erevidência. 

§ 29 AI. pessoas referidas no. arti_go 39, que 
exerçam ·outro emprego ou atividade compreen
dida no regime desta lei, são obrigatoriamente 
segurados, no que concerne ao referido emprego 
ou atividade. 

§ 39 Após completar 60 (sess_enta) __ ano_s de 
idade, aquele que" se flliar à previdência sOcial 
terá assegurado, para si ou seus dependentes, 
em caso de afastamento ou morte, um pecúlio 
em correspOndência com as contribuições verti
das, não fazendo jus a quaisquer outros bene-
ficias." _ . ~ .- . . 

"Art. 6~ O ingresso em emprego ou atMdade 
compreendida no regime .desta lei determina a 
filiação obrigatória à previdência social. 

, Parágrafo único. Aquele que exercer mais de 
um_ emprego ou ·atividade contnbuirá obrigato
riamente para a previdência social em relação 
a __ todos os empregos ou atividades, nos termos 
desta lei." - -

~ ~M. 11. .............. _ ........... --·----· 
I-a esposa, o marido inválido, a companheira, 

mantida há mais de 5 ( cinc;o) anos, os f!lhçs de 
qualquer condição menores- de 18 (dezoitO) -ái).OS 

ou inv:álidos, e a$ filhas s:olteira,s de: qualquer -con
dição, menores de 21 (vinte e um) anos oU irlvá
Iidas." 

"Art. 12. · A existência de dependelltes de 
quaisquer das c:lasses ~umeraclas nos it~ns I e 
n do artigo 11 exclui do direito à prestação tectos 
os óutios das dasses subseqüentes. 

-ParágrafÕ úriiCo. Mediante declaração escrita 
do segurado, '*dependentes indicados no item 
lll do artigo 11 poderão concorrer com a esposa, 
a companheira ou o marido inválido, ou com a 
pessoa designada na fonna do § 49 do mesmo 
artigo, salvo se existirem filhos com direito à pres .. 
tação." 

"Art. 14. N:ão terá direito à prestaçio o côn-
juge desquitado, ao qual nào tenha sido assegu~ 
rado a percepção de alimentos, nem o que volun
tariamente tenha abandonado o lar há mais de 
cinco anos. ou que, mesmo por tempo inferior, 
se encontre nas_condlções do artigo 234 do C6di· 
go Civil." 

"M 15.~ O Instituto Nacional de Previdência 
Social emitirá uma carteira de contribuição de 
trabalhador autônomo, onde as empresas lança
rão o valor da contribuição paga diretamente ao 
segurado e da recolhida aos cofres da instituição. 

Parágrafo único. Para produzir efeitos exclusi
vamente perante a previdência social, poderá ser 
emitida Carteira de Trabalho e Previdência Social 
para os titulares de firma individual e as diretores, 
sócios gerentes, sócios solidárlos. sódos quotís
tas e sócios de indústõa." 

"Art. 16. As anotações feitas. nas carteiras de 
trabalhador autónomo e de Trabalho e Previdên· 
cia Social dispensam qualquer regi$tro interno 
de inscrição, valendo, para todos os efeitos, como 
comprovação de filiação à previdência social, rela
ção do emprego, tempo de serviço e salário de 
contribuição, podendo, em c.:aso de dúvida, ser 
exigida pela previdênc:ia social a apresentação dos 
documentos que serviram de base às anotações." 

-"Art. 19. O cancelamento da inscrição de 
cônjuge será admitido em face de sentença judi~ 
cial que tenha r~onhecldo a situação prevista 
no artigo 234 do Código Civil ou mediante certi
dão de desquite em que não hajam sido assegu-. 
rados alimentos, certidão de anulação de casa
mento ou prova de óbito." 

"Art. 21. A empresa compreendida no regi· 
me desta lei, no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da data do inicio de suas atividades, deverá matri
c;ular -se no Instituto Nacional de Previdência So
cial, recebendo o certificado correspondente." 

"M 22. As prestações asseguradas peJO pre
vidência social consistem em benefícios e servi· 
ços, a saber: 

I-quanto aos segurados: 
a) awállo-doença; 
b) aposentadoria por invalidez; 
c) aposentadoria por velhice; 
d) aposentadoria especial; 
e) aposentadoria por tempo de serviço; 
f) awãlfo~natalidade; 

~ g) pecúlio; 
h) salário-forrúlio. 
n-quanto aos dependentes: 
a) pensão; 
b) awálio~reclusão; 
c) auxílio~funeral; 
d) pecúlio. 
nt-quanto aos beneficiários em geral: 

- a) assistência médica, fan'hacêutica e odon~ 
tológia; 

b) assistência complenientar; e 
c) assistência reeducativa e de readaptação 

profissional. 
§ 19 O salário-família será paga na forma das 

Leis h9S 4.266, de 3 de outubro de 1963, e 5.559, 
de 11 de de2:embro de 1968. ' 

§ 2~ Para os servidoreS estatutários do Insti
tuto Nacional de Previdência Social, a aposen~ 
tadoria e a pensão dos dependentes serão conce
didas com as mesmas vantagens e nas mesmas 
bases e condições que vigorarem para os servi
dores civis estatutários da União." 
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"Art. 24. . .................................................................. . 
§ 2~" O auxilio-doença será devido a contar 

do 169 (décimo sexto) dia de afastamento da ativi
dade ou, no caso do trabalhador autónomo e 
do einpregado doméstico, a contar da data da 
entrada do pedido, perdurando pelo periodo em 
que o segurado continuar incapaz. Quando reque
rido por segurado afastado há mais de 30 (trinta) 
cfias do trabalho, será devido a partir da entrada 
do pedido." 

"Art. 25. Durante os primeiros 15 (quinze) 
dias de afastamento do trabalho, por motivo de 
doença, incumbe à empresa pagar ao segurado 
o respectivo salário. 

Parágrafo único. À empresa que dispuser de 
serviço médico próprio ou em convênio caberá 
o exame e o abono das faltas correspondentes 
ao citado período, somente encaminhando o se
gurado ao serviço médico do Instituto NacionaJ 
de Previdência Social quando a incapacidade ul-
trapassar 15 (quinze) dicis." -- - -

"Art 33. O auxílio-natalidade garantirá, após 
a realização de doze (12) contribuições mensais, 
à segurada gestante, ou ao segurado, pelo parto 
de sua esposa ou companheira não segurada, 
ou de pessoa designada na fonna do item II do 
artigo 11, desde que inscrita pelo menos 300 (tre
zentos) dias antes do parto, uma quantia, paga 
de uma s6 vez. igual ao saJário mínimo vigente 
na localidade de trabalho do segurado. 

Parágrafo único. É obrigatÓria, independen
temente do cumprimento do prazo de carência, 
a assistência à maternidade, na forma pennitida 
peJas condições da localidade em que a gestante 
residir." 

"Art 38. Não se adiará a concessão do bene
fício pela falta de habintação de outros possíveis 
dependentes; concedido o beneficio, qualquer 
inscrição ou habilitação posterior, que implique 
exclusão ou inclusão de dependentes, s6 produ
zirá efeitos a partir em data em que se realizar. 

§ 1 "~ O cônjuge ausente não excluirá do bene
fício a companheira designada. Somente ser-lhe
á o mesmo devido a partir da data de sua habili
tação e comprovação de efetiva dependência eco
nômlca. 

§ 29 No caso de o cônjuge estar no gozo 
de prestação de alimentos, haja ou não desquite, 
ser-lhe-á assegurado o valor da pensão alimen
tícia judicialmente arbitrada, destina_odo-se o_res
tante à companheira ou ao dependente desig
nado. 

§ 39 A pensão alimentícia sofrerá os reajusta
mentos previstos na lei, quando do reajustamento 
do beneficio." 

"Arl 40. Quando o número de dependentes 
ultrapassar a 5 (cinco), haverá reversão de quota 
individual a se extinguir, sucessivamente, àqueles 
que a ela tiverem direito, até o último. 

Parágrafo único.· Com a extinção da quota do 
último pensionista, extinta ficará taiTibém a pen
são." 

.. Art. 45. A assistência médica, ambulatorial, 
hospitalar ou sanatorial, compreenderá a. presta
ção de serviços de natureza dinica, cirúrgica, far
macêutica e odontológica aos beneficiários em 
seiViços próprios ou de terceiros, estes mediante 
convênio. 

§ J9 Para a prestação dos serviços de que 
trata este artigo, poderá a Previdência Social sub
vencionar instituições sem finalidade lucrativa, 
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ainda que_ já auxiliadas por outras entidades pú
blicas. 

§ 29 Nos convênios com entidades beoefi
centes que atendem ao público em geral, a Previ
dência Social poderá colaborar para a comple
mentação das respectivas instalações e equipa
mentos, ou fornecer outros recursos materiais, 
para melhoria do padrão de atendimento dos be
neficiários. 

§ 3~- Para fins de assistência médica, a loca
ção de serviços entre profissionais e entidades 
privadas que mantêm convênio _com a Previdên
cia Socia1 não determina, entre esta e aqueles 
profiSsionais, qualquer vínculo empregatício. ou 
funcional." 

"Art. 46. A amplitude da assistência médica 
será em razão dos recursos financeiros dispo
níveis e confonne o permitifem as condições lo
cais." 

"Art. 47. O Instituto Nacional de Previdência 
Social não se responsabilizará por despesas de 
assistência médica realizadas por seus beneficiá
dos sem sua prévia autorização. Se razões de força 
maior, a seu critério: justificarem o reembolso, 
este será feito em valor igual ao que teria despen
dido a instituição se diretamente houvesse pres
tado o serviço respectivo." 

"Art. 55. ··································-···-··-·-----
Parágrafo único. O Instituto Nacional de Previ-

dência Social emitirá -certificado individua], defi
nindo as profissões que poderão ser exercidas 
pelo segurado reabilitado profiSsionalmente, o 
que não o impedirá de exercer outras para as 
quais se julgue capacitado." 

"Art. 56. Mediante convênio entre a Previdên
cia Social e a empresa ou o sindiCato, poderão 
estes encarregar-se de: 

N- efetuar pagamentos de_ beneficias; 

V- preencher documentos de cadastro de 
seus einpregados, beffi como carteiras a serem 
autenticadas pelo Instituto Nacional de Previdên
cia Social e prestar outros quaisquer serviços à 
previdência social." 

"Art-- 57. Não prescreverá o direito ao bene
ficio~ mas prescreverão as prestações respectivas 
hão reclamadas no prazo de 5 (cinco) anos, a 
contar da data em que forem devidas. As aposen
tadorias e pensões para cuja conces-são tenham 
sido preenchidos todos os requisitos não prescre
verão m~smo após a perda da qualidade de segu
rado. 

_§ 19 Não será p_ennitida ao segurado a per
cepção conjunta de: 

a) auxílio-doença com aposentadoria de qual
quer natureza; 

b) auxílio-doença e abono de retomo à ativi
dade; 

c) auxílio-natalidade quando o pai e a mãe 
forem segurados. 

§ 2? As importâncias não recebidas em vida 
pelo segurado serão pagas aos dependentes devi
damente habmtados à percepção de pensão." 

"Art 64. Os períodoS de carência serão con
tados a partir da data do ingresso do segurado 
no regime da previdência social. 

§ 19 Tratando-se de trabalhador autônomo, 
a data a que se refere este artigo será aquela 
em que for efetuado o primeiro pagamento de 
contribuições. 
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§ 29 lndependem de carência: 
I -a concessão de auxilio-doença ou de apo

sentadoria por invalidez ao segurado que, após 
ingressar no sistema da Previdência Social, for 
acometido de hlberculose ativa, lepra, alienação 
mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irre
versível e incapacitante, cardiopatia grave, doença 
de Parkinson, espol)diloartrose anquilosante, ne
fropatia grave ou estados avançados de Paget (os. 
teíte deformante), bem como a de pensão por 
morte, aos seus dependentes. 

R- a concessão de auxílio· funeral e a assis
tência médica, farmacêutica ~ odontológica. 

§ 39 Ocorrendo invalidez ou morte âo segu
rado antes de completar o período de carência, 
ser-lhe-á restiblída, ou aos seus benefi_ciárlos, em 
dobro, a importância das contrlbuiçOeS reafizadas, 
acresdda dos juros de 4% (quatro por cento) 
ao ano." 

"Art. õl. . .................................................................. . 
§ 19 O reajustamento de que trata este artigo 

será devido a partir da data em que entrar em 
vigor o novo salário mínimo, arredondado O total 
obtido para a unidade de cruzeiro imediatamente 
superior. 

§ 3<? Nenhum beneficio reajustado poderá ser 
superior a 90% (noventa por cento) de 20 (vinte) 
vezes o maior salário mínimo vigente no País na 
data do reajustamento." 

"Arl 69. O cUSteio da Previdência Social será 
atendido pelas contribuições: 

1-dos segurados, em geral, na base de 8% 
(oito por cento) do respectivo salário-de-contri
buição, nele integradãs todas as importâncias re
cebidas a qualquer título; 

R- dos segurados de que trata o § 2~' do artigo 
22, em percentagem do respectivo vencimento 
igual à que vigorar para o Instituto de Previdência 
e Assistência dos Servidores do Estado, com o 
acréscimo de 1% (um por cento), para o custeio 
dos demais beneficias a qüe fazem jus, e de 2% 
(dois por cento) para a assistência patronal; 

III-das empresas, em quantia igual à que for 
devida pelos segurados a seu setviço, inclusive 
os de que trata o Item lll do artigo 5<?, obedecida 
quanto aos autônomos a regra a eles pertinente; 

IV-da União, em quantia destinada a custear 
o pagamento de pessoal e as despesas de admi
nistração geral da Previdência Social, bem como 
a cobrir as insuficiências financeiras verificadas; 

V- dos autónomos, dos segurados facultati
vos e dos que se encontram na situação do artigo 
99, na base de 16% (dezesseis por cento) dores
pectivo salárlo-de-contribuição, observadas quan
to_ a este as normas do item I deste artigo; 

VI-dos aposentados, na base de 5% (cinco 
por cento) do valor dos respectivos beneficias; 

VII- dos que estão em gozo de auxilio-doença, 
na base de 2% (dois por cento) dos respectivos 
beneficias; - · 

VIU- dos pensionistas, na base de 2% (dois 
por cento) dos respectivos beneficias. 

§ 19 A empresa que se utilizar de serviços 
de trabalhador autônomo fica obrigada a reem
bolsá-lo, por ocasião do respectivo pagamento, 
no valor correspondente a 8% (oito por cento) 
da retribuição a ele devida até o limite do seu 
salário de contribuição, de acordo com as normas_ 
previstas no item l deste artigo. 
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§ :29 Caso <'li remuneração paga seja superior 
ao valor do salário de contribuição, fica a empresa 
obrigada a recolher ao Instituto Nacional de Previ
dência Social a contribuição de 8% (oito por cen
to)_ sobre a diferença entre aqueles dois valores. 

§ -39 Na hipótese de prestação de serviços de 
trabalhador autônomo a uma s6 empresa rila.is 
de wna vez, durante o mesmo mês, correspon-· 
dendo assim a várias (aturaS ou recíbos, deverá 
a empresa entregar ao segurado apenas o valor 
correspondente a 8% (oito poi" cento) âo seu salá
rio de contribuição, uma só vez. A c;ontribulçào 
de 8% (oito por cento), correspondente ao exces
so, será recolhida integralmente ao Instituto Na
cional de Previdência Social pela empresa. 

· § 49 Sobre o valor da remunei'aç:ão de que 
tratam os parágrafos anteriores não será devida 
nenhuma outra das contribuições arrecadadas 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social. 

§ 59 Equipara-se a empresa, para fins de pre
vidência social, o trabalhador autônomo que re
munerar serviços a e1e prestados por outro traba
lhador autónomo, bem como a coqperativa de 
trabalho e a sociedade civü, de direito ou de fato, 
prestadora de serviços." . 

"Art. 76. Entende-se por salário de contri
buição' 

I.:_ a remuneração efetivamente percebida, a 
qualquer título, para os segw-ados referidos nos 
itens I e II do artigo 59 atê o limite de 20 (vinte) 
vezes o maior sa1ário mínimo vigente no País; 

H-o salário-base para os trabalhadores autó-
nomos e para os segurados facultativos; . 

m-a salário-base para os empregadores, as
sim definidos no item m do artigo 59," 

"Arl 79. A arrecadação e o recolhimento das 
contribuições e de quaisquer importâncias devi
das ao Instituto Nacional de Previdência Social 
serão realizadas com obse~rvância das seguintes 
normas: 

I-ao empregador caberá, obrigatoriamente · 
arrecadar as contnbuições dos respectivos em
pregados descontando-as de sua remuneração; 

n -ao empregador caberá recolher ao Instituto 
Nacional de Previdência Sõ<::ial, até o último dia 
do mês subseqüuente ao que se referir, o produto 
arrecadado de acordo com o item I, juntan)ente 
com a contribuição prevísta no item III e pará
grafos 29 e 39 do artigo 69; 

m -aos sindicatos que gruparem trabalhado
res caberá recolher ao Instituto Nacional de Previ
dência Social, no prazo previsto no item II, o que 
for devido como contrib1,1:ição incidente sobre a 
remuneração paga pelas empresas aos seus asso
ciados; 

IV -ao trabalhador autónomo, ao segurado fa
cultativo e ao segurado desempregado, por inicia
tiva própria, caberá recolher diretamente ao Insti· 
tuto Nadonal de Previdência Social, no prazo pre-
visto no item n. o que for devido como contri
buição, no valor correspondente ao sa1ário·base 
sobre o qual estiverem contribuindo; 

V-às. empresas concessionárias de serviços 
públicos e demais entidades incumbidas de arre
cadar a "quota de previdência" caberá efetuar 
mensalmente o seu recolhimento no Banco do 
Brasil SA,à conta especial do "Fundo de Uquidez 
da Previdência Social"; 

VI-mediante o desconto diretamente: realiza
do pelo Instituto Nacional de Previdência Social 
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nas rendas mensais dos beneficias em manu
tenção; e 

vn-pela contnbuição diretamente desconta
da pelo Instituto Nacional de Previdência Social, 
incidente _sobre a remuneração de seus servido
res, inclusive a destinada à assistência patrona1. 

§ 1 ~ O desconto das contribuições_ e o das 
consignações legalmente autorizadas sempre se 
presumirão feitos, oportuna e regularmente, pelas 
empresas a isso obrigadas, não lhes sendo lícito 
alegar nenhuma omissão que hajam praticado, 
a fim de se eximirem ao devido recolhimento, 
ficando diretamente responsáveis-pelas importân

. cias que deixarem de receber ou que tiverem arre
·cadado em deS<Jcordo com as disposições desta 
Jei. 

§ 2_9 O proprietário, o dono da obra ou o con· 
dômino de unidade imobili~a,_ qualquer que seja 
a forma por que haja contrataclo a execução de 
obras de construção, reforma ou acrésdmo -do 
imóvel, é solidariamente responsável com o cons
butor pelo cumprimento de todas as obrigações 
dec:::orrentes desta lei, ressalvado seu direito re:
gressivo contra o executor ou contraente das 
Obras e admitida a retenção de import:àncias a 
estes devidas para garantia do cirrnprimento des
sas obrigações, até a expedição do "Certificado 
de Quitação" previsto no item I, alínea c, do art. 
14L 

§ 39 Poderão isentar-se da responsabilidade 
so_ficlária, aludida no parágTãfo anterior, as empre
sas construtOraS e os proprietários de imóveis em 
relação à fatura, nota de serviços, recibo ou docu
m~nto equivalente que pagarem, por tarefas su
bempreitadas, de obras a seu cargo, desde que 
façaró o subempreiteiro recolher, previamente, 
quando do recebimento da fatura, o valor fixado 
pelo Instituto 'Nacional de Previdência Soda! relati
vamente ao percentual devido como cootribui
çóes previdenciárias e de seguro de acidentes 
do trabalho. incidentes sobre a mão-de-obra in
clusa no citado documento. 

§ 49 Não será devida contribuição previderi_
ciária quando a construção de tipo econômico 
for efetuada sem mão-de-opra a~salarlada, no re
gime de mutirão, comprovado previamente pe· 
rante o Instituto Nacional de Previdência Social, 
n~ __ çonformidade do que se dispuser em regula~ 
menta.;' - · 

"Art. 81 Compete -ao-Instituto Nacional de 
Previdência Social fiscalizar a arrecadação e o re
colhimento de quaisquer importâncias previstas 
nesta-lei, obedecendo, no que se refere à "quota 
de previdência", às instruções do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social. 

§ 19 É facultada ao Instituto Nacional de Pre
vidência Social a venlicação de livros de contabi
lidade, não prevalecendo, para os efeitos deste 
artigo, o disposto nos artigos 17 e 18 do Código 
Comercial, obrigando-se as empresas e s_egura
das a prestar à instituição esdarecimentos e infor
mações-que lhes forem solicitados. 

§ :29 Ocorrendo a recusa ou a sonegação dos 
elementos mencionados no parágrafo anterior, 
ou a suá apresentaç~o deficiente, poderá o lnsti
tuto Nacional de Previdência Social, sem prejWzo 
da penalidade cabível, inscrever "ex-officlo" as im
portâncias que reputar devidas, ficando a cargo 
do segurado ou empresa o ônus da prova em 
contrário. 
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§ j9 Em êaSo -da inexistência de comprova
ção regular e formalizada, o montante dos salários 
pagos pela execução de obras de construção pO: 
derá ser obtido pelo cálculo da mão-de-obra em
pregada, de acordo com a área construída, fican· 
do a ~o do proprietário, do dono da obra_, do 
condôrnino da unidade imobijiária, ou da empre
sa ccrresponsável, o ônus da prova em contrário." 

.. Art. 82 A falta do recolhimento, na época 
própria, de contribuições ou de quaisquer outras 
quantias devidas à Previdência Social sujeitará os 
responsáveis ao juro moratório de 1% (um por 
cento) ao mês e à correção monetária, além da 
multa variável de 10% (dez por cento) até 50% 
(cinqüenta por-cento) do valor do débito. 

§ 19 A infração de qualquer dispositivo desta 
lei, para a qual não haja penalidade expressa
mente cominada, sujeitará o responsável à multa 
de 1 (um) a 10 (dez) salários rrúnimos de maior 
valor vigente no País, conforme a gravidade da 
infração, 

§ 29 Caberá recurso das multas que tiverem 
condição de graduação e circunstâ:ncias capazes 
de atenuarem sua gravidade. 

§ 3<? A autoridade qu.e reduzir ou relevar a 
multa recorrerá do seu ato à autoridade hierarqui
camente superior. 

§ 49 É-irrelevável a coi-reçãO monetária -apn. 
cada de acordo com os índices oficialmente fixa~ 
dos, a qual S~rá aC:Iicionacia sempre ·.ro principal. 

"Art. 83. Da d.edsão que julgar procedente 
o débito ou impuser multa passível de revisão 
caberá. recurso voluntário para a Junta de Recur· 
sos da Previdência Social." 

"Art 142 ··----------·---·----·--
§ 19 A previdência social poderá intervir nos 

instrumentos nas quais é exigido o "Certificado 
de Quitação" para dar quitação de dívida do con
tn'buinte ou autorização para a sua lavratura, inde
pendente da liquidação da dívida, desde que fique 
assegurado o S$1 pagamento com o oferecimen· 
to de garantia suficiente, a ser_ fJXada em regula
mento, qUando o mesmo seja parc::elado." 

"Art. 161. Aos ministros de confissão religio
sa e membros de congregação religiosa é facul
tad~ a filiação à previdência social." 

Art 29 O Decreto-lei n9 72, de 21 de novem
bro de 196.6, passa a vigorar com as seguintes 
aherações: 

"Art. 69 O sistema geral da previdência social, 
destinado a ministrar ao~ segurados e seus de
pendentes as prestações estabele<;idas nesta lei, 
constitui-se dos seguintes órgãos: 
1-órgãos de orientação e controle adminis

trativo~ ou jurisdicional, integrados na estrutura do 
Ministério do Trabalho e Previdência Social: 

a) Secretaria da Previdência Social; 
b) Secretaria de Assistência Médico-SociaL 
II~ órgão de administração e execução, vincu-

lado ao mesmo Ministério: Instituto Naciona1 de 
Previdência Sociãl. 

Parágrafo Unico. O Cóhselho de Recursos da 
Previdência Social, as Juntas dé Recursos da Pre· 
vidên<::ia Sodãi e a Co.ordenação dos Serviços 
Atuaríais são órgãos integrantes da Secretaria da 
Previdência Social do Ministério do Trabalho e 
Previdêilcia Social." 

"'Arl j3, At> Conselho de Recursos da Previ
dência Social compete julgar os recursos inter
postos das decisões das Juntas de Recursos da 
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Previdência Social, assim como rever tais decl- "Arl 25. O ~o de Estado poderá rever 
sões, na forma prevista no§ 19 do artigo 14. _ ex-oiDdo,ouporprovocação das partes,osatos 

§ 1"; · Ó 'Conselho de Recursos da Previdência dos órgãos ou autoridades integrantes do sistema 
Social será constituído de 17 ( dezessete) mern- geral da previdência social. 
bros,sendo4(quatro)representantesdossegura- § ]9 O prazo para suscitar avocatória, em 
tios, 4 (quatro) representantes das empresas, elei- qualquer hipótese, é de 90 (noventa) dias a contar 
tos pelas respectivas Confederações Nacionais, da data da publicação do ato, ou do seu conheci-
na forma que o regulamento estabelecer, e 9 (no-- mento, se anteder. 
ve) representantes do Governo, nOmeados "pelo § 2~> O pfejulgado estabelecido pelo Ministro 
Ministro de Estado, dentre seJVidores, inclusive de Estado ou s_uas decisões reiteradas obrigam 
aposentados por tempo de serviço, do sistema todos os órgãos do sistema geral da previdência 
geral da previdência social, com mais de 1 O (dez) social." 
anos de serviço e notórios conhecimentos de pre- Art 39 -o valoi'-riiensal dos berieficios de presta-
vidência social ção continuada. inclusive os regidos por normas 

§ 2~> Os representates das categorias profls- esj)eciais, será- ca1Cu1ado tomando-se por base 
sfonais e económicas exercerão o mandato por o salário-de-beneficio, assirri entendido: 
dois anos. I-para o auxílio-doença, a aposentadoria por 

§ .3? Os representares do GoVerno desempe- iii.valideZ,-aj:iensão e o auxilio-reclusão, 1112 (um 
nharão o mandato como exercentes de funçao doze avos) da soma dos salários-de-contribuição 
de confiança do Ministro de Estado, demissíveis imediàtamente anteriores ao mês do afastamento 
"ad nubJm". da atividade, até o máxiino de 12 (doze), apurados 

§ 49 O Córiselho de Recursos da Previdência em perfodo não superior a 18 (dezoito) meses; 
Social será presidido por um dos representantes H-:-- para as demais espécies de aposentadoria, 
do Governo, designado pelo Ministre de Estado. 1148 (um quarenta-e oíto avos) da soma dos Salá-
cabendo-lhe dirigir os serviços administrativos, rios-de-contribuição imediatamente anteriores ao 
presidir, com direito ao voto de desempate, o Con- mês, do afastamento da atividade. até o máximo 
selho Pleno, e avocar, para decisão do Ministro, de 48 (quarenta e oito), apurados em perfodo 
os processos em que haja decisão_conflitante c.om não superior a 60 (sessenta) meses; 
a lei ou com orientação ministeriaL_ m-para o abono de permanência em serviço, 

§ 59 O Conselho ele Re(:UfSOS d~ Previdência 1148 (um quãJ:enta e oíto avos) da soma dos salá-
Social se desdobrará em 4 (quatro) Turmas de rios-de-contribuição únediatamente anterior ao 
4 (quatro) membros cada uma, mantida a propor- mês da- entrada do requerimento, até o máximo 
cionalidade de representação, presididas por um de 48 (quarenta e oito), apurados em período 
representante do Governo, designado pelo Minis- não superior a 60 (sessenta) meses. 
tro de Estado, com direito aos votos de qualidade § 19 Nos casos dos itens H e m deste artigo, 
e desempate, sem prejuízo da função de relator." os salários-de-Contribuição anterlores aos 12 (do- · 

ze) últimos meses serão previamente corrigidos 
"Arl 14. COmpete às -TUml.as do Conselho ele acordo com coeficientes de rejustamento a 

de Recw-sos da Previdência Social julgar os recur- serem periodicamente estabelecidos pela Coor-
sos das decisões das Juntas de Recursos da Previ- denaç:ão dos Serviços Atuariais do Ministério do 
dência Social. Trabalho e Previdência Social 

§ 1" Quando o Instituto Nadonal de Previ
dência Social, na revisão de benefícios, conduir 
pela sua ilegalidade, promoverá a sua suspensão 
e submeterá o processo ao Conselho de Recursos 
da Previdência Social, desde que haja dedsão 
originária de Junta. 

§ 29 Na hipótese de suspensão do beneficio 
já concedido, e que não tenha sido objeto de 
recurso, o Instituto Nacional de Previdência Social 
abrirá ao interessado o prazo para recurso à Junta 
de Recursos da Previdênc:_ia SQct~ ... 

"Art 15. Ao Conselho Pleno compete, ressal
vado o poder de avocatória do Ministro de Estado, 
julgar, em úhima e definitiva instân~ia, os recursos 
das decisões das Turmas que infringirem dispo
sição de lei, de regulamento, de prejulgado, de 
orientação reiterada da instância ministerial, de 
normas expedidas pelas Secretarias de Previdên
cia Social e de Assistência Médico-Social, no exer
cido de sua competência legal, ou que divergirem 
de decisão da mesma ou de outra Turma de Con
selho: 

Parágrafo único.__ O recurso para o Conselho 
Pleno será interposto nos prazos estabelecidos 
no § 2~ do artigo 91', contados da publicação de 
decisão recorrida no Diário Oficial da União ou 
outro _órgão de divulgação oficialmente reconhe
cido ou, ainda, da ciência do interessado, se ocor-
rido antes." 

§ 29 Para o segurado facultativo, o autônomo, 
o empregado doméstico, ou o desempregado que 
esteja contribuindo em dobro, o período básico 
para apuração do salário-de--beneffdo será delimi
tado pelo mês da data de entrada do requeri~ 
meílto. 

§ 3" ·quando no período básico de Cá!c:ulo 
o segurado houver percebido beneficio por inca
pacidade, o periodo de duração deste será com
putado, considerando-se como sa1ário de contri
buição, no período, o salário-de-benefíciO que te
nha servido de base_ para o cálcu1o e prestação. 

§ 49 O salário-de-benefício não poderá, em 
qualquer hipótese, ser inferior ao valor do salário 
mínimo ~ensal vigente no local de trabalho do 
segurado, à data do lnklo do beneficio, nem supe
rior a 2_0 (vinte) vezes o rriaior salário mínimo 
vigente nd País. 

§ 59 O valor mensal dos beneficies de presta
ção continuada não poderá ser inferior aos ·se
guintes percentuais, ém relação ao valor do salário 
mfnimo mensal de aduho vigente na localidade, 
de trabalho do segurado: 

1-a 90% (noventa por cento}, para os casos 
de ap-osentadoria; 

H- a 75% (setenta e cinco por cento), para 
os casos de awdlio-doença; 

m-a 60% (sessenta por cento), para os casos 
de pensão. 

§ & Não serão considerados, par_a efeito de 
fixação do salário-de-beneficio, os aumentos q-ue 
excedam os limites legais, inclusive os voluntaria
mente concedidos nos 48 (quarenta e afta) meses 
imediatamente anteriores ao inldo do benefício, 
salvo, quanto aos empregados, se resultantes de 
promoções reguladas por normas gerai~ da em
presa, admitidas pela legislação do trabalho, de 
sentenças normativas ou de reajustamentos sala
riais obtidos ~la categoria ~spectiva. 

Art 49 O salário-de-benefido do segurado 
contribuinte através de vários empregos ou ativi~ 
dades COJ)comitantes será, observado o disposto 
no artigo anterior, apurado com base nos salários
de-contribuição dos empregos ou atividades em 
cujq _exercício se encontrar na data do requeri
~~to ou do ób!to e de acordo com_as seguintes 
:egras: 

I-se o segurado satisfiZer, concomitantemen
te, em relação a todos os empregos e atividades, 
todas as c-ondições exigidas para a concessão 
do beneficio pleiteado, o salário-de-beneficio swá 
calculado com base na soma dos salários-de
contribuição daqueles empregos e atMdades; 
n-nos casos em que não houver a concoml

tânda prevista no item anterior, o salário-de-be
neficio corresponderá à soriia das seguintes par
celas: 

a) o salário-de-beneficio resultante do cálculo 
efetuado com base nos salários-de-contribuição 
dos empregos ou atividades em relação aos quais 
sejam atendidas as condições previstas no !tem 
anterior; 

b) um percentual da média dos salários-de
contribuição de cada um dos demais empregos 
ou atividades equivalente à relaçao que existir en
tre os meses completos de contnbuição e os esti
pu1ados como perlodo de carência do beneficio 
a conceder; 

m-quando se tratar de benefício por imple
mento de tempo de serviço, o percentual previsto 
na alínea antedor __ s_erá o resultante da relação 
eXistente entre os anos completos de atividade 
e o ntímero de anos de tempo de serviço conside
rado para concessão do b_enefício. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
se apltca aos segurados Cujos requerimentos de 
benefíCios sejam protocolizados até a data da vi
gência desta lei. 

Art 59' 'Os beneficias _a serem pagos sob a 
forma de renda mensal terão seus valores fixados 
da seguinte forma: 

1-quando o salário-de-beneficio_ for igual ou 
inferior a 10 (dez) vezes _o maior salário minimo 
vigente no Pais, aplicar-se-Jhe-ão os coeficientes 
previstos neste e na Lei n" 3.807, de 26 de agosto 
de1960; -
n-quando o salário-de-beneficio for superior 

ao do item anterior será ele _dividido em duas 
parcelas, a primeira, igual a 10 (dez) vezes o maior 
salário rrúnimo vigente no_ País; a segunda será 
o valor excedente ao da primeira: 

a) sobre a primeira parcela aplicar-se-ão os 
coeficientes previStos no item anterior; 

b) sobre a segunda, aplfcar-se-á um coeficien
te igual a tantos 1/30 (um trinta avos) quantos 
forem os grupos de 12 (doze) colltribuiçõesacima 
de lO (dez) salários m!nimos, respeitado, em cado 
caso, o limite máximo de 80% (oitenta por cento) 
do valor da parcela; 
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m-o valor da renda mensal no caso do item 
anterior será a soma das parcelas calcvJadas na 
forma das alíneas a e b 7 não podendo ultrapassar 
o valor correspondente a 90% (noventa porcento) 
de 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente 
no Pais. 

Art. & A aposentadoria por invalidez será de~ 
vida ao segurado que, após 12 (doze) contrib4i
ções mensais~ estando ou não em gozo de auxilio
doença, for considerado- incapaz ou insuscetível 
de reabilitação para o exercido de a.tividade que 
lhe garanta.a subsistência. 

§ 19 AaposentadoriaporinvaHdez,obseyyado 
o disposto no artigo anterior, consistirá nwna ren
da mensaJ correspondente a 70% (setenta por 
cento) do salário-de-l)eneficio, mais I% (wn por 
cento) desse salário por ano completo de ativi
dade abrangida pela previdência social ou de con
tribuição recolhida nos termos do artigo 99 da 
Lei n9 3.807, de 26 de agosfo_ de 1960, 8té: o 
máximo de 30% (trinta por cento), arredondado 
o total obtido para a unidade de cruztiro imediata-
mente superior. _ _ _____ _ 

§ 29 No cáJculo do acréscirriq previsto no pa
rágrafo anterior, serão considerados como de a.ti
vidade as meses ern que o segurado tiver perce
bido auxílio-doença ou aposentadoria por inva
lidez. 

§ 39 A concessão de apOsern:a:doria POr invali
dez dependerá da verifica~o das condições esta
belecidas neste artigo, mediante exame médico 
a cargo da previdência social. e o beneficio será 
devido a contar d.o dia imediato ao da cessação 
do auxilio-doença. 

§ 49 Quando no exame previsto no parágrafo 
anterior for constatada incapacidade total e defini
tiva, a aposentacloria por invalidez independerá 
de prévio auxílio-doença, sendo o beneficio devi
do a contar do 169 (décimo sexto) dia do afasta
mento do trabalho ou da data da entrada do pedi
do, se entre uma e outra tiverem decorrido mais 
de 30 (binta) dias. 

§ ,59 Nos casos de segregação compulsória, 
a aposentadoria por invalidez independera não 
s6 de prévio auxílio-doença mas também de exa
me médico pela previdên<:ia sodaJ, sendo devida 
a contar da data da segregação. 

§ 69 Ao segurado aposentado por invalidez 
aplica-se o disposto no § 49 do art. 24 da Lei 
11' 3.807, de,26 de agosto de 1980. 

§ 79 A partir de 55 (ctnqQenta e cinco) anos 
de idade, o segurado aposentado ficará dispen
sado dos exames para fins de verificação de inca
pacidade e dos tratamentos e processos de reabi
litação profisstonal. 

Art. 7 9 A aposentadoria por invalidez será 
mantida enquanto a incapacidade do segurado 
permanecer nas condições mencionadas no arti
go anterior, ficando ele obrigado a submeter-se 
aos exames que, a qualquer tempo, forem julga
dos necessários para verificação da persistência, 
ou não, dessas cOndições. 

Parágrafo único. Verificada a recuperação da 
capacidade de trabalho do segurado aposentado, 
proceder-se-á de acordo com o disposto nos itens 
seguintes: 

I-se, dentro de 5 (cinco) anos, contados da 
data do início da aposentadoria, ou de 3 (três) 
.anos, contados da data em que terminou o aWálio-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) Sexta-feira 8 661 , 

doença em cujo gozo se encontrava, for o aposen-. 
tado declarado apto para o trabalho, o benefício 
ficará extinto: 

a) - imediatamente, para o segurado emprega
do, a quem assistirão os direitos resultantes do 
disposto no artigo 475 e respectivos parágrafos 
da Consolidação das Leis do Trabalho, valendo 
como titulo hábil, para esse fim, o certificado de 
capaCidade fornecido pela previdência social; 

b) após tantos meses quantos tiverem sido 
os- ari.Os de percepção do auxílio-doença e da 
aposentadoria, para os- segurados de que trata 
o artigo 59, item lU, da Lei n<;> 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, e pai'a o empregado doméstico; 

c)- ímediatamente, para os demais segurados, 
ficando a empresa obrigada a readmiti-los com 
as vantagens que lhes estejam asseguradas por 
legislação própria; 
n- se a recuperaçãO da ~apacidade de traba

lho ocorrer após os prazos estabelecidos no item 
a'nterior, bein assim quando, a qualquer tempo, 
essa recuperaçãO não for total, ou for o segurado 
declarado apto para o exercício de trabalho diver
so dó que habitualmente exercia, a aposentadoria 
será mantida, sem prejuízo do trabalho: 

arno-seu valor lntegral, durante o prazo de 
6 (se1síffieseS~-contacfOS da data em que for verifi
cada a recuperação da _capacidade; 
-~ b) com redução de 50% ( cinqüent.a por cento) 
daquele valor, por igual período subseqQente ao 
anterior; 

c}-com reduçaõ-de2/3 (dois terços), mas tam
bém· por-igual período subseqüente, quando fica
rá definitiVamente extihta a aposentadoria. 

Art & A aposentadoria por velhice será con
cedida ao segurado que, após haver realizado 60 
(sessenta) contnbuições mensais, completar 65 
(sessenta e cinco anos) de idade, quando do sexo 
masculino, e 60 (sessenta) anos de idade, quando 
do sexo feminino_,. e CQnsistirá numa renda mensal 
calculada na forma do § }9 do artigo 61> desta 
lei. 

§ 19 A data do início da aposentadoria por 
velliice será a da entrada do respectivo requeri
mento ou a do afastamento da atividade por parte 
do segurado, se posterior àquela 

§ 2~ Serão automatlcamente convertidos em 
apoSentaâoria por velhice o auxilio-doença e a 
aposentadoria por invalidez do segurado que 
completar 65 (sessenta e cinco) ou 60 (sessenta) 
anos de idade, respectivamente, se do sexo mas
culino :ou feminino. 

§ -39 A aposentadoria por Velhice poderá ser 
requerida pela empresa quando o segurado hou
ver completado 70 (setenta) anos de idade, ou 
65 rsessenta e·ciílCot·respectiVamente, sedo sexo 
masCulino ou feminino, sendo nesse c~ com
pulsória, garantida ao empregado a indenização 
prevista: nos artigos 478 e 479 da Consolidação 
das Leis do Trabalho e paga pela metade. 

Art. 99 A aposentadoria especial será conce
dida ao segurado que, contando no mínimo 5 
(dnco) ãnóS de contribuição, tenha trabalhado 
durante 15 (quinze), 20 (vinte) oiJ 25 (vinte e dn
co) anos pelo menos, conforme a atividade profis
sional, em serviços que. para esse efeito, forem 
considerados penosOs, insalubres ou perigosos, 
por decreto do Poder Executivo. 

§ 19 A aposentadoria especial consistirá nu
ma renda mensal calculada na forma do § 19 

do artigo 69 desta lei, aplicando-se--lhe ainda o 
disposto no § 39 do artigo 1 O. 

§ 29 Reger-se--á pela respectiva legislação ~ 
pedal a aposentadoria dQs aeronautas e a dos 
jornalistas profissionais. __ 

Art. 10. A aposentadoria por tempo de servi
ço será concedida aos trinta anos de serviço: 

l-até a importância correspondente a 10 
(dez} vezes o maior salário miníma vigente no 
País, erriValor igual a: 

a) 80% (oitenta. por cento) do sálario-de-be
nefício ao segurado do sexo masculino; 

b) 100% (cem por cento) do salário-de-be
neficio ao segurado do sexo feminino; . 

D.- sobre a parcela correspondente ao valor 
excedente ao do item anterior aplicar-se-á o coefi
ciente previsto no_ item II do artigo 59 desta lei; 

lll -o valor da renda mensal do benefício será 
a soma das parçelas calculadas na forma dos 
itens anteriores e não poderá exceder ao lúnite 
previsto no lteín m do artigo -59 desta lei. 

§ 19 Para o segurado do sexo masculino que 
continuar em atividade após 30 (trinta} anos de 
serviço, o valor da aposentadoria, referido no item 
I. será acrescido de 4% (quatro pOr i::entó) do 
salârio-de-benefíclo para cada novo ano completo 
de atividade abrangida pela previdência social. até 
o máximo de 100% (cem por cento) desse sa1árto 
aos 35 (trint;i e cinco) anos de serviço. 

§ 2~ O tempo de atividade será comprovado 
na forma disposta em regulamento, 

§ _ 3~ _ A apos_en~doria por tempo de serviço 
será devida: 

1-a partir da data do desligamento do emPre
go ou da cessação da atividade, quando requerida 
até 180 (cento e oitenta) dias após o desliga
mento; 
II-a partir da data da entrada do requerimen

to, quando solicitada ap6s decorrido o prazo esti
pulado no item anterior. 

§ 49 Todo segurado que, com direito ao gozo 
da aposentadoria de que trata este artigo, optar 
pelo prosseguimento no emprego-ou na atividade 
fará jus a um abono menSal, Que não se incorpo
rará à aposentadoria ou pensão, calculado da se-
guinte forma: _ 
I-25% (vinte e cinco por cento) do salário-de

benetrdo para o segurado que contar 35 (binta 
e cinco) ou mais anos de ~dade; 

tl--20% (vinte po; cento) do sãiárlo-de-bene
ficio para o segurado que tiver entre 30 (trii-tia) 
e 35 (trinta e cinco) anos de ativi:dadeL 

§ 59 O abono de permanência será devido 
a contar da data do requerimento, e não variará 
de ac:ordo com a evolução do salário do segurado, 
fazendo-se o reajustamento na forma dos demais 
benefícios de_ prestação continuada. 

§ 69 O tempo de ativ:idade. correspondente 
a qualquer das categorias de segurado previstas 
no artigo 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto 
de 1960, será computado para os fins deste artigo. 

§ 7~ Além das demais condições deste artigo, 
a concessão da aposentadoria por tempo de servi
ço- dependerá da realização, pelo segurado, de 
no mfrlimo 60 (sesserita) i::OJ1tribuições mensais. 

§ & Nãoseadmitirá,para_cômputodetempo 
de serviço, prOva exclusivamente testemUnhal. As 
justificações judiciais ou adrrUnistrativas, para sur
tirem efeito, deverão partir de um inicio razoável 
de prova material. 
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§ 99 Será computado o tempo intercalado 
em que o segurado esteve em gozo de awállcr 
doença ou aposentadoria por invalidez, e sem que 
haja contribuido na forma do artigo ~ da Lei 
n• 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 11. Não será conc~cfido aux:íllo-doenç:a 
ou aposentadoria por invalidez ao segurado que 
cornprovadamente ingressar na Previdência So
da} portador de moléstia ou lesão qUe venha, 
posteriormente, a ser invocada como causa de 
concessão de beneficio. 

Art 12. O segurado aposentado por tempo 
de serviço que retomar à ati.vidade será nova
mente filiado e terá suspensa sua aposentadoria, 
passando a perceber um abono, por todo o novo 
período de atividade, calculado na base de 50% 
(cinqüenta por cento) da aposentadoria em cujo 
gozo se encontrar. 

§ 1 ~ Ao se desligar, defmitivamente, da ativi
dade, o segurado fará jus ao restabelecimento 
da sua aposentadoria supensa, devidamente rea
justada e majorada de 5% (cinco por cento) do 
seu valor, por ano completo de nova atividade, 
até o limite de 10 (dez) anos. 

§ 29 O segurado aposentado que retomar à 
atividade é obrigado a comurllcar, ao Instib.lto Na
cional de Previdência Social, a sua volta ao traba
lho, sob pena de indenizá-lo pelo que for pago 
indevidamente, repondendo solidariamente a em
presa que o admitir. 

§ 3• Aquele que continuar a trabalhar após 
completar 35 (trinta e cinco) anos de atividade 
terá majorada sua aposentadoria, por tempo de 
serviço, nas bases previstas no § 19 deste artigo. 

§ 49 Aplicam-se as normas deste artigo ao 
segurado aposentado por velhice e em gozo de 
aposentadoria especial que retomar à atividade. 

§ 59 O segurado aposentado por invaJidez 
que retomar à atividade terá cassada a SlUl apo
sentadoria. 

Art. 13. Os trabalhadores ;;,utônomos, os se
gurados facultativos e os empregadores contri
buirão sobre uma escala de salário-base assim 
definida: 

. Oasse de O a 1 ano de filiação - 1 salário 
miníma. 

Oasse de 1 a 2 anos de fiJiação - 2 salá:rios 
mínimos. 

Classe de 2 a 3 anos de ffiiação - 3 salários 
núnirnos. 

Classe de 3 a 5 anos de filiação - 5 salários 
mínimos. 

Classe de 5 a 7 anos de filiação --7 salários 
núnirnos. 

Classe de 7 a 1 O anos de filiação- 1 O sa1ários 
mínimos. 
. Classe de I O a 15 anos de filiação -12 saiálios 

mínimos. 
Classe de 15 a 20 anos de fiJiação-15 salários 

m&timoS. 
Classe de 20 a 25 anos de ffiiação -18 salários 

!TÚni!T\05. 
Classe de 25 a 30 anos de filiação- 20 salários 

mínimos. 
§ 19 Não serão computadas, para fins de ca

rência, as contribuições dos trabaJhadores autó
nomos recolhidas com atraso, ou cobradas, e re
lativas a perfodos anteriores à data da regulari
zação da inscrição. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

§ 29 Não mã admitido o pagaMento anteci
pado de contribuições com a finalidade de suprir 
ou suprimir os interstícios, que deverão ser rigoro
samente observados para o acesso. 

§- 39 Cumprido o interstício, poderá o segu~ 
rado, se assim lhe convier, permanecer na classe 
em que se encontra. Em nenhuma }Up6tese, pQoo 
rém, esse fato ensejará o acesso a outra classe 
que não seja a imediatamente superior, quando 
o seQurado desejar progredir na escala. 

§ 49 O segurado que, por força de circuns-. 
tâncias, não tiver condições de sustentar a contri
bWção da classe em que se encontrar, poderá 
regredir na esC::ala, até o nível que lhe convier, 
sendo-lhe facultado retornar à classe de onde re~ 
grediu, nela contando o período anterior da contri~ 
buição nesse niv,d, mas sem direito à redução 
dos interstíclos para as classes seguintes. 

§ 59 A contribuição mínima compulsória pa~ 
ra os profissionais liberais é a corres20ndente à 
classe de 1 (um) a 2 (dois) anos de filiação, sem 
que se suprimam, com isto, os Períodos de carên
cia exigidos nesta e na Lei rfl 3.807, de 26 de 
agosto de 1960. 

Art. -14. As contribuições arrecadadas pelo 
Instituto Nacional de Previdência SociaJ das em~ 
presas _que lhes s,ão vinculadas, e destinadas a 
outras entidades ou fundos, serão ca1cu1adas so
bre a· mesma base utilizada para o cálculo das 
contribuições de previdência, estarão sujeitas aos 
mesmos prazos, condições e sanções e gozarão 
dos mesmos privilégios a ele atribuídos, inclusive 
no tocante à cobrança judictal, não podendo o 
cálcu1o incidir sobre importância que exceda de 
10 (dez) vezes o salário mínimo mensal de maior 
valor vigente no País. 

Art. 15. COmpete aos segurados fazer a prova 
do tempo de contribuição em bases superiores 
a 10 (dez) salários mínimos de maior valor vigente 
no País. 

Art. I 6. Para os efeitos do art 39 do Decre~ 
to-lei n9 72, de 21 de novembro de I 966, a ressalva 
nele prevista: 

I-não autoriza a elevação do salário de contri
buição aJém daquele sobre o qual o segurado 
estivesse efetivamente contribuindo em 21 de no-
vembro de 1966; -
ll-quanto às prestações, s6 se aplica aos ca

sos em que o segurado reunisse, naquela data, 
~ todos os requisitos necessários para sua obten
ção. 

ArL 17. Terá efeito suspensivo o recurso in
terposto de decisão de órgão integrante do _siste
ma geral da Previdência Sockll concessiva de be
neficio, quanao seu cumprimento exigir desliga
mento do segurado do respectivo emprego ou 
atividade, ou a decisão determinar pagamento de 
atrasados. . 

Art. 18. O disposto no § 3• do artigo 5•, da 
- -Lei nit 3.807, de 26 de agosto de 1960, não se 

aplica ao antigo segurado que, tendo perdido ou 
vindo a perder essa qualidade, se ffiiar novamente 
ao sistema geral da Previdência SociaJ no máximo 
5 (cinco) anos depois, desde que não esteja ffiiado 
a outro sistema de Previdência Social. 

Art. 19. Fica extinto o "Fundo de Compen~ 
sação do Salário-Familia" criado pelo§ 29 do arti
go 39 da Lei n• 4266, de 3 de outubro de 1963: 
mantidas as demais disposições da referida lei, 
passando as diferenças existentes a constituir re-
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ceit:l ou encargo do Instituto Nacional de Previ
dência SoCial. 

Art. 20. A atuaJ categoria de trabalhadores, 
avui$0S passa a integrar, exclusivamente para fins 
de Previdência SociaJ, a categoria de autônomos, 
mantidos os sistemãs de contribuição e arreca
dação em vigor. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
prejudica os direitos e vantagens de natureza tra
balhista estabelecidos atravês de leis especiais, 
em relação aos chamados trabalhadores avulsos. 

.Art 21. Os atuais segurados facultativos e os 
autônomos serão classificados na escala prevista 
no artigo 13, desta lei de acordo com os valores 
do salário-base em que estiverem contribuindo, 
passando ao nível superior .. se já contarem Con) 

interstício neta fixado. 
§ 19 Os segurados facultativos e os autôno

mos poderão, se o quiSerem, manter-se na dasse 
em que se encontram enquadrados de acordo 
com o salário-base atual, ficando obrigados à con
tribuição de 16% (deze_sseis por cento). 

§ 29 A classificação resultante do disposto 
neste artigo hão importa reconhecimento, pelo 
Instituto Nacional de Previdência SociaJ. do tempo 
de atividade a ela correspondente. 

§ 3• Não haverá, em qualquer hipótese, redu
ção nos salários-base sobre os quais venham con
tribuindo, nem possibilidade de acesso a outra 
classe que não seja a imediatamente superior para 
os segurados que se tenham preva1ecido da facul
dade prevista no § 19 deste artigo. 

-Art. 22. Aos aposentados por tempo de servi
ço, vei}Uce e em gozo de aposentadoria especial, 
que se encontrarem em atividade na data da vi
gência da presente lei, é ressalvado o direito ao 
pecúlio a que se refere o § 39 do artigo' 59 da 
Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, nas coridi
ções prevístas. 

Art 23. -É lícita a designação, pelo segurado, 
da companheira que viva na sua dependência 
econômica, mesmo não exclusiva, quando a Vida 
em comum ultrapasse cinco anos, devidamente 
comprovados. 

§ 19 São provas de vida em comum o mesmo 
domicílio, as contas bancárias conjuntas, as pro
curações ou fianças reciprcx:amente outorgadas, 
os encargos domésticos evidentes, os registres 
constantes de associações de qualquer natureza, 
onde figure a companheira como dependente, 
-ou quaisquer outras que possain formar elemen
tos de convicção. 

§ 21' A existêilcia de filhos em comum suprirá 
todas_ as condições de designação e de prazo. 

§ 3~> A designação de companheira é ato da 
vontade do segurado e não pode ser supri®. 

§ 49 A de'signação s6 poderá ser reconhecida 
post mortem" mediante um conjunto de provas 
que reúna, pelo menos, três das condições citadas 
no § 19 deste ardgo, especiaJmente a do domicíJio 
comum, evidenciando a existência de uma socie
dade ou comunhão nos atas da vida civil. 

§ 59 A companheira designada concorrerá 
com os filhos menores havidos em comum com 
o segurado salvo se houver1deste expressa mani
festação em !:Ontrário. 

Art. 24. o disposto no artigo 59, item n, desta 
lei, só terá aplicação em relação às contribuições 
dos meses de competência posteriores à data 
de sua entrada em vigor. 
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Art 25. A contribuição prevista no !tem II, dO 
artigo 69, da Lei n? 3.807, de 26 de agosto de 
1960, paraaâssistêndapatronal será de 1% (um 
por cento) a partir da vigência desta lei e mais 
I% (um por cento) a partir do primeiro aumento 
de vencimentos que for concedido ao funciona
lismo púbHco em geraL 

Art. 26. O desconto previsto no item VI, do 
artigo 69, da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de" 
"1960, será efetuado. em relação aos segurados 
que se encontrem aposentados na data da vigên
cia desta lei, da seguinte forma: 

a) 1% (umporcento)apartirdavigênciadesta 
lei;_ 

b) mais~2% (dois por cento) a partir do reajus
tamento dos beneficias que se efetuar no ano 
seguinte ao da publicação desta lei; 

c) mais 2% (dois por cento) a partir do reajus
tamento dos beneficies decorrentes $ alteração 
do salârlo mínimo subseqüente. 

Parágrafo único. . Para os que se aposentarem 
a partir da vigência desta lei será descontada a 
contribuição referida neste artigo em seu valor 
integraL 

Art. 27. O desconto previsto nos itens VII e 
VID, do artigo 69;da Lei n• 3.807, de26 de agosto 
de 1960, será efetuado, para os que se encon
trarem em gozo de auxilio-doença e de pensão 
na data da vigência desta !e~ da seguinte forma: 

a) 1% (umporcento)aj>artirdaviS'êndadesta 
lei; 

b) mais 1% (um por cento) a partir do primei
ro reajustamento dos beneficias que se efetuar 
no ano seguinte ao da publicação desta lei. 

Parágrafo único. Aos que entrarem em gozo 
de auxílio-do~ença e pensão a partir da vigência 
desta 1~ será descontado integralmente o valor 
da contribuição referida neste artigo. 

Art. 28. Os segurados em gozo de beneficio 
cuja renda mensal seja, à data de entrada em 
vigor da presente lei, igual ou inferior ao salário 
mínimo somente pasarão a sofrer o desconto pre
visto nos itens VI, VIl e vm, ~o artigo 69, da Lei 
[1'1' 3.807, de 26 de agosto de 1960, a partir do 
primeiro reajustamento de beneficias que for efe
tuado após a vigência desta lei, obseJVado o dis
posto em seus artigos 26 e 27. 

Art. 29. O regirile instituído no artigo 12 não 
se aplica aos aposentados anteriormente à data 
de vigê!Tcia desta lei, nem aos segurados que, 
até a mesma data, tenham preenchido os requi
sitos e requerido a aposentadoria, a menos que 
por ele venham a optar. 

Arl 30. As contribuições devidas pelos autô
nomos e empresas que se utilizem de seus seNi
ços, nos níveis previsto nesta lei, serão devidas 
a partir de sua entrada em vigor. 

Art. 31. O Minlstério do Trabalho e Previdên
cia Social providenciará a publicação, dentro de 
30 (trinta) dias, do texto da Lei Orgânica da Previ
dência Social, com as alterações decorrentes des
ta e de leis anteriores. 

Art. 32. O Poder Executivo regulamentará es
ta lei no prazo de noventa dias. contadas da data 
de sua publicação. 

Art. 33. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 34. Revogam-se as disposições em con
trário, especialmente os Decretos-leis números 

7!0,de28dejulhode 1969;795,de27 de agosto 
de 1969, e 959, de 13 de outubro de 1969; as 
Leis númei'os 5.61 O, de 22 de setembro de 19'70, 
e 5.831, de 30 de novembro de 1972; os artigos 
27, 28. 29, 30, 31, 32, 34, 35, parágrafo único 
do artigo 37, 48. 49, 50, 51, 58, 77 e 78 da Lei 
n• 3.807, de 26 de agosto de !980. 

Brasília, 8 de junho de 1973; 1529 da Indepen
dência e 85• da República. - El'ÚUO G. MEDI
CE - JúHo Barata. 

DECRETO-LEI N• 1.910, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1981 

Dispõe sobre contribuições para o cus
teio da Previdência Social e dá outras 
provldênçlas. 

O Presidente da República, usando da atribui
ção que lhe confere o artigo 55, item II da Consti
tuição, decreta: 

Art. 19 As alíquotas das contribuições dos se
gurados e das empresas em geral, destinadas· ao 
custeio da Previdência Social, ficam elevadas pa
ra: 

I-10% (dez porcento)- em relação às empre
sas em geral, exceto a contribuição destinada ao 
abono anual, cujo acréscimo guardará a mesma 
proporcionalidade; 

n·-8,5% (oito enleio por cento) para os segu
rados cujo salário-de-conbibuição for igual ou in
ferior a -3 (três) vezes o salário mínimo regional 
do local de trabalho; 

Hl-8,75% (oitó e setenta e cinco cêntésimos 
por cento) para os segurados cujo salário-de-con
tribuição for superior a 3 (três) vezes e inferior 
ou igual a 5 (cinco) vezes o salário mínimo regio
nal do local de trabalho; 

IV -9% (nove por cento) para os· segurados 
cujo salário-de-contribuição for superior a 5 ( cin
co) vezes e inferior ou igual a 10 (dez) vezes o 
salário mínimo regiona1 do local de trabalho; 

V-9.5% (nove e meio por ánto) para os se
gurados cujo salárl6-de-contribüição for superior 
a 10 (vezes) e inferior ou igual a 15 (~nze) vezes 
o salário mínimo regional do local de trabalho; 

Vl-10% (dez por cento) para os segurados 
cujo salário-de-contribuição for superior a 15 
(quinze) vezes o Sétlárlo mínimo regional do local 
de trabalho e inferior ou igual ao teta de contri
buição previdenciária. 

§ 1 ~ Os segurados cujas contribuições ve
nham sendo calcuJadas segundo alíquotas dife
rentes de 8% (oito por cento) terão suas contri
buições majoradas em 20% (Vinte por cento). 

§ 29 Fie~ mâiltidas as-atuais alÍquotáS de 
contnbuição, a c;argo das empresas em geral, para 
custeio do salário-família e do salário-matem1da-
de. · --- - · 

§ 3<> Os acréscimos _referidos neste artigo se
rão considerados para todos fins e procedimentos 
estabelecidos em lei relativos às alíquotas. 
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PROJETO DE LEI DA cAMARA 
1'1• 7, de 1987 

(N• 79/87, na c-de origem) 
(De iniciativa do Sr. Presidente da Repúblico) 

Altera dispositivo da Lei n• 7.194, de 
11 de junho de 1984, que autoriza a In
clusão de recurso da União, e dá outms 
provld&ldas. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. 19 ALein9 7.194,delldejunhode1984, 

passa a vigorar com as seguintes alte~ações: 

''Art. 29 ........................................................ _.,, 
§ I' ................................................................. .. 
§ 2" A garimpagem não será admitida 

além da profundidade em que seja possível 
garantir o trabalho dos garimpeiros em con~ 
dições de segurança, cabendo ao Grupo de 
Trabalho, instituído no § 29 do art 3<> desta 
lei, avaliar essas condições. 

Art 39 A garimpagem será permitida até 
31 de dezeinbro de 1988, podendo esse pra
zo ser prorrogado por ato do Poder Execu
tivo. 

§ 1<> Fica o Poder Executivo autorizado 
a alterar, por proposta dO Grupo de Trabalho 
previsto no § 29 do art. 3 9 desta lei. a área 
descrita no caput do art. 2<>, adotando as 
medidas legais que se fizerem necessárias. 

§ 2~ O Poder Executivo criará Grupo de 
Trabalho, em regime de dedicação exclusiva, 
com a fmalidade de estudar e propor ações 
que orientem o Executivo na busca de solu
ção definitiva quanto à atividade garimpeira 
em Serra Pelada, Município de Marabá. Esta
do do Pará. 

§ 3'> O Grupo de Trabalho será criado 
dentro de 30 (trinta) dias • partir de vigência 
desta lei e terá 180 (cento e Oitenta) dias 
para Concluir suas atividades, garantindo-se 
a participação de representantes do Governo 
do Estado do Pará, da CoOperativa de Garim
peiros de Serra Pelada e do Sindicato dos 
Garirripeiros de Marabá. 

§ 49 O Banco central do Brasil, através 
da Caixa Económica Federal, aplicará os re
cursos pendentes e caucionados, resultantes 
das sobras de ouro, paládio e prata dos pri
meiros 400 (quatroCentoS) lotes, em obras 
destinadas a melhorar a produtividade da ga
rimpagem manual em Serra Pelada, durante 
o prazo previsto nesta lei. 

§ 59 O montante dos recursos a serem 
àplicados em novas obras estará limitado aos 
recursos disponíveis no Banco Central para 
esse fun e deverá ser aplicado integralmente 
durante a vigência desta lei, sob a supervisão 
do GI'UJX?' de Trabalho por ela criado." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 39 Rev_ogam-se as disposições em con-
trário. - · - -

MENSAGEM N• I 06, DE 1987 

EXcelentíssimos Senhores Membros do Con~ 
gresso Nacional: _ _ -·- _ __ 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de 
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Vossas Excelêndas, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro das Minas e Ener
gia, o anexo projeto de lei que "prorroga até 31 
de dezembro de 198Z_o prazo previsto no artigo 
3.,. da Lei n<? 7.194, de 11 de junho de 1984." 

Brasfiia, 24 de abril de 1987.-José Samey. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 36, DE 24 DE 
ABRIL DE 1987. 

DOS SENHORES MINISlROS DE ES~ADO 
DAS MINAS E ENERGIA E 00 SECRETARIO
GERAL DO CONSELHO DE SEGURANÇA NA-
OONAL ~~ ~~ 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Rep"Ública 
Em 11 de junho de 1984, como é çjo conheci

mento de Vossa Excelência, foi promulgada a Lei 
n' 7.194 que, entre outras disposições, delimttou 
uma área de 1 OO,OOha, localizada no município 
de Marabá, Estado do Pará - Serra Pelada -
destinada ao aproveitamento de substâncias mi
nerais, exclusivamente por trabalhos de garimpa
gem; estabeleceu uma segunda área de 
750,00ha, envolvendo a primeira, para apoio lo
gístico às atividades de extração do minério e 
conseqüente beneficiamento; e definiu a cota de 
190m acima do nível do mar, como profundidade 
máxima admitida para a garimpagem. 

2. Além disso, Senhor Presidente, a referida Lei 
estipulou o prazo de: 3 (três) anos para o exercício 
da atividade de garimpagem, findo o qual os tra
balhos se encerrariamde_finftayame_n_t_e. 

3. Atualmente o garimpo de Serra Pelada abriga 
uma população de cerca de 20.000 pessoas, a 
grande maioria com residência fixa na área. Ao 
final da estação de chuvas, em abril/maio, essa 
população deverá se elevar para 60 ou 70.000 
pessoas, dependentes direta ou indiretamente da 
atividade garimpeira. 

4. Com a proximidade do término do prazo 
legal estipulado para os trabalhos de garimpa
gem, grassa um clima de tensão na localidade, 
e até mesmo na região amazónica, caracterizado 
pelo envolvimento de diversas entidades repre
sentativas da classe. 

5. Assim sendo, Senhor Presidente, a questão, 
que envolve um número expressivo de mão-de
obra de brasileiros, está a exigir do Poder Execu
tivo prementes ações no sentido de, inicialmente, 
mitigar a tensão existente e, ao mesmo tempo, 
buscar uma solução efetlva e eficaz para a proble
mática de Serra Pelada. 

6. Em vista disso é que se submete, na oportu
nidade, à elevada apreciação de Vossa Excelência, 
o anexo projeto de lei, que altera dispositivos da 
Lei n9 7.194, de 11 de junho de_l984. 

7. O mencionado projeto de lei visa basica
mente: 

-admitir que _os trabalhos sejam realizados 
até uma profundidade que permita garantir sua 
execução em condições de segura.nça; 

-prorrogar o prazo permitido à atividade ga-
rimpeira até 31 de dezembro de 1987; e -

-atribuir ao Poder Executivo a competência 
de prorrogar o prazo após 31 de dezembro de 
1987 e alterar a atual área de garimpagem, ado-
tando medidas que se fizerem necessárias. 

a A inclusão das disposições acima descritas 
tem por objetivo, paralelamente à continuação 
da atividade, minimizando a tensão, permitir que 
o Poder Executivo, urna vez dotado dos instru
~ legais rlecessários, ~· em tt;mpo há-
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bil, adotar medida, visando solucionar, definitiva
mente, a intrincada questão de Serra Pelada. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de nosso mais pro
fundo respeito. - Antonio AureUano Chaves 
de Mendonça, Ministro de Estado das Minas e 
Energia --Gen. Dlv. Rubens Bayma Benys,. 
Ministro de Estado- Secretário-Geral do Conse
lho d~ SeQurança NãCional. 

Aviso N• 112-SUPAR. 
Em 24 de abril de 1987. 
A Sua Excelência o Senhor 

-Deputado Paes de Andrade 
DO. Primeiro-Secretário da Câmara dos Depu· 
tados 
Brasllia~DF. 

Excelenlfssimo Senhor Primeiro--Secretário 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presiden
te da República, acompanhada de Exposição de 
J'l\otivos do Senhor Ministro de Estado das Minas 
e Energia, re1ativa a projeto de lei que ''prorroga 
até 31 de dezembro de 1987 o prazo previsto 
no artigo 39 da Lei n9 7.194, de 11 de jllllho de 
1984". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside
ração.-Marco llladel. Minlstro Chefe do Gabi
nete Civil. 

LEGISI.AÇÃO aTADA 
LE~I N• 7.194, DE 11 DE JUNHO DE !984 

Autoriza a Inclusão de recursos nos 
Orçamentos da Onião, e dá outras provi
dências. 

O_ Presidente da Rep~lica. Faço saber que o 
CongresSO Nacional decreta e eu sanciono a ge.. 

guinte lei: 
Art. J9 Fica o Poder Executivo autorizado a 

illduir no OrÇamento Geral da União, referente 
aos exercícios financeiros de 1985 a 1988, a im
portância (Vetado) de 7.72326/J (sete milhões, 
setecentos e vinte e três ma e duzentas e sessenta) 
Obrigações Reé.\justáveis do Tesouro Nacional
ORTN, divididas em 4 (quatro) parcelas iguais 
coiTeSpon:dendo, em cada um desses eXefcidos, 
ao valor de 1.930.815 (hum mi1hão, novecentos 
e trinta mil, oftoc:entos e quinze) ORTN, destinada 
ao pagamento à Companhia Vale do Rio Doce 
- DVRD da retificação ao pagamento de lavra, 
de que trata o Decreto N9 74.509, de 5 de setem
bro de 1974. 

Parágrafo único. (Vetado.) 
Art 2~ A área de 100,00 ha decorrente da 

retificação a que se refere o árt. ]9, localizada 
no Município de Marabá., Estado do Pará, está 
delimitada por um polígono regular, cujo primei~ 
ro, vértice dista 17 239.07 m no rumo verdadeiro 
de 68~4'1 I ,8" (Sudoeste) do Marco Trigonomé-
trico DSG SAT. 30029~PA (Fazenda Sereno) de 
coordenadas geográficas latitude 05"'56'06,7" e 
longltude 49'30'18,4". Do vértice n•l de coorde
-nadas geográficas latitude 05•56"23,7" Sul e lon
gitude 49939'38,6" WGr; segue no rumo Oeste 
(1 OOOm) até o vértice n9 2, de coordenadas geo
gráficas latitude 05956'23,8" Sul e longitude 
4._9_!40'11,2" WGr; daí segue no rumo Sul 
(l.OOOm) até o vértice n<:> 3, de coordenadas geo
gráficas latitude 05956'56,4" Sul e longitude 
49940'1~,1" WGr; daí segue no rumo Leste 
(1.000m) até o vértice n9 4, de coordenadas geo
gráfica latitude 05956'56,3" Sul e longitude 
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49~9'38,6" WGr, daí segue rumo Norte 
(l.OOOm) até o vé-rtice-n91, ponto de infcio desta 
descrição perimétrica minerais., exclusivamente 
por trabalhos de garimpagem. 

§ 19 Ficaestabelecidaumasegundaárea,en
volvendo a primeira, de apro>ãmadamente 750ha, 
pará apoio logístico às atividades de extração do 
minério e coilseqüente_ beneficiamento, na qual 
não será permitida a garipagem, definida por um 
polígono, cujo vértice dista I 5.484, 73m no rumo 
verdadeiro de 89'?00' (Noroeste) do Marco Trigo-
nométrico DSG SAT. 3002~-PA (Fazenda Sere
no), de coordenadas geográficas latitude 
05"'56'06,7" e longitude 49"30'18,4". Do vértice 
n"' 1, de coordenadas geográficas l~titude 
05•55'59,2'" Sul e longitude 49'>38'41,8'" WGr, se
gue rumo_ Oeste- (3500m) até o vértice n9 2, de 
coordenadas geográficas latitude 05955'~,4" Sul 
e longitude 49940'35,6" WGr; daí segue rumo Sul 
(2.000m} até_o vértice n9 3, de coor:denadas geo
gráficas latitude 05957'04,6'' Sul e longitude 
49'>40'35,5"" WGr, dai segue ruino leste (2.000m) 
até-o Vértice n"' 4, de coordenadas geográficas 
latitude 05'57"04,4" Sul e longitude 49'>39'30,4"" 
WGr; daí segue rumo sul (1.000mJ até o vértice 
n~ 5, de coordenadas g_eográficas latitude 
05•57"36,9'" e longitude 49'>39'30.3'" WGr; dai se
gue rumo Leste (1.500m) até o vértice n9 6, de 
coordeandas geográficas latitude 05957'36,8" Sul 
e longitude 49938'4 I ,5" WGr; daí segue rumo 
Norte (3.000m) até o vértice n9 1. ponto de inicio 
desta descrição perimétrica. 

§ 29 A profundidade máxima admitida para 
a garipagem é de menos 20 (vinte) metros da 
atingida pelas escavações até dezem~ro de 1983, 
ou seja até a cota de 190m acima do nível do 
mar. 

Art. 3? A garipagem será suspensa deflflitiva~ 
mente dentro do prazo de 3 (três) anos, a contar 
ela data de publicação desta Lei ou se, antes desse 
prazo, for atingida a cota a que-se refere o_ artigo 
anterior. 

Art. 4~ Competem_ ao Ministério das Minas e 
Energia a supervisão, coordenação e controle dos 
trabalhos decorrentes da aplicação desta Lei. 

§ 1~' A administração dos trabaÍhos de garipa
gem, inclusive. i11vestimentos necessários à sua 
execução, caberá à Cooperativa de Garimpeiros 
de Serra Pelada, a s~r institu_ída mediante autori
zação do Instituto Nacional de Colonização e Re
forma Agrária -INCRA, ouvido o Depar1M1ento 
Nacional de Produção Mineral. 

§ 2' (Vetado). 
Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 6<:> Revogam-se as disposições em con~ 

trário. 
Brasilia, 11 de junho de de 1984; 

163' da Independência e 969 da Repúbluca. -
JOÃO FIGaEIREDO- Cesar Cais FDho
Del8m l'lett.o. 

PARECER 

PARECER n• 5, de 1987 
Da _Comissão -do Distrito- Federal, sobre 

o ProjetO de Lei do Senado n? U, de 1987-DF 
(Mensagem n9 092, de 10.4.87, na origem), 
que "Dispõe sobre o aproveitamento de fun~ 
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donários, em cargos da Carreira Policial Civil 
do Distrito Federa1, e dá outras providências. 

Relator: Senador Pompeu de Sousa 
O Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú

blica, nos termos do art. 51, combinado com o 
art. 42, item V, da Constituição, submete à aprecia
ção do Senado Federal, o anexo projeto de Lei 
que "dispõe sobre o aproveitamento de funcio
nários, em cargos da Carreira Policial Civil do Dis
trito Federal e dá outras providências. Acompanha 
o mencionado projeto de lei, Exposição de Moti
vos do Excelentíssimo Senhor Governador do 
Distrito Federal, onde se destaca que: 

"A medida proposta visa permitir o apro
veitamento de ocupantes de cargos efetivos 
do Quadro de Pessoal do Distrito Federal 
que, em 12 de março de 1986, se encon
travam e ainda estejam lotados e em efetlvo 
exerdclo na Secretaria de Segurança Públi-
ca". 

Justificando a pretensão governamental, o Se
nhor Governador salienta que: 

"Na rea1idade, o que se pretende é dar 
oportunidade a servidores que, não obstante 
estejam enquadrados funcionalmente em 
cargos burocráticos como Agente de Porta
ria, Motorista, Agente Administrativo, Artífice, 
Auxiliar Operacional de Serviços Diversos e 
Datilógrafos exercem, há longos anos, fim
ções típicas de Agente de Polícia e de Agente 
Penltencfàrlo, correndo todos os riscos ine
rentes às funções policiais." 

Esclarece, ainda, o ExcelentíssSinlo Governa
dor que, "quando da implantação do a.tual Plano 
de Oassificação de Cargos, instituído pela Lei n9 
5.920/73, medidas restrlti.vas impediram que os 
mendonados servidores tivessem acesso àqueles 
cargos, o que não ocorreu com outras categorias 
funcionais." 

Toma-se, também, necessário salientar que o 
aproveitamento nos termos do Projeto, ora sob 
exame, será de até 20% (vinte por cento) das 
vagas existentes e dependerá de aprovação em 
processo seletivo idêntico ao de concurso público, 
dispensando-se a comprovação de escolaridade 
e o limite de idade focado na Lei n9 7.176/83. 

Quanto ao aspecto jurídico-constitucional, na
da vemos que possa obstacu1izar o presente proje
to, pois o mesmo prima pela constituc::ionalidade 
e juridicidade, __ _ 

Quanto às implicações financeiras, nada exite 
que possa impedir a aprovação do presente pro
jeto de lei, pois as despesas do mesmo correrão 
à conta dos recursos orçamentários do Distrito 
Federal. 

No âmbito da Comissão do Distrito Federal, 
pelo exposto, somos pela aprovação do _Projeto 
de Lei n" 11, de 1987-DF. 

Sala das Comissões, 5 de maio de 1987.
Senador Meira Filho, Presidente. - Senador 
Pompeu de Sousa, Relator. -Senador Lavoi
sier Mala - Senador Francisco RoDemberg 
-Senador Mauricio Con-êa -Senador Ale
xandre Costa. 

PubUcado no DCN (Seç!o U) de 8-5-87 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O expediente lido vai à publicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL (Seção U) 

Do expediente lido consta a Mensagem n9 
78187 (n'.117/87, na origem), que é deferida pela 
Presidência, devendo, em conseqüência, ser ar~ 
quivado o Projeto de Lei do Senado n9 1, de 
1987-DF. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palvavra ao nobre" Senador Meira 
Fllho. 

O SR. ME1RA FIUfO (PMDB- DF. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Graças ao rádio do meu País, tenho a honra 
de, hoje, ocupar uma cadeira no Senado Federal 
e aqui, também orgulhosamente, representar os 
ouvintes de Brasilia que, todas as manhãs me 
acompanharam e que ainda hoje me acampa~ 
nhain através do rádio. 

Então, estou muito à vontade para trazer ao 
conhecimento desta Casa um -aniversário que é 
de grande significação para o rádio brasileiro. Tra
ta-se dos 50 anos de inestimáveis serviços presta
dos à Nação pela Rádio Bandeirantes. Sob a dire
çao arrojada e corripetente de João Jorge Saad, 
bandeirante do nosso tempo, a trajetória da Rádio 
Bandeirantes tem sido .a marca da seriedade, cre
dibilidade, dignidade e criatividade. Foi a inicia
dora da maneira de se fazer rádio no tripé jornalis
mo-esporte-música. Daí em diante, vieram sedes
tacando os melhores profissionais do rádio brasi
leiro criando e consolidando a irrefutável imagem 
que a Rãdi(fBãildeirantes mantém _até hoje. 

A Bandeirantes é pioneira no uso das ondas 
curtas, _o que Veio a contnbuir na ampliação do 
poder comunicador do rádio brasileiro. C:omo ab
sol\ltfl _novidade em 1950, a Bandeirantes lançou 
ao ar uma programação de 24 horas sem inter
rupção. Na sua trajetória a Bandeirantes, elevando 
bem alto o_nome do Brasil, atravessou todas as 
fronteiras. - ---

Hoje, o rádio é o mais d~mocrático, portátil 
e versátil veículo de comunicação que existe. Atin
ge praticamente toda a população mundial inde
pendente de educação, condição social ou econó
mica. E a Rádio Bandeirantes, lastreada no mes
mo bipé criado há tanto tempo, continua levando 
lazer, diversão e emoção com sua programação 
musical viva e diferenc;:iada. E coloc;a no ar, diaria
mente, mais de 9 horas de jornalismo, com sua 
equipe dinâmica e competente, levando a noticia 
sempre antes dos outros veiculas e prestando 
tQda (orrna de s_erviço à comunid_ade e ao ouvinte. 

No dia ~~de maio próximo passado, a Rádio 
Bandeirantes completou seu cinqUentenário. 
Meio século de respeito e atendimento ao ouvinte. 
Meio século selecionando as mel_hores vozes, os 
iTiel_hore.s produtores, o melhor soin, para fazer 
um rádio sempre moderno, atual e atuante. Meio 
século de liderança e competência dos melhores 
profissionais do rádio brasileiro. 

<1m rádio que o ouvinte gosta e prestigia, que 
os anunciantes respeitam e acreditam. Eles sa
bem que a Rádio Bandeirantes acompanha a evo
lução da tecnologia enquanto acompanha a evo
lução do mundo. 

Porque evolução, para a Rádio Bandeirantes, 
sempre foi uma história emocionante. 

É o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Mensagem n9 294, de 1986 (n9 425/86, 
na origem), relativa_ a proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Doura
dos, Estado do Mato Grosso do Sul, a con
tratar operação de crédito no valor corres
pondente, em cruzados, a 103.322,63-0bri
gações do TesOuro Nacional- OTN. (De
pendendo de parecer.) 

Nos termos çlo arl 6"', da Resolução n~ 1, de 
1987, designo o nobre Senador Wilson Martins 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB - MS. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena
dores: 

Com a Mensagem rr-294, de 1986, o Sr. Presi
dente da Repúbllca submete à__deliberação do Se
nado Federai a autorização para que a Prefeitura 
Municipal de Dourados (MS), contrate junto à Cai
xa Econômlca Federal, esta na qualidade de ges
tora do Fi.mdo de Apoià ao Desenvolvimento So
cial- FAS, a seguinte _operação de crédito: 

Canlcteristil;l15 da Operação 
1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Dourados/ 

MS 
12 Localização (sede): Rua João Rosa GeEis, 

395 - Dourados/MS 
2. Fioanciam~nto . 
2.1 Valor: Equivalente, _em cruzados, a até 

103.322,63 OTN. 
22 Objeti.vo: Construção de Centros Sociais 

Rurais. 
23 Prazo: Carência: até l (um) ano. Amorti

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 . Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo _o saldo di!Wedor _ reajus
tado em 100% do índice de variação das OTN. as Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono
grama a ser apresentado. 

·.2.6 .Condições de amortização: o saldo d~ve
dor será amortizado em 4~ (quarenta e oito) pres
tações trimestrais e sucessivas, calculadas pelo 
Sistema SAC; vencíveis no último dia de cada 
trimestre civil, prevendo-se os seguintes dispên
dios anuais: 

1986-Cz$ 433.867,88 
1987 - Çz$ 1.156242,33 
1988- ez$ 1.312.433,39 
1989- Çz$ 1265.413,27 
1990- Çz$ 1.218.393,15 
1991.::C C:Z$1.171.373,03 
1992- Çz$ 1.124.352,92 
1993 ~ Cz$ 1.077.332,80 
1994- Cz$ 1.030.312,68 
1995 - Çz$ 983292,56 ~ 
1996 ~ Çz$ 936272,45 
1997 - Çz$ 889252,33 
1998- Çz$ 842232,21 
1999-Cz$203211, 15 



666 Sexta-feira 8 

2.7 Garantiãs: Vinculação das parcelas do Im
posto sobre Circulação de Mercadorias-ICM 

2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 1.1 04, 
de 25-5-81 

Segundo a Caixa Econ&nica Federal, a opera
ção é técnic'a e financeiramente viável, enqua
drando-se nas normas operacionais do Fundo' 
de Apoio ao DesenvolvimEtntç _Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n' 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona
mentõ da Assembléia Nadonal Constituinte, opi
namos favoravelmente sob os aspectos econômi-
co-financeiro e legal da matéria. _ 

Assim, sendo. concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJEtO DE RESOLUÇÃO 
N• 39, de 1987 

AutoriZa a Prefeitura Municipal de 
Dourados (MS) a contratar operação de 
crédfto no valor correspondente, em cru
zados, a 103.322,63 OTN,junto à Caixa 
Econ6mlca Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 1"' É a Prefeitura Municipal de Dourados 

(MS), nos termos do artigo :29 da Resolução Jll' 
93!76, alterado pela Resolução n• 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera
ção de crédito no valor equivalente, em cruzados, 
a 103.322,63 OTN,junto à Caixa Econômica Fe
deral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. A ope. 
ração de crédito destina-se à construçAo de 4 
Centros Sociais Rurérls.. . 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram per

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, que será 
lida pelo Sr. I •-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
rJ' 39, de 1987. 

O Relator, apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~' 39, de 1987, que autoriza a Prefei
tura Municipal de Dourados (MS) a conlratar ope
ração de crédito no valor correspondente, em cru
zados. a I 03.322,63 OTN. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1987.-Wil
son J1111u'dns, Relator. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção O} 

. _ANEXO AO PARECER 

RfOd!lção ftnal do Projeto de Resolução 
n9 39, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a se
guinte 

, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Dourados, Estado do Mato Grosso do 
SuJ, a contrata operação de crécllto no 
valor_ correspondente, em cruzados, a 
-103.322,63 Obrlgações do TesourO l"ta
donai-OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1"' É a Prefeitura Municipal de Dourados, 

Estado do Mato Grosso do Sul, nos tennos do 
art. 2~ da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela de n"' 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres
pondente, em cruzados, a 103.322,63 Obrigações 
do Tesouro Nadonal-OTN,junto à Caixa Eco
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à construção de Centros Sociais 
Rurais, no Município. 

Art. :29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. (Pausa.) 
Encerrada a discussão, a matéria é dada como 

definitivamente adotada, dispensada a votação. 
O piojetõ Vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem2: 

Mensagem n• 400, de 1986, (n" 565/86, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Cai:npo 
Mourão, Estado do Paraná.. a contratar opera
ção de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 
(oito milhões, quinhentos e doze mil cruza· 
closl· (Dependendo de parecer.) 

- Nos tennos do arl 69 da Resolução n9 1, de 
1987, concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães, para proferir parecer sobre a mensa
gem, oferecendo o respectivo projeto de reso
lução. 

O SR. JUTAHY MAGAlHÃES (PMDB- BA. 
Para proferir parecer.)-Sr. Presidente, Srs. Sena· 
clores 

Com a Mensagem ~ 400, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre
feitura Municipal de Cainpo Mouriio (PR) conlrate, 
junto ao Banco do Estado do Paraná S/A, este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Na
cional daHabltaçiio-BNH, hojeCEF, a seguinte 
operação de crédito: 

Maio de 1987 

Caracteristlcas da operação: 

A-Valor. Cz$ 8.512.000,00; 
8-Praws:. 
1 -de carência: 30 meses, 
2-de amortização: 240 meses; 
C-Encargos: 
1-juros: 6.5% a.a, 
2-taxa de administração: 2% sobre cada de

sembolso, 
3-taxa de repasse-: 1,0% a.a., ao agente fman

ceiro; 
D-Garantia: vinculação de quotas-partes do 

Imposto sobre_ Qrcu)ação de Me~dorias(ICM); 
E-- Destinação dos recurso~:~ex_ecuçáo de 

obras de infra-estruturà urbana compreendendo: 
galerias de águas pluviais e pavimentação asfál-
tica. _ 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (SEPLANISAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização da 
operação que é técnica e financeiramente viável, 
segundo parecer apresentado pela Fundaçát> de 
Assistência dos Municípios do Paraná- FAME
PAR. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná
logos que têm merecido~ aprovação da ca.sa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resol._ução Jll' l, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o perfodo de funciona
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi
namos favoravelmente sob os aspectos econômi
co-tmanceiro e-legal de;~ matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 40, DE 1987 

Autoriza a Pld"elbmt de Campo Mou
rão a contratar operação de crédito no 
valor de ez• 8.512.000,00 (oito mDhões 
quinhentos e doze mD cnu:ados). 

O Senado Federal resolve: 

Art ]9 É a Prefeitura Municipal de Campo 
Mourão (PR), nos termos do artigo 2~ da Resolu
ção"' 93n6, alterado pela Resolução n' 140/85, 
.ambas do Senado Federaf, autorizado a contratar 
Operação de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 
(oito milhões quinhentos e doze mil cruzados) 
junto ao Banco do Estado do Paraná 5/A. este 
M qualidade de agente financeiro do Banco Na
cional da Habitação- BNH, hoje CEF. A opera
ção de crédito destina-se à execução de obras 
de infra-estrutura urbana, com~endendo gale
rias de águas pluviais e pavimentação asfáltic& 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publlcação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Emvotação. . .. . . 
Os Sr.i. Senadores que aprovam o projeto quei· 

rarn permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 



O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, que será 
lida pelo Sr. 1 •-Secretário. 

É Udo o seguinte 

PARECER 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
n• 40, de 1987. 

O Re1ator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n~> 40, de 1987, que autoriza a Prefei~ 
tura MunidpaJ de Campo Mourão - PR a con
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados). 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1987.- Juta
by Magalhiíes, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
D' 40, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituíção, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Campo Mourão, Estado do Paraná, a 
contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões. qui
nhentos e doze mll cruzados). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~' É a Prefeitura Municipal de Campo 
Mowão, Estado do Paraná, nos termos do artigo 
:29 da Resolução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~"140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Seriado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados),jtmto ao Banco do Estado do Para
ná SA, este na qualidade de agente financeiro 
da operação, destinada à ~ecuçâo de obras de 
infra-estrutura urbana compreendendo: ga1erias 
de águas pluviais e pavimentação asfáltica, no 
Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do B~asil, no respectivo pro
cesso. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI"ff"E (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação fina]. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encei:Tada a discussão. a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai ·à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem3: 

Mensagem n' 514, de 1986 (n• 731/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Adaman
tina. Estado de São PauJo, a contratar opera
ção de crédito no valor equivalente, em cruza-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

dos, a 33.363,_71? Ql?rigaÇões do Tesouro Na
cional. (Dependendo de parecer.) 

--Nos termos do art. 69, da Resolução n9 1, de 
1987, designo_ o nobre Senador Lourernberg Nu
nes Rocha, parã proferir parecer sobre a mensa
gem, oferecendo_ o respectivo projeto de reso
lução. 

O SR. LOUREMBERG NW'IES ROCHA 
(PMDB - MT. Para proferir parecer.) Sr. Presi
dente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 514, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Féde_raf a at,rtoOzação para que a Pr~ 
feitura Munfcípã.l ~de Adamantina (SP) contrate, 
junto à Caixa Econômlca· Federal, esta na quali
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol
vimento Socia1 - FAS, a seguinte Operação de 
crédito. 

Caracteriatlcas da operação 
1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Adamantinal 

SP 
12 Loca1ização (sede): Rua Osvaldo Cruz, 

262 Adamantina/SP 
2. Fmanciamento 

---z.l Valor: equivalente, em cruzados, a até 
33.363,76 OTN. 

22 Objetivo: Aquisição devefcuiospara trans-
porte escolar. _ _ _ 

2.3 Prazo: Carência: até 1 (um) ano. Amorti
zação: 4 (quatro) anos. 

2A "Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo deyedor reajus
tado de acordo com o indice de variação das 
ow. 

2.5 Condições de überação: O financiamento 
será libe_rado em parcelas. de acordo com o cr~ 
nograma a-ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vmcuiação_ de parcelas do lm. 
posto sobre Orculação de Mercadorias--ICM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 
1.972/88, de 28-8-88. 

Segundo a Caixa Económica Federal, a opera
ção é técnica e fmanceiramente viável, enqua. 
drando-se nas normas operadonais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o plelto enquadra-se em casos aná
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância soda] do projeto. 

Nos termos da Resolução n'i' 1, de 1987, que 
- estabelece normas de elaboração legislativa do 

Senado Federal durante Ç> período de funciona
mento da Assembléia Nacional Constl.tuinte, opi
namos favoravelmente sob os aspectos econô-
mico, Iul.an<::eiro- e lega] da matéria. 

Assim sendo, conciWmos pelo acolhimento da 
MenPagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•41,DEJ987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Adaman
tina (SP) a contratar operação-de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
33.363,76 OTN, junto à Caixa Económica 
Federal 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 É a Prefeitura Munidpal de Adarnan
tina (SP), nOs termos do artigo 2J da Resolução 

Sexta-feira 8 667 

n<? 93n6. alterado pela Resolução n9 140/W, am
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor f!quivalente, em Cru
zados,a33363,760Tfi,juntoàCaixaEconômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Sodal- FAS. A 
operação de crédito destina-se à aquisição de veí
culos para transporte escolar. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do_~roj_eto em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, enc:erro 

a discussão. 
Em votação .. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei

ram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 19-Secretárlo. 

É lido o seguinte 

PARECER 

Redaçi:o final do projeto de Resoluçio 
n<? 41, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 41, de 1987, que autoriza a Prefei· 
tura Municipal de Adamantina (SP) a contratar 
operação de crédito no va1Qr correspondente, em 
cruzados, a 33363,76 OTN. _ 

Sa1a das SessQes, 7 _de rn~io de 1987. - _Lou
rembery Nunes Rocha, Relator 

·ANEXO AO PARECER 

Redação Onal do Projeto de Resolução 
11" 41, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Adamantlna, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
33.363,76 Obrigações do Tesouro Na-
dona!- OTN.. ' 

o-senado -Feder'w resolve: 
Arl 1 ~ É a Prefeitura Municipa1 qe Adamafl· 

tina, Estado de São Paulo, nos termos -do artigo 
29 da ResOlução n9 93, de 11 deol.ltUbro de 1976, 
alterada pela de n~ 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon
dente, ern 1:n1Zados, a 33.363,7.6 Obrigaçõ~s do 
TeSouro Naci0na1- OTN, junto à Caixa Econó
miCa Federa], esta na qualidade de gestora do 
Fundo- de Apoio_ ao Desenvolvimeõtó- Sõdal -
FAS, destinada à aquisição de veículos -pai'ã trans
porte escolar, no Município. 

Art 2? Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua _publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (liumberto Luc:ena) -
Em discussão a redação fiJlal (Pausa.) 

Nâo havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a redação final é consi~ 
derada definitivamente adotada, dispensada a vo
tação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Sehãdor JUialiY Maw 
galhães. 

OSR. JUfAHY MACIALHAEs (PMDB- BA 
Pronuncoia o seguinte discurso~) -Sr. Pi'esid(mté, 
Srs. Senadores: 

M longo das úJtimas decadas o setor industrial 
apresentou transformações estruturais significa
tivas que, do ponto de vista quantitativo, se mani
festam na contribuição da indústria para a forma
ção do produto interno bruto e na geração de 
emprego: 38%_ e23%, respectivamente. 

Aspecto caracterfstfco do processo de expan
são indústria! brasileiro é sua-dependênda com 
relação ao mercado interno. 86 _recentemente, 
em decorrência do ajuste externo promovido na 
economia brasileira a partir de 1982, observa-se 
urna maior abertura come~ial do setor industrial. 
Em 19-80, o coeficiente de exportação da indústria 
oorrespondía a 8% do valor bruto de sua produ
ção; já em 1984, este coeficiente atinge 16,9%. 
O setor industrial é responsável por mais de 60% 
das exportações brasileiras. 

Atualmente, a estrutura industrial apresenta alto 
grau de diversificação e complementaridade que 
lhe assegura as condições necessárias ao cresci
mento auto-sustentado. A liderança das indústrias 
produtoras de bens de consumo duráveis e de 
capital e de bens intermediários, ao longo das 
últimas etapas do processo de industrialização, 
determinou não apenas um a participação expres
Siva de tais segmentos na formação do produto 
industrial, cerca de 60% mas também o estabele
cimento de padrões tecnológicos e de _financia
mentos característicos de e<:onomias avançadas. 

A despeito da complexidade da estrutura indus
bial, o processo 'de industrialização brasileiro en
quadrou um <:onjunto de cUstorções, decorrente 
do próprio padrão e dimensionamento desse pro
eesso, que assume conteúdo: 

No alto grau de concentr_aç_ão regjonal e· 
econômk:a da indústria. Ainda hoje, mais de 
70% do valor de transformação industrial e 
mais de 60% do pessoal ocupado )la indús
tria se loealiza na Região Sudeste. 

A concentração da produção em um nú
mero reduzido de empresas de grande porte, 
caracterizando estruturas d_e mercadoSooligo
polistas, constitui traço marcante de padrão 
de indusbialização prevalecente nos últimos 
anos; 

Na ínsuficiente capacitação tecnológica 
nadonal, notadamente em engenharia de 
processos e de produtos. Tal fator demarca 
a dependência do setor indu$ial de tecnolo
gias importadas que, ao lado de outros fato
res intervenientes, determina nlveis de produ
tividades na indústria, em media, inferiores 
aos padrões internacionais, _resl!ltando, em 
muitos casos, em diferenciaís significativos 
de preços comparativamente ao mercado 
mundial. 
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Na redução da participação no produto 
industria,) da,s indústrias produtoras de bens 
de çonsurno de maior essencialidade. A lide-

-~ ransa dos segmentos de bens de consumo 
duráveis e de bens_ de capital no processo 
de industrialização brasileiro, embora lhe te
nha assegurado alto grau de dinamismo, pe
Jo conjunto mesmo de suas relações interin
dustriais,, determinou um expressivo padrão 
concentrador ao .ófVel do próprio mercado 
interno. 
· -Na expressiva participação de empresas 
de _capital estrangeiro ern atividades dinân)i

-cas e estratégicas do _setor índustrial. A em
presa ptivada nacional foi deslocada para 
~gll"!entos, tradicionais, de menor comple
xidade tecnológica. 

Desta forma, a definição de uma politica indus
trial passa, necessariamente, pela incorporação 
de premissas e pela estipulação de instrumentos 
voltados para a superação de tais _dístorções._A 
definição de uma nova estratégia globa1 para o 
desenvolvimento industrial objetivará, assim, a 
conformação e o redireclonamento de um novo 
padrão industrial. 

Entretanto, a pl-ópria viabil~ç_ão de um "novo 
pãârão de desenvolvimento industria]" encontra
se restrigfda por um col'\iunto de <:ond_icionantes 
de natureza macroeconômica não específicos, 
portanto, ao setor Industrial, cuja resolução se 
mostra imprescindível. sobretudo para dotar o 
processo de desenvolvimento económico em ge
ral, _e_ o industrial em particular, de condfçôes ade
quadas e necessá-rias aos processos de transfor
mações de longo praz.o que s_e lhes pretende atri
buir. 

D-A II'IDÓSlRJA BRASILEIRA- CONDI
CIONANTES MACROECONÓMICOS 

Existe hoje a influência de um conjunto de fato
res interativos, de ordem interna e externa, que 
condiciona e restringe a retOittada efetiva do pro
cesso de iridustrialização. 

Ao nivel externo, destacaram-se, basicamente, 
dois fatores que, historicamente_constltuidores de 
fontes de financiamento e de dinamização para 
o setor industrial, atua1mente restringem o pro
cesso de desenvolvimento industrial. 

Inicialmente, cumpre destacar a retração do in
fluxo de capitais externos na economia brasileira, 
tanto de risco quanto de empréstimo. Tais fatores 
são particularmente relevantes sobretudo quando 
se tem presente a constante transferência de re
cursos iiD exterior que, nessas circunstâncias, pas
sa a desempenhar a obtenção de superávits co
merciais. Nesse contexto, cuja constatação ime
diata é a redução expressiva da formação bruta 
de ~pital fiXo na economia, e todos_os impactos 
negativos daí oriundos, tem-se caracterizada uma 
primeira instância estrutural de desequilíbrio e de 
desajuste dos mecanismos de crescimento. 

EnfSeguída, a intensificação da ·concorrência 
no mercado internacional, e o- recrudecirnento 
das práticas prote_çionlstas dai oriundas, e mesmo 
a reduçijo do_ ritmo de crescimento do comércio 
mundial, são fatores adldonais restritivos ao cres
cimento industrial, seja da perspectiva do financia
mento das importações ~ do serviço da dívida 
externa, seja da ótiq.t da utillzação da: capaciQade 
instalada de atividades produtivas industriais 
orientadas, expressivamente, para o setor externo. 

Neste contesto, fica claro a importância estratê
gica que a _questão da divida externa assume co

- O)O forte_ fator de restrição que condiciona e limita 
a retoma<:la do crescimento. 

Ao nível interno, muito embora fortemente in
te_n:e~cionada e determinada pela restrição exter
na, a desarticulação de componentes da deman
da efetiva,. sobretudo os gastos de investimentos 
e do setor público, e sob os quais se apoiam 
as eeoriõmias de mercado, -derriarca restrições 
adicionais (Jue condicionam as próprias possibi
lidaçies de dinamização ~á atividade económica. 

Neste plano,- a deteriOração das condições de 
fi~nd8ment6 do gasto público assume posição 
de relevo, quer pelos aspectos dístor<:ivos. de na
tureza estrutural, que caracterizam a dívida _e_ o 
déf)<:it públicos, seja pela orientação-doS: ~umen
tos e/ou recomposição da carga tributária para 
este contexto financeiro. 

A questão eS:trutUtãl da dívida refãciona-se c:om 
seu estoque e o mecanismo operacional utilizado 
para o seu_ financiamento, relaciona-se com a inte
ração e· a substituição recente de s~s c:ompo
nentes externa e interna, e com o elevado custo 
de seu giro. - -

Com wn estoque de cerca deUS$ 106 bilhõeS. 
dos quais US$ 44 bilhões dizem respeito ao endi
vidamento interno, a dívida públiç:a brasileira re
presenta cerca de 4 7% do PIB_ (posição em 
dez/85). . . 

É bem verdade que o valor e>tpressNo do com
prometimento do PIB com o estoque da dívida 
pública. por si só, não determina a natureza cUstor
civa desse agregado. Com efeito, vários países, 
que se ·caracterizam por economias e sistemas 
fmanceiros mais maduros, apresentam indicado
res superiores ao prevalecente para o Brasil (Ingla
terra e Itália, por exemplo, com índices de 55% 
e 90_%, respectivamente). 

Entretanto_, no c~o brasileiro, esse estoque 
apresenta algumas espec_ifiddades. Destaque-se, 
inicialmente, seu ritmo de expansão; sobretudo 
em anos recentes. Em se_guida, o processo de 
sUbstituição do endividamento externo pelo inter
no, que se instaura na economia brasileira em 
fins de 1982,_ originária, baStcariieilte, da conju
gação do fechamento do sistema financeiro i_nter
nacional-cóm a natureza, prep-onderantemente, 
estatal dessa dívida externa. 

Ressalte-se que, se num primeiro momento o 
processo de estatização da dívida externa relacio
na-se como financiamento das estatais, num se
gundo instante passa a refletir um mecanismo 
de ajuste para as empresas privadas frente a c:rise 
financeira dos anos ao. - - - -

Mais ainda, não apenas se assiste a um pro
Ce5$'0 substitutivo na composição global da dívida 
pública, mas também a uma ampliação de seu 
custo médio, na medida em que as taxas de juros 
praticadas internamente, por vários motivos, se 
situam, historicamente, num patamar superior à 
prevalencente no merc_ad_q_ fuw.nceiro intell\?!c}o
nal. 

A prÓpria queStão dos custos raft~ceiros dessa 
dívida contribui para a demarcação da sua natu
reza especifica, tanto pof incorporar uma compo
nente autónoma de determinação externa, quanto 
pela constante pressão no mercado fmanceiro in
terno, e em suas taxas de juros, que é exercida 
com a rolagem da divida interna. 
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/ID contrário do que ocorre em outros países, 
onde grande parte da dívida interna encontra-se 

. absorvida por tomadores finais, no.Brasil, as instl· 
tuições financeiras que detêm parcela expressiva 
dessa divida recorrem, diariamente, ao mercado 
para o seu_fina.nciamento, exercendo, assim, pres
sões constantes sobre o custo do dinheiro (sobre
tudo por ser expressivo o volume do passivo a 
ser rolado). 

Das condições estruturaiS; que _caracterizam a_ 
natureza e a dinâmica do -processo de endivida
mento público, e que, mesmo sem dispor de infor
mações mais concretas, permite que se impute 
a seu estoque um alto custo médio de rolagem, 
percebe--se a preponclerància do aspecto fman
ceiro na questão do déficit público e das margens 
restritas, embora importantes, de atuação em ou
tros segmentos - arrecadação, custeio, investi
mento, etc-enquanto mecanismos necessádos 
à sua adequação e conseqüente redução dos rit
mos de expansão da dívida pública. 

Ein síntese, a deterioração das condições de 
-fiilãi1dairiento ac;-gaSto públic-o ·enseJa-:- --

• a introdução de mecanismo de manutenção 
de texas de juros elevadas, comprometendo não 
somente a realização de novos investimentos, 

· mas também a rentabilidade dos já efetivados; 
• a revisão sistemática das expectativas de pre

ços dos agentes económicos. ocastonandos em 
grau elevado de instabilidade para as decisões 
de investimentos; __ · 

• a possibilidade de redução no_s gastos públi
cos, com implicações no processo de crescimen
to económico, sobretudo quando se tem presente 
a importância do setor público_como componente 
de demanda efetiva: cerca de 50% da demanda 
de bens e capital, por exemplo; 

• a inadequação e a impossibilidade_ de estru-. 
turação de wn sistema de financiamento indus
trial, particularm~nte no que se refere ao investi
mento. É pouco provável que se consiga a retQ.. 

mada dos investimentos, tanto privados quanto 
público, e a ampliação do mercado interno, sem 
que se restabeleça as condições necessárias à 
criação de mecanismos de mobilização e canali
zação de recursos de longo prazo. 

A reversão desses condicionantes macroeco
nômfcos certamente desempenhará função estra
tégica para a efetividade de qualquer política in
dustrial, sobretudo por detenninar a definição de 
novos padrões de fmanciamento para a econo
mia, e, em conseqüência, delimitar as reais possi
bilidades de conformação de um novo perfil de 
industrialização apoiado na superação dos fatores 
distorcivos engendrados em periodos anteriores. 

W-PRECEITOS F(JI'IJ)AMENTAJS PARA 
CIMA POÚTICA IND(JSTRIAL 

Não se desconhece que a formulação de uma 
politica industrial implica a definição de metas 
e objetivos setoriais, a definição dos instrumentos 
de politica económica e industrial, a demarcação 
dos aspectos institucionais envolvidos, etc. Não 
se desconhece, igualmente, que questões conjun
turais e de curto prazo tendem a ocupar posição 
relevante na própria formulação da política indus
trial. 

Entretanto, é de fundamental import!ncia a de
marcação e a conceituação de um conjunto. de 
preceitos relacionadôs à orópria orientação a ser 

embutida na política industrial, e aos agentes eco
nômicos envolvidos. 

t::sobretudõ esse marco com;:eitual, de natureza 
mais absir~. e, portanto global, o elemento fun- ' 
damental capaz de atribuir e de_ assegurar à polí
tica industrial conteúdo de médio e longo prazos; 
capaz- de-~propOrciOOai maior unidade aos pró
prios objetivos e metas setoriais a serem definidos 
e, finalmente, nec::essário à própria confo_rmação 
de um novo padrão de industriaflzação, que seja 
compatível não apenas com -grau de complexi
dade e c'omplementariedade da estrutura indus
trial existente no País, mas também com as trans
formações sociais ~e se fazem necessárias na 
economia brasileira. 

m.l. Elidi:nda Industrial 

Em que pese a natureza relativamente recente_ 
do processo de industrialização brasileira- mais 
da metade das empresas que compõem a indús
tria de transformação tiveram suas atividades im
plantadas no período pós-60, sua estrutura indus
trial~- Com.prexa-e--ãiVefSUICãd@; ressentiu-se de 
uma_ política explícita orientada para a questão 
da-eficiência produtiva. 

Lógico-é Que a -constataÇão àe níVeis- de inefi
ciência relativa em determinados segmentos in
dustriais enêontram compreensão nas próprias 
medidaS protecionistas e de incentivos à industria
lização, no processO heterogênio -de difusão,tec
nológica dai oriundo, nas imperfeições de mer
cado e na qu~o da dependência _tecnológica, 
dentre outros fatores menos 'significativos. 

Nessas circunstâncias, se apresenta como pre
missa fuildarriental para a nova etapa do processo 
de industrialização, a Capacit.açã.O Tecnológica do
Setor Industrial. ~ 

CapaCitar tecnologicamente o setor industria] 
significa dotar a indústria da capacidade de gerar 
e de criar tecnologias e de possuir competência 
'para ser seletivo em suas importações; é o estabe
lecer condições para a autonomia tecnológica, 
onde a iffipõrtãÇáõ--ae- tecncilõgia se efetive com 
sua reat abSoiÇão e assimüaçãq, complementan~ 
do, assim, a base para a geração própria de tecno-
logia, tendo como preceito básico: - . 

a) domínionacional na concepção,_produção 
e incoq:iõriÇão do p-rõgréSSõ--técnicO-e do conhe
cimento tecnológico no setor industrial._ O Qom'
nb n-adona] em áreas específicas e estratégicas 
para o alcance da autonomia tecno!Qgi~a significa 
assegurar ao País o poder de opção entre a conve
niência de se desenvolver uma tecnologia própda, 
adequada as suas condições s6cio-econômicas, 
ou comprar pronta tecnologia dispon[ve] no mer
cado internacional; 

b) desenvolvimento de instrumentos que as
segurem a distribuição social do produto resul
tante desta incorporação tecnológica. É neces-. 
sário assegurar não apenas a prática de rúveis 
de eficiênda e de produtividade na indústria com
patíveis com os prevalecentes internacionalmen
te, mas também a apropriação deste aumento 
de produto pelas diversas dasses sociai_s. 

Por outro lado, a questão da eficiência industrial 
extrapola a órbita tecnológica- e·se relaciona com 
a Organização dos Mercados. particularmente no 
que se refere às práticas oligopolistas e aos seus 
graus de protecionismo. 

As ineficiências alocativas manifestas nas estru
. turas oügopolistas prevalecentes em vários seg-

mentos industriais trazem a necessidade de aper
feiçoamento da legislação antitruste brasileira, as-· 
sim como a da reladonada ao controle de preços, 
de forma a se evitar os repasses ao consUrilidor 
de ineficiências das indústrias sob controle. 

01.2-Empresa Estatal/Emp~ Privada 

A discussão atuafmente levada a efeito acerca . 
do papel do Estado tende a atribuir a_ sua excessiva 
presE!nça e de suas einpresas na economia brasi
leira como um fator que vem restringindo severa
mente a expansão do setor privado. 

Acredita-se que para .unla correta abordagem 
da questão, nece?sârlo se _faz compreender as 
origens da atuação empres.t;tria1 do Estado em 
etapas mais recentes do processo de industria
lização brasileiro. 

Para tanto, é necessário ter em mente que a 
industrialização brasileira se f~_ presente num 
contexto retardatário, isto é, quando as bases téc
nicas e mesmo financeiras das atividades indus
triais apresentavam já significativa complexidade 
e;- ao- se ·reprtXiazit-ao--nfvet-intemo um paârãõ 
de industrialização pesada - COn:-t a instauração 
das indústrias produtoras de bens de capital e 
de consumo duráveis- coybe ctro ~do impor
tante posição na d!visão intem~ do trabal_hp~_ 

Em que pese a economia cafeeira ter se consti
tuído em importante fonte de acumulÇJ.ção e fman~ 
ciamento_parst a atiyidade industrial, a magnitude 
de recursos requeridos e a própria natureza do 
aihda incipfente desenvolvimento das forças pro
dutivas exigiam do Estaç:!o assum:lr funções com
patíveis para a sustentação do Padrão· de indus
trialização eng~ndrado ~m ~eados dos anos_!?O. 

Neste cont~o. coube ao Estado não apenas 
'a defmição, articulação e sustentação financeira 
de um- significativo "bloco de inves!;irnentq_s, rncts 
também a 9-era"ção de infra-estrutura e a produçãO _ 
de insuinos- indispensáveis à industrialização pe-
sada. _ _ _ _ 

Ademais, é preciso ter presente que este pro
cesso de transformação da estrutura industrial se 
fez num conteXtO-onde e.ra ~ressivo o movi
mento de capitais, ao nível internacional, fato que 
induziu e determinou sobremaneira a forma de 
participaçãõ eStatal na econo_nlia 

Decorrência natwql_ deste _processo histódco 
de divisão interna elo_ trabalho é a çpnst,atação 
da substantiva partidPiçãó. estãtai tanto na pro
moção- da infra-estrutura; quanto na produção de 
materias-primas e insumos básicos. 
Aqu~ o aspecto a ser ressaltado diz_ respeito 

a natureza complementar de_ suas atividades às 
da empresa privada e, por conseguinte, sua im
portante função promovedora de economias ex
temas! queL dado as fortes relações de in.St.uno
produto que mantém com os demais segmentos 
produtivos, dinamizam a atividade económica de 
forma globa1. 

Agregue-se, ainda, a importante função anticí
clica desempenhada pelo Estado em etapas mais 
recen~._f'i~o menos importantes são os resulta
dos alcançados através do Estado no maior: d_orní
nio nacional sob a incoq)oração1tecnológ~ca para 
a atMdade industrial. · 

Desta forma, deve desetnpenhar a empresa es
tatal importante função dinamizadora da atividade 
econômica, e não inibidora da expansão privada, 
haja vista sua primordial concentração em seg
mentos industri_ais produtores de bens interme-
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diários e, enquanto tal, fornecedores de econo
mias extermas ao capital privado. 

E, juStamente !lesse Contexto, onde se ~crec;lita 
completada a divisão do trabalho ao nível nacio
nal, é que se deve embutir numa política industrial, 
de forma explfcita, o incentivo ao capital privado 
na ocupação de espaços económicos novos e 
dinâmfcos, que antes de deslocar a atividade esta
tal, tenha nela sua base de sustentação. 

Cabe ao Estado, no _contexto atual, dado suas 
importantes e necessárias relações interindus
triaís, o delineamento de sua "Agenda" no sentido 
de defmição e orientação de uma nova onda de 
inversões, onde ao lado da natureza de comple
mentaridade destes investimentos, seja atribuída 
à empresa privada a forma primordial para a orga
nização da produção. 

W3- Capital Estrangeiro 

Não pouco sigriificativas são as evidências acer
ca da participação e da contribuição do capita1 
estrangeiro na estrutura industria] brasileira. Igual
mente conhecido é sua concentração em seg
mentos dinâmicos que incorporam maior conteú
do tecnológico. _ _ 

Neste contexto, é evidente a necessidade de 
se prossegulr com uma política orientada para 
a atração de capitais externos, que, de wn ponto 
de vista abstrato, se apresenta enquanto instru
mento promovedor de apartes de recursos finan
ceiros e tecnológicos necessários à pr6pria conti
nuldade do processo de industrialização brasilei-
ro. 

Faz-se necessário e conveniente, entretanto, 
fundamentar e condfdoilar a continuidade desta 
porltica a algumas premissas básicas. 

As atuais necessidades de fmanciamento do 
fluxo de investimentos. compatível com a própria 
dimensão do produto interno bruto brasileiro, não 
pode constituir-se num mecanismo indutor do 
deslocamento da iniciativa privada nacional . 

Assim, deve-se apoiar, preferencialmente, a 
empresa privada de capital naclonaJ, que deverá 
dispor de tratamento diferenciado e favorecido 
no que concerne as compras governamentais, 
assim como de outros incentivos_ e de proteção 
do Estado, inclusive do mecanismo de reserva 
de mercado, para a sua consolidf1çã0, principal
mente em atividades inovador'as e estratégicas 
para q desenvolvimento nacional 

A questão vinculada ao aparte tecnológico 
constitui-se, também, num referencial básico da 
política de atração de capitais externos. Se se pro
cura orientar e fundamentar as ações destas em
presas para o avanço da industrialização, assume 
relevo a efetiva incorporação tecnológica que pro
porcionam. 

Para tanto, acredita-se que o instituto da jolnt
ventures, sob efetivo controle nacional da pro
priedade, da gestão e da tecnologia, constitui ins
trumento prioritário na demarcação das modaliM 
dades preferenciais de relacionamento do capital 
externo com a economia braSileira. Insere-se, as
sim, a questão da atração de capitais externos 
no âmbito do processo de consecução .da "auto
nomia tecnológica". 

-Incentivar-se-iam as empresas de capitais es
trangeiros quando destinadas à fabricação de pro
dutos de elevado conteúdo tecnológico, esgota
das as possibilidades de desenvolvimento da ini
ciativa nacional. 
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Acredita-se, pois, que o processo de internacio
nalização do mercado, adequadamente orientado 
e.q:mtrolado, represente premissa básica_ para a 
otíiniZação do processo de desenvolvimento e de 
autonomia tecnológica. 

W.4- Regionalização lnduslrlal 

É inegável a magnitUde e_a extensão da concen-: 
tração espaci<)l da indústria brasileira, com sérias 
implicações não apenas para o _equilíbrio regional 
do. País, mas _também para a própria eficiência 
industrial. 

É inegável, também, que mesmo com a evolu
ção conceituai e quantitativa das políticas orienta~ 
das para a promoção industria] das regiões menos 
favorecidas- incorporando a utilização intensiva 
de incentivos fiscais e de realização de investi
mentos públicos-, não se obteve resultados sa
tisfatórios no ·que s_e i"efere ao desenvolvimento 
regiona1. 

A despeito dos instrumentos específicos de pro
moção industrial nas regiões mais atrasadas acio
nados nas últimas décadas, São Paulo ainda hoje 
é resporisável por maís de 50% da produção in
dustrial brasileira,_fr!dlce semelhante ao valor_ mé
dio prevalecente nos anos 30-, cerca de 55%. 

Tais evidências, de per se, sugerem que a 
questão regional deva receber um tratamento 
mais abrangente, consubstanciado em planos 
distintos~ embora fortemente inte:r-relaclonados. 

lriicialmehte, cabe reconhecer a necessidade 
de se prosseguir, e mesmo aprofundar, com a 
política de industrialização das regiões menos de
senvolvidas. O processo de desenvolvimento das 
regiões atrasadas incorpora. necessariamente, a 
industrlª'fzação. 

Nessas circunstâncias, é fundamental a conso
Hdação e a criação dos pólos industriais regionais, 
mesmo que inter-relacionados a aspectos extra
regionais: 

Por seu turno, é necessário ampliar a noção 
de industrialização, de modo a incorporar: a) 
maior grau de elaboração de produtos finais vin
culados aos complexos industriais; b) horizonta
lização da produção que, embora prioritariamente 
voltada para o mercado regional, tenha nas condi
ções de compeb'tiv:ldade prevalecente para a eco
nomia nadonal seu mecanismo de sustentação 
ec:onômica 

A premissa básica para a questão reglonaJ refe
re-se à complementação da estrutura económica 
das regiões menos desenvolvidas, objetivando es
tabelecer as condições internas que forneçam as 
bases para um crescimento econômico auto-sus
tentado nessas regiões. 

Assim, o equacionamento do problema regio
naL~upera a ótica industrialista, em que pese a 
sua e:ssen..ç@ljdade. O desenvolvimento. de ativida
des agrfcolas e seu relacionamento com o setor -
industrial; a articulação dessas políticas especí
fic~- e suas orientações para o mercado interno 
fornecem Os elementos necessários ao equacio
namento da questão regional voltado para a con
secução de um nfvel de bem-estar eqUânime en
tre ~ regiões, e não para a equidade do produto 
ou da..renP:$1_ per c::aplta. 

111.5 -Mercado Intemo!Men:ado Externo 

É ine9ável que os diversos ciciOs de transfor
mação e de crescimento experimentados pela 
economi;:. brasileira, nas últirn:as décadas, impli- . 
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caram mudança qualitativa em seu relacionamen
to externo. Como conSéqOência, as eXportações 
deixaram de Constituir-se na principal fonte de 
creSclmento, cabendo- ao mercado interno o pa
pel de elemento fundamental na sustentação do 
processc:::rde crescimento econômlco. _ __ 

I:: constatável, desta forma, a baixa participação 
relativa das exportações no total_do Produto lnter_.. 
no Bruto ao longo da industrialização brasileira, 
que teve no processo substitutivo de importações 
seu fator de dinamização, e no protedonismo ao 
mercado interno o instrumento básico para asse
gurar a eficácia da transformação estrutural. 

Só recentemente, em decorrência do ~uste ex
temo que se promove na economia braslleira a 
partir de 1982, assiste-se a uma ampliação do 
seu grau de abertura. comerdal. No setor indus
trial, em particular, tal ajuste significou elevar seu 
coeficiente de exportação de 8% para cerca de 
16%. 

Tal fato é particularmente importante na me
dida em que recoloca a discussão acerca da orien
tação a ser embutida à continuidade do processo 
de iildustrialização brasileiro. 

Não se pode .deixar de considerar que as expor
tações constituíram, e ainda hoje constituem, uma 
fonte de crescimento para a economia brasileira. 
Mais ainda, se se tem presente que, mesmo no 
curto e tnêdio prazos, deverá persistir a retração 
do influxo de capitais externos, é reforçada a im
portância das exportações para processo de cres
cimento econ_ômico. 

A ênfase ao mercado externo, embora neces-_ 
sária, traz a necessidade de sua qualificação. 

Inicialmente, a questão da abertura comercial 
da economia brasileira, e da indústria em parti
cular, recoloca a questão da redução do nivel 
de protecionismo ao mercado interno. Uma maior 
liberalização das importações poderá ensejar im.M 
pactos desfavoráveis ao nível do atua1 estágio da 
estrutura industrial brasileira, com o comprome
timento de todo um significativo esforço de substi
tuição de importações efetivado nos anos 70, e 
que contrtbui, de forma importante, para o próprio 
desempenho das exportações. -

Acredita-se, desta maneira, que a tedução do 
protecionismo ao mercado interno deva se fazer 
de forma seletiva, concentrando-se naquelas ativi
dades para as quais o nível de proteção existente 
é redundante, o patamar de importações encon
tra-se abaixo do necessário ao normal funciona
mento do setor, e para aqueles segmentos com
provadamente ineficientes do ponto de vista estru
tural, sem que, contudo, decorra redução do grau 
de complexidade, de diversificação e de comple
mentaridade alcançado pela indústria brasileira. 

' ~ seguida, se apresenta _a questão _relacio
nada com a autonomia nacional para a promoção 
do crescimento econômico. A ampliação do coe
ficiente_ de exportações significa, também, redu
ção 'do grau de autonomia nacional para o estabe
lecimento de uma política de crescimento econó
mico; é ensejar uma dinâmica, para a produção 
interna, dependente e inversa ao nivel de produ
ção global e a de países concorrentes no mercado 
externo. 

Restaria, ainda, a questão relacionada-com a 
introdução de um mecanismo, ao nível de produ
ção interna, de colagem e subordinação dos pre
ços internos aos preços internacionais, e sua ex
tensão a outros segm~ntos econômicos, indepen-, 
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dentemente de sw natureza exportadora. Tal pro
cedimento tenderia ensejar, ao nível do sistema 
econômico, pressões permanentes sobre os pre
ços internos. 

Todos estes fatores. se não retiram a impor-
tância estratêgica das exportações. reafirmam, 
por outro fado, a ênfase preferencial ao mercado 
interno como elemento centra] da dinâmica do 
processo de crescimento econômiço; reiteram o 
mercado interno como orientação prioritária a ser 
embutida à continuidade do processo de indus
trialização brasileira. 

Lógico é que, em se tendo presente o grau 
,Pe complexictade e de diversificação alcançado 
pela indústria brasileira:, a nova etapa expansiva 
do processo de industriaJização tende a distin
guir--se relativamente das etapas anteriores, assur 
mindo novo conteúdo, que deverá se consubs
tanciar: 

• na participação marginal, embora im
portante, das medidas substitutivas de impor
tações. Contrariamente ao ocorrldo em eta
pas anteriores, a baixa participação das im
portações no produto não autoriza mais em 
se ter no processo substitutivo de importa
ções o elemento central da expansão do mer
cado interno; 

• na incorporação ao mercado interno de 
uma parcela mais significativa da população, 
superando a natureza concentradora de ren
da do modelo industrialista adotado até en
tão. De uma perspectiva geral, a expansão 
do mercado intemo subordinª-:_se às políticas 
relacionadas à posse e ao uso da terra, à 
política fiscal, à política salarial etc. Do ponto 
de vista particular da indústria, a natureza 
distributivista da industrialização se efetiva 
por intermédio de transformações em sua 
estrutura produtiva, onde a produçiio de bens 
de consumo de maior essenclalidade (bens
salário) deverá assumir maior re~vância. As
sim, a ampliação da participação dessas in
dústrias, sobretudo alimentícia, para a forma
ção de produto industrial constituj o traço 
distintivo que deverá conformar a nova etàpa 
e o novo padrão do processo de desenvol
vimento industrial. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a p-alavra ao nobre Senador Alfredo 
Campas. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Prommcia o .seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Assomo a esta tribuna para relatar alguns fatos 
carreadores de c:onseqüências sociais graves, 
confonne fui informado por ex-funcionários da 
AÇOMINAS. 

No fina) do mês de fevereiro, os empregados 
daquela empresa, no município de Ouro Branco, 
em Minas Gerais, entraram em greve, pleiteando 
aumento salarial em tomo de 34%, o que os equi
pararia aos da COSIPA ReMndicaram também 
a apresentação, pela empresa, do plano de aquisi
ção de moradia e o fornecimento de transporte 
entre Belo Horizonte e aquele município. 

Os dirigenteS da empresa solicitaram aos fun
cionários retomar ao trabalho, para que se desse 
irúcioàs negociações. Os fimdon6rios eump~ 
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sua parte, mas a AÇOMINAS, não. Permaneceu 
irredutível, inclusive não recebendo os represen
tantes do Sindicato para a saída do impasse. 

Diante disso, os funcionários não tiveram alter
nativa senão se amparar no legítimo direito de 
greve, frustrado o diálogo, conforme determina 
aleL 

A greve, no entanto, foi julgada ilegal pelo TRT, 
retomando os trabalhadores a s~as atMdades. 

Orna semana após. tiveram início as demisSões 
em massa. atingindo exclusivamente os grevistas. 
Até o -dia 1 ~ de maio, tinham sido dispensados 
cerca de 160 pais e mães de_familia. 

. Por tr'lterferência do Secretária do Trabalho e 
AÇ:ão Soctàl do 'Estado' de Minas Ctérais, as demis
sões em massa cessaram, mas individualmente 
continuaram a oc:orrer, segundo a empresa, moti
vadas pela necessidade de redução do quadro 
funcional. No entanto, está havendo contratação 
de pessoal. · _ 

O p1esfdente da SIDERBRÁS, ao que me infor~ 
maram, declarou que as demíssóes não parariam 
aí, e que todos os grevistas seriam dispensados, 
atingindo um total de 1.000 pessoas. · 

Pior ainda, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
AÇOMJNAS organizou uma espé<:ie de lista negra, 
impedindo que o ex-funcionário seja aceito por 
outra empresa, pelo fornecimento de informações 
desabonadoras. O comércio de Ouro Branco .não 
está aceitando vender a prazo aos ex-funcionários, 
graças também a essa lista negra. 

Servidores estão sendo constrangidos a não 
reconhecer antigos colegas. com medo de repre
sália por parte da empresa. 

Não entendo a demissão imotivada de funcio
nários com seis, sete éUlOS de casa; não concebo 
a dispensa de mulheres grávidas; espanta-me a 
demissão, por via postal, de funcionários em licen
ça médica; assusta-me que até diretor da coope~ 
rativa tenha sido demitido, no pleno exerclcio de 
suas funções. 

No entanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores. na~ 
da mais estarrecedor que o processo de retomada 
das casas funcionais aos demítiào::;, com quarenta 
e oito horas para sua desocupação, tudo isso exi~ 
gido de famüias de baixa renda que não têm para 
onde ir e muito menos como encontrar emprego 
em Ouro Branco. 

EstOu certo de qUe a sensibilidade de nossos 
governantes e dos dirigentes_ de empresas estatais 
falará mais aho que a insensatez de alguns poucos 
preocupados em tumultuar o processo de estabili
zação polítlc:o-institucional de nosso Pais. 

Recorro a este expediente, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, para evitar a falência da AÇOMJNAS, 
pelo descrédito que possa vir a ter em virtude 
de ações desumanas e desprovidas do necessário 
bom-senso administrativo, oomo as que estamos 
vendo agora. Alguma solução haverá de vir, e 
de imediato. Apelo veementemente às autorida
des para que, juntamente com a sociedade e com 
seus legítimos representantes- a classe politica, 
encontremos uma solução definitiVa para um pro
blema social que vem se arrastando e levando 
consigo a dlgnidade do trabalhador, que é, em 
última instância, o vetar incontestável dó desen
voMmento nacional. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a 
sessão convocando, antes, sessão extraordinária 
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a realizar-se amanhã, às 14 horas e 30 minutos, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 5, DE 1987 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 5, de 1987_(n~ 78/'07, na Casa de 
origem}, de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, ql.,le ·dispõe sobre gratificação a ser 
concedida a engenheiros agrônomos e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer.) 

-2-

PROJETO DE LEI DA c:ÂMAf/.A 

N• 6, DE 1987 

Disc::.ussão, em ttJrno único, do Projeto de Lei 
da Câmara~ 6, de 1987 (n9 82/87, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que altera a redaç:ão do art. 49 da Lei 
rt' 6.932, de 7 de julho de 1981, que dispõe sobre 
as atividades do médico residente e dá outras 
pravl.d.ências. (Dependendo de parece:r.) 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 7, DE 1987 

Discussão, em turno único, do Projeto de_ Lei 
da Câmara n9 7, de "1987 {n9 79/87, na Casa de 
origem), de iniciatiVa do Senhor Presidente da 
República, que altera dispositivo da Lei n9 7.194, 
de 11 de junho de 1984, que autoriza a inclusão 
de recurso .da União, e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horl!S e 20 inf
nutos.) 

II'ISTITUTO DE PREVJDer!CIA DOS 
CONGRESSISTAS 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

EDITAL 

Pelo presente edital convoco os senhores segu
rados desta entidade, parlamentares e funciohá
rios, para a25P Assembléia Geral Ordinária, a realí
zar~se no dia 14 (quatorze) do corrente mês, às 
10:00 (dez} horas. no Auditório Nereu Ramos, 
no Anexo H da Câmara dos Deputados, a fim 
de deliberarem sobre os seguintes assuntos cons
tantes da Ordem do Dia: 1) COnhecimento do 
ReJatório do Presidente, relativo a.o blênio 
1985/1987; 2) Eleição dos Membros do Conselho 
DeJibera.tivo (efetivos e suplentes}, para o biênfo 
1987/1989, com encerramento às 17:00 (dezes
sete) horas. 

Brasília, 7 de maio de 1987--Senador Nelaon 
Canteiro -Presidente. 
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ANO XLD- N•22 8ABAD0,09DEMAIODE 1987 BRASIUA-DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Humbero Lucena, Presidente do Senado Feder<)!, 

nos termos do art 52, parágrafo único, do Regimento Comum, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 1, de 1987-CN 

Introduz disposições especiais no Regimento Comum a vigorarem durante o periodo 
de funcionamento da Assembléia Nacional Constituinte. 

Art. 1' O Regimento Comum, durante o periodo de funcionamento da Assembléia Nacional Constituinte, 
passa a vigorar acrescido das disposições especiais estabelecidas nesta Resolução. 

Art. 2• São arquivadas as Propostas de Emenda à Constituição çom tramitação iniciada ou que aguardam 
leitura, salvo as que contarem com o apoio de, pelo menos, 2/3 dos Congressistas, e que forem apresentadas 
na atual Sessão Legislativa. 

Parágrafo único. A Mesa do Senado Federal enc11minhará cópias das Propostas referidas neste artigo à 
Mesa da Assembléia Nacional Constituinte, a fim de servirem de subsidio à elaboração do Projeto de Constituição. 

Art. 3• Na sessão em que se der a leitura da Mensagem Presidencial submetendo ao Congersso Nacional 
Projeto de Lei, Decreto-lei ou razões de veto, o Presidente designará relator para a matéria dispensada a constituição 
de Comissão Mista. 

§ 1' As emendas a Projeto de Lei serão apresentadas ao Presidente do Senado, através da Subsecretaria 
de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional, até a sessão convàcada para a disposição da matéria. 

§ 2• O Relator, na sessão de discussão, deverá proferir o parecer, ou relatório, podendo lhe ser c:oncedido, 
em virtude da complexidade da matéria, o prazo de até 2 horas. 

§ 3• Aplicam-se à instrução da matéria, no que couber, as normas estabelecidas no Regimento Comum 
para as Comissões Mistas. . 

Arl 4• Exclui-se do disposto nesta Resolução o Projeto de Lei Orçamentária. 
Art. 5• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 4 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

~----------------------~8~0 
1 -ATA DA 21• SESSÃO, EM 8 DE 

MAIODE1987 
1.1-ABERTURA 
12 -ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n9 5/87 (n9 
78/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre gratificação a ser concedida a enge
nheiros agrônomos e dá outras providências. 
Aprovado, após parecer proferido pelo Sena--: 
dor Dirceu Carneiro. À sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara n~ -6/87 (n9 
82/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que altera 
a redação do art 4'? da Lei no 6.932, de 7 
de ju1ho de 1981, que dispõe sobre as ativida
des do médico residente e dá outras providên
cias. Aprovado, após parecer proferido pelo 
Senador Louremberg Nunes Rocha. A sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 -7/87 (no 
79/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que ahera 
diSPOSttivo-âa Lei no 7.194, de 11 de junho 
de 1984, que autoriza a inclusão de recurso 
da União, e dá outras providências. Aprova
do, ap6s parecer proferido pelo Senador Almir 
Gabriel, tendo usado da palavra os Senadores 
Edison Lobão, Louremberg Nunes Rocha, 
Chagas Rodrigues e João Menez_es. À sanção. 

1:2.1-Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR DIVALDO SURUAOY- Boatos 

visando a desestabilização _do G~erno. 

SENADOR JARBAS PASSARII'IHO- Dura
ção- do mandato do Presidente José Samey. 
Dívida externa. 

$ENAJ50R LEffE CHA ~ - Boatos vi
sando a desestabilização do governo. Sistema 
parlamentarista de Governo. 

SENADOR J(JTAHY MAOAUViEs- Poli
tica agrícola._ 

1.2.2 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão. 

13-ENCERRAMENTO 
2 - DISCQRSO PRONUNCIADO EM 

SESSÃO ANTERIOR 
-Do Sr.J_oão Menezes, proferido na sessão 

de 4-5-87. 
3-ATO DA COMJSSAO DIRETORA 
-N• 26, de 1987 
4-ATO DO PRESIDENTE DO SENA-

DO FEDERAL 
- N• 128, de 1987 

5-ATODO 1•-SECRETÁRIO 
-N• 7, de 1987 
6-MESA DIRETORA 
7 - LiDERES E VICE-UDERES DE 

PARTIDO 

Ata da 21\l Sessão, em 8 de maio de 1987 
1 • Sessão Legislativa Ordinária; da 48• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Jutahy Magalhães e Francisco Roffemberg 

ÀS 14 HORAS E 30 M/N(JTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: ~~ 

Mário Maia - Aluizlo Bezerra - Nabor Jú
nior- Leopoldo Perez- Carlos De'Carli- Oda
cir Soares - Ronaldo Aragão - Olavo Pires -
João Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passa
rinho -João Castelo --:'Alexandre Costa....:.... Ecfi
son Lobão --João Lobo - O!agas Rodrigues 
-Hugo Napoleão- Vll'gí1io Távora- Od Sa
bóia de Cãrvalho - Mauro Benevides - Carlos 
Alberto-José Agripino- Lavoisier Maia-Mar
condes Gadelha- Humberto Lucena- Rairnun-

_do Lira -Marco Maciel- Antonio Faria;;
Mansueto de Lavor- Guilherme Palmeira - Di
valdo Suruagy- TeOtônio VIlela Filho- Albano 
Franco- Francisco Rollemberg- Lourival Bap
tista - Luiz V~ana - Jutahy Magalhães - Ruy 
Bacelar -José lgnácio Ferreira -Gerson Cama

-tcf-=-Joáo-calmon- Jamil Haddad- Afonso 
Arinos - Nelson Carneiro - Alfredo Campos _ 
~ Ronan Tito - Severo Oomes - Fernando 

. Henrique Cardoso __:Mário Covas- Mauro Bor-
ges- Iram Saraiva- Irap!Jan Costa Júnior
Pompeu de Souza - Mauricio Corrêa - Meira 

Filho- Loqremberg Nunes Rocha- Márcio La
cerda- Rachid &ldanha Derzi-Wilson Martins 
:....- Leite Chaves - Affonso Camaigo -José Ri
cha -Ivan Bonato- Dirceu Car;neiro - Nelson 
Wedekin - Carlos Çhiarelli -:- José Paulo Bisol 

-.:.....José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença açuga Q_cofnparecimento de 
-68-Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro a_berta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniCiamos nossos tra- _ 
baJh9s. 



Maio de '1987 

Não há expediente a ser lido. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador DivaJdo 

Suruagy, p·or delegação da Uderança do PFL 
(Pausa) 

S. Ex' não eStá presente. 
Esgotada a lista de oradores, passa-se_ à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Proje_to de 
Lei da Câmara n• 5, de 1987 (n• 78/87. na 
Casa de origem), de inidativa do Sr. Presi
dente da República, que dispõe sobre gratifi
cação a ser concedida a engenheiros agrôno
mos, e_dá_outras providências. (Dependendo 
de parecer.) 

A Presidência esclarece ao plenário que, com 
a inclusão da matéria na Ordem do Dia. tirou 
a oportunidade de os Srs. Senadores_ apresen
tarem emendas, nos termos do arl 14_1, II, b do 
Regimento Interno. Assim sendo, fie~ _facultada 
ao plenário, nesta oportunidade, apresentar 
emendas. 

Nos termos do arL 6"' da Resolução n"' _1, de 
1987, designo o nobre Senad_Or Okç:eu CainE:iro 
para proferir parecer sobre o Projeto _de Lei da 
Câmara no 5, de 1987. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PMDB - SC 
Para emitfr parecer. Sem revisão do orador.)
Sr. Presidente, Srs. Senadores:. 

O Exm9 St. Presidente da República, nos term-os 
do art 51 da Constituição Federal, submete à 
apreciação do Congresso Nacional, acompanha
do de exposição de motivos dos Srs. Ministros 
da Agricultura e da Secretaria de Administração 
Pública da Presidênda da República, o presente 
Projeto de Lei da Cãrnara no . - ' de 1.967 (n"' 
78-B, de 1987, na origem), Mensagem n<;> 102, 
de 1987- do Poder ExecutivO;" que dispõe sobre 
gratificação a ser .concedida a engenheiros agrô
nomos, e dá outras providências. 

Ao justificar a proposição, os Srs. Ministros de 
Estado, signatários da exposição de motivos, sa
lientam que "a gratificação ora proposta, além 
de corresponder aos ônus decorrentes da natu
reza específica das atividades desempenhadas pe
los seiVidores contemplados - eXigidos que são 
deles permanentes deslocamentos às regiões ru
rais do Pais -, representa mecanismo capaz de 
assegurar idêntico tratamento salarial entre veteri
nários e_ agrônomos, atendendo à afinidade das 
atribuições desses profissionais; quando de~ica~
dos intensamente ao seu mister". __ 

Destaca-se, no art. 19 do projeto, ora sob exame, 
que a gratificação criada não confllta com as grati
ficações já existentes. .. -_-_-:- _ -----· 
E~ seu art. 29, o projeto determina as normas 

de eScalonamento dos valores das gratificações, 
objeto da proposição, que proceder-se-á por ato 
do Ministro de Estado competente, ouvida a Se
cretaria de AdmirUstração Pública da Presidência 
da República. 

Saliente-se que, o art. 3'1, especifica que farão 
jus à mencionada gratificação, os servidores no 
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efetivo exercfC~ em afastam~rrtos previstos 
em lei. - - -

Apôs examinar as interições contidas no bojo 
do projeto, ora enl apreciação, acordamos com 
o exposto na exposição de motivos dos Srs. Minis
tros, quando destacam que: 

"A gratificação que se pretende instituir 
atende ao princfpio de isonomia e à neces
sidade de assegurar equilíbrio entre o ·salário 
e os encargos dos profissionais em causa." 

A atentarmos para os aspectos sociais da pro
posição, no que diz respeito ao mérito, nada te-
mos a_opor. 

Quanto _à Constitudonalida4e ejuridicidade, na
da encontramos que possa impedir a aprovação 
do projeto. _ _ _ 

Finalmente, em seu art 59, é explicitado que 
a despesa correrá à conta das dotações orçamen
tárias próprias. 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do 
presente projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Pass_a-se à_ discu_ssão do projeto em turno único. 

Não havendo quem peça a· palavra, encerro 
a discussão .. _ 

EmVotaç-ão. _ - _ 
Os Srs.Sehadores que o aproVãm qUerrain per-

manecer sentq_dps. _(Pausa,) 
Aprovado. 
A ~a~~~_Vai à sanção presidencial. 

· -- É 9: seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•5,DE 1987 

- ..... " - ·- . 
(N~ 78/87, na Casa de origem) 

De irUciativa do Sr. Presidente da República 

P'ispóe sobre gratificação a ser conce
dida a engenheiros agrônomos, e dá ou
tras providências. 

O Cohgres'SO Nacional decreta: 
M 19 Sem prejuízo das gratificações exis-

tentes, __ ser~ atribuícta_ açs __ !>ervi9ores in_tegrantes 
da CategOria Funcional de Engenheiro Agrôno
mo, Código NS-912 ou LT-NS-912. do Grupo
Outras Atividades de Nível_ SUperior, uma gratifi
cação escalonada em valores que deverão corres
ponder a percentuais de 95% (noventa e cinco 
por cento) a 120% (cento e vinte por cento), inci
dentes sobre o vencúnento ou salário da refe· 
rência _em que estiver posicionado o servidor. 

M 29 O escalonamento dos valores da grati
ficação de que trata esta lei efetivar·se-á por atq 
do Ministro de Estado competente, ouvida a Se
cr~~a d~ _6çl[ninistração POblica Qa Presidência __ . 
da República, em ordem crescente, a partir do 
limite percentual mínimo- fixado no art. }9, o qual 
inciçlirá sobre o vencimento ou salário da refe-
rência NS-:5.- _ . . · _ 

Parágraro Unico, Nas referências subseqüen
tes;, o escalonameq_to far-se-á, sucessivamente, 
na ordem diretamenie proporcional aos respec
tivos valores de vencimento ou_ sal!}rlo, de modo 
que o limite percentual máximo estabeleCido no 
art. 1 ~desta lei incida sobre o valor do_ vencimentõ 
ou salário da referência NS·25. 
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M 39 _ Somente fãrão jus à gratificação de 
que trata e-sta lei o.s serv:ldo_res no efetivo exerctq_o. 

§ 1"' Considerar-se-ão como de efetivo exer
cício, para os fiClS deste artigo, exclusivamente 
os afastamentos ein virtude d~ 

a) férias; 
b) casamento; 
c) luto; 
d) licença especial; 

-e) licença para tratamento da própria saúde, 
à gestante ou em decorrência de acidente em 
serviço; 

f) serviço obrigatório por lei e deslocamento 
em objeto de serviço; 

g) requisição para órgãos integrantes da Presi
dência da República; 

h) indicação para ministrar aulas ou subm-e
ter-se a treinamento ou aperfeiçoamento relacio
nados com o cargo ou emprego; 

I) missão no estr<mgeiro, quando o afastamen
to houver sido autorizado pelo Presidente da Re-
pública ou Ministro de Estado; __ 

j) investidura, na Administração Direta ou Au
tárquica da Gnião ou do Distrito Federal, em car
gos, em comissão ou funções de confiança do 
Grupo-Direçáo e_ Assessoramento Superiores 
(DAS-100 oú LT-DAS-100), de funções de nlvel 
superior do Grupo-Direção e Assistência Interme
diárias (DAI-100 ou LT-llO)_ou, ainda, e"m Fun
ção de Assessoramento Superior (FAS) a que se 
refere o art 122 do Decreto-lei n9 20Q, _de 25 
de fev~iro de 1967, com a redação da;da pelo 
Decreto-lei n!' 900, de 29 de setembro de 1969. 

§ 2<;> Nas hipóteses de que trata a alíneaj do 
§ 1 <;>deste artigo, exlgir-se-á dir_eta correlação entre 
as atribuições do cargo ou funçã_o de confiança 
e as de engenheiro agrônomo. 

M 4'1 _ A gratificação instituíd~ nesta lei, Sobre 
a qual incidirá a contribuição previdendária, incor
pora-se aos proventos da inatividade. 

Art. 59 A despesa. decorrente da aplicação 
desta lei correrá à conta das dotações orçamen
tárias próprias. 

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ___ _ 

Art. 79 Revogam-se aS disposições em con
trário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ltem2: --

Discussão, em twno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' 6, de 1987 (n• 82187, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Pre
sidente_· da República, qUe altera a redação 
do art. 4'1, da Lei n9 6.932, de 7 d~ julhq 
de 1981, que dispõe sobre as atividades do 
médico residen~ e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6" da ResoluçãO n9 1, de 
1987, designo o 1-lobre Senador Louremberg Nu
nes Rocha para proferir o parecer. 

O SR. LO(IREMBERG N(JI'IES ROCHA 
(PMDB __:_ MT.- Para ·proferir parecer.) ~Trata 
o projeto de lei, .;~provado pela Câmara dos Depu
tados, de introduzir modificações no artigo 49 da 
Lei n9 6.932. de 7 de julho de 1_981, que ~_gti!a~ 
as atlvidéides do médico residente. _ 

Especificamente, a iniciativa d_o Poder Execu- · 
tivo, além de alterar o citado artigo 49, acresc_enta 
cinco parágrafos ao Originalmente existente. As-
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sim, a remuneração do médico residente, antes 
baseada numa bolsa de estudos equivalente ao 
vencimento inicial da carreira de médico, de vinte 
horas semanais, do DASP, passa a corresponder, 
corn a nova redação, a uma bolsa de estudos 
no valor de 70% do salário do Professor Awa1iar, 
Nível 1, em regime de dedicação exclusiva, das 
Instituições de Ensino Superior; 

O novo texto mantém a ffiiª-çã_o_ 4o médico resi
dente ao Sistema Previdenciárto, na qualidade de 
segurado autônomo, concedendo-se um acrés
cimo de 10% sobre o salário-base ao qual está 
vinculada a contribuição, compatibilizando-se o 
valor do recolhimento com çs proibição de descon
to previdenciárlo -a maior do teta estatuído na 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1980. 

Com Isso, ficam assegurados aos médicos resi
dentes todos os direitos constantes da Lei Orgâ
nica da Previdência S~Ial, bem como o amparo 
devido em caso de acidente do traba1ho. 

Finalmente, fica assegurada a manutenção da _ 
bolsa à médica resJdente, pelo periodo de quatro
meses, quando gestante, prorrogando-se, nesse 
caso, por igual período, a bolsa de estudos. 

Voto 

A simples exposição do Relatório induz à cons
tatação de que o projeto aperfeiçoa substancial
mente a lei alterada, acrescentando benefícios_ 
efetivos aos exerc_entes da residência médica. 

De validade incontestável, portanto, quanto ao 
mérito, a proposiçáo vence por igual as exigências 
da constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 
legislativa. Vota pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto em turno único. 
(Pousa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 

§ 19 O médico residente é flliado ao Sis
tema Pr~denciário na qualidade de segu
rado autônomo. 

§ 2 9 Para efeito do reembolso previsto 
no § 1~ do artigo 69 da Lei n9 3.807, de 
26 de agosto de 1960, na redação dada pela 
Lei n" 5.890, de 8 de junho de 1973, combi
Tiada com o § 1" do art. 19 do Dec;reto-lei 
n~ 1.910, de 29 de dezembro de ,19_81, o 
valor da bolsa referida neste artigo será acres
cido de 10% (dez por cento) s_obre o salário
base ao qual está yinculada a contribuição 
do médtco res.idente, em sua qualidade de 
seguradD autónomo do Sistema Previden
dário. 

-§ 39. Para fazer jus âo acréscimo de que 
trata o § 29 deste artigo, o médico resiàente 
deverá comprovar, mensalmente, os rec.olhi
mentos efetivados para a Previdência Sócfal 

§ 49 As instituições de saúde responsá
veis por programa de residência médica ofe
recerã_o aos residentes alimentação e aloja
mento no decorrer do periodo da residência. 

§ 5" Ao médico residente flliado ao Sis
tema Previdenciário na refonna do § 19 deste 
Artigo, são assegurados os direitos previstos 
na Lei n? 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
e suas alterações posteriores, beffi romo os 
decorrentes de a<:ide_nt~s do tr.abJ~lho. .. 

§ 69 - Àmédicaresldenteseráass_egurada 
a continuidade da bolsa de estudo dl.lrante 
o período _de 4 (quatro) rneses, quando ges
tante, devendo, porém, o periodo da bolsa 
ser prorrogado por igual tempo para fins de 
cumprimento das exigências constantes do 
art. 7'1 desta lei ... 

Art. 2" Os efeitos financeirbs do dispostõ na 
presente lei ocorrerãQ_ª- partir do dia primeiro 
de abril do corrente_ .ano. 

a discussão. - ---------- Art. 3? _Esta lei entra em vigor na data de su(!i 
públicação, _ ievogadas as disposições em con
tráriõ. - --

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per

manecer sentados. (PaU$a.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção presidencial. 

É o seguinte o projeto aprOVado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1•6, de 1987 

(N• 82/87. na Casa de Origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Altera a redação do art. 4~ da Lei n~ 
6.932, de 7 de julho de 1981, que dispõe 
sobre as ativldades do médico residente 
e dá outras providências. 

O COngresso Nacional d~creta: . 
Art. 1" O art. 4~ da Lei n9 6.932, de 7 de julho 

de 1981, passa a ter a seguinte rédação: 

"Art. 4" Ao médico res_identt:t _será asse-. 
gurado bolsa de estudo no valor de 70% 
(setenta por cento) do salári_o do Professor 
Auxiliar, Nível 1, em regime de dedicação 
exclusiva, das Instituições Fede_rais de Ensino 
Superior. 

0 SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
- Lei dà Cfunara ~no 7,de 1987 (n• 79/87, na 

Casa de origem), de iniciativa do Senhor Pre
sidente da República, que altera dispositivo 
da Lei n9 7 .194, de: 11 de junho de 1984, 
que autoriza a inclusão de recurso da União, 
e dá outras providências. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 69, da Resoluçãó n'~' l, de 
1987, designo o nobre Senador Almir Gabriel para 
profeiir-pãrecer sóDre o Projeto· de Lei da Câmara 
n• 7, de 1987. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PMDB- PA Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senado
res: 

Originário da Câmara dos Deputados, o projeto 
sob __ exame dispõe sobre a prorrogação até 31 
de dezembro de 1987 do prazo previsto no art. 
3-~" da Lei nç 7 .194, de 11 de junho de 1984. 

Convém recordar que a lei aheranda estabe
leceU, enfre outras álsposições, a delirriítação de 
·umã~área de 1 OQ hectares em Serra Pelada, Pará, 

- âestinada ao aproveitamento de substâncias mi
net-a:rs; exclusivamente por trabalhos de garimpa
gém. Estabeleceu, outrossim, uma segunqa área 

de 750 hectares, envolvendo a primeira para apoio 
Iogistico à extração do minédo, aJém de ter estipu· 
lado o prazo de três anos para o exe_rd'do da 
atividade de garimpagem, findo o qual os traba
lhos seriam definitivamente eiiCerrados. 

APrOximando-se o término do prazo legal esti
pulado para os trabalhos de garimpagem, um 
clima de inquietação com profundas repercus

- sões sociais grassa na região. 
Visando a suavizar a situação, o Poder Executivo 

remeteu à Câinara dos Deputados projeto de lei 
prorrogando o "prazo permitido atê 31 de dezem
bro de -1987, adotando, outrossi_m, o1,ltras medi
das que sé fizerem necessárias, como pro.fun
didade em níveis de segurança. 

Na Casa de origem, o projeto r_ecebeu substi
tutivo de Plenário, çv.Jo -~xto 9ra é" oferecido a 
esta Casa · -

Basicamente, o substitutivo introdu_ziu altera
ções viSando a dilatação ·do prazo, a maior segu
rança na garimpagem, ub1ização dos recursos das 
sObras do ouro, além de dispor so_bre a criação 
de Grupo de Trabalho com a fmalidade de estudar 
e propor ações que orientem_o Poder ExecUtivo, 
na busca de s_o_iução definitiva para o <:rudante 
Problerria de-seriáPeládá. -

No tocante ao mérito, embora se lamente a 
_ inexistênda de uma solução mais objetiva p~ra 
o caso, reSta-riós admitir a medida procrastina
tória, calcada na dJ'amática situação de 70.000 
habitantes de Serra Pelada. 

Quanto il.oS aspectos firlaiiCetros, jurídicos e 
cOnstitudoriàis, que nos-cumpre ·ainda apreciar 
em Plenário, não vislumbramos nenhum obstá
culo à livre tramitação d.a lei projetac:ia, razão pela 
qual, opinamos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussao do prOjeto, em tuino único.-

O Sr. Edison Lobáo- Sr. Presidente, peço 
a palavra para disCutir o projeto. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÁO (PFL - MA. Para 
discutir, sem revisão do orador.)- S~. PresiQente, 
Srs. SenadoreS: 

Nos últimos anos poucos brasileiros têm sofri
do tanto n~e País quanto os garimpeiros. Temos 
hoJe, na Serra Pelada, cerca de cem mil garim
peiros e suas famílias. Esses homens para Já fo
ram ·em busca de uma melhor situação de vida, 
trabalhando intensa e penosamente na procura 
de ouro._ ~ assi~ência CJI:Ie_ o GovetTlº_lhes tem 
dado, e é de seu dever d~r-lhes esta assistênciã, 
é sempre a menor e a mais precária que se pode 
imaginar. A todo instante os garimpeiros passam 
pelo sobressalto de te_r a Seua pelª_c:i~ impe4ida 
aos seus trabalhos. É que a área é de prõpriedade 
hoje da Companhia Vale do Rio Doce, que insiste 
em tomá_-la dos _garimpeiros, para fazer a sua pró
pria lavra. E o que terilfeito o Govemo?O Góvemo 
tem indenizado a Companhia Vale _do Rio Doce 
com quantias vultosíssimas, para que ali fiquem 
os garimpeiros na situação em que se encontram 
hoje. 

A lei que permite a permanência deles em Serra 
Pelada está por vencer-se. E esta lei, que hoje 
estamos votando, permite que os garimpeiros ali 
fiquem por mais um período de um ano e tanto. 
A proposta governamental é de que OS garim-_ 
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peiros ali permanecessem por mais seis meses 
apenas. Mas o substitutivo d.a Câmara dos Depu
tados, de autoria do nobre Deputado Ademir An
drade, avança um pouco mais, e garante aos ga
rimpeiros a sua permanência em Serra Pelada 
até 31 de dezembro de 1988. 

Isto resolve o problema dos gariffipeiros? Ob
viamente que não. Mas no instante parece que 
isto é tudo o que se pode conseguir. 

Aqui estão os garimpeiros com seus líderes, 
o Presidente da Cooperativa e o P~sidente do 
Sindicato dos Garünpeiros. Aindª_ há_ pouco fui 
procurado por um grupo de garimpeiros que me 
pedia ajuda, assim como ao Senador Alexandre 
Costa, como a diversos outros SenC)do_res,_ e ç_re!o 
que também ao Senador Jarbas Passarinho, no 
sentido de que esta votação fosse adiada para 
segunda-feira, a fim de que se restaurasse aqui 
uma emenda que teria sido apresentada na Câ
mara dos Deputados e retirada em seguida pelo 
nobre Deputad_o José Fernandes. Esta emenda, 
segundo me diziam os garimpeiros, e o próprio
Deputado Ademir Andrade concorda com isso, 
é bem mais ampla e aparentemente bem melhor 
para os interesses dos garimpeiros. 

Sucede que o Uder do Governo, nobre Depu
tado Carlos .Sant'Anna, assim como o __ Uder do 
PMDB, nobre Deputado Lufz Henrique, segundo 
testemunha do nobre Deputado Adem ir Andrade, 
que aqui se encontra e autorizou-me a dizer isso, 
declararam a S. ~ que não aprovariam aquela 
emenda. E mais: há ainda o grande risco de ser 
ela, ainda que aprovada na Câmara dos Depu
tados de volta, vetada pelo Presidente d~_Repú
blica_, e com isto os garimpeiros não teriam mais 
tempo nenhum de permanência na Serra Pelada. 
Então, estamos diante de uma coisa muito boa 
para os garimpeiros, porém, aparentemente inviá
vel ou uma solução intermedtária, que é essa pro
posta no substitutivo da Câmara. 

O diz o substitutivo? Declara que: 

''Fica o Poder Executivo autorizado a a1te- _ 
rar, por proposta do Grupó de Trabalho pre
visto no § 29, do art. 39, desta lei, a área des-- . 
crita no caput do art 29, adotando as medi
das legais que se fizerem necessárias," 

Portanto, permite a ampliação da_área de explo
ração de Serra Pelada, o que já é um avanço 
naqUilo que diz respeito à conquista dos legítimos 
ínteresses dos garimpeíros. 

Diz mais: 

"O Poder Executivo criará um grupo de 
trabalho, em regime de dedicação exclusiva, 
com a finalidade de estud_ar e propor ações 
que orientem o Executivo na busca de _solu
ção definitiva quanto a atividade garimpeira 
em Serra Pelada, Município de Marabá, Esta
do ·do Pará.'' 

É uma outra inovação boa para os garimpeiros. 
Maís adiante esclarece que o grupo de trabalho 

será criado e garante a participação do Governo 
do Pará; de representante da CooPerativa de Ga
rimpeiros de Serra Pelada _e do Sin.dicatc? dos Ga-
rimpeiros de Marabá. _ 

Aqui está um misto do substitutivo, mas tam
bém com a proposta original do Governo. Sobre
tudo aqui está a proposta original do Governo. 
Há algumas ligeiras alterações propostas pelo 
substitutivo do Deputado Ademir Andrade. 

O profeto,-portanto, é razoável para os garim
peiros, indica o caminho a ser seguido daqui por 
diante. -- _ 

Sr. Presidente, eu tenhõ-ldo inúineraSvezes a 
Serra Pelada, te _!lho-conVividO corri os gã.flmpeiw 
roS. Lá estive recentemente com o Senêldor Jar
bas Passarinho. Nós conheceÓlos a situação dos 
garimpeiros. Com eles estamos rigorosamente 
solidáriqs e queremos encontrar uma solução que 
seja boa e firial para os garimpeiros. 

o Sr~-VIrgiiiO TáVóla -=..:'penTüte v.~ um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Permito o aparte, 
com muito prazer. 

Q ·sr. _Vtrãmo--TáVOra- Nós, Senador de 
outras paragens, que justamente não estamos 
bem (amiliari_z_ados c:óm__a questão, não consew 
guimos __ encontrar, dentro do anexo que nos foi 
fornecido para a discussão das diferentes maté
rias aqui em Plenário, nenhum dos documentos 
a _que V. EX' se refere, a não ser o projeto da 
Câma-rã: dos 15epufã:dOS, origii1al do Governo. 
Quer dizer, aqui nós não temos em mãos o substi
tutivo a que V. Ex' estáwse -referindo. Podiawnos 
dar <)jguma _explicação a respeito? V. Ex~ pode 
verificar na pág. 1 e na pág. 2, a assinatura final 
está aqui, José Samey, que, salvo engano não 
temos, é o atua1 Presidente da __ República. Onde 
substitutivo da Câmara? 

O SR. EDISOl'l LOBÃO - Responda a V. 
EX' dizendo que V. Ex" também não se engana, 
o Senado também não se engana e a Nação brasi
leira_ não ~e enganei: o Presidente é o Dr. José 
samey. Mas aqui está o substitutivo, em minhas 
mãos. V. ~ não o tem ... 

O Sr. Virgílio Távora - Perdão! Mas não, 
V. Ex", por(Jue parece que o que foi d.istnbuído 
no avulso para todos os Senadores foi a mesma 
documentação. Quer Q.i?:E;!r, nós estamos discu
tindo -·e riO casO não estamos nos mariifestandO 
a favor nem_ c::ontra- o que V. Ex' está dizendo 
uma mat€iiã c1ue no momento nós não estamos 
Vendo. Varttõ="ffos louvar na pa1avra de V. Ex•, mas 
aqui não há n-as mãos dos Sfs. Senadores. Pediria 
~o Sr. Pi~sídente que pelo menos fizesse presente 
aos Srs. Senadores o docurn_en_to a que se refere 
o eminente Senador pelo Maranhão. Nós discuti
riamOs e procederlamos à aprovação ou rejeição 
da matéria, mas de posse do documento. 

O SR. EDISOl'l LOBÃO- De algum modo, 
o Senador Virgílio Távora tem razão. Eu também 
não encontrei na documentação que me foj distriw 
bufda o substitutivo, mas recebi da Mesa um avUl
so, que é de_ origem da Câmara, mas que foi 
admitido pelã Mesa do Senado como $endo subs
titutivo. Naturalmente pela pressa em que estaw 
mos votando esta matéria, para atender aos ga
rimpeiros, a Mesa não .teve tempo de elaborar 
o seu próprio trabalho. Mas a alteração funda
mental que aqui se propõe é apenas o adiamen-
to ... 

O SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
Atendendo ~ poilderações do Senador Virgílio 
Távora, e verificando que realmente o avulso está 
incompleto, determinci ao. Sr:. Secretário a çlistri
buição aos Srs. Senadores de cópia do projeto 

original, para que_ seja completada a instrução 
da matéria. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite_V. Ex' 
um aparte? 

O SR. EDISOl'l LOBÃO- Ouço o Senador 
Jarbas Passãrinho_. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador 
Edison Lobão, meSmo que falte aqui o docu
rriEmto citãdo pelo Sehador Vtrgilio Távora, o que 

-=- -se verifica· é que este Projeto de Lei da _Câmara 
09 7, que tem o n9 -79!87; na Cãsa de orlQem, 
como está redigido exatamente atende aquilo_ a 
que o substitutivo a que V. Ex" se refere produz. 
que é a prorrogação do prazo para dezembro 
de 1988: Mesmo que nós não tivéssemos aqui 
o substitutivo, e realmente _há esta_ falta, votando 
o projeto como se encontra, nós já estamoS apro
vando a prorrogaÇão do prazo para dezembro 
de 1988. 

O SR. EDISOl'l LOBÃO - Agradeço a V. 
Ex" a contribuição. Devo dizer que aquilo que eu 
havia frrmado no início, penso que está de pé. 
O que !>~ <J.eu com o substitutivo foram ligeiras 
alterações, o fundamental vem no projeto do Go
verno. Nós gostaríamos de ampliar o projeto do 
Goverrio, e gostatiaffiõs muito, maS se o fizermos 
-volto ao ponto ........ corremos o risc::o de vê-lo 
r~eitado na Câmara pelos Uderes Carlos Sant'A~ 
nna que é do PMDB, e Luiz Henrique, também 
do PMDB. Esses dois Uderes já disseram ao De. 
putado Aclemir_Andrade que o rejeitarão, ou, en~ 
tão, haverá o próprio veto do Poder Executivo. 

Confésso que me inclino pOr ess~ solução que 
está posta e que, embora não sendo a melhor, 
é um ponto de partida. Na verdade, um dos pre
cursores dessa preservação dos garimpeiros na 
Serra Pelada, temos todos que admitir, foi o ex
Deputado Sebastião Curió, que tentou com urna 
lei ~Jver o probi~ma; depois veio uma outra 
do Poder Executivo; que é sobre a qual estamos 
tratando da sua alt~ração. 

Mas o que defendo é que se procure defmitiva
mente resolver esse_ problema, e estou conven
cido d~. que todos nós estamos interessados na 
situação penosa de 100 ni.il brasileiro~ que ali 
se encontram e que são quase todos do Maranhão 
e do Pará: cerca_ de: _65% _ cios garimpeiros são 
r:naranhenses, 30%- do Pará- se -me perrriite 
o Senador Jarbas Passarinho - e os demais, 
de_ outros EstadoS. Menciono a todo instante o 
Senador _Jarbas Passarinho porque sei que S. EX' 
esteve lá diversas vezes. Mas o Senador JoãO Me
nezes é _o_utro político do Pará interessado na cau
sa dos garimpeiros, pela qual tem lutado tanto, 
assim como o Relator que acaba de se manifestar 
sobre essa matéria. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que a causa 
dos garimpeiros é a minha causa, é a causa_ do 
Senador Alexandre Costa. com querri hoje estive
ram também os garimpeiros, e que também está 
preocupado com o assunto e que sempre nos 
acompanhou nas ocasiões em que tive_m_ps que 
procurar o Ministro das Minas e En~rgia, para 
·defender os legítimos interesses desses brasilei
ros, lá abandonados por força de uma ação perti
naz da Vale do Rio Doce que, a todo custo, quer 
retirar os garimpeiros do seu local_ de trabalho. 
Como se também essa gente pobre do Maranhão, 
do Pará e do Brasil não tivesse o direito de lutar 
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por sua subsistência e_ pela subsistênda de suas 
familias. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. EDISO!'I LOBÁO -Concedo o aparte 
a V. Ex< 

O Sr. João Menezes - Estou ouvindo V. 
Ex' corri toda atençã_o. Concordo com o in~~resse 
que tem demonstrado e parabenizo-o pelo conhe
cimento que tem da matéria, que interessa não 
s6 ao Pará, mas interessa hoje a todo o Brasil. 
Parabéns a V. EX" 

O SR. EDISO!'I LOBÃO - Mufto obrigado 
a V. Ex< 

Sr. Presidente, estou seguro de que o Senado 
entenderá bem a angústia em que vivem esses 
irmãos nossos. desvalidos da sorte, e que uma 
solução a favor deles contribuirá não ape!'las ago
ra, mas, também no futuro, quando trouxermos 
aqui uma solução definitiva para os garimpeiros. 

O Sr. Vlrgill.o Távora -Concede-nos um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. EDISO!'I LOBÁO- Ouço o Senador 
Virgílo Távora, que pede um aparte. 

O Sr. Virgfllo Távora - Antes que V. EX' 
termine sua lúcida oração, pode-nos expUcar por 
que razão foi extinto esse grupo de trabalho que 
vinha constante do Projeto n"'_798187, da Casa 
de origem, e essas condições de segurança serem 
avaliadas pelo Ministério das Minas e Energia? 
Não era bem mais democrático como o próprio 
Executivo mandou? 

O SR. EDISO!'I LOBAO - Nobre Senador 
VU"Qílio Távora, o substitutivo que tenho em mãos 
diz, no § 29 do art. 2~. o seguinte: 

" ... A garimpagem não será admitida além. 
da profunc:Hdade em que seja possível garan· 
tiro trabalho dos garimpeiros em condições 
de segurança, cabendo ao grupo de trabalho, 
instituído no§ 29, do art. 3~. desta lei, avaliar 
estas conc:Hções." 

O Sr. ~o Távora -Perdão Excelência! 
Por isso é ·que pedi calrrii!! Queremos aprovar 
o projeto, mas vamos aprovar direito. Não vamo.s' 
aprová-lo como a célebre refQrmª ta:ibutária feita 
aqui, nas caladas da noite, em dezembro de 1985, 
que gerou um mau resultado. E o que está escrito 
aqui é outra coisa ... 

OSR. EDISO!'I LOBÃO- Pois beml Temos 
papéis diferentes! 

O Sr. Vlrgillo Távora - Mas este foi distei· 
buído neste momento ... 

O SR. EDISON LOBÃO- Mas estou dizen· 
do a V. Ex" que o que tenho em mãos é um 
papel impresso, da Câmara ... 

O Sr. Virgillo Távora - Sr. Presidente, foi 
ou não mandado distribuir por V. Ex", este doeu· 
mentoT-

0 SR. EDISO!'I LOBÃO - Senador Vrrgilio 
Távora ... 

O Sr. Vlrgilio Távora - Tenha paciência! 
Vamos nos explicar. V. Ex' eStá lendo uma coisa 
e a Mesa, neste momento, no~ distribui um doeu· 
menta. não é mais ·o avulso.H 
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O SR. EDISON LOBÃO -Sim, estou enten
dendo, mas estou preocupado ... 

O Sr. VlrgOlo Távora - Pem1ita-nos ler o 
documento: --

"Art.. 29 A garimpagem não será ãdmi· 
tida além da profundidade em qUe seja possí
vel garantir o trabalho dos garimpeiros em 
_Coridições de segurança.:: 

.Exatamente o qu~:V_--Ex" leu. Mas de agora 
em diante, enquanto V. Ex" diz que cabe ... 

O SR. EDISO!'I LOBÃO - Não digo, eu 
leio. 

O Sr. Vbgiiio Távom - V. Ex< lê que cabe ao 
Grupo de Trabalho atribuir essa função, exa.ta
mente: " ... cabendo ao Ministério das Minas e 
Enei"gia avaJiar essas condições". 
G~ri~os apenas de ser cienlifl.cado do pbr

·quê dessa mudança? Ou. então, este docurilento 
que nos foi distribuído, assim como a todos os 
SRs. Senadore;>. _não é a redação final que veio 
da Câmara. - -

O SR. PRESIDE!'Il'E (Humberto Lucemi) -
A Presidência gostaria de esclarecer a V. Ex" Prin
cipaJmente ao nobre aparteante, que todos têm 
em ni.ãos o projeto originário do Poder Exec.utivo, 
e que o Senador Edison Lobão está lendo ó-subs-
_titutivo que foi votado pela Câmara dos Depu-
tados. -- - -

O ~SR. a!JSOI'I LOBÃO - Que ê que esta
mos exami~do agora? - -

O SR. PRESIDE!'IlE (Humberto Lucena) ....,. 
Então, são dois documentos diferentes. O que 
faltava no avulso, que a Mesa distribuiu, era o 
projeto originário dO Poder Executivo, que é o 
que-v. Ex' está lendo. 

. O Sr. Vlrgfllo Távora·- Eminente senador
Presidente, para que possamos deliberar com to
da a caJma, fica bem claro ao Plenário que}ustã.
mente o qu,e está distribuído aqui, e que aparece 
com:" a aSSiõat~ra do Sr. José SaiTiey, pOr um 
equf"Võêef'de rrlontagerri gráfica, nãO é o ProJeto 
da Câmara. Feito-isso, jâ podemos discutir, mas 
com Calma, para não cometermos os mesmos 
erros quanto. açodadamente, durante 5 horas, nu
ma_ pr~s~~ co~os~ _da Ma.ioria, se voltoU aqui 
a reforma tributária, que resúltou nessa diminui
ção tãQ grande de linposto de Renda, em -1987. 
Desculpem-nos a ironia, mas foi isso que -acon
teceu._ 

Cansãmos de dizer, naquela época, e não nos 
deixaram discutir. Todos estão a-favor que se vote 
o_ projeto, mas vamos votar direito, com todos 
-õs "efes" e "erres", com todas as explicações. 
Se V. Ext diz que realmente o que está <Jqui é 
a Redação Final da Câmara, e que houve apenas 
wn engano de montagem no avulso, não há dúvi
da. Estamos explicadoS. satisfeitos e passemos 
à votação, se V. Ex' assim o desejar. 

. O SR: EDISON LOBÁO - Bem, a inte!Ven
ção do Senador Virgílio Távora demonstra duas 
coisas: primeiro, a sua profunda preocupação a 
que o Senado vote .corretamente- e S. Ex" tem 
os meus aplausos por isso. Mas, demonstra outra 
coisa: é que eu estou lendo o documento çorreto 
e _que estou também cçm os me~:~s argumentos 
absolut:ariiente -CorretOS.--
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Be_m, Sr. Presidente, agradeço a tolerância de 
v. Ex< ... 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O Sr. VIrgílio Távora- "Eppur si muove" 
- Galileu Galilei. 

O SR. EDISO!'I LOBÃO - O Senador Ale· 
xandre Costa pede um aparte, que eu concedo 
Côm muíto praZer. ~ 

O Sr. Alexitndre Costa - Nobre Senador 
Edison Lobão, o importante nesse projeto é justa
mente o adiamento. O que se c:Hscute agora são 
detalhes que pouco inter~am à çausa dos ga
rimpeÚ'ós, que é JuSt.aniente o adiamento. O que 
se conse·guiu na Câmara, com todas as Lideran· 
ças, entre os Parlamentares o Senad9r Edison 
Lobão que, em todas as horas e todos os momen· 
tos em que os garimpeiros precisaram do seu 
trabalho, S. EJc.l' eSteye presente; empregando toda 
a sua atividade para que os garimpeiros permane· 
cessem durante muitos e muitos ·anos. em Serra 
Pelada, explorando o ouro paia a sua subsistência. 
O que se consegUiU n~ Câmara foi um ano; e 
conseguiu-se mais, Que·o GõVemo,-mrav_és desta 
lei, formasse uma comissão para estudar a solu· 
ção definitiva para o caso·dos c_em mil habitantes 
de serra Pelada. Os SenadoresJarbas Passarinho, 
Almir Gabriel, Edison Lobiio, João Menezes, to
dos, estão intere&Sad® na causa dos garimpeiro-s 
do-Pará que- entre eles há 60% do Maranhão 
,.-estarão aqui este ano. Ql!.ero dizer que e~taTnos 
Imbuídos da idéia de elaborar projeto de lei me
lhor para assegurar a permanêm::ia dos garim
peiros lá, no seu trabalho, que já é de muitos 
e muitos anos. 

O SR. EDISON LOBA O-Agradeço o a par· 
te do Senador Alexandre Costa. Devo acrescentar 
que, embora a Serra Pelada esteja. embutida em 
território do Pará. interessando quase que basica
mente a noss~_Região Norte do País, essa é uma 
questão que ganhou a solidariedade dos Depu
tados e Senadores. Tanto assim que o projeto 
está sendo Vota.do .em r~gime d_e urgência, emba.. 
ra os garirripeiros tenham tido alguns problemas 
em obtê-la, em razão da recusa de determinados 
Líderes em conceder, porém, depois, coÍ1corda
ram-em concedê-la. 
- O Deputado Amaral Netto, por exemplo, Uder 

da oposição na Câmara dos Deputados- é bom 
que se faça justiça, também, a _S. EX' e ao Partido 
que- S. Ex" representa - que está obstruindo, te
nazmente, obstinadamente, os trabalhos da Câ· 
mara, neste .caso~ resolveu não obstruir. S. EX' 
ouviu as ponderações do Presidente do PDS, o 
nobre Senador Jarbas Passarinho, ouviu QS ga
rimpeiros, comoveu-se com a situação deles e 
concedeu a urgência, desistindo da obstrução que 
vinha fazendo, já há bastante tempo, para reto
má-la no passo seguinte. Faça-se justiça, por 
igual, ao Presidente José Sarney, que, como Sena~ 
dor da República, sempre nos acompanhou nas 
nossas idas ao Ministério das ·Minas e Energia 
e ao Presidente da R_epública, pedindo pelos ga· 
rimpeiros. Agora, Sua E:X:c;elência envi~·nos esta 
Mensagem, sem a qual não teríamos sobre o que 
decidir, Se o Presidente não nos envia esta Mensa· 
gem, nós não poderíamos aprovar o Substitutivo 
que hoje temos, e os garimpeiros teriam que sair 
de Serra Pelada ou não Sairiam e teríanios uma 
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comoção nacional. Portanto, faça-se justiça a Sua 
Excelência, o Presidente José Samey, que concor
dou em que os garimpeiros permanecessem por 
mais tempo na Serra Pelada 

Sr. Presidente, muito obrigado a V. EJcf (Muito 
bem! Palmas.) 

O Sr. Cid Sabóla de Carvalho (PMDB -
CE)-Sr. Presidente, peço a pa1avra pela ordem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hwnberto Lucena)
Concedo a palavra ao nobre Senador L.ouremberg 
Nunes Rocha. S. Ex' já havia solicitado a palavra 
anteriormente. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA 
(PMDB - MT. Para discutir, sem revisão do ora
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero trazer, neste momento, apalavra de Mato 
Grosso de apoio aos garimpeiros de Serra Pelada 
e que se distribuem pela divisão aqui já referida, 
entre o Pará e o Maranhão. 

Quero dizer, prindpalmente, que sendo de uma 
área garimpeira do meu Estado de Mato Grosso, 
as minhas sugestõeS à Constituinte, no momento 
em que se fala em soluções definitivas para os 
problemas dos garimpeiros, têm sido em dois 
sentidos: a primeira delas é no sentido de se ga· 
rantir cada vez mais para aqueles garimpeiros que 
desbravam regiões novas, que a partir de sua ex· 
ploração se garantam a eles a declaração de áreas 
de livre garimpagem. Já em I 979, quando era 
Deputado Federai, enfrentamos na Câmara dos 
Deputados com a bancada inteira de Mato Grosso 
de então, uma luta muito grande que envolvia 
o município de Poxoréu, em Mato Grosso,_ que 
era, naquela época pretendido pela The Bears 
Intercontinental. Depois de uma luta de muitos 
meses, em que quase os garimpeiros daquela 
região foram às vias de fato, conseguimos que 
o Ministro das Minas e Enetgia de então decla
rasse aquela região como áfea de livre garfmpa
gem. Entendo hoje, quando novamente venho 
a propor à Constituinte que considere essas sit_u<J
ções, pois é importantíssimo -que se dê aquelas 
regiões que os garimpeiros desbravam, colocan
do em rísoo a própria saúde, a própria família, 
um tratamento diferenciado, independente de in
cidir sobre elas qualquer pedido de pesquisa ou 
de lavra. 

Outro pontO que gostaria de ressaltar, neste 
momento em que se buscam soluções definitivas 
para os garimpeiros, é o problema também objeto 
de sugestão da nossa parte de recriação da Fun
dação de Assistência ao Garimpeiro. Fala-se hoje 
no Estatuto do Garimpeiro. Mas, lembro-me dos 
benefícios que foram concedidos à classe garim
peira pela FAG. E me lembrava, ainda há poucos 
momentos, que, quando procurei o Senaâor Jar
bas Passarinho, naquela época já Senador, ex-Mi
nistro do Trabalho, quis saber de S. Ex' (Juals 
as razões da extinção da FAG. S. Ex1' relatou-me, 
naquela época já há quase 1 O anos - ni!o sei 
se recorda - que existiam alguns c::oronéis que 
dirigem a FAG em Goiânia. E eles começaram 
a se desentender entre si e o Governo da Revolu~ 
ção de então entendeu melhor extinguir o órgão. 
É por isso que hoje os garimpeiros não têm esse 
órgão de fundamental importânda para a sua pro
teção que é a Fundação de Amparo ao Garim
peiro. 

DIÁRIO DO CONQRESSO NACIONAL (Seção D) 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as mi
nhas palavras hoje são principalmente para enca
minhar a favor do projeto substitutivo da Câmara 

O Sr. Gerson Camata - Permite~me um 
aparte? 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA
Pois não, nobre Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata - Venho acompa
nhando a discussão do problema da parte de 
V. Ext e tambéin do Senador Edison Lobão V. 
~é a favor como era desejo do ilustre Senador 
Edison Lobão, de que se encontrem efetivamente 
soluções permanentes porque daqui a um ano 
os garimpeiros de Serra Pelada irão voltar nova
mente ao Congresso por mais uns 15 (quinze) 
dias pedindo-nos a prorrogação desse prazo. É. 
um problema que, embora mais afeto ao Estado 
do Pará - e vemos interesse dos Senadores Jar
bas Passarinho e Edison Lobão -S. Ex' já militou 
flcfã.i'éá e esteVe_ lá várias vezes, e certamente 
vamos ouvir outros companheirc>s no Pará, ele 
interessa ao Brasil inteiro, _não _só porque hoje 
em_ Serra Pelada estão brasileirOs de todos os 
Estados, inclusive do meu, o Espírito Sànto, mas 
porque esse problema pode repetir-se freqUente
mente em otmos Estados brasileiros._A Compa
nhia Vale do Rio Doce é uma das estatais melhor 
estruturadas no Brasil. Tenho por ela um profun
do respeito, pelo maravilhoso trabalho_ que realiza 
em favor do Brasil. Entretanto, é uma empresa 
de grande potenc:::ial- tem muito mais ouro que 
prec:::isa sef descoberto por este Brasil afora. Ela 
podia partir para esses outros ouros que estão, 
ainda, escondidos pelo subs_olo brasileiro e deixar 
este para os garimpeiros, para que eles fiquem 
lá enquanto tiverem oportunidade de lá susten· 
tarem suas famílias e viverem, porque, na verdade, 
todo garimpeiro tem um pouco de profeta e de 
poeta. Ele vive da esperança, para que eles ali
mentem sua esperança, alimentem suas famílias 
etãiiha_m ª_oportunidade de, até, enriquecer, cres
cer, desenvolver~se na. região. Acho que V. ~ 
como o Senador Edison Lobão, coloca a neces
sidade de que, na Constituinte, até através das 
propostas que apresentou, encontre-se uma sdu
ção definitiva, para que não_ fiquem_os só resol
vendo wn problema co(\juntural e não tenhamos 
uma solução definitiva. Código de Mineração, no 
Brasil, precisa ser, efetivamente, revisto: pois ele 
permite que, hoje, uma empresa, uma multina
cional, uma grande empresa possa requerer o 
subsolo inteiro, quase, de um Estado, para que 
tenha licença de prospecção, depois licença de 
mineração, sem que o Prefeito da cidade saiba, 
o- Oovemado_r saiba, sem que o dono da terra 
saiba, sem que ninguém seja consultado. Ele até 
pune o dono da terra ao ficar futucarido o seu 
solo. Então, acho que algumas modificações, co
mo V. ~ adianta, devem -ser propostas como 
fórmulas defmitiwis. E cumprimento V. Ex• e tam
bém o Senac;lor Edison Lobão, por essa posição 
que defende, da necess_idade de soluções defini
tivas e não se fic:::ar tapando o- sol com a peneira, 
toda vez que o pr!='b~ema surÇJe. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA
Agradeço a V.~ Esclareço que tembém é objeto 
de sugestão, da nossa parte, dispositivo colocan
do como certidão negativa, indispensável à con~ 
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cessão de pesquisa, uma certidão da preteitura 
local, porque será o prefeito a autoridade que 
vai declarar da importância da atividade naquele 
município, do que ele representa economicamen
te e do. número de famílias que sobrevivem à 
custa da atjvidade garimpeira~ Isso é importante, 
porque companhias internacionais vêm, de -re
pente, tomar regiões que foram desbravadas por 
garimpeiros, tradicionalmente são objeto de ativi~ 
âade garimpeira e essas populações garimpeiras 
sobrevivem desse trabalho. Foi em função dísso, 
principalmente, que conseguimos aquela Srande 
vitória em Poxorêu; foi o primeiro caso, no Brasil, 
naquela época, em que se declarou, por ato nor· 
mativo do Ministério das Minas e Energia. uma 
área de livre garimpagem. 

Agradeço ao Senador Gerson .Camata e deixo, 
como filho de área garimpeira, nasdda em região 
gariinperia, em Mato Grosso, a minha solidarie
dade, e o meu voto encaminhando a favor desse 
projeto. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

·o SR. PRE!SIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas Ro
drigues. 

O SR. CHAGAS RODRlGaES (PMDB -
Pi. Para di$:::utir, sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

E.ste-pi'ojeto vem _tendo tramitação rápida rlas 
duas Casas do Congresso. Trata·sé do Projeto 
de Lei da Câmara· n" 7, de 1987, de iniciativa 
do Senhor Presidet}.te c;ta ~epúbiica, que altera 
dispositivo da Lei n9 7.194, de 11 de junho de 
1984, que autoriza a inclusão d~ recursos da 
União, e dá outras proVidências. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Senhor presi
dente da República encaminhou o projeto-à Câ~ 
mara no dia 24 de abril de 1987, com a Mensagem 
n• 106, de 1987. _ 

A exposição de motivos, que justificou a M_ensa
gem Presidencial, tomou o n9 36 e é também 
de 24 de abril de 1987. ~ uma exposição do 
Ministro de Estado das Minas e Energia e do Se
cretário-Geral do Coriselho de SegÚrança Nacio-
nal. ·· · - ·-

O Sr. Ministro de Estãdo das Minas e Ef1:ergia 
que encaminhou a exposiçao de motivos ao Se-
nhor Presidente, é o honrado Sr. Antônio Aure~ 
liano Chaves de Mendonça, eminente homem pú~ 
blko e um dos grandes Uderes do PFL neste 
Pais. 

Acontece, Sr. Presidente, que o projeto - tal 
como foi encaminhado pelo Sr. Preside~te daRe
pública e que passou tambérri pela Chefia do 
Gabirrete CivU, sendo titular o eminente !)ornem 
público Marco Maciel, tambéffi-do PFL, - não 
teve oportunidade de ser aprimorado pelo Gabi
nete Civil dada a pressa. E o que o Sr. Mini_stro 
das Minas_ e Energia propôs foi não apenas aceito 
mas aprimorado pela Câmara dos Deputados. 

Consta da exposição de motivos do eminente 
Ministro ao Presidente da República que o prazo 
permitido à atividade garimpeira seria prorrogado 
até 31 de dezembro de 1987. Nós íamos prorrogar 
- por esta mensagem presidencial.- de acordo 
com o projeto de lei- só até o fim dest~ ano. 

Ora, Sr. Presidente, é lamentável que a Chefia 
da Casa Civil, tão _atarefada, não tenha compreen
dido que esta profrogação não podia ser somente 
até o fun deste ano. 
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Andou muito bem a Câmara--dos Deputados 
quando permitiu a prorrogação até 31 de dezem
bro de 1988, podendo, ainda, este prazo ser pror
rogado por ato do Poder Executivo. 

Veja V. Ex' que o art. 3° do projeto primitivo 
também permitia que o prazo fosse prorrogado, 
mas limitava o prazo inicia] até 31 de dezembro 
de 1987. _ _ __ ___ _ 

A Câmara dos Deputados também aprimorou 
o projeto do GovernO; e fez mUito bem, porque, 
de acordo com o § 29 do arl 2?: 

"A garimpagem não será admitida além 
da profundidade em que seja possível garan
tir o trabalho dos garimpeiros em condições 
de segurança, cabendo ao Ministério das Mi
nas e Energia avaliar essas condições. 

O -projeto da Câmara determina, alterando o 
art. 39, o seguinte: 

"Fica o Poder Executivo autorizado a alte
rar, por proposta do grupo de trabalho, pre
visto no § 29 do art. 39 desta lei, a área descdta 
no caput do art 29, adotando as medidas 
legais que se fizerem necessárias." 

E se o projeto do Governo, Sr. Presidente, triizia 
apenas um parágrafo ao art. 3?, o projeto da Câ
mara dos Deputados chega a esta Casa com cin
co parágrafos, sendo que um deles, o § 29, assim 
dispõe: 

"O Poder Executivo criará Grupo de Traba
lho, em regime de dedicação exclusiva, com 
a fmalidade de estudar e propor ações que 
orientem o Poder Executivo na buSCa- de so
lução definitiva qUanto à atividade garimpei r a 
em Serra Pelada, Município de Marabá, Esta
do do Pará." 

E diz mais, no § 39: 

§ 39 O Grupo de" Trabalho será criado 
dentro de 30 (tiinta) dlas -a-partir da vigência 
desta lei e terá 180 (cento e oitenta) dias 
para concluir suas atividades, garantindo-se 
a participação de representantes do Governo 
do Estado do Pará, da Cooperativa de Garim
peiros de Serra Pelada e do Sindicato dos 
Garimpeiros d.e fi\arabá. 

O § 49, Sr. Presidente, introduzido pela Câmara 
dos Deputados, estabelece que: 

O Banco Central do Brasil, através da Caixa 
Econômica Federal, ã:plicará os recursos 
pendentes e caucionados, resultantes das so
bras de ouro, paládio e prata dos primeiros 
400 (quatrocentos) lotes, em obras destina
das a melhorar a produtividade da garim
pagem manual em Serra Pelada, durante o 
prazo previsto nesta lei. 

Prazo que, como se viu, pode ser prorrogado, 
porque o Congresso Nacional está dando poderes 
ao Poder Executivo de prorrogar o prazo. E mais 
do que isso, o Congresso Nacional está criando 
o grupo de trabalho para propor solução defrnltiva. 

Sr: Presidente, como se vê, o Poder ExecUtivo, 
Sua Excelência, o Senhor Presidente da ·Repú~ 
blica, o Sr. Ministro Aureliano Chaves. e, posterior
mente, a Câmara dos Deputados estão atendendo 
aos garimpeiros. Lamento que o projeto não seja 
ainda mais benéfico. Mas já que os garimpeiros 
estão interessados na aprovação do projeto, e 
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já que ele rea1mente melhora a proposta governa
mental, não tenho dú~das em dar-lhe o meu 
apoio. 

Sr. Presidente, dou o meu apoio como brasi
leiro, não pelo fato de muitos piauienses estarem 
também em Serra Pelada e serem garimpeiros 
em v~rios outros garimpos do Paí~; dou o meu 
apoiO, antes e acima de tudo, porque trata-se de 
uma-medida humana e que vai atender interesses 
legítimos dos garimpeiros, especia1mente os de 
Serra Pelada. 

Por isso, estou inteiramente de acordo com 
o projeto e o meu voto será favorável. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Joáo Me
nezes. 

O SR. JOAO MENEZES (PFL - PA) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em nome_ da_ Lidemaça do Partido da Frente 
Uberal, temos que dar alguns esclarecimentos 
aos Srs. 5enaâores em tomo desta discussão. 

Acho que realmente os trabalhos da Consti
tuinte têm criado uma certa dificu1dade aos Srs. 
Ç~il~_'~ituintes_. de acompanharem a variedade 
enOrme de projetos de lei que ãr estão:- Esse, por 
exemplo, dos garimpeiros não é projeto novo. 
Existe um anterior, que não é o referido pelo nosso 
companheirO, Senador Chagas Rodrigues. O-pro
jeto anterior, originário da Câmara, propunha 
enormes mudanças como, por exemplo, a altera
ção da área do garimpo, além de outras medidas. 
Eia u:m Pf?jeto muito extenso que alterava com
pletamente a política de minérios. Então, esse 
projeto chegou, se não engano, a vir ao Senado, 
e não_pô4e ser votado por esta ou aquela circuns
tância, ou melhor, tendo em vista o novo Regi
mento de Constituinte, porque diversos Uderes 
não coilcOrd_aram em colocá-lo na Ordem do Dia. 
Assinaram dois ou três Uderes o pedido de urgên
cia para o projeto anterior; se não_ me engano 
o Senador Jarbas Passarinho foi um dos signa
tários desse pedido_ anterior para ~r a plenário. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. J()ÁO MENEZES- Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho- O problema não 
foi d~- recusa por parte de Líderes de assffiar o 
documento, foi uma colocação do Presidente 
Humberto Lucena, a quem cumprimento pela so
lução dada, porque S. Ex" fez cumprir o nosso 
Projeto de Resolução, que faz sobrestar qualquer 
tramitação de projeto de origem parlamentar. A 
Câmara aprovou um projeto nessas circunstân
cias, violando _o seu próprio Projeto de Resolução 
e, aqui, o Presidente da Casa decidiu não violar. 
De maneira que, no fim, tivemos uma solução 
hábil e boa, porque veio um projeto do Executivo 
que, em grande parte, foi forçado por todos nós, 
melhorado na Câmara e estamos votando uma 
solução boa. Eu só me permiti pedir o aparte 
a V. ~ para não dar a impressão de que nós 
não votamos porque os uqeres não se puseram 
de acordo; bastava o Líder do PMDB com a Frente 
Uberal se porem de acordo, porque tem aqui 
mais de dois terços. Agora, a assinatura que faltou 
foi exatamente a do Uder do PMDB e a minha, 
porque eu insisti, inclusive, com o Presidente da 
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CooperatiVa, mostrei e falei com o Deputado Ade
mir Andrade, que era o autor do projeto original, 
de que nós não deveríamos fazer rompendo e 
violando o Projeto de Resolução, mas p-odíamos 
ão bem;-é o que estamos fazendo hoje. De ma
neira que V. Ex' me dá uma oportunidade de 
fazer, com isso, uma louvação ao nosso Presi-
dente. -

O SR. JOAO MENEZES - Muito grato a 
V. & pelo aparte. 

EntãO, como vê_em os_Srs. Senadores, realmen
te existiu o projeto de lei, originário da Câmara, 
que esteve em minha mão com o requerimento 
de urgênda para que esse projeto viesse para 
o Senado. Aconselhei ao Presidente da Sociedade 
Cooperativa, que está aqui presente, na galeria 
e depois falei, também, com o Presidente dos 
Sindicatos dos Garimpeiros, e mostrei a eles que 
aquele projeto não podia ter curso aqui no Con
gresso, e que se ftzesse um outro projeto, que 
se conseguisse uma mensagem do Governo para 
que pudesse_ tramitar nesta Casa. _Então, ficaram 
mUito aborrecidos comigo, porque acharam que 
eu-estava criando dificuldades, quando eu estava 
querendo procurar para eles um caminho de solu~ 
ção- para o problema. Pode até ter chegado, lá, 
em Serra Pelada, a noticia de que eu impedi que 
o projeto entrasse para ser discutido no Senado. 

E o que se fez dei>ois? Foi tiD-1-trabalho muito 
grande, um e~forço muito grande. Quero, prestar 
uma homenagem ao Uder do meu Partido, Sena
dor Carlos Chiarelli, porque ele tomou a frente, 
com a colaboração do Senador Fernando Henri
que Cardoso, e também com a anuência do Sena~ 
dor Jarbas Passarinho, e se _começou a percorrer 
os caminhos, inclusive do Ministério de Minas e 
Energia, e o MinistrO Aureliano Chaves foi muito 
sensível a este problema, e chegamos à conclusão 
que o Governo mandaria uma mensagem para 
cá para ser discutida. 

E esta a razão desta mensagem que ora se 
discute. Então, quando se fala que foi de afoga
dilho que o Ministro Marco Maciel deu parecer, 
não consertou o projeto, não há razão para isso. 
O meu eminente colega Chagas Rodrigues, neste 
ponto, não tem razão. O que o Sr. Ministro Marco 
Maciel fez foi dar andamento nesta mensagem, 
porque se o Gov_emo, se o Presidente José Samey, 
se o Chefe da Casa CMI, se o Ministro Aureliano 
Chaves não tivesse dando andamento a essa Men
sagem do Presidente Samey, o assunto não esta
ria sendo discutido hoje. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. Ex' 
tD1l aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES -Pois não. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Veja V. Br, meu 
nobre coleg_a, que louvei a pres_sa, a boa vontade, 
mas o que eu quis_ dizer é que a exposição de 
motivos é de 24 de abril, e o nobre Ministro Marco -
Maciel no mesmo dia recebeu uma mensagem, 
e no mesmo dia a encaminhou. Veja V. Ext que 
houve a Idéia de não interromper, mas não se 
pôde realizar nenhum trabalho que aprimorasse, 
e ainda no mesmo dia --louvo o Senhor Presi
dente da República - ele mandou. Então, no 
mesmo dia 24 houve a chegada, a exposição de 
motivos é de 24 de abril a Mensagem do Senhor 
Presidente da República também é de 24 de abril. 
Agora, veja V.EJr: se o Sr. Ministro tivesse tempo 
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eJe teria acrescentado os benefícios que a Câmara· 
dos Deputados deu; não é negar que a Câmara 
dos Deputados aprimorou o projeto; aprimorou, 
e muito. Então, o que vamos votar resulta da 
boa vontade do Ministro-Chefe do Gabinete Civil 
e do ilustre General de Divisão Rubens Bayma 
Denys, que é Ministro de Estado, que assinou 
- e vejo aqui também a exposição ·de motivos. 
De modo que V. Ex' há de convir que o projeto 
foi aprimorado. Se foi aprimorado é porque o 
Sr. Ministro das Minas e Energi21: não teve o tempo 
necessário para fazer aquilo que o Congresso fez. 

O SR. JOÃO MENEZES -Quando n6s fala· 
mos que houve uma grande boa vontade, e até 
interesse do Ministro das Minas e Energia, Aure
liano Chaves, que foi a chave desse negócio -
não fazendo um trocadilho com seu nome -
ele deu todas as facilidades para que essa mensa
gem fosse -caminhada pelo Pa1ácio do Governo. 
Por isso a, Mensagem veio para cá e não se teve 
tempo de aprimorá~ la. Sabe pOr quê? Porque esta~ 
vam os garimpeiros com 40 mil assinaturas 
achando que ele devia ter feho a Mensagem para 
ontem, porque o prazo terminava dia 6 de junho. 
Havia realmente pressa para fazer~se isso. Então, 
o Presidente José Samey, o Ministro Aureliano 
Otaves, o Ministro Marco Maciel e os Uderes Car· 
los Chiarelli, Fernando Henrique Cardoso eJarbas 
Passarinho tiveram a sensibllidade para o proble
ma e tudo fiZeram para que hoje nós pudéssemos 
estar discutindo esse projeto de lei. 

O Sr. Edlson Lobão - Permite V. Ext um 
aparte? 

O SR. JO~O MENEZES- Com prazer. 

O Sr. Edlson Lobão- Nobre Senador João 
Menezes, V. ~ tem toda a ~o. Em primeiro 
Iugar, aprimoramos um projeto que nos foi envia· 
do, isto é. se ele não estivesse aqui não havia 
o que aprimorar. Em segundo lugar, há que repe
tir que foi uma iniciativa realmente do Presidente 
da República. Quero me lembrar aqui- sempre 
recordo exemplos do Senador Jarbas Passarinho 
-que quando o Senador Jarbas Passarinho era 
Ministro da Educ:a!;ãO, eu era um modesto joma~ 
lista fazendo cobertura_ dos traba1hos çlo Congres
so l'iacionaJ. E lembro-me de que, certa vez, o 
Senador Jarbas Passarinho sugeriu ao Presidente 
da República, que encaminhou ao Congresso Na~ 
clonai, uma Mensagem propondo uma determi~ 
nada lei importante, e S. EX' veio a uma das Co
missões da Câmara dos Deputados, para debater 
o assunto com os Srs. Deputados, verificando 
que o seu projeto havia sido bastante alterado. 
O Senador Jarbas Passarinho, lembro-me como 
se fosse hoje, disse: "O Congresso sempre melho
ra as iniciativas do Poder Executivo". Mas .. este 
é um dever do Congresso. Estamos aqui piara 
aprimorar mesmo as propostas que nos são en
viadas pelo Poder Executivo. De modo que, o 
que fez a Câmara, e agora o Senado, é exatamente 
cumP.rir o seu dever de melhorar a_quilo que já 
era bom, mas podia ser melhor. Muito obrigado 
a V. Ex' 

O SR. JOÃO MENEZES - Agradeço a V. 
Ex' -

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. Ex' 
um aparte? 
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O SR. JOÃO MENEZES - V~ Ex' tem o 
aparte. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Agradecendo 
a oportunidade, e não querendo abusar, queria 
congratular-me com V. EX V. Ex• clogiou o Sr. 
Ministro, elogiou o Senhor Presidente da Repú
blica ... 

O SR. JOÃO MENEZES - Não elogiei, fiz 
justiça. É diferente. · 

O Sr. -Chagas RodrigUes - É um elogio 
justo. 

O SR. JOÃO MENEZES- É dfferente. 

_ O Sr. Chagas Rodrigues- V. ~-está sendo 
modesto. Além de fcuer ref~rência ao Sr. Ministro 
das Minas e Energia, além do Senhor Presidente 
da República, além da Cãmara, além do Senado 
-dos Srs. Senadores, do_Qobre Relator-, quero 
consignar nos AnaiS o seu esforÇo extraordinário, 
a dedicação que V._ EX' sempre teve para com 
este assunto, a sua sensibilidade polftica. Quero 
assumir desde já com V. E>r um compromisso: 
quando tivermos votado a novâ COnstituição da 
República, e os projetas puderem tramitar nor~ 
malmente, o_ ;;eu projeto de lei em favor dos ga
rimpeiros que, certamente, será renovado, terá 
a minha total solidariedade. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador, 
já que estamos de acordo, Vamos votar! Estamos 
todos de acordo! 

O SR. JOÃO MENEZES ___;Estamos, mas 
tenho que esclarecer algumas dúvidas. Precisa
mos botar os pingos nos "ir'. 

O Sr. Leopoldo Peres-Seil<idor, não retar~ 
demos esse pleito justo dos garimpeiros. Vamos 
votar. 

O SR. JOÃO MENEZES-V. Ex' pede, tam· 
bém e eu quero votar, por isto estou, em nome 
da Uderança, para votar. Se não quisesse votar 
não estaria aqui, ou pediria verificação e, talvez, 
não s~ vptaria a Mensagem. Mas estou aqui para 
votar, s6 que tenho- que esclarecer algumas dú
Vidas. 

Vejam V. Ex'", o Presid_ente da República man~ 
dou a Mensagem para cá dizendo no seu § ~ 
o seguinte: 

"A ·garimpagem não será admitida além 
da profurididade em que seja possível garan
tir a ~balho dos garimpeiros em condições 
de segurança, caberido ao Ministêrio das Mi
nas· e Energia-aValiar -esSas condições." 

-0 que se fe1; no sUbstitutiVo? Retlrou~se essa 
parte. Quer dize_r, se fosse nossa intenção, pode
riãnlóS âizer que está alterado. Voto contra. Peço 
verificação e voto contra, pelo PFL 

OSr~ Chiigai-ROdii9iíe5 ___ =-Mas está no pará-
grafo... _ -___ _ 

O SR. JOÃO MENEZES- Não. No~ 2• está 
diferente, Diz o seguinte: 

"A garimpagem não será admitida a1ém 
da profundidade em que seja passivei garan~ 
tiro trabalho dos garimpeiros em condições 
d_~ segurança, cabendo ao grupo de trabalho, 
instituídO rio § 29 do art. 3~. desta Lei ... etc." 

Tiraram o Ministeno aas Minas e t:::nergia. En· 
tão, é preciso esclarecer, mostrar que o_ Gov,erno_ 
está interessado no andamento da mensagem 
de sua autoria. 

O Sr. Almlr Gabriel -Senador, V. Ex' me 
pennite um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Pois não. 

O Sr. Almlr Gabriel - Participamos, junto 
com os Srs. Deputados Adem ir Adrade e Asdruba1 
Bentes, das negociações com S. EJclr, o Gerieral 
Bayma Denys. Colocamos e coteja~ 
mos a pi'opOst.á do Poder Executivo e a emenda · 
que se tinha feito por parte do _Deputado Ademir 
Andrade. Desse cotejo resultou exatamente a re
dação do doCumento qUe--depois serviu de base 
para qu~ os líderes do PMDB, e de outros partidos 
da Câmara, pudessem encaminhar, como forma 
de substitUtivo, a Proposta apresentada pelo Poder 
ExeCutivo originaJmente. QUando se estabeleceu 
que essa C6missão teria cOndições de acpmpa
nhar o trabalho e verificar a segurança, proce
deu~se de acordo _çom o que era uma represen
tação da maiOf dlgnidade e seriédade em relação 
ao problema, (jue é, Seln .dúvida, o Conselho de 
Segurança NacionaJ. Não seria nenhum obstá
culo no nosso entendimento, coinpre"el1der que 
o que está sendo proposto aqui aperfeiçoa, por
que ao invés de colocar, de manefra genérica, 
dentro do Ministerio das Minas e Energia, passa 
a fazê~ lo diretamente ligado a um grupo executivo, 
que tem, inclusive, prél2o para acompanhar. Sin
ceramente, gostaríamos de, também, fazer wn 
discurso sobre a questão de Serra Pelada. Certa
mente, não o faríamos com o mesmo brilho d~ 
V. ~. No entanto, é desejável que possarrÍos 
aprovar com a mafor celeridade possível, ess~ 
projeto, na mesma medida em que tantos garim~ 
peiros, há tantos dias, labutam aqui em Brasília, 
com a maior de toQas as c\fficul~des para ver 
o Parlamento Nacional aprovando um projeto 
que, embora não s_eja a satisfação-de todas as 
suas necessidades atuais, responde, sem dúvida, 
a uma condição razoável e que perinite, mais 
ainda, a negociação posterior, até fazer com que 
Serra Pelada seja exclusivamente dos garimpei
ros. 

O SR. JOÃO I'IEI'IEZES-Muito grato, emi· 
nente companheiro de Bancada, pelo seu aparte. 
Ele reforça o que acabei de dizer. V. ~ declara 
que foi ao General Bayma D~s que é também 
do Governo, e ele concordou. Então, o Governo 
tem dado todas as facilidades. É: o que estoll 
afirmando. -- ------~ 

Tenho mais coisas a esdarecer. Não sou, diga
- mos, o mafs interessado, o fnais conhecedor, rrias 
tenho- tido cantata com essa gente do interior, 
com a gente da nossa terra. Sinto esse problema 
que vou mostrar no curso desta discussão. Por 
ora, estou vendo a Mensagem, mas há outro pon
to da maior importância no SubstitutiVO, que, tal
vez, paSse desapercebido. Está aqui, no § 49: 

.. 0 Banco Central do Brasil, através da Cai
xa Económica Federal, aplicará os reCursos 
pendentes e caucionados resultantes das so
bra~ de ouro, pa1ádio_ e prata dos primeiros 
400 lotes em obras destiriadas a __ melhorar 
a orodutividade da garimpagem manual em 
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Serra Pelada durante o prazo previsto nesta 
Lei." 

Este é, talvez, o dispositivo de maior profun~ 
dfdade que se discute nesta mensagem, porque 
é uma recuperação do dinheiro que lá existe, que 
foi arrecadado e agora será empregado na melho
ria de Serra Pelada. Este_ éU'tigq foi integrado na 
mensagem recebida do Governo. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Muito bem! 

O SR. JOÃO MENEZES -Se pudéssemos, 
deveríamos, realmente, melhorar a situação do 
garimpeiro, porque é quem leva menos vanta
gem. Perguntei, há pouéo, corilô se Chamava o 
que pensei fossem bolsões, barrancos, e me foi 
dito que o nome técrúco é cata. Os donos do 
garimpo, os donos do ouro e os donos desses 
barrancos, geralmente, não são do Pará, nem do 
Maranhão; moram em São Paulo, vêm do Rio 
de Janeiro, vêm de outros Estados, vêm até _do 
estrangeiro, e lá exploram o trabaJho do garim
peiro. Esta é a verdaàe. 

Temos que olhar este assunto como brasileiros, 
porque os nossos irmãos do Maranhão, do Piauí. 
do Pará, ou do Rio de Janeiro, que traba1ham 
no garimpo, esses, Os menos beneficiados. são 
os que mais sofrem. 

O Sr. JarlJas Passarinho - V. Ex' tem razão. 

OSR. JOÃO MENEZES- Os homens que 
saem ricos são aqueles donos dos barrancos ou 
da cata, <:orno disse o Presidente da Cooperativa. 
Esses são os grandes exploradores e, talvez, atra
vés deles que se faz o contrabando de ouro, por
que se o ouro <te Serra Pelada fosse comprado 
corretamente, estaria dando muito mais resultado 
ao Governo brasileiro. Mas, talvez,' uns 30 ou 40% 
- não sei bem ao certo - saem indiretamente 
de Serra Pelada. O nosso ouro se esvai indireta
mente. E o que o garimpeiro ganha com isto? 
E o homem que trabalha lá, a~ele que tem a 
sua vida lá <!entro do _garimpo? Ê para Isto que 
nós devemos olhar. E este o félto fundamental 
nesse progréln1a da garimpagem. O Governo, 
agora, está dando, e nós vamos aceitar, a prorro
gação desse projeto de lei por dois anos. Vamos 
aceitar. Não é, também, uma situação boa, porque 
não é s6 aceitar isto. Nós terfamos é que fazer 
uma lei que estabelecesse uma proteção a quem 
trabalha no garimpo e não uma proteção a quem 
enriquece no garimpo. Isto é que seria o essencial 
e fundamenta], porque não é levar aqui uma reso
lução que se prorrogou por mais dois anos e 
que vai fazer com que continuem sendo explo
rados os garimpeiros daquela região. 

Sr. Presidente e Srs. Constituintes, eu não pode-
ria deixar de dar este esclarecimento à Cas21, por
que é um esclarecimento que me parece e, pelo 
menos, eu o tenho como verdadeiro e absoluto. 
E o faço como homem do Pará, o faço c:omo 
brasileiro, porque sei e conheço o sofrimento da
quela gente. Até há bem pouco tempo, viviam 
como p6rias e ainda vivem. Agora, de pouco tem
po para cá, é que se conseguiU a entrada de 
mulheres e outras pessoas lá em Serra Pelada. 
porque até há pouco tempo não entravam e eles 
viviam todos como bichos e só serviam para quê? 
Para movimentos eleitorais e eleitoreiros ou para 
enriquecer os explorádores. ~ que é a grande 
verdaàe. 
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Sr. Pr:si~ente e Srs. senadores, perdoem-me 
~ veemenc~a, mas e!J sinto,_ como brasüeiro, que 
e da maior importância esse programa e estou 
satisfeito, porque vi o Partido da Frente Uberal 
vi o nobre üder Fernando Henrique CardoSo, vi 
o nobre Uder Jarbas Passarinho, vi o Sr. Ministro 
Aureliano Chaves, vi o Sr. Ministro Marco MadeJ 
e vi o Presidente José Scimey darem toda a cober
tura para que hoje se possa votar essa mensagem. 

Peço desculpas aos meus pares e fico grato, 
dedar~do, de antemão que, em nome da Ban
cada do Partido da Frente Uberal, votaremos a 
favor desse ·substitutivo, que não é o originário 
da Mensagem. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não havendo quem péÇa a paJavra, encerro a 
discussão. 

.Em _votação o projeto. 
Os-Srs". SenadOres que o aprovam, queiram 

pennanecer _sentac:los. (Pausa.) 
Está aproV.do. · 
A matériC:Í Wi à -sanção presidenciaJ. 

1$ o s~uinte o projeto aprovado: 

PROJErO DE LEI DA CÂMARA 
1'1• 7, de 1987 

(N• 79/87, na Casa de origem) 

De iniciativ<! do Sr. Presidente da República 

Altera dispositivo da Lei n• 7.194, 
de 11 de junho de 1984, que autoriza 
a Inclusão de recurso da (Jnlão~ e dá ou
tras prowldêndas. 

O CongreSsb- Nadonal de:ereta: 
Art. 1~ Aleirt'7.194,de11 dejunhode1984, 

passa a vig_o~a~ com as seguintes alterações: 
"Art 2• ...................................................... -. 
§ I• ................................................................. ... 
§ 29 A garimpagem não será admitida 

além da profundidade em que seja possível 
.garantir o trabalho dos garimpeiros em con
dições de segurança, cabendo ao Grupo- de 
Trabalho instituído no § 2"' do art ~ desta 
lei avaliar essas condições. 

Art 3\' A garimpagem será permitida até 
31 de dezembro de 1988, podendo esse pra
zo ser prorrogado por ato do Poder Execu
tivo. 

§ I~ Ffca o Poder Executivo autoril,ado 
a alterar por proposta do Grupo de TrabaJho 
previsto no § 2"' do art. 3.,.- desta Ie~ a área 
descrita no caput do art. 2"', adotando as 
medidas legais que se fizerem necessárias. 

§ · 2'i' O Poder Executivo criará Grupo de 
Trabalho, em regime de dedicação exclusiva, 
com a fmalidade de estudar e propor ações 
que orientem o Executivo na busca de solu
ção definitiva quanto à atividade garimpeira 
em Serra Pelada, Municlpio de Marabá, Esta-

- do do Pará. 
§ 3"' O Grupo de Trabalho será criado 

dentro de 30 (trinta) dias a partir da vigênda 
desta lei e terá 180 (cento e oitenta) dias 
para concluir suas atividades. garantindo-se 
a participação de representantes do Governo 
<lo Esta<io <lo Pará, <la Cooperativa àe Garim· 
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peiro de Serra Pelada e ·do Sindicato dos 
Garimpeiros de Marabá. 

§ 49 O Banco Central do Brasil, através 
da CaDca Econômica Federal, aplicará os re
cursos pendentes e caucionados, resultantes 

· das_ s~bras de\~·--~dio ~prata dos pri
mearos 400 (quatrocentos) lotes, em obras 
destinadas a melhorar a produtividade da ga
rimpagem manual em Serra Pélada, durante 
o prazo previsto nesta lei. 

§ 5<:> O montante dos recursos a serem 
aplicados em novas obras estará limitado aos 
recursos disponíveis no Banco Central para 
esse fim e deverá ser aplicado integralmente 
durante a vigência desta lei, sob a supervisão 
do Grupo de Trabalho por ela criado." 

Ar_t. ~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 3~ Revogam-se as disposições .em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena} -
Está esgotélda_a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 

Suruagy, Previamente inscrito e que não· se en
contrava presente, quando convocado. 

O SR. DIVALDO SUROAGY (PFL - AL 
Pronuncia o seguinte dircurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O País foi swpreendido no dia de ontem por 
uma séríe de boatos que inquietaram a população 
brasileira. A amplitude foi de tal porte que fic::ou 
em muitos a convicção de que era algo arques· 
trado para desestabüizar o Governo. E à medida 
em que esta convicção dominava um número 
e119rme de pessoas responsáveis na atividade po
lítica, começava a se perguntar: a quem interessa 
a desestabilização do Governo? Porque o Presi
~enteJosé Samey, a quem esta Nação tanto deve, 
que assumiu oS destinos da Pábia num mcimeilto 
de reconhecida dificuldade, teve o equilíbrio teve 
a serenidade, teve a postura e teve a firm~ de 
conduzir o Brasil no rwno da co_nsolid~ão de 
um processo democrático. 

Bem_sabe_mos~ e .,_ b~ _da h!.lfrwtidade re
. gistra, que todo período de transição_de -uma fase 
revolucionária para um estado de direito, esta fase 
transitória sempre é conturbada e sempre é palco 
de conflitos violentos, em alguns casos ou na 
maioria das vezes, provocando guerras civis nes
ses países que viveram essa fase de transiçãO. 

O Presidente José Samey, com sua longa expe
riência política, Deputado Federal que foi em vá
rias legislafuras, GoVernador do seu Estado natal, 
o Estado do Maranhão, Presidente de Agremiação 
Partidária, tem o seu mandato discutido na sua 
legitimidade por alguns que jam'ã:is ousariam dis
cuti-lo, se o Presidente Tartcredo Neves, não tives
se falecido, o que lamentamos. 

Mas a mesma legitimidade que foi concedida 
ao Pres1dente Tancredo Neves foi concedida ao 
Presidente José Samey. Dai, a nossa_ surpresa, 
a nossa preocupação e o nosso desejo de, em 
nome daqueles que fazem o Partido da Frente 
Liberal, neste Senado, trazer a solidariedade, 'o 
apoio, o estímulo a um homem que vem ofere
cendo o melhor da sua inteligência, o melhor 
da sua capacidade de trabalho. do seu esp&ito 
público, para vencer esses obstáculos de uma 
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Nação que deseja transpor a barreira do subde
senvolvimento. 

O Sr. Joio Lobo - V. Ex" permite-me um 
aparte? 

O SR: DIVALDO SCJRUAGY - Pois não, 
é uma honra. para mim, ser aparteado pelo Sena
dor João Lobo. 

O Sr. João Lobo - Nobre Senador Divaldo 
Suruagy, quero me solidarizar com V. Ex', neste 
momento em que levanta a sua voz. voz digna 
e respeitada nesta Casa e no Estado de V. Ex', 
pela compostura e pela inteligência com que tem 
sempre se posicionado. Quero me solidarizar, 
também, com o Presidente JQ.Sé Samey, que tem 
sido vitima de_verdadeiras injustiças, de más inter
pretações; confunde-se a sua sensibmdade de ar
tista, que fica sempre em dúvida se está proce
dendo do melhor modo possível para o Brasil 
ou se está procedendo sem a verdaçleira assertiva 
de determinadas situações. 86 os artistas, os ho
mens sensíveis e inteligentes, como é· o Presidente 
José Samey, fiCam tolhidos, _quase, pela dúvida 
dos procedimentos. A arrogância, a prepotência, 
o autoritarismo, são caracteristicas das mentes 
embotadas, das mentes atropeladoraS,- longe do 
feitio do Presidente José Sarii.ey. Desde o começo 
de sua vida pública, Deputado Estadual, Depu
tado Federal, Governador, Senador nesta_ Casa, 
Sua Excelência sempre manteve essa linha de 
procedimento, que não está mudando enquanto 
Presidente. O seu procedimento de Presidente é 
o mesmo que ele tinha quando Senador, quando 
Governador do seu Estado .. Sua Excelência sim
plesmente examina com cuidado, persCruta cui
dadosamente todos os as_suntos, para que nin
guém saia ferido, para que a Pátria não saia dim1-
nuída das duas decisões. Mas, no momento preci
so, o Presidente Samey tem demonstrado que 
é capaz de assumir as maiores e maj,s graves 
responsabilidades. Temos cérteza que a _História 
julgará bem o procedimento do Presidente José 
Samey. Queremos solidarlz_ar-nos com 9 discur59 
de V. EX' e, ã:tr.WêS dele, com o Pr.esidente José 
sâmey. 

O SR. DJVALDO SURUAGY - Agradeço 
o aparte do nobre Senador João Lobo._~ 

O Sr. Leopoldo Peres- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Pois não! 

O Sr. Leopoldo Peres- Nobre Senador Di
valdo SJJruagy, a onda de boatos que ontem va,r
reu esta República, a mim me parece que não 
tinha o objetivo de desestabilizar o Governo, mas 
sim favorecer certas especulações __ nas bolsas _de 
valores de São Paulo e do Rio deJa~eiro. Ecoo,se
guiram muito mais._ Conseguiram, na re~d_~de, 
que milhões de lou:es de brasil~_iros, ante~, dor~ 
missem inquietos, temendo uma terrível crise so
da] e econômica. Milhares de pequenos investi
dores de poupança passaram !3 noite sem dormir, 
preocupados com a série de poa_tos_,__que foram 
espalhados neste País, Esta__i_ngignidade, porqu: 
de indignidade se trata, não atingiu apenas o Prest~ 
dente Samey, o Governo da ~~pública, na reali~ 
dade foi um ate de impatriotismo, que agrediu 
a toda esta Nação._ 
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O SR. DIVALDO SURCIAGY- Destacando 
as paJavras do Senador Leopoldo Perez, concedo 
o aparte ao Senador Virgílio Távora. 
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podemos deixar de levar a nossa voz e mostrar 
a estranheza daquilo qu.e se nos afigura, reaJmen
te, uma afronta à Região, uma afronta ao Estado, 
mas, principalmente, um desrespeito profundo ao 
pleno exercfcio da função que o Prüneiro Magis
trado da Nação_tem por obrigação fazer respeitar 
nos seus mínimos detalhes. Ninguém aqui veio, 
com exceção de pá1idas explicações do SeMdor 
José Fogaça, levantar de lança em riste, na defesa 
deste homem, cuja apologia no momento V. Ex' 
faz, do Presidente José Samey. Desculpe~nos o 
alongado de meu aparte, mas é para deixar bem 
clara a nossa idéia. 

OSR. DIVALDOSURaAGY -Conhecendo 
V. Ex', como eu conheço, Senador Vtrgílio Távora, 
sabendo do espírito púbUco de que V. EX' é dota
do, jamais teria dúvidas_ de que a posição de V. 
~ e do Partido que V. EX dignifica integrando~o, 
é pelo desejo do êxito do Presidente da República, 
porque o êxito de sua EXcelência implica no êxito 
de toda a sociedade brasileira, e porque não dizer, 
no êxito da classe política e do poder_ _cjyi). O 
que está em jogo, o que está sendo analisado 
neste instante é a competência, é a capacidade 

O Sr. VirgOio Távora- Eminente Senador, 
permita-nos reduzir ao mínimo possível a nossa 
intervenção. Naturalmente ela Vai ser objeto de 
um pronunciamento nosso, 2~eira, quando a ü
derança do seu Partido, quando a Uderança do 
PMDB, à qual já cobramos inutilmente, há bas
tante tempo, doará resposta a várias de nossas 
orações ... Mas, digamos, não, não acredito que 
isto seja algo orquestrado contra Sua Excelência, 
partido de Oposições e aqui falará, pelo PDS, o 
Uder presente. No momento, estamos fazendo 
votos para cjue justamente seja bem sucedido 
o Senhor Presidente da República, nesta tarefa 
porque, em o sendo, seremos todos nós, _livres 
de uma crise que, uma vez deflagrada, não sabe
mos como terminará. Mas, prezado colega, algo 
precisa ser _dito. Estão colhendo os ~rs. do Gover
no, principalmente os srs. do Palácio do Planalto, 
tempestade de ventos que semearam. Tenho dois 
Partidos me apoiando, a esses_dois Partidos tenho 
dado todo o _ãpolo neceSSário--:.- deve raciocinar 
o Presidente Samey- mas, nos momentos mais 
diffceis, dentro des.ses Partidos, tenho amigos que 
me defendem mas não tenho Partidos que corram 
para abraçar uma causa que, às vezes, pode não 
ser popular, mas que a moral política obriga a 
que, solidário com ele, nós nos mostremos. En
tão, vamos dizer, eminente Senador, V. Ex' não 
estava presente quando aqui, por exemplo, há 
dias passados, chamávamos a atenção do PFL 
e do PMDB, depois, já cOmo últimO orador da 
sessão, depois de eles terem se pronunciado so-_ 
bre os mais diferentes assuntos, quanto à estra
nheza que a nós da Oposição' causava não haver 
U!lla palavra sequer de retificação, de refutação 
·ou mesmo~-de acolhimento e_m parte daquilo que 
constitui, a· meu ver, até hoJe, uma das maiores 
condenações já feitas na ir"(lprensa a um Governo 
da era republicana. Refiro-me ao depoimento do 
ex-CoOrdenador da Relações_ Públicas ou coisa 
semelhante, da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, o jornalista Carlos Al
berto Sard.enberg, participe, enquanto Sayad Mi
nistro, do primeiro ao último_dia de todo o proces
aamento, de toda a m_ontagem, de toda a direção 
e de toda a execução do Plano Cruzã_dó. E V. 
Ex" não viu uma pess_oa que o defendesse, e aque
les poucos que no momento se pronunciaram, 

ignoravam o assunto, com exceção, fazemos 

· dos políticos para gerir os destinos da Pátria. 

justiça, ao Uder do PMDB _que disse, confirmando 
vários pontos que sabia serem exatos, ou de seu 
dente de seu Partido a_ este Plenário, a que perten
cia, a cúpula maior do GOverno, para esclarecer. 
Estou dando esse exemplo, nobre Senador Dival
do Suruagy, porque chegou a hora da verdade, 
o que o Presidente nãQ .tem-1. não e?tá tendo, é 
apoio político espontâneo dos Partidos; está tendo 
apoio político de ainigos deritro doS Partidos, que 
lhe dão essa-susteOtêição, mas nãO está tendo 
apoio polític_o. Veja V. Ex"-- além. do m~s a que 
nos referimos - há espetáculo mais triste do 
que eSte;Cia substituição do Miriistró da Fazenda? 
Aqui tocamos, e <:..om certo pudor, porque a pes
soa atingida é adversário p"obüco nosso porque 
é o Goveui<ld.or c;IQ .nosso Estado, des_culpe--me 
a brincadeira - é o Collor do Ceará. Mas, no 
entanto, çomo cearense, como nordestino, não 

V. Ex• dignificou o rrieu- âiscurso, porque V. 
EX pertence, neste cplegiado, àquele grupo privi
legiado âe escol daqueles homens que são atares 
e autores da história brasileira, como o eminente 
mestre Afonso Arinos, V. Ex" e o nobre Senador 
Jarbas Passarinho. V. EX' dignifica esse poder e 
tenho certez._a que, adma das divísões partidárias, 
os interesses do País falam mais alto no coração 
e no sentimentO de V. _Ex' _ -

O sr. Jarbas Passarinho- Pemite~me um 
aparte? 

O SR. DJVALDO SliRUAGY- Concedo. 
com multa alegria, o aparte ao nobre Senador 
Jarbas PaSsarinho. - -- ---

O Sr. Jarbas Passarinho- Nota-se a dificul
dade de um partido de Oposição quando deseja 
ser uma oposfção cOnsciente, responsáVel e, so
bretudo, uma oposição leal a um regime como 
o regime democrátiCo. Tivéssemos nós, o nobre 
Senador Virgílio Távora, uma das nossas figuras 
exponenciais do partido, a oportunidade de _usar 
wn tipo de oposição, desvairada estaríamos aqui 
utilizando_ argumentações que V. Ex", provavel
mente, teria alguma dificuldade, até mesmo com 
o brilho e com a capacidade que tem, de refutar. 
Mas nós não estamos repetindo aquela velha von
tade do Lorde inglês que ia num barco, que come
çava- a faiet água e ele estava a bombordo e 
a água começou a ser feita por horoeste, e ele 
chamava a atençaO -dos ocupantes de boroeste: 
cUidado com o bordo de vocês, como se Õ dele 
não fosse parã o fundo, quando a embarcação 
afundasse. Nós todos estamos na mesma embar
ca.ção. Há perguntava.:rrie Uio jomidista se con
cordava que havia um processo de desestabili
zação do Governo dC(Piesidente José Samey. Eu 
disse: não entendo que haja, porqUe ·as- discor
dâncias fundamentais- parecem estar localizadas 
nas áreas de suporte, fundalmentalmente, no prin
cipal partido, que é o PMDB. Estranho, e seria 
inconcebível que o partido que o_apóia fosse exa
tamente aquele que mais lhe desejasse criar pro
blemas. Talvez, para poupar o dise.urso de V. EX' 
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e não fazer o que é hábito entre nós - vou ser 
breve e ser longo - eu me permitisse tratar do 
problema posteriormente, ~~ gostaria de lhe di
zer, por exemplo, coisas, d~sde logo, que nos 
causam espéde. Uma é verificar a desintelfgência 
entre o principal Partido de suporte do GoVerno 
e a figura do Presidente da Repúbllc_a em assuntos 
da maior importância, ·como, por exe-mplo, a fJXa
ção do seu mandato, que já poderia ter sido defini
da. O Presidente tem feito apelos e, nesse sentido, 
não temos correspondido; nós não; nós somos 
partidos de oposição, minoritários, mas, por que 
não decidir isto de uma vez? E há um -caminho 
para se decidir, que é o CongreSso Nacional. A 
qualquer momento em que o Presidente tomasse 
uma iniciativa, o CongressO Nacional poderia fa
zer, porque o PMDB, sozinho, tem, neste Con
gresso Nacional, 54,6% da sua composição. 
Quando verificamos um Ministro da Fazenda ser 
substituído da forma pela qual foi feita, todos saí
ram mal. Todos saíram ma1, V. Ex' há de convir. 
Saiu ma1 o Presidente da República, saiu ma1 o 
condestável, que é o nosso Deputado Ulysses Gui
marães, saiu mal o pobre do Governador, apeli
dado de Collor do Ceará, pelo meu eminente cole
ga de Bancada, e saiu mal a Nação, porque vejam 
que, ainda agora mesmo, ternos um Ministro há 
dez dias e ainda não ternos um Secretário-Geral. 
Ainda não se conseguiu chegar a um Secretá
rio-Geral, pelas supOstas desintelfgências internas 
do Partido principal de apoio ao GovernO com 
o próprio goyernno do Presidente. O nosso dese
jo, nobre Senador Divaldo Su11,J.agy coincide, pre
cisamente, com o de V. EX Achamos que desesta
bilizar o Governo do Presidente Samey, hoje, é 
um ato não apenas impatriótlco, como terrivel
mente duvidoso quanto às suas conseqüências 
funestas; duvidoso apenas quanto à profundidade 
dessas conseqüências, mas nada de duvidoso 
quanto a conseqüências funestas. E o Presidente 
tem, no PDS, um pequeno Partido que o olha 
sem agravar sua posição, sem naturalmente ser 
um Partido tipo chapa branca, chapa oficial, que 
vive pedindo favores especiais ·ao Presidente, mas 
um Partido que deseja, acima de tudo, que tenha
mos ordenamento económico no Pais, sem o qual 
a situação permeia, imediata e inevitavelmeqte, 
o campo social e o campo politico, e aí a razão 
dessa boataria. E, naturalmente, há por trás disso, 
aquilo que Getúlio Vargas consagrou, chani.ando 
de os pescadores das águas turvas. Era o que 
me permitiria acrescentar ao discurso de V. EX' 

OSR. DIVALDOS(JRUAGY -A autoridade 
política e a autoridade moral e QJltural de_ V. EXt 
engrandece o nosso discurso, e ~ sensatez e_ a 
lógica dos argumentos aqui apresentados por V. 
Ext são testemunhos eloquentes da neçessi_dade 
de uma harmonia entre as forças vivas desta Na
ção. --

Evidentemente, que não sou autoridade para 
falar, sou até suspelto para tentar analisar os con
flitos existentes dentro do.Pãrti4o ~;Uajoritário ~qui_ 
no CongresSo. Na verdade, que há muito que 
ele deixou de ser wn Partido para ser uma fr~nte. 
Nós encontramos os mais diversos segmentos, 
as mais diversas tendências .. ·os maiores desen
contros dentro. dessa a,gremiação que, talvez, este
ja impedindo ao seu Presidente c:Je dar aquela 
posição de apoio, sem e~ secundado pela sua 
Bancada, ao Presidente .José Sarney. Mas o PFL, 

pela sua unidade, pela coerência de suas atitudes, 
tem· a preocupação em dividir com o Presidente 
da República essa responsabilidade que não pode 
ficar limitada nunca ao Governo, mesmo porque 
nós sabemos muito bem - e aprendi"isso com 
V. Ex' - que Governo náo é a figura isolada de 
um homem no Palácio, ou de um grupo -de ho
mens que coinpõem uma equipe ministerial, mas 
são todas as forças vivas da sociedade. Governo 
é, principalmente, a conjunção de esforços dos 
três Poderes. do Estado. O Poder Legislativo tem 
cc-responsabilidade com tudo o que acontecelJ 
e Com tudo o que está acontecendo nesta Nação. 
Então, temos que dividir esta responsabilidade_ 
com o Presidente, oferecendo-lhe orientação; -as 
nossas idéias, as nossas su~estões,as nossas c_ríti
ccis e o nosso ajjolo, para que tenha-condições 
dé -átravessar esse mar· revolto, naquela imagem 
feliz com que V. EX' brindou o nosso discurso, 
para que cheguemos ao porto seguro, onde ele 
possa oferecer à posteridade o seu exemplo de 
dignidade, a este ho9rilem que merece, neste ins
tante- repito- independentemente das paixões 
políticas, independentemente das divisões parti
dárias, o nosso apoio. 

Bem sabemos a origem e a causa do endivida~ 
mento externo brasileiro. Cinco grandeS obras se 
faziam necessárias, cinco grandes obras eram im
periosas ao desenvolvimento deSta Nação. E, na
quela fase, todas eram _aplaudíveis. Foram elas 
a ci:>ristrução de Itaipu - senão todo o processo 
de desenvolvimento industrial bras~ eira estaria es~ 
tranguiado no Sul e no Leste do País; Tucuruí 
- sem a sua construção todo o Norte, toda a 
Amazônia e~a sacrificada; o programa nuclear 
-o que se pode discutir é a amplitude do progra~ 
ma, mas nunca a necessidade pedagógica da for~ 
mulação de técnicos para enfrentar o Brasil do 
alio 2000 - o que se poderia discutir, na minha 
opinião, era a pressão popular dos dois metrôs, 
para as duas maiores cidades de_ste País. O Brasil 
deu o exemplo de ter sido o único PaíS do mund.o _ 
a construir dois metrôs ao mesmo tempo. Nem 
os Estados Unidos, nem a Alemanha, nem a Fran
ça, nem a Inglaterra, que são ·as países mais rico_s 
do mundo, tiveram a ousadia de construir dois 
metrôs ao mesmo tempo; e a Ferrovia do Aço, 
ainda hoje tão discutida, tão criticada, tão des~ 
jada e tão cobrada. 

Mas veio a alta do petróleo, a preocupação do 
saneamento da economia dos Estados UnJctos 
através da alta taxa de juros. E tudo Isso implicou, 
ao lado de outras conseqüências, ao lado de.ou
tros desencontros, nessa dívida que está esma
gando a sociedade brasileira e que está. n~ preo
cupando e nos angustiando. 

O Sr. João Menezes- Permite V.~ um 
aparte? 

OSR.DIVALDOSURUAGY-ADC:,~ceder 
o aparte ao Senador João _Menezes, eu gostaria, 
também, de privilegiar os Senadores JarQas Pas
sarinho, e Vlfgílio Távora com a indusãq dos seus 
nomes nestas elite do Senado, com que nós tanto 
nos orgulhamos de conviver. 

O Sr. João Menezes - Eminente Senador 
Divaldo SuruaQy, quero dizer a V. Ex--7'" eni nome 
da Uderança do nosso partido, _(:Jue_ V. Ex!' está 
expressando o nosso pensarii.ento. Enião;O -dis
curso de V. Ex' é o nos·so dJsc;urso. E eu 9J?arabe-
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nizo pela justeza, pela capacidade e, sobretudo, 
pela oportunidade em pronunciá~lo. M.eus para
béns, e raça como sua, a palavra da Uderança 
do Partido da Frente Uberal. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Muito obri
gado, Senador João Menezes. 

O Sr. João _Agrlpino- Permite V. Ex!' um 
aparte? 

O sR: DWALDO S(JRUAGY - Concedo, 
com-muita alegria, o aparte ao Senador João Agri-
pino. · ------ ----- --

0 Sr. João Agrlpino -Senador Divaldo Su· 
ruagy, desejo, inicialmente, louvar o patriotismo 
contido nas palavras de V. Ex', quando, antes de 
aqui_ fazer a apologia do Governo, procura dar 
ou emprestar o apoio de V. Ex" ao Presidente 
José Samey, em quem está personificado o pró
prio poder civil; a quem todos nós, evidentemente, 
desejamos preservar, porque o poder civil, em 
úJtlma anális_e traduz a competência da _classe po
lítica, a qual todos nós pertencemos. V. Ex', como 
eu, na sucessão presidencial recente, era Gover
nador de Estado_ e pertencia aos quadros do PDS. 
Mas V. Ex", como eu, entendeu os reclamos de 
mudança desta Nação. V. Ex', comO eu, desejou 
dar a su.a coiltribuição pessoal;- à transição pací
fica para a plena democracia. E V. Ex" como eu, 
não he_sitou em romper laços tradicionais ou vin
culações partidárias, para apoiar Tancredo e Sar
ney, a_ bem da transição democrática e a bem 
dos reclamos do povo. fizemos ambos a vontade 
do povo ao recomendar o voto no COlégio EJeito
raJ, a Tancredo e Samey. É verdade que nos movia 
o interesse de atender àquilo que estava escrito 
no documento chamado "Compromisso com a 
Nação", que crlnda hoje guardo, e que preciso, 
a bem da verdade, registrar: não vem sendo cum
prido na sua integralidade! Não diria, por culpa 
nossa, dos que com desprendimento tomaram 
wna atitude de coragem, no momento certo. N'ós 
não tínhamos obrigação de votar no candidato 
que então era filiado ao PMDB, que era o nosso 
adversário nos nossos Estados. Adotamos aquela 
por visão de futUro, por patriotismo, e por desejar 
a transição. E V. Ex', como eu, sabe que o coman
do do atual Governo não nos está entregue, por
que os Ministérios da área económica são condu
zidos por integrantes dos quadros do PMDB. E 
V. Ex", como eu, sabe que Os Ministérios ocupados 
pelo PFL adminjstram o dia~awdia; e as conse
qüências da política econôm1Ca não são adminis
~as pelos Ministérjos fundamentaJs do Gover
no, e até por isso estaríamos semidesobrigados 
de fazer defesa que, neste momento, razemos por 
patriotiSmO'. 

Quero, portanto, a par de colocar estas palavras, 
fazer o registro, até como cOlocação em relação 
às muito lúcidas palavras do Senador Vu-gílio Tá
vora, relativas à defesa por parte do PMDB, das 
acusações que ele _recentemente fez. I} Nação 
toda assistiu à recente reforma minjsterial, que 
obrigou o Presidente a tomar atitudes que talvez 
não desejasse, mas a recente reforma ministerial 
deixou muito claro para a Nação que o Presidente 
está sendo obrigado - obrigado a, em primeiro 
lugar - administrar o seu mandato antes de ad
ministrar o próprio País, por falta de suporte parla
mentar daqueles que deveriam dax: apoio parla
mentar, porque são os condutores do governo 
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e da política econômica. O PMDB. me desculpem 
os companheiros e colegas Senadores, está ten· 
tando conseguir o que nem Deus conseguiu: ser 
Governo e Oposição ao mesmo tempo, esque· 
cendo que nesta hora de dificuldades, de crise 
econômica e social profunda, a hora é, em primei
ro lugar, de pensar no Brasí1 dos nossos filhos 
e I}O futuro desta Pátria. É por isso que desejo 
louvar e aplaudir as palavras patrióticas de V. Ex•, 
quando vem a esta tribuna defender, não apenas 
o Governo, mas a figura do Presidente que encara 
o poder civil e a classe polftfca brasífeira. 

O SR. DJVALDO SCJRUAGY- Agnldecen· 
do ao aparte do Senador José Agripino, gostaria 
de, comungando com as coloc:aç:ões brilhantes 
que o Senador fez, afirmar o seguinte: é atê uma 
ingenuidade daqueles que imaginam que possam 
tomar o poder do Presidente José Sarney, numa 
desobediênci"- a um preceito l~al. Simplesmen* 
te, tenho certeza - porque o Senador Yir_gilio 
Távora teria essa atitude, c:orno também o Sena':' 
dor Jarbas Passarinho e todos os _que a_quf se 
encontram - que, se estivesse no lug;:n- de Sua 
Exc:elênc:ia o Presidente da Repúbllc::a,- e algum 
Partido desejasse contestar a iegftimidade do meu 
poder, apoiado em preCeitos. legais,_ convocava 
a Nação e pedia a esse Partido para me tirar do 
Palácio. Com que força, meu Deus? É umh inge~ 
nuidade, é uma bobagem, é uma colocação até 
ridícula na minha opinião. 

O Sr. Roy Bacelar- Permite V. Ex' um ~ar~ 
te? 

O SR. DIVAIDO SCJRUAGY- Com muita 
alegria, c:ancedo o aparte ao Senador Rey Bacelar~ 

O Sr. Ruy Bacelar - Eminente Senador Di~· 
valdo Suruagy, cheQuei um pouco atrasado e não 
ouvi todo o efoqüente dfscurso de V. Ex' Entre
tanto, por algumas partes que me foram possível 
ouvir, chego à condusáo que V. Exl', os del"!:l~S 
componentes da Bancada do PR.. e também do 
PDS, são os maiores defensQres, hoje, do Presi
dente Samey; são os que mais defendem, inclu
sive, o mandato de seis anos. Agora, se não me 
engano, acho que V. Ex's nãO Sei nem se votaram 
no Presidente José Samey, uns defeliliíam a can
didatura do Deputado Paulo MaJuf, outros do Mi
nistro Mário Andreazza, !nclosive v. Ex'- era até 
candidato a Vice-Pres[dente d~ chapà do Ministro 
Andreazza ... 

O SR. DIVALDO SCJRUAGY- Exalo, com 
muito orgulho para mim! 

O Sr. Ruy Bacelar- ... depois, porque perde
ram - não sei se procederam bem deixando 
o Partido, o PDS na época eu era do PDS, mas 
não participei na convenção -apoiaram a chapa 
já vitoriosa de Tancredo e Samey, essa é que 
é a verdade e, hoje, são os que mais de:fendem 
o mandato de 6 anos, sob o pressuposto de que 
o Presidente José Samey e o ex-Presidente Tan~ 
credo foram ambos efeítos na atuaJ Constituição 
vigente, pelo mandato de 6 anos, direito garantido. 
Mas isso, no meu entender, como alguns grandes 
juristas dizem, é uma heresia jurídica, contra a 
futura C:onstítuJção. Mas, acho em verdade, que 
nós, políticos, devemos Vislwnbrar o futuro, deve
mos sentir, auscultar os anseios do povo brasi
leiro. E o povo brasileiro, hoje, quer o quê? Quer 
votar! Quer exercer esse direito porque não o faz 
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hâ mais de 2_7 anos. São 45 anos! Aqueles que, 
hoje, tê-:n 45 anos não tiveram o ctireltô de votar. 
Muita gente já nasteu, já viveu e já morreu sem 
ter exercitado o seu direito de votar. Daí dizer 
a V. E.Jc!', eminente Senador, que acho ·que cabe 
a todos nós convo~r o mais_breve possível essas 
eleições. Porque talvez seja, talvez não, o remédio 
para consertar o que está errado. Daí dizer a V. 
&. cabe a todos nós Senadores. Parlamentares, 
atendendo aos anseios do povo,. tomarmos atitu
des corajosas, porque o povo ainda acredita um 
pouco em nós. para que não haja, a pedido do 
povo, uma solução extralegal tomada por forças 
outras que não nós parlamentares, nós homens 
públicos. Obrigado a V. ~ 

O SR. DIVALDO SlllRIAGY- Gostaria de 
a·grãdecer ao Seuador Ruy _ B~cela_r a oportuni
dade que S. Ex'- me ofereceu de explicar a posição 
dos governadores do Nordeste, que aqui estão 
representados por três senado~:es. naquela opor~ 
tunidade,__os Senadores Hugo _Napoleão, José 
Agripino e o·iVaido Suruagy, naquela fase tão im
portante da Vida pOlítica nadomil, quando foi via
bilizada a eleição de Tancredo Neves e José Sar
ney. 

Quando marcl)amos para uma convenção, 
anunciamos a toda a sociedade brasileira, através 
dos meios de comunicação, qUe O nosso conflito 
não er:4 com o PDS, nem_ era com a pessoa física 
c::t9 Deputado P<,1ulo maluf- e tive -à_ oportui'lidade 
de dizer isso pesSoalmente a S. Ex' _:.:que naquele 
instante, naquele momento- pão- tinha condições 
de governar o Pais, que ia provõcái urna divisão 
dentro da nossa agremiação partidária, que ia divi
dir a sociedade brasileira. 

O Sr. Gerson Camati- Permite V. EX' um 
aparté? 

o SR. DIVALDO-SiJRUAGY- Se o Sena· 
dor Gerson Çwnatâ me ~rmitir, gostaria de con
c;ll,l_ir _ _p_roeY._ raçiodnio, respondendo às c.oloc:a
ções do Seriádar Ruy SaCc::lé:!!r ~·-depois, fic~ei 
muito honrado com o_aparte de V. E.X'-

0 Ministro Mário Andrezza concordava em reti
r;;sr ~-_sUa c;:àndidatura, a exemPlo do que fez o 
S!!nãdor Marcos Maciel, a exemplo do que fez 
º~_Mipistro Aureliano ChaveS para se encontrar 
urn d~_nominador comum que evitaSse urna cisão 
~dâria e um conflito dentro da sociedade brasi
leir~ rhas o_ Q~putado Paulo Maluf insistiu na sua 
~didatura. Entã-o, nós que já havíamos anun
ciado através da televisão,-de entreviStas em jor
nais e em rádio a nossa posição, os Governadores 
do Nordeste tiveram a dignidade, 21 coragem e 
a ombridaçle de viabilizarem a vitória do que hoje 
se ch~â Alianç~ De~ocrátlCa ... 

O Sr. Ruy BaceJar -V. Ex' transmitiu aqui 
que ajudou-a vitória - a Vitória já estava líquida e certa. --- - . ·- .. 

O SR. DIVALDO SURUAGY - V. Ex' se 
rne permitir;· já concedi o aparte e gostaria de 
concluir o meu raciocínio em resposta às coloca-
~ões de V. Ex' - -

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães la· 
zendo soar a campainh<i.) --Pediria ao- nobre 
Seilador Di~aldo Suruagy que procurasse não 
conceder m·ais ap21rtes, V. ~ já ultrapassou o 
tem pó em 1 O minutos. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Multo abri· 
gado, Sr. Presidente. Gostaria apenas de encerrar 
o meu iadocínio em resposta às colocações do 
Senador R~y Bacelar. 

O GoVernador Tanc:í'edo Neve-a;, para alegria 
nossa, era <:alega dos Govemado_res que aqui se 
encontram hoje np exercício do mandato de Se
nador. Era visível o desejo do Govemadp_r_ Tªn
credo Neves de postular a primeira magistratura 
do Pais, porque das 11 primeiras reuniões da $(1-
DENE o .Governador Ta.ncred.Q Neve$ c:ompare
ceu a 9. Reuniões em PamaJQa, no interior do 
Piauí- afi se encontrava o Governador Tancredo 
Neves; reunião em Paulo Afonso no _sertão da 
Bahia e de Alagoas- ali se enconqàVa o Gove_r.;. 
nadar Tanc::redo Neves conquistando a afeição, 
conquistando a estima, porque o respeito e a ad
miração de todos n_ós ele já possuía. E ele, na 
reunião de Montes Claros, só tomou urna posJção 
quando soube que jamais o ~companharíamos, 
porque já havíamos anunciado à Nação, a ~Je 
e ao Presidente João Figueiredo que não marcha~ 
riamos com a candidatura do Deputado Paulo 
Maluf. Quando ele teve a cons_ciência e a çerteza 
de que contava com o apoio dos Governadores 
do Nordeste e dos Governador~ do PFL. aí eJe 
tomou a sua posição históric~ posiÇão qUe levaria 
a essa mudança, integrada por. essa Aliança que 
está sendo tão discutida ~-tão con~estada, · -

A posiÇãO foíftiridamentai, o Presidente Tan~ 
credo Neves jamais escondeu. E coin que carinho 
eu invoco o testemuD!lo dos SenadQt:es Hugo 
Napoleão e José Agripino, com que afeto que 
era também uma C~c;t.erística da sua persona-

. Jidade, da sua maneira de ser e de proceder -
~ele conquistou todos.nó.s~em tomo de sua_candi
datura. E nós marchamos, embora ê borTl que 
saiba, porque V. Ex<' ficou ~m dúvida, e eu não 
gostaria que assim permanecesse, todos n6s con
duzimos. Nós, pessoalmente, -não votávamos, 
porque _os Governadores não integravam o Colé
gio Eleitora], m~_tod_os n_ós, c_çn4uzLmos .. "- ~nani
midade dos voto das Assembléias Legislativas dç_s 
nossos Estado_s, para criar condições para que 
o PMDB_seja hoje uril P~rtido majoritário. No Esta
do de Al(}goas~ de d~essete vot9s, quatorze vota
ram em Tancredo Neves e_José Samey. Ern ter
mos proporcionais, foi a maior votação concedida 
a esses dois brilhantes homens públicos, e apenas 
três desses quatorz.e votos eram do PMD~'-

Irnagino que tenha respondido às dúvidas de 
V. E:C; mas quero acrescentar a elas que a nossa 
preo<:upação e o nosso temor não é com eleições. 
Sinto-me muito à vontade para fazer essa afirma
tiva, porque fui Depritado Estadual, fui Prefeito 
de Maceió, eleito Deputado Federal, fui o único 
Governador eleito pelo processo indireto que vo
tou pelas eleições direta_s, fui Goveinador de Esta
do duas ~e.s e, hoje, para alegria minha, sou 
o senadpr mo;~is- '@_ªdo da história de:_ Alagoas. 
Jamais teffil eleições, jamais tive receiO de elei
ções diretas. E V. EX' aqui se encontra com ó 
voto -ilustre do povo baiano, quando, é bom que 
se explique há 25 anos não se vota em eleições 
para Presidente da República; porque_ todos nós 
que aqui nos encontramos, para orgulho - ima
gino eu - de todo.s os Senadores, fomos eleitos 
diretamente pela conftança das bases populares 
doS nossos Estados. 
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Quero deixar bem dare que ê preocupação 
nossa e que estamos desejando eleição. Não po
demos concordar coro eleições. em jan~~. em 
fevereiro, em março ou em abril, porque esvaziaria 
a Constituinte, que foi uma grande bandeira, uma 
grande tese, inclusive uma tese eleitoral de vários 
Companheiros de Partido de V. Ex'; fç_mos Depu
tados juntos, naquela oportunid<!de integrávamos 
a mesma agremiação partidária; éramos do PDS, 
o que nos levoy a .mudar de Partido, o _que nos 
levou a fundar o PFL. o que nos levou a criar 
condições para essa aliança, que possibilitou es-~ 
sas mudanças ocorridas no Brasil; foi porque 
acreditamos num homem que seria capaz de ser 
o instrumento ·da aspiração da maioria do povo 
brasileiro, daí a dificuldade do Presidente .. _. 

O Sr. José Fogaça - Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Nobres Se
nadores José Fogaça e Gerson Camata, que pri
meiro estava inclufdo para me apartear, se o Presi
dente condescendesse, ficaria muito honrado 
com os apartes de S. Ex's, e também com o 
aparte do Senador Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Solicitarei apenas que os aparteantes sejam bre
ves. porque existem outros oradores que desejam 
também fazer uso da palavra. 

O SR. DIVALDO SORUAGY- Concedo o 
aparte ao nobre Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson eam.ta- Nobre Senador Di
Wilde Suruagy, venho acompanhando desde o . 
irúclo, e com a .atenção que V. Ex' merece, e 
pelo tema que V. Ex' enfoca, a sua fala. Primeiro, 
é necessário que reconheÇamos todos nós qUe 
os Governadores do Nordeste foram fundamen
tais, foram essenciais; e que o Govemadore Tan
credo Neves, num determinado momento, me 
disseque se não tivesse tido o aceno dos Governa
dores não renunciaria ao Governo de_ Minas pan~ 
se candidatar a Presidente. Tive, durante aquele 
peóodo, muitos contatos, com uns três Senado-
res, que estão ·aqui hoje, Governadores, e sei a 
dificuldade que enfrentafam a nível regional, de 
terem que abraçar a causa dos seus adversários 
pollticos, contrariando. muitas vezes, companhei
ros mais raçl.Icais que não aceitavam. Os Governa
dores do Nordeste, junto- com o PMDB, que já 
abraçava;a candidatura de Tancredo.Neves, ~
ram uma crise no B~. porque - V. Ext' reco
nhece - o Caminho da dmdidatura que vinha 
levaria. indubitavelmente, o País a um conflito; 
e os Governadores, ria época, tiveram uma posi
ção corajosa, patriótica naquele momento. Isso~ 
digo apenas para testemtmhar quem acompa
nhou aqueles fatos que vinham acontecendo e 
que antecederam a eleição do Presidente Tan
credo Neves. Vou agora ao ponto sobre o que 
desejo apartear V. Ex" Solidarizo-me também, nos 
termos em que V. Ext- coloca o seu pronuncia
mento, com o Presidente José Samey. Digo a 
V. Ex" que tenho refletido, pensado, tenho conver
sado muito e tenho me preocupado, não s6 eu, 
mas muitos companheiros do PMDB, diante dos 
rumos que o Partido está tomando. Observa-se, 
e disse isso num discurso, e repito agora, talvez 
até no dia do meu discurso na Constituinte eu 
tivesse sido um pouco duro com a cúpula do 
PMDB. Mas o nosso Partido fez. do dia em que 

nós chegamos aqui até hoje, 5 reuniões_. uma 
para eleger o Dr. Ulysses Guimarães, a outra para 
eleger de novo o Dr. Ulysses, a outra para eleger 
o Luiz Henrique, a outra para eleger o Fernando 
Henrique Cardoso, e a outra para eleger o Mário 
Covas. Não tivemos uma reunião para colocar
mos a posição do Partido diante de problemas 
nacionais tão_ candantes que- estão aí. O Partido 
que tem essa grande responsabilidade s6 f8úeu..:. 
niões. para eleger o pessoal dele, ou só convocam 
-_~sses_Uderes partidários, que têm inúmeros 
méritos perante a Nação brasileira,_ e por quem 
eu nutro uma profunda admiração - retmiões 
para Se auto.;eJegerem. Mas acho que este Pa_rtido 
está devendo-ao País e ao Presidente José Sarney, 
e VQU aí a um ponto que o Senador José Fogaça 
focalizou aqui outro dia, em um discurso muito 
lúcido, que antecipava até esses fatos que estão 
acontecendo hoje, a necessidade de que o PMDB 
se reúna, para dizer ao Presidente José Samey 
até onde o Partido vai com ele nas medidas que 
ele precisa tomar. Porque a crise política que nós 
estamos vivendo é decorrência do económico, 
e ar; se· nós-não resolvermos o problema da infla· 
ção, o Problema-dos juros, o problema do custo 
de vida, não adianta convocar eleição para abril, 
-e nao chegamos nem lá; e dis<:;ordo, em parte, 
e agora, da posição do Senador Ruy Bacelar. O 
povo brasileiro não está querendo votar agora 
não, está querendo que se estabilize o preço, está 
_querendo que o juro abaixe, está querendo que 
acabe essa inflação que está arrasando e desorga
nizando a economia. 

O Sr. Ruy 8aJ:elar- V. Ex' não tem ouvido 
o povo! 

O Sr. Gerson CIUIUll:a - Se eleição resol-
. ~-o problema da inflação e do juro, na semana 

que vem, eu renunciava ao meu marid~to ~ e . 
acho que todos nós -. para entrarmos, _efetiva- -
mente, em uma economia eStabilizada,_e estaria-:-: 
mos dando uma grande contribuição ao _BrasH. 
O meu medo é que se houver ~m~ eleição' aQci.IJI 
-pode ser no mês .. que vem _:.·o PróXimo Prd
dente_ vai encontrar um País ainda_com Mais prd
blema, e será que o PMDB, se ganhar eleição. 
vai enfrentar os problemas com o President4-·au 
vai querer outra eleição logo no mêS de detenJPro, 
achando que a eleição vai resolvei' o prôbleírta? 
Acredito _que agora está chegando a hora dQ· sirTl 
ou do não. O PMDB_, o PFL, e _até oS _.deffiais .' 
-PartidOs q\ie estão iqU(...:.... porque ouvi' a p:àfavra- · 
dos_ Senadores Virgilici Távorá eJarbas Pas~ho 
- pr_eclsam, até se for possível, sentarmo& juntos, 
e darm_ps ao Presidente, e_ aos_ MinistroS d~e. tam
bém, a força de qUe ele precisa, porque aJriflação 
não se combate com mel, só com fel. g~- tem~ 
dias são amargos, temos que ter a coragem de 
asswni-los. discutindo essas medidas, 'que são 
necessárias. com toda a sociedade braSileira, via 
Congresso, que é o grande vefculo' dessa discus
são. Muito obrigado a V. ~ e cUmprimento-o 
pelas suas palavras. 

O SR. DIVALDO SURUAGY -·Agradecen· 
do o aparte do Senador Gerson Camáta, que teve 
características de depoimento histórico, porque, 
inclusive, V. Ex!' me fez lembrar- e é fácil, basta 
ççps_l,lltar os Anais do Conselho D~liberativo da 
Sudene - quando em abrll de 1984, nós, os 
Governadores, do Nordeste; lançávamos o nome 
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de Tancredo Neves como ponto de encontro, co
mo o grande interlocutor da sociedade_ brasileira. 
E a ironia é que fui o primeiro orador a defender 
essa tese, logo depois secundada por todos os 
companheiros, e a ironia, às reuniões da Sudene, 
como costuma acontecer, são realizadas na últi
ma sexta-feira de cada mês, e no rlomingo seguin
te, o PMDB de Alagoas me dava nota oficial criti
cando-me, por estar me intrometendo na vida 
interna do Partido, como se eu estivesse defen
dendo uma candidatura. Apenas em maio, daque
le mesmo ano, de 1984, o Governador Franco 
Montoro convidava os Goveinadores do PMDB 
para uma reunião na cidade de São Paulo e forma
lizava-se o apoio à candidatura de Tancredo Ne
ves. Então, apenas para reavivar a memória do 
Se!taáOr Ruy Bacelar, os Governadores do Nor
deste, anteciparam-se inclusive aos do PMDB, 
porque tomamos essa posição em abril de 1984 
e, somente em meados de maio, o Governador 
Franco Montara convidou os Governadores do 
PMDB para anunciar publicamente o apoio à can
didatura de T.:incredo Neves. 

O Sr. Ruy Bacelar- V. EX' foi candidato. 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Refiro-me 
à posição dos Governadores em abril de 1984. 
Ficou bem claro que sempre foi a mesma, Sena
dor Ruy Bacelar. Ficou enfatizada que a nossa 
posição sempre foi em tomo dos interesses maio-
res do País. · 

O Sr. Ruy Bacelar - O Ministro Anclreozza 
é quem representava esses interesses maJores do 
País. 

.OSR.DIVALDOSURUAGY-Naquelemo
mento, ele era o candidato do nosso Partido. 

O Sr. Ruy Bacelar - E o candidato Paulo 
_Maluf não o era? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Não simbo
lizava. Não estamos discutindo nomes. 

O Sr. José Fogaça- V.. EX' me peimite um 
aparte? 

-~o SR. DIVALDO SURUAGY- Vou conce
der o aparte a V.. EX' Lamento ter_ .que descer 
a um nível ... 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
· Permita-me, nobre Sena.dor, insistir que V. Ex' 

tinha vinte m~utos para o seu pronunciamento 
-e já ~stá há cin,qUenta. f11inuto;; na ~una. 

O.SR..DIVALDO SURUAGY- Sr. Presi· 
dente, somente a benevolê_ncia de V. Ex' ... 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Não é questão de benevolência da Presidência. 
mas existem outros oradores inscritos que tam
bém .têm o direito de falar. Pediria aos aparteantes 
que não prestassem depoimentos, mas fizessem, 
de acordo com o Regimento, apartes, curtos, bre
ves, e_ objetivos. 

O SR. DIVALDO SURUAGY -Ouvirei ago
ra, o Senador José Fogaça e, logo depois, o Sena· 
dOr Hugo Napoleão. 

O Sr. José Fogaça- O Presidente desta 
sessão, nobre Senador Jutahy Magalhães,_ tem 
inteira razão. Eu estou dlspensado de fazer um 
dePoimento, até porque o depoimento do Sena
dor Gerson Camata fo.i syficientemente al~ntado 
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e suficientemente fundamentado para que eu aqui 
me dispusesse a tal Apenas, como já fui capaz 
de fazer autocrítica neste plenário, em relação ao 
comportamento do meu Partido, e concordo com 
o que tern _ditp também o Seneid,QtGerson Cãrrta~ 
ta a esse respeito, acho que nós que compusemos 
a Aliança Democrática, não soubem~ montar 
aquilo que seria realisticamente uma estratégia 
de transição. Não a tivemos, não elaboramos essa 
estratégia e, hoje, não é só o PMDB que está 
no comando da polft:ica econômica, é ·também 
o PFL- que tem essa responsabilidade; porque 
quando assumimos a condição de Governo, no 
início da Nova República, passamos a agir, na 
ocupação do poder, como se tivéssemos um Go
verno igual a qualquer outro, um Governo dentro 
de uma situação de normalidade, em que até 
houve um loteamento na ocu.R_ação do poder. 
No entanto, passamos a exigir da sociedade bra.Si~ 
!eira que ela tratasse esse Governo como um GoR 
vemo de transição. Ora, as duas coisas não po-
dem acontecer senão em '*soluta contradição. 
Ou o Governo era realmente um Governo de tran:
sição e inclufa na estratégia de transição- oUtra~ 
politicas, abrindo-se para a sociedade e para ou
tros Partidos, para montar um verdadeiro pacto 
social, democrático, popular. com objetivos defiR_ 
nidos, ou então ocorreria aqui que está ocorrendO 
agora: o PMDB e o PFL encontrarRse nl.IIila sitJ.táR 
ção, em que têm que fazer a transição e não 
conseguem dos outros partidos apoio para essa 
transição. A realidade, que agora nos aparece, 
que agora se nos afigura é a de que nós temos 
que garantir a autoridade do Pre$ide~~ da.~epú
blica, nós temos que garantir o processo demo-
crático, nós demos que conduziRia até o fim. -Mas 
não permitir que a c::dndução venha tambérh a 
minar o processo COnstituinte, porque diretas 
queremos e, aliás, diretasjá estão na Constituição, 
graças a uma Mensagem do Presidente José Sar
ney; o seu nome irá para a história por essa conR 
quista. Diretas já existem, mas não podemos miR 
nar o processo Constituinte; diretas, sim, mas 
Constituição antes. É por isso que nós estamos 
hoje a braços com uma cljse que_ não temos 
perspectivas para a sua solução, não obtemos 
o apoio da sociedade brasileira para as nossas 
propostas de transição. O Ministro FUJJ.aro decl_a
rou a moratória e foi denubado; o Minist(o Funaro 
enfrenta os banqueiros internacionais e caiu, pelas 
próprias pressões internas. Em função disso, que
ro dizer a V. Ex" que, muitas vezes, temos recebiR 
dos críticas do PFL. por sermos .::esponsáveis pela 
poiLtic:a econõmfca e gerarmos conseqüências 
nocivas aos outros Ministérios. Mas o PFL tam
bém age no interior desse Governo, em busca 
apenas da ocupação do poder e não ã partir de 
uma visão ampla do processo de tra_nslção demoR 
crática. É tão responsável por essas dificuldades, 
pela fragilidade política que o próprio Presid~nte 
da República encontra, neste momento, o _quanto 
somos nós, reconhecemos sim, do F'MDB. Mas, 
não é possível aceitar que se queiram dividir as 
responsabilidades, ou seja, quando está dando 
erradQ é o PMDB, quando está dando certo é 
de todos. Para isso é preciso, neste momento, 
chamar a atenção. Há um grau de dificuldades 
que atingimos por causa da nossa_ inconsciência 
e da falta de estratégia para a transfção demo-
crática e é nesse sentido que temos que assumir, 
com coragem, os doís partidos que têm o dever 
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de sustentar o~erno~ essa respQnsabilidade, 
igualmente repartida. 

O SR. DWALDO SCRUAGY- SenadorJo
sé_fogaç:a·, concordO em g_ênero, núlriero e grau 
coin as argumentos de v. Ex'. aliás eu estava 
defendendo esses argumentos e, inclusive, fui 
mais longe do que V. Ex' -- fiz um apelo para 
os outros_ partidos, estão aqUi testemunhas, os 
eminenteS LíderesJarbas P;;~ssarinho-e VlfQílio TáR 
vara. . 

DIZia eu que a responsabilidade não é do Presi
dente da Repúblka, a responsabilidade é da socieR 
dade na quarse encontra inserido -p Con9resso 
Nacional. 

O $en21-Qor RUi ~acelar honran49 o meu discur:
so, teÕtou fazer uffia divisão entre o PFL e o PMDB 
que em momento algum, rms minhas coloc:;_ações, 
destaquei esse ponto. S. Ex' deve ter-me interpre
tado mal, porque, em mOmento algum fiZ uma 
colocação de critica- a um partido. 

Em urrcdõS apartes, com que fui..brindado, 
eu dizia que não tinha autoridade para falar ein 
noÔle do PMDB; todos que aqui se encontram 
se lembram disso. V. &,lamentavelmente,já che
gou no meio do discurso, talvez 'não tenha ouvido 
essa fala. Então, dizia eu, não que tinha autoridade 

- para falar em nome do PMDB, mas o que quero, 
talvez, diminUindo a responsabilidade da ausência 
de uma estràtégía Senador José Fogaça, é que 
toda a Nação, e particul~ente esses dois Parti
dos, foram surpreendidos com a morte de Tao
credo Neves. Então, fomos surpreendido$ com 
a morte de Tancredo; e fic<imos tontos, ficamos 
atónitos, daí a ausência de uma .estratégia. Mas 
eu quero deixar bem claro que a responsabilidade 
não é do PMDB, cOmo não é do, Presidente da 
República, nem é do PFL. A responsabilidade é 
de toda a sociedade brasileira; daí a importância 
de juritarmos todos os nossos esforços numa 
preocupação comum de caracterizar a necessi
dade da competência do poder politico, do poder 
civil, na figura do Presidente José Samey. 

O Sr. Hugo l'!apoleão (PFL- PI) -Permite 
V. Ex' um aj:jafte? 

O SR. DIVALDO SORUAGY- Concedo o 
aparte ao n~_bre Senado(' Hugo Nap?(eão. 

O Sr. Hugo Napoleão - Senador Divaldo 
Suruay, V. Ex' lembra, e lembra bem, que nós, 
goVernadores do Nordeste, na éPoca da sucessão 
presidencial, tivemos uma posiÇão fundamental, 
até decisiva mesmo, até o Senado( Gerson Cama
ta, que foUlustre Oovernador do EStado do Espí
rito Santo, depôs neste sentido, dePôs favoravel
mente, como eram dificeis aqueles dias, aqueles 
momentos. Nós fornos perseguidos, sim, no PaláR 
clo de Kam.ak em_ T eresina, eu cheguei a receber 
a visita de ilustre- militar, com ameaças dizendo 
que eu dev_ess_e tQrrtar__ çuidado com a volta do 
Partido Conitinlsfã, ·que áquilo era, urna decisão 
precipitada, e mais, o Governo Federal cortou as 
verbas dos Estados, sobretudo do carente Estado 
do Piauí. Eu fui, inclusive, obrigado a paralisar, 
durante vários meses, as obras que estava emR 
preendendo, incluvie a "menina dos olhos" das 
obras, que era a nova sede da Assembléia LegisR 
lativa, felizmente concluída, Palácio Petrônio PorR 
tella. Até os funcionários públfcos foram me pro-
curar, naquela ocasião, para dizer que quando 
fui, o único de todos nós a ir ao Presidente Figuei-

redo comunic:a,rRlhe rninha decisão, que não havia 
sido fá.cil. Eu indagava a mim mesmo se estáva
mos diante daquelas ctrcunst.âncias, em face daR 
queles problemas se estávamos, por acaso, num 
gesto de Iou<::ura ou de amor à liberdade e foi, 
realmente, o segundo. 

E, c:oncluo meu aparte, para dizer que, em face 
disto tudo, nós fomos e somos cc--responsáveis, 
PMDB e PFL, e temoS a Obrigação, para não apa
recermos diante da Nação, como se fôssemos 
subalternos, de demonstrannos grandeza e de 
entendermos que a coRresponsabíJidade _existe e 
que haveremos de enfrentar os problemas que 
são o grande desafio que temos a nossa frente. 

O SR. DWALDO SCRUAGY- Muito obri· 
gado, Senador H1,1go Napoleão._ V. Ex' esclarece 
pontos que vêm confirmar a tese que eu estava 
tentando defender, da Tribuna_ desta Casa, e é 
6bvfo qué a origem, a causà, a semente dé toda 
crise são a:;; dificllldades económicas. 

Sabemos q)Je a~ grandes transformações da 
História - e como o Senador Jarbas Passarinho 
me ensinou, através de seus escritos e 4_~-seus 
discursos -todas elas __ têm uma origem, uma 
causa econômlc~. . -

Fiquemos apenas na História do Brasil. A pri
meira grande encrUzilhada deste País foi quando 
os holandeses foram, ~xpulsos do Nordeste e fixaR 
ram-se nas Antilhai: b Brcisü perdeu a liderança 
na produção mundial de açúcar, em favor para 
as Antilhas, e a Nação se desencontrava. 

Descobre-se Ouro no Bras_il Central. Tránsfe
reRse a sede do Poder da Cid~de de. SalVador 
para o Rio de_ Janeiro, não porque, corno alguns 
imaginam, o Rio -de JaO.eiro seja mais bonito do 
que Salvador, mas porque era o Porto do Rio 
de Janeiro a saída de todo o ouro do Brasil Centr~ 
canalizado para as capitais da Europa. 

Tivemos o declínio do ouro e, como conse
qüência, a lnde,PEmdêncÍa do Brasil. A solução 
independia de homens. Dom Pedro I_ não conse
guiu solucionar, abdtcav~ do trono_9 an~.depois. 
Tivemos o período mais dificil desta Nação_ que 
foi o período regenc:i_al,_ Regência Trina, Regência 
Una, onde várias regíões deste País i_Qiaginavam 
se transformar em países independentes. Tive
mos a Farroupüha, avemos; a SabiiJada. tivemos 
a Balaiada~ tivemos a (nconfidênciÇJ. 6aiana, todos 
esses movimentos. s_eparatistas. Depois veiO a esR 
tabllidade, atrãVéS do domínio do café e veio a 
consolidação do domínio económico do Sul so-
bre o Norte, sobre o N_ordeste1 com a c;:hegada 
da revolução industrial, na região do Vale do Parã.í
ba, que era mais ric_~. graças à presença do café. 
A crise toda está n@i ·causa econômica. Ao longo 
da História do BraSil, as suas solus:ões sempre 
transformaram os rumos da sociedade. ~eira 
Deus que esta criSe !J~o traga uma solução radical 
para ~ sociedade brasileira, mas_ par~ _que isso 
não aconteça, Sr. _Pr_esidenter Srs.- Senadores, é 
imprescinâível, e- fundamental que tenhamos a 
coragem cívica. A coragem partidária, a coragem 
de homens públicos de_ cerrar fileiras e~ toqto 
do PresidenteJ~é.Samey, por que S. Ex' enc_ã:_ma, 
neste momento, a estabilidade; ~ncama, neste 
instante, a ordem; encarna. neste instante, a seguR 
rança, para que a classe política dê uma demons-
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tração a toda a sociedade brasileira de que eJa 
tem condições de gerir os destinos desta Pátria. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) (Muito bem!) 

Durante o dlscurso do Senador Divaldo 
Suruagy, o Senador Humberto Lucena deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Senador Jutahy MagaJMes. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra. como Uder do PDS, ao riobre 
Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -PA 
Como Líder. Pronuncia o seguir1te discurso.)
Sr. Presidente, Srs: Senadores;. 

Nesta Legislatura tenho visto que, de modo ge
ral, os Senadores têm evitado falar desta tribuna, 
o que nos acaba causando torcicolos ou dores 
nos rins para evitar cometer a grosseria d~ voltas 
as costar para V. Ex", Sr. Presidente. Por isso, saio 
da minha cadeira e falo desta posição para conti
nuar o terna. 

O que diria, em primeiro lugar, é: Alelúial Ale
lúia! Apareceu um Senador do PMDB para trazer 
ao debate o brilho da sua interferência e o fez 
de modo polêmico. De maneira que, com Isso, 
levanta, naturaJmente, aqui, o contradit6rio, o no~ 
bre Senador Ruy Bacelar. 

S. Ex" disse ainda há pouco _que n6s, do PDS, 
junto com a Frente Uberal, só fazemos elogiar 
o Presidente Samey. Eu dizia antes, exatamente 
quando eu dei o primeiro aparte ao Senador Di vai~ 
do Suruagy, que a dificuldade_ de um partido de 
oposição consciente, de oposição responsável, de 
oposição não sistemática e niio raivosa, estava 
exatamente neste tipo de in_terpretação. Quando 
nós dissemos ao Sena,dor Divaldo Suryagy -
que estava iniçiando o seu discurso e falando 
em desestabilização do Governo_,;_ que também 
temíamos uma atitude de desestiiliUi~ção do Go
verno,-é porque somos brasileiros. Como oposi~ 
clonistas, n6s estamos âEmtro do mesmo bm:co, 
e, dentro desse barco, n6s desejamos especial~ 
mente que ele seja bem c.on_d~do, porque se 
ele não for bem conduzido, n6s também seremos 
vítimas do naufrágio. Então esta é a primeira per 
sição. ------------------

Não somos, portanto, ao contrário de que me 
pareceu colher do aparte do Senador Ruy Bacelar, 
um partido de adesão e até me antecipe[ a dizer 
isso, no momento em que disse que nós não 
éramos um Partido "chapa branca". Somos um 
partido pesueno, mas um partido que tem cons~ 
ciência das suas posições. Não têm faltado, pela 
palavra de companheiros nossos, e inclusive hoje, 
aqui, pela presença de> Senador Vlfgílio Távora, 
as criticas qu~ s_empre fiZemos à política econó
mica do Governo. Não tem f!ll_t.ado crítica também 
até mesmo àquilo que nos parece como uma 
deficiência de autoridade praticada, e que se re~ 
quer, cada vez mais, seja enérgfca, embora sem 
ser violenta, que seja afirmativa, .sem s~r abusiva. 

Aqui se fez hist6ria, nesta tarde, neste fim~de~se
mana, e, em parte, também provocada pelas posi
ções do Senador da Bahia. Houve, no meu enten
der, uma tentativa de S. Ex', a qual fica por conta 
dos membros da Frente Uberal, de escJarecer, 
como foi tentado - como foi tentado, não -
como foi esclarecido pelo Senador Divaldo Surua~ 
gy e pelos aparteantes, antidos croveinadores do 
PDS que depois foram para a Frente Uberal. 
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O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JARDAS PASSARII'IHO- Pois não. 

OSR. VIRGiuOTAVORA-V.Ex>tem toda 
razão, permita~me sinteticamente afumar. Não! 
Tem havido, sim ta1vez, pelo eminente Senador 
pela Bahia porque freqüentar o Plenário e não 
tenha ouvido críticas, e bastante, por parte do 
PDS, à condução da política eoonômico-finan
ceira. Tem havido críticas, e bastante, do PDS, 
a essa dicotomia de Poder, entre o Palácio do 
Planalto e o_ Gabinete do tri~Presidente que hoje 
dirige o PMDB. Tem havido, sim, uma crítica s_ere
na, uma críti_ca baseada em números, baseada 
em fatOs e em atas que achamos que estão levan
do a economia brasileira a uma situação de verda
deiro caos. O que hão tem havido, eminente Líder, 
- e isto os Anais desta Casa estão a registrar 
-são respostas às nossas críticas, às nossas in-
dagações, ao convite ... 

.. O SR. JARDAS PASSARINHO - Apesar 
das provocações contínuas que V. Ex'" tem feito 
até às-pessoas em Plenário. Por isso que eu come~ 
cei dizendo: Aleluia! Que aparece alguém do 
PMDB, para começar a falar em nome do seu 
partido. Aleluia! 

O Sr. Virgilio Távora- E, concluindo o apar~ 
te a V. &!', o que- não tem havid_o é, justamente, 
a defesa do Governo, principalmente pelo PMDB. 
Mas confundir o desejo que temos-de que chegue 
este Governo_- no ponto a que todos n6s temos 
almejado, todos os brasileiros, que é o da recom
posição da economia brasileira,_ que desejamos 
apenas está defendendo Sua EXcelência, o Se~ 
nhor Presidente da República é um símile que 
nós não achamos nenhum motivo racional para 
que seja enunciado. N~o existe isso. 

O SR. JARDAS PASSARINHO- Ainda há 
- pouco, por exemplo, ouvimos aqui o Uder do 

PMDB que não pôde permanecer na sessão, fazer 
ducls afirmativas que convém, desde logo, rebater. 
Duas afirmativas. A primeira, quando S. ~ decla~ 
!:_a_~e~nas ao Presidente Samey caberá a hon~ 
ra hist6rlca de ter proposto as eleições diretas 
parei Presidente da República, segunda, quando 
S. -EX'-também afuma que a queda do Ministro 
Funaro se deveu às pressões dos banqueiros es
trangeiros. Vamos aos dois temas. 

Em primeiro lugar, a proposta do Presidente 
João Figueiredo foi exatamente para a retomada 
e .a restauração das eleições diretas para Presi
dente da República; para a retomada ~ a restau
ração das eleições diretas para as capitais dos 
Estados. POr -que Isso não vingou? Porque, naquela 
altura, e eu não sei o Senador Ruy Bacelar, naque
la ocasião, ainda era membro do meu Partido ou 
não, naquela altura, uma área mais exagerada 
da Oposição do PMDB exigia que as eleições fos~ 
sem "Diretas Já,'' tirando do Colégio Eleitoral
que houvera sido ganho por escassa maioria, e 
com que dificuldades; pelo Governo de então, 
e pelo Partido que o apoiava - tirando, repito, 
a oportunidade de fazer o Presidente da República. 
Apesar de ferina, vale a pena repetir a frase de 
outro dia do _DeP.utado Roberto Cardoso Alves, 
quando lhe perguntaram sobre Dante de Oliveira, 
que ia ser Ministro da Reform;:~ Agrária. Pergunta~ 
ram~lhe se conhecia o Ministro. Ele disse: "quan~ 

do o conheci, não passava de uma emenda; e 
uma emenda sem grandes possibilidades". 

Então, era ~sse o momento em ~~-p~deria
mos ter, desde logo, restaurado as eleições. Cou
be ainda ao PDS, coube ainda ao Presidente Fi~ 
gueiredo a iniciativa de fazê-lo e retirou a mensa· 
gem, na iminência de ver essa mensagem trans
formada demagogicamente numa manobra há
bil, sem dúvida nenhuma, por parte do PMDB, 
da época, para fazer eleições "Diretas já". Mas, 
foi o mesmo Colégio Eleitoral, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que serviu. para guindar à Pregjdência 
da RePública esse saudosO companheiro que aqui 
comigo conviveu, ou eu convivi com_ ele, que foi 
Tancredo Neves. Valeu a pena esse Colégio Elei~ 
torai, quando se elegeu o Dr. Tancredo Neves. 
Mas, se fosse um dos membros do PDS, seria 
naturalmente um insulto, um profundo insulto na· 
cional. 

O segundo epis6dlo. T odes nós sabemos, não 
se pode esconder o sol com a peneira, é um 
absurdo ficar buscando bodes __ expiatórios, tentar 
fazer com que se mobilizem determinadas cons
ciências que ainda não estão cóm a capaddade 
crftica para inventar explicações, Sr. Presidente. 

O Ministro Funaro foi profundámente infeliz na 
conduta dos negócios econôrnlcos deste País. Fo
ram 8 bilhões de dólares que foram ençontrados 
pela Nova República, colocados à disposição da 
NCfva República, livres de qua1quer tipo de grava~ 
me, para o início deste Governo, e começou com 
o Ministro Domeles. Note-se, ainda, Sr. Presldente 
e _Srs. Senadores, que estava estabelecido um 

- --princípio de renegociar a no_ssa dí~da externa em 
16 anos, com 7 anos de carência, com redução 
do prazo do spread e do risco; só rússo perdidos 
2 anos, nós- já perdemos cerca de 2 bilhões de 
d6lares por náo o termos feito. Então, o qUe se 
fez foi uma jogada de natureZa naciona1ista, que 
eU éhamo epidérmica, mostrar qüe fiãvia Condi
ções de soberania afetada se se discutisse ainda 
aquele problema a nível de FMI, popularmente 
com grandes dividendos, mas estamos todos nós 
pagandO essas conseqüências. Ainda hoje aqui 
trazia, com esse zelo e essa aplicação que tem 
o Senador Virgílio Távora aos assuntos que mere
cem _o seu estudo,_ tr_atia S. EX aqui um recorte 
de uma revista com uma entrevista do ex~Ministro 
f."\ário Henrique Simonsen, e lá estava dito por 
ele exatamente isso: "O que é que se fez? Fez-se 
o Plano Cruzado. Veio a euforia; pensou~se qué 
era possível fazer por decreto a eliminação da 
inflação. Pensou~ se que por decreto podia-se fazer 
a desindexação da inflação". Pode, mas não uma 
inflação e não as conseqüências. E, em seguida, 
ele deu um exemplo didático, ele mostrou. "Eis 
aqui o exemplo do leite. Como se fixou o valor 
do preço para o leite_ abaixo daquele preço do 
mercado, abaixo do preço que permitisse ao pro
dutor de leite vender com algum fucro, o leite 
des~pareceu do mercado. E a partir daí o que 
se fez? Investiu-se através de subsídios ou se foi 
comprar leite até com suspeita de afetaç:ão de 
raios de OJ_ernobyl?" 

Não foi s6 o l~ite. Foi leite, foi carne, foi milho, 
foi café,- foi tampinha de cerveja; foi tudo isso 
jogado para manter uma aparência e _fazer o quê? 
Fazer com -que- o PMDB fosse vitorioso 11<'.5 elei
.r;ões, corno foi yitorioso nas eleições, exatamente 
porque toda ·a população brasileira estava como· 
que anestesia"da diante daqueles efeitos causados. 
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Mas, quando a realidade surgiu, Sr. Presidente, 
todos nós estçlmos hoje, aqui, sofrendo as suas 
conseqüências. Porque hoje mesmo se diz, _com 
autocritica_ feita pelo próprio Governo, que deve
riam ter feito correções_ de rnmo antes das elei~ 
ções, mas não podiam fazer antes das eleiÇões 
pelas razõ_es_ óbvias de_ que era preciso ganhar 
as eleições e o PMDB fazer ~2 dos 23 Gover-
nadores. . . _ . _ . ____ _ _ 

Isso não se diz, Si. Presidente. E quando o nos
so Partido tenta, aqui, uma posição coerente, fir
me. lúcida, translúcida, trãnspãrente, é acusado 
de estar fazendo apoio indefmido e até Jnstran
sigente em tomo do Presidente da República. 

O Sr. RuyBacelar-Permite V. Ex' um apar
te? V. Ex' citou o meu nome ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Darei o 
aparte a V, Ext e, até, terei n,ui~ prazer, pois V. 
EX me deu oportunidade de falar. Ei.i vou dar 
a oportunidade de falar para V. EX' Eu não- i.:i 
falar, eu falei, exatamente, pelo aparte de V. Ex' 
E antes de dar a V. Eit-qi.Je, hoje, é um integrante 
do PMDB, dos mais ardorosos, velho companhei
ro que eu tive no meu Partido, no pasSado, V. 
Ex" que_ talvez tenha, por motivos políticos regio
nais, se afastado do nosso P~do, V. Ex' há de 
saber que convive com pessoas no Partido de 
V. EX"' que, como anteontem, eu ouVia de um 
membro do _PMDB dizer apenas esta frase: "Pas
mem os Srs._ Senadores!" f;:sta frase e aí é qu_e 
a minha posição não se coªd~.ma. Djzia um mem
bro ilustre do PMDB: "O Se_ohor José sânley não 
passa de uma infecção intest_inal do SenhorTan
credo Neves". E-em seguida disse: "Ele é produto 
do Divertículo de Merckel". Dito por q-uem? Pelo 
PDS, por mais raivoso que houvesse? Não, dito 
por um membro _do PMDB. _. 

A úniCa coisa qUe _ _rne parece-qUe ouvi aquí, 
no discurso do Senador Divaldo Suruagy ou num 
aparte qu__e foi dado. talvez pelo Senador José 
Agripinri- melhor ainda -foi que o PMDB ainda 
não se convenceu de que ele não é OposiÇão, 
ele é Governo. Ele tem que assumir a responsa
bilidade de Governo. Ele tem ·que ter a Coragem 
que nós tivemos na ARENA, tivemos no PDS, 
de ser impopulares. Mas defender as condições 
que um Uder de Governo é obrigado a defender, 
quando ele aceita a posição de Uderança. E não 
ficar apenas recebendo os ónus das vantagens 
momentâneas, eufóricas, do Plano Cruzado 1, do 
Plano Cruia.do 2, e, talvez, agora, do Plano Cruza
do3. 

Ouço, com muito prazer, o nobre Seru!dor pela 
Bahia. 

O Sr. Ruy BaceJu- Eminimte Senador Jar
bas Passarinho. é urna satisfaçao muito grande 
apartear V. E'.xl' E, além do mais honrado fui em 
ser citado por V. Ex' e pelo eminente Senador 
Vll'gílio Távora. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu lhe 
fiz justiça porque foi a primeira voz que ouvi aqui, 
do Partido de V. Ex', defendendo o PMDB. 

O Sr. VIrgílio Távora- Merece nossos encô
mios. 

O Sr. Ruy Bacelar-Eu não te,nho·-credencial 
e nem delegação para de_fender o~Governo. 

O Sr. Virgílio Távora- Taí, já começou ... 
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OSr.RuyBaceJu-SoudoPMDB,elegi-me 
pelo PMDB, devo a eleição ao povo da Bahia 
que, por sinal, deu-me wna votação consagra
dora, muito mais do que mereço ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Não 
apoiado. 

O Sr~ VIrgílio Távora -Aí é modéstia do 
orador. 

O Sr. Ruy Bacelar- Mas, o que afirmei aqui, 
contradizendo _algumas cr:íticas do eminente Se
nador Divaldo Suruagy, em relação 8o PMDB ... 

Ó SR .JARBAS PASSARINHO - E que 
eu lastimo que, por motivos imperlosos,_ tenha 
deixado o plenário. 

O Sr. Ruy Bacelar- ... foi de que a Frente 
Uberal, ·corno também o PDS, através de V. Bel', 
são os que mais defendem o mandato de 6 anos 
para o Presidente Samey. FOram palavras minhas 
e. que defendem também, parece-me, em algu
mas ocasiões ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Se V. Ex' 
me permite lembrar, V. Ex' não f~ou no _magdato; 
falou mas defendem QPr:i!sidente.-Sarney. 

0 si-~ R.uy Bacela; ~·o _meu aparte fOi em 
relação ao mandato, mas defedem também, em 
parte, o Governo_ do Presidente Samey. Eu sei 
que o etTnnente-::séilãdor teniJg_itQ c.rfticas à P<>lí-

- tica econôffitC:a, mas todos nQ~ sabemos que hoje 
~-uma dívida d,e mais de 110 bilhões de dólares, 
dívid_a __ essa que não foi feita pelo atUal GoverriO, 
pelo Governo da Nova República. Esses ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Uma par· 
te delaj~ foUei~ 

O Sr. Ruy Bacelar - Um momento, V. Br 
me permitiu o aparte. 

"o sR. JARBAS PASSARINHO-Sim, mas 
o contra~aparte é Perfeitamente parlamentar. 

O Sr. Ruy Bacelar - Pois não, a palavra é 
de V. Ex' 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Agora, 
®_sou breve no contra-aparte, V. ~ pode não 
ser breve no" aparte que iiãó há problema, eu 
O_l.!ÇO V. Ex' . 

O Sr. Ruy Bacelar- Então esse débito é 
de mais de 11 O bilhões de dólares. Foi feito pelos 
Govemos que não o Gavemo do Presidente Sar
ney, débito esse que o povo brasileiro deve, não 
nega, mas empréstimos que vieram, não para 
melhorar a vida do povo brasileiro. 

OSR. JARBAS PASSARINHO- /ll é que 
n6s discordamos. 

O Sr. Ruy Bacelar- O povo brasileiro, hoje, 
não tem esC<:)las, não tem educação, não tem 
saúde, não _tem_nada Passa fome, passa miséria, ... 

O SR. JARDAS PASSARINHO - Eu vou 
me_ conter. 

O Sr. Ruy BaceJar- ... e continuamos pagan
do um débifo com a pobreza, com a fome, com 
a lágrima do povo brasileiro. Pagávamos o débito 
exportando o quê? A carne de um povo que vive 
com fome, roUpa de um povo que vive nu. O 
GOVerno do President~ Samev. no meu entender, 

não quer calotea_r ninguém, quer é pagar a dívída, 
contanto que esse pagamento não venha piorar 
a situação do povo brasileiro. O meu ponto de 
vista é dizer que a responsabilidade é de todos 
n6s brasileiros. N6s ilão somoS -também contra 
a moratória que foi formulada pelo GoVerno; 
achamos; sim, que devemos tod.os nqs unir neste 
momento c;l!ffcil da _Nação, para que en(:ontremos 
uma solução. wna S_ofuç-áõ até- eXtrap-artidO, con
tanto que seja urna solução qUe ven!:ta ao encon
tro das _aspirações ~do povo brasileirO. Obrigado 
a V. ~ pelo apãrte_ que me concedeu. 

O SR. JAR8AS PASSARINHO - Eu me 
contive, porque vi que V. ~-nãO gosta do contra~ 
aparte. O contracaparte enriquece o d~ate. 

O Sr.Ruy Baçelar- Não! Eu gosto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Então, 
. tenhO--qUe memorizar o que V. Ex' disse, porque 
parece que o meu silêncio, no_mom~nto erra_que 
V. Ex!' afirma certas coisas, seria comprometedor, 
por aquiescência, e não o é. 

"Por exemplo,-eu,- honestamente. digo que, se 
tivermos de analisar a origem da dívida externa 
brasileira - eu me lembro de quando estudante 
secundê!,rista, ainda.. quando os integralistas e os 
comunistas çlj_sputavam__ a nqssa liderança estu
dantil- já a divida externa brasileira era discutida. 
Já se falava exatamente nisso; quanto mais paga, 
mais deve. O imperialismo daquela _época era in
glês; a moeda citada era a libra esterlina. Já come
çamos na Independência do Brasil CQrn a dívida 
externa, te_ndq_ -fi~- pagar à Inglaterra ~quilo que 
era devido poi Portugal. TivemoS díVid.., externa 
no Governo do Dr. Joã_p Goulart; tiverõqs_dívida 
externa em todos os governos. Mas o gc)vemó 
de que participei, eu tive o prazer de verificar, 
quando Ministro da Educação, terminando o 
mandato do Presidente Médici - e V. Ex.t era 
m~rQ do nosso partido -que tivemos o mo
mento mais brilhante da economia brasileira. Em 
1973, tivemos 12 bilhões de dívida_ externa; seis 
bilh9es de_dólare:; de reseiVaS e seis bilhões e 
trezentos milhões de exportações. Isso daVa,_ cO
mo índice de_~solvência doa economia nacional, 
0,9. Eni. ilenhum momento da história eêOn6mlca 
do Brasil tivemos resultado tão brilharite. ---

Mas V. Ex', que, naquela-altura, integrava o meu 
Partido, naturalmente ouvia as queixas do MDB, 
na época, quando dizíamos que _tinham sido os 
ataques à economia capitalista no mundo causa
dos pelos doiS choques do petróleo. é: sempre 
o petrple_o o culpado. Agora, sempre os culpados 
são os Governos anteriores. Nós citamos, ainda 
há pouco, no discurso do nobre Senador DivaldÔ 
Suruag)r, que não_ é: elo PDS, S. Ex' te_Ye a cqrreção 
e a dignidade de citar onde está a dívida ~ma 
brasileira. Eu me pergunto, em relação às declara
ções do Sr. Volcke:r. às fiectarações de outras pes
soas responsáveiS-pela comunidade financeira in
ternacional, se eles fazem ou não urna separação 
entre a·drvida externa brasileira e a dívfda extema 
de outros países do mundo? Corno~ por exemPlo, 
a do México, a da Venezuela, a terceira_ exporta
dora de petróleo do mundo, todos eles atingidoS, 
a partir do segundo choque do petróleo. Toda 
a economia capitalista foi abalada. No entanto, 
fornos o País que conseguimos resistir. Ou apos-
távamos no nosso futuro ou _estagnávani.os o Pais 
desde logo. E na hora de estagnar o PaíS, era 
~mesma coisa que ter a coragem, -como_tJinda. 
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há pouco o- Ministro Aureliano Chaves chamou 
a atenção, em relação à possibilidade de mora
tória, que vamos começar a reaprender a andar 
de bicicleta, porque, na hora enl que tivéssemos 
que fazer um tipo de denúncia unilateral desta 
natureza, não teríamos como pagar sequer a con
ta de petróleo em cash. Pois aí estão as obras 
do Governo. Algumas não foram felizes, concordo 
plenamente. Não foram. E aqui, como Lider do 
Governo, tive oportunidade de fazer esta declara
ção. Mas V. EX' dizer que essa dívida veio do Go
verno im~iatamente anterior ... 

O Sr. Ruy Bac...,.- Não disse isto a V. Ex' 
nem disse _que essa divida não é de agora, vem 
de muito tempo atrás. 

OSR. JARDASPASSARII'IHO-Agradeço 
a V. EX' Porque, agora mesmo V. Ex' fez a mesma 

1 l coisa que fiz ainda há pouco •. e que irritou V. EX' 

\ O Sr. Ruy Bacelar- Não me irritou, de ma
neira alguma. 

O SR. JARDAS PASSARINHO - V. Ex' 
deu um sorriso simpático, mas, por dentro, estava 
como o Comendador Pacheco - por dentro e 
uma coisa e por fora é outra. 

O Sr. Ruy Bacelar- Foi impressão de V. 
EXt SoU Um apreciador-de V.~ e aprendi muito 
com V. Ex• 

O Sr. Leite Chaves - Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JARDAS PASSARINHO-Aliás, nis· 
so eu nada devo a V. Ex', porque esta apreciação 
é mútua. De maneira que, quanto a isto, não fico 
em débito. Já que estamos falando em divida 
externa, eu nio devo esta. 

O Sr. Ruy Bac....- - Porticipou dela. 

OSR.JARDASPASSARINHO-V=oo 
ouvir, daqui a pouco, um velho debatedor desta 
Casa, que chamo de "o detonador de crises", 
que é ·a nosso prezado Senador Leite Chaves. 
S. Ex' já está ali pronto para me apartear, e eu 
já conheço o discurso dele há. multo tempo. 

Antes, ouvirei, se me permite o Senador Leite 
Claves, para que dê uma achega ao meu discur~ 
so, e porque pediu antes, o aparte do Senadpr 
Virgillo Távora. 

O Sr. Vlrgillo Távora- Eminente Senador 
Jarbas Passarinho, serei bem rápido. Primeiro: a 
dívida externa. Agiu muito bem este Senado, e 
com o apoio irrestrito da bancada do PDS, fazer 
a montagem dessa Comissão de averiguaÇão da 
dívida externa brasileira, dos seus pródromos, dos 
seus porquês e de como enfrentá-la. E Já como 
representante do Partido, designado por V. Ex', 
já tivemos ocasião de ouvir o Ministro Funaro, 
divergindo, claro, de muitas de suas colocações, 
ensejo tivemos de fazer-lhe a pergunta: se a dívida 
externa que n6s contrafmos poderia deixar de ser 
o contributo fundamental para o desenvolvimento 
do País, à altura em que ele se encontra? E a 
resposta foi negativa, como não poderia_ deixar 
de ser. A resposta foi o reconhecimento de que 
pode haver aplicações A. B. ou C que não deram 
a rentabüidade suficiente àquela prioridade que 
a racionalidade indicava não ter sido a seguida 
na aplicação de um ou outro recurso, mas que, 
indubitavelmente, o acúmulo de poupança exter
na era absolutamente necessário para o Brasil 

passar-da 48• potência para a a~ potência, como 
é. O número dois - me permita, sem levar na 
brincadeira, vamos fazer um plágio, coisa que ra
ramente- deve o homem fazer na vida, mesmo 
brincando - palavras de Mário Henrique Simon
sen- para justamente o eminente Senador pela 
Bahia ver que nós não s6 fazemos apoiar as medi
das governamentais. Ao contrário, criticamo-las 
e muito, e nisso estamos certos que temos o 
apoio do eminente Presidente do PDS. O Governo 
__.;.referia-se ele ao Plano Cruzado, e que endos
samos em g~nero, número e pessoa - agiu co
mo o trapezista delirante, começou a voar de uma 
corda para outra e, ao ver que a platéia acreditava 
que ele V03Wll, passou a acreditar também. Foi 
o suficiente para cair do trapéziO, pOis o segredo 
do espetáculo é a platéia achar que o trop<zista 
voa, desde qUe ele nunca__ acredite nisso. E o Qo.. 
vemo-afuãl acreditou; caiu. 

O SR. JARDAS PASSARII'IHO - Com o 
trapezista, no caso. 

Ouço o nobre Senador Leite Chaves, que, me 
parece, pediu antes que o meu querido amigo 
Senador Hugo Napoleão, 

O S... HUgo l'lapoleão -Muito grato. V. Ex' 
é que determina o nuno do discurso. 

O SR. JARDAS PASSARINHO -Aié por· 
que, tenho certeza, que virão de lá balas de grosso 
calibre. Então, vou-me preparar para isso. 

____ V. Ex' lutoU pela Bahia? Não? Quem lutou pela 
Bahia é homem afável, com o qual eu me ligo 
há algum tempo, sempre através dessa afabili
dade. E o nosso paraibano, aculturado lá no Para
ná, esse não, esse é risonho, mas as palavras 
dele sã:o ácidaS. Eu vou ouvi-las, preparado para 
receber essa acidez com bastante cal. Não apenas 
calma, mas cal, para neutralizar a acidez. 

O Sr. Leite Chave. --V. EX' me acoima de 
"detonador de cr(ses .. , mas eu nunca trouxe o 
fogo. Ele sempre existiu. Eu pUde ter posto, no 
passado, um pouco de gasolina. Evidentemente, 
se V. Ex- diz que eu detono a crise, ela já existe 
em latência, ela já existe latentemente. Senador 
Jarbas Passarinho, depois de alguns anos, de volta 
a esta Casa- é-sempre agradável ouvi-lo. V. Ex' 
foi um dos brilhantes oradores, desta Casa. E 
V. EX', com o seu debate, mesmo no Partido do 
Governo, deu-lhe tamanha elevação que permitiu 
que nós, democraticamente, restabelecessemos 
isso que ju1gamos ser o começo de um regime 
democrático para o País. Mas, Senador~ quero 
que esta Casa conheça a verdade na su~ inteireza. 
V. Ex', acolitado pelo seu ilustre companhelro de 
Senado e_ de caserna, estão procurando mostrar 
que 9 Governo atual está perdido e que ele encon
trou um ·paraíSO. S6 queria lembrar a V. EX' fatos 
passados, mas_ que estão no bojo da discussão 
que se fol111? ... 

O SR. JARDAS PASSARI!'IHO - Paraíso, 
não. Não dissemos que ele recebeu um paraíso. 

O Sr. Leite Chaves- Quando eclodiu o Mo
vimento de 64, - ãntes eu o chamava golpe, 
m~_q1.1~ro d!zer o_movimento de 64 ... 

O SR. JARDAS PASSARINHO -É bom, 
é prudente, no período que estamos vivendo. 

O Sr. Leite Chaves- Lembra-se V. EX' que 
o Presidente Castelo Branco encontrou em depó
sito, nos armazéns do IBC, 60 mühões de sacas 
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de café que, ao preço de hoje, chegariam a atingir 
600 bilhões de cruzeiros. Isso, vale dizer, é uma 
fábula. havia uma reserva de ouro quevínha desde 
o ImpériO, que o Presidente Castelo Branco man~ 
dou para os Estados Unidos, e esse depósito nun
ca voltou para obtenção de empréstimos. Na épo
ca, o débito era apenas de 2 bilhões de dólares, 
ou menos. Extinguiu-se a estabilidade, que era 
o maior c:Ureito que o trabalhador tinha, o de não 
ser despedido nO entardecer da vida por qualquer 
outro motivo. E, em seu lugar, veio o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, para que as firmas 
externas comprassem as nacionais pelos preços 
que desejavam. com isso, ainda veio_ um dinheiro 
supervalorizado que V. Ex' conhece. Depois, so
mente uma parte do Brasi crescia, e chegou a 
um ponto que o Ministro Delfim Netto, não tendo 
rUais justificativa pai'a as proporções da injustiça 
que se estabelecida no PaíS. criou a filosofia do 
bolo: .. É preciso juntar, e _juntar_ bastante, para 
que dividamos depois". Essa a teoria do bolo que 
wi eJq>licar hoje V. EX' cuja inteligência é muito 
maior do que a minha e que, na êpoca, pertencia 
ao Governo e o -defendia nesta Casa... - -

U SR. JARBAS PASSAAINHO - V. Ex' gosta 
dos homens sinceros justamente quando eles fa
zem uma diminuição da sua inteligêrida. Sócra
tes, certa vez disse a um dos sofiStas: "Pelos bura
cos da sua túnica extravasa toda a imodéstia que 
o senhor parece desejar apresentar como modés
tia." No caso de V. Ex' dá-se o meSmo. Pobre 
de mim, a inteligência de V. Ex' é muito maior 
do que a minha. V. Ex' é um giQ"ante. 

O Sr. Leite O.wu - V. Ex' Sabe que niio. 

O SR. JARBAS PA!ISIIRII'IHO -V. Ex' go:<a 
é um gigante de tal ordem que acaba de provar, 
se não houvessem contraditório Squi, que o Go
verno do Presidente Castelo Branco encontrou, 
esse sim: o paraíso a que_ V. EX' está se-referindo 
agora. É V. EX' qUe o di%. 

O Sr. Leite Chaves- Mas, em termos de 
eqüldade, de melhor distinção de_ justiça, desse 
acervo que_ não temos agora, eles encontraram 
uma situação muito mais interessan~e. Ex', faz 
vinte anos ... 

O SR. JARDAS PASSARII'IHO -Senador, 
assim fica diffcU. Perdão, um momento. Vamos 
começar pelo discurso de V. Ex', a retroagindo 
a 1964. E o campo lhe é extremamente perigoso. 
Mesmo um homem brilhante como V. EX', quero 
adverti-lo fraternalmente, atê como amigo~ não 
insista, porque vai sentir fogaça - fogaça não 
com relação ao nosso Uder. Fogaça é um termo 
que Se Utiliza em artüharia caracterizando o terre
no fofo _-CaiiSado pela explosão de uma granada 
no interiOr daquela supeiiície. Entã-o V. Ex- vãi 
pisar em terren(dãlso. Errl 1964, nós passamos 
pela vergonha inédita neste Pafs de ver um navio 
do Uoyd Brasileiro ser apresado no Porto de Ham
burgo, descida a bandeira brasileira, e lá colocada 
a bandeira de um dos credores da pátria: brasileira. 
O ouro a_ que V. Ex!' se refere_ estava no Forte 
Knox dos Estados Unidos, e_ foi imediatamente 
contido por todos os países Credores não se podia 
mais mexer nele. E V. EX' tem a audácia de dizer 
que nós tínhamos lá 22 bDhões de dólares! Per
dão, Senador, há afirmativas que só são válidas 
em palanqUe eleitoral. Mas nesta Casa, não! O 
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Senador tem compromisso com a verdade, e ele 
se arrisca demasiadamente quando afirma coisas 
estapafúrdias como esta. V. Ex" me desculpe, mas 
voltar a 1964 lhe é extremamente perigoso. 

O Sr. Leite Chaves-V. EX' está deturpando. 
O .que é que eu disse? Que o Governo encOntrou 
uni estoque de 60 milhões de sacos de café nos 
annazéns do IBC qUe, aos preços-de hoje atingiria 
a30 bilhões de dólares, e a nossa dívida, na época, 
era de dois bilhões apenas - os registras ~e
munham. Agora, quero dizer a V. EX' que não 
me lembro bem desse evento do navio, mas vou 
dizer que a vergonha que eu senti maior nesse 
regime de 64, foi a falência do Banco do Brasil 
em New Yõrk- eu estava lá~ porque O Ministro 
da Fazenda de então mandou que o Banco do 
Brasil entregasse as suas reservas em pagamento 
da dívida, e não o socorreu. E eu ví o Banco 
do Brasil em New York, pela primeira vez na sua 
história, o Banco mais honrado do Ocidente, não 
poder pagar um cheque de mil dólares. Eu estava 
lá presente, e lhe dou o testemunho. Este caso 
sim, Sr. Presidente, está nos registras. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu não 
estava. como V. Ex'-em Nova Iorque, mas conheço 
o problema. 

O Sr. Leite Chaves- Conhece o problema. 
Então, isso não foi antes de 64 ... 

O SR.JARBAS PASSARINHO-Posso ex
plicar a V. EX' com ã. maior f~cilidade, se __ V. Ext 
concluir o aparte. 

O Sr. Leite Chaves - Vou conclui-lo, Sr. 
Senador, eu quero dizer a V. EX! que O Pais herdou 
wna dívida, nós herdamos dívidas. É muito fácil 
eu realizar uma meta com empréstimos fáceis, 
exageradoS, altamente recompensáveis para os 
banqueiros e para os intermediários da época, 
que pertenciam ao Goyemo. É muito difícil, entre
tanto, tantos anos depois, receber um País com 
cem bilhões de dólares e se exigirem milagres, 
'sobretudo quando o nosso Presidente morreu na 
camínhada. E V. Ex' viu em que circunstâncias. 
Nós estamos aceitando participar desse Governo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Se V. EX' 
me permite, V. Ex" não é - me desculpem -
inteiramente sincero quando faz esse grande elo
gio ao Sr. Tancredo Neves, que foi Senador nessa 
Casa O destino é um s6, não pode ser dois, ele 
não pode estar morto e estar vivo, ao mesmo 
tempo. Porque, então, eu estaria ouvindo prova
velmente, hoje, membros do Partido de V. Ex' 
dizendo dele quase o mesmo do que dizem hoje 
do Presidente José_Samey. 

Eu nle lembro, nesta Casa, de te-r ouvido a 
expressão do Senador Tancredo Neves: "O meu 
MDB náo é o MOB do Sr. Miguel Arraes", e lem
bro-me exatamente que V. E,xl' pennaneceu coe
rente no seu MDB para o PMDB, enquanto V. 
Ext me ameaça de interromper a minha pequena 
explanação. 

O Sr. Leite Chaves- V. Ex!' não faz o elogio 
do conll:a aparte? Só vale quando é contra a gen
te? 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Não, ao 
contrário. E1,1 queria terminar a fr<J.!:ie, apenas. Ago-
ra, depois que V. Ext levanta esse seu instrumento 
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de ataque, que é 9 microfone em sua mão, eu 
fico, desde logo até inibido, quem sabe. 

Eu completava -o trabalho, diZendo a V. Ext -
e perdi o rumo original - que, quando V. Ex' 
fala em café, é perigoso, Senador, pois o café, 
na altura de 63, na minha Amazônia, no meu 
Pará, era exatamente um instrumento do desca
minho: o café, o contrabando do uísque e o. con
trabando dos automóveis não fabricados no Bra
sil. 

Na política do Dr. Getúlio Vargas, queimou-se 
café para garantir o supiimento e, ao mesmo tem
po, o mer<:ado mundial. Então, V. Ex' está toman
do um dado completamente isolado. 

VoU dar a palavra ao Senador Hugo Napql_eão. 

O Sr. Vlrgíllo Távora- PedirilOs só dois mi
nt,rtos, para retificar um dado, se V. Ex' nos per
mite. 

O SR.JARBAS PASSARINHO-Peço per
missão ao Senador Hugo Napoleão. 

O Sr. augo Napoleão- Com muita honra, 
por todos os méritos, o Senador Vrrgílio Távora 
precede. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Veja co
mo foi bonito o Senador Rui Bacelar dar ânimo 
a esta sessão. 

O Sr. VIrgílio Távora- Vamos terminar de 
vez com a enun9ação de números sem C:ompro
·vação. Qll_ando asSUm-iU ·o ·aovel1)0, a Nova Repú
-blica? Em fuãrço de 1985. De quânto era a nossa 
dívida em dezembro de 1984? D~safio qualquer 
contestação que o Banco ,Centra) il.ão tenha, em 
seus arquivOs;- é fornecido em documento ofi
cial- C? se{luinte número: 91 bilhões de dólares. 
Estamos em que ano? Em f987, sem falar na
quilo que vem de acréscimo das inadimplências 
deste ano,·deve, o Brasil, em dezembro de 1986, 
segundo também o Banco Central- quem vier 
-discutir, vai fazê-lo com o Banco Central, 101 
bilhões e 540 rriilhões de dólares. Então, houve 
um acrésciino de 1 O bilhões de dólares em nossa 
dívida, sem que ... 

ÓSR.JARBAl!IPASS!IRII'IHO-Apticados 
em ·que projeto? 

O Sr. Virgílio Távora - .. ,, projeto nenhwn 
rentável juStifique esse aumento'. Era isto o que 
tinhamos a dizei-. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu ouço 
o nobre ~nadar Hugo Napoleão i:)ue, com tanta 
paciência e o·cavãJheirismo-que lhe é tão peculiar, 
esperou por este momento. 

O Sr'. Hugo Napoleão - Muito grato a V. 
-EX'Elf gOstaria de dizer, ilustre nobre Líder e Sena
dor Jarbas Passarinho, que não jogo farpas sobre 
o J)asSãdo. -PrimeirO ·porque não devo, segundo 
pOrqUe não poSso. Eu fui Vice-Uder do PDS, do 
Governo, na Câmara dos Srs. Deputados. E lem
bro--me até-qUê fui Relator da Comtssão de Funda

-~o dÕ Progrãrriã Polí:tlco do PDS, aliás, Comissão 
eSta presidida, para muita honra minha, pelo Se
nador Jutahy Magalhães, à época, programa este 
que foi revisto_ e evidentémente_-_aperfeiçoado por 
V. Ex' portanto, não possO jOgãr farpas sobre o 
passado. É verdade o que V. !;X' diz, sim, com 
relação a_ paralisação, -- e eu iá ___ não diria nem 
dos preços ou da inflação por decreto.~ como 

se fosse possível, por decreto paralisar e sustar 
a lei da oferta. e da procura. 

O SR. JARIIAS PASSARINHO- Dizem 
que o novo Governador de Minas pretendeu fazê
lo como primeiro decreto. 

O Sr. Hugo Nàpoleão-É verdade, também, 
confirmo. Mas o fato é que, de qualquer sorte, 
temos que analisar que os produtos desapare
ceram das prateleiras, dos balcões çomerciais. 
Alguns porque os comerciantes seguraram seus 
estoques, outros, porque efetivamente desapare
ceram. E aí cc;tneÇamOs a impolty' tudo aquilo 
a que V. Ex' se- i'eferiu, e as- divisas aCabaram. 
Mas, o ponto - para ser- breve - ao qUal eu 
gostaria de me -tingir é o mea culpa. Eu-que 
sat do PDS para fundar a Frente Uberal, naquele 
movimento histórico, sinto-me cc-responsável. 
Acho que nós, do PMDJ3 e do Partido da Frente 
Uberal, temos que, hoje, diante da situação -terri
velmente caótica em que se encontra a eConomia 
nacional, a obrigação e o dever de fa,zer aquilo 
que dlz o Senador Virgílio. Távora, de defender. 
E é o que não está acontecendo; S. Ex' tem_ razão. 

O SR. JARBAS PASsARINHO- Quão ra
ro e be1o é um gesto desta natureza. 

P. Sr. Hugo Napoleão - Muito grato a V. 
Ex' Então, gostaria apenas de dize_rque é_verdade. 
Eu não posso tapar o sol com a peneira. Concluo 
as minhas palavras com este mea culpa. Nós, 
da Frente Liberal e do PMDB, temos que entender 
que somos co-responsâveiS. 

O Sr. João Menezes - Permite V. E:icl' üin 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Concedo 
o aparte ao Seu.E!d_ot_J()ão-Me_nezes._ 

O Sr. João Menezes -Eminente Líder, estou 
tendo uma __ tarde magnífica hoje, onde se discu
tem os assuntos mais interessantes._ na sua grap-
de maioria. baseados no O Capital de Marx, 
pois todos sustentam que o econôinico é que 
está comandando todo o re$> da eçonomia. 

OSR.JARBASPASSARINHO-Soumar
xiano, mas não marxista. 

O Sr. João Menezes - Discute~se, tarilbém, 
hoje, muito a situação econômica do País, que 
é rea1mente terrível, ~ situac;:ão é grave. No meu . 
entender, creio que o País tçdo ~$tá atravessàndo 
uma fase m1,1ito grave e delicada, e todos ·nós 
políticos, seja a que agremiação pertençamos, te
mos obrigação de ter uma- d~fmição nesta hora. 
Creio que a horii é de defmJção. Temos que defi
nir, se é que realmente queremos trazer para este 
País um novo equilíbrio. 

Provado está o fracasso da economia dirigi~a 
pelo PMDB. Não é preciso estannos, toda hora, 
a retornar a esse assunto.. porque é público e 
notório a quem vive dentro ou fora da política 
que o PMDB foi o dono, - e ainda o é - e 
Deus c[ueira que o novo Ministro ~tesser Pereira 
tire um pouco o que o prende, e faça uma política 
diferente ... 

O SR. JI\RI!A$ PASSARINHO- Tive a 
impressão de qUe V. fXõ' quis dizer cangalha, mã.s 
teve receio do termo. 
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O Sr. João Menezes-Não, porque cangalha 
é um tenno muito pesado. Eu quis dizer camisa
de-força. 

Realmente, é uma situação difícil. Espero que 
S. Ex' modifique, um homem que foi imposto 
pelo PMDB. Esperamos que tudo não vá conti
nuar no mesmo; que haja um programa diferente. 

O fato é que há uma inquietaçao no País, inquie
tação terrível. 

Todos reclamam, o PMDB, que é o Partido dg 
Governo agora já não ê mais do Governo, já é 
contra o Governo: existem grupos atacando a toda 
hora o Governo, tentando tirar mais um cargo 
aqui ou acolá. Então, estamos nessa luta e nessa 
disputa de cargos e de posição, feita pelo PMDB. 

Mas tenho a impressão de que a siblaç:ão vai 
melhorar. Não sei se estou errado ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Deus o 
permita. 

O Sr. João Menezes - ... mas tenho a im
pressão de que vai melhorar, V. Ex' talvez possa 
atê me ajudar de alguma forma, pois pode ser 
até que eu não esteja correto, que eu não esteja 
sentindo o problema, mas creio que vat melhorar. 
Vi uma nota, hoje no jornal das Forças Militares, 
bastante tranqüllizadora. De maneira que tenho 
a impressão de que, diante dessa nota, a situação 
talvez se aca1me e este País tome novos rumos 
e possamos alcançar o que todos queremos: a 
paz, a tranqüilidade, a prosperidade e o trabalho. 
Muito obrigado a V. EX' 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permtte V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço o 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Senador Jarbas Passarinho, solicito a V. Ex' 
que não conl:eda mais apartes e que o do Senador 
Jutahy Magalhães seja breve, porque V, EX' já 
ultrapassou em 22 min_utos do tempo destinado 
ao seu pronunciamento. 

OSR.JARBAS PASSARINHO-Eu gosta· 
ria que V, EX' fosse tão eqüânime quanto o ante-
cessor de V. Ex' na Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Não tenha dúvida que o serei. 

OSR.JARBASPASSARINHO-Quecon· 
cedeu ao nobre Uder Divaldo Suruagy, num de
terminado momento, 50 minutos a mais. Mas co
mo eu sou um pobre Partido, eu me rendo à 
coação legítima de V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- É porque temos dois I1ustres Senadores que 
pretendem fazer uso da palavra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu cola· 
borarei, Sr, Presidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Senador Jarbas 
Passarinho, quando vejo V. f:xf' cotn tanto micro
fone na frente, não me atrevo a entrar no mesmo 
rumo, porque V. Ex' os usa como uma artilharia 
pesada jogada contra nós, uma artilharia móveL 
E eu preferiria que V. EX" estivesse com micro
fones, iguais aos daquela artilharia de costa lá 
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do Rio de Janeiro, com o ·canhão voltado sempre 
para o mesmo rumo, que não vê o que está atrás 
ou o que está do lado. 

O SR. JARBAS PÁSSARINHO - O que 
agora já é mUSeU! 

O Sr. Jutahy Magalhães -Exatamente. Mas, 
inclusive, fugindo desse tipo de debate que esta
mos_ tendo, tão agradável, tão interessante para 
o Senado, porque estamos mostrando que esta
mos-:-vivos, estamos falando. o que gostaria era 
de. pedir a ajuda de V. Ext V. ~ foi meu Uder, 
foi meu Presidente e ... 

O SR. JARBASPASSARINHO - E tive 
muita honra nisso. 

O Sr. Jutahy Magalhães- E eu sei o quanto 
seriã valiosa a ajuda-de V. Ex' - se eu pudesse 
contar com o seu a1.00õo - para uma sugestão 
qu_e apresentei à Assembléia Nacional Constituin
te, Estamos discutindo, aqui, o problema da dívida 
externa. Ouvimos falar sobre o problema de que 
a dívida não foi feita em benefício do Pafs, dessa 
ou daquela maneira. Então, para mostrar que o 
Congresso deve ter uma participação maior no 
exame dessas questões, que deve ter uma partici
pação bem acentuada na fiscalização financeira 
00 País, apresentei uma proposta criando a figUra 
do Auditor-Geral da República, que seria nomea
do, praticamente criado pelo Congresso, através 
das suas Comissões pertinentes da Câmara e do 
Senado, o qual teria o seu nome apresentado, 
para eXame do Congrêsso, pelo" Presidente do 
Senado, que é o Presidente do COngresso. Esta 
é uma figura que existe no Congresso americano. 
ESses elementos são altamente técnicos e prepa
rados economistas para fazer a apuração de todas 
essas questões fmanceiras do País, da aplicação 
do OrçameiJ,to, enfim, de to_dos esses problemas 

-que dão margem para que as CPI possam real· 
mente fundonar em beneficio da apuração e do 
esclarecimento da opinião pública, e não como 
temos, infelizmente, no País, em que a CP! tem 
que ser ou para atacar a honra de alguém ou 
então para ser aquele elemento de elogios, por 
parte dos governistas, que sempre acham que 
as coisas estão certas. Então, acredito que, tendo 
a ajuda de V. Ext, principalmente na Comissão 
de Sistematização da qual V. Ex' fará parte, possa
mos criar essa figura no Congresso Nacional, para 
podermos ter a explicação necessária. para defen
dermos e estudarmos, aqui, com essa Assessoria 
TéCnica, aquilo que estamos procurando trazer. 

Agora, apenas para apimentar um pouco o meu 
aparte. V. Ext ouviu o Líder do PFL falando sobre 
o problema do PMDB, Agora veja V. Ex-' a incoe-: 
rência que estamos vivendo, que estamos acostu
mados a ver e ternos, às vezes, que ficar calados, 
mas às vezes aproveitamos a tarde para podermos 
dizer alguma coisa. O PFL faz parte de uma Alian
ça Democrática, o PFL faz parte dessa A1iança 
para apoiar o Governo ou o PFL fica dizendo 
que a economia brasileira está mal, que a econo
mia do PMDB não presta, fazendo as criticas e 
participando do Governo? Aquilo que eles dizem 
que nós não podemos fazer, eles fazem. 

O Sr. João Menezes- O PMDB não deixa! 

O Sr. Jut.aby Magalhães -Então vemos 
as bases do PFL; as Lideranças do PFL nos Esta
dos pedirem para ir para a proposição, Por isso 

digo, francamente, para apimentar esta questão: 
não sou favorável à Aliança Democrática, acho 
que estraçalhamos nos nossos Estados e estamos 
mantendo aquela situação esdrúxula do nosso 
tempo de Arena e de PDS; das sublegendas, que 
se digladiavam nos Estados e vinh,an:t se unir na 
área federal para benefício de_ uns poucos, que, 
infelizmente, são os mesmos poUcos que estão 
~do até hoje do Poder ~rn_no_sso ~aís. 

OSR. JARBAS PASSARINHO-Acho que 
entendo o recado indireto de V. Ex', mas primeiraM 
mente devo dizer que foi muita honra minha tê-lo 
corno Vice-Uder meu, aliás do_Qoverno, e como 
meu comp3nheiro de Mesa-Diretora nesta Casa, 
sempre. com alta probidade e alta correção. 

Quanto à parte final do aparte de V, Ex•, tenho 
receioS d,e me envolver, .. _ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Quero que pri· 
meiro V. Ex' diga se vai ser o meu advogado 
naquilo que propus. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Certo. 
Começaria dizendo: em primeiro lugar já vai o 
nosso_ companheiro Vll'gilio Távora, participando 
corOo pã"rtidpa, desta comissão especial para per
quirir a origem até da dívida externa, e- vai com 
instruções completas e liberdade de inclusive le
vantar a procedência da dívida Veja V. Ex' que 
não temos receios_ disso, queremos até levantar 
a procedência da dívida Falei e~ países estran
geiros aqui, que não podem justificar a dívida 
que fiZeram~ e nós podemos justificar a dívida 
- quem o_ fez foi Divaldq Suruagy, esse grande 
Senador, no momento em que citou cinco apenas 
dos vários projetos, dols dos quais merecendo 
wna ressalva parcial. Mas, V, EJc9 contará comigo 
para esse objetivo. 

Quanto a parte final do discurso de V. Ex' é 
que receio me entrometer nesta luta entre Frente 
Uberal e PMDB, porque há um velho di~do popu
lar que diz que "em briga de marido e mulher, 
não devemos meter a colher". Não sei se trata 
de marido e mulher, porque ·a PMDB é o "PMDB" 
e a Frente lJberal, é a "Frente Liberal" fico em 
dificuldade de salientar isso sem uina Certa malí
cia, que pode ser interpretada sem ser o meu 
desejo. 

Sr. Presidente, tenho feito um esforço até para 
não comentar os apartes, para p-oder chegar a 
corresponder ao que V. Ex" pede, mas até tomaria 
a iniciativa de pedir a prorrogação da sessão, para 
não prejudicar companheiros nossos que dese-
jam usar a palavra. 

Quero encerrar ouvindo o aparte final do Sena
dor Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camat.a- Nobre Senador Jar
bas Passarinho, cumprimentando-o pelo costu
meiro brilhantismo com que se houve nas suas 
colocações, discordando em parte de algumas, 
mas o discurso de V. ~ e as intervenções do 
Deputado Ruy Bacelar deixaram as~Im bem claro 
como está confusa a situação política brasileira 
hoje, que, a meu ver, repito, decorre da confusa 
situação da economia nacional. Tivemos aqui 
nesta segunda parte da sessão uma situação as
siffi ·entre kafikiana e pirandelliana, porque o Par
tido do Governo está acusando o Partido de Opo
sição de apoiar o Governo e o Partido da Oposição 
está acusando o Partido do Governo de não defen
der o Governo. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO - Isso é 
mais Pirandello que Kafka. 

O Sr. Gerson Camata - Mostta realmente 
a confusão como está. Mas, parece que traçada 
uma linha, o Partido de Oposição, na voz de V. 
Exl~, na palavra do Senador Virgílio Távora e nos 
apartes colocados, provou quem é oposição e 
o Partido do Governo começou a provar que vai 
defender o Governo. Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Sr. Presi· 
dente, concluirei. Quero apenas dizer que etn rela
são ainda à parte final da quase acusação que 
nos faz o nobre Senador Ruy Bacelar ... 

O Sr. Ruy Bacelar- Permite V. Ex" um apar
te? Já que fui tantas vezes citado? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço V. 
Ex' 

O Sr. Ruy Bacelar- A conclusão a que che
go, nobre Senador, é que todos nós defendemos 
o Brasil, queremos uma solução certa para a Na
ção brasileira, tanto o PDS, como a Frente Liberal, 
o PMDB, O PDC, todos os partidos; toda a Nação 
brasileira quer encontrar um<) f6nnula que venha 
a atender aos desejos do povo brasileiro. A única 
discrepância que existe é que acham que n6s 
outros, que defendemos urna eleição para o próxi
mo Presidente da República após a promulgação 
da Nova Constituição, por acharmos que essa 
promulgação, essa nova Constituição passa a ser 
o divisor de água entre o Brasü da transição para 
o Brasil da plenitude democrática, signifique ser 
contra o Governo do Presidente Samey e só serem 
favoráveis ao Presidente Samey aqueles_ que de
fendem seis anos. Aliás, atê com certa coerência, 
baseado no pressuposto de que o Presidente Sar
neyfoi eleito pela ConstitWçã._o em vigor, que prevê 
seis anos. É respeitável a defesa, a coerência. Mas, 
de uma maneira geral o que entendo. depois do 
brilhante discurso de V. Ext e do_s_ apartes aqui 
de _eminentes colegas, é que todos nós, Senado
res, representantes do povo brasileiro, queremos 
a melhor solução para atender e sairmos desta 
difícil crise que estamos vjvendo. Obrigado a V. 
Ex' 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sem dú· 
vida, este é o nosso papel e ond_e nós nos reencon
tramos, mais uma vez, para gáudio meu. 

Mas, quanto ao mandato, no meu Partido, ele 
é questão aberta. Eu defend~ e por isso me agre
diu de algum modo, a primeira colocação de V. 
EX' em relação ao mandato de seis anos, feita 
no aparte, ainda, ao Senador DivaJdo Suruagy, 
eu defendi, repito, uma colocação puramente le
gal. A Constituição brasileira prevê seis anos. S. 
EX' foi eleito por ela, como foi o Dr. Tam:redo 
Neves, como fomos nós, eleitos segundo as nor
mas daquela Constituição e da Legislação decor
rente. 

Depois de votada e promulgada a Constituição 
de 1967, houve 27 emendas .. A 25• emenda, já 
votada no dealbar da Nova República, portanto, 
no momento da euforia maior, a 25• emenda deu 
provimento, exatamente, à eleição direta para Pre
sidente da República. Aquela que eu disse que 
foi wna frustração nossa não ver aprovada, quan
do o Presidente Figueiredo mandou a mensagem 
e teve de retirá-la. Não alterou o mandato. Deu 
provimento a como s.e eleger o Presidente, como 
um Vice-Presidente deveria ser eleito, numa chapa 
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única, sem votãção nominal e pessoal, e não alte
rou o mandato. Então, o mandato permaneceu 
validado pela própria Nova República. 

O que fez a Assembléia Nacional Constituinte? 
Autolimitou-se. No momento em que apareceu 
essa coisa esdrúxu1a, porque nós já podemos nos 
chamar de velhos Parlamentares, conhecemos o 
processo legis1ativo e mmca vimos projeto de de
cisão, apareceu o projeto de_ decisão. como se 
os outros todos, indusive o proje:to de resolução 
fossem projetas de inde.Çisâo. Então, aparece o 
projeto de decisão que era, segundo toda a Frente 
Liberal supunha, uma ameaça à mutilação do 
mandato do Presidente José Samey. Entrou em 
entendinlentO com o Pa_rtido de V. ~. e os dois 
Partidos majoritários, arrazadoramente majorltá~ 
rios, na Constib,tinte, fizeram com qUe paSsasse 
uma decisão, que faz com que o projeto de de<::i
são só seja admissivel para os casos de ameaça 
ao funcionamento da Constituinte. Ora, não me 
consta que o mandato do Presidente seja uma 
ameaÇa·ao funcionamento da Constituinte. Então, 
aí, agradeço a V. Ex' quando diz que por· coerência, 
d.efendemos isso". 

--o sr~ ROy Bacelar- ResPeito. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Nao que 
me agrade. É verdade que há membro do meu 
Partido a que realmente isso agrada e diz que 
quanto mais tempo o Governo passar, melhor 
para nós, do PDS. É passivei! Há membro do 
meu Partido que se valeu dessa hipótese. Eu por 
exemplo, na Constituinte, defenderia o mandato 
de 5 (cinco) anos para os futuros Presidentes. 
Acho 4 {quatro) anos pouco, na medida em que 
no primeiro ano se governa com o orçamento 
anterior._ Tive essa experiência, governei com o 
orçamento do Governador que foi deposto por 
um processo revólucionário e eu, tive que cumprir 
o _seu orçamento, não era a, minha filosofia de 
Governo, mas eu tive que_assumir .. No _segundo 
ano era minha. mas não sou o caso, porque tive 
apenas um ano e sete meses de govem_o. Mas 
vamos tomar quatro anos. No segundo ano, o 
_governo _governa; no terceiro, a sucessão está nas 
ruas, se já não está no segundo ou no primeiro, 
e no quarto ano é a- eleição. Então, um adminis
trador tem um ano e meio para administrar o 
Pãís. Aqui há vários governadores de período de 
quatro anos, que poderão dizer se eu estou c.ome
te_nào alguma heresia. 

Então, com 5 (cinco) anos nós tivemos duas 
experiências vantajosas no País; foram a deJusce~ 
fino Kubitschek de Oliveira e do Presidente Eurico 
Outra, d~aS experiências vantajosas. Por isso eu 
_defendo 5 (cinco) anos. 

Mas quando me pergUntam qual é o mandato 
atual do Presidente Samey. eu sou defensor do 
Direito positivo, se eu sou defensor e fui preparado 
para isso, para defender a lei e a ordem,- não 
fui Preparado para defender a desordem e a falta 
da lei, eu .tenho que reconhecer que são 6 (seis) 
anos. 

O Sr. Ruy Bacelar- Permite V. Ex' um apar
te? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu já ha· 
via encerrado, mas é irresistível o apelo de V. Ex!' 

O Sr. Jutahy Magalhães- Eu espero que 
seja irresistíve1 o meu apelo também. 
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O SR. RUY BACELAR - Quem questiona 
o mandato rlo atual Presidente é o próprio Presi
dente Samey, quando diz e declarou Peremptoria
mente, quando subscreveu a emenda que man
dou, propondo as eleições diretas ao Congresso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Dizem 
que isso não mnsta da mensagem. Mas eu con
cordo com V. EX_ 

O Sr. Ruy Bacelar - Na mensagem não, 
mas em declarações dele emjomais, V. EX' defen
de com -coerência, eu repito, o mandato âe 6 
(seis) anos, no pressupOsto de que o Presidente 
foi eleito da: atual Constituição. ConstituiÇão em 
vigor. Mas isso não impede ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Consti· 
tiüção, Senador, que jurou defender. 

O Sr. Ruy Bacelar- ... que nós outros defen
damos o mandato de 4 (quatro) anos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois não, 
sem dúvidas. 

O Sr. RUy Bacelar- Quatro anos, não, uma 
eleição após a promulgação da Constituição. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - E tam· 
bêm não me inscrevo entre aqueles que podem 
admitir ... 

O SI'. Ruy Bacelar- Além do mais, eminente 
Senador, o mandato do Presidente Sariley, no 
meu entender, nada tem a ver com o mandato 
dos futuros Presidentes da .Repúbl!ca. 

O SR. JARDAS PASSARINHO- Concor~ 
do. E eu não me inscrevo ~ntre aqueles que V. 
Exl' citou, com r_azão, queixando-se, porque V. Ex!' 
ou quem a fizer a apresentação de um projeto 
de votação imediata, estará sendo impatriota ou 
estará sendo objeto de um ataque pessoal ao 
Presidente da República. Não me inscrevo, apenas 
diviljo. 

O Sr. Rui Bacelar- E quando e1J defendo 
essa tese é por princípio, é por doutrina, não é 
em face da conjuntura económica, de m~meira 
aJguma. O mandato de um Presidente da Repú
blica não pode ser a1argado ou diminuído a de
pender da circunstância eventual. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Sr. Presi· 
dente, eu ía concluir mas o Presidente que antece
deu V. Exa. nesta Casa, pede-me um apa_rte. 

O Sr. Jutaby Magalhães- E que iQui estou 
c:ontra o que estava fazendo lá. 

O SR. Jl\RBAS PASSARINHO- De ma· 
neira que diante dessa prova de coerência, eu 
sou obrigado a ol,Nir S. Exa. mas é uma obrigação 
que, ao mesmo ~mpo, é dever e alegria. Ouço 
V.Exa. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas aqui é rapi
díssimo. É uma mera pergunta sobre o mandato 
do Presidente. V. Exa. tem toda razão quando 
diz que o Presidente pela Constituição atuaf tem 
um mandato de 6_ anos. Mas também o Presi
dente,-pela soberania da Constituinte, a Consti
tuinte pode mudar esse período de mandato, não 
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no decorrer da Constituinte. Por isso eu não consi~ 
clero como válida aqueJe tese proposta de se fazer 
a mudança do mandato do Presidente. através 
de um projeto de decisão, mas tem que ser através 
da futura Constituição, estabelecendo qual o man~ 
dato atual, porque pode, inclusive, mudar até o 
nosso, que também fomos eleitos. 

O SR. JARBAS PASSAR!NHO -N é que 
a interpretação entre nós é discordante. Eu -que 
já. fui apelidado aqui de jurista do Realengo, tenho 
muito receio de discutir com V. Exa. um assunto 
dessa natureza. Mas tenho a impressão de que 
nesse ponto as nossas posições são inconciliá
veis. 

O Sr. Jutaby Magalháes - Pelo menos 
V. Ext é jurista de Realengo, eu nem de Realengo 
sou. Então, vê v. Ex' que eu cOnsidero que a 
Constituinte tem o poder para fazer. E mais do 
que isso, o Presidente da Repúbllc;a_ tamb~m con- _ 
sidera, tanto que inúmeras vezes declarou que 
a Constituinte estabeleceria o prazo de seu man
dato. E já há um precedente na Constituinte, no 
próprio período do Presidente D~. quando, de 
acordo com S. ~. foi dimunifdo o seu mandato, 
por um ano, mais houv~ unl acordo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Foi dife· 
rente porque havia uma ruptura completa do or
denamento juridic:o. Havia uma ditadura, aquela 
sim. Nós somos dessa geração, embora V. Exa. 
seja mais novo do que eu, naquela época havia 
uma ditadura em que não havia eleição nem para 
"miss", quanto mais para Vereador, Deputado ou 
Senador. Era prblbldo eleger. 

O Sr. Virgillo Távora- E contra a qual tanto 
o pai de S. Exa. conspirou conosco em tempos 
passados. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Com muita honra 
e sempre consciente daquilo que estava fazendo, 
não por qualquer outro tipo de razão, como V. 
Exa. sempre movido por interesses públicos e 
nacionais. 

O SR. JARBAS PASSARirtHO - E por 
quem nutro profunda admiração, V. Exa. sabe. 

Sr. Presidente, encerro afinat para tranqüilidade 
de V. Exa. Mas se por esse tempo que tomei 
do Senado tiver prejudicado alguns companhei
ros que ainda de~am usar da palavra, na hora 
em que se antecipar o momento do encerramen
to, pedirei a V. Exa., por uma qu"e:Stão de ordem, 
a prorrogação da sessão._ (Muito bem!) 

Durante o dJScurso do Senadof. Jarbas 
Passarinho, deixa â cadeira da Pres!dêncía 
oSenadorJut.?JhyMagalhães, que é ocupada 
pelo Senador Francísco RoDemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Sr. Senador Jarbas Passarinho, não fora o im
positivo regimental, esta Presidência continuaria 
a ouvi-lo por muito mais tempo~ -

OSR.JUTAHY MAGALHÃES (PMBD-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.} -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A crise econômica que ocasionou a depressão 
econômlca de 1929 nos Estados Unidos e as 
alterações pOlíticas proVOcadas pela guerra 
1939/45 teve repercussões profundas na politica 
de·desenvolvimento do chamado "terceiro mun
do", com influência nos processos de descolo
nização na África e de mudanças SÓI::ío-econô
micas na América Latina. 

O Brasil, pressionado pelas circunstânc:ias in
temac::íonafs, inldou, em 1930, um processo de 
substituição das importações, que acelerou o pro

-ceSso de industrialização, motivando a1terações 
profundas no setor agrfcofa, que gradualmente 
perdeu sua hegemonia política e social 

A transferência do poder do campo para o meio 
urba~o influenciou sensivelmente a formação das 
políticas agric:olas, direta ou indiretamente, que 
passaram a ser elaboradas dentro de uma ética 
de estímulo à acumulação capitalista no setor ur~ 
bano industrial, cabendo ao setor prúnário o papel 
tradk:ional de fornecedor de mão-de-obra, maté-
ria5-primas, e muitas vezes de capital. 

Este processo ocorreu sobre forte influência 
do Estado, e, com a fmalidade de apresentar um 
marco conceituai sucinto, apresentamos quais as 
principais tdétas que influenciaram a formação 
da -política agrícola no Brasil a partir de 1960. 

Esta aproximação teórica objeti.va sJtuar a ne
cessid~de de evitar os ~n'QS do passado quando 
da elaboração de políticas governamentais, capa

, zes de interferir positiva ou negativamente no de
senvolvimento do pais nas próximas décadas. 

2.- CQmentárlos ao modelo de desen-
volvimento agricola brasDelro · 

De acordo com os teóricos mais conservadores 
da teOrià do desenvolvimento, o papel do setor 
agtíCOfa no desenvolvímento econômlc:o seria sa
tisfa~Io se atendidos cinco aspectos, a seguir: 

a) produção de alimentçs_ a baixo preço para 
as cidades; 

b) fornecimento da mão-de-obra para a indús
tria; 

c) transferência de recursos para o setor in
dustrial; 

d) criação de mercado consumidor no campo 
para os produtos industriais; 

e) _g:eração de divisas através da ekportaçâo 
de matérias-primas. 

À primeira vista, estas funções do setor agrícola, 
dentro de uma concepção de política nacional 
desenv.oJvimentista, foram rea1izadas através dos 
vários Planos Nacionais de Desenvolvimento con
substanciados por medidas de incentivOs às ex
portações, à expansão das indústrias de fertili
-Zãntes e defensivos, ao aumento da mecanização, 
a melhoria tecnológica via pesquisa e extensão, Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Cha

ves. --a concessão do crédito subsidiado, a implantação 

O SR. LEITE: CIM \ES PRONUNCIA DIS· 
CURSO Q(JE, EffTT?EGUE Â REV1SÃO DO 
ORADOR, 5ERA PUBlJC'iDO POSTERIOR· 
MEN7E 

O SR. PRESIDEI'ITE (Frandsco Rollemberg) 
-Concedo a palavra·ad nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

-de redes de armazenagem, além de outros instru-
mentos de política agrícola que foram implemen
tados ao longo dos últimos anos. 

Entreianto, o -quã.dro atual da agricultura bfasi
leira indica que, de alguma fonna, estes objetivos 
não foram atendidos plenamente e, qUando o fo
ram parcialmente, as conseqüências foram distin-

tas daquelas previstas quando da elaboração dos 
planos. 

No Brasil, após a Segunda Guerra Mundial, ces
sadas as condições favoráveis que levaram ao 
processo de industrialização da década de 30, 
ficou clara a necessidade de adotar um modelo 
de desenvolvimento capaz de reativar a economia 
nacional. A política de industrialização apresen
tava-se com duas opções básicas: a expansão 
do mercado interno por mudanças estruturais na 
sociedade ou por uma maior articulação com o 
capitalismo internacional, através de linhas de cré
dito, compra de empresas nacionais por estran
geiros, importação de tecnologia, maior partici
pação nos mercados _externos. 

Aml)as as estratégias, de cunho Capitalista, en
volviam ideologias de caráter mais ou menos na
cionalista, mas ambas encarando o problema 
agrícola a partir de duas noções: 

a) os problemas do abastecimento dos centros 
urbanos decorriam da .estruturª fundiária, c::arac
tedzada pela dicotomia latifúndio _(ineficiente)-mi
nifúndio (subsistência) que explicaria o atraso tec
nológico traduzido na incompetência de produzir 
gêneros alimentícios baratos. Nesta visão, o "atra
so" do setor agrícola era visto como uin obstáculo 
ao desenvolvimento nacional. 

b) as relações de produção no campo brasi
leiro, por riãõ serem C:apitalista (trabalho não assa
lariado} retardavám a expansáo do mercado con
sumidor. 

Em ambos os casos, a transformação do setor 
agrícola era considerada essendal à expansão do 
modelo capitalista de desenvolvimento. Com base 
ne~ premíssas, foi promulgado o Estatuto da 
Terra, com -o objetivo de corrigir distorções da 
estrutura agrária, viabilizando o estabelecimento 
do modela capitalista no campo. Também dentro 
desta ótica foi adotada a legislação trabalhista no 
campo, implementada a pesquisa agropecuária 
com ênfase em tecnologias ditas modernas (utili
zação de insumos químicos, mecanização) e in~ 
centivada a formação de um parque industrial 
voltado para a tecnologia agrícola. 

Hoje, doze anos após a I Plano Nacional de 
Fertilizantes e Calcário Agrícola (PNFCA), a pro
dução estimada de nutrientes (NPK) é da ordem 
de 1.969 mil toneladas, 370,8% superior -às 531 
mil toneladas produzidas em 1974. O país apre
senta-se quase auto-suficiente em fertilizantes ni
trogenados e fosfatados, dependendo totalmente 
da importação para atender à demanda por fertili
zantes potássicos. Em que pese esta dependên
cia, alterou-se, significativamente, o setor dos ferti
Jízantes que, segundo previsão do Sindicato da 
Indústria (SIACESP), !aturou em I 985 !,6 bilhões 
de dólares. (1) 

No setor de defensivos agrícolas (inseticidas, 
herbicidas, fungicidas}, o crescimento também 
foi grande, O consümo de defensivos agricolas 
evoluiu de 27,2 mil toneladas, em concentração 
t~l}ica,_em 1970 para 60,6 mil em 1975, ~can~ 
çando_ 80,9 niil_ toneladas em 1980.. A partir de 
1978, as relações de trocas na agricuhura se tor
mlram desfavoráveis aos produtores, iniciando-s_e 
um processo de redução no uso de defensivos 
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agrícolas, permanecendo, entretanto; o uso indis
criminado em algumas áreas com efeitos adver-
sos sobre a população (2). Em 1983 e _1984 o 
consumo aparente foi de 34,4 mil toneladas e 
50,2 mil toneladas, respectivam_en_te. 

Também expandiu-se no campo a mecaniza
ção, com um awnento significativo do uso de 
tratares e demais implementas, notadamente nas 
regiões sudeste e sut "O núlne"ro de tratares em 
operaçãocresceuataxasmédiasanuais de 11,4% 
entre 1963n8, mantendo-se a_motomecanização 
crescente entre 1978 e 1981, a taxas anuais de 
10,5%. De um total de 80,0 mil unidades em 
operação em 1963, eStima-se que existiam no 
campo 543,0 mil tratares em 1981. Tal modifi
cação na combinação do$ fatores de produção 
agropecuária ensejou que entre 1960 e 1980 (da
dos censítárl.os), a densidade de uso de tratares 
na área com lavouras passasse de 468,4 haltrator 
para 92,7 haftrator. A relação pessoal ocupado 
na agrlcu!turaltrator passou de 255 passoais/tra
tor em 1960 para 39 pessoaS/trator, em 1980. 
ObServa-se que a participação da população eco
nomicamente ativa {PEA) na agriculturn, na PEA 
tot& do Brasil, retrocedeu de 54%~ em 1960, para 
30%, em 1980. Vale ressaltar que, enquanto a 
PEA total cres<:eu a taxas médias anuais de 3,3%, 
entre 1960 e 1980, a PEA a9rícola evoluiu de 
apenas 0,3%, denotando seja a crescente impor~ 
tância dos setores industrial e de servi!;os na com
posição do produto real da economia, seja a mo
tornecanização, compelindo a população rural a 
migrar para os centros urbanos" .Em terinos de 
mão-de-obra, a noção de que as relações não 
capitalistas de trabalho eram um entrave a ser 
eliminado, os números do Censo indicam que 
houve um acréscimo de 86,8% na mão-de..abra 
contratada no período 70/BO, notadamente em 
empresas de capital-intensivas das regiões sul e 
sudeste. Neste quadro de alteração das relações 
tradicionais de produção, a adoção da legislação 
trabalhista no campo motivou o surgimento de 
uma categoria de trabalhadores conhecidos co
mo "b6ias-frias", problema de grande magnitude 
dentro da agricultura brasileira. (3). 

"Em 1980, a participação da população urbana 
no total da população atingira 67,6%, contras
tando com 44,7%, em 1960. Em termos absolu
tos, o contingente da população rural em 1980, 
em relação a 1960, era menor em 150 mil pessoas 
(38.767 mil habitantes em 1960, e- 38.620 mil 
em 1980), enquanto a popUlação urbana entre 
as duas décadas crescera a taxas anuais médias 
de 4,8% (31.303 mil habitantes, em 1960, c:ontia 
80.479 mil, em 1980). 

O pessoal ocupado na agropecuária cresceu 
de apenas 0,3%. entre 1960 e 1980~ passando 
de 15.634 mil pessoas no primeiro ano, para 
21.110 mil, no último. 09dados agregados. entre
tanto, não revelam as alterações CK:Orridas nas 
relações de trabalho no campo brasileiro, porK 
quêlilto o êxodo rural entre 1960 e 1980 envolveu 
cerca de 30 milhões de pessoas. 

A modernização da agricultura e a expansão 
da pecuária forçaram a participação maior dos 
trabalhadores temporários, sem vinculação for~ 
mal com o empregador e a expulsão dos mora
dores para áreas não férteis ou para as periferias 
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dos grandes centros ou mesmo de pequenas ci
dades. O desenvolvim-ento do capitalisn1o no 
campo, especialmente na região Centro-Sul, des
locoU a pequena produção de subsistência, obri
gando a mão-de-obra que antes provia a repro
dução da famllia a se assalariar. A figura dos ''vo
lantes", "b6ias-frias" povoa atualmente o campo 
e a periferia urbana brasaelra, absorvida _sazonal
mente nas diversas áreas de concentração da pro
dução. O deslocamento interestadual de famílias 
inteiras ou da cabeça do casal, por ocasião da 
colhelta de café, da cana, algodão ou laranja, tor
nou-se uma constante, incorporando parcela dos 
parceiros, arren~ e posseiros, além de pe
quenos produtores no contingente dos assala:
riados rurais temp~. 

Entre 1960 e 1970, a mecanização acelerada 
no campo acelerou o processo migratório, levan
do a que o número de trabalhadores permanentes 
se reduzisse de cerca de 20%, passando de 1.429. 
para 1.155 mil {censos agropecuários), enquanto 
a redução no número de trabalhadores tempo
rários fora de 50% (de 2.983 para !.488 mil). 

A mudança nas relações de: trabalho é _eviden
ciada pelo aumento no número de empregados 
e a redução de par~iros mostrada pelos censos 
agropecuá"rios de 1970 e 1980. O núm~ro de 
empregados passou de 2.644 para 4.939, no pe
ríodo, tendo os parceiros reduzido_sua_participa
Ção no mercado de trabalho de 602 mil. em 1970, 
paro 493 mil, em 1980," (4) 

No que se refefe ~ mudança da estrutura fun
diária, peça chave do discurso, no início da década 
de sessenta, alterações posteriores, de qrdem po
litica, levaram a considerar que o processo de 
penetração capitalista, efetuado pela integração 
à econõfuia de mercado dos produtos agrícolas 
e da força de b'abalho, seria suficiente para supe
rar o atraso crônico creditado ao campo pelos 
teóriCOs ecbnômicos_ de desenvolvimento. 

"Effi i96o ... os.~t-abel~imentos (unidadeS de 
produção) com área igual Q\.1 superior a 1.000 
hectares representavam <:erca de 0,9% do total 
de propriedades e -44.2% de área total. Em du85 
décadas de vigência do Estatuto da Terra (pro
mulgado em 30-11-64), pouca ou nenhum~ mo
dificação ocorreu na estrutura fundiária. Os dados 
do censo agropecuário de 1980- sugerem que 
õs estabelecimentos maiores de 1.000 hectares 
correspondiam a 1% do total de propriedades 
rurais' e cerca de,45% da área total. Por outro 
lado, os estabelecimentos menores de 500 hecta
res representavam 90% do total de estabeleci
mentos e ocuparam apenas 20% da área total 
recenseada, situação idêntica à observada em 
1960. . 

- As estatfstícas cadastrais do INCRA que se refe
rem ao im6vel rural (unidade de propriedade e 
posse da terra) mostram que em 1967, os imóveis 
oom áre_a_tptal superior a 1.000 hectares ocupa
vam 46,9% da superfície total dos im6vels rurais 
no Brasil, proporção esta que se elevou para 
58,3% em 1984. A participação dos imóveis com 
área inferior a 100 he~s se reduziu entre 1967 
e 1984, de 18,7% para 14%, respectivamente. 
Destes _lm6veis, mais de 1,7 milhão em 1984 
(66,4%) contam_ com a área de até 25 hectares, 
demonstrando que apropriação da terra limita a 
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expansão de agricultura, o, desenvolvimento re
gional e a geração de rendas." (5) 

Isto posto, fica patente que as políticas de mo
dernização das últimas décadas o_bjetívarall"! o es
tabelc~ciffiento de um modelo agrícola capaz de 
garantir o desenvolvimento do setor urbé!r:t_o-in
dustrial, com tecnologia nitidamente capltal-in
tensiva. 

Muitos te6ricos ainda discutem a sobrevivência 
de estruturas não capitalistas no meio rural, res
ponsabilizando-as pela pretensa falência do selar 
em financiar o desenvolvimento sócio-econômico 
do País. Na raiz desta interpretação está a teoria 
dualista, bastante aceita na década passada, re
presen~ teoricamente, pela existência de dois 
Brosis (Lambert-Bastide)- um "mod<mo", capi
tolisto, caracterizado pelo uso de ~ogia <api
tai-intensiva e relações de trabalho assalariado, 
e outro, .. tradicional", com tecnología de baixa 
produtividade e com relações de produção carac
teristicamente n3o assalariadas. 

Entretanto, nos últimos anos, esta tendência 
de encarar o desenvolvimento como a coexis
tência, independente e nem sempre tranciüila. en
tre um setor "atrasado" e outro "moderno", foi 
substituída pell!ll consciência d~ que "atraso" e 
"modernizaçio" são faces da mesma m~ e 
que devem ser encarados como uma única decor
rência das políticas de iricent_ivo à "modemizaçio" 
do setor agricola. 

Do exposto, ficou d~o que as políticas agríco
las adotadas no Br~il realmente incentivarM'l o 
uso de insumos modernoS, de teCnologias "de 
ponta", da utilização de t:rabalho assalariado, de 
participação nos mercados extemo e interno, de 
incentivo ao surgimento de um setor industrial 
profundamente relacionado ao setor agrícola. 

Cabe agora, responder, susc:intamente, a uma 
questão. Como está o setor 21Qríooh:J hoje? Em 
que bases funciona a agricultura br.asaeira? Estas 
politicas de incentivo à .. modemizaç.&o" realmente 
satisfizeram u necessidades da sociedade brasi
leira como um todo? 

Para reSponder a estas perfJuntas, _e posicionar, 
claramente, qual a função do Congresso na for
mulação de uma política agricola de longo prazo, 
sumarizamos no próximo item a situação atual 
da agricultura brasileira. 

-3 -Situação Atual da Agricultura Brasi
leira 

De acordo-com as estimativas de junho efetua
das pelo IBOE, o índice dç produto real da agrope
cuária neste ano será 7% menor que o observado 
em 1985, devido, principalmente, a uma quebra 
de 11,4% noS pi"odutos de origem vegetal. De 
fato, a produção agrícOla brasileira tem apresen
tado taxas modestas de evolução nos últimos dez 
anos. No período 1960nO a área cultivada cres
ceu a taxas médias anuais de 2,9% entre 1973n8 
e a taxa média de 1% a.a. entre 1978/84. Note-se 
que esta_ expansão foi obtida principalmente pela 
inc:::orpôri!ção de novas áreas, sendo os aumentos 
da produtividade restritos às culturas destinadas 
à exportação e/ou produção de matéria-prima pa
ra a indústria 

Os produtos destinados ao abastecimento do 
mercado interno, tais como feüão, mandioca, ar-
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roz, milho não apresentaram um desempenho 
satisfatório no período. 

De fato, a produção per caplta de alimentos 
básicos vêm decrescendo, notadamente a partir 
da década de 1970. 

Quadro 1 -Evolução da Produção per capita 
_de.Aiimentos Básicos, Brasil, 
1964-83 _(em Kg/hab/ano, médias 
m6veis qüinqüenais}. 

Período Arroz Feijão Mandioca Milho. Soja Trigo 

1964-68 79,9 27,4 3!4,6 141,0. 6,7 8,0 
!968-72 74,6 25,7 323,0- 150,4 18,6 15,6 
1972-76 . 76,7 22,0 259,0 - . !55,0 72,6 21,2 
1976-80 76,4 18,4 220,6 !53,8 103,4 24,0 
!980-84 71,1 18,3 183,0 !84,8 116,9 '17,5 

Fanfe: IBGE. Anuários_Estatísticos e CEPAGRO, Apud. Alamir Mesquita- ''Evolução da Produção 
Per Caplta.IPEA. Brasilla, !980, p. 1 (mfmeo), atual~ado pelo autor até !980-84. 

O Quadro 1 mostra a evolução da produção 
per capita de alimentos básicos no Brasil, em 
terinos de médias qüinCjüenais, tendo a de arroz 
se mantido_ praticamente constante, a de feijão 
e a de mandioca se reduzido de forma consistente, 
enquanto a de milho e trigo evoluíram _no período, 
tendo a de soja se elevado por mais de 17 vezes. 

As dificulades _ oconidas no abastecimento de 
produtos alimentfcios conjugadas com a queda 
dos salários reais no meio urbano e rural, o baixo 
nível de poder aquisitivo da população e o cres
cente nível de desemprego nos últimos anos con~ 
bibuem para que os níveis de ingestão calóriccr 
protéica de grande parte da população seja béifXo, 
com uma alta proporção de famintos e desnu-
tridos. _ _ ___ __ _ __ 

Este decréscimo" na -produção de alimentos bá~ 
sicos ocasionou uma escaSSe-z relativa que eleVou 
os preços _contribuindo para aumentar o índice 
inflacionário nos -grandeS CentrOs urbãhõs. De fa
to, para as diferentes regiões do Pais "Os íridices 
de preços de alimentação aumentaram mais rapi
damente que o índice geral de preços para o 
Brasil e certos indíceS de preços ao consumidor. 
Por outro lado, os dados do ENDEF ~ FlBGE 
para 1974n5 revelaram uma considerável dife~ 
renciação nas estruturas de consumo de alimen
tos- entre farriilias por classes de deSpesa, desta
cando-se a muito maior importância dos alimen
tos de mercado interno (produtos doméstico~) 
para as familias nos menoreS níveis. Desse modo, 
deveríamos esperar impactos diferenciados em 
termos de preços e rendas reais para as famílias 
distribuídas por classes de despesa, durante 
1967/79. -- -

De fato, quando estimamos a evolução dos ín
dices de preços de alimentação para as regiões 
Nordeste e Sul, e Estados de São Paulo e Rio 
de Janeiro, pudemos verificar que, sem exceção, 
as famílias nas classes de menores despesas ter 
tais enfrentaram os maiores aumentos e, portanto, 
foram as mais afetadas pelas transformações er:n 
nossa agricuJtura (menos alimentos domésticos 
e mais exportáveis). Por exe_mplo, no Nordeste, 
comparando-se os aumentos em alimentação, 
durante 1967179, para as famiJias nas classes de 
menor e maior despesa, constatamos que o au_
rnento foi de 32,9% maior para a primeira. Seme
lhantemente, para a região Sul e Estado_s_ de São 
Paulo e Rio de Janeiro. o mesmo ocorreu, mas 
ataxasmenores,de8,7%,10,0% e 12,7%,respec
tivamente. Certamente, esses resuJtados podem, 
mesmo, até agravar aqueles obtidos em tennos 

de concentração da_ distribuição dé! renda nomi
na1, através dos censos de 1970 e 1960, no senw 
tido de mais prejudicar as familias de menores 
rendas. (7) 

Entre janeiro e dezembro de 1_983, ''enquantO 
o índice de Custo de Vida em São Paulo (FlPÇ) 
subiu 164,1%, o índice_específico para alimen
tação cresceu 213,5%. No mesmo perfodo, na 
cidade do. Rio de Janeiro, os respectivoS aumen~ 
tos foram de 177,9% e 227,5% (Fundação Getúlio 
Vargas). Em ambos os casos, tivemos os preços 
de _aJirn_ent_aç~o subindo q-uase 20% acima dos 
índices médios de preços ao consumidor que, 
pOr sua vez, já incluem os preços de alimentos. 
Ao nível de atacado, índice de Preços por Atàc_ado 
-.Oferta Global, estimado pela Fundação Getúlio 
Vargas, os produtos agrlcolas se elevaram 29% 
mais que o índice médio (incluindo produtos agrl
colas e industriais) e .45% mais que o indic_e de 
preços de produtos industriais. Ao nível de preços 
recebidos pelos produtores agrícolas, o aumento 
durante janeiro-dezembro de 19_83Joi de 256,7%, 
enquanto a inflação brasileira, mecüda pelo índice 
geral de preços - Disponibilidade _interna (Fun
dação __ Getúlio Vargas), foi, no mesmo período, 
de2!1%."(8) - - · -

Entretanto", é preciso que fique claro qU:e o índl- _ 
Cede Relaç'"oes de Troca foi favorável à agricuhura 
apenas erri 1 983~ devido a problemas climátícos 
que causaram sensíveis quebras de safra. Nos 
últimos 20 anoS; a relação de traca via de regra 
não foi favorável ao setor rural, indicando que 
a escassez, decorfente ·do aumento da oferta não 
beneficiou a agricultura. A escassez s6 não foi 
ffiaior ôevido à redução- do poder aqutsitivo da 
populaçâo em geral. A reVersão deste quadro, 
na hip6fese de um aumento da r~nda real, notada
mente nos grupos de baixa renda, caracterizaria 
de imediato uma grave situação de insuficiênCia 
no abastecimento interno. 

Outro _aspecto a ser considerado é que a produ
ção de alimentos, notadamente feijão e mandioca 
são característicos da pequena propriedade, prcr 
duzidos quase sempre com o· objetivo da subsis
tência, obtendo na comercialização do excedente 
a renda monetária necessária à aquisição de pro
dutos ~-ssenciais (sal, querosene, velas etc.) à ma
nutenção da familia. Evidentemente que este prcr 
dutor, embora defm..itivamente engajado na eco-_ 
nomia de mercado, não responde a estímulos 
de preço e crédito da mesma forma que o produ
tor-empresário, totalmente dependente do mer
cado para sua sobrevivência. (9} 
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Isto toma evidente que qualquer política de estí
mu1o à produção de alimentos deve, necessaria
mente, traduzir-se numa política de_apoio ao pe
queno e médio produtor, considerando suas esw 
pecificidades e a c_onsciência _40" risç:o por eles 
assumido quando vincuJam a sobrevivência da 
família aos azares da economia de me(cado. 

Do exposto, ficou claro que nos últimos 20 
allos o _mOdelô de dese_nwlvim_en1o adotado não 
estimu1ou a produção de alimentos báslcÕs,_ ge
rando um quadro de carência. A situação atual 
da agricultura brasileira, no que se refere- ao ab• 
te<:imento ipten:to. tan!D dos prodU!<?~ de origem 
vegetal quanto dos produtos de origem animal, 
é de -escassez. tendendo a agravar-se_ com o au
mento da renda real no setor urbano~indu._sttial. 

No que se refere ao papel da agricultura como 
fornecedora de mão-de-obra aos s_etores secun
dários e terciários, como ficou demonstrado _no 
item anterior, o modelo de desenvoMm~nto agri~ 
cola adotado liberou um grande contingente de 
mão-de-obra para_ o campo. De fato, do docuw 
mente "Diretrizes para uma Política Agrícola Na
cional- Ano 2.000", publlcado pelo Ministério 
da Agricultura em fevereiro de 1986 trçsnscreve
mos o seguinte parágrafo, muito eluddatiyQsob_re 
o problema da migração interna. 

"Em ~O anos a popUlação do _País quase 
que triplicou, e nos próximos 30 anos esti
ma-se que seja duplicada. Esse crescimento 
demográfica. foi acorilpcinhado do amior 
exôdo rural da história contemporânea. Entre 
1940 e 1980, ou seja, em 40 anos, a popu
lação rural decresceu_ em termos _ _relativos 
de _70% para 30% no total da popu1ação do 
Pais. Esta velocidade na transferência do 
campo para a cidade, associada a um pro
cesso de industri;;l]ização poupador de mãcr 
de-obra, fez crescer a subocupação o desem
prego e a marginalidade na periferia das cida
.des.Em 1984, o País encerrou o_ ano_ com 
15 milhões de desempregados e urna popU
lação empobrecida, pois 54% da Popu1ação 
Ec;onornicamente Ati~a só recebiéUTI até três 
Sa1ários mínimos, e_ 12%, - ou seja, í 6 mi
lhões, recebiam menos de um salário míni-
nlO." 

Sumariza_ndo, o obje._tivo do modelo _teórico dos 
-ãriOS 50/60 qUe considerava o setor turaJ_ ·como 
uma fonte abundahté -de mão-de-oPra, c;rianQo 
assim um exército-de-reserva proletário nos gran
des centros urbanos, impedindo, pelo excesso da 
oferta, 6 aumento dos sa]ârios_(eai~ ~ favorecendo 
a acumulação no setor capitalista, foi plenamente 
atingido. Entretanto, ao final da década de 70, 
ficou plenamente constatado que esta política de 
liberação da mão-de-obra rural, baseada em pres
supostos teóricos decorrentes .da Revolução In
dustria] etiropéiã, teve efeltos catastróficos no Bra
sil, levando a uma situação atual bem caracte
rizada no texto anterionnente c_itado. É pratica
mente impossível reverter esta situação--- o Brasil 
hoje é um país nitidamente urbano e sua popu
lação rural necessita de urna política econômi
co•social capaz de fiXá-la no campo, evitando, 
simultaneamente o agravamento do problema da 
superpopulação urbana e a redução, a níveis críti
cos, da popu1ação rural economi<;c;une_nte ativa. 

Também nã transferência de recursoS_ para o 
setor urbano i_ndustrial, a agricultura_ colaborou 
de forma notável, desde o início do processo de 
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industrialização. Na década de 1930, a subStitui
ção das importações realizou-se em parte, devido 
à transferência dos excedentes fmanceiros do ca
fé. Recentemente, esta transferência ocorreu atra
vés de "restrições e impostos de exportação, refor
"çados por uma política de controle de preços 
internos que consistia na interferência direta dó 
governo nos mercados agricolas, via t_abelamento, 
vendas de estoques oficiais abaixo dos custos, 
importações concessionais e atuação direta nos 
mercados atacadista e varejista, vendendo produ
to processado". (10) 

E de destacar o fato de que a intervenção do 
governo no mercado de produtos agrícolas fol 
uma das maiores responsáveis por esta transfe
rência de recursos, provocando no meio rural çlifi
culdades na manutenção do processo de investi
mento, essencial ao desenvolvimento tecnológico 
do mesmo. 

Quanto à "exportação de produtos primários, 
ainda que reduzida em termos relativos pela pre· 
sença crescente das vendas de produtos manufa
turados, continuou a representar importante par
cela da geração de divisas. Em 1963, os produtos 
agropecuârios (principalmente em sua forma bru
ta) contribuíram com 82,6% no valor total das 
exportações brasileiras, participação esta que se 
reduziu para 53,9% em 1978, 42,9% em 1981 
e 40,5% em 1984. Saliente-se, _contudo, a _cres
cente participação de produtos processados de 
origem agricola no comércio externo b~asileiro". 
(11) 

De modo geral, o setor agricola sempre respon
deu bem à necessidade de gerar divisas, expan
dindo a produção tanto pela incorporação de 
áreas novas quanto por melhorias tecnológicas 
traduzidas no aumento do rendimento. 

Aqui cabe urna observação essencial, aq enten
dimento dos mercados agrícolas: p governo brasi
leiro, ao longo dos anos, sempre interferiu nos 
mercados interno e externo, quer concedendo es
timulas, quer proibindo exportações, quer estabe
lecendo preços e quotas. Infelizmente, nem todas 
estas intervenções foram positivas. 

.. A necessidade de uma profunda reformulação 
nos procedimentos de interferência do governo 
nos mercados agrícolas fica patente quando se 
analisam as intervenções, levadas a efeito no pas
sado, para todos os produtos tomados em con
junto, e, principalmente, seus resultados. O Brasil 
perdeu a auto-suficiência no milho, e no arroz 
e experimentou crises agudas no abastecimento 
de feijão. Perdeu a posição de um dos principais 
exportadores de algodão e passou a até mesmo 
importar a fibra de tempos em tempos. A ~ea 
de soja estagnou e ocorreram dif!_culdades persis
tentes no abastecimento de óleo (de soja). 

A agricultura, no momento em que foram supri
midos os benefícios creditíctos, passou a depen· 
der de uma mudança das regras do jogo no meca
nismo de preços e não poderia méUs tolerar; 

a) tabélamentos e controles indiretos de pre
ços que estatizam os preços de venda; 

b) subsidiação de importações; 
c) subsidiação nas vendas e preços dos esto

ques do governo, vendidos com o objetivo indis· 
farçável de controlar (deprimir) preços; e 

d) o enfraquecimento ·gradual e persistente 
dos agentes de mercado que adquirem produto 
na safra, impedindo que os preços desabem. 

Tampouco poderia ser aceito o desmantela
mento do sistemã.Oe financiamento de comercia
lização, que é a base de sustentação do mercado 
e da renda agrfcola: Em nenhuma ~_gricultura de 
merCado pode ser tolerado qualquetdestes tipos 
de inteJVenção. 

O governo estatizou na prática grande parte 
do mercado de estoques. Ao longo dos anos re
centes. tem comprado cada vez mais crescentes 
proporções das safras, mesmo quando estas são 
escassas, à medida que promo~e um grande 
aperto de liquidez no momento em que vence 
o custeio e não aceita uma variação de preços 
na entressafra que permita a cobertura dos custos 
da armazenagem. Na entressafra, é o grande for
necedor de estoque e assume cada vez mais a 
responsabilidade pelo suprimento do mercado. 
A conseqüência natural deste processo é que, 
a cada ano que passa, cada vez mais, grandes 
quantidades de produto que seriam consumidos 
normalmente dentro do ano e carregados pelo 
setor privado transitam pelos estoques do gover
no. Com isso o governo, pressionado por econo
mizar recursos escassos, onerado por vendas a 
preço subsidjado, procura comprar sempre que 
poss'ível mais barato, reduzindo preços rnfnimos 
ou importando com preços externos baixos. O 
que é obviamente uma política de gfande risco, 
senão suicida. 

A intervenção-recente i1ós pregões das bolsas 
enfraqueceu um dos mecanismos mais impor
tantes para o desenvolvimento agrícola, qual seja 
o sistema privado de compra e venda diretas. 
A realização de vendas de estoques governamen
tais nas bolsas com preços prefaxados para man
terem baixos os preços de mercado causaram 
grande disfunção na operação das mesmas, so
bre ter c®do um merçado paralelo de ágios do 
produto, fora dos pregões. 

Em siirnã, pela sua forma de interferência e 
pelo seu porte, o governo gera risco acima do 
risco natural do mercado e cada vez mais expulsa 
a comercialização privada, quando seu papel de
veria ser o de absorver parte dos riscos da comer
cialização. Ao exacerbar os riscos, não contribuiu 
para fazer crescer a oferta. Gradualment~ o setor 
privado retira-se do mercado, pois, para o risco 
institudonal~_o risco do próprio governo, não há 
seguro possLvel. Permanecem no mercado ape
nas os especuladores -atravessadores que sub
sistem ern _mercados de grandes risco e escassez, 
justamente aqueles que no seu discurso o gover
no procura combater. As condições propicias pa
ra o aparecimento de atravessadores, que retêm 
produto quando há e_scassez _grave, são criadas 
pelo próprio governo. 

Além de tudo isso, a desproteção estrutural do 
setor agrícola contrasta com os elevados níveis 
de proteção conferidos a outros setores da econo
mia. A taxação impoSta ao setor agrícola tomou· 
se dependente de crédito externo, de preços ftxa
dos pelo governo, do custo do dinheiro e do mer~ 
cada intemacional_,__oem sempre acessível a todos 
os produtos. Os_ benefícios gerados pelas maxi
desvalorizações do cruzeiro não foram estendidos 
à agricultura que, por muitos anos, foi taxada com 
a sobrevalorização do cruzeiro. A combinação de 
proibição de exportação com a politica de redu
ção de preços internos, sobre ser profundamente 
injusta do ponto de vista distributivo teve efeitos 
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alo cativos severos e penalizaram a agricultura inu· 
tilmente. (12) . · 

Outro aspecto a ser· considerado, a geração 
de tim mercadO ho campo para produtos iilduS-
triais: ficou comprovado O aumento no uso de 
produtos químicos (fertilizantes, inseticidas) e ma
quinaria agrícoJa por parte dos produtores. Isto 
também gerou uma grande _dependência deste 
segmento da indústria das flUtuações do mercado 
agrícola, quer sejam geradas por fenômenos cli
máticos, quer ocorram por influência do governo. 
Por exemplo, a entrega de ferti1izantes no primeiro 
semestre de 1986 foi 4,4% inferior à quantidade 
comercializada em 1985 no mesmo período, devi
do principalmente ao Plano Cruzado. Este meti~ 
vou indefmições quanto à tabela de preços máxi
mos e levou os_ agrlcultores a não procurarem 
formar estoques para evitar os preços inflado
nados no período pré-plantio. Também a espera 
pela divuJgação C:los Valores Básicos de Cust~io 
(VBC) ocasionou esta retração nas vendas. (13) 

Atualmente, a agricultura brasileira consome 
grandes qUantidades de produtos industrializados 
diretamente na produção agropecuáti"". Entretan
to, este consumo, relacionado~ adoção de tecno
logias "modernas", capital-intensivas, está locali
zada em algumas regiões e algumas culturas. Em 
1985, 92% dos fertilizantes foi"ãm consumidos 
na Região Cento-Sul, tendo a cana-de-aç(lcar ab
sorvido aproximadamente 40% do total da produ
ção. (14) 

Assim, observamos que efetivamente ocorreu 
uma maior integração entre os setores agrlC!)las 
e industrial, mas cabem as seguintes observações 
sobre os resultados deste processo: 

a) os produtos gerados no setor industrial, no 
caso insumos e máquinas, tiveram sua utilização 
restrita, dentro do cenário da agricultura brasileira 
à região Centro-Sul e às _cultwa.s de exportação 
ou industriais; 

b) a utilização destes produtos, efetuada de 
forma intensa em algumas áreas e/ou culturas, 
nem sempre foi eficiente em termo~ económicos 
e muitas vezes ocasionou sérios. problemas am
bientais (poluição, decadência de qualidade do 
solo e da água, intoxicações, destruição da fauncz 
e flora nativas); 

c) a mariutenção-dos baixos níveis de produti~ 
vidade, aliada a problemas de mercado, privou 
a maioria da população rural, notadamente pe
quenos prOdutores em regime não empresarial, 
de participar mais ativamente do mercado de 
bens de consumo produzidos na área urbana 
(vestuário, alimentação, serviços diversos). 

Esta constatação de que a modernização, aqui 
definida simplesmente pela adoção de técnicas 
de produção capital-intensivas e a presença de 
força de trabalho assalariada, atingiu apenas urnc;1 
parcela dos produtores brasileiros, motivou uma 
migração rural mais intensa que o desejável, não 
foi capaz de atender a_ demanda interna por ali
mentos e levou o governo a estabelec..er o Plano 
de Reforma Agrária e incentivar a fomção do pe
queno produtor no campo através de programas 
especiais. 

A Reforma Agrária é uma tentati_va de conigir 
as distorções fUndiárias, viabilizando a permanên
cia do pequeno e médio produtor no campo, ga
rantindo a produção de alimentos básiCQs e incor
porando este contingente de mão-de~obra ao 
mercado consumidor do País. 
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No que se refere à política energéti<:a, a produ~ 
ção de álcool evoluiu a taxas elevadas devido aos 
incentivos recebidos. Hoje, o setor energético da 
agricultura espera uma nova definição de seus 
limites e objetivos, pois o aCréscimo da área culti
vada com cana-de-açúcar entraria ern conflito 
com os objetivos de produção de aUmentos e 
geração de divisas Via exportações agricolas. 

Sumarizando as principais características da 
agricultura_brasileira temos que: 

a) a produção de alimentos básicos não au
mentou de forma a satisLéU!_es a d~manda interna~ 
mesmo considerando que esta apresenta-se 
comprimida pela redução da renda real; 

b) o estabelecimento do modelo de desenvol
vimento adotado promoveu intensa migração pa
ra o setor urbano, ocasionando problemas de sub 
emprego e marginalidade; 

c::) a agricultura dita moderna é re-stnt;a-ã ãigu~ 
mas regiões_ e culturas, s_endo grande a proporção 
de agricultores que Vivem _ao nível d_e_ s:y_bsistência; 

d) a exportação de produtos agri<::olas e pro
dutos agrícolas indu_strial~.;;,;dQS vem di_minuindo 
sua participação na pauta das exportações, embo
ra tenha aumentado em tennos reais nos últimos 
anos. É de se destacar também a maior diversifi
cação da pauta dos produtos agricolas. anterior
mente dominada peJo café; 

e) inexiste um plano de médio prazo para o 
setor de produção animal, notadamente pecuária 
de corte e de leite; 

f) existe uma profunda interrelação_ entre os 
setores industriais e agricola no que se refere à 
produção de insumos químicos e maquinaria; 

g) a estrutura fundiária, nos últimos anos, foi 
caracterizada pela manutenção do binômio lati
fúndio-minifúndio, merecendo destaque o surgi
mento de algumas propriedades, grandes e pe
quenas, de cunho nitidamente empresarial; 

h) o governo tem interferido sensivelmente tan
to no mercado_ ~erno quanto interno, muitas 
vezes de forma inadequada, prejudicando o setor: 

1) o s[stema cooperativo apresentou-se viável 
apenas na região Centro-Sul; entretanto nos últi
mos anos, not.adamente no Rio Grande do Sul, 
várias cooperativas apresentaram-se com graves 
problemas económicos. O sistema, como um to
do, encontra-se prejudicado; 

j) a produção de álcool anidro atingiu níveis 
satisfatórios, mas seu crescimento motivou odes
locamento de culturas alimentares pela compe
tição por área cultivável. Nos últimos anos, foi 
observada redução nos incentivos governamen
tais ao programa energético da !lgricultura. 

4 -Agricultura e Constituinte 
De acordo com os problemas detectados e 

atendendo a interesSes nacionaís, o atual Governo 
estabeleceu para a agricultura os seguintes obje· 
tivos: 

.. 1) Contribuir para eStabelecer no país um pa
drão de desenvolvimento económico dinâmico, 
que resgate a justiça social, e reduza as grandes 
disparidades econômicas e _sociais existentes. 

2) Aumentar a piodução de alimentos para ga~ 
rantir a auto-suficiência no abastecimento nacio
nal e formar estoques estratégLcos a nível adequa· 
do a fim de evitar a especulação. 

3) Elevar o nível de emprego e de renda rural. 
4) Produzir excedentes exportáveis de produtos 

agropecuários. · 
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5) Produzir matériag..primas agropecuátias a ní
vel capaz de garantir o abastecimento da indústria 
nacional. 

6) Cç>laborar com o MIRAD a fim de viabiliZar 
o processo de Reforma Agrária 

Para se atingir os objetivos citados, requer-se 
as -seguintes_ prioridades:_ _ "-

"elevar o nível da produtividade das ativida· 
des agropecuárias, através do emprego de 
tecnologias adequadas às condições reais 
existentes nos diversos ecosSistemas do país, 
Utilizando.;.Se do planejamento por bacias e 
micrõbacias hidrográficas; 

ampliar e intensificar as áreas de irrigação 
e eletrificação rural, como instrumento para 
elevar a produtividade, dar segurança à pro
dução e fiXar o homem na atividade agrope
cuária produtiva e rentável; 

estender a rede de armazenagem, com 
- prioridade para o Programa de annazéns CD-' 

munit~rlos; 

ampliar a utilização de sementes seleclo
nadas, através da intensificação do programa 

-âe prodUção e distribuição de sementes me
lhoradas da SNAP, EMBRAPA e EMBRATER; 

garantia de preços mínimos que cubram 
os custos operacionais; 

estabelecer novo sistema de fl,flanciamen· 
to da agricultura que atenda às necessidades 
e os riscos inerentes aos diversos processos 
produtivos e aos diferentes tipos de agentes 
sociais; 

democratizar a fonnulação de políticas e 
a tomada 4e decisão referentes à agricultura 
e ao ~;~_~steciffiento; . __ 

estabelecer uma política de biotecnologia 
para a agropecuária; 

instituir o zoneamento agroecológico para 
o País." (15) 

EVidentemente, estes são aspectos que devem 
constar de um Plano de Desenvolvimento Agrí
cola. Pela sua própria natureza, a Constituição 
não pode incluir muitos aspectos da vida econô
mica e social, caracterizados pela mobilidade dos 
recursos e a necessidade de reçüustes freqüentes 
para a obtenção dos objetivos pré-estabelecidos. 

Entretanto, para assegurar ao setor-agrícola e 
a--sociedade como um todo garantias de um de~ 

__ senvolvimento harmônico, alguns aspecto"s da 
política agrícola podem constar da Carta Magna. 

Dentre estes aspectos, dois são de maior impor
tância: 

a) garantir a propriedade privada da terra, res
salvando no entanto seu valor social com a finali
dade de permitir a reforma agrária e a adoção 
de medidas conservacioilistas quando necessá
rias; 

b) estabelecer que o Executivo, ao inídÕ do 
Governo, deve. apresentar seu plano plurianual 
para o setor agrícola, ao Congresso, devendo este 
~pfe:dá~lo e, periodicamente, promover seu 
acompanhamento e avaliação. É essencial que 
o agricUltor disponha de uma polític::a de médio 
prazo e que esta política seja examinada por um 
Cóhgress'O ·capaz de influir na elaboração e con· 
dii.ção da mesma. 

Além destas duas medidaS, essenclais ao esta
belecimento de sua política agrária adequada à 
situação brasileira, podemos sugerir alguns itens 
de i~~resse para o setor agrícola: 
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a) Que aos Estados seja permitido legislar so
bre· conservação_ dos recursos naturais, bem co
mo a utilização, produção e comerc:ialização de 
agrotóxicos e demais insumos químicos. 

b) Os preç-os mínimos e as normas de crédito 
e seguro agrícola devem ser divulgadq_s no míni
mO seis nieses antes do início do plantio da safra 
a qUal se referem -

c) Os recursos destinados à ~squisa agrícola, 
efetuados por órgãos do governo, universidades 
oti fundações. oriundos de dotação orçamentária, 
não devem ser inferiores a 10% do Produto Inter
nõ Bruto do setor no anO inlediatainente anterior. 
- d) Todo município cuja receita da agricultura 

compreender mais de 60% da receita total deverá 
contar com escola técnica agrícola, de 19 ou Z' 
graus. 

e) Ao produtor agrícola que, comprovadamen
te, inyestir na recuperação e preservação do meio 
ambiente, será concedido desconto proporcional 
no imposto devido, conforme regulamentação a 
ser baixada pelos Ministérios da Fazenda, da Agri
cultura e do Desenvolvimento Orbano e Meio Am
biente. 

Evidentemente, estas sugestões abrangem 
apenas alguns aspectos que poderiam ser incluí~ 
dos quando da elaboração da Nova Constituição. 
Acreditamos que o setor agrícola, através de suas 
entidades de classe e dos seus representantes 
no Congresso Nadonal, contribuirá para que a 
ConStituição a ser elaborada proporcione, aos 
agricultores e a totaJidade da sociedade, sólidas 
bases para o desenvolvimento futuro do País. 
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
presente sessão. designando para a s.essão ardi~ 
nâria de segunda~feira, a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do Projeto çle Lei 
da Câmara n~ 105, de 1986 {n9 7.679/86, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que atribui ao Tribuna] de Contas 
da União, a partir do exercício de 1986, a fiscali
zação da apllca!;ão pelos Estados, Distrito Fede
ral, Territórios e Municípios, inclusive por suas 
entidades da Administração lndireta e Fundações, 
das transferências de recursos federais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sobn•I.024. de 1986, 
da Comissão- de Finanças. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nQ 254, de 1986, de iniciativa do Presi
dente do Tribunal Federal de Recursos, que altera 
a redação do art. 49 da Lei n9 7.007, de 29 de 
junho de 1982, e dá outras providências. (Depen
dendo de parec:er.) 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso
lução n" 1 O, de 1987 (apresentado pela Comissão 
de Legislação Social, como conclusão de seu Pa
recer n~' 1, de 1987}, que autoriza o Governo do 
Estado do Pará a alienar à Empresa Santa Marta 
Agrohldúslria ltda. terras públicas de sua proprie
dade localizadas no Munidpio de Moju e medindo 
até 12.000 ha (doze mil hectares), rendo 

PARECERES, sob n•s 2 e 3, de 1987, das Co-
missões: . 
..:._de Constltulçio e Justiça, pela constitucio-. 
nalidade e juridicidade; e - de Agricultura, 
favorável. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso
lução nQ 16, de 1987, de autoria do Senador Lou
remberg Nunes Rocha, que altera a Resolução 
n' 1, de 1987, do Senado Federal, que estabelece 
nOimas de elaboração legislativa durante o perío
do de funcionamento da Assembléia Nacional 
Constituinte. (Dependendo de parecer.) 

5 

Mensagem n~' 109, de 1983 (n"' 193/83, na ori
gem), 'submetendo à apreciação do Senado Fede
ral processo de interesse do Senhor Horácio Sabi
no Coimbrª. que trata da ratificação de alienação 
de terras devolutas, situadas _na faixa de fronteira, 
efetuada originalmente pelo Estãdo de Mato Gros
so. (Dependendo de parecer.) 
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6 

Mensagem n9 337, de 1986 (il9_468/86; na ori
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Ciovemo ·do Estado de Rondônia a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 150.000,00 OTN, para os fins que 
especifica. (O_ependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas.) 
DISCGSO PRON{.(NCIADO PELO SR. 

·JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 4-5-87 
EQaE;ENIREÓGEÃREVISÃODOORA
DOR, SERIA Pl!BUCADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. COmo 
Líder.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de iniciar o meu pronunciamento, quero 
aqui expressar a grande alegria do Partido da 
Frente ·Liberal ao ver retomar aos nossQ~t traba
lhos o Senador Marco Maciel. Fica aqui o nosso 
abraço e a nossa certeza de que S. Ex!' irá trazer 
uma c:ontrlbuição muito efetiva, nesta hora dificil 
que o País atravessa 

Mas, começando, Sr. Presidente, o nosso pro
nundamento, queremos ler, a capa da revista VI~ 
são, do dia 29 de abril, que diz o seguinre: 

"Brasil 87. Queda dos investimentos e do 
consumo. Insolvências. Falta de matérias-pri
mas e taxas de juros estratosféricas, comple
mentado com a crônica indefinição pofítlca. 
Esse é o quadro de .um pais no caos. •• 

Sr. Presidente, ~almente, nesta.hora o País atra
vessa uma fase de grandes dificuldades, de gnnr 
de incompreensão e, sobretudo, no nosso enten
der, de uma grande falta de interesse público. 

Se examina~os, verificaremos c:iue, na verda
de, as nossas reservas em dólares que chegarem 
a 11 bilhões; hoje estão quase no fundo do poço. 
A nossa dívida interna é avassaladora. rntrapassou 
todos os índice~ que se possa Pensar e com isso 
traz um desconserto no País,_ porque todos aque
les _que trabalham para os 6rgãós púbJico·s não 
recebem o resultado do .seu trabalho, não rece
bem ·o resuhado dos seus serviços nem o preço 
dos materiais e empregados e com isso fi<::a tudo 
paralisado, e tudo sem andamento. 

O Sr. Nelson Carneiro- Pennite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JOÃO MEriEZES- Pois não! 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex' me pénrula 
que eu interrompa. quando V. EX' já deixou ex· 
preSsa a· ·sua manifestação pelo retom"o a esta 
Casa do Ministro Marco.Maciel e: já focalízava outro 
assunto. Permita-me voltar ao inicial. Ao referir 
à presença do Ministro Marco Mactel em nossas 
Bancadas, depois de haver exercido os altos car
gos que lhe foram destinados peJo Governo Fede
rai, eu gostaria de acentuar que todos nós sauda~ 
mos a Marco Maciel, com a maior efusão. Mas, 
cwjosamente, lamentamos que desta Casa se te
nha afastado aquele trabalhador infatigável, cons
tante, que é o Senador Nivaldo Machado. Estou 
certo de que os que acompanharam S. Ex' lasti
ffiãm que PernambUco não tenha direito a quatro 
Senadores, quebrando a tradição e a Legislação 
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brasileira, porque, de tal forma, o Senador [jivaldo 
t4achado se impôs ao reconhecimento, à amizade 
e ao apreço dos que com ele conviveram, que 
todos n6s saudamos a volta de Man:o Maciel, 
ao mesmo tempo em que lastimamos a ausência 
de Nivaldo Machado. Ele foi, durante doi:s anos, 
nesta casa, não s6 no Plenário como.nà.s Comis
sões, um Senador eficiente, trabalhador, atento 
e deu a esta Casa e ao País wna valiosa contri
buição. Neste momento em que; ·por hà.ver reas
sumido o cargo o nobre Senador Marco Maciel, 
Nivaldo Machado se afasta, queria .·deixar. n!=ls 
anais e no discurso de V. Ex' este misto de alegria 
p·Or voltar Marco Mac:iel.e este mist:o de peSar 
por ter saido daqui Nivaldo ~achado. 

O SR. JOÃO MEriEZES- Muito grato pelo 
aparte de V. Ex', que já antecipou o que eu guar
dava para o final do meu discurso para prestar 
homenagem ao nosso colega. 

O Sr. Divaldo Swuagy- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Con<edo o apar
re a V. Ex' 

O Sr. Dlvaldo Suruagy-O Senador Nélson 
Carneiro traduziu, com muita fidelidade, as emo
ções que dominam a todos nós com assento nes-
ta Casa. O Senador Marco Maciel se fez credo.r 
do respeito e da admiração do povo braSileiro, 
não s6 pela sua atuação ministerial mas, principal
mente, como grande legislador que foi na Assem~ 
bléia Legislativa, na Casa de Joaguim Nabuco, 
lá na Cidade do Recife, Deputado Federal, Presi
dente da Câmara, Senado~;. da República. Mas, 
ao mesmo tempo quei n6s nQSsentimos invadidos 
pela alegria do seu retomo, também nos sentimos 
dominados pela tristeza da perda, um dos melho
res Senadores que Pernambuco poderia ter man
dado para o Senado, que foi o Senador Nivaldo 
Machado. Nivaldo, que foi Presidente da Assem
bléia Legislativa do E$ta.do de Pernambuco, é wn 
daqueles homel)S obstinados, batalhadores que 
conseguiu o reSpeito e a -admiração de todo~;ôs 
seus pares graçàs à sua dedicação e ao seu~.espi~, 
rito. público~ Q4ero ·comUngar das ~s do 
Senador Nélson Carneiro e dos võtos d~ boas
vindas expressos por v: ·EJtt; SenadOr JOO.o Me--
nezes. J 

O SR. JOÃO MENEZES- Muito obrigado 
aV.Exo. 

Mas. Sr. PreSidente, cpntinuando, dizia eu que 
a nossa dívida interna .. ãlcãhça "Ufn teto .estarre
cedor e com isso há yrna paralisação enOIJTle 
no País pela falta de trapa!hQ. pela falta de aplica
ção da atividade de rn._uitos,_~eiros. 

A desordem econômi<;~. firianceira e política 
está acentuada em toilofõs quadrantes. Não há 
um da vida pública .que não esteja, sendo carco
~ido pela desordem ~6nômi<:a, financeira e po-
litica. . 

A parte sociãl tãmpém· está ·numa sihJação de
gradante. Greves a)odo momento, a tO_da ho~, 
e o nosso Ministro·do Trabalho, Sr. Almtr PaZZJ.a
notto homenl.qué.veio de São Paulo, e é também 
do PMõs; vái d.ei:Xãndo a coisa correr, passando 
por bom moço;'Sem exercer, na realidade, as fun
ções de ~llJ..i!ldor, as funções de regulador das 
ações entre émpregados e trabalhadores. 

Todos ~es assuntos poderiam ser resolyidos 
normaimente, sem maiores conseqUências, e, pe--
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lo contrário, passam a ocupar os órgãos de diwl
gação, dando uma demonstração de que os Parti
dos políticos não encontram dimensão de gran
deza em suas cúpulas. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite-me 
V. Ex!' um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Muito me honra 
o aparte de V. Ex' 

O Sr • .Marcondes Gadelha- Nobre Senador 
Jóão Menezes, quero_ associar-me ao entusiasmo 
de V. Ex" pela volta a esta Casa-do eminente Sena
dor Marco Maciel e, bem assim, pelo seu retomo 
ao comarido do Partido da Frente überal. Inega
velmente, trata-se de um Uder de extraordinária 
qualificação, que já passou por quase todas as 
instâncias da vida pública, e chega num momento 
extremamente oportuno, quando a Assembléia 
Nacional Constituinte cQm~ a mo)dé)f o novo 
sistema econômico, político e sociaJ do P.;~:ís, co
meça a estabelecer o modelo de convivência so
cial que vamos legar para os nossos filhos e para 
os filhos de nossos filhos. Este é o momento 
oportuno e o PFL, inclusive, começa a manifes
tar-se hoje com uma propos~ concreta, quase 
que um modelo inteiro d...e Constituição; que será 
conduzido, também pelo Senª.dor Marco Madel 
quando assumir definitivamente as suas runções 
à frente do Partido. V._ Ex' leya_n~ um _qutro tema 
de grande oportunidade, que é a cdse política, 
económica e social que o País está vivendo. Acre-
dito, Senador_. que V. EJcl' abr_e uma fileira nova 
de discussões, que é sobre o envolvimento maJs 
díreto da dass_e política com essa crise que nos 
engolfa a todos. A crise n~o-é só do Poder E;xec;u
tivo. A crise não é só da _economia. A crise não 
é só dos empresários e_nem é dos trabalhadores. 
A crise ~da sociedade como um todo. Temos, 
os políticos, que assumir, nesse momento, posi
ções corajosas. É- isso que s_e exige. Estamos vi
vendo uma fase de recessão. Mas não podemos 
deiXar que essa recessão econô.mica se trans-
forme em uma depressão psicológica _e todos 
oomei::em a sentar no meio-fio Para chorar, sem 
apresentar propostas concretas' de solução para 
o dramcr que estamos vivendO. Tenho absoluta 
certeza qUe com esta convocação de V. Õ', que 
c.om esta invocação à re_sponsabilidade coletiva 
da classe po)ítica, teremos eco nas du@S~~B$ 
do Congresso:OTereri\os ecb em todas as Câma
ras de Legisladóres deste País. E, Certamente, a 
sociedade se enVolverá com um problema que 
tem que ser resolvido por n6s mesmçs. Crelo, 
nobre Senador, que a fase de turbulência começa 
a amainar. Creio que a fase de dificuldade, esta 
fase tempestuosa que_acabamos de viver, por 
conta de mudança nos Ministérios, tende agora 
a ceder 'lugar para o bom senso, para a razão 
e para o entendimento. Q Presidente da República 
foi o primeiro a fazer este_ apelo para que n6s 
venhamos a esquecer as nossas divergências e 
as nossas dificuldades em nome de uma causa 
maior que está em jogo que _é a da transição 
democrática e, mais ainda nobre Senador, da pró
pria consolidação da democracia como idéia, for~ 
ça, capaz de realizar o progresso. e o desenvol~ 
vimento. Porque esta é a questão de fundo que 
está em jogo, neste problema. É a crença na de~ 
mocracia como instnunento de re~izã:ção do pro
gresso. Se este modelo democrático que está sen~ 
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do montado não conseguir realizar o que vem 
sendo esperado por brasileiros e brasileiras du
rante anos a fio, não tenha dúvida nenhuma, no
bre Senador, logo começará a descrença dos pró
prios valores da democracia a minar, a solapar 
as bases da sociedad~. levando a uma tendência 
para uma reSsurreição do autoritarismo, do caudi~ 
lhismo, do populismo ou de outras formas que 
acabam definitivamente por negar acesso à parti
Cij;>ãÇão popular. 

O SR. JOÃO MEI'IEZE!I- Fico multo hon
rado com o aparte de V. Ex',-que, realmente, apa
nha um trecho inicial do nosso discurso. Vamos 
ver se nós podemos entrar r_ealmente na tese que 
n65 prOpbrfi.Os a-defender aqui nesta tarde. 

Falamos no Partido. Queremos dizer, antes de 
continuarmos que o Presidente José Samey tem 
tido uma enorme paciência, bom senso e uma 
habilidade para atravessar esta fase que vem sen
d?: i!Ssaitãdà pelas disputas de interesses persona
tisticoS. Ele tem· tido toda paciência, ele tem tido 
todo -cuidà"dõ, Porque oS-iriteresses pessoais, os 
interesses individuais vão se chocando a cada 
iriSfante-e a ""caâa momento; criándo dificuldactes, 
sObretudo, perante a opinião pública, como se 
fossem casos da maior importância quando, às 
vezes, ·são meras q1Jestõe_s de !ana-caprina. 
" Quando falei na parle ·econômko-financeira e 
polítiCá,-qU.eria atribuir a responsabilidade ao Par-
tido âo Movimento Democrático Brasileiro. E não 
quero atribuir essa responsabilidade à-toa. _É por
que toda a orgartização econômlco e financeira 
âO País foi ditada, e: é ditadÇI até o presente mo
mento, exclusivamente, pelo Movimento D_emo
crátlco Brasileiro. Isso ninguém' pode negar. 
--- U "Plano Cruzado estava Eú, o Plano Cruzado 
que o Presidente fei: numa hora dific:il, _para -tirar 
o· País das dificuldades -o Plano Cruzado I ...:_ 
que duraria~ talvez, de 90 a 120 dias, por causa 
da influência do PMDB, através dos órgãos das 
finanças públicas, através de todos os órgãos de 
representação que ele-PMDB-tem no Gover
no;não deixaram -que esse plano tenninasse onde 
deveria e o prolongaram até a eleição e montaram 
este esquema para ludibriar o povo e obter o 
resultado enganoso perante eleitorado e q:mse
guli'am atinglr seus objetivos. 

Não procuraram saber quais os meios, mas 
procuraram saber quais os fins: os fins eram obter 
o resultado eleitoral;___gs_meios, a situação dificil 
que o povo brasileiro está atravessando. 

Esta responsabilidade o Partido do Movimento 
Democráticq Brasileiro, por "'queles que o repre
sentam na dlpula fmanceira, na cúpula econó
mica e na cúpula sociaJ, n~o podem tirar das 
costas, porque são os grandes e únicos respon
sáveis pelo desgaste que temos tido até hoje. 

O -Plano Cruzado Jl só conseguiu aparecer 
quando? Depois que o PMDB tinha ganho as elei
ções em quase todos os Estados da Federação, 
tinha saído vitorioso em quase todos os Estados 
é que veio esse Plano Cruzado II, do qual ele 
Já procurou retirar a s_ua respon.si:lbilidade, quando 
continua e pretende continuar com a direção eco
nómica e fmanceira. Acredito até que não seja 
o Partido do Movimento Democrático Brasileiro, 
na sua integraçãO total, mas um grupo o está 
fazendo assim, está usando o Poder, está enga
nando o povo, criando dificuldades a todos os 
momentos. 
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Eu-me lembro, ainda, quando assumiu o Minis
tério do Planejamento, o Dr.Joâo Sayad. Ele assu
miu com aquela sua pose de homem de uma 
"sorbone tupiniquim", pensando, talvez, que com 
aquele seu aspecto, com aquela sua barba, vinha 
trazer para o povo conhecimentos que este não 
possuía. Ele não tinha nenhum co-nhecimento das 
necessidac;les populares; podia conhecer as ne
cessidades do seu gabinete, mas de relaciona
mento com o público nada sabia, e nos levou 
a esse estado de insolvência em que, sobretudo 
e principaJmente, a classe média tem sido sufo
cada e a claSse pobre vem sofrendo as maiores 
dificuldades. 

O desrespeito do PMDB e de alguns dos seus 
governadores para com o Presidente José Samey 
é tenivel... 

O Sr. Carlos ChiareDI - PenniteMme V. Ex' 
um aparte? . 

O SR. JOÃO MENEZES - Darei, daqui a 
pouco, o aparte a V. EX1' 

Queria dizer o s_eguinte: que os governadores 
se esquecem que tinham os seus bancos esta
duais, quase todos, nO vermelho, e ninguém res
peitava o Presidente. Todo mundo quer que o 
Banco continue como em alguns Estados, no 
vermelho e que o governo continue a dar dinheiro, 
que __ continue a razer_ todas aquelas ajudas aos 
que estão em dificUldades, e por essa razão pres
·sionam o Presidente, por essa- forma direta ou 
.por uma lo mia indrrefa: ESta e a grande realidade. 

· Aqui está, por. exemplo, o jornal O Globo? que 
noticou o desrespeito total do Presidente do 
PMDB. Quando se tratou de nomear um homem 
para o Governo, dizia e1e-aos jornalistas: "Pergun
tem ao <::fdadão José Samey. Conhecem ele?~' 
Ora, meus amigos, não pode haver mais desres
peito __ do qt,.~e uma_ !=oisa como _esta por parte de 
um homem que tem sido be_n_efic:iado e que tem 
beneficiado seu i'artidQ por todos os meios, for
mas e fundos. 

Eu me honraria muito com o aparte do meu 
Uder. 

O Sr. Carlos ChlareDI- Estimado e ilustre 
Senador João Menezes, estamos a ouvi-lo sobre 
tema absolutamente pertinente. Gostaria apenas 
de, no ensejo de sua manirestação e da análise 
que faz sobre a realldde político-partidária do Pafs, 
lembrar que não somos dependentes da Aliança 
Democrática hoje, como alguns querem fazer ver. 
Nós somos, na verdade, sustentáculos da Aliança 
Democrática Não estamos neste contexto de coli
gação ern razão da obtenção ou da possibilidade 
de usufruir cargos. Estamos, _nesta composição 
de forças, ajudando a preservar, em nome dos 
interesses maiores do País, uma transição tran
qüila e democrática; estamos dando sustentação 
política forte a um Governo numa hora .e!Jl que, 
efetivamente, a democracia ainaa é adolescente; 
estamos não pelos cargos, mas consciente de 
que temos um encargo, e ·o encargo é dar condi
ções, estrutura, força e vigor a essa: Aliança Demo
crática. Tem os c_ompromissos com a transição, 
cxn a democracia, com a Nova República, e parti
c:ulannente, com o Presidente José Sãmey, neste 
momento de dificuldades, de enormes dificulda
des deCorrentes de um quadro de política eoonô
mica extremamente indefinida e insegura, que 
nós nunca ditamos, pela qual nunca fomos res
ponsáveis, mas que temOs~ em tenilos de coesão, 
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num processo de postura hannônlca partidária, 
dando cobertura. Nós, em nome desta ligação 
afetiva e efetiva com o Presidente, estamos a asse
gurar ao Governo a estabilfdade de.-apOiÇ:. Politico
partidário, sobretudo Parlamentar, porque nós so
mos uma bancada unida, nós sabemos quantos 
somos; não somos uma maioria formal formada 
de várias minorias, que na prática deixam de ser 
uma maioria real. Este é um aspecto importante 
neste processo. Não somos, _como alguns pare
cem querer dar a entender, sobretudo i'l!guns Go
vernadores, talvez, sob o impacto de uma vitória 
obtida em função não do cal>q el~itoral mas do 
general eleitoral José Samey, de quem agora pre
tendem se descartar, que, na verdade, foram mui
to mais instrumento do que sujeitos ·ativos dessa 
vitória, posseiros, invasores_ou_in_trusos do Gover
no. Dele compartilhamos por direito de conquista. 
Nós asseguramos a viabilidade do Qqvel]lp._ nós 
o elegemos, e sem os_ nossos votos _não _seri_a 
governo. Nós demos mais _Qo que isto, por direito 
de conquista: nós asseguramos a este Governo 
a maioria nas cotações parlamentares, por ser
mos claramente um partido unido, onde preva
lece a unidade nem sempre a quantidade. Quem 
foi indispensável para eleger, quem dá susten
tação coesa e confiável para administrar, tem titu
laridade no Poder, ao qual não chega como caro
na ocasional nem vai ser desembarcado_ por 
amuos de grupelhos inconformados e regionais. 
Estranhamente fala-se e ameaça-se com diretas. 
Gh.!em tem medo dessas eleições diretas? Nós, 
partidariamente, não, não temos o menor receio. 
Mas será bom para o País que elas ocorram já? 
Será bom que nós as tenhamos antes de sequer 
termos tomado a postura de definir o sistema 
de governo? Eleger quem, quando e para quê? 
Com que poderes, com que atnbuições, em que 
sistema de governo? Será que não há um mínimo 
de relação de causa e efeito no processo dessa 
proposta? Ou será que nos esquecemos - nos 
esquecemos é força de expressão retórica - ou 
será que se esqueceram, aqueles que estão a 
postulá-las para novembro deste ano, para março 
do ano que vem, para junho do ano que vem; 
que foram eleitos para uma Constituinte, que ela 
era, até bem pouco, aquilo que se disse ao povo: 
prioridade intransponível da História, e gue já esta
mos começando a escrever as primeiras palavras 
desse _texto· constitucional? Será que estão pen
sando que vamos considerar biodegradável a 
Constituinte? E vamos transformar os Constituin
tes todos em cabos_ eleitorais e postergá-Ia do 
processo histórlcp brasileil'Çl? São estas as ques
tões que me assomam numa hora como está, 
quando vejo alguns, querendo parlamentarizar 
selvagemente o presidencialismo, ameaçarem o 
Presidente da República como encurtamento 
agressivo do seu mandato, como se esse man-:
dato estivess_e indexado politicamente ao êxito de 
uma política econômlça cuja responsabilidade é 
dos próprios detratores. É fantástico o processo; 
alguém é autor do espetáculo, ato r do espetáculo, 
e senta na primeira fila da platéia para vaiar aquele 
que desempenha o papel que ele próprio escre
veu. É verdade, ou querem entrar de _carona. Essa
transformação, essa transfiguração do réu em vi"ti
ma é que realmente me: assombra ne5t:a hora. 
E para que não fiquemos, meu 1lustre Senador 
João Menezes, a vender ilusões para o povo é 
que faço este simples e transitório registro. É pre-
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dso que se fale a verdade ~obr~ a necessidade 
de medidas concretas, e não da idéia de vender 
ilusóefi, fantasias, mitos e canipaflhas eleitorais 
para formâi' novos niit6s, e assim cOntinuar pos
tergando um processo de soluções. 

O SR. JOÃO MENEZES- Muito obrigado 
a V. EJCI' pelo aparte, Que realmente_ trata de um 
posicíonaménto não só do PFL.. como também 
da classe política em nosso País. 

Mas vou co_ntinua_c_ honrado que estou com os 
apartes que me estão SendO dados, para ver se 
chego pelo menos ao meio da_ tese a que __ me 
proponho a defender. 

O que quero dizer é o seguinte: 
O Partido do Movimento De_mocrático Brasi

leiro ganhou as eleiç:ões sob a proteção do Presi
dente José Samey e agora quer obter vantagens: 
não aceita e impõe ministros. Esta é a grande 
realidade; o PMDB ganhou porque o Presidente 
José Samey o levou à vitória, deu todos os instru
mentos, sacrificou-se, e levou o Partido à vitória. 
E a cúpula do Partido, que não é a totalidade, 
parece que não entende isso. 

Aqui está, por exemplo, o caso -da quase no
meação do-·Sr. Tasso Jereissati para o Ministério 
da Fazenda. O que aconteceu? Aqui está a noticia 
no jomaJ Co~lo Brazlllense, 'Tasso denuncia 
o veto de Ulysses. Acu_sa o PreSidente do PMDB 

- de antidemocrático e desarticulado". O Jornal 
do BrasD diz: 'Tasso critica amigos pessoais de 
Ulysses". E faz um estudo sobre a situaç:ão do 
grupo de Porto Galo em Angra e no Lago Sul 
de Brasília. Tem mais: 

------.ogem o apoio do PMDB, Tasso Jereissati 
recusa c;onvite_-pari substituir Funaro. Tam
l?ém a citação do nome do Ministro dos 
Transportes, José Reinaldo Tavares, para a 
chefia do Gabinete Civil não agradou à cúpu
la peem~~ebista." 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
(Fazendo soar a campainha)- Solicitaria ao ora
dor que cumprisse o tempo, em ~speito ao gran
de- número de inscritos na lista de oradores. 

O SR. JOÃO MENEZES -Vou eumprir. Sr. 
Presidente. Mas, gostaria que V. EX' entendesse 
que houVe uma homenagem aqui ao Senador 
Marco Maciel e o meu tempo foi quase todo toma~ 
do, preciso, pelo menos, armar o esquema do 
discurso a que me propus fazer. 

Gostaria, Sr. PrestdEmte, -Srs. Senadores, de falar 
sobre a imposiç:ão do Ministro da ~azenda. Impôs
se um nOVo Ministro da Fazenda, como se já não 
bctsJ:asse o que existia e que nos deixou essa he
rança - ele era um homem do PMDB. Sei que 
d6i dizer istO, mas é preciso, porQue é a verdade 
nua e- crua. E, agora, noS impuseram um novo 
Ministro (j_o_PMDB. _ _ _ - . 

Eis o qUe diz o jornal Correio Braziliense: 
"Ulysses impõe Bresser". _Está aqui outro que diz: 
"Uiysses decide indic;;1r Bre_sser". A Folha de S. 
Paulo: "PMDB exige _o cargO do Ministro da Fa-
zenda". · 

V. f:x!5 vêem que estamos procurando falar so
bre- um assunto interessante e que precisa ser 
posto a público. Temos que estar de esçalpelo 
-~ punho, mostrando o que está acontecendo. 
Este País não pode ser governado por um grupi
nho do PMDB. Queremos o acordo da Aliança 
UberaJ; queremos o respeito mútuo; queremos 

que para ela venham outros Partidos: o PSB, o 
PDS, o PTB, o- PDC e outros. Vamos todos nos 
unir, numa luta em defeSa deste País, eni c:Jefesa 
desta Nação, em defesa desta população quiiestá 
sendo sacrificada, humilhada por medidas que 
não lhe atendem as menores necessidadeS. 

Tav"emds, finalmente, a escolha do Ministro dO 
lnferior. Ele é do PFL, foi escolhido como homem 
do PFL, é um homem do Nordeste e do PFL 
E que mal há nisso? Todo mUndo já se-levantou 
contra_ o Ministro, e vou mostrar para V. Ex", estão 
aqui os jornais. Desta maneira, o nosso País está
andando por caminhos tortos. 

Devemos ter a coragem de enfrentar esses ata
ques e dizer a verdade. Foi nomeado um Ministro 
de Pernambuco, homem de Pemambuco, indíca
dopelo PFL Então, se briga, se grita, se reclama, 
porque ele é do PFL ou porque terá uma grande 
área de ação política? O Ministério está din)inuído: 
tem a SUFRAMA, a SUDENE, a SUDECO, a SU· 
DAM, têm os "banquinhos", têm os indios ... Será 
que para nós do PFL, ficarão só os índices? (Ri
sos.) Não, estão reclamando por causa do Minis
tro nomeado ou será que ninguém quer um ho
mem do Nordeste? O PMDB, pela sua cúpula, 
não o Partido, repeliu um homem do Nordeste 
para o Ministério da Fazenda. Agora, está brigando 
por outro que é do Nordeste, que é de Pernam
buco, e· não querem. Por quê? Porque pode ser 
que ele tire o Superintende da SUDE_NE, em Per
nambuco. 

Mostro aos amigos da Liderança dO PMDB O 
que diz o Jornal do BrasU: "Samey pergunta 
se COsta Couto é ào_PMDB ".Teve que perguntar! 
(rusos.) Diz mais o seguinte: "Arraes ameaça rom
per com o G_qve_mo Sarhey". Por quê? Porque 
vai nomear um homem de Pernambuco, e o Ar· 
raes ameaça romper. Está aqui: "Carlos Wilson, 
desolado, reclama de Ulyss.es e_ culpa-o pela sua 
de_çepção"- e diz "gato e sapato" de UiySSes, 
aqu~! l}este jornal. . 

Então, não serve por que é do Nordeste e tam
bém do PFL? Por que não pode exercer? P_or 
que há a ameaça de que a SUDENE venha para 
o PFL, que a SUDAM venha para o PFL,_-qUe 
a SUFRANA venha para o PFL, que esses banqui
nhos e os índios; venham também para o PFL? 
Ou é por causa do homem? A briga é por causa 
dos lugares ou por causa do Ministro? Queria 
saber o que é, onde está a verdade?_ Se a briga 
é por causa do Ministro ou se é ~los lugares. 
Este é o ponto da questão. Temos-que levar ao 
conhecimento da opinião pública, que tem de 
saber desses fatos para não .continuar sendo en-
ganada e no engodo. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cá me iro. F a
zendo soar a c-amPaírihã.).:..:: Lembramos ao ora
dor que o seu tempo já excedeu em mais de 
50%. 

O SR. JOÃO MENEZES - Vou terminar, 
Sr. Presidente. 

O Partido da Frente Liberal, pela sua Bancada 
no Seriado da Rep_úl?!iCa, já se decidiu a defender 
aquilo qUe._a Constitu.iÇão determina, que é o man
dato de seis anqs .. É o que está escrito n~ Çonsti
tuição, e nós, ~Senadores, assinam~$ Um docu
mento em defesc:t deste fato. Porque há uma con
fusão geral, cOnío ·disse o nobre Uder, Senadçr 
Carlos Chiarelli, quando me aparteou: querem 
eleições direta$, querem -eleições em novembro, 
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querem eJeições em março, em revereiro ... o que 
querem mesmo é dar um golpe branco. E nós, 
do PMDB - e digo nós, porque fui fundador 
do PMDB, trabalhei com ele em todas as horas 
difíceis - queremos agora dar um golpe. Dar 
um golpe como? Acabando com o mandato do 
Presidente, um golpe branco. Não deixa de ser 
um golpe branco falar-se das diretas, e reduzir 
o prazo do mandato do Presidente agora, em cima 
dessa confusão toda que ai está, não tem cabi
mento. Para vermos que não tem cabimento, até 
Dom Lutiano já se manifestou, peJa dificuldade 
que teríamos em fazer uma eleição direta ime
diata, neste País - esta- que- é a: realidade. Mas, 
o que se quer é o seguinte: é o lugar do Presidente 
da República. Vamos arranjar uma formá? Qual 
seria· a forma? O PresidenciaJisroo é dificiJ porque 
para o Presidente do PMDB, Deputado Olysses 
Guimarães, que é meu amigo, em São Paulo está 
difícil. Está difícil porque estão na sua frente o 
Sr. Fernando Henrique Cardoso, o Sr. Orestes 
Quércia, o Sr. Mário Covas e o Sr. Almino Afonso. 
(Risos.) Então, não dão vez para que S. Ex', seja 
para Governador ou para Senador~ cargos para 
os quais o Deputado (.llysses Guimarães vem lu
tando há muitos anos. Esta que é a giaride realida
de. Logo, eles têm que arranjar uma situação. 
Qual é a sjtuaçáo? Talvez, transformar isto num 
Parlamentarismo, em que elege-se o Primeiro
Ministro, os outros Ministros serão destituídos ou 
não do Governo, de acordo com o que for deci
dido pelo Congresso, contanto que não se mexá 
no Primeiro-Ministro. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR) -Permite 
V. Ex' um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES (PMDB - PE) -
Pois não! Ouço o aparte de V. EX' 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- (lnkio 
fora do microfone.) - Embora tenha por V. ~ 
um grande respeito, eu não concordo, absoluta
mente, com V. Ex" e creio que V. Ex!' não está 
falando com seriedade, sobretudo quando perten
ceu. no passado, ao PMDB. V. Ex!' soube como 
nós nos formamos e como nos constituímos~. 

O SR. JOÃO MENEZES (PMDB - PA) -
Soube ... 

O Sr. ·Leite Chaves (PMDB - PR) - ,,.'e 
o que foi que V. Ex• viu? 

O SR. JOÃO MENEZES (PMDB - PA) -
... e sei c_omo estão agindo, eu sei tudo e posso 
falar. Se me provocar multo eu v:ou falar, eu ser 
como tudo foi felto._Agora, o que eu-não posso 
é me sujeitar ... 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Nobre 
Senador, se V. Ex' me concedeu o aparte, tenha 
a fineza de ouvir-me._ 

O SR. JOÃO MENEZES (PMDB - PA) -
Se V. EJr der o aparte normal, dentro do respeito 
ao Senado, caso contrário_, não dou. 

O Sr. Leite Chaves- Então, nobre Senador 
João Menezes, veja V. Ex" que a Nação brasileira 
através do PMDB quase chegou ao poder com 
as nossas teses. Faleceu, entretanto, o Presidente. 
Tahcredo Neves. Quér_di~er, é um Pais de contra
dições, de antíteses. Chegamos- a esta sitUação. 
Somos nominalmente governo -'--apenas nomi
palmente - ma_s não participamos efetivamente 
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do Governo. Por quê? Porque O nosso programa 
não está sendo cumprido, observado. Então, V. 
Ex' procura subestimar os anseios nacionais. O 
que é que se deseja, agora? Um parlamentarismo 
presidencialista. Acabou a fase de presidencia
lismo. O Rui Barbosa, que esteve nesta Casa du
rante muitos anos, passou a velhice arrependido 
de o ter introduzido no País. Ele viu que o presi
dencialismo é uma escola de formação de tiranos, 
de déspotas e, aqui, JlO Brasil causou esse tipo 
de regime com quem? Cóm ·a caudilhismo do 
Sul e o sentimento rrulitarista comum à América 
Latina. Hoje, a Nação se consclentizou e viu que 
a grande alternativa é esse parlamentarismo misto 
que a própria Nação indicou para o País, através 
dessa Comissão presidida pelo Senador Afonso 
Arinos, organizada pela Nação e por ela custeada. 
CusteoU-a para fazer um anteprojeto que apresen
tava um mínimo ético político, e um mínimo ético 
social para essa realidade. Digo que essa nova 
forma de regime vem calhar, vem se ajustar à 
realidade que passamos a viver como urna luva 
à uma mão em desespero. -

O SR. JOÃO MENEZES - Muito grato a 
V. Ex" A questão é qUe não estou aqui dizendo 
que o parlamentarismo é ruim. O que estou dizen
do é que não se pode arranjar uma fórmula para 
aguentar e resolver o problema pessoal de três 
ou quãtro pesSoas-. Isso-é que não pode, pois 
não é parlamentarismo. O parlamentarismo· é um 
sistema sério, importante, é um sistema de Gover
no e não um arranjo. 

MaS continuando, Sr: Presidente, quero termi
nª_r---'----dizendo que não se aborreça comigo, porque 
sou âO Norte e hoje ninguém quer os nortistas. 
Tudo que é do Norte é cortado, é vetado. 

VoU te"iminar este pronunciamento de hoje, em
bora não tendo perdido chegar à minha tes_e princi
pal, mas vou terminâ~lo dizendo que se eu pudes
se e tivesse facilidade de falar com _o Presidente 
da República eu diria: "Presidente José Samey", 
não mexa mais em ministro algum, fique com 
os m_inistros _que são de sua confiança. Agora, 
se os ministroS estiverem trabalhando para eles, 
não para Vossa Excelência, então os mude. Os 
ministros do Presidente_ não podem estar pedindo 
uma coisa contra o Governo. Ah! !sso não pode, 
isso não dá! Mas, aqueles que forem seus amigos, 
fi_que com eles, pois não vão reclamar. Porque 
todos que Vossa Excelência põe reclamam daqui, 

' cada wn quer puxar a brasa para sua sardinha. 
Então;-fique com os de sua confiança, trabalhe 
com eles. Coloque este País pafa a frente. Vossa 
Excelência tem sustentação do PFL, tem susten· 
taçãa dos homens responsáveis do PMDB, tem 
do PDS, do PTB do PDC e do PDT enfim de 
todas a classe política.Ponha este PaJs para frente. 
O que precisamos é, realmente, uma confrater

-nização geral, precisamos deixar dessa luta perso
nalístic.:t de cada um_ em querer uma pontinha 
para sr e se esquecendo dos interesses públicos. 
Isto é que nós precisamos. 

Renovo o apelo que fiZ no dia da comemoração 
do aniversário de-rriorte do Presidente Tancredo 
Neves, que a Aliança Democrática se junte, e fun
cione com o PMDB, com_o PFL e que os outros 

· partidos venham também para cá, pois este País 
precisa de tranqüilidade, 

Sr. Presiderite, finalizando peço que faça trans
crever nos anais da nossa Casa o artigo de hoje 
de O Globo, intitUlado "O .Brasil não pode pagar 
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o preço da insensatez", e um artigo de muita 
importância, de muita profundidade e qOe precisa 
fi~ registrado nos anais de~ Casa, para a his
tória. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores 
e me desculpem a demora. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas!) 

DOCUMEJY'T'Q A QUE SE REFERE O SR. 
JOÁO MENEZES EM SêU DISCURSO: 

BRASIL NÃO PODE PAGAR 
O PREÇO DA INSENSA1EZ 

Sarneytem-se mantido fiel ao PMDB. Até agora. 
Em fevereiro de_ 8~ quarido a comissão .execu

tiva do partido foi surpreendida pela instituição 
do cruzado, o Presidente entregou o sucesso e 
a consagração popular à legenda da agremiação. 

Foi exãtamente cain essa bandeira que o par
tido se apresentou às umas. 

Quando se tomaram necessários ajustamentos 
no Plano Cruzado para evitar que ocorressem as 
atuais dificuldades com inevitável reversão infla
cionária, o Presldente atende_u veementes apelos 
dos candidatos peemedebistas a fun de que as 
medidas corretivas só fossem tomadas após 15 de- novembro. - -

Obtida a vitória eleitoral, o GoVerno' desenca
deou a correção de rumos na economia. Os líde
res do PMDB assumiram então um_a posição de 
crítica à delonga de providências, esquecendo-se 
de que_eles mesmos a haviam solicítado. 

Agravada a crise, .apresentaram-se para esco
lher o novo ministério. Em princípio, estabele
ceram que a cada pretendente não bastava ser 
merribÍ'o do PMDB. Era Preciso cOnStar-de wna 
iiSta de indicações, na qual é de juStiça reconhecer 
que se incluíam os nomes notoriamente mais 
adequados. -

Numa postura de comedimento a1icerçada na 
tranqüila cOnsciência da sua autciridaâe e dos co
mandos de que dispõe, Samey empenhou-se em 
conciliar os interesses do Nação com os de P"-r~ 
tido. 

Aconteceu que surgiram divergências entre 
elas partidárias. O resUltado é conhecido. Iniciou
se a refOrma ministerial com umã cai!nda de 
credibilidade cujas Causas estão menos no i>alá.:
cio do Planalto que nos conciliábulos e disputas 
dos que querem ser rliirústros ou padrinhos de 
ministros. 

Na escalada de ambições, não tardaram a sur
gir os que sonham c;om a Presidênc~a da Repú
blica táo sofregamente que não_ podeJll sequer 
aQUard:ar aS decisões da Constituinte. E nesse 
sentido, passaram a apregoar que não adianta 
mudar os auxiliares do Presidente, já que para 
se restabelecer um dima de esperança na reto
mada do desenvolvimento social e f!conômico 
do País, Impõe-Se um golpe de Estado contra 
..José Samey, afastando-o do ooder. 

as-golpistas falam em "Diretas já". Não precisa
vam repetir esse slogari ultrapassado, Pois em 
vírtudei de nieriSagem enviada ao Congresso pelo 
próprio Samey em -15 de maio de 198 e transfor
mada em emenda constitudonal, as eleições 
presidenciais são obrigaforiaffiente diÍ'etas. 

Por incrível que pareça, os líderes dessa inicia· 
tiva no PMDB _estão acusando o Presidente de 
nâo saber resistir às suas próprias reivindicações 
partidárias. · 
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E.ilqlianto isso, as agremiações de oposições 
assistem ao espetáculo de um partido que veta 
companheiros e tenta destituir da chefia do Esta
do, por um golpe branco, o seu presidente de 
honra a C4ia popularidade em novembro devem 
o mandato que ora lhes possibilita ameaçá-lo. 

Samey, ao que tudo indica. não se ~cha dispos
to a renunciar às suas responsabilidades. N:em 
a acumplidar-se com manobras golpistas contra 
seu governo. Deve recordar que em 64, quando 
o Presidente da República saiu do palácio para 
uma companhia de oposição, esvaziando o poder, 
eSte não ficou sem dano. Pelo contrário, foi dura 
e iplacavelmente ocupado durante vinte anos. 

Além diSso, Samey tem razões para confiar em 
que a maioria para confiar em que a maioria do 
PMDB não esquece que integra o partido de Tan
credo, cujas liç~s não podem ser traídas. 

E a maior lição que o grande mineiro nos legou 
foi a da sua decisão de aceitar a ordem constitu
cional vigente, indusive o sistema de eleição indi· 
ret.a, para lutar pacificamente pelo poder. 

Confiou no discernimento do povo, asseguran
do-lhe que náo havia necessidade de se apelar 
para expedientes entijuridicos. Confiou no espirlto 
público do eminentes brasüeiros que integravam 
o partido da situação, convocando-os para um 
esforço comum numa Aliança Democrática. 

A nação aceitou seus argumentos. A Aliança 
transformou-se em reaHdade no instante em que 
Samey decidiu-se a ser seu companheiro. 

Tancredo e Samey dlegaram assim ao poder 
por força de um consenso nacional, dentro da 
ordemjwidica vigente mediante uma eleição indi· 
reta. . 

Na ocasião, o fundador da Nova República pro
meteu que aquela seria a última eleição indireta 
para a Presidência e que seria convocada a Consti
tuinte, adiantando que antes da mesma a ordem 
con~tucional em vigor seria escoímada de todos 
os seus dispositivos de arbitrlo, deixando claro 
que não se preocupava em rever o passado, mas 
em prover o futuro. Essas promessls roram rigo
rosamente cumpridas por Samey. 

Dessa maneira, o Brasil deu aõ mundo o único 
exemplo da transição de um regime de exceção 
para a plenitude democrática, sem violência nem 
ruptura da vigência de normas jurídlc2:11s funda
mentais. 

Negar a legitimidade do mandato de Sarney 
seria portanto negar a da eleição de Tancredo 
e da estrutura constitucional que regeu as últimas 
eleições e a própria convocação da Constituinte. 

A segunda lição de Tancredo foi a de que há 
que se conquistar a opinião pública sem apelar 
para subterfúgios pu meias--verdades. 

Campanhas eleitorais não consituem a finali
dade da democracia. A eleição é o processo es· 
senciai e insubstituível que assegura, dentro de 
prazos jurídica e rigorosamente fixados, a alter~ 
nância do poder, reHetindo as variações do julga· 
mento da maioria 

A democracia também não é o sistema de pre
sidentes descartáveis nas horas de crise. Mas, sim, 
o regime em que a opinião pública, através da 
imprensa, de comidos e dos pronunciamentos 
no Congresso, pode e deve exercer o direito de 
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opOsição a todas as medldasf que não se afigurem 
identificadas com o interesse nacional. 

Neste momento há que se exercer esse direito, 
exigindo-se da classe política que ao invés de 
tentativas golpistas empenha-se em que os traba
lhos da Constituinte se desenvolvam ao ribno e 
na medida que honrem a confiança que levou 
60 milhões de brasileiros às wnas. 

E ao Presidente Sarney exija-se que, ao admi~ 
nistrar as pressões que se lhe deparam, imprima 
um tom mais firme ao seu comando; 

A hora-~ de trabalho. O retomo da inflação, 
a m0rãt6ria d8 díVIda externa e o c6ma de J,erple
Xiaaâe a que chegamos por delongas resultantes 
de exig~nciaS eleitorais ainda Sãõ corri.QíVeis. 

Para isso, impõe-se que o maior partido da 
situação - cujos dirigentes no Congresso e nos 
governos estaduais são hoje os maiores deposl· 
tários das esperanças da Nação- siga o exemplo 
da colaboração que vem sendo dada pelas de~ 
mais agremiações, inclusive. as da oposição. 

Desviar esforços para uma ruptura da ordem 
jurídica, tentando convencer. o Povo ou as Forças 
Armadas de que vivemos nwn regime ilegítimo, 
seria defmitivamente uma aventura impatriótlc.:s 
e insensata. 

Insensatez tem preço. 

ATO DA COliiUSsÃO DIRIITORA 
N• 26, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de sua ~ompetênda e de suas atribuições 
regulamentares, 

Resolve: 
Arl 19 Os cargos de Assessor Legislativo de 

provimento eretivo a que se retere este AtD ficam 
localizados, mediante transposição, em parte es
pecial do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
exce:tuados os cargos de que trata o artigo 49 
da Lei n7 5.900, de 9 de ju1ho de 1973. 

§ 19 As vagas existentes no Quadro de Pes-
soal do Senado Federal ficam rem~nejadas, para 
o atendimento do disposto neste Ato, vedado o 
aumentD do número total de cargos e a transfor
mação de errtpregos em cargos. 

§ 29 O remanejamento de que trata ó pará
grafo anterior constará de anexo integrante deste 
Ato, a ser publicado apOs esgotado opazo previsto 
no§ 19 do artigo 29 do presente Aro. 

Art 2 9 Os cargos de Assessor Legislativo, 
parte especial, são integrados por: 
I- atuais orupantes de cargo de provimento 

eretivo, aprovados no concurso público de provas 
e titulos para função de assessoramento, homolo
gado pela Comissão Diretora na 13~ e 16• reunião, 
de 13 de setembro e 31 de outubro de 1972, 
e servidores que ocupam ou tenham ocupado 
o cargo ern comissão de Assessor Legislativo, 
neles investidos após processo seletlvo especí'fico, 
de caráter eliminatório; 

H -atuais ocuantes do emprego de Assessor 
Parlamentar, aprovados no concurso público de 
provas e títulos homologados pelo Aro da Comis
são Diretora n9 4, de 1985. 

§ 19 Os sérvidores incluídos neste artigo po
derão optar, nO praZO--de 5 (cinco) dias, a contar 
da vigência deste AtD, pel~ permanênda nos res
pectivos cargos efetivos de oriQeni 

§ :29 Fica assegUrado aos servidores incluí
dos no item II, bem assim aos aluais senridores 
aprovados no concurso público de que trata o 
item ~. o direito de exercer o emprego em comis-
são de Assessor Parlamentar, parte suplementar, 
extinto quando vagar. 

§ 39 Em decorrência da aplicação do dispos-
to neste artigo, ficam extintos os atuais empregos 
permanentes de Assessor Parlamentar. 

Arl 39 Aos cargos de Assessor Legislativo 
providos em caráter eretivo de que trata este Aro_ 
corresponde a escala de remuneração do Grupo
Direç~ e Assessoramento Superior, níve13, asse
gurados os mesmos direitos e vantagens dos c;ar· . 
gos isolados e aqueles aplicáveis aos servidote~ 
do Quadro Permanente do Senado Feçieral, inclu
sive a repre-sentação mensal. 

Parágrafo único. A remuneração do emprego 
em comissão de Assessor Parlamentar equivale 
à do cargo de Assessor Legislativo, parte especial. 

Art. 47 Após a aplicação do disposto no artigo 
29 deste Ato, os cargos de Assessor Legislativo, 
parte espedal, que vierem a vagar durante o prazo 
de validade do Concurso Públic:-o para Assessor 
Parlamentar somente poderão ser providos habili· 
tados nesse concurso. 

Art. 5'1 A Subsecretaria de Administração de 
Pessoal e demais órgãos do Senado Federal ficam 
autorizados a adotar as medidas necessárias ao 
atendimento do disposto neste Ato, indusive o 
apostilamento dos titules de nomeação dos servi· 
dores por eles abrangidos. 

Art. 6~ Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Arl 79 Revogam-se as disposições em con
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 6 de maio de 1987. 
-Humberto Lucena -José lgnádo Ferreira 
- Lourivai Baptista- Jutahy Magalhães-
Odadr Soares- Dirceu Carneiro. 

ATO DO PRESIDENTE 

N• 128, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38~ e 97, inciso N, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de <:ompetênda que 
lhe roi outorgada peJo Ato ela Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo IT' 00781?/87~. Re-
solve: 

Aposentar, por invalidez, Mario de Melo Franco, 
Adjunto Legislativo, Classe "única", Rererênda 
NS-17, do Quadro Permanente do Senado Fede
ral, nos termos dos artigos 101, inciso I, e 102, 
inciso I, alínea "b", í:la Constituição da República 
Federativa do Brasü, combinados com os artigos 
428, inciso DL § 2•, 429, in~ m, e 414, § 4•, 
da Resolução SF n9 58, de 1972, e artigos 29, 
parágrafo único, e 39, da Resolução SF rt' 358, 
de 1983, e ·Jtigo 3• da Resolução SF n• 13, de 
1985, e artigo 19 da Lei n9 1.050, de 1950, com 
proventOs integrais, observado o disposto no arti
go 102,-§ 2', da Constituição federal. 

Senado Federal, 7 de maio de 1987.- Hum· 
berto Lucena, Presidente. 
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ATO DO PRIMEIR0-5ECRETÁRIO 
N• 7, DE 1987 

Dispõe sobre a prestação de serviços 
extraon:Unárlos de apoio administrativo 
à Assembléia Nacional Constituinte. 

O Primeiro-secretário do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições legais, 

Resolve: 

Arl 1 ~ Denomina-se serviço extraordinário 
de apoio administrativo à Assembléia NacioOéll 
Constituinte no Senado Federal o prestado em 
período de plantão compreendido entre 19:00 e 
23:00 horas, nos dias úteis, e aos sábados, domin
gos e feriados, em horário a ser previamente de
terminado. 

Art. 29 Conio retribuiç_ão _ao serviço extraor
dinário efetivamente prestado serão devidas as 
gratificações estabelecidas na Tabe1a I, anexa, e 
as constantes da Tabela U, do Ato n9 8, de 1987, 
da Mesa da Assembléia Nacional Constituinte, ve
dado acréscimo em caso de prorrogação do horá
rio fJXado para os dias úteis. 

Art ~ Poderão prestar serviço extraordinário 
a totalidade dos servidores lotados nos seguintes 
órgãos: 

1-Subsecretaria de Comissões; 
D-Subsecretaria de Taquigrafia; 
III-Subsecretaria Técnica de Operações e 

Manutenção Eletrônica; e 

IV -Seções de Telex, de Telefonia e de Trans
missão, do Serviço de Telecomunicações da Dire
toria Geral 

Art 49 Poderão, ainda, indicar servidores para 
prestação_ de _serviço_ extraordinário, ressalvado o 
disposto no artigo anterior, a Diretoria Geral e 
as Secretarias até_ o percentua1 de 20% (vinte por 
cento), sobre a lotação de cada órgão, cabendo 
à ASsessoria o percentual máximo de 30% (trinta 
p-or ééntó) e à Subsecretaria de Assistência Médi
ca e Socia1 o de 10% (dez por cento}. 

Ari;. 59 O Primeiro-Secretário poderá autori
zar oUtros seMdores· a prestarem O serviÇo ex
traorctin...ári_Q ÇJ: que se refere este Ato pãra suprir 
even~ls necessidade~ 4e serviço. --

Art. 69 Os Assessores integrantes da Asses
so-ria do Senado Federa] prestarão serviço extraor
dinário de acordo com o disposto em Ato espe
cífico da Mesa d~ Assembléia Nacional Consti
tuinte. 

Art 79 Os servidores serão indicados, a cada 
dia, nominalmente, pelo titu1ar do órgão, com a 
determinação das abibuições e cargos respec
tivos, para efeito de cálculo da retribuição prevista 
na Tabelai. 

Art. 89 Os servidores serão indicados tendo 
em vista a necessidade de serviço aos trabalhos 
da Assembléia Nacional Constituinte. 

Art. 9'1 Poderá_s_er estabelecido rodízio entre 
os servidores, tendo em vista a conveniência do 

ASSEHBLtlA_ NACIONAL CONSTITrJINTE 

TABELA I 

(ane>:a ao Ato do Primeiro-Se-Cretário) 

N" 07, DE 1987 

GRUPOS ENCARGOS' TAR,EFAS TíPICAS 

setviço e a eficácia do atendimento aos trabalhos 
da Assembléia Nadonal Constituinte. 

Art. 10. As gratificações constantes da Tabe
la ],_a serem arbitradas de acordo com as atnbui
ções e cargo do servidor, são mensais, sendo 
devidas, proporcionalmente, pelo compareci
mento do servidor. 

Art. j 1. o~ servidores assinarão folha de po-n
to, consignando a entrada e saída, devendo ames
ma ser encaminhada, no mesmo dia, ao Coorde
nador-Geral dos Trabalhos da Assembléia Nado
na! Constituinte no Senado Federai, rubricada pe
lo Diretor o_u_substitlrtQ d_evidamente autorizado. 

Art. 12. As despesas deCoiT~nteS deste Ato 
serão atendidas à conta das dotações orçamen
tárias específicas do Senado Federal, retroagindo 
seus efeitos à data da instalação das Comissões 
e Subcomissões da Assembléia NacionaJ Consti
tuinte, em relação aos servidores_que, por abso
luta necessidade de servlço, estiveram de plantão. 

Art. 13. Em nenhuma hipótese pode~á haver 
aCumulação de gratificações nó atendimento aos 
trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. 

Art. 14. Os casos omissos serão resolvidos 
pelo Primeiro-Secretário. 

Art. 15. Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em con-
trário. -

Senado Feçlera}_,._7 de maio de 1987.-Jutahy 
MagaDtães, Primeiro-Secretário. 

GRATIFICAç:J\0 
(em CZ$ 1~0GO} 

supervisão e supervisão e assessorameE, 
I assessoramento to superiores 16 

II coordena.ção atividades de c_oo--rdenac&o 

administrativa 13 

controle e 

III assistência a.tividades de chefia 

administrativa setori:zada 10 

IV execução serviços _operacionais 

(datilografia, xe-rox a 8 
motorista 

serviços 
v auxiliares copa e mensageiro s 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

AI'IO XUI- J'tt23 'IBlÇA-FBIA, 12DEMAIODE 1917 BRASfuA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 37, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dourados, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor coiTeSpOndente, em cruzados, a 103.3:!2,63 Obrigações do 
Tesouro l'laclonal - OTI'I. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Dourados, Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 2• 
da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspandente, em cruzados, a 103322,63 
Obrigações do Tesouro Nacional-,- OTN, junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à construção de Centros Sociais Rurais, no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 11 de maio de 1987.- Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• 38, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Mourão, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito mllhões, quinhentos e doze mU 
cruzados). 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Campo Mourão, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada· pela· Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1987, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de ez$ 8.512.000,00 (oito milhões, ·quinhentos e doze 
mil cruzados), junto ao Banco do Estado do Paraná S/ A, este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada 
à execução de obras de infra-estrutura urbana compreendendo: galerias de águas pluviais e pavimenta~o asfáltica, 
no Municipio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasll, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 11 de maio de 1987.- Humberto Lucena, Presidente. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEl DA SILVA MAIA 
Oiretor Executivo 
lUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Oiretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superffcle: 
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Semeslral ................................................................. - ... --.... ·------~.Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso: Cz$ 2.00 
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Faço saber que o Senador Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 39, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Adamantlna, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados a 33.363,76 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Adamantina, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 33363,76 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de gestora do Fimdo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à aquisição de veículos para transporte escolar, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 11 de maio de 1987.- Htnnberto Lucena, Presidente. 

l-ATA DA 22• SESSÃO, EM 11 DE 
MAJODE1987 

!.l-ABERTURA 
12-EXPEDIEI'ITE 
1.2.1 - Ccmunkaçiio 
Da Uderança do PMDB, indicando o Sena

dor Severo Gomes para integrar a Vtc~Líde
ronça. 

1.2.2- Re<!uedmentos 

['i<:> 64/87, do Senador Itamar Franco, solid
tando aO Poder Executivo informaçõe~ para 
instrução do PLC N• 22184 .e PL N• 2.158/83. 

N" 65/87, do SenadQr Itamar Franco, solici
tando o desarquivamento do PLS n9 152/83. 

N9 66/87, do Senador Carlos Chiarem, soltci
tando ·a convocação do Ministro dos Trans
portes, Dr. JOsé Reinaldo Carneiro Tavares, 
para prestar esclarecimentos sobre a situação 
das ferrovias nadonais. 

SUMÁRIO 
1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADoR JAMJL HADDAD, como lfder -
Dívida externa brasileira. 

SEI'IADOR CARLOS CHJARELLJ. como r.
der -Convocação do Ministro dos Trans
portes ao PlenáriO do Senado. 

13-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n• 105/66 (n' 
7.679/86, na Casa de orígem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que atribui 
ao Tribw1a1 de CoiltãS da União, a pã.rtir do 
exercício de f986, a fiSCalização da aplicação 
pelos Estados, DistritO Federal, Territórios e 
M~nicfpios, inclusive por suas entidades da 
Administração lndireta e Fundãções, das 
transferências de recursos federais. Discus
são adiada, nos termos do Requerimento n9 

67181,. para exame da COmissão de Consti-

tuição e Justiça, tendo usado da palavra o 
Senador J\I~ndre Costa. 

-Projeto de Lei .do Senado n9 254/86, de 
iniciativa do Senhor Presidente do Tribunal 
Federal de RecW'SOs, que altera a redação do 
art 4~ da Lei n9 7.007, de 29 de junho de 
1982; e dá outras provídências. Discussão 
adiada, nos termos do Requerimento n9 
68187, a fim de .ser feita na sessão de 8 de 
junho próximo. 

- PCajeto de Resolução n9 10/87, que auto
riza o Governo do Estado do Pará a alienar 
à EmpreSa Santa Marta Agroindústria Ltda, 
terras de sua propriedade localizadas no Muni
cípio de Moju e medindo até 12.000 ha (doze 
mil hectares}. Votação adiada, por 30 dias, 
nos termos do Requerimento n9 69/87, após 
usarem da palavra õs Senadores N~n Car
·neiro,Jamn Haddad, Leite Chaves, Joio Mene-
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zes, Marcondes Gadelba, Jarbas Passarinho, 
Cid Sabóia de Carvalho e Nelson Wedekin. 

-Projeto de Resolução n9 16/87, ciue altera 
a Resolução n91 de 1987, do Senado Federal, 
que estabelece normas de elaboração legis
lativa durante o perlodo de funcionamento da 
Assembléia Nacional ConStituinte. Discussão 
adiada por 15 dias, nos termos do Requeri
mento n9 70/87. 

-Mensagem n9 109/83 (n~ 193/83, na ori
gem), submetendo à apreciação do Senado 
Federal processo de interesse d.o_S_e_nhor Ho
rácio Sabino Coimbra, que trata da ratificação 
de alienação de terras devolutas,_ situadas na 
faixa de fronteira, efetuada originalmente pelo 
Estado de Mato Grosso. Apreciação sobres· 
tada, em virtude da falta de quorum para 
votação do Requerimento n9 71/87, após pare
cer favorável proferido pelo Sr. José Rlcha, 
nos termos do Projeto de Resolução n~ 42/87. 

~Mensagem N9 337/86 (No 468/86, na ori
gem), relativa a proposta para que seja autori
zado o GoVerno do Estado de Rondônia a 

__ C9(1tratar operação de crédito no valor corres
pondente, em cruzados a 150,000,00 OTN, 
para_flns que especiflca. Apreciação adiada 
por 28 dias, nos termos do Requerimento n9 
72187. 

1.3.1 - DlscW'sOS após a Ordem do Dia 

SENADOR NABOR JÚNIOR --,- Atual crise 
econômic~ _do País. _ . _ ___ _ 

SENADOR FRI\NOSCO ROLLEMBERG
Pede re~~me_çio Decreto-lei que regulamen
tou a compensaçã-o do Imposto qe Renda. 

SENADOR JUTAHY MA~- Poli
tica ambiental. 

SENADOR LCXJRIVAL BAPTISTA- Cente
nário de nascimento de Gilberto Amado.. . 

SENADOR DIVAWO SURUAGY- Faleci
mento de AUgusto Mac:hado. -

SENADPR OlA. VO PIRES - Intervenção 
do Incra e da Fi:ü)_a1 no projeto Burareiro, no 
Município de Arique_mes - RO. 

SENADOR ElJJSOj'{ LOBÁO -- Ferco•ia 
Norte-SuL . -

1.3.2 -Comunicações da Presidência 
Arquivamento do Requerimento no flj/87, 

Udo no Expediente. 
Convocação de sessão extraordinária a rea

lizar-se dia 13 próximo, quarta-feira, às 18 ho-
ras e 30 minutos, cQm Ordem do Día que _ 
designa. _ _ _ _ 

-1.4 - ENCERRÃMENTO 
slo~~OPROFERIDOEMSES-

- Do Senador Leite Chaves, proferido na 
sessão eLe 8-5-87. 
3-MESA DIRETORA 
4 - LÍDERES E VICE-LIDERES DE 

PARTIDOS 

Ata da 22.,. Sessão, em 11 de maio de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária,da 48~ Legislatura 

Presidência dos Senadores: Jutahy Magalhães 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACI"f,',M-5E 
PRESENTES OS SRS. SE!'IADORES: 

- Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Jú
nior - Leopoldo Perez - O.d.a.dr Soares - Ro
naldo Aragão - Olavo Pires :- João Menezes 
-Jarbas Passarinho -João Ca"stelo - Alexan
dre Costa- Edison Lobão --Chagas Rodrigues 
-Hugo Napoleão- VIrgílio Távora- Qd Sa· 
bóia de__ Carvalho ......;.. Mauro Benevides - Josê 
Agripino- Lavoisier Maia- Marcondes Gadelha 
-Humberto Lucena- Raimundo Ura- Marco 
Maciel - Antonio Farias ......:.- Mãns\.leto de Lavor 
- Guilherme Palmeira - Divaldo Suruagy -
Francisco RoJiemberg- Lourival Baptista -Ju
tahy Magalhães - Ruy B~celar - José Ignácio 
Ferreira - Gerson Camata -"João Calmon -
Jarnil Haddad - Afonso Arinos_ -_Nelson Car
neiro -Alfredo Campos- Ronan Tito -Severo 
Gomes -Fernando Henrique Cardoso -Mário 
Covas- Mauro Borges -Iram Saraiva - Pom
peu de Souza - Mauricio Cotrêa - Meira Filho 

O SR. PRESIDENTE (Odadr Soares) -A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
47 Srs. Senaàores. 

Havendo número regimental, dedaro aberta a 
sessão. _ _ _ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

Sobre a mesa, comunicação q1,1e será: lida pelo 
Sr. 19-SecretáriO. 

Odacir Soares e João Castelo 

É -lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 
. - Brasílfa, 21 de abril de 1987 

01 n• 30/87 -.,).id PMOB 
SenhOr Presidente, 

-Em --ateridimenfó ao· disposto no parágrafo 2° 
do artigo 64- do Regifnento Interno, tenhO a honra 
de indicar o Senador Severo Gomes para integrar 
o colégio de Vice-Líderes- do Partido _do Movi
mento Demo.crático Brasileiro no Senado Fed~
raf. ITiafltidas as indicações ariieriores e ressal
vando o direito de indicações futuras e comQie
mentai'es. 

AproveitO o ensejo para reiterar a V. &; meus 
protestos de api-eço e admiração. -Senador Fer
nando Henrique Cardoso, Uder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Odadr Soares) - O 
expediente lido vai à public_ação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19-secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTOS 

REQUERIMENTO 
N• 64, de 1987 

Requeiro à Mesa. na formã dO art. ~9. inciso 
~ alinea "b", do Regimento Interno, sejam solicita-

das ao Pod~r Executivo, a~vés _da Casa Civil, 
as seguintes informações relativas aos --PLC 
00022184 e PL 02158183' _ 

1) Por que um contrato de 20 anos de duração 
e no valor _de us~ _2,65 bilhões é assinado so-: 
m(;!nte por um Presidente_ e uni Diretor de Estatal? 

2) Por que a Minerações Brasileiras Reunidas 
(MBR) teVe esta preferência considerando que a 
rentabilidade do frete da empresa está em 3~ 
lugar, conforme hierarquização de fluxo feita pela 
própria empresa? · 

3) Foram consult&das outraS fímias. tais como 
COSIPA, CSN, Cía. Cfmenteira de MG, Açominas, 
Belga, Usiminas? 

4) Como que um_ contra{Q_ privifegia um único 
cliente em 80%_ da capaddade de utilização de 
uma ferrovia que custará US$ 2,65 bilhões à toda 
fiªçãç?-- --- -- -----

5) Quais os recursos (quantos são? e otigem) 
para conclusão da ferrovia do aço? . 

6) QüiiíS critérios uti1izados na seleção, por par· 
te dos negociadores~ quanto às origens desse re-
curso? - -

7) Quais foram os agentes financeiros, os nego
ciadores e quem os credenciou? 

8) Como serão amortizaçlos os (eÇ!J(®.S ora 
conseguidos? -

9) De onde virão os recursos para aquisição 
da frota adicional _de J~om_Qtivas necessárias à 
consecução desse transporte? 

1 O) Por que foi preterida a CSN, dada sua exce
lente local-ização geográfica em relação ao trans-
porte (origem - jazido de minério da CSN -
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(Casa de Pedra), destino- Volta Redonda _(Boca 
do A1to Fomo)? 

11) Por que não teve representante do Governo 
de Minas nesta negociação, considerando que as 
características e o proje'to inicial visava o desenvol~ 
vimento do parque industrial mineiro? 

12) Por que nas negociações para conclusão 
da Ferrovia do Aço não foram incluídos os recur~ 
sos necessários para a complementação do Porto 
de Sepetiba (Cfa. Docas do RJ) (MT), já que com 
apenas 18 milhões de dólares, contemplaria a 
atual demanda de 200 rrlii tonfmês de exportação 
de minérios de ferro __ (produzido pelos minera
dores do Vale do Paraopeba) e 100 mil ton!mês 
deguza? - --

13) Considerando que o ex-Superintendente da 
SR3, Eng' Haroldo Barros Fonseca, era sabida
mente contrário_ a esta negociação, firmada em 
contrato em 9 de fevereiro próximo, por que seu 
afastamento em 7 de janeiro de 87? Foi por isso? 
Caso contrário, qual a razão do seu afastamento? 

14) Enviar ao Senado Federal toc;ios os contra
tos assinados com a Minerações Brasileiras Reu
nidas (MBR), com os bancos nacionais e ou es
trangeiros. 

Justificação 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

Sehado n<:>1S2/83, feita á reron"stituição do pro
cesso,_se necessária. 

Sa1i1 das Sessões, em 11 de maio de 1987. 
-Senador Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Este 
requerimento será publicado e incluído em Or
dem do Dia, nos termos do disposto do art. 269, 
incÍso I! do regimento Interno. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Odac:ir Soares)- So
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
19-secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
1'1• 66, de 1987 

Nos termos do arl:.- 4-18 do Regimento Interno 
deste-: SeriadO i=ederal, vimos requ~re. r a V .. Ex' 
que se digne submeter ao veredito dos nobres 
Pares o presente requerimento, no sentido da con
vocação do Senhor Ministro de Estado dos TraJ1s
portes, Dr. José Reina1do Carneiro Tavares, para 
comparecer ao Plenário, a fim de dissertar e ser 
argüido sobre temas referentes àquela Pasta, par-
ticularmente a respeito da situação de nossas vias 

A Rede Ferroviária Federa] S/ A- (RFFSA) e - ferroviárias, rodoviárias e portuárias, bem c?mo 
a Minerações Brasileiras Reunidas (MBR) assina- investimentos e _obras em andamento, prev~.stos 
ram em 9-2-87 um contrato com prazo de 20 _ para esses importantes setores. 
anos que para ser cumprido exige a utilização Termos em ·qu~ 
de 80% da capacidade da Ferrovia do Aço, so- E. Deferimento. 
mente para es:Sà fmalidade. _ ·-·-·- Brasília, 11 de maio de 1987. -SenadorCar-

Para o transporte de 20 milhões de toneladas los ChiareJU, Uder do PFL- Senador Feman· 
por ano, fica evidente que será necessária a com- do- Henrique Cardoso, Uder do PMDB. 
pra de vagões ~ locomotivas. Estas, serão adqui-
ridas pela RFFSA e os vagões adicionais serão OSR.PREsiDENTE(ÚdadrSoares)-Este 
alugados pela MBR à Rede, por 15% de desconto requerimento será publicado e incluído, oportuna-
no frete. A manutenção ficará a cargo da RFFSA. mente, em Ordem do Dia. 

Dando-se preferência aos trens da MBR, eles Há oradores inscritos. 
serão destinados às indústrias siderúrgicas nacio- ConCéâo a palavra ao nobre Senador Jamil 
nais (CSN e COSIPA) e não poderão circular pela Haddad, como Líder do PSB. 
citada Ferrovia. Acontece, porém, que os trens 0 SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pronun-
de cimento e produtos siderúrgicos também não cia 0 seguinte discurso.) - Sr. Prbiidente, Srs. 
poderão se beneficiar da Ferrovia do Aço. Senadores: 

Tal requerimento se torna fundamentalmente Em hora oportuna e fazendo~se fiel intérprete 
necessário porque a Minerações Brasileiras Reu- dos sentimentos da Nação, decidiu este Senado 
nidas (MBR) intermediará somente 2% do valor criar- Comissão Especial para investigar o pro-
total do investimento que é da ordem ·de US$ - ce.s.SQ de _endMdamento externo de nosso Pafs. 
2,65 bilhões. Recebe um contrato de 20 anos Não há mais porque ressaltar a importância da 
de duração com um comprometimento de 80% matéria, nem insistir em sua influência na grave 
da capacidade da Ferrovia do Aço. crise em que nos debatemos. Mas é preciso afir-

SaladasSessões, 11 de maio de 1987.-Sena- mar que a dívida externa não pode ser encarada 
dor Jamll Haddad - Senador Itamar Frw:aco. como fenômeno isolado. Ela nos remete à discus

são do modelo de sociedade que perseguimos; 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Este --dependente dela está o nosso modelo econômi-

requerimen_to será publicado e incluído e~ ?r-_ cc-social. A dívida externa está na raiz de nosso 
dem do Dia, de acordo com o art. 23~, !D-CISO processo inflacionário, na raiz ~o processo de 
V( do Regimento Interno. conceritràção de renda, está na raiz de nossa crise 

OSR.PRESIDEI'ITEOdacirSoares)-Sobre política. 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Se- - ST, Presidente, a aná1ise da dívida externa brasi-
cretário. !eira, em sua configuração atual, nos infonna ini

cialmente sobre a existência de um caso típico 
É lido o seguinte: de niá gestão dos negócios púbücos. Essa infor

REQUERIMENTO 
N• 65, de 1987 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 367 do Regimento Interno, 

requeã,ro o desarquivamento do Projeto de Lei do 

mação, entretanto, é insuficiente; na verdade, o 
endividamento do País- endividamento que de· 
veóamos escrever entre aspas, posto que a rigor 
o País nada deve - funciona como forma per
versa de transferência de renda entre sociedades 
na esc:"' a internacional, sendo que, atrelada como 
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está ao endividamente interno, funciona também 
corno um instrumento de transferência de renda 
entre ·classes sociafs, das mais pobres para as 
mais ricas. 

Formalmente, as relações entre o País _e o exte
rior - iSfo é, entre o Brasil e os países desen· 
volvidos- aparecem como se fôssemos um .de_~ 
Jes· essencialmente, dadas as nossas pecuban· 
dades históricas e a perversidade, igualmente his
tóriCa, de._nossas classes domipantes, a adoção 
de procedimentos idênticos não é mais do _que 
uma forma de perpetuação do status de socie
dade colonial-exportadora que em certa medida 
ainda detemos. 

Conl. efeito, deveria ser um princípio elementar 
que um País deva expo~r o que tem em excesso 
para que possa importar aquilo de que necessita; 
no Brasil, não só exportamos aquilo de que temos 
falta, como não importamos aquilo de _que~ a ~ 
ciedade neçessita para atender às suas c_arenc1as 
básicas, produzir, poupar, investir e desenvolver
se. 

Há uma frase trivial, _dita aqui desde o periodo 
colonial, segundo a qual o País n~o pode .desen
volver-se sem a ajuda do capital estrangeiro. No 
entanto, todo leigo sabe hoje que a ~nção soc;ial 
do capital estrangeiro não é a de ajudar a run
guém, mas a de acumular-se, reproduzir~s~, sen
do que o seu papel é danoso para a soc1edade 
que o produz quando essa acwnu1ação e a res
pectiva reprodução se realizcgn fçra das suas fron
teiras territoriais. 

A!é os anos 60, praticamente não tínhamos 
no Brasil um estatuto legal que disciplinasse o 
ingresso e a atuação do capital estran§leiro. Na 
prtmeirã metade daquela década, pressoes popu
lares levaram à elaboração de uma legislação 
razoavelmente justa a respeito da remessa de lu
cros para o exterior. A limitação dessas rem~, 
porém, deixou de ser questionada desde então. 
O motivo disso está em que a prática de ingresso 
no País de capital sob a forma de capitaJ de risco 
entrou_em_dedínlo: ~m vez disso, tomou impulso 
o ingresso de _capital sob a forma de empréstimo. 
A par dissO, essa rriudança de tática correspond~u 
também ao inicio da chamada era de transnaclo
nalização-do capital, caracterizada pela desvincu
lação do sistema capitalista de suas velhas bases 
nacionais para planejar-se agora em escala plane
tária, mas de forma coordenada a partir do centro, 
isto é, daquelas regiões que em primeiro des:n
volveram os instrumentos operativos necessános 
ao exercido dessa coordenação. O Brasil, ao inter
nacionalizar sua economia, não o fez. porém, co
mo País desenvolvido e maduro, mas como eco
nomia subdesenvolvida e dependente, situada em 
patamar abaixo, em termos de etapas históricas, 
em relação às chamadas sociedades desenvol
vidas. De País subdesenvolvido no -~entldo antigo 
do termo, exportador de matérias-pri~~S~ com 
baixo nível de elaboração e escassa dJV1sao do 
trabalho, passamos à condição de País periférico, 
de tecnologia entre intermediária e avançada, ma~ 
com uma pauta não comandada pelas necessi
dades da população, senão pela demanda inter
nacional, formatada pela estrutura de marketlng 
e as necessidades de invest_imentos das corpo
rações multinacionais. 

A magnitude da dívida externa brasileira e_ a 
forma como se foi produzindo e acumulando, 
não é a causa das causas, mas apenas um reflexo 
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da situação em que este País se inseriu na nova 
economia internacionalizada, não como uma-so
ciedade industrializada que tivesse feito a tenipo 
a sua revolução capitalista, mas como uma_ socie
dade periférica, dependente e subordinada a deci
sões tomadas a partir de fora. 

Se, por causa do estatuto colonial que noS re
geu, mesmo após a independência política, nunca 
conseguimos acumular poupança interna sufi
ciente para demarrar um processo de industria
lização autônomo, não teríamos- por que- dispor 
dessa poupança interna para ingressar autono
mamente na nova fase de economia transnacio
nalizada. E nunca tivemos, porque esse rec:P:tisito 
só pode ser alcançado a partir do momento em 
que o País orienta o seu sistema produtivo para 
o mercado interno. Se _nunca f12:emos isso sufi
cientemente, é claro que não pudernÕs dispensar 
o chamado "concurso" do capital extemo para 
o desenvolvimento nacional. Não se trata de uma 
questão de fatalidade ou de incapacidade congê~ 
nita, trata-se de uma questão de cultura e de pos~ 
tura das classes dirigentes deste País, aJienadas 
de sua real condição e por isto mesmo cúmplices 
do processo de deterioração que assola a nossa 
sociedade. 

Que diferença faz entre o ingresso de capital 
sob a forma de capital de risco, como tínhamos 
no passado, e o ingresso sob a forma de capital 
de empréstimo, como temos na atualidade? A 
sutileza, que neste caso é muito importante, é 
que sob a primeira forma os beneficias e os encar
gos eram privatizados pelos tomadores. A forma 
de empréstimos, mais perversa, privatiza os bene
fícios e socializa a dívida. Daí dizer-se que o Pafs 
está endividado, que pagar essa dívida e o seu 
serviço é uma obrigação de todos, sendo que 
a grande massa do povo em nada ou quase nada 
se beneficiou com a aplicação desses re_cursos 
tomados de empréstimo. 

Vejamos por que: cerca de um terço do atual 
montante da dívida externa brasileira corresponde 
a empréstimos tomados por corporações multi
nacionais, com aval do T es_o(ifO Nacional. Este 
é o caso mais explícito de privatização- de bene
ficias e socialização da dívida. Em muitos casos 
-e o exemplo mais contundente é_ o do Projeto 
Jari, uma monarquia que se instalou em território 
brasileiro sob os auspícios do governo ditatorial 
- essas empresas jamais saldaram esses _com
promissos, sequer em moeda nacional. Essas 
corporações, com grande poder de coordenação 
sobre os mercados mundiais, cuidam sempre de 
controlar as economias do Terceiro Mundo, dos 
países periféricos, através de expedientes como 
os do superfaturamento, do subfaturamento, da 
manipulação das relações de jntercâmbio, para 
que jamais esses palses dependentes e _devedores 
alcancem uma situação de independência e de 
equilíbrio em suas contas externas. por mais que 
consigam exportar. A Casa assistiu, na última 
quarta-feira o Sr. Dilson Funaro, com autoridade 
de ex-Ministro da Fazenda e até bem pouco prin
cipal negociador brasilerio, reconhecer a existên
cia e prática de todos esses mec~nismos de frau
de. Há que apurá-los, mensurá~los e descartá-los 
de nossa dívida O segundo componente, dessa 
sangria, menos explícito, é a parcela composta 
por empréstimos tomados por empresas estatais, 
para fins de construção - no melhor dos casos 
- da infra-estrutura necessária ao aninhamento 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) Terça-feira 12 709 

interno do capital fixo de propriedade .de corpo
rações multinacionais. Fica patente esta prática 
no caso das empresas estatais de energia, que 
tomam reCJ,Jrsos externos para construir plantas 
hidrelétricas, que suprirão_ de energia, por exem
plo, plantas metalúrgicas de não-ferrosos. Neste 
caso, a corporação multinacional se beneficia -
além dos incentivos de toda ordem com que são 
agraciadas pelo Estado- do subfaturamento in
terno, praticado pelas próprias autoridades brasi
leiras, ao assegUrar-lhes o suprimento desse insu
mo a preços subsidiados. Como, nesse caso parti
cular que estamos citando, os custos de energia 
correspondem em geral a mais de 60% dos, cus
tos de produção, a ponto de dizer-se que alumíniÕ 
não é outra coisa senão energia elétrica em estado 
sólido, pode-se imaginar que magnitude tem que 
assumir o esforço desta sociedade para manter 
o seu crescimento contâbil a despeito do seu sub
desenvolvimento real 

___ Sr. Presidente e Srs. Senadores, ilustremos a 
afirmação com um caso concreto. O Nordepte 
- cujos déficts de produção de energia elétrica 
vem sendo antecipados pela CHESF há mais de 
1 O anos. O Nordeste, nossa reQião mais carente, 
está ameaçado de racionamento çlo consumo de 
energia. Faia-se em algo como 30%. E por quê? 
Para atender à brutal expansão de demanda deter
minada pela operação da Alumar, subsidiária da 
multinacional Alcan. 

Com o m-ãioi" empobrecimento do Nordeste 
garantiremos os lucros do capital internacional. 

O Sr. VIrgílio Távora - Eminente Senador, 
permite V. Ex' um apãite? 

O SR. JAM.IL HADDAD - Com o maior 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. V'lrgilto Távora - Estando presente 
ao plenário - rião sendo maranhense, está claro 
-, permita-nos discordar de V. Ex', em parte, 
na questão do raciOnamento de energia a que 
aludiu. Não apenas por causa da ALUMAR. que 
o problema existe, é pela imprevidência. A ALO
MAR pode agravar o problema, mas foi a imprevi~ 
dênciã governamental; foi a falta de alocação de 
recursos para terminar ltaparica, para tomar reali· 
dade a duplicação do linhão de Tucuruí até Presi
dente Dutra que nos coloca nesta situação de 
tanta- ãõ.QUst:fa como a que no momento estão 
passando os industriais do Nordeste, em parti
cular. Apenas esse chega para sempre caracte
rizar que a nossa região é prejudicada, porque 
os fatos- e não é só este Governo- não corres
pondem àS palavras. Permita-nos a citação latina 
res, DoR vema, já estaJrioS cansados de palavras, 
desejãmos apenas ã.ção. 

O SR. JAMIL HADDAD -Nobre Senador 
Virgi]io Távora, V. Ex', que conhece bem esse 
problema, __ sabe que, na realidade, não é o caso 
da ALUMAR, pura e simplesmente, que ocasiona 

·e que está ocasiOnaridõ essa dificuldade do con· 
sumo de energia elétrica no Nordeste. Sabe V. 
Ex' (Júe no-éaso- do aluminio há ne<:eSsidade de 
um consumo brutal de energia, tanto que se diz 
que o aJumíni~ é a energia sob a forma sólida. 

O Sr. VIrgíliO Tá.Vora -Eminente Senador, 
queremos caracteriz.a:r bem. Não é uma opinião 
nossa, mas de todos os nordestinos. A AL<JMAR 
apenas agrava uma situação que não existiria se 
houvesse resposta com ates, com ações às pro-

messas, não s6 do atual Governo, como do ante· 
rtor, quanto a esses investimentos energéticos a 
que nos referimos. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nos últimos anos, 
contudo, esses clois componentes da dívida exter
na brasileira adquiriram uma expressão menor, 
em termos de adversidade social. De fato, a partir 
de dados divulgados pelo Banco Central do Bra
siL.. 

O Sr. Edlson Lobão- Permite V. Ex' um 
aparte? -- ·--· --

OSR. JAMIL HADDAD- Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Edison Lobão -Senador Jamil Had
dad, de algum modo concordo com as observa
ções do Senadof VirQllio Távora, embora não com 
todas. A respeito da AlUMAR estou inteiramente 
de acordo. A AL<..!MAR não é responsável pela 
falta de energia que ocorre neste momento.. Ela 
própria, por recomendação do setor energético, 
concordou em abrir mão de 15% de sua energia, 
o que já lhe provoca um prejuízo anual da ordem 
de 12 ffiilhões de dólares. AALUMAR. es~ perden
do por ano 12 milhões de dólares em razão desse 
corte de-15% de sua energia. Agora, quando ela 
se implantou no Maranhão, recebeu o compro
misso do Governo de que teria energia farta para 
movimentar a sua indústria. O que de fato está 
ocorrendo é que o linhã.o de Tucuruí não se com
pletou, pOrque energia farta prOOuzida-em Tucuruí 
existe. O que é necessário agora, e já está sendo 
implementado pelo Governo José Sarney, é a 
construção do linhão. Terminado esse linhão, po
demos instalar dezenas de empresas como a 
ALUMAR, e não haverá falta de energia. Muito 
oprigado a V. Ex' 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Edison Lobão, V. Ex' vem ao encontro de meu 
raciocínio. AALUMAR. quando lá se instalou, rece
beu do Governo a promessa- de energia farta e 
teve, na realidade, subsídios para se instalar. Em 
contrãpartida, empresários nacionais daquela re
gião não tiveram subsídios nem favorecimento 
algum para que pudessem desenvolver as suas 
indústrias a partir de facilidades no campo energé
tico. Era_ apenas este detalhe que queria deixar 
colocado: a diferenciação de tratamento. O pro
blema é que a ALUMAR foi subsidiada e está rela
cionada com empréstimo externo çleste Pais para 
a sua instalação -o que aumentou a nossa divida 
externa, é um dos fatores de aumento da nossa 
dívida externa. 

Em contrapartida, na prática, o que está sendo 
realizado, através desses empréstimos, no campo 
sodal? Essa é uma realidade flagrante neste País. 

O Sr. Edlson Lobão - Permite V. EJcl' uma 
nova intervençáo? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com a maior sa
tisfação, nobre Senador. Ouvir V. EX' é sempre 
uma satisfação. 

O Sr. Edlson Lobão - Muito obrigado a_ V. 
EX Senãdor Jamil Haddad. A empresa recebeu 
realmente alguns subsídios, isto é, um preço sub
sidiado da energia que consome. As indústrias 
que se implantam no Nordeste são também sub
sidiadas. Mas veja: o Brasil nada perdeu com esse 
subsidio, porque, em contrapartida, deixamos de 
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importar alumínio, pagando em dólar. -Agora pas
samos à condiçào de exportadores de_ alumínio. 

O SR- JAMIL HADDAD - A preços avil
tantes •. 

O Sr. EdJson Lobão - Não. A um preço 
de mercado. 

O SR. JAMIL HADDAD -Mercado interna
danai, clitado de fota pai'a dentrõ. 

O Sr. Edlson Lobão- A preço de mercado 
intemadonal. 

O SR. JAMIL HADDAD -Internacional, dita
do de fora para dentro~ 

O Sr. ·Edlson Lobão -Se mão tivéssemos 
produzido o alumínio no __ Mat:alihâQ, e~rtamOs 
importando por um preço altíssimo e pagando 
em dólares.. Portanto, não há a menor diferença. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador, 
peço aos companheiros, aos nobres Senadores 
que prestem atenção a este detalhe do meu pro
nunciamento, que é um detalhe alarmante. Alar
mante! 

De 1970 a 86, "ingressaram" no País, numa 
ficção contábil, cerca de 15)Q b_ilhões e 800 mi
lhões de dólares e regressaram, a título de paga
mento do serviço da dívida, cerca de 184 bilhões 
e 100 milhões de dólare~ norte~amerlcanos e ain~ 
da ficamos devendo cerca de 106 bilhões. 

Quero deixar bem claro que são dados tirados 
de informações do Banco Central; tenho em mãos 
o quadro levantado pela minha assessoria para 
entregar àquele Senador que assim- o desejar. 

O Sr. Leopoldo Peres -Permite um aparte, 
Senador? 

O SR. JAMD.. HADDAD - Com a ma_kir sa:
tisfação, nobre Senador Leopoldo Peres. 

O Sr. Leopoldo Peres - GOstaria que V. Ex' 
repetisse os, dados e o tempo. 

O SR. JAMIL HADDAD - Em números re~ 
dondos, 200 bilhões de dólares. 

O Sr. Leopoldo Peres - Etn que período 
de tempo? 

O SR- JAMIL HADDAD - 1970 a 1986. 
Nesses dezesseis últimos anos. E. retomaram pa
ra pagamento de serviços _e rolagem da dívida, 
184 bilhões. Apenas 8%, na realidade, entraram 
no País e aqui fizeram parte de seu caixa. 

Esses dados foram confurnados pelo Ministro 
DI1son Funaro. V. Ex' estava presente na Comis
são, S. Br confinnou dizendo que esses dados 
eram reais. Tinham que ser reais, porque foram 
tirados do Banco Central, quer dizer, de dados 
referentes do Banco Central. 

O que devemos? Vejam, devolveu-se a impor
tância de 184 bilhões, contabilmente, e devemos 
ainda 106 bilhões. Não devemos nada, esta é 
uma realidade histórica, não devemos nada. A 
dívida está mais do que paga, não há dúvida ne
nhuma a este respeito. Eu não tenho dúvida de 
que a Comissão presidida pelo nobre Senador 
Carlos Chiarelli, da qual tenho a honra de parti
cipar e V. Br também, que nós, ao nos aprofun
darmos no assunto dessa dívida, vamos constatar 
dados estarrecedores-porque na. primeira abor
dagem feita pela minha assessoria, levantamos 
esse dado, que é um dado real, de que nada 
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devemos, em termos d_a_dívida externa, no nosso 
País. 

Continuando, em uma primeira abordagem 
·desses dados, percebe-se que 92% do total dos 
empréstimos tomados no período se destinaram 
ao pagamento do serviço da dívida e os 8% res
tantes se incorporaram, pelo menos teoricamen
te, aos ativós bfasileiros. _Dizemos teoricamente 
-porque~ em-plimelrcdUgar, nB.O Se sabe discernir 
exatamente que destinação tiveram esses recu_r
só5, nem da relevância social dessa aplicaçãp, 
embora se possa supor que parte significativa de
les, através dos mecaofs_rnos acima aludidos, de
vem- ter--se destinado _d~ ou indir~amente a 
beneficiar cOfPoraçõeS- nlUitlnadonais. Relacio
nando com os exportadores, esses dados nos au
tOrizam dizer Que, nesse período- é um outro 
dado estarrecedor -, essas exportações cresce
ram, em valor, cerca de 10 vezes, mas a dívida 
externa aumentou em cerca de 25 vezes. Portanto, 
o" aumento -ao vOlume de exportação foi -de 1 o 
vezes e o da dívida externa 25-_yezes. O que_há 
de mais cruel no movimento dessas contas nos 
últimos anos é que o crescimento da dívida exter
na brasileira não se deveu - principalmente a 
partir de 1979, quando a situação se agrava ainda 
mais -a excesso de importações sobre exporta
ções,- Õlas a emprésti'ri'lõs contraídos para pagar 
seiViços dessa mesma dívida, para a sua rolagem, 
coriú)" se costuma dizer em linguagem popular. 
Contraria-se, assim, o princípio elementar do co
mércio exterior: expórta-s_e para não importar; a 
dívida externa passa a ser a geradora de si mesma. 
E por- mais que se exporte, e por menos que 
se importe, uma situação de equilíbrio não advirá, 
pOrque a deterioração dos preços relativos dessas 
exportações, manipulados, como tem sido sua 
tendência secular, correrá mais rápida do que a 
taxa média de crescimento da dívida. 

E esta Casa ouviu o Sr. Düson Funaro, com 
a auto.rldade de ex-Ministro da Fazenda da Nova 
República afirmar que, enquanto os nossos pro
dutos de exportação. numa escala teórica de zero 
a 100 caíram, nos últimos 1 O anos, para 75 os 
produtos industrializados cresceram para 140. 

Como qualificar esse regime de espoliação? 
Como obter recursos para fmanciar noss_o desenM 
volvimento e saciar a fome dos cartéis interna
cionais? 

-E qUe cOnseqüências sOciais resultam dessa 
corrida para equilibrar as contas externas através 
de incfemento das exportações? Em primeiro lu~ 
gar, trataM_se de urna disputa inglória. A manipu
lação dos preços relativos fará com que o objetivo 
jamais seja a1cançado. Em Segundo lugar, o perfil 
do sistema produtivo jamais estará referido às 
necessidades da sociedade brasileira, mas ao per
fil da demanda mundial, que não coincide necesK 
sariamente com as nossas carências. Ademais 
disso, excesso de exportações gera expansão perM 
sistente da base monetária, que, combinada co.m 
a pressão sobre a oferta interna, conduz a persis
tentes pressões inflacionárias. Desta maneira, a 
orientação da _economia Para o mercado externo 
conduz necessariamente à degradação perma
nente da qualidade de vida. Não importa o grau 
de modernidade do sistema produtivo. Na verda
de, quanto mais moderno, mais intensivo em ca
pital; quanto mais intensivo em capital mais con
centrador de renda; quando mais concentrador, 
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mais exdudente e, logo, mais penoso em termos 
de _custo social. 

Assim, a problemática da dívida externa brasiM 
!eira, não obstante as suas aparências conjun
turais, tem raízes mais profundas e está vinculada 
radicalmente ao estilo de desenvolvimento ado
tado pelo País, à sua postura dependente, ao seu 
atrelamento, na condição de País periféricó, a um 
sistema econômico internacionalizado e coorde
nado a partir do centro. O fracasso de políticos 
como a do Plano Cruzado, por exemplo, embora 
aparentemente determinado por boicotes interM 
noS- de menor expressão, está na verdade ligado 
ao fato de que se propõem apenas a resolver 
aspectos superflcíais da problemática económica 
e social do Pafs, sem, contudo, esforçor-sc em 
nada no que respeita a transformações qualita
tivas do nosso estiJo de desenvolvimento. 

Sr. Presidente e Sfs. Sena_dores. somos daque-_ 
lel? que entendem que a dívida externa deve ser 
radiografada pela Comissão Especial do Senado. 
Precisamos resolvê-las por todos os lados e sob 
todos os aspectos, precisamos verificar as cifras, 
o processo de ne_gociasão e acumulaçãç_,_ o qes~ 
tino do dinheiro tomado lá fora, e, inclusive,juridi~ 
cidade dos contratos. 

O exame do texto constitucional vigente, a Carta 
de 1969, outorgada pela Junta Militar, indica ter 
havido, no Governo do General Emflio MédicL 
wna usurpação, pelo Poder Executivo, de funções 
próprias e indelegáveis do Congresso Nacional. 
Côm isso, desde então, as negociações relativas 
a empréstimos e endividamento externo têm sido 
realizadas por funcionários do Governo, até mes-
mo do segundo e terceiro escalão. A dificuldade 
de controle dessas negociações, por motivos 
mesmo da extensão dessa competência, tem ge
rado dúvidas sobre sua lisura e Juridicidade. 

A natureza financeira da_ dírld_a externa brasi· 
!eira, que n~da mais é do_ que o reflexo COiltábU 
de uma questão política, indica que a simples 
rolagem dessa dívida, além de ineficaz, impedirá 
a_realização _de uma tarefa maior, que é o desen
volvimento nacional, pelo menos de um tiPo de 
desenvolvimento que beneficie a grande massa 
do povo. 

É preciso que o Senado, já de_sde aQ:ora, em 
princípio por intermédio de sua Comissão Espe
cial, acompanhe de perto essas negociações, e, 
principalmente, siga de perto a captação de "di· 
nheiro novo". Necessitamos conhecer os movi
mentos das contas da dívida externa brasileira 
nos últimos anos, precisamos conhecer a cÕnsti· 
tuição dessa dívida, os va1ores correspondentes 
a investimentos reais, a operações de financia
mento ou refinanciamento de importações, bem 
C()mo as operações com valores que ficaram sim
plesmente nó exteriOr, os cusfos de comissões 
e Seus beneficiários. É que, Sr. Presidente, a falta 
de "dinheiro novo", proveniente de outras institui
çõeS internacionais de crédito, tem feito com que 
se encaminhe uma avalanche:~ de projetas ao Ban
co Mundial, projetes esses cujo objetivo, na maior 
parte dOs casos, terinina por intemacfóriãlizar divi· 
sas a curto prazo, mas, em contrapartida, por am
pliar ainda mais a dívida externa brasileira. Sabe 
o Senado que temos ·razões para temer as conse
qüências das negociações com o Banco Mundial. 

Era o que tinha a dizer. (Muito _bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Odocir Soares) -Con
cedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chiarem, 
que falará como Líder. 

O SR. CARLOS CHIARElLI (PFL - RS. 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do Orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena
dores: 

Temos verificado, no decurso dos últimos dias, 
um noticiário intenso por mefo dos jornais, das 
emissoras de rádio, das televisões, levantando 
uma série de suspeições e fazendo uma série 
de acusações dos mais variados matizes, com 
relação à administração póblica federal. Quero, 
antes de mais nada, fazer aqui o regiStro da nossa 
renovada confiança na_ seriedade, na l~oneidade, 
na honestidade, na postura do Presidente José 
Sarney. 

Teníos, por outro lado, Sr. Presidente, a firme 
convicção de que esta Casa, e ninguém melhor 
do que esta Cãsa, tem o direito e o dever de 
ajudar a elucidar e de estimular a que tenhamos 
avaliações e jWzos corretos, não nascidos do par
cialismo das posturas partidárias, não decorren~s 
do emocionalismo de circunstâncias transitórias, 
não afeitos a meras <:ircunstâncias de envolvi~ 
mentos, simpatias e amizades de natureza pes· 
soai. Sobretudo quando se põe em jogo a honora
bilidade do cidadão e quando se argüi com rela
ção à seriedade do administrador Jl:Úblico, é pre
ciso que se tenha muito cuidado. E preciso que 
se haja com muita seriedade, com a coragem 
do equilíbrio e com a ousadia da moderação, 
não usando os verbos mais fortes e os adjetivos 
mais contundentes, pelo prazer da notariedade 
e da acusação leviana. 

Por isso, Sr. Presidente, em nome do Partido 
~da Frente Liberal, tendo tido a oportunidade de 
receber a solidariedade da liderança do PMDB, 
apresentamos requerimento, lido no início dos 
trabalhos desta sessão, no ExpedJente, convo_can
do o E>:m9 Sr. Ministro dos TranspOrtes, Dr. José 
Reinaldo Tavares, para que aqui S. Ex' venha, 
nos termos dos poderes competentes e atribui· 
ções do Senado Federal, do aJto de sua autono
mia e à luz da sua função de fiscaJizaç_ªo para 
que ele aqui venha nos expor e nos dizer das 
suas propostas rodoviárias, ferroviárias, portuá
rias; e mais, Sr. Presidente, para que ele nos diga 
especificamente dos planos e investimentos de 
obras a executar e em execução. 

E com mais particularidade, que ele nos traga 
a sua palavra, a 'sua informação, os elementos 
documentais, a mecânica administrativa, o enca
minhamento juridico, deste tema que se tomou 
tão notório e contraditório, que 'ª" a chama_da Fer
rovia Norte-sul. 

Ttvemos a oportwridade, hoje, Sr. Presidente, 
de conversar com o Ministro. Posso dizer, nesta 
hora em que faço como que o anúncio polítlco 
do requerimento formulado, que S. Ex' pede, por 
nosso intermédio, às demais Uderanças partidá
rias, que acelerem, agilizem a votação do requeri
mento, porque gostaria S. Ex' de abrir mão de 
qualquer prazo que mediasse entre a apresen· 
tação do requerimento e a sua comparência a 
esta Casa, dizendo-nos do seu interesse em aqui 
estar, em poder apresentar a documentação -
que entende S. EX'~ a mais suflcente e adequada 
possível, farta, volumosa, segundo nos disse, e 
alicerçada em estudos técnicos, que n6s não ca-
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nhecemos, mas temos a sua palavra à guisa de 
informaç~o. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite o nobre 
Uder um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Ora, isto s6 
nos dá prazer e certamente nos assegurará apren
dizado continuado. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Estamos muito 
interessados na Transbrasiliana. Como alguém 
já chamou, na "ferrovia cesarista", que estari'i! em 
vias de ser feita no Brasil. E, naturalmente, louva
mos o Partido de V. Ex' por ter feito esta convo
cação do Ministro. Mas se S. Ex' está tão interes· 
sado, seria interessante que, por seu turno, S. 
Ex' tirasse do dispositivo regimental, que permite 
ao Ministro ant~ipar-se, S. Ex' não precisa da 
Uderança para aprovar, S. Ex' toma a iniciativa 
e vem logo. Mas, então, como V. Ex' é um grande 
conhecedor do Regimento, certamente poupou 
S. Ex' de dar-lhe este conselho, mas agora, através 
de uma Uderança não comprometida. seria bom 
dar este conselho a S. Exl' 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Apenas gos
taria de dizer ao ilustre Uder que, se o fiZesse, 
nós estaríamos a exduir a iniciativa parlamentar; 
estaríamos tirando o direito do Congresso e do 
Senado de compartilhar do processo, do diáJogo; 
estariamos tirando dos Partidos políticos a inic:ia
tiva de estabelecer_ essa ponte de comunicação, 
de fiscalização, de infonnasão. -

O Sr. Jarbu Passarinho - É uma hábil ex
plicação. 

O SR. CARLOS CHIARELU .:.:_ Ensejada 
por uma brilhante inteNenção. 

Então, à luz desse critério de poder tomarem 
iniciativa o Congresso e os Partidos, é que nós 
estamos aqui a ponderar que não apenas está 
a apresentar um requerimento com a largueza 
e com a amplitude que cuidei nesse sentido. 

Permite-se, pelo Requerimento, que tenhamos 
como temática todo o campo de atividade do 
Ministério dos Transportes. Não nos aferramos 
e nem nos vinculamos num item, para que não 
se dissesse amanhã que a matéria fic;:ou fora de 
pauta na hora da argüíção; em nome, indusive, 
do interesse, do esclarecimento da opinião públi
ca brasileira, para que o Regimento não seja wn 
instrumento de postergaçã.o de wna matéria que 
está, digamos assim, com a notoriedade das man
chetes e com a exigência de uma informação· 
imediata para que não se criem idéias erróneas, 
ou para que se cOndenem inocentes ou absolvam 
culp<ldos. 

O-qUe faço nesta hora, lamentando não ter 
podido utilizar, por força do ingrediente político
partidário, a seqtpre sábia sugestão do estimado 
Líder Senador Jarbas Passarinho, é pedir, guarda~ 
das as necessárias exigências do Regimento Inter
no, mas seguramente contando com o apoio das 
demais Lideranças partidárias - e a elas apelo 
que se solidarizem com essa solicitação - que 
possamos votar de pronto essa matéria; porque, 
repito, faço~o em nome da necessidade de eJuct~ 
dar, em nome da necessidade de esdarecer, e 
em nome, sobretudo, do desejo da opinião públi~ 
ca brasileira de conhecer rigorosamente essa si· 
tuação, com o adendo de que temos a oferta 
do Sr. Ministro de que oqul virá de imediato -
48, 72 homs, 5 dias, enfim - disse-me S. Ex' 

que não é afeito ao Regimento, como não poderia 
ser, que poderia vir ~é hoje aqui prestar depoi~ 
menta. Disse eu a S. Ext que tanta presteta seria 
inviável, face às exigências formais do Regimento 
Interno. 

O Sr. Vlrglllo Távora - Eminente Senador 
Carlos Chiarelli, antes de V. Ex' encerrar, permi· 
ta-nos um aparte? 

OSR. CARLOS CHIARELLI-Ouçooapar
te de V. Ext 

O Sr. Vlrglllo Távora - Eminente Senodor, 
gostaríamos apenas de fazer wn apelo a V. Ex' 
que foi tão prestimoso em pre_star, digamos, essa 
satisfação ao Plenário, e através dele à opinião 
pública brasileira que estava reclamando. Colo
que seus bons oficios, todo o prestígio de V. Ext, 
que é inegável, junto ao Governo, a fim de que, 
através de seus representantes, V. Ex' e o ilustre 
Líder do PMDB respondam àquele questiona~ 
menta que a nobre Çposição fez a V. ~;através 
de nossa palavra em dia 23 de abril de 1987, 
publicada DCN de 28 do mesmo mês. Acredi~ 
tamos que isso será até um contributo para esda· 
recer setor que está tão e tão_ c;rlticado, como 
o da política económica do País. Estamos certQs 
de que V. Ex' não fugirá •a esSa solicitação, já 
que as explicações quanto à conduta do Plano 
Cruzado, prometidas e muito, até agora não che
garam. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- (J]tiJnamen. 
te, meu ilustre e brilhante Serwdor Vargilio Távora, 
eu o tenho ouvido cada vez cQntunderrte em sua 
ironia que vai do plenário à COmissão. Ela extra
pola os limites deste ambiente. 

E V. EX', apesar de que .e.u fale sobre ferrovias, 
não vai conseguir me tirardes trilhos da minha 
manifestação. Disso eu tenho c.erteza. 

O Sr. Virgílio Távora- Nem é nosso desejo, 
Ex' 

O SR. CARLOS CHlARELu - Seria um 
des.carrilamento _ 9ra_t9rio l~stirnável. Eu apenas 
gostaria de dizer que_ estamos, realmente, lem
brando a V. Ex!', que tania nos tem cobrado, com 
tanta insistência e até mesmo com uma elogiável 
insistência, cumprindo uma exigência que vefo 
não da intransigência, mas que veio, naturalmen~ 
te, do direito de ser bem informado. E havia uma 
série de perguntas naquela sua catilínária, 

O Sr. VIrgílio Távora -Perdão, catilinária 
não. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Não seria 
Isso entãO, não seria isso. Mas não em homena· 
gem, evidentemente ª Ca~nina, mas em h011'le
nagem à origem romana mais não em homena
gem, evidentemente, a Catilina, em homenagem 
à origem romana, Virgílio. (Risos.) 

Mas, o que gostaria de dizer é que naquela 
sua manifestação tão pertinente que V. EX' com 
as suas 8 ou 9 páginas de anotações nwnéricas 
nos deixavam bem dares de que estava fazendo 
de improviso. (RisoS.) ~Um item tratava~Se de> Mi· 
nistério das Minas e Energia e tenho certeza de 
que não lhe_ dei rigorosamente no prazo hábil 
toda a resposta que V. Ex' e o trabalho sério que 
fez mereceria ter. Mas, dei a melhor das respostas 
que pude colher na primeira sessão posterior à 
sua manifestação trazendo aqui informes, infor
mações, dados, percentuais, bem a seu gqsto, 
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sobreb.ldo um homem exato, da PETROTRAS e 
do Minjstério das Minas e Energia. Agora, as ou
tras questões que escapavam da área do Minis-, 
tério das Minas e Energia que diziam respeito 
ao Ministério do Planejamento e da Fazenda. esta
va aqui na ocasião, lembro-me mWto bem, só 
falo nisso porque estava aqui presente o ilustre 
Uder da bancada majoritária, nobre Senador Fer
nando Henrique Cardoso que tem muito mais 
vínculos diretos, funcionais, partidários com os 
Ministros da área. Evidentemente que não me 
furto dessa tarefa, só que sou muito pequeno 
para responder por um Ministério tão grande e 
temos uma bancada muito limitada para dar sus
tentação a um Governo tão expressívo. Então, 
o PMDB que tem, realmente, um número tão 
grande de parlamentares, uma bancada tão signi
ficativa e com lideranças tão preparadas e com 
Senadores tão hábeis, evidente, é quem deve 

responder à maioria das perguntas, até porque 
dizem respeito àquela área, só isso. Mas, evidente
mente, nós, que somos reserva ad hoc, um dia, 
podemos fazer esses tais atas não chegarem. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Mas, talvez, aí, 
nobre Uder, tenha sido a intenção re<:ôndita do 
meu querido colega de Bancada, Vtrgílio Távora, 
obrigar V. Ex' a declarar lsso. 

O SR. CARLOS CHIARELU-Ele não que
ria resposta, queria explicação, queria conftSSão. 

O Sr. VirgUlo Távora- Eminente SenadQr, 
permita apenas lhe aduzirmos, já que V. Ex' tanto 
está falando em ferrovia e em trilhos, com permis
são do nosso Uder, nós queríamos era botar nos 
bi1hos determinadas questões aqui, há muito tem
po lançadas e nao respondidas. Quando V. Ex' 
atendeu ao pregão e, na parte do Ministério das 
Minas e Energia, defendeu embora com o brilho 
da sua inteligência, uma t®ria completamente 
esdrúxula, qual a de estatal poder apanhar os re
cursos que não são seus, porque outras congê
neres estão lhe devendo_~ o Tesouro promete 
lhes dar aval. V. Ex', claramente, respondeu a um 
duodécimo das perguntas. N6s, "humildemente", 
solicitamos explicação sobre os onze doze avos 
que estão faltando. 

O SR- CARLOS CHIARELLI- Farei todo 
o empenho, Senador Virg~Io Távora, para recor
dar à Liderança do Partido Coligado, para atender 
a um Senador tão brilhante_ e que merece o maior 
respeito e admiração da nossa parte, mas que 
certamente, pelo acúmulo de encargos e tarefas 
ainda não pode lhe trazer essa manifestação. Até 
porque, provavelmente, na área da Fazenda, onde 
se concentrava o maior número de argüições, 
houve uma substituição não só do Ministro co_mo 
da equipe do Ministro. Penso que essa será uma 
das razões. 

O Sr. Virgslio Távora- Abusando da bon
dade de V. Ex', esclarecemos: o que nós pedimos 
foram informações sobre fatos_ e ao mesmo tem· 
po sobre números. Mude qual for o ":'.inistro, faze-
mos justiça, não haverão de mudar nem uns nem 
outros. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Mas pode 
não ter a pessoa para informá-lo dos fatos e rela
danar os números. 
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O Sr. VJmillo Távora- Pobre Ministério, esse 
que, pela mudança do seu responsável; fica pobre 
de infonnações. 

O SR- CARLOS CHIARELU- Fica pobre 
de quem viabilize as informações. De qualquer 
maneira eu vou envidar esforços nesse sentido. 
Estão aquivice-Uderes competentes que haverão 
de fazê-lo com a maior presteza, mas segura
mente com a maior competência e bn1hantismo 
do que eu. E só" não faço com maior profundidade 
porque não sou, não quero ser um estranho no 
ninho, nem wn intruso no processo, dizendo-se 
que, às vezes, como alguns ficam assustados, di· 
~endo_ _que nós estamos assumindo espaços 
maiores que devemos, no Governo. Longe de nós 
essa pretensão e esse propósito. De qualquer ma· 
neira, eu gostaria de ... 

O Sr. Leopoldo Peres -Só para infoirmar 
a V. Ex' que o Senador Vrrgí1io Távora, na oportu
nidade devida terá da liderança do PMDB todas 
as respostas questionadas. E terá muito menos 
porque ele as precise, ele sabe muito sobre essa 
matéria e a conhece muito melhor do que eu, 
e mais pelo respeito que essa Casa lhe dedica, 
à sua cultura, aos seus conhecimentos econômi
co--financeiros. Então, na ocasião devida, a llde
rança dO PMDB se compromete a dar a resposta 
cabal que o nobre Líder Virgílio Távora pediu. 

O Sr. Vlrgillo Távora- Nada como o pres
tígio do PFL junto ao PMDB. Muito obrigado. 

--- ---- - - - . 
O SR. CARLOS CHIARELU-Senador Vir

g!!io Jávor~ que o debate passe a ser entre o 
PDS e o PMDB, eu concordo, mas pelo menos 
me peçam a palavra Eu- fico de coadjuvante, mas 
fora do processo não posso ficar. 

O Sr. Leopoldo Peres- Veja V. Ex' como 
aqui a Aliança Democrática funciona. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu aguardava 
poder pedir a V. Ex', como dono da palavra, essa 
oportunidade dos apartes que se cruzam ... 

O SR. CARLOS CHIAREUJ- Parece que 
já houve usucapião aqui, não é? 

O Sr. Jarbas Passarinho- Essa informação 
dada pelo PMDB, agora oficialmente, graças à 
provocação feita pelo Senador Virgílio Távora, e 
à sua habilíssima condução do problema, mostra 
que o PMDB, outra vez, é o senhor da ocasião. 
Disse O PMDB: na ocasião devida, e foi até subli· 
nhado pelo Uder: na- ocasião devida, Esse "devi
da" é que nós não sabemos quando será. Será 
depois da saída do Sr. Bresser Pereira ou será 
ainda agora? Essa é a oportunidade que nós bus
carhos. Mas queria completar para dizer que lou
vamos a atitude de V. EX"' fazendo esse requeri
mento. E pela nossa Bancada, estamos dispostos 
a, desde logo, nos juntar às intenções de V. EXI' 
para trazer aqui o Ministro dos Transportes. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sr. Presi
dente, já que tratávamos de um tema, e acabamos 
discutindo dois ou três, o que me parece que 
foi fecundo e útil, eu apenãs encerro· as coloca
ções, dizendo da conveniência da celeridade na 
tramitação da matéria, na importância na elucida
ção desse assunto, que melhor ocorrerá com- a 
presença do Sr. Ministro, na disposição do Minis
tro em estar aqui assim que possamos ultimar 
as coridições para que tanto ocorra, fonnalizando · 

a convo~ç_ão, e no agradecimento à disposição, 
primeiro à Bancada do PMDB, que assinou junto 
essa convocação, e agora a manifestação do ilus
tre Líder do PDS, em_nome da sua Bancada, que 
também dá condições a que tenhamos, portanto, 
praticamente, e agora com a manifestação do 
Senador Jamü Haddad, praticamente as Lideran
ças da Casa desejosas de ter o Ministro aqui com 
a maior presteza. 

Sobre este assunto, também eu gostaria de di
zer, o Senador Edison Lobão tem uma manifes
tação que haverá de fazê-la, creio que logo depois 
da Ordem do Dia ou em momento mais oportuno. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Es
gotado o terripo destinado ao Expediente, pas
sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 105, de 1986 (n• 7.679/86. 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que atribui ao Tribu
nal de Coritas da Onião, a partir do exercido 
de 1986, a fiscalização da aplicação pelos 
Estados, Distrito Federal, Territórios e MWli· 
cípios, indusive por suas entidades da Admi· 
nistração lndireta e FWldações, das transfe
rências de recursos federais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n• 1.024, de 
1986, da Comissão 
~de Finanças_ 

A materia constou da sessão ordinária de 13 
de abril último, tendo a discussão adiClda, a reque
rimento dos Srs. Senadores- Ferna-ndo Henrique 
Cardoso e João Menezes, para a presente reunião. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. l9-5ecretárlo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 67, de 1987 

Nos termos do art . .31 O, alínea "a", do Regi· 
menta Interno, requeiro_adiam~nto _da discus_~ 
do Projeto de Lei da Câmara n~ 105, de 1986, 
que atribui ao TribWlal de Contas da União, a 
partir do exercício de 1986, a fiscalização da apli· 
cação pelos Estados, Distrito Federal, Territórios 
e Municípios, inclusive por suas entidades da Ad

_ministração Indireta.e Fundações, das transferên
cias de recursos federais, a fun de que :!Obre ele 
seja ouvida a Comissão de Constitu[ção e Justiça. 

Sala das Comissões, 11 de maio de 1987.
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per
~anec~r sentados. (Pau,s.a) 

O Sr. Alexandre Costa- Peço a palavra, 
Sr. Presidente, pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Alexandre Costa, 
pela ordem. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL - MA. 
Pela ordem.) -Sr. Presidente, peço a V. Ex" que 
mande verificar se não foi o segundo adiamento 
desta matéria. Se foi o segundo adiamento, o 
requerimento fere o Regimento e não pode ser 
posto em discussão nem em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - É 
o segundo requerimento. O Requerimento per
mite que se requeira o adiamento por duas vezes, 
em votação simples. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Qual é o 
artigo do Regimento lntemo que diz isso, Sr. Presi
dente? A votação da matéria está sendo adiada 
pela terceira vez? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Pela 
segunda vei:. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Então. peço 
desculpas a V, Ext. 

O SR. PRESIDENTE (Odadr Soares) - V. 
Ex' está desculpado. 

O SR. PRESIDENTE (Odac~ Saores) - Etn 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai ao exame da Comissão de Consti

tuição e Justi!;a. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)
ltem2: 

Discussão, em turno únko, do PrQjeto de 
Lei do Senado n9 254, de 1986, de iniciativa 
do Presidente do Tribunal Federal de Recurw 
sos, que altera a redação qo art. 4~> ~ Lei 
n~>7,007,de29 de junho de 1982, e dá outras 
providências, {Dependendo de parecer.) 

A discussão do presente projeto foi adiada em 
virtude de requerimento aprovado pelo Plenário, 
quando de sua inclusão na Ordem do Dia da 
sessão de 8 de abril último. O Regimento Interno, 
entretanto, no § 27 do art 31 O, permite wn segun· 
do adiamento por prazo não superior a 30 dias. 

Com esse objefivo, foi encaminhado à Mesa 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. 17-Se<:re
tário. 

É lido o seguinte 

REQIJERIMENTO 
N• 68, de 1967 

Nos termos do art 31 O, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro
jeto de Lei do Senado n~ 254, de 1986, que altera 
a redação do art. 4~> da Lei n~ 7.007, de 29 de 
jl,Jhho de 1982, e dá Outras provídências, por 28 
(Vinte e oito) dias. 

Sala das Sessões, 11 de maio de 1987. -Sena
dor Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Etn 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o_ aprovam queiram per
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento. 
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De acordo· com a delibera~ão do Plenãrio, a 
matéria figurará na Ordem do Dia da sessão de 
8 de junho próximo, 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
ltem3: 

Discussão, em twno (mico, do Projeto de 
Resolução n~> 10, de 1987 (apresentado pela 
Comissão de Legislação Social, como con
clusão de seu Parecer n9 1, de 1987), que 
autoriza o Goveinõ do Estado do Pará a alie
r\ã~ à Empresa Santa Mart9 Agroindústria Lt
da. terras-púl:illcas de sua propriedade locali· 

_ zadas no Município de Moju e medindo até 
- 12.000 (doze mil hectares), tendo 

PARECERES, sob n(IS 2 e 3, de 1987, das 
ComissõeS: 
-de Constituição e Justiça, pela cons

titucionalidade e juridicidade; e 
-de Agricultura, favorávl!l. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinária de 13 de abril último, tendo sua discus
são adiada, a requerimento do Sr. Senador José 
Fogaça, para a presente sessão. 

Em discussão o_Projeto, em turno único. (Pau
sa.) . 

OSr.NelsonCameiro-Sr.Presidente,peço 
a palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro 
para discutir o projeto. 

_O SR. NELSON CARNEIRO- (PMDB
. RJ. Discutir o projeto. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Numa hora em que tanto se rala em refonna 
agrária, surpreende que chegue a este Plenário 
o Projeto de Resolução n91Q~ ora em discussão, 
que autoriza o- Governador do Estado do Pará 
a alienar uma área de terra devoluta do Estado, 
localizada no município de fv\oju, à Santa Marta 
Agroindústria Ltda. 

Pelo que vejo, Sr. Presidente, são 12 mil hecta
res que,_ no Amazonas - intervém o nobre Sena
dor Jarbas Passarinho - pouco representam 
naquele iménso território. -

Mas a minha dúvida, Sr. Presidente, é que não 
consta aqui seguer o va1or de cada hectare. É 
dado-de graça? 

O Sr. Jarbas Passarinho - Não! Não! V. 
EX' permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Eu gostaria 
de saber..isso. Estou procurando aqui no avulso 
para saber se consta alguma coisa nesse sentido. 
Será que esses 12 mil hectares vão ser dados 
de graça? 

O Senado quando autoriza o Governo a alienar 
terras, autoriza por uma determinàda importância, 
não deixando ao arbítrio do Governador, ao gover
no seja qual for, a frxação desse preço. Senão, 
para que a autorização? É só para aumentar de 
10 para 12 mil hectares? 

Sr. Presidente, é apenas esta a minha dúvída. 

O SR. SALDANHA RACHID DERZI- Per
mite-me V.-Exo um aparte?-

0 SR. NELsoN CARNEIRO - Estou de· 
vendo wn aparte ao nobre Senador J!lJ'bas Passa--

rinho, que o solicito_Lt primeiro; logo depois darei 
a V. Ex', Senador Rachid Derzi. 

O Sr. J'arbas Passarinho-Senador Nelson 
Carneiro, naturalmente o nobre Senador Rachid 
Saldanha Derzi lhe dará informações ainda mais 
precisas, mas devo dizer a V. Ex.' o seguinte: é 
o 'valor da terra nua, e é vendido pelo Estado. 
E o postulante, que deseja 12 mil hectares, é 
o primeiro que se transferiu para o Estado do 
Pará, onde adquiriu 3 mil e 500 hectares de terras, 
e co~pletaria com terras contíguas aos 12 mil 
hectares. Já aplicou lá cerca de 150 milhões de 
cruzados nas terras que comprou, sem precisar 
do referedo do Senado. E o que ele está agora 
pedindo é apenas a expansão Para 12 mil hectares 
no rio Moju que, como eu dizia a V. EX', em aparte 
fora do microfone, e V. Ex1 me honrou, introduzin
do-me no seu disc!lrso, corresponde a um valor 
bein -pequeno _num Estado como São Paulo; c_of>o 
responderia, talvez, a 40 mil hectares em ~rgipe. 
O que está eSC::aridalizando, aí, é o problema de 
serem 12 mil" hectares. Mas 12 mil hectares no 
rio Moju, numa área não trabalhada, significa para 
nóS o contrário: é a chegada do progresso, a che
gada da civilização, a oferta de trat><;Uho, que eu 
poderia, depois, especificar a V. EJ(' com mais 
precísão. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A 
Mesa desejava pre-star um esclarecimento ao nO
bre Senador Nelson Carneiro. O processo _a que 
se refere o projeto ora em discussão está infor
mado com dctta de 30 de .dezembro de 1981. 
Naquela OCasião, foi recolhida aos-cofres públicos 
do Estado do Pará a importância de 5 milhQes 
e 40 mil cruzeiros, através da Guia n~ 4.646, refe
rente a 30% do valor da terra nua, corri baSe 
na tabela de custos em vigor à época, conforme, 
inclusive, resolução do Oovemo do Estado. 

Era esse o esclarecimento que a Mesa des~ava 
prestar ao nobre Senador NeJson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Vê V. Ex' 
que ao menos esse dado deveria figurar no avu1so. 
V. EX' se refere a 5 milhões de cruzeiros em 1981. 
E até hoje, Sr. Presidente, há alguma informação 
sobre o pagamento das outras duas terças partes? 

O SR. PRESIDENTE (Odac~ Soares) - 56 • 
depois, naturalmente, que o Senado aprovar o 
projeto. -

O Sr. Rachld Saldanha Derzl- V. Ex' me 
dá licença para um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita 
honra. 

O Sr. rachld Saldanha Derd- Nobre sena
dor Nelson CarrieírO, -os Estados têm a sua lei, 
fixando o preço do número de hectares das suas 
terras devolutas. O Estado não poderia doar nem 
dar uma coisa, a não ser que o Senado o autori
zasse a lazer a doação. Mas aí é venda e, natural~ 
mente, aí, deve constar o preço da ocasião. Hoje 
o preço será outro. Seis, sete anos atrás o preço 
era outro, e de lá para cá a desvalorização da 
moeda foi muito grande. Hoje o preço do hectare 
da terra devoluta deve estar muito maior do que 
está aí nesse processo . .Mas há um outro processo 
também de Mato Grosso lá, que pede autorização 
para ... 
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O SR. NELSON CARNEIRO - Oportuna
mente nós discutiremos o outro. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzl - Não. Eu 
só quero dizer o seguinte: há o -outro caso de 
venda. de Mato Grosso do Sul, ao qual sou favorá
vel, porque só são terras de pantanal e morros, 
na ocasião, eu irei pedir o aparte. Mas eu só dese
java informar a V. Ex" que os EstadOs podem 
fixar o preço, até por regiões, de suas terras devo
lutas. Muito obrigado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presi
dente, não me assusta que no Pará se alienem 
1 O mil hectares de terras, como não me assusta 
se isso ocorrer no Am~onas. Mas a nós cumpre _ 
não só verificar a extensão_, mas, também, se nós -
temos uma função fiscalizadora. verificar se foi 
pago o preço razoável. Lembro-me que_aqui, certa 
feita, há muitos anos, ~dei um longo parecer r~:a 
Comissão de Constituição e Justiça exatamente 
sobre isso, porque o preço oferecido pelas terras 
era um preço vil. No entanto, o Senado não apro
vou, exigiu que fosse dado um preço razoável. 

A terra, embora do Governo do Pará, deve estar 
sujeita a alguma lei. Não sei se essa lei existe: 
se há alguma referência a uma lei ... _ 

O SR. PRESIDENTE (Odaclr Soares) - Se 
V. Ex" permitir, a Mesa pode esclarec.er. 

O SR. NELSON CARl'IEIRO - Pois nào, 
mas veja V. Ex" que não tenho em mãos o proces
so, s6 V. Ex' o tem, daí as minhas dúvidas. 

O SR. PRESIDENTE (Odaclr Soares)-Não, 
a Mesa é que tem. 

O processo é volumoso e está devidamente 
instruído: 

'"A Lei Estadual 11' 4.584f75, na forma do 
disposto no seu art. 21: 

Autoriza o Estado a alienar, mediante auto
rização do Senado, qualquer porção de terras 
que ultrapasse a 3 mil hectares, conforme 
dispõe a Coristituição federaL" 

Era este o esclarecimento. 

O SR. NELSON CARNEIRO - É só isso? 
Não tem preço? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O 
preço já foi referido anteriormente. 

A efllPresa arrecadou 30% do valor da terra 
nua, à época, no valor de 5 milhões e 40 mil 
cruzeiro~ A empresa arrecadou 30% sobre o valor 
da terra nua, em guia, devJdamente recolhido na 
Fazenda Estadual. Constam o preço e a Lei esta
dual que autorizou a alienação pelo preço acima 
~rldo. 

O SR. NELSON CARI'IEIRO - Sr. Presi
dente, não sou contra a alienação. Apenas quero 
dizer que_o Governo do Pará, se esse for o preço, 
está dando terra a essa empresa que é, como 
acentuoU o nobre Senador Jarbas Passarinho, 
uma empresa poderosa. Está dando de mãÕ bei
jada 13 mil hectares, se os preços forem esses 
referidos por V. Ext 

Era s6 essa a intervenção,_ pelo cuidado que 
tenho tido em examinar o valor com que os Esta
dos se desfaz.er:n das su_as terras. (~uito bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Odaclr Soares) -Con· 
, tinua em discussão o projeto. 
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O Sr. Janill Haddad -Sr. Presidente, pêço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Odaclr Soares)- Para 
discutir, concedo a palavra ao nobre Senador Ja~ 
mll Haddad. -

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; 

Sabemos ó que tem ocorrido em termos de 
crimes cometidos por disputa de terras, principaiR 
mente_ n·os Estados do Pará e do Maranhão. No 
entanto, vemos que, magnanimamente, uma área 
do Estado do Pará é vendida por um preço _estipu
lado, a pessoa dá um percentual "x" e, depois, 
nós estÇ}Illos aqui como se estivéssemõs num 
çétr:tório, referendando um ato do Poder úecutivo 
local. 

É um problema sério, Sr. Presidente. Imagine 
V. Ex' -se isso ocorresse em todos os Estados 
da Federação: aqueles qu.e tivessem amigos em 
determinados setores, junto ao Poder Executivo, 
conseguiriam uma determinada área de terra e 
nós_,- a_qu~· estariamos apenas referendando essa 
doação, praticamente- porque o percentual "x" 
que foi pago provavelmente está muito abaixo 
do valor daquelas terras - e nós estamos aqui, 
num momento em que há_ sérias disputas de ter
ras, há o problema da reforma agrária, há assassi
natos no campo ... 

O Sr. Alexandre Costa- Pennite V. ~um 
aparte? 

Ó SR. jAMJL HADÓAD- Pois não. OUço, 
com muito prazer, o aparte de V. EX'i' 

O Sr. Alexandré COSta - Nobre Senador, 
se V. EX acompanhar, vai verificar que se recolhe
ram apenas 30% elo" Valor das terr"as. É daro que 
o restãnie -só pode ser pago depois que o Senado 
permitir a alienação. 

O SR. JAMIL HADDAD - Mas vai pagar 
os 70% do valo( da doação na época. 

O Sr.~ Costa-Se V. Ex' examinar 
o piócesso verá que· ele está aqui no S_enado, 
possivelmente, a Mesa poderá informar, há 3 ou 
4 anos: -

O Sr-. Gemon Camata- São 12 anos. 

·o SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador 
Alexandre Costa, na realidade, isso é uma prática 
extremamerite periQ:osa porque, ainanhã, qual
quer Governador de Estado pode doar uma deter
minada área de um Estado, estipular um preço 
"x" por aquela área, a pessoa dá 30% do valor 
estipulado e toma posse daquela área, posterior
mente, virá a esta Casa para que n6s aponhamos 
a nossa assinatura. Parece-me, na realidade, uma 
prática extremamente perigosa. 

Quero deixar berri Claro a V. E# que votarei 
contrariamente a qualquer tipo de projeto dessa 
natureza na Casa, principalmente neste momento 
em que as maiores violências, com assassinatos, 
inclusive, são cometidas no campo por disputa 
de terras. · · -

O Sr. Gers~n Camata- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JAM.IL HADDAD - Com o maior 
prazer,-ouço V. Ex' 

O Sr. Gerson Carnata- Nobre Senador Ja
mil Haddad, quero, de início, elogiar o zelo com 
que V. Ext se houve na defesa do seu mandato 
e do interesse público. Entretanto,_ esse artigo 
constitudonal que determina que qualquer aliena
ção superior a 3 mil hectares o Senado tem que 
ser ouvido, entendo que_ ele, na nova ,Çonstituic;ão, 
deve desaparecer. Porque é uma competência 
do Poder Central que corta e fere a autonomia 
dos Estados.Veja V. Ex' que há _doze_ anos a As
sembléia Legislativa do Estado do Pará aprovou 
uma lei, pennitindo a alienação da terra. Pois bem, 
o Instituto de Desenvolvimento do Pará consi~ 
derou de interesse económico, para aquele Esta~ 
do, o desenvolvimento daquel_e_tipo de projeto 
agricola. Doze anos depois -já aconteceu tanta 
coi_Sã --:-.ainda )loje está aqui no Senado, para 
diSCussão, um ~Ssunto de exclusivo interesse do 
EStado do Pará._ Q!.@nto menos o Senado Federal 
imiScutr~se nOs assuntos de economia interna dos 
Estados e Municípios, mais depressa eles se pro
cessarão. Não há nada que resista a 18 anos de 
espera e expectativa. Entao, enquanto houver a 
competência, V. Ex!' faz bem em exfgir que ela 
se cumpra aqi..lilo que ela determina. Mas, a nova 
Constituição deve limitar essas interferências do 
Poder Central, para que não tenhamOs que vir 
correndo ao Senado, para um projeto que freou 
12 anos à espera- e fica até desagradável para 
a Casa - decidir um assunto que já devia ter 
resolvido no Pará, há 12 anos. Também entendo 
que _os SenadoreS do Pará podem fornecer essas 
informações, porque S. Ex" vivem o prOblema 
lá e poderão elucidar tanto as dúvidas de V. Ex' 
quanto as nossas e as do Senador Nelson Car
neiro. 

, O SR. JAMIL HADDAD-Quero deixar bem 
claro que o problema relativo a terras, qualquer 
doação, qualquer cessão, qualquer tipo de oferta 
a determinad~ pessoas, a determinados grupos, 
eu votarei contrariamente, nesta Casa. Q.lero dei
xar bem clara a minha posição porque, repito, 
reitero, n6s estamos vendo diariamente mais de 
200- ou 300 pessoas s_erem mortas em disputas 
de terras no Pará, no Maranhão, principalmente 
naquela região do Norte e Nordeste. A disputa 
de terra tem, na realidade, levado à perda de inú
meras vidas, neste Pais. No entanto, determinadas 
pesSoas conseguem, com prestífiio "Politico, com 
prestigio pessoal, tomar conta de uma detetmi~ 
nada área. 

Eu não vou referendar, não vou dar o meu 
aval, quero deixar bem claro, eu não assinarei 
embaixo, eJes que resolvam Q problema com o 
Governador, que assumam a responsabilidade, 
porque eu não vou dar ava1 de cessão de terra 
nenhuma do nosso País. 

O Sr. Carlos CbJare1IJ -V. Ex' me permite 
um aparte? 

O SR.. JAMIL HADD,:AD - Com o maíor 
prazer. 

O Sr. Carlos ChlareDl- Aperias quero fazer 
um registro. V. Er fala que a pessoa- que não 
sei quem é, o problema é no Pará e eu desco
nheço -,-em função do seu prestigio, estaria 
resolvendo o problema. Mas, realmente, fico preo
cupado -com o pouco prestígio dessa pessoa, por
que há uma lei estadual a favor dela de 1975; 

· no Senado, o prqcesso entrou, de acordo com 
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o Oficio n9 S/17, em 1982, e aqui na nossa Casa 
-vamos também fazer o nostra culpa - essa 
matéria já está tramitando h_á_ .sejs anos. Mas, diz 
o avulso que já mereceu a aprovação da Comis
são de Legislação Soci~l. da Çomissão de Consti
tuição e Justiça, da Comissão de Agricultura, e, 
por circunstâncias, quem sabe, casuais ou cau
sais, não sei bem, inclusiVe relataram a matéria 
ilustres Senadores e ex-5enadore_$ do Pará: o Se
Mdor Gabriel Hermes foi o Relator na Comissão 
de Legislação Social, proponente d8 resoluÇão, 
de um partido político; o- Senador Hélio GuEiircs 
foi o Relator na Comissão de Constityjçãq e .Jl.1Stl
ça, de outro partido politico; e o 5enaâor Martins 
Filho foi o Relator na Comissão de A_griÇl,llb4fa. 
Então, a matéria - coloco apenas esta questão 
- foi amplamente analisada, teve seis anos e 
meio de tramitação, há doze anos de existência 
da lei estadual e, um detaJhe s6, acho extrema
mente importante o alerta que faz o Senador Jamil 
Haddad sobre o problema de terras e a disponi
bilidade de terras. Só que, neste caso, há uma 
venda de terras, da qual30% foram pagos à vista 
ou antecipadamente e o restante é suscetível de 
correç:ão. O valor integra] a ser complementado 
ê suscetível a atualização mediante correção mo
netária. Os 70% faltantes obedecerão os critérios 
de correção monetária decorrentes do decretO 
que aqui está invcx:ado. Parece-me que não é 
a mesma coisa que se estivéssemos a falar em 
dot.~ção, em favor de a ou de b, de uma área 
de cem, ou -duzentos, ou mil, ou cinco_ mü hecta
res. Aqui, é uma venda de terras mediante autori
zação da Assembléia Legislativa, medtante a ava
liação das comissõe.!i técniÇ-as do Senado, me
diante 30% de pagamento e mediante correção 
monetária do va1or complementar. Apenas este 
aspecto é que eu ponderaria para distinguir uma 
situação da outra. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

OSR.JAMIL HADDAD-Com muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador 
Jamü Haddad, no Senado temos o Regimento 
que determina uma série de condições para votar
mos essa matéria nas comlssões. lssp, normal
mente, é atendido. Nonnalmente, não. Sempre 
é atendido. Os pareceres nas cornissõe~ técnicas 
são dados após a apuração. Muitas vezes, a demo
ra de 6 anos, como nes~ çaso, é decorrente da 
apuração que o Senador Relator, coino no caso 
o Senador Gabriel Hermes. na Comissão de Legis
lação Social, S. ~fez, com a_apuração dos fatos 
de acordo com o processo do Pará. S. Ex' teve 
que solicitar informações, por duas ou três vezes_, 
para que o processo tivesse todas as informações 
que o Regimento determina para aprovação nas 
comissões . .Essa queStão é examinada no Sena
do, porque a lei determina que acima de_ 3 mil 
hectares o Senado tem obrigação de se mani
festar a respeito do assunto. Nós poderiam os dizer 
que 3 mil hectares _já é uin excessO para qualquer 
proprietário de terra. Há quem deseje que seja 
estabelecido o máximo no direito de propriedade 
de cada indivíduo. Daí a Constituinte estar discu
tindo esta questão. Mas, enquanto __ nãO. hower 
uma outra determinação, o Senado tem que se 
manifestar a respeito deste assunto, atendendo 
a uma série de informações. o sen_~do tem que 
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ver se há problemas com índios, se há problemas 
com colonos, se há problemas de invasões. uma 
série de questões. O Senado _é obrigado a apurar 
para então poder aprovar. E tudo Isto, V. EX' pode 
ter a certeza tem sido feito nas Comissões. 

O SR- JAMIL HADDAD- Nobre Senador, 
quero deixar bem claro o meu ponto de vista. 
Imagine y. Ext quantas famíliêl$ poderiam ser as
sentadas nestes 12_mil hectares, para ria realidade 
propiciar um infclo de uma ref~rm_a_agrária. 

O Sr. Jutahy Magalhãt$-- O. Problema é 
exatamente que nós temos que ver na Consti
tuinte se vai ser estabclecido ou não o limite máxi
mo para a propriedade. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nós sabemos, 
inclusive, que há uma outra área:· rio Estado de 
Mato GrOSSo com problema idêntico. Entretanto, 
diz-se que rião há terras para a Reforma Agrária. 

O que está acontecendo nos governos esta
duais é que pessoas,. dizendo-se amjga das autori
dades, estão se apoveitando de uma lei federal. 
Enquanto isso milhares de errantes, como lá na 
Fazenda Anoni, ficaram lutando para ter um chão 
para que as suas familias pudessem produzir para 
a sua sobrevivência e não são aSsentadas, são 
i)õstas·para -fora~-àS veiés, até Corri mortes e vio
lência propiciada pela Polkia. 

Ê neCessário que se aCabe, na realidade, com 
esSã doação. Paga-se 30% de entrada, 70% após 
a aprOvação pelo Senado, mas esse quantum 
qiiem eStipula são eles lá. Isso praticamente é 
uma doaçãO, e vale muito mais do que na reali
dade o valor pelo qual o Estado entrega aquelas 
terras. -

E nós --sabemos, tenho daâos, que será fruto 
de-um~futuro pronunciamento nesta Casa, que, 
a partir de 1964, áreas enormes deste_ País for~m 
entregues ã empresas rriultinacionais subsidia
das, com nomes lindos: Companhia Agropastoril 
São Gabriel, São Benedito, São não sei o quê, 
áreas enormes. inclusive algumas propriedades 
da Volkswagem, de multinacionais, foram entre
gues para projeto agropecuário neste País. En~ 
_quanto isso,_ esta111;os 'ªqui lutando por uma refor
ma agrária. Muito me orgulho de lutar, desde 
1964, por essa reforma, que não veio. 

ASSim, o problema l'llfal_ se transformou em 
problema rural e urbano. Então, quero deixar bem 
clara a minha conduta nesta Casa a respeito de 
projetas desse tipo, que terá sempre meu voto 
contrário, como- fiz e continuo fazendo, sobre 
qualQuer tipo de empréstimo em dólares que se 
faça neste País. 

Sabem V. Exf5 que não tenho obs'truído as auto
rizações para empréstimos eStaduais em dólareS, 
mas tenho Sempre ~ido Que ConSte da Ata· o 
meu voto- COntrário. E uma questão de ponto de 
vista pessoal, não ê nãda contia -ningUém, especi
ficamente, da qual não me arredo. Assim, quero 
deixar bem claro o meu posicionamento de que 
votarei contrariamente a qualquer tipo de projeto 
desses. - - - -

Era o qlle-tinll.a a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir o projeto. 

o SR- PRES~IDENTE (Odacir Soares)-Tem 
a palavra o nobre Senador Leite Chaves~ para 
discutir o projeto. 

O SR. LEITE Olt\ 1oE5 PRONUNCIA DI$ 
CURSO QUE, EN7RECKIEÀ REVISÃO DO 
ORNXJR, SE/?A PUBliCADO POSTERIOR
MENTE. 

Durante o discurso do Sr. Leite Chaves, 
o Sr. Odadr Soares deiXii a ç_li(ieira d'! Presi
dência, que é ocupada pelo Sr. Jutahy M~~
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Continua em discussão a matéria. _ 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, -peÇO 
a palavra para. cllscutir. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador JQãq Mene
zes para discutir. 

.~ó~ SR. JOÃO MENEiEs (PFL - PA. Poro 
diScutir. ·sem reVi,são do orador.) -.Sr. Pre$idente, 
Srs. SénaCiores: -

Este projeto referente à Amazônia está trami
tando rapidamente, como todas as coisas da re
-gião, desde 1975. 

Na semana passada, fui procurado pelo Dr. Dá
rio Bernardes, que não conheço, que _m~ deu 
as seguintes informações sobre este projeto de 
lei: 

1) O projetO foi api-ovado pelo Governo 
do Estado do Pará como de seu interesse 
económico, conforme o D_ecreto--lei n<? 1.912, 
de 1980- consta do avulso; . _ 

2) O projeto já foi aprovado pelas Coffiis.. 
sões do Senado: de Constituição e Justiça 
e de Agricultura, conforme Pareceres 2 e 3 
- também se encontram do awlso; 

3) A empresa já trabalha na área desde 
1980 com recursos próprios: Beneficiou 
aproximadamente 3.500 hectares, plantando 
850 hectares de seringal de cultivo, 350 hec
tares de milho, arroz e feijão, 60 de dtricos 
e pastagem para 1.600 cabeças de gado; 

4) Já construi_u, em 7 anos, uma infra-es
trutura composta de: 65 km de estradas, por
to fluvial, aeroporto; inigação, çentral de força 
a vapor de 750 HP,- 45 casas pãra fundo
nários, escola, posto médico .. igreja, restau
rante, alojamentos, cantina, administração 
central, serraria que beneficia toda a madeira 
da área, sistema de comunicação com _ante
na j>arab61ica, para sinais de televisão, cria
ção extensiva de _Scuínos e psicultura etc .. 

6) Trabalham atua1mente no projeto 170 
pessoas e residem no _projeto 45 famllias (To

~_tal de 350 pessoas); 
9) Em 1990; se Deus quise! estaremos 

iniciando o corte das seri_ngueiras. empre
gando 570 homens e produzindo 800 tonela
das de borracha que o País tanto precisa. 

Essas informações ine foram fornecidas _esta 
semana, e eu não conheço esse Sr.; também não 
tenho conhecimento pessoal do projeto. 

O Sr. JamD Haddad - Permite V. EJ!:' Um 
aparte? 

O SR- JOÃO MEI'IEZES - Ouço V. EX'~ 
OSr.JamflHaddad-V.Ex'tem-aToriUmero 

de pessoas, de famílias que estão residindo no 
local. Pediria que V. Ext fizesse a leitw'a. 
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O SR. JOÁO MENEZES-

" ... trabalham, atualmente, no projeto 170 
pessoas e residem no projeto 45 familias, 
com um total de 350 pessoas''. 

Esta é a informaÇão -que eu obtive. 

O Sr. Jamll Haddad- Quer dizer, em 12 
mil hectares, nós temos 140 pessoas. 

O SR. JOÃO MENEZES- Calma! 

O Sr. Jamll Haddad - •É apenas para mog.. 
trar a V. Ex' a contradição; são 12 mil hectares 
e há apenas 45 famílias residindo, trabalhando 
na terra, 140 pessoas. 

O SR. JOÃO MENEZES -Mas Senador, 
há 3.500 hec;:tares plantados com seringueiras; 
850 hectares com seOngal; 60 hectares cpm cí~
cos; tem 350 hectares com milho, arroz e feijão. 
Esse número de famílias, e essàs pessoas estão 
trabalhando e produzindo. Então, a minha tese 
é a de que. realmente, este projeto está produ
zindo. Ele· já pagou ao Governo, diz aqui: 30% 
do preço, e só depende da aprovação do Senado 
Federal, de acordo com a legislação. O que se 
dá é que isso aqui demora muito. Então, um prcr 
jeto da Amazônia como este aqui levará 12 anos, 
e quero dizer a V. Ex' que não conheço esse proje
to, nem os donos do projeto. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V. EX" 
um aparte? 

OSR. JOÃO MENEZES -Ouço V. Ex' com 
muito prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho- A mesma coisa 
se passa comigo; agora, veja V. Ex', qual é a colo- __ 
cação do nosso nobre colega Senador Jamil Had
dad. V. Ex' ainda não lhe deu a resposta que 
certamente dará. O projetá não é de 12 mil hecta
res; o projeto que está referido, plantado e trabà
lhado é o de 3 mU hec:@res..que foram comprados 
ao Governo do EStàdo do Pará; 12 mil é o -dese
jado. E ele não poderia estar fazendo um projeto 
desse antes da anuência do Senado Federal. De 
maneira que V. Ex' verifique exatamente ... 

O Sr. Jamll Haddad- Senador, mesino em 
'três mn ... 

O Sr. Jarbas Passarinho-Perdão, Senador, 
eu estou aparteando. Não posso infelizmente lhe 
conceder a palavra porque eu sou apenas o apar
teador. Então, quando se faz uma r~ferência, e 
que muito inteligentemente: Q_ Senador fez com 
V. Ex' para mostrar qlie um projeto de 12 mil 
hectares leva 170 pessoas. ent21o, é melhor ter 
uma refinaria, porque com 4 ou 5 pessoas se 
domina uma refinaria. Aí o projeto é uma coisa 
e o que está trabalhando é outra coisa._ O que 
se pretende são terras contíguas que comPieiem 
um projeto. Esse projeto tem que ser, está em 
ser, e será ou não se o $~nado concordar. Agora, 
como V. Ex', não conheço o projeto. Travei can
tata com o autor do projeto, encarregado dessa 
atividade, aqui, em pé, na entrada do plenário 
do Senado; porque tinha as minhas dúvidas sobre 
a origem, e essa dúvidas foram esclarecidas. 

O SR. JOÃO MENEzEs- Quero esda:i-ecer 
ao nobre Senador, que já tem trabalhado lá, se
gundo informação, 3 mil e 500 hectares, sendo 
850 s6 de seringal, e fora 350 de milho, arroz 

etc.,-e- que ele já pretende cortar a seringa em 
1990. 
-o que eu quero d~er, nobr:_e Serladoi-; ê -Q-se

guinte: esses proJetes da Amazônia são realmente 
-dificies. Eu também tinha as minhas restrições 
e os meus cuidados, em ~atar esse projeto de 
lei, mas eu estou olhando ãqui que tem 12 arlos 
de tramitação aqui no Senado, este projeto. E 
depois, os argumentos de V. Ex:' que não vota 
em favor de nenhwn projeto, eu _n_ão sou muito 
a favor deles, porque V. EX' dá-lhe um assunto 
geral; qUando não pode ser. Nós da Amazônfa 
precisamos de quem trabalhe lá, precisamos de 
quem queira produzir. Agora há muito crime por 
lá. -não como o qUe V. EX' diz que é diferente, 
mas há muitas multinadonais que se estabele
ceram lá, denubando seringais, derrubando cas
tanh_eiras e derrubando outras coisas para fazer 
plantação de çapim. Isso existe. Mas também, por 
.Ol,ltro lado, o que existe também atrapalhando 
é a desordem social, é a invasão das terras traba~ 
lhadas. Essa aqu~ também, qualquer dia vai ser 
_invadida. 

o sr.-Jãíliii-Haddad- Mas, ele invadiu a 
terra ... 

O SR. JOÃO MENEZES - V. Ex' vai me 
"eSCUtar. Foi falado aqui sobre o problema Tucu
mã. Êli conheço-O Projeto Tucumã. Eu_ estive 
no Projeto Tuc-uma, visitei todo o Projeto Tucwnà 
e cbeguei até às reuniões que foram realizadas 
lá,_ naqueles centros, cheguei até a dizer que até 
queelúim, no Pará, nós vamos novamente tirar 
o cacau que n6s carregávamos para a Bahia. Por~ 
que vi plantação de cacau excepcional. E disse 
também: "Até que enfim o café lá do Furo do 
Palheta do Pará vai voltar de SãO Pau1o _para cá, 
para o Xingu", porque lá também dá 20 pés de 
Cãfé com 2 anOs e meio; carregadinhos de cima 
aba~o. -

Agora, o que se está verificando é uma desor
derp social na região, como falou, se não me 
·engafil),õ-- Senador Jarbãs Passarinho, em que 
se juntam pessoa_s, Se agrupam pessoas e nutn 
dia, numa noite invade-se pi'opriedades; mas para 
-lá-não há necessidade disso, porque se o Governo 
quisesse, se as pessoas quisessem, aqueles da 
Pastoral da Terra e todo mundo, se quiserem fazer 
uma coisa séria poderão fazer, porque temos terra 
lá que se colocarmos um anúncio em wn jornal 
dizendo que vamos dar 50 ou 20 hectares para 
cada pessoa, não vai ter quem ocupe, nobre SenaM 
dor. Essa é que é a grande realidade brasileira. 
O que n6s precisa-mos,- por exemplo, nesse Pro· 
jeto Tucumã que visitei -sou contra a que o 
Governo compre o Projeto Tucumã; acho que 
sou contra, de saída, pelas noticias que tenho 
visto na revista Veja, em alguns jornais e na publi
cação do jornal de domingo. Porque o Projeto 
Tucumã_- era em verdade, uma realidade como 
maior produtor de arroz, por área, arroz sequeiro; 
nenhuma região do País produziria tanto quanto 
aquela lá: cacau, café, seringa, cftrico, tudo; quer 
dizer, _iria_mqs ter wna nova Região Amazônica. 
Criamos Urna -população nova em Tucumâ. O 
Sr. sabe qual foi a grande dificuldade que tive 
~ Tucumã? Fui visitar, também, como ~cre

- tár(o Exe_c:t:!_ti~ ele Car~jás, no Municlpio de Xlngu, 
andei pel<? _rio, depois reuilí a Câmara de Verea
dores. Sal>e: qual era a grande briga? É que eles 
queriam que a sede do Tucumã fosse transferida 

para a sede do município, porque eles não que
riam fazer a política no T ucumã, visto a população 
de lá ter ç:rescido demais; os eleitoreS de lá au
mentaram, a cfd.cide daqui já não fazia' mais con
corrência a eles. 

Então, V. Ex' veja que há wna mudança_ total, 
e nós não podemos olhar -os problemas da Ama
zônia de uma forma geral. O que se precisa é 
realmente trabalhar e pôr ordem, porque não se 
faz reforma agrárta, também, dando terra, dando 
título de terra, porque não adianta nada :;;e dar 
dez mil, 50 mO títulos de terra. Para quê? Se não 
se._ dá semente, não se d~ tratar, não dá nada. 

O. Sr. Jamll Haddad - Pennlte V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES -Concedo o ap~
te ao Senador Jamü Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad- Não há a menor dúvi
da. V. EXI'tem uma tese, V. EX-defende uma tese 
cõntrária a minha, mas eu a respeito. 

O SR. JOÃO I'\EI'IDES - Perfeitamente! 

O Sr. Jamll Haddad- Agora, apenas 80% 
das prioridades rui-ã.is, neste País, são na realidade 
por grilagem e atestado conseguido registro em 
Cait6rio falso. Isso é verificado, é claro, isso é 
ponto pacifico. Aqui em Goiás, como -ria Amazô-
nia,.então nem se fala, veja Ex' que aí neSse projeto 
há uma serraria. Quer dizer, provavelmente está 
sendo desmatada a nossa Amazônia, desmata
mento com a conivênda çlas autoridades. Há pou
cos dias nós vimos ~ televisão ... 

O SR. JOÁO MENEZES -Isso é outro pro
blema 

O Sr. Jamil Haddad - ... vimos uma série 
de pessoas com caminhões, desmatando violen~ 
tamente a Amazônia, levando cedro, mogno, en· 
fim, uma série de madeiras de alto. valor comer· 
cial. Essa é urna realidade, a reforma agrária é 
proibida porque em três mn e poucos hectares 
estão 45 famílias. E no entanto existem milhares 
de sem-terras, neste País, pera,mbulando, famin
tos e sem condições de sobreviver. Essa é uma 
realidade, Senador. 

O SR. JOÃO MENEZES -V. Ex' veio com 
a história de milhares de sem-terras perambu
Jando neste Pafs. Ora, isto não ê problema de 
hoje nem de ontem e nei'Jl vai se resolver amanhã, 
se o tratar assim, como _ _v. & o trata. Se-tem 
que resolver coms~edade ãbsoluta dando a essa 
gente, que (or colocada na terra, coiidlções pai-a 
trabalhar, porque não adianta nada dar a terra 
para ele vender no mês seguinte, para ele passar 
adiante no mês seguinte; não adianta nada, nobre 
Senador Jamil Haddad, isso é o que n6s temos 
que- dizer aqui no Senado. E eu estar:ei _sempre 
atento a este problema, e atento para discuti-lo, 
porque eu acho que é do maior interesse desta 
Naçãç. 

O Sr. Cid Sabói8 de cBrVaJho - Permite 
V. Ex- wn aparte?_ 

O SR. JOÃO MENEZES- Pois não. 

O Sr. Cid Sabóla de Canialho- Eu queria 
chamar a atenção, aqui, dos· nobres Senadores, 
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para um aspecto que me parece importante. Diz
se o seguinte: 

··o órgão estadual competente, para se 
pronunciar quanto às condições ecológicas, 
agrológicas e climáticas, não se fez presen-
te." - ' 

No entanto, nas folhas 2] e _25 do Processo 
n9 1.934/81, anexo ao pedido governamental. 
apresentam-se estudos do meio físico, enfocando 
a vegetação, a hidrografia, os solos e a climato
logia. Preocupa-me o fato de um órgão compe
tente não ter examinado esse aspecto e_col6gico 
que me-parece da maior importância. Então, cha
mo a atenção, não somente do ilustre Senador 
João Menezes, mas dos demais colegas que estão 
debatendo que há essa falha. Porque um órgão 
não pode suprir o outro na sua função._ Se um 
órgão é_ que tem função para falar sobre a condi
ção ecológica, isso não se transmite a outro órgão, 
porque um silenciou. Quem sabe se não ser(a, 
agora, importante, se obter desse órgão, especifi
c:amente responsável por Isso, que desse o seu 
pronunciamento antes da votação final aqui, no 
Senado da República. Agora, é evidente que a 
matéria tem demorado aqui, mas na Amazônia 
bJdo preocupa. Primeiro, porque a floresta amazõ
Ilica vem sendo arrasada anos a fio. Isso é uma 
grande preocupação. Mas também nós devemos 
pensar que se trata de terra devoluta; terra devo
luta é aquela onde a propriedade foi insustentável. 
Ela só é devoluta porque foi devolvida ao Estado, 
pela falta do exercício da propriedade pelas pes
soas adequadas. Por que a propriedade não foi 
possível nessas terras? Talvez porque elas fossem 
dificílimas para exploração e dificílimas para o 
aproveitamento. Mas, isso, no entanto não quer 
dizer que_ se autorize um aproveitam~nto atual, 
sem que se esteja atento, principalmente no mo
mento da Constituinte, às grandes questões na
danais. Reforma agrária, por exemplo, é um-tema 
de grande importância, mas se alia à defesa da 
ecologia, à defesa do melo _am!Rente e, muita 
coisa aparece anexada uma a outra, numa ques
tão corno essa que nós estamos examinando. 
Confesso ao_ nobre orador, que nos traz informa-· 
ções tão experientes, que tenho dúvidas do meu 
comportamento, sobre esse projeto. Mas, se é 
para destruir a Amazônia, sinceramente eu--Sou 
oontra Agora, quanto ao aproveitamento mfnimo 
de pessoas, para tantos hectares, evidentemente 
não se trata de uma situação urbana e, sim, de 
uma questão rural, o que, na verdade, justifica 
que a concentração não seja a base do aproveita
mento para residência da pessoa humana. De 
qua1quer maneira, todas as observações _que es
tão sendo feitas aqui são muito válidas e devemos 
distinguir, exatamente, o que diz respeito aos 3 
mil hectares e o que diz respeito aos 12 mil hecta
res a mais. Porque_ isso vai totalizar 15 mil heçtares 
-segundo entendo -porque 3 mil- se!:Jundo 
as informações -já estão sendo explorados, fal
tando, no entanto, mais 12 mil. Não sei se esses 
12 mil já englobariam os 3 mil e se haveria títuJo 
precário na posse, relativamente, aos 3 mil hecta
res iniciais. Mas, eu chamo a atenção desses deta
lhes como uma contribuição ao pronunciamento 
do nobre Senador Joci;:o Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES- Eminente Sena
dor, tem toda procedência o aparte de V. Ex' quan
to ao estudo da terra. ReaJmente, deveria ter sido 
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feito. Mas, a que~o é que o Poder Público passou 
12 anos e não fez nada. Não ê agora que vai 
penalizar o cidadão que já plantou, já criou, e 
já a9!Jbou a ~erra. Não ê depois de 12 anos que 
nós iremos mandar examma:r? Mas V. Ex' tem 
r~ão; nós precisamos ter um estudo sobre o as
sunto, estabelecer normas gerais de atendimento. 
Ou se dá a concessão ou não se dá, ou se dá 
licença para vendei' a terra, ou não se dá licença 
para vendê-la. Agora, deixar o cidadão pagar um 
pedaço, se estabelecer, plantar, arar, fazer aquilo 
tudo e depois se dizer que vai haver um estudo 
da terra? Não! Tivemos 12 anos para estudai. 
E corria não se estudou, tenho impressão de que 
o camarada lá deve ter estud~do, tanto assim 
que plantou aquilo que está dando. _ -. -

Srs. Senadores, realmente acho que o proble
ma de terra é complicadíssimo e precisa ser estu
dado, examinado e abalizado na nova Constitui-_ 
ção. Precisa ser abalizado, porque estamos vendo 
constantemente ã(Jui no Cohfffe-550, pró]etos de 
venda de terra, projetas de licença para os Estados 
venderem terras, e não temos um balizamento 
perfeito em tomo desse aspecto. Nessas condi
ções, não vejo nenhuma razão por que se protelar 
mais a votação desse projeto de lei. Porque ele 
apenas é uma experiência. O que eu espero é 
que ele também, daqui a algum tempo; não venha 
a dizer que as terras foram invadidas e que há 
também outros milhões de dólares de indeniza
ção, parã essas terras, como está faZendo a firma 
Andrade Gutierrez, que eu, absolutamente digo 
de saídã., não aCeito esse posidónamento, porque 
acho qUe-- o--projeto deveria continuar. O ·que o 
Governo deveria fazer era dar condições para que 
o projeto tenha vez. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores_. 

- O Sr. Marcondes Gadelha - Peço palavra, 
Sr. Presidente. - ----

O SR. PREsiDENTE (JutahyMagalhães)
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcondes 
Gadelha_para discutir a matéria. 

~ O SR. MARCONDES GADELHA (PFL -
PB. Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. SenadQres: 

Comungo· com algumas das preocupações 
aqui expendidas pelos Senadores Jam_il Haddad 
e Leite ChaVes, mas por algumas razões diversas 
daquelas que orientaram o pensamento dos emi
nentes representantes do Rio de Janeiro e do Pa
raná. 

Minha preocupação não é ideológica, Sr. Presi
dente, o que eu estou vendo c!e temerário nesse 
projeto é que estamos iniciando ou. consolidando 
uma prátk:a e, âesta maneira, abrindo um prece
dente perigoso. Nós es~QS 5:om esse projeto, 
apenas homologando um fato consumado, prati
cado à revelia do texto Corist.JtucionaJ. E mais 
ainda, Sr. Presidente, homologando de uma ma
neira simplista, sem nenhum condicionamento, 
sem nenhuma cláusula, sem o restabelecimento 
de qualquer obrigatoriedade. 

Digo que o ato foi prj:lticado à revelia do texto 
Constitucionàl e isso, Sr. Presidente, não tem nacla 
a ver com Reforma Agrária dentro do meu ponto 
de vista - não há nenhuma semelhança a não 
ser no fato de que, a empresa se instalou feito 
um pOsseiro nessas terras, lá fez benfeitorias e 
agora exig.e o reconhecimento das instituições 

para aquelas ações iniciadas, sem _que ninguém 
mandasse, _pedisse_ ou cobrasse. 

Sr. Presidente, já em dezembro de 1981 foram 
recolhidos aos _çofres públicos cinco milhões e 
quarenta mi1 cruzeiros, etc. OcOrre como parte 
correspondente a 30% da terra nua, como se_ 
o negócio -tivesse. Sido inici.3dq sem prévia a~ri
zação do Senado, como manda expressamente 
o art. 171, parágrafo único da Constituição, que 
diz! 

"Salvo para execução de planos de refor
ma aQrária, não se fará, sem prévia aprovação 
do Senado Federal, sem prévia aprovação, 
repito - alienação ou conceSsão de terras. 
públicas com área superior a três mil hecta-
res," 

lsso quer dizer que, para iniciar todas eSsas 
ações a que hoje aludem o Governo e O:$ diversos 
relatores nas diversas Comissões por onde o pro-
jeto passou, a empresa e o Governo do_Par~ d~_ve
riam ter -a anuênt:.ia prévia e expressa do Senado. 
Essa venda, para inícto de argumentação, ou es
ses 30% depositados são nulos de pleno direito, 
não produzem efeito, porque _estão ~ontra o man
dato, o preceito c:onstitucional, que, efetivamente, 
está acJm_a de qualquer arranjo, qualquer acordo 
ou lei específica para o assUnto, assim como d~ 
qualquer portaria ou de qualquer regulamento. 

Assim, Sr. Presldeore. t~~s_ as ber:lfeitoriaS-pra~ 
ticadas foram feitas à ~velia do texto constfu,J.
cional. Veja V. ~ a maneira ~implista -como prO
movemos es® autpJizaçã,o: é o Governo do Esta
do do Pará autorizado a alienar à empresa Santa 
Marta Agroindustrial Ltd,.., área de terra deVoiutã 
de 12 mil hectares, localizada no. Município de 
Moju, à margem esquerda do rio Moju, à altura 
do quilómetro 63 da rodovia PA-150. Dir-se-ia 
que o papel desta Casa é tão simplesmente con
ceder qu não, autorização. Ora~ Ocorre que trata
mos de matéria· constitucional, e se é constitu
cioriaJ, Sr:-PreSTàente,_~ vem ao Senado, diz res
peito ao lntere5$e cqletivo, diz ~§peito ao inte
resse da nacionalidade. Importa sabe~ que título, 
por que razão, ou com base em que argumento, 
em que fundamento está sendo feita essa con-
cessão. -- - -

Veja V. EX' quê a razãojáfoi inteiramente desvir
tuada, já foi inteiramente desviada. No parecer 
do Senador Martins Filho se diz que a firma inte
ressada, Santa Marta Agroindustrial Ltda., é uma 
sociedade por cotas de responsabilidade limitada, 
com finalidades agrícolas e industriais, tendo os 
objetivos de produzir a matéria-prima, industria
lizar e comerciaJizar álcool anidro de mandioca. 

Primeiro ponto, Sr. Presidente: naquele tempo, 
talvez, a produção de álcool_anidro de mandioca 
fosse_ de interesse para a Nação, estávamos- em 
plena crise do petróleo, estávamos procurando 
alternativas energéticas e qualquer esf9rço teria 
o entusiasmo, teria o beneplácito da autoridade 
competente. 

Hoje, Sr. Presidente, sabemos .Que a produção 
de álcool passou a ser inflacionária, considerando 
a queda dos preços internacionais do petróleo. 
Mas não_ é s6 isso; hpuve um desvio d~ propósito 
desde o início. Reclama-se contra o atraso Com 
que a matêria tramitou aqui no SenadO, santo 
atraso, bendito atraso, Sr. Presidente, porque se 
a concessão tivesse sido feita ao tempo e a hora 
em que foi solicitada, o interesse público teria •. 
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sido lesado, porque não se plantou nem wn pé 
de mandioca; investiram~se 150 milhões de cruza
dos, segundo diz aqui, e não se produziu um fitro 
de álcooL E _agora o que temos ê produç!o de 
borracha, de feijão, de milho ~.di! outras coi!ij)s, 
Quer dizer, a falta do estabelecimento de dáusu1as 
prévias, quanto a finalidade da concessão d_a terra 
pode ser uma atitude temerária. 

Ainda agora, Sr. Presidente, quero crer que seria 
o caso, se tivéssemos que aprovar de qualquer 
forma este documento, de se estabelecerem cláu
sulas, quanto à finalidade, quanto à aplicação e 
estabelecer cláusulas de reversão,_ com relação 
ao não cumprimento do propósito. Porque se o 
propósito inicial, conforme foi solicitado, era plan
tar mandioca para obter álcool anidro, a esta altura 
,;& eMariamos numa situação d.iffcil, porque have
ria necessidade de reversão ao património público 
pelo não cumprimento do objetivo proposto, e 
nós simplesmente, não teríamos mais o que fazer 
porque a lei foi omissa em relação a essa situação. 

Por que toda essa filigrana, por que todo esse 
cuidado, por que todo esse exagero formalista? 
Tio simplesmente, Sr. Presidente, porque as 
ações desta Casa, deste Senado, têm um valor 
propedêutico, têm uin valor didático, há uma ten~ 
ciência a ser imitado, a ser copiado. Nada impede 
que amanhã o Governo. da Bahia queira vender 
tem!s a uma deterrnio<Jda empresa porque já fez 
benfeitorias em áreas que eram devolutas; o mes
mo se diga com relação aos Estados do Mato 
Grosso, Mato _Grosso do Sul ~_Goiás, porque o 
Senado homologou um fato consumado, e mais 
adiante um Estado poderá invOcar este princípio 
aqui firmado e se_ sentú:_ discri_mim14_Q ~ não for 
atendido nos seus propósitos de fechara negócio, 
o entendimento. 

Assim sendo, Sr. Presidente, com todo o entu~ 
siasmo, com relação ao desenvoMmento do Esta
do do Pará, com todo empenho para que toda 
a Amazônia seja ocupada rapidamente __ e eu 
sou daqueles que acredita que o desenvolvimento 
tem que se orientar para aquela região, com todo 
respeito à iniciativa privada, ao direito de se esta
belecerem novos empreendimentos e de se abri~ 
rem novas sendas na rota do progresso, queria 
apenas fazer eSta resbição, Sr. Presidente. Enten
do que a matéria é suscetível de aprovação, mas 
deveria ser corrigida para que não tenhamos que 
responder, amanhã, por situações idênticas, ou 
para que não tenhamos também falhado, e o pró
prio projeto da Empresa Santa Marta. por falta 
de estabelecimento de cláusulas e de condiciona
mentos prévios para alienação. 

Não se diga que a questão é pequena, que 
a questão é menor, por se tratar de terras devolu
tas. Estou vendo aqui, no éM,Jlso que me foi distri~ 
buído, que essas terras ficam a apenas 16 qui1êr 
metros da estrada PA~J50. Então, não é essa mi~ 
séria, não é esse abandono. _não é esse la_tifúndio __ 
inútil, que, aparentemente, sugere o texto. como 
sendo um enclave selvagem perdido no melo da 
mata amazônica. 

Acima de tudo, o Senado precisa ter cuidado 
com as inferências que se poderão tirar mais 
adiante, corno instrumento para infonnar outros 
processos do mesmo tipo, com a mesma ligei
reza, com a mesma superficialidade com que esta 
concessão está sendo feita, com que se procede 
a esta homologação de um ato inconstitucional. 

O Sr. Cid Sab6ia de Carvalho- Sr. Presi
dente, peço a pa]avra para discutir. 

~O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magolhães) -
Vou conceder primeiro, ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho, que já haVia solkitado. 

OSR. JARBAS PASSARINHO -Sr. Presi
dente, eu não pretendia mais discutir a matéria, 
porque tão amplamente ele já o foi. Mas, cada 
vez que ouço uma objeção, parece-me como ho
mem da região, tenho que dar uma explicação. 1 

Acabo de ouvir duas coisas por p~rte do Senador 
/Y\arcondes Qadelha que merecem reparo, se S. 
Ex' me Permite. 

Em primeiro lugar, não vou repetir o que disse 
o Senador João Menezes com relação a qualquer 
interesse no casO, porque não o tenho. Nunca 
tive na minha vida, não sou proprietário de um 
palmo de terra no Brasil, nem dos sete em profun~ 
didade, porque aqui só dão ao cadáver e eu.não 
estou tão pressuroso. Porém, relativamente ao 
projeto em si, não se trata de um posseiro que 
se tenha apropriado, dentro do limite da lei de 
poss_e que seria de u_m ano e um dia. dos 12 
mil hectares, absolutamente. Quem lê o processo 
verificará que ele obteve, dentro da legalização 
que a Constituição permite, 3 mil hectares do 
Governo do Estado do Pará, pelos quais pagou 
um detenninado valor pela terra nua, coisa que 
se fez, aqui, sistematicamente ao longo de muitos 
anos, agora, levanta-se a inconstitudonalidade 
disso, o que é diferente. 

Em segundo lugar, o projeto inicialmente volta~ 
do para um determinado objetivo, quando esse 
passou, pefo tempo que o projeto levou para ser 
reprovado e, não. foi até agora, mudou~se a sua 
_orientação com beneficio para a Amazônia. Em 
vez_ de ser apenas plantio da mandioca para maté~ 
~-prima, com a qual iria se preparar o álcool 
!lllidro, diversificou-se o projeto. Está diversifica
do. Quando o Senador faJa que estando distante 
63 quilómetros da estrada PA-150, prova que não 
era uma terra tão abandonada ou tão distante 
da civilização: é porque S. Ex' não sabe o que 
é a PA~ 150. É uma estrada estadual de terra batida 
que durante um determinado perfodo das chuvas 
na Amazônia, corta a circulação e há uma solução 
de continuidade no transporte. E essa empresa 
lançou~se para lá, como uma empresa indMdual, 
para beneficiar a região. E beneficiou a região 
dessa maneira, em um início de trabalho que pre~ 
tende acoplar-se ao restante da área circunjacen
te. 

Portanto, essa questão factual parace me que 
meréc:ia uma informação por parte dos Senado
res do Pará. 

Ora, nós todos aqui pertencendo a partidos di
ferentes tivemos a mesma opinião. O Senador 
Gabriel Hermes era do PDS, o Senador Hélio Guei~ 
ros-do PMDB. O Senador Gabriel Hermes na Co
rtlfSs"ãóOe (egislação Social deu parecer favorável 
e· fundamentou o seu parecer; o Senador Hélio 
GLieiros rnf Comissão de Constituição e Justiça 
deu o seu parecer favorável também, com a assi
natura na Comissão, não houve descrepãncia, e 
entre outras pessoas assinaram esse Parecer os 
Senadores_Josê _lganádo Ferreira, Jutahy Maga· 
lháes que, entre os demais que já se foram, são 
os que permanecem na Comissão. 

Então, a Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado analisou o- projeto e a Comissão de 

Legislação Social_ idem. Há pontos no projeto, 
naturalmente, que merecem reparos como este 
levantado pelo ilustre representante do Ceará. 
Quando o_ órgão próprio deixou, eximiu~se de dar 
o s_eu Parecer deferido a um terceiro o objetivo 
de fazê-lo. -

.Mas, o projeto em si ê curioso, levanta agora 
dúvidas com se nunca houvesse aqui havido a 
tramitação de projetas dessa natureza. E como 
se o nosso encargo não fosse aquele que me 
parece_ apenas um, o de saber se, pela extensão 
da terra, pela sua Ioca1iZ-a.ção, pelas implicações 
que pode haver, a partir do seu deferimento, esse 
projeto posSa ser considerado desejável ou inde
sejável. 

Aqui já foi dito - já foi oqvid~ a FUNAJ, foi 
ouvido o INCRA -, as terras não estão na ~a 
prevista para assentamento de pessoas sem~terra, 
não há conllito na região, não há nada que justi6-
que, do ponto de vista do interesse do Senado, 
uma obstrução ou uma negativa de aprovação 
do-jirojeto. 

E natural e muito louvável que os SfS. Sena
dores levantem questão a respeito, muito louvável, 
mas seria também censurável, profundamente 
censurável, que homens como João Menezes, eu, 
e ausente no momento ·o Senador AJmir Gabriel, 
mais o Senador Hélio Cueiros hoje Governador 
do Estado do Pará, que relatou o projeto, e cujo 
Uder do Governo aqui esteve pedindo a mim ~ 
agilização para a aprovação do projeto, então, já 
agora, na dupla qualidade, o Senador Cueiros, 
como antigo Membro da Comissão de Constf~ 
tuição e Justiça e agora de Governador do Estado, 
pedindo .agilização do projeto, através do seu Uder 
na Assembléia Legislativa, isso rrte leva a crer 
que, se nos silenciássemos, darí_amos a impressão 
de que estariamos aqui aceitando~ sem discre
partcia nenhuma, as reservas f~it.as pelos Srs. Se
nadores a respeito do projeto. 

Não· era, portanto, minha inteli.ção, Sr. Presi~ 
dente, aparecer de corpo inteiro na defesa do 
projeto, pois confessei que não o conheço; ao 
contrário, conhecia o outro. O outro projeto que 
aqui defendi, como U_der, conh~ia de '!is, de ler
lhe a matéria. Este, não. Este, COnheço apenas 
por fotografias que me. foram apresentadas, e 
também ao nobre Senador Alexandre Costa, pela 
pessoa que estava aí, desesperada, porque desde 
1982 procúra aprovaçáo dt!Ste projeto e não a 
consegue. 

Eram apenas estas as explkações que eu que
ria dar como Representante do EStado do Pará. 

Efã o qu:e· tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
CoriCedo ªpalavra ao nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

Estou acompanhando, com &tenção, o exai'J)e 
desta matéria. E algumas coisas despertam a mi~ 
nha curiosidade. Mas, diante do que foi dito aqui, 
algumas coisas merecem um esclarecimento sob 
o aspecto juridico. Por exemplo: quando se diz 
que é uma questão c;pns:t;itucjçn~l. eu as~o que 
não. Eu acho que constitucional é a_ autorização 
do Senado a imposição c:::onstitudonãl. Mas a ativi~ 
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dade para alienação dessa terra é um ato típico 
do Poder Executivo e típtco de uma atividade ordi
nária, de uma atividade comum, administrativa
mente comum, de um Estado Federado. Oaro 
que tem um embasamento constitucional, porque 
estaria a:í, em discussão, a competência do Poder 
Executivo do Estado do Pará. o Poder Executivo, 
naturalmente atinente à Constituição daque1e Es
tado. E a autorização do Senado, uma questão 
da Constituição Federal. Não entendo que possa 
o Senado da Repúbltca impor condições para au
torização desta transação. A nossa autorização 
aqui vem dentro da complexidade do ato. É um 
ato complexo que, pela importância de que se 
reveste, se inicia no Poder Executivo do Estado 
Federado, passa pelo Senado Federal e vai-se 
concluir novamente no Estado Federado. Mas é 
um ato típico do Executivo desse Estado Fede
rado. Não é um ato do Estado Federal, nem é 
um ato do Senado da República; apenas tem a 
autorização. 

A mesma coisa poderia acontecer--"-ª aprova
ção de um embaixador. Se n6s disséssemos: 
aprovamos o nome de wn embaixador, mas des
de que ele, em Berna, cumpra as seguintes obri
gações, ou cumpra as cláusulas que o Senado 
vai eleger neste momento, seria extrapolar a fun
ção do Senado. 

Na verdade, a função autorizat6ria do Senado 
é uma função de exame de mérito, mas que tem 
wn aspecto formal, porque vai integrar a forma 
desse ato juridko, localizado no Direito Adminis
trativo, um ato tipicamente complexo. 

O Sr. Leite Chaves- Nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, V. EX' perrilite um aparte? 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-Pols 
não, Excelência. 

O Sr. Leite Chaves - Senador, concordo 
com V. Ex', porque é um ato jurídico complexo, 
mas, no caso, há uma diferença: por que o Sehcido 
Federal interfere? Porque há uma razão de rele
vante valor nacional. Fora de apenas três mil hec
tares, e o Estado não precisaria do consentimento 
do Senado. Mas, além desse limite, que interesse 
existe para a Nação em que essa automação seja 
dada em grau maior? É: a finalidade social, porque 
nos debatemos com graves problemas sociais. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Exatamente. A finalidade da autorização do Sena
do Federal é a de evitar o desvio, digamos, como 
se diz no Direito Administrativo, desvio de finali
dade. Seria um desvio de finalidade. bigamos que, 
na verdade, o ato do Poder Executivo poderia 
desviar-se da finalidade a que realmente se desti
na EntãO, estamos aqui para· vigiar se esse ato 
viola a legislação, se viola os interesses nacionais, 
se Viola a Constituição Federal, mas não p""odemos 
intervir nas condições desse ato. É isto que estou 
esclarecendo. Não podemos fazer aditivos a esse 
ato administrativo, porque esse ato não é do Sena
do, esse ato administrativo é do Estado do Pará, 
n~o podemos impor cláusulas, nem condições: 
quem está contratando ai é o Estado do Pará 
com uma fuma particular. Esse é um contrato 
cabível, perfeitamente, no Direito Privado; é uma 
alienação. Agora, há os aspectos que se extrapo
lam e vão ao Direito Público. V. Ext, cOmo proftiri-
do jurista, de doutas decisões e compreensões 
nesta matéria, V. Ex' sabe perfeitamente que esse 
é um ato do Direito Privado, é um ato alienatório, 
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mas quem transaciona COI11 o Estado tem que 
sofrer as condições do Estado, que são as condi
ções maiores. Mas eu chamei de ato adminis
trativo porque env:olve o interess~ da adminis
tração, mas tem seus aspectos mais perfeitamen
te ligados ao Direito Privado, que é o Direito Pú
blico. 

O Sr. Leite Chaves - Permite V. Ex" mais 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO: -
Só para tel'rilinar. Não pod~mos ir'npor condi
ções a ês~ negócio, isso é um negócio jurídico. 
Como ~--qiie o Senado da República vai impor 
condições a um negó<:to jurídico entre uma: p~s:
soa privada e wna pessoa públka? Isto é que 
não entendo.· Agora, esse assunto que o ilobre 
Senador, meu vizinho, meu colega, enfocou, seria 
muito interessante nã Assembléia_ Legislativa do 
Pará. AJ, não discuto, mas aqui, noJ)enado, vamos 
examinar o aspecto constitucional. É verdade que 
nóssa aulOriiaçâO é constitucional~ mas é Uma 
atividade de revisão. Estamos revisando o ato. · 

O Sr. Marconde.s Gaáelha- Pennite V. ~ 
um aparte? 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-An-
0 tes o nobre Senador Leite Chaves pediu. Depois 
concederei o aparte a V. Ex' 

Ouço, com prazer, o nobre Senador Leite Cha
ves. 

O Sr. Leite Chaves- Agora a nossa discor
dância. A interferência do Senado é d~ ordem 
política, quer dizer, a politica do Governo uma 
política_maior, não é uma política de ordem parti
dária. Por exemplo, anos atrás se poderia fazer 
uma concessão dessas, sob a alegação de que 
o País deveria desenvolver-se, de criarem-se gran
des núdeos produtivos em regiões como essa. 
Hoje ~r outra feallàade. Naquela época, primeiro 
houve multa;S frustrações de diversas áreas apro
vadas, inclusive essa à que V. fr. se refere. Sempre 
que o Senado se pronuncia, o faz politicamente 
e não predsa justificar-se. Poderíamos sumaria
mente até rejeitar, nem dizer o motivo. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Há, . 
isso, sim. Rejeitar ou aprovar, eu aceito, s6 lsso. 

O Sr. Leite Chaves- Exato. Então, Exc::e-
lência, toda vez que o Senado se pronuncia em 
casos como esses, o que: é que ele dá. Dá a 
medida da. realidade momentânea, do interesse 
que ele está vivendo nesse instante. 

OSR. CID SABÓIADE CARVALHO -En
tão, como o álcool-anidro não está intere$sado, 
não aprovaríamos. 

O Sr. Leite Chaves- Exato! Então, ele pode 
sumariamente rejeitar e não precisa nem dar uma 
explicação maior. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Es
tou falando é sobre __ o aspecto consHtudonal do 
enfoque que foi dado, de que o Senado deveria 
oferecer CóndiÇõ~. impor condições_. É sobre isto 
que estou falando. 

Eu não estou falando que a ínteferência do 
Senado aqui é das mais importantes, mas efa 
é, acima de tudo, wna função constitucional, e 
nessa função constitucional ~ inclui o interesse 
socia1, evidentemente o interesse da Nação. Nós . 
somos os répreselrtantes dos Estados e temos 

que verificar todos esses detalhes, mas não pode
mos impor condições à contratação, porque ai 
vai para outro Campo do Direito absolutamente 
estranho ao Senado da RePública. O que a lei 
diz é que esse ato ·só se consum~ teleologica
mente, s6 Se registra finalisticamente com a nossa 
aprovação. Agora, se o álcool-anidro não mais 
intefésiá, se essà realidade se alterou, não é mais 
conveniente o negócio dessa agroindústria ou 
qualquer coisa que seja, essa firma o que ela 
vai explorar, aí, então, o Senado aprova, ou não. 
Mas o Senado não pode impor condições. Além 
dessas condições contratuais, o Estado deverá 
observar mais estas. lú seria a interferência no 
Estado Federado, seria- ii- por sobre os PodereS 
do Estado Federado. Entendo assim. 

Então, aqui, te·mos que hõS re-portar ao atendi
mento ou não do pleito. Autorizamos ou não, mas 
não podemos inteferir no ato jurídico. 

O Sr. Marcondes Gadelba- Permite V. Ex' 
wn aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO
Com a palavra V. EX', Senador Marcondes Ga
delha. 

O Sr • .Marcondes Gadelha- Nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho,_V. Ex' está sendo muito 
humilde, quando diz que o Senado não pode esta-~ 
belecer condições. Este é um Poder que está sen
do consultado. Se__'ªstá sendo pedida a sua anuên
cia, se está sendo pedido o seu aval, suponho 
qite esSas cOndições poderiam ser estabelecidas, 
e diria que, neste -cãso, o Senado estari_a agindo 
nwna atitude meramente defensiva. Veja V. Ex' 
que as condições já Joraro estabeleddas, e não 
pelo Senado, mas pela empresa. É curioso como 
a empresa estabeleceu as suas !:Ondições, quan
do já beneficiou 3500 hectares de seringal, ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Eu 
não queria confundir, nobi-e Senador, !"- situã.ção 
de fato com a situação_ de direito. 

O Sr. Man:ondes Gadellia- ... 350 hectares 
de milho, 1.600 cabeças, construiu 65 km de es
trada, porto fluvial, ,aeroporto etc., enfim, coisas 
irreversíveis. Pergunto a V. Ex':: feito isso com a 
autorização de quem? Com ordem de quem• 
Com o cons:éntirnento de quem? Quem de direito 
não se manifestou sobre este assunto e, agora, 
não tem mais condiç~o nem de reverter essa si
tuação, que já são condições prévias para um 
entendimento, já cria um rumo, j~ determínou 
wn sentido do projeto, que, por sinal, pode ser 
revertido à revelia exclusivamente da parte interes
sada, na caso a ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Agora, pergunto a V. ~. esse beneficiamento 
não é na- área dos 3 mil hectares iniciais. Aí é 
que temos que distinguir se isso está na área 
que nós vamos autorizai, ou se isso está na área 
':?nde já se consumou o fato juridlco. A difefença 
e esta. _ 

O Sr . .Marcondes Gadelha - O . que eStá 
cHto, no informe que temos recebido, é que está 
dentro da área, I:. _(?or causa disso e é por já ter 
feito benfeitorias que a empresa reclama, como 
se fosse uma obrtgãção do Senãdo dar essa auto

. rização, porque ela praticou ~em ter consultado 
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o Senado previamente, sem ter recebido autori
zaçao -para isso. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA!-HO- Agora, 
quanto a isto, interrompendo V. Ex', para poder
mos dialogar, quanto a isso o Código Civil tem 
soluções. T adas as benfeitorias são reguladas pe
lo Código Civil. Temos soluções demais. Vamos 
supor que nós não autorizássemos. Tudo seria 
resolvido à luz do Código CiVIl. 

O Sr. Marcondes Gadelba- Não sou contra 
a autorização. Veja bem, se a Constituição não 
proíbe, então, ela pennite. A autorização deveria 
ter sido prévia, antes de fazer essa benfeitortas. 
Não considero que o (ato possa ser culminado, 
ln Umlne, sem mais nem menos. Entendo, & 
da maneira como as coisas estão _postas aqui, 
estamos criando um estilo, estamos criando uma 
sistemática que poderá ser adotada mil vezes, por
que se invocará esse procedente. Háverá, poi' al 
afora, várias empresas. quem sabe, n~o tenhO 
condições __ 

O Sr. Cid Sabóla de Carvalho- A solução 
era dizer que a autorização, como já sugeriu" o 
Senador Mansueto de Lavor, fo~e sempre prévia. 

O Sr. Carlos Chlarelli - Não sei se V. EX" 
tem conhecimento se_outrasempresasjáse insta
laram desta maneira e se não fizeram benfeitoriàs 
e se não Irão, mal$ adiante, suscitar, em nome 
da isonomia, em nome de tratamento igual etc., 
se não vão reivindicar idêntica concessão. O Se
nado poderia estabelecer dá,usulas, clausulas de 
reversão são coisas genéricas, não dizem respeito 
ao contrato em si. CJáusula de finalidade, de apli
cabilidade, Quer dizer, o mínimo de comprOmisso 
que essa empresa tem -que ter com o interesse 
público e com o interesse nadonal. 

O SR. CID SABóiA DE CARVALHO- N 
teria que ser uma das figuras jurídicas que não 
alienação, porque alienação significa vender; ven
der signifk::a transmitir a propriedade; transmitir 
a propriedade, teria que haver outra figura, arren
dar a terra ou cedêwla nos termos da reforma 
agrária, entendê--la como dentro das proposituras 
da reforma agrária, de acordo com o Estatuto 
da Terra. observar aquelas condições etc. Mas 
aqui está sendo pedida a autorização: 

'!Autoriza o Governo do Estado do Pará 
a alienar à Empresa Santa Marta Agro-In
dústria Ltda., terras públicas de sua proprie
dade localizadas no Município de Moju e me
dindo até 12.000 (doze mil) hectares." 

O Sr. Leite Chaves- Senador Cid Sabóía, 
V. Ex' me permite, mais uma vez, um aparte? 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-Pois 
não! 

O Sr. Leite Chaves - Senador, só para que 
esta discussão possa ter um sentido prático, quero 
dizer primeiro, a firma somente poderia entrar 
na posse e aJi realizar benfeitoria com essa aprova
ção do Senado _e, posteriormente,_ a esc:::n1ura e 
o registro. Se não o fez. e se a venda não for 
aprovada, não tem_ direito à indenização, a não 
ser que fossem benfeitorias necessárias. Então, 
o Estado pode perfeitamente bem solver esta si
tuação. Digamos; se o Senado não aprovasse 
uma venda de área dessa natureza, o que o Estado -
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poderia fazer? Vender 3 mil hectares,-exatamente 
onde as benfeitorias estão realizadas e, ai, não 
precisa a nossa interferência, porque a nossa in
tervenção é de qualidade, que passa a existir no 
instante em que a área é extensa e ela passa, 
de certa forma... · 

O SR. SENADOR CID SABÓIA DE CAR
VAtHÕ:_ No morriento em qUe se transforma 
num latifúndio, é evidente, temos que notar tam
bém que vamos aprovar é o latifúndio. 

O Sr. Leite Chaves -O latifúndio hoje é 
considerâdO Urii -grande inconveniente nacional, 
não é verdade? 

OSR. CIDSABÓIADECARVAUIO-Não 
estou defendendo a aprovação. V. Ex' entenda 
bem, inclusive ... 

O Sr. Leite Chaves- Entendi e concordo com 
v. Ex' 

-0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- O 
Senador Leite Chaves lembrou a condição política 
da nossa interferênd~. Mas a política aqui, na re
presentação do ~tado, é o interesse político para 
a medida. Então, perguntamos: é interessante 
fundarmos um latifúndio com autorização do Se-
nado? fsso é outra coisa. Devemos aprovar isso 
ou devemos nã.o aprovar e deixar que o Estado 
do Pará encontre outras soluções, talvez com me
nos terra, para evitar esse procedimento aqui, no 
Senado da República? Porque são outras solu· 
~ões, apenas discordei do nobre Senador que 

- nos arité(:édeu, a mim e ao Senador Jarbas Passa
rinho, na oferta de cláusulas condicionais, como 
discordaria de cláusulas penais ou quaisquer cláu
sulas neste contrato, porque aqui nos cabe exata· 
mente a vigilância política, a revisão do ato, que 
se- CoriSuma exatamente nessa visão politica da 
questão, uma função constitucional. Díscordeí de 
que a questão fosse constitucional, pois ela não 
é v~ questão c:onstltucional, ela é uma aliena
ção, que cabe perfeitamente no Direito Privado, 
muito embora, por se tratar _de um Estadq Fede
rado, necessitar ela autorização do Senado da_ Re
pública. 

O Sr. João Menezes - Permite V. fXi' um 
aparte? 

OSR. CIDSABÓIADECARVAUiO-Pois 
não. 

O Sr. João Menezes- Um exa~me de cons
ciência para a questão está pelfeitb, porque se 
trata aqui se o Senado teria que ou aprovar ou 
rejeitar. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Exatamente, aprovar ou não aprovar. 

O Sr. João Menezes - O Estado do Pará 
vendeu esses dois mil hectares. Tanto vendeu 
que recebeu um sinal de 30% e só não re_Cebeu 
tudo e não passou a escritura logo porque preci
sava de autorização do Senado. Então, ao Senado 
cabe dizer se está legal, se deve dar essa autoriza
ção, ou não deve dar autorização, porque de outra 
forma:, seria uma interferência nossa na área esta
dual, pois ao GOverno do Estado é que cabe dizer 
se é bom ou ruim para ele fazer este ou aquele 
negócio, E tanto é que ele só não fez porque 
precisava de autorização do Senado, de acordo 
com as normas constitucionais. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
E chamo a atenção do nobre Sen_ad_or _e chamo 
a atenção do Senador Leite Chaves, nosso bri
lhante Jurista Leite Otaves, para este aspecto que 
o Senador-João Menezes já falou. Houve um sinal, 
houve arra_s_no negócio. Então, já hOuve um sinal 
no valor de Cz$ 5.040.000,00 (cinco milhões e 
quarenta mil cruzados), quer dizer, corresponden
do a 30%. Se o Senado não consumar o negócio, 
esse sinal será devolvido, pura e_ simplesmente, 
e não em dobro, porque não há a participação 
do Estado Federado na desistência. O que houve, 
o que há aqui, na hipótese de não o aprovar o 
Senado, é a desaprovação por uma Casa do Poder 
Legislativo: Então, o negócio não se poderia con
sumar. O sinal seria devolvido devidamente atuali· 
zado. Não caberia nem o dobro do sinal, porque 
não está havendo a voluntariedade da parte con· 
tratante. Seria um motivo que se localizaria por 
sobre os contratantes. 

Eu_ chamo a atenção do Senador Leite Chaves 
a este respeito, porque é um outro aspecto tam~ 
bém da maior importância do exame dessa ma~ 
téria 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex" 
urri aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO
Pois não, Senador Nelson Came\ro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Acho que há um 
equívoco, embora seja um erro que levantou a 
qüestão. O Governo do Pará vendeu apenas 3 
mil hectares. 

o SR. CID SAllÓIA DE CARVA[HO -
Isso já foi bem salientado. 

O Sr. Nelson Carneiro- Podia fazê~Jo, não 
&ma necessidade de autorização do Senado Fe
deral. Agora deve a autorização, não para esses 
3 mil hectares. mas para o quevaí além da possibi .. 
lidade de o Estado sozinho decidir. É isso que 
está. Não acredito que o comprador, a firma, te
nha pago 12 mil hectares. ela pagou uma parte 
relativa aos 3 mil hectares. 

·osR.CIDSABÓIADECARVALHO-Mas 
aqui não diz isso, Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson ~eiro- É~-~inha impres
são, ou, então, seria um erro tao grave que nao 
poderia nem ser examinado pelo Senado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO
Exatamente. Estamos. então, diante de um erro 
grave, porque essa importância inicia] foi dada 
correspondendo a 30% do v~or_ do __ negócio e 
não pelos 3 mil hectares, 30% do valor do negó
cio. 3 mil hectares seriam exatamente l/4 e nós 
estamos falando de 30% do valor do negócio. 
Quer dã:er. ps 3 mil hectares~ corr.esponderiam 
aJ/4 do negócio. Ent~o. não pode ter sido pagan
do os 3 mil hectares. Essa importância não pode 
ter sido para pagar os 3 mil hectares. 

Há um erro grave, acho que há, porque isso 
. aqui é um sinal, nós estamos diante daquilo que, 

na lei, chamamos de arras, 30% do valor. Todos 
os Srs. Senadores podem ler aí, na página 3, te
mos exatamente isso. Então, estamos diante, 
aqui, de algumas falhas. Por exemplo, o órgão 
que defenderia a ecologia não falou. E um detalhe, 
detalhe importante, muito importante. O sinal foi 
dado, quer cfuer que a trCJ!lsação ~oi iniciada. O 
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Estado não poderia aceitar sinal nenhwn antes 
da autorização, porque, aí, o negócio está iniciado, 
a transação está iniciada. A partir do momento 
em que wna das partes recebe o sina1, há um 
negócio prévio, prestes a se cónsLimãl' ou não. 
Não se consumando, depende do exame por que 
não se consumou; aplica-se a lef para a devolução 
do sinal, em dobro ou simplesmente a devolução, 
ou para outro procedimento apurat6rio de perdas 
e danos etc. 

Então, estamos diante de uma matéria cheia 
de controvérsias formais. Mas nossa atividade 
aqui, no Senado, é apenas ~r de, diante de tudo 
isso, dizermos sim ou dizermos não. Se dissermos 
sim, o negócio prossegue; se dissermos não, apli
ca-se o Código Civil e se soludona a questão. 
Tanto quanto às benfeitorias, tanto quanto aos 
sinais, à importância dada <:orno arras, como si
nal. Era o que eu tinha a esclarecer. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex' 
ainda uma intervenção? 

OSR.CIOSABÓIADECARVALHO-Pois 
não. 

O Sr. Nelson Carneiro- Em face Cfa dúvida 
suscitada sobre se esses 30% se referem aos 12 
mil hectares ou apenas àqueles 3 mil hectares 
que o Governo poderia, independentemente de 
autorização do Senado~ alienar, _eu gostaria que 
V. Ext, que está com a palavra, solicitasse à Mesa 
para verificar, no processo, se essa referência de 
30% do valor de 5 milhões de dólares se refere 
<lOS 3 mil hectares vendidos legalmente, ou se 
se refere àquilo que o Estado não podia fazer, 
que era negociar 12 mil hectares antes do pronun
ciamento do Senado Federal 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVALHO- Eu 
faço das palavras de V. Ext a minha solícltação 
à Mesa. Eu estou so1kitando à Mesa esta provi
dência, embora esclareça ao nobre Senador Nel
son Carneiro que o Senador Martins Filho, ao 
dar o seu parecer, entendeu essa importância co
mo sinal relativo aos 12 mil hectares e néio aos 
3 mil. Mas pode ser que no processo coriste outro 
dado. Na verdade, o parecer aqui deixa multo 
claro que hotNe um sinal, houve arr~s esse con
trato, o que é uma irregularidade do Oovemq_Q_o 
Pará. Ele não poderia receber nenhum sinal sem 
autorização do Senado, porque o sinal consolida 
as intenções de contratar a alienação. 

Era esta a -minha interferência, pedindo descul
pas aos Companheiros por tê-los abalados com 
esse enfoque jurídico que, ta1vez, não seja impor
tante nesta hora. 

Durante o discurso do Sr. Cid Sab6ia de 
Carvalho, o Sr. Jl.)tahy Ma_galhães deixa a cll
de/ra da Presldêocia que é ocupiJd~ pelo Sr. 
João Castelo. 

O SR. PRESIOEI'ITE (João Castelo)- Con· 
cedo a paJavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revísão do 
orador) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Desde logo quero assumir o compromisso com 
o meu caro companheiro Senador Rachid Salda~ 
nha Derzi de ser absolutamenJ.e breve, porque, 
antes mesmo de eu usar da palavra, S. Ex' já 
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reclamou, e não sou daqueles que costumam 
usar com-muita freqüêni:ia a tribuna nem usar 
o tempo mais do que o necessário. 

Seria_ apena~ para dizer que votarei contra o 
projeto, e aí, sim, por razões eminentemente dou
trinádas. 

Neste País, quando se discute. com a intensi
dade que estamos discutindo, a refonna agrária 
- uma das grandes razões pelas quais, mais do 
que evidente porque a reforma agrária não deco
lou seria, o que se diz, a falta de terras - não 
creio que seja de boa política, não creio que seja 
recomendável que enonnes porções do Território 
Nacional, como é o caso do Município de Moju, 
sejam concedidas apenas a uma empresa. Vamos 
até admitir que essa empresa, que é a benefic:-iâria 
dessa alienação, tenha ocupado efetivamente 3 
mil ou 3 mil e 500 hectares desses 12 mil. Ainda 
assim, sobrariam 8 mil e 500 hectares. que pode
riam petfeitamente ser destinados à distriby_ição 
de terras num programa de refonna agrária. 
- ESta- é a razão c-entral pela qual votarei contra 
este projeto, e contra todos os. demais que sejam 
assemelhados e ~e. como já me_ manifestei ante
-no:rmente em caSos análogos. 
_ Çreio também que a questão suscitada pelo 
Senador Nelson Carneiro é mais do que perti
nente. Se esse sinal de 5 mcrhões e 40 mil cruza
dos corresponde a 30% dos 12 mil hectares, esta
mos diante de urna flagrante írregularidade, por-. 
que o ato jurídico de alienação, só poderia ser 
perfeito e acabado a partír da autorização do Se
nado Federal. 

Nestas condições, tem razão o Senador Mar
condes Gadelha quando diz, em certa altura da 
sua intetvenção, que, na verdade, essa. empresa 
é uma espécie de posseira dessas terras. 

Seria da maior importância que pudéssemos 
estabe]ecer condicionantes, como propôs tam
bém o Senador Marcondes Gadelha. 

Vejarn os nobres Senadores como esta questão 
ê de alta complexidade. Está beni que o Estado 
do Pará resolva vender urna parte de suas terras. 
Qúe notícia temos do preço -dessas terras? Quan
to va1e o hectare de terra nessa região do Muni
cípio de Monju? Se autorizarmos no afogadilho, 
na pressa, na urgência, que talvez até o assunto 
requeira, é possfvel que não tenhamos sequer 
controle e notícia de por quanto teria sido vendida 
e alienada essa terra. Eu até esta_rla disp-osto a 
aProvar wn parec:::er dessa natureza se tivesse uma 
notícia como esta, que é muito necessária. O Se
nado não vai fazer avaJiação apenas do ponto 
de vista jurídico, legal e constituc:ional. Se há wn 
parecer da Comissão de Legislação Socia1 e da 
Corriissão -de Agricultura, é porque ana1isamos 
esse tipo também sob outros aspectos, no seu 
mérito, essência e conteúdo, daquilo que vai servir 
a terra.- - · 
- NO centro da razão do meu voto está isto. 
Num Pais cujã demanda por refonna agrária 

é intensa_. __ é_ uma ne<::essidade, é uma_ urgência, 
ou vamos fazer a reforma agrária ou os conflitos 
qtie existem· has áreas agr'icolas e no campo se 
intensificarão de forma a ficarem absolutamente 
incontroláveis. Creio, pOr isso mesmo, que toda 
doação desse tipo de terras deveria merecer desta 
Casa os cuidados que a circunstância requer, e 
talvez os exames da Assembléia Legislativa e das 
Comissões que ta.t:nbém erhitiram pareceres favo-

ráveis não tenham levado em c_onsideraç_ão esse 
fato que i:onsldero çentrãl, inclusive pelo momen
to que estamos atravessando, de dis_cutir, aqui 
e na As~embléia. Nacional Constituinte_. a _questão 
da terra. 

É passivei que a Constituinte dec.ida que o mó
dulo máJdmo de terras ~a da ordem de mil hecta~ 
res. Há vádas propostas nesta direção. Não quero 
entrar no mérito deste tipo de proposta. O certo 
é que, pela cautela e cuidados que esta Casa 
deve ter, recomendo a não-aprovaçãO deste pro-
jetO. -- -

O SR. PRESIOEI'ITE (João Castelo)- Res
pondendo o pedido de informação c;lo Senador 
Nelson Carneiro, verificamos no processo que 
existe um deferimento da Presidência do ITERPA. 
Instituto de Terra do Pará, sobre a homologação, 
inclusive do Governador, "3p6s o que foram pa
gos 30% do preço da terra e demais custas, c;te 
acordo com a tabela vigente, e, em <:onseqüência, 
expedido titulo provisório, tudo na forma do art. 
17 do Decreto-lei n" 5.769, antes mencionado". 

O Sr. JamD Haddad -Sr. Presidente.. peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIOEI'ITE (João Castelo)- Cpn
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
V. EJcl' fez a leitura e parece-me que continua a 
dúvida dos Srs. senadores, se esses 30% foram 
com o sinal, mediante os 3 mil hectares ou os 
12 mil hectares. V. f:xl' não deu essa informação 
à Casa. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Castelo)- Pelo 
processo do Instituto de Terras do Pará, despa
chado pelo Governador Aladd Nunes, ern 1982, 
e encaminhado ao Senado, os 30% se rderem, 
de acordo com o Deçr~-lei n9 5.76~, à par<:ela. 
dada pela compra dos 12 mil hectares, no muni-· 
dplo de Monju, "reservada previamente, através 
do decreto estadual". A impressão que se tem 
é que se, potventura, não houver autorização do 
Senado, o negócio não se_ consumará, não se 
fmalizará. Aqui diz: "que é uma reserva feita na 
forma da lei estadual e a título provisório". 

Sobre a mesa, requerimento que s_erá lido pelo 
Sr. 19-Secretárlo. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 69, DE 1987 

Nos tennos do art. 350, combinado com a alí
nea c do art. 31 O do Regimento Interno, requeiro 
adiantamento da votação do Projeto de Resolução 
rt91Q, de 1987, por 30 dias. 

Sala das Sessões, 11 de maio de ! 987. Leite 
Chaves. 

O SR. PRESIOEI'ITE (João Castelo) - Ein 
votação o requerimento. __ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. -
Aprovado o requerimento, a matéria sairá da 

Ordem do Dia, a ela retomando na dat.a fJXada. 
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O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Item 
4: 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Resolução n~' 16, de 1987, de autoria do Se
nador Louremberg Nunes Rocha, que altera 
a Resolução n9 1, de 1987, do Senado Fede
ral, que estabelece normas de elaboração le
gislativa durante o período e funcionamento 
da Assembléia Nacional Constituinte. (De
pendendo de parecer.) 

Sob a mesa, requerimento que será l!do pelo 
Sr. pelo Sr. 1 ~-secret6rj_o, 

É lido o seguinte 

REQ(JERIMENTO 
N• 70, de 1987 

Nos termos ·do art. 31 O, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro
jeto de Resolução n<;> 16, de 1987, por 30 dias. 

Sala das Sessões, 1 1 de mala de 1987. Fernan
do Hemique Cardoso_ 

O SR- PRESIDENTE (João Cast•lo) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. __ -· 
Aprovado o requerimento, a matéria_ sairá da 

Ordem do Dia, a ela retomando na data fJXada. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -Item 
5: 

Mensagem n9 109, de 1983 (n~ 193/83, 
na origem), submetendo à apredação do Se
nado Federal processo de interesse do Se
nhor Horácio Sabino Coimbra, que trata da 
ratificação de altenação de terras devolutas, 
situadas na faixa de frontetra, efetuada erigi· 
nalmente pelo Estado de Mato Grosso. (De· 
pendendo de parecer.) 

A matéria constou da Ordem do Dta da sessão 
ordinária de 4 do corrente, tendo stdo a dicussão 
adiada, a requerimento do Senado_r José Fogaça, 
para a presente sessão. 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n~ 1, de 
1987, designo o nobre Relator, Senador José Rt· 
cha, para proferir parecer sobre a matéria, ofere
cendo o respectivo Projeto de Resolu~o. 

O SR- JOSÉRICHA (PMDB-PR. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: _ 

Já estou no quinto ano de mandato de S-enador, 
embora com wn ano de interrupção, e sempre 
me recusei a relatar matérias desse tipo. Não é 
por escrúpulo, não. É porque, como homem do 
Sul, entendo que seria preciso, sempre que_ se 
fosse relatar matéria desse tipo, um aprofunda
mento maior na análise desses casos. E por essa 
razão, sempre me recusei a relatar. Entretanto, 
a de hoje eu aceito ser o Relator, porque conheço 
muito bem a pessoa que está solicitando, a pessoa 
à qual o Estado do Mato Grosso vendeu essa 
área de terra. Trata-se do empresário Horácio Sa
bino Coimbra, Presidente do grupo Cacique que, 

, na qualidade de pessoa ftsica, adquiriu essa área 
e já está de posse delo, já tendo Ululo defmltivo 
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há mais de 25 anos. Nas mãos de Horácio Sabino 
Coimbr'ª está há mais de 25 anos, tendo-a adqui
rido de wna outra pessoa, que já era a quarta 
a ter o título definitivo que se iniciou em 1937. 
Portanto, há 50 anos. O titulo definitivo foi -eXpe
dido pelo Governo de Mato Grosso. De lá para 
cá, o Mato Grosso foi dividido em dois Estados, 
a área fica precisamente no Estado de Mato Gros
so do Sul e, desde 1983, a matéria está tramitando 
nesta Casa. 

No final da Legislatura passada, depois de já 
ter passado pela Comissão de Constituição e Jus
, tiça, a Comissão de Legislação Social não chegou 
a votar a matéria e o Relator era, precisamente, 
o Sena.dOr Al~o Dias, hoje Governador do meu 
Estado. Baseei-me no parecer de S. ~que estu
dou bastante a matéria, e acabou proferindo pare· 
cer pela autorização do Senado, conç:luindo por 
um projeto de re~olução. 

Estudei a matéria, embora nas limitações que 
o momento atual nos impõe um pouco superfi
cialmente, é verdade, mas foi o suficiente para 
que eu firmasse a minha convicçãO de que, real
mente, essa matéria merecesse a aprovação do 
Senado Federal. 

Trata-se da Mensagem n~ 109, de 198:3 (n9 
193/83, na origem), que "submete à apreciação 
do Senado Federal processo de interesse do Sr. 
Horádo Sabino Coimbra, que trata da ratificação 
de alienação de terras devolutas, situadas na faixa 
de frontetra, efetuada originariamente pelo Estado 
de Mato Grosso. 

Consta dos autos-a soliCitação do interesSado 
em epígrafe, endereçada ao Incra, no sentido de 
ser rãtiffcado O título definitivo de pi 'Oriedade ex
pedido pelo Estado de Mato Grosso, com a área 
de 13.665,0077 hectares, situada no Município 
de Corumbá, no Estado de Mato Grosso do Sul. 

Após examinar o pedido, na forma da legislação 
vigente, o Incra, através do Ofício Incra/PIN~> 68/83, 
submeteu a matéria ao Senhor Mlni&tro Extraor
dinário para Assuntos Fundiários, ressaJtando: 

-;......;..que a área objeto de ratificação está medida 
e demarcada; 

-que, em vistoria realizada pelo INCRA foi 
constatado que o imóvel está convenientemente 
explorado, àtendendo aos fins previstos no Esta
tuto da Terra; 
~que a Secretaria~Geral do ConselhO de Se

gurança NacionaJ manifestou-se favoravelmente 
à ratificação, pelo AvisO n9 1 09J5~C"145/82, após 
ouvido o Senado Federal; 

-Que ratificação em causa depende da prévia 
aprovação do Senado Fed~al. conforme previsto 
no art. 79, parágrafo único, do Decreto-lei n~'1.414, 
de 18 de agosto de f975, acrescentado pela Lei 
0 9 6.925, ae T8 -de junho de 1981, tendo em 
vista que, à época da alienação feita pelo Estado 
de Mato Grosso, não foi observado o disposto 
no art 1_55 da Constituição Federal de 1937. 

A rã.tificação_ de alienações e concessões _feitas 
pelos Estados envolvendo terras de domínio-da 
União situadas na faixa de fronteira, bem como 
das alienações e c:oncessóes igualmente feitas 
pelos Estados envolvendo terras de .seus domí
niOs situadas ria faixa de fronteira, sem o assenti~ 
menta prévio do ConseTho de Segurança Nacio
nal, surgiu em decOrrência dos problemas exis
tentes no meio rural, cujos proprietários das terras 
adquiridas de quem não era dono, ou daqueles 
que, mesmo sendo donos, deixaram de buscar 

o assentimento prévio do Conselho de Segurança 
Nacional, náo tinham como legalizar tais situa
ções, ainda que o quisessem, instalando-se a in· 
tranqüilidade no campo. 

Por outro lado, muitas dessas propriedades vi· 
nham sendo convenientemente exploradas fazen
do com que a terra cumprisse a função social 
a que se destina. 

Com isto, _num gesto de coerência e sabedoria, 
o Poder Público Federal tomou a decisão de per-
mitir que as alienações e concessões de terras 
já feitas pelos Estados na faixa de fronteira sejam 
ratificadas pelo Poder Executivo, se entender que 
se coadunam com .os objetivos do Estatuto da 
Terra, conforme está expresso no § 19 do art 
5• do Lei n' 4.947, de 6 de abril de 1966. Este 
foi o primeiro passo dado nesse sentido, 

Todavia, esse único dispositivo legal não foi 
suficiente para resolver as sit1.,1ações que se apre
sentavam, seria necessário diploma legal mais de-
talhado. 

Assim, o Poder Executivo, no Decreto-lei n9 

1.414, de 18 de agosto de 1975, estabeleceu nor· 
mas reguladoras daquelas ratificações, dizendo, 
no seu art. 2~ que elas seriam feitas pelo Incra, 
ouvido o Con$elho de Segurança N~cional. 

Ainda assim, algumas alienações e concessões 
que, de fato, merec:iam ser ratificadas, não encon
travam abrigo nas disposições legais vigentes. 

Em Virtude disso, foi editada a Lei n9 6.925, 
de 29 de junho d•1981, que ap•rfeiçoou dispo
sições do Decreto-lei n~> 1.414n5, e acrescentou 
parágrafo único ao artigo 7~> desse mesmo Decre
to-lei para permitir que, com a autorização do 
Senado Federal, fossem possíveis ratificações de 

· alienação e concessões de terr:<lS públicas com 
área superior às limttações constitucionais vigen
tes à época em que foram feitas. Isto, ~dente-
mente, se o imóvel objeto de ratificação_ estiver 
tendo convenientemente cumprida a sua função 
oodal. • 

A legislação acima mencionada tomou possível 
ratificar essas alienações e concessões, com o 
objetivo principal de assegurar a estabilidade no 
meio rural e amparar as propri,edades que, na 
c:onformidade da ConsUttrlção Federal (art. 160, 
lll) e do Estatuto da Terra (art 29, § 1") cumprem 
a sua função social, sem desprezar o fato de que 
esses atas foram praticados pelos ExecutiVos Es~ 
taduals que gozam da confaabilidade pública, com 
a autorização do Senado Federal, conforme o arL 
71>, parágrafo único do DL I .414/75, acrescentado 
pela Lei n~ 6.925/8], o que não implica violação 
do parágrafo úntco do art 171 da Constituição 
Federal. 

Em fac:e da legislação citada, do conteúdo da 
farta documentação apresentada, que prova estar 
o imóvel convenientemente explorado e cumprin
do -a sua função social; do parecer_ favorável do 
Incra, e do assentimento da Secretaria-Geral do . 
COnselho de Segurança Nacional, à qual compete 
fiscalizar as alienações e conc~sões de terras 
públicas na faixa de fronteira, desde a promul
gação da Constituição ~de 1934 (ort. 166), além 
de reputarmos supridas as exigências de que trata 
o artigo 407 do Regimento Interno desta Casa, 
ante a sobeja documentação constante dos autos, 
opinamos no seirtido do atendimento c;_onstante 
da Mensagem 09109, de 1983 (n9 l93, na õrigem) 
do Senhor Presidente da República, fundamen-
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tada na Exposição de Motivos 09 023/83 do Minis
tro Extraordinário para Assuntos Fundiários, na 
fonna do seguinte: 

PROJErO DE RESOLQÇÃO 
N• 42, de 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Ma
to Grosso a ratificar a alienação de terms 
que trata o Processo lncraJPF Corumbál 
n• 763n5, de lnteruse do Senhor Horá
cio Sablno Coimbra. 

O Senado Federal resolve: 
Arl único. É o goVerno do Estado de Mato 

Grosso autorizado a ratificar a alienação de terras 
constante do Processo lncra/PF Corumbáf n9 763, 
de interesse do Senhor Horácio Sabino Coimbra. 

Sr. Presidente, é este o nosso parecer. (Muito 
benl!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (João castelo) - Pas
sa-se à discussão do projeto em turno único. (Pau... ) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Senhor 1 9wSecretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 71, de 1987 

Nos tetmos do art 3:50, combinado com a alí
nea c do art. 310 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do ProjetQ de Resolução 
n' 42, de 1987, por 30 dias. 

SaJa das Sessões, em 11 de meDo de 1987. 
-Leite Chaves. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Castelo) -Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. José Rlcha- Sr. Presidente, solicito 
verifit:ação de votação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João castelo)- Será 
feita a verificação solicitada pelo nobre Senador 
JOsé Richa. -------

Sendo evidente a falta de número para delibe
ração, a Presidência suspenderá a sessão por 1 O 
minutos, fazendo soar a campainha, em obediên
cia ao disposto no inciso 'VI, do arl 327 do Regi
mento Interno. 

Está suspensa a seSSão. 

(SuspenSIJ às 17 horas e 48 minutos, a 
sessão é reaberta às 17 horas e 56 minutos.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (João castelo)- EStá 
reaberta a sessão. Sendo evidente a falta de quo
rum, a matéria fica com a votação sobrestada, 
dependendo da votação do requerimento que fica 
adiada. 
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. O SR. PRESIDEI'ITE (João castelo) -Item 
6: . 

·Mensagem n9 337, de 1986 (n9 468/86, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado de Rondônia 
a contratar operação de crédito no valor cor
respondente, em cruzados, a 150.000,00 
OTN, para os fins que especifica. (Depen
dendo de pareCer.) 

SObre a mesa, -requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 "'Secretário. 

É lido o seguinte. 

RE:Q(IE~O 
N• 72, de 1987 

Nos termOs do art. 3 fO, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da apreciação da 
Mensagem n9 337, de 1986, por 28 dias. 

Saladas Sessões, 11 de maio de 1987.-0da
drSoares. 

O SR. .PRESIDEI'ITE (João castelo) '-'Não 
haverldO quorum para a votação, a ãpreciação 
da matéria ficqrá sobrestada atê a votação do 
requerimento. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Castelo)- Está 
esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
COncedO a pãlavra ao nobre Senador Nabor 

Júnior. 

O SR. !'lABOR JÓNIOR (PMDB - AC. Pro
nunda o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O povo brasile~o assiste, entre atónito e angus
tiado, à alta desenfreada dos preços de todos os 
produtos, _ootadamente aqueles mais ligados às 
suaS neCessidades imediatas diárias, de alimen
tação e sub_sistênç:ia. No~ supermercados, as má
quinas diabólicas de remarcação agem com fúria 
jamais vista em nosso País, concretlzando_a insen
sibilidade e a ganância que predominam na eco
nomia nacional. 

Os combustíveis - principaJmente o 6leo die
sel, base impulsara dos nossos transportes -
começam a ser novamen~e reaju'!rta:dos, a exem
plo do que acontecia na Velha República. todos 
os meses. O custo do dinheiro atinge a níveis 
ifla~-reditáve-as;- rruto-da espeeurãçao-aeseiil'reãâã, 
da distorção básica do capitalismo selvagem: a 
prevalência da usura sobre os rendimentos do 
trabalho e dos investimentos sociahne:nte produ
'tivos. 

Quem é o responsável pelo desatino coletivo? 
- Onde encontrarão resposta e atendimento os 

-protestos desesperados da sociedade, indefesa 
ante os esbulhos sistemáticos, a essa exploração 
inconcebível? 
-Seria insensatez negar os excelentes resultados 

colhidos, nó ano passado, pelo Plano Cruzado. 
Durante vários meses puderam os brasileiros con
viver com uma economia estável, onde as taxas 
de juros raramente passaram de 2 ou. 3% ao mês. 
O congelamento de preços conseguiu o proqígio 
de fazer com que os trabalhadores admitissem 
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também o congeJamento dos próprios salários, 
apesar das pregações desvairadas dos incendiá
rios _de_sempre. 

O Governo conseguiu índices inéditos de apro
vação, consubstanciados na esmagadora vitória 
de seus candid.:rtos nos pleitos de 15 de novem
bro; a proposta básica, de "continuar as mudan
ças", atingiu a consciência dOs cidadãos, que 
compareceram com seu respaldo. 

Logo, entretanto, os inimigos do povo e do 
País se rearticularam e começaram o bloqueio 
sistemático de tudo o que havia de bom, de posi~ 
tive, de esperançoso, no Plano Cruzado, 

Esses inimigos - a especulação financeira, a 
ganância, a imprevidência e a irresponsabilidade 
- conseguiram seu intento nefasto de destnllr 
em alguns meses os progressos alcançados ao 
longo de quase um ano_. 

A coragem e a determinação evidenciados em 
28 de fevereiro de 1986 parece que não existem 
mais. O ímpeto mudancista e moralizador da eco
riomia, aparentemente, exauriu-se ante a forte rea
ç-ão dos especuladores e dos conhc=.cidos iQteres-
ses voltados· para a desestabilização dos fatores 
produtivos e aquisitivos. 

O joinaJ O Globo, em sua edição do último 
sábado, atribui ao ex-Secretário de Imprensa e 
atuaJ Ouvidor do Palácio do Planalto, Fem811do 
César Mesquita, a afirmação de que essa onc:la 
vertiginosa.de aumentos é "um caso de polfcia", 
porque não obedece a nenhum parâmetro e joga 
o País à beira de uma hiperinflação. 

Fernando César Mesquita, antes de ser o impor~ 
tante funcionário federal, ê um dos mais brilhantes 
e argutos jornalistas de nossos tempos - o que 
lhe dá, por essa dupla condição, autoridade e 
competência para afirmar que "c! solução ideal 
é enquadrar na Lei de Economia Popular os em
presários que remarcarem seus produtos sem 1"&
zão, por pura especulação". 

Porque estamos vendo, sem sombra_de dúvida, 
a conjUnção dos itens especulação e impunidade. 
A certeza de especular impunemente leYa os 
maus empresários a práticas como a -do falso 
descOntO, em que os produtos recebem aumen
tos criminosos para que o preço final apresente 
um "abatimento" fictício, Pois mesmo com ess-e 
"beneficio" acaba registrando wna elevaçãO deS
cabida, em face da equação custo versus preço. 

O nOvo Ministro da Fazenda, Professor Luiz-Car~ 
los Bresser Pereira, conhece a fundo a estrutura 
da macrocomerciaJização e do varejo, pois nesse 
setor desempenhou, por muitos anos, sua carteira 
piOf!SSional. - -

É lícito, portanto, que toda a sociedade espere 
de S. Ex' ãs me-didas urgentes e profundas que 
se impõem, para o ccintrõle efetivo dos preços 
finais dos produtos .em geral, particularmente dos 
de pJin1eira necessidade. 

O emin"ente Ministro Bresser Pereira deve aten
tar, lniciaJffiente, para a crise iminente no ~hasteei
menta de carne - crise que já se prenuncia, 
em pleno periodo de safra, com a alta çlesçon
trolada dos preços. A falta de estoques regula
dores toma irreversível o quadro de carência e 
carestia nos próximos meses, quando o boi ema
grecerá e perderá rentabilidade na hora do abate. 

Nàe se acuse, desta vez, o vareJista. O açou
gueiro da esquina é tão vitima quanto o consu
midor, porque a especulação deslavada vem da 
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origem e da distrlbt.~ição: a arroba do boi, até 
recentemente cotada a Cz$ 400,00,já atingiu Cz$ _ 
700,00 e promete -chegar ao nível absurdo de_._ 
Cz$ 2.000,00 dentro de poucas semanas, quando 
começa a entressafra. 

Chamo a atenção da Casa, da Nação e do Go
verno para a necessidade de correção irnedia_U:t 
de uma decisão que só vai agravar o problema: 
a autorização para a retomada das exportações 
de carne, medida absurda e incompreensível nes
tes dias de precariedade e de altos preços ~o 
mercado interno. 

Não são necessária$ as luze_s_ ç!Qs_ grandes eco
nomistas para saber que o preço da carne, no 
balcão do varejo, só pode subir ai_nda mais, com 
a exportação aliada à especulação dos que preten
dem ganhar fortunas com as indlspensáveis com
pras, pelo Governo, para a formação de estoque 
regulador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. . . . 
A nomeação do Professor Luiz Carlos Bresser 

Pereira para o Ministério da Fazenda foi saudada 
com satisfação pelo PMDB e receb.ida com simpá
tica expectativa atê mesmo pelos adversários do 
Governo. Todos conhecemos __ e aplaudimos, em 
S. Ex', o homem competente e vivido nos proble
mas nacionais, que vai além do academicismo 
e dos comprometimentos puramente teóricos 
dos "milagreiros" de_n_ão. sa:ud.o.sas __ ro§:llJÓrias. 

Creio, repito, que, nesta oportunidade da vida 
nacional, o fato mais positivo é o conhecimento 
que o Ministro evidencia quanto aos problemas 
do abastecimento. Estou certo de que toda a sua 
experiência como· didgente de grandes redes de 
supermercados será ~ a serviço da Pátria e 
dos cidadãos, que já não suportam mais os erros 
e as distorções do abastecimento interno. 

Matar a fome do povo e prover-lhe as necessi
dades básicas é a grande missão da Nova Repú
blica. É o sagrado compromisso, assumido por 
Tancredo Neves, José Samey, Qlysses QJ,JÍmárães 
e todos aqueles que fizeram da redenção do País 
sua grande mensagem. 

Não foi para repetir e perpetu-ar os erros· da 
ditadura que o po~o compareceu às praças. 

Esta confiança nós não podemos deixar de 
honrar. 

E o Governo, estoU Cérto, sa_berá; ser sensível, 
mais uma vez, às exigências da soctedade e às 
necessidades elementares de seus cidadãos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (João_Qtstelo)- Con
cedo a palavra ao nobre Senador Dirceu CarneirO. 
(Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio 

Bezerra. (Pausa.) · 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a paJavra ao nobre Senador F~::andsco -

Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguinte disc.urso.) 
-Sr. Presidente, Srs: Senadores: 

COm o intuito de at.en_uar a grande carga tribu
tária que incide sob~:e o assalari~do, o Governo 
federal, atendendo aos reclamos deJ.Qda_f;l S9cie
dade, resolveu editar em 14 de abril d~ 1~87 o 

, Decreto-lei n~ 2.32Q_,__facultando ao contribuinte 

do lmp·osto de Renda que tenha direito à restitui
ção, nos termos da Lei n°7 .450, de 1985·, o direito 
de optar por compensação com o saldo do im
posto a pagar apurado na declaração de rendi
mentos do exercídp de 1987. No mesmo dispo
sitivo" liinitou-se o valor a ser compensado em 
70 OTN e se prorrogou para 30 de abril de 1987 
a primeira quota ou quota única do imposto das 
pessoas físicas, vencendo as demais no último 
dia útil de cada um dos meses subseqüentes. 
Estabeleceu-se, aínda, que para efeito dessa com
pensação a restituição seria convertida em cruza
dos, tomando por base o valor de OTN f~do 
para o mês de abril de 1987 e que essa opção 
deverá ser m~nifestada pelo contnbuinte até o 
dia 29 de maio de 1987, em formulário aprovado 
~e distribUído pela Receita FederaL 

Antes que o contribuinte pudesse formalizar 
qualqüer pedido, a Receita Federal cobrou o pa
gamento da primeira quota, com vencimento a 
30 de abril passado, sem que dela deduzisse. a 
compensação estabelecida no citado dispositivo. 

Anunciou, ainda, que a compensação só abran
geria as 7 parcelas restantes, cujos vencimentos 
serão no último dia útil dos. meses de maio a 
novembro. 

Ora:, Sr. Presidente, a restituição prevista na Lei 
n" 7.450/85 tem o seu valor corrigido mensal
mente, com base na OTN, e o Decreto-lei n9 

2.326/87, ao fixá-la para o mês de abril, conge-
lou-a, durante os meses restantes, ocasionando 
sensível perda para o contnbuinte que dela se 
utilizar. 

O simples rendimento mensal das 70 OTN pro
porcionaria ao contribuinte condições de paga
mento total da parcela que o Governo pretende 
abater no imposto devido._ Vejamos: Cz$ 
14.500,00, corrigidos monetariamente em torno 
de 15%, renderia ao contnbuinte a quantia de 
Cz$ 2.175,00 ao mês, que, multiplicada pelo nú
mero de quotas (7) restantes, totalizaria Cz$ 
15225,00, quantia essa superior ao capital do 
contribuinte, de que o Governo deseja apropriar
se. 

Lamento, portanto, que essa medida não tenha 
sido uma conquista ampla como tem sido exausti
vamente divulgada. Num país como o nosso, que 
acuml,l)a uma_ dfvjda externa e um déficit público 
elevadíssimos, são imensas as dificuldades que 
enfrenta o Governo. Compreende-se, pois, o zelo 
excessivo do "leão" em arrecadar e reter tributos. 
En~to~ ·não· podemos sacrificar demasiada
mente nem tentar enganar as classes assalaria
~s,_que são os mais fiéis contribuintes do Te
souro~ 

En-caréçoa neceSsJdade do reexame da matéria 
po(parte das autoridades competentes. Dirijo
lhes desta tribuna veemente apelo nesse sentido. 
Sugtto -que o·-Govemo 'âltere o Decreto-lei n9 
2-.326/87, estabelecendo que a parcela da restitui
ção a sei- compensada com a parcela do Imposto 
de Renda a ser paga pelo contribuinte seja corri
gida de acordo com o valor da OTN do respectivo 
mês. Com essa medida, aliviar-se-á, embora leve
mente, a carga:-fisca1 qUê hoje onera enorme con
tingente de ·brasnelros, cOrrigindo-se, ao mesmo 
_tern_p<?_,_9!_~víssima distorção. 

Reconheço que essa correção não repreSenta 
tudo ·que se faz necessário modificar nessa maté
ria de leQislação do Imposto de Renda, para com-
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patlbilizar as necessidades do Tesouro com uma 
política fiscal assentada na moderação, no equilí
brio e na justiça, sem imposição de sacrifícios 
exagerados aos contribuintes. Estou certo e con
fiante, no entanto, que outras medidaS _venham 
a ser tomadas no sentido de amenizcir ·ã carga 
tributária, que atingiu iifveis de absoluta insupor-
tabilidade. _ 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Con
cedo a palavra ao nobre SenadOr Jutahy Maga
lhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A DEFESA DO MEIO AMBIENTE NO BRASIL 

No I Plan_o Nacional de Desenvolvimento da 
Nova República (I PND 1986/89) foram eStabe
lecidas novas diretrizes de política ambiental, pe
las quais reconhec~e que "o crescimento eco
nómico brasileiro, eSpeCialmente no Setor Indus
bial, e a rápida urbanização dele decorrente vêm
se processando de forma predatória e extrema
mente .agressiva ao meio ambiente". 

A esse reconhecimento corresponde não só 
a mudança programática e política inerente à tran
sição dos governos militares para a Nova Repú
blica Como, ein especiã1, o expressivo aumento 
da pressão social, nos últimos anos, exigindo nova 
postura do Estado quanto ao conceito de quali
dade de vida e equilíbrio ambiental, aceitando-o 
como um direito básico de cidadania 

O atendimento a essa Qemanda, segundO o 
I PND, "requer política nadonal que busque efeti
vamente preservar os sistemas ecológicos bási
cos à sobrevivência humana, mediante defesa dos 
recursos naturais e. culturais. Para isso é funda
mental reconhecer a dimensão multissetorial des
sa política e, portanto, a necessidade de sua articu
lação com ações governamentais nos setores 
económico, sócio-cultural e político". 

Como linhas prioritárias de ação o PND con
templa cinco grandes áreas: a pesquisa e o plane-
jamento integrados, a definição de tecnologias 
adequadas, os incentivos à proteção ambiental, 
as intervenções ecológicas, a legislação e o con
trole. 

Dentre os objetivos práticos a serem atingidos 
no quadriê[lio, relacionados a tais linhas, desta
cam-se: 

-zorieamento do espaço geográfiCo e g_e
renciamento do uso, definição de áreas a 
serem protegfdas; 

-_:_aproveitamento equilibrado e abran
gente das bacias hidrográficas; 

-obrigatoriedade da realização de estu
dos sobre o impacto _ambiental de projetes 
de vulto; 

-orientação para a p·otítica agropecuária; 
-atenção aos .ecossistemas importantes 

como Amazônifl.. cerrados e várzeas; _ 
-:- reexame do Programa Nuclear e do Pro-

- gi"ama Nacional do Al.cool; 
-estímUlos à pesquisa de tecnologias 

poupadoras de" recursos naturais; 
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-restrição e fiscalização do uso de recur
sos químicos; 

-combate à erosão; 
-programa~ de educação ambiental_em 

todos os_ níveis; 
-controle de poluição industrial; 
-adoção de medidas para conseNação 

de energia visando reduzir a pressão sobre 
o meio ambiente; 

- proteção a espécies animais e vegetais 
ameaçadas; 

-preservação do património genético de 
plantas e animais diversificados; 

-legislação específica para conservação 
da flore~ amazónica e rermmesc_entes âa 
Mata Atlântica; 

-revisão do Código Florestal e legisJação 
relativa ao uso dos recursos naturais, ado
tando penalidades severas para infrações; 

-legislação específica para gerencia
mento costeiro ecológico; 

- reexarqe da legislação relativa à prote
ção de mananciais; e 

- disciplinamento das explorações ma
deireiras e outras de recursos naturais. 

O primeiro resultado prático das recomenda
, ções do 1 PND foi Programa de Ações Básicas 
para Defesa do Meio Ambiente, aprovado através 
de decreto presidencial em 5-8-8Q, coordenado 
pelo Ministério do Desenvolvimento Urbano e 
Meio Ambiente e composto de quatro grandes 
programas: 

1 - Programa Enietgencial de Controle 
Ambiental, 
2-Programa de Ecologia Humana e 

Saúde Ambiental. 
3-Programa de Proteção ao PatrimôÕio 

Natural e suas Relações com a Cultura (a 
cargo do Ministério da Cultura). 
4-Macrozoneamento Ecológico-EConó

mico da Amazônia (a cargo da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da Repúbli
ca.) 

1-Tem as seguintes metas para o biênio 
86/87: 

-implantar e/ou ampliar o controle de quali
dade do ar em áreas crítiCãs de poluição; 

-obter controle efetivo das principais fontes 
de poluição existentes no Pafs; -- · 

-promover a implantação de Sistemas Esta
duais de Ucenciamento de Atividades Potencial
mente Poluidoras; 

-prover os órgãos estaduais" e municipais do 
Meio Ambiente, de condições mínimas para o 
desenvolvimento de ações de levantamento e 
controle da qualidade ambiental; 

-promover o desenvolvimento de Planos de 
Emergência, para atendimento a acfdentes na 
área ambiental; 

-implantar e/ou ampliar o controle de quali
dade da água, de contenção de erosão, de recupe
ração de bacias hidrográficas e aqüíferos subter
râneos, utilizados para abastecimento público; 

-prover o órgão central do Sistema Nacional 
de Meio Ambiente dos recursos necessários à im
plantação das áreas preservadas; e 

-incentivar a implantação e operacionalização 
dos órgãos locais municfpais de Melo Ambfente, 
sobretudo nas capitais e cidades críticas do ponto 
de vista ambiental. 
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Este programa é dMdido em dois subprogra
mas: Pres_ervação, Controle e Recuperação do 
Meio _Ambiente e Apoio a Órgãos Estaduais de 
Meio Ambiente para Ações de Controle Ambiental. 
_ 2 ......-Volta-se, basicamente, para as conseqüên
cias humanas da degradação ambiental, no âm
bito da riefesa da sa(lde pública, principalmente 
na_s _á_regas. urbano-industriais com situações mais 
críticas do ponto de vista de poluição. Os subpro
gramas, nesta área, voltam-se para: vigilância da 
qualidade da água para consumo humano, prote
ção ao ambiente de trabalho_, ;;tvali_ação d~ expo-
si_ção humana a poluentes ambientais, programa 
nacional de segurança de substâncias quúnicas. 

3 - Desenvolvimento da proteção à natureza 
através do incentivo a seu uso não predatório, 
~sedado a fatos culturais. Este programa visei. 'ª restauraç~o -~a paisagem e conservação do 
meio na:tural1 jardins e entorno de bens históricos, 
além de estudos e levantamentos de sftios arqueo-
lógicos, trabalhos de restauração fisica e divulga
ção de aspectos culturais ligados a traçados natu
rais. 

4 -Com base em dados aerorotogramétricos 
e de satélite já coletados, acrescidos de inrorma
ções complementares, o objetivo é estabelecer 
propostas de localização de atividades econômi
cas_ na Amazônia considerando o potencial dos 
ecos~stemas e as áreas vulneráveis a serem pre
~daS._ ~«:_programa !ea:n caráter_ estrat~co, 
pois na região estão 78% da_ c_obertura vegetal 
do País e 30% _ da cobertura vegetal do planeta. 

O Programa de Ações Básicas para Defesa d6 
Meio Ambiente inclui projetas de 21 órgãos esta
duais. 

Como plano de caráter nacional, é inédito como 
- filosofia de defesa do equilíbrio do meio ambiente, 
poréin, o seu alcance efetivo é bastante questio
nável- Não se pode negar que sua abrangência 
çobre, de fato, as preocupações mais substanciais 
dos estudiosos da questão ambiental e, a ser cum
prido. deixaria o Brasil numa posição privtlegiada, 
no mundo, quanto à proteção da integridade de 
seus recursos naturais e ambiente para o desen
voMmento de sua sociedade 

o-plano apresenta, de irúcio, três grandes vulne
rabilidades. A primeira diz respeito à falta de uma 
força policial específica para coibir os atentados 
ao meio ambiente e enquadrá-los nas nonnas 
legais c 

No caso-da Amazônia, por exemplo, apesar de 
estar em curso ·o macrozoneamento destinado 
a situar as atividades econômicas sem destruir 
o ecossistema, o desmatamento prossegue in
controlável._Somente em 1985, segundo cálculos 
de estudiosos, a perda foi de quase três milhões 
de hectares. Por sua vez, as áreas de preservação 
oficial - parques e reservas biológicas - na re
gião não atingiram ainda 8 milhões de hectares. 

A principal preocupação, na Amazônia, está vol
tada para o fato de a região ostentar um ecossis
tema frágil, de solos pobres, com ação intensiva 
de deSffiatamei1t6 em uma floresta não-renová
vel. 

Dois resultados previsíveis podem ser a ocor
rência de fenômenos ligados à desertificação, pela 
falta de regeneração da vegetação; e mudança 
no processq _de infiltração de água no solo, em 
decorrência da diminuição da cobertura vegetal, 
trazendo a tendência dos rios de tomarem-se in
termitentes. 

Na região Centro-Oeste, a natureza já dá o seu 
alarme. Ali tem sido constatado o. aumento do 
intervalo entre vazões, com propensão à intermi
tência; o que significa enchentes mais pronun
ciadas e vazões mínimas mais críticas em tempo 
de seca_ 

No Brasil, aliás, é traço histórico o moçlelo de 
ocupação econômjca destnitiva do solo. A derru
bada de florestas, assim, não é fun_ção de uma 
necessidade de fonte energética, mas, sim, priori
tariamente, de avanço da fronteira agrícola. 

É o mau uso agrícola que faz com que a "quei
mada" seja uma tradição da ocupação econó
mica do espaço, exaurindo em poucos anos o 
solo, o que provoca novo avanço e novas queima
das ou derrubadas. 

A segunda vulnerabilidade do Plano de Ações 
Básicas refere-se à atorn~~ção de tarefas e esfor~ 
ços na área dO melo ambiente~ apeSar da aparente 
centralização no MDCJ_ 

O -estudo das bacias hidrográficas como um 
todo, como unidade de planejamento, é tendência 
reCente nó Brasil e ainda não se _sistematiz.QU, 
seja pelo -caráter cornpaitimentadõ da adminis
tração pública, seja porque os limites das bacias 
não coincidem com as divisões oficiais admiflis-. 
trativas. 

____ Temos, assim, na confluência da perda de co
bertura vigetãl, uma perdá -de solo grave e_ alta
mente significativa, pela erosão, juntamente com 
o assoreamento dos nas. As_~:epercussões econ~ 
micas são grandes quanto~ necessid!:3de de obr.as 
hidráulicas_de correção e, indiretamente, na ocor
rência de enchentes, pela obstrução dos canais 
dos rios. 

A terceira vulnerabilidade - e talvez a mais 
decisiva - está no volume -irrisório de reo.iTSOs 
destinados a recuperar o tempo perdido na prote
ção ambiental e a consolidar novos critérios para 
o futuro: embora seja cornpreens!vel, do ponto 
de vista das dificuldades gerais de orçamento pú
blko, a dOtação de verbas para o Plano de Ações 
Básicas é comprometedora do ponto de vista dos 
objetivos a éJtiogir. 

Conforme o decreto que o criou. o programa 
era para mobilizar recursos estimados em Cz$ 
85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de cruza
dos), e que representaya apenas cerca de _l/6 
dos recursos da Companhia de Te·cnologia de 
Saneamento_ Amtiiental do _Esta9,o de São ~aula 
(594 milhões de cruzados) para o ano de 86. 

O Programa tem, assim, a princípio, um caráter. 
práticO quase simbólico, frerite às carências a su
prir, valendo como levantamento e sistematização 
de ações a implementar. 

A SOCIEDADE OVIL 

O movimento ambientalista abriga, hoje, no 
Brasil, cerca de 600 entidades, o que demonstra 
seu vigor e revela, por outro lado, uma dificuldade 
de articulação; a mesma, _d,_iás, que ocorre no 
seio do Estado. apesar das tentativas, expoStas 
no item anterior, de uma proposta abrangerite. 

A sociedade _brasjleira, de qualquer modo, está. 
atingindo um grau expressiVo de consciência do 
papel da integridade do meio ambiente no seu 
quotidiano, seja pela qualidade dos al_imentos, pe
Ja sanidade dos aglomerados urbanos, etc. 
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Apesar da pluralidade de grupos, podem-se dis
tinguir três linhas básicas de atuação na frente 
ambientalista. 

A primeira luta pela conservação dos ambientes 
naturais, o que implica reivindicar criação de no
vos parques nacionais.. re_seivas biológicas, esta
ções ecológicas e áreas de proteção ambiental. 

A segunda alerta quanto à qualidade de vida 
presente da população, envolvendo controle de 
poluição industrial e de uso de agrot6xicos, crité
rios de zoneamento urban_Q e assentamentos po
pulacionais, etc. 

A terceira volta-se para o questionamento do 
próprio conceito de desenvolvimento e de vida 
desejável; e do preço a pagar, a longo prazo, pela 
presença superdimenslonada do consumismo 
em todas as esferas de OJnvivência social. 

A mobilização pelo meio ambiente é, também, 
parciahnente, resultado do crescimento do tema 
a nível internaciOnal. 

Effi maio de 72, a Coiiferênaa· de EstOcolmo 
exerceu influência decisiva sobre a opinião públi
ca, acentuando a consciência sobre a fragilidade 
dos ecossistemas naturais frente à violência dos 
ataques de que têm sido vítinlas e as ~onseqüên
das para a vida humana na terra. 

Em quase todos os pafses as recomendações 
de Estocolmo geraram dispositivos legais de pro-
teção ambiental e, a nível geral, desencadearam 
o Programa das Nações Unidas para o Meio Am
biente. 

Os princípios da Declaração de Estocolmo es~ 
tabelecem: 

-a necessidade de gerenciar e avaliar o 
meio ambiente e_ a intera_ç_ão íntima entre 
meto ambiente, desenvolvimento, população 
e recursos, assim como a pressão que acres
cente _concentração de população exerce so
bre as zonas urbanas. 
-a Estratégia lnteinacional de Desenvol

vimento, das Nações Unidas, e o estabele
cimento de uma nova ordem econômfca in
ternacional são os principais instrumentos do 
esforço mundial para reverter o processa de 
degradação ambiental. 

No Brasil, a própría extensão de território é fato r 
de preocupação para a sodedade civil. visto que 
o descaso na proteção dos grandes ambientes 
não s6 tem provocado os acidentes ~e as perdas 
ecológicas de maior vulto- por exemplo, a des
truição da cobertura da Serra do Mar -::- como 
oferece as perspectivas mais sombrias para o fu
turo, como a ocupação económica d_esordenada 
e predatória da Amazônia. 

Como disse Theodo_fQ_Rosevelt. "as gran!=les 
florestas precedem as cM1izações e os desertos 
as sucedem". 

De grande atualidade, na Amazônia, é a questão 
do Polonoroeste, co_rtjunto de projetas de desen
volvimento voltados para o noroeste da Amazônia, 
em especial o Estado de Rondônia, atingindo, 
no toai, uma área de 41 O mil W. 

Em março de 1985, o Banco Mundial, que fi
nancia parcialmente o Polonoroeste, suspendeu 
os desembolsos de empréstimos por violação de 
várias cláusulas ambientais na implantação dos 
projetas. Posteriorment~. após Compromissos as
sumidos pelo novo Govemo brasileiro, os desem
bolsos foram reiniciados. O que provocou· a me
dida drástica do Banco Mundial,.sob pressão do 
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SubCõrilitê de Operações Externas do Senado 
Americano, foram distorções no projeto inicial do 
Polonoroeste, que levaram a um desmatamento 
excepciona1 que em três anos, de_1980 a.83. 
destruiu 5,7% (1395.521 hectares) da cobertura 
vegetal do Estado de Rondônia. 

As causàs desse desmatamento estão ligadas 
à explosão demográfica oconida por migração. 
Em 1980, eram 491 mil habitantes. No fma1 de 
84, estimava-se em 1 milhão. 

"Eiifre-OS-ambientalistas e cientistas sociais, a 
repetição, em nossos-dias, de métodos de ocupa
ção de fronteiras que já mostraram, no passado, 
ser fonte de· toda espécie de dano aos recursos 
naturais do Pais e ao bem-estar das próprias po
pul8çõeS- assentadas, é inadmissível e incompa
tível com um programa de Governo voltado para 
a superaçãõ·aas dificuldades econômic~ do PaíS 
e a ampliação dos benefícios sociais. 

-Em termos de grandes propostas sobre o meio 
ambiente para a Constituinte, destaca-se, assim, 
a exigência de uma nova conceituação de modelo 
de desenvoMmento, elevando a preservação da 
integridade ambiental ao va1or básico da naciona
lidade. 

SITUAÇÃO ATUAL 

Pode-se afumar que a situação do meio am
biente_ é critica em todo o País. Um levantamento 
realizado pela SEMA e pelo CNPq mostra as prin
cipais fontes de desequilíbrio, enfatizando a dis
tância entre a legislaÇão_- considerada até boa 
e suficiente - e a efetiva proteção. Ressalte-se 
que falta, ainda, amparo legal satisfatório para 
o __litora1 e os re_cursos dQ mar e normas para 
disposição final de residuos tóxicos. 

Pólos Químicos --0 exemplo mais gritante 
de degradação do ambiente é o verifk;aà.o em 
Cubatão (SP). Ao contrário, é considerado um 
êxito técnico o controle Qa poluição nos novos 
pólos químicos na Bahia, Rio Grande do Sul e 
Alagoas. 

A principal causa de degradação ambiental pro
vocada pela indústria qufrnica está nos seus pro
cessos ele transfomJa_çã_o que geram, quase sem
pre, substâncias novas não encontradas na natu
reza, tóxicas e não biodegradáveis. 

Produção açucai'eira e alcoolelra - Ativi
dade essencialmente poluidora. Com o advento· 
do Proálcoo~ as condições ambientais, a nível 
nacional, deterioraram-se rapidamente. De 79 a 
83 foram aprovados 107 projetas d~ desbl3rias 
no Nordeste e 317 no Centro-Oeste, totalizando 
424 novas unidades, sem controle rigido dos efei
tos poluidores. 

Para se dimensionar o significado disso, uma 
única desb1aria padrão (produzindo em média 
120 mil litros de álcool por diN equivale_à poiWção 
gerada por uma cidade de 550 mil habitantes, 
levando-se _em conta apenas o despejo m~ po
tente da destilaria, a vinhaça 

Carvão mineral-_fTI:ll>lema ambiental sobre
tudo em Santa Ca_tarina e Rio Grande do Sul. 

_ ~__!$tiona-se o_ nikl-aproveitamento económico 
do _rejeito, visto que _a opção tem sido degradar 
o mei_o ambiente. Na região ~rbonífera catari
nehse_ ~o/fe.!'O ll novos casos/ni.êS- de piteum~ 
conio..,, doença profissional dos mineiros. A po-
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luiç~o do ar pela mineração é responsável por 
65% das intemaç:ões pecüátricas e 45% das de 
adultos. 

Bada Hidrográfica - De maneira geral, a 
inexistência quase_ sistemática de tratamento dos 
esgotos urbanos e industriais é a responsáve1 pela 
deterioração da qualidade dos cursos dágua e 
pela disseminação de doenças, em particular a 
esquistossomose. Concorrem também a utiliza~ 
ção inadequada do solo, o uso abusivo de agrotó
xicos e o desmatamento, para a deterioração dos 
recursos hídricos. 

Saneamento básico -A influência das con
dições de saneamento básico é dedsiva para a 
qualidade do meio ambiente. No Brasil, cerca de 
27 milhões de habitantes não têm sequer privadas 
ou qua1quer outra fonna de disposição sanitária 
de dejetos. Além disso, o _elevado índice de esgo-
tos sem tratamento representa uma carga polui
dora correspondente a uma população de cerca 
de 50 milhões de pessoas, carga essa que termina 
por çomprometer nossos cursás dágua e águas 
costeiras. 

Finalmente, podemos alinhar os danos causa
dos aos grandes ecossisteffias continentais, como 
a mata atlântica, os cerrados, a floresta tropical, 
o serni~árido; os chapadões; e a poluiçao costeira 
e marítima. 

No último Congresso do PMQB__ foi _aprOvado 
documento sobre q meio ambiente onde são lista
dos outros problemas ambientais de dimensões 
lOcalizadas que causam preocupação à sociedade 
e foram transformado_s_ em programa de ação 
pelo partido. 

São citados a rnortandade de peixes nas bacias 
hidrográficas, a perda do potencial de lazer das 
praias, desaparecimento_ de espécies,_ como o ca-. 
marão rosa (sul), lagosta (litoral nordeste), micos
leões, preguiças e ariranhas, beüa-flores raros, ja
caré no Pantanal e na amazônia. jaçana no Mara
nhão, caranguejo-uná (Sergipe), _ostra (Paraná), 
etc. 

Entre as mUdançaS propugnadas pelo partido, 
está a reordenação jurfdica dos seguintes temas: 
Lei dos Agrotóxicos .• leis de _gerencia. me. nto cos
teiro, código de minas, de Aguas, Florestal e de 
Pesca; Lei de Pro~ç:ão à fal.!fia, legislação de 
desenvolvimento urbano, legislação de medicina 
e segurança no trabalho, legislação nuclear, legis
lação sobre parques e reservas nacionais e legisla
ção repressiva aos crirnes de meio am_bíente. 

Poderíamos acrescentar que uma providência 
urgente, no Brasil, é a inclusão, nos currículos 
escolares, desde o 19 grau até a Gniversidade, 
de matéria referente à proteção ao meio ambiente, 
em caráterobrigatórlo. Tal medida se justifica por
que, atentando para a história do des.euv_olYirnento 
da sociedade brasileira, observam-se singulares 
e irreversíveis prejuízos ambientaJs e depredações 
culturais, pelos quais o País paga um alto preço, 
pelo motivo primário da ignorância ou falta de 
consdência preservacionista e de aproveitamento 
raciona] dos r_e~urs_os_._ 

Era o que tin~a _a d.iz..er, Sr. PresideDte. 

O SR. PRESIDEN1E (João O.Stclo)- Con· 
cedO- a palavra ao nobre Senador Lourival Bap
tista. 
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O SR. L<XIRIVAL BAPTISTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.} -Sr. Presidente. 
Srs. Senadores: 

O centenário do nascimento de Gilberto Amado 
transcorreu no dia 7 de maio passado, ensejando, 
no conjunto das homenagens que lhe foram tribu
tadas pelos que o admiravam como escritor, juris
consulto, professor, diplomata e político, exce
lente oportunidade para reflexões em tomo de 
sua fascinante e inconfundível personalidade, si
multaneamente com uma reavaliação do valor 
excepdonal do seu desempenho nos vários seto
res de atividade a que se dedicou.-

Nascido em Estância, Sergipe, precisamente 
no dia 7 de maio de 1887, Gilberto Amado deixou, 
ao falecer no Rio de Janeiro, a 27 de agosto de 
1969, uma obra imperecível, como ensalsta, ro
mancista e memorialista, consubstanciada em li
vros memoráveis, cuja influência vem crescendo, 
à medida que os anos vão passando. 

Desejaria mencionar alguns dos' seus trabalhos 
mais conhecidos: A Chave de Salomão (1914 ); 
Grão de_ Areia ( 191 9); Aparências e Realidades 
(1922); Densidade e Tenuidade (1928); a Dança 
sobre o Abismo (1 932); Espírito do Nosso Tempo 
( 1933); aos quais seguiram-se os apreciados ro
mances Inocentes e Culpados (1941 ); e os Inte
resses da Companhia (1942). 

EVidenciando sua criatividade e incomparável 
capacidade de trabalho, Gilberto Amado publicou, 
a partir de 1954 os 5 volwnes de suas Memórias 
-ou seja, História da Minha lnfànda (1954); Mi
nha Formação no Recife (1955); Mocidade no 
Rio e Primeira Viagem à Europa (1956); Presença 
na Politica (1958); e Depois da Política (1960). 

Com esse impressionante ace!Vo de livros -
a que se poderia acres_centar uma imensa atuação 
como jornalista, iniciada em 1907, no Diário de 
Pernambuco, que prosseguiu depois, como edi
torialista e colaborador dos principais jornais e 
revistas do Pafs, sobretudo, no Rio de Janeiro 
- Gilberto Amado logrou conquistar, a golpes 
de talento, a imortalidade acadêmica. quando foi 
e1eito para a Academia Brasileira de Letras, na 
vaga de Otávio M.angabeira, onde foi recebido, 
em memorável sessão, pelo igualmente inesque
cível pensador e acadêmico Alceu Amoroso Lima 
(Tristão de Athayde). 

Parece-me relevante e swpreendente o fato de 
ser Gilberto Amado, por assim dizer, o protago
nista maior de uma notável família de consagra
dos escritores, consbluída pelos seus irmãos Ge
nolino, Gildásio, e Gilson, além dos seus primos 
James e Jorge Amado. 

Desejaria, agora, relembrar um episódio que 
ainda hoje me sensibiliza: a 7 de maio de 1967, 
quando Governador de Sergipe, tive a satisfação 
de promover uma homenagem a Gilberto Amado, 
a pretexto dos seus 80 anos, tendo sido confe
rencista o escritor Josué M.ontello, -atual embai
xador junto a UNESCO e Membro da Academia 
Brasileira de Letras - que se deslocou para Ser
gipe expressamente para aquela finalidade. 

Nessa ocasião institui o "Centro de Treinamen
to do Magistério Primário na Odade de Estância, 
Gilberto Amado", assim denominado em home
nagem ao insigne sergipan0; 

Conviria assinalar que, formado em Direito em 
1909, pela Faculdade de Direito do Recife, Gilber
to Amado tomou-se professor catedrático dessa 
tradicional Faculdade em 1911. 
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Deputado Federal por Sergipe, nas L~islaturas 
de 1915-1917, 1921-1923, 1924-1926. 

Senador em 1930, Gilberto Amado encerrou 
a sua traj~Qria como político cOm o advento da 
Revolução de 1930. · · 

Na diplomacia Gilberto Amado demonstrou, 
igualmente, sua excepcional vocação como ho
mem de pensamento e de ação ao substituir ao
vis Bevilacqua em 1934, no Ministério das Rela
ções Exteriores, onâe esse emérito jurisconsulto 
exercia o cargo de Consu1tor Juridico. 

A seguir, foi sucessivamente Embaixador em 
Santiago do Chile ( 1 936}; eni.-Helsinki 
(1938-1939); em Roma (1939-1942); e em Berna 
(1942-1943). 

Várias veies mem-bro e Presidente da Comissão 
de Direito Internacional da ONU, tive oportuni
dade de, em Nova Iorque, verificar, pessoalmente, 
o imenso p~stígio intelectual de_ Gilberto Amado 
- efetivamente, uma personalidãde de relevo ex
cepcional e amigo dileto, ao qual me ligavam 
e à sua -mgna família, laços de fraterna amizade. 

São estas as razões que me pareceram oportu
nas e suficientes para relembrar, e enaltecer, um 

_ sergipano eminente que soube honrar, dentro e 
fora do Brasil, a sua terra e a sua gente, projetan
do-se no cenário internacional com uma das mais 
Cintilantes inteligências conierriporâneas. 

Finalmente, solicito a incorporação ao texto 
deste conciso prommciamento do artigo publi
cado pelo Jornal do BrlJSJ7, em sua edição de 
domingo passado, 1 O de maio de 1987, intib.Jlado 
"Metropolitanos. Metropolita", de autoria de Rodri
go Amado, advogado e ex-diplomata. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCaME!"ITOA Q(JE SE REFERE O SE
NADOR LOURIVAL BAP71STA) 

"METROPOLITANOS- METROPOLITA" 

Rodrigo Amado 

"Nova Iorque! Me sinto tão bem aqui quan
to em ltaporanga". Diante do Blackstone, seu 
hotel preferido durante as sessões da Comis
são Jurídica da ONU, Gilberto obse!Vava, na
quele inverno de 68, o desfile dos pedestres 
na megal6pole. A cena me ficou na memória, 
como um retrato do homem e do mito, uma 
síntese de sUa personalidade vibrante, afetuo-

~ sa e contraditória. O menino do engenho 
de São Carlos, o fugitivo do Vaza-Barris, o 
político, o ensafsta, o jurista, o primogênito 
de Donana e do velho Melk. 

Cem anos nesfe 7 de maio. No mesmo 
ano do centenário de Valia-Lobos, de quem 
foi admirador entusiasta. Criticava-se na Câ
mara emenda orçamentária que, vinda do 
Senado, autorizava o auxilio de 40 contos 
a Valia para apresentar-se na Europa. Gilberto 
defendeu com ardor "não apenas o músico 
mas a expressão luminosa de um Brasil novo, 
urh embaixador da mentalidade musJcal de 
nossa pátria". A emenda foi aprovada. 

Busco Gilberto nas suas origens, nas pági-
- nas do poeta bissexto, do memorialista, do 

ensaista preocupado com o futuro do pais. 
No famoso artigo "As instituições politicas 
e o melo sociE!]_ no Brasil" (1916), publtcado 
em Grão de areia, estão alguns melhores mo-
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mentos de análise da vida política no Império 
e nos primeiros anos da República. Tão 
atuais: "O pulso da administração não tem 
um ribno. Pode-se dizer que se regula pelo 
inõvim.ê(ltõQos espasnios. A uma fase de 
grande atividade sucede um esmorecimento 
longo". E no mesmo traba1ho: "Mas pergunto 
eu, diante do estado social do Brasil, é lícito 
acreditar que qualquer mudança nas institui
ções possa influir decisivamente para a felici
dade do país'7 

Ao falar do Brasil, Gilberto destacava o po
tencial para construir uma civilização nos tró
picos, numa época em que não faltavam teo
rias Sobre a inferioridade racial e a íncapa
cidade dos povos abaixo do Equador. A cor
rida inevitável para o progresso esteve sem
pre na consciência das chamadas elites bra
silefrn:s. A oitava economia do mundo ociden
tal e sua outra face, a dívida social, é o pálido 
retrato da pobreza dos paCtos institucionais 
e políticos que as e1ites realizaram ao longo 
de nossa história. Já no começo do século 
Gilberto era defensor veemente da formação 
de partidos nacionais em tomo de princípios 
e idéias. A Constituição não podia ser uma 
cúpula suspensa no ar, sem Ugação com a 
terra. 

Na personalidade de Gilberto encontro o 
alvoroço das viagens, das mudanças, esse 
caminho do sertão para o oceano, a travessia 
do lugarejo para as assembléias internacio
nais. Passo os olhos dos volumes das memó
rias: História da Minha Infância, Minha 
formação no Recife, Mocidade no Rio, 
Presença na Política e Depois da PolítiCII. 
Do fascículo com o Vaza-Barris para as rodas 
literárias do Rio, passando por O País com 
João Laje, Cànaido de Campos, Joaquim e 
José Sales, Pau1o Barreto; deputado e sena
dor da República Velha, a amizade com Pi
nheiro Machado. As influências filosóficas
Kant, Comte. Nietzsche, Sílvio Romero, To
bias Barreto; o Recife tão importante em sua 
vida; João Ribeiro, Euclides da Cunha, _Rui, 
Nabuco, Balzac e Shakespeare na literatura. 
A semente religiosa plantada por Donana: 
"Por me ter forrado de positivismo é que 
acaso escapei à crise que outros contempo
râneos não puderam escapar. Há os que nas
cem para procurar Deus e o procuram por 
todas as maneiras, quaisquer que sejam as 
vendas que lhe ponham nos olhos. Haverá· 
também os que tendo Deus diante de si, já 
não experimentam a necessidade de procu
rá-lo fora". 

De Gilberto ouvi falar pela primeira vez, 
quase adolescente, nas conversas de família. 
Do diplomata, da brilhante geração do ltama
rati que o acompanhou ao longo de sua car
reira. Depois conheci alguns, Sette Câmara, 
Saraiva Guerreiro, Geraldo Silos. e ouviria 
ainda muito falar de Roberto Campos. No 
diadesuamorte,em 1969,lernbroodescon
solo de S_ette Câmara sentado ao pé do cor
po, em silêncio, sem platéia, no testemunho 
de uma amizade comovente. 

São tantos e diversos os Gilberto Amado, 
i}ue busco· o fio condutor de sua--existência: 
·a tanSQr-essão dos limites estreitos que oDes-
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tino parecia haver-lhe traçado. O que talvez 
devesse em grande parte a influência de Do
nana. Primogênito de numerosa fomílta, às 
voltas com as dificuldades do meio, o impul
so de caráter vem da matriz sergipana. 

Por motivos partidários Gilberto votou con
tra o reconhecimento da eleição de Félix Pa
checo, que no passado lhe abrira as portas 
do Rio e por ele brigara com a Academia. 
Era amigo, apesar de ter, em outro momento, 
passado à roda contrária à sua. Gilberto des
creve a cena em Depois da política: "Mas 
uma repercussão tremenda teve o voto con
tra o reconhecimento do Diretor do Jornal 
do Commerdo no espírito, na alma mais 
profunda em que até hoje conheci, de Dona
na, minha mãe. Quando cheguei para o jan
tar em que semanalmente nos reuníamos, 
todos os Amacj.os, velhos e novos, em tomo 
dela, no domingo que se seguiu à depuração 
procurei, ao entrar, os olhos dela e não os 
encontrei; disfarçava, não os dírigia a mim. 
Fui-me chegando. Ao inclinar-me para beijá
la, disse-me com uma voz diferente, meio 
rouca: "Quando renuncia?" Sorrindo, sentei
me ao lado dela, mas antes de poder inter
rompê-la ouvi ainda: "Se ê para ser senador 
com os outros é melhor não estar na polí
tica ... " 
Nestes dias ensolarados de maio, que o fa
ziam vibrar, octogenário, nas caminhadas por 
Ipanema, na admiração peço viço das meni
nas em flor, tantos amigos hão de lembrar 
Gilberto. Antonio Galloti cr'uiarâ _as· galáxias 
para promover uma reunião de amigos; Ge
nolino será a nossa referência. O acaso me 
fará encontrar Aloísio Ferreira Saies e ele me 
contará, com sabor de r~velaçãot a saga de 
Gilberto, e deixará para o fim o encontro 
amoroso com o Ser Egrégio. Um arrepio per
correrá minha espinha, como se estivessem 
vivos e presenteS José e Joaquim de Sales. 
O momento ficará côncavo, como queria o 
próprio Gnberto: "Enchei." de sumo, dar a pol
pa ao minuto. Não deixar que murchem sob 
nossos olhos, sobretudo dentro de n6s, as 
rosas da vida". 

O pensamento vivo de Gilberto Amado, 
impregnado de confiança no Brasn, é um 
caleidoscópio da alma brasileira. Do Brasil 
que ele proCW'Ou refletir "na profecia lúcida 
do amanhã". Faz cem anos o menino de 
haporanga. Quantos anos levará o Brasil para 
conhecer a si mesmo e aprender as lições 
de sua h[stória? 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Con
cedo a pa1avra ao nobre Senador Diva1do Su
ruagy. 

O SR. DIVALDO S(JRUAGY (PFL - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente~_ 
Srs. Senadores: 

A habilidade no lidar com as pessoas, a análise 
maliciosa dos fatos poltticos, a paciência para 
com a fragilidade humana, o pragmatismo de 
atitudes, o nunca assumir compromissos de ~e
diato, o senso dos limites e das oportunidades, 
tudo aquilo que a imprensa brasileira denominou 
de pessedismo, apoiada na maneira de ser e pro
~der das lideranças do PSD, principalmente, na 
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sabedoria politica dos mineiros, na minha opinião, 
em Alagoas, um dos líderes do Partido Soda! 
I)E;mocrátlco que melhor interpretou esse estado 
de espírito foi Augusto Machado. 

Guedes de Miranda e Medeiros Neto simbo
lizam a cultura e a eloqüência, Lamenha Filho 
o estrategista maior, o grande articulador, o co
mandante hábil, lsmar de G6es Monteiro a autoriw 
dade e a força de decisão, daqueles que fizeram 
o "glorioso" como era chamado o Partido, cari
nhosamente, por seus correligionái'ios. Mas, 
aquela sagaCidade em evitar e sair de situações 
difícels sem atritos e com o respeito de_ todos, 
somente Augusto Machado. 

Nascido no alto sertão do São Francisco, na 
cidade de Pão de Açúcar, região que ainda hoje, 
apesar do avanço dos meios de comunicação, 
preserva um código de honra, onde a maioria 
dos seus filhos, prefere a morte à ~smoralização, 
conseguiu se eleger Prefeito e Deputado Estadual 
por várias Legislaturas, sendo sempre, um ponto 
de conciliação entre as diversas correntes que 
lutavam pelo domínio da terra. 

Honrou-me com sua amizade e com seus con
selhos. Eleitor e defensor declarado de todas as 
minhaS candidaturas, foi um dos meus modelos. 
Política, para ele, era a arte de fazer o bem. Disse~ 
me, certa vez, que das quatro operações básicas 
de matemática, a primeira e a mais fácil era somar, 
e, o ser humanO, estranhamente, na vida diária, 
costi.lriia praticar a última e a mais difícil que 
é dividir. Aprendi a lição. Dividir só em último 
caso. 

Levou para a velhíce a elegância e os hábitos 
da mocidade. Faleceu nonagenário e lúcido, cer
cado do carinho da fam'ília e da ~dmiração da 
sociedade a1agoana da qual foi um dos expoentes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Castello)- Con-· 
cedo a palavra ao nobre Senador Olavo Pires. 

·OSR.OlAVOPIRES(PMDB-RO.Pronun
cià o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Tenho em mãos- Sr. Presidente_:: um telex 
denunciando a intervenção indébita e abusiva do 
INCRA, e da FUNAI no meio dos colonos do pro
jeto de assentamento dirigido burareiro, no muni
cípio de Ariquemes, no Estado de Rondônia. 

É profundamente lamentável que estes coJonos 
do projeto burareiro, que lá estão assentados por 
iniciativa do Governo Fed_era1 que lá os ali~ntou 
através do INCRA, desde 1979, tendo todos eles, 
adquirido legal e legitimamente suas pequenas 
prOpriedades, díretamente do INCRA, não tenham 
segurança nestas propriedades. 

O local hoje, em franco desenvolvimento com
preende atualmenW 122 famílias, com escrituras 
públicas e títulos definitivos de propriedade, expe
didos pelo INCRA e registrados no cartório local 
do Município de Ariquemes,Rondônia. 
_ O Governo gastou bilhões de cruzeiros para 
as~entar naquela região centenas de colonos. 
Agora o mesmo Governo que gastou bilhões com 
o assentamento dos colonos, vem de assinar o 
Decreto n9 91.416- de 9 de junho de 1985 
-que considerou aquela imensa região do pro
jeto burareiro como área de interesse indígena. 

Desgraçadamente, as contradições do atual 
Govétno Federal estão virando rotina, pois, esta 
área de atual conflito, foi anteriormente liberada 

pela FUNAI, que reconheceu que nela não existia 
índios, tendo o INCRA, licitado e documentado 
a ârea, para 122 colonos que lá estão plantando 
e produzindo alimentos para alimentar o povo 
brasileiro; passado todo este tempo, FUNAI e IN
CRA, atendendo a interesses de grupos nacionais 
ou internacionais, declaram a área de ocupação 
indígena e tentam expulsar da mencionada área, 

, os 122 honestos e trabalhadores _colonos, que 
de posse dos títulos definitivos, são seus legítimos 
proprietários, esta violência, está sendo praticada, 
pela FUNAI e INCRA, que em conjunto, também 
desapropriaram a cidade de Londrina para efeito 
de reforma "QTária, agora desapropriam centenas 
de colonos do programa de assentamento diri
gido burareiro - do Município de Arlquemes -
no Estado de Rondônia. 

O Mirad tem cobrado o Imposto Territorial Rural 
(ITR) regu]armente de tais propriedades. E Lança 
na dívida ativa aqueles proprietários que não pa~ 
gatam o imposto. Todos tem títulos definitivos 
de propriedade passados pelo INCRA. com todas 
as obrigações que incidem à propriedade. 

É inacreditável que não tenham a minima ga
rantia e segurança de continuidade na terra, para 
fins de planejamento futuro. 

Além disso, apesar de tantos anos de esforços 
governamentais, agora são despejados de suas 
propriedades já em plena fase de produção. 

E o que é pior- Senhor Presidente- muitos 
dos titulas de propriedade, devidamente registra
dos em cartório, serviram de garantia hipotecária 
para empréstimos no Banco do Brasü, vejam por
tanto as condições e os absurdos cometidos pelas 
autoridades brasileicas. 

Pois agora, a terra produtiva é declarada de 
interesse indígena para índios que nem a_ F(JNAI 
sabe onde estão! 

Por maior que seja o amor que tenhamos por 
nossos ancestrais indígenas, não se pode violentar 
o legítimo direito de proprietários que estejam 
lega1mente instalados na região onde não existe 
írtdio nenhum. 

Em se adotando o critério exdrúxulo para de
marcar as terras indígenas nos moldes preten-. 
didos pelo Decreto n~ 91.41~ corremos o sério 
risco_de desapropriarmos Copa cabana ouJacare
paguá, uma vez que lá, outrora, moraram os Ta
moyos ... 

Aliás, o Brasil inteiro foi outrora habitado por 
índios, e nem por isso devemos entregar o Palácio 
da Alvorada, para os Tucháuas e Pajés ... 

É precisO que, neste momento histórico da As
sembléia Nadona1 Constituinte, defina-se de uma 
vez por todas essa estranha política indigenista, 
onde o índio só tem çl.ireitos e não teff! deveres. 

E quando vejo éentenas de colonos,leQa1mente 
assentados e produzindo a1imentos para o Brasil, 
serem -despejados de suas plantações para ceder 
lugar a meia dúzia de índios, eu me indago se 
não seria ri"lais fácil a criação -_de um território 
totalmente indígena, sem os conflitos que hoje 
envolvem as relações entre índios e brancos. 

É neste particular que se insere a questão indi
gena, a· Estado não fói ouvido. A ausência do 
Estado em questões de tal relevância é incom
preensivel e provoca situações _absurdas, como 
o risco de despejo de centenas de famílias, aJém 
do evidente preJuízo para a sua economia, premo-
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vendo o caos social e económico, que--esf.á im~ 
plantado no projeto burareiro em Ariquemes/RO. 

A FUNAI não pode mais atuar sozinha neste 
campo, porque, assim fazendo, fatalmente com
prometerá os interesses do Estado, quer interfe
rindo em sua economia, contrariando o princípio 
federativo, quer impondo situações dificeis de re
solver. Não se pode ignorar a essendalidade do 
atendimento de um fluxo migratório representado 
por até 18.000 pessoas/mês. A alternativa de que 
o Estado dispõe é o setor primário e dentro deste, 
~ agricultura 

Com tal preocupação, estou sugerindo à As
sembléia Nacional Constituinte, que faça constar 
do novo texto constitucional, um artigo conside· 
rando integrado à comunh!o nadona1, o índio 
portador de título de eleitor. 

Evidentemente, em sendo cidadão capaz de 
influir nos destinos políticos do Brasil, deve ser 
i~ aos demais, nos direitos e nos deveres. 

Índio eleitor, capaz de votar e ser votado, é tão 
brasileiro quanto os demais de uma sociedade 
onde "todos são iguais perante a lei ... " 

Este é o momento histórico de modificarmos 
esse paternalismo do Estado com relação à polí· 
tica indigenista, para o que chamo a atenção de 
meus ilustres pares no sentido de encontrarmos 
a fórmula ideal que melhor atenda ao interesse 
do Brasil de todos nós. 

fv"\as a triste realidade nos tem demonstrado, 
que sob o pretexto e a desculpa de se proteger 
os índios, estamos transformando parte do Brasil, 
principalmente o Estado de Rondônia, em uma 
grande reserva indígena, que se prestará futuraM 
mente para atender interesses de grupos, ficando 
os indios, neste episódio, usados como meros 
instrumentos. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison LO
bão. 

OSR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Por volta de 1980, ainda durante o meu primei
ro mandato parlamentar, a Comissão do Interior 
da Câmara decidiu realizar um grande simpósio 
destipado a ouvir, sem o açodamento dos prazos 
marcados, todos quantos tivessem algo a dizer 
sobre as dificuldades do Nordeste brasileiro e as 
soluções possívets. Fui o relator e ao final dos 
trabalhos e1aboramos um documento contendo 
um diagnóstico geral e apontando o que imaginá
vamos pudessem ser a_s soluções. Eram·-cerca 
de 28 sugestões que a sanCada parlamentar nor
destina levou _ao Presidente da República e a seus 
ministros reunidos no Palácio do Planalto. O Presi
dente ouviu-nos e, emodonado, determinou, alU 
mesmo, que se cumprissem prontamente pelo 
menos 18 daquelas sugestões, ficando as demais 
para o passo seguinte. PassaramMse os tempos 
e aos poucos aquilo que em nós fora esperança 
transformou-se em desa1ento e decepção. Nada 
se cumpriu. Nada se fez. 

Era o Nordeste a carregar sua sina pelos cami~ 
nhos do tempo, sozinho, desvalido, desesperan
çado, perseguido. 

Antes desse episócfio tivemos a batalha quase 
perdida da usina de Boa Esperança, no rio Pamaí
ba. Juscelino Kubitschek mandara estudá-la e ini-
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cia-Ia. Os governos tõ"eguintes abandonaram a 
obra. Veio a Revolução e _o Presidente Castelo 
Branco decidiu reiniciá-la e caminhar a passos 
largos para sua conclusão. Quase não conseguiu, 
tão grandes foram as pressões que sofreu de seu 
pr6prio Ministério. Para que aquela usina? Não 
haveria consumo, diziam-lhe. O_ investimento no 
sul seria bem mais ren~vel~ Concluída, logo o 
Piauí e o Maranhão ganharam um grande impulso 
em seu desenvolvimento e o Ceará pôde benefi
ciar-se ~bém da energia ali prod.uzi(Ja, esgotan
do-se rapidamente todo o estoque de energia ali 
produzida. 

A Be1ém-Brasília foi uma novela. Estrada das 
onças, que ligaria o nada ao coisa nenhuma, ironi
zavam seUs inimigOs. Pois ~la aí está servindo 
aó Morte do país e interligando-se ao Nordeste 
como via de fundaiTiental importância para o pro
gresso da região. Inúmeras cidades surgiram à 
sua margem em Goiás, Maranhão e Pará, aumen
tando a riqueza desses Estados e contribuindo 
para evitar o êxodo rural que a esta altura provoca 
calafrios no país inteiro. 

Objeções semelhantes foram feitas à usina de 
Tucuruí, ao projeto Carajás com sua ferrovia e 
o porto. 

Enfun, tudo quanto os cofres públicos investem 
no Sul do país é considerado bom investimento 
e- recebe os aplausos da nação. Mas investir no 
Norte-Nordeste é promover o desperdício, esva
ziar os cofres públicos, estimula,r_o endividamento, 
gerar inflação, a tirar ao lixo o dinheiro do povo. 
E _como se _essa região não abrigasse um terço 
da popu1ação brasaeira, ela que, no mapa geográ
fico do país, também significa um terço do territó
rio brasileiro. 

Sr. Presidnete, Srs. Senadores, @is forças, semM 
pre as mesmas, levantam-se agora contra a cons
truçOO da Ferrovia Norte Sul que será realizada 
para o bem do país e pela determinação do Presi
dente José Samey. lamentavelmente, não há ar
gumento que corwença os adversários dessa 
obra. Lançam-se contra ela como se o Brasn estiM 
vesse a realizá~la na África num gesto de mera 
gentileza. 

De fato, esta ferrovia, prevista desde 1890 como 
meio de transporte complementar, ainda que com 
outro traç~do, passou a constar dos planos mais 
efetivos a partir de 1927. Ganhou força de decisão 
agora em virtude da necessidade de promover-se 
um grande plano de desenvolvimento integrado 
e auto-sustentado. É o Plano dé Metas da Nova 
República. E nesse plano recomenda-se a implan
tação da Ferrovia Norte-Sul, em estreita coope
ração com o setor privado. 

Na exposição de motivos dos Ministros dos 
Tran-sportes, da Fazenda, do Planejamento e do 
Interior ao Se_nhor Presidente da República, Suas 
Excelências acentuam que em virtude da determi
nação presidencial no sentido de que sejam remo
vidos os contrangimentos conjunturais da econo
mia brasileira,. com a criação de bases estruturais 
para um crescimento econômico ordenado e sus
tentado, convenceu-se o Ministério de que, diante 
das a1temativas, nenhuma outra área do Brasil 
apresenta condições superiores às do Cehtro., 
Oeste para abrigar planos governamentais de de
senvoMmento capazes de responder aos desafios 
com que se defronta o País. ~s como: 

-promover rápida expansão da oferta inter
na de produtos básicos, em particular de ali-
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mentos, condição fU.ndª--mental seja por su
prir o mercado interno, seja para_intensificar 
exportações e, por essa via, melhorar o de:· 
sempenho das contas externas; 

-descentralizar a economia brasileira, 
tomando-a integrada em- seus vetares regio
nais, promovendo a: correção cf.~ fiag~~~s 
-disparidades entre regiões do Pais; 

-aproveitar as possibmdades já identifi-
cadas de investimento (PRODIAT), de modo 
a aumentar a formação de capital, obser
vando as vantagens comparativas de cada 
região; 

-ordenar a ocupação do territ6rio brasi
leiro, de forma a orientar os flUxos migra
t6rios, evitar as concentrações urbanas ex
cessivas e promover adequada redistribuição 
dos recursos fundiários; 

-criar oportunidades de emprego produ
tivo, atuando no sentido de melhor distribuir 
a renda nacional, em estreita associação com 
a iniciativa privada; 

- possibmtar a agregação à economia na
dona! de área capaz de ensejar a produção 
de até 15 milhões de toneladas/ano de grãos, 
o correspondente a um quarto da atual pro
dução naciona1; 

-colocar à disposição da economia _do 
Sul!Sudeste insumos das regiões amazónica 
e centro oeste, recebendo estas em contra
partida, suprimentos de bens industriais e 
serviÇOSj 

-toma possível a utilização de um espaço 
de grande potencia] para a geração de rique
zas e empregos produtivos, que atuará como 
elemento de atraçã.o _ à.s correntes migra· 

tórias que hoje se orientam para o Sudeste, 
tomando ainda maiores os problemas com 
que se defrontam as grandes metr6poles; 

-enseja, através do aproveitamento do 
potencial agrícola já dimensionado, a criação 
de mais de 500.000 empiegos produtivos 
diretos e indiretos em sua região de influên
cia. 

E conclui ~ --~osição de motivos, aprovada 
pelo Presidente da República, dizendo: "O Progra
ma de DesenvoMmento do Brasil Central é uma 
obra que beneficiará gerações, podendo ser im
plementado, pela sua simplicidade, no espaço de 
poucos anos. Ao encaminhar essa proposição, 
que expressa na prática a filosofia da Nova Repú
blica e, por conseguinte, da sociedade brasileira, 
estamos_ s_eguros que encontramos um impor
tante caminho para o desenvoMmento econômi
co-social do Brasil". 

O Ministério dos Transportes fez distribuir re
centemente uma publicafiãó denominada "Pro
grama de Desenvolvimento do Brasil Central". 
Nela traça "considerações sobre a '<dabil_idade da 
Ferrovia Norte-Sul". Todos os Senhores Senado
res, creio eu, receberarn esse importante e eluci
dativo documento. Nela declara-se que a ''idéia 
do empreendimento é incorporar, ao acervo de 
meios produtivos da Nação, uma área com 
,595.000 K.m2, correspondendo ao do_brp do~
do de São Paulo, ou 7% do território brasileiro. 
E este espaço abriga área superior a 35 milhões 
de hectares aptos ao cultivo de grãos, à prática 
da süvicultura extensivã. e à criação de rebanhos 
bovinos. A área compreende basicamente a por
ção do Estado de Goiás situada ao norte do para· 
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lelo 16, o oeste de J'o"\ato Grosso, o sudoeste mara
nhense, o sudeste do Pará e o extremo oeste 
da Bahia". 

Declara ainda que "todo esse território, e suas 
áreas limítrofes, foram extensamente e~dados 
como espaço para um Programa de Desenvol
vimento Integrado. Trata-se do PRODIAT'. E mais 
adiante: "tais estudos permitem concluir que a 
ordenação e a realização do desenvolvimento re
gional estão fortemente atrelados à disponibili
dade de um meio de transporte adequado, confiá
vel e de baixo custo, capaz de permitir a movimen
tação de grandes volumes de _carga e. de i~te
grar-se satisfatoriamente aos Sistemas mterlig~
dos aos seus pontos extremos- ferrovi<Vr<XI.oVIa · 
ao suJ ferrovialhidrovfa/rodovia ao norte - e 
àquela~ que lhe sejam tributários - rodovialhi
drovia". 

Observa o documento do Ministério dos Trans
portes que toda a produção dessa imensa área 
a ser agregada à economia nacional, poderá ser 
exportada através dos portos de Itaqu~ no Mara~ 
nhão, ou de Vrt6ria, no Espirita Santo devendo-se 
aduzir que a produção de alimentos no País tem 
crescido menos do que a população que está 
concentrada (70%) em, aglomerados urbanos 
mal servidos de seiVfços públicos. 

São portanto, fartas as razões para a construção 
dessa ferrovia de baixo custo por quilómetros e 
que não exigirá um investimento pronto de 2.440 
bilhões de dólares. Ela será construída, por esse 
valor em 4 (quatro anos), com investimentos as
sim previstos: 

1987- (IS$ 542.018.000,00 
1988-.. 981.833.000,00 
1989 - .. 804.575.000,00 
1990-.. 111.574.000,00 

US$ 2.440.000.000,00 

Mas entre os adversários mais cáusticos da Fer
rovia Norte-Sul encontra~ se o eminente Senador 
Affonso Camargo que, em· novõ- discuro neste 
Plenário, procura desfazer os nossos argumentos 
anteriores e aduz fatos novos. 

Examinemos, então, o que alude o Senador 
do Paraná, Estado que tem a felicidade de possuir 
terras extraordinárias e de estar recortado de es
tradas em todas as direções. Sua Excelência uma 
vez mals invoca o prestigiado OUbe âe Enge
nharia do Rio de Janeiro para o embasamento 
de suas críticas. E pergunta: "será que o tradi
cional Oube de Engenharia do Rio de Janeiro 
é um órgão irresponsável?". 

A in~gação do Senador Affonso Camargo en
cerra uma grande perplexidade. 

Mas onde foi o Senador paranaense buscar o 
testemunho do Clube de Engenharia? Existe, por 
acaso, algwn docuinento oficial daquela entidade 
nesse sentido? Em nome da classe no Rio de 
Janeiro pronunciou-se publicamente o seu presi
dente? 

Eu hoje recebi do Ministro José Reynaldo, da 
Pasta dos Transportes, um memorando de pró
prio punho que leio para o conhecimento dos 
senhores Senadores, a respeito dessa questão: 
Diz o Ministro: "O Presidente do Oube de Enge
nharia, Dr. Mateus Schineider, informou~me que 
o aube não tem posição sobre o assunto. Sócios 
do clube não representam nem faJam pela enti .. 
dade". 
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Aí está, Senhor Presidente, uma demonstração 
da fragüidade dos argumentos aqui trazidos con
tra a dedsão do Governo de construir a Ferrovia 
Norte-Sul. E são todos assim: falhos, fracos, in~ 
subsistentes. 

O que existe- e nisto mailifesto minha admira
ção pelo Senador Affonso Camargo - é uma 
notável capacidade de ser contra, de opor-se, de 
rebelar-se, de mostrar sua freqüente inconformi~ 
dade. Sua Ex.celência é um político afeito aos 
combates da vida pública pelos caminhos da opo
sição, sem dúvida mais tranqüilos e menos preo-
cupantes. 

Adiante volta a dizer que a ferrovia não e$tá 
nos planos oficiais e que o PRODIAT o que fez 
foLum aprofundado estudo que concluiu pela 
conveniência do aproveitamento dos rios Tocan
tins e Araguaia como vias de transporte. 

Penso que desde logo deve ficar esclarecido 
que o Governo não se coloca em posição con~ 
trária à utilização da h!drovia. Apenas entende que 
ela é extremamente demorada, muito cara e sozi~ 
nha não resolveria o problema da integração na
cional. Mas será a seu tempo utilizada como trans~ 
porte auxiliar e neste sentido muitas providências 
já vêm sendo tomadas. 

Eu convido o Senador Affonso Camargo a ler 
comigo o que declara o PRODIAT em sua página 
13: 

_ ·~Como já referido, o rio Araguaia e seus 
afluentes nunca foram utilizados efetivamen~ 
te como via de transporte regular. Em canse

-qO:ência, apesar dos meritórios e detalhados 
levantamentos realizados recentemente pela 
PORTOBRÁS, que demonstram cabalmente 
a viabilidade de utilização da hidrovia para 
a movimentação económica de grandes vo
lumes de carga, náo se dispõe de informa
ções precisas sobre as reais condições de 

_ trânsito das embarcações nas passagens crí~ 
ticas, especialmente em situações excepcio-
nais de níveis de água. 

Essas informações, normalmente forneci
das pelos práticos do rio, só podem ser obti~ 
das pelo cantata intimo e contínuo com o 
curso d'água em seus diferentes estágios hi~ 
droJógicos. A necessidade de vivência dos 

_problemas específicos da hidrovia é sobre~ 
tudo importante para o trecho do rio entre 
Conceição do Araguaia e Aruanã, que apre~ 
senta um leito móvel, com mudança contí
nua na posição dos e:anafs de navegação e 
nas profundidades, devido à mobilidade dos 
bancos de areia e aos fenômenos de autodra
gagem, ou seja, o aprofundamento do leito 
com abaixamento do nível d'água, sob a in~ 
fluência das alternativas imprevisíveis de 
cheias e estiagens. Mesmo nos travessões 
rochosos têm sido notadas modificações nas 
condições de escoamento que podem impo17 
restrições_ de tráfe!;JO devido à velocidade das 
águas e que não- são constatáveis através 
de levantamentos isolados, por mais signifi
cativos que sejam." 

Sobre esta parte, comenta o documento envia~ 
do a nós pelo Ministério dos Transportes: "Por
tanto, não existe base técnk:a nem científica, nem 
estudos ecológicos q\Je possam permitir a qual-

quer técnico estimar o custo dos investimentos 
necessários, nem a quantidade de c:arga que po
deria ser transportada nessa hidrovia". 

Contestando-me uma vez mais, sustenta o Se~ 
nadar paranaense que o PRODIAT não recomen~ 
dou um estudo de cinco anos sobre o compor
tamento doS-rios em causa. Pois bem, se vohar
mos ao trabalho do Ministério dos Transportes, 
vamos encontrar, em sua página 7, ho penúltimo 
parágrafo, o seguinte. "O PRODIAT recomenda 
que deve ser realizado um grande programa de 
pesquisa, de pelo menos 5 anos, e indica o IPT 
para projetar um comboio de pesquisas que deve-
ria, em 18 meses, realizar medições e análises 
levando em conta toda a variação do regime do 
rio, a fim de se poder dimansionar os investi
mentos que permitiriam transformá-lo em uma 
hidrovia". Poderlamos recomendar também ao 
Senador Affonso Camargo uma vista d'olho no 
Plano de Pesquisas para o Desenvolvimento da 
Navegação no Rio Araguaia (PRODIAT), páginas 
31a39. ~ 

Sobre as eclusas do Tucuruí e de Santa Isabel, 
parece~me que se faz uma enorme confusão, no
tadamente quanto ao seu custo. Não se constroi 
a eclusa sem a correspondente barragem. A bar~ 
ragem de Tucunú custou 6 bilhões de dólares 
e sua eclusa, que será agora reiniciada, está orç&
da em 220 milhões de dólares. Quero com isto 
dizer que a eclusa de Santa Isabel terá um custo 
e a barragem correspondente, outro', certamente 
muito mais elevado. --

Diga~se mais que, a barragem de Santa Isabel, 
isoladamente, s6 permitirá a navegabilidade do 
rio Araguaia no trecho da área de influência do 
lago formado pelo barramento, que poderá ~r. 
em média 100 quilómetros de extensao. Venfi
ca~se, pois que para tomar o Ar~guaia ~a hidro
via faz~se necessária a construçao de diversas bar
ragens com suas respectivas eclusas. 

O fato é que o rio Araguaia tem um calado, 
em 90% do ano, no trecho Conc~fção do Ara
guaia-Aruanã, de 0,70m e, em 50% ~o ano, em 
tomo de 1 ,OOm, permitindo a navegaçao somente 
de pequenas embarcações de madeira, não sen~ 
do desta forma uma hidrovia. Para tomá~lo real
mente uma hidrovia, com navegação em termos 
comerciais durante todo o ano, com uso de com~ 
boios de chatas dimensionadas para cargas, cujos 
fretes sejam competitivos, serão necessários 
grandes investimentos em obras de barr~gens e 
eclusas ao longo de todo o rio. Em tal hipótese 
o valor dos investimentos não poderá sequer ser 
estimado no momento, uma vez que os projetas 
ainda não foram definidos. 

Mais adiante, invocando declarações atribuídas 
ao Gerente-Geral do Fundo Nacional de Desen
volvimento, segundo as quais não houve liberação 
de recursos porque a ferrovia não se encontra 
nos_ planos do Governo, o Senador do Paraná 
procura concluir que a obra não se realizará. Reali
zar-se~á, sim, e com recursos do FND. Não sei 
se o Dr. Julio Cesar Gomes de Almeida emitiu 
tais declarações. Contudo, tendo-se emitido ou 
não prefiro aceitar as assinaturas dos Mirústros 
do PJanejamento, da Fazenda, dos Transportes, 
do Interior e do próprio Presidente da. Repúplica 
na Elcposição de Motivos n' 12/GM, que trata pre
cisamente do assunto. E, mais do que isto, o 
que estabelece o Piano de Metas do Governo, 

. 
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ainda de 1986, onde se declara a necessidade 
desta ferrovia a ser constru[da com recursos cto 
R'ID. 

Não satisfeito com as explicações anterio_~s. 
voJta o ilustre Senador, Engenheiro Affonso Ça
margo, a red?mar da (egalidade do decreto presi
dencial que deferiu à VALE C a concessão da _ferro
via e autorização para construí-la, invocando a 
inconstituciona~dade do édito presidencial. Mas 
será que não lhe bastou o exemplo da Ferrovia 
dos Carajás, cuja construção foi deferida à Vale 
do Rio Doce _em semelhante~ condições? Mas 
se não lhe convence o exemplo, há o parecer 
do escritório Tozzini. Freire, Sanes e fl."anco, advp
gados, demonstrando_que o Presidente tem pode
res constitucionais para outorgar a concessão e 
que esta não contrari_a_.o.disposto_no PNV. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a ferrovia Norte
Sul é indispensáVel a esta fase da vida brasileira. 
Ela promove uma completa ligação entre as dife
rentes regiões do pais, numa espécie de abraço 
económico, de vez que estarão ligados pelo siste
ma ferroviário os Estados do Centro-Oeste, Norte, 
Nordeste, Sul e Sudeste do País. 

Os que fazem objeções a ~ ferrovia não ~ 
opõem, pelo merros não com o mesmo ardor, 
ao trem bala. de São Paulo, e não se opuseram 
também aos metrôs do Rio de J_aneiro e de São 
Paulo, cujos custos estão muito acima do que
será investido ·na_ ferrovia da _integração nacional. 
Esses adversários acham justo que o_ Nordeste 
financie resignadamente as obras do sul, mas 
com o silêncio de suUstas não se obterá obra 
alguma para a redenção dessa hnensa região des: 
valida, abandonada durante séculos. Os brasilei
ros do norte não serã.o brindados com o s,il_êncio 
e, menos ainda, com a compreensãO, o eStílnuio 
ou a colaboração de seus obstinados adve~Jios. 

Mas os opositores de hoje haverão de conven
cer-se amanhã. Foi assim com Tucunú_e;_ antes~ 
com a Belém-Brasília. 

Frustrar wn vaso-comuniCante que vai prOmo
ver e agilizar o processo de criação e circulação 
de riquezas de vastas áreas do setentriâo do país 
equivale ao desfecho de um golpe contra a nação, 
porque as lentes embaçadas d_o_s Qpositores do 
Nordeste. do Norte e do oeste de nossa pátria, 
não lhes permitem anaJisar os ângulos de dt!se
quilibrio histórico do Brasil, até aqui virtualmente 
tutelados pelos cartéis económicos do sul. E já 
não acreditariamos que a indiferença residual dos 
potentados meridionais do país, a base de uma 
paixão política exaltada, arrisque na afrrmação 
passional de uma fatalidade geográfica que con
dena à estagnação secular uma extraordinária re
gião brasileira. 

Os que divergem da Ferrovia Norte-Sul mos
tram-se desatentos ao imperativo da unidade na
donal e preferem submete--la aos riscos de uma 
fratura continental. Convém lembrar que a estiola
ção económica, a animar os surtos trágicos do 
subdesenvolvimento, tendem a gerar um episódio 
clitico, instalando o drama do dMsionismo do
méstico odioso e desumano, como se nós, do 
Nordeste, do Norte e do Oeste, d.evéssernos for
mar uma gigantesca provincia povoada apenas 
pelo atraso e pela desesperança. 

Mas nossa voz não vai calar, no sentido de insti
tuirmos uma fórmula de homogeneização dos 
hábitos de progres5o do País. -· 

E mefuor do que nós falará {l História. 
Eta o que tinha a dizer. Obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -APre
sidência comunica ao Plenário que, tendo rece
bido, inadvertiâamente,-ó Requerimento n<? 65, 
de 1987, de autoria do Senador Itamar Fr~nco,_ 
so~citandO 6 âesarquivamento do Projeto de Lei 
do senado n9 152, de 1983, determina o envio 
do referido requerimento ~ arquivo uma vez que 
o projeto que se pretendia desarquivar já foi apro
vado ~ remdido à Gamara dos Deputados. __ 

-ÕSR. PRESIDENTE (João Castelo) -APre
sídêOOã coriVoca SeSsão extraordinária a realizar
sé- quarta-f~ira, pr6xima, dia 13, às 18_ horas e 

36 mi~uto~ •. -~C:~ ·~--~eguinte 

ORDEM DO DIA 

-O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -Está 
eôCerrad~·àS~o. 

(Levanta-se lJ s~o às 1§ h,oras e 10 mÍ[lu
tos.) 

_ OISCURSO PRO/'IUNCIADO PELO SR. 
LE;ITE;C_HAVE$ NA SESSÃO OE 8-5-Q7 E 
_QUE, ENTREGO? A REVISÃO DO ORA
DOR, SERiA p(JBIJCADO POSTER!ORMEN
'T'e 

OSR.LEITECHAVES (PMbB-PR. Pronun
cia o seguinte -discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: - - --

0. Senado, nesta tarde, está parecendo uma 
casa de vestibulandos, uma casa de iniciantes. 
O PDS, criado no Governo, não sabendo fazer 
oposição; o PMDB, que se formou na oposição, 
não sabendo, nem com entusiasmo, também, 
querendo defender_ o Governo; e o Partido da 
Fr~nte-Liberal não podendo condenar o passado, 
porque a ele pertenceu; niio podendo condenar 
o presente porque está no barco, nas suas pró
prias palavras; e não __ querendo _defender o futuro, 
nem Condená-lo~ porque nãO se quer compro
meter. 

Mas antevejo, Sr. Presidente, nesta tarde, a ocor· 
rência dos grandes debates do passado, em que 
esta Casa foi quase que árbitro, pela sua expe
riência e pela su~ mOderação, da criação de con
dições existenciais à abertura democrática; aber:
tura esta que estamos a paJmilhar agoia, airlda
com certa dificuldade. 

Sr. Presidente, não qt.ielia me referii à situação 
econômic:a de antes de 64 nem à _de hoje, porque 
essa Comissão da Dívida Externa haverá de cons
tatar, hãVefá de-mostrar que a situação económica 
da época era mil vezes meJhor do que esta. Quan
do disse, aqui; neste-irurtante, ·que -o -Governo revo~ 
luctonário encontrou 60 mill}ões de sacas_de café, 
os registros dO IBC haverão de Comprovar; quan
do disse que o nosso lastro ouro, que vinha do 
hnpério, e que pela primeira vez na História se 
mandou para o exterior, não falseio a verdade 
Sr. Presidente. O nosso ourcr foi vendido pelos 
ditoS revolucionários da época. E quando eu disse 
que a -primeira medida daquele Governo foi extin~ 
guir o direito mais elevado de que dispunha o 
trabalhador, que era a estabilidade, para que em 
seu-lugar se pusesse o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, também disse a verdade. As 
multinacionais, que estavam adquirindo a preços 
vis, pela recessão da época, as médias e grandes 

empresas braSl1eiras exigiam a supressão daque
Jes direitos. E tudo isso era feito para que dólares 
entrassem neste País a qualquer preço. 

Mas, Sr._ Pre:sidente, eu quero me ater às man
chetes, e para isso peço a atenção dos SrS. Sena
dores, sobretudo do meu Partido e da Frente Uf>e.. 
rill, as manchetes exageradas de ontem para hcije. 
Os jornais já nãO tendo mais o que dizer, alar:
deiam boatos. 

Há iazão para isto? Estão alardeando a existên
da de uma crise. Mas qual é a crise? Por que 
esse exagero? Quem está sofrendo essa insinuada 
crisé? -

O País está tendo este ano um produção como 
Jamais viu na sua história O grande prOblema 
é saber onde estocâ-Ja. 

O Sr. João Lobo- Produção de quê? 

. Ó sli LEITE CHAVES- Produção de grãos ... 
56 .no Paraná nós estamos com 7 milhõeS e 500 
mil toneladas, sem saber-onde colocar. São Paulo, 
ambos os Mato Grosso, o do Sul integralmente. 
É. coisajaanais vista. V. EX' não tem conhecimento 
disso? E uma produção fora das previsões, jamais 
se viu lsto .. Mato_ Orosso não tem onde colocar 
a sUa produÇão i3gricolà, há um excesso de prOdu
ção, como jamais visto. V. Ex' se atualiz(:: e verá 
isto. 
- -0 Sr. Jõao Lõbo' - MaS isso é uma prova 

de improvidência. 

O SR. LEITE CHAVES - Então, Sr. Presi
dente, esta Casa está realizando uma Constituinte. 
Todo mundo está trabalhando numa Subcomis
são, não há assunto da Nação que !,ão esteja 
sendo esmiuçado, perq~irido, avaliado. 

O Presidente José Sarney, com a sua grande 
habilidade, em parte aprendida nesta Casa, está 
conduzindo todas estas dificuldades, em grande 
parte artificiais. 

Porque a grande crise mesmo, Sr. Presidente, 
é a do regime, é a cris_e da divisão injusta da 
r~da, ,é a crise latente, que _e,Qste desde os Pri
mórdios, quando se permite que 50% da renda 
nacional, pertença às minorias; essas sim e_las 
estão apavoradas, em crise, elas são sócias dos 
grandes bancos internacionais. Veja V. Ex', esta 
Casa instituiu uma comissão para estudar a dívida 
interna, e todos nós convencernos da 'necessidade 
de um elastério no seu prazo de pagamento. Os 
jornais em média nacional nada dizem a respeito, 
mas se alguém aqui ousasse dizer que em nome 
da honra nacional o País teria que sugar o sangue 
das suas crianças e pagá-la, as mànchetes seriam 
terríveis. 

Sr. Presidente, a méc:áa nacionãi esiáC:Qri1PR>
metida com os bancos interoacioÕais, e_ V_. ~ 
sabe o quanto es~es bancos resolve.r;:am dispender 
para criar este clima de ame<lrontamento? Sabe 
V. Ex' quanto os credores des_seS 130 bilhões de 
dólares aqui aplicaram para criar este clima de 
pavor e, então, voltarem ?! ser procurados como 
salvadores? Há realmente, essa crise, a crise artifi
cial desses últimos dias. Mudou o Ministro. O novo .. 
torrlou posse e tem_ falado baStante na televisão. -
Homem_ especialista no ramo tem us_ad9 wna 
táti_ca, ao que parece. Diz, vamos congelar os pre
ços, e estes se_ elevam a 30, 40 e ~O~. Mas se 
S. Ex' estiver isso conscientemente, para que, de
pois. a própria oferta leve à baixa desses preces? 
Esses estoques_ estão aí. sabe V. Ex' quais são 
os estoques de cereais que temos? Enfio, os es-
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peOllaores vão elevar os preços, mas. dentro de 
algum tempo a oferta os estará fazendo refluir. 
S. Ex.', então, aparecerá, com habilidade, mos
trando aquilo que lhe compete fazer. Forçar o 
refluxo dos preços de especulação, tirando pro-
veito pstcológico da baixa. · 

Não vejo motivo para essa exacerbação. Sei 
que muitos que foram os reis no Governo passado 
-e eu não faJo nos mais dignos -tiraram provei
tos ilimitados, e hoje alimentam a ilusão de um 
retomo, porque s6 num retomo de violência po
dem sobreviver. Mas a Nação já não aceita isso. 
Amadureceu politicamente ne.sses-anos de Go-
verno ilegal. -

É aquela frase que sempre repeti aqui: quem 
não observa o passado sofre o cast,igo de _vê-lo 
repetir-se. Mas a Nação brasileira está atenta para 
isso. Aqueles que procuram jogar, no Governo 
que se inlcou nos instantes mais c:ijficeis desta 
República, a responsabilidade pelos problemas 
atuais têm outras in_te_nções; mas esse passado 
não voltará. A Nação brasileira, a iminência de 
outro golpe, de tortura QU da violência, se Ievan~ 
tará inteira, para resgatar o primeiro que for preso, 
pela lembrança dos acontecimenos a que assistiu. 

Esta Casa-sabe disso. A Nação está endividada, 
mas esses tempos nos levaram à reflexão e nós 
somos outro País. E é por essa razíio que estou 
empenhado no encaminhamento _dess---ª _nova 
emenda. Que, aliás, na história do Senado, ao 
que me parece, foi a que recebeu maior adesão 
até hoje. Para encaminhar essa emenda, Sr. Presi
dente, eu prectsava de quarenta e oito assinaturas 
e estou com sessenta e quatro, sem considerar 
aquelas que foram dadas apenas como apoio. 
O pior é que eu ouço a cada um no Senado 
e na Câmara. Faço-o pessoalmente, porque uma 
emenda dessa proporção tem que ser assinada 
com seriedade, com_ consciência. 

Por outro lado, estou conhecendo melhor a 
outra Casa do Congresso, a suá menta1idade, na 
audição da cada um. Isso dá muito conforto para 
os meus posicionamentos, em relação ao minimo 
ético e ao mínimo político que preside à feitura 
da nova Cotlstítuiçiio. 

O Presidente Samey rrierece 6" apoio desta Ca
sa. Creio que poucos de nós- e com ele convive
mos oito anos - teriam aquela habilidade para 
enfrentar uma situação adversa como essa, assu
mir a Presidência naquele momento critico. 

Lembro-me, ainda, quando S. EJcf tomou posse 
na Presidência, houve uma reação terrível, aqui, 
no Congresso. Fui-até o Palácio. 

Dísse a S. ~ que êStava havendo tinia forte 
reação, inclusive do meu Partido, com relação 
à sua investidura, para mim legitima, pelo menos 
nos termos c:la lei atual, mas o PMDB não tem 
só os condutos oficiais, tem também condutos 
oficiosos, que talvez sejam até mais eficazes. Por 
que V. Ex' não telefona para o Senador Paulo 
Brossard, no Rio Graiide do Sul? Brossardjá não 
estava com o mandato. V. Ex'-, inclusive, vai ouvi
lo, e ele terá Oportunidade de falar ao PMDB. Ele 
me disse "Chaves é o_ que eu estou querendo. 
Você tem o telefone?" Eu dtsse-lhe: "Está aqui'. 
E n6s telefonamos para o Brossard. Paulo Bras
sarei, que vinha fazer uma sustentação no Supre
mo, tomou café coin S. Ex' e, a partir daf, outros 
líderes passaram a tomar posiclonamento, e foi 
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nesse instante que o Presidente, (:!fetivamente, 
passou a _ter deste Partido, do meu Partido urna 
aceitação mais expressiva." Mas a posJção de S. 
Ex' não foi de hostilizar, de afrontar, foi até de 
humildade, de uma humildade incomum. Quem 
ass_ume o Poder presidencialista, tem mais Poder 
do que teve Pedro ll. O sujeito, no Brasil, pela 
lei atual, pode fazer tudo, e o pior, mesmo que 
ele não pudesse fazer tudo o povo acha que o 
Presidente deve fazer tudo. E, então, se ele, Presi
dente, não faz tudo, então aquelas almas primá
rias, que se deliram primariamente com o poder 
eXãgétãdo pessoaJ, fazem censuras. 

O Sr:--HUgO Napoleão - Permite V. Ex" ur:n 
aparte? 

O SR. LEJTE CHAVES -Se, por outro lado, 
q Presidente, adotando em grau melhor, o com
portamento democrático e atua democratica- . 
mente diz-se: "Ah, é mole dema_is e tem que ser 
substituído", Sr. Presidente, nesse r~gime que nós 
propugnamos, forte é o regime e não o poder 
pessoal e arbitrário dos governantes. Alguns que
rem confundir uma coisa com outra, querem con
fundir poder pessoal com a força de um regime. 

Então, os Presidentes s_ão fortes apenas naque
la aparência, mas eles representam um regime 
frágil, porque eles podem cair a quaJquer mo
mento. 

O Sr. Hugo Napoleão- V. fx!' me concede 
um aparte. - - -

O SR.l..ErtE CHAVES- Com muita honra. 

O $r. Hugo Napoleão- Muito obrigado, no
bre Senador Leite Chaves. Eu confesso a V. Ex' 
que fiqlJei em posição de grande, e diria até mes
f!l-9, de grave constrangimento em não poder ter 
dito a honra de subscrever a emenda de V. Ex'; 
~r duas razões. a primeira pela admiração que 
tenho por_ V._~·. e a segunda a amizade que 
efetivamente nos une. e que vem de longa data. 
Mas eu queria fazer a V. Ex' uma pergunta, eu 
que sou presidencia1lsta: V. Ex• defende eleições 
diretas para Presidente? 

O SR. LEITE CHAVES - ~. o aparte de 
V. EX' inúito me honra, aliás, nós nos conhecemos 
de longa data. E a volta de V. Ex' para esta Casa 
nos deu, a mim e a muitos outro_s Senã:dores, 
grande tranqüJ1idade; a s_ua sabedoria, aliás, em 
V. Ex' a sabedoria política se antecipou, veio na 
mocidade, porqUe para outros somente chega 
à m8furidade, como no- meu caso ainda espero 
que chegUe. 

_O Sr. Hugo Napoleão-V. Ex me desvanece, 
muito obrigado. Mas eu queria perguntar a V. Ex!' 
se é a favor de eleições diretas para Presidente? 

O SR. LEITE CHAVES -Sim, direta$ .. 

O Sr. Hugo Napoleão - Então, era isso que 
eu gostaria de dizer, no Parlamentarismo V. EX' 
vai então fazer eleições diretas para colocar uma 
espécie, digamos, de boneco na Presidência. Vai 
eleger, pela forma indireta, aquele que vai Gover
nar, que ê o Primeiro-Ministro. Então, é melhor 
que as eleições sejam indiretas. A Nação vai gastar 
um dinheiro imenso, para promover .eleições, 70, 
80 milhões de brasileiros vão às umas, para eleger 
um Presidente que não vai governar? 

O SR. LEITE CHAVES- Deploro que V. 
EX!' não tenha lido essa emenda. 

O SR.. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Senador Leite Chaves, se me permfte ... 

A Presidência propõe à Casa a prorrogação -da 
sessão por mais 30 minutos. Consulto a.o Plenário 
se concoraa. -

Os Srs. Senadores que aprovam a prorrogação 
da sessâo por mais 30 minutos queiram perma.: 
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
-Está prorrogada a sessão por maís 30 minutos. 

O SR. LEITE CHAVES - Deploro, como 
disse, que V. Ex' não-tenha lido a minha emenda 
que, por sinaJ, não é minha, é uma emenda da 
Nação. EJa: foi custeada, inclusive, pelos impostos 
que V. Ex' pagou, que os operários do Brasil paga
ram, que a Nação brasileira pagou. 

- O Sr~ Hugo- NãpOTeãO:::.... "Eritão;-foram bem 
aplicados. I:: pena que a destinação não seja tão 
feliz quanto a do presidencialismo. 

O SR- LEITE CHAVES - Ela foi custeada 
pela Nação. Nasceu naquele instante de lucidez, 
quando o Presidenteifan_credo Neves, iluminado 
pelo calor das multidões, teve a condição de prati
car o único ato como PresiQente. Nem o da posse 
ele o fez. Mas constituiu essa comissão, com no
mes, inclusive a indicação de seu Presidente O 
Presidente Samey apenas a complementou. 

"Então, S. EX-' admitiu que o País se arregimen
tasse. Antes que este Congresso e _que a Consti
tuinte se_reUntsse já se havia_ buscado um modelo, 
uma sugestão constitucional. 
·E V. Ex' viu quantas pessoas, das mais diversas 

origens. dos mais diversos níveis. estão se reunin
do, quãntas vezeS, ã luz da Nação, com a- partici
pação da crítica, a mais ilimitada, e apresentou 
este_esboço ao Congresso Nacional. E não have
ria razão para que Sua Excelência, o Senhor Presi· 
dente da República, não enviasse esta emenda 
ao Congresso, aliás, não m;;mdasse este antepro-
jeto ao CongreSso. 

E se há um aparte que me pareceu multo ade
quado àquilo que eu chamei, uma vez, de uma 
luva para uma mão em começo_ de desespero, 
foi esta do parlamentarismo. Ele é um regime 
feito para o País, é o presidencialismo misto, em 
que o Presidente da República tem poderes maio
res e SUa Excelência é eleito pelo povo. O Presi
dente é eleito pelo povo para exercer um cargo 
de grande responsabllidade: Presidente da Nação. 
Terá ele a_ condição de indicar à outra Casa do 
Congresso o Primeiro-Ministro. Ser O!efe indiscu
tível e supremo das Forças Armadas. Ter o poder 
de indicar a esta Casa, ao Senado, a nomeação 
dos Ministros dos Tnbunais Superiores. Todos 
aqueles poderes a que me referi é poder efetívo. 

-Poder além de autoridade, e sem que Sua Exce
lência possa, a todo momento, na nomeação ou 
insucesso de um Ministro, pôr essa autoridade 
em desgaste em razão do desgaste, perder o po
der. Então, Sua Excelência é eleito e indica o 
Primeiro-Ministro. Se a Casa recusa, indica o se
gundo e, se há uma nova recusa no terceiro, Sua 
Excelênda- poderá fazê-lo, com a aprovação de 
quem? Do Conselho de Estado. Nessa fase não 
há dissolução. 

Então, o mandato de Sua EXcelência, por esta 
proposta é preservado, e com raz_ão juódlca; quer 
dizer, Sua Exc~l~ncia foi eleito por 6 (seis) anos. 
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Então, Sua Excelência concordaria com esta 
emenda. Aliás, não prec:isaria que Sua Excelência 
com::ordass_e, porque o Congresso, nesta parte,, 
é soberano, Sua Excelência cumpriria o mandato 
até o fim. 

Aprovada a emenda, no dia seguinte, Sua Exce
lência estaria na Câmara dos Deputados prestan
do juramento de cumprir o seu mandato, até o 
finai com novo sistema. Não iria mais fazer essas 
mudanças isoladas ou coletivas. que IiãO dão cre
d!bilidade nenhuma ao País, de ministério. Sua 
Excelência já indicaria um g_ab!nete. E e-?ta Çasa 
teria o direito de censurar. Não na totalidade, mas 
uma censura ao Ministrq impiicãriá' na queda des
se Ministro e não na do Gabinete. 

Resultado; com grande autoridade presidiria a 
República e a Nação. E b Primeiro-Ministro, com 
o respaldo desta Casa, detentor seguramente de 
notável saber político, seria um grande coadju
vador para a administraçáo nacional. 

Então, o que não queremos é essa coisa estra
nha, em que a mudança de um Ministério parece 
uma queda. Fôra uma proposta do parlamen~ 
tarismo tradicional, concordo com V. Ext que não 
seria o ideal ainda. 

Se essa emenda tivesse que _ser a_pre_sentada 
há 15 (quinze) anoS atrás, qUando éramos um 
País ainda politicamente imaturo, ela não teri~ 
cabimento. Agora, digo a V. Ex~ não vejo coisa 
mais adequada para este País, inclusive para per
mitir que nós elaboremos a nova Constituinte, 
com tranqüilidade; não sob a Égide de:;;sas man
chetes emocionais e interesseira_;:;, mas sob a criti
ca efusiva e serena da Nação brasileira. 

O Sr. Gerson Camata- Permite V. EX" um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Ouço a V. Ex' Sena
dor Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata- Nobre Senador Lei
te Chaves, primeiro quero me cóngrafular com 
V. EX' pelo ardor, pela tenacidade, pela coerência 
com que V. EX defende as suas idéias. É bom 
que haja, aqui, e no País inteiro, pessoas, como 
V. Ex' Não vou contraditar, nem colocar argu
mentos contra ao parlamentarismo, que V. ~. 
com tanto ardor defende. Mas vou colocar algu
mas dúvidas, porque, em certo __ momento da mi
nha vida, cheguei a ter um certo inter~sse pelo 
parlamentarismo, andei lendo~_corw-ers_an_do, re
fletindo e meditando, mas os_ fatos que ocorrem, 
hoje, no Brasil me deixam em dúvida sobre a 
eficiência do regime para enfrentar a situação i::(ue 
nós brasileiros enfrentamos hoje. Prlme[ra coloca
ção que faço é que estamos hoje diante de uma 
crise econômica. Não é uma crise que possa vir 
da agricultura, V. EX" mesmo disse, é um fato 
real: estamos vendo uma _graride safra agrícola, 
mas estamos também ne) lmi_nência da meno.r 
safra agricola do Brasil, que poderá ser a próxima 
que está vindo aí. O grande problema da popu
lação brasileira, hoje, e não é preciso fazer pesquj
sas, e não é necessário nem fazer um plebiscito 
para isso, é a necessidade urgente de se enfrentar 
o custo de vida, a inflação e os juros. Ora, neste 
momento, se não tivermos a coragem de enfren
tar esses problemas, a implantação- de um regime 
parlamentarista será igual ao de 1961. Vem no 
meio de uma crise_ e vai ser engolido e afogado 
pela crise. Primeira dúvlda que me assalta. Segun
da dúvida, a gente percebe, hoje, uma predomi-
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nãnda assustadora, no Gdilemo, que ainda não 
é parlamentarista, mas já está parecendo, dos 
grandes Estados brasileiros, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e São __ Paulo. V. Ex' veja qu~ _esses três 
Estados, que enfeixaram o nosso Partido, nosso 
querido PMDB, através dos seus comandos, das 
suas lideranças, eles estão tomando de assalto, 
aparelhando como instituições, ou miheiras, ou 
paulistas, ou cãriocas, os Ministérios dessa Repú
blica. Eles colocam o ~nistro e aparelham o Mi
da República ousou tentar nomear o Ministro 

da Fazenda no Nordeste e veja a reação violenta 
que houve. Não se_ pode mais nada faz~r nesse 
País que não seja em beneficio desses três Esta
dos, que são responsáveis por mais de 80% da 
dívida externa brasileira e_ que _nós todos brasi
leiros~ elos outros Estados, temos que pagá-las. 
Eu coSly.mo-dizer que é o Triângu]o das Bermu
das, onde some o dinheiro do Brasil: Minas, Rio 
e São' Paulo. Isso ficou patente, quando V. Ex' 
lá._ estava também e vimos a posse do Ministro 
da Fazenda, paulista, quando o Presidente daRe
pública quase que fez um- apelo a S. Ex! para 
que colocasse, na Secretaria-Geral, um Secretário 
Geral do Nordeste e que_ olhasse, com atenção, 
o Nordeste. Até hoje, não tem um Secretário-Geral 
no Ministério da Fazenda1 até hoje, que tem que 
ser do Nordeste- eu sou do Esp&ito Santo"
mas tem que ser -do Nordeste. Foi uma determi
riação -do PreSidente da República. Não tem nin
guérri que discutir, nem o PMDB, e nem ninguém. 

_ Mas.,_até_hoje, está o Ministério da Faz~nPa sem 
o Secretário-Geral. Outra coloc~ção: veja V. EX? 
que se discute, hoje, o problema da ferrovia Nor
te-Sul. Por que a celeuma, a confusão de acusa
ções? Porque não é urna obra em Minas, Rio 
e São Paulo, se fosse_ em Mina.s, Rio, São Paulo, 
estaria todo mundo favorável ;; obra. E digo e 
vou provar agora: a imprensa, essa semana, publi
ca um projeto. Veja V. Ex'!', quando foram fazer 
o metrô do Rio e de São Paulo1 ninguém reagiu 
nes-se País. Ei-a uma obra necessária, como a 
ponte Rio--Niteról. O Governador de São Pau1o 

_ lança, agora, um projeto de colocar um trem-bala, 
saindo 1á âe -Araraquara, há 151km o de São Pau
lo, e vindo_ p-ªfar no Rio de Janeiro. Uma obra 
faraônica para o Brasil de hoje. Os elogios da 
grande imprensa nacional são totais para a obra. 
Por quê? Porque ela é Minas, Rio e São Pau1o. 
Ora", se colocarmos um regime parlamentarista, 
com a força parlamentar que estes Estados detêm 
hoj_e, teríamos que pôr, ao fmal,_ um artigo assim: 
os Estados brasileirOs a serem designados pode
rão separar-se da União e constituir paíS isolado, 
porque vai ser um massacre até do Estado de 
V. Ex", que é tão forte a não ser que se faça uma 
santa aliança dos demais e se comece um outrO 
tipo de enfrentamento, porque o político parla
mentar já está perdido, hoje. Então, eu queria 
que V. EX" colocasse qual o antídoto para que 
o Triângulo das Bermudas, que já sumiu com 
o--dinheiro do Brasil, não suma com o resto do 
Brasil. 

O SR. LEITE CHAVES - V. Ex' me honra 
com 0 seu- 8parte, e_ esta Casa se honra com 
a presença de y, Ex', parlamentar que foi por 
muito tempo e um governador de sucesso no 
Espírito SantO. 

Posso mostrar a V. EX" que, neste regime pro
pugnado neS\jl proposição, jamais ocom;:'!rão os 

receios a que V. Ex" se refere. Primeiro,~-emenda 
de 61 é completamente diferente desta, pois pro
punha um outro tipo de parlamentarismO. E foi 
feita exatamente para que se evitasse uma crise. 
O próprio Presidente João Gou1art _ny_n_c~ a acei
tou, porque aquilo foi um_a capitls diminutfo foi 
uma imposição. Esta virá com o consentimento 
da Naçã(), e num instante de reflexão. 1:: esta 
emenda rião seri.:t nem feita aqui, ai:> curso dos 
debates. Como disse a V. Ex', a minha partici
pação foi mínima, porque reproduzo ex&tamente 
aquela que a Nação oferece a ~sta Casa.. Há, então, 
urila diferença apreciável. 

O Presidente João Gou1art, quando tomou pos
se, naquela situação crítica de grande pressão, 
aceitou o novo regime mas estabeleceu condi
ções: exigência de plebiscito naciona]. Então, 
quando o povo aquela forma de parlamentarismo, 
não entrava no mérito do instituto, nã.o recusava 
o parlamentarismo, recusava o ffiétõd.:O de trucu
lência que depois veio a se afumar em 1964. 

Outra ·coisa, essa predominância a que V. Ex' 
está se referindo, está ocorrendo agora, neste regi
me, e só nesse regime pode ocorrer, aqui não. 
Primeiro, o Presidente da República não faria, ne
nhum primeiro-ministro faria uma obra qualquer, 
desse vulto sem consultar esta Casa. Segundo, 
a indicação do primeiro-ministro seria precedida
de um entendimento de lideranças. I::sta Casa 
examinaria o caso por todos os ângulos e não 
haveria a nomeação de imediato, de inopino sur-

- preendente, constrangedora. Terceiro, esse caso 
de São Pau1o a que V. Ex' se refere, da predomi~ 
nânda econômica dos grandes Estados, aí é que 

- não ocorrerá, porque, primeiro, politicamente, a 
Nação terá maior consciência e, del}tro des_s_~ ~::e
gime, o Senado continuará a existir. NÇs não pro
pugnamos aqui o regime unicameral. O Senado 
continuará a exercer _o_seu pod~r moderador; Ser
gipe passará a ter tantos senadores quanto o Ama
zonas, Alagoas tanto quanto São Paulo. Então, 
aqui haverá equilíbrio, não haverá preponderância 
política. 

Outra coisa, esta Casa passará a ser respeitada. 
Ontem eu assis..ti a um fato que a:té me 'cohstiifo~ 
geu aos olhos dos demais senadores. Um sena
dor, ex-governador,_ reV0ltado, ontem na reunião, 
dizia o seguinte: "N~o admitç> que o Presidente 

-da República encaminhasse a nomeação dõ Mi
nistro- da_ Fa~enda se_m ouvir e~a Casa nell).. o 
Partido". Mas Sua Excelência o Presidente daRe
pública não precisava, nem tem a obrigação de 
ouvir esta Casa nem a ninguém, porque-um Minis
tro no regime presidencialista é livremente no
meado e por igual modo destituído. Porque a 
nomeação de um ministro neste regime é mais 
simples do que a de um empregado, ele é subal
terno ao Presidente. Para se nomear um empre
gado, tem-se ainda que atentar para cenas-exigên
cias; para nomear o Ministro não, e para demitir 
menos ainda Aliás, para se demitir um empre
gado ainda terrios que pagar o Fundo de Garantia, 
ao Ministro, nuin regime deste, nem se paga o 
Fundo de- Garantia. E o Ministro não tem dever 
nenhum a dar a esta Casa. 

No regime aqui proposto, não. O próprio Pri
meiro·Minlstro, o próprio Presidente houve o Con
gresso. Hoje, V. E:<~"' eleitós com grande votaÇ[ol 
Não tem poder nenhum para censurar ministro .• 
O Senado e a Câmara não têm o poder de censu
rar um ministro. Podemos fazer sirn_ple_~ críticas. 
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Enquanto isso, a Nação nos elege na certeza de 
que nós possamos fazer aJguma coisa. 

Senhores, o Senado, o Congresso Nacional não 
pode influir para destituir um ministro.. Enquanto 
isso, num regime presidencialista, amigo do Presi~ 
dente, amiguinho, amiguinha, parente, pode in
fluenciama nomeação ou destituição do Ministro. 
E nós não podemos fazer isto. No Parlamenta
rismo, não. Se o Ministro não se hoUver bem, 
se não tiver comportamento ajustado, nós daqui 
podemos censurá-lo e essa censura implica na 
imediata queda. Não quer dizer que a censura 
ao Ministro; a queda de um, impUca na queda 
total do gabinete. Então, esta Casa passa a ser 
respeitada aos_ níveis da sua representação po
lítica. 

Então, veja V. EX' que ·se foi por esses motivos_ 
que Y. EX' deixou de ser um entre o_s três ou 
quatro que ainda não assinaram essa emenda, 
V. Ex" deveria ser pressuroso a assiná-lo. Assím, 
Sr. Presidente. tenho _certeza de que a minha 
emenda~ ao--invés-de 64,--vaHer 66:-assinaturas; 
a menos que agora V. Ex'', em plenário, provem 
que têm razões para recusarem essas_assinaturas, 
porque por essas motivações de infância ou esses 
receios de wn passado que já vai há bastante 
tempo, V. Ex"s não convencerão o País dessa recu~ 
sa em prestar o apoio à emenda que a Naçilo 
fez; ela foi custeada_ pela Nação, ela foj paga, os 
juristas notáveis que se reuniram- o fazeram me~ 
diante paga de despesas e determinação_ da Repú
blica. Então_ V. Ex!-s agora têm prazo e eu peço 
a V. Ex!', V. Exl's têm oportunidade, para dizerem 
por que não a_asslnam e de me convencerem, 
inclusive, do contrário, porque se v:~ o fiZerem 
eu também a tiro, mas com essas razões, não, 
V. EX"" só forta1ecem a minha posição _e_ a dos 
Senadores desta Casa. - · -

Sr. Presidente, vejo que V. Ex- -me chamava 
a atenção. Não era meu propósito voltar a falar 
sobre a minha emenda, porque estou trabalhan
do, Sr. Presidente, dia e noite, de manhã, às_ 7 
horas, eu estou na porta dos elevadores da Câma
ra dos Deputados, porque descobri que wna parte 
dos Deputados tr.ebalha na Câmara, outra traba
lha nos gabinetes, então é uma luta, Sr. Presidente. 
Eu conto aqui com ·assinaturaS de pessoas as 
mais várias, das posições as mais diversas e a 
Nação brasileira está-se unindo nesta emenda. 
Vejam V. Ex'' quais são as peSsoas que a assina
ram: primeiro foi o Mário Covas, que termitioU 
assinando hoje, S. ~Se convenceu; o Senador 
Afonso Arinos assinou e disse - "Leite- ChãVes- -
você está fazendo o que eu faria se tivesse mais 
forças" para andar em busca dessas centenas 
de assinaturas. Assinou o Presidente da Consti
tuinte e o Relator da Constituinte- o"'Cabral é 
um jurista e assinou- essa emenda. No PDS, o 
Deputado Delfim Netto assinou a emenda, Ro
berto Campos. Isso para não dizer, Sr. Presidente, 
quase que a totalidade dos parlamentares do meu 
e>MDB já a assinaram. Exceção; o líder Senador 
Fechando Henrique, pela sua condição de Líder, 
embora S. Btf, no último discurso, começasse 
a falar em sintonia com- a 81rriã itadonal ãqui 
expressa. O Senador Humberto Lucena não assi
sidente do ConQress"o. V. EX' mesmo, Sr. Presi
dente, a assinou, embora com restrição, para dar 
prosseguimento. E eu não estou contando o nú
mero daqueles que a assinaram ao simples apoia
menta. 

Então, V. Ex" mesmo, Senador Fogaça, que 
me deseja apartear e eu darei o aparte, V. Ex" 
que, embora moço está mostrando grande de
sembaraço nesta casa; v. Ex' qUe apresentou, 
ontem, uma proposição a nossa Bancada para 
Cjue--rrõs·-umhamos uma convenção e ni~so o 
PMDB encontre caminbos. porque sempre foi um 
Partido de caminhos e agora nós estamos numa 
relativa perplexidade, quer dizer, V. Ex" mesmo 
assinou a minha emenda. 

E, Sr. Presidente, eu quero dizer que nós obtive
mos a maior vitória para _esta emenda, quando 
no COngresso Nacional há cinco dias, eu me de
pare! com um projeto de resolução que mandava 
todas para o arquivo, quer dlzer, estava sendo 
previamente_ arquivado esse meu trabalho. 

Então, Hz uma emenda, ressalvando aquelas 
que fossem dotadas de 2/3 e que fossem ex-sur~ 
gentes da atuallegislatura. E dizendo, como argu
mento, o- seguinte:"se-O_Congress. Nacional fun
ciona é porque ele tem que cumprir a maior de 
suas finalidades. Qual é essa finalidade? Apre
sentar emendas ·constítucionals-. -Porque --se· -ete 
fosse preterido pela Liderànça disso, ou se se 
-qui-sesse que ele não fizesse ou exercitasse essa 
prerrogativa, a Constituinte o teria colocado em 
recesso. 

Então, $r. Presidente, a emenda passou. Resul
tado: o Brasil haverá de ver, brevemente,_ essa 
emenda ser discutida com exclusividade. As 270 
fOram para o arquivo, e esta estará, exClusiva~ 
mente, na passarela do Congresso Nacional. ante
cipando o que o Brasil não consegue aguardar 
para novembro. Careço, apenas, de poucas assiR 
naturas, de 40, mais ou menos, dos Deputados, 
porque do Senado já as_ tenho com excesso. E, 
eu nunca vi, aquj, ao longo desses 8 (oito) anos 
uma emenda aceita com tanto fervor, pelos Sena
dores. 

Senador José Fogaça, com muita honra, ouço 
o Uder do meu Paf1ido. 

o-sr. José Fogaça- Eu não poderia perder 
essa oportunidade, porque V. Ex!' está fazendo 
a defesa, com a mesina energia e veemência com 
que trata todos os assuntos sérios deste País. Mas, 
eu também fui vitima dessa, sempre gentil, mas, 
enérgica in.Sistência com que V. Ex' pede o apoia
menta à s_ua emenda. Fui uma das vitimas. 

O SR. LEITE CHAVES- Estou a serviço 
do Pms, Ex'. 

-o Sr. José Fogaça - Sem dúvida._ E me 
orgulho de ter sido vítima de V. Ext, e dei a -minha 
assinatura dizendo que dava a assinatura para 
que garantisse assim, a tramitação da sua emen
da. COmo é uma praxe, nesta Casa, assim nós 
o fa:i:ernos, porque, ao dar a assinatUra, estamos 
democraticamente garantindo o espaço para dis
cutir, o espaço para que V. Ex" exponha suas opi
niões, seus argumentos e que, enfun, podem levar 
até ao convencimento da Maioria. Mas, não posso 
perder a oportunidade para dizer a V.~. agora, 
no Plenário desta Casa, aquilo que já lhe disse 
no meu gabinete, numa tarde em que conver~ 
sarnas, de uma forma clara ou exaltada, mas sem
pre_ ~m a_quela nobreza de tratamento, que é 
a peculiaridade maior da conduta pessoal de V. 
EJr, para lhe dizer que não considero que seja 
adequado que nós façamos emendas à atual 
Constituiç:~o. Se há uma Assembléia Nacional 
Constituinte e_m andamento, uma .Assembléia 

Constituinte que está reunida e que vai entregar 
uma nova c-ana Constitucional ao Pa($, de_aJ_guma 
forma. nós estaríamos até minando, até corroen~ 

_ do o próprio conceito de soberania dessa Assem-
bléia Naciona1 Constituinte, Qco_m:::~it6 que tenho 
da soberania_ da Assembléia Nacional Constituin
te; me faz crer que o seu poder de emenda é 
tal, que ela poderia, através de um projeto de 
decisão, emendar a atual Constituição. Ao levar
mos à prática, o ritual das emendas, pela via con
gressual com 213 (dois terços) de aprovação, de 
certa forma, estamos abdicando dessa soberania. 
Disse isso a V. Ex' e iegistro que o aparo dãdo, 
através da assinatura. é um apoío para tramitação. 
Não quero, com isso, desarmar o entusiasmo, 
a coragem e a veemência com que V. Ex' defende 
as suas idéias, mas não poderia deixar de fazer 
esse registrO, que faço, aqui, reSpeitosamente, 
neste momento. 

ÓSR.L.EITECHAVES-Nareaiidade,houve 
entre mim e V. EX', -só que eu gOstaria que V. 
-E:e.-tivesse- .§Clareddo--que- -eu- só -aceitei- o--seu 
apoio, quando V. Ex• disse que era pelo regime 
parlamentar, e V. EJcl' tem uma consulta nesse 
sentido. Não é verdade? - então, houve entre 
mim e V. EJ<f Unia diferença de- oportunidade. 
Porque V. fr estava -empregnado daquela luta, 
que eu não assisti, da soberania. 

O Sr. José Fogaça -Sem dúvida! Com isso 
concordé;lmos plenamente. A questilo _é só oporti.J. 
nidade. 

O SR. LEITE CHAVES- Quer dizer, houve 
entre mim e V. Ex' até uma posição div~rgente 
de entendimentos. Porque, embora V. Ex' seja 
um homem muito culto, muito preparado, novo, 
mas, quando V. Er se formou, eu talvez já tivesse 
o doutoramento em Direito, embora não seja tão 
brilhante quanto V.~. Porque, o nobre Senador 
não atentou para o seguinte: V. fr participou 
daquela discussão. mas eu participei do debate 
ante"rior, que -coiwÇJCOU a Constituinte. 

Nós lutamos, aqui, Srs. Senadores, e eu fui um 
dos que prime_iro levantou ;;! voz, nesta Casa por 
uin-a Constituinte autónoma, ainda que' paralela~ 
nós obtivemos a Constituinte -pura. A Nação não 
nas deu, o próprio regime da força, na época, 
não concordaria com ela, e veio a dar a Consti
tuinte Congressual. Então, essa Coris'fituinte pode 
tudo. Isso que é a diferenÇa Mas ela somente_ 
pode, no bojo da Constituição que vier a gerar. 
Ela não pode fazer nada no contexto da atual. 
Ela não tem condições de introduzir o Parlamen
tarismo agora, ela s6 poderá fazer quando? De
pois da promulgação da futura Constituição. E, 
na época, assim como poderá promulgar o parla~ 
mentarismo poderá fazer, inclusive, quanto o pre
sidencialismo existente. 

Sr. Presidente, antevimos essas dificuldades 
que estamos vivendo- e V. Ex" vai ver - procu
ramos nos antecipar. Porque o que é bom para 
o- País, não deve ser delongado. Vejam, V. Ex"1

, 

os juristas. Aqui, inclusive, é lamentável. Quando 
é um jurista, que o é pelos fato_s da vida, tudo 
bem. Mas, quando é -o advogado e usa interpre
taÇões como essa, me apavora. 

O que é que existe em relação ao mandato 
do Presidente Samey? 
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- A Presidência comunica a V. Ex' que já está 
ultrapassado em 21 minutos o tempo previsto 
para o seu pronunCiamento. Dentro de quatro 
mktutos esta Presidência encerrará a sessiio, por
que estará esgotado o tempo regimental. 

O SR. LEITE CHAVES -Parece que o re16-
gio de V. Ex! anda numa outra velocidade. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- É o relógio oficial. 

O SR. LEITE CHAVES - Vou concl~ir e 
agradeço a V. Ex' a gentileza... _ 

Q.lero tenninar com isso para a retlexao desta 
Casa. Mtütos Senadores não estão aqui, estão nos 
gabinetes, ouvindo, para discutir comigo esta pro
posição. Quero, apenas, lembrar que os dois Se
nadores que deram motivação para assinar a 
emenda, não tiveram condições de dar réplica. 

O meu argumento é o de que o mandato do 
Presidente Samey, pela Constituição, é de seis 
anos. Houve, entretanto- ao que se diz- desde 
a ~ de Tancredo Neves. um entendimento 
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para que esse mandato passasse a ser rle quatro 
anos. Segundo consta, o Presidente aceitou. Isso 
foi o resultado do entendimento dos dois partidos 
que formaram a Aliança._ Para que isso possa pre
valecer- e ~ extra Coilgresso- teria: que haver 
o acordo, agreement:,. entre o Presidente, a Alian
ça e o P.MDB, que é o meu partido. 

Quem diria que, a essa altura, o Partido da 
Frente Uberal concordaria com a redução do 
mandato de S. Ex" parã- quatro anos.· desejosos 
que estão os Ministros do PFL de provar serviço 
para perrQanecerem noS cargos? Por outro lado, 
se eles não concordam, comQ reduziriam esse 
mandato? Pela Constituinte eles não podem, por
que a Constituinte não pode gerar normas de 
resultado, agora. Eles teriam que o fazer através 
do Congresso. Para fazer pelo Congresso, teriam 
que ter 2/3 e nós, do PMDB, nãa.temos. Ainda 
que houvesse combinação entre os dois Partidos, 
e essa emenda passasse, o próprio Presidente 
da República ainda poderia invocar direito adqui
rido; ele não tem direito SdCJ!.!irido em relação 
à futura Constituição, mas poderia invocar em 
.relação a esta. A decisão, ainda que não entrasse 
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no mérito poderia levar o Supremo Tribunal Fede
ral, a uma decisão de reconhecimento. Por que 
não? S. Ex' foi eleito por seis anos. Concordaria 
na redução, desde que houvesse aquele enlen
dirnento. 

Nesta Constituição, o Presidente da República 
abriria mão de parte de seus poderes para gozar 
um restinho de tranqüiliQade. 

Estou sabendo e vou verificar, que Sua Exce
lência _apresentou, aqui, um proJeto parlamenta
rista. Sua Excelência é sábio e sensível o bastante, 
para ver que, no instante em que ele passar a 
ser Presidente da República, com os poderes que 
tem, com a moderação que sabe exercitar, _no 
instante em que S. Ex' perceber que será o deten
tor de toda a respeitabilidade nacional que a vida 
pública lhe deu, no instante em que souber que 
pode indicar ou destituir o Pdmei_ro Miriistro, mas· 
sempre com o apoio desta Casa, Sr. Presidente, 
não tenho dúvida, que Sua Excelência haverá de 
aceitar essa emenda e o Brasil começará a trilhar 
melhores caminhos. 

Muito obrigado pela sua tolerância . 
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SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 23• SESSÃO, EM 13 DE 
MAIODE1987 

1.1 -ABERTURA 

12 -EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presi· 
dente da República 

-N' 78187 (n• 121187, na origem), resti
tuindo autógrafos de projeto de lei sanciona
do. 

Submetendo à deliberação do Senadq a es
colha de nomes 1hdicados para li.Jnções cujo 
provimento depentie de sua prévia aqulescén
da: 

- N• 79/87 (n' 122/87, na origem), referenle 
à escolh_a d_o Sr. Paulo Nogueira Batista, Minis
tro de Primeira Oasse, da Carreira de Diplo
mata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à Organização das Nações Uni-
das. · 

- N" 80/87 (n9 123/87, na origem), refe
rente à escolha do _Sr. Marcos Cas.td_ç_to de 
AzambuJa, Ministro de Primeira Oasse, dã. Car
reira de Diplomata, para exercer a funçãp de 
Embaixador Chefe da Delegação do Brasil pa
ra o Desannamento e os Direitos Humanos, 
com sede em G~nebra. 

-N' 81/87 (n• 125/87, na origem), refe
rente à escolha do Sr. Rubens Ricupero, Minis
tro -de Primeira Casse, da Carreira de Diplo
mata, para exercer a funçªo de_Erribaixador 
junto à Delegação Permanente do Brasil em 
Genebra. 

-N9 82187 (n? 126/87, na origem), subme
tendo à deliberação do S_enado o s~guinte pro
jeto de le_i: 

-Projeto de Lei do Senado n~ 1 fJ/87 -DF, 
que acrescenta dispositivos da Lei no 5.619, 
de 3 de novembro de 1970, (Jue dispõe sobre 

.~SUMÁRIO 
vencimentos, indenizações, proventos e ou
tros direitos da Polícia Militar do Distrito Fede
ral, e dá outras providências. 

1.2.2 -Comunicação da Presidência 

-ReCebimento do Oficio n~ S-7/87. (n9 
60/8-B/01!87, na origem), do Prefeito de Novo 
Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul, soli
citando retificação da Resolução n9 397 !86, 
do Senado Federal. 

1.2.3 - Dlscursos do Expediente 

SENADOR MAURO BORGES. como l..íder. 
-Ferrovia Norte-Sul. 

SENAJXJR POMPEU DE SOUSA- Defesa 
da implantação da Rádio Universitária ligada 
a Universidade de Brasília. 

SENADOR MANSUETO DE LAVOR -
Mandato do Pre.sidenteJosé Samey. Anulação 
da concorrência da Ferrovia Norte-Sul. 

SENADOR CARLOS CH/AREW, como li
der -Anulação da concorrência da Ferrovia 
Norte,-Sul. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n' 255/85, de 
autoria da Comissão Diretora, ciue altera a es
trutura d?l categoria funcional de Bibliotecário, 
do Grupo ..OUtraS Atividades de Nível Superior, 
do Quadro Permanente do Senado FederaL 
e cléi: outras providências. Aprovado com 
emenda após parecer proferidO j)"elo Senãdor 
Jutahy Magalhães. 

- Redação final do Projeto de Lei do Sena
do n~ 2_55/85. Aprovada. À Câmara dos De
putados. 

-Projeto de Lei do Senado n<? 11/87-DF, 
que dispõe soõre ó aproveitamento de funcio
náliOs,-em ·cargos da cãrreira policial civil do 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Lei do Sena
do n9 11/87-DF. Aprovada. A sanção. 

-......:.Requerimento n~ 66/87. J;iolicitando a 
convocação do Senhor Ministro de Estado dos 
Transportes, Dr.José Reinaldo Cameiro Tava
res, a ftm de, perante o Plenário do Senado 
Federal, prestar esclaredmentos relativos 
àquela Pasta. Aprovado, após usarem da pa
lavra os Senadores Chagas Rodrigues, Leite 
Chaves e Mauro Benevides. 

-Mensagem n9402!86 {n" 567/86, na ori
gem), relativa à proposta para que seja autori
zada a Prefeitura Municipal de CoroneJ Vivida, 
Estado do Pa,raná, a contratar operação de 
crédito no valor Cz$ 8.512..000,00 (oito --mi
lhões, quinh~ntos e doze mil cruzados). Apro
vada nos termos do Projeto de Resolução n9 _ 
43787, após parecer proferido pelo Senador 
Nabor Júnior. 

-R e dação final do Projeto de R_esolução 
n9 43187. Aprovada. À promulgação. 

- Me~agein -[i? 448186 (119 627/86, ria ori
gem), relativa à proposta para que seja autofi.. 
zado o Governo do Estado da Bahia a con~ 
tratar operação de crédito no valor correspon
dente, em cruzados, a 72.161,00QTN. Apf9-
vada nos termos do Projeto de Resolução n9 
44/87, após parecer proferido pelo Senador 
Jutahy Magalhães. 

- Redação final do Projeto d~ R~solução 
n' 44/87. Aprovada. À promulgação. 

- Men~agern n9 535/86 (n9 7 44186, na ori
gem), relativa à proposta para que seja autori
zada a Prefe_itu_ra f1_y_nicipal de _São Joaquim 
da Barra, EStado de São Paulo. a contratar 
operação de crédito no valor equivalente, em 
cruzados, a 44230,11-0TN. Aprovada, nos 
te!f!lOS do Projeto de Re~oluçãt? _n9 45/87, ae_6s 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Dir"etor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Oiretor Adjunto 

parecer proferido pelo Senador Louremberg _· 
Nunes Rocha. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 45/87. Aprovada. À promulgação; 

-Oficio S/5/87 (n~ 149/87, na orig_em), re
lativo à proposta para que seja retificada a 
Resolução na 19/87, que autoriz.OtJ. a Prefe_itura 
Municipal de São Leopoldo, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contra~r operação de crédito 
no valor de Cz$ 25~536.000,00 (vinte e cinco 
milhões, quinhentos e trinta e seis mil crvza
dos). Aprovado, nos termos do Projeto de 
Resolução n9 46/87, após parecer proferido 
pelo Senador Mário Maia. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 46/87. Aprovada. À promulgaçào. _ _ 

-Oficio S/6187, relativo à proposta para 
que seja retificada a Resolução n? 319/86, que -
autorizou a Prefeitura Municipal de Presidente 
Prudente, Estado de São Pau1o, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz.$ 
31.920.000,00 (trinta'e um milhões, novecen
tos e vinte mil cruzados). Aprovado nos ter
mos do Projeto de Resolução n~ 47/87, ap6s 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFI_CO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

~:~~~;;;i~:.-:::::::::::::.~·:·::::::::::::~:.-::::::::::.-.-~~----~~-----::.~~--.-:::::.:~::::.: ....... .:. ........ g::~:~~ 
Exemplar Avulso: Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200 exemplares. 

pare<:er prOferido pelo Senador Nelson We
dekin. 

-~ Redação fina1 do Projeto de Resolução 
n" 47/87. Aprovada. À promulgação. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR JOÃO MENEZES- 6Ü' aniver
sário da VARIG. 
SENADOR LOURIVAL BAP71STA- 60' ani
versário da VARJO. 

SE!'iAf50R JUTAHY MACVILJVÍES- Poti
tic:a tributária. 

SE/'fADOR ALFREDO O!MPOS --suges
- __ tões -apresentadas à Assembléia Nacional 

Constituinte. 
SENADOR DIVALDOS(JRUAGY- Publica

Ção no Diário Oftcial do Estado de AI.agc:as 
de todos os atas adminis'!"tivos de s,ua gestão. 

SENADOR ODACIR SOARES - Criação 
da es-trutur:a_da Superintendência Regional do 
INPS, em Porto Velho, Rondônia. 

SE/'fADOR JOSÉ !GNAC!o FERREIRA -
Ciise econôrnico-fmanceira dos municípios. 
Aplicação da Lei da Usyra pelo juiz titular da 
Comarca· de São Francisco- ES. -

1.3.2 -Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão ordinária 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2 -ATADECOMISSÃO 

3 -ATO DA COMISSÃO DIREI'ORA 

N• 27,I>E 1987 
(*) N9 26, de 1987 (Republicação) 

4 - DIRETORIA GERAL DO SENADO FE
DERAL 

Instrução Normativa nç 1, de 1987 

·· 5 -GRUPO BRASILEIRO DO PAR
LAMENTO !ATII'!O-AMERICAI'IO 

-Termo de reuniãõ 

-Ata da Assembléia G~ral, realfzada em 
J0-4-87. 

- Calendáfio das reuniões ordinárias. 

Ata da 23" Sessão, em 13 de maio de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, 
José lgnácio Ferreria e !Mlson Mar(ins. 

ÀS 19 HORAS E 18 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Aluizio Bezerra- Nebor Júnior 
-Leopoldo Peres --Carlos De' Carli- Odacir 
Soares- Olavo Pires -João Mene.zes -Jarbas 
Passarinho- Alexandre Costa- Edison Lobão 

-Chagas Rodrigues- Hugo Napoleão- V'lf'Qí
lio Távora- Cid Sabóia de Carvalho- Mauro 
Benevídes -José Agripino - Lavosier Maia -
Marcondes Gadelha- Humberto Lucena - Rai
mundo Lira - Marco Maciel - Antônio Fartas 
~ Mansueto de LavOr- Guilherme Pa1meira. -
Divaldo Suruagy -Albano Franco ...._ Francisco 

Rollemberg - Lourival Baptista - Luiz Viana 
Jutahy Ma.galhã_es- Ruy Bacelar -José lgnáci• 
_Eerreira - Gerson Camata - João Calmon 
Jairiil Hadda"d - Affons~ Arinos-_ Nelson Car 
neiro -Alfredo Campos--..:.... Ronan Tito -Seve1< 
Gomes - Fernando Henrique Cardoso - M.árl· 
Covas - Mauro Borges - Iram Saraiva - Ir~ 
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puam Costa Júnior- Pompeu de Souza- Mau
ricio Corrêa- Meira FUho- LoureJT]berg Nunes 
Rocha - Rachid Saldanha Derzi - Wilson Mar
tins- Leite Chaves- Affonso camargo-..;_José 
Richa- Dirceu Carneiro- Nelson Wedekin -
Carlos Chiarem - JÓsé Paulo BisO!-~ José Fo
gaça. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
60 Srs. Senadores. Hayendo númerp regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos "n9ssós tra
balhos 

O Sr. l 9...Secretário Irá proceder à leitur.;1 do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DAREPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei 
sancionado: 

N978/87 (n9121/87, na origem), de 12 de maio 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei_ do 
Senado n? 9, de 1987 -DF, que âispõe sobre o 
reingresso de servidores no Quadro de _?ess~~ 
do Distrito Federal de que trata a Lei n9 5.920, 
de 19 de setembro de 1973, e dá outras provi
dências. 

(Projeto que se transformou Tia Lei n9 7_._598, 
em 11 de maio de 1987.) 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da Repúbllca slJb. 
metendo à deUberação do Senado Federal 
a escolha de nomes Indicados para funções 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM 
N• 79, de 1987 

(N• 1:.!2187, na origem) 

INFORMAÇÃO 

Cuniculum Vltae 

Embaixador Paulo Nogueira Batista 
Recife!PE 4 de outubro de 1929. 
Ft1ho_ de Olavo Nogueira Batista e Cecília de 

Freitas Nogueira. 
Curso de Preparação a Carreira -de Diplomata, 

IRBr. 
~acharel.em Oências Jurí~k;_<!_s e -~ciais _DF/ 

____ Cur_s_~e _Aperfeiçoamento de Diplomatas, 
IR6r. 

A disposição do_Ministério_da Educação e Cul
tura, 1954. 

Secretário P?irticular do f1i!tistro_ da Educação 
e Cultura, 1955. 

Assessor do Chefe do Gabinente Ovil da Presi
dência da Repltblica, 1959/60. 

Chefe do Gabinete do Prefeito de Brasília, 1961. 
Secretário, interino da Secretaria de Educaçâ.O

e Cultura da Prefeitura do Distrito federal, 1962. 
Presidente da EmPresa Nucleares Brasileiras 

SA- Nuclebrás 1975/83. 

Côhsul de Terceira Q~sSé 6 de outubro de 
1952. --

Segundo-Seáetárto merecirnénto 21 de junho 
de 1956. · 

Prir:neiro-Secretárlo, merecimento, 24 de outu-
bro a~ 19ôt. .. . - . -- -

Cohs.elheiro título,_28-de abril de 1961. 
Ministro cie Segunda aãsse, merecimento, 18 

de abril de !968. - ·· · 
Ministro de Primeira Casse fnereciménto, .. 12 

de dezembro de 1978. 

Secretário da Comissão de Conc:orrências, 
1953. . .. . . . .. .. 

Chefe, substituto, da Divisão _de Orçamento. 
!953. 

Assistente do Chefe Qo Departamento Geral de 
Administração, 1954. 

Assistente do Chefe do Departamento Econó-
mico e Consular, 1956~ -- -

Chefe do Serviço Têcnlco de Análise e Planeja
mento, 196Z. · -

Se<!retário-Geral. Ac;l.j_unto, interinç, para Planeja
mento PolíticO 1967/6& 

Secretário-Geral Adjunto para Planejamento 
Político, 1968. 

Chefe do Departamento Econômico, 197~(/4. 
Agregado, 1975/83 .. 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena-
do Federal: Buenos Aires Segundo-Secretário, 1956/59. 

De conformidade com 0 artigo 42- (item III) - Washington, OEASegundo-Secretário, 1961. 
da Constituição, tenho a honra de sl,lbmeter à Nova Iorque, ONU Segundo-Secretário, I 961. 
aprovação de Vossas Excelências a escolha, que Nova Iorque, ONU, Primeiro-Secretário, 
desejo fazer, do Senhor Paulo Nogueira Batista, 1961/64. 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo- Ottawa, Primeiro-5ecretária, 1964/67. 
mata, para exercer a função de Embaixador do Ottawa, Encarregado de N'egócfos, 1965 e 
Brasil junto à Organização das Nações Unidas, !986. . 
nos te.rrilos dos artigos 56 e 58 do Regulamento Bonn, Ministro Conselheiro, 1969nJ. 
de Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo De- Bonn, Encarregado de Negódos, 1969, 1970 
creto 11' 93.325, de I• de outubro de 1988. . . e 1971. 

2. Os méritos q0 Embaixador Paulo Nogueira Genebra, Delegação Pemanente, Minstra Con-
Batista.. que me induziram a escoJhê-lc;> para o selheiro, 1971n3. 

Genebra, Deleg-arão Permanente, Encarregado desempenho dessa elevada função, constam da ~ 
anexa informação do Ministério das Relações Ex- de Negó_clos, 1972. -
teriores. . Genebra Delegação Pemanente,..iiw!baixador 

Brasllia, 12 de maio de 1987. -José Samey. 1983/87. · 

V Período de Sessões da CEPAL, Rio deJ~neiro~ 
1953_ (auxiHacdo S~~tário-Ceral). _ 

A disposição do Presidente da Nicarágua em 
visita ao Brasil, 1953. _ 

I Reunião dos Chefes de _Missã._o do Bfasil noS 
Palses Membros da OEA, RJo de JaQeiro, 1954 
(Secrétário). __ -

Coni.issão de Revisão da Tabela de Represen-
tação, 1954 (membro). - --

À disposição do Ministro da Educação Nacional 
da E:spaliha, em visita Oficial ao Brasil, 1954. 
· lX Córtféi'éridã lnteramedcana, Cat~e,as, 1954 

(Secretário). 
GrupO de Estudos do Conselho de Segufança 

Nacional pata a Planificação da ExeCução Orça
mentária, 1955 (representante do MEC). 

À disposição dos Presidente da Argentina e da 
Bglívia, em visita ao BrasiL 1956. 

ConferênCia Econômlca da OEA. BuenosAJres, 
1957 (membro). 

Solenidade de posse do Presidente da Argen-
tina, Buenos Aires, 195H (membro). ____ _ _ 
~ U Reunião da Comissã_o Especial do Conselho 

da OEA, para Formulação de Novas Medidas Eco--
nômicas {"Comitê dos 21 "), Buenos Aires, 1959 
(membro). 

Cçpferência da_ ONU sobf~ Eliminação ou Re
duçãO daApatrídia, Nova Iorque, 1961 (me"mbro). 

XV sessão da Assembléia Geral da ONU (2. _ 
parte), Nova Iorque, 1961 (membro). 

Grupo de Trabalho Sobre Finâdamimto das 
Operações MiJitare:s da -ONU Nova Iorque; 1961 
(representante}.- - -~- -

Conferência sobre Contribuições para os pro
--gramas de assisfênda-téó'licªs da ONU, 1961 

(delegádó). . . . . . . - ' 
XVI Sessão da Assembléia da ONU, Nova lor-

cjue, 1961 (membro). · 
Reuniões ordinári_as d.o CI.ES, MéXico, 1962 

(membro). - -
COrrtissão de CoOi'den~çãO âa Aliança_ para o 

Progresso, Conselho de Ministros, 1962 (mem-
bro). . 

Grupo de Trabalho para as negociações dO V 
Acordo do Tdgo, 1983 (membro). 

DI e IV ComisSõeS Especiais do CIES, Bueno_ 
Aires, 1963 (membro). 

Comitê Interamericano da Aliança para o pfQ~ 
gresso, Washington, 1964 (membro). 

Conferência dos PaíseS com Experiência em 
Operações de Paz, ONU, Ottawa, 1964 (delega
do). 

VIII Conferência dos Estados da América, Mem
bros da OIT, Ottawa, 1988 (delegado). 

Reuni~Q da Comissão Especial de Represen
tantes Presidenciais, Montevidêu:- 1967 (mem~ 
bro). · · ' · 

Reunião dos Chefes de Estados Americanos, 
Buenos Aires, 1967 (membro). 

XI Reunião _de Consulta da OEA, Washington,_ 
, 1967 (membro). 

Conferência dos Estados Militarmente Não-Nu
clepres, Genebra, 1968 (delegado suplente). 

XII Seminário Internacional para Diplomatas·, 
Slazburg, 1969 (participante). 

Reunião do Grupo "ad_hoC" de Peritos ~m Acor
dos de Bitributação, Genebra, 1971 (chefe). 

Conferê_ncla Internacional de Estados sobre 
Proteção de Fonogramas, Genebra, 1971 (chefe). 

XXVlli SeSsão dáS Partes Contratantes do GATT, 
Qenebra, 1971 (chefe). 
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XXIX e XXXIV Sessões do Conselho do Comitê 
do CJME, Genebra, 1971 (subchefe). 

ill Sessão do Grupo de Trabalho sobre legjg.. 
lação Marítima lntemacional, UNCT AO, Genebra, 
1972 (chefe). 

V Conferência Informa1 dos Países em Desen
volvimento Produtores de Minérios de Ferro e II 
Reunião ad hoc da (.INCTAD entre Produtores 
e Consumidores d,e Minério de Ferro, Genebra, 
1972 (chefe). 

I Reunião ad hoc da UNCTAD entre Produtores 
e Consumidores de Minério de Manganês, Gene
bra, 1972 (chefe). 

ID Sessão da Conferência da ON(J sobre Co
mércio e DesenvoMmento, Sa_nt;iago, 1972 (dele
gado). 

XXVIII Sessão das Partes Contratantes do CAlT, 
Genebra, 1972 (chefe). 

IV Reunião do Grupo ad hoc de Peritos sobre 
Bitrlbutação, sob o patrocínio do ECOSOC; Gene
bra, 1972 (chefe). 
" VI Sessão das Consultas InfOrmais dos Países

em Desenvolvimento Exportadores de Minério de 
Ferro, 1973 (chefe). . . . . . . 

Reunião do Qrupo de Trabalho sobre Subsídios 
a Exportação do Comitê de Produtos Industriais, 
GATT, Ger\ébra, 1973 (chefe). 

Dl Sessão do Comitê Preparatório para as Nego
ciações Comerciais Multilatgrals no Âmbito do_ 
GATT, Geilebra, 197'3 (delegado). 

I Sessão do Comitê de Negociações Comerei _ais, 
do GATT, Genebra, 1973 (chefe). 

Delegação Governamental aos EUA e ao Orien
te Médio, 1973 (chefe). 

XVI Reunião da CE<:I.A Brasma 1973 (chefe}. 
Comissão Mista Teuto- Brasileira de Coope

ração Econômica, 1974 (membro). 
VI Reunião Especial da Assembléia Geral da 

ONU. 1974 (delegado). 
Comitiva Presidencial ao encontro com o Gene

ral Hugo Banzer Juarez, Presidente_da Bolívia, Có
chabamba e Santa_ Cruz de la Sierra, 1974 (metn
bro). 

Reuniões do Grupo lhfonnal dos P$es Expor
tadores de Minério de Ferro, Genebra, 1974 (dele
gado). 

Comitiva Presidencial em viagem a Bonn, 1977 
(membro). 

Delegação para Conversação com autoridades 
do Governo da República do Iraque a respeito 
de cooperação bilateral no campo dos usos pacífi
cos da energia nuclear, 1979 (chefe). 

Comitiva Presidencial em viagem a Caracas, 
)979 (membro). 

Comitiva Presidencial em viagens a Paris e Bue
nos Aires, 1980 (membro). 

Reuniões no âmbito do Acordo Geral sobre_ Iª
rifas Aduaneiras e COmércio do Grupo ad hoc, 
sobre Implementação do Acordo sobre práticas 
Antl Dumplng, do Grupo de Peritos sobre Cál
culo de Subsídi~ e do Comitê soPre Subs.id_ios 
e Direitos CompenSãtõi'iõs; Genebra, 1983 (che-
fe). . ... 

ReUnião do Comitê de Agricultura do Ac~:Kdo 
Geral sobre Tarifas Aduaneiras e_ Comércio 
(GATI), Genebra, 1983 (chefe). . 

Reunião do Comitê de Bala_nço de Pagamentos 
do Acordo Geral _sobre Tarifas _Aduaneiras e Co
mércio (GATT'), Genebra, i9s3 (éhefe). 

Ordem de Rio Branco, Grã Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Comendador,Brasil. 
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Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Órdeffi dO Mérito Aeronáutico, Conlendador, 

Brasil. 
Ordem do Mérito do Traba1ho, Comendador, 

'Brasil. 
_ O Emb~_cf<?r Paulo Nogueira Batista se en

çgntra nesta data r:to exercido de._ suas funções 
de Embaixador, Chefe da Delegação do Brasil 
em Genebra. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de de 1987. - M.arto César 

Me1ra Naslausky, Chefe do Departamento do 
Pessoal. 

_(À ComisSão de Relaç6es E;rteriores.) 

MENSAGEM 
N• 80, de 1987 

(1'1• 123/87, na origem) 

.EXcelentíssimos Senhores Membros do Sena
do Federal: 

De conformidade com o- artigo 42 (item III) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Serihor Marcos Castrioto de 
kambuja, Ministro de Primeira O asse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai
xador Chefe da Delegação do Brasil para o Desar
mamento e os Direitos Humanos,. com__ sede em 
Oe~fe_bx_a._ nos termos dos artigos 56 e 58 do Regu
lamento de Pessoal do SeViço Exterior, ba~~o 
pelo Decreto n~ 93.325, de 11 de outubro de 1986. 

2.. ,Os mérito~ do Embaixador Marcos Cas
trioto de Azambuja, que me induziram a esco
lhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das 
Rela_çQes Exterl9~es. 

--- Brasllia, 12demaiode 1987.-JoséSamey. 

INFORMAÇÃO 

Cuniculum vltae: 
Embaixador Marcos Castrioto de Azambuja. 
Rio de Janeiro/RJ 9 __ de fevereiro de 1935. 
Füho de Dario Cavalcanti de Azambuja e 
Dirc:e Castdoto de Azambuja. 
Curso de Preparação à Carreira· âe Diplomata, 

IRBr. 
Cônsul de Terceira Oasse, 27 de fevereiro de 

1958. .. . . . . .. 
Segundo-Secretário, merecimento, 30 de se

tembro de 1961. 
Primeiro-Secretário, merecimento 30 de junho 

de 1968. 
Conselheiro, merecimento, 19 de janeiro de 

1973_ 
Ministro de Segunda aasse, merecimento, 28 

de abril de 1977. · · 
Ministro de ~dmeira aasse, merecimento, 17 

de_dezembro de 1981. 
. Assistente do Secretário Ciera1 Adjunto para Or

ganismos. 
Internacionais, 1967/69. 
Chefe da DMsão das Naç:ões Unidas, 1974n7. 

___ -Assessor do Depãrtamento de OrganismoS In
ternacionais, 1976f7a 

Chefe do D_eparttunento da África,M e Ocea
nia, 1978183-

_Chefe-do Departamento de Organismos ltema-
donais,~l9S3/84. - · 

Subsecretário-G~ral de--Coordenãf;áO-e Progra-
m~s. 1984/85.. ·- . 

Subsecretário-Geral de Assuntos Políticos Mu1-
blateraiS e EspeciaiS, 1985. . 

S~,IfiS~Cretário-Geral de Administração e de Co
municações, 1986/87. 

Nova- Iorque, ONU, Ter-ceiro-Secretário,· 
1960/61. 

Nova forque-, ONU, Segundo~Secretário, 
1961/63. 

México, Segundo-Secretário, 1963/66. 
Loiidre?, Primeiro-secretário, 19Õ9/t2. _ -~ 
Buenos Aires, Primeiro..Secretário, -l972n3. 
BUenos Air"es, Consf!lhe[ro,_1 973. 
-k disposição do Primeiro-Ministro do -JaPão, 

em visita ao Brasil, 1959. 

Grupo de Trabalho de Organização do Progra
ma da visita do Presidente do México ao Brasil, 
1960 (membro). 

x!v ASSefí:tbiéia Gerai Aa õNa-. Nova Iorque, 
1960 (membro). 

- Coffiltê Cientili_co sobre os Eteitos de Radiações 
Atômícas da ONU, 1961 (represe~tante). 

XVII Assembléia Ge~ da ONU, Nova Iorque, 
1962 (membro). 

Conselho Diretor e Comitê do Instituto lndige
nista lnteramericano, México, 1964 (representan
te) 

I cOngresso -de ASsociaÇões e Câmaras do Livro 
daAmêric:;~ Latina,_ México, 1964 (obs~rvador): 

Missão Especial às solenidades de posse do 
Presidente do México_1964 (mempro). 

Cerimônia de Encerramento da X "Feira dei 
H~ar" México, 1905 (fe~reser1iante). 

Comissão Preparatória para a Desnudeariza
_ção -da Améõca Latiria, 196,5 (me_ffibro). 

IV Centenário da Moite dO Ap6stoi0-Indlgenlsta 
do México e Guatemala, San Gistóbal de las Ca
sas, 1966---(representante do Brasil junto ao Insti
tuto ln~genista lnteramericano). 

XXI e XXII Sessões da Assembléia Geral da 
ONU, Nova Iorque, 1966 e 1967 (membro). 

À disposição dos Príncipes Herdeiros do Japão 
em visita ao Brasil, 1967. 

ComiSsão Executiva da II Sessão do Comitê 
-"'ad hoc" _da ONU sobre o Fundo do Mar, Rio 
de Jaitelro, 1968 (membro). -

Conferência dos Países militarmente . não nu
-cleares, Genebra, 1968 (membio). 

Serriinãrio da ONU Sobre- Direitos HumariOS, 
Nicósia, 1969 {repieseõtantef-

Coriféi'~riciá-Vfepãrat6ria Regiónal SUl Ameri
cana sobre Entorpecentes, Buenos Aires, I 972 
(delegado). 

Conferência Plenipotenciária SUl Americana so
bre "Entorpecerites, Buenos Aires, 1973 (delega

. do), 
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XXIX Assembléia Geral da ONU, Nova Iorque, 
1974 (membro). 

Conferencista na Escola Superior de Guerra. 
Escola de Guérra Naval, Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército, (ECEME). 

Escola de Comando e Estado-Maior da Aeron~u
tica, Escola Naciona1 de Informações, (1974/83) 

DI Sessão do Conselho de Administração do 
Programa da ONU para o Meio Ambiente, NairObi, 
1975 (membro). 

Conferência de Chanceleres dos Países Não-A--
linhados, Uma, 1975 (obseJVOdor). 

XXX Sessão da Assembléia GeJ;"al da ONU, Nova 
Iorque, 1975 (membro). 

Conferência Regional Latino-Americana Prepa
ratória de Habitat 

Conferência da ONU sobre Estabelecimentos Hu
manos, Caracas, 1975 (chefe). 

À disposição da Missão do "Comitê Especial 
da ONU contra o Apartheid em visita ao Brasil, 
1975. 

Reuniões do Grupo de Peritos sobre Recursos 
Naturais Compartilhados, Nairobi, 1976 e Gene
bra, 1977 (membro). 

Reunião Preparatória Latino:Americana, IV Ses
são do UNEP, Caracas, 1976 (membro). 

XXXII Sessão da Comispão de D!re.ito~ Huma
nos, Genebra, 1976 (membro). 

W Sessão do Conselho de Administração do 
CINEP, Nairobi, 1976 (membro). 

Reunião do UNEP/FAO sobre o Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, Bogotá, 1976 (representan
te). 

Reunião Regional de Consulta s_obre Desenvol
vimento e Meio Ambiente, Bogotá, 1976 (mem
bro). 

Conferência de Cúpúla dos PaíSes Não-Alinha
dos, Colombo, 1976 (observador). 

XXXI e XXXII Sessões da Assembléia Geral da 
ONU Nova Iorque, 1976 ~ 1977 (mémbro). 

V Sessão do- Cons.elho do Pro_grama "O H_o
mem e a Biosfera", Viena, 1977 {chefe). 

Conferência da ONU sobre a' Águã, Mar dei 
Plata, 1977 (deleQado). 

!Reunião da CÕmisSão Mista Brasil-[raque, Bag
dá, 1979 (membro). 

I Reunião da Co~issão Mista Brasil-Arábia Sau~ 
dita, Jeddah, 1979 (membro). 

Conferência de Cúpula dos Países Não Alinha
dos, Cuba, 1979 (observador). 

I Reunião da Comissão Mista Brasil República 
Popular da China, Pequim, 1980 (membro). 

I Reunião da Comissão Mista S.r_asil-:.!"iigérla, La
gos, 1980(delegado) 

I Reunião da Comissão Mista de Coordenação 
Brasil/Nigéria, Lagos, 1981 (membro). 

XIII Ariiversári.o-da Revolução de- 17 de-julhO, 
Bagdá, 1981 (membro) 

m Reunião da Comissão Mista Brasil/Ubia, T ri
poli, 1981 (chefe). 

I Reunião da Comissão Mista Permanente Bra
siVMoçambique para a Cooperação- Econômica, 
Téctlica e Cientifica, Maputo, 1982 (deleRado). 

JI Reunião do G~po deTrabalho BraSnTEstados 
Unidos da América sobre Cooperação Espacial, 
Washington, 1983 (chefe). 

XII ReUnião~tonsultiva Cfo Tratado da Antártka, 
.. _Camberra. 1983 (chefe)._ 

XXXVIII.Sessâ.o da Assembléia Geral das Na
ções U_nirlas, 1983 (dele~ado)." 

Comlssao Nacional pãra Assuntos Antárticos 
(CONANTAR), (secretário). 

Comissão lnterroini_st:erial para os Recursos do 
Mar (CIRM), (membro). 

Comissão Brasileira de Atividades Espaciais 
(COBAE), (membro). 

ComiSsão Marítima Nacional (COMANA), (re
presentante alterno). 

Conselho da Defesa dos Direitos da Pessoa Hu~ 
mana (CDDPH) (membro). 

Conselho Diretor Nacional da Cruz. Vermelha 
Brasil~ira, (membro). 

Conselho NadõiiaJ do Meio Ambiente (COMA-
NA), (membro). · · - .. 

Conselho Federal de Entorpecentes (CON-
I"EN), \meiiíbroJ. ~~--- - · · · 

Orientador e· Conferencista no Instituto Rio 
Branco. 

Exani.inadÕr do Curso de Altos Estudos_ Diplo
máticos do Instituto Rio Branco .. 

Ordem de Rio Branco, Grã Cruz, Brasil. 
Medalha do Pacificador, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha do Mérito Mauá, Brasil. · 
Medaihã Laura Müller, Brasil. 

O Eml;laixador Marcos Castrioto de 1\zambuja 
se econtm ne_s~ data no exercício de suas funções 
de Subsecretário-Geral de Administração e d~ Co
municações. 

Secf.etana de -Estado das Relações EXteriores, 
de de 1987. - Marco César 

Meira Naslausky, Chefe do Departamento do 
Pessoal. 

iX c;~~~~ de RelaçÓes Exteriores.) 

MENSAGEM 
N• 81, de 1987 

_ (N• 125/87, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena
do Fed.e~al: 

De conformidade com o artigo 42 (item III) 
_d_a Constituição, tenho a honra de submeter à 

aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
·desejo fazer, do Senhor Rubens Ricupero, Ministro_ 
de Primeira Classe, da Car~lrã de Piplom~_a, para 
~ercer a funÇão dé Embaixador junto à Delegacia 
Permanente_ do Brasil em- Genebra, nos t~rmt?S 
dos artigos 56 e !?8 do Regulamento de Pesso_al 
do Serviço Exterior, bcitxado pelo Decreto n9 

93.325, de 1 ç c!_e outubro de _1986. ~ 

2. Os méritos do Embaixador Rubens Ricu-
- pero, que me induziram a eScolhê-lo para -o_ de

sempenho dessa elevada função, cons_ta_m da 
anexa informação do Jvünistério.das RelaçÇ)es Ex.:; 
terlores. -

Brasília, 12 de maio de 1987. -José Samey. 

INFORMAÇÃO 

Cuniculum Vitae 

Einbaixador Rubens Rict.ipero 
São Paulo/SP 1 ~ de março de 1937 
Filho de João Ricupero e 
Assumpt;;:t J. Ricupero. 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 
IRB. 

Bacharel em Ciêhdás JUrfdicas e Sociais, FOI 
OSP. . 

- - Estágio na AIEA. Viena. 
Professor de "Teoria das Relações Internacio

nais", da Universidade de Brasília, 1979/87. 

:Professor de "Integração Regional", da Uiliver~ 
sidade de Brasília, 1980182. 

Professor de "História das Relações Diplomâ
tiCás do Brasil", d61nsfitutó RiO Branco, 1980/87 · 

Professor de "História Diplomática do Brasil", 
da Universidade de Brasília, 1980/87. 

Professor de ·~Problemas Diplomáticos Con
temporâneos", da Universidade de Brasília; 
1982/87. 

Membro da Banca Emba_ixadora do Curso de 
Altos Estudos do_lnstituto_Rio._Br~nco~ !Çursps 
U' IV, V, VI, Vil e VIII, 1980/84). 

Professor dos Cursos de Formação e Aperlei
çoamento de Diplomatas realizados pelo Iilstituto 
Rio Branco em colaboração com a UNITAR no 
Suriname e no Gabão. 

Professor_Emétito da Acade,mia Diplomática do 
Peru. · 

Cônsul de Terceira CJasse, 21de fevereiro de 
1961. 
. Segundo-Secretário, antiguidade, 15 de outu-

bro de 1964. · · -

Primeiro-Secretário, merecimento, 30 d_e se~-
tembro de 1970. _________ _ 

Conselheiro, merecimento, 1 Q de janeiro de 
1973. 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 5 
de abril de 1978. 

Ministro de Primeira_ Oasse, merecimento, 16 
de junho de 1982. · 

Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 
1961/63.. . . 
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Assessor do_ Ch:ef~oServiço _de Rela_çP~om Relegação negociadora_ por_ ocasião da visita 
o Cong!'f:!:sso, -1961/63. . ao Brasil do Presid_Emtê Hugo Banzer, da Bolívia, 

Chefe da Divisão-de Difusão Culturg.t 1971n4. 1977 (membro). _ - - ·· 
Olefe da Divisão _da América Meridional - li, RetJ-ni_ª-_Q __ Ç.oS Miois~S QaS relaçÇ>es Exteriores 

1977/80. para assinatura do Tratado de CooperaÇão Ama-
Chefe substituto, dQ_D~partamento das_Amé- zôl1ica, Brasília, 1978 (delegado). 

ricas, 1980/81. _ __ __ DelegaçãO negoCiadora por oCasiãO da visita 
Chefe do Departamento das AméricaS:,__ __ do}'re_sidente CaJ;los.ADdrP.s Pérez, Vene_zuela, 

1981185. . . .. . 1977 (delegado). - . · · 
Subchefe Especial do Gabinete Civil da Presi- DI Reunião -Preparatória do Ti-atado· de Coope-

dência da República, 1985/86. raç-ão Amaz6nica,-QI.Iacas, 1978 (delegado). 
Assessor Especial do Presidente da R_epúbüca,_ I Reunião da Comissão Mista Brasil-Guiana 

1986187. _ . . GeorgetoWn, 1979 (chefe). . ' 
Viena, Terceiro-Secretário, 1963/64. fRe_união da Comissão Mista Brasii-Surinanie, -· 
Viena, Encarregado dO Serviço Consula_r, 1964. Earamaribo, 1979 (chefe). 
Viena, Segundo-Secretárío, 1964/66. ~ - . __ . I Reunià.o" dei Comissão de Coordenação Brasil-
Buenos Aires, Segundo~Secretário, 1966/69. Venezuela, Caracas, 1979 (chefe). _ 
Buenos Aires, Chefe do Serviço de Promoção _f'\isSiS:O Especial para representai- o Governo 

Comercial, 1967/69. . Brasileiro nas cerimônias oficiais de investidura 
Quito, Segundo-Secretário, 1 969n0. o_ d~ -sua--EXcelênCia o Senhor-Jaime Rol dós no 
Qulto,EncarregadodeNegócios, 1969e1970. cargo de Prés!dente da República do -Eejuadai,-
Quito, Primeiro-Secretá.rio, 1970/71. _ . . 1919 (inembro}. - __ -- _ · 
Quito, Encarregado de Negócios, 1970 e 197í., -Conferência àa ComisSão MiSia Brasileiro-· 
Washington, Conselheiro, 1974/77. Francesi Demarcadora de_ Umites, Paris, 1979 
Comltiva do Ministro de Estado em visita oficial (membro) -

a Argentina, 1961 (membro). _ _ _Comitiva do Ministro dãs ReÍações Exteriores 
X:V CongressO da União PQstal Universal, Viena, em visita à Venezuela, 1979 (membro). - - -

1964 (membro). Comitiva do Presidente da República em visita 

Comissão Espedal Brasileiro-1\rgentina de 
Coordenação, Buenos Aires, 1968/69 (membro). 

XI Reunião da Comissão Permanente do Paci~ 
fico Sul, Quito, 1970 (observador). 

D Reunião Plen~ri_a da Coni.issãO Mista Brasil-E
quador, Quito, 1970 {delegado). 

Bienal de Paris, 1971 (comissário). 
À disposição do Ministro das Relações Ext;e~ 

riores do Equador em visita ao Brasil, 1971. 
Conferência lhterainerfcaha- Especializada so

bre a AplicaçãQ da Oênda e Tecnologia ao De
senvolvimento da _América Latina, Brasilia, 2972 
(organizador}, _ ~ 

Reunião da Comi$âQ-Mista Cultural Brasil
Guiana, Brasília, 1972 (membrO). 

A disposição do Ministro das Relações_ Exte
riores de Costa Rica~ ~in '-?srta ao Brasil, 1972_~-

Reunião da Com~o Mista_ Cultural Brasil-Bél-
gica, 1972 (membro). -

Reunião da Comissão Mista Brasil-Itália, 1972 
(membro). 

Bienal de Veneza, 1972 (comissário). 
Missão Preparatória- da visita do Ministro de Es-

tado à África, 1972 (membro). -

Missão incwnbida de negocia( Acordos Cultu
rais e de Cooperação TécníCa com países africa.:: 
nos, 1972 (membro). -

Comitiva do Ministro de Estado em visita oficia_] 
a nove países da África Ocidental, 1972 (mem~ 
bro). 

DI Reunião do Conselho CoOrdenador do_ pro
grama "O Homem e a Biosfera", {JNESCO, Wa
shington, 1974 (delegado). 

I e li Reuniões Preparatórias do Trata_ do de Ç.Qo-_A 
peração Amazónica, Brasília, 1977 (delegado). 

oficial à Vene.;uela, 1979 (membro). 
Cõhferência da Comissão Mista Brasileiro-Ar

gentina Deinarcadora de Limites, Brasília, 1979 
(membro}. 

Conferência da ComiSsão Mista Brasil~iro-Pa
-raguaia Demarcadora de Limites, Brasília, 1979 
(membro). 

Delegação negodadora por ocasião da visita 
ao Brasil do Presidente Morales Bermúdez. do Pe
ru, Brasília, 1979 (membro). 
-o:- Comissão Interministerial incumbida de definir 
uma p-olítica flore~! para a Amazônia, 1979 (re
presentante). 

Conferência da Comissão Mista Brasile_iro-Pe
ruana Demarcadora de Umites, Brasília, 1980 
(membro). . _ 

Conferência da Comissão Mista Brasileiro-Ve
nezuelana Demarcadora de Limites, Brasfli_a, 1980 
(membro). 

I Reunião dos MiniStros das RelaçõeS EXten:Ores 
dO Tratado de -Coopefação Amazônica, Belém, 
1980 (delegado). 
ç:Ões EXteriores-do Tratado cie CoopefaÇãó Ama~ 
zônlca, Belém, 1980 (delegado). 

- Conselho de Administração de ltapiu "Binado
n<li, 1982187 (membro). 

VI Conferência da Comíssão Mista Brasileiro
Francesa Dermarcadora de Umites, Brasília, 1981 
(delegado). 

D Reunião da Subcomissão Econômica e Co
mercial Brasileiro-Me~cana, México, 1981 (che- _ 
fe). . 

Reunião do Grupo-de Trabalho da Área Básica 
n9 2 sobre Recursos Hídricos e Outros Recursos 
Natu~ais_ dQS: p_~ses da Bacia do Prata, Brasilia, 
1981 (chefe). · · ~· · - " 

XlJ Reunião Ordinária de Minjstr_os_odas Relações 
_ Exteriores das Países da Bacia dO Prata, Santa 
Cruz de La Sierra, Bolívia, 1981 (âEilegado). 

D Reuõ$-o de Cooperação Brasileiro-Venezue-
- Jana; BraSília, 1981 (chefe). · 

VI Reunião da Comissão Especial de Coorde
nação _Chileno-Brasileira (CEQ._ BrQ.sília, 1981 
(chefe). 

Reunião para Análise do_(nt_er,âmb!o. Comerdal 
Brasile Peru, Brasma, 1982 (chefe). _ 

11 Reunião da Comissão Mista Brasil-Trinidad 
e T obago; Port of Spain, f982 (sUbchefe). 

Missão para representar o Brasil nas cerimônias 
de posse do Presidente da ColômP_ia, Bogotá 
1982 (membro). 

Reunião do Grupo de Trabalho da Área Básica 
n9 2 sobre Recursos Hídricos e Outros Recurso~ 
Naturais dos Patses da Bacia dõ Prata, Brasm, 
1g82 (chefe). 

Missão para representar o Brasil nas cerimônia~ 
âe posse do Presidente da República Dominicana 
São Domingos, 1982 (membro). 

XIII Reunião Ordinária dos Chanceleres dos Pa; 
se:s da· Bacia do Prata, Brasília., 1982 (de!ega.1. 
do Brasil e Secretário-Geral d_a Conferência). 

III Reunião da Comissão Mlsta Brasil- Co:si. 
Rica, SâoJosé, 1983 (chefe). 

I Reunião do Conselho de Cooperação Amazê 
nica, Lima, 1983 (chefe). 

In Re_união çl.a _Subcomiss~o Económica e Cc 
mercial Brasileiro-Mexicana México, 1983 (chefe) 

XIV Reunião Or-dinária de Ministros- das Re!.:: 
çõe:s Exteriores dos Países da Bacia do Prata, As 
sunÇão,-1983 (deleg.9:do). 

l Reunião da Colnissão Mista Brasil-Peru .j, 
CoOpéi"ãção Amazônica, Brasília, 1983 (dle[e). 

U Reunião de Chanceleres do _Tratado de Coe 
p'eração Amazônica, Santiago de Cali, Colômbi;-
1983 (delegado). 

VIl Reunlão da Comissão Especial de Coere!~ 
nação Br-ãsileiro-Chilena, Santiago·,-1983 (chefe~ 

Reunião da SELA preparatória à VI QNCT AC 
Cartagena, Colômbia, 1983 (delegado). 

Fundação Bienal de São Paulo, 1983 (cons~ 
lheiro). 

Conselho Curador da Função Naçional Pró-Nc 
rhória (SeCretaria-do Patrimônlo Histórico _e Artís 

- tico Nacional) 1980/83 (membrO).-
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comerfdado· 

Brasil. 
Ordem do Mérito Nava1, Grande Oficiai, 8[-;,c::il 
Ordem do Mérito Militar, Com~nâador, Brasil. 
:>rdem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil 

-Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Santos Dumont, Brasil. 
Medalha do Pacificador, Brasil 
Prêmio "Lafayette de Carvalho e Silva". 
Prêmio Rio Branco e Medalha Vermell. lRBr. 
O Embaixador Rubens Ricupero se encontr: 

nesta data no exercícío de suas funções de Asset 
sõl' Especial do Presidente da República. 

Secretaria de Estado das Relações Exterlor~--
_de 1987.- Marco César Meira Na~!a!=::: 

ky, Chefe do Departamento do Pessoaf. 

(À Comissão de RelaÇões Exteriores. 
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MENSAGEM 

N• 82, de 1987 

(N•126/87, na origem) 

MENSAGEM N• 126 

l~XC1::LEN'!'!~!.ilr10S SENl!O~U·:s MJ·;MBHO!: llO SEN!I.IJO FEDE!U\L: 

Nos termos do a~tigo 51 da Constit~ição Federal, 

tenho a honra de submeter à elev~da deliberação de Vossas Exce 

lências, acompanhado_ d_e Exposiçüo de Motivos 'ao Senhor Govcrn~ 

dor ___ do_ Distrito Federal, o il.ncxo projeto de lei que '' acrescenta 

dispositivos da Lei n9_ 5.619, de -o3 de noVembro de_ 1970, que cfi~ 

põe sobr~- v~ncimentos, indenizaçõcs, proventos e outros dirai~os. 

dn Po.llciil Militar do Distrito Federal, e dá outras providênciaS"·. 

Brasilia, em 13 de maio 

E.M.E. 

N' (}~~ /86-GAG 

A Sua Excelência o S~nhor 

Doutor JOSt SARNEY 

1,1/1' }t/ttdíÍ 
.Jósê Sa rn ' 

.. --- ' 

Bra&rl\a, DP, 07 de outubro 

Pres-idente da RepÚblica Federativa do Brasil 

PALÁCIO DO PLANALTO 

Excelentíssimo Senhor Presidente da _Rc~Úb~_ica: 

de 1 987. 

de 1986-

Tenho a honra de-suPmeter à superior consider~ 

ção de vossa Exçelênci~ ~_an~~o Ant9projeto de te.i que propõe in 

traduzir alterações nª _I.-_e$-_ri~ __ 5.619~ de 03 de novemb~o de -~970., 

que trata dos vencimentos., ~ndenizações.,_p:ov~mt?s c outros .direi 

tos do 'pe.ssoa-1 da Pol.Í.c:ia __ f1il..itar dq D.i~trito Federa;t. 

Pela proposição, deseja-se cxt~nd~r aos poli 

ciais-militares da PMDF o benefício da C~mp~nsação-o:gãnica, -já 

concedido ao _Corpo _de Bombeiros do Di-strito Fe:dcral através da Lel. 

n! 7.435, de 19 de dezembro. de 198~, levando-se em consideraç8o a 

semelhança de estrutura e organização d~ ambas Corporações, sujei 

tas, portanto., a legislações consectárias. 

Quinta-feira 14 743 
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Insere~se,- ai-nda, no presente An1:.eprojeto, a ajy 

da de custo e a transporte por ocasião da passagem do policial-mi 

1itar para a inatividade~ visando indenizar, cru part~, suas despg 

sas com mu:dança e ins·ta1.ação ao atingir-·essa rlova c_ohdição .. · 

Esclareço, finalmente, que~s alteraçõcs_ora prQ 

postas foram já estudadas pelo Estado-Maior do Ex4:i:-cito, cujo 

pronuncioEJmento favorável cOnsta do ofício n2 019-:tGI?M/4, de 23 

de seteml.lro do ano em curso, incluso no presente processo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa E~ 

c~lência os meus protCstos de estima e consideração. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 16, DE 1987 -DF. 

Acrescenta_ dispositivos da Lei nQ 
5.619, de 03 de novembro de 1970, 
que dispõe sobre· vencimentos, inde 
nizações, proventos e outros direT 
tos da Pollcia ~1ilitar do Distritõ 
Fed_eraL e d_ã outras providências. 

O SENADO FEDERAL decreta: 

Art. lQ - Fica 
do a~tigo 28 da Lei nQ 5.619~ de 03 
nea "e"~ com a seguinte redaçio: 

incluída no 
de novembro 

"Art. 28 ........•.•....•... 

Parãgrafo Onico • ···~····· 
a) ., ••. · .................. . 

b) ..................•.•..• 

c) ....................... . 

d) ....................... . 

e) Compensgçio Orgânica". 

parãgrafo 
de 1970, a 

único 

ali 

Art. 2Q ~ A indenização de compensação or 
gârliCa, incidente sobre o soldo do posto de graduação-, destina~se 

a compensar os desgastes orginicos do policial-m,litar, pelo d~ 
sempenho efetivo e continuado de suas atividades_profissionais. 

Parãgrafo Onico -Os valores percentuais, as 
condições e ativfd-ãdes q-ue dão direito ã indenização de que fr.! 

ta este artigo, s_erão Y.eguladas pelo Governador do Distrito Fed~ 
ral, mediante proposta do Comandante Geral. 

Art. JQ - Fica incluTdo, no artjgo 9l, da 
Lei nQ 5.619~ de 03 de novembro de 1970,. o inciso "4'', com a s~ 

guinte redação: 

Maio de 1987 
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"Art. 93 ··-···~·········· 
1 ) 

2) 

3) 

4) A indenização âe_compensação- Or9âri"'icà.. 

Art. 4Q - A indenização d"e compensaçãO .o!. 
gânica, na forma do artigo 3Q desta Lei_, serã paga ao- Policial-mili 
tar.n~ inatividade, nos mesmas percentuais fixados para o pol! 
cial-militar em atividade, calculado sobre o respectivo sQldo ou 
quota de soldo. 

Art. 5Q - O policial-militar, ao ser trans 
ferido paro -1 inatividade, farâ ju_s a_ u_fu_a ajuda de custo,correspo!!_ 

dente ao valo~ de Ol(Úm) soldo do-Ultimo post-o ou graduação que 

possuía ~m atividade. 

Art. 69 - O policial-militar ao ser tr~n~ 
ferido para a inatividade farã jus ao transporte para sl e seus 
dependentes, para a localidade onde tixar residência ·.na-Terrrt~

rio Nacional, no prazo de 180 (cento e_oitenta) dias a partir da 

data d_o ato do seu desligêmento do ser-viç~ ati~o. 

Parãgrafo Onico-- Estão comp:eendidas no 
transporte, as passagens e a translação d{ls respectivas b.agagens. 

Art. 7Q - Esta Le_i entra em vigor na d_at!l 

de sua publicação, reVogadas a-s- disposiçõe-s em contrãrio. 

LEGISLAÇÃO CIT,\llA 

J,El :-;o S.Gt!l- llf: ~ b.t: 
NP\'tMao10 t.r. 1~":1) 

D'"l~.::: .r6br<'- 1"Clh:lmcnl'•~, iuden!~a~ 
~.ieJ. -,rc>t~i:!.:;~ e outrM clin:t:us de: 
f'o!:ciá ~(;[itt,t tro D~1M~o 1-"..:.:lctal, 
o,: dá cu~r.:~ l;ro~id'~n.::a-1'. 

o l're:;lo;l~t,le e~.1 llr.tJúblh:a-
F;,r;_o ~.1!;::r <;.ll•l o Et•,•.:t!O I'c~<.r:tf 

dcc."t:ta u c\l sn:\cl<:mo ;t :;Egol~\tc_ ~c\: 

'õ"l'"t.::.o l-

D!.\;»slr""" Prt•!lmi"H.nrct 

~\Jt. Jf l",t:\ L<el rr.~(Ula o.> 'ô"CI'CI~ 
t:l•'nll•~;, lr•Q~·tllz:\çtiCll, l"lt'•"~nto:.;'l, e, t}!:!· 
d·~ ·to!>il'O nt.;.hç,". e:•,·dv;:: ~cJ. • .JL.e.:I!J. 
~I!i,i.q-.:J dn I'otL..:ia :>.aill::.r 110 T.l.s
t::l~o :1-'o:d.::r:~l. 

.\1''., -'l? P,t_ra O!li c(~ltol 1i~~la., Lei, 
nr.:OUhl\·~t _ Ul>_ ;'."C"\:\lllli~.l C.•JllCC,~\l~,P 
..-.:.~: _- -

I) CNõl::ltVJ:l!'lt.:: - ~; 1".1 Utul,.,_ _r.en~~ 
rico tu:-:eo;.O.,I·,~ntc :10 t!l:. da·etor, 
::11,,;,~ o•t o1t:r.1 tlE-nonÜ!l~~:,o.,.,. {\U•! tc
nh:\ thl \·.;n:ln :l t':": Nl\lC.~ "1\ll~,_ )H\',C~· 
t!ti) d~ :.•J\.O:.~rl:v:!~ r:(cm:·t-nt_ct t!c ,c:s 

i;;~!~~~~r~J~~::~~:o~~~:~~~J\i;~~~ 
21 Hl;~i\0, "\';,r~!.\ ou A:tv!t!;tc!c -

c 'Q ú•.ct· ~n:·~~.car: rt": 1'1.'1,1 <.u·J~nl 
.::!;o:-co\:r..t d.~ ~orr.~t"l.:>>. ~1:"t:~·:io ou 
d::•fL,; -

n ~J.:Z·;~~:;:~-~:;;;'~<~~~;;~~l ~~~t~ -;r~ 
~~r-~~: ~·~·~~.::·q~1fc;lJ;~~i:~-C:..:~~:fJ;a~ 
;:dJ.~'~\bt:.:•.',•;~, d>~ Pol\c":.l :l\-!illt:;u: olo\ 
1)l;;~n:rt !~:(!~r.•.t; · 

oli C•l:•~rt•·:~-:io ---li n t"(nómlnnçr:, 
d.:r!.l. IL• •.l:t !,•:!, :\ I'O]t.:t:t Ydlil'H (\o 
J)l~t:·l.:oJ 1-"cd•.L:.J.I: 

BrasT1ia, em de 

:i) :":.·de - r: ":I l'ai':O- P. 1-octo:. o tcnl~ 
t·~:Jl L.I.J Dl::tnt'l _I·'c,\~:>t: 

G) ~~(lr. ••. t:., t:·:;:c·,·:c.i -- ~ tcldo 
tur•tCiti.:: ~itu.1•l.:. <.:l"ll p'l'~ ~Jõtl"aol3'!:ro, 
Llo) qU.1\ e> p:oh,;:::•: ;u:l:l.l\" <J~:.ctn<:C· 
n-:-.n ~·; ;Utl~ln';i:t~J, m! •• .:.o~'">, t.lro:fJ.-5 
(lU rt•.t•,•Jtl"\L~l:~ \1'\rti:L\tCi e,;) C:l-:"[;iJ, CO~ 
1:'1i::::io, t~r.l~·'" CiU rol~:l.r;;o.) q1:c tll<: 
(,,j t:l>Jol•;t/tll); . 
--~l ~~-~r·:lcn Aí.i•·.,- ~ X::ll'l~~·ifl ifo 

t~:.~~~J1~ -:~,;~.l~:~~:~~r~~~lt~;h;}~:t~~~.;;i: 
~ún, l~<·•·;•">_u_a lt~cor;:v; 

l\) f:.Ll"!:"· O,'>ln'.~tO 011 ~<1:o1!~:.:Íil -
(! (l Ctoli"UitoJ d>: :1 t!·.~.l'l!';"l'"~ ê •,m\lla!: 
t•l•r iJ•t.' r•·"'•l',ll•l"l";u .. ,., iolo ,/,1 Cõo1· 
"l'flhl •1·• I o, l11111 1•11;,1•.•] o: <'<.,\ ·:tt• 
d.J.~, I•Ul (.'",t,•h r p<!r!U.Ió\"\11-! _1lll \lhJ"}, 
nrt Jl(lh~l.'i n:llt 1,t(; 

!I) l,;n~ar;-;o .. -.. f 11 loo~·.•::o ou ;,_t,l~ 
l~>t"•~í"' <I<• :.J·no<;u ('··J,:.t'>l.l.> " ~1"11 l•.fl· 
ll<'i.LI m!htar. 

-tin·!·o .. t~ -
J'J.l i'o/fcolul f.li!ili:; i:''l: .t!!it•~t'tu1tl 

''·~ln·~o 1 
vo~ rcrtcru.(•J:I<>! 

.\>"L. :;1 VrnCi:I:·;:','/J~ ~~o O q\1'1'\• 
\,t:J~.n·n ll\~lo,;:,J t·m (!li"!a•JI.,I dc•"iliL.l 

~I~;~~~~~~ .. .\~:;;' I~ ''f{.~G~ ~r~~;~~.r~; n.~ (1 ~ 
~·l';~s. 

1.1o St\!;<t 
.\it.,_ 4.~ ~l:ldo 1; .:o. p~rH• _ M.~l~:t \lo~ 

\';>1lrlm~:J!I·,~ l.~~·r<·:·.'.t•:; :.t> o({et:•l 'Ml 
rorni:O:\ roli.;-i:~l mil.'.::.r ti'l :o.tív~t. . 

f':~t:'t"rtlftJ \:nk·:>. O ~\':.!!to tio pellcl:,l 
l"olí!lü·.to'i lrro!(l·.:•.:l'rl, r.;..o r·st~ ~uJt·:.:fl 
n r;~hltu~n. srq!1~:tto 0~1 a!l('~~o. ~~n.10 
JlO:l COI~Of. t"!•]1C{'ill•':",l\l\:nt~ jlfC\'LI.ItJ!l 
~m lei. 

de 1 987. 

t.rt. ~~ O tllrr\'.u <lo l:,llc~t.\ militt:.!:" 
i\0 ~iJh\o IC\lJ U\lC~O ;:,\ d:.ta: 

ll tio ::to de jl:.:ltol'.•<<:o, lln:r:J. o~ o~i~ 
c~:o.\~ J•;,.'i; -

:n do ato· d~ .:<~,·t:o.r:'lo;~o. p:l.m o 

:>.t:-~·.:r~i,t;-~~·~~c~;~~;;~~o. Dl.ra o $1\b· 

to.:m::ntc P:.:; 
-<:) ~lo ~l'l ele t::rorr.o<:!'io:., cJ ... ~:_;mca~

çl:o ou cn::.-nJ:H:.cutu, J::"lt.'. ~::; uclll:tL; 
pr~ç:>t PC.l~ 

SJ do lo:::;r~~r.(;J n~. Pcl:cla Millt:;w, do 
fJl~~l"ito }'NI~r?.l, roa~., o~ \'ohmt:.~.,,~: 

6l (i:\ 11f.~CM".n•.::ça0, Cj"".!:"l!Hl~ d:l. r.Co· 
1;,::;•.:;-too i:-::iclhl p:1r~ cp .. :..:q~:~r l·:Í·•l·1 ~u1 
t~~~~~~.~~~.r~:l~ Po:.\:c:.1 :.-::itt:lr uo U.:l· 

'11 do ato d:, mn(r 1cul:~, parJ. ()S 

nlt•JIO:> d~~ :r:rc-o!n~ d~ Fonn:.ç!\.o ue 
ON·I::o;!r, ?:'-L •· 

~~~--~~~[;;r~~f~~lc~~tl~;"c~;u~.~-;~~ ~~~;~~ 
<.:.tr:i.tcr r~trc.ltJ·;.;o, c,u:.rul" o M>l::l..J 
!'en-f. drl"~(\o :. ;l~ttJ!' (!a~ dnta$ aecll\
nHla~ nos r~st ... !CLii'Ci~ ato,., 

.Art __ C) Sl~Snende"·:O:r. t!:mpCn'tt"\1:'.· 
m~ntC, "(i)rc:!:i_do ):t•li<:í:.d ll_lllt\ar ;;(I 

. :.ol,lo ltuancio: _ _ _ ~ --· __ 
· 1) ~~rc1:u!.!o f.~rn tr:t.t::r de l:"lt.:rC~s.e 

p:1rHccl:u; 
21 cnl ]!L·t:nç.:t. p:~ra cxt-rccr :\tl'ô"ltla~ 

Cl!!-s ou r·.m~:1o cst r:mha ti. ~·.;.Hcla :ou~ 
1it"r do PJ~u·ito r·~~u.al_; 

3J. c-.stiv.~ "c-m cre::o,;o :~erc1clo c;~c 
ClU"I':tl ilO::lJ~J:;O ti'::!, t~:.:;:Ol\ll'\0 l! 1\;:0 
cl::ti\(,u, ou cm ~~u~nrr,ui~~-, cmpr,-s:.. 

:::~:~:~~~~? (~;~.:~t~~~(\ii·.:::~_;;~~;;~c:·;:::;~:::~;~ 
tlll t:\,\o!o\, .... ;·.oo C/,-,;; 

f•J cm l·,!~tkl •\e •\~:;:·~~'.'· • 

tl :-.1~:~ t ~h;~llg: ~~i~;.:~~:::: i' :~ :·t;;~~: rii:;·';~;1;.: 
\ 
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\;·~~(.~~~~.~~·~n·/::~~/~7 -r~.:;·_:; J~~ \ ~:;·:1 '<: .. t w- i 
't) b;•LX L 1!-J :;i'l\1,0 :.:;111 <.oll l!~ni\!;~ 

r:'to ,-,;1\:r.t:~L't,t; 

rC..~o r c;.~!,_~· ;·.~~i.2~?.~:·'; o 
31 tr.t•,•.tuc•n<:l,, ',:,,,,.. 

l'CfM,~; .• ; 
11 uu.to. 

o rc~rv:l ou 

(H I' ll. !) I''JIJ• I •I lllllllli I "11!1 
11n.•~-\ wtn cl)rclto ::.o :;~u ~lt.lo ctu 
\r'l .'>: I" O .-::••o~ I,;. I, p;·o•~),,l•H l\Cl.~ õ'.HL-
1 "' (' ,, -.~ •l·-~11\ l .. 1, 

c~:·l·n;:.o Ttt 

l)trJ lillr(l/k•~·,(J••J 

tu~. 1:>:. c .. atH:t;u;oic"> ~o as Il;;:;t\CJ 
c:·~·t 1.:."'-t'.l'l•:oltO~ :·LttiJ.,,>\c\a~ L\0 r:uli~ 
, ••••• ,,.:,•:•1" ,,.,,., ,., •• ,,._,., p•· loll\'l
·1····, ,.., '"' """ h"''",..,,.,.~ ,Jo• oh. 
~.-n.Jtlll••• JJ ":uloat-·L, L• ''' L"U!" I"''" 
ler,:~-? ''" P•Hmoiii\'I',CÔ:'t. l'!l.\ ~I'L'v!~O, 

t\:~. 13. O JlC'ic'.nl nul!t.1r, r:t·!o 
r·l·.•.:\fl •:· •·~· •rl<J <J~ r. 1 1'· J•u:•:ú ·'• l:•tl\ 
Ju; .:~ :;•··~·'/,c:..;il"~ :. •. ;•rnrJ• •,; 

i: ~;t.::.:~~;~.~l~ d;,tf;g~/~ e;:1?Jt,=, 
mHH.tr. 

!.r~. !.t. SU:ot:Cr,dc-·~'l Q ]l:\t::lll1U1\lQ 
da .• r~ot!tlcl:~oi"''· uo p<.oilr.!u! u:illutr: 

11 ~.:.~ til~'- }ln\'h~ ... ,. no u.rL G~ 
d·!.-;~n L~\; 

21 !"'.<> ·c:1m"9r!:-:-:~r.'fi·(Jc r.~rH\ l;:ual 
Q'l 1::~-:u: de ~ (<tnl.;) ~'l"S. ,:~·c<"lr
:~:lt•: (:.: ~~11::n~a ~n.r,ll~:Hl.'\ <,:u! Ju!-

t:-.(1\0; ~-"m !l<'t•r.:ç:t.. 17:1~ f.llf1:l•Jo :::u;~~t't'Y:' 
:• : c , ~ \J ,,., .. :":, _p:.n tr.tl..tM·r!TOI dr: 

;;TU-.:~~1;;~~~~;('~~~~-~~~~~:~~~-o~~,rf:~~ 
•t.i:;:,:.,:•, 1·!:' C~ll~t\ j\IÓ)'}\rl.; 

!,, qu'l r ., .. ,r C'-~''''-'-•lo •r, r··':l:lrJs l'!• 
1';,•.~ ~.1 ><'r::!;l.ml!l:~;,,,.~ <k uC~:e..~:n(lll• 
tiA r;o,.,:i<'t<;r~; _ _ . 

,;-r,-,~ ... :,";<) tlJU ~touc:f;l'• 1'": lt]~<Jnl• 
;·-.·:.:.::.lt•:•: m·uto:.M(ln~! •1•1 n:(lrtl!, u'l:l 
l·~:.:-~--~~ ':.!,,~s lt~s e r~•.J:l:l.tu~~·•u:.; ~~:~·:ll
tc.-:: 

'i) _m 1-<"~!o\l<J do: ~t•o,;O:no,:l:!. n!\..:) j\15-
-~lfi<·:,•Jo~. 

!;l:Ç-10 lt 

Du Grn/flk'l~!'oo de Ftm~llo ?oUo:ifiC 
l.ll!r!ar · 

t:~~:~~~ 1ltfr~~:~~:~~::~~~~.;1:r:·~~r~;,~~g1 
ÚO t·;t~l.'t'~l'Cil(<J IIC»(:-, !i~!\<1. 

l'.H!i•;r,Jí•J únko . .'\ r:r:l~..:r;.:;•f;~o dc:
nnc tr·:.t.t ~r.~r. o\\'t:•;o:. o! el~~~ill..:,ltlr~, ~•r. 
dll.l\1 ('r\(<:•!O~!..t·;: ( (: JI. ' 

/111. :•.~. (\ tío,dllhorç.''' o!l'! V1•t•·;.iu 
-- r.::..~~J;·Jtl:l I -- <: t)~v,,:.\ Y.ll n•:.c;:.t 
1':1:11• .... ,,. !•"'""• '"~'l>'fl'> r~.,l\::~<:·~. cl•m 
:1 ··~··~·::lt :t:m'J1\•> ''"' •p,:;,;,~,,~:· r• ..• to ''" 
:.!l',ll.l!.: .• ~:•.o. Cl:ll'l e,: l'.l~<'.:llttl-<!~ tt ~~
;:~ri:· :/.\:.:/(~-1.,;: 

t·\u:i.'.'.~~· · ~·t~;;~ ~~.,~11~~~ :~:·,~;r;,~·;;11 ~n) : 
:!' :..~~:~. r·n,!c ;mr l'CJ,L(I): C:t~;rt: 

~. fÍI' lt.:.•'<;l.i•,II,\J•I<'o:l:.>; 
J_) lt.': •·r.:J;: · · ]:.•:• .-.~ntoi: (;nr~t:'J 

• • J \• l'oJ' '('I <11,,~<,',1>1 ti•: OJ 1.1•1,1', i I 

..:·u:::..1b > u~ u~tJ:I:tl_o.:rt~·.· .• ; 

~l \0"'· (of~•t, l'Or ~rn!ul \ r:•l•:.-., -• 

~lfí!~~i 
rc;· :!~ ll.o po\idn.l n)!lll:~r ÇJ'Jll P<'>~-~~ür 

~~~: ~~: .. w:: i~~~11\~r1';~~:·~~~~~~~~~~~r; 
[Jo! (.l<n<:h·~··u ,;., J"•"·)>:"r\JI<J 1'\lJ .. o, 

t..rt. 23. A Cr;~lifit:at.lO ôC :f•mção 
- -C!•LC::o:·[;-t ll- ~· de.\IC:t toO ,!'ólld:j\ 
Ull!l!.~:.r. :r..o c:::-.~tcl'lt> .~te. ft:n~"'u,_ c:n 
u:n"' -(~:!:5 !.:11.~~--·-~.·~ r1<:!inl.\i~.~ ·nw 
a:t:r.:o~ 24, 2r, e :!C d(:;J;\ L~l. 

~ 1~ A r.:·,tin~:•çfo.:~ tiP. q•:c tr.~:n t.--!c 

tr~ J:~~ ~~:;';.~~·1·,~~~~~· ;:;r;;·~-~i:'"~;,d. ~-:~ c~;: 
q;ml~(;< :,\muiL.'.nc>llncn;.c, Cl:l JJ",";".',s <l~ 
Jl)l:l! ti.1S s;t>I:I','ÜJ:';'; rckr}d;~s r.n,; ,,rw 

;:.~k, ~-~/~.r~tff}b"$~~~~~ n~•·-~~i~;\{;~ 
Jl!:!'C'~ntl:"!l. 

Art. 24. A G\':~t!tii:O.çrur·clc 7t:r:~iío 
- Cal~r::nrJa li, tipo 1 - é f.c•}-J:t &o 
o!j;:Jõ.!.l ,t•:-,1 JlO;<:..ult:o~ t:o Cl.l!S('I Eu;:c
rior lic r-oJ;~I:I c C:m t·rcJl\'(' t1!:.:C:ll• 
Jl~MhO àe- s'·l:.t _1UIW~O rr.pt~lf!C!L 
·l':,r.:::J"~!n 1mlc.:>. O ç;o:·,>~:!o do 

.Oí!-W'Ho I"NIC'J,•I c:.!<th~lN'<::·:'t qti.1i~ 1\S 
fu:~r,:õ~- ;~.- ((l..t: ~·! 1\'f('r~ Ç-:;::,("· ~r;)=u. 

,\rt. :;:$. A l";~ali:1c.,~r:o <k I-'tl:-l',no 
. -c-C:..t~:.~rla P,,_ tij1o '2 -- é_ r.~~ich. 

ao pollrt:.! mll:l~•r e111 r~:nção l'llJ. uut-
- .c!ad<.: ,~;: t:c.r;J,\; ,_ 

l'arí<;"":r::fo \il"'!eo. l-'rr~~Lc !?mbf:n 
r.,.u r,tl'l!llie.~e:o o l_'lo\lclnl m!h:~: cm 
f'utl{':oo etc .,n~!!V'l 011 lnstruç~:(l t>m C!:~ 
tal•ckdn~t:-:.:o l•t: _en.~i:1o ou ti~ i;t;_~:_u
çào ;;ol:e!:.~~ m!Hl:<.:es. 

J.r~. :!ü. A Cr;~:i!lz.t~i'l'Q r.c :!"::~çl'\o 
~ C:t!":;-;ori;~ tr •. tq'>(J. 3 - ~ ~~-~ id:t 
r.o 111111\::r t:m <'ICU~o t:lr~~n!JlCIIl:<l t'C 
r•.utçrjc;; pr1J1Cit~\:: milit.1:'t•;.. 1;jo C;lô{[U:I• 
clr;•tl:ts nos :~rtr.. :!-1 r. 2S cl~s<a •J.~J. 

/Ht. 2'1. OS l':tlCirr'S P!'l'Ct:D\11:<!:;. dn:~> 
:o.r:tt\f\c.;<,~ôe.~; rc·f,•rlt\!1~. n<t~ :ut~. :!·~. 
~ c ~::; ~u·:•'õ n:,:ttl,Js ou r~:tJtl~~::.do:., 
!.>DI' .o:·crt'iei r!<~ Cr,;·~/11'.> d.:. n;.;::::ilo 
l~~dcrnl. o!X.<'tv~•lo o· lli~!'IC~to :'lo r,r
tl~o N dD Ui.crcto-lel n'-' C:;'i, tlc 2 tlc 
jul~.o de 1!11)..1, 

'l.'1'I'O'LO lU 

na~ 1rtJ1tdm-:ôr~ 

Art. ~3. lt"~''!llt;l~:·tJ é o rm~lltl~ 
L.'\!.1\'0 ~III t!J:II:'•JI'O lJ~·:Jt~tl :1.0 ) . .)[:ci:Jl 
1n!\!\'\l' \'111·1 r•"·'''' ~h•• <•'•o (lo• •'·••:•· · 
~ .. - ..: ,_,.,.,, :>\··-,. li . ., •• , ''"'',b.'ll- :: .: 

~E;, ~~~;{~~,-~~.~~~~~~~~~nl.> ~;;-ll: ";.;~~~~~<:'.~·'" 
['t\t'."~:r:\ffJ I))I!CI), 

:x-;m-:r~~--!1-.!'.."m: 

t;) t:l:·.r\:.;::; 

" cJ t!':u;s;:='lrtc; 
c!l ll\1)1'(1.(71!1_. 

~'\.~:. ".::;~. P~r-~ ff~~ l!C·- c;õ!cl.llc~ o::~• 

~~;:';/ ,]7/'~';i·r; ... ?~;~'T~~ ;;r!~fa~ ;.~:;L .. ~ 
r.t·~t· .. l.·~ ll:l Jutm: Ú" 1::-t. lU. 

_C,.l"!'l'!-\wO I 

Dt:s n,•lrw~ 

t.rt, 30. nr:1~1.~~ ~: .. o !!1d~:1!:~.~t~., 
.;lt·~·til::Hi.:.; :1 ;,:..:-·:1•'. r ;•; -c~.·f.l;'~-:;, c.-

~~~;;~~:~:~~\·t, ~;~\'7;;;.~~~\~~~-~~:~:~.f ~~7: 
!í~~·T (i>l:"::n\~ ~!.'11 :.1: ::.~:.:cn~tl ~·t ~~-
c:-:n!z~,·f:o ;n:!i::,:· :~ q-u~ 1.::-:t·~:w:. I:-; 
lJ:o~!v~ tl-e ~t.:rvlç::t-. 
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t:.~;:~~_;_~~·~~~~~~:;;;-~.;~~())~~~~p;;~;~' (>~ 

;!c~;;d~'-11 fh~~~:?~~ 1:~; é~~:il'2~~~~-~?:r.~ 
Ar:. ~I. O \'.."!lr:r d:'l JJJ.\.rlo~t. c!~ ·"'·· 

n;,·a>:H:~~ C ~~:nl a u1:1 t:!.• 1!~ -...~;~;,: 

1:·. •r. •,·.:.•!'·'!·,, ;,.:.,- 1"~''''- ,~,, én ~~n·!
~0_. t .... , --~<.'!:""·.•.('0, "1\·.-.l,;!l:J.-!<1, :J::t'd
C<:).,!:o .::::.1 :: ... ·C,t.l, C<.:.!l~~'' <!:: 11-.;,!--~
<; .,, u:.~ t.:u1no, lnt·., t!<l J1i~l!lt() .l'e-
1:~,-;,J, 

J1 <1•: Cc;r,md l':,f, ;·~l'~ os V •• c:..~,. Art, 33. o ):lOl!ct:.t m:!!t.,r te~:\. 1!· 
~:..r ~.;.o:·o,;;: - - ~it(! :._ AjUr\n ele Ct.:.'>~O d:m;:rc q1.:c _ 

gjjú~~--~~,::~~~c;;~S P/:!-,~1;!;.~.:~~:;2 ;;: __ !"r pr\m c0r.~bt.~ cc,•o ~~~ 

l:_~_ •. ,:_.,n~,:,.~,:. Jf,,7,·,;,:~-~,;_-,'.~ .. 
1 ~"',·,,,"0dJ_~.,'.',.·r'.'.,:i,.','.~-,}'i;;: ~-;~·;~ 

,.. w , . .., _ " ... nt:il.n:;.,:<,c-s, ml ... :ii~·~- tnrçt<!.\ •• ~, n~i1·;. 

d:~~o:(.'~ C~ !.lo x·:.r. r:a_'" c:.toi C' s~::_ ~!~~:~l{~~~~~~~~ii n~in::..~h:· ot~:-<•·cJ...ta<> 
Ar:. :12. C 1-.:l.!.o~ tl:~ niJ,ritl c!: :'o·.:· •\rt. ·liJ. fi . .l'.j~t:/:'1 Uc C;~;(o ~-~vJC:;~. 

.:o:lf.l.: ~ l;!lt:tl no·\·r•!n tltt;\.lu~ .': :J .. :• aó:P".~~~~.;l:~~~~~~;-:;~~;~!).~~.~~~: ;:1') ~::-
r:: d~ Al;nH·r:t1t;-::c. j:~lt;·.-o ~Gid? (!'l.,.lllh.l ::lo ·ll"~.sto!1· _c!~· 

I t 33 c · · • ·- · !.~:nl).~:"l~e~: 

l~I~~~-[~-~,~ ~ii~l~~ 
ç;..:::c \Ja~·:\~;lil cd r.::w.Jt>,itu~ <.lo ::.tL. ~:l 
dt-it(l !.e1. Ar:., S1. Nll.o ~rlo atrlbu{das cU~

:rlas =.o pollci:\1 rclllta~: 

1) n~ tlla~ tle '"i:t-:tcrn, quanc!o ~o 
ClJ.~to <!.' l>·"·s~r;·:m '-~'!v<:r~r.l cC!'l'llll"C- -
,r;r::-{'._g;; :t :o.!nr.~:-:~.,çi'::o ~ o ~.lojJ.n:~n:o 
C.'J o p"::nct;:1to (1:\s dl:~;:cs~s corr~l.' 
r.-:r ~c•lt~ <h Corr.c-r,.tl>~-o; · 

:!l <!ar.•nl" " :tfP~~~nrJnto t1:1 o;_s:!.
:::.~;,-:t·<• J • .,iir;i::~l r.J11!:.1: 11~r --:r.e":-!Ol êe 
lJ {u;(yf h<.'r:l~ Ctll\~•~C\Ill\':r,~; 

3J ~::mul:.tt't;lmçr.te «:m n .1!-ltld!!. 
i\C e::1~1, c:;~'T',;O '1'\1)~ dt':S cl~ l'~~cn."> 
p'r <pJ:~-lqu~r n:~:u cl~ l~~·-"l)Jrõ:b, 
Ql:~nrl•J ,, 11\lmrn·:~._-~o r.t·~ p, ; ,)',1~::-r!.\ 
011 ~<~.ü:~>~. n:.o c~:r.pr.1 t'Omp:cc"lcl!da:; 
r'IJ Cl!:l.tl! (i•l·l p,,;,.~.~·:-:or:~; 

4J ql.l:mclo :1s <lc~p,:J::s o:or.1 :\lh:-ttn
t.,~l()-:- nll'):·,n~~nto ro:'m a:~e;eurntl.ls 
)'tlr. C::n~·C.X:<o:fio. 

,\t": •• l~ .. Ao r,'lllklal mil\:~! c~ :ser-
~~~" d.: êU\':\~;1 o <:-:'lll'.lt'o\:1d:l. <!c- ~·~ 
/IJ:n': c '1!:~.\;ç) ho.-;•1'1. ~~t.c::d~·~e :r.. 

&-~~~:;' J~;;~-~~~-~ ~~~1;::-;;;:':n;~~. d~-~t~~~k 
n:o~ p:o~\r.!•! .. tl':s .êt._ 1 .. .:::,1 elo ~~r·.J
çl) n,io lhe pnr,s~ !o:·nc<'( r tdu•,~nt:a.• 
ç:i.u, 

r'.ir:~-:r.-r.:. t1:tlc<:J. o Jm'itlat rrtill
t,r, r,I.S ci 1 ~: c~:l ct_~O: r••rt.:;lr,:(·G"~r. Cr:l 
!.• r·:~o 11:,; c-on,!!~~·c.:; {\:.~::: nrtl~o. 1~0~ 
p~azo J:;m•t o•1 ~uJ:cn<lr a 1: (o~:OJ ho
tHI c":<:l-'·'""'''·''':tl>. m'l~ \nic:kr a '21 
n·ln'•~ <! IJitalro) h•l:.:3,):t,. j\:s it mc
t:.•'.:t -c.\1. <.i::'ni.l di! :~l[nwnt:lt;-;~o.-

At·t. ::ü. No f"~~p -~~~ ral-:-clrn•m\o 

~!.;'~.~;;~;:i;; ~:~~·.~ ;;r:.r;~·;s ,;:;::~~\~'-1 11~}~ 
I'~(·• ~~.;~ _:>!!Jr<\t,IJ •.·.:·;,ttc. }.·~~~'~t!U O 
art. ::3 (!c:t-.1 r..~:!. 

Ar~. 37._ O !...,!;, •. ·! n1iif:ar rt\!~ rc
crhPi' dJ,irl:~s. Qll~'l\':•, t•.1l •l·:~lQ;;-nmo:::'l
tn tJI\ .~:11 .-.o::rvu,..,, (o,,l ~~" D: .• t~·l\<l l'c· 
do·(.!\, lrl<i•:l::~:n·.~ n t.r!':t:•l~.u; 'tu rm 
1;1:~ !.~ :r!·:~.t.· ot:_ :;~ _ :•llm_Pn!:tr. l.!c 
.,,_,,~.r.-, N•l'1 a:; 11urm~J c;1t \:!!~r J',c.;sa 
<.f;'~:'!li:~:·ç:to. 

CAyfrt;tQ 'll 

D~ AJw!tt de {.'t::lo 

Art. 3:!., 1\.\l.l.d_~--ç_~ cu~.lo é a ln<\e
r•l.'.t(ú_Q Jl-t\7. cl!SI.e\o t!~ dC.!!\_1;"~:1.5 ri~ 
t':,.~t::':'!; nll<<!,otl<;:t c !n·:t.'.!~•;f..o~ _ exCcto 
:.:; <ic t::•:v..-;,pL.: IJ:-r.:;'!\ :•<:1 ]'orlcin\ mi~ 

_ Art. -J'!-"--. lt~,Ul\.1\T:\ zi]\'tdr. {\•: <;U~~o 
o Pollci~:l J•riEt;,r qu.:: a l:<lt~l'n :·ccc· 
lW:,,, J:,ts !m-lf';'~ <: .cln:~n,::';r:ul.ts 
1<1".:\.\~~\)~ -

U l:l'.c~·n:lr:·.~··,te ~ tlo:: \1!111 ~6 1'<:.7.,
ç~:>:ld? Ucll\;tr •!c ::c;;tur t!~:.~;:lO :1. ~cu 
j;i,·~-tll); 

!'!I r~--:.1 n:el~1l·J 1!0 \':11,-,~· r~r~l,;d,., c 
<!·~ 11111.\ ,,,, '<<.'t., <\11,\IH!u rttfJ G \.~·1.:1 

~i~:\e~~~;~~~ ~i:~~:~f:~~~_:_~j~~~~~~~j;~;-,'~ 
• :!:1 pd:1 :-.•.c(:ult:. 1[u V:l[or, J~l•.-:'lltnte 

-ll\'~rr;)l:1<l ;:r:J:~ IÍ((U~\11 !'••li.•: dto '."J,\<t, 
l:I' 0:1' 1!•J 1::0.u :.r;::ll•· ):i\õ:l a 1\11'1.1 , .uni.:· 
!o,t<l P•'l' :1:ntlvo lll•.l~J:O:l!l\cll\t· •'·: :.ua 
n•:-.::-r.~c. 

i~~~;f~;:::r~~.~~;~~tt~~ri~:~:;r;;~~ 51~~~~ 
; ';!1 O IJ<J\id:ll 1:1\IJ::~r. r,t.~ t·:.ti~<:t' 

ll\li~ltu a d(l:,<'Ot•tO 11.'\l',\ tr,ti~n!<;'\<J 1h~ 
:l.f:a!,, -~[.~ .CJ_t'<-1<1, :\1'.1 :'ldttt!ll'll' di:\:;t,, a 

- r.u.-:1, \.t\1\h\.n:, io:'.c:·,l·:ütL<:n~''• ll•l \tln 
Co -rc,i:l:ua<-"'LI.'l U~.;L:t, (J d.!:oilo a.1tO..:
r;or. 

At'l. ~~- Na cm1a('$~Õ"I rt~ .'d•r.l:l. <!<: 
C•1;~1. fl1l'.:t 1.-f<.:i!? l'c e~!•'ll;,, ,;.~ :.r.:t 
\'::\<:11', c! .. 'l'tJ.\Ili'•Ç::u doJ ':;..;:c\l:;u {1-
n~:'C"lto. c•:.t:<t!u rlvil <:: LaLo•l.l •·ra \'1-
":'•1~, ('•iHnr·····a 1:~":(1 I.J:t·;~ :\ Ç::t:: .to 
11)11'!') Ü~ CO(ll.\~. _ . 

!'.1r-.•":-."'.'o tl"i'n. :;·'.1 'e~ :;C..J!r.':~l r.JI .. 
J:t !r fv~ ino~>:-.>'li·1'l, ,•ont .;l(!<l ·n:·ÚI-

~~~;~;~c::l.AF~; ~~~Z~!o.à r.:1!-:. ~~~:~i 
:WJ~~x;~~~:~~;~;~o~~~t~li~_;r~:K~:~i~:jó~ 

J\.:t. H- 1\ Aj~1t!:-:. d~ Cur.~,_-1}~<' ,:;e
t!. :-,•s:.':.uk,';1 ~o(.·!ó p->J:c:;,J r.::J.:/Ir cu 
>.ell.:. l.cn''-':ro:: rt''~-l"'riQ: · 

n aJll,~ t~r :.~;:u\c.\<) üt·:.!hVJ, !4r 
mnnó:,rh) r~j'LC!:~.i'r; -

- n~~L~c:;~;;;-:~o !:~:;~~-~~~7.~0 r,~~~;{~";~f1i: 
tmu, 

C;>.l"Í'fUI.Q Ht 

DD TTalt~;?OltC 

· M~. ''>. o rolldr·l mlnt:t.r, n:tS: 
:l::l"ur.eht:::.d)i;_.:: r:or ltll-t:rt-5~~ <to r(:r-

• •.-Jr;l), (':111 li.\ r,• li•) ~~ I r:tii!',JlCII'I•', d<! (i<l-

~ l? :=-~ ns n:õ~'5m~_n:~~~õcs irr.;:o:-~ 

â~t~!);~;;~~;~~;~,.~-~~~~~~i;: •. cl~ ~g{~; 
1.c ~\'.êntl:m o~ rne:.:1:o:: Clrt·ito•. dc.$~C 

.:_,J-~! 1 ~~-- o ~-onr.:.-.1 mm~n (":)ln ·J~t:•·n-
~:~;~~s ~~;;\~-~~d;; l~:~~:~:;i~~n.f~~1 'clc :;f:'~ 
~-')1\WC::Mi? rlo:ll'i~t!~o. 

\'C~ lls~(]~\;;~:Cil?~ ~~.)~;:: imj·~;~~' ~1:(1 C r~:, 
ror~~;,o, o J'<'JIIc:n l~l!l!ti'.t ~:·r!i l!tl!e-

-~~,~~~~~~~t;_~;[~~:~:~.~~:~~ c~~J,~-g~~i1;~t~
1 

~ ~;1~ 
~~.;{-~;') o,:~~i~~~~~~~;.:~;::.~;..:-~:;~ ~:;~/:~~~f: 
(!."\ (.'OijlO'!-:l~C> l(:J:t.!ldÚ l\'é:' t~r!" ·t·l~~ 
ttulf ctl.3!.c:r.lllrn~os _!<:~~:; dr, ~• .. !c cJ(I. 
C<ll'p<:u·,,t:lQ, uc<:~ :.c:;Uttn~s- i.-Mi~·.: 

n} 11l'~!<;><::~m~:no n.:. mt~:-i!.~C tia 
J\l~~ica Nl U:1 l):,d;->ijn:..; 

t>J c.umur .. o p~ra I:;J~Jv.~:o ~-~; F.::-

~~;~:t1;;t~:-~~;:~:;;:~~~~.';:~~E~:;}~~~~;~~~~~ 
[lOT:\<;;10; • _ 

c} ou~tr.:; d~;,\C>çnm~nl~. c:n oõJc~o 

3~ ·~~~~·.:.}1;;- ~~f:~-~~~~~~~~!f~r;ci~~~mrrcnr.o 
c!J ~;\!:-::. <'111 O)•;,a:~l~ll':f:.U hil,,;:i~:-,!01' 

c~·- :tlt:... tl·.·~\::~ ~::: ••WI1:d'c"" C<:: ·prcJ"~ 
~rl~:io r!H'•(õlca re>::lJJ~V:n:.-~. 

I\ r!_- {~. l'ara ~rd:, C'~- t''Hl~<:-~$J'O 

_j; g~::L'?(;~· ,.~N:~:i·:.'l··;,:;,'i:~;:-~. L';~;·.~ 
fltJ)CEth,'lt(•:, l!:'l !fo!'I1Ü tt<l l!i~;r~~::,l !: ... !( 
:nt.:l. J:!J '" J:!t:, O:::c<:a l,-;:r. 

1:-J!J~r:;, i:~;~l 1U~~~~r!~,~~:'\~.,~ti~.:t~~::~;~;. 
co:-:~:1. (ln co:~:lo:1~. {!l!C n~" 'rw~JC~•:!':'l 
,_co~:.,::::.:'!~1i-!o r:-• ~~·.:l::-.; vt:;~t·.n. :·c-.:: 
f!:t~::,.urr tr.~!<~,, r·:.: •. ·.:~, w::;r o <.:·~ 
r•:!~o •~ ;:~.:·>lr w~ ttl t.:•:;l::!) -~.F~· "~" 
P •::o·.-.., 1:-:t·o;~ :.·•).:, a l'.t,.;!!:t~:n:,,,-,., 
1.!~ ;·-:o:~<:::.:o~ 1~•:l:t:.:~. (:~~:ir 1r;~ l .. ,.;,-, 
.-,:.., :. "·" r .. ~r ~·-·.--, !r:J "'~-· .... ;:cl. ,_ 
ln\:;\ •: •·. :: r.l · ·' ··:·,_, ti; ~\>~:"",:•·• ;·. 
.~ \!',J ;,1.,•:1• C"l •l,,.,'i,•.,l•.•_ l·''' ;. '' ~.·o: ; ' 
\.tr " ~:·~n<.',:ml~ .. 

~ ~_. 1\ r.,:-.l!:l.~ t::l J\'J!:ei:t.~ i•lt:"::.:· 
- c;_1:~ !:--!rt'·'r 1.:1~ ;,,·:---.·:~r, :1: .... --r.o. t1::. <i<·. 

::·it·• !>!'::-c.;..-'· tr,·.·.: r:lC~!'~ :,; .-;,, (.. 
ó'..l:·r •. :t.- '.~;~:~~;:.•:-:c:· 1:-.r:: a b-;-orr::;• 
d::, l:'l t•·rri'p:-.~ r.·:r~~n;::l, Cl':l 111:_.-: i:~ 
,:;:r :~~~·;c :>c1:\ 

A!':. 41. O •:n'ir.'-"1 n•fll:or <--':• u•j,•:. 
orb::c!'l •h p,,,~~~~ :.l!l]::tr ci<> ,'1~!\':'J 
1'.:.~:::;~ T·rr~::.tl '-1.:1• H·Jr.- t;:•t'l r, r.t:::• 
J11!;1 ,, :""'J':,'\ l<•::ol!!i\1','11~-f)o,-I~Ô<."• 
p:,•!'' !t),j \l,;,•:t" i'f' \,;';J::l'•'f'.,: ;"I'_;~ 

e/ }i~;~.~ (\~,.;,~i~:~;,;;;·:~r·;:f,:~~:r~:~-;~ :-; 
~t;.~~~~ (u;;~<!;:~;;~~~-lr:x~· ;~~;:~ri:~i}~ ~i:-"= 
~~iu~[J71rJ~. d~ lrl,1i.;r,·i·~;:cla ~e,:.r·,_- 11. 

C~l'i':'~~() I•/ 

De. :.f'jl'f.f<!.JI, 

v;J~~~.; 1~i fh':ti~!:~l t:J:J:tar t:l'l :t~:-

f-OJ!Íc:~{ojl~\\jW2~~· rl~;n~·:'~<t n~~t~:g~~:~ 
2) n•tll'•~tha, cm !wto,·r·l .~o~ rt';r.o~

·~:ü.m:1~{!\! d:-.. f'•i!'JX1r.t.;:,c•, t.<~ :::;~Crdo 

~~-~ ·~~~~~;:~:~~:~~:r;;;~:~~r~i~i~:~Ç~r;;:l~~.,. 
d!::r;, <!::f1.nú: ~l:'<'J $n {'::c:or.~o·ar 1•~- ::.i~ 
l).lll>:ic J;:cvi.>~!!. no JH~11 2, :~o::b:a. 

A~t, <!1. o \';Jlo!' (.;:. i;-~tlcnl}·a-;-:.o 
prr:-r. mor:~dm é ar.l:':jrnt·rl~ li;.:_;;Ç(.!_ 

. 1:0~ n~-c~~·•o \li) Ge~l·~:~,~, <'0 p,~:~·:to:. 

~-~;\~·;.;;~~~ !;;~:7~!1o1 ~;);~ ~«••~!:Jct-.tç;,,_, o~ 
~ l' ''lHr:•:·;·<", d•: )·'.\l!lllla", r:<r.~ 

d;~~~:.:,~t~~i:[~.:;::--à~' i:::·;:;J.,yr.;_~~;,~~~~: 
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to:m:• tlc <.I!S!:O~to'no~ :~:ts. 1~5 c l~\0 
dt!>t:~ l.cl. 

i 2' :::u~pcralc·~C. :"m::ot!t!i:"J~•lC:'Itt:-, 
(l r.l!rdto <!o r:oJ!d:;~! miht:~r à 1r,.:!r:1!-

~~i:~~:.f~~~ ~;;~~-~~~~!~s ~n~~~-~~~ ·t.;'~ \~g: 
!;t:; !1:.> :.::. C-'. 

i\:-:·. ~- ·q~:::n~:o (,- P.~EC:nl r.~! li:>~~ 
urur.::r hM!':d :>'>'l H.>,o'J::s~-~-1:1:!:·:.:~ ~!~ 
r;: ;;:.~~11:.~ C(•:·po~·:.ç:·tl, r,---..-u:m1 :• r.t:, o 
c'Jrr:·:-::u::.i:•:,tc :•. ir.,:::r.l:.w:a, r.\::1 
1':11/ll';tl!.·, ~:·:·:'r. ~.tr:;r!tl ]"!•i., ()l1;'~'1iN.o·;.(l 
r.r.~<J,:::l m•l,t:t: ~r.mp.t~r.tc t: r~-::.,:,!:~1-

~~_::,!~~~~~-~?~;;,;~~_,l;~::~ ~!~~~'~{.-~E i2;1~ 
C:~ncl~ :r.u-11. o mssoat 011 dcpomC:~n
cl:.o; parn u.sl~t~nclu. socl:ol. 

Art. 31, Qu"nl!'> o po\l~lal.l!".!JI'.:.tr 

~rfEJ:.i:~h:~~;~~~: ~~~el~1ri~~~~~?-
f:\l:I;!.C (t~)",l!\0"! 

11 o c<.'rN~t·"'nd..,r~,to: 11'1 n!~~u~l. ;r:o:4 

c:o:.t;:!.!.J nn o:;!:•co r.:w::~:~:s.wcl r.e!o 
JlT.'J~'C!~ _ 

~) "l ~:>!<:r.J. ·~~ ll;)\1\'e~. e:n;:~c;-~·Jo nn. 
!orr.,ll. eJt~':;el~ela:.. r.o r.r:lzo :n:tel"iJJr. 

T\n.'U) I\' 

Outr:.' l.lirdttu 

r.~!l:'l:'"-0 % 

D11 !>alfiriv4 1-'111r.flfa 

Ar~. !o2. Snt:..ri0·1~:ll:ll:in e_ o o.u:d• 
Jlo e~n clillh~Ho 1:11~" 1•0 p;-\!clnl mlll~ 
t'l.r p:u:: cv~lc:~r. c•~l J:-:!.rl~. a cducn• 
<:lo,. :>:~~h~r.ncut u_~.::'us !ili:os e outros 
dtr..:n•\.:,1~~::. 

!>:Lr:\.-:raro (::JIC'O. O ~:.l:\tlo·ll'.lmHl:l. 
(! e~\·lt:•l ao ;wH~Ial n:::z~a~ no v::lor 
c 1~a·1 c•mdi<;~:\ prc~:l!l~;ls n:.. \c~;\~la
ç.!o c-:.;•cr.IC.::n. 

Ar~. :'i:J. O S;il!\rlo-l-'.1:r:!llr. I! J~cnto 
c!~· Li;l,•'' .. tç.i•J c n .. u :,Qi"r•: tk~cQ.ntu 
t!u .pt·,;,p:•·r u.1tun 1:1. 

c.wilytQ n 
n~ .h~i~Utl~ra :.rr.<fjco-rro.tpU'!fcr 
Art._ !:1), l::~r\ plo;.<'lfl<!l•"llll I!? 

rl)t.clnl :!l.IJt:lr e uo~ ~~~~~ <,lopcm:~n
tt~ n.úi:.~iJlC·Il rnf·,!!<:q·liW•!li•~:nr r..:~n
\'t I li.•~ ll!"o!•Hll'o'<l;frl1 •io :;<'l\'J(rJ dP. 
~.o:d·~ t. 1!•~ ll.'.~.~~·lt~:H:la :·uc!;tl tl.l C<Jt--

t.rt. 5:i: Em !'r!l':<:_l;lo, ri. orP,"nn!~o.
çilu de Mli'tc.!o cln (:r1rl'r•• ;,·,: lrt cl~~tlnll.
~~ n nti:lo~•l•.t o l,.:r~c.\1 c.!11. !'!!ltc!n :..u
Ut.ur c ~cu~ cl~l:t:lld~ntel, 

1''\:·~·~~·nfl) l.'m!CI). ;,::n t~rto~ ca~os 
O p•,JIC!~l :y,!lll:\1" !'l'::.i~~J\ b:;l\~o.r à Ot'• 
ll:\!1!!'~~,!') llrõ,.r.t:nl.u• O.:e OU~!':\ COl'flO• 
l:O..'".ll), ~(,.~,j~ c;>.:.:: SC:ji\ ;HJ~ ~'lllll. _ Íli.Cili• 
ta':' .J. IUi.l;L'll•l~·:lO. 

.f.:-t. ~.s. A lnt~:n:;v;h ê.o pc:l:C::~.t 

t~:~rJ.~:~:;!:i~~~~~:~:tii~j1[~·~Iô~::I~ 
r,t•i:l!.'. ~.\"~·~ -· 

!:o~:~,t~'!\~;1 ~·~~1,!1:~·:~ \r;·:~~~:·j~;:·,;·~~~·;-:ITil 

~~~~~~~,:E:}r~~~;;~1~:~1~:~~;;;a~~~:~;~·:~~~ 
3) qu:u:clo n. nr;;l:nn!7.Miio hosõlltnl:l.r 

1b. Co:lt·poraç!'io n:'lo d:3pUscr cl:t clfnte:.. 
C$pe<:l:o.Uzr.GA ncc~~s~rl~~o. 

A:t. 57, o po:~ct:o.l r.11litn.r c:n ~cr
'iço at:>o tcl'{l !m.;pt:.:J.l:z:>J.;:!o_ _c _tr::~•.;.· 
~c:::o cm-.c:;:-.\io,~ J)_~!:? D~~~it•} l'"~(!cr:J.1, 
q~:,1:-:<~>;) ::c!t!-:od:ltio t·:n /1"(:!\'l•;o- 011 ::~w
:::-.ntl..:u (.~ t:nc:1ç:~ r.:!']\linc!a c1:1 s~r-
'.'lÇ>l t.:t ~';!!~ {:.,.()l't'.::::tt:'. " 

i 1~ o J>').tc!r.J m!\1~:\r <ln. ~.-.rvC\ 
n~o cn:J',l~clm:lo n~~~·~ a;~::;.o_ tc.·:i ha
t.1m:hto por· co.mt:> tlo DJ~tr!t.r.o Fc;l~r:~-1, 

:·~:;;:al•"l!ci!'l.~ n$ l::rlo:<:ll~:~.e.;..,~ mcu•:lvl::>.
t~<·.s ro~. l'C~:J('C;ln I"I.':"U!.lW~Ilt;t<;:i.O. 

1 2~ A ho~;l.t:~U::.:çf,o r:''.t'il. o [)Q• 
ll~l:.-1 mllHnr t!:~ n~tn1. :;..:1~' ~:m.tu!t:l. 
;!!~ co (r.~ .• :;::nl:t-1 C:J;l~. 

j 3~ O [)l'll:tllll r.llllf::lr r::~. ln:•!!"ll· 
à\n:~ tN•:u:lrt;td:'l. t~:·.i. t~.t!,t:IW"llO rvr 
CQllfr. _,;., Dl~trllO l"d::·t·;~~. t·,·~~al\·,ld.<~ 
es itHiolPI;•:I~Ú,''f II!":'IC!<:Jl\::lfi-l~ l\:1. l'('~· 
J:zt!J•·f! t·ec.:;.ul:•J~c:ll:.s:\o. 

l r.cm·~·os JH"ÓJ)I"lo~ co!ocadt.S (\ 
o;.w c!ns mcsmns. 

Art. 5'l. A C.Orpl'li~.ç;io PIC>brft <J.~
i;!•:fr:t":d:t "jit,1 11tr·•~·h:1.pl1:•1ar, att"l'<':i 

_1:"1 !.~n!<;n~ <' •• :!"•'!.d_tt.ui<~~, :1•11 d••· 
tr• :n!"!l~· , !ln, po~!,•·I,·J·, I •:!11. ,, ... 

; -1~ O.> :··:~L.:t'.'<h ;nu·:t. :•.~:-l..Vnd:~ 
e~ tp~ tr:o.t:'l. t•:.t<! ~:·t~rJ<>. n~v~·tlrn) 1lc 
1 <•ti '.•:; '''" u.i:~: '·' :'"'I 1 •.• , :1 ,, r•,. 1" '' :1-
,.-,'w ll<> <>:'<:,:H:•·:·_t<>_<lu Ui.ltltn h,.J,•t:\1 
e d~ CO:Jtr\1mfç,:O•~s ~tõliWkC'!tl:"-5 n~ 
rn:·t.lõl uo <:i:,pr::'.•l no p:n.'lr:raro M"l
•.;!nt••. 

"I ::~ J!lrn <".I, t•e!i•':•l:l :1 l'llllll!l:ttl
':.í•l d•: ::·;~ (trê.; j)O:' ,;~·1\tOl <l•J :·:,j:\•.• 
cio r.ol~ci;:l m!Ut:l.r. p:nu._ ccn!.-:.ilu\~."tO 
C:,.,. ;.'\1\\\1•1 •1-::: ~:t.t'u::. 

~ :ti .Pnt'!l. dC'ltrt de UJlllr.:-:C'fi•l d~~.tc 
nvtlto. 11:õo ccr:~:ct..:t.lt!O!; di:))!"!IHlNitP.'l 
o~ <iclln!r.lO!I.Uo.\ ru:U:;o.~ u::; e ;::s dr;:.
la l.~l. 

! .:9 conl.!m:ar::io <:ompt·c~n.:l!t!o~ ntts 
!U~il•l~içii•:.~ ~:~.-.tr: n:t~::.:~ ·' v;:h·::~ tlo po· 
l!ci,•.! ml!'t"'-r, ct:qtt<:.l".to vo:mt:ln•:e•.'l' 
ll:"~·t·: c~t;~.do, c o~ t!•"l:t~:-.!s clt•p~n·!•::.~.:~ 
l"l:r·:tdt·na•IIJ.õ 110 Jl":'~\:l'af,J <c:<t~t iiJL·, 

- tiN•!~ c;u<~ vlvnm ~oh u. rc:,t1<:JI1~:tl)iJl· 
c!:::tlc J~r~•l d:~. \'hh:\, 

i\:~. 1:>J. .{1.:1 N<ll":l~rs, COl:~~l•:•i<•:; ,t.: 
:\!·)!~:: :ll'::1to <.: !:;,j~n!:~::~_çü(:~ -~~:;in rz· 
G~]~.•,''·;~-:, 1:.~;:;l,:.•.o <!o C>o·.~•·:lo Liu t;;~-

CI :;;~~-~ ';~~~( ~h·~:;:~~\1 r,:;~S l~j',~~· ~~i ,,.;·:w: 
~t·~·'t\(~.:;;;~~;!L2/\~':';·,au~·:r.~•) dr.:, !\l;'•t !:)'l 

CAl'fn~I.O. tn 
Do F:mtra! 

t;Ü~;;~. ;;~\llt.~m~J~;r~-g:lf~;~;~ ~1o ~~:}: 
clnl millt.ar. 

J.rt. C:!, .ll.:l~:tlt>•l,.l~IH'~:'I! ( o (J'J:"I!"l._ 
tlt::.ti\'0 COJ\C~c!.:<.i.O !):..:0":1 ;~$ 1\.·;;;,c::r..s 
com o llr.J:ulto~:ll~ltlo l!o i1.:tl:c::~t ml
lli..M". 

J...rL. G3. O Au:dllQ·I':::Jcr:!l C!J.Ll!· 
Y:\lt: :0. d\W'!- V\11.~:1 O \'O!C-~ C!O ~.i]t;o (\0 
]wl!d::l mlllt,.~,. r:~.kd•;o, t•:io n·,..~n<lll 
~r Jnf::•·im• ::. .~u;u; \'i:.:-::.> a w.lo: 110 
,_,VIcio ele C"a~~<t 1."~. 

k t. ta. O<:.o:·rcr.t!o D f:<J:.-<:l::::.c:1to 
cl11 ;JOli~·l:~l lllililm:, 'U~ .~~~11!•~:~, ju·r.-.·t~ 
C\l•!•Cl:O.~ CI.::I'C.lll !11'1' (lb.<~!'\.•'.~!l\' j;.:t.\':1 O. 
C'OIICCS::.'Io t:u Au:dl\o-l'l:llt':·:~J: 

1) ~nt~s de l'Ca!ll:'\cio o C::t~rro, o 
p~;;-:-,uicntrJ. \ll) Am:il:o-:-·nncr::l H'l'i 
fdVl n ~1ur:n de !llrc!to_ r:<::, c·:'o•n.1l
~i!tf...o pol;cr,,; mll1t:•.t', Jt,t>·:l-'.'J.~c:J~!
rr:ent~ 1\ll C]ll:<ir,um• fo~·mali~::•.!::-. C'XCCtO 
n ·ct:~. npn•,lc:it:u;::o t!o .Ato::~;::~t> (!e 
ói>Ho; 

21 :t.:>ós o :;c:f,iiü:uncn:o t:o po!:c!nl 
m!l1l:lr, n!o ~~ tc.:1c!o ··~:·lrif'":'.{ic. o r.:J;<;O 
(\r, it('lll r.::tl'l'!or, d(·~t.e tt::~·~·"· clt:\'l't'a 
n !)C'J..!.Ctt. q:w o r.n•.lc~n. m•·•ll~:·,to:o C<JH<~· 
$cn:~~·f~o ~~o .~rcsLa•jo d<: (.:)!to. :;!1:<~1· 
tt: o r~t·m: . .:,;~o ci·ts C.tt-pc:.~5. c-:.:lnn·,,. 
\":t:J:i~J·::~ (;n;n ·~.; HC~>'.J~ c:11 ~··a r.O:.J\~ 
dc:ltH'l do ;:1111:•.o tit' 3J n:·:::'a' 1\!ns, 
:õ(;l\tlo~ll:::: r.~.l- ~c:;uh:a rn~()ll!t,•c!cio n 

~t.~lJ;,~ l ~ ,::;:~;;.;~.,:;,~:~~·tJ ,·;;1 ~·~1::.,~·~·g~~= 
!C I'.'•::":IJt·!~·I]HlU llO ''I'~!J'O_ ,;~ f..•{t;, l_tJ: 

:n· ra~o a_ ciC::r.t·~a co~.1 o >~c:ntlt:~.
mi;':'JtiJ, p~:·.n_<ft• H<"<il'tlo u:'l c !!~m•·.n-

trt tm·, P•Ja 111~•·111•: l'll \~:nr ~~" 1111-
~ll!r,. Ptttli'J ~11 J",ltth•h ddt•, ~ <'I~• 1 :"J\<,"1 
:.l'l.l p;o::a :'.f.~ ht:n!L!rc>J iH:I•:•::.~d(•:: i 
Jl~'ll':i.? mil•t~.r. n~~c!\:·.:1~~ r.o:-:iç:w i, ll.U• 
t~'l"ld:~c!c com_p_c:.enlc: · __ 

>ll ficcor:íc!o o pr:~r.o· clt'> itP.lll ~. ~em 
r~r.l:l.m::~!'i, elo A:~~i!io-:"t:::.~~rl ;10~ 
~;u:~lll h:J.)n (.u~!~ac:o o !.•r,:<Ib:n•mtv l!o 
l'·.•!lclr.l n11l\!.:u, ~n:'l o rl~fJ:~I') p~:-o 
:ll~ ll:::l.!l'h'c>o:~ h:t.b;Ut:o.rõc;.;.=. r·c:"!:;;l'l tr.i-
111:-~r. llW•.1ii.\lllC peti~i.o :'I. U\,\Ori~r:c 
compctcnl.e. 

.'\rt. C~. J.l\1 r.:,:,u~ O:.'i,~C[~is. c 0. 
crih:rto ri11 m:\oric1 ::1l~ co::\;J~Wiltc, pt:<· 
c!c:r. a C011J:'II~ç5.o !.'UM~a~ tE~.: ::ur:J:!lt!. 
o ~~1)\tl::IIIIC\\to f.() J.'l·l~!~l :n::i:..~r. 

l:!i;'glz;:~~r~l;·(]~\:tt:.;;t:\ \~~-~~i~·;;::!~~::;;;~,~ 
:wt.\ · t•a-to. n.n:.. h~;rl·~l~o~. o :\l::di~:;,
l''Ullj."!:·t.J. 

Úi.. C!i. C:-.t.lc l: Cf':.po~~~io a 
tr;:.n~IJ.ê.:lç.'J:!) tio co:pet (i(l p;•!.:c':,J m.t
llbr )'I:O.l'll. ~ua !OC'::t;~ti:t:\'! <!c c:·I;·Nn. 
r;n:.nclo j1o~ tr.t'll:l'<õ~ ci•:~·!<\:~melt!~ j·.t~
'.l~J.:á'!cL\. 1ür M;1ti~:.·.:o r-clo. ;,:,\_:;~:;. 

(lo\1•!:-t:t.o rt 
JJ:: ,:l."r:•~:n/~~licr 

l>l't-, C7.· To;-;+. :-:-:-~:!'.•J à. ~l'.:r:•·:J.~::l.
Çt":ll f:o:i' ~-:.:1,-:-, :!f• !);s~~a., .Ftt:.!::ll: 

:1 · u v~:~l!c::o.J ::::!::~r .\Cr\·,·:·~-o- _f.o:l 
CJII:,:Hio :1 :c:".':\·~ '::'1 l•r:;rtr.:t.t;::o J,!J· 

~~~~~·,;,, l·~.~llllt..".~C:l~;l:: 1.-::l ~~;:-i:~U~~·~-:.~:) ~-~ 
C.l:!llcl•~~o: 

:n o :>.lu~o ti:!":".<'~::-. (;c Fo:·,:~:.-;-:,o 
<"lt' O!!Cl:li.~ .l">)~, d~ !-;:~:,:<:lllt::>~ l':•.:, ~:~ 
C:1l·u·; ;•:.~ c t!.~ :~:>:,! .. :tt• -''~.: . ..,.:• ~.:: 

t'2;~~~- ;;~i/~~~.~~~:,;:~:\~:.-o _<:t·_!ll" ~~:-.:. l'('" 

3> o p~bo ('!~·!~ f!:t~,nêo rcct.U:J•::J fl 
. or:;;.::ll~l.l.,;'q pol~~!:d r:1::l~~.r. 

l'!tl"l'.;:r:-Jo \;:,ire.. !"or!cJ;\ o D:•:,·;:.·s 
-:Cc•tlc:·;•J c·.t~::1l~:· o <!t:t.\0 cic r···~ t~,:::• 
t~:t- :•.:·t1:;o l'!.'l;l. ec!•:is r:::1c Jirt ;·~:::l :.<·:·
~~~L :;.r.s o~:.:~~,:~::...;ü.; J)<:::!r.l~:~ :dl:~ 

."ut-. 63. ::::m prl1:cr;,Jr> t<:cl:l o~:-~.:ll
zn~;'w pollcl~J r.:1~\~:;· <1<.'·.-c::.t ~~~· ·:~·~ 

~;~:\~~;;~;;i;::~:-~;~·~;::.::r~0P:7~~;a~21'·;:~; 
te\!~ lutq:r:,::~t·:.. 

l':•.r:'.:::·:o.ir.>.'\!ll<;..,, 2•• :-. ..,~:·:·,•~::~~., 
r,:!!c\::1 :;r,.;;:~:~r r:.':<:~ 1'1:"-~~\!l:- t·~~.o::,,, u 

~!!~~;rt;~~: ?i@:!:}~;:?i~r:~~~~~:~~~:~}:·: ~. ::~ 
L!.." I, lh'~<!t'! <;:t~ -o·: LI :'L O:'!'":l:r:li .·.r, : :· ~
P~<::-<!l!t'•l:lc:P~ c1<"1 IC.;'Rl cit' ~~r.~'~· :-:}:• 

:i~'\~.:Y:;·!;;·c~.;·.,i7.::.~::':1•L:~.io J:<•r ..:~;.~ :. 
. f..:·L. W. A r.t.:J•il. (- n !rr.p<::-~•\: c!:t. 
c-t., c!il'ht::iro con~·;~onr::entc ao r::!~.-!0 
c!a r.::.~r~a. ~~r.:.:o o ~c~1 ~·alc.r c.:;t.lh~:( .. 
ê!cló, :::Cini::';rl':\l:ol~::too!, J!c-1o Oov~:·,)ó e.~ 
l:l!>.:.:·Uo f"c:<.lro;;,!. 

s:tC·.~~~·t.-,~ia ~~:R~:lí~r:nc~1a~;~~~~~a c:: 
p,•ct~. !l. o~·ttl:"l!~:rc.;":~;~_ poi:e!:~l ::::;:~:.~. 
p~lt'11 c~L:•.'..ci!;'dn:c.'n',(IS cu ot;;r.:ll<J.• 
Çíí':'S ele SHbS!Sl0::11 J::.. 

Art. 71. o C::no ~ll c o r.:~:.i.'l."'O 
P:'l-í CJll:l.lll11) ~:;\"!;cm ·cm c:;-:lr-!7:-.~~n 

~~1~~;:~~:~~~~-~~~:~~)f~~~l.:~-;;,~~~;~;:\~~~~ 
r~:!:~~:·~:~;~1~~:~;~:~=~.~~~~;~~;~~;;-: { ~~;:.; 
ce.::m:m. 

r-~:·:io;r::fo \!:'!!r'.,, - ;.s_ p;::c:l;< ~;dr
rl~i;:~ n~:.t.c nr.i:;a r:uc _::.<:~ t.:c.;~.-!. ~ .._. 
;;mr;;-~~~~u~~~g~~~~~rrg~;! Pr~~~~~ 
:m.•nl~ll'r.$, e nUo !o~~l11 ~.:!mcn~.:t.c!IIS 
'l<.ll" éont" ti(J 01~:.:-'to "F~d~t·nJ. rcce-

- tlc:r..o c. 1:-.Co:orJ..::t.ç!!o c.stlpttlacl:t-neJ.:.C 
a.n .. ~;o. 

Maio de 1987 
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A1t. 'i2. E' v~dM!o o r.lc~l'.r!'ll.nehn~ 
r::c11~o r.~nt o rm~:~.::;cato ~c e~ap~~ 
cm t!lnhci~o. 

fllt. 13. A :tjll!C:I';~O dést.:: Cn._:;llu!o 
.:"~: t. rc;;:uhUo. r.e!o C·v~·üuo do D!st:·l
to l·V"!~r'l.l po::r ;lro,JC~l:. do COmMJ
tln:l::~:e-O~Ial. 

CA.'>J'!'VLO V 

Do FaT~.tiii:.C71to 

!\O't, 'TI, 0 nlll:lO ê:t F.$CC!3. de l"C'r• 
tm••.·.~o C•: Of:c:::..!~ f'~_I. o ca':::o P)t e 
o ~oJ,·õ..r'o I•.'J t~m c:b•i:.O,_ Jl'lr CÇ>:'It:J. 
tio D:~l:'lto Fe<lc:al. ll_ui~\rol'mC, roup:.. 
!!::1~~·.:1 c r_tHii':l. C:c r:'li'n.l, ele 1o:ú:Cdo 
r:c:a ~·J t:J.1Jcla5 Jc :l.s~db\\l<:;âo c:.,;a-
t.·.!~c··i~ pclil_ C•>:tl~l':l\,'áO. . 

.lrt. 'i.i. _ O r.oi!C/~1 mll!tpr no .ser 
~N.I ~!"..I!!•LM]ll!'ilntr•,\•(J!lC\:'11 Pll D'J. 
i'•:J:,:,••lc!(l n Tc:•:~iro S:tr:~n!o t":U., 

~:~'/ :.!::~m~~~:;;o ;:~);;~%~!J; 1 ~tl'~;lu'~~~~~ 
I) :!;I'!J tlr: S~!~ r,r,\~l~l:t>;~lo .• 

t'a:·.".:·.t.~rn tlr.ko, Ill\:nllco direito:: 
1:' '·' ~t.• :v).~ U?~l·\l!.'!ol; Ói!."l:oi~ !'~. l 0\1 
.f:l;~::ntoJ-~ l'~t ut~<iLmt~ lla'oil\tac~o 
c:11_ t:ô:-::>:tõr.to c ..A~ no:,t~clo.~ C,lp,•:lies 
r·u'lt·hJ.; •tulitaH·.~. · 

,\1 ~- 7:i._· .~.o _p:Je!:\! P:'>f, _Stt:;~'!Lltnt~; 
f\~1 f~c.·~.;:tt? v:.:, ()l'il •1 r<.:<!t:.:rct· t;'.l\1:1-
~., ;::.t:o·•J\ 1do. ser:\ c?:;C"r:\ldo um :~tll
rn•••rt•••:ll") <~<'tr<'s;:rm:~-:nt•: :w vo;~,lor C:e 
1 Ct:n\J t.•'·l:iu (!,, n6<:o )Jó~ttl oa :!r:t• 
t't·~~·:,o, Jl."'.Hl nqnl~l~<io ele unltcm·.r, 

~ 1• .\ ::~:-.c:3:;;':.J J'l'C'."::ta n::;t.:~ 
~~~''.o t:w·s.l-~ m-:{,'~':'1\c <:cn•:t•;ho ct:t 
r• !l~h::-n;~n:o C:o _çot:ch•l • :nit.tar ttO 
Com ,?:!'l':'l'.:c· (J<::J~~~l. 

; ::' /1 r•':J•.•~\<;~o o.'o ndl:tnt:unc-uto 
~t:-·a ~~ lt"l. f,l,·Jla!'lt~ clvcrmtOJ mcn~:,I 
r.o p:· .. ?.o de 2-l 1\.-lnte e q:latt'OI 
l:'.(·.-:~:o. ---- - - :: 

1 ~-1 o· ~:·il:mt~m~::t., ~·~r~r!:!c n~_~tc 
:-.rt':·o r.rr'~.-â !.•'r rr;,lln:•tf!:l not;:tm_O::nt~ 
, .. u ::o•l,p1:,! 1111\lt.,r ;:t·~·r··-·r:H'f'C'r m:ti~ 

~:; .~. ,.~:;:·. :'_.;·::: 1'~ .. \:~; ;~-·~,.l:l:l;~~~l(i;lic'!~··~~ 
"·'"' r(" . •rv,•1:no;."ul, •-'""i-: rt:•r: I 1;1r:r:.~ 11 
, :tl''l.l ,;,•n:J.rw uu ~n·~ t••n!n\_ l~cd•:d~. 

,•.r!. n. (.i r:n'r~·,,; 1\Ja:::tr rptc !h'l'• 
,:.·r .... , ... \o.,t;mn:•;f ,..,, •::<!lltr:•.::l ~h:l~· 
l'•) 1',1" .. <:•1 1 "I <JI\'],nl;, .. .-,,:• p:o::..:':ti olll• 

~:\::/,::t~ 1 -·;·:~:~:;.,;l~::·:~";;':l ~.~;\·.~~";,:~ ~:~~ 

;~t6t:sJu vg~;~u~.;r~J~r do -~~~~de seu: 
P:;::·:\_e:r.l..(o .ún\ro. Ao com::..n~~:-:t.c 

do ;:oUc.tnl mll!t.'l!' pn.•Jttd!c::o:Jo, ;'Jnr 
com:ta!c::r;fto dé!>(C', cr.I:c pro~·irl~::tlar 
si:l<llt.iuel;l. c, cm ~cluçiio, prOj.l.)r tto
CI.l;:'l:menr.tc-Ocml. se !U~ o c:uo, o 
\'l<!V~ dC;*C-ª_lj.X\li\.1 Cr.l Íll11Ç~O ê):í ];':'C~ 
j11i~O Y.J:i•lt.l.O, 

CAI'I:rt:l'f,O ''I 

nos St'n:lços Sccml:>o1s~ccl.: 

Art. !3,_ A Cm1JOl':;:c;ão :l!'~~·;:ur:mí. 
l'ic:·.-:ç_o:;_ rc.J::1)1Hil.':.'t'lt:llõ ;mrn o o;~,t;:ndl~ 
r..t.:mto <!a~ r.ec~'~h!aé!c~ cni &~ll~1·o~ de 

~l~~~e~:~,l~~;~~~;~;~:~·~~.nr~~:t'K~1~-~\:~~b; 
q!te se rcl.,elot:~m eOh't n'\ n•:te~"icU~ 

~~;~~;ct~;'j\r~::')Xi~uJ~ N~l!e~~;l\C~~~~~~:~z~:..: 
p:~ra ~'";.u; tn!e:!nmtcs. 

-rtu:r.o v 
Do Polfdal .itilll.~r "a ,<t.tlt:a cm 

Scn1f~o r.o l':$trat1Uciro 

C-':>htiLO I 

Df~po~fçl!cl Prclimlmm:s 
Al't, 'lt!. Co;J:;tc\.•r;~.-l;c- rm tf.'n•!ço r.o 

c~t:•ttl&:tir<'l o p'llh:!al r.til:l:t1'-CTn !>U· 
v1t:n~1: ~~~~a do Pni~. d•~::l;:imclo 110.1:>. 
c!c~l:'nlllCllhnr tunçti·.·s r.r.qu:o.[\r:-.ê'M cm 
1.:ma. cl:o.s m!~\i·:'! r.e~ulnlc:o: 

1 - lnvs.:'i.o E-~lJcc!:;:I: 

cl lnsto·tiiOI'. Jn\':lrill·1:. c~~a·;!;',:-\o o~ 
a!:t:lO eh: c~:;'iJ;lo~ o:t eu:·~o~ uo oy<,t:.·:tn· 
c·:<!nr; -

1!1 _Jl:\l't.lel,l:tntc~ tlc vi:t~c:t.s de lt'l~· 
t~nç:,o: , ___ _ 

C) _CllC'O.I'!'CgM[(I de mf~·~S C~JlCC[O.!S. 

2 - :O.Iir.:::oo Trnn.sltór!a: 
a) c~!n:;!~l'l<> 011 nluno de c>t:i:,:l~ 

ou -c-ur:ro1 no c·:t,·at'l;r::'ll'O! 
bl m.:-1\lbl'll de do:!~;:.Jt(<O, CO!llil\\';t 

011 rr;m:'·~nt:'LI:<\•J d~ naturc;·a r.~::c1.1t 
n:.UiL:tr. L~o.:niro·p:·cn:;:;_\Vll~l ''11 (!<:.~· 
portlHI; 

·cJ C!1cnr:c;::.ulo de- :mis:.õcs oc.:ts~o
ll;'l.:z. 
~-1 li ,\ !ui~~~6--c.•P...-ciill pml~l·;,·ll't· 

p11:l.w cu nf1'l ll:\ tm:d:mça de l'•·d~· do 
jJI}l~::al !llt:~t'lr IMJ'a o r.-.~\,•r·'th' I! <\ 
mi_~·'·o-_ -l:_'.l>\ .~ir'11 ia não <lc::v:a•;o~l.\ o 
;;r.I'C .. \t r,t'T:bt' 1:c ~u:t lfCdr. 1:0 t,';'r:
t:..r~o- l:N:lit."::tl. 

:,,,~:td i?..;i~i~: t·0;,:~;~: 1 ::~~~ •. r~~~~;;~:::-;·i~a;;~ · 
t:,·:r(} Q11f]t':'l."l)·::t:'t n 1o•l:~:·:\<) f1li•' t:JE: r.-.t' 
:t.'"1'•:m!:·: l'lll ll"':l. ,la.~ ~oíto:.l\,Ü'.'~ <ii":;~·: 
~.~:::;n ~:,::o ca.'l c;c mL'I:.it•' r .. ;·!:-.:1.\l, 
cltrá ~c lm;Jcr.b ou nt':o;.> cm :r.mtl.mço. 
ele ~c<:ct 

~ã~~-~~~1~~ ~~nc;.~k~~;t,r;~;;~;-~~~~ 
vrnc!!'lltJlto~. ln<ltl1i);n<;üc~ c c'.om:..J::. 
dJ:,;oJti:J:. Pl'CV)~tc:; 1~~-~~\1 1.-<'l, l.n:;a:- ci11 
mm•<l:'l. c~t.!':IJI!Wlnt, oli4NV,J(las fi.S p:-c.~
crl•;ót~ cH::.tc 'l'itotlo. 
• t.rt . .::"l. O JJOl!cl:-;l_m:li~n:• c::: ::.1!~· 

~:'io tr:w~\:ól'lo. 110 cr.t.c~i.ot• co:t~!:-Jttii. 
l't~ct·~:t'\1<1<1 o:: \'l•tv:lJll'~lJ:.ü.•, t:-1:" n::·n
r;<re:: c· :;~:r-.:.!:; tfór!'itm-, cm ::lONI:-:_ :··~
<:ll.l:<:!ll, J:c!:~. ,,.-r.~.ni~:'lç!io r>oi:d~.l ~:,-m-
t.·u a que f'.:OJ'~::-::çn. ___ _ 

l':1:--;i.!',H1:-. o.'<ll!co,. Dn 1-.~,;:~n c!~~~:! _ 
r.l'lt;oo r.~clnl·~c o Jl~_::::.m<'nt" tl:L~ :.U;\• · 

~~_1. ~~;~~~~~~~~~n;~~~::io. e r:g~],\~;~i:-:: c:,~:~ 
lo:·mn i~~~v1~::1 lll.!~tu 'l't~lllo~ (il.:r.tl~O 
cot<Ltcr, 

l:e~::tn:mi.,rF;,~~~~~";~1~~g.~r;;~~;ct.~ ~r~~~ 
(;co:-dl'~to.'ur elo D:.!'tJ'I~ r•~d,•:al. IY.l;·:t. 
e:n-,"'[.'.'!1"1:1\~:ü::. c~pct:t.·!~ J•t·; cxt~',·:m·, 
~tl'1 e::\1s c;n mr.~!la c-.. tro.::_,-:,:ir.:_, O.IJLL· 
n:tJICll>~~r-1\u.•, C'lll_ mqedr. t::t~·~o:~n~. os
n~tl:l~C;-ll•J~. lllt\<::1\1:lr;_9•:;;· c .·cd:·oii 
c11:c t.:>.> t:Qrmal.'i. 

~ 1' n IW11~!:~1 m~lltnr t!r;:;:.:l~clo 
r::::!. m!:>·:':•J (·~p,•clul tl:::O c:'llL'r;o:. t!c 
tiu:·::~::o ~, ~ t>O (S~~~cn~-~l d\~'i. :;um 
nllof-:1:\rl\ <l~-scd..: 110 tr:·:·lt•i:·:o !l~Ci'l· 
11:>l, tcrà cth,1to_ :1 lii:m 1::..!.::\l:-.a~.'i'O 

-~::;;~~~·/~~\~S;~/ng~·t:'.~:~~~~:~::~;· ;~:~; 

lil~;1~~~f~~~-~~~H:~:~~:~{~,:~~:.:~~~;~~g-~~ 
x:.:-ch::·al. . r 2~ ru.J_:t o pot;o::t:~-1 M!lit~~ :":n ,.,..·~
tio !1.-con,·t•t~ üc vl~::cm c:c ·rcp:'\'· 
a•nt~~O:'icr, C"rllfl]Wc~ndJ(i.o tlu <lispO.I:.O no 
·Jü~~'r;'tilo -:tllt~dcr, [:0\lcr:\ · t:tmt.,:m 
l'iC!' :tl;OtHhi:'. \1111:'1. a!tHl:l. (\C-1':.1~~0 -C-:1!'• 
n·:;-:lm.":ct~t~· :~ \l:n mb :~c ~~:.!o c!c seu 
p.:.--\:"• (i~1 r_ratfllll.~r;o, J):t~l\ c:n- rr.r-cd:t.
l',ao::'o:t:>.l, 

At·t. C3. 0-J:ç.ll~!::~l.m'ht.'lt' n<:~ c-:.:~·· 
r:r•:-. <:>m I'_C\'!1\·f• Jl:tr:l. npr:Ift!~C/.1~ e.:t· 
n!J~elm>:JltM ll·cll'co.~ 011 rc~\11!:11' e:.tu
t\o; po~ rr.ttõ\ pt·ôprlo.. Jlc:·r.~t~~r-ií n:~:~· 
."t'.~~~l!! u·J~~.,~ o rnlm" r!r> nm s-t,J;Jo 
c'o '("<tí _t:>!'vto tm f:t":-:1·.\:t~[o. p::":-r· cin 
nl,l'lt''o:-..-::r~!ollf'-1 no ura~'l. ;\ p:'<:.Ct:.1':t· 
tiOI ·c.l'':t? .. 

.~11 t.l O po1'd::11lllltL~! rm llo'.'l~ 
:.'ln 'lf'c'r.l 11•1 r~!-~ri:~r. I' ~~;~o no !'.<IS 
•':-<1 M'~ll'l ::!1· sc:·v;•·o 011 d;: ~t··i:t'•· t:>:~· 
L'•"::t·~ H("'C"'I•I'IHIU 11 ~":l f<'l!'l'1110::r.l· 
cr.~ rm moc:ln r.'t"IIIW~irn. 

MC tr.: O fl~":tllt-':::o ·r:n--m,J::-,b. 
t•:~o!1n!'l::rh·,, C clt\i<~o a J·:t.:·!l~ c\11 C!n 

c:n c:.t:e Cl nol:ci:t; lt1::1l.~:" <!t·!:·:,:,r ;". '.l!· 
tim~ ]C(:,Il:Ji::H;n n:,c~OJ;J~,; ~ ·.~~::::\:-:::- -1:.:1~
ti~:t e:'l'l ()I!~ cfM:::•r 11 ú::.;r,,~. ]oc:...i.:'.i:l1:r 
t"~~r:tt~:;clr~. n~ l"'I:;1'C'~~? • 

c.win;w tH 

Va.~ }l;r:,1r:~c.~·J~s 

D;ts .CMrl::~ 

1<~~r;fl::~;i c.~:r:::;;'e-;~~i~,i~:;~;· ~6, c:;;·:~ 
-:'!<:~:·, tp:HI(!O .\o:- :-.r: •. ~t:~: de ~u'l ~.-::ll· r·:.-:t 
e!)jo;:-10 !lt ~U\!~o, r::•::·c,:-!.1•::·:\ <!i:'~: i:::~ ~t' 
nli:'!l<'t~t:o.~Co c O::c pc::'-.~~~- c-;:-~~
c~:r:t:l'::":_:-n, r.o.~ ~!-.i:·; r;:.:.~ú>; .!!:i, ::
b~)a rr.!c:·:~o.._no :trt);::t :1::t~:t~:·. 

I':i~~·,r:-.ro 1lnlco. - ;>.~:·c~::O-:r:f ::-.'!'_é .. ~:. 
:!:>5 <<i·~t.• :-;:ti:: o o p::-!1:0:::.! :n·::\:<1' r. ... 

fl~~:f:~~~ :~~w~~~~;l:~~~~~f~J.J:~.~ ~~~~·~~ 
:~-t-,!tune:-:to c :>.ll:ltcnb~t,o PN' C'-:>1~!:1 
do Dlõl~':;, 1-'~tin;~l r !•11~ :::õ"O--C~t:'{': 
Il."l. sitt;nç.;o O:::o :t1't1:-o u. 

~.;;~o~ 

V(l lo.fur~:r dr Ci::to 

AI'E, ':::R. 0 J:ni:~t:~: ~--:.i!\t'lt c:c;:~-

g~ -~;x~ ~;~~::~~o(~~~~;i~ :.-· ': -~-~ ·1~:n::·~r:.::~-:~; 
c!c rl'~to r:-:1 ron~o-:·:!:~_.·l.· k:'l" t• c c. 
l::~··l.,.c i·!u 1.:>: :,: t;:·( .. • :·-: c- ~·1 t:: <-~ 
!.c!. J):t:':<_ c·:n tw:or:Ja -: .. •::u~~:l:-:t. :~_~, 

valót•cS íl:cados n11. l:J.lJe'::!. de fl':IC t::~.t;~. 
o :ii.rtlJ,:o ô'1. 

F;:.r:'-;-:r.ro On!co. E' l~.cull.;~-<!o no 
no!:clr.l n:ihb.r IC"c~1l('r, c::n rr:o~ll.:r. ::a.· 
~:Jo:z"l no sr::.~:l. 11. n~~t~rlo C::r. aj::a:::. c1c 
o::u::.~o a r,11e Lcuh::r. t.il:c!to. 

Art. n:J. E' lO::c··~l~(J:\ Q.j:Jo:!~ cic 
c:i~to f,JútLl.:-:t i\ do. 1~.1. P!l:"!l. c~ n:O~· 
r!a ~·tz:u;:;ci:-:J, r.:o ,,o::r~:-.1 n1IT\Lnr que 
r-:-":,·~~=~~ ::o P:ll~ :10r tü-infti'O t~·~-1n!s· 
r.-.o o:!rhtl de du:·n~l'io ~\1]1~\·:or o. ô 
10:·n mc:lc:;. 

P:.~'\·~::or:1 11::!<:o. !~::t:n d!t~ltv t n.,. 

;;·,:'·1:.~-:~:~~ \:~~~.~:l!:~'~g;.;~~'\'~·~~~;-~: 
eo. o!r. J~tl·~iio fHC"."\-.!:1 trar.\ m:~l~; •l•: G 
f•o·i_.\ 111<'\l''õ, ]JOL' ~llll!\'/0 nllwl•l i• !ol!:\ 
\to:<~t~r.c. 

}:t. !li'l. NO .::u.~-, <!o !."LlO:el!nento <!o 

~:M~~.~.:~l~~~~·~~~~~:~):~v-;~~~.!f;~~~~if~i. 
)m•::• rt<l r.-.;rrs':'l<"Cm _ _o:o I'•1l~. 

f':::.F..-:;·~!o On~r\1, P•!n•un~ccJt:lo o~ 
t!.-:r~·:J·~··nt~~ 110 ~~l•.·t·!or, d('~o~:i<lo.s t3 
f•et~l n•r.<r·~ d.~ f~l '<!ht~l'l\lo <l'l poli• 
c!:1l mit:J_,tr, ;•:.l!:t·:<:l•·!.•: ll d!t•t•Ho tlc 
qu~ t,,,~:~. l!~'.c :J.I_t!~~. 
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. \~t. !li. O no\'~!~. I m~llt:~r cm ml~
!:.o r.':m:cl'1.l com r~ó~ no cxter!nr, coue 
ro•,.cl~:. "r~em Par:~ mm.l:u· ~e s~!!c 110 
r~lra:.::•:~l'''· rce-:-u..-,:.;. a ajw:l:l. de cu:;:.o 
ac '<''e trat.:\ fi :ll'tlt'o e:J. 

lit<;Ã<:I TU 

Outra' nl:,;~~:~/•;•~rs 

Art. !•:!. ::;.-Ju M~•·r.ma.d.JJs aos po:L· 
el:a!~ m:::t~n·s u:: r.ll~.":!tJ no c;ltcrlor 
o~ dhrttos ~:.l~tbr!!.'<'!(loa tHl~ ar tb.os t.S 
e ~3 fk:!.:l Lei, l'J'IoU~l'c:> ap!!<:t,Hi"o, 

P:tri:-:r::lo llnkr.o. o .<.~:.lrlo·f~:r.:ll!J. 
é h.!~.:.-:'1.\J~•'JÜ•: p.'to;:o 1':'11 nw~d:t "-~
t~::.:::;c!r:. nu:r ll•l mt•: (!,t ;.:t:·t!'!~. 
qurr l~ de r~r~~::.o Uo Jlo:.Jc;al m:-
11\:~.r. 

TITVLO '1% 

I:'Q PoUclal !.JI!ilar r.a -/,:a!irJ!,rarlc 
t:A.nh't!!.O I 

Dt' 1:Cna:nl:raçlfo 

A: t. ,l, O I:<l!!~liti htilit;o.r n11. lmr.• 
thit:~:'IO:: I"Cinlli:CI';J:I:>_, :.,tll~klt:'l~ LU 
cl.'nl.!l~~~ c.;t:~l;-:-J.d-:u: n·:~.te 'l'itulo, 
i:..z !1!.~; 

I I 1'\'n pr;n'C:lt.:.l~; 

::!J r.o :111'1:fi~o-lt:•.-:-.~:r'~7-: 
31 eo :l.oll<:Jo,:r.l ~!.: l:•"•t!·tlt'!:l.'le. 
l' .. ~•t•r;:;.fr) tln!co. !:;.io o:;J.:(C~l!>\';l'1:'5 n.o 

l!<•l•,·"ni" 1!!111~ ·~ i~~. or,; t!vid~\tl.! ro~!1'1ll·· 
ll';,·; 1\:J., tlo 'J\IC Jl~<: !tJr ap~r:'wcl, •:~ 

d1rc:to cor,st.ll.ntc.s r:!~» n.rt!zo' G2 ~ OG 
c 'I'!: de.l~.., Lei. _ 

<::,o,::oi·.rn.o n 
Do& Prov..:n.Cos 

Jl.~t. !!-l. ?:·o·tcnto:l .!l::.o o q•.l:o.nttt::.
t.:\'D Cr:l tJ!nhd!"O llllC () i)'l-::_!,:]:'11 ,;:il~~f'..t' 
prrc<'bc na ll:!t\i\'!liMh:, quc~ :::.. ~-c~c:
\':!. n•mt:t~!.!r:;r,n. q::r.r ll:t :l:~\!:".'.;·10 c!11 
rcr.:ra:t::.tlo. r;.vu:.UI"JIIiol ,,,,.::t-~ -~~\lln· 
t.c:s Jl:,:·c~l.:!':: 

11 ,\<iL!o 'l!l cotns dt> ,~Wo: 
2J r;r'I•H!.::N;V~s lncorp::rr:\vds. 

... rt. !/.5, 0.:> pl'O','I'J\tO.~ ~e·::'!o I'CVl-~· 
tn~ :.rm;~:·c qur: Inrcm mo•llli<·:tcioo os 
~·,•r:l:ll<lt'I!J!l, (lu J•l•l'l'l,,\ lllliil;lr Cm 
,~;cn!,,J aUvo •. 

stÇ.~o I 

Do Di1·c!to â. J>crcept;áo 

Att. o-::. o.~ m·o'''"t~·s.. -·~~<) dt"vl
do~ no JJOl!l:'!:ll tnllil~r ~~~ l,!::.L;~·Id:~.de 
l'ennmcr:Hl:t. q•umcto clC'i.o;:~r .r:reuv~
mcntc o c::o:coc!c!.;. do :;ct'l'l"l;"•) ati ~o c:n 
\'Lrtuclc ele: 

1) tr:u~~•·:r~ncJ:~. p:trn n rc:.cr·::~. rc. 
mun~::~el:!.; 

21 r~rorma; 

31 c\l~])C(',~rt tlq C0.\":;0, C011\J~~l10 Oll 
!unç-~o pnr::. fJil~ IC:!Ihl\ .::!rt<> ccu·;o-· 
c:nto o.u t!•:· !:mado (1~1:\t~il<:< Jt\ 1.'! c.n.· 
cor:tnwn 1.:::. '"'~crvn- rC'munH::.:!a, 

§ 1" o n..;olíci:n :nllitnf elO:: (ll.ll! tra
tr.: {~!-: :<.riZ:•!l c.~r:tllltr:J.oâ n p~r~(.'b~r 
.W">IS •·cnc::n.:11t.os, ~.th a :•~tlJli<.:.lt,':\•j t:•: 
:õCU c! C;['~ :1:1~ IIII•.) \10 iJ!>;<.! Íll~ f[\ ~~rNI 
c\11 su:t ru·::-~:n2.1•;[w p:-I:C'i.<l m~::t 1r. o 
IJI'~ ~~,:) JY;ti,~t·:~ C':<t:CtJo:-.- t!o: ·!á (1.r.t.• 
rcn:õ'. c clnct) dl:l.!ó i ;\ala C.:t p•;h:.o.• 
ç-;io no 61~'.1<) ()!i<:':"tl (.]•) l'vd(·.' r:.:<•
cu:J\'o do D:~trl:o Fcr'.ct:ll tiO :'l.t:l oit. 
clnl de tr~•l:,(,::·::<ncl:~. p:un. ;:o. r~s:cr•t:t 
ra:tunr.n:.<i.,l, .~·tfrJ"IIIJ. .:~a {\i''P"ri'':t. 

~ 2' ~;:r":Jr.n.-'~:- !.~. h·:n:J<!. :'leria· 
mcm~c.. <) !l!r!'ttu ,:o jhrllc!al mi:!t:u- :., 
l!~t·c~r.-:~-.> d('.s l't'o\-.~ltt<),; n:~. c~ta ·c., 
:c.~::o. r.pr;:~~~t~ç.:o 11:0. Ajl!<!'rl.<.i.l O<!· 
r:tl, 'l~:u,tJa, "" rot·m:~.. cl::t. i'.':.:.~sl:u;à!) 
cr., Vi;Jo.J!". rH~rl"l" ao· s•:l".'!V> n.~h·o 
cor.:o coa ,•cc:.cil') ou !ór ti.C~!·;n:-..Uo p:t
rll. o clc.~":J:p~nho do: ca1~:o, .-:om!:;~:ia 
ou r<m~il<:< n'\ Poltcl:l M!lit:1~. 

Art. 9'r'. r:~~-~1\ o à.:r~t" 11: ·pC-i'ct>p-· 
ç:l<.)Mj~ prOVM,IlC~ 1\:1. (!(\:(\: 

1) 1!1) Vbtto: 
2) d: •. \CI\h'lr•;a jl:v:~mln c~n jul:;=:do, 

o;>:U:l o o:Jcl:Ll r-:.( l-l'>r ~~rll>'.tl (]::c o 
nn1·e Uo ·l'·i.:\1') e pn~•!n>•:; c. ~:..rn l\ 
llf:\.0:11. l')..l' por O,'IIW: (]Ui:: tm:1:l<jU<: 

r.n. ~Ul'. t'Xrlut.ft{> o~l cr;1u~~ijo ct.\ l"o. 
lkl~ Mlli:l~r tio nt•,!:·r~u 1-'\'0",tl, 

st,;~> a 
Do StJlc!o .c {/!::: Ct·~!U o'e .';O/do 

Jl.rt. ll~. o sC•1Co {,.<.lll.S~:::Ji :1. J::>.:tc 
bh.sn dos PI'OI'~-~~:c:< n r,!!"(' r:~r. ]\1s 

~o~::7~n~ :~.~;~;·rld;~~~~~~~.:~·~~;.:L~•<~·.~.h·~~~~ 
J):l~:t o ~,;;.:c. do ll~:le!r.l m:1i::1r d:l 
::>.tlV:-t ..!o !r'.<:~r.l•J lJU;;:o:~ O" i:I"'IÚ~I:l•;~l>:l". 

l"!!.•ú~r:.to li:1ko. r>~m ~·:~:t.• ~ 
cf'dc~:!o. u ... e·<:,, tln-!>!Jr-:.c.~. ~l\1 l'?l~ 
t:.e J;UI'l", c:::J·~·~-r-~r:t\~:.~? ~:t.U:l. 1:m::. 
n l:lfl n·J:;~.:.!mo <ir;. !CI' ·;:o,.!,c.:r. 

Ãrt. !l:l -· I'or ae:l.~ltto:> ,\c :\1:\ p:u:
.s:~.r.c·m Il.ll':t n Jnnm·r:t.:.o:rc, o p•J!Jr.!:~l 
JoJ\Il!ni' t{'Jot c!lr.•ta a l::nl.::..s co::•s Uo 
~~ü~· (JOI'Il!fl.~ !l.'r<;<m o.> .1r.os c!: :::~r
v!t;e<.,;, COl!lJJl!t.'·:,·rt~ ;1:::n " l:l:l:h1·h
d:::, atê o Jm\:<lliiO ê..e ~(' (l.rint:>.) :U10:. 

Pn.~:i•,?n.:'o ú:l.l::o. r:.:·::o. r:~clto ~""-
co~Ln;::çm c~.:.:.t::s cot~.~ a. f•a .. ~o t:_.e 
~('Jl'\.l'O_ lr;uul "~' !>'lpcr;.,;. " Jf,·l· (c•."t:i.<l 
c gjt<~!llaJ ctl:.s M':ri\. co::.•Jdc:·:!.:.l;o. co
mo 111n JU:o. 

/Ir~. lCO. O ç.f:ch!. !•~1 CJ\lt! C{otl!nr 
mnl.s de JS {trmt::. c ~!::...:o) m:u.; l!-:. 
~~H'I~.o. (]U~titlt;l t~·~::.~tlC:it.lO )>-!!'~ (', 
W1!.11>l<:!.:H'.u, J.~r(c o e;,lc::l,.., d~ :;·."'.:.s 

~~~~·~,~~~~;;l<\~;~::~~;'Pi~fo:~!:!~<! c!o ~1~;d~ 
~;;n .!'~;_; Q~~~;:;;' ~~ lJ'Jv:~~!~):{::;l~~~= 
lo r.u!J~':'i.:ir l•.O seu. · 

::'~r,;~~~!o t':11!eo. O orl~!!l;l -r>:,r 
%•:Is c.rmJl•;u:;;. t!l·.:t-:: ::.t:l;-:c, s;~ ç~u<:.·.tl. 
1: c:o t1:t:mo !i"~: o d'\ h:<'rõl:nu::: · w!M 
lHt::: l"lC: t.Nt Q~l~.'l:O CU; CO:j);) !!:t ,~:J. 
~a.- Le:{~ o .c.{•;c\1.(> dos J,>:OI"•":!IItZ reM 
f<:-:J~o r.o .s-ül<lc do !-e;J p!'(>p:·Jo p.:o,;to 
''Ullltmta.:.lo de ::!.0 ~ (vinte J.>O!' z·•!nto), 

Art. lOl. O ~'.lb!t>nctztc P:..t <,p"ln
do lri\:J~{Cr!!i(l Jl:u'i!. A fl'SCI'\'Jl LN!~ O 
cftlc\1\o d~ :A'us p:·o·:c::to.~ rc!N·~\!.:>. :::.o 
;.ó.lrlo G.c ~Pl:•:n:!oM1'~·::cJJt~ l'~l cir. d<! 

!\~e-cr~';\~1~ ;;.~~·rfço'.!e ::o (t.:intal ~nos 

At"t. 1'~2. A~ dc.-ual!l prnc:ts PM. 
que ct:mt<'!ll t:.n.!s de ::.0 (tlltltn) ;.\."lO; 
tle cl'Ctl\'0 S~ri'!Çl.', flO &Cf~Jn ~Hlll.>f~
Jlcf~lS. p.:-.1·;•, 1t l'<"·~''rva, to.":-:io o c;i!l::•lo 
tlM 1/.:u:. JlrO\'cnteos :cr~·rl:io :m ~J~o 

~~a qf:~:\~,~~z~g\ 1:.;n~~··;,~.:\~-~t~J:;~::i"r 
sr..;Io m 

~ G:"tiif;r::Jtjüc.; 111Ctl'rp:mh"'!s 
Art.- 103, H:'l.O CO~~~dCl~/~~ J;EJ.\1-

flCflçu:.'S /:J{"OJ"J>OI':,H~: 

l l Cil'.~lirlcr:~:\Q ele "'rw:po de s--::r
,·!r;o; 

nu: I::c~~;;r:~·it.':Oti:ls 

-~,r~. lC~. O poJit·:~l mlii!.a.r J•:e:l!,-

~~~2.?3~;:~~t~f.~~fii~â~~i1m 

j1:s. ~:.t-1n:b 1't!~~·1u~~o ;J;lcs. S":&Jti., • 
:.::; r.'.o!:y-:.;: 

U le:·J:nc:lt,o rcC'\:b~r::~ cm cr.D,;:~
nh;,~, o:.: :J,'\. m:..m:tc\1~! . .;; d~. ~~•'lll ;.~. 
t.hC'R. ott ~o~ c:1!:tm!C:.l..:.C c·;:llr.U'J.\ 
ll:''·'ll..~ Sl'\!.1('(,0:.:;. C:J. !;\,;<;: t\~j:._s l('ll];,\ 

t'.:~~ c~~:t.~~~~-~~~:~;~:1-:.o;o: . 

Jln~: .!~·~:~~~·:~·cf:i~:~::~~~ c_;~~-:.~~-~~g-. 
c<>m o ~~:·1 ~-:o~ 

-l.t 1:0 ... r.,,_~Jl<;;l. m":~;,.t!!!. o:,:_ tlll!t•!"· 

~~i;i;:l.fJlq,1i§~~~i,;.r:.;~I! 

~:t~~~l;~r~~}~ff~~!{~~ 
r. ;.~c·:.O:.<:!,'l c o c:~n-:-::,..o ~c~~~ J:;;-:;. 
ç3cs, C'l!'J::.t:Jto C..."l.êi'C tlO $II !ç.o ·:!..~l
Yo. 

Ar:, lC~. 0 plll!~::-tl rr.lll!~r, 1'C· 
!o:--mn:!o por inct,;o:~c:;l:l':l~ d~c:<rrt.!H"' 
d·• n• '•1-:-::~ ou c--:.f~~::'.!;\r::!c .•cm u:,... 
~,-_, ~<:_c,.·;~~ .r r r c::.-. c·J:-:~ o :.~:-r.·:-:"• 
!•';:."1:;·;-,;i.;.•; C•S c:::;~!; :}~' .t<:::-:1 .; (lQ á:• 
t'Z'' :-.::~,-:·:o~. ,.,..~:"·:!):·::1 os p:..,o·cn:!':: 
~'''- ;.~:.:•:~ :r.:;•:,.,;:.,,, ;:.o::o t:1::_;1o c~ 
srn-i•;" c .. :l:mt;:;>.:-1 r:.:~ a ~;.::-.. :r:t
r.C', r.:::t':";":l!l~~ P:; ~0:1:!.'~<>::-.:> <"5:.::.~--::..-· 
c!~~~s n:.;; ;.! :-l. !.l!'l e l~.t t:,·~:J. .I..~i. 

?r.:;\;·~: r o tr.l::"-~. Q- ·:····'"!"~ .. ~; llli-
!ll.?.:' ii·: ,,,:~ :~.~~:. t:;;:;~ r;:'!f_;Q :::!:.::>- ;---:·.ic
reccbe!', ~omel' ='!'C)1;'t'ntl')s. qufl!ll'a !n
f~i"~':lr 11.0 sólt!o do pó~ to ou gr:t:tw.ç~o 
t!:l. õlô!•::r., r.t\n~H!.o n:1. Jn:t.thlJnà.e pa. 
r:.. f:t:;i d.c rcmune~EL<;!l.o, 

c,o.~fn'T..o_ nr 
Do •~:Lr.lio.]/I!.'Ct/1/l('.l: 

Art. !00~ O :r.~.:"!c~.\1 lll!!H:r em 
Mi~)·.':Lde., jn . .:·~:~t!o_ Ja..:::.rr:_~ dt-r!nltlll'-

lf~':.;~t P'~o ~·~1~~;~ ~~~~f;~u·~;-Q~i;~Ci;'? 
I:l':.~!!:!c.;; \1;) vn~o~ d~ 2U'.õ (v!n~~ p.j'r 
cc::uJ U.'. ~o)n:;e d.·.• c: :~ulo" Gc qu~ 
t::..·.•. :l l!IL. 103. U<) p:\.-,.,H j\lifl\ 11. !n:.t. 
1.!~-: .. :Je, tlti:Cc (!•:..: .. cn~;l!e::>.do total 
t' ~:··:n::•.r.t·JJlr:m,•l:t~ ln-.jll,!o P'\1':\ 
r; .. ~:~!~it:!' tr;.i;::l:u c ~a"J::t<;!\. a~ul.!:t 
~ t:::'l;i .;'';\,~ 1':'1\lt!:çij~,.; !IÕ).1!,•:o C~!)~Cl• 
I :c~. ::n, ~~~ •l(!.::mcl~tc ti_.'_c.n. :~.:1~~ pc:3. 
J::nt::. :.I~<I:•.n ua r>c:t•r,\ Mt!,Lr;r,r d<l 
o~•,::ltQ nc;cral: 

·! 1 n;;cc-..;Jtar 'e ll~';l!t:l!!r.~rto ptr~ 
·:!" •• :in\õ:E: . 

:!l r.~.:-tt~l:ar U<t' ru~L!.•.&u:l~~o -0\1 d.o 
c~t::~:l.r.~ p.:r:n:'IUei!~ d.c e:IC::rmn• 
i>-ll~. 

§ l? l'ih:i. cn-a~'nu!C:al!c do lll• 
rroli.-, :.o rt:c:.~l!.m:uto t.l<:< All:cOI!o·l:'l• 
·•::l.J,.:. o J!v!:c;,1l nd'i!wr n~:uó\ ~u. 
Jr.::~ n. a:Jr<: .. ~lll.ir c.u.m~:IICntc tl~c!n· 
lt.Ç.l:l fie .jtlr. n:to C.'{<~IC~ 1\Cl\111.!.!1:3 
rt~I':.C::!.\lc. re:u:m-crllr!.:.. Jl!:lJJlc:~ c.u p:t. 

;~:~~,,;;~::~=--~~;:\:;;~~ú:i;,;~~~~P~~~l't~~; 
1•~;-t.o (!..; ~:IJ\;lc <!C ccntrr:r~.;:. X:~ c!:!.Y) 
c~ •.d~:nl !'~1. mto\nC: .. ~tltC cnhrmo 
cu <.lo! ;~r.::ca !'~1. aw1..:ln 1\•!':l:tr<>~'"i<l 
C~\·{,.r:i :.cr r!rni::U::'l r.·;r tio:.; oCc:.'\!$ 
cl:.. =•-~v:o c!:'l l'ollc!J. 1'-f;J:l:~.l' do CJ:>lri
~u F ,.a,.r~.l. 

~ 41 0 Am:iti:l·I~,I·::!ldt.)Z !:trá SUS• 
:~ul.~') uH1n:o~:'tlfc,,~:-:-n~::-. · pd~ :10· 
1"itl~t:-':! t•;:ilp~:~:l!.e, 1:;~ Iúr I'Cr!fLc:~elo 
11Uc o ~~lilct:.l m\!J:M _ b~ncf:~!ado 
~' crr'! C.\1 t·~nha exc:cli!o, np6.s r~c:r
ll!·l~":'l~O Co ::.;nr.llio, qun:rJilcr :~lh·i<:in. 
tl~ r:..::.u:: ... mtla. s<m pr~Jalt.O d·! (,Hl• 
t.;·:o·. ,;,u:~·Õ~'I <':I'J[\'Cl~. !Jc:n C~/ll(i ~~-
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cm lr:~pr-<;!:o ti<: !.:\Í!dc, {or C"L\:;tatado 
::.'.o "'~ eneon•.L:\r n.il:s. cu:l:l!~õl!.s cltn. 
C::<~t nute ant::o. 

C: L~(\ ~;cr0 !t~~::~~o-~v~~~~~~: S;1'' J"t~; 
d.,:. c;~.b.:. 1':1-1,. 

c.\l'fr:::LQ r; 

z::o .t<.!f,'il.;·w::l (!C rm~tfv.:d~rde 

Art. lO?. o n.ll~e!onal oe llllC tra
t~ o tt'm :J ~o :-. .o"t. \13 (:_ C:\:~u!:•>jO 
mchl::.:u,..:nlc :;b1J1·c o rr:.p"cctho ~ro• 

vento c cm tunç!l.o C:o tempo de ser• 
''Iço Cfct!v:uncutc prt::~tado r.n..s se-
çm:Ltcs c:endl,.iir<..~: • 

1> t!c 20~ <~t11:e doi cento), qu:m. 
<lo o t>:"ltlpo <lo:' ...c.i..:ti\'0 ~n·lt;o co:uptt• 
t::l.C:<J !õ: cc 'lJ tltUe~mtaJ o.n<;fi: 

2) UI!' l:i% (q'J\.ll~C dor CL'!I~':l),-
G~:t.·lf!.:l o tempo d.c crr:lvo Jh'nlço 
cvmpct:!.tlo Iü:r tlc 3~ (lrll•tl\ c clr-.col 
n::<:~; . 

3) de 10 ~ (dr.l': por c~ol~l, (pLu.n· 
do o tempo de ch:tl~·l) .scnlo;o C.Oillllll· 
t::~o !Ur de 3il n:·tnln :mos>. 

CAI'hVLO V 

Dl'.s Sitth~~lic: Es:J:crc.t.: 

Art. !OS. N:io estão t'<'t'nf,lrt.e:mU
clc.l :'la~ ti!~J)o·,l~üt'.1 •lo m·t. :t~ o: !lO· 
l:C!:I.J.s J~l~~\Mt~ 0.111!l:'l.t'O.d0S JlO:· 1~::!~
!::c:f:o t>Sp~ct:t que lllCI!. o..<..~~,r.t:a, r:or 
GCo.~!úo t!n. p:~..:.ar:t·m p.ú":~ n l:t:!~ll'\· 
é.'l.t!{', r.ól•lo. C~!\t'.!h:.ao:.•k> ou. V~Jicl• 
:r:! :1~es lntc;:;ra:~ t!o IJ0..\1-o nu fl"r::.<tu:~.. 
c:\c 1\ ttuc Nc~ 1111-'lU jus, elc~h~me-1\
t~. 11:1. lll!l.:ll'lt'n-c.le. 

.l'.rt. H:~. O J:<Jllcl:\1 mlll:.1.~ !l'.lC 
rot· ... r:er :1.0 ~<'rvlo,;o :Lt.ho e !õ: relo. 
e.'uh!o GU tC:J.lJi:tt'ltlfl, I:u jU:; 1\<..IS '1~1:"· 
c!n:c:;UI;. 113 l•lthl:\ t·:,tlpuh:la 1•{'~1..\ 
L:>r Jl:l.:n. :'1.~ :0\tuao;.ut.> rqt:hn\~.t~•::;, nr. 
c.-.:J!o~lil!tl.uic tio IJI!C f&r c~l.!iJr•!t••:t.lv 
1::. I'!!•) cl~ ro:vcu!to.. rc!llcl:t.5•> cu 
r·~al::J!t1V;fio. 

!'an\,;r:~.f-> lin~co, Se o p'l~l-:i;o.J ml• 
l!t!'l.r !:~c1· ju~ :t. 1>-'f.:!mcnt•,~ r~:a~l\'0\ 
n pc~!o•Jos :·m:~rl..,rc.~ á t\:tt.'t. cl;l. ~q-

~·~·~~~~~:\ rt'd~i~~~~~<;:\ 0~~~~~~~:l~i~~~~~?~ 
t;',;,e:o. o.pur;o.cla nl) ato d~ atjll.~~c rlc . 
co,Jtn.~ r. a t·~=··bi:.!:' c!o~ cr>f~·~· . .; J•:"t!•h· 
C03 !1.' t/<uio cl•\ \'C!\C!:liCÍJ~lS, )l.'(>;·~~:~. 
tos. p•:m;io, r~!Yltll\~·rn~;,,; s:=.::'·.r:-:> <.:~l 
\~J:t~·~:u,_ no:r mc~ntcs p::doa• .. ~. 

A:t. 110. t:o c~o;O: ele re\'tts:\o ou 
H-lr:~ius;;a com rc~~:tl'Chn•."l\to. llC
cuu!o.:·io, O ilC~: 1 dnl t!l!ii(:u lll•l,n\l.al·á 
o~ co:o!rcs ptlh!.)~t'.>~. nlln\l.mlc •':'1~:-•ltl':·..J 
~c cant-1~. !.la:~ qu.mt n.~ que t,·nttam 
$l~o p:,:;::-~; :.\ .su.:o. !~llllila, n ttt\llo ele 
p~r.'i!to m!ll~'"l.r, 

TiTULO Vlt 

Do: De3cmrlos 1!71t F"Ut:Z 
ele f'IJ.f}ÍJ)IIC/l/.{) 

D~:s D.~~t!O'rtto: , 
Att. 111. D"-''l:onto cm Wlba. e o 

ab:~ti:m,•nto que. n.•. !(l~l:l:l. cl~~t:: 'I'l
\lllo, l!ll<lc " l:cuc::\L mi~t.ar :.orrc1· cm 
U."TT:l · frr.çlio de VC:'lclmctJto~ ou p~o--
,·cnto3 i;'l'r.l cur.\pr!r:tc-rl~ de olld::o~"' 
c(il.:$ nssum!llfls ou !lllp·:l~to..' em vi;-• 
t\lo!C de tli::po::;Jçúc~ elo.: lcl o:t tc~t<l::.• 
ruc.l!o. 

At·~. ll!':',_ l'P.ra 05 cr~·it:\~ d~ C~s
co:Jt:"' t·t!l n:.:ru. de Jl.!~:n~.1~. C:? 
poi.l~l:ll mHllnr, .~!'..o <:tm.<:!tl~~.\:l:t.<; _ ";t~ 
~~&ul::tr;o; ur.:J<>t'l;:ncl:•~ n:~=~~~;~, C:e~ 
llO:nlr.r.rla:s "!.>:t~c~ Jl:ll'~ t!e~Nl1:.0''; 

lJ o :;(,!t;o do p6.~:.0 ~u _,;r!'l.<~.,~!'l.O 
cl~ ti;·:\ .:l•~~c·c!<:.:. cln:, {::;"1\~;Iio;::.tf,, $ • t!c 
tcmp') tlt• ~>~:n·Jc'J c de IU•tl;aO .,o::d:'\1 
rnll!Lrw Cr.lcuv.-1:~. I,Jl:l.U." ;K•l!c:d ::ti• 
1;~:1r ela nt!w;.; 

2} t11> j)\.:O~'Cl'ltol\ PM':t. O pMlc\:1.1 rrU• 
ltl.llr l•t. 1:1:1~\'id:..ã,: remttll-:ll':I'J:>,. 

Art. 11:1, 0;> t)C:JCOI)toS ~'rrl f01t1a 
11:::.o ci:.Mt!lcnclo:o cm: 

1 - Contrillt!JoiR~.:i:_P:t~o.: 

a) e. p~!\~-~o l'llll~r; 
~) a r:.u:•m.ia l'::~dotl:tl e n t!O" :c:s-

ti'!t.ó I'~rtrHt!, (J~nm!o !ix?.llo cm l~l. 

2~ l:u.le:l..l:tntrto l):lt:'\: 

a) a :r:~~,·nao Nn.cjonr.t e a do Dls
t.rito l'clk.r:t.l, dc::onctlt-:: d~ d~l'!tl!l.; 

b> .Pnl]a:ncnw do.• b~m !:lló1·.:t !ÍU· 
bl.lco; 

3' - Con.Sl!;n:l.,.ae.s pnfa: 

a) p~q:;o.mctlto ~r tn::1::::.iÚC~ <:o· 
rncrcints f<it~s a~mv~:o; c:oo ~;:,(:t:'l::vl
~tsds cta l'ol:cl:\ .. M.:lllar. ~'O.!li..:t~n:'! <> 
rc.:-.tla:uenlo (I:\ Cúl"J:or::~:lo~ 

L>l J.>ar::unc:11Õ. ·(te toicn.·.:~.ü~.,:ie ~o
cu\l,_ p~~t.:lu>. crepr.::.tltno, ~~;uro .. -ou 
fl~Jl.;~o. a r:n'l.i:'. riMt: lc:tl~ltla:!:·~;;. crJ::.~:i
t!cualr.s co:J~i::,nnt:'\:·1~~. :'l:t !C>:·m:t u, ser 
CSl:tllt'lC"J.O. ..... llt:, Cl):'l!Ol'llt.if.l;ú.)C c4l) ar
ti.".O .::n: 

c) cumprlmcllto:l tlc sentcn~a. Juc!.l
cl~l p:lr:J. malltil<:t~çf>o d:t !:uwlll".; 

d) t"i Scnl~Oii de As.~lsL~:v::m Pocbl 
<lrt Cor1:.oro.çí:o: 

<:) p:l!;,\..'l~Cu:.O c1n.s lnd>.:nttaçôcs p~l'-

"1j\:tsJ)~~~r:t~~~~;i!;0~1~: ~~l:r.t~;{ 1!c (1\~l\ 
pat·a r~.JC:rne:a cto CCl\1\Í!::::.ant'!; 

p) omr.oo ~ltu, Uó itJtc:·Cs3.:: da Ccr•_. 
JY.>:açfiO c- c!tll't'minallo~ J:c.~· nt.o rto 
COalar.tlanL~ Ccn:.l. 

/>!!., 11-l. Os liCSCÕlll<Js ~:l~ H>!h:~o 
cl.:!!cxl4-o:> .~lO n.rti;o nnw.•;·!or s.lo :u:J· 
d:~:-

1) Obl'lCP.tO:i:·Jo.s: 
os eo:-~st:tut.c~ tle:.: ~~~n.s I c~. li'!!'IIS 

c ·c c d~ JL..m 3 do crt:t;o tlr'"'~~>'.:.':itc. 
2) Auto:li~oi: -- - - -

~ c!('.n:,fl.!s_ clcsc<":'llc.; mcnc!cmadc.s ::o 
!tem 3 cl<t. r.rt!~;J a:.~~r:o.1·. 

Pr.::~-;;r:tro ~~•lio;:,,. a Cc::-.:n,a:::;-:o:;o; 
G~~:\i :(';;.~•l::m·.·::::t:~ os :!.~~~;:~ :~cr
vi:o:c.; fro i~c.o1 ::: r!!!~t.c r.:·t:~.::o. 

~:.!·~1'1.."T.<>- :U: 

Dcs Ccmlç!:i:r.tcs 
Art. ll!i. ?:::Rn\ :'o:\ t:C':Isi:;:laJ~t,,s 

to:!~~ c.r. pllUI"~:tl: l::.i!:k•.:o:s ll:t. C\:l'!: 
o:..t <i:~. il:IH!\·.icl:\t1e :~nu~r.t:tnQa. 

c.\J't:trr.o 111: 

Dt>$ l.i::~::::.:~ 

J'.J·t. 1Hl. ~~on:o. o~ tk~eO~ltQ.i: ~r.~ 
f61l\:o., :1. <r-::c ::.c' n·!cre o c::.~:tu~::. J: 
cl4.:1:.!: 'Ut\J\•J, ~~<'> t•~1..'o~ICb;!!l'l~ O:. ~~
{t':tlat;)S llml~s rcl:~t\·o't-l u.::; "b:J.~cs 
J:.t:·n tk~cco~OO" dcrli'.~:.!u; r.o ar..:.

.c.o 1!:!: 

rc; ill:t~;~;:~f~: 1:~~~l:,tt~~~r,ly~;~1''~t~? 
MS :<.toS.:. 

2J _ 70~. (.~rtcn~'l }!<Ir ('C:l~l: P>l.~ 
0!1 d,•:.(•O:t~o; fl~C\1~1-o.~ r:c.~ kLI',\S C C -
c 1\o l:•:h: J c!<J n.rtt::o llJ; 

,}) ~w l.?:t;l;ll~?~~~ ~~~;~~~~;~;i ~~.~-
Itca.~ ::.HtO:.i')orcr.~. 

Jl.:rt.. 1:.7. :Etll n·~nl:llm:l. h!i:ót~·.~ 
o co.;;:~:r..·.:.t'! _ )1:>:1~:·.~ r~{· ~hcr. rm J&· 
ll:n .. s~ti.c [".'l,~~.mC:DV;o :t fJII:"ll:!:t.- hqt!:::l 
lntcr:ot' a -~0 ~~ \!:lula Jlo·,· ,·~:'ILOJ (.~; 
l>;~s~~ r;;.~alldcclJ.:.s tla ::.r:i·~o ll.l. 
n~·;~'l..c!~:J.> c:I'SC'I> do;: pl'l'.'CÇÍ:O \l,tS Ç:'l-

.o'.:t.. l:S. o.- e1csco."'lto~ oll;-!:::~~e-
r!-:-s tiin prlt>::<::l.clc s'•\):c os uu~·J·._ 
rtzM:cs. 

I I" /, !nl;::U:·rtilllda o:l~vlda. ! F:l· 
:o:e:lt'::l. ;;:!\~!•mal Oll ~ elo r.>!stl'i:o y.,. 
Gcri'll mt i". l'Cil.~:to Jm.i:cl:~l. !'l~lcrw· 
l~:c:1te e :>.vcr!;o:~o;CNi l:\._c;,.J$t•~n~::s s::· 
r:!. «:orl::;:;:t.õ~l:'l.lUCtltO:: t!_c~c~itle. CIO::n· 
t:o t\:>~ ~:n:!t.c.'l c~t:~.lJcl.:t·icl;•S ne..l :,~
u::o3 llC e ll'7. 

! 2~' Na$ n•rluçCie~ dos !!cscl):ttcs 
::n:tc:'!l:\.' fls c:'Jc ~\';. 1!;:cl';..l'!'l. ,.,~:cf.<,\• 
ri:t..õ p::trt r,;:r,1nl:r a d~dw;fto ll:t~o".:·~.l 
~os dC~(·o:::c..:;. l'~fc:·lcto; nc~~c a:t:,.,•. 
scr~o ~.r~,-;r.r:t~ic:; no:. cr.::~:~::f<:.trt.·.; 

~~.;~~~~s,fz~;~.~~c~~-~~E!~~~:;~~~zi~ 
c.:;~lt~;:\~.\~n:ric:HÍ~ ~ l.\p:itt""~c. ,:ü l:.1· · 
r~:::.:/v n:.~~tl.l:, :.o ~::~:, r.:;"Jn:\>.:.!;> 
novo d>!:con!o 1\'Jf,o:'lut!Q .:;'t!a~do l!ste 
c.s~:-:er t':ct'.t:-o do:~.. Umlte.<; ::xao!r.ll: 

--~e~~~ C:tpltulo. 

(1-rt. 119. o dc~o:'l!o orl,;:l:'la'to C.e 
Clnr.1(' .;:...~~1s:.O 1\0 Cóil!. .. {n l'.,.ntl ·;\Jt• 
ll:..u J:~•o lmJl~c!c quto, J:Or ·.l~Cl:~.::.o_ lu. 
.:!!~J:.l, :1. :\ 0 >trmt::~o:!e C:<:i:!i,l~t(!:'l:e Pro• 
ccua n bu,•:{':t.J, :l]Jr~~:,~/1~:1 l~;p:s. CO!l• 
Jh-:o t!.c b~·n:; c .~ç.qn,·~·.:·o$ :~o l'~!lt\clo 
0::,: aâ~.::·ol:~•· t'l :nr.zo do! lr .. !c:l~Mt-:1:) ·i\ 
F;,tcm!:t ~aclonnl ou (!. clo D:~~;t;:o 
1-'ct!~I:ll. 

-~-l.rt, 12Q, A t!lvl•!:t ;:a:·11 n:rr.. :1 F!!.· 

;~í!~!~:':~~H~':~~:1 ~t~~~'gc~;}i:~~~.,;~.,~-;.:';,~ 

~;1~:;{\~~~f~:;;~~ij(};~~f~J~~i 
~~~~1_ :l D1vleia •\I h'.\ do Dls~:i~o Fe-

CAPi't\;tO IV 

Dtn COll~f!lUC:~~tfo:s 

A1·t. 121. O Go•·~rr:o rio D!.;t:lto 
F(!dc:·:\1 c.:pcr.mci'lr:'t :t:s om:b:b.c\cs tl'le 
l'!t'\'3ro ~~I COI!~lÕ~I':J.(J:t.S >:"n!l;:.t~ta• 
t·i:::. !J~.m c(diJ) c.lt•sl:~. ~1. 

titt!I.O y1t! 

.O!.i)GiiÇ&ú DT;;ma.t 

c.\?t:::uto I 

mrr.o:Jç~·s Gc-•·.:1$ 
J.rt.-: l:.U. O v:'llll: c.~ s~·!·.fo :;~r-1- f!· 

~:~do, \llll'a c;u\~ \l~\.0 mt ç~auu.~o;~o. 
ron1 lin~" 110 W•l·~o ti.Q J.l.!:to ,1~ Co~o
tld P)~, tli•~~·n·<ldr.>~ us iltt:!r..;os c~::~~~~· 
l•.c.éiol r.:~. '1':!.l!da d~ E~~:l.\O:lolll!~nto 
Vt•t t!~al. lltlC!X·J; :t e.si,J. Lo•l. 

P:.,:·;',zr;rfo Sni.lco •. ,\_ t:o.h.:.!:t clz s6t· 
•lo, r•~lll~nnW cln. rt.iif!i.::l<;:to .~o :;o-..eJ.
;(.,t.rmc::.t·l vu·tlco.l, rio:• .• •:a ,..,: co::Ht• 
t•.t•,!a J..:l!' ·;<l:liu•.s n:--J~•'n~l~\\\:\.::05 Qc 
múl:!p!.o:.ol C:c 2U (Ltill~:.J , 

.'\.t·~. 12:1, o \'llloJ.· do ::Óido do pl'.s~ 
to d~ coo·.o•tfl l'~.'t l'•:!nt :t.:;Ji!O::\~:i.o t:a 
'T.t.h~!.t cl•J J::.;c::t!vn:.<meJ;.to \'o:rt:ca.J, 
I!~ q·:t:: tr:;~·t o :>.:ti:-;c ,~:llt•rjo:·, ~ o 
e:,l:J' l.lnt•! <l;\ T:>ll~la <i~ so::lo:; nt:c~a 
:'1. Od:l. Lo:!. . 

1'1t. :.t; .. Q••ale;!:~r cp~ :.~!.L o n~:!s 
<l)•t•\•k::,.:o. <> c;i:c:.:lo ;o:l.r~·:l:\f!? ele 
v.::::-.la:":,•,\~ ~ hll•;:ü7:!.•:<'!) <!:1':\ o (iJ.
Vlo;••r i·:•1~· L :\ ;;o Urhl:ou • 

1'!\~.\-;t·:.J\) ll:t~~:o. O 3:Jlá~·Jo-Fot• 
llUtlJ. 0: :,t:JI\ji:C \1:1:,':) \Jl~.;t'\l.lJl~o!l~~. 

Art. 1~. n1o consl,dcr:t.do:o dC;J'!n• 
c!o::ntt·~ do poll~!n! mll.!.tttr, p:l.rn tot!Qs 

--o~ c~eltos w.·~t;t. L'::-1: 

l) c~pV~l't; . 
2) IW1o.s nt\!no:rc.s de U nno:1 0:1 1n· 

válidos: · 
JJ 1Ulia sol~l.."3., dc~~c q1:c r.i\o no-

tt::tJ. r~:nunct·no;..'l.o; • - -
4) i!iho c~ludnntc, mcuor cl'! :!-!. 

ano:;, clc.:~1l<: que não rceeb::. r.::Mun..cJ.',,. 
Ç!l:;t; 
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!>l toli\C vlúva, dc.tde que ni\o :rcc:c
b:t t'CJ:t~i!ICI':l.Ç;lo; 

!ll cntr:::•:o.o:, r.1:ou~·oo c tt:t•::a,lo:;.. 
ll!\.1 Jn~~m:l.l <:O:ttHÇÕC$ <lO::: ll.i!<!S 2, 

3 ~ "· 
r>:u·:,::rl\fl) 1.\n!eo. Collt!l\\1.\rfJO com

p,·r~nditr::~ n~.~ tll.~rr..~!~;"lics d~;~.: 11.!~ 
t!~" n vn:'ia di> po:Jc!.:ll mill~:r.·, cn
qt::'l:~to pN·m:o.:\tC·ll' u~:~lc Cl>t::.cl?, c cs 
dc:nal.:~ dCPt•l:ri.::Jtc.> m:Dci<ll\ados 
nf.'~ L c_ nrU~o •tc~tlot <;:!<: vl\•ll.ut ~c~ a 
r~.·.prm.~o.l,i t:ri:I.Jc <in \'l\h':~.. 

~l O llc>Helnl znllll•.tr r~:crm:::.~o p:..r 
mr.1~s:t:~o t<•:l!r~lo:in 1:o c:o.frct~:' r!n. re· 
!t·r!.:la !h:t<:rto l~rll. r~s~e~t.:l:"lo no. ltla
il'."ic!;,c)c o Jl;~r·nm~n\(1 cl-'lln:u~·o c'a 
r.r.,tlfi<:<~Ç{\i) d~ que ~n,t:t i ;t .. ~ ~.rl.i•:o, 
J1~lo :;t·u vnlor Jnt~.::ral cli,strZ:J;.:t~!;~s 
o:..:tras cotMldl"l~:t.çl•es. 

Alt t:'O. Ao pe>li~l:tl n~il!:11.r J.-rr.:~~n 

~~t:~;;,~~-c~]~:\~~~::;~·,~~;:l~~-~~~-.~\~:~~·~;;;·:~= 
Mt. I:!G. S•io nlil<l.\ i::o~~:ltiL::urns -

rlctJ~tukntts ao noJ:ctnl nuiH .. H, nn:~ 
!ln'> ~a M ti;:o anlt l'lo1', cks:h: r,w! vl
\':tm u. :;11:1.': f'l\[":n,:t~. to!J o r.l~Jli() te
ti) c '1'1ii:HIO t:f;l:·r::.·~:lfl'~nl<.! 'lt:•:!.u·n
t!c·~ n:t l>l~;..'l.Jl!~.~~;lv pollr.l::~l lllih~JI' 
~O!llJlC\.eJ,tc: 

,.;~11 a foC~ l,:tf~rotl:l )"·lo (";"•.ti ~r:i:it!or· dr> 
U!.,~rlW r·c..tur.J, )l:tl":t ;~tc:;ttler à.s clç~M 
TÃ'.!"M <':o<:trti.Or.:iJn:"rriM · dec(m·~a~.::~ e.e 
eom;"lrOmil..-ot>r. de o:·d~~~~ $-Or.l:<l l':':.l~J
dos J.lclu c·~rco ~u tmwao li\1~ -t'Xt'~cc:·. 

CJ'.l•in."Lo rn 

D!ls Dh~JOl/'icirs Tl"tmtii\Jr:a$ 

ll !l!hJ., cntca•ln c tult-::-,!o., vlú·::'L~. 
tir'.l,j'!llr:(!:t.~ ou .V:í':ll":tda.:r, (~(.[c (;\IC 
nl'i•1 r~c~ba:n tr·:t:l:.lt:t·n<:llo; 

:l) m:\o:. :.:oltrir::, m:;ulr;l~ta, vlút•n· 
tO::I":l: \'lJha 011 rcitcl:a; br··u cot•l·.o .;~.: 
}J:::.:·:vrn.<~ ou c':c.-.wlltt~•l:l~. 1lc~tlc f]tl~. l'al 
q~r.li'"JII<:r tl•·:<.ns. rollllilÇÕc:.;, Jlào n•::c· 
b::m tO'mlmrr:t~ivl; 

3J a1·~05 e :..:is, [tllalrr!o ln·;,\1\tl~::; 
:U p:ü,m:•wr· d~· ,;5 ;I:.JO~, t!..::.o:lc. fJUC 

llo.O \"CCCUO. l"CtUIUI~r:Jç:\o>; " 

5t Jrm:\o~. cmti1,1d":; c .sobl·lniux;, 
~\l~'lll~~~~h~:~;lWI"C.'i OU lli\"Jlld~, SCIU oti• 

Gl lnn:"i. Cl!lllt:"Lrl:l. 11 ~OIJJ!llh"\, S<,J· 
lc•!t":ts, vrt"ll":t':. r.cp::rad~~ na rli'"W.M:t~ 
t!a'l ti(~oJo: ljl\C D0:.r> J"CCo:.!.lO.ln TC\1\I.il>U• 
r.tç."";o; 

7) uct.% 6rm<".s, mcuorr:s nu inVâlf
<!.o:;: 

lll ur.sMtr. que vivi\ sob ~Uõ\ cxt·hl
;h"A tlcprud:·rtd:o. ccmtómJ.;:,"\. tto mi· 
itlmQ !ta CJI!CoJ rmc.s, comvro·/Mi':'."> mcM 
r~l.1:!tc jt!:.Ul'l":o;:n, j~1cltc1,\l. 

.''.tt. ;21. -O'Z l'c'llC;:::lt::lt-}$ Õ·u <1:0 

J)m:·,·:tlfl; dl'l'írio.~:; ;to ll,ll rl.,l milt:l.t' 
~:::•:•'l<.!o :;r.nltJ <.::d<:ul.1<!<~; ~~t-~ ,, c.l!:,, c~t 

~~-~;~.~;. \r;,~ 1 ~~~~~!:ir~~ 1~; ;;d; li;~\:~\~~;ç~~~~~:: 
hi:ltadU!'i. 

P:tr!i::o:ro.ro l'mlc~. I>!\r:t fln~ de 
dl::t.:lt> t!t'l \'~o.r r:o 1>-:.t!!!!!J)·l"ur:lcrm 
JJr.r.~ 03 tu>~tivn~ ~cn\ c ..... :~.i<.!•·r:~.~lo 'nM 
mo p.):ct.v 0:1 ~rnórr:~:l.~ t!.t;~ t<-Ol!ci:·l 
lníl/~r. Jl>l. illn.:Jvid:t:l~. o C'll-fc:i!)n:~: 
.:..!cu:o 1:..:r M•llirJ r1uc ~;~r'."lu t!c r:'fl:":·~·uM 
cn~o par:. (; c{t}t.ulo dr. ~~U$ J>rOt"Cttt{'S. 

CArlrur.o u 
Dl$p(!~l,r..c$ EHJC""etal$ 

An. 128. Arllcr,m-~c r.o po!~cl:tl ~.l
lUar dn. ~!IV!\ q,:;.c ol,>~l"r. e.am 1<:tio X 
o sub~·tf,ncl:to~~ l1Jr1!1J.tllv~s .:'.:\ <Ji~p~l· 
~es da ~~ n~ l.:óS4, tle lt. êc ntl• 
\'C1:1l:lra <~ l.~:;o, 

Ar~. 1?(1. ~; n~:r1~umd<> õll•' f"•ll~lal 
mllit:~r, Qtt•: r~~ j1:~ (, r.n·.tllll:oll;ao;~ Jlr-:. 
\"1/<tr, L•O :rrU~o :m~~l"liJ:·, 1.>.}>",:.;:\11\~IILI' 
<lc:-I:r.rt.!\'o ~~:.Ml t:r;~tl\lt:u;-n.:r, pt~t· <::"1• 
t:,~ ('t•iTO::'•iHI:Hl<.~JJlCII 1\1)~ t\Wl!. (.(! c:~M 
11'10 dr•,:•tnp:·nhl) t'U\ U:ilf• X I! M•l,<
l!!llo'!:\.'i rw.llrl:tlh•:t~, ob:.t·t~·nd:J\ ::n !11.•· 
f"U.'J~·flt"~ ~~·r.:nlrll"ll: 

1l O dh"t'l\n 11 IH'l~ Pp•;rrll th: cn•ln 
n•tol 6 1\r.if).llh"ltiQ C(J 11111 Ôl! UM hllO 
d~ cll'~~lllPf"ll~LO li~ rmu,!ttl c.:r:t~hic•I":Jt::r.. 

2> O v;~lt-J' er: c~tlll t'ota ~. l;!llal 11. 
l/lO ti:t t::a\.!lli'I\Çõ\0 lll:t'l;tLll <::lt":'(l3• 
P'::d~ntc :t:J úlr!:"olf• Jl&.;to ou ;nt.'lt:l\= 
ç:lo rm IIU'.' " Jln:i·:l:tl ln!llt:.tr f:\Crc~t.:, 
a rrrcrhl;r. ntJviCiu.t!e. 

3t I'nr:r. !lmr tlC.s!C" f'.'l'tl;:o~ o mim~-o 
d.e C')tM H.IJO:la~!:U :l. l'ffi U"oCI'Il\~ po;J. 
elnl :nl<li:J:" u:to po:lcrn cxcctlr:l" <lc JO 
Cdez', • 

Art. 1~!. O l""llcir.l tttil!!:.r. rtuc J:\ 
l:•nl1a t<~m;>lc(;,clo n•; llõllll11l{n:os {!~ 
qt:c l~;rt:t o-1:1·ii:;.o 2,), !:.:t. ju .•• 1\ cml
tl~r d.\ clntr. cl:t vl.-:t·ncla clt·..-t;~ r.~J ;\ 
r;t:ttit!r'·~:":o li<: Ll'lll!ltl c!~ ~·.n;:;1> ré.orM 
l"t'Si'O:Hil'ntt• ~~ qUlnt;IJ~!!l~ l':c:l:':<• 

~~~~-~~~-J~~~;;:~·~!~·'· s~:_'' ,;:..~1:.0 ll. 1.;-

~~!if~~~~~;~ 

ll..rt. 131. O Po!"c::.l ml:t:nr que ~~ 
ent.o:Hn•.r n·ft~~:n:t:Io 11;1 ~::l.l:l c:!l v:. 
t;!ncll\ clrt.:, I,c! e (J\1~ \']:lh:l r:•~,.·M 
1.>~1!\!o ~~ "o1l:i:t,, d: r.~l!:11.!.:t" e! o:::~ 
tr:r.l:r. o ::!"~!~o H> (1:1. ·1 t\ _.~~ L!!.:.t ~.~ 

~~~:~~:l ~{.:i~~~~:;;;_~~:~~=~~r~:-t::·~~;~~~ :·j~:~ 
c ~'"\''• Jmt:.p.rfo.~. · 

mrnt(U: ou prov.entos in!Er!O:r ao q\le 
vlnh~ r~e~euao. ter:.\ !IJ~('l:O a mn 

c•J:Il;f!Cfftento !:fw':l.! :to ~·o.!or da (U:'!· 
: ... :~i;:t. · i!J~õ"atra.ja, 

.P:u·:.'l':l":t.ro únl<:<:~, O c:onwt::nc:~to ~~ 
q•1<t lm':r t-.>!e :~r!i:;•> ~cc:'l·!et'd, pro

'1::-~~-~iV:\trt~:"'ltC, :\t~ li ~J:-1 C<:!l"1J"):t:\ l':(M 

:J:t.<;i"~? '"~~~ r:..~e C:"l. !~ltt:t·os r~.:ojltst.'l• 
:r.~n:,~ c\•: .r.f.:ldo, pr..;:J:O<;ó~:!õ c:.: no·."ll.s 
co:1dlç~e";; n~ca::;ç:"!.ct!ls. 

, .'\rt. 17!5. Fl~:t. :;..,.~:mr:~..~o :to p'::l\!cl:o.l 
llllfltrl', •\ (J~"<":~ de- s·n r~...::::n;:-~t:l !)cl• 
::-. n lna::v:l:u·~~. o til:~!~·J r.v P:t:;.õ\• 
nr~l:to <!dl:lltJ·;o n:o. lu:t:h·l•!r.--:t d:"'., 
co::~~ tnt:..li~n,;.;~~ ati: o ·ano de l:IGG: 
iucll:~!vr. tle :tcCín!o co:n :r. l~<r:1 b 1\o 
:w!kt> 17 <lo D'tcr.;o:'l-1~·1 n" ai,· t!.a· ::01 
t:c dl'T.•'!U\Ji"<'l c\~ l~CG, ~ U<l~ t~l'OS 
d~~:<:! :~rt:~. n part.lr (\C lQ d: j:1nciM 
1::0 l.!e l~,T. -

.t\l"t. 1~1. O pnli~J-.\1 r.rll!C:ll" bcnmM 
c!:>.:l~ r.ot· ttUl:t o·J 1:1:u.~ (.:..s H:;:tli:r~ 
te~ J.~i.:l! :!!;!$, l!e H Q:c JllllltO 1le ~iHS; 
6111, C:c 2 (!..1 !t1·er~1ro .. d~ 1::1~9: 1.156, 
1\u !2 •"!o: j\r!ho de 15:l0. c 1.~61, de il 
de c.!!'Z~t.li>r., o..!e 1XOO, :-•• \o m:1l1 !.!SI.:• 
rrnlri :n J:nmiOGV~s ;)]"c:1.it!'l! l~e:;sr.s 

Lt:ll, ;".GL' C\~:'~;~:'1') tlc ~-:r. :r:w~~crúnM 
1:m f>Jn\ c. rc.:~n·.l llJ. :.:·.:(l:"ula. :r<::tn• 
,:.,.n•e, llfl t'lll:'::lro. r:~.c.;o::,r::lJ:l·),, o~ 
J>~•;t'CH'<'l~ )".'1.\lh"CJ :;:_') ll~~\0, OU f.:.r:\M 
llt:M'!Jo :t q1:c tr.rl,t f•l"o:n:•;lG•J <1n de
l..'<l•·•·O:uc!a •1:~ \l;.oti<.::lç;\o <:~;i Jcrcr:<!::.s 
!.·~~. 

~ ~'· :-r:~ tt;:;Jicaç:\o e("i C.!~;lo;;t'> 110 
n~:!::t) Hm c ->l:u ;mr!.::;-J·c:.lo (ml-:o, lHl
t·n o ~o::~t.\1 ml!lt .• r <!~ q::c rr.:t~!l. l!s· 
te ;u-ti;JI1. ~!·:·~~ l'lJ't~J.~.:>:-:!.c:;!} ~omo b~~e 
)::o.:Jl_!) Cldculo cl~·$ :1r::<\"•mt~ o ~O:<.!o 

~~1:·~:;;;~:1~1 ~;~~~;~;;;~." a (!U~ :,<:r!a 

~ í11 o o(i.-1:'.1 P:'l! sr t'~\1f\:t.rtte do 
t"oi".il:l·.l iJ'"'~o <l:t. hl~1.trQ:t!l m\ll:,t~ dP. 
:cu Q•::·rlt·o <:u Ct .. rp<l. ;.1 nt•v:t, ~cne· 
f!-:!:ulo :·~r um::. o:r m;..!4 <lr.:.J J,;!a ~ 
r,\:~ ~c n•r•.,.~ ~Me ;wtt::o, :c•·fi, ~~~·ai• 
\"n:Jo o tiJ·,~N.ittJ no r;,tr:.~·:·nro (rc.!ct) 
r.:o ;::-;-ti;:"lf to~. o c.·U::n:n l!LJ ;1rot-.:o::toz 
rcfcrlúo ~o :iJ!dv do :.>:>t tHIÍJ~r!O r.t.s
lrt n~.:cu•rtt.lllo ;!:: 20•.0. (••ürt~ por ccn
!<Jl, 

~ J? O·; J>l'<l"/~1lt•"·J o.~~c;::;1m:lo.~ tl!.ll• 
t•) nrt:.~.\ J~!'.o IJO:r•·r.io ~·:-:~<.l"r· c::1 

t~~~:ir ;,'.~;I Í1·;;1~· :~s i16.~~c 11t~l~r ;~.~;,,,~?,.JJ~ 
I\ te! t:~:>:~ p;~ :.0~ 1\c:m~ <!.o qt:~ t!::hn 
P'll' c:-:,..;l:'r' cio ;tl"tlCo•":"\~.>:~•·:rt<f dc.::•.t!J 
UO;!Il>i~l"CilLl:J. 17!~:1 ;~ 1"<:.\"<:~;;\ r>:l l"~:or• 
:n,l hodiHto\10-:;;: n~~;n ·H!n!:o.<;;!Q :r. 
:";•'I~~·J·•l :J•: rl~· po·.i~.; •• w:~ n··~:"!ll-

• ;. ::t ~·.J·:. •l:·~ .<:'k .. .L pr.-,·:•.::. ?; c~!CI.t!:t..;

dOll n:!.. l'Me elo ~!do co~re:Spo11l!~nt.e ' 
o.o Jjô.:lto ot1 C"!'~-~~rnç:lo i:n<..:di:~.to ~o 
c;t1c pos:;uio. .:1t-. ntiva. e .o_cl~;:rcx;:.O no 
pnr~~raro nn~ctl.or. · 

Art. 13a, l:::!~õl. n.~S!'r.J.lf:t'IO O P:tin.• 
mento du dt:\rl:-..;; p~C\"I$t:LS n:~. Lel 
ri~ 4.01!1, de 20 d~ d~;:~ntlJro de. 1%.1, 
o~::ervada ":!. l~:~is1:r.ç!lo IJrêprla. 

Art. 13~. O Cov~rnc Co D!strlto. 
p:c:,.r:-.1 br.~:or~. n~ Norm:~~ ec l'qul
'-a\~~ncla de: cur~ol ;:r:el"h:ns rw :w~l· 

· hO" 12 t!~~t.t Le;._qliC" l">::<:~n.r.<o nlU :.~
rem rc~:ulnCI:!S ~(·!v F.st:t·.l•)·~.::~lcr •Jo 
~étcl~o nLr:t.l'!.",. r..:~. ltl:>J~tiJ:·I:t·Cin~l 
r:l.:ts Po!icl::s 1.1illtar~~. 

Ar~._l41. "Fet:;o. Lei cn~m~:"l <:tn vkor 
:r.· pr.:tir de l~ de: 1\0\"c.rttllro é:l. l:itO. 

/l,rt, 142, UO:\"O~a.'tl•SC O !)Cct-e(o•\cl 
n9 'i:JZ, t\c 27 tle :l.!;ô:;to de i:Ji::J, c tO· 
c!a.s n-1 d!$!)0.!%:1ks -em conlrãr:o, 

Maio de 1987 
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t. QF.íCtAIS P:..t 

St.Jl"l::m:on;:;s 
CQro:~cl Pf<.I. , •. v ••••••• _

Tt>nen~·:-cor_cn:! t'~f. • . .. 
;>.!;o.jOJ:' PM. • ·••••••••·• 

2. C/\t'IT,\Il'.S P~-! 

C>l.:;!Lii.o I•ll.t. • • , , ...... . 

3. OFICIA1S P"! 

fWDAL'n:HNOS 

Prímclro-Tcn~mtc p;..r. 
Se~:-. .mcto-Tenr.l\!(.· r>::-.r. • , . 
.t. l•!V.Ç.\:i t·:'i7·.'~Y.1".HS-l'M 
A~t•h·.,nt.~-a-n:-:::::~1 r•:.r. .. 
.\l:u:n \1:1 1-:,,:r.!.l t::.- r·I,)~"T]1:l• 

ç:iu de 0Lltl:-:1s J•::O.l (\ilti-
mt' nn?l, , ....... -...... . 

Ah•JõD ll:l r::•~;:>:;\ (.,~ 1·\:I:'Jll:l.· 
J;.~ll (!C t)1!Pl,l!:t I'.'I ((!~
hn'~ llllC~.). ·• 

5. Pl.ti.~,\S l?::-.i: 
f'llb:.t'QC:I!C .('~f, , ,,,,,.,........._ 
P:l.n~l:'O·!;;~r::ra~') ~t. "' .. 
Se~;'.lmlo-~r.l'I:I'I'\W 1':>:. • •• 
T('rc.r;1·o-s:~ 11:~:1to r•:.r •••• 
C~!.oo !~:.!, , ....••.•..••••• 
S:>l:'n•l-:> ;>;,t ~:c;n C\J:rso po

l:r.::rl G' Cl:~:.:.e) ~ -'--"-"'-"-
S~:.C·rt:!C'I 1';\! ri'Cl'•ll'\ se:."\ -

c1!:w p;.::c!:•l (2~ C~:so:J · 

tnCltc.cs 

l/:0 

77 

" " 
" 
rô 

li 

N-:~xo u 
~.>-1<:::.11 !'C ~:~:.:,-:,.:; 

Art!;;::> :1~ :~z 

l. "')7,\Cr,4.IS 1'1::t 
. ,GJ.:r-_l'_"..Y,tORES 

CtJ~t.h~l p;-;.I, , , - .. , ..... 
'T~~~~:Ilc-CCi!"O:'I(·l P:>!. •••• 
).~ajor l";\!J • , ......... . 

~_. ~·~prr.;;;; _).'X _,-

l.:.!ô'l.7!1 
1.1$>~.~5 
1.001,76 

_ç_"lpl:iíõ 1"~-t. • • -·.. ..... . !':>y~ 
_. 3. CFlCJto.1S 1'"': 

-- Sl..'B,\I..'l'irnfos · 
Prt:'IH\i'O•TNWlltr. P:>f. , , <::!'273 
t:~r,ti:J,J~,-·J'~Il~llt~ r>:.f. , , 7D3,l7 
·i. r;:.~çM; n:pr.c:1 .. usr:-.t 
.'.f:jf::r:!::~-a-Oftel:-.: ;>;..~. • 7:::"/.al 
.~!ur.o ~~ Z·N,l;\t!~ F~l~"!'l:l• 

~~;"' t!:- O~ld.1:s ?:.1 t..:J-
t:.J:i-:o- tltW), , , , .. ; .. , . 2:iC.CO 

.r.1u:10 t!t1 !·-...~r:-h cle F~•:-nJ:-.-
ci!o <:c _Of)l'i::.!~ (l-';\fl (4_~ 
lnlll~. n:;osl, , A , , , • ,, • ]-{~,00-o 

s. ~n .. -.çtLS'-l':M"" 
Su~~<'nl'nl:o P~.!. • , ...... 
Pr!.!:H'll'o~:::::.~r:<'!:(o P:\f. , , 

~~~J~I?·~-~:~:~i-\:~ ~~i: : :: 
Cnlhl 1':>.1. · . -. - ......... . 
So!t.:r_d~ P:>.1 cc:n cu~.so po-

!l~l!.l o• Cl:t:;.s~) ••••• _ 
s~,!il:t•!o :r>~-1 recrut~ s'!:u 

cu:·~-:o ;w:J-.:!:~1 (2' C~:.;e) 

r.:•>\,11!!:i,- ]3 ~C :\DVC:->'l!J:'O ''C 1~7l1; 
H!J? 1!.•. IlH.:r.pe:•tl\·a.:·:a e s::~ (!:I 
:i:tt•p:'it,t!~.·a. 

!:::.~1%0 G ~-1é,IC! 

Alfredo Eu~nc~ 
Or/C~Ii.C.o G•:!:c.l 

As comissões _de con-Stituição-e_ Ju_stn;:~r-e·do Disttit_o

Federal 

O SR. PRESIDENTE (Wílson Martins) - O 
Expedinte lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (WHson Martins) - A 
Presidência recebeu, âo .Pr~feilo de Novo Ham
burgo, Estado do Rio Grande do Sul, ó" Ofíçio 
N• sn, de 1987 (n• 6018-6101187, na origem), 
solicitando a retfficação da Resolução no 397, de 
1986, que autorizou aquele Município a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 
25.536.000,00 (vinte e·cin.co m_ilhões, quinhentos 
e trinta e seis mil cruzados). 

Nos termos daResoluçãon9 l, de 1987, a Presi
dência designará, oportunamente, o Relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)- Hâ 
oradores inscritos. . . 

Concedo a palavra ao nobre Sen~dor Mauro 
Borges, como Uder. 

O SR. MAURO BORGES (PDC - GO. Co
mo Uder, sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Srs. Senador:es: 

O relevo do solo com Q _s~u .sis~ema hiçlrográ-
fico, a geologia e o clima condicionam, em grande 
parte, as atividades do homem ""7' é o chamado 
determinismo geográfico. Assim também é a po
sição da região em relação ao espaço tisico, dan
do lugar às influências geopolíticas. 

Desde a descoberta do ouro,_e depois d~_.vinda 
da família Real Portuguesa para o Brasil, bem . 

como o ciclo do café. fiZeram pender para à região 
Sudeste a precedência histórica do desenvolvi-
mento do Brasil. _ -

A evoluçào "dos ternpos só fez é!umentar essa 
realidade, sobr~tudo depois que São Paulo acele
rou seu processo indu_strial. 

Esses fçrtos, de certa forma, anularam muitas 
vocações na_turals de nossa geopolítica. 

É ã$ii"!1 que vastas regiões do Centro-oeste 
e da- Amazônla estão presas economicamente à 
regfãá Sudeste, pelo artificialismo rodoviário. 

lffiensas regiões do País, CUjC~: exportação-\'! im
portaçãO deverlam_serfeltas através dos gran~ 
des rios amazónicos, como o Madeira. o Ara-
-guaia --Tõc8ritlns, o próprio amazonas, pe
los portos de Belém e São Lulz, fazem enor
mes percursos rodoviários ou ródoferroviários pa
ra se lrtilizarem das instalações portuárias de Tu
barão, no Espírito Santo, Paranaguá e Santos, 
P<?_rtos esses mais distantes dos mercados impor
tadores situados no Atãntico Norte. 

Chegou o momento de se libertar essas imen
- sas reQiõeS áa nrnterlândia do monopólio dos 
transport_~~ e_.4~Rortos da região Sud~~-

Esse é um grande problema para o d~nvol-
vimento ha.rmônico do Brasil, que ganhOu _força 
com a marchã para o Oeste, retratada com a 
mudança da Capital Federal para Brasüia. Não 
há maiS como retardá-lo. 

. ~ descob~rta de grandes jazidas de minerais 
da Serra dos Carajás, a construçao da ferrovia 

para exportação de minério de ferro, pelo porto 
de São Luiz, o ltaqui a construção da maior Usina 
Hidrelética puramente brasileira em T ucuruí, no 
rio T Qç;:antins,_ acelerar;;I!Jl 4_e !Jlq_do i":crív_el o p~o
gresso de \!'asta reQião do Bras1l 

Romper o ex.dusivismo tirânico e suQador do 
artificialismo rodoferroviário e portuário da região 
Sudeste é um imperativo de nosso desenvolvi
mento: É corria abrir outro pulmão económico 
e ainda mais, éYudará a região Sudeste, descon
gestionando o sistema rodo ferroviário e os angus
tiados portos marítimos de Santos e Paranaguá, 
constantemente presgjonados por filas de navios 
êsperando -a OpOrtunidade de descarga e ftlas 
imensas de caminhões, aguardando oportunida~ 
de para embarcar suas mercadorias. 

.Portanto, pensando estrategicamente, deve
mos construir um: feixe de vias de transporte Nor· 
te/Sul, para atender aos objetivos que expusemos 
atrás_. - -

A primeira vi21 s_eria_a I-odoviária; já está pronta, 
com a famosa Brasflia/Belém. 

Esta_ foi a estrada pioneira a célebl:e estrada 
das onças, na boca daqueles que combatiain 
Bra,síli_a e_~interiorização do progresso,_na boca 
daqueles que têm alma de carangueijos e não 
querem se afastar das praias marítimas. 

- -A segunda grande via será a ferrovia Norte/Sul, 
para atender imediatamente a grande carência 
de trãnsporte do Brasil Central, que_ terá um frete 
de metade do frete rodoviário. - -- - --

É repetitivo_ dizer o maioi próble'ma ·da regiãO 
Central é o alto custo dos transportes para expor
tação e mesmo para o·consumo nas regiões cos-
_W~as. 

O problema não é o alto custo da produção 
e_ gjm o alto custo dos transportes no sistema 
rodoviário. Pe_rdemos o poder competitivo nas ex
portações. por ísso. 

Uma ferrovia com condições t~cnlcas excep
cionais, apenas com wna ponte sem tónel, com 
bitola larga, quase __ toda em região plana, com 

- grande capacidade de tráfego; é a via imediata 
de que o Brasil precisa. · 

Em aneXo, damos __ as c~eristicas técnicas 
da estrada de ferro. 

Apenas a ferrovia _é insuficiente para o atendi
mento do que se tem em vista. 

É fundamental completar ~-Pacote eco~ômico 
da ferrovia- eclusa de Tucuru1- com medidas 
complementares de ampliação dos portos de São 
Luís e Porto do Conde, em Belém, b~m como 
a construção de grandes armazéns e silos e equi
pamentos modernos para carga e descarga de 
granéis ·agrfcolas. 

Tornei a liberdade_de colocar este quadro aqui 
no Plenário do Senado para visualizar, sobretudo 
para aqueles que não são da região e que não 
guardam de memória a localização dos diferentes 
feixes de traÍ1sporte. 

A ferrovia vai ligar o sistema fertovtádo do Sul 
com os Por:tos de_a~Iém e São Luí~. ligando com 
o sistema hidroviário também. Aqui está a salda 
da_ Ferrovia,- ou o fim, como queiram, entre ~ 
região de Bras11ia e a Cidade de Luziânia, ligando 
a Estrada .de Ferro Goiás - que se liga com 
o gjstema ferroviário do Sul - vai para o Norte 
até a Açailãndia, onde cruza com a grande Feri-o
~ dos Carajás para o Porto de São Luís. 
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Portanto, a opção de transporte poderia ser para 
o porto de Belém, através do transporte intermo
dal, levando as carretas embarcadas na ferrovia 
atéAçailândia, e daí desembarcando-as e leva_n<i_q, 
por via rodoviária, até Belém ou, logo que a repre
sa de Tuct.m.Jf estiver prOnta, fazendo o transbordo 
para as chatas e levar, de navio, até Belém. Se 
houver uma opção-de São Lufs poderemos pegai 
os supergraneleiros que vão para os grandes por
tos importadores de minério e ~b1izar o _sistema 
misto de grãos e minério, prec-onizado pela Vale 
do Rio Doce, e obter, com isso, o frete interna
cional, 50% (cinqfienta por cento) mais barato 
do que os fatores comuns. 

Os que combatem a con_Sbüç:ão da ferroviâ. 
o fazem geralmente, pela ignorância da realidade 
brasileira e das perspectivas imediatas do seu de-
senvolvimento. . -· . ___ ---=- __ 

Muitos alegam que se deveria dar prioridade 
à via navegável do Araguafa- Tocantins._E._~ta __ 
é a terceira via a ser montada. Ela é absolutamente 
útil e necessária, porém dificilmente paderá ser 
usada, mesmo com prioridade. em toda a pleni-
tude, antes de 10 a_ 1_5_ anos._ _ 

Realmente, o transporte hidrÕViário, em teSe,
é mais barato do que o rodoviário e o ferroyfárlo. 
Eritretanto, a grande alternativa das ügações Nor
te/Sul exigem os três meios de transporte. 

Não poderemos ser modestos. A cri~ção de _. 
dois grandes portos no Norte e Norde_ste, uma_ 
réplica de SantOs e Paranaguá, exigirá um feixe 
de vias de transporte. 

Vai haver carga para o pleno atendimento de 
toda a capacidade de tráfego de todos os eixos. 

Na verdade eles se complementam. Cada um 
terá um tipo de carga próprio, considerando a 
velocidade, a distância, o va1or e o peso. 

Oportunamente voltaremos a tratar, com deta
lhes, das hidrov:ias. CohtiJ.do, podemos adiantar 
que o Araguaia e o baixo T ocatil)_$ nos pennitirão 
cerca de 2.5QPkm de navegação -:-:- l,lffia das 
maiores hidrovias do Mundo. 

Este mapa mostra, exatarnente, a navegaçl;o 
de Belém do Pará, as eclusas de Tucuruí, a usina, 
e, novamente, uma usina hidroelétrica com a exlu
sa de Santa Isabel, pouco acima da barra do To
cantins com o Araguaia. A navegação far-se-á 
franca até Aruanã, ügada por asfalto. Posterior
mente, com algumas obras de usinas hidroelé
tricas, a navegação poderá ir até Baliza, e teremos 
uma das maiores hidrovias do Mundo. É prectso 
que se diga que em todos os países adiantados 
do Mundo, sejam os Estados Unidos, com a cons
trução do _canal d-º_rlo São Lourenço, seja a Rús
sia, com o canal do Volga ou Don, seja a ~urop-ã, 
com a construção de um canal que çomeça na 
cidade de Consta.I}ça, no Mar Negro, e vai até 
o outro lado da,EurOpa; no Bfoltico, sendo-cerca 
de 3 mil e 500 qw1ômetros subindo verdadeiras 
montanhas, passando em túneis, mostra o valor 
do problema hidroviário. Infeliunente não pode
mos usar imediatamente a hidl-ovia. Tererrios que 
fazer primeiro a ferrovia. Aliás, antes da ferrovia 
tivemos que fazer a rodovia. 

Com a cOnÇl.usão a U_siQ_a de Tucuruí, o obstá
culo principal será a corredeira de Sai1ta Is_abel, 
como disse. A construção da usina e da eclusa 
de Santa Isabel será mais ou menos de 1 bilhão 
e 300 milhões de dólareS, se-ndo que ã -eclusa, 
apenas, seria de 145 milhões de dólares. No en~ 
tanto, não se pode fazer a eclusa sem a barragem. 

Além do que foi 'dito, ê importante salientar 
que corrigir os desníveis regionais de desenvol
vimento sempre foi uma das preocupações do 
Governo, e por isso é que se criou a Sudam e 
a Sudene. A FerrOVia Norte --Sul s_erá a_ maior 
alavanca para o-desenvolvimento do Brasil CenÍral 
e do Norte- Nordeste. 

É. Preciso tambérrl considerar a segUrança na
cional. Em caso de co_nflito mundial, uma das 
facções em_ luta que eStiver em posição contrária 
ao nosSo Pais poderá bloquear ou dificl.lltar nosso 
tráfego marítimo, o -que nos acarretará sérias difi

-cufaãaes, que serão ne.Utralizadas pelo sistema 
de transportes mediterrâneos. 

-Nunca Se Viu lamanho estardalhaço, parece atê 
que o mundo vem abaixo, já estã9 usando a ferro
via não para o transporte de cargas, mas para 
veiculas de políticos. 

Nunca se fez tãl volume de críticas pelo fracas
sado Plano de Ene-rgia Atômica, pela fe_rrovia do 
Aço, pela Transamazônica_etc., e por Uma infini
dade de projetes muito menos Importantes e que 
foram parcialmente realizados neste País. 

É necessário combater a inflação e uma das 
maneiras é promover o desenvolvimento econô
miço. , "'-' -· 

O Brasil não pode parar, não t:iode ficar de 
braços cruzados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson MartinS) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor. (Pausa.) 

S. Ei' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 

de Souza. 

O SR. POMPEU DE SOUZA (PMDB- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem reviSão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Venho hoje a este plenário para trazer assunto 
que a mim é muito caro, porque se trata da Univer
sidade de Brasília, universidade da qual sou um 
dos fundadores .. 

Trata-se do problema da concessão da Rádi.o 
Universitária que a Unf3,, de longa data, vem plei
teando, e que, quando já estava praticamente com 
essa concessão assegurada, com todo o processo 
encaminhado, subitamente o assunto tomou ou
tro nimo, e a i.míversidade está à beira de ver 
~aviar-se uma iniciativa da mais alta importân
cia-Cultural e educacional, que tem as suaS raizes 
remotas, tão remotas que vêm da própria funda
ção da universidade. __ 

Esse projeto da Rá_dio Universitária ligada à Uni
versidade de Brasflia vem como acavo de dizer, 
desde a época da fundação da universidade. -Ê 
a mim esse projeto é mais caro aind_a, não por 
se tratar de algo de natureza pessoal, mas por 
se tratar de algo da maior importância para o 
estudo, para_a pequisa, para a renovação das téc
niCas de comunicação social, que este Senador 
começou a il1_lplantar no ensino universitário. 

Sou autor do projeto de criação da Faculdade 
d~ Comunicação ·de massa, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, _e este proj-eto incluía, na sua ambi
cios_a estrutura, na sua realmente magnífica estru
tura, possó dizê-lo, sem nenhuma falsa modestia, 
esse projeto inclll,[a uma unidade ~ denomi
nava Centro de Teledifusão da Universidade de 
BrasU!a. 

Maio de 1987 

Esse CentrO seria o que o projeto então chama
va um "laboratórios verdade", onde todas as for
mas de comunicação de inassa. onde todas as 
formas de comunicação social teriam, ao mesmo 

. tempo Um instrumento de eXperimentação, de 
pesquisa, e um instrumento de experimentação, 
de pesquiSa nã9 voltado para dentr_o, para si mes
mo, inaS, sirri~ voltado para sua própria destina
ção, Para o-Público, para a massa, para a própria 
comunicaçãç sodal. 

Por isso, nós o chamamos de '1aborat6rios ver
dade", nãõ er:a um laboratório que operasse in 
vitro. e sim in animal na própria sociedade. 

~e_proj~O já estava muitõ adiantado, Sr. Pre
sidente, _Srs. Senadores, quando o golpe militar 
levou à demissão deste professor e de mai_s 14 
companheiros, episódio do qual resultou o pedido 
-de exoneração de 21 O professores, determinan
do-se, assim, a saida coletiva de 225 professores 
da Universidade de Brasília, que, então, ficou redu
zida à apenas 22 o~ "?3 professores. 

Esse projeto, portanto, compreendia, ao mes
mo tempo a edição de um jornal diárjo, de uma 
revista semanal de inform_açijo interpretada. Se 
tivéssemoS feito isto, teríamos tido a primeira re
vista brasileira de infonnação interPretada, vez que 
essa revi_sta deveria ter saído em 1964, e a primeira 
revista brasileira de informação iiiterPretada é a 
r~vista Veja, que s6 saiu em fins de 1978. Teria
mos, além desse jornal e desta revista, uma esta
çâO de rádio, uma estação de televisão, urna pro
dutora dnematográfica e uma agência de publici
dade. Queríamos que a formação- dos profissio
nais de comr,.micação social tivesse um laboratório 
de ver_da_d_e, em que estes órgãos fossem tão expe
rimentalistas quanto a sua condição de labora~ 
tório a isso os impusesse, e ao mesmo tempo, 
tão vol~dos para a realidade quanto a própria 
competrção do mercado da infonna~ã_o e da co
ni_:micação social em geral também_solicitasse. 

Era uma inovação que queríamos criar neste 
País, e provalvelmente não apenas neste País, uma 
inovação sem precedentes e_n:t qualquer parte, em 
qualquer universidade. 

Daí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse projeto 
s_er caríssimo a este Senador. 

Frustrada a iniciativa cOm a· derrÕcada da uni
versidade pelo golpe militar, agora renascendo 
a nossa Universidade com a gestão do Reitor Cris
tovam Buarque, começou-se um processo bem 
mais tímido, bem mais modesto; bem mais mo
derado por enquanto - a criação da Rádio Uni
versitária. Entretanto um fato novo, inteiramente 
imprevisivel e espantOso, Ocorreu nÕ decurso dos 
a_contedmentos. 

Passo a ler a Nota à População -que a univer
sidade expediu oficialmente, cujo teor é o seguin
te' 

NOTA A POPUlAÇÃO 

A Universidade de Brasília, a bem ela verda
de e da transparência de que devem. se reves
tir as decisões governamentais, vem a públi
co eXJ:ior o SegUinte: 

1 -Há anos, professores e alunos vêm 
_ llJtando para instalar na UnB urna rádio edu
cativa,- dando cumprimento ao estabelecido 
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na Lei de sua criação e atendendo a um 
antigo anseio da comunidade L!niversitária 
e de Brasilia 

2 -Ao iniciar sua gestão, em 19~8-8_5, o 
atual Reitor Cristovam Buarque determinou 
imediatamente o início dos estu4os_ para ela
boração do projeto da rádio, nomeando para 
isto uma Comissão composta por professo
res e alunos. 

3 -Já antes, sabendo não eXistir enl Bra
sflia um canal dlspon[vel para o funciona
mento de uma emissora educativa, a UnB 
conseguiu, através de gestões junto ao Minis
tério das Comunicações, que fosse alterado 
o Plano Básico de Distribuição de Canais de 
Radiofusão Sonora em FreqUência Modula
da, criando-se, assim, o canal 265 E, classe 
B, pela Portaria n~ 74, de 11 de outubro de 
1985, da Secretaria de ServiçoS de Radio
fusão do Ministério das Com\lnk:ações. 

4 -Isto feito, a UnS enviou oficio ao Minis
tro das COmunicações, Antônio Carlos Maga
lfiães;-em- 21-ae Tevere~ro de -1986; -can&aa.:. 
tando-se ao canal e solicitando o início do 
processamento da outorga de concessão. 
5-Em 22 de dezembro de 1986, a (.lllB 

encaminhou ao Ministério das Comunica
ções e à FUNTE~- Fundação Centro Bra
sileiro de TV-Educativa do Ministério da Edu
cação, o projeto da Rádio UnB, aprovado pelo 
Conselho Diretor da Fundação UnivE::rsidade 
de Brasília, em sua 300a. reunião, de 1 O de 
dezembro de 1986. 
6-O projeto possui características de

mocráticas e inovadoras. No plano da gestão, 
foram criados Um Conselho Curador e um 
Conselho de Programação, compostos de 
membrOs representativos dos vários setores 
da cumunidade universitária e da cidade, 
com competência para estabelecer a politica 
geral e de programação da emissora. No pla
no do conteúdo, abriam-se portas à produ
ção independente e estabelecia-se uma pro
gramação comprometida com a heteroge
neidade cu1bJral, social e política que cons
titui a realidade de Brasília, do Centro-Oeste 
e do País. 

7 -Em 22 de janeiro de 1987, a ciireção 
da Fundação Centro-Brasileiro de TV-Edu
cativa enviou oficio ao reitor comunicando 
a aprovação do projeto e elogiando o exce-
lente nível do trabaJho apresentado. 
8-No Ministério das Comunkações, o 

projeto tramitava normalmente, já em fase 
final. Verificou-se, inclusive, que obstáculos 
jurídicos aparentemente d_e_correntes da Lei 
de Isonomia das Universidades não eram, 
em boa interpretação, impeditivos. 
9-Recentemente, no entanto, a UnE I"E::

cebeu informações sobre a existência de 
"problemas políticos" para a concessão do 
canal. Finalmente, a comunld!J,de universi
tária foi surpreendida com a notícia publicada 
na.imprensa local, em 3"0 de abril de 1987, 
informando que o canal pleiteado fora conce
dido ao Governo do Distrito Federal. 

Cumpre obseNar que, em nenhum mo
mento, ao longo do processo de negociação 
e tramitação do projeto junto ao Ministério 
das Comunicações, a UnB foi informada da 
existência de cii.rtro pretendente. Ao contrário, 
foi-lhe sempre assegurado que era ela a úni-
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ca cq~corrente ao canal_. ~uito menos podia
se_ imaginar que o GDF fosse esse -conccif
rerlte, porquanto ainda este ano foi celebrado 
_CÇfi\'_ênJq p_ara_ a instalação de antena e torre 
de transmissão cia Rádio UnB no Anexo do 
Palácio do Buriti. 

1 O- Há 25 anos, a população de Brasilia 
e sua Universídade esperam que o Governo 
cumpra com a Lei n" 3.998, de 15 de dezem

. brO de"l961, que-criou a UnB e deteminava 
a instalaçao _da Rádio Universitária. 

Para assegurar esse objeti.vo, professores 
.e.est;udantes elaboraram projeto para a Rá
dio, de qualidade impecável. Surpreende _que 
o GDF, repentinamente, sem os estudos rigo
rosos que fizemos, tenha obtido a concessão 
que pleiteávamos, frustrando mais uma vez 
a criação ·do espaço culturí)). artístico e _edu
cativo que representa a Rádio Universitária 
da Capital Federal. 

11 -Diante do ocorrido, a Universidade 
não se pode omitir: encaminhou ofício ao 
Ministro das Comunicações, em 5 de maio 
último, com a finalidade de obter certidão 
de inteiro teor dOs atas que- embasaram a 
cOncesSão: AO mesmo tempõ, ã Oniver'Slda
de não pode deixar de pedir à comunidade 
do DiStrito Federal e seus parlamentares o 
neCeSSário apoio para aSsegurar o cumpri
mento da lei de fundação da Un.B, atendendo 
àõs legítimos anseios da comunidade. 

É esta nota Õfk:ial da Universidade de Brasilia 
que trago ao conhe_cimento dos Srs. Senéldores, 
ao conhecimento d9 Senado Federal, porque é 
preciso que esta Casa se levante em defesa das 
prerrogativas da cultura, das prerrogativas da 
Educação, das prerrogativas legais, que baseiam 
o -direito da UnB, direito que vem desde a nossa 
fundação, em 1961, que foi muito mais amplo, 
inclusive, pelo projeto de criação do Centro de 
T eledifusão da Universidade de Brasília, a que 
me referi na abertura deste pronunciamento, mas 
que agora recomeça com essa modesta aspira
ção de uma Rádio FM, cujo canal não mais exis
tente, foi criado em função de iniciativa da UnE, 
e que, na hora em_ que se vai consolidar a conces· 
sãO por -n6s pleiteada, nos é subtraído. 

Nã -verdade, Sr:--Pr-esidente, perdoe-me falar 
com esta ênfase; cóm esta indignação, com este_ 
entusiasmo e, inclusive, usar a prüneira, pessoa, 
nós, porque, na veidade, _sou um professor da 
Universidade de Brasília, professor mt.rlto honro
samenfe a'nlstiãào ex offldo, depois de um longo 
perfodO em qUe estive proibido de ser professCf, 
não::s6 iiã Universidade de Brasília como em qual-_ 
quer Universidade brasileira. Sou um dos funda-
dores da Universidade __ de Brasília e professor da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro desde 
o tempo em que esta era Universidade do Brasil. 

Sr. Presidente! -~ero Iava:ar este p_rotesto. 

O Sr . .Mauro Borges - Permite V. 'Ex' um 
aparte? 

O SR. poi'1PECI DE SOUzA- Pois não. 
Com muita hgnra, meu caro Senador Mauro aor
ges:-

O 8~. Mauro BorgeS - V. EJcl' foi um dos 
fundadores da Universidade de-Brasília e tem hon
rado, com a sua presença, a história relativari1ente 

curta, mas muito tumultuada e honrosa .da UnB. 
V. cr pode falar de cátedra, porque é um dos 
valores positivos dessa Universidade. 

O SR. POMPEU DE SOOZA- Muito obri
gado, Senador Mauro Borges V. Ext honra, com 
o ~u aparte, o meu discurso .. 

S_r. Presi~ent~·- coinpletando -o que dizia, não 
podemos aceitar passivamente o esbulho de que 
fomos vítimas. Vou am~ã mesmo pedir a S. 
Ex', o Sr. Ministro das ComunicaÇões uma a:udiên
cia e pretendo convidar os Corripanheiros da Ban~ 
cada do Distrito federal, não só nesta Casa como 
da Câmara dos Deputados, para levar a S. Ex' 
nãb apenas um protesto, mais do que um isto, 
um pleito, para que esse esbu1ho não se consuma. 

Durante o discurso do Sr. PomPeu de Sou· 
za, o Sr. Wilson Martins deixa a cadeira da 
presidência que é ocupada pelo Sr. José l!r 
n~do Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Jo<"..é !gnác:io Ferreii'a) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto 
4e Lavor. · 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB
PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu estava inscrito para falar, hoje, sobre Outro 
tema. Pretendia tratar aqui, perante meus nobres 
Colegas senadores, acerca de um tema premen

- te: a focação do mandato do Presidente José Sar· 
ney. No texto que havia elaborado eu preconizava 
a legitimação do m?lndato do Presidente Samey, 
através do encontro de" suã. administração, no res
tante do seu mandato, com as aspirações popu
lares, aquelas que estão aí nas ruas, nas represen· 
tações de dasse e em todos os Parlamentos, des
Qe as Câmaras Municipais até este Senado da 
República, principalmente no plenário da Assem
bléia Nacional Constituinte. 

Nesse texto que havia elaborado para o pronun
ciamento de hoje, queria eu dizer que é necessário 
haver um grande entendimento em tomo do Go
verno Samey, para que ele possa chegar ao térmi· 
no do mandato que lhe for focado pela Assembléia 
Nacio[!al Constituinte, e poSSa completar a transi
ção cOm dois elementos que lhe são fundamen
tais: a promulgação do novo texto constitudonal 
e a eleição direta para PreSidente d_a República. 
Esse.grai1de entendimento incluiria uma proposta 
de programa mínimo sob o ponto de vista econó
mico e social, e a composição de um Govemo 
até mesmo acima dos partidos, deixando-se, é_ 
claro, à livre escolha do Presidente a compOsição 
do seu Ministério, d~ seus auxiliares, para que 
pudesse completar a transição democrática, pira 
que pudesse governar, executar até o fundo man
dato que lhe seria fixado, dentro desse -clima de 
entendimc~:nto ~ dentro desse programa mírlirno. 

No entãntO, eu-rrie ãfasto, Sr. Pl:esidente e- Srs. 
Senaâores, desse texto que havia redigidO~-Quero 
apenas dizer que, desta maneira, da maneira- co
mo as coisas andam, este_ Governo do Presid,ente 
Sarnéy desaba, ele cai, inclusive- me desculpem 
a expressão, um tanto forte,:_ -ele cai de podre. 

Basta ver, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
qtte· vem sendo anunciado, e hoJe a; Folha de 
S. Paulo comprova, ir refutavelmente, acerca de 
corrupções que, dentro e fora do Palácio do Pla
nalto, vinham aparecendo aj:tehaS como -indicias 
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e que, hoje, se comprovam, através da edição 
da Folha de S. Paulo, na primeira página, tendo 
como título "Concorrência da F~rrovia Norte-
Sul Foi uma Farsa", e nq encarte, a partir da 
folha 27, detalhando todos os números e todos 
os indtcadores de uma grande farsa ace;ca da
quela concorrência. V. Ex'1 já leram a Folha de 
S. Paulo de hoje- inclusive vale, como primeira 
medida, registrar LUTI voto de louvor a esse serviço 
à causa da moralidade pública que está prestando 
a Folha de S. Paulo. É preciso refletir sobre 
a gravidade deste assunto. 

Queremos a consolidação do Governo do Pre
sidente Samey, queremos apoiar o Governo cujo 
suporte tem o PMDB como Partido majoritário, 
mas não vamos, de modo algum, compactuar 
com ministros ou com o_ próprio Presidente, se 
Sua Excelência acoberta medidas administrativás 
de mora1idade não apenas duvidosas. mas nega~ 
tivas, como essas que vêm sendo denunciadas. 

Fui convocado pelo meu nobre Colega Sena
dor Me ira Filho para irmos à Com~ do Distrito_ 
Federal. Quando chegamos a este plenário, antes 
da sessão, estava ao lado da tribuna _de oradores 
um mapa com o traçado da Ferrovia Norte-Sul. 
Vim a saber que o nobre Colega e ilustre Senador 
por Goiás Mauro Borges ia fazer uma exposição 
sobre esse assunto. Infelizmente, o tempo que 
dedicamos à Comissão do Pistrito Federal não. 
nos permitiu chegar a tempo de ouvir o nobre 
Senador. 

O Sr. EcUson Lobão - Permite-me V. Ex1' 
um aparte? 

OSR.MANSCIETODELAVOR-Conceào_ 
já, tão Jogo termine. 

O Sr. Pompeu de Souza - Permite-me V. 
Ex' um aparte em seguida? 

O SR- MANSCIETO DE LAVOR- V. Ex' 
terá o aparte. 

Infelizmente não tive tempo de ouvir o nobre 
Senador goiano, mas pedi a S. Ex' porque estava 
interessadíssimo, profundamente interessado em 
me informar sobre os detalhes do seu pronuncia· 
menta, porque a princípio, a priori, nós defende
mos todas as obras administrativas que levem 
ao desenvolvimento das regiões mais carentes 
e mais !soladas deste~Pais, Não_ estou entrando 
no mérito da proposta dessa obra administrativa, 
não estou aqui a favor nem contra essa tese. Indi· 
no-me favoravelmete a ela e estava também su
pondo que se tratasse de um grande Jobby dos 
Estados poderosos, da imprensa poderosa do 
Centfo..Sul do Pais, contra uma obra de desenvol~ 
vimento que levará, inclusive, essa ferrovia até 
o Maranhão. 

Mas, agora, não! Agora, temos dados irrefu· 
táveis e é preciso discutir sobre eles. E não adianta_ 
o Líder do Governo vir para a Assembléia Nacional 
Constituinte e anunciar que a cOncorrência__já foi 
anulada. Anula-se a concorrência, mas não se 
anula a imoralidade desse jogo que a imprensa, 
através da Folha de S; Paulo,- está chamando 
de uma grande farsa. Quem foram os respon
sáveis por essa farsa? Quem foram os que entre
garam os dados para que a concorrência,· que 
foi aberta dois dias depois, fosse publicada sob 
o tfu.do de "Lotes", indiretamente dizendo que 
o loteamento já estava decretado? 

Quero respostas --e explicações. E não basta, 
também, que venha o Sr. Ministro aqui dar essas 
ex_plicações, se, realmente, a farsa se configura 
e a corrupção, que era indício_antes, está aí como 
urna. realidade lamentável aos nossos oli)os, que 
lemos a_ Folha de S. Paulo, e diante de todos 
os demais indícios. ' 

Então, ·sr.- Presidente, a!ltes de prosseguir e 
concluir, gostaria de ceder os apartes aos nobres 
companheiros, dizendo que o tema de hoje era, 
exatamente, o apoio ao mandato do Presidente 
Samey, o apoio político em tomo de um programa 
mínimo, para acabarmos com essa discussão 
acerca de Ministérios_ e de cargos públicos e ten
ta_rrnos fazer um garnde governo de conciliação. 
Mas, com Ministro dessa espécie, com esses con
chavas com grandes construtores, com essas far
sas, com_ essas imoralidades, não é possível 
apoiarmos esse Governo em sã consciência, por
que assim sendo, trairíamos não apenas o povo 
que nos deu o mandato, mas até a nossa própria 
consciência. 

Concedo o aparte a V. Ex', Senador Edison 
Lobão. 

O SR: EDISON LOBAO - Senaàor Man
sueto-de Lavor estou seguro de que V. Ext, depois 
de conhecer todos os fato_s_._e_ não de parte daqw1o 
~e parece como fato, retOmárá a $Ua emenda 
em_ faVor de urna grande união nacional e da 
pres_ervação d-º mandato do Presidente da Repú
blk:a. O que se deu ness;a concorrência, Senador 
MansuetO de l.ã.Vor, foi aquilo que prescreveu um 
déCreto ~peço a V. f'.x!' que preste bastante aten
ção para esses dados-um decreto do Pre_s;idente 
José SarneY, de 1'986. Preocupado exatarnente 
·-com posSibilidade dessa natureza, que pudessem 
vir a ocorrer _no ful:t,iro e ocorreram agora, Sua 
Excelência baixou um decreto, o de n9 2300, que,
no art. 39 prevê a anulação de concorrência, por 
indkio de ajuste entre concorrentes, que é impos
-Sível de ser impedido ... 

O SR. MANSCIETO DE LAVOR -Com o 
beneplácito do Ministro dos Transportes.~ 

O Sr. Edison Lobão- ... é impossível de 
ser preVisto pela autoridade governamental, qúe 
abre a concorrência. O que compete, portanto, 
ao Ministro, à autoridade do Governo? Anular a 
concorrência, quando tal fato, previsto no decreto 
do Presidente José Samey, ocorre. O Ministro, 
prontamente, cumpriu o seu dever de cidadão 
sério, honrado, decente, de funcionário que zéla 
pelo cumprimento de seu dever. O Ministro virá 
aqui, brevemente, e sei que V. Ex• não deseja· 
fazer um prejulgamento da posição do Ministro. 
Varo_º-S_QUVi-lp. E quem o convocou? Precisamen~ 
te, a Uderança do meu Partido, vale dizer, uma 
das Lideranças do Governo, a pedido do próprio 
Ministro, que nada tem a esconder, seja quanto 
a essa concorrência, a essa obra ou a quaisquer 
outras que, por ventura, surjam no futuro. Penso 
que é assim que se governa, de maneira afirmativa 
e à luz do dia. O Ministro poderia, tranqüilamente 
pedir aos seus Uderes, aos líderes do Governo 
no Congresso, que dificultas_sem a sua vinda, por· 
que- não estava preparado. Mas, não; ele pediu 
para vir, ele deseja vir porque quer debater, aqui, 
com todos os Srs. Senadores, todas as questões 
atinentes ~ ferrovia. V. Ex' não defende a corrup
ção e nenhum de nós aqui a defende, mas eu 
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me recuso a passar um atestado de corrupção, 
diante de uma simples notícia de jornal, que tinha 
que ser levada a sério, e foi levada a sério pelo 
Ministro e pelo Governo. Muito obrigado a V. Ext 

O Sr. Mauro Borges- Permite V. EX' um 
aparte? 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. Ex' 
UITl aparte? 

OSR.MANSCETODELAVOR-Agraàeço 
a V. Ext e quero dizer que não sou lq'(l_ Senador 
de Oposição, sou um Senador que procura o 
entendimento, mas, aqui, quero dizer a V. Ex" que 
é fundamental levarmos ~m conta todos esses 
indícios que já vinham aparecendo nos órgãos 
de imprensa, que inclusive me suspeitavam de 
que foSse uma conspiração - conforme já me 
referi- da grande lmprensa dos grandes Esta
dos, e defendo inclusive obr~s de desen":':olvimen~ 
to de estradas, inclusive de ferrovia. Estou lutando 
para que se faça a complementação dÕ ramal 
ferroviário entre Salgueiro e Pe:trolina, são. 260 
quilómetros de estrada de ferro, vital para a liga· 
ção Norte/Sul ào País. 

A tese não é o que me preocupa neste mo
mento. era preciso ter dados. eu estoyJendo aten
tamente a exposição de motivos, mandada a cada 
Senador, pelo Ministro dos Transportes. Diante 
de fatos como esse, por mais que se queira trans-
ferir, simplesmente a farsa, a jogada, a imora
lidade para as c_onstrutoras, é dificil de se_entende_r 
que não houve conivência. 

O Sr. Pompeu de Sousa -Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. MANSOETO DE LAVOR -Com 
muita honra, nobre §enador__Pompeu de Souza. 

O SR. Pompeu de Sousa - Nobre Senador 
Mansueto de Lavor, quero, em primeiro lugar, 
congratular-me com V. Ex', peJo elogio ao papel 
da imprensa, no sentido de velar pela boa infonna
çõa e pela moralidade pública. Esse elogio me 
é particulamerite grato, porque o autor da matéria, 
ó jõltialista Jânio de Freitas ele é, no meio da 
imprensa, já com os cabelos grisalhos, o que se 
costuma chamar, um dos meus filhos profissio
nais. Em 1950, este velho empreendeu a reforma 
da técnica da estrutura da notícia no Brasil, uma 
reforma radical, com jornalistas experimentados, 
e· tive que montar o qUe Chamei de verdadeiro 
viveiro de focas -, e V. Bc's sabem o que é foca, 
na liguagem jornalístiCa - do qual nasceram al
guns dos maiores valores da imprensa brasileira, 
hoje, como Armando Noguelra, Jânlo de Freitas, 
Evanâro Carlos de Andrade e muitos outros. Mas, 
ao lado da congratulação que trago a V. Ex', pelo 
elogio ao papel da Imprensa, perante a opinião 
pública, quero justamente dizer o que, de _certa 
forma, foi antecipado pelo nobre colega Edison 
Lobão e já falado na Constituinte - infelizmente, 
não tomei conhecimento, pois estava trabalhando 
no nieifgabinete -, acerca da anulação da con
corrência e o conceito do Ministro dos Trans
pOrtes José Reinaldo de Tavares, sobre _cuja ho-
nestidades, nós que o conhecemos, podemos dar 
o testemunho da mais absoluta confiança; um 
voto de confiança irrestrito, porque conhecemos 
José Reinaldo Tavares de longa data e sabemos 
da s1:1a rigorosa lisura. Se irregularidades holNe 
e se Irregularidades vierem a- SEir apuradas, estou 
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certo d~ que o Ministro Josê Reinaldo Tavare~ 
extrairá as suas conseqüêndas: S. EX eStá cOnvo-
cado, como muito bem lembrou o nobre Colega 
Senador Edison Lobão. Mas, independerite disso, 
não tenho dúvidas de que, na alçada do seu Mi
io, ele saberá extrair as conseqüênciaS 8.dininls
trativas, e possivalmente legais, se for o ca_so, des
sas irregularidades. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigada· v. 
~ - -

OSR.MANSaETODEIAVOR-Agradeço 
a V. EX', Senador Pompeu de Sousa, e digo que 
realmente não há nenhuma acusação direta ao 
Mínistro José Reinaldo Tavares; A foi acusação 
feita a uma concorrência que foi farsa e não con
corrência, pois tudo estava previamente acertado. 
Pelo visto, dada a gravidade das denúncias veicu
ladas pela Folha de S. Paulo, não bastaria a 
presença do Ministro dos Transportes neste ple
nário. Era fundãinenta1 - e ê o que vou propor 
- uma Comissão de Inquérito acerca d~sse pro
blema e dessa de;núnci.:t abtan_gendo, inclusive, 
toda a proposta da Ferrovia Norte-Sul. 

O Sr. Mauro Borges- Permita-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Concedo 
o aparte ao nobre Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges- Mutto obrigado, Sena
dor Mansueto de Lavor. Piante dcts palavras dos 
Senadores Ed_ison Lobão e Pompeu de Souza, 
não me estendo aos aspectos adminiStrativos da 
Ferrovia. Na minha modesta exposição, nã6 éitreí 
nesse campo administrativo. Ative-mE::, apenas, às 
ínfluênc:ias políticaS e econômica_$ dessa g_rande 
ferrovia, ou cuja execução tanto se bate o Presi
dente José Samey. De mane_i_ra ·que-nâb tenho 
absolutamente nada_que cens_urar de V. Ex',_em. 
querer que as coisas sejam transparentes, limpas 
e corretas. Acho absolutamente necessário qu~ 
a imprensa, o povo e os Parla__rnentares particij)ém 
da fiScalização do GovemQ. Como disse, ative-me 
apenas a esses aspectos políticos, econômicos, 
estratégicos, enfim, -da ferrovia. Lamento que V. 
Ex' não tenha me dado o prazer de ter ouvido 
o meu discurso e me aparteado, ma_s não faltará 
outra oportunidade. No entanto, d~vo falar, como 
V. Ex!', que sou absolutamente intransigente no 
que se refere à moralidade administrativa- todo 
o meu passado é uma prova disto. E, mais -ainda, 
tenho a;qui atacado freqüentemente essa impor
tação de alimentos verdadeiramente desastrosa 
para o nosso País, a importação de um bilhãÓ 
e meio de dólares de arro2;, d~ f.~!Jitç~ de leite 
em pó, de carne, de coisas que absolu.t.arr)ente 
no Brasil não havia necessidade, nos volumes 
que foram importados: 600 mil_ton~lad~s._de car
ne, 3 milhões de toneladas de arroz, quando as 
necessidades para cobrir as deficiências de pro
dução eram apenas de 600~000. T ~nho fal~do 
seguidamente sobre isso. Aliá~ fiz referência ao 
Presidente José Samey, que se fuó~u sensível 
nesse ponto e determinando, através dei Gabine~ 
Civil, que se fiZesse uma sindicância sobre o as
sunto. Mas nós também, membrQs do Partido 
Democrata Cristão. pedimos ao Deputado Ey
mael, do PDC do Estado de São Paulo, que propu
sesse uma Comissão Parlamel"!-tar Q.e __ Inquérito, 
o que já foi feito, já tem os números e está·apenãS 
aguardando a palavra do Sr. Presidente dã" Cãrriã-

ra dos Deputados para ser iniciada. É wn dos 
aspectos mais VerQOhOOsõS da: administràção da 
Nova República, essa questão da importação dos 
a1imentos, desnecessários, deteriorados, corno o 
caso do leite, Por exemplo, altamente coritami
riãaõ.-86 nóS é que importamOs 300 _milhões 
de dólares de leite cont_aminadó. Em muitos luga
res, como aqui em Brasília e no Rio de Janeiro_. -
a Justiça inaftdou retirar do mercado este leite. 
E, agora, rio "Rio Grande do Sul, eles estão venden
do o leite, mas com uma etiqueta: "leite containi
nado". Veja V. EX', a nosSa preocUpãçãO. Entre
tanto, o Ministro da Agricuhura, Jris Rezende Ma
chado, diz a todo momento que ele hão tem nada 
com isso. Então, -quem tein, s-e- o Ministério da 
Agricultura não tem nada com isso, ele que faz 
parte do Conselho- Monetário Nacional? Não foi 
só isso! Fez a Importãção maciça de agrotóxicos . 
de alto poder residual, importou anabolizantes, 
horrnônios para engordar o gado, coisa proibida 
nas grandes nações dvi_li~adas. Portanto, eu faço_ 
questão de salientar a V. Ex', o m~u zelo também 
em defender a moralidade pública, agredida pela 
omissão ou ac;ão do M_ini_stro da A_gricuJtwa. 

O SR. MANSOETO DE lAVOR- Eu agra· 
deçO ã V. EX', nObre senador Mauro Borges. Eu 
disse que não iria entrar, neste pronunciamento, 
no méritg da questão da_ proposta administrativa 
dessa o_bra qUe já -se inicia - e, pelo visto, tão 
mal- da FerrOVia Norte-SW. 

É claro que ê importante wna ferrovia. Se me 
pergutam se so_u favorável, é claro que somos 
favoráveis. A questão que se põe aí é sobre as 
prioridades, é se ela é prioritária neste. momento, 
e como vai repercutir isso inclusive perante os 
credores internacionais do País, onde nós esta
mos brigando para manter uma moratória __.:. e 
nós defendemos e apoiamos o Presidente da Re
pública- e que argumentoS terão o próprio Presi
dente e as autoridades financeiras do_Pg~ís, para 
explicar como se f.;u: urna ferroviª de~ maneira 
não prioritária, segurido o entendimento de tantos 
que a analisam. 

.Mas eUOão vou entrar no méi-ito dessa questão, 
agora. Eu queria me informar, inclusive, com o 
conteú4o do pronunciamento de V. Ex'. Vamos 
deixar essa questão de mérito para depois. Esta
mos analJsando essa denúilcia, que me pareceu 
irrefutável, uma denúncia que é gravíssima e que 
soJoca ~a mancha na própria administração do 
Presidente José Samey. Nós temos que retirar 
essa manc:__ha, nós temos~ aqui no Senado, de 
colaborar_ com o Presidente e com o Ministro dos 
Transportes, E essa colaboração se fará eStabele
cendo o_ õrSão prój:lrío para essa_ fiii.eilidade, que 
é um_a Comissão_ de lnquérito aqui no Senado. 
t isso que eu quero pedir, não basta a vinda 
dQ Ministro aqui, E necessá.do h_cwer urna Comis
são Par@mentar_ d_e Inquérito para esclarecer eSsa 
c;i_enúnda, para ver se tiramos essa mancha, ou 
se ~Onijgurada essa __ mancha moral na Adminis
tração do Pre_Sident~ 8amey; e>:igir do Presld"ente 
as <:;onseqüêridas, isto--é; a demissão, a retirada 
dos_ responsáveis. -

·O Sr. RuyBacelar- Permite V. Ex'" um apar-
te? · · 

-"o S~. J.:.icitiy -Magalhães ....:.:.. Permite v. ~ 
um aparte"? 
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OSR. MANSCIETO DE LAVOR- Vou con
ceder o aparte ao nobre Senador Ruy ·eacelaf 
e, logo após, ao- Senador Jutahy Magalhães. 

- O Sr .. RuyBac::elar- Emirierite SenadOr Man
sueto, foi i_n:'Jportan$gimo e necessáriO o seu pro
nündamento nesta tarde V. Ex'_ primeiramente 
iria: abordar um assunto sobre o mari_d&to de"tran~ 
siç~o do ~residente Samey. · 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Exato: 
entendimento em tomo da administraÇão do Pre
sidente Samey. Reforçar esse_ entendimento. 

O Sr. Ruy Bac::eJar- Acho que esse -é o pen
samento de toda a Nação brasileira 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Agora, 
dessa maneira, acho que não dá para reforçar 
um entendimento. 

O Sr. Ruy Bacelar- Acredito que V. E>r está 
interpretando o pensamento de toda a Nação bra
sileira. T odes nós desejamos e queremos que 
o Presidente Samey, estadista que deve ser -
pelo menos se não é, dve, em função de eventual
mente estar ocupando a Presidência, ser, por de
terminado tempo-ter a grandeza de ir ao encon
tro das aspir"lçõesdo povo brasileiro, e dizer, de 
púbçlico: "Eu sou-o PreSidente da transiçãO políti
ca. E essa transição acaba quando da promul
gação da nova COnstituição i::lo Brasil." E procla
mar as eleições em 1988, para que o povo, então, 
escolha livre e soberanamente o seu futuro Presi
dent~ da República, e possa ser co-responsável, 
possa ser cc-partícipe da Administração Federal; 
cOisa que não faz há 27 anos. Mas, V. Ex'_ também 
vefo abordar outro assunto de importância capital. 
E não é uma simples notícia de um jornal, como 
disse o eminente SenadQr ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Claro 
que hão é uma simples notícia. _ 

O Sr. Ruy Baclear- ... e também jornalista 
Edison Lobão, simples notícia de um jornal, sim
ples para o Senador Edison Lobão, mas para nós 
outros um importante notícia desse grande jorna
lista que denunciou á_Nação uma fraude. E prova 
evidente é que o próprio Ministro anula essa coo

. corrência pública. Então, não é uma simples notí
cia, ··é uma Qbtícia âe uma importância funda
mental para a moralidade pública deste País. Nós 
estamos v~ltando de uma eleição, eminte Sena
dor. eu, V. Ex", e tantoS outros erOili.entes colegas, 
e fizemos uma campanha pregando a moralidade 
pública, dizendo que o dinheiro do povo não pode 
ser desviado em um centavo seqúet, em um tos
tão sequer; não pode fr para o bolso de quem 
quer que seja. . · 
- O SR. MANSUETO DE lAVOR- Que nós 
tanto combatemos, e precisamOs continuar com
batendo. 

O Sr. RuyBacelar-Eo que é que os Gover
nadores têm Jeito, meu caro Senador? Têm dado 
exemplo, os Governadores têm procUra"do dar 
exemplo, tentando fazer cqm que o dinhei_ro min
guado do povo se multiplique, para ser empre
gado em obras que Yisem o bem-estar do povo. 
lnfeiizmente, infelizmente- repif9 --o Presidente 
da República não se tem ori_entado com o exem
plo dos Governadores. O qtie presenciamos é 
essa farsa. Então <:abe, no meu entender, e_mi~ 
nente Senador ;__ nós que h§ó temos rabo de 
palha, e que achamos que o homem público tem 
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que ser espelho, tem que ser exemplo de digni
dade, de honradez, de trabalho e de seriedade 
então cabe, repito, ao eminente Presidente daRe-_ 
pública, se quiser continuar a ser considerado 
e respeitado pela Nação brasileira, demitir de ime
diato esse Ministro dos Transportes, ein face des
sa denúncia, denúncia esta, que o próprio Ministro 
e o próprio Presidente levaram em consideração~ 
Prova evidente disso é que o Ministro mandou 
anular a concorrência. Eu o parabenizo, e V. ~ 
hoje presta um grande serviço à Nação, denun
ciando essa farsa. V. EX' tem a nossa solidarie-:.. 
dade, que é a solidariedade - não tenho dúvida 
a1guma - de todo o povo brasileiro. Obrigado 
a V. Ex-. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Senador 
Ruy Bacelar, o aparte de V. EX' o contundente 
aparte, integra esse meu pronunciamento. 

· O SR. PRESJDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Eu-peâíria a V. Ex' nobre Senador Mansueto de · 
Lavor, que _concluísse, pois o seu tempo está es
gotado. 

O SR- MANSOETO DE LAVOR- Eu peço 
a V. Ex' um -jX:nJOO-de complacência com o rel&" 
gio, pois eu gostaria de conceder aparte, ao Sena
dor Jutahy Magalhães que já espera há tanto tem
po. 

O Sr. Alexandre Costa- Eu também dese-
jaria apartear V. Ex' -

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Eu pedi
ria, então, para concluir, que os apartes fossem 
breves, pois o Presidente já me advertiu com rela-
ção ao tempo. -

Conceder o aparte a V. Ex' Senador Jutahy Ma-
galhães. 

O Sr. Alexandre Costa- Tenho certeza de 
que o Presidente sabe que o assunto é muito 
importante. 

quando perifuntou a razão pela qual o líder cuba
no Fidel Castro era tão respeitado naquele país 
e que lhe disseram apenas isso: honorabilidade. 
E naopodernos perrititir que no Brasi1 paire dúvi
da sobre qualquer governo, não_ apenas sobre 
a ação governamental, que é responsabilidade 
de apesar de s_e reconhecer o erro, se apurá-lo, 

e ficar tudo na mesma s_ituação. Esta concor
rência, esta situação_ que está pairando sobre o 
Mínistério dos Transportes, no Brasil, uma obra 
que representa de 2,5 bilhões a 7,5 bilhões, varian
do de acordo com as informações de qualquer 
lado, no Brasil não pode mais ficar impune quan
do_M o reconbecimento da fraude, porque á razão 
para anulação da concorrência é o reconheci
mento _de uma fraude. E isto está no Decreto 

_ n~ 2.300. Se lJ.á o reconhec_imento de I,UTla frãude_ 
não pode haver impunidade! Tenho o cuidado 
de não apontar o responsável porque não sei, 
não conheço. Não sei quem é o responsável e 
não serei eu aqui, neste momento, irr~ponsável 
e dizer: fulano de tal é culpado. Não! Mas eu quero 
dizer que ~g_uém é culpado! E isto foi reconhecido_ 
pelo Governo, no momento em que anulou a 
conçOr_rt;flda. E se isto está reçonheddo alguém 
tem que s_er punido, porque, no Brasil, nós não 
podemos mais aceitar a p_ermanência da impu
nidade. 

OSR. MANSUETO DE LAVOR-Agradeço 
a V. Ex•, SenadOr Juta:hy Magalhães. O aparte 
que V. EX me <::onceçfe é fundamenta] para justi
ficar e arrazoar o pedido de abertura de uma Co
missão de Inquérito sobre este caso. 

Eu gOstaria de conceder o aparte ao Senador 
Alexandre Casta e logo depois ao nobre Senador 
Ronan Tito. 

O Sr. Alexandre Costa- V. Ex-' deve ter 
percebido, durante o pouco tempo em que convi
vemos, nesta Casa, o respeito e apreço que lhe 
tenho, ... __ _ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- E é mú-
O SR- JOTAHY MAGALHÃES- Agradeço 

a V. EX a oportunidade de participar deste pronun
--tUO.~-- -

ciamento da maior seriedade. Mas, desejo dizer O Sr. Alexandre Costa - ... de quem só 
que, nós todos temos que ter como preocupação tenho recebido tainbém as melhores atenções 
maior o problema da honestidade, honorabilfdade e as maiores considerações. Isto não invalida eu 
e da seriedade. Mas, temos que ter também muito dizer que rião concordo quando V. ~. ao fazer 
cuidado ao tomarmos qualquer posição a respeito uma denúncia, - é do dever de V. Ex' fazer -
de situações como esta em que nos encontramos. diga que o Governo está caindo de podre. Mesmo 
Houve, na realidade, alguma falha, e nós vimos porque quando se faz uma concorrência pública, 
que uma denúncia pública da maior seriedade efetuada num ministério, que foi aberta ontem, 
foi levada em consideração, foi levada em consi- e se comporva que não houve seriedade hoje 
deração porque acharam que a concorrência não a primeira ·providência de qualquer governo sério, 
havia sido séria. A medida prevista no Decreto de qualquer governo assentado, de qualquer go
n-1 2300 é de quando há um conluio entre as vemo honrado, - não digo tão honrado como 
empresas. Então, perguntamOS fiós,- Se o Minls- o Senador Ruy Bacelar que é paradigna da honra 
tério não tem culpa ....:... como acredito que não e da dignidade do Brasil, ... 
tenha culpa - mas, reconhece que houve um 
conluio, como .é que ficará a Nação? N6s ficare- EXO .~_r·~~uy Bacelar - ~ão tanto quanto V. 
mos na dúvida do que ocorrerá a alguém? Quem 
será o culpado? Tem que haver alguém culpado. O Sr. Alexandre Costa- exemplo da honra 
O que não podemos manter mais no Brasil é d<l Brasil - e exatamente tomar a providência 
exatamente isto, as denúncias são feitas, os fatos adotãda; anular a concorrência, o que já foi feito. 
são apurados. reconhece-se que houve a falha, E as punições decorrentes da fraude? Não seria 
reconhece-se que houve a malandragem e fica num período das 16 horas de hoje até agora, 
tudo por isto mesmo. É a impunidade total, impu- horário da sessão que estamos realizando, que 
nidade geral! E, isso, no Brasil, não pode mais já haveria um processo na Justiça, ou acareaç~s 
ocorrer. Outro dia eu estava conversando com _ para apurar os cuJpados. O Senador Ruy Bacelar 
o Senador Ruy Bacelar, e S. Ex- estava voltando ~ está perdoado. Eu o perdoo, quando S. Ex' fala 
de Cuba e me dizia que lá ficou impressionado em honra e dignidade que o Governo deve ter. 
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S. ~ deve teC muita, mas não deve ter mais 
que eu, nem de qualquer um de nós que temos 
assento nesta Casa, tampouco mais que os Minis
tros e que o Presidente. Pode ser honrado e não 
ter rabo de palha, como todos nós também não 
o temos. 

O Sr. Ruy Bacelar - Eu não disse que V. 
Ex' tem. 

O Sr. Alexandre Costa - Não! V. Ex~ se 
deu c_omo paradigma; "não tenho rabo-de palha; 
este Governo não tem honra, não tem dignidade! 
"Não! V. Br J:lâo pode dizer isso ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
(fazendo soar a campainha.)- Chamo a atenção 
dos Srs. Senadores, para que evitem os debates 
paralelos prOibidos pelo Regimento. 

O Sr. Mexa~ Costa ~_ •• ._mesmo porque 
V. ~ sãbe que o Senador José Samey, que é 
o Presidente da República, é homem honrado 
e digno! Foi nosso colega, e exerce _ _a vida pública 
há mais de_30 anos, e nunca vi V. Ex!' lançar 
um ataque sequer sobre a conduta de Sua Exce
lênda. 

O Sr. Ruy Bacelar - Não lancei; acho que 
Sua Excelência deVe dãr eXerri.plo. 

O Sr. Alexandre Costa- Exemplo? Coin:o, 
exemplo? Qua1 é o Presidente que pode antever 
fraude em urna concorrência púb;lica? 

O Sr. Ruy Bacelár - Era previsível, Ex!' A 
imprensa já vinha denunciando esse fato. 

O Sr. Alexandre Costa- Não posso e nem 
devo devolver a V. Ex!' os insultos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
(Fazendo soar a campainha.)- Senador Ruy Ba
celar, peço a V. Ex_f que evite apartear o -orador 
que está com a palávra. 

O Sr. Alexandre Costa -- ;36 posso dizer 
o seguinte: V. EX' qüeria e deseja dizer que quem 
náo é honrado e não é digno nêo é o Presidente. 
É uma paixão provinciana da Bahia. Queria V. 
Ex' se referir ao Ministro das Comunicações, Antô
nio Carlos Magalhães, e não tem coragem de 
fazê-lo. 

--0 Sr. Ruy Bacelar-Isto é V. éX' quem está 
dizendo! 

O Sr. Alexandre Costa - E não tem cora
gem de fazê-_lo! 

O Sr. Ruy Bacelar - Isto é V. Ex- é V. Ex
quem está dizendo; V. Ex' quer dizer que o Mi-
nistrá... -

O Sr. Alexandre Costa- Falta-lhe coragem 
cívica e pessoal! 

O Sr. Jutahy Magalhães-=---~- eu protesto, 
Séllador AleXandre COsta. Coragem houve bas
tante na Bahia e o resultado das umas ... 

O Sr. Alexandre Costa- Falta-lhe coragem 
cívica, - repito. 

O Sr. Ruy Bacelar- Coragem há demais/ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
(Fazendo soar a campainha.} - Peço aos Ses. 
Senadores Ruy Bacelar e Jutahy Mahalhães a co
laboração para o cumprimento do Regimento. 
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O Sr. Alexandre Costa- O Presidente da 
República não demite o Ministro das ComUni
cações porque é um cargo de sua confiança. E 
o MinistroporSua Excelência nomeactovemt;Xer
cendo suas _funções com honradez, competência 
e probidade, Se V. ~ acha que o Sr. f\n_tôrUo _ 
Carlos Maga1hães é um homem capaz de realizar 
um grande trabalho no Ministério das Co~u_ni
cações não merece S. Ex' todos esse~_ impro
périos e insultos que V. fX1 r~ na pessoa do Go
verno, porque ninguém mais do que V. Ex!' sabe, 
e muito bem, que o Presidente _oão é nada qu_e 
V. EX declarou. 

O Sr. Ruy Bacelar - Nobre Senador Man
sueto de Lavor, o e.minente ?enador Al~~ndre 
Costa.__ao invés de apartear V. _Ext, está me apar
teando 

O Sr. Alexandre Costa - Não, não estou 
aparteando V. Ex" Estou dizendo o que toda a 
Casa sobejamente sabe e deseja ouvir. ~ _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena. Fa
zendo soar a campainha.)- Pediria ao Senador 
Alexandre Costa para eh cerrar i::i seu ·aparte, de 
acordo com o Regimento. 

O SR. MAI'!St:IETO DE LAVOR- Senador 
Alexandre Costa, permita-me, estando eu na tribu
na gostaria de encerrar o meu pronuciamento. 

O Sr. Alexandre Costa- Cóncórdo com 
tudo que V. Ex'' disse e só discordo _com a primeira 
parte. V. EX' é um hoinem justo. 

O SR. MANSt:IETO DE LAVOR-Apalavra, 
a expressão foi a seguinte, só para esdarecer V. 
EX" "se o Governo acoberta farsas e corrupçõeS 
desse ·tipo ele cai de podre, mas, houve um "se". 

O Sr. Alexandre Costa - Ah, bem! Devo 
ter compreendido mal. 

O SR. MANSt:IETO DE LAVOR- Comecei 
dizendo que quero esclarecimentos ~ esclareci
mentos de um órgão próprio, propondo nesta 
Casa uma Comissão de Inquérito. 

O Sr. Alexandre Costa- Os esclareclmen· 
tos virão! Quero só advertir V,_ Ex', Senador Man
sueto de Lavor. E V. EX-~~M ,àir~ ~ mim __ c;)U 
à Casa que eu tinha razão, quando me interpus 
às suas acusações açodad.as, 

O SR. MANSEIO DE LAVOR -Agradeço 
a V. Ex' 

O Sr. Alexandre Costa -O que há, nobre 
Senador, é uma grande campanha contra uma 
ferrovia que o Norte e o Nordeste brasileiros an
seiam ver construída, para sua união com o Sul 
do País. 

O SR. MANSt:IETO DE LAVOR - Mas Se
nador, eu afirmei aqui que desconfiava disso, só 
que não dá mais- para descofiar. V. Ex' não leu 
a Folha de S. Paulo? Não é uma simples notícia, 
conforme frisei aqui e o seu conterrâneo Senai::ior 
Edison Lobão... - -

O Sr. Alexandre Costa- Não quero atrapa
lhar o discurso de V. Ex' 

O SR. MAI'!St:IETO DE LAVOR- Trata-se 
de uma denúncia com todo o encarte, com deta· 
lhes comprovados. Fomos-erri cima da denúncia 
Senador. Também, em tese, sou a favor da ferro
via posso, inclusive, defendê-la. estou defendendo 

uma ligação ferroviária vital para o desenvolvi
mento de toda a regiãO do semi-árido nordestino, 

- a ligação entre- Salgueiro e- Petrolina, possibili
tando a ligação do Recife ao Centro-Sul. 

Nada mais justo que o Senador Mauro Borges, 
V. Ex' e Edison lplJão1 com o I}OSSO apoio, defe!l· 
dam a ferrovfa r:forte:Sul. DiSl:utiria apenas, -neste 
momento, a prioridade da obra. Então nã_9 vamos 
enti'ar no rJi~iíto da questão. O problema é a de
I1útl_cia, a d~ilUnqa de ~orrupção e eu gostaria 
de dizer que pãssei 20 anos na OpOsição e c:_ãda 
~~-que Surgia Uma denúncia desta eu não me 
calava e não vejo razão para, rio niomento, me 
calar, sobre Senador. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Não tiro a 
razão de V. Exl' V. EX' não deve se calar, nem 
eu- estou pedindo isso. Vou terminar dizendo a 
V. Ex!' que o nome -disso que aconteceu, e que 
o Jorna! deriuiida, é éonluio. 

~O SR. MAI'!St:IETO DE LAVOR- Cooluio! 
Exatamentel CtoflluíO é algo que não se pode 
provar. 

O Sr. Alexandre Costa-Conluio de emprei
teiras, que se dá no Brasil em todos_ os E$a,dos,_ 
e eu me oponho a isso, sou contrário a isso. Ja
mais viria aqui defender esse comportamento. 
Mas é feito aqui, na Bahia, em São Paulo, em 
todos QS -~os do Brasil. 

O Sr. Ruy-Bacelar- Como-é difícil defender 
o-dÚlheiro do pOvo, a seriedade pública, neste 

-País. · - - -----. · 

O Sr. Alexandre Costa- É difícJ1! Desde 
o Senado 8.0 CongreSso Nacional, aos Ministérios, 
é muito difícU defender o dinheiro públiCo. Tam-
bé(n reconhéço isso: - -

Ó SR. PRESIDErrre (Humberto Lucena) -
Fazendo soar a campainha. Solicito ao nobre Se
nador Alexandre Costa que conclua o seu aparte, 
porqu-e V. EX' sabe que o aparte, de acordo com 
o Regime-ntO, ·e uma intervenção rápida. Estamos 
às vésperas da Ordem do ·Dja e a· orador ainda 
tem vários aparteantes. · 

O Sr. Alexandre Costa- Vou concluir o 
apaite, Sf, Presidente. Peço apenas que V. Ex' 
tenha paciência em dois minufO$,_ enquanto con
cluo. N_ão_ posso encerrar, mesmo porque nunca 
vi rienllum -senador enc~rrar imperiosamente 
qualquer aparte. Quero __ ser_igual a todos! 

O SR. MAI'IIKIETO DE LAVOR- Estamos 
pedindo a compreensão de V. Ex' 

O Sr. Alexandre Costa - Pois bem, então 
lião _critic:o V. Ex", que cumpre o seu dever e deve 
conti_nl,@::_q.unprihâo. _Mas, espero que V. ~te
nha a paciência necessáriCJ:. para que se esclare
çam os fatos e, _se provados, V. Ex"' contará comi
go, ~rq_ue nunca acobertei, na minha v:ida, pro
cessOS amorals, einbofa ·nlll)ca tenha djto nesta 
Casa que sou padrão de honra. de digni4ade, 
nem_o homem rna_is_honesto _e ma_i~ sério. Mui~ 
obrigado. 

Õ SR. MAI'!St:IETO DE LAVOR -Agradeço 
a V. Ex' Conc_edo o aparte ao nobre Senador Ro~ 
nan Trto.- ----

ó Sr:-Ro~ 'nto- Nobr~-seitãdor Mansueto 
deUvor; Milton Campos foi Governador do Esta
do de Minas Gerais. E aquele hoffiem público, 
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wn belo dia, recebeu de aparte de um seu asse!;!_· 
ser uma denúncia de que havia_ alguém do próprio 
Partido fazehdo uma oposição, quando, na reali
dade, esse alguém estava fazendo u_ma denúncia. 
E _Milton Campos, ~pois de ler o discurso do 
DeputadO do Partido dele denunciando al~IT!_aS 
irreg-Ularidades do ~u Governo, disSe: "Meu c<;ll'o 
assessor, a denúnCia de irregularidades é uma 
prerrogativa cjue deve ser exercida na democracia, 
peloS ·adversârlos, mas elas são muito mais fortes 
e têm muito maior COnOtação-quando os compa-
nheiros dO_ Partido as-fazem." - -

O SR. MANSUETO DE J..A VOR - t:.xato. 

O Sr. Ronan nto - 'Vou tomar na devida 
conta essa denúncia. Vou instaurar um inquérito 
imediatamente para ver o que está _acontecendO. -
E, se paite de um amigo, se _parte de um (:Orreli
gtonário, tenho quase que certeza 4:1-e ele tem 
rãzão". E foi instaurada -a Comissão de Inguérito 
e provado que, realmente, o Deputado que-Q 

apoiava tinha inteira razão. Desta notícia de hqfe 
podemos tirar uma ;:;érie de ilaçõe~ A p~meíra 
delas é que a Folha de S. Paulo está prestando 
um grande seMço a este País. 

0 SR- MAI'!St:IETO DE LAVOR- Foi este 
omeu destaque.- -

___ O Sr. Ronan 'rito - É uffia noticia extraor
dinária, que, de maneira cifrada, antes que fossem 
abertos os_ envelopeS da concorrênci_a, deteiTT'Ii
nou quem seria quem .e quem gailharia_ e que 
lqtes. Meu Deus do céu! Quer c;lizer_ gue ·isto aQui 
não é uma-denúncia absolutamente séria e corre-
ta?... - - -

O SR- MAI'ISCIETO DE LAVOR - Provou 
que ~ra tun jogo de cartas man:<Jdas,. um jogo 
de compadres. 

O Sr. Ronan Tito -Jogo de cartas marcadss. 
Pode alguém dizer Ç~SSin'l: ''bom, concorrência rio 
Brasil, até hoje, é desse tipo! "Mas, então,-~ furta, 
se faz conluio neste País até hoje, nóS vamos 
continuar admitindo que Se faça sempre, Que se 
continue? Como companheiros do Presidente Jo
sé Sarney, ·como membros do Partido de José 
Samey... ~ ~ ~ ~ 

O SR. MAI'!St:IETO DE LAVOR- E é nesta 
cond!ção.que_ falamos. __ 

O Sr. Ronan Tito- Nós, os Senadores do 
PMDB e do Partido da Frente L.iberçü, temos a 
obrigação de exigir uma CorrUssão de Inquérito 
que apure até a última instânci~ os culPadOs, e 
que todos sejam punid_()S, todos sejam exemplar
mente_ -pUnidos. E se até hoje, neste País, tudo 
acontecia assim, eu acredito, porque o Senador 
que aparteou com tanta veemência perte_nda ao 
outro Governo há rnl.!itos _anos. Se ele disse, eu 
não vou desmentir; se ele disse qUe_ tudo acon
tecia assim, ~e teJl!_autori_dade m9ral para_ dizê-lo, 
e eu não VOJ.I ~ontr.arlá~lo,_ nem debater. Ele sabe, 
ele era do Partido dos que estavam no Governo,' 
agora mudou, ou pelo menos precisa mudar. N6s 
estamos num regime democrático ou estamos 
querendo construir o regíme democrático. E de· 
mocracia é t~ a coragem de denunciar os con
luios, as falcatruas. Por isso mesmo, eu parabe
nizo V. ~ desde o início_ do discurso de V. Ex' 
no momento em que disse: ''se isso da(Jui iiãõ 
for, e não basta cancelar, não basta cancelar a-o 
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concorrênda"._Por quê? Quem agora vai fazer 
a nova concorrência? Vamos des[stir da obra? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Quais 
serão os novos concorrentes? Serão os mesmos? 

O Sr. Ronan Tito-Serão os mesmos? Serão 
os mesmos homens que vão fazer a mesma con
corrência? Temos uma série de perguntas. Mas 
antes de essas perguntas serem respondidas, t~
mos a obrigação de, colaborando com o nosso 
Presidente, com o companheiro de Partido, com 
a sua imagem diante da sodedade, tentar e fazer 
tudo para apurar essa denúncia da-maior serie
dade que faz a Folha de S. Paulo. 

Muito obrigado a V. Ex' pelo aparte. 

OSR.MANSUETODELAVOR-Agradeço 
o aparte de V. Ext, que àtinQiU O ceine, é a proposta 
que estamos fazendo e peço, inclusive, aos que 
aqui se manifestaram, na linha deste pronuncia
mento, formalizemos duas propostas com que 
encerro este pronunciamento: primeiro, o nosso 
voto de aplauso e de louvor a este serviço que 
está prestando à causa pública um órgão da im
prensa brasileira, a Folha de S. Paulo e inclusive 
há um jornalista aqui que foi aluno do Mestre 
Pompeu de Souza, o Jornalista Jânio de Freitas, 
eles merecem o nosso aplauso. E, em segundo 
lugar, é a segunda proposta: que tudo seja esclare
cido. Aqui há um acordo, houve conluio, não sa
bemos quem são os culpados e não estou aqui 
cuJpando o Ministro dos Transportes, ST. José 
Reinaldo, muito menos o Presidente José Samey. 
O que estamos constatando é que isso está ocor
rendo na administração do Presidente José Sar
ney, administração que tem o nosso apoio, mas 
essas coisas não têm o nosso apoio, esses con
luios não t~m o nosso apoio. Se eles são feitos 
por empreiteiras, vamos ver; se eles são feitos 
com o conhecimento ou com a cobertura de pes
soas ligadas à administração, vamos descobrir 
quem são_essas pessoas, e o instrumento próprio 
para isso é a Cõinlssão Parlamentar de Inquérito. 
Peço, então, aos companheiros que me apartea
ram e a todos os demais, todos n6s, que assine
mos este pedido para uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito, aqui no âmbito do Senado. 

Eu encerro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
dizendo as mesmas palavras com que inldei: hóje, 
eu ia defender aqui uma tese do grande entendi
mento nacional, em tomo do mandato do Presi
dente José Samey-4 ano~ 5 anos, vamos acer
tar. E, entretanto, fundamental, primeiro, erlfrentar 
a crise com um programa de estabilidade econô
mica, um programa de atenção aos graves proble
mas sociais do País e, também, uma rigorosa 
atenção para essas denúncias que surgem, inclu
sive, como essa comprovadamente, com detalhes 
que nos indicam uma comprovação desses con
lulos, dessa malversação dos recursos públicos, 
que nós tanto combatemos, quando o Governo 
era da ditadura e dos Generais. 

Seria uma contradição formal, seria uma con
tradição profunda, se, agora, não estivéssemos, 
aqui, também combatendo essas denúncias de 
hoje. · 

Esse fato desse conll..liO, d~ farsa é um da
queles que merece a expressão latina non possu~ 
mus non Joqui não podemos nos calar, e não 
calaremos. 

Obrigado, Srs. Senadores. (Palmas.) 
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Dll_rante __ o discurso do Sr. Man$ueto de 
Lav.Ot. o_ Sr. José fgnácio Ferreira deixa a 
c;a.defra da Pr.eskl_ência qUe é ocupada pelo 
Sr. Humberto Lucena. 

cO SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a·pa!avra ao nobre-Senador Carlos Chia
rel!i, üder do PFL.-

O SR. CARLOS CHIARElll (PFL - RS. 
Coni.ó Líâei, pronuncia o seguinte discurso. Sêm 
reViSão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena
dores: 

Poderia ter aproveitado a oportunidade da ma
nifestação do ilustre Senador Mansueto de Lavor, 
a respeito do tema em pauta, para fazer a inteNen
ção. Mas tantos foram os aparteantes, que preferi 
fazer essa manifestação, aproveitando o espaço 
de Liderança Em primeiro lugar, Sr. Presidente, 
vejo com preocupação o fato sobre o qual aqui 
se de_bate, mas, fora o aspecto emocional, fora 
os aâjefivos passiõnaiS, inclusive, eu entendo que 
005 -precisamos racionalizar a questão. 

Em primeiro lugar, o ·que tivemos objetivamen
te: uma proposta de obra pública - e falo sobre 
ela com a maJor isenção, porque não sou um 
homem nem do Norte, nem do Centro-OeSte. 
Sou um homem do Sul, que poderia inclusive 
estar, neste momento, a contestar a obra no sen
tido de tentar fazer com que os recursos que se 
quer canalizar para sua realização fossem destina
dos a investimentos na região de onde me origino. 
Não vou discutir, basicam~nte, a qualidade técni
ca do projeto, nem a sua conveniência política. 
Acho _que é matéria que deve ser analísada, apro-
fundada, elucidada com os argumentos, os dados 
e os subsídios de que necessitamos. E, pelo que 
vejo, não os possuímo_s, porque até_ agora. salvo 
a manifestação do Senador Mauro B.orges, que 
procurou trazer aqui uma análise mais detalhada, 
articuJada e minuciosa da obra como tal, das suas 
conseqüências, da sua valia, da decorrência da 
sua implantação para o desenvolvimento integra
do de_ uma região, ficamos na discussão .sobre 
as conseqüências e nãô sobre Os méritos da obra. 

Mas, o qUe rios traz aOdebãte,-hcije? Em prirriei
ro lugar, a denúncia de um prestigioso e prestiM 
giado 6rgão, que é a Folha de S. Paulo. Elogiá
vel o traballio jornalístico, indiscutível a seriedade 
do levantamento feito, oportuna a forma de apre
sentação, para que fique previamente compro
vada a existência de prévio_~uste entre interes
sados e interesseiros. Mas, o que houve a partir 
de então de parte do Poder Público, ante a denún
cia que tem, realmente, a contundência da veraci
dade? O ato do Governo, através do Ministro de 
Estado, utilizando--se de um decreto--lei do atual 
GOverno, da, lavra do P~:esidente José Sari)ey. 1!: 
urtf decreto-lei, atual do Governo que está regen
do os destinos do País que, prevendo situações 
similares, dotou o arsenal juridico de elementos 
capazes de coibir situações como estas. E, com 
base·n:um· deCretO-dO Presidente Samey, o Minis
tro-dOS-TfanspoiteS, exatamerite no dia em que 
se confirma e_ se comprova que o conlulo, o ajuste, 
o ato imoral, aético, pelo menos amoral e irregu
lar, se consolida. e se confurna, o Ministro dos 
Transportes toméf' de pronto e an\Jf\'M à Nação 
que determinou a anuJação da concorrência. 
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O Sr. Mansueto de Lavor- Depois da de
núncia. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Evidente
mente _que- s_ó_ poderia ser Çepois da flenúncia, 
porque antes da denúncia o fato não ocorreu. 
Oçorrido o fato_ há a det~rin.ínaçãq da anulação. 
Independentemente dos resultados e dos ganha
dores que teriam lotea-do o _b_enefído da distri
buição da$ ~rbas para a execução da obra. Há 
algUil)a coisa neste particular a recriminar, no ato 
instantâneo, de natureza administrativa do Mirtls
tro? _fiá razões para aqui se criticar_ o Ministro 
de Estado que, ante a irregularidade tomou a pro
vidência cabível e prevista na legis1ação estabe
lecida pelo átual Governo? Eu acho que seria ab
solutamente lógico e pertinente, que levantásse
mos a voz de maneira contundentemente crítica, 
com relação ao_(iovemo, se o fato tivesse ocorrido 
e não tivesse havid_o nenhuma providência, pela 
omissão, pela incúria, pela cc--responsabilidade, 
e aí, provavelmente, pela convalidação do que 
pode ser, do que parecer ser, e do que provavel
mente deve ser uma negociata entre os emprei~ 
teiros._ 

Mas n6s aqui estamos registrando é ª medlda 
governamental, é a medida corretiva Alguém ha
verá de dizer: "Mas é isso que teria que ser feitol'' 
Então descabem _os elogios, cumprir o dever não 
merece _elogios, mas pelo meno_:une parece que 
não m~.reçe reprimendas, não merece crfticas; 
merece o registro imparcial, isento e oportuno. 
Ocorreu o fato denunciado pelo jornal, usada a 
lei vigente aplicou-se a medida cabível. 

Segundo momento. E d_ai? Cobram~se meçli
das punitivas como decorrência. Querer que elas 
já tivessem ocorrido rigorosamente vai além da 
viabilidade administrativa e do mais elementar 
proCesso de justiça qUe COloca como fundamento 
básicO o princfpio do contraditório. Ocorreu um 
fato: foi tomada a medida liminar saneadora. Ago
ra, as medidas subseqüentes mandam um prin
cípio- elementar de um estado-de direito que é 
a base de um estado democrático que estabe
leça-se o procedimento natural, para que se pos
sa, iigorosamente, sem compadrescos, sem qual
quer tipo de beneficiamento ou privilégio pessoal, 
identificar autores e culpados para, a partir daí, 
tomar as necessárias medidas punitivas. E se aí, 
sim, ficar apenas no impedimento do delito, sem 
que se venha a punir os delituosos, aí haverá razão 
de um segundo momento crftico. 

Parece--me que essa é a postura adequada. Evi
tou-se um dano. Fez o Governo apenas aquilo 
que deveria fazer, mas acho que um Governo 
que toma uma medida como essa não merece 
que_ se diga que está prestes a cair de podre. 
Rejeito! Repilo! Não aceito ~sse tipo de manifes
tação. Ao contrário, entendo que o Governo to
mou a m~ida que cabia. E até digo mais, sem 
querei partidariza'r o debate: não se tratei de um 
Ministro que tenha vinculação partidária com a 
nossa legenda, e não _é um Goveino onde os 
Ministros do nosso Partido sejam majoritários. 

E a outra crítica que se fez aqui, referente a 
fatos que podem ser _escusas, levantada pelo üus
tre Senador Mauro Borges, atingia um outro Mi
nistério que, também, no caso do Minist4rlo da 
Agricultura, não ~~ sob a jl!ri_sdição e a gestão 
do Partido da Frente, Liberal. Por isso, até em 
homenagem de respeito aos tantos integrantes 
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do PMDB, que fazem parte do G_ovemo, creio 
que não s_e __ trata de medida justa -já não falo 
em generosa - levantar susp~lções sem ~civ~s 
e comprovações, senão estaremos lançando a 
honra alheia, de maneira multo fácil, no_ estenda!, 
no va~al das possíveis inquisições gratuitas. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Ouço V. Ex" 
com prazer. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
Carlos Chiare]L_i"ealmente o Governo torrrou a 
providência que a Nação toda esperava, anulou 
a concorrência, Anulou uma çon_corrência que, 
hoje, é fato público e notório_,. ímoralíssimo ou 
mesmo um fato crimínoso. Então, ocorrw na 
administração um fato criminoso. O Governo 
anulou. t lamentável que o Governo, o· nosso 
Governo, n6s o apoiamos sempre que ele estiver 
certo, qualquer que seja o governo_, porém, qual
quer que s.eja o Minili:trO s~mpre_ terá a nossa 
crítica diante de fatos irregulares ou errados. La
mentável é que o Governo, através dos seus _ór
gãos de informação, não tenha tido conhecimen
to deste ajuste imoralíssimo e Crin:\ÍnQSQ. É lanÍen
tável que um jornalista tenha consegufdo saber 
e divulgar o fato. Agora. o Governo está certo, 
anulou. E o qu,e esperamos é que venham os 
fatos conseqüentes: Que essas-empresas- está 
provado - sejam dadaradas inidóne~. e que 
o Governo examine outras concorrências anterio
res das quais tenham essas emPresas pa-rtiCipado. 
Todos aqui somos honestos, todos n6s_ estamos 
a serviço da legalidade e da austeridade. Nin
guém, aqui, está a serviço da empresa. Ninguém, 
aqui, é sóc~ ou defensor dessas empresas imo
rais e criminosas, que estão ate:n~do cont,ra os 
dinheiros públicos numa hora como esta. V. EJr 
tem, portanto, o meu apoio ao dizer que o Gover
no fez bem, e fez bem, anulou; agora, que sejam 
as empresas consideradas inidóneas e que sejam 
punidas na (orrna da leJ. 

O SR. CARLOS CHIAREW - Agradeço 
o aparte de V. Ex', e na medida que, ~orno tudo 
indica, se confirme e se c_pmprove aquilo que 
está nas evidências, não tenho a menor dúvida 
em me solid~r com V. Ex.' ness~ procedimento. 
Acho que, como cijzja, à luz do que_ açonteceu 
e do que ocorreu, a medid~ cabível _foi tomada; 
à luz daquilo que Se venha a argüir, averiguar 
e comprovar, e que nos inclinamos a. presumir 
que se_ venha a çomprovar, efetivamente, à lu~ 
da posição dessas empresas, _o Governo deverá 
tomar o seguinte passo, da maneira mais vigoro· 
sa, contundente e punitiva possível, para que oon· 
tinue a se credenciar no respeito e nQ crescimento 
da respeitabilidade que deve ter UO! govemo p~ra 
preservar a sua autoridade e para ter poder, que 
nasc:::e fundamentalmente çia legitimidade dada 
pela credibilidade e pela respeftabil(dade. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. ~ 
um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Com muita 
honra, nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Carlos 
Chiarem, V. Ex•_ está colocando no se:u pronuncia
mento, em outros termos, m~s com a tintura mais 
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fraca ou mais forte do que o meu aparte ao pro- lo, assim que comprovada ficar a situação em 
~uncia_f!le~~(j do Senaclór Manosueto de Lavor. pauta. 

O SR. CARLOS CHJAREU.I- Menos bri- -O Sr. Cid Sabóia de--CarValho- Permite 
lhante, não sei se mais fraco. v. u uni. aParte? 

- O Si. Jutaby MagalhãeS -Menos bn1hante OSR. CARLOs CHIAREi..u- Ouço o apar-
abSOJlitamente._ não, isso aí el.- não aceito- eu ~de v. Ex". 
até levaria_corDo um_a-ironia de V._& Mas o que 
eu quero dizer a v. Ex" é que Pelo m~nos procurei O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Ouvi a 
colocar a questão nesses termQS. ~cho que 0 _ colocação de V. Ex• e o louvo pela felicidade. 
GóVer'no tomou a medida acertada tendo anulado V, Ex" está fazendo .o que e1,1 gostaria d_e tér feito 
a concorrência. Não querO fazér jÚig~entos so- no monlento oportLino,-mas surgiu ci nObre Sena-
bre os erros até agora cometidos. Agora o gue dor e fez essa c:::oloca~p, que me _parece da maior 
está comprovado, pelo menos baseado no Decre- felicidade. Mas é evidente_ que a fala hoje o_c.Clrrida, 
to n~ 2.30Q, é um reConhecimento de que: houve aqui, no S:ehado da ~epúbiica, puniu previamente 
wn conduto por· parte das empresas. Então _esse o Presidente José Samey. Por mais que se queira 

, ato tem _que ter uma conseqüência. Essa canse- colocar cada uma das expí-essõeS ·corri urn ''se" 
qüência, logicamente não poderia ter sido provi- ou com alguma condicioriante, o_ fato, Senador 
dericiada hoje; V. EX" disse bem,_ é preciso haver Carlos Chiarelli, é que se_ tomou tudo-como um 
o difelto de defes·a~ Mas a queStão é- que nós fato consumado. E talvez tenha havido _o esqueci-
temos que ver que no Brasil nós ~stamos sempre n1ento de qué o .GavemQ, na hora aprazada, na 
habituados a essas questões não terem canse- hora certa, adotou a atitude administrativamente 
qüêndas, e de ficarem na impunidade dos culpa- r~comendãv€:1, que é a anulação da concorrência. 
dos. Reconhece-se 0 erro, comprova-se que hou- Hâ de se distinguir aí se a falha, se a tentativa 
-ve-fraude, quellouve desvios, seja lá 0 que for, - dec.orrupçãoocorreunaâreaprivadaauocorreu 
e nós então _vemos sempre a impunidade prevale- na área pública, ou nas duas, em combinação. 

~ cendo. E essa_impunidade leva a que a responsa- Mas, se antes da Comissão de Inquérito que está 
bilidade recáia, justa ou inju$!mente, exatamente sendo sugerida, se antes da apuração já ergue--
em drria-cfos Governantes, passam a não merecer mos a nossa trítica._já erguemos os nossos adjeti-
mais a credibilidade da Nação. Porque a credibi- vos e a:té impropérios, para que essa Comissão 
!idade da Nação está também_ ~m conseqüência de Inquérito, se o Governo já resultou punido nes-
dos atas ele puntção daqueles que roubam 0 di- ta reunião de hoje do Senado, se não fora o reparo 
nheiro público. E nós que- sãírhos agora de uma de V. Ex!' e se não fora o reparo de alguns outros 
campanha, como disse o Senador Ruy Bacelar, Sefiádores que aqui passaram a socorrei uma 
saímos com esses compromissos, de não permi- versão mais perfeita dos fatos que estão a ocorrer? 
tirmos, de maneira nenhuma, mais, que se desvie Confesso, -no ert:tahto, S~nador Carlos ChiareiÍi, 
um centavo sequer. Há muitos anos, venho repe- __ que_não sei a verdade, eu realmente não sei q~ais 
tindo, aqui., no Senado, pronunciamentos, pedln- os fatos verdadeiros, e, hoje;-corn: o Senador Ruy . 
do que h13ja a ~ponsabilidade dos culpados. Ou R Bacelar, np plenário da Constituinte, eu fazia algu-
víaos moucos, não respcmderaJYl a este questio- R mas indagações a este respeito. Mas, como sou 
namento que, ·por muitas vezes, fiZ aqui, no Sena- um advogado de- <;lmpla rililitândÇ!, eu Sempre 
do. T enl)o esperança e gostaria de ter a certeza me apeguei ao princípio do contraditório, ao direi-
de que-iSSO-não mais se repetiria, que este Gover- to de defeli:a_e .a.o ~sguardo de a sentença s6 
no vai dar conseqüência a este ato. A responsa- ser concedida i30 final da inStrus;dO. E-i'ioje iesul-
bilidade é_muito grande, porque esta ainda é uma tau daqui, de nossas salas, uma autêntica sentenR 
esperàhçis, e não -podemos matar a esperança ça, graças a Deus, apelada, no momento opor-
do povo brasilE!iro. tuna. pela Liderança do PFL. que com ~nta felici

c:!ade se comporta neste momento. _Mas eu tam-
. O.SR.-CAJu.os ci-DAREI..u _ A9rade):o béiTi gostaria- de â!Udir ª-V. Ex'- um caso tipico 

a V •. Ex' .a manifestação e 0 apcute._lndusive é no Direito, que é exatãmente aquilo_ de que V. 
.. exatam~nte nesse lance seguinte da ação gover- Ex' já falou, a existêlicia da mera ten~tiva, porque 

namental_ gue se dá continuidade ao processo nós temos os fatos consumados, nós temos as 
de defesa _Qa_moralidade pública, de consecução tentativas. Mas haveria a tentativa de estelionatO? 
de um processo de credibilidade._ Lembro aos Haveria a tentativâ de algum delito de- peCUJãto, 
ilustres Senadores aparteantes que temos legisla- pOr exemplo, nes-se esptsódio? Porque a figura 
ção, que esta Casa votou nO ano passado, em da tentati'@. muitas vezes é ~bstituída pel«? crime 
regime-de Urgência, aquela que prevê punições impossível. E ãí nós- estamoS diante de um c::rime 
que vão, à pena de redusãp_,__ dentro da chamada ifi"fpossfvel, já que não poderia nunca se consu-
~'LefdO C_ola(itiho. E}ranco*, que pune a terrtativa, mar, potqúe, antes que se consumasse, ou al)tes 
e estamos ante um caso. em ql.j~ s_~ pode, se que se tehtasse, hQI,IVe a medida ~ulat6ria~ qUe 
for efetivãffi~ilte comprovado aqutlo que se presu- V. Exi' tão bem conhece, no âmbito do Direito 
me, e se ficar no contraditório explicitada essa Administrativo. O que eu te!!ho medo, eu go_staria 
situação, ~mos meios e_ rne.canlsrpos punitivos de dizer ao Senador a quem t&n_to prero, S_enador 
suficientes para, mats do que desqualificar para Ruy Bacelar, dizer ao Senador Edisoh Lobão, dizer 
futuras açôes concorrenciais, aqueles que tenta- a todOs os que falaram aqui, principalmente ã 
rarri_l~~r_o-patrimônio públic:o. V. Ex", o qu~_eutenho medo ê que à eolo<;:ação 

juiidi<:a que_ vai originar _essa Comissão, de Inqué-
=-Há-inais---;·s_e re-afmenté e se· rigorosamente o rito termine por reVelar um fato, de certo modo 

GOVei:notoma'r, cdrno~tenho confiança que.hav~- irregular, mas-que- fiãO pudesse conter, na sua 
r&-d_~tomar, as medidas compierTteritares, não essêhcia., a-posslbilidade d~· punição, haja vista 
será por falta d~ legislação ádequada ~ não será que nada se consumou e ~~ ó delito se tomou 
Pàl-Taltã de tipifica~~ ju-tídíca que deixará de fazêR impOssível, pela ação préviá do G~o. EntãO, 
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eu acho que o Senado não pode se expor, espe
cialmente quando aqui estao pessoas tão expe
rientes como V. Ex', quando aqui estão tantos 
juristas, não adianta apurar, talvez, aquilo sobre 
o qual não há de se apenar coisa alguma, haja 
vista que não teve conseqüências. Eu ·aprendi, 
na minha vída de jurista, que aquilo que não tem 
conseqüência não importa ao Direito. E esse é 
um princípio gera] para todos os povos, s6 o que 
tem conseqüência se importa ao Direito. Eu acho 
que aí parte-se, então ... 

(Intervenção fora do microfone. lnaudível.) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sei que 
é o Senado, mas o Senado é a Casa que dá 
aos Tribunais as suas leis, e, como ta], há um 
fluxo e refluxo de conhecimentos, onde nós esta
mos, então, nos interpondo numa Situação do 
vai, mas volta, no setor jurídico, que esta Casa 
aqui é a própria essência do Direita. Mas eu não 
quero aqui, evidentemente, transformar o Senado 
em Tribunal, mas V. Ex'' é que transformaram 
este Senado em Tribunal de Júri, e não apenas 
julgaram e apenaram o Presidente Sarney. Logo, 
foi V. Ex!' que fez desta Casa um Tribunal, não 
eu que estou apenas fazendo elevadas conside
rações em atenção à mente e a clareza de visão 
do lJder Carlos Chiarelli. Era só isso que eu queria 
dizer. 

O Sr. Ronan nto - V. Ex' me concede um 
aparte, nobre Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELU -Preliminar
mente, agradeço ao Senador Cid Sabóia de Car
valho o aparte brilhante que me foi dado, inclusive 
pelo levantamento da tese jurídica, que bem S. 
Ex' conhece, colocando o problema no patamar 
que evidenteniente, também haverá de merecer 
o ~nfoque adequado. 

Ouço o nobre Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito -Nobre Uder Senador 
Carlos Chiarem, esta tarde noite foi para mim mui
to importante. Eu, que nuncà tive o privilégio de 
freqüentar os bancos de escolas de Direito, hoje 
recebi aqui aulas e aulas de Processo Civil, de 
Direito, do contraditório etc. Extraordinária, fabu
losa, enriqueceu-me multo essa peror<ição, princi
palmente, o aparte do nobre Senador pelo Piauí. 

O Sr. Cid Sabóla de Carvalho -Ceará. 

O Sr~ Rona.n Tito - Perdão. Tenho tanto 
apreço ao Piauí que queria homenagear V. Ex", 
colocando-o no Piauí. Esta é uma Casa política, 
e temos um fato politico, no início de um regime 
de democracia que tentamos desesperadamente 
construir. Não vi aqui ninguém colocar o Presi
dente José Samey ná banco dos réus. -Estou ven
do algumas pessoas se aproveitando do momen· 
to de uma denúncia muito séria e muito grave, 
em que nós todos tivemos o cuidado de dizer. 
O Presidente José Samey, o Ministr:o anulou, mas 
uma coisa é verdade, s6 o con1uio, s6 o conluio 
das empreiteiras, pois não é possível, por exem
plo, que a Folha de S. Pau1o tivesse a adivinha· 
ção de dizer no primeiro lugar da concorrência 
vai sair fulano de tal, com o trecho tal. Não seria 
possível, porque não são_ as empreiteiras, pela 
lei das concorrências, que abrem os envelopes, 
não são as empreitelras que determinam como 
e de que maneira vão ser colocadas as empresas 
e sim os julgadores das concorrências. Não estou 
dizendo, não o disse em nenhum momento. Até 
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resguardei o papel do Presidente Sarney. Será 
que sou tao inocente ou somos tão inocentes 
que pensemos que o Presidente José Samey lar
gou o seu cargo no Palácio do Planalto e foi até 
ao Ministério dos Transportes, para juntar-se lá! 
Todos sabemos que não é assim. Neste momen· 
to. estamos fazendo a denúncia de wn fato ocor
rido dentro de um Ministério. Por outro lado, o 
simples fato de ter sido suspensa ou anulada a 
concorrência. também não é medida que satis-
faça a n6s. políticos, que estamos querendo cons
truir uma democracia. Democracia é principal

, mente seriedade e punição daqueles que come
tem crime contra o Erário. Houve wna tentativa. 
Pergunto: Se a Folha de S. Paulo não faz esta 
denúncia, como iríamos ficar sabendo? 

O SR. CARLOS CHIARELU -A obra iria 
ser tocada para a frente. 

O Sr. Ronan Tito -A obra serla tocada sim, 
ê não haveria o crime? Não sou advogado. Não 
quero entrar principaJmente na feitura dõ proces
so, o estabelecimento_ do contraditório. Uma coisa 
é fato: foi denunciada , com letras garrafais, uma 
fraude que está aí, e que não-devemos acobertar, 
até, eu disse, por amizade, por solidariedade ao 
Presidente da República, porque temos certeza 
absoluta de que S. EX" não foi o promotor disso, 
mas o nome de S. Ex!' precisa ser limpo, não 
s6 com a anulação como com o estabelecimento 
do inquérito para apurar as responsabiltdaes, não 
s6 das empresas como também dentro do MiniS: 
téiiO. Era só isto que queria dizer. 

O SR. PRESIDENlE (José_ Ignácio Ferrejra) 
- A Presidência pondera ao orador que o seu 
tempo está esgotado, e também pede não con
ceda mais aparte além deste que, seguramente, 
vai conceder ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. CARLOS CHIAREU.I- Ouço o no
bre Senador Nelson Wedekin. Depofs, então, farei 
referência ao aparte de ambos. 

O Sr. NeJson Wedekln - Senador Carlos 
Chiarelli, em primeiro lugar, é de se louvar o em
penho, o esforço de V. Ex", em fazer, como parecer 
ser, sem dóvida, a obrigação do Uder de um dos 
Partidos de sUStentação do Governo, a defesa do 
Governo. Nessa questêlo da Ferrovia Norte-Sul, 
na verdade, ela não nasceu hoje nem começou 
a acontecer aqui, nesta sessão do Senado desta 
data, desta oportunidadeL Faz, pelo menos, três 
semanas que este assunto está na Ordem do Dia, 
está no centro das grandes discussões nacionais 
e todas elas colocando, com ênfase, maior aqui 
ou ali, mas, de algum modo, colocando a falta 
de oportunidade económica, o seu questiona
mento até- mesmo político. E mtütas dessas de
núncias, e muitas das críticas que se fizeram a 
esse projeto, além da pressa, da urgência, do aço
damento, também colocaram, em v:~os_momen
tos, todos aqueles que são críticos dessa obra 
que o interesse maior do empreendimento seria 
exatamente o das grandes emprelteíras deste País. 
Isto in1porta, desde logo, ao Governo a neces
sidade de que tivesse um cuidado muito maior, 
a partir das denúncias, que são anteriores à de
núncia da Folha de S. Paulo, em relação à con
duta, à forma de comportamento daquelas em
preiteiras que Iriam participar da concorrência. 
De modo que esta já seria uma falha extrema
mente lamentável, porque não estamos tratando 
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hoje, aqui, de um trecho de esttada Qe 1 O km, 
nem do investimento de um milhão de dólares, 
mas de dois bilhões e quinhentos milhões de dóla· 
res. Coloco e leio um pouca· mais daquilo que 
está escrito no_ jornal Folha de S. Paulo e na 
reportagem do jornalista Jânio de Freitas. Diz ele, 
a certa altura: 

CONCORRi!NCIA DA FERROVIA 
NO~UL FOI UMA FARSA 

FoDta adiantou dia 8, em fonna de anúncio; 
o resultado da concorrência divulgado on

tem 

Jãnlo de Freitas 

Foi fraudulenta e determinada por corrup
ção a concorrência pública, cujos resultados 
o governo divulgou ontem à noite, para cons
trução da Ferrovia Maranhão-Brasília (ou 
Norte-Sul): a Folha publicou os 18 vence
dores, disfarçadamente, há 5 dias e antes 
até de serem abertos, pela estatal YALEC e 
pelo Ministério dos Transportes, os envelopes 
com a$ propostas concorrentes. 

A concorrência foi iniciada, com a abertura 
dos envelopes, às 9h30mim da última sexta
feira, dia 8. 

Desde a madrugada daquele dia a Folha 
já circulava com o resultado para os 18lotes 
de obras disputados. De posse, desde a vés~ 
pera, desta lista dos vencedores, não poderia 
publicá-la em minha coluna na pág. A-5, da
do que restaria tempo para o adiamento da 
concorrência ou, embora com menos proba
bilidade, para a troca de lotes de_obra, entre 
das empreiteiras,. a VALEC e o Ministério dos 
Transportes. O registro imedlató"era, porém, 
indispensável, já que o resultado oficial pode
ria sair no mesmo dia do confronto de pro
postas. Por isto, um anúndo ininteligível saía, 
na mesma sexta-feira 8, a meio do Classi
folha, à pág. A-15, na sugestiva seçao "Negá
dos, Oportunidades". 

Na reprodução à direita, este anúncio, tal 
como fOI publicado, mostra grupos de letras 
em que L significa Lote_(o trecho da ferrovia); 
o nómero e ~ maióscu1a A ou B identificam 
o Lote; e as iniciais que se seguem identi
ficam a empresa que sillria vencedora. Agora, 
confronte-se com ·este anúncio o resultado 
oficial da concorrência: Lote lA, vencedora 
a Norberto Odebrecht; 2A, QueiroZ Gaivão; 
3A, Mendes Jr.; (não existe o lote 4A); 5A, 
CR Almeida; 6A, Serveng; 7 A. EIT; 8A, Co
wan; 9A, Ceesa; 1 B, CBPO; 28, Camargo 
Correa; -38, Andrade Gutierrez; (48 não exis
te); 58, Constran; 6B, SUitepa; 78, Constru
tora Brasil; 86, Alcindo Viera; 98, Tratex; 108, 
Paranapanerna; 11 B, Ferreira Guedes. 

Ao lado dos nomes destas empresas e das 
que se classificaram abaixo delas, em cada 
lote, no resultado oficial figura o desconto 
que cada uma oferecia em relação ao valor 
da respectiVa obra, segundo a orçaram a VA
LEC e o- Ministério dos Transportes. Tal des
conto é, sem variação entre as vencedoras 
e as perdedoras de cada lote, sempre de 
1 O% . ~ imediato, ísto de~nstra que o pre-
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ço estabel~cldo pelo Governo - portanto, recimento do Ministro dos Transportes. Nesta ho--
não se trata apenas de um corúuio. com as r_a o __ que se _i_mpõe, ilustre Senador_ Ronan Tito, 
empreiteiras - era tão absurdamente alto não é aceitar os dePates jurídicos, mas segura~ 
que as empresas todas puderam reduzi-lo mentecomopolítico,homempragmátfco,évotar, 
em 10%. de imed!ato, o requerimento que está na Ordem 

Como o ·conjunto dos lot~s foi o_rç:ado pela do Dia, porque já 6 PedimOS anteciPi:idamente, 
VAIEC e o Ministério em quase dois e meio para trazer, independentemente da anulação e da 
bilhões de dólares, vê-se que o Goyemo se reportage-m, o Ministro aqui, para que, antes mes-
dispunha a gastar maiS 250 milhões de-d6fa- -- -~o-da CorbiSSão_ de _Inquérito, S. Ext seja inqui-
res, ou Ci$ 7 bilhões e_250 milhões. rido, náo por 6 ou 7:Sena_dores que constituirão 

A demonstrª-f 9-_pressa, 0 açodamento e 0 _ ç_Qn_- a CorilissãO, -rriaS pelos 72 Senadores, para dizer 
luio, conclui 0 jornalista Jânlo de F~lfas. _do porquê da opção da Ferrovia Norte-Sul e 

não por outra obra ferroviária ou rod_oyiári"!. para 
Em segunda instância, e já tendo havido dizer porque houve essa outorga à VALEC, essa 

empate total dos déscontps, por aí ficou pro- estataJ que agora surgiu na notoriedade dos fatos 
vado que não houve apenas divisão prévia como a exectnora de obra de tamanha enverga_
da obra entre as empreiteiras: o conluio ê du~a,paradize_r,afinaJdecontas,porqueascoi,sas 
geral, porque o desempate, e portanto a defi- acontecerrun sjessa maneira. -
nição dos vencedores, foi feito pela VALEC enquantO "não tiVei" provas erO "cónl!árío, corifio 
e pelo Ministério dos Tr~n~ortes, atribuindo na lisura e na idoneidade do Ministro José Rei
pontos a cada empresa. Pontos e bílhões. naldo, e, com a ~a!or vêemencia, serei o primeiro 
Só por patriotismo, com certeza. a interrogá-lo,_ com o vigor que tiVer, com a argú-

cia que ainda possa ter- guardado- dos tempos 
Esta é a grande questão. t: aquílo que levantava dos Tribunais, quando exercia a advocacia e dese

aqui o Senador Ronan Tito: como estariam os nós, jande, ao mesmo tempo, não se puna antecipada
hoje, se não tivesse havido ~a reportagem c;ora- mente, que se registre O ato administrativo corre
josa do jornal Folha de s. Paulo, rePortagem - to; que se cobrem as medidas ulteriores que fc
corajosa e de grande imaginação. Cótíl1óQa- a ~ rem necessárias., e sobretudo, estejamos aqui; to
certeza, estaríamos diante do fato Consumado, .dos votando agora ó requerimento de convoca~ 
da construção de uma. obra e.Xtrernamente.dlscu- ·ção e, ademaís, estejamos aqui, uma vez -convo
tí~l. questionada por todos os setores Qeste País, ··-cada e presente ó Ministro, para argüi-lo com 
por Parlamentares de todos os Partidos, por sindi- veemência, para que possamos sair daqui com 
catas de engenheiros, enfim, por" tudo aquilo que - a elucidação indispensâv:el. 
pudemos observar até este exato momento. Era .. OSr.~o~a!ITI~o-:-_P~~miteV.~~~maparte? 
este _o aparte que eu desejava fazer, louvandÓ o - . _ 0 SR. CARLOS CHIARELLI- Com muito 
Senador Carlos Chiarelli pelo esforço que f~ paia-- -
defender aqwlo que, na minha opinião, nessas prazer. 
circunstâncias, torna-se indefensável. O SR. PRESID~ (José lgnádo Ferreira) 

......::;A_ Presidência pondera ao eminente Senador 
Ronan Tito ... O SR. CARLOS CHIARELU - Sr. Presi

dente, parece-me extremamente paradoxal. Aqui 
não falo, especificamente, na condição de Uder 
partidário, e, como tal, não teria razão de fazê~lo. 
Muito mais pertinênda teria aqui a palavra da Ude
rança do PMDB, sobretudo porque o problema 
se cinge _ao Ministério cujo Titular é do PMDB. 
Aqui o faço oomo cidadão e J:.omo Senador, inde
pendente de legenda partidária. em nome do prin
cipio necessário de que, antes da sentença, se 
faça a instrução do processo, louvando a decisão 
que busca corrigir uma irregu1aridade Hagrante 
e cobrando d_o~ Governo· o passo subseq(íente, 
na medida em que se comprove que essa irregula
ridade efetivamente ocorreu. _ 

Aqui também, Sr. Presidente, e digo aos ilustres 
Pares. lembro que foi e é de nossa autoria o reque
rimento para que aqui compareça o Ministro dos 
Transportes, antes dessa sessão e antes da repor
tagem do joma1ista .)ânlo de Freitas. Requeremos 
que aqui viesse o Ministro dos Transportes para 
prestar depoimento, ser argüido, interrogado, 
questionado por todos os S~en_adQres, para que 
possa ·ctar a resposta, se a tiver, çapa] e necessária 
a indagações que vão desd~ o __ aspecto do preço 
da quilometragem e da divisão do processo admi
nistrativo, do lançamento dos editais, ·c::uja publici
dade está sendo questiona_da. É neste sentido, 
é neste particular que gostaria de dizer que, a1ém 
do trabaJho úb1, adequado, que prestou a impren
sa, esta Casa antes foi capaz de aperCeber~se da 
gravidade do problema e está pedindo o campa-

OSR.RONAN1Tr0-Éapenasumapeque~ 
na colocaçãQ. O prejulgamento, condenar aqui 
o Presidente OIJ. o Ministro, antes realmente da 
apuração total dos fatos, seria leviandade, e nin~ 
guém o fez. Mas também absolvê-los de plano, 
antes de apurar todos os fatos, é também levian
dade. 

Q SR. CARLOS CHIARELU- Era o qUe 
tinha a dizer, ~Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Chiarei/i 
o Sr. Ht..!_inberto Lucena del;fa- a cadeira da 
Presidência que é oeupada pelo Sr. José lg
nádo Feueira. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
~Está finda a Hora do.Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

l!entl: 
DisêUS.São, em tUnl.ô único, do Projeto de

Lei d_o Seo~d.o _n? 255, de 19~, de auto_ria 
da CorilissãO DiretOI"a, que altera a estrutUra 
d~ categoria funcional de Bibliotec~rto, do 
Çirupo-Outras AtiVidades d~ Nível Superior, 
do Qwid_!"o Permanente .do Senado Federal, 
e dá outras providências. (Dependerido de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6ç _da Resolução n9 1/87, 
designo ·a eminente Senador Jutahy ~a1hães 
para proferir parecer sobre o Proj~fo de Lef do 
Senado_ nç 255/85. -

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Para proferir parec;er.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores; 

O Projeto de Lei do Sétiado n9 255, de 1985, 
que tenho a honra de relatar nes~ oportunld'ilde, 
pOr designação dO Sr. Presidente, foi proPOsto 
à Casa pela Comissão Diretàra anterior presidida 
p~lo Ilustre Senador José Fragelli, e visa;- tão-so
mente, estender" aos BibliotecáríQs c;lo Senado Fe
deral os efeitos da Lei n? 7.185, de 16 de abril 
de 1984, aplicada aos similares dos Pode_r~s E:xe~
cutivo e Judiciário. 

Na nova e~tura propostã para a -Cãteg:Orfa 
são elirni_nadas a_s posições -inferior~s, fazendo -

- com que a c;arreira se inicie na Referência NS-5. 
Por outro lado, determina-se que a Oasse Espe
cial atinja a Referência NS~25, igualaii.ao-a àS de
mais cate,gorias do Grupo _,. Outras- Atividades 
de Nível Superior do Qu~dro -Permanente. 

Quanto aos aspectos até _aqui analisados, so
mos de parecer que a matéria deve ser aprovada 
Por atender aos requisitos da isonomia. Entra
tanto, tendo presentes razões de inter~s~e público, 
coitsideramOs ·que~ a disposição contida no seu 
art. 39 me_r~c;e .reparos no sentido de que a vigên
cia, quanto a_os efeitos finanCeiros, seja estabe- . 
Jecida a partir da publicação da Lei. Neste sentido;_ 
oferecerõ_os_--ª seguinte emenda: 

Ao Projeto de Lei do .Senaçl_p 
N• 255, de !985 

Dê-se ao art. 3ç do.Projeto a seguinte redação: 

"Art. 39 _Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação." ~ _ 

Este é o parecer, Sr. Presidente. 

- O SR~ PRESIDENTE (José Ignácio FerWra) 
- O parecer é favorável, _com a emenda· q~,~e 
-~prese~ta. _ _ _ . -

Em discussão o projeto e a emenda ~m tum~ 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o é:l_provam queiram per-

manec;er sentados. (Pausa.) -- -

Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Seriadores que a aprovam queiram per

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnác;io Ferreira) 
~Sobre ames;;), ax!'!dação final s_obre~ matéria, 
ciue Será liáa PeTa Sr. 1 ~-Secretário. 
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É lida a seguinte -

Redação final do Projeto ele Lei do Se~ 
nado n' 255, de 1985. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Lei do SenêldQ__D.9 255, de 1985, que altera 
a estrutura da CategOria Funcióhal de Bibliote
cário, do Qrupo-At.ividades de Nível S1,.1perior, do 
Quadro Permanente do Senado F:ederal, e dá ou-
tras providências. . 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1987.-Juta
hy Magalhães- Relator. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

ANEXO AO PARECE~ 

~-- ~ Redação final do Projeto de Lei do Se
nado no 255, de 1985, que altera a estru
tura da Categoria Funcional de Bibliote
cário~ do Grupo-Outras Ativldades de 
Nível Superior, do Quadro Pennanente 
do-Senado Federal, e dá outras provi
dências. 

·O Senado federa] resolve: 
Art. to? A Categona-Fuhcional de Bibliotecá

rio, _Ç6digo Sf-NS-932, dp Giupo-Outras Ativida-

ANEXO 

(Art. 1~ da Lei nQ , de 
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des de Nível SupcJ:ior, do Quadro Permanente 
do Senado Federal~ ªque se refere a Lei n~ 6.908, 
ci.e 24 -de maio de 1_ 981, fica alterada na forma 
do Anexo desta lei. 

Art. .2? As despesas decorrentes da aplicação 
desta le.i serão atendidas à conta do Orçamento 
da União. 

Art 3~ Esta lei entra em Vigo'rna data de sua 
publicação. 
· Art. 49 ·RevoQãrti-se as disposiçOes em con-
"!ranO.' ~, .. . - ~ 

Grupo Categorias 
Funcionais Código Referências de Vencimento 

ou Salário por Classe 

Outras Ativ! 
dades de NI 
vel Superior 

Bibliotecário SF-NS-932 Classe Especial 
-NS-22 a NS-25 

Classe C 
NS-17 a NS-21 

Classe B 
NS-12 a NS-16 

Classe A 
NS-5 a NS-11 

O SR. PRESIDENTE (José fgnácio Ferreira} 
-Em-discussão a redação fina]. {Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada com 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais, 

O projeto irá à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENIE (José Jgnácio Ferreira) 
-ltem2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
LeidoSenadon~ 11, de 1987-DF, que dispõe 
sobre o aproveitamento de funcionários, em 
cargos da carreira policial civil do Distrito Fe-_ 
dera!, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n'5, de !987, 
da Comissão 

-do Distrito Federal. 

; Em discussão o projeto, em turno único. {Pau
sa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR.. PRESIDENTE (José [gnáclo Ferreira) 

-Sobre a mesa, redação final da matéria, elabo
rada pelo eminente Senador Pompeu de Sousa, 
que será lida pelo Sr. l~'.&:cretárlo. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei do Se
nado n? 11, de 1987-DF. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
_de Lei do Senado n? 11, de 1~87-DF, que dispõe 
sobre o aproveitamento de funcionários, em car
gos de Carreira Policial CMI do Distrito Federal, 
e: dá outras proyidêndas. _ __ 

--saladas Sessões, 13 de maio de 1987.-Pom
peu de ~ouza, Rela~~-

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei do Se
--.nado n"ll, de 1987-DF, que dispõe so-
- bre o aproveitamento de funcionários, 

em cargos da Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal, e dá outras provklên-

~ tias. - ~ - ~ ~~~ 

O Senado Federal reSolve: 
Art. }9 Poderão ser aproveitados, nos cargos 

de Agente de Polícia e de Agente Penitenciário 
da Carreira Policial Cn61 do Distrito Federal, me
diante a transposição ou transformação dos res
pectivOs cargos, os atuais ocupantes de cargos 
efêtivos do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, 
não integrantes da mencionada Carreira -que, em 
12 de março de 1976, se encontravam e ainda 
estejam lotados e em efetivo exercíclo na Secre
taria de Segurança Pública do Distrito Federal. 

Art. 29 O aprOveitamento de que trata ó artigo 
precedente será de até 20% (vinte por cento) das 
vagas existentes na data da publicação desta Lei 

e dependerá de aprovação_ em processo seletivo 
idêntico- ao de_ concurso público, sendo dispen
sados a comprovação de escolariadade e o limite 
de idade prevístos na Lei nQ 7.176, de 15 de de
-zembro de 1983. 

Parágrafo único. O -fUncionário classificado 
na forma desta Lei ingressará no padrão I da Se
gunda- Classe do cargo a que concorrer. 

Art. _39 Em nenhurri.a hiPótes_e haverá um se
gundo processo seletivo destinado ao aproveita
mento de que trata esta Lei. 

Art. 4~ O Governo do Distnf:O Federal baixará 
os atas necessários à regulamentação desta Lei. 

Art s~ As despesas decOrrentes desta Lei se
rão atendidas à conta dos recursos orçameritários 
do Distrito Federal. 

Art 6~ Esta Lei entr~ ef!l __ vigor na data de 
sua publicação. 

Art 7o - ReVOgain~se as disposições em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, enc_erro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferre~a) 
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ltem3: 

Votação; em turno único, do Requerimento 
n9 66, de~ 1987, de autoria dos Senadores 
Carlos Chiarem e Fernando Henrique Cardo
so, solicitando, nos termo-s-do art. 418, inciso 
I, do Regimento Interno, a convocação do 
Sr. Ministro de Estado dos T~:_ansport~s. Dr. 
José__Reinaldo Carneiro }"avares;_ a fim de, 
perante o Plenârio do Senado Federal, pres
tar esclarecimentos relati.vos àquela P_asta. 

Em votação. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Sr. Presidente, 
peço-a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Jgnádo Ferreira) 
-Concedo a palavra, para encaminhar a votação, 
ao nobre Sen~dor Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB -
PI. Para encaminhar a votação. Sem -revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, como anunciou V. EX', 
está em votação, em turno único, o "Requeri
mento n~ 66, de 1987, de autoria dos Senadores 
Carlos Chiarelli e Fernando lienrique Cardoso, 
solicitando, nos termos do art_418, inciso I, do 
Regimento Interno, a convocação do Sr. Ministro 
de.,Estado dos Transportes, Dr. José ReinaJdo Car
neiro Tavares, a fam de, perante o Senado Federal, 
prestar esclarecimentos relativos àquela Pasta". 

Inicialmente congratulo-me com os itt,Jstres ü
deres Carlos Chiarelli e Fernando Herui_que Car
doso pela iniciativa que tomaram. Realmente, Sr. 
Presidente, entre os esclarecimentos relativos à 
Pasta, é evidente que já afigurava, à época em 
que o requerimento foi encaminhado à Mesa, o 
esclarecimento relativo ~ Ferrovi_a denorriinada 
Norte-Sul, assunto da maior importância, porque 
eminentes homens públicos se manifestavam ora 
defendendo, ora criticando a grande obra, uma 
das maiore~ já realizadas na Administração Públi
ca Federal, e, sem dúvida, a de maior vulto do 
Governo do eminente Presidente José Samey, e_ 
evidente que alguns queriam ouvir o Sr. Ministro 
não apenas sobre a importância dessa obra, como 
também sobre a sua oportunidade e _a sua prio
ridade. 

Agora, sr. Presidente, como tivemos oportu
nidade de ouvir, a presença de S. E>r o Sr. Minis:tro 
dos Transportes, toma-se ainda mais importante 
e imperiosa, diante dos fatos denunciados _hoje. 
A concorrência para a construção ç:la grande_ obra_ 
foi, sem dúvida, eivada. T rata~se de uma c:._oocor
rência fraudu1enta, e tão fraudu1enta, à priffieira 
vista, que S. EJc.f o Sr. Ministro dos Tra_nsportes 
houve por bem anulá-la. 

Aqui, portanto, aplaudo o-sr. MinistrÕ ·pelo ato 
anulatório dessa concorrênCia. 

É evidente, Sr. Presidente, não se pode, de ante
mão, culpar ninguém na área da Admioistração 
Pública, a não ser depois do competente inquérito, 
que, sem dúvida, será instaurado. Mas, de ante
mão, já podemos condenar as empresas que par
ticiparam da concorrência. Se a_ obra é realmente 
inaçliável, essas empresas já provocaram um 
grande prejuízo: as despesas com os editais, uma 
nova concorrência, se tiver que ser aberta, a de-
mora que isto vai implicar. Então, essas empresas, 
não há dúvida. através do dirigente A ou B, partici-
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param de um ato imoralíssimo, prejudicial à Ad
-ministraÇãO Pública e, por que não dize_r, crimi
noso. 

De modo, Sr. Presidente, que, em defesa da 
honestidade adminlstiàtlva, aa-austeridade na ad
ministração,- da honradez que deve presidir os 
atos públicos e administrativos, eu quero _aqui 
-coridenar- o conluio, o ajuste criminoso de que 
participaram essas empresas. E eu--espero que 
o inquérito a ser ·criado veoha _a apurar toda e 
qualquer responsabilidade não apenas na área 
privada, inas também na área pública, se, porven
tura, alguém tiver apoiado, protegido ou facilitado 

-esse _c_ooluio_imor.a.I e criminoso.- -- --. -
Sr. Presidente, é lamentável.que essas empre

sas, consideri=tdas grandes empresas, represen
tativas dã. Chamada iniciativa privada, que tantos 
defendem no regime capitalista, tenham compro
metido esse sistema, pelo menos na área da cons

-trução das grandes estradas e da chamada enge-
nharia civil -

Sr. Presidente, concorrência é_ competição, 
wna concorrência é aberta- para que as firmas 
que -melhor oferecerem propostas sejam atendi
das. Quando, numa concorrência, existe um ajus
te prévio, -ê evidente que estão tentando desmo
raliZar a administração pública e avançar nos di
nheiros públicos. Se nós não tivermos uma legis
lação rigoros_a contra faj;OS dessa natureza, que 
a meu ver nâo pdtlem ficar impunes, mas, se 
não houver uma legislação severa, devemos o 
quanto antes tratar _disso. 

E-eu peço, "daqui, ao Senha~; Presidente cfa Re
pública e ao seu eminente Consultor-Geral da 
República, a5: providências necessárias para que 
o Senhor Presidente envie, com. a maior breyidade 
possíVel - se não a tivermos - uma legislação 
à_ altwa para punir fatos dessa natUreza, potque 
·todos queremos e e:;;_tamos.empenhados na cor
reção dos atas administr~tivos e na moralização 
pública -

Por todas essas razões, Sr. Presidente, o meu 
voto é favorável ao requerimento _hoje, mais do 
qtie nonca, necessário e_ oportuno, porque ele 
Vetfr ~o_ ehC:brtfrõ na_o só daqueles que querem 
estlareCefaSSuntos da maiOr importâhda, mas 
daqueles que estão interessados _na gefesa do 
Erãrio;nã-defesa dos di.nheiros públicos e na aus
teridade da administrqção pública federaL 

Erã o que- tinha a dizer, Sr, Presidente. (Muito 
bem!) 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidei"lt.e, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 
·o Sr. Mauro Benevldes --Sr. Presidente, 

-p-eço a palavra para encaminhar a votaÇão. _ 
O Sr. Presidente (José lgnácio Ferreira) -

A Presidência pede Vênia a V. Exa. para conc~der 
o apartEnR,-· eminente Senador Leite Chaves e 
comunrca que já inscreveu V. Exa. para falar logo 

·a segUir. 
Tem a palavra o eminente Senãdor Leite Cha

ves. para encaminhar a votação. 

O SR. LEFTE CHAVES PRONUNCIA DIS
-CàkSO QUE. ENTREGa~;\ REVISÃO DO 
ORADOR, sERA PUBUCADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDErfi'E (José Ignácio Ferreira) 
- COncedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides, para encaminhar a votação. 
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O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. 
Para encaminhar a vota_ç:_ão. Sem revisão do ora
dor.)- Sr._Presidente~ Srs. Seltadores: 

Ausente deste.Plenário, o nobre üder Fernando 
Henrique Cardoso, que juntamente com o nobre 
Lider Carlos Chiareili, é autor--do requ~rimento 
agora submetido à apreciação do Plenário, cabe 
a mim manifeStar, -em nome da Uden.mça do 
PMDB, o nosso apoio a este reqUerimento ·que, 
anteontem apresentado a esta Casa agora é sub
metido à vota_ção, e qu~ objetiva_ trazer a esta 
Casa o Sr. Ministro dos Transportes, Dr. Jósê Rei
naJdo Carneiro Tavares, a fim de dissertar e ser 
.argüido sob_re temas _referentes àquela Pa.s'@. Par
ticularmente sobre_à_situação de nossãs ViãS ferro
viárias, rodoviárias e portuáriaS, bem como-inVes-
timentos e obras em andamento previstos pãra 
esses importantes setores. 

Tenho certeza, Sr. Presidente, de que nesta Ca-
sa, debatendo com os nos_sos eminentes ___ Pares, 
o Ministro José Reinaldo Carneiro Tavares com
provará, mais uma vez, a sua competência, o seu 
talento, a sua acuidade e o seu conhecimento 
não apenas dos problemas da sua Pasta, como 
igualmente dos problemas nacionais._ Conheço, 
há vários anos, o hoje Ministro dos Transportes, 
Engenheiro José Reinaldo Carneiro lavares, des-: 
de quando, formado pela Faculdade de Enge
nharia da Universidade Federal do Ce.ará, ali ini
ciou a s:ua bn1hante vida profissional, sendo um 
dos engenheiros mais competentes e chefe de 
departamento do Setor Rodoviário do Estado. 
Posteriormente, passou a servir ao seu Estado 
natal, o Maranhão, como Secretárío dos mais efi
cientes e dinâmicos. A nível nacional, ocupou a 
direção do Departamento Nacional de Obras e 
Saneamehto e presidiU, com proficiência e brilho 
exemplares, o Conselho Deliberativo da_ Superin
tendência de Desenvolvimento do Nordeste. 

Fui integrante, Sr. Presidente, do Conselho da 
SUDENE, e ali pude aferir ãs qualidades excep
cionais do Dr. José Reinaldo que, com clarivi
dência, com descortino_ e com espírito público, 
comandou aquela agência de desenvolvimento 
por aproximadamente um ano e meto, reãJizando 
um trabalho notável em ravor do desenvolvimento" 
regional. -

Também convivi com- o engenheiro JOsé Rei
naldo Carneiro Tavares, na condição de Conse
lheiro do Banc_o do Nordeste do Brasil e mesmo 
se reunindo o_Conselho periodicamente- 4 ve
zes por ãnO -, ser:npre-as suas inteivenç:ões se 
direcionavam parã qlie aquele estabelecimento 
de crédito oficial melhor pudesse atender aos seus 
objetivos institucionais. - --- _ _ 

Te_nho certeza de que,· como titular· da PaSta 
dos T ransj:lortes, o Dr-. José Reinaldo Carneiro 
.Tavare.s, debatendo no Senado os problerrias déi
quele importante setor ministerial, vai esclarecer 
tudo quanto for s_ubmetido ao seu exame a sua 
dissussão, a Sua apreciação. E o fará COm 'aquele 
brilho_que tem caracterizado o seu posidonarrif:!n
to.-a.sua projeção no cenáriO da vidci pública na
cional. 

O PMDB, Sr. Presidente, vótará favoravelrri.ente 
à presença, nesta Cãsa, do titular da Pasta dos 
Transportes. - --

- O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
-A votação do requerimento será feita pelo pro-
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cesso nomintal, uma vez que a matéria depende, 
para a sua aprovação, do voto favorável da maioria 
da composição da Casa:, de acordo com o dispos
to no [nciso ll, alínea c, do art 322, combinado 
com o art 328 do R~gimento Interno. Havend_o, 
entretanto, acordo entre as lideranças, a matéria 
será submetida ao Plenário simbolicamente. 

Em votação o requerimento. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queirãl:tl per

manecer sentados._(l?ausa.l 
Aprovado. 
Será convocado o Sr. Ministro de Estado dos: 

Transportes. 

O SR- PRESIDENTE (José lgnácio) -Item 
4: 

MENSAGEM N• 492, DE 1986 

Mensagem n\> 402, de 1986 (no 567/86, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Coronel 
Vivida, Estado do Paraná, a çontrat:lr opera
ção de crédito no valor de Cz~a512..0QO,OO 
(oito milhões, quinhentos e doze_mil cruza~ 
dos). (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69, da Resolução no _1, de 
1987, designo o eminente_ Senador Nabo r Júnior, 
para proferir parecer sobre a, Mensagem, afere-_ 
cendo o respectivo projeto ·de resolução. -

Concedo a palavra ao nobre Senadpr Nab_or:; 
Júnior, para proferir o parecer. 

O SR. I'IABOR JÚNIOR (PMDB - AC Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senado
res. 

Com a Mensagem n" 402, de 19_86, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado F_éderal a autorização para que a Pre
feitura Municipal do Coronel ViVida (PRY contrate, 
junto ao Banco do _Estado do Paraná S/A. este 
'na qualidade de agente financeiro do Banco Na
cional da Habitação- BNH, hoje CEF, a seguinte 
operação de crédito: 

Características da Operação: 
A-Valor. Cz$ 8.512.000,00: 
B-Prazos: 

1 -de carência: 30 meses; 
2- de amortização: 240 meses; 

C-Encargos: --
1 -juros 6,5% a.a; 
2- taxa de administração: 2% do valor do em

préstimo; 
3-tãxa de repasse: 1% aa.; 

D-Garantia: Quotas do linposto sobre Circu
lação de Mercadorias; 
E---=. Destinação dos recursos: execução de obras 
de infra-estrutura urbana compreendendo pavi
mentação, esgotos sanitários; ilumiilação pública 
e equipamentos comunitários. · -

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência dã Repúblka (SEPLANISAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização da 
operação que é técnica e financeiramente viável, 
segundo parecer apresentado pela Fundação de 
Assistência .aos MunJdpio.s do Pem:má- PAM.E-
PAR. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta releyâoCia soctal do prOjeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o_ periodo de funCiona-

mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi
namos favoravelmente sob os aspectos económi
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 43, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Coro
-nel Vivida (PR) a con~Jatar operação d~ _ 
crédl~o no valor de Cz$ 8.512.000,00 
(oito milhões e quinhentos e doze mil 
cruzados). 

O Senado Federal resolve: 
Art. F É a Prefeitura f'.1unicipal de Coronel 

Vivi_da (PR), nos termos do artigo- 2° da Resolução 
n9 93n6, alterado pela Resolução no 140/85, am
bas do Senado federal, autorizado a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 
~oito milhões e quinhentos e doze mil cruzados), 
JUnto ao Banco do Estado do Paraná SIA-, este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Na
ci_?nal da Ha~ilitação_-BNH. hoje, CEF: A Opera
_ç~o de crêd1to destina-se à execução de obras 
-de infra:e:strutura urbana, compreendendo pavi
mentaçao, esgotos sanitários, iluminação pública 
e equipamentos sanitários. 

Art, __ Z. Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. --

O SR._PRESIDENTE (José lgnâdo Ferreira) 
- Passa-se-á discussão do projeto em turno úni
ço. _(Pat,.~sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram per

m-anecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâdo Ferreira) 
-Sobre-a mesa, redação final da matéria, elabo
~da pelo eminente Relator, Senador Nabor Jú
}~_ioi', e _que Será lida pelo Sr. 1"-Secretário. 

_I:: lida a seguinte _ 

PARECER 

~ R~dação final do Projeto de Resolução 
n~ 43, de 1987. 

-O Relator apresenta_a redação final do Projeto 
de Resolução n"' 43, de 1987, que autoriza a Prefei
tura MunícipaJ de Coronel Vivida- PR a contratar 
operação de crédito no valor correspondente a 
Cz$ 8.512.000,00 (oito m1lhões, quinhentos e do-
ze rhil cruzados). 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1987.- Na
bor Júnior, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação futai do Projeto de ResoluçãO 
-n~43,de 1987. 

raÇa saóer que o S~ado F ec:teral_apr_?VOU, nos 
termos P.o aftigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e .eu, , Presidente, prcrnt!fgo a se
guinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Co
ronel Vivida, Estado do Paraná, a conb'a
tar operação de crédito no valor de Cz$ 
8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos 

- e doze mil cruzados). 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É_ a Prefeitura Municipal de COronel 

Vivida, Estado do Paraná, nos terrnos .do artigo 
2? da ResQlução_ n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n"'140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze 
mil ci'uzacfõs), junto ao Banco do Estado do Para-

__ n_á_S/A, este na qualidade de agente financeiro 
da operação, destinada à execução de obras de 
infra-estrutura urbana compreendendo pavimen
_ta_ção, esgotOs sanitários, ilu_mi_nação públíca e 
equipamentos comunitários, no Munidpio, obe
decidas as condições _admitidas pelo Banco Cen
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2" ~ta resolução entra em vigor na data 
da_sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnáci9 Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem- peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerradé$ a dís-CusàãO, a inatériq é dada como 
definitiv:amerite _aprOvada, dispenSada a votação. 

O projeto v:ai à promulgação. -

O SR. PRESIDENTE (José ~lgnácio Feireira) 
-ltem5: 

Mensagem ri9 448, de 1986 (n"' 627/86, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autotiz_ado o Oovemo do Estado da Bahia 
á"contratar operaçãO-de crédito no valor c:;Õr· 
respondente, em curzados, a 72.161,00 
OTN. (Dependendo do parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução 9 1/87, c;!.~ 
--- signo o Senador Jutahy Magalhães para profefll 

parecer sobre a Mensagem, oferecend_q_O _respec 
tivci projeto d~ re!iOlução. 

OSR.JQTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

C9m a Mensagem n01 44~, de_ 1986, o Senhor 
Pres1dente da República submete à deliberação 
do Senado Ferleral a autorização para que o Go
verno do Estãdo da Bahia contrate, juntO à <:aiXa 
Ecoilômica Federal, esta-na qualidade de gestora 
-do Fundo de Apo1o ao DeseiwoMmento.Social 
- FAS, a segUinte Operação ae crédito: 

Características da Operação: 
L PROPONENTE 

1.1 Denominação: Estado da Bahia Secretaria 
___ .4ePlanejamento, Ciência e-Tecnologia/Fundação 
-- de Assistência a Menores do Estado da _Bahfa 

-FUMES. 
1.2 Localização (sede): Av. Luiz Viana Alho, s/n 

"-- CAB 40.000 - Sa1vadoriBA. 
~:2. FINANCIAMENTO- -

2,1_ Valor: equivalente, em cruzados, a até 
72.161,00 OTN. 
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2.2 Objetivo: implantação de uma Unidade de 
Permanência para Menores em Feira de Sarita
na!BA 

2.3 Prazo: Carência: até 03 (três) anos. Amorti
zação: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condlções de Uberação: o firumciamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono
grama a ser apresentado. 

2.6 Condições de amortização: o saldo devedor 
será amortizado em 48 (quarenta e alto) presta
ções trimestrais e sucessivas, calculada pelo Siste
ma SAC, vencíveis no último dia de cada trimestre 
civil, prevendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

1986~Cz$ 147.656,30 
1987 ~ez$ 394.068,78 
1988-Cz$ 394.068.78 
1989-Cz$ 671.758,67 
1990'-Cz$ 924.819,27 
1991- Cz$ 891.980,21 
1992- Cz$ 859.141,14 
I 993- Cz$ 826302,08 
1994-Cz$ 793.463,01 
I 995- Cz$ 760.623,95 
1996-Cz$ 727.784.88 
1997 -Cz$ 694.945,82 
1998- Çz$ 662.106,75 
1999-Cz$ 629267,69 
2000- Cz$596.428,62 
2001- Çz$ 285.899,66 

2.7 Garai-ttias: vinculação de parcelas do lCM. 
2.8 Dispositivos legais: Lei Estadual no 4.269, 

de 28-6-84. 
Segundo a Caixa Econômica Federal, a opera

ção é técnica e financeiramente viável, enqua
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná
logos que têm mereddo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n.,.. 1, de 1987,"que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periOdo de funciona
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi
namos favoravelmente sob os aspectos econô
mico: financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 44, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado da Bahla 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
72.161,00 OTN, junto à Caixa Econô
mlca Federal. 

O Senado Federal resolve: __ 
Art· 19 É o Governo do Estado da Bahia. nos 

termos do artigo 29 da Resolução n9 93n~. altera
do pela Resolução n9140/85, ambas do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de cré-
dito no valor equivalente, em cruzados, a 
72.161,00 OTN,junto à Caixa Econômica Fede
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. A ope
ração de crédito destina-se à implantação de uma 
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Unidade de Permanência para Menores em Feira 
de Santana, no Estado. 

Art 29 Est,a Resolução ffitra em vigor na c;Jata 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Jgnácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto em turno úni~ 
cok (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Ero votação. 
Os Srs. Senat;lores que o aprovam queiram per

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (José lgnâcto Ferreira) 

-Sobre a mesa redação fmal da matéria elabo~ 
rada pelo eminente Senador_ Jutahy Magalhães 
que serâ lida pelo Sr. 1 ~>-Secretário. 

-- É lida a seguinte 

·PARECER 

- R e dação final do Projeto de Resolução 
· n• 44, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
-de Resolução n9 44, de 1987, que autoriza o Go
~vemo do Estado da Bahia a contra~ operação 
de crédito no valor c.o_rrespondente, em cruzados, 
a 72.161,00 OTN. 

Sala das Comissóes, 13 de maio de 1987.-
__ Jut;tby_Magalhães, Relator. -

ANEXO AO PARECER 
_ o- RedaÇâ~-final do Projeto de Resolução 
n10 , de 19~7. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso Vl, da Constituição, 
e eu, ; Presidente, promulgo a seguinte 

REsOLUÇÃO N• . . , DE: 1987 

Autoriza o Governo do Estado da Ba
hia a cOntratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
72-161,00 Obrigações do Tesouro Na
clonai- 011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É o Governo do Estado da Bahia, nos 

termos do artigo 21-<:l.a Resolução _w 93, de 11 
de outubro de 1976_. alterada pela Resolução IT' 
140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Sena~ 
do Federal, .a\.ltorizado _a conti:atar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 72.161,00 Obrigações do Tesouro Nacional
OTN, junto à Caixa Econômi_~ Federal, esta na 
qua1idade de gestora. do Fundo-de Apoio ao De
senvolvimento Social:- FAS, destinada à implan
tação de uma Unidade de Permanência para Me
nores em E_e_i_(é)__ de Scmtana, no Estado. 

Art. 29 o E~ Res:oluÇão entr.a em vigor na data 
d~ ~u~P*:l~icaç~o. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Fe_rreira) 

Em disÇJJ~Q a redação final. (Pausa.) 
Encerrada a discussão, a matéria é dada como 

defmitivamente adotada, dispensada a votação. 
O prOjeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácto Ferreira) 
-Jtem6: 

Mensagem n• 535, de 1986 (n• 744/86, na 
origem, relativa à proposta para que seja au
torizada a Prefeitura Municipal de São Joa
quim da Barra, Estado de São Paulo, a con
tratar operação de crédito no va1or equiva
lente, em cruzados, a 4423n, 77 Obrigações 
do TescnJro- Nacional- OTN. (Dependendo 
de parecer.) 

Nos tennos do art 6 da Resolu_ção 09 l, 
de 1987, designo o eminente Senador Lou
remberg Nunes Rocha para proferir parecer 
sobre a Mensagem, oferecendo o respectivo 
projeto de resolução. 

O SR. LOCREMBERG NUNES ROCHA 
(PMDB- MT. Para proferir parecer.) -Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: --

Com a Mensagem n9 535, c:[e 1986, o-Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre-
feituraa Municipal de São Joaquim da Barra (SP) 
contrate, junto à Caixa Econômica Federal, esta 

..... na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, a seguínte opera
ção de crédito: 

Cãra"cterístic_as da Operação: 

I. PROPONENTE 
--1.1 Denominação: Munlclpio de São Joaquim 

da Barra --

1.2 Localização (sede): Praça Professor Ivo 
Vannuchi, s/n, São Joaquim da Barra--:-SP. 

2. FINANCIAMENTO: 
2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 

44.230,77 OTN. 

22 Objetivo: Implantação de galerias pluviais, 
guias e saljetas. 

i3 -P;;o: Car@n~ia: até 3 (três) anos, Arr!orti-
zação: 8 (Oito) anos. -

-2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o 5:él1dç_ devedor reajus
tado de acordo com o índice de variação das 
Ofl'! 

25 Condições de Liberação: O finariciamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro
noarama a ser apresentado. 

2.6 Garantia:· Vmc~aÇão -de p~rcelas do Jm-
posto sobre Grculação de Mercadorias-ICM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 404, 
de 13 de junho de 19ff6. · · 

Segundo a Caixã Económica Federal, a opera~ 
ção é técnica e financeiramente viável, enqua
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a aha relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
_ estabelece normas de elaboração legislativa do 

Senado Federal dllrante o perfodo de funciona
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi
namos favoravelmente sob os aspectos econô
mico, fmanceiro -~legal da matéria. 

- Assim sendo, concluúnos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: -
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 45, DE 1987 

Autoriza o Prefeitura Munidpal de São 
Joagulm da BaJTa (SP) a contratar ope
ração de crédito no valor coJTeSponden
te, em cruzados, a 44.230,77 OTN, junto 
à Caixa Económica Federal. 

O Senado Federar resolve: 
Arl 1 ~ É a Prefeitura Municipal de São J~R 

quim da Barra (SP), nos termos~ do artigo 2'1 da 
Resolução n9 93n6, alterado pela ResolUção n'' 
140185, ambas do Senado Federal, autorizado a 
contratar operação de crédito no valor equiva
lente, em cruzados, a 44.230,77 OTN, junto à 
Caixa Económica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de ApolO ao Desenvolvirritmto -
Soda! - FAS. A operação de crédito destina·se 
à implantação de galerias pluviais, guias e sarjetas. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na dãta 
de sua publicação. 

Este o pares:::er, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
- PassaRse à dis<::ussão do projeto em turno úni
co._ (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per R 

manecer sentados. _(Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação fmal da matéria ~labo

rada pelo eminente Relator Sen_ador lourem_berg 
Nunes Rocha, que será lida pelo Sr. 1 9-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n?45, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do PrO
jeto de Resolução n9 45, de 1987, qu_e auto
riza a Prefeitura Municipal de São Joaquim 
da Barra (SP) a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
44.230,77 OTN. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1987. 
-- Louremberg Nunes Rocha Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolu
çãon•45,de1987-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promu1go a seguinte: 

, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munkipal de 
São Joaquim da Ba~Tat Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor com!:spondente, em Clllzados, 
a 44.230,77 Obrigações do Tesouro Na
donai-OTN.-

ae· 1976, ãlterada pela Resolução n" 14Q, de 5 
de dezembro de 1985. ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va
lor correspondente, em cruzados, a 44.230,77 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto 
à Caixa Econômica Fe-deral, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi
mento Soda! - FAS, destinada à implantação 
de galerias pluviais, guias e sarjetas, no Município. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação fmal. (Pausa.) 
~ão havendo quem peça a palavra, encerro 

a dtscussao. , 
Encerrada a discussão, a matéria é dada como 

definitivamente aprovada, dispensada a votação. 
O prójeto v,ai à -jxoinUJgação. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
....:.)tem 7: 

OficiO n• S/5, de 1987 (n• 149/87, na ori
gem), relativo à proposta para que seja retifi
cada a Resolução 0'1 19, de 1987, q-ue auto-

- rizou a Prefeitura Municipal de São Leopoldo, 
Estado do Rio Grande do Sul, a contratar 
oper_ação de crédito no valor de Cz$ 
25.5~6.000,00 (vinte e cinco_ milhões, qui· 
nhentos e trinta e seis mil cruzados). (Depen
dendo de parecer.) Teotónio Vilela Filho. 

No_~ termos o art. & da Resolução rr.' 1. de 1987, 
d€s1Qno o eminente Senador MârloMaia para pro
ferir -parecer sobre o Ofk:io n9 S/5, de 1987, afere· 

_ cendo o respectivo projeto ~e resoluçãb. 

O SR. MÁRIO MAIA (Para proferir parecer.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com o Oficio "S" 5 de 1987, o Sr. Prefeito 
MunicipaJ de São Leopoldo (RS), solicita a re-ratifi
cação da Resolução n9 19 de 10 de abril de 1987, 
que autorizou aquela Pr~feitura a contratar a ope
ração de crédito no valor correspondente a Cz$ 
25.536.000,00 (vinte e cinco milhões, quinhentos 
e trinta e seis mil cruzados). 

Trata-se, portanto. de um simples suprimento 
Legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a rererida operação de crêdito sem o -õnUs Çla 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financiado contin1,1e técnica e financeira
mente viáveL 

Examinando o processado, verifica-se que, 
com a atualização monetária requerida, o endivi
damento da Prefeitura Municipal de São Leopoldo 
(RS) permaneceria contido nos limites fixados pe
los itens I, II e m do art. 29 da Resolução n9 62, 
de 1975, do Senadq Federal, razão pela qual dis
pensam-se qmliSqUer follnalidade.S adicionais; ·até 
mesmo por qLie a operação em tela ainda não 
foi contratada e não houve modificação no p~drão 
monetário objeto do financiamento-;- -

Genericamente, entenao que as autorizações 
concedidas aos Estados e Municípios pelo Sena
do Federal em cruzados, sem a necessária corres
pondência em OTNs, e que ainda não foram con-
1tatadas, devam ser re~ratificadas, sem maiores 
exigências, já que não se muda a essência, a natu-

0 Senado Federal resolve; __ reza e nem as condiçõis financeiras reais áas 
Art. ] Q É a Prefeitura Munidpal de ~o JoaR operãÇõeS. 

quim da Barra, Estado de s-ao-PaUJO~-noS-termOs - NO mérito, a matéria já recebeu o referendum 
do artigo 29 da ResoluçãO n9 93, de. -11-de Oi.ltWiro da Casa, quàndo da sua apreciação original, tendo 

em vista o seu _l_argo alcans;e sódo-econômico 
- para· aquela municipalidade. 

Assim~ sendo, nos termos_""dª Resolução no 1, 
de 1987, acolhemo_s o pedido, visto ser jurídico 
e constitucional, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÁO 
N• 46, DE 1987 

Re-ratlftca o Projeto de Resolução n"' 
19,de1987 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo O art. 1'1, da Resolução n9 19, de 10 

de abril de 1987, passa a vigorar com a_ seguinte 
redação: 

.. Arl 19 É a Prefeitura Municipal de São 
Leopoldo (RS), nos termos do art. 29 da Reso
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a contratar ope· 
ração de_ crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 240.000_(áuzentas e-quarenta 
mil) OTN.junto à Caixa EConómica Federal, 
esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação, destinada à 
_ex~u_ção integrada de obras_ referentes aos 
projetas específicos de sistema viário e esgo
to pluvial no município." 

Arl 29 Esta Resolu_ção entra em vigor n_a data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Fetteira) 
-Passa-se à discussão do projeto em turno úni
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, e_nc~rro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o_ aprovam· queiram per

manecer sentados. _(Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIOEI"f[[;; (José lgnádo Ferreira) 
- Sobfe a mesa~ iedação final da mat~ria, elabo
rada pelo Relator, Senador Mário Maia, que será 
lida pelo Sr. 1 ~RSecretário. 

É lida a ·seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
R' 46, de 1987-

. O Relator apresenta a redação fii1aJ ·da Projeto 
de Resolução no 4(5, de 1987, CJ!.le re-ratifica a 
Resolu_ção n919, de 1987. . 

Sala das Sessões, 13 de mato_d,e 1987. -Má-
tio Maia, Relator.- -- -- - -

ANEXO AO PARECER 
Redação final do ProjetO de Resolução 

R' 46, de 1987- .. 
Faço saber que o Senado Feder<JI aprovou, e 
eu.. , Presidente, -hõ~ffermos do_ art. 
52, item 30, d6 Regírrieiito lntemo, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇ}.O N•_ , DE 1987 . _ 
Re-ratiftca a Resolução n9 19, de 1987. 

-- O Senado Federal resolve~ 
~ Art. 1'1 Q_artigo 19 da Resolução n9 19, de 
1987, passa a vigorar com a s-eguinte redação: 

"Ári 1 Y É a Prefeitura Mui1idpal de São 
I-eopoldo, Estado do Rio Grond< do Sul, nos 
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tennos do artigo 29-da Resolução n~ 93, de 
11 de outubro de 1976, alterada pela Res_olu
ção n"' 140, de 5 de dezembro de 1985, am
bas do Senado FederaL autorizada a con
tratar operação de crédito no valor corres

. pondente, _em cruzados, a 240.000 UPC, jun
to à Caixa Económica Federal, esta na qualia
dade de agente financeiro da operação, desti
nada a promover a execução integrada de 
obras referentes aos projetas específicos de 
sistema viário, esgoto pluvial, no Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo pro--
cesso."_ - _______ _______ _ __ _ 

Arl 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. - - -

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. . . __ -~ . 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
-Item8: 

Oficio n' S/6, de 1987, relativo, à proposta 
para que seJa retificada a Resolução n~ 319, 
de 1986;que autorizou a Prefeitura MunJcipal 
de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, 
a contratar _operação de crédito no valor de 
Cz$ 31.920.000,00 (trinta e um milhões, no
vecentos e vinte mil cruzados). (DependEmdo 
de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da_ Resolução n~ 1. de 
1987, designo o eminente Sen~dor Nelson We4e~ 
kin para proferir parecer sobre o Oficto .S/6, de 
1987, oferecendo o respectivo projeto de reso~ 
lução. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena
dores: 

Com o Ofícro· ~·s·• 6, de- i9ã7 ~·o. Sr. Prefeito 
Municipal de Presidente Prudente~ Estado de São 
Paulo, solicita a re-ratificação da Resolução no 
319, de 1986, que autorizou aquela Prefeitura a 
contratar operação de crédito_ no valor correspon
dente a Q$ 31.920.000,00 (trinta e um milhões 
e novecentos e vinte mil çruzados). 

Trata-se, portanto, de um simples suprimento 
Legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de_ crédito sem o ônus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser fmanciado continue técil.ic;:a e financeira-
mente viável. - --

Examinando o processado que acompanha a 
Mensagem n9 401, do Senhor Presidente da Repú
blica. verifica-se que, com a atualização monetária 
requerida, o endividamento da Prefeitura Muni
cipal de Presidente Prudente (SP) permaneceria 
contido nos limites fixados pelos itens I, II e Ill 
do art. 29 da Resolução n9 62, de 1975, do S~do 
Federal, razão pela qual dispensam-se quaisquer 
formalidades adicionais, até mesmo por que a 
operação em tela_ainda não_ foi contrata_da e não 
houve modificação no padrão monetário objeto 
do financiamento. 

Genericame_nte,_ ente.IJ.do _ que as autorizações 
conçedidas aOs Estados e Municípios pelo Sena
do Federal em cruzados, sem a nece~ria corres
pondência em OTN, e que ainda não foram con
tratadas, devam ser re-ratificadas, sem maiores 
exigências, já que não se muda a essência, a natu
reza e nein as condições fmanceiras reais das 
operações. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendmn 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance s6cio·econôrnico 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução n~ 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, vi~o s_er jurídico 
e constitucional._nos_terrnos do seguiilte 

PRó..!ETO DE RESOLUÇÃO 

N• 47, DE 1987 

Re-ratlftca o Projeto de Resolução n~ 
319, de 1986. 

O Sehado Fede~:al resolve: 
Art: 19 o-art 19, da ResoJução n9 319, de 26 

de setembro d~ 1986, passa a vigorar com a se
guinte redação: 

"Art. _}9 I:: a Prefeitura Mun_icipal de Presi
dente_ Prodente. Estado de Siio Paulo, nos 
termos do art. 29 da Resolução n9 93,- de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de. crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
300.000 (trezentos mil) OTN,junto ao Banco 
do Estado de São Paulo SIA. ~e na quali
dade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habita_ÇªQ; destinada ~ ~xeçuç:ão de obras 
do Projeto CURA no município." -

Art. 29 Esta Resoluçao entr~ e_m vigor na data 
de sua publi~ação. 

O SR. PRESmErrrE (José ignácio Ferreira) 
-Em discussão o projeto em turno único. (Pau-
sa.) . 

Não h_avendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. - · 

Em votiÇáo:-
Os Srs. Se~ dores que o aprovam queiram per

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
-Sobre a rnesa, redação final da matéria, que 
será lida pelo Sr. 19·Secretário. ---

--Elida a seguinte 

Reclação llnal do Projeto de Resolução 
D' 47, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final. do Projeto 
de Resolução n~ 47, de 1987, que re-ratifica a 
Resolução n~ 319, d~_ 198ô. 

Saladas.Sessões; 13 de maio de 1987.-Nel
son Wedekin, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Reclação final do Projeto de Resolução 

n• 44, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu,_ - , Presidente, nos termos do art 52, 
item 30, do Regirrlento_lntemo, promulgo a se
guinte 
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RESO~U_ÇÃO N• , DE 1987 
Re-ratiflca a ResoJução n' 319, de 1986. 

O SenadC>Federal resolve: _ 
Art. 1'~ O artigo 19 da Resolução n?_319, de 

1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 19 e a Prefeitu~ Muni~ipal de Pre

sidente Pmdente, Estado de são Paulo, nos 
termos do artigo 29 da Resolução n9 93, q~ 
11 de outubro de 1976, alterada pela Resolu
ção n9 140, de 5_de dezembro de 1985, am
bas do Senado Federal, autori~d~ a con-· 
tratar operação de crédito no val_or cprr_es, 
pendente, em cruzados, a 300.000 UPÇs, 

_ ji,.!J!tO_ ao Banco do Estado_ de São Paulo S/ A., 
este na qualidade de agente fifiançeiro da 
operação; destiriada ;) ~ecução de obras do 
Projeto CURA. _no Município, obedecidas as 
demais condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no r~spectivo processo." 

Art. ~ ESta ReSolução entra em vigor na da
tã de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. _ 

Encerrada a çliscussão, a matéria é dada como 
defmitivamente adotada, dispensada a vOtação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferrei:a) 
- Esgotada a ma~éria da Orc;lem do Dia. 

ConcedO a palavra ao nobre Senador JoãO Me-
hezes. 

OSR. JOÃO MENEZES (PFL-PA Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
-Senadores: - -

VARIG é o Brasil voando em todo o Território 
Nacional ~ no ~~rior. Sesserita anos, mais de 

meio século, _afirmamos que eSta empresa brasi
leira vem prestando inestimáveis serviço~ ao ara~ 
si! e ao Mundo. 

A VARIG em tOdos os quadrantes, vai levando 
em suas asas o nosso coração; e em todos os 
lugares encontramos em seus escritórios ou na.s 
aeronaves, gente prestimosa e· capaz. Seus servi
ços de grande categoria quer quanto a segurança 
de suas aeronaves,_o tratamento gentil aos passa
geiros a bordo Ou em terra_ através de mOças 
e rapazes especializados, se tomam peça indis
pensável ao nosso desenvolvimento. 

--eomo verdadeiros embaixadores da boa vizi
nhança vãõ fazendo com que turistas estrangeiros 
tenham notícia do Brasil e para cá se dirijam con~ 
fiantes na assistência impecável que lhes fornece 
a VARIG em todos os sentidos. 

Somente a capacidade de Otto Ernst .Meyer, 
Rubem Berta, Hany Schuetz, Erik de Carvalho, 
foi posSível chegar inc61ume atravessando, os 
bons e maus momentos até o atual Presidente. 
Hélio Smidt e por essa razão com a_ eficiência 
de seus hmcionários desde o mais simples até 
o p1ais graduado, mantêm o serviço externo e 
interno que não podem ser perturbados a qual~ 
quer pretexto. 

A VARIG usa todos os trechos de viagem quer 
os de grande fluxo de passageiros do nosso País 
ou no extedo.~:,_ mas também, ressahe-se, com a 
mesma eficiência, mantém trechoS deficitários 
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sustentando em todos eles garantia de segurança 
e garantia plena. 

Nós que vivemos em Brasília não podemos 
deixar de prestar uma homenagem ao Dr. Gedy 
de Moraes e a todos os demais que aqui traba
lham, pela maneira solícita e atenciosa com que 
atendem os que precísam de "nossa VAR!Ci". 

O Dr. Hélio Smidt, atual Presidente, homem 
tranqüilo e sereno e _com grande capacidade de 
trabalho e esforço faz com que o potencial da 
VARIO vá se aperfeiçoandO com a meSma tenaci
dade e perseverança como o fazia desde os seus 
primórdios quando fundada em 1927, a Viação 
Aérea Riograndense que fez o seu v6o inaugural 
no -dia 27 de janeirO -do mesmo ano, festivamente, 
no trecho Guanabara com destino a Porto Alegre. 
Receba Dr. Hélio Smidt, a ilOssã. aJeQria e o -nosso 
parabéns pelo transcurso dos 60 anos de vida 
plena e produtiva de "nossa VARIG", e transmita 
a todos os seus colaboradores, desde os mais 
modestos até a V. 59 a nossa alegria e nosso 
abraço pela colaboração inestimável que vem 
prestando ao nosso progresso. (Multo bem!) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

De maio de 1927, quando começou a operar 
coni_ uin avião com capacidade para_ nove pes~ 
soas; até abril de 1987, a VARIO tr<W~Sportou cerca 
de 80 milhões de passageiros e 2,5 milhOe_s-de 
toneladas de carga, vCãndo 3,7 milhões de horas 
em 1,2 milhões de v_ôos, que cobriram dois bi
lhões de quilômetros, equivalentes a 51 mil voltas 
ao redor do mundo. 

Bastariam esses dados para evidenciar as ra
zões-pelas quaiS,- além de enfrentar; no mercado 
brasileiro, empresas estrangeiras e nacionais, na 
maioria estatais, a VARIO consolidou a esplêndida 
situ.,.ção que ostenta no momento, com 12S:escri
tórios e agências funcionando em 64 países do 
mundo, e 21 mil empregados. 

Empresa de capital aberto, desde o início de 
suas -operações, corrt 550 adonistas, a VARIG é 
·controlada pela Fundação Rubem Berta (um dos 
s-eus insignes fundadores) e administrada pelos 
funcionários da empresa. 

Essa fundação foi uma in.ldativil do então 
Presidente Rubem Berta em 1945, e' passou a 
ser denominada Fundação Rubem Berta a partir 
de 1966, em homenagem ao seu idealizador, 

O SR. PRESIDENI'E (José Jgnácio Ferreira) A VARIG é wna demonstração insofismável das 
- Conéedo a palavra ao nobre Senador Lourival potencialidades da iniciativa privada, em vfrtude 
Baptista. da extraor'diftãrlã eficiência de Sua infra~estrutura 

t:écriico-admiriistra_tiva e sobretudo da excepcio-
0 SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. nal qualificação, competência profissional e capa

Pronuncia o seguinte disCurso,) -Sr. Presidente, _ cidade gerencial_ dos seus dirigentes, dentre os 
Srs. Senadores; . o-o- _, . ~ ~ __ • quãiS deSejo expressamente referir-me a En"k de 

Hã muitos anos que venho acompanhando, Carvalho e ao seu atual Presidente Hélio Smidt 
com o maior interesse, a expansãcfâa VARIG e c;om estas considerações assedo-me às ale
o aprimoramento dos inestimáveis servições por grias-e justificado orgulho do funcionalismo da 
ela prestados à Nação, como uma das melhores VARfG - desde o ilustre Presidente Hélio Smidt, 
empresas, de transporte aéreo, que já logrou si- suã magnrtica equipe de téCnic-oS;"'assess_ores, co
tuar-sJ: entre as_20 maiores, no "r~mking" das mandantes, comissários -de b_o[do; aeromoças, 
125 principais empresas mundiais filiadas à IA TA gerentes e servidores categorizados das agências 
-Intemational Air Transport Assodatlon. no Brasil e no exterior, aos mais humildes traba-

Fundada em 7 de mala de 1927, em Porto lhadores. 
Alegre, por um grupo de pioneiros_ dotados de A semelhança do que tenho feito nestes últimos 
visão, energia e capacidade empreendedora, ten- anos, através de vários pronunciamentos na tribu
do à frente o seu ide~ttad_pr Otto Emst, a VARIO na do Senado Federal, - reitero novamente os 
adquiriu, 60 anos depois, dimensões surpreeÔ- J!leU_§__~plausosàVARIG,eaoseuvaloroso,quadro 
dentes de inexcedível eficiência operacional eté6 de servidores, congratulando-me com o d.inâm!co 
nica, capaz de enfrentar, em igualdade de .condi- Presidente Hélio Smidt que vem acelerando, com 
ções, a concorrência inle_m~ciQJlal, dispUtando êxito invulgar, o processo de fortalecimento, ex
com_ 28 _empresas aéreas estrarigeiras, além das pansão e aprimoramento da empresa, 
naciOnais, a preferênciá- do_ povo brasileiro. Finalizando, solicito a incorporação ao texto 

Ao comemorar no dia 7 do corrente, 60 anos destas sucintas considerações da reportagem 
de inintenupto funcionamento, a VARIO S/A- anexa intitulada "A nossa VARIG'~ 60 anos c_lepols 
Viação Aérea Riograndense, anunciou ter inves- que o Jomal de Brasilla publicou, em sua edição 
tido US$ 400 -miJbó___gs_ na __ compra de seis Jªtos de 1 O de maio passado. 
Boeing 767~200 ER,- dos quais dois entram J;:ssedocumentoédignoderegistrocomorela
em operação ainda neste -mêS e- oUtros dois até to sumário da trajet6ria de uma bem-sucedida 
jultTo, e divulgou planos para aumentar a frota, empresa de transporte aéreo, internacionalmente 
visando melhorar sua competitividade náslinhas reconhecidé! como empreendimento modelar, e 
intemaciona[s. - demonstração concreta âas potencialidades bra-

Os atuais projetas de investimento dQ._ VARIG sileiras nos domínios da tecnologia, da adminfs
somam mais de US$_ 1 bilbão. de dólares para tração racionalizada, da fonnação e aperfeiçoa
aquisição de_ mais seis aviões Douglas (MD-11 ), menta dos recursos humanos disponíveis. 
que deverão ser colocados em linha a partir de 
1990. 

Essas novas ãeronaves fazem~ parte da estra
tégia da VAAIG par8. comp-etir com as grandes 
empresas internacionais, no mesmo nível de 
igualdade quanto à técnica, segurança e eficiênw 
da. 

A sua frota atual é formada por 51 jatos, entre 
os quais do!s "Airbus", seis Boeing 747 e doze 
DC-10, aiérri de quatorze E1ectra 2 (Turbo-hélice) 
usados na ponte aérea Rio-São Paulo. 

. DOCUME!YTOA QlJE SE REFERE O SR. 
LOORNAL BAPTTSTA EM SEU DISCURSO: 

Jornal de Br ... Oia -10-5-87. 

''A NOSSA VARIG", 60 ANOS DEPOIS 

-0 slogan publidtário da Viação Aérea Riogran
den_se - Varig, a na.A Vadg .:... reflete um 
dos mais puros sentimentos de brasilida.de, quem-
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do se está fora do _Brasil. Isso porque a empresa 
fundona- nos grandes centros mundiais como 
ulna verdadeira embaixada de nosso País, ampa
rando e orfentanâo os turistas brasileiros em suas 
andanças ioterriacioilais. É indiscUtivelmente um 
orgulho nacional pela excepc:ionalidade de seus 
serviços. 

A VARIG comemora -este mês seus sessenta 
anos de fundação. É uma camiilllada vitoriosa 
que bem demonstra o suc-essO de uma empresa 
de capital aberto mas que não tem um dono espe
_cífico, e -sim uma fundação, a Fund_ação Ruben 
Berta, composta pelos próprios funcionários da 
empresa e que elegem seus dirigentes. 
__ A empresa hoje, conta com ·uma frota de 51 
jatos (2 Boeing 747-300), 4 Boeing 747-200, 12 
Douglas DC-1 0-30 (sendo 2 cargueiros), 2 Airbus_ 
A-300, 10 Boeing 727 (dos quais 2 são c~rguei
ros), 12 Boeing 737, 2 Boeing 767-200 (arren
dados à fábrica), 7 Boeing 707 (sendo 4 carguei
ros) e 14 E1ectra II (turbo-hélice}, utilizados exclu
Sivamente_ na Ponte Aérea São Paulo-RioLA em
presa enconmendou seis novoS jatos Boeing 
767-200 ER "Ext~nd Range", de novfssima g~ra
ção, dos quais os dois primeiros chegam ainda 
neste mês de maio e os demais em junho e julho. 
Além disso a empresa assinou carta de_ intenção 
com _a McDonnell Douglas para a aquisição de 
seus aviões 'Wide-Body" do tipo MD-11, com 
Opção para mais quatr_o, o primeiro dos quais 
deverá ser entregue em abril de 1990. 

Enb'e·as Maiores 

No ranking das f25 empreSas associadas à 
lATA- lntemaciona1 Air Transpó"rt Associatoin, 
a VARIG figura entre as 20 maiores. 
Fundada~em-7 _de maio~de_l927, em Peno 

Alegre, por um gr_~po de homens_ empreende
dores, tendo à frente o seu lde~t::_ctdor_ Otto Emst 
Meyer, a história da Varig é, ao mesmo tempo, 
uma história de pioneirismo, tenaddade e deter
minação.~ empresa, que tem o seu controle a cio-

- náriO eXercrai:l pelos próprioS fundoilárioS desde 
1945, B.tiàvéS.da Fundãção Ruben Berta, constiw 
tui-se nUm dos exemplos _bem-sucedidoS da ini
ciativa priVada no BrasiL 

M longo desses 60 anos, a Varig preparou-se 
para enfrentar a concoriênciéi intemacióhal, mon· 
tando uma eficiente -e· coniplexa infra-estrutura, 
õilâe investiu centenas de inilhões de_ dólares, 
dediCando esPe<:tar atenção ao cãmpo social e 
à formação profissionar de seu -pessoal. 

Rec_onhiddaroente uma das principais e.rnpre
sas aéreas do rriundo, a Varig situa-se entre as 
20 mã_iores no ianking das 12~ companhias asso
cia-âa.S- à lATA (IriternatiOnal Aii Transport 1\sso-
ciatiOn}_. - ---

Ontem e Hoje 

D_q_ prirru~]ro ãvião - o .. Atlântico", 9 passa
geiros, H!O kmlhorários - ao Boeing_ 747-300 
de hoje (o malcir avião comercial do mundo oci
dental), que pode transportar mais de 400 passa
geiros a uma velocidade de quase mil km!how 
rárlos,- Corita-se uma verdadeira epopéia de ho
mens e_ máquinas, onde O nome Ruben Berta 
- o priffieiro-funêi6nário e_"sCu- presidente de 
1941 a 196_6, ·quando faleceu - destaca~se não 
apenas como um símbolo, mas como um exem-
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pio de desprendimento e dedicação ~ Organi-
zação. _ 

A VAR!G começou CXli1J """.linha de apenas 270 
~ (Porto Alegre-Pelct.s- Grnnde), que no 
seu primeifq ano de atividade realizou 
85 vôos, transportou 652 passageiros e voo_u 21 O 
horas. Hoje a empresa tem uma extensão de li
nhas (não duplicadas) de 313.426 quilómetros, 
cobrindo 33 cidades no Brasil e 35 no exterior, 
com 128 escritórios eSpalhados por 64 países. 

Segundo dados estatísticos divulgados p_ela 
empresa, de maio de 1947 ªabril_de 1987, foram 
transportados 79.639.809 p·àssageirOs ·e 
2.547.825 toileladas çie carga, voadas 3.7~9.649 
horas, realizados 1.215.577 vôo_s, e percorridos_ 
2.043.599.000 quilómetros, o que equivale a 51 
mil voltas ao_r_eclot da _ _Tert9. 

Serviço de Bordo 

Reconhecido munQialment~_pelo seu_ altçl pa
drão, o Serviço de Bordo também é um excelente 
parâmetro para mostrar o desenvolvimento da 
Varig. 

No seu primeiro ano de atividade - maio de 
1927 a maio de 1928-.ª Varig realizou 85 vôos, 
transportou 652 p'ãssageíros. Cóm a estruturà_ de 
que dispõe atualmente no seu Cat~ring-Rio, b~as
taria uma hora de trabalho para o Serviço de Bor
do produzir refeições para esses 652 passageiros. · 

Hoje, para atender aos seus inúmeros vôos diá
rios, nacionais e internacionais, diurnos e notur
nos, a Yarig prepara uma média de 1 O mil refei
ções/dia, incluindo café da manhã, almoço, lan
che, jantar e dietas especiais para passageiros. 

Em 1954, ao planejar suas rotas para os Esta
dos Unidos, a Varig criou o seu Serviço de Bordo. 
Pouco tempo depois, esse se_r:viço já alc::::ançava 
padrão invejado pelas grandes empresas aéreas 
internacionais. 

No irúcio, o Serviço de Bordo resUmia-se a uma 
cozinha em Porta Alegre que recebia no Rio de 
Janeiro reforço do restaurante Vogue, um dos 
mais famosos na época. 

A empresa cresceu e cresceram tat:nbêm suas 
necessidades de adequar;:ão e raçloRaliJ!_~_ç_~o do 
Serviço de Bordo. Seguindo seu próprio projeto, 
a Varig investiu {JS$ 12 milhões na construç~o 
do Catering-Rio, dedicado exdusivaf!iente _à ali-
mentação de passageiros. _ 

São 17 .800n12 divididos em quatro a:nd~res, 
equipados com dezenas de câmaras frigoríficas, 
cozinhas quente e fria, depósitos, laboratórios fisi" 
co-químicos e microbiológicos, adegas, salas de 
instrução e palestras, e uma série imensa de equi~ 
pamentos especialmente desenvolvidos para seus 
diversos setores. 

O Catering-Rio, da Yarig, onde aluam mais de 
700 profissionais, está estruturado para produzir 
20.000 refeições diárias. Isso permite que a Yarig 
atenda, fornecendo sob encomenda, a outras em· 
presas aéreas que operam no Brasil, na sua maio
ria estrangeiras. Para a Varig, isso é um verdadeiro 
atestado de competência e outra importante fonte 
de dillisas. Para o País, é o fécOnheCiffiéhtc> do 
alto padrão de produtos e seiVÍços "Made in Bra
zll ... 

Intemadonal 

Durante todo~ esses anos, a empresa prepa
rou-se para enfrentar em igualdade de condições 

a forte concorrência internacional, disputando 
c:om 28 erl_1p-resas a~éreas ·estrangeiras que servem 
o Brasil, todas com infra-estrutura operacional de 
alto _nível técnico. Todas representando seu país 
de origem, buscando uma maior participação no 
trâfego a_éreo_illtemac::::ional, em constante ?~Primo
ramento profissional. 

Cada novo vôo internacional _.é apenas _parte 
de um acordo maior, firmado entre os governos 
de dois países, oride sé consideram, entie outros 
fato!es, a politica externa, as relaç_ões econômlcas-, 
turisticas e culturais, e a demanda latente de pas
~geiros éhtte ~queleS país~. 

Os acordos de v6os eStabelecem _dentro- do 
princípio de- reCiprocidade, Isto é, a Cada vôo per
mitido para um país, automaticamente, um vôo 
em sentido inverso é permitido ao outro país, que, 
em geral, é representado por urna linha aérea 
que ê chamada assim, empresa de bandeira. Des
sa forrriã., a Varig conipete, atualmente, com 28 
grandes empresas de bandeira, na sua maforia 
empreSas estatais, apoiadas pelos governos do-& 
seus países. Nos seus 45 anos .de_ experiência 
em võ_os"intem<,lcionais, a V~g vem-aprimorando 
seus serviços, inveStindo bilhões de dólares na 
ampliação e atua1ização de sua frota, bem como 
na formação do seu material humano e instai~
ções fisicas, que hoje atinQem o número de 128 
escritório_S_~ _agêncfas no Exterior, espalhados por 
64 países. . __ _ _ _ 

Representando_o Brasil no Exterior, a Varigvem, 
dfa após dia, valorizando ainda_mais a sua partici
pação no transporte internacional. E_isso, não co
mo mera empresa de transporte aéreo, mas, sim, 
cumprindo um _compromisso assumido quando 
da sua fundação há 60 anos. 

Quando uma empresa bra"sileira ·faz sucesso 
no exterior, quem faz sucesso é o Brasil. E de~sa 
consciência e desse compromisso, a Varig não 
abre mão. 

Treinamento 

Para manter-se competitiva num mercado alta
mente concorrido, a Varig descobriu desde cedo, 
que wna empresa aérea deve, além de equipar-se 
com-adequação e radonalização, investir seria
mente _nq seu principal capital: o capital humano. 

Porque não adianta ter o melho_r equipamento 
sem ter o melhor operador. 

- -- A Varig mantéffi programas de treinamento e 
desenvolvimento, atendidos por equipes perma
-nentes de instrutores, abrangendo todas as áreas 
de trabalhO~ _manutenção, vQo, serviço de bordo, 
tráfego e vendas, despacho, treinamento geren
cial e outras eSPecializações. 

Essa diretriz já constava dos Estatutos da Varig 
eni 1927, onde estaVa preVIsta a criãção de uma 
escola de pilotagem, idéia realizada em 1936, 
quando formou a primeira turma de pilotos civis. 
Em 1952, (oi dado início à formação da primeira 
turma de píiotos camerciãiS da Escola Yarig de 
Aeronáutica. E, ne5,$.e mesmo ano, foram criados 
cursos para TémTéos lndustriãiS--de manutenção 
de Aefonaves. -
En~e os cursos de formaçã_o, treinamento-e 

reciclagem, a Varig chega a promover mais de 
900 .cursos num ali.o, no Brasil e no exterior. 

Nas suas próprias instalações, mantém Centros 
de Treinamento Simulado. A fnstrução nestes 
centrôs é permanente e sistemática, tendo sido 
adotada pela Varig há mais de 30 anos. 

Quinta-feira 14 771 

No Centro-Rio estão instalados os mais moder
nos SimuladoJes_de Yôo- aparelhos qUe repro
duzem fielmente todas as situações 9,e yê,p, Além 
destes, os CPTs (Cockpit Procedure Traihers), sf
muladores estáticos Utili?:ados por pilotos e mecâ
nicos de vôo durante_ estágios teóricos e pelos 
técnicos de manutenção nas verifi(::à.Ções de equi
pamento. 

EsSa política de aperfeiçoamento profissional 
atingiu tal estágiO na V~g que hoje ela exporta 
treinamento, recebendo, e_m J;uas _inst~aç:ões~ 
profissionais_ de outra!!: países para instrução, rec::::i
clagem e formação. 

Cõtn tudo isso, o maior bene:ficlo é_ repassado_ 
ao usuário da VariQ, que conta com profissionais 
do mais alto nivel a seu serviço. Seja em terra, 
seja no ar. 

·Entre as maiores 

A Yarig já naSceu ·emptesá. de capital aberto, 
tendo 550 adonistas quando da sua fundação 
- 550 pessoas que acreditaram no empreen-_ 
dimento e lançaram-se ao desafio. 

As dificuldades, como em todo _negócio pio
neiro, não foram poucas. Poréni, a determinação 
dos dirigentes e a colaboração dos f~nc::::i~nários 
fizeram com que a empresa ericontrasse Seu ca
minho. E o trab_alho sério e obstinado transformou 
a Varig numa promessa de sucesso emPresarial. 

En_1 1945, por iníciatiw. do- seu próprio presi
dente, Ruben Berta, foi criada a Fundação dos 
Funcionários da Varig e a ela transferida a metade 
-d_as ações da companhia. Isso 'representava, pai"ã 
a época, idéias socícúmente muito avanÇadas, ge-
radoras de beneficias e do CQnceito de_ partici
pação, coisas que somente anos mais tarde s~
riam incorporadas à legislação de países adianta
dqs.l;m 1966, a Fundação passou a chamar~se 
Fundação Ruben Berta, em homenagem_ ao seu 
idealizador. 

E é essa Fundação que mantém· o Controle 
acionário da Varig. Cóino ela é formada e adminis
trada pelos funcionários da Varig, diz-se que a 
Varig pertence aos seus próprios funcionários. 

Hoje, a Varig é reconhecidamente uma das prin
cipais empresas aéreas do rnYDdo. Das 125 em
presas filiadas à lATA -lnterriational Air Trans
port Association, a Varig situa-se entre as 20 maio
res. Este é o resultado_ do trabalho e da dedicação 
de cerca de 21 mil brasileiros. "Os fun-ciOnários 
da Yartg." 

Manutenção 

Desde os primórdios de sua fundação, a Varig 
vem acompanhando o progresso e o desenvol
vimento da tecnologia aeronáutica. Hoje, as suas 
oficinas constituem-se num dos malares com
plexos de manut~nção de_ aeronaves da atuali
dade. Instaladas em Porto Alegre, Rio de Janeko 
e São Paulo, essas oficinas oferecem serviços 
com padrão internacional de qualidade. 

As complexas revisões do$ Boeing 707, 727 .. 
e· 737 e Electra· [J são executadas nos hangares 
de Porto Alegre, onde estão também as oficinas 
responsáveis pelos componentes mecânicos, hi
dráulicos, pnewnáticos, eletrônicos e elétricos. 

O SR. PRESSIDEN.TE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a, palavra ao nobre Sepador Jutahy 
Magalhães. 
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OSR. JUTAHY MACiALHAEs (PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente 
e Srs. Sen~doror;:s: _ _ 
A questão tributária está nlerecendo dos ilustres 
constituintes a atenção digna de sua importância 
na ordem econômiê:a do Pais. Esto1,.1 certo de qüe 
caminharemos para uma estrutura mais modema 
e promotora dos·Qbjetivos cie redistribuição indis
pensável ao fortalecimento dos Estados. Munict
pios e regiões com menor nível de desenvolvi
mento. Mas, além de pontualizar alguns pontos 
desta importante discussão, gostaria de chamar 
a atenção sobre um_ fa_to da ma,ior gravidade: de 
nada adiantará mudar o sistema tributário, se a 
União não cumprir com os dispositivos legais que 
determinam o valor dos repasses a Estados e 
Municípios. Se hoje a Onião sonega direitos inalie
náveis de Estados e Municípios, como pretendo 
demonstrar, o que nos assegura que isto não 
ocorrerá no _futurç? Faz~se mister1 pois, desde já, 
exigir o cumprimento da le~ entregando a "César 
o que é de César e ~-Deus 0: que é de Deus" ... 

Aliás, parece~me que, apesar da riqueza das 
proposições sobre a descentr~ização tnbutária, 
ainda persistem alguns preconceitos sobre o sig~ 
nificado e alcance do fortalecimento dos EStados 
e Municípios. Ás v~es esse preconceito vem em~ 
butido nas preocupações sobre a competência 
dos níveis hierárquicos interiores do Estado Brasi~ 
leiro para cobrar imp-ostos e aplicar recursos. Ou~ 
tras vezes, vem a justific:ativa de que o País é 
ainda carente de infra~estrutura básica, exigindo 
grande soma de recursos nas mãos da União 
para implantá~la. Na verdad_e, há uma incom
preensão política sobre o processo de descentra
lização tributária. Esta incorri preensão, a meu juí
zo, tem alguma razão de ser. Tanto_ na experiência 
histórica européia, como em nosso próprio País, 
o pdder local ou regional é visto ~mpre como 
portador de interesses soc;iaís e e_conômicos ultra
passados. T adas as revoluç:ões libertárias, deSde 
a Revolução Francesa, sempre significaram o 
enaltecimento do centro progressista e democrá
tico contra a periferia "restauradora" e reaclonária. 
Com _efeito, todos ou quase todos os partidos 
conservadores eu_ropeus, até o nazi-facismo, ti~ 

nham bases regionais. Mesmo os desdobramen
tos do jacobinismo, no sendeiro déts_ r~oh.1çõe$ 
sociais _do período contemporâneo fortemente in
fluenciadas pelo maoQ_smo_.._c_pntinuaram pregan
do a necessidade de mudar _o _regime pelo seu 
centro nervoso. A n.eçessidade d~ consolidar uma 
nova ordem económica de mercado, levava à for
mação de um grande arco que procurava margi
nalizar a importãncía e influência política do "an~ 
clen regime". A questão democrática, nestes Paí
ses era um corolário das transformações sociais 
e econômicas que iam soterrando séculos de 
dausW"a fe_udal. 

Curiosamente, o processo-democrático não 
provinha do aperfeiçoamento das instituições 
nem muito menos da redefinição da "sociedade 
civil" frente ao Estado, mas da destinação de am
bas - instituições estatais e sociedade civil ~ 
no maremoto das convulsões sociais. As institui
ções abolutistas e as corporações de oficio e de 
comércio eram entraves à expansão dos ideais 
libertários. Tratava-se~ pois, de romper amarras 
enraizadas na propriedade da terra e na tuteJa 
e proteção do Estado para afirmar a soberania 
de um novo centro de articulação estatal fundado 
na exaltação das massas. O grande lídei- Robes-
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pierre costuro~ Qizer, sem fazer inveja a Marx 
meio século depois, que o "Governo da Revolução 
é o ·despotismo da liberdade contra a tirania", 
Cbm isso~queria dizer que a Revolução era o mar
co zero da cidadania, onde todos os direitos ante
riores efam deSPoticamente extirpados com con
dição da generalização e universalização de direí
tos civis e políticos básicos a toda população. 

Não havia, nesse contexto, espaço democrático 
para "Estados", "Municiplos'' _e "SocJedade Civil". 
Tudo Isto cheirava a retrocesso_e era ferrenha
mente repelido em beneficio da reiteração do 
"centro". Alguns deram~se conta das contradi
ções que transformavam, como dizia Proudhon, 
~rico do anarquismo francês na segunda meta
de do século passado e critico _feroz d~ Marx, 
a "democracia ... no Estado (central) elevado a 
m~rna_potência". Mas não reuniram forças sufi
cientes para contestar o impulso centralista. Tería
mõS que esperar o advento das experiências so· 
ciaJistas no Leste Europeu e do fadsmo na Euro
pa Ocidei'ltal pafa descobrir os perigos da centrali
zação excessiva, reiventando fórmulas capazes de 
pensar na construção da democracia como J,U11 

longo processo de redivisão das funções internas 
do Estado, fiXação de poderes impeditivos aos 
excessos do pcider e da participação da sociedade 
organizada na formulação déis políticas públicas. 
Ar: a lógica da democratização '"por Cima", que 
por mais de 150 anos empolgou as correntes 
pOiítíCãs avançadas começa a ceder terreno às 
tentativas de construção de canais de participação 
popu1ar desde os escalõe:; mais b_a{xos do gover
no até os_ mais altos, ressaltando o fortalecimento 
reQ\Onal cómo instância decisiva da mediação ~nw 
tre a Sociedade e o Estado. É este riiéStno prow 
cesso que, tendo sacudido a tutela do Estado 
S()bre: a sociedade civil reposiciona-se hoje, à pro
~ âa Consecução -da plenitude da cidadania, 
exi!i]indo o desmantelamento de todas as formas 
de-privatização implícitas e explícitas do Estado. 

O cerco ao Estado Central, independentemente 
do nível de desenvoMmento em questão, tomouw 
se, pois, requisito da montagem de uma ordem 
ve~dadeiramente deroocrátlca e participativa, ain
da que não se trate de asftxiar a União nem de 

J~tiiar-lfie-oS poderes para a consecuçãO d<)S fun
ções básicas de promoção da acumulação _d~ 
capitl, Mas vai se tomando evidente que, apenas 
com o recurso eleitoral para o exerdc[o das fun
ções legislativas e para a Presidência d_a Repú
bl!_ca, não se resolVe O problema crucial_Cia legiti
mação que passa pela transformação das Políti~ 
cãs de Estado em Politicas Públicas que afetam 
diretamente _as ç_omunidades _envolvidas, come
çando pelas Prefeíturas Munidpais, passando pew 
los Governos dos Estados e chegartdo, apenas, 
ao nível mais geral, à União. 

Esse requisito da cónstrUÇão democrá~cci en
contra grande respaldo e ressonância entre- oS 
Pr~fei~ de todo o País e a ele 4evemos estar 
atentos. Se há algo em que esta ConstitUi~te não 
pode falhar é na concepção de instrunlentcis -que 
reforcem o papel do Sistema Tributé.riq_ na Política 
de Rendas do Estado - tomando-o il)grediente 
da_ política anticfclíca e de redistribuição sqcial 
- e na Política de Descentralização. __ ~ _c~rto que 
muita coisa já vem sendo feita neste sentido, visto 
que a relação ~e disponibilidade tributária Per 
caplta entre as regiões Nordeste e Sul é superior 
à relação entre a renda per c:aplta nestas regiões. 

Mas muita coisa ainda poder§ ser feita, partin
do-se pelo fortalecimento das bases tributárias 
dos Esteados e Municípios. 

Atenhp-me aqui a três mudançãS _<i\.~ e consi
dero essenciais no Sistema Tiil>utário. _ 

O Imposto de Renda deve_ser .. o tributo básico 
da União, qu~ 4e~r_á forta1ecê-:lo não SObre a 
renda do trabalho da classe __ média, mas p"eià- Co~ 
brança_ de alíquatas progressivas sobre os ganhos 
de cap1tal e sobre os ganhos especulativos. Lem
bro,-a títUlo de sugestão, uma maior ac;ão fiscal 
sObre oS ganhos de capital decorrentes de transa
ções imobiliárias que se COnstitui na segunda ru~ 
brlca em valor dos "rendimentos nãq_ tributáveis". 
Os ganho!j sobre as Bols~ de Valores e Bolsa 
de Mercadorias, onde 2/3 dos valores transado
nados refere-se ao ouro, são tambêffi ·fontes dis~ 
poníveis à União e desde logo-devem ser tributa
dos para que esta compense as perdas de compe~ 
têrtcias tributárias para Estadas e Municlpios. 

A trans(ormação do lCM em Imposto sobre 
Cons_urno,_aí incluindo o Imposto sobre Consumo 
d~ Combustíveis, energia e telecomunicações, 
afravés da aJíquota zero nas operações íntereS~ 

- tadúãis e recolhimento na origem da mercadoria 
pai'a com a câmara de compensações, prévia 
constituição de wn _Fundo de Equalização Trib~k 
tária é outro imperativO da Reforma Tributária. 
O Estado de_ 5_~~-Paulo perdeiia, é- cerÍo, com 
esta sistemática que acabaria Oenefiç@ndo os Es
tados consumidores e assegurando, vià FUndo 
de Equalização, um piso mínimo de recursos per 
capita para Estados e MunicípiOs mais pobres. 

Fmalmente, para fortalecer os Municípios, ca
beria uma revisão na sistemática: do Imposto so
bre ~e_rVfços. Os Municípios devem ter plena auto-
nomia para ajustaf a cobrança do ISS à estrutura 
ecónômiC:a dé cada wn defes, abrindo~se sua c.o
brança a qualquer atividade não sujeita a outro 
tributo. o setOr Serviçõs, modernamente, é o no
vo ·centro nervoso do processo de geração de 
emprego e renda na economia. O '1nstitute of 
Manpower Studies", na_G:rã_-Bretanha, calcula que 
6,s- milhões de ingleses, o que equivale a 1/4 
da população ativa, trabalha no Setor Serviços 
e que, até 19_90, mais meio milhão de ocupações 
serão abertas no Setor, compensando a queda 
de 650 mil_~mpregos em setores Produtivos. Aqui 
mesmo no Brasil, aJém da expansão da prestaçãO 
de serviços pessoais, cresc·e- etn cidades corno 
Cãriipfnas·e- São Carlos um novo tipo de selViço 
industrial, fruto do empenho do CNPq na promo
ção de __ c_en_tros de alta tecnologiª· SãQ depen~ 
dênciãs trpO -·--shopping center", com uma sala 
dé 48;8m2, uma rnezzanino para esc:n'tório, com 
18,5riT e um depósito com 6m2, com disponi
bilidade de energia elétrica, gás e ar_ comprimido 
onde instalam-se s_erviços de produção de comM 
ponentes industriais como filtros e tubos laser, 
bulbos para lâmpadas de sódio, ligas alternativas 
para uso odontológico, condutos _de fibras 6ticas, 
etc. 

os· ~entras urbanos, enfim, são imensas engre
nagens de produção de serviços extremamente 
diferenciadas que não podem estar à mercê de 
listas elaboradas pela União para cobrança de 
urrt imposto (ISS), indispensável ao_desempenho 
de suas administraÇõe$. 

Estas três considerações não esgotam, natural
mente a questão t_!ibutária, maS abrem caminho 
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para um fortalecimento da carga fiscal sem pre
juízo aos assalariados, já extremamente penali
zados e virtualmente sem quaJquer mecanismo 
de acompanhamento mais direto e aceitação de 
suas obrigações fisca[s. Criam, por outro lado, 
maior progressividade paralela à descentra1ização 
:tributária, evitando-se que a mera transferência 
de competência tnbutária da União para Estados 
mais pobres acabe agravando um quadro já agu
do de concentração da riqueza. Como assinala 
o Professor Maurício Romão, da Universidade de 
Pernambuco, responsável pelo Quadro VI, anexo: 

" .. A busca de uma maior igualização de renda 
entre as regiões, por todos os méritos justo e 
inadiável, não é condição suficiente para uma 
maior redução na desigualdade to_tal_do país" 
(FSP, 5-5-87). 

Aproveito esta oportunidade para enfatizar meu 
aplauso a todas as entidades que agregam e mo
bilizam os Prefeitos Municipais na busca de uma 
solução aos graves problemas que afetam suas 
finanças, em especial a Frente Municipalista Na
cional, a Associação Brasileira de Municípios, cu
jos últimos documentos reinvindicat6rios anexo 
a este pronunciamento sublinhando o acerto Pas 
medidas propostas, sobretudo emergenciais. 

Com 70% dos encargos públicos e quase 80% 
da população brasileira, que se encontra em 75% 
nas áreas metropolitanas das capitais e apenas 
17% do total da receita públtca disponível, ê lícito 
que os. prefeitos obtenham da União um apoio 
finance1ro urgente às suas administrações, assim 
defmido prioritariamente: 

Distribuição de 20% do FND e do FINSOCIAL, 
segundo critério da popu1ação aos Munidpios, 
e 25% do FNDE, segundo critério de alunos ma
triculados rta rede pública municipal; 

CompensaçãO pelas perdas do ICM isento na 
exportação de produtos ou de qualquer outra 
isenção que prejudique as finanças municipais 
e crédito automático dos percentuais devidos por 
sua participação no ICM, IPVA, ITBI e JST. 

• Anistia do débito das Prefeituras com a PreVi:. 
dência e sua equiparação às entidades de utilida
de pública para os efeitos de recolhimento do_ 
FGTS e contribuições prevídenciáriCls. 

• Substituição dq critério de localização na co
brança do ITR pelo critério de destinação ou uso 
do imóvel. 

• Instituição imediata de Comissão de Rola
gero da Dívida de Estados e Municípios com parti-
cipação de Representantes do Banco Central, ~
REM e um representante do l6AM para estudar 
a situação financeira das Prefeituras e propor me
didas de saneamento. 

• Implementação Imediata pelo Ministério da 
Fazenda da medida de antecipação de receita 
ou empréstimo a 12% mais LBC, aprovada pelo 
ex-Ministro Dílson Funaro, para as Prefeituras. 

• Suspensão da Resolução n9 1.211, de 
26--11-86, do Banco Central. 
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Além da implantação Imediata destes pontos, 
que se consolidarão e reforçarão na nova Carta 
Magna, deve a União agilizar a imediata transfe
rência de recursos, injusta e ilegalmente, retidos 
a níVel federal, como denuncia a carta da Frente 
Municipalista, de 25 de março passado, e o exce
lente estudo de Harry_$d;tüler, cujo montante em 
1983 ascendeu a Cz$ 6.4 bilhõe~ (preços de de
zernbro/1986). 

• IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURf
'DICA 

-Transferência ao PINIPROTERRA e 
Contribuições Económicas, realizadas antes 
dO repasse a Estados e Municípios; 

ei.P.I. 
-Arrecadação sob o b1u1o "Contnbui

ção sobre o_CQnsumo de Açúcar" (23%); 
_ -Arrecadação sob o Htu1o "Selo Espe

cial de Controle (23% ): 
-Arrecadação da Contribuição sobre 

Consumo de Álcool (23% ). 
- • IMPOSTO SOBRE LUBRIFI

CANTES E COMBUS11vEIS ÚQUIDOS OU 
GASOSOS;: . • 

-Arrecadação sob o rótulo "Quota de 
Prevldênciã"; 

-Arrecadação de recursos desviados 
pela Portaria n~ 1.211-BACEN, 

-Arrecadação sob a denominação 
"Compulsório FND." 

. • TMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RURAL: 

-_~nçado mas não cof:>rado, perten
cente aos MunicípiO, além de pagamento de 
retenção ilegal de 20%, a título de custeio 
dê lançamento. 

Ora, pelo exposto e que se encontra detalhado 
em anexo, pode-se verificar que a União está re
tendo, fora FND, o equivalente a 60% das transfe
rências aos Municípios, algo, sem dúvida, signifi
cativo nesta_conjuntura de adversidades. 

Acresça-se a este valor a não _cobrança de im
postos municipais sobre a prestação de serviços 
públicos como educação, saúde, correios, água 
e telecomunicações, em circunstâncias em que 
a UniªQ, em alguns recolhe recursos para o finan
ciamento destas atividades como o faz com a 
cobrança do salário-educação, ANSbtiAL e, até 
há pouco tempo, FNT, e teremos um quadro 
agravado de distorções e injustiças. 
. Veja-se apenas um exemplo do que ocorre com 

o salário-educação, destinado a financiar o ensino 
de 19 grau no Pais, uma das atribuições básicas 
do Município: -

Os Municípios contam apenas com 25% do 
terço da arrecadação do FNDE, oriundo da opção 
no recolhimento do salário-educação pelo Siste
ma de Aquisição de VaQas na rede privada. No 
gleba~ a transferência dos recursos do salário-e
ducação aos Municípios, jamais alcança 10%, 
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quando detém mais de 25% dos alunos matris;u
lados em primeiro grau. S6 um grande MUnicípi_o, 
por exemplo, como Cfdo Rio de Janeiro, recolheu 
mais de 380 bilhões de cruzados do salário-e
ducação ao FNDE, no ano de 1985, nada rece
bendo em troca, comO compensação, sua Prefei
tura Municipal. -

Outros exemplos de federalização dos recursos 
para educação demonstrariam, igualmente, pro
fundas distorções que estão a exigir, maior pre
sença das Prefeituras no rateio do salário-edu-
cação. -

O mesmo se poderia demonstrar e dizer do 
FlNSOCIAL. 

Para finalizar, uma última palavra sobre o FND. 
É certo que o FN:O foi instituído com o objetivO 
maior de conter a explosão de demanda provo
cada _no ano passado pelo Plano Cruzado, sendo 
esta atribuição antiddlca e antiinflacionária atri
buição primordial da União. Mas o FND institudo
nalizou-se como contribuição parafiscal,já se pre
vendo sua aplicação em investimentos de retomo 
duvidoso que o condenam ~ perder sua natureza 
inicial de devolução atual_izada obrigatória. 

POis bem, o FND indde, além de mercadorias 
sujeitas a IPI e ICM. sobre combustíveis que não 
"pagam" nem !PI nem !CM, prejudicando assim 
Estados e Municípios. Ora, s6 o compulsório so-
bre a gasolina deverá gerar 19 bilhóes em 1987. 
Não seria mais lógico substituir logo esta cobran
ça imoral do compulsório sobre combustíveispe~ 
la _cobrança do ICM? Ou rec!_efinir a cobrança à 
luz de um novo imposto sobre comb:ustíveis e 
lubrificantes, que junto çom o lMPOSTO SOBRE 
MINERAIS viesse_ ben~ficiar as fmanças munici
pais? 

Todas estas questões envolvem-nos de dúvidas 
e perplexidade. Ma_s, de qualquer maneira, refor.: 
çam nossa convicção de que o problema fman
ceiro -dos EstadOs e Municípios, conquanto mar
cado em alguns casos pela malversação ou irres-
ponsabilidade da autoridade E_~bllca reside funda~ 
mentalmente, na centralização das competências 
tributárias nas mão da União, sem que procedi
mentos redistributivos compensatórios tenham 
sido adequadamente montados. _ 

Mas uma vez nos convencemos também de 
que o Sistema Financeiro l'!acional c;Jeverá ser 
substancialmente reorganizado, não apenas com 
vistas à intermediação fmc!ilceira para o sete~ pti
vado, mas, igualmente, para assegurar o corilple-
mento indispensável à polítiCa fiscal_do Estados 
e Mu_nidpios de maneira que ambos tenham per
manentemente asseguradas as fontes de financia
mento de longo prazo para irivestimentos sociais 
e de ajustes de curto praz_o. Decididament~,_ é_ 

_ humilhante assistir a esta procissão de autorida~. 
des mendicantes sObre Brasífia que a cada viagem 
voltam mais pobres e desgastados às suas comu
nidades, redistribuindo frustrações que corroem 
o respeito à autoridade pública e à conSciência 
cívica. 
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REPARTICÃO DA 
RECEITA TP.iBUTA."UA 

PRóPRIA 
Publicado e:n: 

. REPARTIÇli:O DOS 
RECURSOS EFETIV,UIENTE 

DISPONíVEIS + 

A .SecesS:.d.a.de de u_17Ja Refonr~ 
Suges:ões . · · • 
)fário T..ncco - Un.B 1934. 

Tributária -:- Df.agnõstico c 

? . .\..?..TICI?AÇ.! •. O " P .-\R TI CIP AÇ.'!.O " An~ .. ,'ll10 
U:liã.o Est:?.dos "tunid;.!os União 

1864" ,. - 44.8 6.5 l9H ~9.6 .:J.I 

19ê5 õO.S 42~5 ·s.s· l9C5 2.2~0 
1955" 5!.3 .f1.4 - :7~3 !Hi3 43.6 
1957 45.3 -~9.4 4.8 1957 36.9 
i.S€'3 5!.5 ~7 2.3 19E:3 40.5 
19ê9 ~3.6 {2,7 3,7 1~59 45.8 
15'70 s;..4 ~1.9 3,7 l9 .. 'i0 ..;,5,7 
19';'1 55.4 ~0.0 3.6 1971 . 47.7 
lf-72 53.4 "37,3 3,3 ),__9-;'2 49,7 
1973: 53..5 37.7 n H::-3 .;.s-.1 
1:?7~ 5:1..3 35..9 - 3.S ~ i9+4 50.2 
12'75 - .5.3.S 37.0 " l:r;s E0,3 ··-1?75 --. _.z3,Q 4,7 15";5 ElA Q-• .) 

1917 60.9 34.0 ~~- lS';7 50.3 
1S';3 53.1 35.1 5.8 19'73 47.3 
1973 53.3 Z5.9 5,8 g,;J 47.5 
l9SO 52.7 ••o .:10-- 5,1 lS-80 .;,9","3 
1531 ;3.2 35.7 5,1 iSSl_ 49.2 
1S3Z 57.2- 37,5 5.2 l'S3:! 43..0 
1933 57,9 -~7.0 5.1 1.9~3: .;s.z 
lS3{ 52,.2 3õ,"9 <,9 l;t'~:::- ~5.2 

ro~-rE: Sec:e:;:;.r!a de Econcrr.i~ e Fh:.2.r..ças 
b~l::ta~1Ya C.3.E/S?..F 

Estados 

~'-~ 
43.1 
~5.3 
{5.2--
4~.5 
39.S 
'39.5 
33.4 
35.5 
37.1 
Sô.2 
:35,0 
34.3 
3~.S 
35,7 

:;~-~ 
... .:;..o 
~~.9 
35,7 
35.5 
S7,5 

- :aeceita prtpria - trar..s!erê~cias de recurscs tede:rais 

a v&> De:> iíi 

Mu:r:.!.c~p~os 

11,9 
l:!,:i 
13,1 
17.9 
16.9 

.. H.,4 
H,7 
13.9 
13.8 
13.8 
13.5 
18,7 
H.3 
14.9 
16.0 
15.3 
15,2 
15,9 
16.3 
16.2 
17,2 

PARTICIPAÇÃO DOS REl:mi:l.IENTOS NAü-'lRIBU'I'AV,EIS 
NO RE!\"DI:l.lENTO TOTAL,. P_pR CLASSES 

DE RE!\'DIMENTO T<)TAL 
BRASIL 

EXERCíCIO 1977 

Publicado em: 

A .Vecasidaàe da Reforma Tri'bu~i.rfu.- D~agnósticos e' Sug~siões 

?.lirio Tinoco ...., UnE 1934. 

CL.~SES DE RE~'DtM:E!'."TO. P.-\RT:rci?.~9AO (%) DOS ,ao-pno::~r.:-0$ 
NÃO TRIBUTÁVEIS XO ;<C"Dll:Z:>.".·O 

TOTAL (Cr$ 1) TOT.'.L 

atê 20.000- 8,2 
20.orn a ~o.ooo_ 3.0 
40.001 a 80.000 -3-.8 
80.001 a 160.000 8,8 

160.001 a 3::!0.0_00 1S,5 
320.001 a s.;o.ono 54.1 
640.001 a 1.~30.000 7S.S 

1.280.001 a 2.500.000 89,7 
acima. de 2.500.000 96.5 

FO~"'TE: Estimativa., com base em amostrr ;em, ~eanr..ada pe~Q' C!.Q'/SRF 
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1,9.!) .t:.l:>IGO J 
CARGA TP..IBUTAPJA POR CLASSE 

DE RENDA DISPOX1v""EL 
BRASIL -1975 

P<.=b1ic:rdo em: 

-~ Xecessidade da. Reforma Ttibutciria - Diagrióstico e Suaestões 

).!ixio TL'10CO - 'C":1B 1934. 

cL;ss~s o=: AI,.!QUOTA ~l:ÊDL;, 
RE.::-o'"DA D.ISPO~"'t\'EL 

( l ) HIPóTESE A .- .HIPóTESE B 

o 
0--,l 
1-2 
:--5 
S-10 

10-!5 
15-:o 
20---:lO 
3Q....,....-;.0 

~0---õO 
50--';5 
';5--:CJ 

::n.afs Ce lC'".J. 

o 
27.97 
:!S.S4 
22Z3 
'2~.30. 

2!,69 
21,55 
21,72 
21.64 
2!1.73 
:tu3 
19.60 
1~,'iO 

o 
25,61 
25.55 

27,70 
2~.40 

20,62 
30.95 
31.4-:!: 
S0.5~ 

__ 3:!..C5. vo 

31.~.-

-~.Si 

2S.54. 

Fc:.te: Pesql.:is3. F!?E psra .Se~ret::lria da Re!:e_!_t:l. Fe:C.er_iii. 
:-.:o:z.s: ( 1 ) E..-.:;:.:es!o e=t .:r:iC::.Ces di ::1êê!a ar.ual ão rr..:aior $a!irio mi. 

r.i::-.o-c.e __ :f75 <C::s .;:so.soL 
:a!pô~eseo .~: Hi;lõ<.ese de c:;ue !m~:;~tc.;. S/1uc:::os sici tr~r..s:feridos e ,S/sali

r;cs so=en-te a po.r:e pag3. pe!o :;;rodu~or. 
Hipótese B: lilp6tese c!e que nfro ho.ja. t:-ans!erência. 

identifiQue cOm mcrtê_r_ia tipicamente constitucio
nal. As Comissões Temáticas e a Comissão de 
Sistematização terão ainçla muito a faze_r. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
- Concedo a palavra o nobre Senador Alfredo 
Campos. 

No ei-ttanto, não cabe dúvida quanto à sua rele
O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. vância, por terem na:scido da interlocução com 

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente -~_OS- grupos mais expressivos da sociedade, sejam 
e Srs. Senadores: - _ __ entidades de clã~s.e, S,ejam responsaveis pela ad-

Não pude ainda ter acesso aos dados rela~vos ministração pública, seja o empresariado, sejam 
às Sugestões de Nor_rpa dirigidas pelo povo e _?5 minorias, seja o próprio povo, por si ou por 
pelosParlamentaresàMesadaAssembléiaNacio- representação. Todos foram ouvidos e consul-
nal Constituinte. Não sei quantas foram ofere- tac:J.qs,. Pelo menos, abertura, para tal, houve. 
cidas. Desconheço sua tendência estatística. _ . At~Laqueles que criti<:éi.l:arri, dUrante a fase de 

No entanto, pelo clima de liberdade e de organi- discussão do Regimento _Interno da Constituinte, 
zação com que vêm sendo conduzidos os desti- a inexistência de um anteprojeto a partfr do qual 
nos constitucionais de nosso País, estou certo. Wssem cnetralizadas as cUscussões, são compe
de que a Nação se ~anqüillza pe~nte a imagem lidos a reconhecer, hoje, qUe a fórmu1a reQimental 
viva de um federalismo demoçrático moderno e vei(1 permitir a mais autêntica e democrática parti-
duradouro, a iniciar-se já nos fins deste ano, cen- cipação na elaboração, por uma Nação modema, 
trado na participação popular e no respeito pelos de proposta de tal magnitude. A intensa movimen-
anseios de cada qual dos segmentos sociais. tação vivida pelo Congresso Nadonal nesses dias, 

Não é de se ~sperar que todas as Sugestões de que todos somos testemunha, conf~re ao legls-
sejam acatadas pelas Subcoll_lissões. T~mbém . lativo brasileiro posição exemplar entre os estu
não creio que um número expressivo d.elas_s_e dios_os_do Direito ConstitT.J,cional, sol>_cujª obser-

vação encontram-se os trabalhos constituintes 
. como _espelho de um grande Pa[s em plena tenta
tiva- de" SÕludonar seu ímpasse político, ei:Onô
mico e soda] por intermédio da elabOração de 
uma noya_ C,rta Magna. _ 

Tomando-se por base as discussões havidas 
nas Subcomissões e no Plenário da Assembléia 
Nacional Constituinte,_ prenuncia-se o ressurgi
mento de um Estado forte, por dois aspectos prin-

- cipaís. 
Um deles é a própria reconstituição dos Pode

res da _República, a Se sedímentarem numa real 
isonomia e no inteiTelacionamento, sem i:jue haja 
qualquer indfcio de supremacia de um sobre o 
outro. 

Nesse particular, a Nação observa, nos dias de 
hoje,_ uma absurda desorganização, promovida 
pela hipertrofia do Executivo, em detrimento dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, em especial do 
L~gislativo, como caixa de ressonância do inte
resse social. 

A inversão de posições é nítida: o estabele
cimento de políticas, competência precípua do 
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Congresso Nacional transfOnnou-se, de uns anos 
para cá, em prerrogativa de que o ExecUtivo .não 
abre mão. Assim, resta à classe política, detentora 
.de mandato, correr a reboque, em busca do 
preenchimento dos cargos que taiS medidas cria
ram. 

É fantástico que um Ministro possua o poder 
de construir uma obra, que um presidente de 
estatal tenha a faculdade ele implementar um pro
jeto, sem a menor audi~ncia ao povo, por inter
médio do Legislativo! É uma s{tuação _ excepc!o
nal! Por que o Mi_nistro, auxiliar c!,o presidente da 
República. por que o presidente da estatal, ho
mem de confiança, m~ desprovidos do respaldo 
do voto popular, pod_em criar ~manha_c;lesQ~; 
enquanto que o Congresso, em nome do povo, 
não pode fazê-lo, sequer possuindo a corrlpetên
cia de elGlrnioá~la? _ 

É um absurdo ~onstatar que um TécriicO,--não 
obstante seu conhecimento específico, possa di~ 
mensionar, por exemplo, a política agrícola do 
País, o plano rodoviário nacional, _os p_rpgramas 
globais de habitação e de sanem_~q_bá::ij.co, en~ 
quanto a_classe política, próXima do povo, passe 
ao largo dessas decisões, sendo limita$ a exercer 
um papel secundário. E que papel secundário 
é esse. Senhor Presidente e Senhores Senadoes? 
o de mero provedor dos cargos deciSórios.- numa 
manifestação e profunda incoerência, pois, ouvida 
no primeiro momento do provimento, deixa de 
sê~Io quando do exercío;::iq de_~_tividade eminente~ 
mente política. _ 

Portanto, é fundamental e_)mprescindível que 
se restaurem, de forma ampla e abrangente, as 
prerrogativas do Legislativo, o que irá conferir aos 
seus membros o poder de iniciativa e de emenda 
sobre matéria financeira, restabelecendo a digni~ 
dade do Cohgresso Nacton~ e introduzindo me~ 
canismos eficientes de contrai~ dos ato5: do Ex_e_~ 
cutivo, hoje senhor todo poderoso de baraço e 
cutelo. _ _ __ _ 

o segundo· aspecto que gostariã- de ·wordar 
é dec_orrent.é imediato do primeiro. _ 

As propostas de vinculaçÕes orçam_e~_rias e 
de redistribuição de tributos, encaminhadas como 
Sugestão de Norma Constituciontll à Mesa, são 
o exemplo claro de um Executivo saturado de 
poderes, minguando os cofres estaduais e muni
cipais e minando a resistência dos governadores 
e dos prefeitos. A muitas dessas Sugestões é ine
gável caber total_jl.Jstificati.va, principalmente pela 
situação de insolvência por que têm passado Es
tados e Municípios. São fruto do momento históri
co-institucional em que vivemos, de empoDre-
cimento das céluJas originais do EstaCIO brasileiro, 
por força da inexplicável retenção dos pedidos 
de emprétimos formu1ados ao Executivo, por for
ça do incompreensível critério de redi~lbuição 
do produto da arrecadação. São decorrentes tam
bém da necessJdade de modernização dos proce
dimentos de alocação de recursos, para deixar 
patente o entendimento de que a determinação 
constitucional não sucumbe à livre -interpretação 
da burocracia oficia1. · 

O fato é que as Prefeituras e os Governos Esta
duais não possuem receita [Lem para fazer frente 
a seus programas básicos, e muito menos para 
honrar seus compromissos. O gigantismo da 
Onião não lhe dá o direito, por.negar-lhe as condi
ções, de conhecer a rea1fdade específica de uma 
a uma das unidades da Federação e de um a 
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~m do~ Municfpios, cada qua1 com sua síngula
ridaáe, eStruturada sobre uma sólida .base comu
nitári_.:Le participativa do contexto i'egional. 

É ilusório n~gar a perspectiva política municipal 
como sust~ntáCulo do cOJ1junto das forças que 
coinpõem o Estado nacional. 

Minas Gerais, Pelas suas administrações _muni
cipais, possui exemplos formidáveis de poder polí~ 
tie.o local, utilizando com justiça e com a maior 
competência o dinheiro público em benefício de 
®ras ~-de programas de interesse social. Não 
~n.h:o dóvída __ e_n:t ci'tft' as adm_ini~tfações de Ube-
~a, Patos de Mina~. C_Urvelo, Pará di Minas, Mon
tes Claros,_ Sete_ La_gqãS, Juiz de Fora, cãrãün9a 
e tantas outras, pequenas_ e grandes_ cidades,_ co
mo exemplo digno de serem_imitç~das. Assim, não 
há por qUe -riegar-lhes condições efetivas de im
plementarem seu próprio desenvolvimento, cer
ceando:l_t'!es a participação no processo de toma
da-de-d~cisão S_obre s_e:u próprio destino. 

O papel da União, é importante frisar, deve limi
tar-se à problemática nacional, tomado o Brasil 
comO wTi t.Qdq un.Q e indivisível_,_ composto de 
partes- e de subparl.es ií1ViOláViiis-. _ _ 
__ Se _o Legislativo possuíss_e ele~entos efetivos 
de contrQ!e, a fciiç_a dQ__&.xe_cutivo seria dimensio
nada por seu -a1cance específico, ·sem exc~sso 
e SC!Jl agigantamento de atnbuiç:ões. Hoje -em 
dia, o Parlamento não é riem Coni~nte cOm isso: 
é instrumento_ de ccmvalida_ção dos abusos, pela 
política clienteli_s~ çle_ que o Gov~rno dispõe no 
jogo de fayõ~e~ _ . _ . _ _ 

O que se vê é wn Poder Executivo legislando 
e_ adentrando __ a área de competência do Con
gresso Nacional, em atitude deJ!Wersão inclusive 
da realidade semântica que o termo propõe. O 
pior é que essa competência deturpada avança 
por Estados e Municípios, de modo abusivo e, 
no mais das vezes, inconseqUente. 

O Presidente Samey foi enfático, em entrevista 
coletiva realizada no dia 8 de maio~ no Rio de 
Janeiro, por ocasião das comemorações do Dia 

. da Vitória, ao _dec_lara,r que o Poder Legislativo 
precisa ser fqrtaleddo .. 
----De tudo iSso, resta ver un1 grande número de 
Sugestões à Constituição, em sUa maioria bus
cando a preservação do sentido federativo enten
dido como- composição de partes comPlemen~ 
tares supõrtadas p-or uma unidade menor, ou Mu
nicípio, base de sustentação de toda essa estru
tura. 

Compete à Assembléia Nacional ConstitUinte 
e~radicar o l}lal que vem acometendo o orga
msmo do Prus, fruto da depreciação dos Poderes 
Legislatjvo e Judiciário, meros despachantes da 
vontade do Executivo. com--fsso, sefã p·ossiVel 
o estabelecimento de políticas harmonizadas com 
o interesse nacional, objetivando uma sociedade 
modernizada, pela modernização de seus instru
mentos de defesa institucional. 

O SR- PRESIDENI'E (José lgriác!o Ferreira) 
--Concedo apalavra ao nobre Senador Divaldo 
SUniagy. -

o SR. ÓrVAWO sWUIAGY (PFL - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O exercício de qualquer cargo na Administra
ção Oireta ou lndireta, mormente daqueles com 
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poder de decisão, h~_ de entender-se er:n termos 
de_,servlço prestado à coletividade. - - · 

Servir à coletividade.ímplica ter em merite, sem
pre, o cri~rio çl~ utüidade soctal, o -~lo perma
nente pelos bens cuja aplicação e CàritrQie noS 
foram confiadoS, _a neCWidade de saber distin
guir com exatidão, em todos os momentos, entre 
a·lib1izaÇâo proveitosa: e-a impi'offcua, a que resulta 
em benefício a todos ou a muitos e a que significa 
"benesse" para apenas um ou alguns. 

O homem público se destaca, sempre, por in
comum capacidade de disceinimentO, combina
da a outras qualidades indispensáveis, entre elas 
a: Compreensão de que, por grande que seja seu 
valor, não é ele, senão, elemento de um conjunto. 

Isto significa que cada um de seus atos se reflete 
nesse conjuilto; áinda- (Jue este não haja sido ad~ 
vertido da açao Por aqUele praticada. Os elemen
tqs de um conjunto são, por definição, solidários. 
Isto é, cada--um-deles s_ofre <;'Is conseqUências posi
tivas ou ne"gati.vas da ação- dos derTtais. COnvém, 
de resto, lembrar que os conjunto_S: estruturais 
se Caracteiizam pela grande repe-rCussão que 
exercem nos atas de cada t)Jll d~ seus elementos, 
pois, nenhwn deles, está isolado,-mas. etn estieita 
ligação com os demais elementos ·do mesmo 
Cón]unto. 

Assim, um abalo no alicerce de um edifício 
pode pô-lo abaixo Ou piejudicar-lhe seriamente 
o equilíbrio. Sua cúpula sofrerá igualmente os 
efeitos disto. Não contribuirá para salvá-la, o fato 
de a fenda haver-se produzido subterraneamente 
às ocuJtas de todos. 

Grande é o homem públlco que i3.ge sempre 
de r:nodo a evitar que o edifício seja abalado. Da 
presUnçãO -de que ele está agindo neste sentidoJ 
e em benefíciQ_ da c_oletividade, resulta o apreço 
em que ela o tem. -

o genWno homem público rlãõ coilS"ídera o.s . 
laços pessoais, do parentesco ou de am~de, se
não quando eles podem lev?l-lo a atuar contraria
m~te ao interesse geral. 

Ademais, cioso de sua honra~ zeloso da estima 
em que o têm os escalões superiorés, leva tanl~ 
b_ém em conta a iiJ)pressão que dele terão seus 
sucessores, e age de modo a não permitir_ que 
mesmo os hipercriticos e até os mal-intenciona
dos possam, com. base, acusá-lo de algwn deslize. 

Uma consciência tranqüila é o escudo mais 
sólido; e o escrúpu1o, a sentinela mais digna de 
confiança. Quem está Sempreale!W nunc;a é sur-
preendido; _ _ _ . _ 

Tendo em alta- cOnta a opiniãO da sociedade 
alagoana publiquei no Diário Oflclal do Estado, 
todos os documentos relativos aos negócios pú
blicos, aí incluída a correspondência expedida e 
recebida. PorquantO quem age com lisura não 
tem motivo para temer o julgamento de ~erceiros. 

É prudente e necessário, sempre que possível, 
explicar para não se implicar. Ademais, dar publi
cidade aos atas ª-dmin_istrativos importa reconhe
·cer que eles são praticados em beneficio da co
inunidade, que, por Isto mesmo, deles deve tomar 
conhecimento. A gestão dos negócios públicos 
óu c-oletivos não ê prioridade de alguns, mas ativi
dade que lhes é delegada em nome do todo social. 

Tais verdades advém do fato de que, em minha 
administração, não existiram segredos, que são
inadmissíveis nos assuntos públicos. 

A grande diferença existente entre a promoção 
pessoal e a diwlgação da coisa pública é qu~ 
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todo servtço que vtse o be:m~estar da coletMdªcJ~
deve ser levado ao conhecimento da população, 
para que ela saiba que o Governo está trabalh_ªn.d.o 
em seu benefício. A promoção pessoal é apenas 
elogio desvinculado da ação administrativa, e ja
mais deverá ser ~ga pelo erário. 

Muita gente se revela realmente infantil ao acre
ditar, em sua vaidade, que os elogios pagos são 
verdadeiros, esquecendo que muitas das home
nagens recebidas pelo homem público não se 
destinam à pessoa, mas ao cargo que ela exerce. 

É claro que ta] medid_a não ~tou, por si só, 
a. calúnia e a infâmia dos invejosos e dos frustra
dos. Nos dá, entretanto, a certeza interior de que 
estivemos procedendo com correção e a convic
ção de que, por maiores que sejam as maledi
cências, o mal sempre será derrotado pelo bem. 

Lembro, ainda, que nos encontramos em pleno 
progresso de afirmação do poder político, reali
dade inerente ao exerd~lo da democracia e anseio 
natural de todos aqueles que exercem qualquer 
parcela de poder, o quaJ sempre emana da vonta
de do povo. Daí, a necessidade imperiosa defazer
mos crescer em todos n6s as virtudes da prudên

. cia e da paciência. 
Com esta consciência de nossas responsabi

lidades é que seremos_ dignos de nossos rna_i_pres, 
e pudemos passar à posteridade, o legado que 
nos foi entregue por aqueles que nos antecede
ram, no Governo de Alagoas. (Muito bem! Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir 
Soares. · 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro
mmcia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Tive a satisfação de participar, na manhã de 
hoje, no gabinete do Ministro da Previdência e 
Assistência Social, Raphael de Almeida Maga
lhães, da cerimônia simples, mas significativa, de 
assinatura da portaria que cria a estrutura da Su
perintendência Regional do INPS em Porto Velho, 
Rondônia. 

Vi concretizar-se, após longos embates e reivin
dicações, um antigo pleito que venho fazendo 
desde que fui eleito o_ Senador mais votad.o de 
Rondônia e que até agora não havia sido atendido. 
Nem na Velha nem a Nova República. A decisão 
é de elevada importância para o meu Estado e 
tenho a certeza de que, se bem implantada, servirá 
em parte para suprir antigo pleito, para beneficio 
às pessoas mais carentes, que representam a 
enorme maioria em Rondônia, como de resto em 
todo o nosso País, em eSpecial nos dias de hoje. 

Essa Superintendência Regional do INPS, que 
vi ser criada, hoje, no papel, é um passo adiante. 
Sei que para subirmos uma escada ~mos. que 
alçar primeiro o primeiro degrau. Depois virão 
os _outros. É necessá_rio, porém, que o Governo 
Federal tenha plena consciência de que é_ essen
cial dar continuidade à instalação, em Porto Velho 
e em outros municípios de Rondônia, de inàispen
sáveis hospitais, postos de sa._ó_de, ambulatórios. 

A Superintendência é refvindicação tão antiga 
que remonta aos tempos em_:que Rondônia era 
Território. Nessa luta me engajei, seguindo os an
seios da população e da classe médica respon~ 
sável do meu Estado, consubstanciadas em carta· 
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aberta - tal o desespero que chegou ao ponto 
de uma carta~aberta- ao Ministro da Previdência 
Social, asslnada pela Associação Médica de Ron
dônia, tendo à frente seu dinâmico e batalhador 
Presidente, o doutor Victor Sadeck Filho. 

Mas não basta, Senhor Presidente, Senhores 
Senadores, uma superintendência. Rondônia está 
farta de estruturas burocráticas, de funcionários 
burocráticos. Necessitamos, principalmente, é de 
_postos de _saóde, de hospitai_s, de ambulatórios, 
~-ªnferm~lras, de_ médicos para que a enorme 
população atualmente desassistida venha a ter 
possibilidade de um atendimento médico míni
mo_._Não estou exigil]do o ideal, porque num País 
em que o mínimo ê proporcionado, seria muita 
pretensão pleitear o ideal. Mas o mínimo,-Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, é uma exigência 
social, é sinal, até, de inteligência, sob pena de 
vermos ocorrer uma revolta incontrolável. Repito: 
não precisamos de mais funcionários burocratas; 
não precisamos de pessoas que cheguem boniti
nhas, arrumadinhas, que se sentem atrás de uma 
mesa, com ar professoral, a ditar normas. Precisa
mos de profissionais que assumam suas respon
sabilidades técnicas, que ponham a mão na mas
sa, que ajude_m a ~_esolver os nossos problemas 
tão angustiantes: de Saúde, por exemplo! 

Até o monieniO, para que os Senhores verifi
quem o- desc<!ISO com que temos sido tratados, 
_rtão_ existe em Rondônia qualquer estrutura médi
co~hospitalar da Previdência Social. A assistência 
ainda hoje existente no nosso Estad.o é prestada, 
exclusivamente, pela estrutura médico-hospitalar 
do Governo do Estado, deficiente em si mesma, 
incompleta, mal arrumada, sem os recursos ne
cessários à demanda que cresce a cada dia que 
passa, em função da migração que continua a 
ocorrer, de outras regiões do Brasil para Rondô
nia. Os segurados da Previdência em Rondônia, 
até hoje, vivem à míngua de assistência médico-
hospitalar adequada. 

A situação caótica em que se encontra o meu 
Estado, há muitos anos, foi denunciada por todo 
esse tempo pela Associação Médica de Rondônia, 
órgão ftliado à Associação Médica Brasileira. Em 
Rondôi}ia oco~1.,1 a implantação unilateral e arbi
trária do Convênio Cilobal de Saúde, celebrado 
entre o _Governo do Estado e o_Mi!listério da Previ~ 
çfência,. o crn_al transfe~ a re_sponsabilidade da _as
~istência médica previdenciária à Secretaria de 
Saúde_ do Estado. ESSe órgão estadual, além de 
impedir a presença das autarquias da Previdência 
Social em Rondônia, levou o previdenciário à con
diçilo de indigente. O Estado não dispõe_ de rede 
básica de saóde e de instalações hospitalares dig
nas e em condições de atendimento_ ao nómero 
crescente de demandantes. Os previdenclários fi
cam jogados à sua própria sorte, mendigando 
_'Blgas nas escassas unidades mistas de saóde 
do Estado. Inadmissível! 

o- mais grave, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
- e istO faz--queStão de manifestar ao Senhor. 
Ministro da Previdência e Assistência SOcial, Ra
phael de Almeida Magalhães, na manhã de hoje, 
após a ·assinatura da portaria a que já me referi 
---:é que Rondônia é o ónico Estado da Federação 
que não conta com qualquer unidade assistencial 
previdendária. Não temos sequer um posto mé
dico da Previdência. E, pasmem, .3penas um óhicO 
Município nosso, o de Ji-Paraná~ arrecadá para 
a Previdência mtlis do que todo o e"Smdo do Acre! 

O Acre tem Previdência Social, Rondônia não tem. 
A situação agrava-se a cada aspecto que abor

damos. Os médicos do Governo do Estado rece
bem o aviltante e humilhante salário de Cz $ 
7.800,00 _mensais por 40 horas de trabalho sema
nal. A despeito dessa miserável remuneração, são 
coagidos a atender os pacientes previdenciários 
nas unidades de saúde do -Governo do EStãdo. 

Sr. Presidente, Srs. Sencidores, é também estra
nho que no decorrer-desses anos todos de convê
nio global a Previdência Social M,o Setenha preo
cupado em fiscalizar o convênio. Nunca tivemos 
em Ro'ildônia - e quem afirma ísto' é a Associa
ção Médica de Rondônia - um fisçal sequer do 
INAMPS que VerificasSe se estavam Sendo cum~ 
pridas as ..cláusulas desse convênio. Fato estra
nho! 

Mas há outros aspectos a considerar: a legisla~ 
ção previdenciária deterrriina que 8% sejam dedu
zidos. do salário do trabalhador e 8% a contra
partida do empregador. Desse montante de 16% 
do valor do salário, sabemos que somente 25% 
são de~nados à assistência médica, isto é, ao 
INAMPS. Os oUtroS 75% vão para pagamentos 
de pensão, auxílio-natalidade, aposentadoria, fu
neral, etc., isto é, [NPS. Mas para cuidar da vida 
ao seu fmal é necessário preservá-la íntegra en
quanto vida·. - · · · 

A arrecadação do Estado, informada pelo lA
PAS, de janeiro a dezembro do ano passado, foi 
de Cz$-839.395:900,66 e o repass-e que a Previ
dência fez para a Secretaria de Saúde foi de Cz$ 
98.608.629,00. Alguma coisa está errada, Senhor 
Presidente, Senhores SenãdOres. - -

Deixei com S._ & o .Ministro da Previdência 
o convite para que em minha companhia vá verifi
car, em Rondônia, as con_diçõ_es de nossa rede 
básica de saóde, se_é que a temos. Quantos pOs
tos de saúde tem o Estado e quantos funcionam? 
Quantos c_ent.ros de saóde tem o Estado e quantos 
funcionam? Quais as condiçõeS de funfonamento 
de nossas unidades mistas de saúde? Qual a· qua
lidade _dos recursos humanos de que dispomos 
para atender seres_ humanos e não bichos? E a 
superlotaÇão_ do hospital de base? Não sou um 
pessimista, mas a realidade não _nos deixa ver 
a luz no fim do tónel. Nem sabemos se há tónel. 

O problema da previdências_ocial em Rondônia 
é decorrente da incompreensão política de que 
sáude é_ questão social que _envolve a sociedade 
como um todo e compromete politicamente o 
Governo do Estado, o Governo Federal, até o 
próprio Presidente da República. 

Precisamos, em Rondônia, de assistência mé~ 
dica adequada - e isto transmiti ao Ministro Ra
phael de Almeida Magalhães-não de bW"Ocratas 
que cuidem apenas de aposentadoria, de pen
sões, de auxflio-natalida.de _e outros, ligados ao 
lAPAS e ao INPS. NeCessitamoS, ·sobretudo da 
parte médica. BasJcamente da parte méd!ca. Fun
damentalmente da-parte ·médica; Vitalmente da 
parte médica. Manter o modelo de assistência 
- ou da fal~ de a$isténcia - que hoje existe, 
através de um caótico e ineficaz convênlo global 
de saóde, com o Governo do Estado, sem pe5soal 

__ e _sem material, é levar a nossa população ao 
-desespero, à míngua, à morte precoce. Um ho
mem doente nãO produz. Não rende para si nem 

-para o seu País. - -
Muito Obrigado! (Muito bem!) 
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Durante o discurso do Sr. Odildr Soares._ 
o Sr: José_ /gnácio Ferreira, deixa a cadeira 
da Presidênc_la que é ócupada pelo Sr. Meira 
Filho. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Meira Filho)- Con
cedo a palavra ao nobre Senador José lgnácio 
Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGI'IÁ.CIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre
sidente e Srs. Senadofes: 

A ninguém dentre os que habitamos o lmiversO 
da vida pública é lícito desconhecer esteja o qua
dro de ínstabllidade econôml~:a vigente no País 
levando a desencontros entre a sociedã~e e 2 
Estado e, por conseguinte, gerando pressões da
nosas ao desempenho de todos nós na formu
lação da nova Carta Constitucional. 

Do mesmo modo, mas- em sentido contrário, 
desabam por sobre a Assembléia Nacional Cons
tituinte justificadas demandas da precária estru
tura institucional e político-administrativa, causa 
e efeito, em si mesmas, dos incontáveis desajustes 
provindos da longa noite em que o último regime 
de arbítrio aqui se tomou Iocatâ.rio e locador. do 
poder de gerência no Brasil. 

Infelizmente, em vez de nos concentrarmos 
exercendo a tarefa laboratorial de remo11tagem 
e de renovação das instituições democrâlicãS Ôes· 
ta Nação, temos além disso -em linha de com-
petitividade com a nobre tarefa -o sobreesforço 
de conter a situação de crise abrangente que ãtin· 
ge a todos os setore$ da vida brasileira. 

Para não ser generalista em exc;:esso, tenho com 
freqüência abordado desta tribuna diversos pon· 
tos específicos do imenso rol. de demandas e pr~· 
sões a que me refiro. 

Hoje, tomo por exemplo distorção jamais acu· 
sada na vida pública, desde o Descobrimento. 
Refiro·me à gravfssima crise e<:onômtco-financei· 
ra de todas- insisto: de todas- as nossas muni· 
cipalidades (mais de quatro mil, no território pá· 
trio), incapazes, comprovadamente, de se susten· 
tarem na obrigatoriedade de seus compromissos 
para com as respectivas comunidades. 

À semelhança do que ocorre com os ~<!o~~ 
membros da União, cujo poder se deteriora junto 
à sode®de à vista da evidente falta de recursos 
que sufoca os governos estadt,mis, não há um 
s6 Prefeito capaz de, conscientemente, afirmar·se 
livre da condlção de pedinte, junto à adminis-
tração do Planalto, de verbas, consignações finan~ 
c:::eiras, recursos a fundo perdido ou de todo o 
tipo de apoio, para poder atender a um mínimo 
de compromissos feitos em praça pública. 

Sr. Presidente, 
Neste ponto trago à tona, a recente decisão 

dos dirigentes das municipalidadeS do Paraná, 
de suspenderem coietivament~.~-_atfVfdades ém 
protesto pela postergação de suas constantes rei· 
vindicações junto ao Goverrio Federal, em busca 
de uma urgente reforma tributária. 

O fato, aliás, não traduz apenas uma lcicafizClcfa 
demonstração de carências insuportáveiS, p·oSto 
que o Paraná é e tem sido, no contexto da FederaR 
ção- comparado à grande n1aioria dos Esfãâos 
brasileiros, dentre os quais destaco o EspíritO SaJi.w 
to e os do Nordeste - unidade de economia 
até privilegiada. · · -

É sem dúvida incomum e grave a situação de· 
nundada pelos prefeitos paranaenses, cãso iné· 
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dito na História deste Paí_s. T rata·se. porém, de 
um ineditismo inéapaz de superar a perplexidade 
cãusaâa' nci Seíõ.da classe politica e em meio 
da sodedade, pela desinteressada recepção conw 
ferida ao fato, pelos órgãos de comunicação so· 
da] nadonais. Se uma greve de prefeitos não con· 
segue espaços jornalísticos comparáveis a uma 
notícia de um crime ou à de um jogo de futebol, 
não há dúvida de que a tarefa de elaborar o novo 
texto cons.tlt.ucional- sobremodo tafdia em feia· 
ção ao caso --:-=-:- não pode deixar de estabelecer 
um:-reaeransmo real para o PaíS. Não apenas um 
federalismo ae letrã -m.ortayeto-centralismo abw 
SUrdo a' que chegamos. -
·- ,.S~a qual for o regime de Governo, não há 
rio mundO EstadO modema que ignore a impor· 
f.ãnda da vida em comurndade. Aliás, perdoem· 
me V.~. ·a afirmEitivã-que sustento, pelo reco· 
nhecimento de_ que não há regra sem exceção; 
ci Estado brasileiro de fiõje confirma a regra: não 
tem (porqUe não oS recoilhece) niunidpios. 

Predsamos consertar isso. Ser a humilhante 
e_des~entadora".exceçãó é algo que o Brasil não 
merece. 

MUitO obrigado! 
Prossigo: 
Sr. Presidente, Sis. Se!iadores: .. 
Tendo por base Õ entendiroel-tto çl.e (Jue "lei 

af!.tig~ p-ªo é lei morta", o juiz~tifular ~-Comarca 
de São Francisco, loçallz~_da no Norte do território 
eSpíritcrsantense~··Miltro José Dalgãriiil acaba de 
adotar proc~dim.ento destinado a ak:ançar ampla 
repercussão no Pais: aplicando os dispositivos do 
Dec;:.reto·Lej n~ 42;.625133 - a chamada ''Lei da 
Usura" -, que detennitia Sejarri os jurõs bancá· 
rfos focados em 6% ao ano e, no máximo, os 
juros de mora al_canç~m o índice de mais de 6%; 
totalil:ando a punibilidade dos devedóres inadim· 
plentes em 12% ao ano. 

Dr. Dalganin adotou a decisão em defesa da 
comunidad~ de Barra de São Francisco, ao tomar 
conhecimento de que só n"aquele munidpio capiw 
xaba, de economia predominantemente rural, fo-
ram protestados 1.043 títulos, a grande maioria 
de lavradores que, com a desorganização da eco
nomia após a vigência do Plano Cruzado, estão 
sendo penalizados com os juros de 20% ao mês 
sobre as dívidas_ contraídas no ano passado para 
investimentos na aq~sição de máquinas e imple· 
mentes e de _m_elhorias em suas propriedades. 

Entende o magistrado, segundo suas próprias 
palavras, que "além de absolutamente legal, é 
legítima a aplicação dos dispositivos da chamada 
"Lei da Usura", jamais revogada. Ele fala de seu 
pleno conhecimento de texto legal mais recente 
sobre o assunto, a ~i n? 4.59.5/64, segundo a 
qual a cobrança de juros normais ou de juros 
de mora,_bem ~amo de quaisquer outros acrésciw 
mqs, comO a corre.çã.o monetária, têm de estar 
previamente conveniados nos contratos de comw 
pra e venda de bens e serviços·- ·sem o que 
nenhum credor poderá ultrapassar os limites estaw 
be1ecidos no .Decretow!ei n9 22.625/J3. 

Diante dessa constatação, o juiz MiltroJosé Dai~ 
gan)f! ~ll!_d~erminando a sustação de todos os 
proteStOs ·de títUlos ã..ciõnados com base em dívi
das contraídas durante a vigêricia do Plano Cruza
do, época em que os juros eram fiXados em 12% 
ao ano e não. havia cofreç:ão monetária e não 
ha_via inflação oficialiTiente reconheCida pelo Go
verno. 

Devo observar, Sr. Presidente, que a postura 
assumida por aquele magisiradô pode ser tradu· 
zida na tranqüilidade com que os produtores ru· 
rais de Barra de São Francisco estão se mobili· 
zando para pagar os seus compromissos finan~ 
ceiros e retomando seu ritmo normal de ativi
dades. 

Etn ·patalelo, Srs. Senadores, quero ainda de· . 
nunciar uma fraude que vem sendo impunemente 
adotado pelo coinércio de to.do o País em detrl~ 
rrierito do tonsumidor, notadamente peta comér· 
cio lojista, que veicula nos órgãos de comuni
cação de massa mensagens enganoSás, focando 
preços à vista iguaiS aos preços de merca"âorias 
que são pagos em duas, três e até seis prestações, 
quando qualquer cidadão de mediano conheci· 
menta sabe que nesse mesmo "preço foco" estão 
embutidos os juros pré-fixados (a 20% ao mês) 

·........;.manobra em -que se· ocol~ o verdadeiro preço 
da mercadoria. Assim, se o cõnsumidor tiver a 
ouSadia de adquirir um prodUto à vista estará eví· 
cientemente sendo lesa.dQ. . . ~ 

Assim é indispensável e urgente que a adminisw 
trãç:ãó-faiendária e fiscal do País, em defesa do 
consumidof e de sua própria credibilidade ponha 
fim nesse artifício, não mais consentindo em sua 
aplicação, a qual, além de fraudar os consumi
dores de todo o País, contribui também para ali:. 
mental' o processo inflacionário. . --

Num e noutro casos ora relatados, exprime--se 
O· legado de direitos que a Assembléia National 
Constituinte pretende legar à sociedade brasij~lra. 

Assim o espero. 

-o SR. PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira) 
-Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar a presente sessão. designando para a 
sessão ordinária de segunda·feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
·compã:fecimenl:o, -às i4:30 horas, do .~uJ:o.r 

José Reinaldo Carneiro Tavares, Ministro de Esta· 
do dos transporteS, cOnvoca.do nQs terJ?:los do 
Requerimento n'? 66, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
- Está encerrãda a sessão. 

-(Levantll~sea sessãoàs_?2 horas e6minu-
tõs.) 

ATA DE COMISSÃO 
·coMISSÃO DIRETORA 

100 Reunião Ordinária. 
realizada em 6 de maio de 1987 

Aos seis dias do mês de maio de um m_il, nove· 
centos e oitenta -~ _o?_ete, às d~ .horas, reull.ill-se 
a Cciritissãô Diretora_ do SeiÍãêiO ·recteral, Sob a . 
Presiaên<::ia do Senhor Senador HumbertO LuCe
na, Piesidente~ e çOrn a· presença dos Senhores 
Senador<:~: José lgnádo, PrimeirowVice·Presiden
te; Lourival Baptista, SeguhdoO:.Vice.·P.re&idente; 
Jutahy M.;lgalhàes, Primeiro-Secretário; Qd_adr 
$oare_s, Segundo--:Set"r'etário; Dirceu Cameiro1 

Terceiro--Siicretário; e~João_ Lobo, Suplente. 
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Deixa de comparecer,- por motivo justifiCadO, 
o Senhoi Senador João Castelo, QuartO-Secre-
tário. 

Dando início aos-tiãbalhos.-o Senhor Presidente 
co_ncede a palavra ao Senhor Senador Odadr 
Sctares que apresenta reclamação em razão de 
não terem os Membros da Comissão préviO co
nhecimento dos assuntos que compõem a pauta 
da reunião. O Senhor Senador propõe a seguir 
que a COmissão Diretora se reúna semanalmente. 
Debatida a questão, decidem os Membros manter 
a decisão anterior, ou seja, de serem realizada'> 
duas sessões ordinárias mensais e mais tantas 
extraordinárias quantas forem necessárias. 

Em seguida, o Senhor Presidente passa a pa1a
vra ao Senhor Primeiro-Secretário que submete 
à apreciação dos seus Pares proposta de Ato da 
Comissão Diretora, disciplinando a lotação dos 
servidores do CEGRAF que já se encontram à 
disposição do Senado FederãL Após amplo deba
te do assunto, de\::ide o Colegiada aprovar a pro
posta sendo assinado o Ato respectivo, que vai 
à publicação. ~- -- -- ~ --- ~ . 

Ainda com a palavra, o Senhor Primeiro-Se
cretário relata o Processo no 004375(87-4, no qual 
os ex-Secretários Parl_amentares solicitam sejam 
"adotadas as providências de praxe para o Ime
diato aproveitamento defmitivo".". O parecer do 
Relator é contrário à pretensão dos requerentes. 
Após debate do _assunto, decidem os Membros 
aprovar o parecer do Relator, ocasião em que 
o Senhor Senador Odacir Soares oferece voto 
em separado e contrário ao parecer do Relator, 
no que é acompanhado pelo Senhor Senador 
Joã_o Lobo. O SenhOr Se-nador Lourival 6aptista, 

Comissão Diretora contra despacho do Senhor 
Primeiro-Secretário em processo onde é pedida 
a ~visão do~ proventos da su~ aposentadoria. 
Após análise do prÇ>cesso conclui o Relator pelo 
indeferimento do recurso, em razão de nada ter 
sido trazido de novo que pudesse ensejar qualquer 
revisão. O Colegiada após debate, dec[de acom-
panhar o parecer do Relator._ _ _ 

Dando seqüdência à Reunião, o Senhor Presi
dente leva ao conhecimento dos demais Mem
bros, do conteúdo da decisão da Mesa d_a Câmara 
dos Deputados rejustando ao enc:arg6s de G~bi
nete devidos aos Senhores Deputados. Após am
plo debate, resolve o Colegiada aplicar idêntica 
medida aos Senhore~ Senadores, sendo a,s;gjpado 
AttJ_ estabelecendo o _reajuste, ou seja, aherando 
o Ato no 16, de 1985, da Comissão Diretora, com 
efeitos financeiros a partir de 19 de maio _do cor
rente ano. 

O SenhOr SenadOr Odacir Soares, usa em se
guida da palavra para cobrar ao Senhor Primeiro
Secretário o seu parecer a respeito da proposta 
de distribuição de atribuições aos Senhore_s_ Mem
bros da Mesa, no tocante à administraçao da Casa. 

O Senhor Presidente distribuiu aos seus Pares 
_expediente onde é comunJcada a designação de 
Grupo de Tátb~lho com a incumbência_ de proce
der a estudos e levantamentos com vistas ao rea
justamento _de preços de contratos firmados por 
pessoas ftSicas ou jurídicas com o Senado Fede
ral. Solicita Sua Excelência que os Senhores 

- Membros estudem o assunto e apresentem su
gestões com vistas ao aprimoramento da pro
posta. 

O Senhor Presidente. a seguir, lembra decisão 
usando da palavra, sugere a realização de_ con- da úiUma Reunião e convida o Dr. Luciano Vieira, 
curso interno, com 0 objetivo_do aproveitamento Diretor da Subsecretaria de Assistência Médica 
dos requerentes. Debatida a questão é ela rejei- e Social a fazer a exposição que lhe foi solicitada. 
tada pelos presentes, sendo mantida a orientação O Diretor apresenta- amplo relato sobre a atual 
do parecer do Relator, ___ - -·t - d ó - d' · - · T d ·d d'd- --. ta 1 -s-- h 5 nador s1 uaçao o rgao que 1nge e propoe, por esco-

e~ o St o P.e 1 0 VIS P~ ~- en °.r e - ----to, Projeto de ReestnJturação daquela Subsecre-
Od.ac1r ~oare_s, da documentaçao relativa à re_es- _ taria, criando 0 Centro Médico e Sodal da Casa 
tf~:ituraçao de pessoal da Assessoria do_ S~nado Ein razão de compromisso inadiável, o Senhor 
Fe~eral, volta 0 assunto ao ~?'"e da ComiSsão. Presidente deixa o recinto da Reunião e passa 
Apos debate do tema, dectdtram os Membros a Direção dos trabalhos ao Senhor Senador José 
aprovar o parecer do Relator, to~ o voto centrá~? Ignácio, Prfmeiro-Vice-Presidente. 
dos Senhores Senadores oaaar Sc:'ares e Joa? ~·Após a perfeita e completa exposição do Diretor 
Lobo. O Senhor Senador José lgnácJO, .ao prof~nr da Subsecretaria de Assistência Médica e Social 
voto f~vorável, esd_ar~ç;e_':l- que a Comtssão Dtre- que sensibilizou positivamente os Senhores Mem
tora nao tem competênCia para transformar car- bros da Comissão, passam eles a discutir apre
gos, entend~ndo, entretanto, que ~ ela_ compe- posta, ficando estabelecido que após apreciação 
tente para disp;>r. sobre transposl~oes: efetuadas m'ínuciosa por parte deles, voltasse a matéria a 
com_ o remaneJame'!-to de vagas Já existentes no ser apreciada decidindo-se sobre a viabilidade 
Quadro de Pessoal. Os Senhores Mer:nbros, após de apllcaçâo-das propostas apresentadas pelo re-
aprova~o o parecer do Relator, asst~~ o Ato ferl.do Diretor. .._ 
respectiv~, co:~bsta_ndador da me<hd propos- ___ Nada mais havendo a tratar, às treze horas, 
ta, que vat à P . I ~çao. o Senhor Presidente declarou encerrados os tra-

Dando continUidade aos trabalhos, o Senhor balhos pelo que eu José Passos Pôrto Diretor
Presidente con_cede a ~al~~ _a<?~_§,enhor Senador Geral ~ Secretário da Comissão Dire~ra iavrei 
Odacir Soares que apresenta parecer sobre o Pro- . ' 
cesson90Q5614/85-6,noqua!LuizcarlosPontual a present~ Ata que: depois: de _assmada pelo Se
de Lemos sollcita posse em cargo do Senado nhor Prestdent:, vat à publicaçao. 
Federal em razão d_a sua nomeação pela Resolu- Sala da Comtssão Dtretora: 6 de maio de 1987. 
ção n9 67, de 1964. O parecer do Relator é favorá- - Humberto Lucena, Presidente. 
ve1 ao acolhimento' da Pretensão, observadas, en
tretanto, as cautelas nele contidas, para que se 
possa concretizar o referido ato de posse. 

Fazendo uso, ainda, da palavra o Senhor Sena
dor Odacír Soares lê_o parecer de sua lavra sobre 
o Processo n' 00511_9/87-1, no qual o servidor 
l;lpOSentado Adolpho -Peres, apresenta recurso à 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 27, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso das atribuições regimentais, resolve: 

Ait. 19 Os Senadores receberão, a título de 
indenização de despesas funcionais. a importân-

da mensal correspondente a 129 (cento e vinte 
e nove) vezes o maior valor de referêhcia. 

Art. 2~ As despesas decorrentes da aplica
Ção do disposto neste Ato correrãO à conta de 
classificação o_rçamentâria: 

3.1.1.1 - Péssoil Civil 
02.00--=-- Despesas Vciriávefs 
02.14 - Encargos Gerais- de Gãbínete 
Art. 3~ Revoga-se_o_Ato no 16, de 1985. da 

C<;>miS§ão Dftª-tora_. ~ ____ . 
Art. 4~ _ E$te Ato -entra em vigor ria data de 

sua publicação, com efeitos financeiros a partir 
de 1"' de mabde 1987. -

sala. da CôrilissãO Dfretora, 6 d_e maio de 1987. 
-Humberto Luce~ -_J_~é lgnâcio Ferreira 
- Louiival Baptista- Jutahy Magalhães-
Odaclr Soares - Dirceu Carneiro - João 
Lobo. -

( 0 ) ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 26, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de sua competência e de suas atribuições 
regulamentares, 

Resolve: 
Art. 19 Os cargos de Assessor Legislativo de 

provimento efetivo a que se refere este Ato ficam 
localizados, mediante transposição, em parte es
pecial do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
excetuados os cargos de que trata o artigo 4° 

-da Lei ri9 5.900, de 9 de ju1ho de 1973. 
§ 1 ~ As vagas existentes no Quadro de Pes

soa] do Senado Federal ficam remanejadas, para 
o atendimento do disposto neste Ato, vedado o 
aumento do número total de cargos e a transfor
mação de empregos em cargos. 

§ 2~ O remanejamento de que trata o pará
grafo anterior constará de anexo integrante deste 
Ato, a ser publicado após esgotado o prazo pre
visto no § }9 do_ artigo 29 do presente Ato. 

Art. 29 _os-cafga$~de-Assiessor LegislativO, 
parte especial, são integrados por: 
1-atuãis ocupantes de cargo de- provimento 

efetivo, aprovados no concurso públlc_o de provas 
e títu]os para função de assessoramento, homolo
gado pela Comissão Diretor_a na 13• e 16• reunião, 

-de 13 de setembro-e 31 de outubro de 1972, 
e servidores que ocupam ou tenham ocupado 
o cargo em _comissão de_ Assessor Legislativo, 
neles investidos após processo seletivo específico, 
de caráter eliminat6rio; 
_ 11 ~ atucds oCupantes do emprego de Assessor 

Parlamentar, aprovados no concurso público de 
provas e títulos homologado pelo Ato da Comis
são Diretora n~ 4, de 1985. 

§ I 9 Os servidores incluídos neste artigo po
derão optar, no prazo de 5 (cinco) _dias, a contar· 
da vigência deste Ato, pela permanência nos res
pectivos cargos efetivos de origem. 

§ 29 Fica assegurado aos servidores incluí
dos no item II, bem assim aos atuafs servidores 
aprovados no Concurso público de_ que trata o 
item I, o direito de exercer o emprego em comis
são de Assessor Parlamentar, parte suplementar, 
extinto quando vagar. _ _ _ 

§ 39 Em decorrência da aplicação do dis
posto neste artigo, ficam extintos os atuais empre
gos permanentes de Assessor Parlamentar. 

Art. 39 Aos cargos de Assessor Legislativo 
providos em caráter efetivo de que trata este Aro 

- . -

(") Republladopor lncorreçio n. publtcaçio anterior. 
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correspondente a_ escala de remu"eração do Gru
po-Direção e Assessoramento Superiores, nível 
3, assegurados os mesmos direltos e_ van,tagens 
dos cargos isolados e aqueles aplicáveis aos servi
dores do Quãdro Per·manente do Senado Federal, 
inclusive a representação mensal. 

Pàrágrafo único. A remuneração do emprego 
em comissão de A$es_sor ~arlamentar equivale 
à do cargo de Assessor Legislativo, parte especial. 

Art. 4~> Após a aplicação do disposto no arti
go 2' deste Ato, os cargos de Assessor Legislativo, 
parte especial, que vierem a: vagar du_rante_o prazo 
de validade do concursO público· para Assessor 
Parlamentar somente poderão ser provido por ha-
bilitados nesse concurso. ____ _ 

Art. 5'~' A_Subse_creJ.aJiª-de Administraçã_q de 
Pessoal e demais órgãos do Senado Fedel;"al_ficam 
autorizados a adotar as medidas necessárias ao 
atendimento do disposto neste Ato, inclusive o 
apostiiamento dos btulos de nomeação dos s_eiVi
dores por eles abrangidos. 

Art s~ Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7 Revogam-se as disposições em con
trário. 

Sala da Comissão D®tora, 6 cle_malo de 1987. 
-Humberto Lucena -José lgnáclo Ferreira 
- Lourivai Baptista - Jutahy Magalhães -
Dirceu Cardoso. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 
N•l,DE 1987 

Dispõe sobre a solicitação, a conces
são, a apHcaçá.o, a comprovação e o con
trole de suprimento de fundos por meio 
de adiamentos no âmbito do Senado Fe
deiaJ_ 

O Diretor-Geral, no usO das competências que 
lhe são cleferida,s pelo Ato rr' 112, de 1985, do 
Presfdente do Senado Federal, e considerando 
a conveniência de complementar e consolidar, 
através de normas próprias, a regulamentação 
do emprego e comprovação de Suprimentos de 
Fundos, resolve baixar .as seguintes instruções: 

1- Da Caracterização l.egal 
do Instrumento 

Art. 1~ O Suprimento de Fwl.dos, também 
denominado regime de adiantamento, constitui 
instrumento legal para a execução de gastos no 
Senado Federal, consoante estabelecido no art. 
68 da L~i n9 4.320, de 17 de março de 1964, 
e detalhado nos arts. 2:87 a 304, do Regulamento 
do Código de Contabilidade Pública, aprovado 
pelo Decreto n~ 15.783, de 8 de novembro !ie 
1922. 

Art 29 No emprego do suprimento de fundos 
como instnmento de ampliação da flexibilidade 
e operacionalidade das unidades administrativas 
deverão ser obseMtdas, concomitantemente, as. 
três limitantes focadas pela Lei n9 4.320 em seu 
art_ 68: 
I-aplicabilidade restrita aos casos expressa~ 

mente defmidos em lei; 
ll- empenho prévio na dotação apropriada; 
m- realização de despesas que não possam 

subordinar-s_e ao processo normal de aplicação 
(empenho -liquidação- pagamento). 
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Art. s~ _ D~nte da inexistência 4e_regu1amen
tação legal posterior à Lei n<? 4.320, que define 
de modo expresso os Casos em que se aplica 
o regime de adiantamento, adotar-se-ão como 
tais, no âmbito do Senado Federal, os ftxados 
pelo Regulamento do Código de Contabilidad~ 
PúbliCa. 

§ 1 o Nos termos do art. 28.7 combiflado com 
oart. 267, do Regulamento do Código de Contabi
lidade Pública, c;onstituem casos em que se aplica 
o regime de adiantamento: 

a) serviços extraordinários e urgentes, cuja 
execução não admita delongas; 

b) pagamentos a serem eretuados em lugares 
distantes dos órgãos pagadores; 

c) despesas miúdas e de pronto pagamento 
necessárias- ao: fvnciqnamento das :unidades ad
ministrativaS; 

d) outros casos autorizados por lets especí
ficas. 

§ 29 Entender.:-se~ao por- serviços· extraordi
nários e urgentes aqueles em que seja ~:azoáVE:l 
supbfque-~õ-retardo peculiar ão processamento 
normal da despesa - compra, obra ou serviço 
- posSa Ocasionar prejuízos ao erário, -compro
meter a segurança de pessoas, obras, bens ou 
equipamentos ou perturbar o regular funciona
mento das atividades fins do Senado Federal. 

§ 39 Entender--se-ão por pagamentos distan
tes dos órgãos pagadores os rea1izados fora do 
Distrito Federal, restringidos, administrativamen
te, como tais os reJativos a: 

a) serviços de alimentação fora da sede, não 
cobertos por diária ou ajuda de custo, de servidor 
em missão oficial ou no acompanhamento de 
superior em viagem ou a serviço deste. 

b) participação devidamente autorizada, em 
Congress"OS, Seminários, Conferências ~ Cursos 
de curta duração, de interes_se dQ Senado Federal; 

c) __ ~quisição de periódicos, livros e outras pu
blicaçôes científicas e_ técnicas para a comple
mentação de acervos bibliogrâficos oficiais da_ or-
ganização; - · 

d) aquisição de equipamentos especiais, ex
pressamente autorizada pela Dlretoria Gerãi, den
tro dos limites de dispensa de licitação; 

e) deSpeSas no eXterior, observada a legisla
ção específica; 

f) despesas executadas com o funcionamento 
da Representação do Senado federal no Rio de 
Janeiro, incluídas as de manutenção e reparação 
de bens móveis e imóveis que possam ser execu
tadas den\ro dos limites defmidos por estas Instru~ 
ções. _ . 

§ 49 Entender-se-ão por despesas miúdas e 
de pronto pagamento aquelas que envolverem 
importância inferior a 10 (dez) vezes, no caso de 
compfa,_ serViÇo e reparo em bem imóvel, e a 
20 (vinte) vez~s._no caso de_ obra, ins'4l.lação e 
reparo em bem imóvel, o maior valor de referênCia 
(MVR) Vigente à época da concessão do adianta
mento. O emprego desta forma excepcional de 
execução de despesas será considerado legítimo 
apenas nos· casos de: 
- a) _inexistência temporária ou eventual nos es

toques dos almoxarifados_apropriados, do mate
rial, equipamento ou bem a adquirir; 

b) impossibilidade, inconveniên<:Ia 'ou inade
quação económica de estocagem dÕ material ou 
da Iavratura de instrumento c.ontratua1 para a exe
cução do. serviço de_car~ter ocasiohal; 

c) reparo em bem imóvel,_ independentemente 
de que _este __ figure a situação -delliieada no § 29, 
desde que o custo llão ultrapasSe o !irTiib~ fuCcido 
neste parágrafo; 

d) execução_de obr~ ou instalação aprovada 
pela Subsecretaria de Engenharia e autorizada 
pela Diretoria Geral; 
- e) reparo em bem móvel cujo orçamentO -te

nha sido previamente aprovado pelo órgão com
petente; 

f) aquisição de livros, periódicos e similares 
para o acervo da Biblioteca do Senado Federal; 

g) despesas de valor unitário inferior a 2.5% 
do MVR, de diffcil comprovação documenta], e 
relativas a transporte urbano, serviços_ postais e 
de telecomLmic::a..ções, pedágios, taxas bancárias, 
gêneros de copa adquiridos em feiras livres e jor
nais ou revistas comprados em caráter eVentual. 

§ 59 A concessão de suprimentos de fundos 
da modalidade refer\d_a no § 39, à Representação 
do Senado Federal no Rio de Ja_neiro, não será 
causa impeditiva para a concessão de suprimeÍl
tos de outros tipos, desde que a Administração 
julgue relevante a fundamentaçã:o apresentada 
pelo órgão. 

M- 4~ E.ritellder-se-ão por suprimento de 
fundos a entrega de numerário a servidor deVida
mente credenc@d_o, preferencialmente_ do quadro 
permanente, por PraZo- Certo e com finalidades 
específicas, para Z! ~ÇJbertura de despesas de Ór
gão Especial, Secretaria ou Subsecretaria a que 
pertença, e que nos casos e circunstánciás deli
neados por esta Instrução Normativa não possam 
suborclinar-se ao processo normal de aplicação 
dos recufSQS públíc:os. 

§ 1~ Aconcessão_dosuprimentoconstituium 
ato de delegação expressa ao servidor para a prá~ 
tica dos atas peculiares à realização da despesa, 
condidonado_ ao ac:atamento dos lim~tes frxa.dos 
pela lei, por estas instruções e pelas reguiani~rl-
tações complementares. . . 

§ 2? A autoridade solicitante é cc--responsável 
pela regularidade da aplicação (!:_do processo de 
comprovação dos gastos efetuados por intermé
dio de _suprimento de_ fundos. 

§ .3.~ _ O ordenador de despesa, assim enten
dido a autoridade investid<) de poderes para auto
rizar a execução de despesas, salvo conivênda, 
não é __ responsável pelos prejuízos causados na 
aplicação de suprimentos de fundos. 

11. Da SoUcltação 

Art. 5? O Suprimento de fundos será solici
tado, Poi" titular de Órgão da Estrutura Adminis
trativa responsável pela execução de item do pro- "' 
grama cj.e trabalho consignado no orçame:nto, 
através de documento padronizado (Ãutà~zaçao 
de Suprimento de Fundos). 

§ 1 ç O documento será endereçado ao orde
nador de despesas a que se achar subordinada 
a Unidade. T 

§ 29 Cada solicitação de suprimento de fun
das, r~speitados os limites ftxados pelo arl 11, 
poderá compreender até 3 (três} destinações es
pecíficas dentro da meSma categoria econômlca 
da despesa, as quais, entretanto, serão _objeto de 
empenhos individualizados;e de prestações de 
con:tas espeCíficas. _- -

§ 39 O pedida de autorização indicará, de 
modo claro e co':ci.s?.· além da caracterização 
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do servidor que será suprido, a finalidade dos 
recursos solicitados em cada dotação e a principal 
inconveniência da subordinaÇão do gaSto ao pro
cesso nonnal de aplicação. 

Art 6~ O pedido será instruído pela Subse.:. 
cretaria de Administração Financeira previamente 
ao seu encaminhamento à deliberação do orde
nador de despesa. 

Parágrafo único. A instrução será caracteri
zada pela verificação: 

a) da correção formal do pedido; 
b) da inexistência de impedimento a _que o 

servidor indicado receba o suprimento; 
c) da existência de saldo orçamentário nas do

tações indicadas; 
d) da disponibilidade financeira para atendi

mento do total solicitado; 
e) do respeito aos limite_s _e prazos regulamen

tares. 
Art. 7~ Será de 90 (noventa) dias o período 

máximo de aplicação dos recursos havidos por 
suprimento de fundos. 

§ )9 O período será contado a partir da data 
do crédito_ bancário na conta do beneficiado, não 
sendo susceptível de interrupção em sua fruição 
por quaisquer razões. 

§ 2"' O período de _aplicação não poderá 
avançar sobre o exercido financeiro sub~~qúente. 

§ 3"' Em casos excepcionais e por motivos 
devidamente justificados poderá o ordenador_ da 
despesa prorrogar o prazo de aplicação em at(! 
30 (trinta) dias, respeitado o disposto no parágrafo 
anterior. 

III. Da Concessão 

Art. ao No âmbito do Seriado Fed_eral a con
cessão de suprimento de fUndos .é limitada aos 
casos e circunstâncíã:S delineadOs pelo art. 3~ des
tas instruções. 

§ )9 O ato de _autQrização é prerrogativa ex
clusiva do ordenador de despesa, dentro do res-
pectivo timite de competência. . 

§ ~ A efetivação do suprimento, entendida 
como ~ a entrega do numerário ao servidor, será 
precedida da autorização formal e da emissão 
dos empenhos nas dotações respectivas. 

§ 3? Efetivãdo o suprimento a Subsegetguia 
de Àdministração financ_eii'a Tãrá_ a: insc~s:ãq do 
responsável pelo suprimento em registro apro
priado, considerando-o ordenador de despesa e .. 
preposto da_ élutoridade competente para fins de 
aplicação e comprovação do adiantamento, bem 
como encamin.bará_ cópia do documento ~e_ çon
cessão à AuditOtja_para fins de registro. 

Art. 9'1 No documento objeto da autorização 
de suprimento de fundos serão exigíveis os s~
guintes eJementos: 
I-designação da unidade sokitante; 
n- indicação do exercido fi_nanceiro; 
m- indicação da dotação a conta de que deva 

ocorrer a despesa; 
N- finalidade do pedido; 
V- identificaÇão dó Setvldor ao qual será en

tregue o suprimento; 
VI-valor do suprimento e sua especificação 

por dotações; 
W- período de aplicação e data-limite para 

a comprovação; 
VIU- informação favorável do setor fmanceiro. 

M. 1 O. E vedad.a a concessão de suprimen
tOs de fundos: 
1-a seMdor em alcance, assim entendido 

aquele que não regularizou pendências de supri
mento de fundos anterior dentro dos prazos le
gais; 

n-a servidor em atraso na prestação de con
tas de suprimento de fundos; 

lll-a servidor responsável por 2 (dois) supri
mentos de fundos a comprovar; 

IV -a servidor que não esteja em efetivo exer
cício; 
V~ a servidor que tenha a seu cargo a guarda 

_do material a ser adquirido por meio de supri
mento;_ 

VI- ao próprio ordenador de despesa; 
VII- para a execução de despesas sujeitas à 

licitação; 
VIII- com prazo-limite de aplicação posterior 

a 15 de dezembro do exercício. 
Parágrafo único._ A prestação de contas do 

primeiro adiantamento não será indispensável pa
ra a concessão de__ um segundo adiantamento, 
desde que não se ache vencido o prazo para a 
su.:;~: efetivação. 

_ Arl 11. O suprimento de fundos poderá ser 
concedido: 

1-até o limite de 50 ( cinqüenta) Veiés O maior 
valor-de-referência, em cada dotação específica, 
para as despesas miúdas e de pronto pagamento, 
bem como para _os pagamentos a serem efetua
dos fora do Distrito Federal; 

11- até o limite de 75 (setenta e cinco) vezes 
o maior valor-de-referência, para as compras e 
demais despesas vinculadas à execução de servi
ços extraordínários e urgentes, nos termos do que 
define o art 3_0

, § 29 destas instruções._ 
§ )9 Em casos excepcionais e com base em 

proposta devidamente fundamentada, tai_s Umiies 
poderão ser ampliadoS em até 100 (cem) por 
cento através de autorização expressa do Diretor-

- ·aeral, a·qual será devidamente informada à Audi
toria e -à Subsecretaria de Administração Finan
ceira. 

§ 29 As autorizações de suprimentos_de fun
dos referidas nos- incisos_ 1 e !l _são restringidas, 
em cada órQ-ão _solldtante, a um máximo de 9 
(nove) por exercício, excetuada a SUbsecretaria 
de Administraçao de Material e Património, Sub
secretaria de Engenharia e Subsecretaria de As
sistência Médica e Social, para as quaJs o limite 
poderá ser_ultrapassado ajuízo da autoridade con
cedente .. 

Art. 12. A entrega do numerário ao suprido 
será efetuça_da através de crédito bancário em con
ta aberta em estabelecimento oficial de crédito~ 
_cuja cópia ser-lhe-á fornecida juntamente çom 

_a _via__d.ª_Autorização de Suprimento de F_undos 
e das Notas Orçamentárias respectivas para fins 

_de instrução da posterior prestação de contas. 

Parágrafo único. O servidor suprido atestará 
q, recebimento de tais documentos através de re
gistro consignado no próprio documento padrão 
de autorização. 

-_ry:na"Apucação 
Art. 13. A apiicação do suprimento de fundos 

não poderá fugir às normas fixadas neste Capítulo, 
às finalidades estabelecidas no respectivo ato de 
autorização, aos casos e circunstâncias definldos 

pelo art. 39 e nem aos limites de prazo para 
reSpectiva a'plicaçã·o, obedecendo aos seguir:· 
princípios: -
I- as quantias recebidas a titulo d_e suprir11t:f• 

de fundos serão _depositadas em banco ofit::~ 
mediante abertura de conta em nome do agt:f 
suprido acrescida da designação ADIANTAMI
TO·SF, rio própriO dia do recebimento do cheç 
oU no dia útil imediato; -

II- os pagamentOs-de valor suPerior a 2 (d~. 
v_e_~_e_s_o matorvalor de referência (MVR), ocorre, 
por meio de cheques nominativos em favor ·:' 
fornecedores e sacáveis contra a conta refe~ 
ito item anterior; exceto_ com reiaçãO a adiar
me~s solicitados pela Subsecretaria de AW 
nistração de Material e Património destinad~ 
aq~isição diária_ de gêneros perecíveis; 

UI- o suprido poderá efetuar saque em ~ 
próprio nome para a cobertura de despesas t::' 
nature;za recomen_da tal procedimento a bem 
administração, respeitado o disposto no inc; 
anterior. A disponibilídade financeira acumula· 
(somatório de saques menos somatório de desj: 
sas) não poderá exceder à importância equi'. 
lente a 10 (dez) vezes o maior valor de referên. 
(MVR), exceto quanto ao dispostO na parte ru
de incisn anterior, em que tal disponibilidade (: 
derá ir até o limite de 30 (trinta) MVR; 

IV-a efetjvação de compras ou o ajustamen 
da prestação de serviços dever<\ ser precedi· 
salvo motivo de forç<,J maior q!Je o lmpossibi!;; 
de v~rificação informal d9s preços líquidos jtm 
a vários fornecedores idóneos; 

V- na aplicação do-sUprimento de fundos s::o 
considerado o valor de referência vigente à épc 
Ó--ª-_S!.la concessão, entendida como tal a data • 
respectivo empenho; 

VI_..:..... nos casos de aquisição de materiais ' 
de qualquer outro tipo de operação sujeita a trit; 
to o fornecimento_ deverá ser sempre acom:: 
nhado de Nota Fiscal ou documento equivaler 
extraído_ em_nome do Senado Federal, com in• 
cação do órgão interessado; 

VII- no pagamento de despesas referentes 
prestação de serviços por profissional autônoú 
será efetuada, sempre que cabível, a retenção • 

-impostos e de contribuições previdenciárias d.::· 
das, bem corno o respectivo recolhimento; 
vm- a prestação de serviços que abranja 

colocação ou substituição de peças, materiais 
equipamentos será entendida como serviço se, 
pre que Cafa:cterizável como reparo-ou m:;,_nut,
ç:ão; 

IX-os documentos relativos ao fornecimeJ !; 
d~ materiais ou equipamentos sujeitos a regí::.U 
patrimonial ou tombamento terão uma de s1 '· 
vias, oU cóPia- aUtenticada pela unidade req1,;~ 
tante, encaminhada ao órgão gestor do patrim< 
nio para instruir os reQistros regulamentares; 

X- a utilização de suprimento de fundos P"' 
a aquisição de pequenos equipamentos e OLIU-· 
materiais classificáveis _como material permane, 
te só poderá ocorrer em beneficío de Secretarj;:-. 
Subsecretarias ou situações especialmente ü 

denciadas pela Diretoria GeraJ. 
Art, 14. O fornecimento de material, a exe)t'r 

ção de obra ou a prestação de serviço será ::rt::: 
tada no próprio comprovante da despesa, na m: 
dida em que se efetive, por servidor que não 
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responsável pelo adiantamento ou o ordenador 
da despesa, e vistados pelo requisitante. 

Parágrafo único. Ao atestar os doc:umentos 
ç_omprobatórios, o s_ervidor deverá especificar, ex~ 
presséU'Tlente, .que o fornecimento deu~se ern fa~ 
vor do órgão e apor, em cada um deles, a data 
do recebimento ou da prestação, a sua assinatura 
e _o respectivo número de registro funcional 

Art 15. 0- pagamento da despesa será e(e-:_ 
tuado pelo servidor suprido apenas depoiS deste 
proceder a sua. regu1ar liquidação, caracteriz_ada 
pela apuração do direito adquirido do credor me
diante a verificação: 

a) da correspondência de identidade entre .o 
credor e o fom~cedor; 

b) da efetiva entrega do material, prestação 
do serviço ou execução _ _da obra; 

c) da importância exata a pagar em razão do 
fornecimento; . 

d) da existência de indicação de_ que _o forneci~ 
mente deu .. se em favor do órgão do Senado Fe~ 
der ai; 

e) da consignação, no próprio documento_ 
comprobatório da despesa, de_dedar_açã.o_ e_xpres~ 
sa de quitação emitida pelo fornecedor. 

Art. 16. Nenhuma aquisição atravé_s de supri~ 
menta _de fundos poderá ultrapassar a importân~ 
cía correspondente a lO~(dez) v~zes. no caso de 
compras e s_erviços, e_ a 2_0 (vinte) vezes, no .cas,o 
de obras e reparos em imóveis, o maior valor 
de referência (MVR), exceto no_ caso dos serviços 
extraordinários e urgentes e de_ pagamentos fora 
do Distrito Federal em que tais limites são amplia
dos em 100 ( Cetn) po.r Cento. 

Parágrafo úniçO. 1;: ved_ado_ desclp!>rar ~g~si~ 
ções a flm de evitar processos lidtatórios ou de 
burlar o_s limites fixados por este_Ato. 

Art 17. É vedada a aplicação de ~cursos de 
suprimentos de_ fundos: _ . _ _ _ 
I-para atender a despesa de dotação dife

rente daquelas a que se çiestina q_ crédito; 
n- na aquisição de materiais e equipamentos 

que existam em disponibilidade no almoxarifado 
do órgão; 

m- antes da data da concessão do suprimento 
e da entrega do respectivo numerário ao servidor 
suprido; 

W -após o encerramento do respect:wo perío
do de aplicação; 

V-para atender a final~dades __ diversas cons
tantes da justificativa integrante do pedido d~ au
torização; 

vr- em valor superior aos limiteS, defmidos nos 
Arts. 39, 11 e 16 ou em desrespeito às nonnas 
fixadas pelo Art 13; -- · 

VIl- em caso de impedimento do seu respon· 
sável por tempo superior ao período de aplicação. 

Parágrafo único. Verificado o impedimento 
do responsável caberá à autoridade requLsitante, 
sem que isso Importe a liberação do responsável, 
promover o recolhimento do saldo_. __ S(! houver, 
e a comprovação do adiantamento, instruindo·a 
devidamente com documento comprobatório do 
Impedimento. _ _ 

Art. 18. Os pãgarrientoS efefuados com inob~ 
servància das disposições deste capítulo serão 
glosadas e lançadas à responsabilidade pessoal 
do suprido e, solidariamente, à do cc-responsável 
pelo suprimento quando este ·os tiver determi· 
nado. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Parágrafo único. O suprido eximir-se-á de._ ou· 
tras formas de responsabilização, desde que não 
evidenciada má fé, se efetuar de imediato o reco:c 
lhimento dos valores glosados. 

Arl 19. Quando o saldo do suprimento for in
suficiente para dar cobertura a despesa que tenha 
de ser realizada, deverá o responsável pela unida· 
de interessada solicitar novo adiantamento capaz 
de suportá·la por íhteiro. · · 

Parágrafo único. É veaado _ao seryidor promo
ver a co_mplementac;ão com recursos próprios. 

y ... D.a., Co~rOy~ç~~ .-

- -Art. 20.-0..selvídOr-que receber o suprimento 
de fundos é õbriga_4o a prestar contas de sua 
aplicação segundo as normas e dentro dos prazos 
definidos por esta instrução, sujeitimdo-se à toma· 
da de_ contas e$pecial se não_ o .fizer .no prazo 
fixado pelO ord-enador de despesas. 

§ 1! A prestaçã_o de cantas será efet1:1ada ~o 
praz-o de até _.30_ (trl_rlt!}.)_ d.i!Js ·ap-6~ p :U.If!m_o ?ia 
do períOdo con_cedido pelo--ordenador de despe· 
sas parn a aplíCaç-ão e âe modo a não avançar 
sobre _o_ exe:rcjc_lo f[lançeir:o SJ;:guin~. 

§ 29 Os résPOnsáveis põt ""ad-iantamentos que 
não apresentarem a comprovação dentro c;lo pra~ 
zo J~g_al serão cor:tsid_erªdos em alcance_. toman· 
dO~seSujéitoS a penaJ.idades legais e à competente 
tomada de cont<!-s. ' · ·- · ·- -

§ 39 Se d_ r~Colhlmento do débito elo respon
sável em alcarice óCoirer dentro dõ exerCício im
plicará baixa da responsabilidade: se o exer_dcio 
Já estiver ericerraao orecolhimento será a,p Te
souro Nªc;:_ionaJ_através de gUia apropriada. 

--Art 2LA Auditoria_ mante-rá regiStro crorro1ó
gico dos prazos de aplícação e comprovação dos_ 
SUifórileiltõSCI._e fundos autonzados no âmbito do 
senado Federal. 

ParágrafO úriícO. CoJ!l base- em tal registro o 
órgão alertará oS responsáveis pôY sUprimentos 
do exaurimento do prazo para a prestação de 
coritaS 5 (cínOOl di;as antes de sua ocorrência. 

Art. 22. A corriprovaÇão da aplicação dâ adian
tamento· será organizada pelo servidor suprido, 
sob a orientação técnica da Subsecretaria de_Ad
ministra:ção Financeira, e tomará a forma de pro
cesso individualizado_~ um para cada rubrica 
abrangida pela autorização- instruído, necessa
riamente, com os seguintes elementos:_ 
1-documento padrão de encaminhamento à 

autoridade requisitante e de reencaminhamento 
pCit ést~-ol'denador de despesas (An~ H); 

O -cópia de Autorização de Suprimento de· 
Fundos (Anexo J); 

UI-via da Nota Orçamentária (emp-enho) em 
seu poder: 
N- re<::ibo do depósito bancário inicial e com-

provante do movimento bancário; -
V-documento padrão de disc;riminação das 

despesas através do suprimento _(Anexo ill); 
VI- documentos comprobatórios da efetiva 

reãJização da despesa, devidamente atestados pe
las unidades favorecidas, numerados seqUencial
mente (notas fis-Cais, fatui"as, recibos e similares) 
em ordem crescente da data de emissão pelo 
fornecedor; _ · 

Vll- relações discriminativas das_ despesas 
miúdas e de pronto pagamento caracterizadas 
pelo art. 39, § 49, g, destas instruções (de difícil 
comprovação documental), devidamente certifi-
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cadas pela autoridade requisltante do suprimento; 
VIII- comprovante do recolhimento do saldo 

do adiantamento à conta do Senado Federal, 
Quando VE:rificado; _._-. _ _ - _ _ -

IX-cOmprovãnte de i"eColhimento das_reten
ções previdendárias e de impostos, eventualmen
te éfet_uactas. 

§ }9Os documeittos comprobatórios do gasto 
ser&o aneiãdOs à comprovaÇão em original, scilvo 
nos casos de extraviq_ ou destruiÇão considerados 
justificáveis pelo ordenador dé despeSas, quando -
serão observadas Qcirriias pr-óprtas- fixadas pelo 
mesmo. 

§ 2ç bo- coróprOVánte da despesa deve:á 
constar, claramejite-;-a âiscriminação do matenal 
fornecido, do seiviço efetuado qu da obra execu
tada, não se admitindo generalização ou o_ empre-
go de abreviaturas que impeçam seu reconb~ 
cimento. · 

§ 3~ A relação discrtminativa -dos -dispêndios 
não cómpróVá~ei$ por docuinento.d.o. ç:re4or (Art 
39 , § 49, g) deverá indicar, em cada caso: a data, 
o usuário, a fmalidade do gasto e a unidade eni 
beneficio da qual foi efetuadq. . 

§ 49 A comprovação_d.a despesa será efetu.ª-
da Sempre pe!o valor líquido,- demonstrando-se. 
no documento relativo B.o fOrnecimento-os abati~ 
mentes e .descontos eventualmente concedidos 
pelo pagamento c!"ontra_a~n_tr~ga. -·- - --

Art. 23. Ultimado o processo de comprova~ 
ção este será Submetido à verificação da aUto:ri
dade requisitante do suprimento, de Cujo recebi
mento esta passará redbo ao suprimento, respon
sabilizando-se pelo encaminhamento subseqüen~ 
te. 

§ 1 o O cc--responsável terá \.lm prazo _de 5 
(cinco) dias, a c:ontar do recebimento do proces
so, para aprovar ou impugnar as despesas abran
gidas pela comprovação e dar segmento à sua 
tramitação. 

§ 29 As despesas impugnadas sérão objeto 
de caracterizaçüo no próprio documento padrão 
de encaminhamento (Anexo 11) e submetidas a 
deliberação do_Ordenador- de despesas. __ _ 

Art. 24. A comprovação será submetida ao 
ordenador de despesas que concedeu o supri
mento, que com o concurso 9a Subsecretaria 
de Administração FinanceiJ:a, sobre el~ efetuarª 
vistas, determinará diligências, promoverá _impug
nações por despesas realizadas com inobse!Vân· 
cía às normas desta_ fnstrução Norm~tiva e enc~~. _ 
minhará quaisquer outras providências necessá· 
rias à to_tal regularização_ da prestação de c:on~s. 

§ to Será de 15 (quinze) dias o prazo para 
as providêncías fixadas pefo artigo, abrangida a 
verificação dos seguintes elementos: 

a) se o processo se acha iristruído com todos 
os documentos indicados no art. 22; 

b) se cada documento apresentado preenche 
os requisitos" fonnais estabelecidos (art. 22, § 19 
e 2~); 

c) se as despesas realizadas se .enquadram 
no elemento de despesa a que se refere o empe
nho; 

d) se as despesas foram executadas dentro 
do período concedido para a aplic;ação; 

e) se o saldo do suprimento, apurado através 
de reconferência dos valores e suas somas, foi 
devidamente recolhido; 
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f) se as retenções efetuadas foram objeto do 
competente recolhimento; 

g) se os demais aspectos legais e adminisR 
trativos foram respeitados. 

§ 21' Quando a. Vt!rificação definida peJo artigo 
resultar em impugnação e glosa, esta será comu
nicada ao responsável para que, no prazo de 10 
(dez) dias, se justifique ou recolha o valor glosado, 
sob pena de tornada de contas espedal. 

§ 39 Nenhuma prestação de contas será jul
gada sem que estejam recolhidos os saldos, os 
valores glosados e as importâncias porventura re
tidas em razão de obrigações de terceiros, ressal
vado o caso de impugnações pela autoridade re
quisitante de despesas pagas pelo suprido, quan
do na condição de _co-responsável efetuar a pres-o 
tação de contas por impedimento ou negligência 
do suprido. 

Art. 25. _ Os procedimentos relativos à tomada 
de contas especia1 serão estabelecidos em norma 
própria e baseados nas disposições do Regula
mento do Código de Contabilidade Pública. 

VJ. Do Julgamento 

Art. 26. Forfn.aao--o procesSo-de coinprova
ção e achando-se adequadamente instruído, será 
submetido à aprectação da Auditoria dentro dos 
30 (trinta) dias subseqCíen~s _ao vencimento do 
prazo para a comprovação. 

Parágrafo único._ Será de 15 (quinze) dias o 
prazo para a apreciação mencionada no "caput". 

Art. 27. Se a prestação de contas tiver sido 
objeto de impugnações a Auditoria efetuará o ree
xame de cada uma destas. 

§ 1 <? As impugnações que não forem aceitas 
resultarão na expedição de certificado de regula
ridade da despesa, contra cuja apresentação à 
Subsecretaria de Administração Fmanceira resti

, tuirá ao responsável a importância que tenha re-
colhido. ~- -

§ 29 Mantida a impugnação da despesa, esta 
decisão será consignada no processo juntamente 
com a indicação das providências corretivas a 
serem estabelecidas, quando for o caso. 

Art 28. Concluída a apreciação pela Audito
ria e consignado no processo o seu parecer estará 
a prestação de contas em condições de ser sub
metida ao julgamento do ordenador de despesas. 

§ 19 Aprovada a prestação de contas pelo or
denador_ de despesas o processo será devolvido 
à Subsecretaria de Administração Financeira pa
ra: 

a) verificar se todas as aquisições susceptí
veis de inscrição patrimonial foram objeto do 
competente registro; 

b) baixa no registro cronológico das prazos 
da prestação de _contas dos suprimentos de fun
dos concedidos; 

c) baixa da responsabilidade, com quitação 
do suprido e respectivo co-responsáveJ ou registro 
definitivo da responsabilidade do seiVidor em dé
bito;' 

d) emissão de Nota de Anulação parcial de 
empenho no valor correspondente aos saldos de 
suprimentos de fundos devolvidos através de re
colhimentos; 

e) encaminhamento_das providências indica
das pela Audito_ria. 

§ 2<? o ordenadorae aespesas dará encami
nhamento ao processo de responsabilização do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) 

serVidor que, ~omprovadamente, _usar -de má fé 
na aplicação dos recursos havidos por suprimen
tos de fundos, evidenciar negligência na prestação 
de contas ou deixar de recolher importândas glo
sadas ou impugnadas. 

VII. Das Disposições Gerais 

Art. 29. Os documentos relativos à compro
vaç~o das despesas realizadas através de supri
mentos de fundos ficarão arquivados na Subse~ 
cretaria de Administração Financeira e à dispo
sição das autoridades responsáveis pelo controle 
interno e pelo externo. 

t\rt 30, Revogam-se as disposições em con-
trário. -

Brasilia, 19 de maio de 1987. -José Passos 
Porto, Diretor-Geral. 

PARlAMENTO LATINO-AMERICANO 
GRUPO BRASILEIRO 

Reunião plenária, realizada no dia. lO de 
abril de 1987. para eleição do Conselho e 

de sua Comissão Dl.-etora --:t• convocação 

TERMO DE REUNIÃO 

Às dez horas do _dia 1 O de abril de mil nove
centos e oitenta e sete, por falta de número, deixou 
de se realizar a Reunião Plenária, convocada para 
eleição do Conselhci da ComisSão J?i~~ora do 
Grupo Brasileiro do Parlamento Latino america
no, conforme Edital de Convocação publicado 
no Diárlo do Congresso Nacional, Seção_ II, 
Página 365, dç çtia 2 _de abril de 191?? e Seç~o 
J; Página 763, de 3f de março de 1987. Assim, 
para constar eu, Paulo José Maestrali, Secretário, 
lavrei o presente Termo de Reunião que, depois 
de dado o conhecimento dos presentes. será assi
nado pelo Senhor Presidente em e;.c.erdcio e envia
c;lo à pub_ticaçiio .. 

Assembléla Geral, reallzada no dia 1 O de 
abril de 1g87, para eleição da Comissão 

Executiva e Comissão Dlretora 

Às dez horas do dia 10 de abril de 1987, na 
Sala de Reuniões do Grupo, no 1 ()'?andar dá Ane
xo 1 do Senado Federal, realizou-se, em segunda 
convocação, a Reunião Plenária do Grupo Brasi
leiro do Parlamento Latino americano, conforme 
convocação publicada no Diário do Congresso 
Nacional de 31 de março de 1987, página 763, 
&i"ção I e Seção II, página 365, do dia 2 de abril 
de 1987. Compareceram, confolme lista de pre
sença, -27 Parlamentares. M serem abertos os 
trabalhos o Senhor Deputado Homero- Santos, 
\'ice-Presidente, no exercício da Presidência, em 

-virtude da expiração do mandato do Senhor De
putado José Carlos TeiXeira, usou da pa1avra para 
enaltecer e testemunhar a efidência da adminis
tração anterior, agrad&endo, em nome dele e 
tfõseu próprio, ã confiança e a colaboração rece
bidas no período da gestão que se fmdava. Agra
deceu, ainda, a colaboração prestada pelo Secre
tário-Geral do Grupo, Senhor Paulo José Maes
trali, ressa1tando a eficiência e o zelo daquele servi
dor no desempenho de suas tarefas. A Presidência 
comunicou aos presentes o resuhado da presta
ção de contas dÓ Grupo, relativa ao exercício de 
1986, enviã:da à Câmara dos Deputados e ao Se-
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nado Federal, cujos saldos apresentaram os s. 
guintes valores: Banco do Brasil S/A, conta i 

412044-2 Cz$ 957.501,97 (novecentos e ~.:i1 
qüenta e sete mil, quinhentos ~ um cruzados 
noventa e sete centavos); Caixa Econômica Fed, 
ral: -conta n• 671449-7: Cz$ 47.736,59 (q•" 
renta e sete mil, setecentos e trinta e seis crr i7<1•k 

e cinqüenta e nove centavos). Adiantou, <'lind. 
que, após o exame peJo Tribunal de Contas r-1 
Onião e a sua devolução ao Grupo Brasileiro, st:1 
a prestat:ão de contas colocada à disposição ·-~ 
nova Comissão Executiva e aberta ao exame de 
interessados. A seguir o Senhor Presidente f>& 
meteu aos presentes proposta do Senador NE>l!'õ• 
Carneiro, criando a 3'-Secretaria da Comissão [' 
retora e proposta de iniciativa do Senador Marco, 
des Gadelha sugerindo a criação do ConseLL_ 
Consultivo, cargos estes preenchidos. pelos "--
Presidentes do Grupo. Após discussão fo1a, 
aprovadas, por unanimidade, as proposlçén= 
apresentadas, passando a existir a 3'-Secre~ 
da Comissão Diretora e o Conselho ConsUi'ti"Y. 
Passou-se, a seg~, à elei-ção dos Membros Ef._:: 
vos e Suplentes da Comissão Executiva e OC 
membros da Corilissão Diretora. Procedida a vc 
tação, o Senhor Presidente, dando por enc~do 
o processo, convidou os Senhores Senador O& 
cir Soares e Deputado Paes de Andrade, Pªf' 
servirem como escrutinadores. Votaram 27 merr: 
bras. Aberta a uma foram encontradas 27 sobh: 
cartas, número coincidente com o de votant:c-: 
A apuração dos votos acusou o seguinte rest.:! 
tado: Membros Efetivos da Comissão Executiv;; 
Senadores Marcondes Gadelha. Nelson Cameiic 
Severo Gomes, José Igriácio Ferreira. Aluízio &: 
zerra, HtJgo Napoleão, Francís_co Rollemberg, 1_.1 ;: 
Viana, Irapuan Costa Júnior e Jarbas Passarinh< 
e os Deputados: Euclides Scalco, Homero San'k!~ 
Humberto Souto, Aloysio Chaves, José Tava.~ 
Fernando Lyra, Ul:ysses Guiinarães, Fl0riceno P:! 
xão, Adolfo Oliveira, Benedita da Silva, Carie 
Sant'Anna, Bonifácio de Andrada, Fernando Gas 
parlan, Fernando Santana, João Hermano, ,A·"\iltur 
Reis, Pau1o Ramos, Amaury Müller, Gastone Rig!
e Rose de Freitas..Membros Suplentes da Cori1is 
são Executiva: Senhores Senadores Scildanp.
Derzi, Fernando Henrique Cardoso, Carlos Alber 
to, Itamar Franco,Jamil Haddad, Alexandre CostPt 
Mauro Borges, Mário Maia, Lourival Baptista e Ru~ 
Bacelar e os Senhores Deputados: Albérico Cor 
deiro, Acfval Gomes, Bernardo Cabral, Osvaldc 
Cóelho, Inocêncio Oliveira, Joaci Góes, Joriiva~ 
Lucas, Luiz Viana Neto, Cesar Maia, Beth A.7iu~ 
frma Passoni, José Lins, Haroldo Lima, Carlos Vir
gilio, Sandra CavaiC:anti, José Firmo, Moema São 
Thiago, Cid Carvalho, Farabulini Juniol- e Prfsco 
Viana. Para a Comissão Diretora: Senador Mar
condes Gadelha - Presidente; Deputado Eucli
des Scalco.,......, 19-Vice-Presidente; Senador Jarbas 
Passarinho - 2-9~Vice-Presjdente; Deputado Ho
mero santos -39-Vlce-Presidente; Senador Hugo 
Napoleão -19-Secretário; Deputado José Tava-
res - 29--Secretário; Deputado Fernando Gaspa
rian - 39-Secretário e Senador Nelson Carneiro 
Tesoureiro, Para Membros Permanentes do Con
seJho Consultivo ocuparam os cargos os ex-Presi
dentes do Grupo: ex-senador' WilSOri GOnçalves, 
ex-Deputado "Geraldo Guedes, ex-Deputado José 
Carlos Teixeira, Deputado Olysses Guimãrães e 
ir o Senhor Presidente convidou o Senhor Sen~ 
dor Marcondes Gadelha para assumir a Presidên-
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cia. O Senhor Senador Marcondes Gadelha, ~leito 
para a direção do Grupo, agradeceu ã corifiança 
de seus pares, extemando sua disposição de con
tinuar envidando esforços para o engrandecimen
to da entidade. Suspendeu-se a reunião por 30 
minutos para que se redigisse a presente Ata. 
Eu, Paulo José Maestrali, Secretário lavrei_ a pre-
sente Ata. Às 12:30 horas foi reaberta a reuni~o, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

tendo sido lida a Ata que, colocada em votação, 
foi apl-ovada sem r~strir;ões e após assinada pelo 
Senhor Presidente será enviadé!_ à publicação. Às 
12:50 horas foi encerrada a reunião. 

CONVOCAÇÃO 
De ordem do Senhor Presidente, Senador Mar

cond_es Gadelhê!., fica convocada reunião ordinária 

Quinta-feira 14 785 

da Comissão Diretora do Grupo Brasileiro do Par
lamento Latinoamerlcano, para a última quinta
feira de cada mês, às 1_1 :00 horas, à exceçâo 
doS meses d,e re_cesso parlamentar, na Sala de 
Reuniões do Grupo, no 1 O' aildar do Anexo 1 do 
.S.enado Federal. 

Brasília, 30 de abilt"de 1987. -Paulo José 
Maestrall, Secretário-Geral. 
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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 24• SESSÃO, EM 14 DE 
MAIODE1987 

!.l-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofícios do Sr .. l"'-5ecretárlo da 
Câmara dos Deputados 

Encaminhando à reVisão do Senado Fede. 
ral autógrafos dos seguintes projetas: 

Projeto de Lei da Côm"{" n' 8/87 (n' 124/87, 
na Casa de origem), de miciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir créditos _adicionais até o limi· 
te de Cz$ 380.393.034.0(){),00 e dá providên
cias. 

Projeto de Lei da Câma_ta n9 9/87 (n9 83(87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que díSpõe sobre a 
transferência e movlmen~ç_ão dos ~ervidores 
da Administraçã-o Federal direta e das autar
quias federais. 

Projeto de Lei da Cãmara n9 10/87 (n9 

8.318/86, na Casa de origem), que dispõe so
bre a eliminação de autos findos nos órgãos 
da Justiça do Trabalho ê dá outras providên~ 
das. 

Projeto de Lei_da Câmaran9 11/87 (n9 61/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que faculta às Com is~ 
sões Executivas Nacionais dos Partídos Políti~ 
cos decidir sobre a realização de con~ções 
e dá outras providências. 

·s<IMARio 
Projeto de Lei da Câmara n' 12/87 (n' 60/87, 

na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a 
atualização de benefícios da Previdência So~ 
dai, e dá outras providências. 

Projeto de D~reto Legislativo n9 1/87 (n9 
2/87, na Casa de origem), que autoriza o Se~ 
nhor Presidente da República a ausentar~se 
do País no período compreendido entre maio 
de 1987 e fevereiro de 1988. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
Abertura de inscrições para interpelações 

ao Sr. Ministro dos Transportes que campa~ 
recerá ao Se.n~o f_~d~ral na sessão de segun~ 
da~feira próxima, às 14 horas e 30 minutos. 

Ü:...:.ÓRDEM DO DIA 
Requerimento n9 13/87, solicitando ao Insti~ 

tuto Nacional de Reforma Agrária (INCRA), 
através do Ministério da Reforma e Desenvol~ 
vime_nto Agrário, informações acerca de notí~ 
da veiC1,11ada _pelo Jo~_ do Brasil, edição 
de 16 de. m,arço de 1987, relativa à pretensão 

. de ressarcimeOto" da Con.sirutora" Andrade 
Gutierrez e à posição do INCRA Aprovado. 

Requerimento n.r"Jl/87, solicitando infor· 
mações ao Ministério da Saúde sobre a liber~- . 
ção para consumo do público dos sucos Jan
dai~_. Marambaia e outros. Aprovado. 

Requerimento n? 49/87, solicitando infor
mações_ junto ao Poder Executivo, através do 
Ministério da Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, a fim de instruir a tramitação- do Pro
jeto de Lei da Câmara n9 81/84. Aprovado. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a o .... 
demdoDia 

Projeto de Decreto_ Legislativo n? 1/87, lido 
no Expediente. Aprovado, após parecer pro~ 
ferido pelo Senador Francisco· Rollemberg, 
pela ComiSSão de Relações Exteriores, tendo 
usado da palavra na discussão da matéria os 
Srs. Nelson Carneiro, Fernando Heruique Car
doso,' Jarru1 Haddad, Chagas Rodrigues, Car~ 
los Chiarem. Maurício Corrêa e Jqsé Ignâc_io 
Ferreira. 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legis
lativo n91/87. Aprovada. À promulgação. 

1.3.2 -Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR L()(]RJVAL BAPlTSTA- Relató· 

-·rio ãhual do Ministério da Indústria e do Co-
mércio. 
. SENADOR NELSON CARNE/FIO- Relató· 
rio das atividades do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, no biênio 1985/1987. 

SENADOR ODACIR SOARES - Conflitos 
pela poSse._da terra effi Cerejeiras, RO. 

1.3.3 ..:... Comunicação da Presidência 
Çonvo<:ação de sessãç extrãordinária a reâ-__ . 

Jizar-se amanhã, às 14 horas e 30 mim,rtQs, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 
2-PORTARIA DO SR. 1' SECRETA· 

RIO N• 13, DE 1987 

3-MEsA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE·LÍDERES DE 
PARTIDOS 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
J?iretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Di reter Adjunto 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÃFI.CO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Maio de 1987 

Semestral ....................... '"'"•• .. ··-············..cz$ 264,00 
Despesa d postagem .................................... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso .•....... ~·· ..................... ·-~··. ~- Cz$ 2,QQ 
Tiragem: 2.200 exemplares. 

Ata da 24" Sessão, em 14 qe março de .1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Humberto Lucena. 

As 19 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

-Mário Maia- Aluizio Bezerra_- Nabor J(l
nior- Leopoldo Perez- Carlos De'Carli- Oda
cir Soares - Ronaldo Aragão - Olavo Pires -
João Menezes - A\mir Gabriel - Jarbas Passa
rinho -João Castelo- Alexandre Costa- Edi
son Lobão - Chagas Rodrigues - Hugo Napo
leão- Virgmo Távora- Cid Sabóia de Carvalho 
-Mauro Benevides -José Agripino- Lavoisier 
Maia- Marcondes Gadelha- Humberto Lucena 
- Raimundo Ura - Marco Maciel --Antonio 
Farias - Mansueto de Lavor - Guilherme Pal
l'neira _: Divaldo Suruag}'~J\lbano Franco -
Francisco Rollemberg- Lourival Baptista- Luiz 
V~ana - -Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
José lgnácio_ Ferreira - Gerson __ Camata- João 
Calmon - -Jamü Haddad - Afonso Arinos -
Nelson CarneirO - Alfredo Campos -- Ronan 
Tito-Severo Gomes- Fernando Henrique Car
doso - Mário Covas - Mallro Borges -~Iram 
s~:.:;;.,a - lrapuan Costa Júnior - Pompeu de 
Souza - Mauricio Corrêa - Meira Filho - Lou
remberg Nunes Rocha - Márcio Lacerc:(a - __ Ra7 
chid Saldanha Oerzi ---: Wilson Martins - Leite 
Chaves - Affonso Camargo-- José RiCha-_
Dirceu Cãm-élfb- Nelson Wedekin- Ca_flos 
Chiarelli-José Paulo Biso! ~José Fogaça. 

01000 -CÂMAAA DOS DEPUTADOS 
02000 -SENADO FEDERAL 
03000-TRIBUNALDECONTASDAUNIÃO 
04000- SUPREM01RIBUNAL FEDERAL 
05000-TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 
06000 -JUSTIÇA MILffAR 
07000 -JUSTIÇAELIEITORAL 
06000 -JUSTIÇA DO TRABALHO 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
64 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O Sr. 1 °-Secretário procederá à leitura do Expe
díente 

I:: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OÁCIOS 

--=Do Sr. 1'-Secretário da Câmara dos De
pUtadós, enc3rnhiliando à fe.visão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetoS: 

-PROJETO DE LEI DA c:AMARA 
N• 8, de 1987 

(N• 124187, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente _c;l_~ Repúblicà 

Autoriza o Poder Executivo a abrir crê-· 
ditoS adlclonafS tité o Umlte de Cz• 
380.393.034.000,00, e dá outras pn>vf· 
d&ldas. . . --

0 congresso Nadoflaf Decreta: 
Art. 1'~' Fica o Poder Executivo autorizado a 

abrir créditos suplementares ao Orçamento da 
União- Lei n9 7.544, de 3 de dezembro de 1986 
-atê o.limite de Cz$ 359.994.126.000,00 (trezen· 
tos e cinqüenta e nove bilhões, novecentos e no
venta e quatro milhões e cento e vinte e seJs mil 
cruzados), utilizando os recursos do excesso de 
arrecadação das receitas do Tesouro Nacional, 

-_a teor do artigo 43, §§ 19, inciso IL e 3', da Lei 
n' 4.320, de 17 de março de 1964, e outras fontes 
de finandainento, sendo: 

1-Cz$ 101.856.200.000,00 (cento e um bi· 
lhões, Oitocentos e cinqüenta e- seis milhões e 
duzentos mil cruzados), para pagamento de pes
soal e encargos sociais dos órgãos a seguir indi
cados: 

Cz$1.000 
726.800 

!.110.900 
.. _275.100 

73.700 
145.700 
152.500 
390.900 

1.715.100 
r 
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09000 -JtiSllÇAFEDERALDE l•INSTÃNOA 
10000-JUSTIÇADODISTRITOFEDERALEDOSTERRITÓRIOS 
11000 -PRESIDtriOADAREPÚBUCA . . 
12000-MINIS1ÉRIO DA AERONÁUTICA 
13000-MINIS1ÉRJO DAAGRICUL TORA 
14000-MINISTERJO DAS COMUNICAÇÕES 
15000-MINIS1ÉRJO DA EDUCAÇÃO . 
16000-MINIS1ÊRIODOEXÉRCITO 
17000-MINISTÉRIODAFAZENDA 
16000-MINIS1ÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 
19000-MINIS1ÉRJO DO INTERIOR 
20000-MINIS1ÉRIO DA JUSTIÇA 
21000-MINIS1ÉRJO DA MARINHA 
22000-MINIS1ÉRJO DAS MINAS E ENERGIA 
23000-MINISTERIODAPREVIDtNOAEASSISTtNOASOCIAL 
24000 - MINIS1ÉRJO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
25000-MINisTERJO DA SAÚDE 
26000-MINisTERJO DOlRABALHO 
27000 -MINIS1ÊRIO DOS TRANSPORTES 

~==~~Dw~~~~gFEDERALEMUNicfPios 
34000-MINIS1ÉRIO DA CULTURA -
35000-MINIS1ÉRJO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE 
36000-MINIS1ÉRJODAC~NOAETECNOLOGIA -

TOTAL 

Sexta-feira 15 789 

Cdl.OOO 

307.500 
140.000 

3.324.300 
4.559.100 
2.557.200 

184.100 
19.069.100 
·6.945200 

2:236200 
895.000 

2.154.100 
974200 

4.843.100 
164.100 
109.200-

1.043:600 
3.466.900 

606.200 
4.263.600 
0.441200 

30.944.600 
694.100 
252.600 
889.700 

101.856.200 

D __ ez$ 103301.544.000,00 (cento e três bilhões, trezentos e um milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil cruzados}, para cobrir despesas 
com amortização e encargos de financiamento de Órgãos da Administração Direta, lndireta e FWldaçõ~ instituídas pelo Poder Póblico, de acordo 
com a indicação: 

01000-CÂMARADOSDEPGTADOS 
II 000-PRESIDtNOA DA REPÚBUCA 
12000 -MINJS1ÉRIO DA AERONÁUTICA 
13000 -MINIS1ÉRJO DA AGRICULTURA 
14000-MINIS1ÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
15000 -MINIS1ÉRJO DA EDUCAÇÃO 
16000-MINIS1ÉRJO DO EXÉRCITO 
17000 -MINIS1ÉRJO DA FAZENDA -
16000-MINIS1ÉRIO DA INDÚSTRIA E DO 

COMÉRCIO -
19000-MINIS1ÉRIO DO INTERIOR 
20000-MINIS1ÉRIO DA JUSTIÇA 
21000-MINIS1ÉRIO DA MARINHA 
22000-MINIS1ÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 
24000 '-MINIS1ÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
25000 -MINIS1ÉRIO DA SAÚDE 
26000-MINIS1ÉRIO DO 1RABALHO 
27000-MINIS1ÉRIO DOS TRANSPORTES 
26000-ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 
32000- ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIÁO 
35000-MINIS1ÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 

URBANO E MEIO AMBIENTE 
36000-MINISrtRJO DA ~NOA E TECNOLOGIA 
37000-MINIS1ÉRIO DA REFORMA E DO 

DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

TOTAL 

IN'IERI'IA 

. 297.856 
263.095 

45.170 
9.643 

151.692 

16.073 
5.505 

·- 9:351 

-:33.398 

13.175.396 

6.814.886 

4.167 
2.333 

20.828.565 

EXTERNA 
884 

90.640 
_a923.763 
1.862.586 
1.023.072 

477.448 
407.556 

9.209 

2,708.004 
1.062.382 

3.495.445 
.700.798 

. _, 103.598 
150.366 
93.027 

_14.471246 
8.479.109 

35.023243 

3.175.051 
155.662 

.. '59.890 

82.472.979 

Cz$1.000 

TOTAL 
884 

- 388.496 
9.186.858 
1.907.756 
1.032.715 

629.140 
407.556 

9209 

. _2. 708.004 
1.078.455 

5.505 
3.504.796 

700.798 
C103.598 
183.764 
93.027 

27.646.642 
8.419.!09 

41.838.129 

3.179.218 
157.995 

. 59.890 

103.301.544 



790 Sexta-feira 15 DIÁRJO 0() CONGRESSO NAOONAL (Seção U) Maio de 1987 

ill-Cz$ 32.719.569.000,00 (trinta e dois bilhões, setecentos e dezenove milhões, qldnhentos e sessenta e nove mil cruzados), para atender 
às necessidades mínimas de manl,rtenção dos Óçgãos a seguir indicados, permanecendo inalterados ~ objetivos constant~s d~ __ !:-~ n~ 7 .544, ~e 3 
de dezembro de 1986: - -

01000 -CÂMARA DOS DEPUfADOS 
02000 -SENADO FEDERAL 
03000 -lRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
04000 -SUPREMO TRIB!.INAL FEDERAL 
05000- ffiiBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 
06000 -JUSTIÇA MILITAR 
07000 -JUSTIÇA ELEITORAL 
08000 -JUSTIÇA DO TRABALHO • 
09000 -JUSTIÇA FEDERAL DE 1•1NSTANCIA 
10000 -JUSTIÇ!, DO DISffiiTO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
11000 -PRESID~NCIA DA REPÚBUCA 
12000 -MINISlÉRIO DA AERONIÃUTICA 
13000-MINISlÉRIO DA AGRICULTURA 
14000 -MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
15000-MINISlÉRIO DA EDUCAÇÃO 
16000-MINISlÉRIO DO EXÉRCITO 
17000-MINISlÉRIÓ DA FAZENDA 
18000 -MINISlÉRIO DA INDÚSTRIA E DÓ COMÉROO 
19000 -MINISlÉRIO DO INTERIOR 
20000-MINISlÉRIODAJUSTIÇA 
21000--'MINISlÉRIO DA MARINHA 
22000-MINISlÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 
23000-MINISTÉRIO DA PREVID~NCIA E ASSISTi!'NCIA SOCIAL 
24000-MINI$1ÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
25000-MINISlÉRIO DA SAÚDE 
26000 -MINISlÉRIO DO mABAL.HO 
27000 -MINISlÉRIO DOS TRANSPORTES 
28000-ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 
30000-TRAN~NCIAS A ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNIC!PiOS 
32000-ENCARGOs FINANCEIROS DA UNIÃO 
33000-ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DA UNIÃO 
34000-MINISlÉRIO DA CULTURA 
35000-MINISlÉRIO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE 
36000 -MINISlÉRIO DA a~CIA E TECNOLOGIA 
37000-MINISlÉRIO DA REFORMA E DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

TOTAL 

290.464 
227.337. 

31.300 
32.327 
30.000 
15.650 
80.691 

118.661 
25>000 
67:921 

1.032.824 
3.500.000 

. 2.119.066 
33.623. 

4.000.000 
2.557.509 
1.695.909 

400.000 
600.000 
328.650 

2.420.000 
200.884 
332.087 
600.000 

2.600.000 
313.063 

1.721.324 
657.489 

. 254.960 
4.256.800 

500.094 
347.601 
368338 
900.000 

59.997 

32.719569 

IV- Cz$ 122.116.813.000,00 (cento e vint_e e dois bilhões, cento e dezesseis milhões, oitocentos e treze mil cruzados), para_reforço de 
dotações dos seguintes programas de trabalho, pennanecendo inalterCldos os objetivos constantes da Lei n9 7 .544, de 3 de dez.embro de 1986: 

g~~~= ~~~g~~g~~g~~g 
03101.01020022226- Fiscalização e Controle da Arrecadação e Aplicação dos Recursos Públicos 

06000-~USTIÇAMIUTAR 
06101-JUSTIÇAMILITAR 

06101.02040132.015- Processamento de Causas 

07000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
07103 -lRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS 

07103.02040251.132- Construção do Edifído..Sede do Tribunal Regional em Manaus 

07121-ffiiBUNAL REGIONAL ELEITORALDESANTACATARINA 
07121.02040132.015- Processamento de Causas 

08000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
08101 - miBUNAL SCIPERIOR DO mABAL.HO 

08101.02040251.089 -Ampliação do Edifido--Sede do Tribunal Superior do Trabalho -DF 

Cz$ 1.000 
20.000 
20.000 
20.000 

5.900 
5.900 
5.900 

35.000 
19.000 
19.000 

16.000 
16.000 

130.606 
10.000 
10.000 
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08102- lRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA I' REGIÃO 
08102.02040251.091 -Reforma do Edifício-Sede da Junta de Conciliação e Julgamento de São Qonçalo-RJ 

08104- TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3• REGIÃO ~ 
08104.02040251.092- Reforma do-Edificio para aS Juntas de Conciliação e Julgamento de Belo HorizQnte~MG · 
08104.02040251.188-Construção do Ediffcio-Sede paraasJuntas de Conciliação eJUiijamentOde ltajubá -MG 

08105-TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA4• REGIÃO 
081 05.02040251.081-Construção do Edifício-5ede para as Juntas de Concüiação e Julgamento de Guaíba-RS 
08105.0204025 L094 - Construção do Edifício-Sede para a Junta de Conciliação e Julgamento de Novo ~ 

Hamburgo- RS 
081 05.02040251.095-Construção do Edifício-Sede para aJunta de Conciliação e Julgamento de Canoas-RS 

08108- TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7• REGIÃO 
081 08.02040251.088-Ampliação do Edifício-Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 7' R.gião-CE 

08109-TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8• REGIÃO 
08109.02040251.097 -Ampliação do Edifício-Sede do Tribunal Re- gíonal do Trabalho da & Regi~o 

08110- TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA !I' REGIÃO 
08110.02040251.100- COnstruÇão do Ediffcio--Sede para as Jwltas de-Conciliação e Julgamento 

de C.Jnjão da VItória- PR 

09000 -JUSTIÇA FEDERAL DE I' INSTÂNOA 
09101 -JUSTIÇA FEDERAL DE I' INSTÂNOA 

09101.02040132.015- Processamento de Causas 
09101.02040212.018- Serviços Postais e de Telecomunicações 
09101.02040212230- Reparos e Conservação de Edificações Públicas 

09101.02040242.016 -Manutenção do Serviço de Processam_ento de Dados 
09101.02040251.114- ConstrUçãO do Edifício--Sede da Justiça Federal na Bahia 
0910!.02040251.115~onstrução do Edificlo-Sede da Justiça Federal em Alagoas 
091 01.02040251.116-Construção do Edifício-Sede da Justiça Federal do Ceará 
09101.02040251.122-ConstruçãodoAnexoaoEdificio-SededaJustiçaFederalnoRlodeJaneiro 
09101.02040251.124 -Construção do Edificio-Sede da Justiça Federal no Maranhão 
09101.02044282.004- Assistência Médica e Odontológica a Servidores 
09101.02044862228 - Assistência Judiciária 

11000-PRESIDêNCIA DA REPÚBUCA 
11107-SECRETARIA DE ADMINIS1RAÇÃO PÚBUCA 

11107.10573161.070- Unidades Habitacionais 

14000-MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÓES 
14100-ADMINISTRAÇÃODIRETA 

14100.05070212.005- Administração de Pessoal 

17000-MINISTt:RIO DA FAZENDA 
17100 -ADMINIS1RAÇÃO DIRETA 

17100.03080322.441 -CoordenaçãO Geral da Administração Fmanceira, Contabilidãde e Auditoria 

18000-MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉROO 
18100 -ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

18100.1 1080346.724 -Saneamento Financeiro das Usinas de Açúcar e do ÁJcool 

18100.11620351.720- Participação da União no Capital da Siderurgia BrasileiraS/A 

18200-ENTIDAÕESSUPERVISIONÁDAS 

18200.11653632.899 -Atividades a Cargo da Empresa Brasileira de Turismo 
18200.11653642.899 -Atividades a Cargo da Empresa Brasileira de Turismo 

19000-MINiSTÉRIO DÓ INTERIOR 
19200-ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

19200.077W81 .904-Proietos a CarQO da Superintendência do Desenvolvimento da Região Cento--Oeste 
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500 
__ 2QO 

Cz* 1-11110 
2.500 

_,-- 2.000 
~ ~ 500 

17.300 
3.600 

~!1290 

2.500 

5.000 
5.000 

95.000 
95.000 

306 

306 

180.000 
!80.000 

79.090 
2.060 

11.000 

ez• UJCJo 
6.900 

. -15.000 
20.000 

5.000 
25.100 
15.000 

400 
450 

32.000 
32.000 
32.000 

600 
600 
600 

1.000.000 
1.000.000 
1.000.000 

27.619.700 
27.119.700 

954.700 

ezu.ooo 
26.165.000 

500.000 

200.000 
300.000 

90.500 
90.500 
90.500 
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20000-MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
20100-ADMINISllli\ÇÃO DIRETA 

20100.02040i42371-Defesa dos Interesses da Onião em Juizo 
201 00.02070212.008-Coordenação e Manutenção dos Serviços Administrativos 

20100.02090432.014- Modernização Administrativa 
20100.03090422.372- Repressão ao Abuso do Poder Económico 
20100.06300242.016- Manutençiio do SeiViço de Processamento de Dados 

20100.06301741244- Reequipamento do Departamento de Policia Fedéral 
20100.06301742.378- Operação do Policiamento Federal 
20100.06301742391 -Manutenção da Policia Marítima, Aérea e de Fronteiras 
20100.06301792.390- Manutençiio dos Se111iços Técnico-Policiais 
20100.06302172.007 -Capacitação de Recursos Humanos 

22000-MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

22000 -MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 
. 22100 -ADMINISllli\ÇÃO DIRETA 

22100.09100351.709- Plltticipaçlioda Uniiio no Capital da Empresas Nucleares Brasileiras S/ A 

26000-MINISTÉRIODOTRABA!.HO 
26100-ADMINISllli\ÇÃO DIRETA 

26100.14800312259- ContribWção ao Fundo 4_e~sistência ao Desempregado_ 

27000-MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
27200-ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

27200.t6às5371.922- Projetos a CargO do Depart.ameJ!to Naé1onal de Estradas iJ.e Rodagem 

26000-ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO . 
28101 -RECURSOS SOB SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE PLANE.JAMENTOIPR 

28101.03091832.681 -Apoio ao Desenvolvimento Econômiq, e Social 
2810!.15810311.625-Asslstência a Entidades Comunitárias · 
28101.16885371.628-Conclusão da Terc:eira Ponte de Vit6ri!l 

32000-ENCARGOS ANANCEIROS DA UNIÃO 
32101 - RECÚRSOS SOB SUPERVISÃO 00 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

32101.03080336.722- Restituição de Empréstimo Compulsório 
32101.03080341.761 -Subscrição de Aumento de Capital da Companhia Brasileira de Entrepostos e Comércio 
32101.03080341.782- Plltticipação da União no Capital do BNDES-Cpmpanhia Aorestal Monte Dourado . 
32101.04090422.328- Equalização de EncargOs Financeiros _áo ÇréditO Rural-Programas Especiais_ 
32101.04160422.326- Cobertura de Diferença na Comercialização de Trigo e Triticale 
32101.04160942.329-Subs!dio à Formação de Estoques Reguladores 10.000.000 
32101.04160982.330-Subs!dio à Garantia de Preços Minitnos ao Produtor 
32101.04180422337- Contribuição ao Programa da Atividade Agropecuária 
32101.09530336.725 -lndenização por Retificação de Lavra 

32101.10570336.726- Ressarcimento de Incentivo sob a Forma de Bônus aoS!stema Financeiro de Habita~~ 

39000-RESERVA DE CONTINGti'ICIA 
39000 ~RESERVA DE CONTINGtNCIA 

39000.99999999.999 _:.. R_eserva d_e Contingência 

TOTAL 

Arl 29 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos espec:iais aÇ> Orçamento da Onião - Lei n9 7 544, de 03 de dezembro de 
1986 -até O limite de Cz$ 20.398.908.000,00 (Viilte bilhões, _trezentos e noventa e oito mUhões. nove_qmtos- e oito mil quzadçs), Ub1izando 
o excesso de arrecadação das receitas do Teso~ NaciQnal, a teor· áO art. 43, §§ J9, inciso II, e 39, da Le( n.9 4.320, de 17 de março 
de 1964, e outras fontes de financiamento, para atender aoS Se:Qi.Jiil.tes programaS âe trabaJho: -

11000 -PRESID~NCIA DA REPÚBUCA 
III 01 -GABINETE DA PRESID~NCIA DA REPÚBUCA 

11101.15814862.787-Apoio àsAções de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
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1276.392 
1.276.392 

7500 
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57.19( 
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946200 
80.718 
428"t 

3.000.0Cw: 

3.000.000 
3.000.000 
3.000.00: 

2.000.000 
2.000.000 

2.000.000 
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1.060.000 

l.060.0C· 

8.!34.600 
8.134.6()( 

7.904.600 
30.000 

200.000 

60.931.058 
60.931.058 

14.456 
651.100 
303.600 

26.000:000 
10.000.000 

10.000.00C 
1.500.0()( 

145200 
Cz$1.000 
·2.3!6.70C 

16.600.45 
16.600.45 
16.600.45 

122.!16.81 

Cz$ 1.000 
90.000 
15.000 
15.000 
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. ~aborar os planos e programas no âmbito federal relativos às pessoas portadoras de deficiência, bem como apoiar 
financeiramente açoes que visem assegurar o pleno exercido de seus direitos básicos e a efetiva integraçao social dos deficientes 

11107 -SECRETARIA DE ADMINIS1RAÇÃO PÚBUCA 
11107.03070253.095- Conclusão do Anexq ~o Ministéri~ d~ Relações Exteriores 

Ampliar o espaço fisfco de modo a possibilitar o adeqUado funcionamento' dos divei'soS 6rgãoS âo Ministério 
1800-MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 
18100-ADMINISTRAÇÃO DIRETA .. 

18100.11633532.788- Contribuição ao Fundo de Defesa ~~Economia Cafeeira 

Dar Suporte financeiro à modernização, incentivo à produtiyic!ade da cafeicultura, da indústria do café e .da exportação; 
ao desenvolvimento de pesquisa, dos meios e vias de transportes, dos portos, da defesa do preço e do mercado, 
interno e externo, bem como das condições de vida do trabalhador _rural 

20000-MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
20100-ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

20100.03090213.085-Refonnas,Jns_tal~.Qes e Reequipamento do CADE _ _ 
Ampliar o espaço fisico para permitir a instalação do Conselho Mministrativo de DefeSa Econôm_ica 
Área Reformada (rn') = 1.055 · 
Sistema de Ar. Condicionado (UNID)- 1 
Revisão da Rede de Energia Elêtrica (UNID) -1 

20100.06300253.097- ConstrUção, l115talação e Aquisição de Unidades Regionais 
Proporcionar condições adequadas de trabalho e de atendimento aos usuários 
Construção de Sedes (UNID) = 2 
Construção de Anexo no Distrito Federal (UNJO) == 1 -

28000-ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 17.580.400 
28101 -RECURSOS SOB SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE Pi..ANEJAMENTO !PR 

28101.03091813.098-Indenll.ação ã Mundpios do Estado dó Rio deJaneírO-Lei Complementar n9 20n4 -
Transferência de recursos a Municípios do Estado do Rio .de Janeiro, relativos aos exercidos de 1978 e 1979, 
nos termos do artigo 25 da Lei Complementar w 20, de 19 de julho de 1974 . -

28101.09512643.100- Reembolso à PETROBRÁS pelo fome<:imento de Óleo Combustível à ELETROBRAS 
Cobertura financeira das despeSas com derivados do petróleo, no biênio 86/87, decorrentes da utilização de 
usinas termelétricas na região sudeste (E.M. n9 8, de 14 de janeiro de 1987) 

28101.09512653.099-Reembolso a Fumas Centrais Elétricas S/ A-Gastos com Angra!, li e ln 
Reembolso dos gastos efetuados-com FLII'fias Centrais Elétricas SI A. na construção das Unidades II e lU da Central 
Nuclear Almirante Álvaro Alberto (Decreto n~ 86_250, de 30 de julho de 1981 ), bem como das obrigações financeiras 
resultantes de operações de crédito, internas _e externas, relativas à construçãó da Unidade L da referida Central 
Nuclear (De<::,.ro n• 91.981, de 25 de novembro de 1985) 

30000 - TRANSFERE:NCIAS A ESTADOS, DiSTRITO FEDERAL. E MUNidPIOS 
30105-GOVERNO DO DISffiiTO FEDERAL-Recursos sob Supervisão da Se<:retaria de Planejamento !PR 

30105.13754283.096-Reforma do Hospital de Base do Distrito Federal 
Assegurar adequadas condiÇões físicas· ao Hospital de maneira a possibilitar melhor assistência médico~ hospitalar 
à comunidade -

Cz$1.000 
75.000 
75.000 

500.000 
500.000 
500.000 

59.508 
59.508 
6270 

53238 

Cz$1-000 

17.580.400 
580.400 

7.000.000 

10.000.000 

110.000 
110.000 

Cz$1.000 
110.000 

32000-ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIÃO . 
32101 - RECtiRSOS SOB SUPERVISÃO DO MINISTÉRIO DA FAZENDA 

32101.04151812.786- Re$8r~_rnento aos E;itados pela lsefl5:ão do ICM sobre: a Carne Bovina 

2.059.000 
.. 2.059.000 

Ressarcimento aos Estados e ao Oistrito Federal pela redução do !CM sobre a carne e o gado bovino 

Art 31 - O Poder Executivo poderá efetuar o 
remanejamento dos valores constantes dos inci~ 
SOS I, ll e lli do art. 19 da presente Lei, até o limite 
de 10 (dez por cento), para atender despesas de 
pessoal e en~rgos sociais. amortização e encar
gos de financiamento e manutenção, entre os 
Orgãos discriminados nos referidos incisos. 

Art 49 Esta Lei entra em vigor na data de 
sua pubücaçiio. 

Art 59 Revogam-se as disposições em con
trário. 

MENSAGEM N• 118, DE 1987 .. 
EXCELENT[SSIMOS SENHORES MEMBROS 

DO CONGRESSO NJ\ÇIONAJ.;, ~"-

Nos termos do artigo 51 da Constituição Fede
ral, tenho a honra de submeter à elevada delíbe-

ração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento _e Coorden;;~.ção 
da Presidência da República, o anexo projeto de 
lei que "autorita o Poder Executivo a abrir eréditos 
adicionais até o limite de Cz$ 
3803_93.034~00"0;00, e dá outras providências". 

Brasília, 7 de maio de 1967. -José Sarney._ 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 107, DE 5 DE 

MAIO DE 1987, DO SENHOR MINISffiO-CHE
FE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO DA PRESID~NCIA DA REPÚ-
BUCA . . 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbllc:a 
A Lei n? 7.544, de'3 de dezembro de 1986, 

aprovou o Orçamento Qeral da União para o exer- · 

ócio financeiro de 1987, estimando a Receita do 
TesoUro em Cz$ 556.653 milhões e fJXandõ a 
Despesa em ig_ual inipo~cia. 

2. Ó Projeto de. kei Ofçamentária, enCami
nhado ao _Congresso Nacional em meados de 
1986, baseava-se no Programa de Estabilização 
Econômlca. Assim, os parâmetros orçamentários 
abstraiam a ocorrênç:ia de inftação, face à manu
tenção do congelam~nto de preços, tarifas e c:::âm
blo, e consideravam uma taxa de -Cresdmento 
do produto interno de 1% ao ano: . - -

3. Os_ reajustamentos efetuados no referido 
Programa, ao final de 1986, refletiram-se em_ me-· 
didas fiscais sob a forma de elevação do Imposto 
sobre Produtos Industrializados incidente sobre 
Produtos do fumo, automóveis e bebidas, bem 
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como o aumento de_ tar:if~_s públicas. A continui
dade do esforço de normalização da atividade 
económica levou ao realinhamento de preços re
lativos, o que elevou sensivelmente os índices de 
preços no início de 1987. 

4. Por essas razões e tendo_em vista as pers
pectivas para os próximos meses do quadro e(:o-. 
nômico nacional, há necessidade de uma ampla 
reavaliação do Orçamento da Onião, de forma 
a acf:aptá-lo às novas condições. 

5. As atuais estimativas expressam que a Re
ceita do Tesouro deverá atingir Cz$ 1.080.416 
milhões, indicando wn excesso global de arreca
dação de Cz$ 523.763 milhões. Desse totaJ, Cz$ 
220.492 milhões são recursos disponíveis para 
serem programados pelo Governo no financia
mento de despesas ordinárias, Cz$ 52.166 mi~ 
lhões constituem receitas vinculadas, Cz$ 91.703 
milhões representam o volume adlcional de recur~ 
sos a ser transferido aos Estados e Municípios 
e Cz$ 159.400 milhões decorrem de Operações 
de Crédito; inclusive colocação de tíb..!los do Te~ 
souro Nacional. (Anexos I e II.) 

6. O excesso de arrecadação dec.o(re baslca~ 
mente do comportamento dos preços e tarifas 
em geral, substancialmente acima daqueles adcr. 
tados na elaboração do orçamento, e das altera
ções institucionais procedidas, principalmente da· 
elevação do !PI, em novembro de 1986, cuja parti
cipação passa de 19% para 28% do total dªs 
Receitas Correntes, e apresenta excesso de Cz$ _ 
129.100 milhões. 

7. O imposto sobre a eenda, com excesso Q_e 
Cz$ 104.400 milhões,-será afetado especialmente 
pela reintrodução da correção monetária no paga
mento do imposto parcelado das pessoas jurídi
cas, aliada à atua1 sistemática de reajustamento 
dos salários. Por outro lado, a suspensão de re
messas de juros ao exterior e a diminuição da 
carga fiscal sobre os rendimen~ o_Qtidos no mer
cado financeiro, com o objetivo de evitar aumen
tos nas taxas de juros, tendem a reduzir a arreca
dação do imposto. 

8. Pelo Decreto-lei n9 2.295, de"21 de novembro 
de 1986, foi reiristituída a- co_ta de- contribuição 
sobre as _exportações de café, cuja arrecadação 
foi vinculada ao Fundo de Defesa da Economia 
Cafeteira. Tendo ocorrido após o envio do Projeto 
de Lei Orçamentária ao Congresso _Nacional,--pre-:: -
tende-se!. atmvés-- de oéditõ esPecial, promover 

-~---aincôrPoração do referido fundo ao Orçamento 
da União, c.om recursos estimados em Cz$ 500 
milhões. 

9. Através de protoColo firmado em 21 de janei~ 
rode 1987, entre o Ministério da Fazenda (STN), 
a SEPLAN/PR (SESJ:) e a SIOER8RAs, foi estabe
lecida uma sistemática para a realização do sanea
mento financeiro do siStema SIDERBRÁS, através 
de recursos do Fundo Nacional de Desenvolvi
mento-FND. Para viabilizar a operação, o T escuro 
Nacional promoverá a alienação de parte de suas 
ações no capital social da TELEBRÁS ao FND, 
no valor de Ci.$ 26.165 milhOes, transferindO" es
ses recursos à SIDERBI<A?. na forma de aporte 
de capital. 

1 O. No caso das operações de Crédito, inclusive 
aquelas realizadas com títulos do tesouro, o volu
me adicional de recursos é decorrente da atua1i
zação monetária da taxa cambial e das Obriga
ções do Tesouro Nacional- OTN, não havendo 

êlevação no vaJor real do endividamento do Go
verno. 

ESP~IPICN:;ÀO 

11. O eXcesSo de ari"ecadãç.ijio dg_iesouro Na
cional pode ser assim discririliilado. 

cz:;; Mi: lhÕes. 

.. UNIÃO 
--ESTAOOS E 

'l'O'l'AL 
- MUNICIPIOS 

DisrotÍVEL VJ:NCULADA 

RECEITAS CORRENTES 194.327,8 52~166,6 91.703,4 338.197,.8 

RECEITAS DE CAPITAL 26-165,0 159-.400,2 185.565,2 

Alienação de Titulas ~ 

biliários 26.165,0 26.165,0 

OperaçÕes de Crédito 

- Internas e Externas -51. 382,.6 1ú:3s:U 

OperaçÕes de crédito 

-Titulas do Tesouro 108.017,6 108.017,.6 

rql'AL 220-492,8 211-566,8 9'1. 703,4 523.763,0 

12. Quanto à programação da despesa. propo
nho a utilização do excesso de arrecadação no 
valor de Cz$ 380.393 milhões, dos quais Cz$ 
220:492,8 milhões são recursos disponíveis, Cz$ 
108.017,6 milhões decorrem da colocação de tí
tuJos do Tesouro Nacional, Cz.$ 51382,6 milhões 
referem-se a Operações de Crédlto - reemprés
timos e Cz$ 500 milhões são recursos vinculados 
da cota de Contribuição sobre a Exportação de 
Café, com a seguinte destinação: 

= 14. A despesa com Pessoal e Encargos socia1s 
deverá atingir, até outubro de 1987, Cz$ 
207.175,4 milhõe.s. A disponibilidade orçamen
tária foi fiXada em Cz$ 105.319,2 milhões, exigin
do _uma autorização adicional de Cz$ 101.856,2 
milhões._ 

15. No que s_e refere ao pagamento das dívidas. 
há uma nec:essidade identificada de Cz$ · 
103301,5 milhões à conta de recursos do T esou· 
ro, sendo que Cz$.7.846,1 milhões representam 

_ recursos ordinários, Cz$ 49.859;0 milhões decor-
1. CRÉDITOS SUPLEMENTARES rem de Operações de Crédito Externas- reetn•-

préstimos e Cz$ 45.595,~..milhões c-onstftUe;t;.se Para reforço de dotações destinadas a: ----
L -Pãgamento de Pessoal e ~~~-~missão de Trtulos do T escuro Na Clonai. 

Encargos SocJciiS ·······:=·"··--.. ~"" --1 01~856~~ ___ 16._ Pêira O âteildiméilto das despeSaS niínimas 
-~~ ____p_.agamento-da-rriVida _Interna de manutenção dos órgãos da Administração Pú· 

e Externa ..................... ---·--··" _ 103~01 ,5_ bJica Federal, e tendo em vi_sta as diretrizes obser· 
3. Despesas de Manutenção ........ _32.719,6-- vada-s na el_~oraçãÕ- da-propOsta Orçamentária 
4. Compromissos com Ovtri>s .. _pâJ;a O CÇlrrepte exercício, fica evidenciada a ne· 

Custeios e Capita1 ............... -...... 122.116,8 cessiçlãde da- aloçação de Cz$ 32.719,5 milhões, 
com o objetivo_ de garantir a continuidade das 

ll. CRÉDITOS ESPECIAIS 
Dotações que não foram previstas na Lei n9 

7.544/86, . 

referidas açõe"s. 
17. Quanto às demais despesas, o Projeto de 

Lei prevê recursos da ordem de Cz$ 142.515,7 
milhões_!:c:Jestinados à realização d~ f!lyestimentos 
inadiáveis do setor público federal. Para o financia-

Cz$ Milhões menta destas desPesas, Cz$ 78.071,0 milhões 
1. Compromiss_os com Outros Custeios e Ca- têm -sua origem nos recursos ordinários, Cz$ 

pita!...................................................... 20.398,9 1.523.6 milhões decorrem de Operações de Crê-
Total.......................................................... 380.393,0 dito Extemas:-::-reempréstimOs,Cz$ 62.421,2 mi· 

1,3. O excesso de arrecadação indicacio permi- lhões representam emissão de titulas do Tesouro 
tirá a CQbertura dos gastos adicionais conside- Nacional e Cz$ 500,0milhões referem-se à conta 
rados incomprimíveis, sob a forma de Créditos de Conbibuição sobre a Exportação do Café: -
Suplementares ou Especiais, com Pessoal e En- 18. Dentro dos ~~ditos especiais propostos, 
cargos Sociais, Amortização e Encargos da Dívi~ mer~e destaque a alocação da parcela de Cz$ 
da, Manutenção, além do atendimento de alguns 580A milóões~ para pagarrieritO ã muriicipios do 
itens classificáveis em outras despesas correntes Rio de Janeiro, relativos à complementação do 
e de capital. Fundo Municipal de Participação do ICM. refe-
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rentes aos exercícios de 1978 e 1979, em obe
diência ao disposto no artigo 25, da Lei Comple
mentar n"' 20, de 19 de julho de 1974. 

19. Tenho a honra de submeter à elevada con
sideração de Vossa Excelência a anexa Mensa
gem ao Congresso Nacional e o Projeto de Lei 
que autoriza o Poder Executivo a· ab-rir Créditos 
Adicionais até o limite de Cz_$ 380.393,0 milhões. 
Considerando que as ·dotações orçamentárias 
destinadas às despesas de Pesscia1 Civil e Militar 
são suficientes para pagamento atê o mês de 
maio de 1987, sugiro a Vossa Excelência encami
nhar o presente Projeto de Lei em regime de ur
gência, nos termos do § 29 do artigo 51, da Cons
tituição. 

Ap~ovelto a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelênda os votos do meu mais profundo res
peito.- Aníbal Teixeira, Ministro. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1•9, DE 1987 

(N,. 83/87, na Casa de origem) 
De iniciativa dO Sr. Presidente da RePública 

Dispõe sobre a bansferênda e movi
mentação dos servidores da AdminJstra
ção Federal direta e das autarquias fede
rais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Os servidores da Administração Fede-

ral direta e âas autarquias federais, incluídos no 
Plano de dassificação de CargoS, iristituído na 
conformidade da Lei n? 5.645, de 1 O de dezembro 
de 1970, poderão ser transferidos ou movimen
tados para cargos ou empregos de denominação 
diferente daqueles em que estejam inveStidos, nos 
termos das normas regulamentares pertinentes, 
desde que sejam habilitados em concurso público 
e observada a ordem de classificação. 

Art. 29 Os seMdores ficarão submetidos ao 
regime juridico que reger o cargo ou emprego 
a ser provido. - _-__ _ 

Arl 3? O disposto nesta lei vigora a partir de 
1• de abril de 1987. · 

Arl 49 Revogam-se as disposições e'Ql con
trário. 

MENSAGEM N• I 08, DE 1987 
Excelentíssimos Senhores Membros do Con

gresso Nacional: 
Nos termos do art 51 da Constituição Féderal, 

tenho a hoflra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Expo
sição de Motivos do Senhor Minístfo de Estado, 
Oiefe da Secretaria de Administração Pública da 
Presidência da República, o anexo projeto de lei 
que "dispõe sobre a transferência e movimen
tação dos servidores da Administração Federal 
direta e das autarquias federais". 

Brasília,-27 de abril de 1987. -José Samey. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 50/87, DE 14 DE 
ABRIL DE 1987, DO SENHOR MINISTRO-CHE
FEDA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PÚ
BUCA DA PRESID~CIA DA REPÚBUCA. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da RePúbli-

ca. 
A legislação atualmente em vigor, que norteia 

o processo de transferência ou movimentação 
dos servidores da Administração Federal Direta 
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e_ das autarquias federais ...:... Decreto n~ 81.053, 
de 19 de dezembro de 1977 -, não pennite que 
o servidor de Quadro ou Tabela Permanente do 
Planº_de Q~sru@o c;le Cargos e que trata de 
Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de_1970, seja 
transferid_o para carQo ou emprego de denomi
nação diferente, em decorrência de habilitação 
em concurso público, carecendo de lei que auto
rize tal medida, em virtUde do disposto no art. 
57, item V, da Constituição Federal. 

2 -ESsa situaçàO vérffSe tO marido üm entrave 
às pretensões de quantos queiram ascender a 
outras categorias funcionais, recorrendo ao siste-
ma dõ"-riféritó, dado o retrocesso que tal medida 
representa para O servidor, quando é -obrigado 
a solicitar exoneração ou _dispensa do cargo ou 
emprego que ocupa, posicionado às vezes em 
referênda superior à inicial daquela em que irá 
ser colocado, para poder ingressar no regime es
tatutário de que trata a Lei n? 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, ou no da Comissão das Leis 
do Trabalho~ CLT. 

3 -A Providência que se toma, procurando 
corrig'ir eSSã -Situação, coaduna-se inteiramente 
com o espírito da política de valorização do servi
dor público federal, com o que conciliar-se-á seus_ 
interesses _com os da Administração. 

4 -Diante do exposto, esta Secretaria tem a 
honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei, em 
que se procura tomar possível ess_e processo de 
transferência ou movimentação. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevada estima 
e distinta consideração - Aluízlo AlveS, Minis
tro-Chefe da Secretaria de Administração Pública 
da Presidência da República 
AVISO N• 114-SUPAR. 

Em 27 de abril de !987: 
A Sua Excelência o Senhor Deputado Paes de 
Andrade DD. Prirneiro-Secretáriif da Câmara dos 
Deputados. 

Brasília-DF. 
E:Xéeientíssimo Seohor_l ?~Secretário_: 
Tenho a-honi-a.de -ei1camiithar a essa Secretaria 

a Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presiden
te da República, acompanhada de Exposição de 
Motivos _do Senhor Ministro de Estado, Chefe da 
Secretária de Administração Pública da Presidên
cia_ !;1a República, relativa a projeto de lei que "dis
põe sobre a transferência e movimentação dos 
seiVidores da Administração Federal direta e das 
autarqUias federais". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside
ração. -Marco Maclel, Ministro-Chefe do Gabi
nete Civil. 

LEGISLAÇÃO aTADA 
. LEI N• 5.645 

DE !O DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece dlretrlzes para a c::lassiflca
ção de cargos do Serviço Civil da União 
e das autarquias federais, e dá outras 
pl-ovid~ciaS. --

0 Presidente da RepúbJica, 
Faço saber que o COngresso Nacional decreta 

e eu sanciooQ -~-seguint~?Jei:_ _ _ _ _ _ 
Art ]9 A classifiCãçãP de cargos -do Serviço 

Civil da União e das autarquias federais obedecerá 
às diretriles estabeleCidas na presente lei. 
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Art. 29 Os cargos serão classificados como 
de provimento em comissão e de provimento efe
tivo, ertquadrando-se, basicamente, nos seguintes 
grupos: 

De Provimento em ComissãO_ 
1-Direção e Assessoramento Superiores. De 

Provimento Efetivo 
n-Pesquisa Ciéntffica _e TeCnológica 
lll- Diplomacia -
IV-MagistériÕ 
V- Polícia Federal 
Yl-Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VII-Artesanato 
VIII- ServiÇos AuXiliareS 
IX-Outras ativida:des de nível superior 
X-Outras atividades de nível médio. 
Art. 31 Segundo a correlação_ e afinidade, a 

natureza _dos trabalhos ou o nível de conheci
mentos apUCadõs, cãda grupo, abrangendo vârlas 
ci.tividades, ~empreenderá: 

1-Direção e Ássessoramento _ S_uperiores: os 
cargos de direção e assessoramento superiores 
da administração cujo provimento deva ser regido 
pelo critério da conf~ança, segundo for estabe-
lecido em regulamento. _ 

U- Pesquisa Cientifica e Tecnológica: os car
gos com _atribuições, exclusivas _ou_ comprovada
mente principais, de pesquisa científica, pura ou 
aplicada, para cujo provimento se exija diploma 
de curs_o_superior de ensino ou habilltaçã_o legal 
equivalente .e não estejam abrangidos pela legisla
ção do Magistério_S_uperior. 

m- Diplomacia: os cargos que se destinam 
a repres_enta_ção diplomática. 

IV-Magistério: os cargos com atividades de 
magtstério de todos os níveis de ensino. 
V-Polícia Federal: os cargos com atribUições 

de natureza policial. 
VI-Tributação, Arrecadação e Fiscalização; 

os cargos com atividades de tributação, arreca-_ 
dação e fiscalização de tributos federais. 

__ VIl-Art_~:;anat.o: os cargos de atividades de na
tureza permanente, principais ou auxmares, rela
cionadas com os serviços de artífice em suas vá
rias modalidades. 

VIII -ServiÇOs Auxiliares: os cargos de ativida
des administrativas em geral, quando não de nível 
superior. 

IX -OutraS-atividades de nível superior: os de
mais cargos para cujo provimento se exija diplo
ma de curso superior de ensino ou habilitação 
legal equivalente. 

X- Outras ilfvidades de nível médio: os de· 
mais cargos para cujo provimento se exija diplo
ma ou certificado de conclusão de curso de grau 
médio ou habilitação equivalente . 

Parágrafo único. As atividades relacionadas 
com transporte, conservação, custódia, operação 
de elevadores, limpeza e outras assemelhadas se-
rão, de preferência, objeto de execução indireta, 
mediante contrato, de acordo com o art. 1 O, § 
79, do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
!967. 

Art. 49 Outros Grupos, com carãcterístiCas 
próprias, diferenciados dos relacioanados no arti
go anterior, poderão ser _estabelecidos ou des
membrados daqUeles, se o justificarem as neces
sidades da Administração, mediante ato do Poder 
Executivo. 



796 Sexta-feira 15 

Art. 5~> Cada Grupo terá ·sua própria escola 
de nível a ser aprovada pelo Poder Executivo, aten
dendo, primordialmente, aos seguintes fatores: 
I- importância da atividade para o desenvol

vimento nacional. 
ll-Complexidade e responsabilidade das atri-

buições exercidas; e _ 
III-Qualificações requeridas para o desem-

penho das atribuições. _ 
Parágrafo único. Não haverá Correspondên

cia entre os níveís dos diversos Grupos, pãra ne-
nhum efeito. _ _ __ 

Art. 61>-- A ascensão e a progressão funcionais 
obedecerão a cn"térios seletivos, a serem estabe
lecidos pelo Poder EXecutivo, associado_s a um 
sistema de treinamento e qualificação destinado 
a assegurar a permanente atualização e_ elevaçao 
do nível de eficiência do fundonaJismo. 

Art. 79 O Poder Executivo elaborará e expe
dirá o novo Plano de Classificação de cargos, tota1 
ou parcialmente, mediante- decreto, observadas 
as disposições desta lei. 

Art. 89 A implantação do Plano será feita por 
órgãos, atendida uma escala de prioridade na qual 
se levará em conta preponderantemente: 

1-a implantação prévia da reforma adminis
trativa, com base no D&reto-lei rf 200-,=de- 25 
de fevereiro- de 1967; -- - - -- --
ll- o estudo quantitativo e qualiativo da lota

ção dos órgãos, tendo em vista a nova estrutura 
e atribuições decorrentes da providência mencio-
nada no item anterior; e -

lll- a existência de recursos orçamentários pa-
ra fazer face às respectivas desPesas. --,_ -

Art. 9? A transposição ou transformação dos 
cargos, em decorrência da sistemática prevista 
nesta lei, processar-se-á gradativamente conside-_ 
rando-se as necessidades e Gonveniêndas da Ad
ministração e, quando ocupados, segundo crité
rios seletivos a serem estabelecidos para os car
gos integrantes de cada Grupo, inclusive através 
de treinamento intensivo e obrigatório. · 

Art 10. os-órgaoscentraldoSfstemadePes-
.soa expedirá as normas e instruções necessárias 
e coordE;nará a execução do novo Plano, a ser 
proposta pelos Ministérios, órgãos integrantes da 
Presidência da República e autarquias, dentro das 
respectivas jurisdições, para aprovação mediante 
decreto. ~ _ ____ . 

§ 19 O órgão central do Sistema de Pessoal_ 
promoverá as medidas necessárias para que o 
plano seja mantido permanentemente atualizado. 

§ 29 Para a correta e uniforfne implaritação 
do Plano, o órgão central do Sistema de Pessoal 
promoverá gradativa e obrigatoriamente o_ treina~ 
menta de todos os servidores que participarem 
de tarefa, segundo programas a serem estabe
lecidos com esse objetivo. 

Art 11. Para asSegurar a uniformidade de 
orientação dos trabalhos de elaboração e execu
ção do Plano de Gassfficação de Cargçs~ haverá, 
em cada Ministério, órgão integrante da Presi
dência da República ou autarquia, uma Equipe -
Têcnica de alto nível, sob a presidência do diri
gente do órgão de pessoal respectivo, com a in
cwnbência de: 

1-determinar quais os -GrupO-S OU respectiVOs 
cargos a serem abrangidos pela escala de prbri
dade a que se refere o art & çl~@. l~i; 

li-orientar e supervisionar os levantamentos, 
bem como realizar os estudoS é análises indispen
sáveis à inclusão dos cargos no novo Plano; e -
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lll- manter com órgão central do sistema de 
Pessoal os coqtatos necessários para correta ela
boração e implantaç!o do Plano. 

ParágraJo único. Os membros das EQuipeS: 
de que trata este artigo serão designados pelos 
Ministros de Estado, dirigentes de órgãos inte
grantes da Presidência da República ou de autar 
quia, devendo a-esCOlha recair em seiVidores que, 
pela sua autoridade administrativa e capaddade 
técnica, estejam em cóõdições de exprimir os ob
jetivos do Ministério, do órgão integrante da Presi
dência da ~epública ou da autarquia. 

Art 12._ O nP:vo_Plano d~ __ Ciassifi~!;!.Ção de 
eargos a ser instituído em abertO de acordo com 
as diretrizes expressas oesta lei, estabelecerá, para 
çada- Minístério.-órgãO integrante da Presidência 
da República ou autarquía, um número de cargos 
iriferiói", em relação _a cada grupo, aos atualmente 
existentes. 

Parágrafo único. A não observânc:ia da norma_ 
contida neste artigç> .somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro 
grupo, de modo a não haver awn~nto de despe
sas· ou 

b) em casos excepcionais, devidainentejustlfi
cados perante o órgão central do Sistem?i d_e Pes

-.soai, se inviável a providência indicada na alínea 
anterior. ~- ~ 

Art. 13. Observado o disposto na Seção Vfll 
da Constituição e em particular, no seu a:rt 97, 
as formas de movimento de cargos, no Plano 
de Classificação-decorrente desta lei, serão esta
belecidas e disciplinadas mediante normas regu
larrientares específica, não se lhes aplicando as 
disposições, a respeito, contidas -no Estatli_f6 dos 
Funcionário Públicos Civis da (Jnião. 

Art. 14. O atual Plano de Oassificação de 
Cargos do Serviço Civil do Poder Execi.Jtívo,-a 
que se refere a Lei n9 3.760, de 12 de julho de 
1960 e legislação posterior, é considerado extinto, 
observadas as disp9sições desta lei. 

Parágrafo único. A medida que for sendo im~ 
plantado o novo Plano os cargos remanescentes 
de cada categoria, classificados conforme o siste
ma de que trata. este artigo, passarão a integrar 
Quadros Suplementares e, sem prejuízo das pro
moções e acesso_ que couberem, serão suprimi
dos, quando vagarem. 

Art. 15. _. Pa_ra efeito do disposto no art. lOS; 
§ 19, da COnstituição, as diretrize.s estabelecidas 
nesta lei, inclusive o disposto rio_art. 14 e seu 
pat3gi"afo únicO, se aplicarão à classificação dos 
cargos do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, 
dos Tribunais de Contas da Uriião e do Distrito 
Federal, bem como à classificação dQs cargos 
dos Territórios e d_q_Dis.trito FederaL 

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 1 O de dezembro de 1970; 149Pda Inde
pendência e 829- da República. -- EMfUO G. 
MÉDICI - Alfredo Buzald - Adalberto de 
Barros Nunes ~ Orlando aetseJ - Mário 
Qlbson Barl>oza - Ant6nlo Delfim l'letto -
Mário David Andreazza - L.F. Clme Uma 
- Jaibas G. Passarlnho - Júllo Baíata -
Márcio de Souza e MeDo- F. Rocha Lagôa 
-'-Marcus. Vlniclus Pratlnl de Moraes-Antô
nlo Dias Leite. JúniOr- João Paulo dos Reis 
Velloso -,- José Costa Cavalcantl - Hyglno 
C. Corsettl. 

02 ~Tribunais Regionais do Trabalho e Juntas 
_de Concilia_çãQ e Jul_gamento: 
2-2'Regi~o 

01-Tribunal Regional ....................... 3.000,00 
02;_c,JuntadeCuiabâ ......... _ .. : ............ 4.800,00 
08-JimtadeSantos -··~~·-· ,LOQO,QO. 
07 -19JCJ de São Paulo ..... ~ ..... -·~ _1200.00 
08-2•JCJ de.Sã.oPaulo .. ,, ___ 1200,00 
11 - 5VCJ de São Paulo ......... _ .. _ 3.ÓOQ,OO 
12-6•JCJdeSãoPaulo ........... - ....... ).800,00 

4 ~4:_ Reg!ão 

02 -Junta de F1orian6polis .... : .... ~ .... -·l.I50,6o 
03 -Junta de Pelotas .··········" .............. _6.000,00 
-~- 1• JCJ de Porto Alegre .......... i .000,00 
05 ..,.-2~JCJdePortoAJegre _ ._.............. 600.QO 
07-JtmtadeRioGra_nd~ .................. 4.200,00. 
08-JuntadeSãoJerônimo ........ 2.400 .. 00 
05 -_:~ Região ........ ~.: ...... , ............. .; .... ~ 5.406,00 
07-7• Região .................. --.. ·-··-··-· 6.000,00 

60.750.00 

Colllilgnação X -Diversos 

77_- Aluguel ou arrendamento de im6yefs 
.. 05-Justiça_doTrabalho _ __ ._ _ 
02-Tribunais Regional'sdoTra_balho e Juntas 

de Conciliação e Julgamento: 

2-2fRegião 

04 :__.Junta de Cilritiba .......... _ ........... '= 21.600,00 

08-8" Região 

J_:JuntadeMailau_s ........................ _24.000,00 
45.600.00 

·Total ...................................... 7.207,810,00 

Art. 29 ES_ta lei enirará ein vigof-ria-datã áé 
sua publicação, revogadas as dispoSições em 
·contrárlo.-

Senado Federai, 24 de OutUbro de--19.52.
JOÁO CAFÉ FILHO. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1• 1 o, de 1987 

(1'1' 8.318/86, na Casa de origem) 
De_inidatiW do Tribunal Superior do Trabalho 

D1spõe sobre a eliminação de autos 
flodos nos órgãos da Justiça do Traba
llio e dá outras provldêndas. 

O CongreSso ffadonal decreta: --
Art. 19 Fica facilitado aos Tribunais do T raba

lho determinar a eliminação, por incineração, des
truição mecânica oU ·por outro meio ade_qu<ido, 
de autos _findos há mais de 5 (cinco) anos, con
tado b ·prazo da data do arquivamentO do pro
cessa. 

Art 2~ A eliminação de autos fíndos, nos ter
mos do disposto no artigo anterior, será decidida 
pelo Tribunal Pleno, mediante proposta circuns
tandada do seu Presidente. 

Parágrafo único. Os feitos ârquivados nas 
Juntas de ConciliaÇão e Julgamento poderão ser 
eliminados, atendidas as mesmas condições, me-
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diante proposta do respectivo titular, aprovada pe
lo Pleno do Tribunal a que estiver o _órgão subor-
dinado. .. __ _ 

Art. 39 Deliberada a eliminação, o Presidente 
do Tribunal, para conhecimento dos interessados, 
fará publicar a decisão em órgão oficial de im
prensa, por2 (duas) vezes, com prazo de 60 (ses-
senta) dias. _ _ _ _ 

§ 19 É lícíto às partes interessadas requerer, 
às suas expensas, o desentranhamentç dos docu
mentos que juntaram aos autos, certidões ou có
pias de peças do processo ou a _microfilmagem 
total ou parcial do mesmo. 

§ 29 Se, a juízo da autoridade competente, 
houver, nos autos, documentos de valor histórlc~, 
serão eles recolhidos em arquivo próprio, no Tn
bunal respectivo. 

Art 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. _ -

Art.. 5? Revogam-se as disposições em con
trário. 

OF. 'STST. CiOCi. CiP. N• 590186. _ _ _ _ . 
Brasília-DF, 25 de setembro de 1986 

Exm<;>Sr. 
Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília-DF. 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de dirigir-me a V. Ex" para enca

minhar o anexo expediente, oriundo do E. -Tribu
nal Regional do Trabalho da 2• Região, que trata 
de anteprojeto de lei propondo a eliminação de 
autos findos nos órgãos da Justiça_ do Trabalho. 

Nesta oportunidade, reitero-lhe expressões de 
elevado e distinto apreço. - Coqueijo Costa, 
.Minístro Presidente do Tribuna,! Superior do Tra
balho. 

PODER JQDICIARió 
JOSTIÇA DO TRABALHO 

'IRIBOI'IAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA 2• REGIÃO 

Oficio n• CiP 561186 _ 
Em 9 de setembro de 1986. 

Do Juiz-Presidente do E. Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região. 

M Exm" Sr. Ministro-Presidente do C._Tribunal 
Superior do Trabalho. 
AsslUlto: encaminha anteprojeto de lei. 

Senhor Ministro 
Com o presente, passo às mãos de V. Ex" o 

anexo anteprojeto de lei, através do qual se pre
tende a autorização para que os órgãos da Justiça 
do Trabalho possam proceder à eliminação dos 
autos fmdos e _arquivados, cujo armazenamento 
e guarda vem criando dificuldades crescentes, 
consoante se explana na exposição de motivos 
que o acompanha, assim como cópia de todo 
o expediente que o origínou. 

Solicito de V. Ex' o seu encaminhamento, na 
forma da !e~ com a recomendação da máxima 
urgência em sua tramitaçã-o, dada a relevância 
da matéria nele enfoç:ada._ _ -

Ao ensejo, apresento- a V. Ex" os prOteStOs da 
mais elevada estima e consideração. - Rubens 
Femui~ Presidente. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINIS'ffiO 
1. Com a sustação do artigo 1.215 do Código 

de Processo Ovil,_ que autorizava a eliminação 
de processos, criou-se para os diversos Tribunais 
do Pafs e seus órgãos, um problema de suma 
gravidade, cuja solução demanda urgência. 
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2 Trata-se do arquivamento de processos já 
resolvidos. . _ -

3. O volume_ de redamações na Justiça do 
TrabaJho vem crescendo em proporÇãô quase 
que geométrica; de ffiolde a obrigar a continuada 
criação de novas Juntas de Conciliação e Julga~ 
rriento, além de novos Tribunais. 

4. A par disso, o número de feitos defmitiva
mente resolvidos tem crescido na mesma propor
çã_o, tanto na Primeira, quanto na Segunda fi!stân
cia._As estatísticas são eloqüentes. Faltam por si. 

5. O prOblema de armazenamento dos autos 
de: prOcessos __ firldos toma-:;;~, _<l cada morl}en~o; 
màis incomensuráVel e mã.is aflitivo. 

6. Pf!Ta que se possa aquilatar a enormidade 
dó j:lrobfeina, mister se faZ mencionar que, além 
de um número incalcuJável de processos arquiva
dos nas Juntas de ConCili"c:ilção e Julgarrient6 si
tuadas fora da Capital, no- subsolo deste Tribunal 
estão depo5itados c:eri::ã -de 4.000.000 (quatro mi
lhões) de processos, tomando cada vez mais difi
cultosa a obtenção _do espaço necessário para 
c_Q].QÇ~otalrnente imjx>.sSívei_ sua ordena-
ção. . . 
-- 7. Além do mais, o manuseio_ de tais proces
sos acarreta o emprego de diversos funcionários, 
expostos ao desconforto, à poe"ira, ao inofo, à 
proliferaÇãO de insetos e roedores, desviando 
mão-de-obra útil e da qual tem este Tribunal R e
gloriai do Trabalho da Segunda Região carência 
crônica. 

8. Tão grave é o problema, que a elaboração 
de anteprojeto no sentido de permitir a eliminação 
de tais feitos, foi tese aprovada por unanimidade 
no recente "VI Enc:;ontro Nacional de Juízes-Pre
sidentes de Tribunais Regionais do Trabalho", 
realizado em fins de abril dç corrente ano, aJém 
de arlteriore_s ffi.3nifestações (cópiaS aneXas). 

9. TOdavia, a situação-deste Tribunal Regional 
do Trabalho_da Segunda Região e de seus diver~ 
sos órgãos é aflitivamente ímpar, e requer solução 
prioritária e imediata, a qual aproveitará a todos 
os demai~ Tribunais Regionais do Trabalho e seus 
diversos órgãos. 

Ante todo o exposto, tomamos a liberdade de 
submeter à apreciação de V. Ex' o anexá antepro
jeto de lei, encarecendo a urgência de sua trami
tação e aprovação, ante a situação dramática em 
que Se encorifrãni os_Tribunais do Trabalho de 
todo o País, em especial o desta Segunda Região. 

São Paulo, 5 de setembro de 1986.- Rubens 
Ferrari, Presidente. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 11, DE 1987 

(N• 61/87, na Cai.o de origem) 
De in!dativa do Sr. Presidente da Repú~~ca 

Faculta às Comissões Executivas Na
clonais dos Partidos Políticos decidir so
bre a realização de convenções e dá ou
tras providências. 

b 9:mgresso Nacional decreta: 
Art.-19 --Fica facultado às Comissões Execu

tivas Nacionais de Partidos Políticos c;i~idir sobre 
a realizaçãO- ae convenções para renovação de 
quaisquer dos seus Diretórios Municipais, Regio
nais e Nacionais, bem como prorrogar, até 1 (um) 

ano, os atuais mandatos de seus respectivos ór
gâOS'de direção, de ação e de cooperação. _ _ 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3ç Revogam-$e as disposições em con
trário. 

MENSACiEM N• 085, de 1967 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con-
gresso Nacionaf: . 

Nos termos do artigo 51 da Constituição Fede
ral, tenho a honra de submeter à elevada delibe
ração de Vossas Excelências, ac()mpanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Minjstro de Esta
do-da Justiça, o anexo projeto de Je( que "faculta 
às ComiSsões_ Executivas Nacionais dos Partidos 
Políticos decJdir spb_re a realização de convenções, 
e dá outras providências ... 

Brasília, 8 de abnl de 1987. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 0129, DE 7 DE 
ABRIL DE 1987, DO SENHOR MINIS'ffiO DE 
ESTADO DA JUSTIÇA, EM EXERCÍQO. 
Excelentíssimo Senhor_ Pregjdente da Repúbli-
ca. _ 
Aproximam~se as data,s de reali2;ação das Con
venções para eleger, em julho de 1987, os Dlre-

- tórios Munic:ipais e os Regionais em janeiro de 
1986. ... 

Se realizadas as primeiras na- data previSta, os 
trabalhos da Assembléia_ Constituinte sofrerão 
sérios atropelos diante da necessidade de seus 
membros participarem do evento em suas ba-
ses. _ 
Em conseqCiê_ncia, é de toda conveniência con
ciliar as realizações das referidas Convenções 
com a elaboração do novo texto Constitucional. 

Por essa razão, submeto a Vossa Excelência 
o texto do projeto de lei disciplinando a matéria, 
destacando-se ainda que a proposta não constitui 
inovação, eis que a reproduz na sua íntegra a 
Lei n•7.307, de 9 de abril de 1985.-
Ministro da Justiça, em exercício. . 
Avison~oaa~&.IPAR. EEEEm8deabrii de 1987 
A-Sua EXcelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DD. PrimeiroRSecretâiio da Câm_ara dos Depu
tados 
Brasília-DF. 
Excelentissimo Senhor Primeiro-Secretário: 

-Tenho a honra de encaininhar a essa Secretaria 
a Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presfden~ 
te da República, acompanhada de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Justiça, 
relativa a projeto de lei que "faculta às Comissões 
Exêcutivas Nacionais dos Partidos Políticos deci
dir sobre a realização de c;::onvenç:ões, e dá outras 
providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside-
ração.- Marco Maclel, Ministro-Chefe do Gabi
nete Civil. 

LEGISLAÇÃO OTAOA -~ --- -· 
LEI N• 7307, DE 9 DE ABRIL oil965 

"'"" Faculta às Comissões ~c:utivas Na-
clonais dos Partidos PolfUc:os deddirem 
sobre a realização de convençóe$, e dá 
outras providências. 

O Vice-Presid(!nte ~ República, no exerc:ício do 
cargo de Presidente da República, faço saber que 
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o Congresso Nacional de<:reta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

Art 1"' É facultado às Comissões EXecutivas 
Nacionais de Partidos Politicas deddirem sobre 
a realização de oonvenções para renovaç.'!tQ. d.e 
quaisquer dos seus Diretórios Municipais, Regio
nais e Nacionais, bem como prorrogar, até 1 (um) 
ano, os atuais mandatos de seus respecUvos 6r~ 
gãos de direção, de ação e de cooperação. 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em c_on· 
trário. 

Brasília, 9 de abril de 1965; 164~ da Indepen
dência e 97• da República. - JOSÉ SARNEY 
- Fomando Lyra. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 12, de 1987 

(N~ 60/87, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a atualização de bene· 
tidos da Previdênda Social e dá outras 
providências. 

O Congiesso Nacional decreta: 
Art }9 Os benefícios da Previdência Soda! 

urbana, de pensão por morte em seu valor gleba[, 
de aposentadoria, de auxmo-doença e de auxilio
reclusão não poderão ser infedores a 95% (no
venta e cinco por cento) do salário mínimo-. -

Art. 29 Os benefícios -de duração continuada, 
conigidos segundo a política salarial e mantidos 
atua1mente pela Previdência Social urbana, serãO, 
a partir de 19 de abril de 1987, pagos com a 
atualização prevista no art 29 do Decreto-lei n" 
2.171, de 13 de novembro de 1984, alcançando 
essa atualfzação, total ou parcialmente, o período 
de novembro de 1979 a maio de 1984, conforme 
o segurado tenha usufruído o beneficià-durante 
todo o período ou parte dele, _ 

Parágrafo único. A Previdência SoCial, ao focar 
os íncüces de atua1ização a que, se refere este 
artigo, estabelecerá_ que os proventos de aposen
tadoria do professor que tiver exercido o magis
tério durante 25 (vinte e -cinco) anos, se do sexo 
feminino: ou 30 (trinta) anos se. do sexo masçu
lino, corresp-onderão a 100% (cem por cento} 
do salário-de-contribuição, nos t~[JTIOS previstos 
no inciso XX do arL 165 da Constituição Federal. 

Art. 39 Além dos benefi<:ios previstos na Lei 
Complementar n? 11, de 25 de maio de 1971, 
ficam acrescidos ao Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rura1- PRORURAL, o auxílio-reclu
são e o auxílio-doença, no valor de 50% (cin
qüenta por cento) do salário mínimo. 

Art 4° A pensão de que trata o art. 69 da Lei 
Complementar 09 11, de 25 de maio de 1971, 
passará a ser devida a partir de }9 de abril de 
I 987 aos dependentes do trabalhador 1'\.lral, f&le
cldo em data anterior a 26 de maio de 1971. 

Art. 5 9 Cabe ao Ministro de Estado da Previ
dência e Assistência Social atUalizar os benefidos 
da Previdência Soda! segundo os critérios estabe
lecidos para a política salarial. 

Parágrafo único. Além da atualização prevista 
neste artigo, o valor dos beneficias poderá ser 
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majorado. consideradas as disponibilidades fman~ 
CeirciS perrUanerites do Sistema Nacional da Previ
dênci<~ e Assistência Social - SlNPAS, notada
mente o cresciménto, do salário de con~ib!JJs:ão 
do~ segu':_ados ativos. 

Art. 6-ç. Ficam as instituições integranteS do 
Sistema Financeiro Nacional obrigadas a repas
sãi, gratUitamente, mediante crédito em conta 
corrente, oS pagamentOs devidos aos beneficiá
rios da Previdência Social, desde que estes optem 
põf' este sistema. _ · _ -

Art. 79 As cômpanhias -seguradoras que 
mantêm o seguro obrl,gatório de danos pessoais 
caUsadoS Porveii:Wos"ãutomotores de vias .terres
tres, de que trata a Lei fl9 5.194, de 19 de dezembro 
de 1974, deverão _repassar à Previdência Social 
30% (trinta por cento) do prêmio recolhido, para 
custeio d~ assistêtida rnéclico-hospitalar dos se
gurados vitimados em acidentes de trânsito. 

Art._89 A Central de_Medicamento-~. 
celebrará convênios com os Estado~ para a insta
taçã_o de laboratórios destinados à fabr!cação q.,e 
medicamentos essenciais às camadas mais ca: 
rentes __ da_sociedade brasileir~. 

Art. 91' Dentro de 120 (c_ento e vinte) dias o 
Poder Executivo encaminhará ao Coogresso Na
cional projetas_ com objetivo de estabelecer equi
valência dos reQ'imes da Previdência Social e den
tro de 180 (cento e_ oitenta) dias. um plano de 
reestruturação administrativa das instituições da 
Previdência Social e o novo Plano de Carreirç,, 
Cargos e Salários, determinando igualmente que 
os -'órgãos de direção serão compostos de form.a 
c;clegi~Qª--_ ~ paritária, c_om representantes da 
UniãO; dos empregadores e dos trabalhadores. 

Art. 10. O Ministro-de Estado da Previdência 
e Assistência Soc:ial expecürá instruções para a 
execu_ç_ão_desta lei. 
--Art. 11. Os efeitos financeiros desta lei são 
-devidos a partir de 19 de ab_ril de 1987. 

Art 12. _As despesas com a execução desta 
lei correrão à conta dos recursos próprios da Pre
vidência Social, especialmente os oriundos da 
aplicação do Decreto-lei n9 2.318, de; 30 -de de
zembro de 1986. __ - . 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

-Arl 14. Revogam-se as disposições em con
trário. . 

-- - ~ ~-MENSAGEM N• 83, DE 1987 

Excelentissimos Senhores ..Membros do Con-
gresso Nacional: _ __ 

-Nos termos do art. -51 da CohstitUiçao-Feder.:il, 
tenho a honra de submeter à elevada deliber:;1çào 
de Vossas Excelê-ncias, acompanhado de Expo
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
dé;~_Prevldência ~ Ass-istência SóciaJ,_ ó aneXo =pro
jetO. ~e lei que ·"dispõe s-oPre a ãtUalização de 

_ benefícios da Previdência Social, e dá outras provi-
dências", --

Brasilia, 6 dé abdl de 198·7: ....:José Samey. 
E.M. n' 10 -

6 de abril de 1987 
Excelenl:issimo Senhor_ -Presidente da Repúbli

. ç_a, 
Tenho a honra de submeter à elevada conside

ração de Vossa Excelência o anexo projeto de 
lei, que há de assinalar um importante marco 

no pro~so de afirmação da Previdência pública 
como suporte do equilíbdo social no Br~i1. _O 
conjunto de medidas propostas dá continuidade 
ao esforço de_ recuperação da credibilidade do 
sistema previdenciário, sob o ângulo da abran~ 
gênda _e eficácia de seu plano de benefícios, corri
gindo deficiênciaS histoilCanlente acumuladas
e agravadas, sobretudo, ao longo do último ciclo 
recessivo da econamtª·-

0 projeto estabelece como valor rrúnimo dos 
~eneficios _da previdência urbana de aposenta
doria, auxHio-doença, auxílio-reclusão e pensão 
por morte em seu-valor integral a quantia de Cz$ 
1.300,00, equivalentes a 95% do salário mínimo 
atual; recompõe o valor de aposentadorias e pen
sões que sofreram injustificável defasagem em 
r.eJação à evoJução da política salarial no período 
de 1979 a 1984-; estende ao trabalhado~:. rural os 
beneficias de auxílio-reclusão e aUXI1io-doença; 
e reconhece o direito à pensão dos dependentes 
de trabalhador rural falecido anterionnente a 26 
de maio de 1971, data da instituição do Funrural. 

Trata-se-de medidas de relevante conteúdo so~
ciaJ, beneficíando a primeira delas, mais de 4 mi
lhões e 100 mil segurados; e a segunda, aproxi~ 
madamente um milhão. Precedidas de iniciativa~, 
já em vigor, destinadas a garantir-lhes o neces~ 
sário suporte de receitas, forarri sugeddas no âm
bito do Grupo de Trabalho para a Reestruturação 
da Previdência SOda!, instituído. no ano passado 
pai'- Decreto de Vossa Excelência. E se apóiam 
em reiteradas recomendações ·oriundas do Con
gresso Nadonal, notadamente da CPI do Senado 
Federal que examinou, de 1982 a 1986, a crise 
previdenciáda brasileira. 

A recessãO" do inicio da décaâa afetou- toda 
a estrutura da .Previdência Social e deixou seqãe"
las ainda não superadas. A receita global previden~ 
ci~ria sofreu Uni:ã -queda :de 32% _em termos reais; 
entre 19à0 e 1985, Nesse mesmo· Peifodo, 6 nú· 
mero de aposentadorias e pensões em manu
tenção expandiu-se em 25%, aO ritmo de 420 
mil novãs conceSsões por ano; o de benefício~ 
pagÕS por- aCidentes de irabalho creS-ceu 73%. 
atingindO a marca· doS 420 mil ãnuais;_ e o de 
cOnsultas médicas passou de 238 milhões para 
241 miJhões. 

Na tentativa de ajustar financeiramente o sistc 
ma, o antigo regime recorreu a múJtiplos expe
dientes com vistas à redução das obrigações e 
dos gastos previdenciários. Disso resultou um;, 
drástica deterioração nos valores individuais do~ 
benefícios, somente estancada com o fim da rc 
CeSsâo·-é com ã inauguração, na Nova Repúb!iC:l'l;; 
da política de prioridades socia_ls conduzida po, 
Vossa Excelência. Mantida a orient~ção para c 
crescimento económico;;-a Previdência Social ~ 
gistrou um aumento de sua receita, no ano p~ 

· do, da ordem de 30% - expressiva, mas sut! 
ciente apenas para recofocá-fa, quanto à arre<:<:. 
dação, no mesmo nível de 1980. 

_- Soti o Governo de Vossa Exc_elência, não só 
se interrompeu a deterioração do_yalor dos bene"
fíciossomo seinkiou o processo de sua recupc 
ração. ·Na atuaí geStão_ho_uve_a\.lmentos supc 
riàres aOS da média da política aalarial por ocasiãc 
da reforma monetáda de 28 de fevereiro de 1986 . 
óenefidando soPretudo os_ segurados de m~J,_ 
baixa renda; poste"riormente, todOs, indiscrimin::: 
damente, seriam favorecidos com a retirada, nc 
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segundo semestre, da contribuição previdenciária 
que incidia sobre aposentadorias e pensõeS; já 
em março deste ano, Vossa Excelência autorizou 
um reajuste anual dos ben~fícios acima__do _exigido 
por lei e com um componente de aumento resY. 

Eram necessárias, porém, medidas ainda mais 
abrangentes para a c_orreção das distorções histó
ricas legadas pela recessão de 1981-84. A fim 
de garantir, pelo lado da receita, o necessário su
porte à sua implementação, Vossa Excelência 
aprovou o Decreto-lei n? 2.318, de 30 de dezern~_ 
bro de 1986, eliminando o texto de referência 
para recolhimento da contribuição previdenciária 
patronal, por empregado, e instituin~do uma ?dí
quota especial de 2,5% sobre a folha sal_arial bási
ca das instituições financeiras. Antes desobriga
das de contribuição equivalente que as dem_ais 
empresas, industriais e comerçi~is_, recolhiam em 
favor das ~ntidade$ patronais de formaç:ão profis- . 
sional e_ de promoção social -da ind(Lstria __ e_ dg 
comércio, com repasse parcial ao fundo previden
ciário, as instituições financeiras se equiparam 
agora às demais em termos de incidências cqntri
butivas sobre a folha básica de sal~os. 

Destaque-se o __ s_entidO social da eleyação Qos 
"pisos" dos bene_ffcios principaJs da previdêQcia 
urbana. Nos níveis em que se encontravam, limita
vam em multo a extensão na qual a Previdência 
pode atuar como suporte efetivo de proteção so
cial a milhões de brasileiros que não têm outros 
meios de sobrevivência. Assim, para aposenta
doria wbana, o "piso" correspondia a 90% do 
valor do sal~rio mínimo; para auxilio-doença, a 
75%; e para pensão e auxílio-reclusão, a 60%. 
Em conseqüência, mais de.4 milhões de segura
dos, correspondendo a 36% dos tit!Jl.ares de be_ne
ficios em m_anuterição, estão percebendo valores 
aquém do_ atual salário mínimo: 

A evolução do valor real do salário mínimo não 
tem sido linear. Houve um longo periodo de dete
rloração;·o que implicou o achatamento dos bene
fícios previdenciários a ele vinculados. Além disso, 
o -i.'1~..!ÍVCX::o- prcgr!:ssc econômfco experirnen
tado pelo País nos últimos ciclos de prosperidade 
não se refletiu, com igual intensidade, nas institui
ções de proteção soda!, notadamente na Previ~ 
dência. Aqui, os avanços foram modestos, e ainda 
assim rapidamente neutralizados por bruscos re
cuos nos perlodos de re<::essão. 
·A política de proteção às camad_a_s mais pobres 

da população, adotada p~la Nova República, pos
sibilitou a recuperação do valor real dos salários, 
inclusive o do ITÚnimo._ lss_o, ç;ontlJdo, teve um 
efeito pouco significativo em termos de binefídos 
pagos pela Previdência, não obstante o impacto 
favorável em sua receita do aumento do emprego 
e da massa salarial nos dois últimos anos. Aqueles 
mais de 4 milhões de segurados, anteriormente 
referidos, tiveram awnentos reais de benefíciós 
acima da média por ocasião da reforma mone
tária de fevereiro de 1986. Contudo, tais aumentos 
se aplicaram a uma base modesta e deprimida, 
com restrita repercussão em termos de renda ab
soluta individuai. 

Esses segUrados fiCaram à margem dos frutos 
da retomada do desenvolvimento, que vem pro
duzindo efetiva melhora do padrão de vlda dos 
trabalhadores ativos. No entanto, a receita previ
denciária vem acompanhando a expansão do em
prego e dos salários, sendo de justiça que isso 
se reflita na melhoria também dos benefícios pa-
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gos.--Al€:n1âiSSo; é na prosperidade que se deve 
buScar; com respOnsabilidade e senso de eqüida
de,- reais aVançós~na eStrutura e nos serviços da 
PtêVidência, de fcirma a ajustá-la ao nível de de
senvolvimento do País nos demais setores, com
pensando os recuos devidos à recessão. 

Coirf esse-"objetivo, e com efeito imediato na 
melhoria das condições de sobr~vivê_nda c;,fe _4 
milhões e 100 mil brasüeiros que se enc:ontram 
nas fa~s infe_rio~es d() pl_ano d_e benefícios, bem 
como dos que vierem ãiri9ressai nelas, propõe-se 
que nenhum_beneficio da Previd_ência Social urba
na tenha valor inferior a Cz$ 1:300,00, qUe será 
corrigido periodicamente, como bs demais ben~ 
ficlos. segundo os índices da politica salarial. Isso 
representa um acréscimo de despesas por bene
fícios estimado em Cz_$ 9 bilhõe$ IJ.~~~ ano, o_u_ 
de cerca de 5% 4,o valor tqtal dos b.eneficios. _ 

De alcance igualmente relevante, em termos 
de jUstiça social, é a recomposiç_ão dos valores 
de beneficias que se deteriqraram pelos efeitos 
cumu1ativos dos expedientes. adotadçs durante 
a recéSsão. Já quando da aplicação da nova polí
tica salarial definid,a em 197f}, a administração 
restringiu discriminatoriam~I')te _o alCance dos_ rea
justes se_mestrais automátiC95 no ân}bito ~Previ
dência. Através de portaria, determinou que_ se 
considerasse como salário mínimo de referência, 
nó momento do reajuste dos benefícios, aquele 
vigente no período anterior. Como a lei previss_e 
alíquotas decrescentes de reajustes, proporcio
nais à variação do lNPC, por faixas crescentes 
da valor do beneficio medido em salários míni
mos, aumentava-se êm cada benefídÕ a faixa de 
incidência de_ alíquotas menores, antecipando de 
seis meses, na P_r'ª-_vidênda, o .~clurtamento tam
bém verificado na estrutura salaria1 do$ ativos. 

COm- a -iíceleração inflacionária, __ aumentou a 
velocidade da perda para os beneficias de maior 
valor, sancionada a_ cada reajuste semestral So-
mente em 1984, através de decreto-lei, o Execu
tivo determinou que se tomasse, na definição das 
faixas sujeitas às a:iíqiiOtas àecrescentes, o salário 
mínimo do mês do ~us~e, Não corrigiu, contu
do, os efeitos acumulados da aplicação do critério 
antigo aos reajustes anteriores. Nesse ínterim, a 
própria lei salarial usada como parâmetro fora 
alterada, sempre no sentido de _deixar a desco
berto do reajuste automático integral uma propor
ção maior dos salários. Assim, os valores dos be
nefícios sofreram uma corrosão dupla, com sua 
linha de ·évolução correndo abaixo da linha de 
evolução dos reajustes legais dos salários, tam
bém esta deprimida. 

Através de simulações. foi possível estimar a 
perda efetiva no valor dos benefícios previden
ciários em relação à_ evolução dos reajustes legais 
da política salarial durante aquele periodo. O pre
juízo atingiu a todos os segurados cOm benefícios 
de valor unitário superior a três salários mínim"os 
anteriores a cada reitjuste, comprimindo- sobre 
este piso toda a estrutura de aposentadoria e pen
sões, com perdas mais altas, de até 19%, para 
os benefícios majs elevados. Inconformados. mui
tos dos prejudicados têm recorrido à justiça. Más 
antes que uma questão legal, aqui se trata de 
uma aguda questão social, passível de ser correta
mente equacionada no âmbito do Congresso Na-
cional. _ _ . 
_ Assim, com o objetivo de recQinpor as perdas 

mendonãdas, a Previdência realizou estudos para 
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atualizar o valor_ dos b~n_efídos mediante retifica
çã6 _dos reajustes ocorridos de novembro de 1979 
a maio de 1.984, reconsiderando todos os enqua
dramentos _rias faixas salariais. A recompOsição 
dos_ beneffdos, __ segundo_ esse critério, favorecerá 
a 984 inil inatiYos, ou 9% dos titu1ares de bene~ 
fídOs em-didasfr_o de_ dezembrO de 1986._ 0-a.crey.. 
cimo correspondente nas despesas será de ez$ 
7 bilhõ~ neste ano. equivalente a 3,6% do total 
de benefícios pagos pelo sistema previdenciário. 

inclui o projeto duas .medidas_ de ~mpliação 
dos benefici~ ao alcance- dó tr.a_bal~hªdor: rura]. 
Com· uma base dé flllã1'1Ciament0-específica, que 
exclui a c.ontribuição indiyldu_al, a_j:>revidênda rural 
limita, em conseqüência, o plano de benefícioS. 
No anteprojeto de reestruturação global do siste
ma previdenciário, em discussão no Conse_lho Su
perior da Previdência Social e que será trazido 
à apreciação de Vossa Excelência, oportun~men_
te, suger~se a gradatlva uniformização dos regi
mes previdenciárlos rur~ ~urbano. Par_a isso, ser4 
necessário uniformizar também a base contribu
tiva, a fim de assegurar o equilíbrio- atuarial do 
sistema e_evitar distorções. __ 

Contudo, ã:s medidaS aqlii previstas não interfe
rem ha orientação geral de .uniformização, se esta 
vier a prevalecer. Ao_ contrârio, __ antedpa-a quanto 
ao plano de beneficias. estendendQ ao_t;rabalha-. 
dor rural, desde já, o auxílio-reclusão e o auxílio
doença, fixando o valor de ambos em Cz$ 684,00 
mensais. Com isso, a Previdência atend_erá a anti
gas e justas reiVindicações de_ J11,ilhÇl~s_ de trabalha
dores rurais, que sob o risco de algum desses 
infortúnios não podem contar, ainda hoje,- com 
o suporte de segurança representado por uma 
renda mínima ao se verem privados da possibi~ 
lida de de trabalhar. Pel®_<:lados em _cadastro, esti
ma-se que os gastos com esses tipos de bene
fícios representarão despesas adicionais para a 
Previdência de Cz$ 2 bilhões por ano. 

O projeto estende também aos dependentes 
do trabalhador ruréll falecido anteriormen.te·ã- 26 
de maio de 1971, data da instituição do Funrural 
o-benefício-da-pensão. N.3o ~ndo o-trabalhador 
rural, no seu regime próprio, um con!flbuinte indi
vidual da Previdência, ainda se justifica o plano 
de beneficias diferenciado; mas não a discrimi
nação específica quanto aos-dependenteS, princi
palmente viúvas, dos que faleceram antes da vi
gência da lei, sob a alegação de que não eram 
segurados. E que essa ~ondição não dependia, 
como não ç!epende, de contrib~ção individual 
do trabalhador do campo. 

Não há estimativa rigorosa do número desses 
dependentes por m9tivos óbvios. Por indicações 
indiretas e peJo próprio tempo decorrido desde 
que se instituiu o Funrural, sabe-se, com segu
rança, de que a concessão tardia desse benefício 
não traz qualquer impacto maior sobre a despesa 
global da Previdência. Na realidade, essa questão 
que vem se arrastando há anos, sem solução, 
codificada nas demandas dos rurais como a ''pen
são para as viúvas de antes de 1971 ", diz respeito 
a um reduzidrssimo contingente. Mas é justamen
te por se aplicar a poucos que essa discriminação 
é mais odiosa, e deve ser logo removida. 

Para esse conjunto de__inídativa há __ suficie.Jlte 
cobertura de recursos do fundo previdenC:iário, 
reforçadO qu~_ foi J:!~lÓ- aumerito de· arrecadaçãO 
assegurado pelo Decreto-lei n9 2.318. Junto com 
o recente reajuste dos valores de benefícios. em 
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70,15%, com impacto d.ireto na despesa previ
denciária a partir de 1 <? de março, as medidas 
aqui propostas concorrerão para a elevação dos 
gastos globais com benefícios em aproximada
mente ez$ ~O bilhões, que se distribuirão ao longo 
do exercício. Somente cóm os encargos adicio
nais do novo "piso~·, da recomposição dos valores 
defasados de 1979 a 1984 e- da ampliação dos 
benefícios-dO run:niral se estimam gastos, em 
valores de hoje, de Cz$ 18 b~hôes- ou de Cz$ 
r.a bilhão mensais a partir de abril, os quais s'e 
incorporarão permanentem~n.te às despesas com 
o cadastro de benefícios em manutenção. 

A Previdência Social está_ s~neada fmanceira
mente e seu superávit orçamentário, alcançado 
no ano passado, justifica que se prossiga no pro
grama de recuperação dos valores do plano de 
benefidos e dã qualidade dos demais serviços 
previdenciários. Contudo, cabe frisar que esse 
equilíbrio financeiro, assegurado por um compro
misso público de gestão responsável e austera, 
resuJta principalmente da política de crescimento 
econômico sustentada pelo governo da Nova Re-- . 
pública. O que se re-compõe, agora, é apenas
parte do que a recessão ti_rou na primeira metade 
da década. E o poSSível, neste momento. Mas 
o programa de recuperação da Previdência pros
seguirá, na medida em que prossiga o programa 
de crescimento e distnbuição de renda, compro
misso reiterado deste Goveroo. 

Renovo a Vossa Excelência os protestos de ele~ 
vada consideração. - Raphael de Almeida Ma
galhães, Ministro de EStado da Previdência e 
Assistência SociaL 

Aviso n• 85-SUPAR. 

À Sua Ex~elência o Senhor 
Deputado PaeS de Andrade 
DO. Primeiro-Secretário--da_ -Cã:niara do:; Depu
tados 
Brasília-DF 

Em 6 de abnl de 1987 

Exc_elentissimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa SElcretaria 

· a Mensagem do Exc.elentíssimo Senhor Pr~iden-.. 
te da República, acompanhada de exposição de 
motivos do Senhor Ministro _d_e Estado da Previ
dênda e Assistência Social~ relativa a projeto de 
lei que "dispõe sobre a atualização de bene:fícios 
da Previdência Sáeial; e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside
ração. - Mom::o Mgc;:ieJ, Ministro-Chefe do Gabi
nete Civil. 

LEG!SLAÇI\0 CiTADA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

§ 19 Ao Fundo-de Assistência ao Trãbalha.
dor Rural - FUNRURAL, diretamente subordi~ 
nado ao Ministro do Trabalho e Previdência Social 
e ao qual é atribuida personalidade juridica ele 
natureza autárquica, caberá a execução do Pro
grama de Assistência ao Trabalhador Rural, na 
forma do que dispuser o ReguJamento desta Lei 
Cçmplementar. _ 

§ 2• O FUNRURAL gozarli em toda a sua ple
nitude, inclusive IJ.9 que se refere a seus bens, 
serviços e ações das regalias, privilégios e imuni
dades da União e terá por foro o da sua sede, 
na CaPital da República, ou o da CaPital do Estado 
para os atas dO âlnbito deste~ _ 

M --~ _ O ~rograma de Assistênda ao Trãba
lhador Rural consistirá_ na prestação dq~ segUintes 
benefíciOs: - -- - - - - -

-1 _:-aposentadoria por velhice; 
n - __ aposentadoria por invalidez; 
·ru.:._ pensão;-
IV- awállo-funeral; 
V- serviço de saúde; 

--YJ-~=S~Çosocial._-

§ __ ~ Considera-se dependente o definido co
mo -tal na Lei Orgânica da Previdência Social e 
Jegfsfação posterior em relação aos segurados do 
SiStema creral de Previdência Social. 

Art 4~ A aposentadoria por velhice corres
Põifderá a uma prestaçãO mensal equivalente a 
50% (clnqüenta por ceii.to) do salário mínimo de 
maior valor no País, e será devida ao trabalhador 
rural que tiver completado 65 (sessenta e cinco) 
·aoos ae idade. 

Pãrágra"fo úniCo. N_~o será devida_a po_s_enta~ 
dcirio!l a mais de um componente da unidade fami
liar, cabendo apenas o beneficio ao respectivo 
chefe ao arrimo. 

-- -Art. ~ A aposentadoria por invalidez corres
ponderá a uma prestação igual à da aposenta
doria por velhice, e com ela não acumulável, devi
da ao trabaJhador vítima de enfermidade ou lesão 
orgânica, total ou definitivamente incapaz para 
o trabaJho, observac!o o princípio estabele.cido no 
parágrafo único do artigo anterior. 

Art. 69 A pensão por niorte- do trabalhador 
rural, concedida segundo ordem preferencial aos 
dependentes, consistirá numa prestação mensal 
equivalente a 30% (trinta por cento) do salário 
mínimo de maJor valor no País. 

M. 79 _ Por morte presumida do trabalhador, 
declarada pela autoridade judiciária competente, 
depois de seis meses de sua ausência, será conce
dida uma pensão provisória, na forma estabe~ 
lecida n_o artigo anterio:r. 

DECRETO-LEI N' 2.171 
DE 13 DE NOVEMBRO DE 19M~~~ 

LEI COMPLEMENTAR N• 11 ~ 
DE 25 DE MAIO DE 1971 Dispõe sobre o reajuste dos bene-

fícios da Previdência Social. 
tltul D--...... de As ~ da O Presidente_ da República, no uso das atribui~ 

los o .. R...,..ural-·-dá 8 n vid~ ções que lhe confere o art. 55, item 11, da Consti-
Trabalhador 'e outras pro ~ tuição, decreta: 
das. Art. 1~ O reajuste dos benefícios de média 

O Presidente da RePública, faço- saber que o ou longa duração a cargo da Previdência Social 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-- far~se~á sempre que for alterado o salário mínimo, 
guinte Lei Complementar: sendo devido a contar da data em que este entrar 

Art }9 É innstituído o Programa de Assistên- em vigor. 
cia ao Trabalhador Rural (PRORURAL), nos ter- Art. 29 Os índices do reajustarTiento serão os 
mos da presente Lei Complementar. mesmos da política salarial, considerando-se co-

Maio de 1987 

mo mês básico o do início da vigência do novo 
salário mínimo. 

§ 19 Para fins do enquadramento <lo valor do 
beneficio nas faixaS adotadas pela porrtica salarial 
será Considerado, a partir da vigência do pn;sente 
decreto-lei, o novo salário mínimo. 

§ 2? Consideradas as possibilidades financei
ras do Sistema Nacional de Previdência e Assis
têndci Social-SINPAS, notadamente a evolução 
da folha_ de salârios-de-contribui~o dos Ses!Jra
dos ativos, Q~nistro da Previdência e Assistência 
Social poderá fiXar índiçes superiores aos previs
tos neste-8rtigo, leVando em consideração a faixa 
percentual destin<Jda à liVre renegociação entre 
empregados e empregadores. 

Art. 39 Nenhum benefício reajustado poderá 
ser superior a 90% (noventa por cento) do maior 
valor-teta vigente na data do reajustamento. 

Art. 4'" Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagido seus efeitos a 1" 
de novembro de 1984. _ 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con-
trário. _ _ _ _ __ _ 

Brasília, 13 de novembro de 1984; f63• da Inde
pendência e 969 da República. - JOÃO FI
G<IEIREDO - Jillbas Passarinho. 

DECRETO-LEl N' 2.3 f8 . 
~ DE.30 DE DEZEMlJRO DE 1986 

Dispõe sobre fontes de custeio da Pre
vidência Social e sobre a admissão de 
menores nas empresas. 

_Q Presidente da Repúbica, usando das atribui
ções que lhe confere o art 55, item D, da Consti
tuição, decreta: 

Art }9 Mantida a cobrança, fiscaliZação, arre
cadação e repasse às entidades beneficiárias das 
contribuições para o Serviço Nacional e AprerJdi
zagem lndusltrial (SENA!), para o ServiçO Nado
n~ de Aprendizagem Comercial (SENAQ, para 
o Serviço Sodal da lndúsbia (SESI)_e para o Ser
viço SOcial do Coniérdo (SESC), ficam revogac 
dos: 

1-o teta limite a _que se referem os arts. I" 
e Z' do Decreto--lei n? 1.861, de 25 de fevereiro 
de 1981, com a redação dada pe-lo art. ]9 do 
Decreto~ lei n9 1.867, de 25 _de março de 1981; 

n-o art 39 do Decreto-lei n9_1.861, de 25 
de fevereiro de 1981, com a redação dada pelo 
art. }9 _do Decreto-lei l1" 1.867, de 25 de marÇo 
de 1981. ~ • 

Art. 29 _ Fica acrescida de dois e meio pontos 
percentuais a alíquota _da contribuição previden
ciária, cillculada sobre a folha de salários, devidos 
pelos bancos,ço~ertiais, bancos de ilwestimento, 
bancos de desenvolvimento, -caixas económicas, 
sociedades de .crédito, financiamento e investi
mento, sociedades de_ crédito_Jfnobiliário, sacie· 
dades corretoras, distribuidoras de titulas e valo
res mobiliários e empresas de arrendamento mer· 
cantil. 

Art. 3 9 Para efeito do cálculo da contribuição 
da empresa para a previdência social, o salário_ 
de contribuição não está sujeitO_-ao limite-de \iiiífe
vezes o salário mínimo, imposto pelo art. 4'~ da 
Lei n9 6.9"5Q,_de 4 ae noverribro de 1981. -

Art. _ 4'~ As empresas deverão admitir, como 
asslsti~s, com duraç~ ~ quatro ~r~_s diárias 
d~ _rrab~ho ~ sem vincuJação com a previdênda 
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social, menores entre dQze e dezoito anQs de ic;la-
de, que freqüentem escola _ 

§ 1" Para os efeitos deste artigo, as empresas 
que tenham mais de dnco empregados ficam 
sobrigadas a adm:itir, a titulo de iniciação ao traba· 
lho, menores assístidos no equivalente a cinco 
por cento do total de empregados existentes em 
cada um de seus estabelecimeotos._ _ __ 

§ 29 Na hipótese em que o número de em
pregados no estabelecimento seja superior a cem, 
no que exceder esse núrrie_ro __ o percentual fJXado 
no parágrafo anterior reduz-se a wn por cento. 

§ ~ No câlçUio dos percentuais acima esta
belecidos, as fra~s de unidade darão lugar à 
admissão de um menor. 

§ 4"' Em relação aos gastos efetuados com 
os menores assistidos, as empresas não estão 
sujeitas a encargos previdenclários de qualquer 
natw"eza, inclusive FUNRURAL, nem- a recolhi
mentos em favor do Fundo de Ga_rah~_do Tempo 
de Serviço. . _ ___ __ _ __ . __ _ 

§ 51 As demais condições rel;:1çiona~ ç:om 
o trabalho do menor assistido serão fJ.Xadas em 
ato do Poder Executivo. --

Art. 5<:> Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. & Revogam-se as dlsposições _em con
trãrio. 

Brasília, 30 de dezembro de 1 ~86; 165<:> da Inde
pendência e 989 da República. - JOSÉ SAR· 
NEY- Raphael de Almeida Magalhães. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 1, DE 1987 

(N• 2/87, na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o Senhor Presidente da Re
pública a ausentar-se do País no periodo 
compreendido entre maio de 1987 e fe.. 
l/Velro de 19Sa 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<:> Está o _Senhor Preskle.11te da Repúbli

ca, José Samey, autorizado a aUSeritat·S~ do Paí!i 
no período çompreendido entce .. maio de 1987 
e fevereiro de 1 ~88. . ___ . _ __ _ 

Art. 2o O senHor Presidente_da República co
mtmlcará, previamente, ao COngresso Nacional, 
os países que irá visitar. __ 

Art. 3<:> Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 86, DE _1987 

Excelentíssimos Senhores Membros do CQ:ri· 
gresso Nacional: -"'-

Tendo em conta os altos oQjetivos da política 
exterior do Brasil, pretendo dar continuidade, em 
1987, ao programa de contatos: que venho em
preendendo com os Chefes de _ESta; do e.d,e Gover· 
nos de países com os quais o Brasil mantém 
relações particularmente significativas. _ _ 

2~ Já estão acertadas por via diplomática da
tas para minhas próximas visJtaS a Angola, índia, 
China, Uruguai e Argentina, previstas, em_ princí-
pio, para os dias 9 e 1 O de. maio. _ . _ --·· _ .. 

3. Minha passagem por Angola deverá ser en
tendida como uma conseqüência natural da prio
ridade atribuída pelo Governo brasileiro ao rela-

cionam~nto com ~ Áfr_ica. Para o Brasil, Angola 
-representa, nõ ccmtinente africano, país com gran
des afmidades históricas e CultUrais, além de ser 
o nosso segundo parceiro_ comercial na África 
subsaárka. Os laços excelentes já eJÇistentes_entre 
os dois países têm tudo para desenvolver-se cada 
vez mais diante da vontade política dos respec
tivos Governos ness_é sentido. Na viagem que efe
iuei a Cabo Verde, em rrlaio ·do ano paSsado, 
tive oportunidade de explicitar as fi_ITDes poSições 
do Brasil no que se refere ao conflito vig~nte na 
África austral, manifestando nossa solidariedade 
a·Ângola, uma das maiores vitimas das agressões 
s~_-_afriçanas, jiiStanli!rite--por Ser ~Um_ ~os mais 
Vigõrosos opositores do regime do Apartheid. 

4. &n julhÕ do ano passado, quando visitou 
o Brasil, o Ministro do Comércio Exterior de An,go
la, Ismael Martins, foi portador de convite do Presi
dente José Eduardo dos Santos para que visitasse 
aquele Pais. Al'ealização dessa visita demonstrará 
o fiiTile interesse brasileiro em dinaiTÜzar o inter~ 
sàmbiO comerei~ e a cooperação com Angola, 
bem como constituirá ocasião propícia para rea
firmar as nossas posições em favor da paz numa 
região cada vez mais importante para o Brasil, 
a Atric.a Austral. 

5. No ·que se refere à Índia, recebi honroso 
convite do Primeiro-Ministro_Rajiv Gandhi, para 
efetuar visita de Estado àquele país, no período 
compreendido entre os dias 11 e 15 de maio 
próximo. Ao aceitar o Convite, terei oportunidade 
de retribUir a visita_ que a Senhora Indira Gandhi, 
então Primeira-Ministra da fndia. fe?- ao Brasil em 
1968. . . . 

6. O ~onvite se reveste de especial significado 
para o Brasil, pois propicia uma excelente ocasião 
de diálogo com o :2? país mais populoso do Ter
ceiro Mundo, com a primeira econom[a da Ásia 
em desenvolvimento e çom_um dos 'portaMvozes 
mais influentes do Movimento dos Não~Alinha
dos. Pretendo, com minha visita, ampliar o Pata
mar de entendimento já alcançado, contribuindo 
para forjar wna aproximação-de fato entre as duas 
maioreS democracias do Terceiro Mundo. Permi
to-me recordat:~_nesse sentido~ que minha viagem 
se consolidará no plano bilateral. Busca-se igual
mente reforçar, no plano multilateral, o longo his
tórlcõ de posições cóiricidentes entre _os dois paí
ses nos organismos internacionais, que atingiu 
·sua_ expressão mais alta na Reunião Ministerial 
do GAIT, em Punta dei ESte;-no ano passado. 

7. Nos coritatos que pretendo manter na fn
di_a, tenciono adensar o_ relacionamento_ bilateral 
em-diversoS Õíveis. No plailô-poiítico, Contem
pla-se a assinatura de. um Memorandum de En
tendimento,- estabelecendo um mecanismo de 
consultas politicas bilaterais entre nossos países, 

-·n_o" -plano econômlco comercial, está prevista a 
assinatura de acordo, estabelecendo uma Cotl)is
são Mista entre os dois paíseS; e, finalmente, no 
plano multilateral, deverá ser a_ssin.:,Q~ w:na Decla
ração conjunta que, _inter alia, venha a abranger 

-a posição de ambos os países em face dos gran
des ternas internacionais, e que consubstancla 
a--coincidência de atuação nos foros económicos 
multilaterais, expressando politicamente a aproxi
mação verificada em Punta dei Este._. 

a -Recebi, por outra parte, convite: de S. Ex' 
o Senhof Zhao Ziyang;Primeird-Ministro da Repú
blica Popular da China, para efetuar visita de Esta
do àquele país, no período compreendido entre 

os dias 15 a 20 de maio. Ao aceitar o convite, 
terei oportunidade d_e reiriPuir a ViSita que o Pri
meiro-Ministro Zhao Ziyang fez ao Brasil em no
vembro de 1985. 

9 •. No diálogo que_ pretendo manter com o 
~meirõ-Minlstro Zhao Ziyang, apresentarei as 
nossas preo-cupações fundamentais em matéria 
internacional, especialmente as que têm_ relação 
com a fr~gUidade da ordem internacional. reve
lada nas crises sucessivas, tanto de caráterpolítlco 
quanto económico. Temos mantido diálogo do 
mais alto nível com o governo chinês. Entre os 
temas desse diálogo c:-itaria, no plano político, a 
questão do desmatamento, para cuja soluçãO se 
impõem com urgência negociações diretas entre 
as superpotências nos foros multilaterais e na 
Conferência de Desarmamento; no plano econó
mico cumpre mencionar a busca- de uma nova 
ordem ecOnômica internacional, que possibilite 
aos países- em desenvolvimento condições co
merciais mais favoráveis. Estes e outros temas 
deverão ser tratados em Declaração Conjunta. 

1 O. No plano bilatera1, o relacionamento tom 
a- RepUblica Popular da China, desde que estabe· 
lemos relações em 1974, se tem de_senyolvido 
de maneira positiva e reciprocamente vantajosa. 
Baseado em estrito respeito mútuo, verifica·se es
forço permanente para encontrar fórmulas de en
caminhamento dos diversos ç,spectos das ques
tões bilaterajs. Demonstra-o a realização, em 
1986; ·das-reufiiões da Conifssãó" Mista de Ciência 
e Tecnologia da Comissão Mis:W Comercial, bem 
como da reunião de consultas políticas, O intenso 
intercâmbio de_ missões, cujo número n~q_uele 
ano ultfapassOu a centena, é testemunha dõ profi
cuo re1aclonamento entre o Br~il e a China. Tal 
fato espelha-se igualmente no comércio bilateral. 
A China é hoje nOsSO ~~nâo parceiro-comercial 
na Ásia. logo após o Japão, e nosso 1 o~ parceiro 
no mundo. 

11. Durante minha visita à República PopUlar 
da Chiné!-> tenho a intenção de assinar um Acordo 
Básico de Cooperãção Técnica, um Protocolo_de 
C<,lOperação na Área de Tecnologia Industrial, um 
Memorandum sobre Cooperação EdUi:a:ClQn_al, 
um Ajuste effi Matéria deR~curSõs Minerais J?ara 

~Fins _Siderúrgicos, um_ Ajuste_sobre Cooperação 
Científico-Te<:ooló_gica riO-Setor _de Transportes, 
um Ajuste em Matéria de EnerQia Elétrica e- uin 
Ajuste em M.atéri~ de Petróleo. 

12. ReCébi iguafmente convite do Presidente 
Júlio Sanguinetti, do Uruguai, para viajar a Monte-
• v_idéu, no dia 27 de maio. Estará nã oportunidade 
, em visita oficial ao Urugu_aj o Presidente Raul Al
fon.sin, da Argentina. A visita seria breve. Duraria, 
possive1mente, apenas algumas horas. O objetivo 
do encontro com meus colegas uruguaio e argen· 
tino seria o de dar seguimento aos entendimentos 
e aos projetas em_ curso entre nossos países, es
treitando, assim;- air1da mais, aS excelentes rela
ções que felizmente mantemos, tanto a nível pes
soal, quanto oficial. 

13. Já tenho aind_a previsto para o mês de 
-agosto vindouro, em dias a serem_ definido~; visita 
à Argentina. O ú1timo encontro Presidencié!rBrasiV 
Argentina verificou-se, como .é sabido, er;ri dezem
bro de 198_6, com a vinda ao Brasil do,Presidente 
Alfonsín. 

14. O processo de integração glle vimos pro
movendo com a República da Argéntina, pelo seu 
alcance e peJa complexidade qe·temas que envol-

// 
//_ 
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ve, tem aconselhado - e a esse entendimento 
chegamos o Presidente Raul Alfonsín e eu mesmo 
- que os dois primeiro maridatários _celebrem 
encontros regulares, a cada seis meses. Em tais 
ocasiões, são passados em revista os principais 
aspectos do reladonamento bilateral tomando-se, 
à luz da dinâmica do processo de integração_ em 
curso, as decisões que se imponham para o seu 
aprofundamento. Os resultados até agora alcan
çados no reladonamento com a Argentina têm 
sido extremamente auspiciosos, havendo sido 
possível conferir impulso- notável à integração e 
à cooperação entre os dois países. Os reflexos 
dessa aproximação, de resto não se limitaram 
ao plano bilateral, havendo-se logrado a partici
pação do Presidente Júlio Sanguinettl, do Uru
guai, nos últimos encontros q1.1e mantive com 
o Presidente Alfonsín. É de se notar que os me_ca
nismos de cooperação existentes entre o Brasil 
e a Argentina são passíveis de extensão a outros 
países da região, 

15. Tendo em <:anta as visitas acima contem
. piadas, outras cuja realização está na dependênda 
de entendimentos em curso_ por via diplomática 
e, bem assim, a possibilidade de que os desenvol
vimentos na área econômico-financeira venham 
a aconselhar des1ocamentos adicionais, bem co
mo o_utras exigências de dinâmica diplomática 
modema que exige cantatas pessoais presiden
cíais, submeto à elevada apreciação de Vossas 
Excelências, nos termos dos arts. 44, inciso nr. 
e 80 da Constituição, pedido de autorização para 
ausentar-me do Pa(s até 28 de fevereiro de 1988. 
Darei imediato conhecimento ao Congresso Naci
nal das razões que justifiquem minha dedsão de 
ausentar-me para visitas não expressamente refe
ridas na presente mensagem, bem como dos ínte
resses e resultados que possam reverter em bene
fício dos objetivos _de política exterior do Brasil. 

Brasflia, 8 de abril de !987.- JOSÉ SAR
NEY. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Do Expediente lido, consta o Projeto de Decreto 
Legislativo n9 1, de 1987, que, nos tennos regi
mentais, será remetido à comissão competente, 
devendo ser submetido à deliberação do Plenário, 
após a Ordem do Dia da presente sessão, de 
conformidade com disposições da lei interna. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência comunica ao Plenário que estão 
abertas as inscrições para interpelações ao Se
nhor Ministro dos Transportes, Dr. J.osé Reinaldo 
carneiro Tavares, que corriparecerá ao Seriado 
na próxima segunda-feira, dia 18, às 14 horas 
e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~ 13, de 1987, de autoria do senador Salda~ 
nha Derzi, solicitando, nos termos do_art. 239, 
Item I, letra b, do Regimento Interno, ao lnstt
tuto Nacional de Re[orma Agrárta (INCRA), 
através do Ministério da Reforma e Desenvol
vimento Agrário, informações acerca de notí~ 
cia veiculada pelo Jornal do Brasil, edição 

de 16 de março de_l987, relativa à pretensão 
--- de ressarcimento da Construtora Anârade 

Guitierrez e__à posição do INCRA 

Em-votaçãàO reqUerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

__ PI~nário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)_
ltem2: · 

Votação, em turno único, dO ~equeriri1erito 
n9 31. de 1987, de_ autoria do Senador José 
lgnácio Ferreira, solicitando informações ao 
Ministériç da Saúde sobre a liberação para 
consumo do público, dos sucos Jandaia, Ma
cambaia e outros. 

Em votação_o. requerimento. 
- ~Os Srs. Senadores que o aprovam qUeiram per
manecer sentados. (Pausa.) 
-Aprovado . 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humbertto Lucena) -
Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
no 49, de 1987, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos regimen
tais, inf6nnações junto ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Reforma e Desevol
vimentoAgrário, afim de instruir a tramitação 
do _projeto de Lei da C"amara n~ 81, de 1984. 

--Em VotaÇão o requerimento. 
Os Sts. Senadores que o aprovam queiram per

manecer .Sentãdos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presldênda fará cwnprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia, passa-se à apreciação do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 l, de 1977, lido no Expediente, e 
que, nos termqs regimentais, dev_e ser discutido 
e votado_ nesta oportunidade. 

Discussão em turno ónico do Projeto de 
Decreto Legis1ativo n9 1. de 1987, que auto
riza o Senhor Presidente da República a au
sentar~se _do País no periodo compreéldido 
entre maio de 1987 e fevereiro de 1988. 

Dependendo de parecer. 
·Solicito ao nobre Senador Francisco Rollem

_perg; Q--pãfeceraa- Comissão de Relações Exte
riores. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
{PMDB - SE. Para emitir parecer.) - Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

O Sr. Presidente_ da República, com a Mensa
gem n9 86/87 e na forma dos arts. 44, inclso 
m, e 80 da Constituição solicita autorização para 
aüSentar-se do País, no período compreendido 
entre maio d,e_ 1987 a fevereiro de 1988. 

Esclarece ri Chefe do Executivo que já estariam 
acertadas por via diplomática datas para as próxi
mas visitás a Angola. Índia, Çh_io_a, a_n.~guai e Ar-
gentina. , 

l"!'os cantatas que pretende manter- o primei
ro_em_Aogola- "deverá ser entendida como 

uma conseqüência natural da prioridade atribuícl 
pelo Governo brasileiro ao relacionamento cof 
a África", país com graildes afinidades hlstórtc:
e culturais, além_de_ ser o segundo parceiro _Ct 

rnerdal na África Subaárlca, atendendo, as:;; ii 1 

convité do Presidente José Eduardo dos Santo: 
Com relação à fndia, pretende o Sr. Presldei-,; 

da República atender convite-dO Pi:ínieiro~~\1filistf 
Rajiu Gandhi e, ao mesmo tempo, retribuir a vit-1~ 
que a Sr' lndira Gandhi, er'ltão Primeira-Mini;u. 
fez ao Brasil em 1968 e, affidci, "amPliar o patam. 
de entendimento já alcançado, çontnbuindo pa1 
fotjar uma aproximação de fato entre as d~!-3 
maiores democracias do Terceiro Mundo e refc
çar, igualmente, "o longo hist6rico --de poslçé--~ 
coincidentes entre os dois países nos organlsmc 
internacionais", especialmente o GATT. -

Durante a visifa à República Popular da Chir;: 
atendendo convite dõ Sr. Zhaci_ Ziyang, Primei!< 
Ministro, deverão ser assinados, Conforme estab: 
Ieee a mensagem pr .. esidencial, um Acordo Básk 
de Cooperaçao na Area de Tecnologia [ndustril;'l 
um Memorandum sobre Cooperação Educa·~;, 
na1, um ajuste em Matéria de Recursos Miner.:. 
para fins Siderúrgicos, um Ajuste s6bie Coop·

- ração Científico~ Tecnológico no Setor de Tear=~ 
portes e um Ajuste em matéria de Petróleo. 

Por fim, nas e~pas fmais, a solicitação ora se 
exame, irá propiciãr que o Chefe do GOverno ate1 
da convites dos Presidentes Júlio Sanguinetti, C 
](epúbli_ca Oriental do Uruguai, e Raúl Alfon-:~ 
da República da Argentina e, ao mesmo tempc 
proporcionar o segmento aos permanentes cof 
tatos, envolvendO projetos e os aprofundamentc 
bilaterias com os referidos país_es_ .. 

De_Qutra forma, o Sr. Presidente da Repúbllc 
dará imediato- conhecimento ao Congresso ['"{._ 
tion_al como também as razões para visitas n.: 
expressamente referidas na presente mensagen 

Pelas razões expostas, somos favoráveis à -"l•_t, 
rização solicitada, nos termos do projeto de decr:
to legislativo em exame. 

O Slf. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
o parecer é ra.Vofável. -

Completada a instrução da matéria, passa=S• 
à diScussão do projeto em ti.Jmo único. 

O Sr. Nelson Carneiro -.Sr. Presidente. peç' 
a palavra para discutir o projeto_ 

O SR. PRESIDENTE (Hl!mberto Lucena) 
Concedo _a palavra ao nobre Senador Nelson .Car 
neiro para discutir o projeto. 

O SR. NELSON CARI'!EIRO (PMDB - RJ 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr._P.tes~
dente, Srs. Senadores, creio qué estaSerá a últim,
oportunidade em que o Presidente da Repúblk. 
enviará mensagens nos termos erri- (Jue está Cor. 
cebida a presente, declarando que, previamente 
comui1icará ao Cõõ.gresSõ Nacional os pafses qt.:.-
-trá viSitar: -- - --- - - -

Por emenda oferecida à Assembléia Nacional 
Constituinte, traduzindo Um Pensamento creio, 

- generalizado, quando o Senhor Presidente da Re
públiCa, ãutorizado a Visitar outros países, retira-s::: 
do nosso, deve, ao retomo, dar contas ao Ccm
gresso dos resultados de sua viagem. Evidente
mente! isso não é um dispositivo constitucional 
de hoje, mas acredito_ que será uril dispositivo 
constitucional de amanhã. 
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O Presidente da República, salvo quando faz 
viagem de ca.ráter partiCular, deve ao retomo co
municar ao Congresso Nacional as visitas que 
realizou, os tratados que celebrou e os beneftdos 
que a sua viagem trouxe. 

No momento, nenhuma restrição~ Sr. Prestden~ 
te, mas creio que esta é a última oportunidade, 
em que nós aprovaremos projetas nesse sentido, 
tão certo estou de que a Assembléia Nacional 
Constituinte acolherá emenda que apresentei nes~ 
se sentido. -

Era só o· que eu tinha a dizer, com o meu 
voto favorável à mensagem ora em exame. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão o projeto. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, Uder do P~B. para discutir. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO (PMDB -SP. Uder. Para discutir.) -Sr.Presi
dente, Srs. Senadores: 

Apesar do esclareçlmento do Senador Nelson 
Carneiro, que antecipou o voto, eu não queria 
me furtar de pedir a palavra, para pedir aos Sena
dores que votem e que aprovemos esse requeri
mento. Acredito que é importante para o Brasil, 
seu relacionamento com o exterior, que o Presi
dente da República possa deftnir suas viagens, 
sua agenda de trabalho e fica muíto difícil estar 
na dependência de um voto que virá, mas que 
pode ser, à$ vezes, protelado sem que haja uma 
base real para essa protelação. 

Acho que o Senado da República ao aprovar 
hoje, com a rapidez necessária, esse dec:reto legis
lativo estatâ demonstrando que, acima de quais
quer questões que se possa c:olocar, até mesmo 
entre partidos, neste momento, o que se trata 
é da representação do Brasil, e que o Presidente 
José Samey irá em missão que díz respeito ao 
.interesse do País. 

Peço aos nobres ~enadores que votem favora
velmente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Líder Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso, sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O meu votO será favorável, mas espero que; 
ap6s a promulgação da Constituição, isto é, no 
ano próximo vindouro, já que a licença está sendo 
concedida até fevereiro do próximo ano, a prática 
normal de licenças concedidas, a cada viagem 
do Presidente da República, voltem a Vigorar. 

Neste momento, com a Assembléia Nacional 
Constituinte reunida, e com as dificuldades natu
rais, e ainda com a reunião do Senado, apenas 
uma vez po"r semana, sabemos que poderiam ad
vir dificuldades para as aprovações de algumas 
viagens do ilustre Presidente da República. Mas, 
como a mensagem prevê a licença até fevereiro 
do ano próXimo vindouro, votarei favoravelmente. 
E, a partir do próximo ano estarei aqui, lutando 
para que volte a viger a legisJação anterior, a nor· 
ma anterior, ou seja, que O!! cada viagem, seja 
·concedida a licença pelo Congtesso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo .a palavra ao nobre Senador Chagas Ro-
drigues. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

O SR. CHAGAS RODRICKIES (PMDB -
PJ, Para disCl.!tir, se_m fevisã9 do Orador.)·- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Sàbe V. ~ que estou chegando ao Senado 
agora, o que _constitui para mim grande honra. 
De modo que, sendo assim, não estou compro
metido com ~rtas praxes. Trata-se, }laje, de votar 
um projeto de decreto Iegisfati~o que autoriza, 
o Sr. Presid~!e d~ República, _a au~tar-se do 
País, no período compreendido entre maio de 
87 e fevereiro de as. A ~u_to_rizac;ª-o está expressa
mef~:te prevista e disciplinada na Carta Constitu
cional vigente,já_ que não temos Constituição pro~ 
mulgada, temos, sún, urna Carta -que ainda está 
em vigor. 

O art. 80 da; C:a.r@ vigente reza: 

"Art 80. O Presiderite e o Vlc.e-Presiden
te não poderão ausentar-se do País Sem li· 
cença do Congresso Nacional, sob pena de 
perda do cargo." 

Trata-se, portanto, de assunto da maior impor
tância e a lic:ença está expressamente prevista, 
e o órgão competente é o Congresso Nacional. 
Este art: ·ao deve ser entendido em consonância 
com o art. 44, Item m, que diz: 

"É da competêndã exclusiva do Congres
so Nacional: 

DI - ~!Ã_orizar o Presidente e o Vice-Pre
sidente da República a ausentarem-se do 
País." 

Or~.-Sr. PfeSú:lente, como é a prim-eira vez que 
eu voto proposição dessa natureza, quero dizer 
ao Senado que, no meu modesto modo de enten
der, a autorização deve ser expressa para cada 
viagem, seja o Presldente meu correligionário, ou 
seja o President_e meu. adversário, eu tenho esse 
entendimento. Ent~ndo, ail).da, que deve ser dito 
expressamente _quais os países que o Presidente 
deve visitar e à época, para que o Senado possa, 
com conhecimento. ~resso, dar ou negar a sua 
autorização. Eu nofu que aqui consta da mensa
gem presidenc[al os países que S. Ex" pretende 
visitar, mas não consta a relação dós países do 
ccirpo do projeto de decreto legislativo. 

Eu acho, Sr. Presidente, no meu modesto modo 
de ver, que deve constar, expressamente. Não 
se trata de ~ma desconfaança. O Preside!_lte não 
fala_o-ª-_S_!.I-ª mensagem que lrá visitar determi
nados países, e depois não iria utilizar-se da autori
zação para visítãi-OUtros ~aíses. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. EX' me pennite 
um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRICKIES-V. Ex' tem 
o aparte. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu queria lembrar 
a V. Ex• que essa redação dada é digna de louvo
res. Devo explicar a V. Ex" por quê. Muitas vezes 
ocorre um fato que surpreende o Congresso Na
cional, em recesso, ou que exige uma tal urgência 
na licença que não é possível obter essa licença. 
Quero referir um fato: houve aquele brutal assas
sinato do Primeiro-Ministro da Suécia, quase to
dos os presidentes de Estado, Chefes de Estado 
compareceram aos funerais do Primeiro-Ministro 
sueco. O do Brasil não pôde ir, porque ele depen

, dia de autorização da Çâmara e os funerais não 
podiam esperar que a Câmara do Brasil, realizasse 
as suas sessões para ~~r,~ presença do Che-
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fedo Estado. De modo que, acho mais importante 
do que V. Ex' sustenta, interpretando literalmente 
o texto da ConStiti.!iÇão, -é aquela obrigação do 
Presidente, ao voltar dar conta ao Congresso, que 
autorizou a viagem;Clos resultados da sua ausên
cia do País. 

O SR. CHAGAS RODRIGllES-Incorporo, 
com satisfação, o aparte de V. Ex" ao meu discur
so. /'!tas quero dizer a_ V. Ex" que, em havendo 
urgência, o Senado pode se reunir. V._EX poderia 
dizer, "e se as duas c:a_sas do CongreSsO estiYes
sem em recesso?" Para _isso e V. Ex" que é parla
mentarista, sabe, certamente, que teremos uma 
Constituição que há de estabelecer o regime par
lamentar no nosso País. Então, nessas emergên
cias, excepcionalni.efite~ o Cõnselho de Estado 
ou como denomina o nosso colega eminente Se
nador José Fogaça, o Conselho cia República, 
ou um Conselho ou outro, qualquer que seja sua 
denominação, daria a autorização necessária. 

Quero dizer a V. Ex1' que o que consta da mensa· 
gem não tem força legal, o que tem força legal 
o que tem força lega1 é o que consta do teor 
da lei ou do teor no caso, d~ projeto de decreto 
legislativo. 

Ora, quero tzmbém dizer a V. Ext que o Con
gresso pode entender de autorizar a ida, até por 
uma questão de segurança nacional. a um deter
miriado pais, e não auto~r ~ outros, como a 
paises conflagrados. O COngresso pode - e os 
Srs.. Congressistas, individualmente, poderiam 
concordar çom urha Viagem a um determinado 
país. Eu, por exemplo, em nenhuma hipótese da
ria o meu voto autorizando o Senhor Presidente 
da República a visitar a Áfricado Sul - nem Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República, o 
solicita. Para esses paises aqui mencionados, eu 
entendo plenamente justificado o pedido de Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República, 
acho que- devemos autorizar Sua Excelência a 
vistá-Jos: Angola, Índia, China, Uruguai e Argen· 
tina. 

Mas há, ainda, um problema: além da autori
zação ser genérica - no seu COJ?O ~ ela não 
mendona nenhum país, mas apenas menciona 
um determinado período de ternpo. Ainda assün, 
Sr. Presidente, no meu modesto modo de ver 
-- e não estoU cOmprometido por nenhum voto 
anterior -nós não devemos dar um período tão 
longo, porque nós não sabemos o que poderá 
acontecer em qualquer um desses paises. Dirá 
V. EXI' que o Presidente da República terá a neces
sária sensibilidade para, em período relativamente 
longo, não Visitar algum desses países: Mas, nós 
deveríamos ser ouvidos. Este é o __ meu entendi
mento. 

Como ê o primeiro pedido de autorização, nu
ma homenagem espe~ial ao nosso Líder e ao 
nosso Presidente da República, eu votarei, mas 
fica aqui o meu pensamento: qualquer que seja 
o _Presidente da República e espero ficar aqui oito 
anos 'e, certamente nesses oito anos, tereme!s 
mais de um Presidente da República ::- eu não 
votarei, ainda que seja o único, porque não estou 
convencido de que se obedeceu aqui, data vênia, 
à melhor té<:nica legislativa, nem estou conven
cido de termos atendido ao espírito - e não à 
letra- dos mencionados artigos da nossa Consti~ 
tuição. 

Com estes eslcarecimentos, com esta ressalva, 
e porque S. EX', o Senhor Presidente da República, 
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já necessita de viajar a partir de maio - e já 
estamos em maio -Sua Bcc.elênda sente a ne· 
cessidade de viajar talvez ainda este mês. Sendo 
assim, para não criar nenhuma dificuldade e para 
que ninguém entenda que estou aqui querendo 
criar dificuldades, deixo claro meu pensamento: 
não votarei mais, Sr. Presidente, nenhuma autori
zação vazada em tenTJos tão genéricos, quailto 
ao tempo, pois parece-me um pouco dilatado 
o período em que vigorará a autorização. E nâo 
vejo, no corpo, a referência a nenhum país. Ape
nas, como dlsse, os países estão relacionados 
na mensagem. 

Quanto ao Outro-assunto; -_é evidente que Sua 
Exc-elência o Senhor Presidente da República, 
sendo Chefe de Estado, representante da Nação 
brasileira e tendo obtido uma autorização expres
sa do Congresso Nacional-porque é da compe
tência do Congresso Nacional autorizar o Presi
dente e o_Vice~Presidente da República a se ausen~ 
tarem do Pais- vale dizer, do Senado Federal 
e da amara dos Deputados, certamente qual
quer que seja o Presidente, em retomando ao 
País, comuniCará à casa, piiriCij)ãlmente ao Sena
do Federal, que tem uma responsabilidade muito 
grande na política exterior do País, o resultado, 
bem como as suas impressões e o que mais ·con
vém no terreno das nossas rei.3Ç6es-dipiOniátiCas 
com os países vi~tados. 

Assim, Sr. Presfdeiite, cOm esta res.Sã.lva e estes 
eslcarecimeiltos, Coniuiilco a V. f:x!' e ao nosso 
eminente Uder, que darei também meu voto faVo
rável ao projeto de decreto legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luceno) -
Continua em discussão. (Pausa.) 

O Sr. Carlos ChiareW- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luceno) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chia
relli, üder do PFL. para discutir. 

O SR. CARLOS CHIAREW (PFL - RS. 
Uder. Para discutir.) -Sr. Presidente, objetiva
mente a manifestação da Bancada do Partido da 
Frente Uberal é favorável à aprovação do projeto, 
que entendo atender não apenas a letra. mas ao 
espúito do texto constitucional, malgrado as pon
derações judiciosas do ilustre Senador Chagas 
Rodrigues. 

Creio que, inclusive o art :29, ao dizer que haverá 
coinunicação prévia ao Coli.gresso Nacional dos 
pafses que deverão ser visttados, atende àquele 
aspecto lacunoso do texto legal que não identifica, 
necessariamente, se viagem ou viagens. De mais 
a mais, pela dinamicidade das relações interna
clonais, creio de extrema pertinênda a sugestão 
do ilustre Senador Nelson Cam~iro, de que nós, 
progressiva e evolutivamente, no corpo da nova 
Constituição, sejamos capazes de ao invés de fi
carmos presos ao formalismo das autorizações 
prévias, nos preocupemos com a avaliação- dos 
resultados da viagem, para que não se ceda à 
tentação burocrática como se ela fosse, realmen
te, o exercício do poder. Muito mais importante 
é que se saiba os resultados do que foi fefto, 
e possamos ter condições de influenciar na polí
tica externa do País. 

Por isso, votamos favoravelmente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio U) Maio de 1987 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, como Líder do Pro, ao nobre 
Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAORICIO CO~ (PDT- DF. 
Líder. Para discutir. Sem_ revisão d_o orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Seruldores: -

Eu também me manifesto, em nom~ da nossa 
pequena Bancada, favorftvel à_ viagem do Senhor 
Presidente da República ao exterior, nos termos 
da propoSta do deáeto legislativo. 

Será que o momento é adequado, sobretudo 
diante dos __ últimos episódios relacionados com 
a ri assa vida eConómica, com a nossa vida política 
e com a nossa vida social? Mas o Presidente da 
República tem uma agenda que é preestabelecida 
e.se trata, evidentemente, de um relacionamento 
internacional que_ deve ser cultivado e preservado. 
Olhando exatamente por essa óptica, manifes~ 
to-me inteiramente favorável, sem os caprichos 
da semântica constitucional, de tal modo a per
mitir a viagem dO Excelentíssimo Senhor Presi
dente da República. 

Por outro lado, por paradoxal que pareça ao 
Senado ter que aprovar, nesias condições, a au
sência do Presidente da República para o exterior, 
o seu Governador do Distrito Federal, escolhido 
por ele e referendado pelo Senado, faz um périplo 
turístico pelo mundo afora, sem ter que dar a 
mínima satisfação à Casa que ó referendou, à 
Casa que, Constitucionalmente promove o__estudo 
e a elabo-:a_ção das leis para o Distrito Federal, 
cjue esse ·Governador-qtie todo o dia remete as 
soas noticias. o seu marketlng político para os 
jornais de Brasília -como todos podem ler, todos 
os-dias, riOs diários de Brasflia- que esse Gover
nador se ausente à custa do Erário, e não tenha 
que dar a mínima satisfação ao Senado. 

Portanto, Sr. Presidente, eu reitero aqui inclusive 
a tramitação do projeto de resolução que apre
,s_e:ntei, no sentido de que o Senado providencie 
imediatamente a autorização para que o Gover
nador possa se ausentar. O Governador itinerante, 
tantas e tantas foram as viagens que ele fez, que 
eu já tentei, Sr. Presi4-ente, através Qa Assessoria 
Legislativa, que o Governo do Distrito Federal in
formasSe a -eSte Senador quantas vezes ci GOver~ 
nadar do· Distrito Federal esteve ausente, durante 
os dois anos de seu mandato como Chefe do 
Executivo do Distrito Federal? Não consegui ser 
atendido até agora. Daí por que vou formul_ar, 
na próxima sessão ou em outra em que tiver Opor
tunidade, requerimento, no sentido de indagar ofi
daJmente ao Gabinete Civil, esclareça ao Senado 
quantas vezes e quantos dias S. Ex' o GoVernador 
esteve ausente da capital da República. 

No que pertine à ausência do Presidente da 
República, pelos seus compromissos, evidente
mente que a_ nossa pequena Bancada está de 

-acordo com a sua viagem, dando_ a Sua Exce
lência permissão para tanto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão. 

Concedo a palavra ao riobre Senador José lgná
clo Ferreira. 

O SR. JOSÉ IG!'IACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Para:- discutir. Sem revisão do oradoi-.) -
Si. Presidente e Srs. Senadores: 

Vou apenas enfocar assunto que me parece 
relevante, porque tem passado despercebido nes
ta_ Casa, iriclusive por mim. 

Há pouco conversava com o eminente Senador 
Carlos __ Chiarelli a respeitO deste assunto, que po
deria ser enfocado agora, por mim, até como 
questão de ordem, embora seja a partir de maio 
de 1987 até fevereiro de 1988. De qualquer modo, 
como questão de ordem ou_ como um enfoque 
específico, numa hora em que a matéria está sen
do submetida ao exame do Senado Federal, pare
ce~me que, pelo menos, não se deve deixar o 
fato sem registro. 

A Constituição Federal, Sr. Presidente, no art 
44, ID diz que é da competência exclusiva do Con
gresso Nacional, do Congresso Nacional- repito 
- "autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da 
República a se ausentarem do País". A Consti
tuição não diz que é competência do Senado nem 
competência da Câmara. Diz que é do Congresso 
Nacional. 

O ãrt 80 da mesma Cõnstituiçâõ _que está a 
vigor, diz: 

"O Presidente e_ o Vice-Pi-esidente não po
derão ausentar-se do País sem licença do 
Congresso Nacional, _sob pena de perda do 
cargo." 

Até no próprio avulso que temos em mãos, 
um Projeto de Decreto Legislativo, diz que "o Con
gresso Nacional decreta".~ o Congresso Nado
na! que decreta. 

De marieira que estamos aqui apreciando esta 
matéria numa das CaSãS do Congresso Nacional, 
a exemplo do que foi feito na outra Casa anterior
mente. 

Sr. Presidente, embora as disposições cons
tantes do Reglmento do Congresso Nacional não 
prevejam a reunião do Congresso para este frm 
específico, para que não fique sem registrO, o 
faço agora: podemos estar adotando aqui um pro
cedimento que pode set inconstitucional, na me
dida em que não está na órbita dél competência 
específica do Senado Federal examinar essa ma
téria, como também não está na órbita da compe
tência especifica da Câmara Federal examiná-la. 

Se o Regimento ComurhrlãO prevê como com· 
petência do Congresso Nadonal o exame desta 
matéria. a CoitstltuiÇão o prevê. 

Sr. Presidente, enfoco esta matéria. Se V. Ex' 
a receber como questão de _ordem, haverá de 
decidi-la como questão de ordem, mas não a 
rotulo como questão de ordem. Apenas levanto 
o assunto parª que não fique sem registro, sobre
tudo porque eu mesmo, ao longo destes anos, 
em outras oportunidades, por me ter passado o 
assunto_despercebfdo, votei matéria semelhante. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. Ex', então, não levantou nenhuma questão de 
ordem. 

ContinUa em disCussão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

-a discussão. 
Em votação. 
Os_ Srs. Senadores que a aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O SR~ PRESIDEN1E (HumbertO Lucena) -
Sobre a mesa, redação fmal, que será lida pelo 
Sr. 1 ?-Secretário. 

É lida a seguinte 
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RIIDAÇÃO Fil'IAL DO 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N• 1, de 1987 

(N" 2/87, na Câmara dos Deputados) 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 1, de 1987 (n"' 2/87, 
na Câmara dos Deputados), que autoriza o Se
nhor Presidente da República a ausentar-se do 
País no períOdo compreendido entre_ maio de 
1987 a fevereiro de: 1988. -

Saladas Sessões, 14demaiode 1987.-Fnm
dsc:o RoUemberg, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art 44, item lli, da Constituição, 
e eu, , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGJSIATNO N• , DE 1987 

Autoriza o Senhor Presidente da Re
púbHca a ausentar-se do País no período 
compreendido entre maio de 1987 e fe
vereiro de 1988. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art 1"' É o Senhor Presidente da República, 

José Samey, autorizado a ausentar-se do País no 
periodo compreendido entre maio de 1987 e feve-
reiro de 1988. ~ 

Art. 21' O Senhor Presidente da Rej)(ililica co~ 
municará, previamente, ao Congresso Nacional, 
os países que irá visitar. · 

Art 39 Este Decreto Legislativo entra em vi
gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen
tais. 

O projeto vai à promu1gação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Tendo assumido o cargo de Ministro de Estado 
da Indústria e do Comércio em 15 de fevereiro 
de 1986, exercendo com rara eficiência e lealda
de, a Chefia do Gabinete CM1 do Presidente José 
Sarney, desde o irúcio do Governo da Nova Repú
blica, o Ministro _José Hugo Castelo Branco auto
rizou a divulgação do Relatório Anual das ativida
des daquele Ministério (.MIC), com a finalidade 
de prestar contas de sua profícua e dinâmica ad-
ministração. - _-

0 recém-publicado documento confirma as 
tradições de competência, ta1ento, seriedade e re
conhecida capacidade técnico-administrativa do 
Ministro José Hugo Castelo Branco, evidem:iada 
pelo seu desempenho. 

No decorrer de SU!l fe~da gestão, foram mo
dernizados os roétodos de trabalhp e reformu1ada 
a estrutura organizacional do Ministério da Indús~ 
tria e do Comércio (MIC), tendõ ein vista a c:onseM 
cução dos objetivos preestabelecidos e colimados 
de racionalidade, transparência, produtividade. 

Destari:e, tomou~se possível a elaboração de 
oito planos e programas estratégicos para os seto
r_es çi_Et_jnsumos básicos _e ben_s intermediários, 

_pr_oponçlo sua expansão ordenado em funçao das 
me@S de desempenho da economia brasileira, 
_conjuntamente com 21 modernização do parque 
_j_ru:l_J,Jstrial, o aumento da eficiência produtiva e 
a pennanente adoção de tecnologias avançadas. 

oS investimentos programados convergiram 
basicamente para os setores de petroquímica, fer
tilizantes, papel e celulose, indústria automotiva, 
siderurgia metais não-ferrosos, fundição, ferro-liM 
gas e ~enologias ind~ais. 

O Relatório do MIC examinou, também, aspec
tos fundamentais dos problemas vinculados ao 
Instituto Brasileiro do Café - 16C, ao Instituto 
do Açúcar e do Álcool- IAA. à Superintendência 
-da Borracha -SUDHEVEAe ao Centro de Apoio 
à Pequena e Média Empresa - CEBRAE, e à 
Empresa Brasileira de Turismo- EMBRATUR. 

Atento à finalidade prioritária de aprimorar o 
M.inisfério para o melhor desempenho de suas 
atnbuições, além das reformas setoriais implan
tadas, o Ministro José Hugo Castelo Branco assi
nalou a importância da implantação do 21' Plano 
Diretor de Ii'úonnática, para um período de três 
anos, cujos principais obj_etivos são: a) reaparelhar 
a infra-estrutura de proc-essame_nto de dados do 
_MIC; DT irlfugrar a mforinática ~o-··planejamento 
:no âmbito do .MIC. __ - _ , 
Oen~ 9s programas já em and_amento desta

cam-se: a) o Sistema de Planejamento e Acompa
rihamento OrçamEmtárlO, _corri terminais de con
~ulta. "on line", inclusive no Gabinete do Ministro; 
b) o Banco ae DadoS EconômkoS; Objeto de cOJl-

- vênlo firmado com a Fundação João Pinheiro. 
Felicito, portanto, o eminente Mini_stro Jos_é Hu

go Castelo s·rarico, pelos êxitos incontestáveis que 
tem oQtido no decorrer de uma brilhante atuação 
que, na verdade, -o credencianl,~percinte a opinião 
pública, como um homem público de categoria 
~nencial, exemplar probidade e invulgar capa
cidade política, técnica e administrativa, sempre 
a serviço dos interesses superiores da Nação bra· 
sileira. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Concedo_., palavra ao nobre Senador Nelson Car
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - R.J. 
Pronuncia o-segUinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Encaminho à Taquigrafia, para que q:mste deis 
Anais, o "Relat6rio das Atividades do Instituto de 
Previdência dos Congressistas, no biênio 
1985Ji987", relativo ao periodo que, cornu PresiM 
dente, tive a honra de dirigir essa benemérita insti
tuição, por iildicação unânime dos membros d,.es-
ta noPr~ Casa. ._ 
. Os dados aqui coletados darão aos ilustres c;:o
Jegas as informações sobre os atos -ali praticados 
e as providênd.":o; que foram tomadas em_ bene
ficio dos associados e na preservação do patri· 
mônJo de 1PC. 

DOCGMEJYTOS A OOE SE REFERE O 
SR. NE:LSO/'f CAR/'fEJRO EM SEU DISCuR-
SO: ~ 

INS1ITUTO DE PREVID~CIA 
DOS CONGRESSISTAS 

(Criado pela Lei 11' 4.284163) 

í\DMINISTRAÇÃO DO IPC 

NO BIÉNIO 1985/1987 

Presidente: Senador Nelson Carneiro 
VlceMPresidente: Deputado João Faustino 

Conselho Deliberativo 

Membros titulares: 
Senador Passos Porto 
senador Jutahy Magalhães 
Senador João Lobo 
Dep_utado Frandsco_ Studart 
Deputado Rau1 Bernardo 
Deputado Nilson Gibson 
Deputado Carlos Wilson 
Deputado José Ribamar Machado 
Deputado Raymundo Urbano 

Membros suplentes: 
Senador Gastão Müller 
Senador Martins Filho 
Deputado Milton Figueiredo 
Deputado Fernando Cunha 
Deputado Stélio Dias 
Deputado Antônio Morais 
Doutor Genti1 Humberto Barbosa 
Doutor Luiz do Nascimento Monteiro 
Doutor Geraldo Guedes 

Tesoureiros 
Senádor Passos Porto 
Deputado Haroldo Sanford 
Doutor João Roç:irjgues de Cerqueira 

RELATÓRIO DO PREsiDEI'fTE 
DO IPC; AO ENCERRAR O 

Bli!NIO !985/1987, APRESENTADO 
À ASSEMBLÉIA GERAL 

REAUZADA EM 23 DE ABRIL DE 1987 

Senhores segurados, 
Ao término do mandato de presidente do Insti

tuto de Pr~vidência dos Congressistas, que rne 
foi conferido em Plenário do Senado_Federal no 
mês de março de 1985, cumpro O imperativo 
legal de apresentar aos senhores o ~:elatório das 
atividades do Instituto referente ao biênio 
!985/!S87. . 

Antes de entrar nos deta1hes dos atas da admi
nistração, farei algumas considerações sobre os 
propósitos que nortearam esta gestão. 

Ao ser eleito, ~beleci cqmo metas ?I atingir 
os seguintes pontos, considerados da maiS alta 
relevância: _elevar, a níveis dignos de nossa institui~ 
ção, as pensões mais antigas, tanto de ex-segu
rados como de seus beneficiários, cujos valores 
foram significativamente depreciados ao longo 
dos anoS: eCD conseqüêóda da c:;orrosão inflacio
nária; maior afnparo aos pensionistas quanto ao 
valor do auxílio-doença; pagamento das pensões 
dentro do próprio mês de referência; riielhoria 
no atendimento e serviço~ pre~os aos segura· 
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dos; e modemfzaç!o da estrutura admin!strativa 
e operadonal do instituto. 

Esses aspectos, portanto, foram uma constante 
em nossas preocupações nesses dois anos, perío-
do em que nos empenhamos, em todos os senti
dos, em encontrar a melhor solução para tais 
problemas, que Já estavam a exibir seu equaciona
mento, sob pena de comprometer a imagem da 
entidade. 

Com referência aos perisionistas, duas medidas 
foram tomadas de imediato: a exigência, junto 
ao Banco, do dia do pagamento das pensões 
impreterivelmente no último dia útil do mês em 
qualquer agência do País. E a ampliação do valor 
do auxnio-doença, nessa categoria. importante 
pelo seu alcance social, porquanto o associado 
depois que se aposenta vê-se à margem da assis
tência médica, enfrentando sérias dificuldades. 

Nessa linha de entendimento, foi alvo da nossa 
atenção a melhoria dos serviços administrativos 
do IPC e os beneficias pot--eJe 61erecidos. Promo
vemos alterações na estrutura organizacional, 
bem como a adoção de um sistema operacional 
automatizado que darão ao instituto recurSOs mo
dernos de a:dminlstraçao e de operacionalização 
do sistema, com reflexos na qualidade do atendi
mento a todos os segurados. 

Criamos meios para alocação de recursos no 
Fundo Assistencial, com o objetivo de se propor 
novas formas de beneficias. 

Dispensamos à parte econômlco-financeira um 
tratamento cauteloso e austero. adequado à situa
ção por que passa a economia do País. Os investi
mentos e aplicações, exclusivamente em institui
ções oficiais, tiveram corno principal preocupação 
evitar riscos e presenrar o patiimônfo, assegu
rando a crescente solidez que se tem verificado 
nos últimos a'nos. 

A seguir, serão pormenorizados os itens acima 
registrados. 

1. BENEFICIOS 
1.1 - Pensões 
Esse benefíciO mereceu tratamento particular, 

especialmente relacionado a duas situações: uma, 
relativa ao dia do crédito, que antes não linha 
data certa, ocorrendo, às vezes, atrasos inadmis
síveis de quinze a trinta dias. Assim que assumi
mos, tomamos imediatas providências internas 
e junto aos Bancos responsáveis pelos pagamen
tos, para pronta solução do problema. A partir 
de então, ficou determinado, e assim vem ocor
rendo, que o crédito das pensões ·deve ser efetua
do no último dia útil de cada mês, tanto no Distrito 
Federal como nos Estados. O reflexo dessa me
dida mostrou-se de imediato, o que foi extrema
mente gratificante e serviu de estímulo, ao serem 
remetidas dezenas de cartas aplaudindo e cumpri
mentando pela providência que há tempos vinha 
sendo reclamada. 

Outra, de ínlportância e significado ainda maio~ 
res. pois repi'esenta a retnbuição pecuniária, refe-
re-se ao vaJor da pensão de antigos pensionistas 
ou de seus beneficiários. Com o· correr dos anos, 
a contínua e elevada inflação que tem gravado 
a economia do País, com perdas significativas 
para os assalariados, também se refletiu nas pen~ 
sões do inst!Mo, multo embora os reajustes tives
sem acompanhado sempre os índices oficiais e 
as -determinações legais. 

Agora, tendo em vista o fortalecimento econó
mico-financeiro do IPC e a exlstênda de supe-
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ravlt no bafançO de -1986, foram possíveis provi
dência~ p~a -~p~r ~ssa ~tuação, _alvo de C~!1S
tantes e justas reivindicações dos pensionistas. 
Através da Resolução n~ 07/87, estão sendo fiXa
dos pelo ConselhO Deliberativo, por proposição 
minha, novos valores para a pensão mínima, ele
vando subStancialmente aquelas que se encon~ 
travam em níveis muito reduzidos, o que- terá vi
gênda a partir de 1 ç, de abril corrente. 
--As despesas com pensões tiveram o Seguinte 
comportamento nesses dois· anos: em 1985 ai~ 
canç-aram o-montante de Q$ 14.51D.718~76 (ca
torze milhões, quinheil:tos e dez mil, setecentos 
e dezoito cruzados e setenta e seis centavos), ele
vando-se, em 1986, a Cz$ 37.966277,61 (trinta 
Ef sete milhões, novecentos e sessenta e seis mü, 
duzentos e setenta e sete cruzados e sessenta 
e um centavos). 

1.2 Auxolo-doenÇa 
Foi destinado ao Fundo Assistencial 1 O% (dez 

por Ceiltõ} doS juros- doS empfésliinos -concedi
dos, o que permitiu uma certa elasticidade na 
concessão desse benefido, Houve uma despesa 
de Cz$ ·11 0.646,00 (cento e dez mil, seiscentos 
e quarenta e seis 'cruzados} em 1985 e de Cz$ 
295.288,00 (duzentos e noventa e cinco mil, d~,t
zento& e oitenta e o.ito cruzados) no ano seguinte, 
atendidos 238 associados no período, com ores
sarcimento de despesas mêdico-hospita1ares. 

1.3 Auxilio-funeral 
Foi pago pelo" "JPC durante o último biénio o 

valor de Cz$ 42.077,00 (quarenta e dois mil e 
setenta e sete cruzados), como indenizaç:ão de 
deSpesas com o fun~al de segurados. 

1.4 Pecúllo-parlamentar 
O chamado pecólio--parlamentar é formado pe

lo recolhimento obrigatório de duas diáriãs de 
C8da congressista quando ocorre o desen1ace de 
parlamentar no exerdcio do mandato. Cabe ao 
-IPC a inci.uliDência de repassá-lo aos benefidá
rios-. Nesses dois anos foram pagaos sete pecú
llos. 

1.5 Caixa de pecúlio 
De caráter_ facultativo, este pecúlio é estendido 

aos pensionistas, norrnatizado em resolução do 
Conselho Delibe.rativo. Quando se registra um 
óbito, é feita a chamada geraJ dos inscritos, através 
de desconto em foJha. A contribuição é pequena, 
equivalente a 1/3 do salário mínimo vigente em 
novembro de 1985. 

1.6 Empréstimos 
A Carteira de empréstimos pessoais representa 

ó m·aior fluxo mensal de atendimento, chegando 
a operar em tomo de 700 a 1.000 cOntratõS men
sais. As restrições_ que ocorrem ainda deve-se ao 
fato de se _estar _operando de forma quase_ artesa
nal, felizmente em vias de ser modificado esse 
panorama com a implantação do sistema compu
tadorizado após os estudos e serviços já realizados 
pelo PRODASEI'I. 

1. 7 Seguro de vida- seguro-prestamis
ta 

As tabeJas de seguro de vida e addentes pes
soais oferecidos por duas companhias líderes, 
apresentam um prêmio bem abailro do mercado 
competidor. 

Adotou-se recentemente o seguro prestamista 
so_bre os er1)ptéstimos, com a fmalidade de asse:
gUrar o retomo do numerário em caso de mo.rte 
do mutuário, evitando sobrecarregar o IPC -com 

possíveiS perdas e, ainda, beneficiando os depen
dente:;; com a d._ev_oll:'çªo _das parce~s. 

2. ORGANIZAçAO AÓMil'IIS"IRATIVA 
2.1 No sentido de melhor_atender às exigên· 

cias administrativas do IPC, de forma a tomá-lo 
mais operante e eficiente, foi elaborado pelo'PRO
DASEN um projeto sobre a organização do IPC, 
visando a uma nova estrutura organizacional, bem 
como a elaboração de um sistema de adminis
tração computarizado. 

Devido a entraves e complexidade do assunto, 
ainda não se encontra em funcionamento esse 
sistema. COntudo, já foi possível, graças a esforços 
e dedicação da equipe do PRODASEN, avançar 
considerável parte do projeto no que concerne 
à qualificação dos recursos humanos disponíveis 
no [PC, visto que os funcionários aqui lotados 
já receberam treinamento teórico em curso forne
cido por técnicos daquele órgão, a quem não 
podemos deixar de consignar nossos agradeci
mentoS. 

Devemos ressaltar, entretanto, que todos os es_
forços estão sendo concentrados nesse sentido 
e dentro em breve estará em funcionamento o 
sistema de computador, operando devidamente 
os tenninais que aqui serão implantados, resul
tando assim o avanço na automação e moder
nização-de todas as atividades operacionais do 
Instituto. 

2.2 -Segurados 

Em dois anos aumentou de 1.325 para 2.468 
o número de segurados facultativos; inScreveram
se, até o dia 30 de março, 413 segurados, que 
somados ao número de segurados bbrigatórios 
perfaz o total de 3.440 associadosJ Isto_representa 
um sad.lo veiculo de captação de recursos para 
a sobrevivência do sistema, segundo as fórmulas 
atuariais mais rígidas e exigentes. 

3. SITUAÇ-ÃO ECOI'!Ó.MICO
F11'!ANCEIRA DO IPC 

As demonstraçõ_es financeiras do IPC referen
tes ao exercício de 1986, retratam uma Situação 
equilibrada, com todos os compromissos em dia 
até a presente_ data, apesar das dificuldades prove-
nientes da mudança monetária ocordda a partir 
de 28-2-86. 

Considerando-se os obstáculos enfrentados, 
não faltou empenho ·da administração do órgão 
pata alcançar os resultados a seguir. 

No exercício de 1986, os investimentos penna
neceram concentrados em' empréstimos pes
soais, cadernetas de-poupança e over rilght. Os 
rendimentos sobre as aplicações em poupança 
representaram, em 1986,48,76% da receita patri
monial, configurando um incremento em relação 
ao exercic!Q anterior, que fof de 42,36%, apesar 
da queda verificada na taxa c!e juros do mercado. 
Os jurOs Sobre-erripréstiinos- Siri1ple5 e de aplica
ções em over nJght, também do grupo das recei
tas patrimoniais, aparecem com significativas·par
ticipações de 30,75% e 19.30% , respectivamente, 
e, dé!l mesma forma, sofreram as conseqüências 
da retração dos juros do mercado financeiro. 

A receita patrimonial do exercido de 1986 foi 
de Cz$ 69.694254,7 4 ~essenta e nove milhões, 
seiscentos e noventa e quatro mil, duzentos_ e 
c;in_qüetrt:ã e quatro -·cruzados e setenta e qUatro 
centavos), retratando um incremento de 27,95% 
sobre o exercício anterior.· - --
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As receitas trlb_utárias atingiram o total de Cz:$ 
34.435.406,23 (trinta e quatro milhões, quatro
centos e trinta e cinco mi~~ quatrocentos-~ seis 
cruzados e vinte e três centavos), com substancial 
aumento em relação ao exercíciO anteriOr, da ·ar· 
dem de 142,06%. Convém salientar que as recei
tas tributárias devem dar total cobertu_r-ª às despe
sas de transferências correntes, especialmente às 
despesas com pensões. Em 1985 as· despesas 
com pensões foram superiores às receitas tnbutá
rias em 2,94% e em 1986 houve uma elevação 
para 10,25%, em virtude do aumento do número 
de pensionistas. 

No grupo das receitas de transferências corren
tes, onde encontram-se registradas as c_ontribui
ções patronais e as subvenções sedais recebidas 
da Câmara dos Deputados e do Senado federal, 
aparecem as contribF,J.içõ_es patronais com um in
cremento de 141.80%-, enquanto" que as subven
ções socia_l~utpresentam uma queda em _relação 
ao exercício anterior da ordem de 29,98%, em 
virtude de um crédito suplementar do Senado 
Federal, correspondente a uma_ parcela de sub
venção, concedido ao IPC em 26-12-85 e que 
no exercício de 1986 não ocorreu, acãfretando 
a involução verificada através das demonstrações 
fmanceiras por ocasião do encerramento do exer-
cício. -

As despesas de custeio mostraram uma evolu
ção de 152,31% e as despesas de investimentos 
o significativo valor de Cz$ 6.881.850,20 (seis mi
lhões, oitocentos e oitenta e um mil, oitocentos 
e cinqüenta cruzados e vinte centavos), decor
rentes do deságio in<::idente sobre as aplicações 
em empréstimos pessoais, seqüela_ do DL n~ 
2.283/86_ 

A instituição encerrou o exercício de 1986 com 
um ativo total de Cz$ 194.547.057,37 (cento e 
noventa e quatro milhões, quinhentos e quarenta 
e sete mil, cinqüenta e sete cruzados e trinta e 
sete centavos), apresentando um supE9'3.vit de 
104,44% em relação ao exerddo anterior, o que 
representa um crescimento de 13,38%. 

A composição da situação patrimonial encon
tra-se assim configurada: 69,27% representada 
pelo disponível imediato; 30,12% pelo realizável 
e as insignificantes parcelas do ativo permanente 
e transitórias com participação de O, 17% e 0,44%, 
respectivamente. 

3.2 -Comissão $Obre seguros 

Cresceu bastante a captação de seguros, com 
o IPC como estipulante nas apólices, tendo sldo 
estendido esse serviço ao PRODASEN e à Gráfica 
do Senado. 

4- LEGISLAÇÃO 

4.1 - Empenhamos o melhQr do nosso esfor~ 
ço para a aprovação da Lei n"' 7 .586, de 6 de 
janeiro de 1987, que altera as contribuições e 
dispõe sobre a atualização das pensões dos ex~ 
parlamentares, restabelecendo o vinculo dos rea~ 
justes pelos subsídios. Permite a mesma lei que 
os cassados paguem as contribuições antes inter
rompidas pelos atas institucionais, de forma a 
melhorar os beneficias decorrentes. 

4.2- Atos regulamentares 

42.1 -Na parte -de regulamentação, aplica
mos a isonorrüa no pagamento das diárias entre 
Câmara e Senado. de forma a que, ao final de 

cada Legislatura. os parlamentares das duas Ca
sas percebam o equivalente ao mesmo número 
de diárias, desde que, para esse efeito, as CaSas 
recolham as diferenças correspondentes. 

422 __:-Estendeu~se, também aOs segurados 
facultativos detentores de CargO de DAS o direito 
de terem suas contribuições descontadas sobre 

__ esse cargo, deSde que façam opção por ele. 
42.3 ::..... Aplicou-se às pensões mínimas uma 

valorização segundo o sistema de contrib~iç_ão 
do segurado, adotando-se o_ piso de Cz$ 1.500,00 
(hum mil e quinhentos cruzados) para ex-obriga
tórios e de ez$ 1.000,00 (hum mil cruzados) para 
ex-facUltativos, estendendo·se às viúvas e depen
dentes o beneficio na forma da legislação vigente, 
a partif deste mês de abril._ 

·coNCUISÁO 

companheiros, restã aii-tda muito" a conquistar, 
principalmente no que tange às pensões e à am
pliação de outros beneficies, reconhecemos que 
sob uma administração austera nâ.o há como fa-

- zer-grandes concessões, sob pena de compro
meter o _valioso património que cresceu ao longo 
dos ªnos. sempre enfren_tando grandes lutas para 
ga~ª'ntir sua sobrevivênçia. Deixamos o instituto 
com ~isponibilidade fmanceira invejável, mas des
tinada a uma grande tarefa social: a subsistência 
de muitos. Nem sernpré foi feito Õ que se preten
:dia faz~r, mas o que foi possível fazer. O futuro 
da Lnstituição depende de todos, de cada um de 
nós~~ ~m dos que vi~m depots de nós. 

Rendo ;$_____!]')ffihas_ homenagens aos dedicados 
e atuantes membros_ Qo Conselho deliberativo que 
·corr;úgo venc_e~am esta etapa. 
· AgiaOeçO ao více-presidente João Faustino a 
prestimosa presença naS vezes em ·que foi soli
citado. 

~radeçO-ã:o:úesourelj-Os (JUe Prestaram Inesti
mável serviÇO ao iPC, érTi cotâboraçãO espontâ-
nea. --

AgradeçO-às Mesas da Câmara e do Seriado, 
das quais recebemos integral apoio, -tan-to na área 
legislativa quanto administrativa, inclusive dos ór

_gãos supervisionados. 
- E, fma1mente,- iiOs incansáveis servidores do 
IPC; a ininha _gratidão. . - _ 

f:.. todos os q~e d~positararri sua col1fi~mça nes
sa gestãõ-q-tie Se fínOa, os meus sinceros agradeci
mentos. -Nelson Carneiro, Presidente. __ 

O SR. PRESIDENTE (Humb•rto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soa
res. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pró
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A disputa pela posse da terra tem gerado ten
sões, semeado ódio e provocado canflttos, que, 
quase seri'lpre, redundam em ferimentos e enlu
tam inúmeras famílias. 

!;: tudo isto acontece nwn país de dimensão 
continental, onde a terra é farta~ mas o acesso 
a ela é privt1égio de uns pÕucos. 

Neste exato momento em que repensamos o 
Brasil, quando temos a oportunidade histórica de 
tomar decisões que influenciarão o futuro de vá
rias de nossas gerações, é que devemos voltar 
nossos olhos_para a correção das grandes injus-
tiças sociais. . . 

O primeiro esboço- da nova Constituição nas 
permite antever avanços significativos no sentido 
-de superação de muitos problemas, alguns dos 
quais se·cuiares. 

Acredito que teremos wna melhor distribuição 
de renda; o fortalecimento das municípios; ãjudas 
mais efetivas à micro -e pequena empresas; a imu
nídade de taxação sObre os proventos da aposen~ 
tadoria; maior amparo aos deficientes físicos, etc. 

Fala-se muito na destinação social da proprie
dade, notadamente a rural e na criação de varas 
aQrárias que -agilizem -os- processos de reforma 
agrária. 

Agora mesmo, Senhor Presidente, acabo de 
receber farto material encaminhado por Sérgio 
Carrninatto; süplente de deputado e assessor es
pecial da presidência da Assembléia Legislativa 
de Porto Velho, denunciando conflitos. entre pos· 
seirós, polícia e pistoleiros na Fazenda Barranco 
Alto, em Cerejeiras, em Rondônfca. 

O citado documento, Senhor Presidente, está 
assim redigiâo: 

.. Carta --Relatório Çérej~ir_as - RO, (l:bril de 
1987 . -
Ao 
Excelentfssimo Senhor 
Senador Odacir Soares 

Como _êAe: conhecimento do Governo Federal 
e Estadual, dos Senhores Ministros, o assenta
mento feito no projetO- Vrtória da União.- situado 
no Município de Colorado D"Oeste - RO, no 
decorrer do _ano de 1986, de onde ficaram sem 
assentar centenas de familias alegado pelo Inc:ra, 
a faha de terras, estas mesmas famílias, tomando 
conhecimentO de uma área vizinha do Projeto 
Vitória da União, segundo'"' o mapa do Incra, per· 
ten-ce a União, estas famílias solicitaram a área 
mas o executor do Incra negou. 

Sendo assim tomanos posse da mesma área 
no dia 2 de novembro de 1986, com a inteção 

' de chamar as autoridades parã solucionar nOssos 
problemas, no dia 7 de janeiro de 1987, fomos 
surpreendidos pela policia civil de VIlhena - RO, 
identificando-se por policiais federais, acompa· 
nhados por vários jagunços e pistoleiros, portando 
armas pesadas, como metralhadora e carabina 
de grosso calibre, foram pres-os e espancadas, 
na cadeia públia de Vilhena - RO, por vários 
dias, 12 p_o_sseiros. 

Sendo que no dia 22 de janeirO de 1987,_ os 
mesmos policiais acompanhados pelos jagunços 
e pistoleiros voltaram à área e emboscaram- 16 
pOsseiros em uma picada, espancando e arnea· 
çando de morte com armas pesadas, depois leva
ram 4 deles presos à delegacia de Vilhena -
RO, onde-permaneceram presos por vários dias 
e se sujeitando a pressões das autoridades. 

Forçados a abandonarem a ârea pretendida no 
dia '23 ele janeiro de 1987, nos acampamos com 
885 famílias na Cidade de Cerejeiras ~ RO~ e 
256 fam11ias na Cidade de Colorado D'O_este -
RO, em quadras púb~cas nas cidades, autorizados 
por juízes de Direito das mesmas Comarcas, onde 
foi eleito uma comissão para representar as famí
lias e renvindicarem os seus direitos de cidadãos 
brasileiros e agricultores sem terras que somos: 

Esta mesma comissão se deslocou por várias 
vezes à Otpital do Estado "Porto Velho", na inten
ção de adquirir os direitos prometidos pelo atual 
Governo Federal e a Reforma Agrária, direitos es-
~s que nos fo[ negado. 
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Queremo~· ainda informar a V. Ex'" que abusos 
cometidos pelos grandes latifundiários ainda pre
valessem em noaso Estado com apoio dos nossos 
representantes estaduais como já mandonamos 
-Despejos e Espancamentos. . 

Por esta razão é que viemos perànte a V. EX' 
solicitar-lhe que tome as devidas providências ca
bíveis em favor aos Sem-Terras dos Municípios 
de Colorado D'Oeste e Cerejeiras- RO. 

Certos de poder contar com o vosso apoio e 
compreensão a comissão agradece. 

Osvaldo Kurpiel- Presidente, Donizete Perejra 
da Silva- Vice-Presidente, Augusto Ceemo Fran
cisco - 1 9-Secretárfo, Nelson N. Nacamura -
~-secretário, Luiz Carlos Tuthiashi-Tesõureiro, 
Laudonor Ribeiro da Silva, José Tuthiashi, Ignádo 
Hister Guida F. Kinzel, João Francisco Navarro 
.-FIScais." 

Endosso integralmente a solicitação da Comis
são dos Sem -erras dos Municípios de Colorado 
D'Oeste e de Cerejeiras, no-nleU Estado, e eStou 
certo de que o assunto terá um célere e favorável 
encaminhamento por parte das autoridades fede
rais, notadamente do Mirad. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODAOR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Carta-Circular 
Porto Velho- RO, abril de 1987 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Odadr Soares 

Exm•Sr.: 
Estamos enviando, para seu corlhecimentá, re

latório, dispondo sobre todos os fatos acontecidos 
sobre conflitos entre posseiros, polícia e pisto
leiros na Fazenda Barranco Alto, _em Cerejeiras 
- RO, segue em -anexo, documentos compro
batórios tais como: 

• telex 
"' fotocópias de despejo 
• Fotografias 
• processo de despejo 
Informamos, outrossim, que até o presente mo

mento não recebemos nenhum apoio das autori
dades competentes, o que contraria, em muito, 
a política democrática do atual Governo, ou seja 
"Terra para Todos". 

Sem mais no aguardo de urna solução, em 
caráter de urgência, a fam de fiscalizar e acompa
nhar todo o caso, renovamos nosso protesto da 
mais elevada estima e distinta consideração. Ser
gio CarmlnaHo -Suplente a Deputado ~As
sessor Especial Gabinete das ComiSsões- Gabi
nete da Presidência -Assembléia LegisJativa -
Porto Velho - RO. 

Carta --=- Relatório-
Cerejeiras - RO, ãbril de 1987 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Odacir Soares 

Como é de conhecimento do Governo Federal 
e Estadual, dos Senhofes Ministros, o assenta
mento feito no projeto Vitória da União, situado 
no Município de Colorado D'Oeste- RO, no de-, 
correr do ano de 1986, de onde ficaram sem 
assentar centenas de famüias alegado pelo Incra, 
a falta de terras, estas mesmas familias, tomando 
conhedmento de uma área vizinha do Projeto 
Vitória da União, segundo o mapa do Incra, per
tence a União, estas famílias solicitaram a área 
mas o executor do Incra negou. 
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Sendo assim tomamos posse da mesma área 
no dia 2 de novembro de 1986, com a intenção 
de _chamar as autoridades para solucionar nossos 
problemas, no dia 7 de janeiro de 1987, fomos 
surpreendidos pela polícia CMI de Vllhena- RO, 
identificando-se por policiais federais, acompa
nhados por váriosj~gunços e pistoleiros, portando 
armas pesadas, como metralhadora e carabina 
de grosso calibre, foram presos e espancados 
na cadeia pública de Vllhena - RO, por vários 
dias, 12 posseiros. 

Sêndo que no dia 22 de janeiro de 1987. os 
mesmos policiais acompanhados pelos jagunços 
e pistoleiros voltara_m à área e emboscaram 16 
posseiros em urna picada, espancando e amea
çando de morte com armas pesadas, depois leva
ram 4 deles presos à delegacia de Vilhena -
RO, onde permaneceram presos por vários días, 
e se sujeitando a pressões das autoridades. 

___ forçados a abandonarem a área pretendida no 
dia 23 de Janeiro de 1987; nos acampamos com 
885 farriílias na cidade de Cerejeiras - RO; e 
256 famílias na Odade de Colorado D'Oeste -
RO, em i:ft.iãdras públicas nas cidades, autorizados 
por juízes de Direito das mesmas Comarcas, onde 
foi eleito uma comissão para representar as famí
lias e reivindicarem os seus direitos de cidadãos 
brasileiros e agricultores sem terras que somos. 

Esta mesma comissão se deslocou por várias 
vezes à Capital do Estado "Porto Velho", na inten

-ção-de adquirir os direitoA'prometidos pelo atual 
Governo Federal e a Reforma Agrária, direitos es

-tes que nos foi negados. 
Queremos· ãfnda informar a V. Ex' que abusos 

cometidos pelos grandes latifundiários ainda pre
valecem em nosso Estado com o apoío dos nos

"- sos representantes estaduais como já mencio-
namos - Despejos e Espancamentos. 

Por esta razão é que viemos perante V. EX' solici
tar-lhe QL!e tome as devidas providências cabíveis 
em favof-ãos Sem-Terras dos Municípios de Colo
_rado D'Oeste e Cerejeiras - RO. 
___ Certos de poder contar com o vosso apoio e 
compreensão a comisSáo aQradece. -Osvaldo 
KurpieJ, Presidente-Donizete Pereira da SO
va, Vice-Presidente - Augusto Cecílio Fran
cisco, 19-Secretário - Nelson N. Nacamura, 

- 2~>-Secretário-Laudonor Ribeiro da SilVa, Fis-
cal- Luiz Carlos Tuthiashi, Tesoureiro- Jo
sé TuUJiaslú, Fiscal - lgnáclo Hister, FIScal 
- Guldo F. Kinzel, Fiscal -João Francisco 
Navano, Fiscal. 

ESTADO DE RONDÔNIA 
Poder Judiciário 

Juízo de Direito da Comarca de Colorado do Oes
te-RO 

N• 2JXJ0/81 As. 51 
Juiz: Dr. Paulo Kiyochi Mori 
Escrivão:- Raimundo Nonato N. Moraes 
Autos de Reintegração de Posse 

A Wilson Roberto Tafuri, Paulo A Prates da 
Fonseca,-João Faria Siveira 

Advogado Dr. Odair Flauzino de Morais. 
R Antonio Carola, Geraldo Gouveia da Silva, 

Itamar Gouveia da Silva, Edmar Kechee, Leomar 
Kechee, Sebastião X_ dos Santos, Genecy S. de 
Oliveira, Sebastião de A Lara, Honório P. de Mou
ra, Ataide de O. Santos, Manoel Lacerda. Neudi 
E. Lourenze. 

AUTUAÇÃO 

Aos doze dias do mês de janeiro de um mil 
novecentos e oitenta e sete, nesta cidade de Cole 
rado do Oeste, em cartório, autuo _as peças ql_;;:: 
adiante se seguem; de que lavro este termo, eu 

Escrívão, mandei datilografar,-Subscrevi e 
Autuei 

Exm9 Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de Cole 
rado do Oeste - RO: 

"RA, deflfO liminarmente o -pedido nos 
termos do art. 928 do CPC, primeira parte, 
uma vez- que encontram-se presentes o:: 
pressupostos mínimos para a concessão 
Após o pagamento das custas iniciais, expe
ça~se, d' éórtipetente mandato reintegratório 
e expedindo-se oficio à Polícia Militar para 
que acompanhe a diligência, o(erecendo se

-gurançã ao Sr. MeirinhO. Cumpra os Autores 
o mencionado no art. 930 caput do CPC. 

.Colorado do Oeste, 11 de janeiro de 1987 
(domingo}. 

Paulo Klyochl Mory, Juiz de Direito 

Wilson Roberto"Tafuri, Paulo Alcides Prates da 
Fo_l)seca, João Faria Silveira e suas respectivas 
esposas, todos brasileiros, casados. pecuaristas, 
domiciliados na cidade de São Paulo - SP, à 
AI. Santos, 1787, 9:'? andar, cOnjunto S1, porta
dores do CPF n'' 020.480.768/90, 
218.729.968/68 e 293.733.878/04, respectiva
mente, através de um de seus advogados e procu
radores que esta subscreve, com endereço abaixo 
timbrado, onde recebem intimações e notifica· 
ções, v_êm, respeitosamente e com o devido acata
mento, perante V. EX', propor a presente ação 
de reintegração de posse, contra Antonio Carola, 
Geraldo Oouvea da Silva, Itamar Gouvea da Silva, 
Edmar Ke_chee, Leomar Kechee, Sebastião Xavier 
dos Santos, Genecy Sebastião de Oliveira, Sebas
tião de Almeida Lara, Honório Pinheiro de Moura, 
Ataide de Oliveira Santos, Manoel Francisco La
cerda, Neudi Eloi Lourenze, todos brasileiros, ca
sados, grileiros com residência ignorada e que 
atualmente encontram recolhidos na cadeia pú
blica de VIlhena, e contra demais terceiros desco
nhecidos que se encontrarem dentro dos limites 
dos imóveis objeto da presente ação, o que fazem 
amparados pelos arts. 499 e 506 do Código Civil. 
Brasileiro, c/c os arts. 921, 926 e segs. do Código 
de Processo Ovil, rogando permissão para expor 
os motiVos de fato e dt:: Direlto a seguir: 

Dos fatos 
Os suplicantes, são senhores e legítimos pos

suidores e proprietários de um imóvel rural, deno
-minado Fazenda 5ant'Ana, composta pelos lotes 
20,2[ e22 do PF/CORUMBIARIA, Gleba Rio Ver
de, localizado no Município e Coriiarca de Colo
rado do Oeste, antigamente denominada Fazen
das Guarandi, Cedro Alagoano e Jatobá, adqui
rido através de contrato de Promessa de Compra 
e Venda, do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA, conforme demons
tram os documentos acostados de n'?l' 1, 2 e 3. 

Após a aquisição da área, onde os Suplicantes 
emitiram-se na pOsse~ inicioU-se a execução dos 
projetas exigidos pelo INCRA, onde hoje já encon
tra-se mais de 700 (setecentos} alqueires de for~ 
rnados em pastagem. com a construção da sede 
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com água encanada, luz elétrlca, pista de pouso, 
casas de empregados, barracões para almoxa~ 
rifado, oficina e depósitos, pretendendo os pro
Prietários, este ano de 1987, rorroar~IJ! '!11~~_!_.900 
alqueires de pastagem. 

As fotografias acostadas, não de~m _margem 
de dúvidas, quanto aos investimentos feitos pelos 
proprietários. ~ _ _ 

Eminente Julgador, acontece que bá u_n::; 20 
dias atrãs, os Suplicantes foram surpre~ndldos, 
com a invasão indiscriminada de suas terras. cuja 
invasão estava sendo comandada por Ariton~o Ca- _ 
rola, que se intit_t.da Presidente da Associação_ dos 
Sem Terras, onde cobra Cz$ 804,00 (<J:itocentos 
e quatro cruzados) cada associado_, nY!l'l_~rda
deiro golpe aos menos esclçu::ecidos. 

Após a descoberta do esbulho possessório pra
ticado pelos Suplicados, o administrador da fazen
da o Sr. Dionísio, procurou o Sr. Carola, ond~ 
solidtou que se retirasse da área, o que além 
de não ser atendido, ainda foi ameaçado de morte. 

Com esta aU1ude do Sr. Carola, não restou o1.;1tra 
alternativa aos Suplicantes, senão representar jun
to a autoridade policial, para as devidas medidas 
legais. 

Assim, o DD. Delegado Regional de Polícia de 
VIlhena e região, deslocou com uma equi~ .de 
agentes da Polícia Qvll atê a a1udida fazenda. 

Chegando na fazenc;ia, após percorrerem as pi
cadas feitas pelos grileiros, deparou-se com quase 
duzentas pessoas, demarcando os seu_s lotes den
tro da fazenda de propriedade dos Suplicantes. 

Como não teria condições de efe~ar a prisão 
em flagrante de todos os invasores, dado ao nú
mero elevado, apenas efetuou a medida contra 
os líderes_da.__in_W.são. _ _ 

Douto Magistrado, os documentos acostados _ 
a esta inicial, cujas peças foram extraídas do in
quérito policial, não deixam margem de dúvida 
da inVasão. 

Com a prisão em flagrante dos líderes da inva
são, ficaram no imóvel terceiros cujos os nomes 
e qualificações são ignorados e que continuam 
construin_dQ ranchos e barracos, e ainda o que 
é pior, todos armados, e até com grosso calibre, 
conforme demonstr~ as declarações anexas. 

Nobre Julgador, em que pese o grande esforço 
da polícia dv!l, é de se convir que não existe condi
ções, com a falta de elemento humano, efetuar 
a prisão de quas_e 200 pessoas, e até por seguM 
rança dos próprios policiais, que são em número 
reduzidíssimo. -

A título de ilustração, e para melhor conven
cimento de_V. 'E,xl', dir-se-ia, que a ação fora pro
posta contra os_f]agranteados também, tendo em 
vista que são os líderes da in,vasão, além do que, 
deixaram na invasão alguns objetos em _seus bar-_ 
raoos ali construídos ou em início de c.onsti'Ução~ 

Do direito 
Doutor Magistrado, a posse dos a':ltores, bem 

como seus direitos de propriedade estã.o dema
siadamente comprovado§ através da do~en
tação acostada que dispensa tecer maiores detaM 
lhes. _ . 

O esbulho praticado pelos Suplicados e demais 
invasores desconhecidos vem caracter!zad.o pelo 
inquérito policial e a prisão em fÍ~grante dos Jtde
res que comandam a invasão. 

A data do esbufho, é iminente, e diga-se ainda 
menos de um mês, o que não merece comen-

tárlos ou argumentos do. art 92.4 do Código de 
Processo Civit _ _ _ ______ _ 
~gura o art. 499 do C6à.lgo Civil, que: 

--"Todo possuidor tem direito de ser man
tido na posse, no caso de turbação_ -e resti
tuído no de esbulho," 

E o art .506 do mesmo C6díQó, afirma sempre 
qUe-se:~ -· -- - · · - " 

"O ·possuidor houver sido esbuJhado será 
reintegrado na posse desde que requeira, 
sem ser ouvido o aUtor do esbu1ho antes 
da reintegração." 

" Aliás,_ regra esculpldá no éirt. 928 do _Código 
de Preces_~ CML . 

Afirma em seus ensinamentos l..afayete "ih_ Di-
reito das q:l~s~. que: -

"A ação de reintegração de posse ou de 
força espoliativa destina-se a recuperar a pos
se perdida. O fim principa] desta ação é al
cançar a restituição da coisa com todos o:;;_ 
seus rend[mentO$ e a indenização das perdas 
e danos resultantes." 

Ainda, o iminente Jurista, Tito Fulgêndo, em 
sua obta "Da !?esse e das Ações Possessórias", 
Vol. 1, pág. 1.37, edição forense 198D, comen
tando o art. 506 do_ Código Cívl1 preleciona: 

-"O processo -é puramente administrativo, 
sem forma nem figura de juízo e nele não 
é ouvido o esbulhador porque deve primeiro 
lavrar a nódoa da violência, dar a sociedade 
a :satisfação de haver substituído pela sua 
a autoridade do Estado. 

Seja a prova dada por documento, ou seja, 
por testemunhas ou por que meio for, proi~ 
bida é a audiência do esbulhador, que na 
ação fará valer o seu direito ao cômodo pos-o 
sessório e às indenizações~ nem isso constitui 
novidade, porque também no arresto, que 
é tomada _c::!e passe_ de _bens, a justificação 
prévia pode ser feita em segredo, verbafryten
te e de plano, sem citação do devedor, e 
esta determinação de nos~a.s feís processuais 
não sofreu ainda impugnação desgarantia de 
defesa nawral. 

Sem ~er ouvido- o esbuihador, diz a lei, 
é; pois, não tem_ _arbítrio o Juiz para ordenar 
sua citação~ nem para ouvi-lo com defesa . 
_alguma, seja de que natureza r_or; é um direito 
do espoliado "ante omnia" ser restituído à 
sua passe, e sem que dê essa satisfação so-
cial não pode ser ouvido o espolíado.r." 

Corl.Sitbstanciando a doutrina, a JurispiUdência 
de nossos tribunais, ~ão c;Ieix,a margem de dúvida, 
Conforme arestos abaixo transcritos: -

"Reintegração Liminar - mais não é pre
dso para que tenha c;abimentc) _a providência 
do art. 506 !;lo Código Çivil, que a prova sufi
ciente da posse e do esbulho. -

A medida decretada_, nada decide sobre 
, ªposSe,-apetlas restabelece a situação ante- ~ 
rior ao esbu1ho" (A<::. de MG. Rev. Forense, 
•ol. XL. pág. 111 ). 

No mesmo sentido: 

''AnteS de feita ã justificiiçãO o- Juiz n~o 
pode indeferir a medida liminar" (RT n9 

505/51 ), nem fica ao seu arbítrio- deixar Qe 
concedê-la, se preenchidos os requisitos. 

-ASSim, MM. Juiz, diante da Doutrina e da Juris
pNdên<::ía, a riiedfda liminar sobrepõe a qualquer 
outro argumento. Por outro lado e a título de ilus
tração, dfr-se-ia que é lamentável que fatos desta 
natureza sempre tenham ocorrido em nosso Esta
do, monnente em nossa região, onde alguns poli
tiqueiros, insufl_ado~~!>. acobe_rtados por uma 
pseudo-reforrna agrária, elaborada a seus moldes, 
venham a induzir e instigar grupos maiores de 
elementos a ínvadír terras particulares, legalmente 
adquiridas, prodw.indo riquezas, e que tais inva
sões criam teQsõeS sociais _e insegurança que vão 
die- enCoritro fr0rltã1inente com o direito de pro
priedade, que iniberri a iniciativa particular geran
do conflítos com r~tados sempre negativos. 

É necessário, para evitar a indústria da grila
gerry,_ que os chamados "sem-terras" se conscien
tizem de que, o primeiro passo para conseguir 
uma área onde possam se assentar é através da 
orientação e do trabalho magistraJmente efetuado 
pelo INCRA em nosso Estado, através do qual 
Já foram assentados mais de 30.000 (trinta mil} . 
famílias, havendo programas para outras tantas. 

O que vem ocorrendo em diversas regiões do 
País, é que: um pequeno grupo de grileiros profis
sionais se instalam em área particular e instigam 
a invasão desta área por um grande número de 
pessoas, encorajando-as com falsas informações, 
num total de:;respelto à lei, ao direi,to de proprie
dade, o que via de regra leva à prática de atas 
criminosos completamente alheios ao aspecto 
possessório, com vida d~ inocentes ceifadas inútil 
e covardemente, como vários episódios já ocor
ridos em nossa região, saques, levantes que se 
revestem com roupagem da subversão cta ordem, 
o que só enfraquece as instituições legalmente 
consagradas. 

É preciso que o Poder Judidário intervenha 
energicamente reestabelecendo a ordemjuridica, 
o equilíbrio social e a ccnfi~nça dos legítimo:> 
proprietários no que se refere à tutelajuri~diciqnal. 
dos seus dtreitos. 

Emérito Julg8do~ com a invasão praticada pe
Jos Suplicados, a propriedade dos Autores _encon

-tra-se quase paralisada em suas atMdades, uma 
vez que tais invaSores, vêm cun~açando o pessoal 
que trabalha na fazenda, ocasionando assim uma 
total Insegurança, além dos _prejuízos incalculá~ 
veis, vez_ que deveria estar na área invadida topó
grafos para demarcação de novas d~rrubadas, 
e se tal fato perdurar por mais alguns dias as 
conseqüências s_erão jr_reparáveis. 

- . Do r~querlmento 

Assim, diante_ dos fatos alegados, encontrando 
sati~feito _os requisitos do arl 927 do CPC, requer 
a v. Ex", se digne, na forma do_ art. 928 do mesmo 
diploma legal, c:Onc.e.der a medida liminar de rein
tegração de posse, sem a manifestação dos Supli
cados, determinando a imediata desocupação do 
imóvel de toçiaS os réus DOniinados inicialmente, 
bem comO âe -todos os terc.<~iros que se encon
tram sobre a área em apreço, sob pena de além 
<:Iãs sanções civis e penais, ficar <:aracterizado <> 
crime de- desobediência à ordem judicial, sem 
prejuízO da.permissibilidade do art. 921 dõ Código 
de Processo Civil. 

Ten-do em viSta que a Polícia Civil, s6 conseguiu 
efetuar a prisão em flagrante dos líderes da inva
são, tequer, desde já, se dif!ne determinar a requi--
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sfção de contingente da Polícia Müitar para auxiliar 
o Sr. Oficial de JustiÇa em suas -diligênclas.-

Outrossim, requer, ainda, a V. Ex•, ·a con"éessão 
dos benefícios contidos nos parágrafos do art. 
172 do CPC, naquilo em que a espécie se aplicar, 
durante as diligências do Sr. Oficial de Justiça. 

Diante do presente pedido com a inclusa doeu· 
mentação, após cumprida a medida liminar, se
jam os Suplicados e demais terceiros intimados 
da reintegração de posse, bem como citados jun
tamente com suas respectivas esposas, se casa-

·. 

., . 

o 
1-
.J 

" 

dos forem, para responderem aos termos da pre
sente-ação, nO ·prãio que ·a lei lhes faculta, sob 
pena-de reveHa, seguindo o feito nas formas legais, 
sendo afinal confirmada a medida "initio litis" con
cedida, condenando-se os Suplicados nas perdas 
e danos apurados em liquidação da sentença, 
além das custas processuais, honorários advoca
tldos e demais cominações. 

Requer, ainda, tendo em vista que os Suplica
dos residem fora do Estado de Rondônia, seja 
concedido o prazo de 15 dias para ajuntada dos 

.. 

FAZEHDA 

'·• 

·. 

Maio de 19.87 

respectivos mandatos, nos termos do art. 37 do 
CPC. 

Cas-o necessário, re<JUer, desde já a produção 
de provas em direito admitidas, tais como depoi
mento pessoal do Suplicado, provas testemu
nhais, documentais e periciais. 

Termos em que,. dando-se a esta o valor de 
cz$ 5.ooo.ooo;oo- (cinco milhões de cruzados), 
e.após D.RA, com os inclusos documentos. 

P. e E. Deferimento. 
Colorado do Oeste, 9-de janeiro de 1987. 
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MINISTÉRJO DA AGRlCULT<lRA 
INSTIT<lTO NAOONAL DE COLONIZAÇÃO 

E REFORMA AGRÁRIA -INCRA 

Contrato de PromeSsa de Compra e Venda_·N, 
=2.02/13075 . . ... 

O Instituto Nadonal de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, Autarquiã F"ederal criada pelo 
Decreto-lei n9 1.11 O, de 9 de julho de 1970, de 
acordo com as disposições dos artigos 2~ da Lei 
n~ 4.504, de 30 de noVeffibr_o de 1964 (Estatuto 
da Terra), 6" da Lern9 4.497, de 6_de abril de 
1966 ii 51 do RegUlã.merl.tO-Gefai, ap..ovado pelo 
Decreto n9 68.153, de-f9-de- revereifo de 1971, 
neste ato representado por seu Presidente, e Wil~ 
son Roberto Tafuri, brasileiro, casado, agricultor, 
fllho de Reynaldo Tafuri e_Erly Aparedda,Cyrino 
MercaldiTafur~ ocupante do Lt. 20, do PF/Corum
biara, (DFF), denominac;lo F~enõa Guarandi, d~ 
nominado promitente cOmPrador, considerando 
o que consta do processo n~ O. 778/84/PF/CO têm 
entre si justo e contratado_ o seguinte: 

Oáusula primeira .:....: O INCRi\ promete aJienar 
ao promitente comprador o Imóvel ruraJ denQ_f!li
nado Gleba Rio Vefde, TOCalizado -no Município 
Colorado D'Oeste-RO, com a área aprOximada 
de 1.700 ha (um mil, e setecentos hectares), com 
as seguintes características e confrontações; Nor~ __ 
te: TO Barranco Alto; Su1: Área a destinar; Leste: 
TO Barranco Alto; Oeste: JOão Fãrias. -

Oáusula segunda- _O_"Jinó\rel está cadastrado _ 
no INCRA sob o no 001.08t.1 14.090 .e registrado 
em nome da União Federal no Cartório de registro 
de imóveis da comarca de VUhena-RO, sob o n9 

1.492. As. 1492, Lv. 02. 
Oáusula terceira - O p-reço convencionado 

é de Cr$ 8.540,00 (oito mil, qUinhentos e quarenta 
cruzeiros por hectare, totalizando Cr$ 
14.518.000,00 (qualorze milhões, quinhentos e 
dezoito mil cruzeiros), -pagável em até 5 (cinco) 
prestações anuais e sucessivas de Cr$ 
3.446.523,00 (três rriiffiões~ quat!Qcentos e qua
renta e seis mil, quinhentos e vinte e três cruzei
ros), incluídos nestas os juros de: 6% aa_. (seis 
por cento ao ano), aplicados ainda os dispositivos 
da legislação em vigor, devendo ser paga a pri
meira prestação até 11-2-86, e as demais nomes
mo dia e mês dos anos subseqüentes. 

Parágrafo único - É facultado ao promitente 
comprador liqUidar antecipadamente o seu débito 
para com o INCRA, uma vez cumpridas as dispo
sições da cláusula quarta, sem prejulzo das de
mais obrigações assurrildas. 

Oáusula quarta - A medição e _demarcação 
do imóvel deverão ser realizadas às expensas do 
promitente comprador, durante o prazo_de paga
mento das prestações de que trata a. cláusula ter~ 
ceira, através de profrssionais ou firmas creden-_ 
dadas junto ao INCRA, obedecidos os critérios 
técnicos fiXados em normas e instruções em vigor 
na Autarquia. 

Parágrafo primeiro - A critéil:õ do INCRA, os 
serviços topográficos poderão ser executados por 
iniciativa da Autarquia, caso em que o custo dos 
trabalhos será rateado proporcionalmente à área 
do imóvel e pago pelo promitente comprador. 

Parágrafo segundo- Conhecida a área correta 
do imóvel, através da planta e do memorial descri
tivo, será feito o necessário acerto contâbil entre 
o INCRA e o promitente comprador, qu~ comple-

mentará o VfN totáf,, ou será restituída a impor
tância ·que- couJ;.er.-

ÇI_áusula quinta - O promitente comprador 
fica autorizado pelo INCRA a contrair, com estabe~ 
lecimentos próprios, operações de crédito garan
tidas pelo penhor rural relativas a quaisquer bens 
produzidos e/ou mantidos no imóvel e campa" 
tíveis com essa espécie de grãvãmes. _ 

Çláusula sexta- Fica preSerVada a destinaÇão " 
da área, atendidos os princípios preconizados no 
Estatuto da Terra, com obrigatoriedade do pro mi
lente cOmprador cumprir as exigências estipu
ladas neste ContratO, sob pena de nuJjdade abso
luta. 

CláUsula sétima -Pelo não cumprimento de 
qualquer disposição legal aplicável à espécie, bem 
como das condições est!JJuladas neste _instrumen
to, fiCa -o INCRA, desde já, autorizado pelo promi
tente -comprador, independentemente de interpe-

_iação judicjal ou extra j!Jdiç:ial, a reverter o imóv~l 
ao patrtmônio da União Federal, indenizadas as 
benfeitorias úteis e necessárias existentes, com 
resillção_ de plenq direi~ da posse e uso, ressai-_ 
vades os débitos bancários que recaiam sobre 
o imóvel. 

aáUsula oitava - o preserite instrumento é 
inegociável e intransferível "inter-vivos". 

- OáusUla nona -- Cumpríâas as cláusulas e 
condições deste Contrato de Promessa de Com
pra e Venda, o INCRA outorgará o competente 
T"rtulo Definitivo ao promitente comprador. 

Parágrafo !Ínico -O INÇRA se_ obriga a outor
gar' Título Definitivo com condição resolutiva, des
de que satisfeitas as exígências da cláusula quarta 
deste Contrato. - - -
- "ESte Contrato é firmado em 3 (três) vias, acei
tando o promitente comprador as cláusulas e con
dições dele integrantes, eleito o foro de Brasília 
- Distrito Federal, com renúncia de qualquer 
outro para dirimir eventuais questões que resulta-
rem deste. CL- - -

Porto Velho·RO, 11 de fevereiro de 1985_. -.
Presidente do INCRA, Emanl Carvalho Couti
nho Alho, Diretor Regional - INCRA-RO. 

Contrato de Promessa de Compra e Venda n9 

2322~02n.o66 · 
O Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária - INCRA, autarquia federal criada pelo 
Decreto-lei n? 1.11 O, de 9 de julho de 1970, de 
acordo com as disposições dos artigos 29 da Lei 
n~ 4.504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto 
da Terra), & da Lei n~ 4.947, de 6 de abril de , 
1966, e 51 -do Regulamento Geral, aprovado pelo 
Decreto n9 68.153, de li> de fevereiro de 1971, 
neste ato representado por seu Presidente, e João 
Farias Silveira, brasileiro, casado, agricultor, filho 
de Pedro Tiburcio de Farias e Maria Silveira, ocu
pãn.te do Ü. 21, do PF/co·rumbiara (DFF), deno
minado Fazenda Cedro_ Alagoano, denominado 
promitente comprador, considerando o que cons
ta do Processo n? 0.777/84/PF/CO, têm entre si 
justo e contratado o seguinte: 

Cláusula Primeira- O INCRA promete alienar 
ao promitente comprador o imóvel rural denomi
nado Gleba Rio Verde, localizado no Município 
Colorado D'üeste/RO, com a área aproximada 
de 2.000 ha (dois mil hectares) com as seguintes 
caracte_rísti~ e confrontações Norte: TD Barran
co Alto_; Sul: rio Corumbiara; Leste: Wilson Tabu ri; 
Oeste: Paulo Alcides Prates. 
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Cláusula Segunda- O "imóvel está cadaStrado 
no INCRA sob o n• 001.082.113.980, e registrado 

- em nOme da União Federal no Cart6ri0 ae Regis
tro de lmóveis da Comarca de Vilhena!RO, sob 
o n' 1A92. Fls. 1.492, LV. 02. 

Gáusula Terceira- O ~preço convencionado é 
de Cr$ 8.540,00 (oito mil, quinhentos e quarenta 
cruzeiros), por hectare, totalizando Cr$ 
17.080.000,00- (dezessete milhões e oitenta mil 
cruzeiros), pagável em até 5 (cíncQ) prestações 
anuais e sucessivas de Cr$ 4.054.733,00 (quatro 
milhões, cinqüenta e -quatro mil, setecentos e trin
ta e três cruzeiros), incluídos nestas os juros de 
6% a.a. (seis por cento ao ailo), apUcados ainda 
os dispositivos da legislação em vigor, devendo 
ser paga a primeira prestação- até 11 ~2-86 e as 
demais no mesmo dia e mês dos anos subse
qüentes. 

Parágrafo único. É facultado ao promitente 
- comprador liquidar antecipadamente o s_eu débito 

para com o INCRA, uma vez cumpridas as dispo
sições de cláuSula quarta, sem-prejufzo das de
mais obrigações assumidas. 

CláUSula Quarta- A mediçãO e demarcação 
do imóvel deverão ser realizadas às expensas do 
promitente comprador, durante o prazo de paga~ 
menta das prestações de que tiata a cláusula ter~ 
ceira, através de profission~iS ou fumas creden
ciadas jUnto ao INCRA. obedecidos os critérios 
técnicos fixados em normas e instruções em vigor 
na autarquia. 

Parágrafo primeiro: _ A _critério do INCRA. os 
serviços topográficos poderão ser executados por 
iniciativa da autarquia, caso em que o custo dos 
trabalhos será rateado proporcionalmente à área 
do imóvel, e pago pelo promitente comprador. 

Parágrafo segundo. Conheda a área correta 
do imóvel, através da planta e do memorial descri
tivo, será feito o necessário acerto contábil entre 
o INCRA e o promitente comprador, que comple
mentará o VTN total, ou lhe será restituída a im

·porlância qUe-Cóillier. -
_- Cláus_ula Quinta---:-_0 promitente comprador fi
ca autorizado pelo lJ'{CRA_ a contrair, com estabe:::: 
ledinentos·pr6Prios, opel-ações de crédito garan
tidas pelo penhor rural, relativas a quaisquer bens 
produzldos e/ou mantidos no imóvel compatíveis 

- com essa espécie de gravames. 
Cláusula Sexta- Fica preservada a destinação 

da área, atendidos os princípios preconizados no 
Estatuto da Terra, com obrigatoriedade do promi
tente comprador cumprir as exigências estipu
ladas neste Contrato, sob pena de nulidade abso
luta. 

Oáusula Sétima- Pelo não cumprimento de 
- qualquer disposição legal aplicável à espécie, bem 

como das condições estipuladas neste instrumen
to, fica o INCRA, desde já, autoriz_a_do pelo promi
tente comprador, independentemente de interpe
lação judicial ou extra-judicial, a reverter o Imóvel 
_ao patrimônio da Clnião Federal, indenizadas as 
benfeltorias úteiS necessáris existentes, com resili~ 
ção de pleno direito da posse e uso, ressalvados 
os débitos bancários que recaiam sobre o imóvel. 

Cláusula Oitava --0 presente instrumento é 
inegociável-iilSti-ansferível "inter-vlvos". 

CJáusual Nova- Cumpridas- aS cláusulas e 
condições deste CõntratO -de Promessa de Com~ 
pra e Venda, o INCRA outorgará o competente 
T"rtulo Definitivo ao promitente comprador. 
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Parágafo únl<:o. O I~<lt4.. se 9briga a outorgar 
lrtulo Defmftivc;. co_m condição resofutiva, desde 
que satisfeitas a~ exigências da dáusl:l)a qllarta 
deste Contrato. 

Cláusula Dé<::ima- Este instrumeÍ'l.to' é expe-=
dido em decorrência da Udtaçã() pública promQoo 
vida através do Edital INCRA n" n' N006(04/84) 
de ll-2-85- · · 

Este Contrato é finnado em 3 (três} vias, acei
tando o promitente oomprador as cláusulas e con· 
dições dele integrantes, eleito o faro de BrasíJia 
- Distrito Federal, com renúncia: de qUalquer 
outro para dirimir eventuais questões que resulta-
rem deste. _ ... 

Porto Velho!RO, 11 de fevereiro de I 985. -
Emanl Carvalho Coutinho Alho, Diretor Re
gional INCRNRO -João ~!Irias Silveira, Promi: 
tente Comprador-T~temunhã~ _ "- _ 

Contrato de Promessa de Compra 
e Venda n' 2322.02/13070 

O Instituto Nacional de Coloniza_ção e Reforma 
Agrária - INC:RA, autai'ql.tii fedtiiifCrlada pelo 
Decreto-lei n9 1.11 O, de 9 de julho de 1970._ de 
acordo com as disposições dõS artiQO-s~~.-ãa Lei 
no 4.504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto 
da Teria), & da Lei n' 4.947,-de 6-de abril de 
1966. e 51 do Regulamento Qefal, aprovado pelo 
Decreto n9 68.153, de lo de fevereiro de 1971, 
neste ato representado por seü Pre~identel_e Paulo 
Alcides Prates da Fonseca; brasileiro, casado, agri
cultor, fdhÕ de Flávio Prates da Fonseca é Alciria 
Ortis Prates da Fonseca, ocupante do Lt. 22, do 
PF/CORUMB1ARA (DFF), denominada Fazenda 
Jatobá, denominado prafnftente cofnpràdor, con
siderando o que consta da Processo nq 
O.TI6/84/PF/CO, têm entre si justo e contratadp 
o seguinte: 

CLÁUSUU\ PRIMEIRA - O INCRA promete 
alienar ao promitente comprador o imóvel rural 
denominado GLEBA RIO VERDE, localizado no 
Município Colorado D'Oeste!RO, cOm a á!ea 
aproximada de 1.980 ha (um mil, novecentos e 
oitenta hectares), com as seguintes características 
e confrontações: NORTE: TO l?a_t_Tanco Alto; SUL; 
Rio Corumbiara; LESTE: João Farias Silveira; 
OESTE: Antonio Emilio. --

CLÁUSUU\ SECUNDA-O imóvel estâ cadas
trado no INCRA sob no 001.082.114.022, e regis
trado em nome da União Federal no Cart6rio de 
Registro de Imóveis da Comãrca de Vilhena/RO, 
sob o n' 1492, Fls. 1492, LV. 02. -

CLÁCISCilA TERCEIRA- O preço convencio
nado é de Cr$_ 8.540;00 (oito mü, quinhentos e 
quarenta cruzeiros), por hectare, totalila.i1âo Cr$ 
16.909200,00 (dezessei:;; _milhões, nave~ntos e 
nove mil e duzentos cruzeiros), Q~gáve"! em até 
5 (cinco) -prestações anuais e suc::essivas de Cr$ 
4.014.186,00 (quatro mifhões, quatorze mil, _cento 
eoitent.a e seis cruzeiros}, indufdos nestas os juros 
de 6% a.a. (seis por cento "'º anO), aPlicados 
ainda os dispositivos da legislação em vigor, de
vendo ser paga a primeira prestação até J 1 ~2-86, 
e as demais no mesmo dia e mês dos anos subse-
qüentes. _ _ _ . , 

Parágrafo único ..._ É faculti!dJJ ao promitente 
comprador liquidar antecipadamente o seu débito 
para com o INCRA. uma vez cumpridas as dispo-
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slções da cláusula quarta, sem preJufzo das de-. 
mais-obrigações assumidas. 

CLÁUsULA QGARTA- A medição e demar
Cé!s;ão do irilQv~ deverão ser realizadas às expen
sas do promitente comprador, durante o prazo 
de pagamento das prestações_de que trata a cláu
sula tercçira, através de profiSSionais ou firmas 
credenciadas junto ao INCRA, obedecidos os cri
térios técnicos fixados em 1101'01as e. instruções 
em vigor na autarquia. -

Pará,grafo primeiro- A c:ritériÕ do INCRA. os 
serviços topográficos poderão ser executados por 
iniciativa da autarquia, caso em que o custo dos 
trabal)Jos será rateado proporcionalmente à área 
do imóVel; e pago pelo promitente comprador. 

Pai-ágraro ~;"@lido -COO.heclda a área correta 
do imóvel, através da planta e do memorial descri
tivo, será feito o necessário ~certo contábil entre 
o INCRA e o prOmitente-comprador, que comple
mentará o VTN total, ou lhe será restituída a im
portâncÚ11 que couber. 

ClÁUStiL.A QQJNTA- O promitente compra
dor fica autorizado pelo INrnA. a contrai_r com 
estabelecimentos próprios operações de_ c-édito_ 
garantidas pelo penhor rural, relativas a quaisquer 
bens produzidos e/ou.manticlos no Imóvel e com
patíVeiS cC11Tf essa ~spêcfe de gravames. 

CLÁUSULA SEXTA- Flca preservada a desti
nação da área, atendidos os princípios precOni
zados no Estatuto da Terra, com obrigatoriedade 
do promitente comprador cumprir as exigê"ncias 
estipuladas neste Contrato, sob pena de nulidade 

-absoluta. 
CLÁÜSlJG\S"f"nMA ="Pelo não cumprimento 

de qualquer- disposição legal aplicável à espécie, 
bem_ corno das condições estipuladas neste ins-
trunlentO, fic::a _ó INCRA, desd~ já, 8Utorízaâo pelo 
prorTiifeTite-Comprador, indej:ieridentemente de 
üi.terpelaçãci judit:iãl ou -extra-judicia], a reverter 
O imóVel ao patrimônio da União Federal, indenf
zadas as benfeitorias úteis e nec::essárias existen
teS, com resílição de pleno direito de posse e 

-us-d, reSsalvados os dêbitos bancários que re
Catam sobre o imóvel. 

C[Á,USULA OITAVA- O presente instrumento 
é inegóciáVei e "intrarisferível '"mter-vivos". 

CLÁUSUlA \'IOV" -CUmpridas as cláusulas 
- e C0í:ic:5ções de_Ste: CQntrat6âe Px:om~s~ de CoJl1~ 

pra e Venda, Q INCRA. outorgará o- competente 
Titu{o Definitivo ao promLtente comprador. 

Parágrafo único -_0 INCRA se obriga a outor
gar Titulo Definitivo com condição resolutiva.~es

. -de que satisfeitas as exigênCias da cláusula quarta 
<je_s_te Contrato. 

CLÁUSUU\ DÉCIMA- Este instrumento ê ex
pedido em decorrência da. licitação pública pro
movida através do Edital INCRA n~ 04/84 BS n9 
06 de 11-2-85. 

Este Cofttrato é firmado em 3 (três) vias, acei
tando o promitente comprador cláusulas e condi
ções dele inte,grantes, eleito o foro de Brasilla -
Distrito F edefal, com renúnCia de qualquer outro 
para dirimir eventuais questões que resul~m des
te. 

-Porto VeJb_o/RO,_l} de fevere!Í"o de 1985.
Emani Carvalho Coutinho Filho, Diretor Re
gional INCRAIRO - Palllo Alcldes Frates da 
Fonseca, Promitente_ Comprador- Testesmu
nhas. 

GOVERNO DO I;STADO DE RONDÓNIA 
Secretaria de Estado da. Segurança Pública 

Declar~ção 

Jos~ Carlos do Nascimento, agente policial civH, 
c:hefe do Setox: de investigação da Delegacia de 
Polícia de Vllhena, declara, a quem possa interes
sar; qU~ffib dia 7-1-87, esteve na Fazenda Sant'A
na, município e Coma(Ca de Colorado D'Oeste, 
em missão determinada pelo Sr. Delegado Regio
nal de Polícia, onde efetuou a prisão em flagrante 
de diversos líderes de invasão naquele àrea, _e 
que ainda permanec:eram na àrea mais de 180 
invasores, que não houve condJ_ções para prisão 
de todos, dedarando ainda que todos_ ou quase 
tOdoS os que lá estão, possuem armas de fogo 
e até de grosso calibre. 

Para que prodw:a os set,ls efeitos, a quem possa 
interessar, firmo a presente declaração. 

Vilhena, 8 de Janeiro de 1987.-José Carlos 
do Nascimento, Chefe da SEVIC- Vilhena/RO. 

DELEGACIA DE POLÍCIA C.ML - VILHENA -RO - .. 

Auto de Prlsáo em Flagrante 

Às 10:55 horas do_ dia 8 (oito) de janeirO s.1Q 
ano de 1987 (rriil novecento e. oitenta e sete), 
nesta ddade de Vilhena (RO) e na sede da Dele
gacia de Polfdã. Civil, onde se achava presente 
o Sr. Dr. Edsart Simões de Souza, Delegada de 
Polícia respectivo,_ comigo Escrivã de seu cargo 
ao final assinado, em cart6rio, compareceu o Con
dutor: José Carlos do Na55:irnento,brasileiro, sol
teiro, Agente _Pa!idal Civjl_.Jotad<uJ~Sta_ DP, natural 
de Populina/SP, nasc::ido aos 2_7 -1-64, filho de Jo
sé Ferreira_ do Nascimento e Antonia Castro Nas
cimento, residente na Rua Almirante Barroso, n9 
82!5-Centro, nesta_ ddade, sabendo ler e escreve_r_, _ 
ri qi.lal aos costumes disse neda, campromlssan
do na forma da lei, prometeu dizer a verdade 
do qu_e soubesse e lhe fos_se. perguntado, sendo 
inquirido pela autoridade, Respondeu: que se en
contrava de plantão na data de ontem dia 7-1~86, 
qua~da por· determinãçã.o dO Delega-do Titular, 
geslocQ_u-se juptamente com outros Policiais Civis 
ã~ a fazeód~ Santa An~- no- Munic:íj:>io de Colo
rado, onde havia noticia de que um individu_o_ co
nhecido como Antonio Carolª ._eS@.ria lideraiu1o 
um movimento de in~o de terra na- referid{l 
fazenda, contando_ com a participas:ã"o de apioXi
madaf!le~te d~ntos (200) homens, ou seja, gri
leiros; que, chegando na referida fazenda, real~ 
mente constatou a notícia da invasão e após dialo
gar com os invasores, e também com Antonio 
Carola, comunicou-lhe_ a sua prisão em flagrante 
delito, b_em como a de mais doze homens que 
estava no local e c.onduziu·se até esta autoridade 
para as providências legais; que, também cons· 
tatou que Antonio_ Cár.ola estaria recebendo di_
nheiro dos deq::tais _Qrileiros com .o fim de garan
tir-lhes a permanência na terra; que, também fo
ram apreend_idas __ y#lrias armas que _estavam ém 
poder dO$ grileirõS; que, também foram apreen
didas várias placas com nomes de grileiros, os 
quais já estavam instalando-se na área; que, escla
receu ter feito a apresentação de Antonio carola 
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e dos demais flagranteados a esta Autoridade Poli
cia] na manhã do dia de hoje (8-1-87) em razão 
da longa distância entre o local da prisão e esta 
DP, sendo que inclusive foi necessário todos per
noitarem na sede da Fazenda Sarita Ana até a 
manhã do dia de hoje para que fosse possfvel 
o deslocamento do avião com todos os flagran
teados. E nada mais disse e nem lhe foi pergun
tado. Em seguida presente a Primeira Testemu
nha: Jorge Luiz Bombonati, brasileiro, solteiro, 
Engenheiro Agrônomo, natural de Araçatuba/SP, 
nascido aos 29-11-57, filho de Cello Bombonati 
e Maria Francisca de Lima Bombonati, residente 
na Av. Barão do Rio Branco, n9 4396, Centro, 
nesta cidade, sabendo ler e escrever, compro
missado na fonna'da I e~ prometeu dizer a verdade 
do que soubesse e lhe fosse perguntado, sendo 
inquirido pela autoridade, Respondeu: que, se en
contrava presente na data de ontem (7-1-87) na 
fazenda Santa Ana, quando então presenciou que 
de fato a referida fazenda havia sido invadida por 
Antonio Carola, O qUal estava acompanhado com 
mais de duzentos (200) homens. todOS grileíros; 
que, também tomou conhecimento de que Anto
nio Cãrola estaria recebendo dinheiro dos grileiros 
para garantir-lhes a permanência na terra, atrayés 
de ingerência junto ao INCRA; que, de fato no 
momento da prisão vários grileiros estavam arma
dos com vários tipOS de armas-de-fogo; que afir
ma ter presenciado o momento em que foi dado 
voz de prisão a Antonio Carola e mais outros grilei
ros; que, no momento da prisão Antonio Carola 
alegou que todos os grileiros estavam apenas fa
zendo uma vistoriã na fazenda Santa Ana, entre
tanto, sua pessoa pôde observar que já haviam 
vários barracos armados e vários sinais de derru
badas de mato numa extensão de mais ou menos 
15 lon dentro da área da fazenda; que, inclusive 
os Policiais apreenderam várias- plaquetas entre 
outras que lá estavam ainda constava o número 
e o nome do proprietário de cada lote que estava 
sendo grilado; que, esclarece também que du
rante as conversas dos Policiais com todos grilei
ros, todos foram unânimes em afirmar que-o llder 
do movimento era a pessoa de Antonio Carola; 
que, após os Policiais terem dado voz de prisão 
a Antonio carola e alguns gn1eiros, todos foram 
recambiados para esta DP, na manhã do dia de 
hoje (8-1-87) em razêo da longa distância entre 
o loca] da prisão e esta cidade. E nada mais diSSe 
e nem lhe foi perguntado. Em _seguida presente 
a Segunda Testemunha: Marcelo Abreu Ribeiro, 
brasileiro, solteiro, Pecuarista. natural de Araçatu
ba!SP, nascido aos 6-5-64, filho de Edmundo 
Aguiar Ribeiro e Maria José Abreu Ribeiro, saben
do ler e escrever, residente na Rua Bandeirantes, 
IT' 888-Bairro Ceiltro, Araçatuba/SP, aos costu
mes disse nada, compromlssado na forma da 
lei, prometeu dizer_ a verdade do que soubesse 
e lhe fosse perguntado, sendo inquirido pela auto
ridade, Respondeu: que, é irmão do Represen
tante legal dos proprietários da Fazenda Santa 
Ana; que, de fato há aJguns dias atrás correu a 
notícia de que a referida fazenda seria invadida 
por vários grileiros; que, se encontrava presente 
na data de ontem (7-1-87) na fazenda Santa Ana, 
quando lá compareceram aJgusn Policiais Civis 
os quais após constatarem a presença de vários 
grileiros no interior-da fazenda deram-lhes a voz 
de prisão em flagrante delito; que, tem conheci
mento de que a pessoa de Antonio CarOla é o 

.. ,._ 

DiÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (S",ção ll) 

líder do movimento da invasão que na data de 
oriterri.- Já c-Ontava com o ingresso de aproxima
damente 200 (duzentos) homens na área da fa
zenda; que, tem conhecimento também de que 
Antonio Carola estaria recebendo certa quantia 
em dinheiro para liderar o movimento e também 
para garantir a manutenção da posse dos referi
dos_ grileiros; que, tem conhecimento também de 
que os grileiros que não tinham dinheiro para 
pagar Antonio Carola, se comprometiam perante 
o mesmo para efetuar o pagamento em madeira 
que seria retirada dos lotes, madeira esta que seria 
encaminhada para uma serraria, a quaJ segundo 
lhe consta é de propriedade_ de Antonio Carola; 
que, observoU também que na área da fazenda 
já haviam vários bair&cos montados e vários lotes 
demarcados; que, a extensão do grilo no interior 
da fazenda é de mais au menos 15 km; que, 
tem conhecimento que o proprietário da fazenda 
possui a devid"il documentação da área, oU seja, 
área já regularizada pelo INCRA, inclusive como 
uma área de aproximadamente 2.000 hectares 
já-derrubados e com capim plantado e que inclu
sive. o plano dos proprietários é de derrubar mais 
2.000 hectares neste ano para o plantio de cultura 
e capim; que, faz questão de esclarecer que a 
pessoa de Antonio carola já havia sido _aviSado 
dias antes, pelo pessoal da fazenda Santa Ana 
de que aquela propriedade que os mesmos esta
o e sim propriedade partlcuJar; que, mesmo assim 
Antonio Caro!a ingressou com os-duzentos (200) 
grileiros no interior da fazenda inclusive com váR 
rias armas--de-fogo; sendo que algunas delas fo
ram apreendidas pelos Policiais. E nada mais dis
se e nem lhe foi perguntado. Em seguida presente 
a Vítima: Álvaro Abreu Ribeiro, brasileiro, solteiro, 
Pec:uarista, natural de Rio de Janeiro/RJ, nascido 
aos 28R10-61, filho de Edmundo Aguiar Ribeiro 
e Maria José Abreu Ribeiro, residente na Rua Ban
deirantes, n'~ 888, &frro CentrO, Araçatuba!SP, 
sabendo ler e escrever, compromissado na forma 
da lei, prometeu dizer a verdade do que soubesse 
e lhe fosse perguntado, sendo inquirido pela auto
ridade, Respondeu: que, é o Representante legal, 
com procuração pública, dos quatro proprietários 
da Fazenda Santa Ana; que, presta suas declara
ções dente de que trata-se o fato em pauta de 
crime de ação privada e que portanto compraR 
mete-se_ neste momento a apresentar ~a devida 
Represntã.Çãocrrffiinal; que, em relação a Invasão 
de terra na Fazenda Santa Ana, reafirma que os 
ProPrietários possuem a documentação legal do 
INCRA; qu_e, logo após os primeiros ruinores de 
que haveria invasãO na Fazenda Santa Ana, sua 
pess_oa através do seu Advogado e também atra
vés do Administrador da Fazenda, entraram em 
cantata com a pessoa de Antonio Carola avisan
do--lhe que aquela área da fazenda não se tratava 
de terra devoluta da União e que a mesma era 
propriedade particular e que portanto não ingres
sasse na Fazenda; que, mesmo assim, dias atrás 
tomou conhecimento de que Antonio Carola teria 
entrado na área da Fazenda acompanhado de 
aproximadamente 200 (duzentos) grileiros; que, 
ao tomar conhecimento de tal fato, procurou seu 
Advogado o qual, em contato com o Delegado 
de Polfcia, designou alguns Policiais até a Fazenda 
Santa Ana, no âata de ontem (7-1-87), onde de 
fato encontraram Antonio Carola juntamente com 
duzentos grileiros no interior da área da fazenda; 
que, tem conhecimento de que o líder do movi-
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menta 1§-.a pessoa de Antonio Caro)a o qual inclu
sive recebe certa quantia em dinheiro de cada 
grileiro para garantir-lhes a posse do grilo; que, 
o valor que Antonio Carola recebe de cada grileiro 
é de um salário mfnimo, ou sejã; Cz$ 804,00; 
que, tem-cOnhecimento de que Antonio Carola 
também foi o líder do movimento da invasão da 
Fazenda Guarajus, que é-vizinha da Fazenda Santa 
Ana, e que culminou com a desapropriação da 
área da Fazenda; que, tem conhecimeilto que 
Antonio Carola assinou determinado documento 
no Fórum da Comarca de Colorado D'Oeste, 
comj:>rometendoRse em não liderar nenhum mo
vimento de invasão em qualquer área de proprie
dade particular; que, o boato que corre na região 
é de que Antonio carola já prometeu que sua 
intenção é invadir outra.s áreas_ de fazendas na 
região, tais como a Fazenda lvipitã e a Fazenda 
Santa Maria; que, afirma que na área da fazenda 
Santa Ana onde sua pessoa é o Procurador legal 
dos propríetários, de fato Antonio Carola com 
mais duzentos homens já havianl demarcado vá
rios lotes no interior da Fazenda, com vários barra
cos e _casas digo barracos e picadas, numa exten
são de aproximadamente 15 km dentro da área 
da fazenda; que, inclusive a maioria dos posseiros 
utilizavcim armasRde-fogo e facões, sendo que 
parte dessas armas foram apreendidas pelos PoliR 
ciais; que, esclarece que em cumprimento ao con
trato estipulado junto ao INCRA. a área da Fa~nda 
é de um total de aproximadamente 8.000 hecta
res, sendo que 2.000 hectcil:es já se ei1contram 
com derrubada e plantio de capim, estando pre
visto para o ano corrente a derrubada de mais 
dois mil he_ctares para o plantio _de culturas e 
capim e assim sucessivam-ente; que, na data de 
ontem, (7 -1-87) apõs a Prisão em flagrante da 
pessoa de Antonio Carola e alguns grileiros, os 
quais foram surpreendidos pela Polícia no interior 

·da fazenda, prisão esta, ocorrida por volta das 
18:00 horas, Antonio carola e os demais grileiros 
foram levados para a sede da Fazenda Santa Ana, 
pelos Pofidais, onde após pernoitarem, os mes
mos foram trazidos na manhã de hoje para esta 
Delegacia; que, os conduzidos não foram trazidos 
na data de ontem em razão da longa distância 
entre o local dos fatos e esta DP, e em razão 
de já ter sido passado a hora permitida para deco
lagetl) do avião que traria todos para esta cidade; 
que, afirma que a área oiide- se situa a Fazenda 
Santa Ana, localiza-se no Munidpio do Colorado 
D'Oest& que, tem conhedmento qUe a pessoa 
de Antonio Carola é conhecido na região como 
pessoa que tem o hábito de incitar invasões em 
propriedades particulares, aproveitandoRse mui
tas vezes de pessoas humildes e que na esperança 
de adquirir terras deixam-se levar pelo seu engo
do. E nada mais disse e nem lhe foi perguntado. 
A seguir passou a autoridade a qualificar o Primei
ro Conduzido: J:;dmar Kechee, _brasileiro, casado, 
natural da Maoneleiro/PR, nascido aos 21-3-67, 
agricultor, filho de Alvizio Kechee" e Elza Dalanhol 
Kochee, residente em Nova Esperança!mi.micfpio 
de _ColoradaiR.O - neste Estado, sabendo ler e 
escrever. Depofs de cientificado da acusação que 
lhe é feita, passou a acusado presente a ser inter
rogado pela autoridade. Respondendo o seguinte: 
Que, de fato na data de ontem sua pessoa se 
encontrava no interior da FaZenda Santa Ana jun
tamente com mais ou menos duzentos grileiros, 
promovendo picadas e derrubadas no interior da 
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referida fazenda; Que, alega que ingressou na Fa
zenda Santa Ana pelo fato de aind_~ não possuir_ 
nenhum pedaço de terra próprio; Que, afirma qué 
o líder do movimento da invasão é a peSsoa--de 
Antonio Carola," ó qual comentava com todos os 
grileiros que tinha doCUmentos do INCRA auto_fi_
zando o ingresso dos grüeiros na área da fazenda, 

'ou seja. documentos do INCRA_quediziª-m que 
aquela área eram terras devolutas da União; Que, 
alega que não é sódo da AssoCiação em que 
Antonio Carola é· ó presidente; Que aleQã. -que 
nunca pagou nenhwna quantia em dinheiro para 
Antonio Carola; Que, alega que Antonio Cai-Ola 
também não havia exi_gido de sua pessoa: -que 
sua pessoa o pagasse em madeira; Que de fatO-
na data de ontem (7 -1-87) encontrava-se com 
seus companheiros no interior da Fcizenda Sahta 
Ana quando foi surpreehdido por alguns policiaiS, 
os quais, após esclarecerem-lhe_ que aquela área 
era de propriedade particular, deram-lhe a voz 
de prisão em flagrante delito; Que, não digo que 
alega que não se encontrava armado no interior 
da fazenda; Que, esclarece que desde o momento 
de sua prisão e· também_ durante o_ período em 
que permaneceu na sede _da Fazerida Santa 1\na, 
até sua chegada nesta DP, não foi maltratado 
por quem quer que seja, muitO menos pelos Poli
ciais; Que, mais hão disse e nem !h~ foi"pergun
dato. Passou a au_torjdade p~sente a qualificar 
o Segundo Conduzido: <:ieraldo Gouvea_çla; Silv~. 
brasileiro, casado, lavrador, natural de Atalaia/MO, 
fLiho de José -Gouveia -da Silva e llda Ferreira 

da Silva, residente em NOva Êsperahça, disfrito 
de Colorado D'OsteiRO, sabendo ler~ escrever. 
Depois de cientifiCado-da acusação que lhe é "feita;.
passou a acusado e presente a ser interrogado 
pela autoridade, respondendo o seguinte: Que, 
alega que ai_nda não é proprietário de nenhum 
pedaço de terra em seu nome; Que, de fato -na 
data de ontem (7 -1-87) sua pessoa foi surpreen
dida no interior da Fazenda Santa Ana onde a 
mando de digo-, ond,e por sua próPria Cõhta- Se 
encontrava procurando um pedaço de terra para 
fazer uma demarcação; Que, foi neste momento 
que foi surpreendido por alguns Policiais, os quais 
lhe deram voz de prisão em fi<}grante delito; Que, 
alega que não sabia que a áre-a de terra çm:de 
sua pessoa se encontrava era propriedade parti
cular; Que, alega que não é s6cio da asspdação 
onde Antonio Carola é ·o_líder e presidente; Que, 
conhece-Antonio Carola; Que; de fato Antonio 
Carola está montando uma serraria Q.a região, 
entratanto alega que não sabe dizer se a·mesma 
pertence ou não _a Antonio Carol~; Que, aleQa 
que nunca foi preso ou processado. E naç3a mats 
disse e nem lhe foi perguntado. Em seguida pas
sou a autoridade a qualificar o Térêeiro Condu
zido: Ataide de OliveiJ;"a Santos, brasileiro, casado, 
Agricu1tor, natural de Santa Ro§_a/RS, nasddo aos 
144-58, filho de Brasil de Oliveira e lZoritina de 
Oliveira, regjdente em Nova ESperança, diStrito
de Colorado D'Oeste, neste Estado, sabendo ler 
e escrever. Depois de clentificádo da acusação 
que lhe é feita, passou o acusado presente a ser 
interrogado pela autoridade, respondendo o se
guinte: Que; de fato na data d_e_ ontem (7-1-87} 
sua pessoa se encontrava no interior da Fazenda 
Santa Ana, juntamente com outros amigos com 
o fim de fazerem a demar<:ação de um lote de 
terra; Que, ·alega que não sabia que a área da 
Fazenda Santa Ana era propriedade particular; 

Que, afirma qUe a pessoa que inchava e que dava 
toda a orientação a -todO:i giileiro~ era. a pessoa 
de Antonio Carola o qual garantiu verbê!)mente 
qUe se todos entrassem naquela ~rea de terra 
o INCRA. posterio~ment!!, !hes daria o, devido títu1o, 
d.;l terra;.- que, de fato dias atrá$_Antonio careta 
promoveu sorteio entre todos gn'Ieiros para qiie 
ós.da qual sorteasse o seu lote e_de fato sua pessq_a 
fo_i contemplada--Com O Lote dE!: n~_ 2~6, o qual 
al_ega que somente nesse morrietrto ê que t()mou. 
c_onhecimento -que referido lote se encontrav_~~na 
área da Fazei!_da Santa A,na; Que, sua pessoa na 
data de qnter:n Joi _ ~urpreendida pelos -~oHCiiis 
com uma, digo, portando urna espingarda, -a Qual 
fOi apreenaida; Que, alega que possui regiStro 
dij e~pirigarda: Que, não é associado da associa
çãç ~r:n gue Antonio Carola é o presidente; Que, 
alega que nunca pagou nenhuma quantia em di
nheiro a _Anton_io ~rola e alega que nem mesmo 
comprom-eteU:se em lhe dar qualquer_ madeira 
do seu lote; Que, segundo seu_ conheCimento a 
s"ª-ITarj_a que é dirigida-por Antonio Carola Pertence 
à Assqçiação Qos~Ag(lcultç>res. Pion~irç!_s_ de .anião 
da Vi@ria, na qual Antaillci Carola é o Presidente; 
Qye,afirfT}_ª_~r sido surpreeildido na data de on
tem, no_ interior da área_ da Fazenda Santa Ana, 
quando então reçebeu~vQz dê PriSão eiJ}_flagrante; 
QUe eSclar_ece qUe desd~ o momentq _de sua pri
são, durante o tempo em que eSteve ila sede 
da Fazenda~Santa Aha ate- sua chegada nesta 
DP erõ' nenhun1 mortienió foi ffialtratàdo por 
quem qÚer que seja, muito menos pelos Pºliç~is. 
E" nada majs disse_ o nem lhe foi pergundaao. 
Em seguida passou: i( autoridade a qJ.,~allficar o 
Quarto tond~.,gido: COOillãr Kechee,_brasileiro, ca
sado,--nati.irâl de ReiiaScimça. (PR), ri~sC:idó aos 
19-8-62, agricultor, fil_ho de Alvizio to;:echee e Elza 
Dalanhol Keçhee,_ residente em N.ova __ ~per~t:tça~. 
disiJito de Colorado D'Q_§te, neste EstadO, saben
do ler e_ escrever,:bePoiS-de de_ntifiCado da acll$a
ção que lhe é feita, passou o acusadQ_ presente 
a ser in_feiTO_g~Çio_ pela autoridade, respondendo 
o seguinte: 'Que, é irmão _ dQ ~nduzido Ec:lrOa-r 
Kechee; Qu_e._ _também é cunhado de Ataide de 
Oliveira Sanlos; QUe, assim Comó seu irmão e 
seu cunhado, sua pessoa tambéffi se encontrava 
na data de on~em (7-1-87), no interior da Fazenda 
Santa Ana no momehto em ·qÚe foraln surpreen
didos por u~~ ~quip~ da Polícia CMI; Aqui Que, 
sua pessoa se encontrãva nesta f?J2enda c;>nd~ Ji
$$1_1d0 para fazer, como de fato_ r~. a ll)._arc~sã9 
de um lote para sua pessoa; Que, por enquanto, 
sua _p~_~a nãO possUi nenhuma terra própria; 
Que, o líd~_ do _movimento da ínvaSão na referida 
fai~itda: é"_ã peSsoa ~é Antonf6 Céifota; Que1_ ha
viam na dã.ta de onterit, aproximadamente d\lZen~ 
tos homens no interior da fazenda, todos eles 
levadOs por Antõriío tarohi; Quê, alega que não 
sabia que a· ãre~·onde_ sua pessoa se em:ontravÇ. 
qUarido-foi presO em flagrante, tratava-se de terra 
partícular; Que, alega que não é sódo da. Associa
ção dos Agricultores Pioneiros da União da Vitória 
ante Antonio Çarolci- é o -presidente;_ Que, alega 
que também -Tiã9 ·pagou nenhuma_-quantia em 
dinheiro a Antonio Carola; Que, de fato existe uma 
se-miria instalada erri_ou_tra ár~ã- que nãO a ·mva· 
dida e pelo que tem conhe_ctmento :e$ -~rtalia 
~rtence para a assoCiação ~_ão da Vit6ria; Que, 
afirma que no rnoriieritó_ em--que foi preso no 
interiõr da Faz'ªnda santa: Ana, encontrava-se ar
mado com uma espingarda calibre 28 a qual foi 

_apreendida pelos Policiais; Que, não possuía re
gistro da arma que foi apreendida, QUe, esdarece 
que após sua prisão bem como a dos dem~f? 
conduzidos, todos foram l~ados para a sede da 
FazeridaSaritaAna:e ertfriêhhum momento nin
gUém dcis _conduzidO.s foi mãltratado .POr-ftin-::. 
guéffi, muito menOs -por Policiais. E nada ·mais
dis_se nem lhe foi pergundado. Em seguida pas
sou a auto_rida_d~ a qualifiCar o QUintO-Conduzido: 
~mar Gouvea da Silv~, brasileiro, casado", lavra
dOr, natUral de Atalaia/MG~-naSddo aos-H).;$-57, 
fi1flo de José -aouvea~<Ja Silva e Ilda Ferreira 4~ 
Silva, sabendo ler e escrever, residente _etn_Nova 
ESPerança,- diStrito--de-Colorado D'Oeste, !}este 
Estado, aos costumes_djsSe_ ser innão do condu
zido Geraldo Gouveia da Silva. Depois de cientifi-
Cãdó da acusação qUe lhe foi fe~ paSsou o acu
Sado presente a ser interrogado, respondendo o 
seguinte: Que, de fato sua pessoa também se 
encontra,_va na data de onteq~. (7-1.:87) no iritef.ior 
dã Fazenda Santa Ma onde lá esteve par3 fazei' 
a riiãrC-ação de um lote para suaj>essõà,- pOis 
alega que até _a presente data não ganhou nenhu
ma terra dp INCRA;-. Qu~, "alega que não sabia 
que a Fazenda Santa-Ana era propriedade parti
·cu]ar e alega que tinha conheçirnento que aquela 
área seria terra devoluta da União; Que1 a pessoa 
que havia- Comentãdo e que inclusive conduziu 
oS 9rileirqs para o_ interior da fazenda dizendo 
que a FaZend_a Santa Ana era terra -devoluta da 
Ciffia.O, foi a pessoa ·-ae Antoiüo Cafola; Que, no 
momento em que sua pe~soa recebeu voz de 
PriSãO, -por estar invadindo tefr_as alheias,_ afirma 
qUe realmente portava Lima espingarda qUe foi 
lída;-QUe, riãà tem-registrO ·aa espingarda; Que, 
alega que nãO é SóCio -ct..:,. A$ociação -dos Agricu1-
tores Pionelfo$ çie União- da Vitória; Que, aleg-a 
que nunca pag_ou nenhum dinhE!:lro para -Antorilo 
Carola pãfa-que 0-mesmo lhe garantisse as terras; 
Que, ·afirma- que já havia inclusive feito a picada 
de seu lote nO- mteriQr da Fazenda Sa"nta- Ana; 
Que alega que nunca foi preso ou Pro~eSsado; 
Que, pelo que te_ro conhecimento_ urna_ serraria 
existente em outra ~a_qu:ê não a Fazerida S~~ 
AJ;ta é- de propriedade da Associação União ·da 
Vit6ria a qUal é presidida por Antonio Carola, E 
Tiada mais disse e nem lhe foi perguntado. Em 
ségutda pas-sou a ·autoriditde a quàlifíci:sr O Sexto 
Conduzido:--Sebastião Xavier dos Santos, brasi
leiro, casado, lavrador, natural de Mantena!Mã",
-nasddÔ aos 12-10-5:3, filho de Manoel Pinto dos 
Santos 'Ef N!iY. xavier dOs--Saritos; sabendo ler e 
escrever, residente na linha 3, KM 2,5, 5~> eixo-Ce
rejeira::;, Estado de Rondônia. Dep9ts de cieiltifi
cado da acusação que lhe é feita, PãssOU o-acusa
-ao-presente a ser interrogadO pela: autoridade res
pondendo o seguinte: Que, de fato sua pessoa 
tainbérri se-EmcontrãVà ria área da Fazenda Santa 
Ana na data de oniem (7-1-87), quando então 
foi surpreendido dentro de meu prói)d"o' IiariaOO 
que bavia construído em _$eu lgte que foi demac
cado na _referida áre"a 4a -fãzenda; Que, -aleQ:a que 
não sabia que a F~enda Santa· Al)a, tfa~va-se 
de prOpriedade particular; Qtie, áf~rma que quem 
instruiU sua pessoa e demais gn1eiros dizendo 
qUe aquela área .seria terra devoluta _da União, 
fo"i a pesSOa_ de Ao_t:onlo Cato la; QUe, afllm~ qu~ 
a~~ a presente data _ainda não tinh<l pago sua 
mabicula para sUa inscrição na Associação dos 
Agricultore> de União da Vitória, da qual Antonio 
Carola é o presidente; Que, no monlenta em QUe 
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sua pessoa recebeu a voz de prisão em flagrarÍde 
delito, reconhece que se encontrava em seu barra-, 
co construído sobre a área da Fazenda Santa Ana; 
Que, alega que nunca foi preso ou processado; 
Que, não se_ encontrava armado no momento 
de sua prisão. E nada mais disse e nem lhe foi 
perguntado. A seguír passou a autoridade a quali
ficar o Sétimo Conclt,tzidQ: Honório Pinheiro de 
Moura, brasilei.ro, caSàdo, Carpinteiro e Lavrador, 
natural de funa/ES, nascído_aos 5-4-19~1.__filho 
de Ricardo Luiz de Moura e Maria Pinheiro de 
Lacerda, residente na Linha -~• próximo a Se~ 
das Cabritas, Cerejeiras, neste _Estado, sabé!IIJdO 
ler e escrever. Depois de cientificado da acusaç~o 
que lhe é feita, passo_u o ·acusado presente a ser 
interrogado respondendo o seguinte: Que, esc;la.
rece que de fato foi .S!J.rpreendido pela Polícia na 
data de ontem no interior da F'.azenda Santa Ana; 
Que, alega que no momento -_em que foi preso 
em flagrante delito, sua pessoa já retornava_ para 
o Espírito Santo, pois apesar de ter passado um 
dia na área da fazenda, alega que não havia sobra
tin nenh11m nl"daco de t~rra cara sua oessoa; 
~~.- ~;rt;~~t~-~fi~~--q;;;-â 'finalidade· de ~a 
ida até a área da fazenda foi para verificar se con
seguia demarcar _um pedaço de terra para sua 
pessoa; Que, alega que não foi Antonio Carõl_a 
quem o levou para a área e afirma ter ido por 
conta própria; Que de fato foi AntoniQ Carola 
quem estava orien~ndo os d_em_ais grileiros; que, 
não estava armado no momento de sua prisão, 
que, alega que nunca possuiu terra do. fN'CRA, 
de f~to Antonio_ Çafólaj)unq~. foi preso nem pro
cessado, que, de fato Atonio Car:ola é o presidente 
da Associação União da VItória e de fato a associa
ção tem uma serraria; que, não sabe o número 
de sócio; Que, sua pessoa não é-sócio; QUe, de 
fato os assoctados, pagam anualmente a quantia 
de Cz$ 800,00 para a Associação; Que, afrima 
que Antonio Carola já é possuidor de seu próprio
Cote ct:e terra, que, nunca foi preso ou processado. 
E nada mais disse .e nem lh~ foi perguntado. Em 
seguida passou a_auto_ddªàe a qualificar o Oitavo 
Conduzido Cened Sebastião de Oliveira, br(lsi
leiro, casado, lavrador, na_tural de _ltabirinha de 
Mantena/MG, nasddo aos 6-4-1964, filho de Jos_é 
Sebastião de Oliveira e de ZuJmira Martins de_ Oli
veira, residente Iinha 03, sQ Eixo, ceTejeiias, neste 
Estado, sabendo ler e escrever. Depois de cientifi
cado da acusação _que lhe ê feita, passou o acusa
do presente a ser interrogado, respondendo o se
guinte: Que; de fato sua_ pessoa se em:ontrava 
na área da faz.end_a Santa Ana, na data_ de ontem, 
quando foi preso em flagrante delito por Policiais 
da Polfda CIVil; que, de fato sua pessoa já havia 
feito uma derrubada e um barraco no lote que 
havia grilado dentro da_ fazenda; que, alega que 
não sabia que a terra onde sua pessoa se encon
trava pertencia a propriedade particular e alega 
que segundo orientação de Antonio Carola aquela 
faixa de terra seria tena d_~Qluta d~ Uniã9; Que, 
alega que não é associado_ da_Asso_c_i()ção da 
Clnião da Vltória; Que, alega que nunca pagou 
nenhum dinheiro para Carola a titulQ de ingresso 
na Associação; Que, afumou, de fato estava arm_a
do no momento em que foi preso, com uma 
espihgarda, a qual foi apreendi_da pela policia; Que 
afinna que ap6s ter rec:ebicl_o voz d~ prisão, du
rante_o período em que esteve na sede da fazenda, 
e atê siia chegada nesta DP, não foi maltratado 
por ninguém, e muito menos pela Polfcia; Que, 
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alega que nunc:a foi preso e nem processado. 
E nada mais disse nem lhe foi perguntado, a s_e
guif mandou a autoridade encerrar o presente 
que,· lfdo e achado_ c·onforme, vai devidamente 
assinado pela autoridade, Digo, em seguida pas-
Sou-~ ~toríc!ad_e-a "qualificar à NQno Conduzidc
Aimêida digO, Sebastião Almeida Lara, brasileiro, 
cas_aCII;>, _servente, natural de Getulio VargasiRS, 
-naScido aos 28~:Z-35. fdhode Frailcisco de Almei
da lara e Belarmina Vieira Lara, residente na Rua 
~erriaitctO âe-N6ronha- cerejekas/RO próximo 
à oficiha inecâhica Colorado, sabend-P assin~r o 
iloine. bi::pois de éiefiblicado d~ acusaÇão que 
lhe é feita, pasSou, acUsado presente a ser interro
gado, respondendo o _seguinte: Que, sua pessou 
se encontrava na data de ontem no Interior da_ 
fazenda· Santa Anã, quandO foi súrpreendido por 
alguns policiais civis: Que, embora estivesse, no 
interior da área da fazenda_.c6m a fmalidade de 
também demar<::ar um lote de terra Para sua pc:!s
soa, alega que até o presente mom_~nto ainda 
não tinha conseguido um Jote e estava apenas 
corren~o picada; Que, afirma que o_ àrieiltador 
das invaSOeS -erà- a--pessoa Cfe Airt.OfiiO--carota -e 
o_ mesmo c_omerlto_u_ com ~ua· pessoa que aquela 
área de- terra trataVa-se de Ui-na sobra de uma 

- outra desapropriaçao, Que em razão dos argu
mentos de .Antonio Carola sila pessoa, bem como 
os demais condizídos, pensaram persarmo que 
realmente á área ôiu:;Lê se encontravam- e Onde 
foram presos, não se tratava de área de terra parti
cular; Olle, alega que não é sóc:íO da Assodação _ 
União da \litófia da qual Antonio Carola é presi~ 
dente; Que, alega que nunca pagou nenhuma 
quantia em dinheiro a Antonio Carola, sob qual
o "·momento ern que foi pfeso: Que, entretantO 
havial]'l_ '{áriOS_ grileiros ã:rmados; Que,. riurica foi 
preso ou proCessado. E nada mais disses e nem 
lhe foi perguntado. Em seguida passou a autori
dade a qualificar o D_écírrio Ac:;usado Conj'j.uzido 
- Neidir Qlleriroz Lourenzi- brasileiro, casado, 
operadOi de usina; natural de Concórdia?RS, nas
cido aos 21-12:..59, filho de Vitor Lorenzi e de 
Elconida Roch Lorenzi, residente Av. $ão Paulo, 
ati-ãS da Delegacia de Polícia CIVil em Cerejei
ras/RO, ein fren~ à residência do Delegado, sa
bendo ler e eScrever. Depois de- cierltlficado da 
act.i~a~ã9_ que_-Ihe é fetta passou o acusado Pre
Sénte a ser interrogado, respondendO o seguinte: 
Que, de fato se_encontrava no interior da fazenda 
Santa f\na,- na data de ontem (7 -1-87), quando 
foi_ surpreendido por alguns Policiais Civis qÚe 
lá estiveram; Que, aie9a que havia ido até a área 
da fazenda Santa Ana para- fazer vistOria e também 
para marcar um lote, pois havia tomado conheci
mento_ que refetida área tratava-se de terra devo
lutada_ Uniáq; _Que, atega que não sabia que refe
rida área se tratava de propriedade particular; Que, 
afirma que o_ruieiltador dos grileíros era a pessoa 
do Antonio Carola; Que, alega não era sócio da 
ãssodação UniãO dei Vitória; Que, alega não ter 
pago nenhwn dinheiro a Antonio_Carola sob qual
qUer PretéXr.CI; -Que, nunca possuilibenfi.uin área 
de terra .do INCRA; Que, não estaVa armado no 
momento em que foi preso; Que~ afirma que sua 
pesSoa e-SeUs c:Ofnpãriheiros desde o momento 
em que foram d_eti_Qos, e durat)te o tempo em 
que ficaram na f.uenda Santa Ana.. até. a Chegada 
n~ta DP, não foram m_aitratados por ninguém, 
muito menos peios Policiais; Que, na data de on~ 
tem haviam aproximadamente 150 grileiros na 

área da fazenda Santa Ana; Que nunca foi preso 
ou processado.- E_ nada ma!s disse .e_ nf'!:m lhe 
foi perguntadO. Em seQuida passou a autoridade 
a qualificar o Décimo Primeiro Conduzido- Ma
noel Francisco de Lacerda, brasileiro, casado, la
vrador, natural de Asser:nblêia/AL.. nascido aos 
12~3-48, filho de Frçmcisco-d~ Lacerda e Maria 
Quitéria da Conceição, resfderJ.t!! na_Rua Fernan
do de Noronha, Cerejeiras/RO, próximo a um jogo 
de boião. Sabendo assinar o nome. O.epois de 
cientificado da acusa_ção que lhe _é feita, -paSsou 
o ~cusado pres_ente a ser interrogado, respon
dendQ o s_eguinte: Que, de fato sua pessoa foí 
surpreendido por Policiais Civis na data de ontem 
(7-1-86), quando então se encontrava no interlor 

_da área da fazenda Santa Ana; Que, afuma que 
já ê proprtetário de um lote de 17 alqueires situadO 
no projeto União da Vitória na munin digo situada 
na Antiga Fazenda Guarajus no município de Co
lorado do Oeste, que foi recentemente desapro-
priada pelo INCRA; Que, alega que somente se 
enc:gntraya _ rtª fazend_a _ S~nta ~a porque teria 
i<;lo atê _aquele local_ para c;ozjt},_ar para _s_e_u_ _!ii~ 
Abrão de Lacerda que também fazia Parte de gru
pç de grilelros liderados por Antonio carola; Que, 
afirma que é sócio e tesoreiro-da Associação dos 
Agricultores Pioneiros de União da Vitória, Que, 
afirma que o presidente da Associação é a pessoa 
de AntonJo_Carola; Que afirma que para ficar sódo 
da associação é preciso pagar uma taxa de Cz$ 
804,00, como jóia; Que, afirma que a pessoa que 
administra esse dinheiro e que assina cheques 
é a pessoa de Antonio Carola; Que, esclarece que 
o vice-presidente da associação é. a pessoa de 
Pego Edvaldo dos Santos que também reside no 
projeto União da Vitória; Que, esclarece que a 
aSSooação Põssui uma sefraria que ainda está 
para ser instalada; Que, aftrma que a associação 
possui também um caininhão CheVrolet D-_60; 
que, alega que a associação é registrada em cartó
rio; Que, afirma que _a associação ê formada por 
aProximãdaffiente -cem (100) sócios; Que, o 
orientador dos grileiros é a pessoa de _Antonio 
Ca_r_ola e a pessoa que po~ui os mapas das terras; 
Que, afuma que após sua prisão em flagrante 
de1ito e durante é tempo ~m que esteve na sede 
~a fazenda Santa Ana até a sua- chegada nesta 
DP, não foi maltratado por ninguém e rriuito me
nos por Policiais; Que, alega que nunca foi preso 
ou processado, Que, afirma que em razão de sua 
função de Tesoureiro da Ass. União da _Vitória, 
sua pessõa percebe salál-io merisal de- Cz~ 
5.000,00; .Que afirma que Antonio Carola percebe 
um salário mensal de Cz$ 6.0QO;Ucr, para d.esem~ 
penhar a função de presidente; Que, o pagamento 
dos integrantes da Ass. União da Vitória é oriundo 
do dinheiro arrecadado dQS grileiros. E nada mais 
disse e nem lhe foi perguntado. Em seguida pas-. 
sou a autoridade a qualificar o Décimo Primeiro 
Conduzindo-Antonio Carola, brasileiro, casado, 
Agricultor, natural de Jundiaí/SP, nascido aos 
18w2-53, filho de Alberto Carola e Anal de Candido 
Carola, resideilete em Cerejeiras/R9 podendo ser 
localizada através de Cerealista Cámbé através 
do Sr. Pedro, proprietário da Cambé. Sabendo 
ler e escrever. Depois de cientificado da acusação 
que lhe é feita, passou o acusado presente a ser 
interrogado, respondendo o seguinte: Que, é o 
presidente da Associação dos Agricultores Pionei· 
ros da União da Vitória, localizado na 'Fazenda 
Guarajus que foi recentemente despropriada pelo 
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IN<::RA; Que, não foi a pessoa que liderou o movi- soa e os demais grileiros ingressaram na área 
menta de desapropriação da f~~nda Ciuarajus da fazenda Santa Ana desde o dia 21-ll-86; Que, 
que alega não ter Uderado nenhuma oLttra invasão nega ter àmeaçádá de inerte o Sr. Dionísio, Adm_i-
de terras em terra particular; Que._alega ter ingres- niStrador dii fazenda_ Santa Ana; Que, nega seU 
sado na área da fazenda Santa Ana por ter ocor- costume da and-ar armadO Cõm revólver, Que ne-
rido um erro de mapa e alega que não sabia ga ter se aprópiiãaoou-seoeneficiãdo de qualquer 
que referida área tratava-se de propriedade parti- quantia ou dinheiro, tanto dinheiro-da assOciação 
cular; Que, entretanto afirma que sua pessoa foi comi:? dinheiro de qualqu_er grileiro;_ Que, afirma 
avisada pelo Advogado da Fazenda Santa Ana terassinadoumdocuriientonoforem:dacomarca 
de que referida área er.:,. çfe propriedade particular; dci COlorado do Oeste, comprometendoMse em 
Que, também no dia 1-1-87 sua pessoa foi avisaM não liderar ilenhum movimento- de invasão de 
da pelo Sr. DiorítSlo, Açirr]inistraâor da fazenda terras em PrOpriedades particulares; Que, nunca 
Santa Ana de que a referida área onde sua pessoa foi presO otf proCesSado; QUe, afirma que desde 
se encontrava com diversos grileiros tratavaMse o momento- em que sua pessoa foi preso e duM 
de propriedade parti~ular, Que, arrrffia qUe já é rahte õ tempo-em c:jue esteVe na sE:de da fazenda_ 
possuidor de uma áre<l de treze alqueires e uma Santa-Ana, até-sua diegada-nesta DP, assim como 
quarta, situado no projeto União da Vitória, antiga seus côlnPZmhelrOS -que o acomj)anfiãrani, nln-
Fazenda Guarajus; Que, alega que se encontrava gtiém lõi inaltratado ou ~pancada por ninguém, 
naáreadafazendaSantaAnaapenascom a finaliM e muitO menos péfa poliCia; Que, de fato no mo
dade de orientar O$ grileiros para que os·mesn"ips; ment6 érrf que sua pessoa fofabordado pelo poli-
não ingressassem em propriedade particular; ciais na data de ontem, sua pessoa estava acom-_ 
Que, nega ter induzido ou incitado os _grileiros panhado de 18-6 -giileiros, todos com pretensões 
a invadir propriedade particular; Que, o seu salário de adquirir loteS ria- áre<l da fazenda Santa Ana. 
como presidente da assodação .Qnjão da Vitória E nada -maiS dlsse-e· nem lhe -ror perguntado, a 
é de Cz$ 6.000,00 mensal; que, a taxa de ingresso seguir ma·ndou a autoridade encerrar o presente 
na associação para cada gri]eiro é de Cz$-804,00 Auto, 'que lido e- aç:hado conforme, vai devida
e afirma que quem não pode pagar em dinheiro mente assinado peJa Autoridade, Condutor, Teste
paga en genêro alimentício ou mªdeíra; Que, es- munhas, CondiizWoS; Testemunhos de" Leitura e 
darece que a prestação de conta é feita para a por míin, EsCriVã que o datilografei . .:..._Bel. Ed
Diretoria e associados mensalmente; Que, apesar &on Simon de Souza. Autoridade- José Car
de presidente da Ass. União da Vitória e ape:Sa,r los do Nascimento. Condutor - Jorge Luiz 
de já possuir seu lote próprio, alega que a finali- Bomboitati 1 ç Testemunha -Marcelo Abreu 
dade pela qual sua pessoa se encontrava com Rlbefro,29 Testernúnha-ÁlvaroAbreuRibei-
duzentos grileiros na área da fazenda Santa Ana, ro7 Vítima _:- Edinar- Kechener, 19 Conduzido 
era porque era apenas para orientá-los junto ªo - Geraldo GoUveia da Silva, 29 Conduzido 
m para invadir a referida área; Que afirma que - Atalde de Oliveira Santos, 39 conduzido 
aAss. União tia Vitória possui um Caminhão Che:- - Leomar Kechener, 49 Conduzido -Itamar 
vrolet D-60 e também possui um.a serraria e um Gouveia da Silva, 59 Conduzido -Sebastião 
tratar e dois jeeps, sendo que todos estes veículos Xavier dos Santos, 69 Conduzido ..:.. Honório 
são de propriedade c:omu_m dos associados e fo- Pimentef de Moura, 7"; COnd.uzido---- Ge:ned 
ram comprados com o dinheiro da associação; Sebastião de OUveira;-S?CCn:tduzido- Sebaa
Que, nega ser in~itador de grileiros par~-i~dir _ -- tlão----AJ.metdã Lata, 99 Coi:Lduzido - Neudir 
área particulares; ~_ue, alega- que-osuntcos bens Queiroz Lourenzl, 1 (r' Conduzido - Antonio 

- que-possufSão Uma _casa e dois terrerjos urbanos Garcia, 119 COitduzido - .Manoel Francisco 
na cidade de Cerejeiras, além do lote já citado Lacerdª 12' Conduzido- Magno Rondon da 
no projeto União Vitória; Que_,. afirma que sua pésM Silva Edgar, T estum~a de Leitura -Aidemlr· 

Vieira da SUva, Testemunha de Leitura -Selan 
de Freita O. Pimentel Sena, Escrivã. 

ESTADO DE RONDÓNIA 

Pode{ Judiciário 
Comarca de Colorado do Oe~e 

E.in-11 de janeiro de 1987 
Of. N• 047/87 
Do: Juiz de Direito desta Comarca 
Ao: Um~ Sr. Ten. Qademir Domingos-Faller 
D.D. Comadante da Polícia Militar desta Cidade 

Assunto: Re.quisitação (Faz) 

Senhor Comandante_ 

_ Através do presente rE:quislto jullto a V. 8' escol
ta polic:ial, para dar cobertUra aos O_ficiais de Jus-
tiça deste Juizo o cumprimento de liminar de rein
tegração de Posse de uma área denominada Fa
zenda Santana, composta pelos lotes n\)$ 20,21 
e 22 do PF/Corumbiaria, Gleba Rio Verde, neste 
Município, tudo nos termos do Despacho do MM.. 
JlJ.iz proferido às fls. 2 nos Autos d~ Reintegração 
de Posse, requerida por Wilson Roberto _Tafuri 
e outros, no seguinte teor: "R.A, Defiro liminar~ 
mente o pedido nos_ termos do artlgq $28 do 
CPC, primeira parte, uma vez que encontram-se: 
presentes os pressupostos mínimos para a con~ 
cessão. Após o pagamento das custas inic:iais, 
expeça-se, competente rnand&to de reintegração 
e expedindo-se ofic:io à Polkia Militar para qu~ _ 
acompanhe a diligência, oferecendo segurança 
ao Sr. Meirinho. Cumpra os autores _q_rnenclonado- -- · -
no art. 930 _ caput do CPC: COlorado do Oeste, 
1-1 dejaií.eiio de 1987 (domingo) Dr. Paulo !{iyo-
chi Mori Juiz de Direito"_. 

Ao ensejo, reitero a Vossct Senhoria meus sili.ce~ 
ros votos de consideração e apreço, 

Atenciosamente- Dr. Paulo Kiyochi .Mori, 
Ju[z de Direito. 
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ESTADO DE RONDÓNIA 

Poder Judiciário 

Comarca -de -COlorado do Oeste 

Mandado de Manutenção de Posse 

O Doutor Paulo Klyochi Morl --MM. 
Juiz de Direlto7 desta Comarca de ColaM 
rado do Oeste, Estado de Rondônia, na 
forma da lei, etc. 

Manda a qualquer um dos Oficiais de Justiça, 
deste Juízo ao qual este for entregue indo por 
mim devidamente assinado, extrafdo dos Autos 
n9 1.681/86- Açáo de}i\anutenção de Posse, 
requerida por Guaratira Recursos Naturais Ltda; 
contra Antonio Garcia e oUfró:S, que em Seu cumM 
prlmento proceda todas diligências necessárias 
e sendo ar mantenha a Autora na posse da área 
denominada imóvel Barranco AJto "Fazenda Gua
rajus" ,50b a área de 8.972,8363- Hectares, tudo 
de conformidade como consta dos autos e respei
táve1 despacho do MM. Juiz de Direito proferido 
às fls. 64, no seguinte teor: "Difiro. J. Expeça-se 
o necessário. Coloi'aâo do Oeste, 13~2~87 Dr. Pau~ 
lo Kiyochi Mori, Juiz de Direito". Cumpra~se. Na 
forma da lei. Dado e passado nesta Cidade e Co-
marca de Colorado do Oeste. Estado de Rondô
nia, aos 13 (treze) aias -dO riiês de feVereirO~ de 
mil e novecentos e oitenta e sete (1987}:Eu (Rai~ 
mundo N. Nunes Moraes}, Escrivão Judicial (d~ 
vel) o datilografei e o subscrevi por ordem do 
MM. Juiz.- Dr. Paulo KJyochl Mori, Juiz de 
Direito. 

ESTADO DE RONDÓNIA 

Poder Judiciário 

Comarca de ColOrado dO_Oeste-=- RO 

Mandado de Intimação nl' 033/87 .__ _ 

O Doutor Paulo Kiyochi M.ori, Juiz de 
Direito desta Comarca de Colorado do 
OesteiRO, na forma de lei, etc ••• 

Manda a qualquer um dos Oficiais de Justiça 
ao qual este for entregue indo por mim devida
mente assinado, extraído dos Autos de Reinte
gração e Posse registrado sob IT' 1.681/86 ém 
que é Requerente Guaratiba Recursos Naturais 
Uda. e Requeridos Antonio Carola, Orlando Be~ 
zerra Moreira, aceró Soares de Oliveira e vários 
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outros, todos de qualificação ignoradas, que _se 
encontram entre a 4• e s~. no limite do imóvel 
Baranco Alto, conhecido por Fazenda Guarajus, 
no município de Colorado do Oeste, que em seu 
cumprimento proceda as diligências necessárias 
e aí -sendo, cite os réus acima mencionados e 
todos os réus que se encontram na área em litígio 
para que compareçam a este juízo para audiênda 
de justificação no dia 28 de janeiro c;le 1987 às 
9:00 horas. Tudo de confonnidade como consta 
do referido autos e de_spacho do MM. Juiz com 
o_ seguinte teor. "Desjgno audiência de justifica~ 
ção para o dia 28 de_ janeiro de 1987, às 9:00 
noras. Cite-se todos os réUs que se encontrarem 
na área-em litígio-para-comparecerem_. Intime-se. 
Expeça~se e necessário. Colorado do Oeste, 15 
de janeiro de 1987 - Dr. Paulo Kiyochi Mori -
Juiz de _ _Direito". Dado e passado nesta Cidade 
e_5=arrtarca de Çolorado do Oeste, aos, (15) quinze 
dias do mês de janeiro de hum mil novecentos 
e oitenta e sete ( 1987). - (Rã imundo Nonato 
Nunes Moraes), escrivão Judicial, mandei datilo~ 
grafar e subscrevo. C6pià da Inicial em anexo. 
-Dr. Paulo Kfyochi Morl, Juiz de Direito. 

ESTADO DE ROI'IDÓNIA 

Poder Judiciário 

'~ Cón'l:arcã ae·caiorado do Oeste 

Ata de Audiência de Justificação prévia 
Processo n9 1.681/86 -Manutenção de Posse. 

Aos vinte e oito (28) dias do mês de janeiro 
de-mil-novecentos e oitenta e sete (1987) nesta 
Cidade e Comarca de Colorado do Oeste, Estado 
de Rondônia, no Ediffcio do F,órurri local, rla sa1a" 
de audiência onde presente se achava o Exm9 
Sr. Dr. Paulo KiYo-chi Mori MM. Juiz de Direito 
desta Comarca, Comigo, digo, às- 9:00 horas, co~ 
migo escrivão de seu cargo ao final assinadQ, 
e sendo aí o MM. Juiz ordenou ao Oficial Porteiro 
Antonio Jorge Nasser que apregoasse as partes 
apregoadas nos autos supra mencionados. com
pareceram; a requerida Guaratira Recursos Natu~ 
rais Ltda, representada pelo Sr. Aredlo Fernandes 
Filho, juntamente com seu defensor Dr. José da 
SilVa Messias, os requeridos: Paulo Gonçalves da 
Silva, Carlos Alberto Corrêa, Valmor Pasa, Manoel 
Messias M. da Silva Hercilio B. J. Vieira, Antonio 
Pereira da Silva, Valda· Semim, Venicio Antonio 
dé~Oliveira, Vi_lmar dos Santos, Antonio C: de Me~ 
cleiros e Juzaia Maia da Silva, juntamente com 
seu defensor o Dr. Delvandro da Silva; que pro-
posto a conciliação entre a requerente e os reque-

ridos, foi acordado' o-seguinte: 1 ) -Os requeri à.: 
deverão desocupar a área, retirando todos os _o; 
jetos que ali se_eilcontram, inclUsíve barracos peo: 
sivelmente montados, no prazo de 1 O dias útFi· 
esgotando~se tal prazo no dia 11 ~2-87, sendo qt: 
no dia posterior dia .12, será detenninada por est 
Jufzo a vistoria ln loco pelos Oficiais de Justiç: 
que constaram a ta1 evacoação. 2} - Que fk 
constituída a comissão composta pelos senhor.~~ 
Paulo Gonçalves da Silva, Gcero Bezerra Moreir. 
Carlos Alberto Corrêa, Valcir Semin e Osvakl. 
Fái.Jundes da Silv~. poSseiros _alojados no loC. 
_da demanada para coordenar a retirada de tod.c
no prazo supra mencionado. 3)..,.,.... Que a pã1i 

de_segunda~feira dia 2~2..S7 ~deverá esé_!!t'~~ 
e desbl6queda se bloqueio houver a área de~:! 
nada a pastagem, e preservada em sua tota!ida:d. 
as benfeitorias da fazenda. 4}- Caso haja ame.:= 
ças recíProcãs de imediato será comunicada . 
Delegacia competente para a instauração do Ir. 
quérito. 5}- Fica estabelecido, na hipótese d= 
não desocupção da área até já mencionada ' 
multa diária de Cz$ 1.000,00-(hum mn cruzados: 
6)- Durante o periodo de desocupação o requc 
rente não poderá trabalhar na referida área, cuu 
excessão da área já mencionada (pastagem}. R 
cando desde já todos os presentes citados pc:n· 
querendo contestar a presente ação e devidamer: 
te intimados. Do que para constar, mandou r 

fv\M. Juiz de Direito lavrar a presente ata, que d~ 
pois de lida achãdo Conforme vai devidame"'' 
assinaçia por todos. Eu, (Raimundo N. Nur:o:-
Moares), Escrivão Judicial, o datilografei e o sub:; 
crevi por _ordem do MM. Juiz. 

Da: CoriiisSâ-o de P"Osseiros 
Fazenda Ouaraju 
Colorado do Oeste - RO 
Ph Superintende do INCRA 
Dr. Odair 
PQ!!Q Velho - RO 

Colorado do Oeste, 19:.2~87 

- Prezado SenhOr: __ 
Vunos atravéS do presente infor~r -a v_. s•-que, 

nós posseiros-da Fazenda Guaraju, no municípiO 
de Colorado do Oeste, fomos despejados dia 
16-2,87. 

Pedimos a V. S• que tome imediatas providên· 
cias neste sentido, pois, os posseiros pretendem 
voltar para a fazenda. 

Contando com a indispensável atenção de V. 
&, finnamos protestos _de elevada estima e consi
deração. 

Atenciosamente, - Comissão dos Posseiros: 
Carlos Alberto Con-ea - Presidente - Paulo 
Gonçalves da SOva- Tesoureiro. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
Sessão, designando para a extraordinária de ama
nhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

\ Discussão, em turno único, do Projefu de Lei 

'
í, da Câmara n" 8, de !987 (N' 124/87, na Casa 
_ de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
tJ da República, que autoriza o Poder Executivo a 
'f abrir créditos adicionais até o limite- âe. Cz$ 
J 380393.034.000,00 {trezentos e:_gitenta bilhões, 

trezentos e noventa e três milhões e trinta e quatro 
mil cruzados) e dá outras providências. (Depen
dendo de parecer.) 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lel 
da Câmara n~ 9, de 1987 (~ 83/137, na Casa de 

origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sobre á transferência e mo
vimentação dos servidores da administração Fede
ral direta e das autarquias federais. (Dependendo 
de parecer.) 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
-da Câma_ra no _11, de -1987 (n? 61/87, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República,. que faculta às Comissões Execu
tivas Nacionais dos Partidos Politicas ctec;idirsobre 
a realização de ~onvenções e dá outras proVidên
cias. (Dependendo de parecer.) 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n? 12, de 1987 (n~ 60/87, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a atualização de 
benefícios da Previdência SoCial e: dá outras provi
dências. (Dependendo de parecer.} 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está enCerrãdã. a -sessão. - -

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 1 O mi
mitos,} 

PORTARIA 
N~" 13, de 1987 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, rio 
uso de suas atribuições regimentais e regulamen
tares, resolve designar os servidores Esdras NeveS 
Almeida, José Adauto Perissê, Raimundo Carreiro 
Silva, Luiz Antonio da Rocha e Fábio Rezende 
.Scarton CoUtinho para, sob a presidêricia do pri· 
meiro, comporef!l a Comissão EspeCial encarre
gada de examinar, no prazo de 30 (trinta) dias. 
os critérios de cálculo das vantagens devidas aos 
servidores do Senado Federal. 

SenadO Federal, 14 de maio de 1987.-Sena
dor JUtahy Magalhães, Primeiro-SecretáriO. 
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ANO XLU- N• 26 SÁBAD0,16DEMAIODE1987 BRASfUA-DF 

·CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso UI, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 1, DE 1987 

Autoriza o Senhor Presidente da RepúbUca a ausentar-se do Pais no periodo compreen
dido entre maio de 1987 e fevereiro de 1988. 

Art. I• É o Senhor Presidente da.RepÚblica, José Samey, autorizado a ausentar-se do País no periodo 
compreendido entre maio de 1987 e fevereiro de 1988. 

Art. 2• O Senhor Presidente da República comunicará, previamente, ao Congresso Nacional, os paises 
que irá visitar. · 

Art. 3• Este Decreto Legíslativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42; inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 
RESOUIÇÁO N• 40, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito mDhões, quinhentos e doze mU cruza
dos). 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Coronel VIVida, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezernbro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de ez$ 8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados), junto ao Banco do Estado do Paraná S/A, este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada 
à execução de obras de infra-estrutura urbana compreendendo pavimentação, esgotos sanitários, iluminação pública 
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. PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Çiretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Maio de 19&. 

Semestral .......................... --................ C>:$ 264,00 
Despesa d postagem ................... ~ .............. Cz$. 66,00 

(Via Terrestre) 33a 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ..... _.... .. . . .. . . .. . . . ... . . . . . . . . . . ..... Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200- exemplares. 

e equipamentos comunitários, no Municfpio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2• ESta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de maio de 1987. -.Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal .aprovou, nos termos .do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 42, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado da Bahla a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 72.161,00 Obrigações do Tesouro Nadonal- 011"1. 

Art. 1' É o Governo do Estado da Bahia, nos termos do artigo 2• da Resolução n' 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 72.161,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTNs, junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de gestora do f'undo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS, destinada à implantação de uma unidade de permanência para menores. em Feira de Santana, no 
Estado. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço Saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 43, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 44.230,77 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 
2• da Resolução n' 93,.de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 44.230,77 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Económica Federal, esta na. qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de galerias pluviais guias 
e sarjetas, no Município. ' 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de maio de 1987. -Senador HUltlberto Lucena, Presidente. 

• 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• 44, DE 1987 

Rerratlflca a Resolução n• 319, de 1986. 

Art. 1 • O artigo 1 • da Resolução n• 319, de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Arl 1' É a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, nos termos 

do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 300.000 UPC, junto ao Banco do Estado de São Paulo S/A, este 
na qualidade de agente financeiro da operação, destinada à execução de obras do Projeto CURA, no 
Municipio, obedecidas as demais condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro
cesso." 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de maio de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

1-ATA DA 25' SESSÃO, EM 15 DE 
MAIODE1987 

1.1-ABERTURA 

12 -EXPEDIENTL 

1.2.1-I.eltura de Resolução 
-N? 41, de 1987, que constitui Comissão 

de Inquérito, composta de 9 membros, para 
o fllTl de, no prazo de 60 dias, apurar as irregu~ 
laridades divulgadas no jornal Folha de S. 
Paulo. na concorrência para implantação da 
fert"Ovia Norte-Sul. 

1.2.2 ....:.. Discurso do Expediente 

SEIYADOR JOÃO MENEZES, como Lldet 
do PFL - Ferrovia Norte-Sul. lndenização a 
ser paga pelo MJRAD à construtora Andrade 
Gutierrez pelo Projeto de Colonização Tucumà 
-PA 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 8187 (n9 
124/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir créditos adicionais 
até o limfte de Cz$ 380393.034.000,00 (tre· 
zentos e oitenta bilhões, trezentos e noventa 
e três milhões e trinta e quatro mil cruzados) 
e dá outras providências. Aprovado, após pa
recer proferido pelo Senador João Calmon. 
À sanção. 

-Projeto de Lei da Cârriara n~ 9/87 (nQ 
83/87, na Casa de origem), de iniciativa do 

SUMÁRIO 
Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a transferência e ri'ldvimentaçãO dos ser-
vidores da administração federal direta e das 
autarquias federais. Aprovado, após parecer 
proferido pelo Senador Chagas Rodrigues. A 
sanção. 

-Projeto de L~i da _Câm~ra_ fi?_ 11/87 (n9 
61/87, na Ca:sa de origem), de iniciatiVa do 
Senhor Presidente da República, que faculta 
às comissões executivas n<Jcionais dos parti
dos políticos decidir sobre a realização de con
venções e dá outras providências. Aprovado, 
após parecer proferido pelo Senador Mário 
f4aia. A ~nção. . -

-Projeto de Lei da Câmara n~ 12/87 (n~ 
60/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que dispõe 
Sobre a atualização de beneficias da Previdên
cia S_ocial e dá outras providências. Aprova· 
do, após parecer proferido pelo Senador José 
Agripino. A sanção. 

1.3.1-DiscursosapósaOnlemdoDia 

SEIYAD0R VJRGfllo TÃVa<-1- Palestra 
do Dr. Fernão Bracher sobre a remuneração 
de capital. DMda pública federal. 

SENADOR JOSÉ AGR/PINO- A não im· 
plantação de refirn~ria de petróleo em Natal 
-RN. 

siNAixJRRONALDOARAGÃO- A con
corrência da ferrovia Norte-Sul e a defesa de 
sua implantação. 

SENADOR DIVALDO SUR{]AGY -lnsegu· 
rança no Estado de AlãQoas. A falta de incen
tivo à indústria turfstica no Nordeste. 

SEIYADOR MAUROBENEVIDES- Seca 
verde _no Nordeste brasileiro, e providências 
indispensáveis para suprir a carênda de chu
vas. 

SEIYADOR LOURIVAL BAP71STA - Pro
grama Nacional de Alimentação Escolar, 
coordenado pela Fundação de Assistência ao 
Estudante. 

1.3.2 -Comunicação da Presidência 

Referente à não designação da Ordem do 
Dia da sessão ordinária da pró~ segun
da·feira, em virtude do 'Comparecimento do 
f.t\inistro José Reinaldo Tavares no plenário 
do Senado. 

1.4-ENCERRAMENTO. 

2-DISCURSOS PROFERIDOS EM 
SESSÕES AI'ITERIORES 

-Do Sr. Senador Leite ChaVes, pioferidos 
nas sessões de 11·5-87 e 13-5-87. 

3-ATADECOMISSÃO 

4 -INSTITUTO DE PREVIDti:NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

-Ata da 25• Reunião Ordinária, realizada 
em 23 de abril de 1987. 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE·LfDERES DE 
PARTIDOS 
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Ata da 25"' Sessão, em 15 de maio de 1987 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da· 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Senadores Humberto Lucena e Francisco RoUemberg 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS SENADORES: 

- Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Jú
nior- Leopoldo Peres- Carlos De' Carli
Odacír Soares - Rona1do Aragão- João Mene
zes -Almir Gabriel ~Jarbas Passarinho-João 
Castelo -Alexandre Costa - Edison Lobão -
Chagas Rodrigues - Hugo Napoleão --V~rgílio 
Távora- Cid Sabóia de Carvalho -Mauro Bene· 
vides -José Agripino - Lavoisier Maia -Mar
condes Gadelha - Humberto Lucena - Marco 
Maciel - Antonio Farla3:........ Mansueto de Lavor 
- Divaldo Suruagy - Francisco Rollemberg -
Lourival Baptista -.Jutahy Magalhães- Ruy Ba
celar -Gerson Camata -João Calmon -Jamil 
Haddad - Afonso Arinos - Nelson Carneiro -
Ronan Tito- Fernando Henrique Cardoso
Mário Covas ~ lram Saraiva - lrapuan Costa 
Júnior - Pompeu de Souza - Maurldo Corrêa 
- Meira Filho - Louremberg Nunes Rocha -
Márcio Lacerda - Marcelo _Miranda - Rachid 
Saldanha Derzi- W1lson Martins- Leite Chaves 
-Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos 
Chiarelli -José Paulo Bisoi-José Fogaç:a 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de Srs.-Senadores. Havendo número regi
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção _de Deus, inidamos nossos traba
lhos. 

O- Sr. 1 ~-Se_cretárió -irá proceder à leitura do 
Expediente. · 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

RESOLUÇÃO 
N• 41, de 1987 

Constitui Comissão de Inquérito. 

Nos termos do art. 110. alíriea "a", do ·Regi
mento Interno, é constituída, no Senado Federal, 
uma Comissão de InqUérito, composta de 09 (no
ve) membros, p<:ira o fim de, no Prazo de 60_(ses
sen~) dias, apurar as irregularidades divulgadas 
no Jornal Folha de S. Paulo, na concorrência 
para implantação da fermvia Norte-Sul e anali
sar to_dos os aspectos da viabilidade sócio-eco
nômica daquela ferrovia. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1987. -Af
fonso Camargó- Alexandre Cosu,- Aluísio Be~ 
zerra - Chagas Rodrigues -Cid Sab6ia d~ Car
valho- Dirceu Carneiro-Francisco Rollemberg 
- lram Saraiva -Ja_mil Haddad -José_fgnácio 
Ferreira- José Paulo Biso!-_ Ju~y fv\aga!hães 
- l.._QUJ~IJlberg Nunes Rocha """:"" Mansueto _de 
Lavor - Márcio- Lacerda -:- Mário Maia - Mau
ríciO- Correa :._ Mauro Borges - Me ira Fillio ~ 
Nabor Júnior - Nelson Wede)<in - Pompeu de 
Sousa - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Rui 
Bace1ar- Wilson Martins. 

Folha de S. Paulo, 13-5-87 
O trem fantasma. 

'"FOLHA"" DEU ANTES O 
RESULTADO DA CONCO~NCIA 

De acordo com as informações apuradas pelo 
Jómalista Jânio de Freitas, a Folha -inseriu na sua 
edição de 8 de maio de 1987, sexta-feira passada, 
em meio aos anóncios classificados da pág. A-15, 
um texto em -código que antecipava o resultado 
das empresas que venceriam a concorrência pú~ 
blica para a construção dos dezoito rotes da ferro
via Norte--Sul. A divulgação ontem pela Valec, 
empresa estatal encarregada da realização da fer
fe?via, do resultado da concorrência, que coincide 
integralmente com o anúncio publicado pela Fo
lha, confirma que já se conheciam de antemão, 
os resultados da concorrência. Das 21 eriipresas 
que foram habilitadas a concorrer para a realiza
ção das obras de intra-estrutura nos dezoito lotes 
da ferrovia, conforme abertUra dos envelopes da 
licitação na última sexta-feira, apenas duas fica
ram Serri Obter trecho nenhum (a construtora 

.OAS Ltdá -e a ConSt&a Col1st!Uçõ<lÇSSA) e uma .. 
se retirou, a Civilia. · 

O resultado da concorrência distribuiu lotes que 
estão entre Brasília--Uruaç:u (GO), início da_ obra, 
a Pedro Afonso (QQ) - Açajl~ndia (MA) (término 
da obra), e representam 870 quilómetros, mais 
da metade dos 1.500 quilômetros da ferrovia, que 
originalmente estava ·orçada em 2,5 milhões de _ 
dólares, mas que técnicos e economistas avaliam -
em muitO ma_is, · 
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O SR. PRESIDEI'ITE (HUMBERTO WCENA) 
- O documento lido contém subscritores em 
núme~ro suficiente para constituir, desde logo, Re.. 
soluçao do Senado Federal, nos termos do art. 
170, "a", do Regimento Interno. 

Será publicado para que produza os debvidos 
efeitos._ 

Para a Comissão Parlamentar de Inquérito, as~ 
sim constituída, a Presidência fará, oportunamen~ 
te, as designações, de acordo com as indicações 
que receber das Lideranças. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Há oradores inscritos. 

. Concedo a palavra ao nobre Senador João Me
nezes, como Uder do PFL. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL-PA. Pronun· 
da o seguinte discurso. Sem reyjsão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As regiões Norte e Centro hão têm m!lita sorte 
na partilha dos negódos públicos, porque sempre 
que se vai fazer uma graride obra, um grande 
empreendimento, as dificuldades aparecem. 

L O TE S 
L 1A.:NO-.:..L2A:QG-l3A:MJ 
l5A: CRA-l6A:.S.or -l7A':EI 
L SA: Cow- L 9A: Cee -liB; C8 
l_2B:CC-L3B:AG-L5B: Con-c. 
L 68: Sul-178: C8r -l SS: AV 
L 98: T -L 108: Por -L·IlB: FG 

Eu, pessoalmente;-tenho sido um det'ensor 
constantes das estradas de ferros. Quando Depu~ 
tado, j~ alguns anos, defendi com todas as forças 
a Estrada de Ferro de Bragança que estaVa sendo 
c:les.~vada e excluídi!do plano das ferrovias do 
nosso Pais. Lutei de todas as maneiras, demons~ 
trando que para no-ssa região era imperiosa a 
manutenção da ferrovia, não s6 por9ue começa
riamos, dentro de pouco tempo, a podei- támsfor
mar borracha, que já se produzia na região da 
estr~4a d_e ferro como também,_ agricuhura e ma~ 
teriaís pesados. Foi uma grande luta mas, infeliz
mente, não obtivemos resultados positivos e. a 
estrada de ferro foi arrancada do povo do Pará. 
Mas toda vez que se fazem empreendimentos a 
luta é grande. 

Lembro~me, também, quando o Presidente 
Juscelino_ Kubitschek lançou a Belém - Brasília · 
~rOT\iliia da~ caiil_panhas mafs -tefrív_e!s P,este País: 
fraude, furto, enriquecimen~ ilícito- tudo! HaVia, 
nessa oportunidade, uma grarll!!~gura poptilar 
e com grande prestígio, que era o Dr.Jânio Qua~ 
dros. Ele, parã· procurar liqüidar a Estrada Belém 

....::. Brasília, colocou~lhe o cognome de "Estrada 
das Onças".Foi uma estrada muitq combatida. 
Tive a honra de defendê-la na Câmara dos Depu
tados, ~nquanto o Senador Lameira Bitencourt 
o fazia no Senado da República. Hoje, a "Estrada 
dáS Oriças .. está af, presente, 'fazendo a ligação 
cOi'npleta da AmazÔnia com o Centro e o Sul 
do País. -· 

Tivemos, depois, a constru.çãP de Brasília. 
Quem não se lembra da luta para construção 
de BraSília? E, hoje, temos, já, um grande número 
de pessoas nascidas em Brasília, que não podem 
ouvir falar em qualquer coisa que prejudique esta 
cidade, porque Brasí1ia é, hoje, uma .das melhores 
cidades do Brasil e:.ac.olbe uma população tam~ 
bém-de categoria bastante elevada, sendo uma 
cidade que dispõe dos melhores ~ursos e com 
apresentação também de primeira categoria. Mas 
a construção de Brasília foi outra luta tremenda, 
todo mundo era contra Brasfli<!. e bQuve um tem~ 
po, até, em que se quiS parar a sUa construção. 

Hoje, ela ai está como marco salvador, talvez, 
da população brasileira, porque para ela afluíram 
pessoas de todos os quadrantes, .que aqui têm 
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um padrão de vida muito melhor que aquele que 
tinham nas suas cidades de origem. 

Tivemos outra grande luta com a construção 
da barragem de Tucuruí. Tudo contra. Estabe:te~ 
ceu~se quase que uma orquestra afinada para 
que não se construísse a barragem de Tucurui. 
O Governo do EStado do Pará, na éPOca. chegou 
a propor uma ação pública para impedir que s_e 
fechassem as comportas de Tucurui. Tudo isso 
sob a alegação de que se fechasse a barragem 
de Tucurui toda a população do Par.á iria morrer 
de sede, porque a água ficaria saJiniz~c;la, os peixes 
do Tocantins iriam desaparecer, as barracas soço
brariam com as ~nchentes. Nada disso aconte
ceu. Tive a honra, naquela oportunidade, de- exer
cer a Presidência da SeCretaria Exécutiva do Pro
grama Carajás e tive a grande felicidade de hiau
gurar esse grande empreendimento. Hoje, ar está 
Carajás. A água de Belém não foi salinizada. Os 
peixes estão fá, em maior quantidade, at~. Cria
ram-se novas VJ1as, novas cidades. Tudo isso de-
pois de uma luta tremenda. -

Mas isso é natural. Toda vez que no Brasil, um 
país pob~. ainda procura-se romper os quadran
tes normais de vida a controvérsia surge. 

Agora, aí está a nova luta, a luta da constn:1ção 
da Ferrovia Norte-Sul, em favor da qual eu me 
manifesto favoravelmente desde agora. Sempre 
fui, como dísse inicialmente, ~ defensor da~ 
tência: de ferrovias no nosso Pafs. O que está acon
tec.:endo çom a Ferrovia Norte-Sul? Está tendo 
uma interrupção de percurso porque se procura, 
por meios e modos, os mais desastrados, fazer 
com que não se crie mais uma obra para o Nor-
deste e para o Centro do País. porque entende-se 
que todos os recursos devem ser empregados 
apenas no Sul do País. É uma menta1idade que 
tem que ser mudada. O Norte, o Nordeste e o 
Centro precisam ser defendidos, porque é lá que 
se encontra a grande riqueza deste País; é lá que 
se encontram as fontes que vão nos fornecer 
meios económicos e financeiros para uma melho
ria do nível de vida ennoda Nação. 

O que se quer do Governo? O que se grita 
em todos os cantos contra o Governo? O GoVerno 
já tomou todas as providências: anUlou a concor
rência. O que mais se quer? Iniciou inquérito ad
ministrativo para apurar tudo aquilo que se passou 
e que esteja se passando. Há até, inquérito na 
Polícia Federa( para apurar todos os detalhes. 
Quer dizer, todas as providências que o Governo 
pode tomar, foram tomadas, a não ser que se 
queira transformar o Brasil num Tribunal de Nu
remberg. 

Verificamos, também, que este Con_gresso, 
muitos dias antes de haver essas denúncias nos 
jornais, há havia convocã.do, através de _requeri~ 
mentes dos Srs. Uderes Carlos <:hiareili e Feman
do Henrique Cardoso, para que o Ministro dos 
Transportes viesse ao Senado, prestar esclareci
mentos e mostrar ~s razões que estão levando 
o Governo a ef~t1,1ar e~e grande empreendimen- _ 
to. Esta ferrovia atravessa quase todo o Centrç;_ 
vem desde São Ll,ús e Açailând.ia e até Brasília. 
Com isso, vamos ter a ligação com os portos 
e também faremos a ligação com a ferrovia de 
Carajás para podermos escoar a nossa produção 
agrícola. rnineJal etc. Não_ sei porque essa luta 
toda. Não sei _a razão de s_e_ querer impedir que 
se faça no Centro ou no Norte uma obra grandiosa 
como essa. Será por que a obra sai do lugar 

comum. por que O trabalho sai da rotina ou por 
que o Presidente com uma obra dessa pode mar
car sua pasSagem no Governo? Qual a razão que 
-está levando a esses debates estéreis e sem qual
quer resultado prático? · 

O Sr. Virgílio Távora -Eminente Senador, 
v. EJcf permite um aparte? (Assentimento do ora
dor.) Sem entrac no mérito de suas afirmativas, 
justamente porque ensejo, na ~gunda-feira, con
versar daquela tribuna com o Sr. Ministro dqs 
Transportes, gostaríamos de lembrar a V. EX' que 
justamente está em oposfção a esta obra, parte 
de membros dos aliados de V. EX' do PMDB. 
Não qUeremos lãnçal- dzânia numa aliança que 
jâ ~stá tão detetjora®_. Quem está iqdo à justiça, 
pelo menos assim o ameaÇarldo, é _o eminente 
colega nosso do PMDB, quem justamente levanta 
dúvidas, inclusive sobre a honorabilidade de pes
soas que estejam interessadas nessa estrada, é 
do PMDB. Agora, o que nós desejamos, nós da 

_Oposição, é qUe haja justamente um diálogo sere
no, um debate objetivo sobre a conveniência ou 
não des.?a ferrovia. V. Ex' ouvirá a opinião do PDS, 
segunda-feira, quandO, 'repito, tiver ensejo de in
terrogar S. Ex', -õ Ministro dos Transportes. Mas, 
desde logo, queremos deixar bem claro: não é 
e como podem ser interpretadas algumas pala
vras de V. Ext, da Oposição -que parte, o desfigura
menta da imagem do atual Governo. Nós do PDS 
o combatemos e combatemos bastante, V. ~ 
é testemunha aqui ne~a Casa,- mas o fazemos 
em tennos absolutamente éticoS. Nào iria a Opo~ 
si~;ão, no caso, o PDS, aproveitar-se de uma obra 
que precisa ser discutida, cuja utilidade por uns 
é contestada, por outros afirmada, fazer deste em
preendimento o pivô de uma luta contra o Presi
d~nte. Deixar bem clara a posição do PDS. 

O SR. JOÃO MENEZES -MuitO grato pelo 
aparte de V. Ex", aliás, sempre muito equilibrado, 
que procura b:a.:ta.r um assuntó da maior impor
tânda para o noSso País com o respeito, o inte
resse e -patricitismo que lhes são peculiares. 

V. Ex' deu-me uma deixa; diz que são aliados 
do PMDB que fazem o maior combate. É verdade! 
Eu não iria falar, mas já que V. EJct·disse ter sido 
do PMDB, vou completar a informação. 

O Sr. Virgillo Távora-Por ética, nobre Sena
dor João Menezes, eu não citei nomes. 

O SR. JOÃO MENEZES- Mas eu vou citar, 
porque assim talvez facilite ·a Compreensão d,e 
v. Ex' 

Realmente, é pertencente ao PMDB, é o nosso 
companheiro Alfonso Camargo. Admira-me mui~ 
to o posicionamento do nobre_ ~enadpr Affonso 
Camargo e lastimo que não esteja presente. Alega 
S. Ex' falta de descrição do projeto, que não ~â 
incluído no Plano Nacional de Viação e inviabi
lidade económica. 

Ora, o nobre Senador Affonso Camargo não 
pode falar nisso, porque passou em "brancas nu
vens" no Ministério dos_Transportes. Qual foi a 
obia_gue S. E$ r~aliZou no Ministério dos Trans
portes? Qual foi a obra que S. Ext realizq_u? É 
como o povo diz: passou em "brancas nuvens". 
Não deixou marcas na sua passagem pelo Minis
têrio dos Transportes. E tem mais, S. Ex" não 
poderia acusar ninguém, parque a Ferrovia da 

- Produção, que é de seu Estado, o Paraná, S. EX' 
não mexeu, e- era uma ferrovia importante para 

seu Estado; ficou _na gaveta, porque, ao revés de 
admiillstrar; S. Ex' fazia política. Não pode! Tem 
que faz_er política administra~a. EnfãO, ·s. Ex"ttão 
tem condições de estar aqui criticando, porque 
foi um Ministro que passou sem deixar marcas, 
sem dizer por que esteve no Ministério. 

E rilais, agora diz S. EX' quê é favorável à Hidra-
via do Tocantins. Por que s: 5:;1' não f~ isso quan
do _Ministro dos_ TranSportes"?- Por que não deu 
cOntiriUidade à obra do Presidente João Figuei
redo? Eu, como Secretário Ex_eC:utWo do progra
ma Carajâs, deixei prontas as duas cabeças das 
eclusas de Tucuruí. Elas estão prontas. Por que 
o senador Affonso Camargo, como Ministro dos 
·rranspórtes, não conf4l_uou esta obra? E agora 
vem diZer que_ é preferencial ã Hidroviado Tocan .. 
tins. Isso não é política. O Brasil não está preci
sando desta política e nem deve usá-la. Quando, 
a par da ferrovia, o Governo dõ Presidelite José 
Samey vai também cuidar da Hi_Qr9vj<!_ do Tocan
tins e do_Araguaia, vai fechar as eclusas do Tucu
ruí, eStá no Seu- j:)lãil.o fechá-las, e vai também 
fechar a e<::lusi'! enfSanta Isabel. Com isso vamos 
ter yma I:tavegação fluvial muita grande do Rio 
Tocantins. Estudosj~ estão sendo feitos de como 
se pode fazer essa_ngvegação e, sObretu.ao, por
que na bacia do Rio Tocantins teremos talvez 
até mais de 1 O metros de profundidade para fazer 
a nãvegação, uma vez fechadas as eclusas do 
TuCtiruí e também a de Sa_nta h~abel.-

Então, por que o Ministro dos Transportes, Af- · 
fonso Camargo, não fez isso? Estava lá a obra 
iniciada e parada, porque que S. EJcf não a conti
nuou? E agora S. -EX' quer se( a palinatória do 
mundo, que vai pedir não sei o quê? Por que 
S. ~ não fez estas obras, não agiu como Minis
tro? Então~ acho isso muito estranho. 

A Revista ISTOÉ, que está a(Jui, dá um traç-ado 
da ferrovia que já foi mostrado pelo senador. Em 
seu artigo, -diz que ela, por si só, vai carregar, 
dos 65 milhões Qe toneJadas d.e soja produzidas 
no País, 15 mil toneladas, que são produzidas 
no Centro-Oeste._ Por que então S. Ex' e_st.á contra 
isso? Será que o Norte e o Nordeste não têm 
o direito de sobrevivência? Não têm o direito de 
progredir? - -

Por que não se pode fazer uma melhoria no 
Norte e no Nordeste? ~. vai-se fazer em São 
Paulo o trem-bala. Por que faz:er o trem-bala? 
QUantos rpilhões de -dólãres vão gastar nesse pro
jeto? Por que não se reclamou quando fiZeram 
o metrô do Rio de Janeiro e de São Paulo? Quanto 
custa, f~er "urn metr6? São _ri1ilhõ..es _ele dólcw~ 

. qUe o Governo gastou com iSto e -ninguém recla
mou, porque é no Rio de Janeiro e em São Paulo. 
l\'\as quando vai-se fazer alguma coisa no Norte 
e no Nordeste, <:orno V. ~já viram, aqui, na 
descrição,- o que acOntece? Há reclamação de 
todos os lados. Parece até que há uma caveira
de-burro encravada, impedindo que o progresso 
chegue lá. " 

Este assunto da ferrovia d~ve merêcer um estu
do responsá~ por parte de_todos-.os políticos 
porque iriteressa à Nação brasileira. É um assUnto 
que. merece ser exaroinado, p·orque vai desen
volver urna zona completamente inabitada 

Por que os invasores de terra não vão ocupar 
essa terra.. essa _zon:;~, onde ~ passar a ferrovia? 
Porque é uma zona ínabitada, não tem coÍldições. 
Corri a coristni:çãO da ferrovia, haverá condições 
de habitabilidade, de produção econômica e fi-
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nanceira. Mas, quando se começar a ferrovia, vão 
surgir as invasões de terra._V_ai acontecer o mesmo 
que aconteceu no Projeto Carajás. 

Sr. Presidente_ e Srs. Senadores, ~obJ~ essa fer
rovia o Ministro dos TranspbrteS, certamente; virá 
aqui, na próxima segunda~feira, e dará todos os 
esclarecimentos necessários à continuação e à 
manutenção dessa obra, 

Nesta oportunidade quero me referir, também, 
a outro fato importante. Una revista Veja o se
ginnre: 

DANTE INDENIZA ANDRADE GUTIERREZ 

"O Ministro da Reforma e do Desenvol
vimento Agrário, Dante de Oliveira, vai anun
ciar esta_ sem_ana o rnais e_spetacular feito 
de seu ministério desde que foi convidadp 
para o cargo: o Mirad vai indenizar a constru
tora Andrade Gutie~ com 29 milhões_ de 
dólares pelo fracassado Projeto de Coloni
zação Tucumã, no muniCípiO de São Félix 
do Xingu, sul do Pará, numa área de 400.000 
hectares, onde o Mir_ad pretende assentar 
12.100 famílias de colonos sem terra. O Mi
rad ainda está estudando a forma de paga
mento à Andrade dutie"rrez, que, nos seís 
anos em que esteve à frente do projeto Tucu
mã, assentou pouco mais de 200-Iamílias" 

Ora, Sr. Presidente, isto só pode ser brincadeira, 
porque esse Projeto Tucumã é, talvez, um dos 
mais importantes. É a salvação agrícola e pecuária 
de todo o Norte. Basta dizer que, quando se inicio_u 
a via de Tucumã, a Caixa"EConômica e ·o Banco 
Real tinham lá abertas perto de três mil contas. 
Três mil con~s, só nesses dois bancos. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena. Fa
zendo soar a campainha) - Solicito a V. Ex' que 
conclua porque dispõe apenas de dois minutos. 

O SR. JOÃO DE MENEZES- O Governo 
conseguiu comprar quinhentos quilos de ouro 
naquela região, em seis meses. Havia um cidadão, 
que tive a oportunidade de visitar, José Pereira 
da Silva, que foi o campeão de produtividade no 
Estado. Ele conseguiu colher três mil e oitocentos 
e cinqüimta quilos _de arroz por hectare, de arroz 
de segueiro, de arroz sem nenhum adubo, sem 
nenhum estrume. O _café poderia voltar para a 
Amazônia, pois foi retirado do Pará, do fundo do 
Palheta, e foi para São PaUlo. E lá no Xingu temos 
a árvore completamente florada e _cheia de frutos. 
O cacau, que também emigrou do Pará para a 
Bahia, encOntrou _terreno fêrti1 lá nas terras no 
Tucumã. A seringueira, e tudo mais, lá existe e 
produz. Visitei, pessOalmente, quatrocentOs mil 
hectares. de terras com estradas feitas, com colo
nos assentados, onde os lotes foram comprados 
por dois milhões de cruzeiros naquela época e 
estavam sendo procurados para serem revendi
dos_ por oitenta, por cem milhões de cruzeiros 
É um projeto completamente florescente, um pro
jeto com todas as condições de progresso, com 
hospital, escola. exceto .a exploração -mineral. . 

Pois bem, querem passar esse projeto adiante. 
·---sob''a aieQ-âção de quê? De que as terras forma 

invadidas, de que a Andrade Gutierrez não pode 
suportar o projeto por causa da invasão de terras. 
Eu não aceitarei isto porque, ao invés de se fazer 
indenização, vamos obrigar a Andrade Gutierrez · · 

a f~er funcionar o· ~u Pr<?J1\,, r \ lainentar, dar 
garantia aos que lá trabalf\~m, v os ser o .que 
há terra lá para dar e assentar a quem qUls_er. 
~r a, se houve*· ·nvasão, ._que o Govêmo garant~ 
os ptoprie!á"Os' q e estão 'lá, gitranta aqueles agn
cultores qUe for para lá de tOdos os recantos 
dO -Brasil -do Paraná, çlo- Rio Grande__ do Sul, 
de Sarita Catarina, do Nordeste - todos lá se 
instalaram. Visitei os alojamentqs, visitei as fazen
das, os lotes, e vi que, realmente há um trabalhado 
grandioso. / 

Sr. Presidente ~ ·srs .. senad<?res, queio: deix_ar 
aqui expressa. à desde Já, a mmha preocupaçao 
quanto e solução desse problema da Andrade 
Gutierrez, quanfu à solução desse problema do 
PtojetO T utumã, porque, no futuro, poderá haver 
outras dificuldades, de ordem administrati~ ou 
qualquer que seja. Fica desde já aqui a minha 
palavra de qi.Je não aceitarei sem um exame deti· 
do e, _sobretudo, s~m que se façam todos os esfor
_ÇQS para que o Projeto Tucumã contin!.le para 
beneficiar toda aquela zona e também o nosso 
País. 

Muito Õbrigadõ. (MUlto bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Esgotado o tempo déstinado ao Expediente, pas
se-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno (mico, do Projeto de: 
Lei da Câmara n~ 8, de 1987 (n9 124/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Poder 
ExeCutivo a abrir créditos adicionais até o 
limite de Cz$ 380.393.034.000,00 (trezentos 
e oiterita bilhões, treZentos e noVenta. e três 
m-ilh0e5 e trihta e -quatro mil cruzados} e dá 
outras providências. (Dependendo de pare
cer.) 

Nos tennos do art. 69 da Resolução n9 87, ~_g
no o nobre Senador João Calmon paia proferir 
parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 8187. 

O SR. JOÃO CAIMOI'I (PMDB - ES. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado
res: 

De acordo com os preceitos constitucionais .~ 
mediante Mensagem n~ 118, de 7 de maio de 
1987, o Excelentíssimo Senhor Presidente daRe
pública submete à deliberação do Congresso N=. 
donal o~e:l<Q.Projeto de Lei, que autoriza o Pod~C1 
Executivo a abrir créditos adicionais até o limite 
de ez$ 380..393.0;34.000,00 (trezentos e oiter'lta 
bilhões, trezentos e noventa e três milhões eu-;;-,;-.
e quatro mil cruzados). 

Na Câmara do_s Deputados a matéria foi apro
vada em Sessão de 13-5-87, corn parecer favorw:
vel, sendo encaminhada à revisão do Senado Fc_ 
deraJ na conformidade do disposto no artigo 5t 
de nossa Lei Fundamental. 

Pelo Projeto de Lei Orçamentária, de: 1986, rd:::: 
rente ao exercício financeiro do corrente ano, h: 
via a previsão do Programa de Estabilização Ecc 
nômica.Assim, a proposta foi elaborada com t-:;;.;: 
na meta govemamental de inflaçã_o zero e cresc! 
menta de 7% do Produto Interno Bruto. 

Entretanto, com os reajustes no referido prc 
grama, ao·final do ano próximo passado, reftd! 
ram-se _em medidas fiscais, s.ob a forma de±.-:
ção de alguns impostos, além do realinhaiT!I!t!---:~ 
de preços r«!!latiV'OS o que acarretou um cresc: 
menta sensível nos índices de preços no inidc 
de 1987. 

Por esses motivos, há necessidade de uma r= 
valiação do Orçamento da União, em decülk--' 
do excesso de arrecadação, sendo que as~::..-:: 
estimativas expressam que a Receita do Tescxa·
deverá atingir Cz$ 1.080.416,0 milhões, indica.-:--!. 
um excesso_global de arrecadação de Cz. 
523.763,0 milhões, conforme consta na Expc 
sição de Motivos n9 107, de 5-5-87. 

O excesso de arrecadação do Tesouro Nado;;.n~ 
está assim discriminado: 

I 
UN!ft.O 

I 
Estados 

OS• I ESPECIFICAÇÃO 
Dlsponivel 

Receitas correntes 194327,8 
Receitas de Capital 26.165,0 
Alienação de Titulo 
Mobiliário 26.165,0 
Operação de Crédito 
Internas e Externas -
Operações de Crédito 
Título do Tesouro -

TOTAL . 
-·-~-

- 220.492;8· 
-. -

I Vlnc:ulada 

52.166,6 
159.400,2 

-
51.382,6" 

108.017,6 

211.566,8 

Mwúcípl 

91.703,4 
-

-

-
91.703.4 

Total 

338.197,8 
185.565.2 

26.165,0 

51382,6 

.. _.1Q!WH.6 

523.763,0 

Do ponto cte vista da competência regimental 
desta Casa, podemos afumar que o Projeto em 

exame gUarda coiúormidade_com u pr~:t..ç.:-~ 
do ~rtlgo 61, § 1 ~. letra "c", da Constituição, _b.:n 
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como com as regras normativas do art. 43, §§ 
}'i', inciso n e 39, da Lei n~" 4.320, de 1964, eis 
que "utiliza o excesso de arrecadação das receitas 
do Tesouro Nacional." 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 
N• 8, de 1987 

(N• 124/87, na Casa de origem) 
Ante o exposto, nosso parecer é pela aprovação 

do Projeto. . . De iniciativa do Sr. Presidente da República 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Em discussão do projeto, em turno único. (Pau~ 
sa.) Autoriza o Poder Executivo a abrir crê· 

ditos adicionais até o limite de Cz$ 
380.393.034.000,00, e dá outras provl-

Não havendo quem deseje fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

ciênclao. · Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam quei

ram permancer sentados. (Pausa.) 
O CongresSO NacionaJ decreta: Aprovado. 

O projeto vai à sanção - - - -Art. 1? Fica o Poder Executivo autorizado a 
abrir créditoS suplementares ao Orçamento da E o seguinte o projeto aprovado. 

llDOO - c.lMAM DOa DI:I'O'Z'ADOa 
11000 .. lbU.DO PECIKQJ. 

a:JOOO .. ft:rlllBW. DJ: CON'l'U DA UMilo 

OCOOO • 8\lJ'DNO 'f:tt.I•UNAL PI:DZMI. 
tiOOO .. 'l'Jt.UUNAI. J'&DJ:Ml. DI: JIIIEQ:U..0. 
0.000 .. JtJaTIÇA llit.I'1'AJt. 

07000 .. JtJS'l'I~ ILEI'l'OJtl.l. 

0100!) .. JOS'1'IÇA ,.DO 'fR,UAl.lfO 

OJOOO .. JUS'l'IÇA n:Di'Jitl.!. DE. 11 ·l!ls'r~C:U: 
10000 .. ol\fiTICA DO DUTJ.I'!'O FI:DE»... Z DOS 'n:IU\H'ORIOS 

11000 .. :tRESIO!:NCU. llA JU:PODLlCA 

12000 .. HINISTtii.IO iiA .riRON.ltrl"ICA 
13000 .. MlNXSTf:JI.IO DA MJUCOL'TUJIIA 

14000 .. XXNISTZUO DAS COMUNXCJ\.~5 

15000 .. KXMIITtlliO . DA ZOU:AçXO 

16000 - KINIST!:UO DO zx&acrro 
11000 .. HINIS'l'tiUO DA FAU:NDA 

11000 .. HINist'lltlO nA IHOOS'l'JlU. 1: DO COH!JCIO 

11000 .. KINll'l'tJ.IO DO IN'I'EUOJt 

20000 - XXtl'l~UO DA JVSTlÇA 

21000 .. IUNIS'l'tRlO DA NAltrmfA 

22000 - MINIS"1'!:Jt10 DAS MINAS E Dn'!JtCD. 

:ZJDOO - HIHI~JUO DA PJmVIO:tNCIA E ~~5l.S'l'INCIA SOCIAL 

nooO .. MINIB"l't:RXO DAS ~ÇÕES J:XTERlOQ:S 

:ZSOOO .. !UNIS'l'tRlO DA ;AODE 

26000 •- KIKIS'l't:UO DO '1'AABALHO 

27000 - Miti'IS"rhiO I>OS 'l'RANSPORTES 

30000 .. ~~Ars:xo5, DISnl.l"I'Q~EIUfidpiOS 

j3000 .. EMO.JI.COS PltEVtD!:NCXI.RIOS DA t1NI10 

3•000 .. MINIS'l'tRlO bA Ctn.TORA 

3SOOO .. l'tiN:!SIDlO 00 ti!SDNCLV'DOOO t.IIWIJ!:~IO Nt!ill!NIE 

36000 .. MXNIS'l'!:RXO DA c:rt:NCI" :& '.I."ECNOLOGlA 

Sábado 16 831 

União- Lei n9 7 .544, de 3 de dezembro de 1986 
-até o limite de ez$ 359.994.126.000,00 (treum
tos e dnqüenta e nova bilhões, novecentos e no
venta e quatro milhões, cento e vínte e seis mil 
cruzados), ub1izàndo os recursos do excesso de 
arrecadação das receitas do Tesouro Nacional, 
a teor do artigo 43, §§ 1 '~, inciso II, e 39 , da Lei 
[1'14.320, de 17 de março de 1964, e outras fontes 
de finatJciamento, sendo: 

1-Cz$ 101.856.200.000,00 (cento e um bi
lhões, oitocentos e cinqüenta e seis milhões e 
duzentos mil cruzados), para pagamento de pes
soal e encargos sociais dos Órgãos a seguir indi
cados: 

FII 1.000 

711~100 

l,llO,tDO 

175.100 
7), ,DO 

us.,oo 
152.500 

ltO.tOO 

1.115,100 

307 .soo 
140 .ooo 

3.324.100 
4 ,SS!J,lO .. 

2.557.200 

184.100 

U.OU.lOO 
,,U5.200 

2.236,200 

"5 .000 
2.154.100 

t?4.:tOO 

••• 43.100 

164.100 

109 .:zoo 
1.043.600 

3,466.900 

806.200 

'.263.800 

6.441.200 

30.944.800 

U4.100 

252.800 

889.700 

101.15& .200 
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U-Cz$ 103.301.544.000,00 (cento e três bl· 
lhões, trezentos .e um milhões, quinllentos e qua~ 
renta e quatro mil cruzados), para cobrir despesas 
com- amortização e encargos de financiamento 
de Órgão ~a Administração Direta, lndireta e Fun
dações instituídas pelo Poder Público, de acordo 
com a indicação: 

INTEllNl\ EXTEPW\ 

01000 - 0\MARA IXlS llEPUD\IXlS 884 

11000 - PRESlttN::IA DA REP1lELICA 297.85ó 90.640 

12000 - MINISll!RJ:o DA ~uriCA 263.095 8.923. 763 

13000 - MINisttR!O DA J\Í:;Rrcm.TURA 45.170 1.862.586 

14000 - MINISll!Rro DAS O:MJNIC>\ÇX:es ~.643 L023.072 

15000 - MINisttR!O DA ElllX:!<;!'D 151.692 .477.448 

16000 - MJNISll!Rro DO EX!'llCITO -407.556 

17000- MINisttR!O DA FAZENDA 9.209-

18000 - MJNisttR!O DA INDOS!'RII\ E DO 

CCM!lR::l:o 2·;708 .C-04 

19000 - MJNisttR!O DO IN!ERIOR 16.073 1.062.382-

20000 - MINisttR!O DA JUsriÇA 5.505 

21000 - MINisttRio DA MARINHA 9:351 3,._495.445 

22000 - MJNisttR!O DAS MlWIS E ENE:R;IA 700.79à 

24000 - MINisttR!O DAS ~ 

ElOl'ERIORES 103.598' 

25000 - MJNisttR!O DA SI\ODE 33.398 150.3<;6 

26000 - MlNismRIO DO TRl\BI\UD 93.'027 

27000 - MINisttR!O IXlS TRANSPORI'ES 13.175.396 ].4.471.246 

28000 -~ GERAIS DA UNIÃO 8.479.109 

32000 - ENC>.Rros FINIINOEIFOS DA UNiiió 6.814.886 35.02"3~243-

35000 - MINistt!UO 00 DESEN\IOLVIME:Nro 

URBl\NCl E MEIO l\Milml!E 4.167 3.175.051 

36000-- MINistt!UO DA CI!::NciA E 'l'EX:NOILGIA 2.333 155.66_2 

37000 - MINisttR!O DA RE:FORM>. E DO 

DESENIIOLVIMENI'O l\GFJIJuO 59.890 

czs 1.000 

!OI'AL . -

884 

388.496 

9.186.858 

1.9<J7.756 

--1.032.715 

629.140 

401.556 

9:209 

2;708.004 

1.078.455 

.5.505 

3.504.796 

700.798 

--103.598 

- _183. 764 

93.027 

27.646.642 

8.479.109 

41.838.129 

3.179.218 

157.9.95 

59.890 

'!~'!!.!: 20.828.565 82.472.979 103.301.544 

Maiodel987 
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ID-Cz$ 32.719.569.000,00 (trinta e dois b(. 
lhões, setecentos e d_ezenove milhões, quinhentos 
e sessenta e nove mil cruzados), para atender 
às necessidades mínirÍ1as· de manutenção dos Ór
gãos a seguir indicados, perinanec~ndÕ inalte
rados os objetivos constantes da Lei n<> 7 .544, 
de 3 de_dezembro de 1986: 

01000 - CÂMARA DOS DEPUTADOS 
02000 - SENADO FEDERAL 
O JOOO - TRIBUNAL DI~ CONTl\S 0/\ --UNTÃO 
04000 .SUPREMO TRiB-UNAL -fil,-I::u.AL 
05000 - TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 
06000 --.JUSTIÇA Ml'~;I:TAR ___ . 
07000 - ,JUSTIÇA ELEI'l'ORAL 
08000 JUSTIÇA DO TRABALHO 
09000 - JUSTIÇA FEDERAL DE 1~ INSTÂNCIA 
10000 - JUSTIÇA DO DISTRITO FEDEML E DOS TERRIT0RIOS 
11000 - PRESID~NCIA DA REPOBLICA 
12000 - MINISTERIO DA AERONAUTICA 
13000 MINISTE::RI.O DA AGRICULTUAA 
14000 MINISTERIO DAS COMUNICAÇÕES 
15000 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
16000 - MINISTERIO DO EXERCITO 
17000 - MINISTSRIO DA FAZ~NDA 
18000 - MINIST~RIO DA IN00STRIA E DO CO~RCIO 
1.9-0-00 - MINIST~RIO DO INTERIOR 
20000 - MíNISTERIO DA JUSTIÇA 
21Q_Q_Q -- MINISTS.RIO DA MARINHA 
22000 - MINISTS.RIO DAS MINAS E ENERGtA 
23000 - MINISTS.RIO DA PREVIDENCIA E ASSIST~NCIA SOCIAL 
24000 - MINIST.eRIO DAS ~LAÇÕES J::XTER_IORES 
25000 - MINISTS.RIO DA SA0DE 
26000 - MINISTtRIO DO TRAaALHO 
27000 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
28000, - ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 
30000 - TAAN~IASAESTADOS, OISI'RTIOFEDEPJ\LEMIJNIClPIOS 
32000 - ENCARGOS FlNANCEIROS DA UNIÃO 
33000 - ENCARGOS PREVIDENCI~RIOS DA UNI~O 
34000 - MINISTERIO DA CULTURA -
35000 - MINIST~RIO DO OESENVOLVIMENI'O URBANO E MEIO AMBIEN'IE 
36000 - MINISTERIO DA CIENCIA E TECNOLOGIA 
37000 - MINISTSRIO DA .REFOR.MA E DESENVOLVIMENTO AGRARIO 

IV-Crz$ 122.116.813.000,00 (cento e vinte 
e dois bilhões, cento e d~sseis milhões, oito
centos e treze mi1 cruzados), para reforço de dota
ções dos seguintes programas de trabalho, per
manecendo inalterados os çbjetivos constantes 
da Lei no 7.544, de 3 de dezembro de 1986: 

CZ$ 1.000 

2"90.464 
227.337 

31.300 
12.327 
30 .000 
15.650 
BO.G91 

118.G61 
25_.000 
67.~21 

i.on.s24 
3. so-o .o o o 
2.119.066 

33.6 23 
4.000.000 
2.557.509 
1.695.909 

400.000 
600.000. 
328,650 

2.420.0_0_0 
200.884 
332.087 
600.000 

2.ô00 .o o o 
313.063 

l. 721.324 
657.489 
254.960 

4.256.800 
500,094 
347.601 
368.338 
900.000 

59.99 7 

32.719.569 

CZ$ ~ .000 

03000 - TRJ:BUNl'.L DE CCN1'AS DA UNIÃO ~ 

03101 - TR!DUNl'.L DE CONI'i\S DA U!rriio 20.000 

S&>ado 16 833 
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03101.01020022.226 -CFiscaliza~âo e Controle ~ Arrecadação ~ 
Aplicaç~o dos RecurSQs Púb~icos 

06000 - JUSUÇA !ID.ITAR 

06101 - JUsrJÇA MILITAR 

06101.020401.32.015 - Pro:::essarrento de causas 

07000 - JUsriÇA ELEITORAL 

07103" - TRIBUNAL REGICN1\L ELErroRAL DO 1\Ml\ZClNJ\S 

07103.02040251.132 - eonS.~ão do E4ifj:Ci~Sede dq Tribunal 
Fegiorol cm Maroi.ls 

07121 - TRIBUNAL REGICNAL ELEnDW\L DE -~ CAT~ 

0712l.02040132.Q_l_5 - PI:cx::ess.:mento de causas 

08000 - JUSTIÇA 00 TRlllJlilliO 

08101 - ~UNAL ~UPEJ:.UOR 00 ~lO 

08101.02040251.089__- llropliação do Ediffcio-Sede do 'l'dbu.x:\al 
SUperior do_ 'I':rab<llho .- DF 

08102 - TRlBUNl\L REGICN1\L 00 TRABl\I.JD tlA 1~_ REGIÃO 

08102.02040251.091 - Ref~ do Edif!cio-Sede da Junta de 
Con=iliação e Jul.g~to de são G::mçalo - ?J 

08104 - 11\IBUNI\L REGIONAl. 00 TR/\!Wl!O Di\ 3':. HliG!ÃQ ___ _ 

08104.02040251.092 - -neforma dÓ Edifício p:1ra a_s Juntas Cc. 
Conciliação C -JW.g.:ll'mnW ·fu Belo Hori 
zonte - r-r. - --

08104.02040251.188 - O;>hst.tt.ção ~do Fqif!ciq-~ p:ll:'~ a~_.Junt..:ls 
de ConciliüÇâo -e Jlllgãnento 4~ Itajubã-=:M.:; 

08105,02040251.081 - Construção do Edificio-S::!àe para as .Junt.ilS 
·de Concilj.açtió c_ Julgo.rrcnto fu cu,._tpa- r$ 

08105.020~a251.09~ - Construção do Edifíclo-SCdc par~- a Junta 
de Con::::iliação c Julq.::m::::nto de N:::lvo llü!tbu.
~-~ -

08105.02040251.095 - ConSt:.i:uçãó do ~ificio-Ecde ~a a Junt"·'".l 
de Concil iaçao e Julg.J:Tento de Can:::>a.s - _ns 

09108 - TRIBUNAL IlEGIONl\L 00 T!Wli\IJIO DI\ "f-! m:Crii0 

08!08.02010251.088- llropliaçõo 0::> Edifldo-scdg do Trilimo.l '"'-~~ 
giomü do Trabalho d.J _ ?_- Fcgião _-- -CE -: 

08109 ..;· TRIBt..JNAL REGION1\L 00 TRl\B1\I1lO Dll. 8~ PEGIÂO 

08109.02040251.097 -·Ampliação do Edif!cio-Scde: do_ Tribl.iru.·ü Re 
gional do Trilba:l.l":a da ~ Reg~5Q,~--- _ _:_ _-: 

08110 ""--TRIBUNl\L REGIOW. 00 TR1\311.LIO DA' ge REGIÃO 

08110.02040251.100 -Construção do Edífício-êede para as Junt~~ 
de Concili<:~.ção e Julg<JJTCnto de Uilião Vi 
tória...., PR -

09000 - ;nJsriÇA F'EDEAAL DE 1! INS"I1\N:::IA 

09l01 - JUSTIÇA FEDERAL DE 1~ lNSl'ÂN::IJ\ 

40.000 

5.900 = 
~ 

5.900 

35.000 = 

19.000 

16 .000 

16.000 

130 .GOG 

-, i6.bao· 

500 

2.500 

2.000 

500_ 

J.WO 

11.200 

2.500 

5.000 

:s.ooo 

~5 .ooo 

306 

180.000 

180.000 ~ 
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09101.02040132.015 - Próces_~l).t,o eh causas 

09101.02040212.018 - Serviços Bo5taiS e de Telcccmunic~çõcs 

09101.02040212.230 - Peparos e Co~oNo.ção de EdifiCaçOOs PÚ 
blicas 

09101.02040242.016- Manutenção_ dO-Serviço da Prooessamcnbo de 
Dcrlos 

0910L02040251.114 - Construção do EciifiCio-SCàe qâ, JUstiça ~"!! 
derãl na D.Jhia 

0910l.0204025l.llS - Construção do Edificio-Sede da Justiça ~ 
deral- em Alagoas 

0910l.02040251.116 - Cons~ão do Edif!cio-~e da Justiça F~-
deral. do eearã -

09101.02040251.122 - Ccnstr:ução do 1\rCXO ao Edifício-S.:Xlc c1.l 
Justiça Fcdoral n:> Rio de Janeiro 

0910L02040251.124 - Construção do Edifí.cio-Sede da JustiÇil Fç: 
deral roo .Mar.:mhoo 

09101.02044262.004 -Assistência Mêdlca e Odontológica a S0rvi 
dores -

0~1Jl.0204486Z.228 - 1\ssU:tênci..:l. .1wiici5ria 

11000 - Plli'"'JD!:XIJ\ DI\ HEI'ÜJJ!,!CI\ 

lll07 - .GI:X:lli:I'l\f'JA _DE l..::X·!lliiS"''PJ\ÇKD PÚTI.LlCA 

1110'7 .10573161.070 - Uni.d:ldc::> IL.tbi t_..;don.:-ds 

14000 • MINIS'I'!!:IUO Dl\S C01UN'IrJújS!::S 

14100 ·· 1\DMlNisrni\ÇÍÍO o=rll 

14100.05070212.005 • llàrninistroçãci de Pessoal 

17000 - MJ.NJ8Tr.RTO ~FAZENDA 

17100 ·· !IDM!NT~ DIR!:.Tl\. 

17100.03080322.441 --coo.td:::-~·Iç::io Gt.!ral c1i 1\l.'hnl.nisir.-u;.·ão Filt."m 
ceira, Contdbilid.ldc _Q_Audi Leria -

18000 · MINI.sTI!':RIO DA rnDOSI'H.Jl\ E 00 CCNJ":;rcro 

18100 - 1\DM!NISrRAÇÃO OIRETA 

18100 .. 11080346 .. 724 -- 5J.licalrcnto Fi.n..mcci.P' das Usinas de 1\çúc.::~r 
e do !U.OXll 

18100.11620351.720 - Part!ç~piÇ5o da União no ~pita1 da 
~idcrurgia Brasileira S/A 

18200 - ENTIDI\DES SUI'ElNlSION7\D7\S 

le2oO.ll653632 .. 899 - 1\tivid.:d.cs a. Cargo da Empt"csa Brasileira 
de Turisrro -

18200.11G!:i3G42.8:;19 - Ativid.l.dcs a. CJ.rgo da Empresa Brasi lC?jra 
de Turisrro 

l'JOOO - _MINI~O 00 lNTEIUOR 

19200 - ENriDAOES SJPERVISICl'l!IDAS 

19200.07764181.904 ·· Projetos a Carçp da sur:crint:endência do 
Desenvolvirrcni.o da fugião C~;ntro...-cestc_ 

20000 - MlNIS!'!lRlO Oh JUSI'IÇI\ 

20100 - l\I:M!NIS1'!1J\Çiio OIRETII 

79.090 

2.060 

n.ooo 

C.900 

15.000 

20 .o o o 

5.000 

25.100 

15.000 

400 

450 

32.000 

600 
= 
600 

600 

l.COQ .000 

1.000.000 

1.000.000 

27 ~Gl9~ 700 

954.700 

26 .165.Õoo 

.?00.000 

300.000 

~0,;;-:l,ÇE_, 

2_0_,500 

90.500 

1.276.392 

1.276.392 
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20100.02040142.371 ·- D2fesa dos Intel.-esses da Uni$o ~ J,.U.zo 

20100.02070212.008 -- Cco:rtlenação e Manutenção dos .serviços 
Administrativos 

20100.02090432.014 - ,M:dernização Administrativa 

20100.03090422 .. 372 - Repressão ao Abuso do Poder Ecor:ãnico 

20100.06300242~016 -Manutenção do serviço de Processamento de 
Dados 

20100.06301741.244- ~parrento do.Departarrento de Pol!ci~-
Federal 

20100 .06301742.378 - <J>eração do Policia!rento Federal 

20100.06301742 .. 391- Manutenção da P6lícia Maritima, Aérea e__dc 
Fronteiras : 

20100.06301792.390 - Manutenção dos- shrviços Têcrii.ço-Policiai_s 

20100.06302172 •. 007 - Capacitação de Rhcursos IIU!'l'efios 

22000 - MINIS'I'l:::RIO DAS l-ONAS E ENERGIA 

22100 - ADMINisrrw;J\o DIRE:rA 

22100.09100351.709- Participoção da União no capital da 
~sas Nucleares Brasileiras S/A 

26000 - MINisrt::Rro 00 TF.AElilliO 

26100 - ACM!NISI'RI\Çii? DIRE:rA 

26100.14800312.259 - Contribuição ao FUndo de Assistêricia ao 
Desempregado 

27000 - MINIST!l!UO DOS TIWJSFORIES 

27200 - ENrliW>ES SUPERVISIONliDAS 

27200.16885371.922 - ?roje"tos a cargo cb Departarrento Nacional 
de Estradas de Pa:la9=-ffi 

28000 - ENCl\llGJS GE;RAIS 011. UNIÁO 

28101 - R&:URS0S S:S SUPERV'I~ DA SEX::RETARIA DE 
PLl\NEJl\MENI'OjPR 

28101.03091832.681- Ap:::liO ao Oes_~1vimento Ecorâr.i.ooeSbcia1 

28101.15810311.625 - Assistência a Entidades COmunitárias 

28101.16885371.628 - Corclusão da Terceira Ponte de Vitória_ 

32000 - ENC.'.l1GJS FINIINCEIFOS 011. UNOO 

32101 - REJ:URSOS s:E SUPER\IISÃO 00 MINISTI':RIO 011. 
FAZENDA 

32101.03080336.722- RestituiçãO de ~stimo ~sõrio 

3210l.Q308034_l .. 781 _- SUbscrição de Aurrento de capital. da Conpan.l-tia 
Brasileira de Entrep.::!stos e Carércio 

32101.03080341.782 - Participação da União no capital do BNDES ~ 
Ccrnpanhia Floresta1 M:mte Dourado 

32101.04090422.328 --Equalização de Encargos Financeiros do 
Crédito Rural - Progra:nas Especiais 

32101.04160422.326- Cbberturã-de Diferença na Comercialização 
de Trigo e Triticale 

32101.04160942.329 -·SUbsidio à Formação de Est.cx;{L:es Reguladores 

32101.04160982.330 -Subsidio à Garantia de Preços M1n~s ao 
P:rcdutor 

32101.04180422.337 -Contribuição ao PrOgrama da Atividade 
Açirop><:Uária 

?.SOO 

90.500 . . . 

57 .ooo 

1,. 730 

28.262 

57.190 
1.005 

948.200_ 

ao·. na 
4.287 

3.000.000 

3.000.000 

3.000.000 

2.000.000 

2.000.000 

2.000.000 

l..060.000 

1.060 .ooo 

. 8.134.600 

8.134.600 

7.904.600 

30.000 

2oo.;.ooo 

60.nl.OS8 

60.931.058 

14.458 

651.100. 

~03.600 

26.000.000 

10 .ooo .• ooo 
lO.QOO.OOO 

10.000.000 

1.500.000 

Maio de 1987 
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32101.09530336.725 ~ Indeni~ação por ~tificaçào de Lavra 

32101.10570336.726 - Res~imento de Incentivo sob a Fbrma de 
Bónus ao Sistema Financeiro da Habitação 

39000 - RESER\IA DE CXNrlNGEN:IA 

39000 - RESER\IA DE <XNI'~IA 

39000.99999999.999 - ~serva de Contirgên_cia 

14.5.200 

2.316.700 

16.600.457 

16.600.457 

16.600.457 

l22 .ll6 ~813 

Sábado 16 837 

Art. 2~ Fica o Poder Executi_vo autorizado a 
abrir créditos especiais ao Orçamento da União 
-Lei n~ 7.544, de 3 de dezembro de 1986-
até o limite de_ cz$ 20.398.908.000,00 (vinte bi-

lhões, trezentos e noventa e QjtQ__milhões, nove
centos e oitô mil cfuzados), utiliiando'o excesso 
de arreCadação das receitas do Tesouro Nacional, 
a teor do __ art. _43, §§ 1~. jndso H, e 3'~>, da Lei 

n~ 4,320, de 17 de março de 1964, e outras fontes 
-de financianlêntO, para ãtellder-aos seguinies prO
gramas de trabalho: 

11000 - ~rN::IA DA REPOBLICA 

11101 - GIIBINE'!E DA PRESI!lCN:::IA DA REPO!!LICA 

lll.Ol.l5814852. 787 - Ap::>io àS Açê:es de Integração da Pessoa 
PortadOra de Deficiência 

Elaborar os plaros· e programas no ânbi to fe 
deraJ. rela ti VOS às J;eS50aS p::>rtadoras dii; 
deficiências, _bem caro ap:>iar financeira 
nente ações que visem asSegurar o plenõ' 
exe.rc!cio ee seus direitos básicos e a_ efe 
ti va integração Sóci"ãl. doS deficien~s -

11107 .__ 5Ex::RErARIA DE AIMINI~ PúBLICA 

11107.03070253.095- CbnÇlU$ãQ_do AneXo_ ao MinistériO das 
Fe1aç00s ExteriOres · - - · 

Ampliar o es~ço fisico de m:x3o a _p::>ssibil!. 
tar o ade::;ruado funcionarrento dos diversos 
órgãOs do M[nistêrio 

18000 - MINIS'rtlRIO DA INDOSTRIA E DO COM!:FCIO 

18100 - l\I:MlNISI'RAÇllo D:rRSrA 

18100.11633532.788- Contribuição ao FUndo de Defesa da 
Econ:::mia Cafeeira 

Dar sur:orte fin.an::::eiro à_m:x1erniZ<lç5o, in 
centi vo_ à produ ti v idade d.;i mfeicul tU 
ra, dá indústria do café. e da exp:>rtã 
çãõ;"--aD~désenvo1v:r:JteJ1to de -resquisa-; 
dos modos e vias de transçort.es, dos 
p::>rtos, da defesa do preço e do rrer~ 
do, interno e externo, "bem o::rro das con 
dições de vida do trabalhador rural -

20000 - ><OO:STE:Juo tl>. JUSTIÇA 

20100 -~ DIRErA 

20100.03090213.085 - Refonnas, Instalações e Reequiparrento do 
CADE 

CZ$ 1.000 

15.000 

soo.ooo 

6.270 
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Ampliar o espaço fisico p.:u-a peonitir a 
instalação do Conselho 11dm.i.nistrativo 
de Defesa Econêrnica 

hea Refo=ada cM') ~ 1.055 

Sistema de M Condicionado (UNID) = 1 

Revisão da Rede de Energia Elétrica 
(UNID) ~ 1 

20100~06300253.097 - construção, Instalação e Aquisição ôc 
Unidades Regionais 

Proporcionar oondiçÕes aCequadas cb tra 
ba:.lho e de atendi.m:mto aos usuários - -

Cons_tnlç5o de &rlcs (lliiD) = 2 

Construção Ce Anexo no Distrito Federal 
(UNID) = 1 

28000 - ENCAAmS GERAIS DA LNIÃO 

28101 - RECURroS SOB SUPERVISÀO D1'!. .sECREI'ARIA DE 
PLANEJl\MENro/PR 

28101.03091813.098 - Indenização a MUniCípios do Estado do 
Rio de Janeiro - Lei Canplerrcntar 
nQ 20/74 

Transferência de recursos a Municipios do 
Estado do Rio de Janeiro, rela ti vos aos 
exercícios de _1978 e 1979, nos ternos do 
artigo 25, da Lei Ccrnplci'rentar nQ 20, de 
01 de julho de 1974 

28101~09512643.100 - Reembolso à PETROBRAS pelo fornecimento 
de Oleo CO'rbusti.vel à E:r..EI'RCBM$ 

Cobertura financeira das despesas o::rn dcri 
vados do petróleo, ro biênio 8&/87, dC 
correntes da utilizaçOO de usinas tei"!1'C 
létricas na região sudeste {E.M. nQOOB; 
de 14 de janeiro de 1987) 

28101.09512653.09~ ,;_--~lso_ a FU.rn.:is Centrais Elétricc).SS/A
Gastos oam Angra I, II e III 

Reenbolso dos gastos efetuados can F\lrrlas 
Centrais Elétricas S/A, na construç5o 
das lhidades II e III da Ceritfàl Nu 
clear Almirante JU varo Al.berto {Cccretõ -
n9 86 ~250, de -30 de julho de 1981), bem 
o::rro das cbrigaçCes finan:::eiras resul 
tantes de op;..rações de crédito, internaS 
e exte:rnas, rela1:i vas a construção da 
Unidade I, da referida Central Nuclear 
{Occrcto nQ 91.981, de 25 de r.ovrnbro de 
1985) 

30000 - TRAN5FERENCIAS A ESTAOOS, DISTR.rro FEDERAL 
E MJNIC!PIOS 

30105 - 0JVE:RN:J 00 DISI'RITO FEDERAL - ReCursos $Cb 
SUpervisão da Secretaria de P!anejarre.n 
to/I'R -

~ Maio de 1987 

CZ$ 1.000 

53.238 

17.580.400 

17~580.400 

580.400 

7.000.000 

10.000.000 

_llO .00"0 

110.000 
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30105.13754283.096_- Reforma do Hospital de Base do Distrito 
Federal 110.000 

AssegurN:' aóequadas c:cmciições fl.sicas ao 
Hospital ãe naneira a J=OSS~ilita:' fi!:. 
1hor assistência rréc:Uco-hospi talar a C2 
m.midode 

32000 - E:NC:I>.ro:s FINl\Nc::E!ro5 0>. T.NI!\o 2.059 .ooo 

32101 - FG::aJl>SOS SOO SUPERVISÃO 1XJ MINIST!:RIO 0>. 
2.059.000 FI\ZDIDA 

32101.04161812.786 - Ressarci.ncnto aos Esta4Ds pela Isenção do 
Io-l: scbre a Cà.rne Bovina 2.059.000 

Ressarci.rre."'lto aos Estados e ao Distrito Fe 
deral t=ela redução 00 lO" .SC:C.re a carne 
e o gado :bovino 

Art. 39 - o Poder Executivo poderã efetuar o re~~ 

nejamento dos valores constantes dos incisos I, II e III do art. 

19, àa presente Lei, até o:·-litni te de lO% (dez por cento) , para 

atender despesas de pessoal e encargos sociais, amor-tização e e!! 

cargos de financiamento e mar:Ute-nç_ão,- entre os Orgãos di.SC:rimin~ 

dos nos referidos incisos. 

publicação. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
ltem2: 

Discussão; em turno único, do Projeto de 
lei da Câmara n• 9. de 1987 (n' 83/87. na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Pre
sidente da República, que dispõe sobre a 
transferência e movimentaç~o dos servidores 
da Administração Federal Direta e das Autar
quias Federais~(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6<> da Resolução n" 1, de 
1987, designo o nobre Senador Chagas Rodri
gues para proferir parecer sobre o Projeto de Lei 
da Oimara de rr" 9187. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB -
PI. Para proferir parecer) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, 

De iniciativa do Senhor Presidente da Repú,;
blica, nos termos do artigo 51 da Constituição 
Federal e deVidamente compatibílizada com oRe
gimento lntemo, vem a exame do Plenário desta 
Casa Projeto de lei da Cârilara; díspbndo sobre 
a transferência e movimentação dos servidores 
da Administração Federal direta e das autarquias 
federais. 

A Mensagem Presidencial quando do seu envio 
à Câmara dos Deputados para inicio de trami
tação veio acompanhada de Exposição de Moti~ 
vos do Senhor Ministro-Chefe da Secretaria de 

Art. 49 --Esta lei entra· em vigor na data de sua 

Art. 59 - Revogam-se as ~ip9siçÕes em contrârio. 

Administração Pública da Presidênda da Repú· 
blica, esci~recendo_ que: 

A legislação atuàlinente ~m- vigor,- que norteia 
o processo de transferência ou movimentação 
dos servidores da Administração Federal Direta 
e das autarquias federais __: Decrelo n" 81.053, 
de 19 de derembro de 1977 -;não permite que 
o servidor de QUat:;lro 01,1 Tabela Perman~nte _do 
Plano de Qassfficàção de Cargos de que trata 
a Lei no 5.645, de 1 O de dt2embro de 1970, seja 
transferido para cargo ou emprego de deilomi
nação diferente, em decorrência de h<lbilitação 
em c_onc_urso público, carecendo de lei de iniç:ia
tiva do Senhor Presidente da República que auto
rize tal medida, em virtude do disPosto no artigo 
57, item V, da Constitujç;ã,o Federal. 

Essa sib.lação Vem se tomando um eritrave às 
pretensões de quantos queiram ascender a outras 
cafegonãSTLfntlohais, recórfetfdo ao sistema do 
mérito, dado o retroces;so _que tal medida repre
$.ent:fl para o seiVidor, __ qUando-é Obrigado a soli
citar exoneração ou dispensa do cargo ou empre
go que ocupa, posicionado às v~es em referência 
superior à inicial daquela em que irá ser colocado, 
para poder ingressar no regime estatutário d,e que 
trata a Lei n" 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
qu no da Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT. 

Assim, a proposta declara, em seu art. 1 "?, que 
?S Servidores da Administração Federal Direta e 

das autarquias federais, incluídos no Plano de 
C(assfficação de Carfjôs, instituído na co~formi
dade da Lei n~ 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, podPrão ·ser transferidos ou _tnovi":1ehtados 
para cargos ou empregos diferentes dª-Queles em 

. que estej~m investidos, nos termos das normas 
regulamentares pertinentes, desde que sejam ha
bilitados em concurso público e observada a or-
dem de dassificação. -

Considerando que os servidor~s ~eferidos fica
rão submetiqos ao regime jurídico que rege o 
cargo ·ou emprego a ser provido; que as dispo
sições da iniciativa, quando transformada em Lei; 
retroagem a 1 o de abn1 deste ano-;- e que possui 
a· proposição embasamento constitucional e regi
mental, somos pela aprovação do Projeto. 

Este ê o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI"'TE (Humberto Lucen~) -
Passa-se_à _ _d_isc;ussão do projeto em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, em::eiTo 
a discussão. 

Em votaÇão. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per

manecei-- sentados. (Pausã) 
Aprovado. 
O projeto vai à ::>anção, 
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É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 9, de 1987 

(N• 83/87, no Casa de origem) 

De iniciativa ao Sr. Presidente d~ Repúblfca 

Dispõe sobre a transferência e moviR 
mentação dos seiVidores da Administra
ção Federal dlreta e das'autarquias fede
rais. 

O Congresso Naci_on_i!ll decreta: 

Art. }9 Os servidores da Administração Fede
ral direta e das autarquias federais, incluídos no 
Plano de Classificação de Ca~gos. instituído na 
conformidade da Lei n~ 5.645, de 1 O de dezembro 
de 1970, poâerão ser tranS!feridos ou movimen
tados para cargos ou _empregos de denominaçáQ 
diferente daqueles em que estejam investidos, noS 
termos das _norm_a_s_ regulamentares pertinentes, 
desde que sejam habilitados em _concurso público 
e observada a ordem de das_sificação. -~ _ 

Art 2'1 Os servidores ficarão submetidos ao 
regime jurídico que reger o cargo ou emprego 
a ser provido. 

Art. :3<" O disposto nesta lei vigora a partir de 
]? de_abril de 1987. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em con
trário. 

O ;SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Cãmarano-11, de 1987 (n<:> 61187, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que facuJta às co
missões executivas nacionais dos partidos 
políticos deddir sobre a re_alização ·de con
venções e dá outras providências. (Depen
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n" 1, de 
1987, designo o nobre Senador Mário /Y\aia para 
proferir o parecer sobre o Projeto de lei da Câma
ra n~' 11, de 1987. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- AC. Para proferir 
parecer.) --Sr. Presidente e Srs. Senadcires: 

Com fundamento nO-arligõ 5rda-eonstitUiçao 
Federal, Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República submete ao exame e_ deliberação _do 
Congresso Nacional o texto do Projeto _de Lei "que 
faculta às Comissões EXeCutivas Nacioiiais dos 
Partidos Políticos decidir sobre a realização de 
convenções,_e dá outras providências". 

Acompanha a Mensagem Exposição de Moti
vos do Senhor Ministro de Estado da Justiça, em 
exercido, na qual são arroladas, em apoio à inicia-
tiva, as seguintes considerações: · _ 

1 -a possibilidade, a ser evitada, de atropelo 
dos trabalhos da Assembléia Constituinte, se o 
eve.nto realizar-se na data anteriormente prevista, 
obrigando, necessariamente, o deslocamento doS 
Constituintes para suas bases; 
2-a nécessidade de compatibilização do ca

lendário das referidas convenções com o das eta
pas de elaboração do novo texto Constitucional; 
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3-O fato de a proposta não constituir inova
ção, em virtude de reproduzir, na íntegra, a Lei 
n~ 7.307, de 9 de abril de 1985, que deferiu às 
Comissões Executivas dos Partidos _competência 
sobre a realização de convenções de qualquer 
nível e sobre a prorrogação, de até um ano, dos 
mandatos dos ocupantes dos respectivos órgãos 
partidários. 

-A medlda propugnada no Projeto parece-nos 
tempestiva e, de todo, conveniente, considerados 
os prazos angustiantes que demarcam as diversas 
etapas previstas para a elaboração do novo texto 
constitucional, 

Ela se _impõe, ademais, e de forma imposter
gável, considerada a primazia reconhectda que 
cerca a feitura da nova Lei Maior. 

- - O Projeto já mereceu a aprovação da .Câmara 
dos Deputados. Nem há de ser outro o acolhi
mentCI que pioponho seja dado nesta Casa. 

É este_ o parecer. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto em turno único. 

O Sr. Mauro Benevides - Sr. Presidente, 
peço_ a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luc_ena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador-Mauro Be-
nevides. - -

O SR. MA(JRO BENEVIDES (PMDB- CE. 
Para discUtir. Sem révisão do orador.)- sr. Presi
dente, Srs. S~nadores, o nobre. Relator da matéria, 
_oSenador Mário Maia, foi muito claro ao destacar 
que, praticamente, nada se inova no texto da Lei 
n77.307, de abril de 1985. Eu me permitiria ape
nas lembrar que, ao se referir a essa Lei n<:> 7.307 -
a expressão "os atuais diretórios", isso fez com 
que qualquer hermeneuta mais exigente_ chegas
se à evidência de que ''os atuais diretórios" seriam 

_ aqueles que estavam vigorando à época do início 
Ç.e vig~nda do c~c;l.o diploma legal. Os partidos 
políticos, que teriam convenções a __ s~rem rs:aliza
das no corrente ano, como é o caso, por ex.emplo, 
do Partidp do Movimento Democrático Brasileiro, 
esses partidos iriam, sem dúvida alguma, com
prometer aquela sua atuação na Assembléia Na
cional Constituinte, porque Senadores e Depu
tados iriam para os seus respectivos Estados e 

--Municípios, a fim de diligenciar a realização desses 
conclaves que interessam às repectivas agremia-
ções. 

-Daí por que ente-ndo qUe não podemos deíxar 
de apoiar o parecer do eminente SenadQf Mário 
Maia, porque hos defrontamos com uma reali
dade que seria insuperável, e se assim não o_ fizés

-semos, iríamos prejudicar, fundamentalmente, os 
trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. 

O Sr. Vlr9íllo Távora- V. Ex" concederia 
um aparte? 

O SR. MA (IRO BENEVIDES-Ouço V. Ex", 
com imenso prazer, nobre üder Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távom - Só para felicitar o 
PMDB, porque ele tem dons divinatórios, profé
tiç_ós. A Executiva de .V. Ex!', a que aplaudimos 
muito porque nos tlrou do mesmo embaraço, 
justamente, certa de que esse projeto de lei seria 
aprovado, passou uma circular a seus Diretores, 
registrou no Tlbunal Superior Eleitoral a sua deci
são e-n6S~ humildemente do PDS - já fomos 

grande Partido, hoje somos pequeno- seguimos 
em suas águas. V. EX' está coberto de razão: ou 
se faziam comissões, diret6rios, sem maior signifi
cação, ou abandonariamos aqui os trabalhO da 
Constituinte. Eia o aparte q_ue Qóstãr1aiiiõs -de 
dar a V. Ex' 

O SR. MAURO BENEVIDES --, Agradeço 
a manifestação de v:-EX; hObi-e senador Virgílio 
Távora, e diria que _essa dúvida, que agora se 
vai _dissipar com_ a_ aprovação deste projeto, ela 

-nos .assaltou, a_ mim, sÕbretudo~ como curioso 
da legislação eleitoral, quando, a ilfvel de Comls· 

_são Executiva Nacional, se cogitou dessa m~fi
c~ção de _data para a realização das convenções 
municipais. Sabe V. Ext que a convenção; a nível 
de município, numa cidade como a de V. Ex" 
e que, tdmbém, é a minha-a cidade de Fortaleza 
-iria- ifiobilii:ar os militantes doS ilossos Partidos, 
reunidos em seis diretórios zonais e tudO isto iria 
exigir de nós, que estamos aqui em Brasma, e 
que, durante o mês de julho, data prevista para 
as-convenções municipais do PMDB, nós estaria· 
mos aqui, na Capital da República, não terfamos 
condições de participar de um conclave, que tem 

_ inquestionável repercussão para a vida do nosso 
Partido. 

_ O Sr_. _J~sé Fogaça (PMDB -RS)- Permite 
V. Exf um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE) 
-Pois não. Ouço, com imenso prazer, o aparte 
de V._ Ex.'c, nobre Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça (PMDB -RS)- Nobre 
Senador, é apenas para dar a V. Ex', talvez, mais 
alguns argumentoS na defesa que faz deste Proje· 
to. Nós estamos aqui na nossa atividade parla
mentar extremamente limitados_ ao assendal, Es
tão sobrestadas todas as iniciativas nesta Casa, 
para qué passámos nos dedicar, exclusivamente, 
ou senão exclusivamente, preferencial e priorita
riamente, aos trabalhos constituintes. Por outro 
lado, da mesma forma, há quase, hoje, urfl con
senso de que não podemos ter eleições logo após 

_ a promulgação da Constituição porque isto defla
graria, desde já, o confronto_ eleitoral, o jogo de 
interesses, as ambições polítfcas, que acabariam 
por minar o processo Constituinte, arruiná-lo e, 
quem sabe, inviabilizar a nova ConstituiÇão. São 
fatos, questões políticas, quem sabe, fundamen· 
tais para o País, que estamos sobrestando, em 
vista da prloridadde de entregarmos ao País uma 
Constituição durªd.ol.lrª----~- permanente; quanto 
mais - diria - quanto mais, a convocação das 
convenções municipais, estaduais e nacionais dos 
partidos politicos para tartar da eleição de seus 
dirigentes] Por isso quero dizer que V. Ex'. tem 

·inteira razão n~ colocação que faz, porque elas 
correm exatamente na direção daquilo que é o 
superior interesse nacional, que é o de escrever
mos prioritariamente· uma ConstituiÇãO para este 
País. 

O SR. MAURO BENEviDES- Nobre Sena
dor José Fogaça, V~ Ex~. ao aduztr todos esses 
esclarecimentos à manifestação que vimos fazen
do desta tribuna, corroborando-O' brilhante pare
cer do Senador Mário Maia, vai" pôr em evidência, 
ainda mais, a iusteza dessa iniciativa, que se origi
nou em mensagem do próprio PreSidente da Re
pública, que foi senSível a essã realidade com 
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que nos defrontamos, cumprir a noSsa missão 
de Constituintes. reunidos aqui em Brasília para 
que, no menor espaço de tempo, tenhamos con· 
dições de oferecer ao Pais a Carta que- toda a 
comunidade brasileira aguarda com a maior an· 
siedade. 

O Sr. a.aga,. Rodrigues - Permite-me V. 
Ext um-aparte? - -

OSR.MAOROBENEVID$-Có'in-ímenso 
prazer, nobre Senador_ Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
Mauro Benevides, V. Ext adl.JZ um~ ~gumentação 
realmente procedente. Não podemos deixar de 
apoiar o parecer emitido pelo nobre Senador Má
rio Maia sobre a matéria. No mérito, todos esta
mos de acordo. J:: de io_uvar á iOiciati'@ ~o SenhOr 
Presidente da República. Todos defendemos a 
liberdade e autonomia para os partidos políticos, 
nós sentimos que realmente precisamos de liber
dade para essa instituições, corno Q.efendernos 
a liberdade universitária ou a chamada liberdade 
acadêmica. Ora,- o Senhor Pr~h:!E::o~ da R'epú
blica-já aqui eu me afasto um pouco do mérito, 
que sobre o mérito não há _a m~nor dl)vida -
o Senhor Presidente da República foi prudente 
e foi feliz _em enviar_ este projeto, porque, dentro 
dos princípios de autonomia e liberdade para os 
partidos, o que sem dúvida a nova Constituição 
irá enfatizar, muitos juristas vers_ados em Direito 
Eleitoral entendiam ser até desnecessá,ria uma 
lei dessa natureza, dentro do princípio de que 
os partidos, tanto quanto possível, devem ter sua 
autonomia, devem ter sua liberdade para marcar 
suas conven~;s: etç., que a lei deve, o menos 
possível, interferir na vida dos partidos políticos. 
Entretanto, há aqueles que defendem também 
uma tese respeitável, segundo a qual, nós ainda 
estamos no regime, s.egundo o qual há neces-
sidade de lei espedfica autorizando as exeçujivas, 
díretórios ou convenção a marcar as suas datas. 
De modo que o Senhor Presidente agiu muito 
bem; não há a menor dúvida contra o mérito 
da proposição. Quanto a essa preliminar, quero 
dizer a V. ~ que é respeitável a tese e o Senhor 
Presidente da República afastou qualquer dúvida, 
mas alguns juristas já defendiam, inclusive, a auto
nomia, a liberdade dos partidos. Portanto, nossas 
congratulações ao Senhor Presidente da Repú
blica e o projeto, eu acho, se_rá aprovado também 
nesta Casa, por unanimidade~-

O SR. MAORO BEI'IEVIDES - Agradeço 
a manifestação de V. ~. nobre Senador Chagas 
Rodrigues, ainda mais porque todos nós reconhe
cemos em V. ~ um profundo conhecedor de 
Direito Eleitoral, que já teve ocasião de expender, 
no âmbito do seu próprio Partido e, acredito mes
mo, até perante o Tribunal Superior Eleitoral, con
siderações na defesa de pleitos, enfim, de matéM 
rias que se relacionavam com o poder decisório 
daquela Corte eSpecializada. 

Portanto, a manifestação de V. EX' ainda mais 
nos dá a convicção e _a ce~ _de que a propo
sição agora examinada, com o_ parecer do emi
nente Senador Mário Maia, haverá de merecer 
o apio unânime do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra a'o nobre Senador Jamil Had
dad, que falará como Uder do_ PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurSo. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Concordo com os argumentos apresentados 
pelos nobres oradores que me precederam de 
que, na realidade, todos os Partidos se benefi
ciaram e beneficiarão com essa proposição encaM 
minhada pelo Poder Executivo. Mas espero que 
todos, dos Partidos majoritários clesta Casa, sejam 
magnânimos e nos dêem os mesmos direitos 
quanto à distribuição do tempo gratuito de rádio 
e televisão, porque o que vimos nesta Casa, por 
ocasião da votação da matéria refere!lte ao_ pro
cesso eleitoral. foi que foram muito magnânimos 
dizendo que a propaganda paga poderia ser igua
litária, todos teriam o mesmo direito, na propaM 
ganda gratuita de rádio e televisão, o tempo não 
seria proporcional ao tamanho da Bancada. Os 
partidos que se estavam organizando naquele 
momento não puderam ir à televisão para apre-. 
sentar os ~eus programas. Espero que agora, 
quando se escreve a nova Constituição, todos os 

- Partidos sejam considerados iguais. Numa demo-
cracia plena se dá o direito a todos os partidos 
de apresentar os seus programas, as suas idéias. 

O Sr. José rogaça- Permite V. Ext um apar-
te? - - -

O SR. JAMD.. HADDAD- Com a maior sa
tisfação. 

O Sr. José Fog- -Ouço com inteira aten
ção os argumentos que V.~ leVanta a respeito 
da propaganda dos Partidos políticos pela Justiça 
EleitoraL V. Ex!' tem- razão. Estamos nós escre
vendo uma nova Constituição para este País. Essa 
Constituição deverá tratar da eqUidade, das garan
tias é dos direitos. O prin'cípio mafor que susténta -
a idéia da eqUidade é o tratamento igual para 
os iguais e o tratamento desigual para os desi
guais. Seríamos profundamente injustos com as 
maiorias se lhes déssemos o mesmo tratamento 
das minorias. Portanto, V. Ex~ tem razão. Será 
justo e correto que os Partidos maiores, com ban
cadas maiores, que correspondem a expectativas 
populares de uma parcela m_aí_or da população, 
tenham, para corresponder a essa dimensão po
pular, um tempo maior na Justiça Eleitoral, para 
propaganda politica. Por isso não posso concor~ 
dar com V. Ex" no argumento que· Usa com base 
no princípio da eqUidade, o principio da eqüidade 
que nos rem_ete para esse entendimento: trata
mento igual para os iguais e um tratamento desi
guaJ para os desJguais, senão haverá injustiça. 

O SR. JAMII.. HADDAD- V: 'Ex' se esquece, 
nobre Senador José fogaça, que os Partidos que 
estavam autorizados a concorre_r aos pleitos em 
85 e 86, náo podiam ter representantes nesta 
CciSa Estolf ·aqui em nome do Partido Socialista 
Brasileiro, e muito me orgulho, porque foi o par
tido onde iniciei a minha vida política:- vim de 
o_utro partido para o partido que se reorganizou. 
Como podiam os partidos que se organizavam 
naquele roomMtQ ter representantes nas duas 
Casas do CófigresSó, se nunca haviãm partici
pado de nenhum pleito eleitoral? Então, me pare~ 
ceu um critério extremamente ihjusto, inclusive 

Partidos que não tinham representaçõe~ no Con
gresso não puderam comparecer à- televisão e 
ao rádiO. 

Quero fazer âqui um alerta a esta Casa, quando 
_se está -falãi1áo-de proCesso eleitoral. Estive vendo 
alguns relatórios das _Su_booniiS;SQes e yi Q relatório 
da Subcomissão do Sistema Eleitoral ~ PartidOS 
Politicas: vi detalhes extremamente preocupantes. 
O alistamento e o voto são facultativos, não posso 
admitir isso em nosso_ Pais. Isso podeMse admitir 
num~ democracia njais do_ que estru~rada; numa 
democracia americana. 

No Brasil, em que vivemos- poUco tempo de 
democraci~. que tivemOs ditadUras repetidas e 
que o povo não aprendeu a votar, é uma realidade 
que ele só aprenderá a partir da prática do voto. 
E propõe-se na Subcomissão o alistamento e o 
voto facuJtativos. São ab~ções que espero na 
própria Comlssâo temática ou, posterioonente, 
na Coffiis_sã.o dé S_isternatização _ou no próprio 
Plenário que esses dispositivos sejam revoga-dos. 

Existe outro detalhe que me parece ... afpodem 
achar que estou colocando esSe problema em 
razão de sermos Senadores. Não me atinge por
que eu sou Senador de mais quatro anos, mas 
a proposição da Subcomissão é no sentido de 
que os mandatos de Verea,dqres, Deputados Esta
duais, Deputados Federais e Senadores sejam de 
quatro anos. 

Existem, na realidade, detalhes extremamente 
preo~upantes e sou daqueles, também, que de
fendem intransigentemente que os partidos de
vem se organizar livremente, de acordo com seu 
estatuto e seu programa. O que temos de legisla
ção eleitoral é extremamente cruel. Não estamos 
aqui para mentir e sabemos que muitos partidos 
se__organiz~ fraudando a legislação, porque 
não tinham condições de conseguir aquele per~ 
centual de eleitores _nos municípios brasileiros e 
nos Estados da Federação. 

Os partidos devem organizar-se livremente e 
estarão considerados leQalizaâos a partir da apro
vação, encaminhamento ao Tribunal Superior 
Eleitoral do seu programa e do seu estatuto. Esta 
que deve ser a liberdade de organização partidária. 

No entanto, alerto aos nobres Senadores desta 
Casa que é extremamente preocupante o parecer 
da Constituinte Francisco Rossi na Subcomissão; 
é extremam-ente preocupante. Esse é um proble
ma de discussão, existem várias tendências, pode 
ser admitido, mas ele propõe o voto distrital misto, 
propõe eleições diretas em dois turnos- correto, 
é uma prática que já estava inclusive numa das 
emendas c_onstitucionais- mas existe uma série 
de aspectos que momentaneamente alguns me 
fogem ao pensamento, mas que peço aos nobres 
Senadore~ que se aprofundem na leitura desse 

· relatório da Subcomissão do Sistema Eleitorãi e 
Partidos Políticos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão o projeto. (Pausa) 

Se nenhum dos Srs. Senadores deseja discu
tí-lo, encerro a discussão. 

Em votaçãO. - - - -

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 
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É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA 

N• 12, DE 1987 
(1'1' 61/87, na <:asa de origem) 

De inidativa do Sr. Presidente da RepúbHca 

Faculta às Comissões Executivas Na
clonais dos Partidos Políticos decidir so
bre a realização de convenção e dá ou
tras providências. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. 1 ~ Fica facu1tado às Comissões Execu

tivas Nacionais de Partidos Politicos decid~r sobre 
a realização de convenções para renovaç!o de 
quaisquer dos seus Diretórios Municipais, Regio
nais e Nacionais, bem corno prorrogar, até 1 (um) 
ano, os atuais mandatos de seus respectivos ór
gãos de direção, de ação e de cooperação. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art.. 3~ Revogam-se as dispóslções em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 12, de 1987 (n" 60/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a atualização de beneficias da Previdência 
Social, e dá outras providências. (Dependen~ 
do de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n' 1/87, 
designo o nobre Senador José Agripino, para pro
ferir parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n' 12, de 1987. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL - RN. Para 
proferir parecer.) -_Sr. Presidente, Srs. Senada.. 
res: 

De iniciativa do Poder Executivo, conforme 
Mensagem n~ 83/87, o presente projeto estabe
lece, como valor mínimo dos benefícios de presta
ção continuada da Previdência Socfal urbana, o 
equivalente a 95% do sa1ário-mínimo; recompõe 
o valor de aposentadorias e pensões que sofreram 
defasagem em relação à evolução da política sala
rial no perfodo de 1979 a 1984; estende ao traba
lhador rural os beneficio~ de atQdllo-recb.Jsã_o e 
auxílio-doença; e reconhece o_ direito à_ pensão 
dos dependentes de trabalhador rural, falecido 
enteriormente a 26 de maio de 1971, __ da_@_ da 
instltuiçâo do extinto FUNRURAL (atual PRORU
RAL). 

Além desse escopo original, o projeto recebeu, 
em sua tramitação na Casa de origem, impor
tantes aditamentos, a saber: · 

a) explfcita a diretriz" de cálculo dos proventos 
de aposentadoria dOs professores, à base de 
100% {cem por cento) do salário-de<ontnbuição, 
preceito de alcance regulamentar que deverá diri
mir em definitivo a polêmica incongruência entre 
o critério operacional adotado pelo lAPAS e o 
mandado do inciso XX do art.165 da Constituição 
Federal; 
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b) estabelece a obrigatoriedade de que a rede 
bancária passe a afetuar o pagamento dos benefi
cies, mediante crédito em conta corrente, se esta 
for a opção do beneficiário; 

c) determina a celebração de convênios entre 
a Central de Medicamentos - CEME - e os 
Estados para a instalação de laboratórios destina
dos à fabricação de medicamentos essenciais às 
camadas mais carentes da s_ociedade brasileira; 

d) delega ao Poder Executivo, com delimita 
de prazos, a elaboração de projetas visando à 
equivalência dos regimes da Previdência Social 
e à reestruturação administrativa do sistema, in
clusive reformulação do plano de carreira e demo
cratização dos órgãos de gestão das entidades 
qti~_o-integrãm. - __ - -

O projeto se reveste, no mérito, da mãis indiscu
tível relevância e oportunidade, representando um 
aprimoramento efetivo da legislação previdenciã
ria e da instituição previdenciária como um todo. 
Não temos dúvida em afirmar que a versão do 
projeto aprovado na Cãinara dos Deputados, e 
ora submetido à apreciação do Senado, reforça, 
-ainda mais as razões de mérito evocadas na expo
siÇão de motivos-subscrita pelo Ministro da Previ
dência e Assistência Social, que lembrou apoia
rem-se tais medidas "ein reiteradas recomenda
ções oriundas do Congresso Nacional, notada
mente da CPI do Senado Federal que examinou, 
de 1982 a 1986, a crise previdenciária brasileira". 

No que respeita aos impactos financeiros da 
proposição, cabe ressaltar-que a mesma atende 
à exigência contida no parágrafo único do art. 
165 da Carta em vigor, pois a fonte de recursos 
é adequadamente definida por remissão à receita 
adclona1 decorrente da aplicação do Decreto-lei 
11"' 2.318, de 30 de dezembro de 1986. 

Em face do exposto, manifestamo-nos favora
velmente à aprovação do Projeto de Lei n' 12/87, 
por contnbuir decisivamente para o fortalecimen
to da Previdência Social como instrumento in

-substituível de preservação do e_quilíbrio social em 
nosso Pais. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em-discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 

O Sr. José Fogaça -Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Foga
~· para encaminhar a votação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para 
encaminhar a votação. sem revisão _do orador.) 
-S~. PresJd~ e Srs. Senadores: _ 

O Projeto ·de Lei n9 12, de 1987 é, talvez, a 
prova mais cabal e mais indiscutível dos bene-
fidos que trouxe a este País~ malgrado a ótica 
e o julgamento que façamos agora do Plano Cru
zaç!o. AJ:2esar da visão talvez desfavorável-que te
mos hoje e da sensação de que alg"o de errado 
cometemos, não há dúvida nenhuma de que aqui 
está a -prova- e a evidência mais indiscutível de 
que, mesmo que tenhamos vivido um curto perío
do da História brasileira de corwole da inflação, 
de aumento da produtividade e aumento da pro-

dução, de expansão dos salários e de ampliação 
da frente econômica, esses beneficias e essas 
vantagens se estendem agora aos auxílios por 
morte e doença aos previdenciários deste País. 

É importante fazermos esta reflexão, Sr. Presi
-~-denre e Srs. Senadores, porque_ ~ntas vezes, de 

forma tão sistemática e contundente, tem-se feito 
·o vitupérfo contra o Plano Cruzado, como se ele 
tivesse _sido contrário aos interesses das maiorias 
e como se tivesse sido fruto de um engodo, como 
se tivesse sído resultado de uma manipulaçiio 
de objetivos eleitoreiros~ _ 

Aqui está a prqva evidente_ de que, se nada 
tivesse c._ontnbuído para a melhoria efetiva da vida 
material do povo }?rasileiro, pelo menos esta he
rança ficou: a possibilidade de_introduzirmos Lima 
melhoria concreta -nos padrões de au:Xmo por 
morte e çioença ;:toS ciaadãos brasileiros, trabalha
dores, qu,e contribuíram_ªº _tongç __ da s~a vida 
para a Previdência Social. 

Não h~ inimigo maior de um sistema previden
ciátio do que a recessão econQmica. Quando se 
instala a recessão decreta-_se a deterioração de 
um sistema previdenciárfo. E foi_ o que ocorreu 
no início dos anos ao; até 1984, quando sob a 
égide do Fundo Monetário Intemacfonal, submis
sos às regras ·ortodoxas do F.Ml, aceitamos uma 
política_de arrocho dos salários, de contenção 
do consumo e de redução drástica da produção. 

Nãquele periodo, a receita global-dO-Sistema 
previdenciário decaiu em 32%, mas os resultados 
de uma_rec~ssão Que afihge o slsté:ma previden
dárlo na sua arrecadaç_ão são perversamente rea

-!i!nef!ta~9S na sua.pc dlfi~uldades,_ porque é exata
!11-ente essa recessão qu_e: gera tambéiT] um maior 
número de de~pregados, daqueles que recor
rem às pensões, ao auxílio-doença e até ao auxílio 
por morte. Quanto maior- a recessão, quanto 
~aiqr_ ç. desemprego, maiores são as despesas 
do sistema previdenciário, ~·- de forma perversa, 
correlatamente menores são os índices de arreca· 
dação. Entre 1981 e 1984 perderrlos 32% da 
receita global da Previdência SociaL Mas no ano 
1986, graças à entrada de vinte milhões de novos 
consumidores no mercado brasileiro, a receita 
da Previdência cresceu em_ trinta por cento, e foi 

_·_1)9ssíveJ i!'lic::i~ um_pe~ÇKI.o de recuperaçãç que 
agora se expressa nesses nove bilhões de cruza· 
dos que são !n<;orporados ~ºs é!uxílios-doença 
e outros beneficias da Previdência e Assistência 
Social em nosso Pais. 

J:: verdade que muitos erros cometemos, em 
algum ponto fracassamos. Possivelmente, o que 
tenhamos a lamentar do Plano Cruzado é que 
perdemos a mais fantástica e talvez irrepetível 
oportunidade de construirmos, neste Pafs, um sis
tema pelo qual a justiça soCial realmente poderia 
fincar estacas definitivas. 

Aqui está, Sr. Presfdente, aqui está, Srs. senado
res, a prova cabal e irretorquível dessa realidade. 
O Ministro da Previdência e Asslstêncía Social e 
o Presidente José Sarne:/ tiãZeiJ'I a_ esta Casa a 
recuperação efetiva dos beneficias da Previdência, 
amplianda..os para 95%. É um passo, é um avan· 
ço, é uma conquista, por todos os pretextos meri
tória e elogiável. 
__ É _ _por isso que precisamos, neste momento, 
fazer este regiStro, para que não se deixe passar 
um fato dessa natureza, que é uma conquista 
para os benefiCiários da Previdência, que é uma 
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conquista do povo brasileiro e que não ocorreu 
ao sabor do ac21s0, mas_ ocorr~u. isto s~m. porque, 
num determinado momento d~ história deste 
País,--o seu poVo teve coragem, os seus gover
nantes tiveram coragem _e enfrentaram a especu
lação, e enfrentaram a selvageria de um sistema 
baseado apenas no lucro desmecfido, na explora_
ç<io. E os resultados, por menore~ que sejam, 
r~presentam melhoria material efetiva para 4 mi
lhões _.de brasilei.ros que são atingidos p9r essa 
decisão do Presidente da República, e que agora 
nós encaminhªmos pela aprovação, Sr. Presiden
te. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Se_nador Virgílio Tá
vora, Líder do PDS, para encaminhar a votação. 

O SR. VIRGiuOTÁVORA(PDS-CE.Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Se
nadores: 

Seremos breve, porque estamos inscrito como 
líder para falar e maiores considerações tecere
mos sobre o assunto. 

O PDS vota a favor dessa mensªgem governa
mental; isto não significa que ele concorde com 
quase nenhuma das afirmativas aqui tão bem de
fendidas, tão bem apresentadas pelo PMDB, atra4 

vés da voz do seu Uder. 
Deixa-nos até um pouco preocupado o fato 

de S. EX' dizer que foi a saída da recessão que 
tomou possível a adoção dessas medidas, quando 
ouvimos falar, quando lemos nos jornais - já 
que acesso não temo~ ~s fontes de origem gover
namenta1 - que S. Ex', o Sr. Ministro detentor 
da pasta da Fazenda se disse temerosíssimo de 
lima próxima recessão. Achamos nós que essas 
medidas facilitadas são quando não há recessão, 
mas esses beneficias devem ter sido muito pon
derados por quem mandou a mensagem. no caso 
Sua Excelência o Presidente da R~pú.blica, de ma
neira que não vejamps a Previd~n<:ia apresentar 
quadro deficitário, como há anos atrás, justamen
te por não terem sido feitos cálculos atuariais para 
atender as piores situações. __ __ _o. __ 

O voto do PDS ê a favor e ai:.]tii fica uma adver
tênda: que Sua Excelência o_ Senhor Presidente 
da República e S. Ex' o Sr. MiniStro da Previdência 
e Assistência Social se alert~m para a formação 
necessária de caixa, de modo que a reçessão 
prognosticada pelo auxiliar maior e chefe da eco
nomia do País, o Ministro da Fazenda, não venha 
a servir de motivo para atraso da concessão des
ses benefi~ios. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had
dad. para encaminhar a votação, como Líder do 
PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - R..l. Para 
encaminhar a votação. Sem __ revisao do or~dor.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Espero que seja aprovado dentro da Consti
tuição um disposttlva que apresentei- e sei que 
inúmeras outros Srs. Constituintes também apre
sentaram - para que seja reparada uma das 
grandes _injustiças do nosso Paí_s. que é o caso 
das aposentadorias. 

Hoje, a aposentadoria não é um prêmio, ela 
é um castigo, JX?rque o aposentado vê, perrnanen-
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temente, uma defasagem dos seus proventos 
$empre que há um aumento para o funcionalismo 
em atividcide. Apres.entei uma sugestão no sentido 
de que, sempre que houver_um aumente, do fun
cionalismo ~m C!tividade, o aposentado terá que 
perceber O mesmo vencimento 'daquele que se 
encontra na ativa, para que se possa, -então, repa
rar-essa grãve injustiÇa com a_ ci_as~e ~dos apos_en
tados do nosso País. 

Sr. Presidente, votarei favoravelmente ao proje
to, esperando tarObém que não haja-;-na realidade, 
uma recessã_o e_m nosso País:.__ quencs pare<:e 
um_a possibilidade, infeli:unent_e, muita próxima 
de o_correr~ ~m.razão da~ taxas elevadas de juro.s, 
AUe estão l<Na_ndo à faJência, à éoncordata a pe
quena e microempresas, que são aquelas que 
mais empregos dão e, em razãQ disso, cairá, na 
realidade - como disse muito bem o Líder do 
PDS, Senador VirgHio Távora- a caixa da Previ
dêl'!<::ia Social. E ai o Tesouro terá que cobrir esse 
_défiti( da Previdênci,a, para fazer face ao desem
prego que não levará _rec:ursos) caixa da Previ
dência! que poderá_e_ntão se tomar deficitária. 

Voto favofaveh:nente e espero que a injustiça 
para com os aposentados do nosso País seja, 
o mais prontamente possível, corrigida pelas duas 
Casas do Congresso. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Concedo n palavra ao nobre Senador Chagas Ro
drigues, para encaminhar a votação. 

OSR. CHAGASRODRIGCJESPRONUNC/A 
D!SCl!RSO QUE, ENTREGUE A REVISÃO 
DO.ORADOR. SERA PUBUCADO POSTE
RIORMENTE. 

O SR. PRESU>ENlE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We
dekin, para encaminhar a_ votação. 

Q SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para encaminhar à votação. Sem revisão do ora
dor.)- Sr. Presidente, Srs. SeQadores: 

Desde logo me manifesto pela aprOvação dessa 
Mensagem Presidencial, por todas as razões que 
foram aqui expendidas e, muito bem expendidas, 
desde o Relator designado- Seru1dor José Agd
pino, nosso Uder José Fogaça e o Senador Cha· 
gas Rodrigues. 

Destaco que, entre as l;>oas razões pelas quais 
foi pós.Sivei encaminhar essa Mensagem que am
plia, e substantivamente, nãs Circunstâncias em 
que nósSó País atrav~ssa. os beneficies da Previ
dência Social, destaco a boa administração da 
PreVidência Social.clesde a Nova República Os 
Ministros Waldir Pfr"eS e Raphael de Alnieida Maga
lhães, os vários Superintendentes çlo INPS_ ~ do 
INAMPS, tiveram o cuidado, desde que <}ssumi
ram, de alterar a concepção de administrar a Pre· 
vidência_. Por isso mesmo, racionalizaram os cus
tos, por isso mesmo, aperfeiçoaram os método_s 
de arrecadação e, junto, ê daro, com o argumento 
central, aqui expendldo pelo Líder José Fogaça, 
que-a razão principal é zerar o deficit, permitir 
a·coriCessão desses novos benefícios, que foi, evi
dentemente, a fase de crescimento econômico 
qu~--iióStNemás. Há que se acrescer, por ser 
de justiça, a boa administração, a boa gestão _dos 
fundos da Previdência Social, çomo acabei de 
me referir. . 

Outro dado de indiscutível relevância é _o novo 
papel exercido ~las novas Associações de Apo-

sentados e Pensicinfslã.s~ aposentados· _e pensio
nistas, que, na verdade, nunca tiveram como levar 
à frente as su<:~s_ ~jvindlcações, os seus reclamos. 
A partir do momento em que se amplioU o espaço 
para manifestação de todos os setores da .popula
Ção, também se organizaram em associações, 
que hoje se espalham por todo o Brasil. O clamor 
de aposentados e pensionistas, pela deterioração 
do poder de compra dos seus benefiçios. se fez 
ouvir,refletiu não apenas em inúmeros pronuncia
mentos e intetvenções neste Senado e na Câmara 
doS Deputados, como; finalmente, fez eco, reper
cutiu também nas autoridades que tinham o po
der de decidir. 

Este é uiii. dado, apesãr de tOda crise que o 
nosso País está viven_do, este é um dado do amplo 
clima de liberdade que o País está atravessando, 
que permite ao povo, que permfte a cada setor 
manifestar-Se e, ~assim, se manifestando, assim 
reivindjcandq1 assim ple_iteando aquilo que enten
de que é ju,st9, que achª- que é do seu direito, 
do seu interesse, fazer com que esses pleitos, 
essas reivindicações aca~em por se transformar 
em mensã.QeriS concretaS, em decisões concre
taS, como é o caso dessa Mensagem Presidencial, 
que, além da ampliação dos benefícios, contém 
também outras medidas, como a decisão de en
tregar aos Estados a poSsibilidade de instalar labo
ratórios nacionais, como a decisão também de, 
no prazo de 120 dias, se organizar um pi<inó de 
carreira para os seMdores da Previdência- que, 
por sinal, estão ganhando muito mal hqje, como 
outras decisões_ no interior do conteúdo dessa 
Mensagem Presidencial, que são todas elas positi
vas, todas elas são oportunas e, por isso mesmo, 
merecem a OO&S;;I aprovação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João Mene
zes. Líder do PFL, para encaminhar a votação. 

O SR. JOÁO MENEZES (PFL- PA Como 
Uder. Para encaminhar a votã.çãó. Sem revisão 
do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
nome do Partido da Frente Liberal, congratÚla
mo-nos com o projeto de lei vindo da Câmara 
dos Deputados, de inic:iativa do Senhor Presidente 
da República, oriundo, diga-se de passagem, da 
exposição d~ motivos feita pelo Ministro Raphael 
de Almeida Magalhães. ~ 

Trata-se, realmente, de um projeto que vai mu
dar a feição da Assistência SoCial. É preciso se 
notar que o aumento que houve n~ rec;eita da 
Previdência SOCfal, além dos iTiotivos-aqlii já:ex
pendidos, foi ocasjonado pelo éreSclffiento dO Va
lor dos salários, aumentando automaticamente 
o valor do recolhimento da Previdêncía Social. 
Este é urit(a.to nqtOno;áO qual ilãO se Pode fugk." 

Há, nesse projeto, dois pontos que me :chama- _ 
ram muito a atenção: faz-se uma pequena dife
rença entre o trabalho do homem e da mulher, 
um, corri vinte e cinco anos, o outro, COJTI trinta, 
para receber determinado aUXI1io cta Previdência 
Social...__ - ,_ 

Em nome dOPartidó -da-Frente Gberãt, solic_ita:
mos Corrija-se, oportunamente, a diferença que 
se faz para o trabalhador rura1, gue ficou com 
50% dos beneficias dados ao trabalhador urbano. 

Não entendemos bem essa diferença da ExpO
sição-d_e Motivos_ do ,Mini~o _Rapflael de Almeida 
Magalhães, Esperamos ·se faça uma corre_~o. 
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porque o homem do campo merece o mesmo 
tratamento que o trabalhador urbano. 

Com esta peqi.leiia informação, damos o nOsso 
apoio integral ao projeto do Senhor Presidente 
da República, originário da Câmara, e esperamos 
que essa diferença em relação ao homem rural 
seja corrigida oportunamente. 

O SR. PRESIDErfi'E (Humberto Lucena) -
Em votação o projeto. 

Os Srs. SenadOr-es que o aprovam queicam per~ 
manecer sentados. (Pausa.) 

.Aprovado. 
O projeto vai à sanção presidencial. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

!PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA 

N• 12, DE 1987 
(1'1• 60187, na Casa de origem) 

De iniciativa dos Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a atualização de bene~ 
fídos da Previdência Social, e dá outms 
providências. 

O -Congresso Nacional de<:reta: 
Art. 1 ~ os benefidos da Previdência Social 

wbana, de pensão por morte em seu valor global, 
de aposentadoria, de auxfllo-doença e de auxmo
reclusão não poderão ser inferiores a 95% (no
venta e cinco por cento) do salário mínimo. 

Art. 29 Os beneffc!Os de duração continuada, 
corrigidos segundo a política salarial e mantidos 
atualmente pela Previdência Social urbana, serão, 
a partir de 19 de abril de 1987, pagos com a 
atualização prevista no art. 29 do Decretro-lei n~' 
2.171 de 13 de novembro de 1984, alcançando 
essa atualização totaJ ou parcialmente, o periodo 
de novembro de 1979 a maio de 1984, conforme 
o segurado tenha usufruído o beneficio durante 
todo o período ou parte dele. 

Parágrafo único. A Previdência Social, ao fiXar 
os índices de atualização a que se refere este 
arigo, estabelecerá que os proventos de aposen
tadoria do professor que tiver exercido o magis
tério durante 25 (vinte e cinco) anos, se do sexo 
feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo mascu
lino corresponderão a 100% (cem por cento) do 
salário de contribuição nos termos previstos no 
inciso XX do art. 165 da Constituição Federal. 

Art. 39 Além dos benefidos previstos na Lei 
Complementar n9 11, de 25 de maio de 1971, 
ficam acrescidos ao Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural- PRORURAL o awa1io-reclu
são e o aUXJ1io-doença, no valor de 50% ( cin-
qüenta por cento) do sa1ário mínimo. -

Arl 49 A pensão do (Jue trata o art. 6~' da Lei 
Complementar n' 11, de 25 de maio de 1971, 
passará a ser devida a partir de 19 de abril de 
1987 aos depenQentes do trabalhador rural, fale
cido em data anterior a 26 de maio de 1971. 

Art. 5' Cabe ao Ministro de Estado da Previ
dência e Assistência Social atualizar os benefiCias 
da Previdência Social segundo os critérios estabe
lecidos para a política salarial. 

Parágrafo único. A1ém da atUalizaçãO previSta 
neste artigo, o valor dos benefícios poderá ser 
majorado, considerad~ as disponibiltdades fman" 
ceiras pei'Il'lmlentes do Sistema Na dona] da Previ-
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dêllda e Assistêrn:ia Social - SINPAS, notada" 
mente o cre$cimento do salário de contribuição 
dos segurados ativos. . 

Art. 6~' Rcam as instituições integrantes do 
Sistema Financeiro Nacional obrigadas a repas
sar, gratuitamente, mediante crédito em conta 
corrente, os pagamentos devidos aos beneficiá" 
~~ da Previdência Social, desde que estes optem 
por este sistema. 
· Art 79 As campanhias seguradoras que man" 
têm o seguro obrigatório de danos pessoais cau" 
sados por veiculas automotores de vias terrestres • 
de que b'ata a Lei n' 6.194, de 19 de dezembro 
de 1974, deverão repassar à Previdência Sódaf 
30% (trinta por cento) do prêmio recolhido, para 
custeio da assistência médico"hospita1ar dos se
gurados vitimados em acidentes de trânsito. 

Art. 89 A Central de Medicamento - CEME 
celebrará convênios com os Estados para a insta~ 
lação de laboratórios destinados à fabricação de 
medicamentos essenciais às camadas mais ca" 
rentes da sociedade brasileira. 

Art. 91 Dentro de 120 (cento e vinte) dias o 
Poder Executivo encaminhará ao Congresso Na~ 
cionaJ projetas com objetivos de estabelecer equi" 
valência aos regimes da Previdência Social e den" 
tro de 180 (cento e oitenta} dias, um plano de 
reestruturação administrativa das instituições da 
Previdência Social e o novo Plano de Carreira, 
Cargos e Salários, determinando igualmente ciue 
os órgãos de direção serão compostos de forma 
cole.siada e paritária, com representantes da 
UNIAO, dos empregadores e dos trabalhadores. 

Art 1 O. O Ministro de Estado da Previdência 
e Assistência Social epedirá instruções para a eXew 
cução desta lei. 

Art. 11. Os efeitos financeiros desta lei são 
devidos a partir de 1~ de abril de 1987. 

Art. 12. As despesas com -a execução desta 
lei correrão à conta dos recwsos próprios da Pre
vidência Social, especialmente os oriundos da 
aplicação do Dcreto-lei n9 2.318,-de 30 de dezem-
bro de 1986: · 

-Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 14. Revogam-se as disposições em con
trário. 

- O SR. •PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador VirQílio 

Távõl'ã, que falará na qualidade de üder do PDS. 
-- - --

O SR. VIRGiuO TÁVORA (PDS- CE. Co
mo Uder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, ensejo tivemOs, pOr ocasião da reunião 
da Comissão que perquire a dívida externa brasi
leira, numa auditagem tão profunda quanto possíw 
vel, de dizer ao_ ex-Presidente_ do Banco Central 
da nossa perplexidade quanto a essa porrt:ica que 
nos parecia sem nenhum fundamento, da eleva
ção da remuneração das LBC (Letras do Banco 
Central) no ovemlght, em patamares absoluta
mePI.te insuportáveis. Isso nos preocupava muito 
mais. porque justamente essas LBC é que dão 
o teta, dão hoje a base da remuneração, Sr. Presi
dente e Srs. Senadores, não só dos papéis do 
Governo, mas âõs títulos privados, que, justamen
te, têm que o ser a um nível mais alto, descontados 

que sejam- o -lucro e o Imposto de Renda que 
sobre eles incidem, dão a base de_ cálculo da 
remuneração da poupança. Eln suma, hOje repre
sentam justamente aquilo que realmente aignifica 
a bússola~da_remuneração do capital no sistema 
financeiro. -

Houve surpresa de alguns do srs. jornalistas 
presentes, que acharam até que nós estávamos 
des~ando_do alvo principal da Comissão, mas 
não poderíamos deixar passar a ocasião sem que, 
ligando ao problema da divida interna que cresce 
monstruosamente, devido a essas afoitezas, ou
víssemos S. E'.Jr, com todo o traquejo daqueles 
anos em que trabalhou no Banco Central, seja 
como Diretor, seja como Presidente, que nos fos
se transmitida essa experiência. E que nos foi 
dito? Que se, os papéis não fossem assim remu
nerados, ninguém correria para a poupança. 

Seria impertinência da oposição, mas lembra
mos uma vez mais, que se em 60 dias - e 
gostaríamos que aqui ficasse consignado nos 
Anais deste Senado- medidas sérias náo forem 
tomadas para baixar estes juros, nós teremos uma 
quebradeira geral, como se diz em linguagem 
comum, uma cascata de concordâncias, de falên
cias do setor produtivo que não pode, não passa 
pela cabaça de ninguém pagar juros decorrentes 
da necessidade que têm os bancos de fazer, no 
mínimo, serem rentáveis aqueles recursos que 
eles estão obtendo dos depósito_s a prazo, através 
de RDB_e CDB. 

Aqui não vamos discutir da justiça ou não 
do atual s!stema_ finance_iro, da sua organização 
e da sua maneira de ação. Estamos apresentando 
uma realidade, uma realidade cruel, uma reali
dade que está levandô, Sr. Presidente, principal
mente a Região a que V. Ex" pertence,_ e nós tam
bém, a uma situação de _desespero de todos os 
seus empresários. 

Dissemos, de brincadeira, ao Sr. Fernão Bra
cher, para diminuir ã tensão então verificada n6s 
debates que se travaram na Comissão citada: Pre" 
-Siderite-..:..... aSsim-o chamãinos -até contraban
dista_ de cocaína, se coiitinuãr-a remuneniÇão dé 
LBC a -45 e 46% ao rilês, vai rlem rOais se empe
nhar em sua ativi4ad~ t4o perigosa. Basta colocar 
os seus haveres no over. 

Mas, Sr. Presidente, com que satisfação lemos, 
hoje, na Folha de S. Paulo, da lavra do Professor 
Décio _G~a ~-l:!!lhóz, com ·o ·qual, desculpe-nos 
a modéstia, tantas vezes travamos discussão e 
de cujas Idéias mestras divergimos a mais das 
vezes, vimos, Sr. Presidente, publicadc> o -artigo 
a "Herança Maldita da Especulação Financeira", 
em _que _S. Ext rriéigistraimente coloca este proble
ma e-inõStra que antes do Plano Cruzado, portan
to, ainda no Governo da NR, tínhamos a remane
ração dessas Letras, dos papéis do Governo, cal" 
culada pela inflação anterior e não pela inflação 
do dia e aquilo que íamos pensar futuramente, 
não pela inflação que iam pensar do mês que 
se ia findar, e, multas vezes. com certos-descontos 
que sobressaltavam tanto os senhores investido
res. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o de que o 
Brasil está precisando hoje, mais do que investi
mentos no campo produtivo? Entre nós empre
gamos uma quantia ''x" na ampliação do_ parque 
industrial, ou, alternativamente, fazê-lo sem ne
nhum risco, sem nenhum problema com operá
rios, sem nenhuma preocupação com a menor 
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ou maior capacidade produtiva de todo o meu 
equipamento, e aplicar no open ou no over, não 
há dúvida: tormamo-nos especuladores. 

O Sr. Jamll Haddad - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. VIRGiUO TÁVORA- Com prazer. 
V. Ex' estava presente lá entre parênteses na nossa 
discussão. 

O Sr. JamD Haddad- Quando V.~ enfoca 
este problema, sabe que também fui aqueles que, 
na Comissão, sentiram díficuldades parei entender 
o ponto de vista do ~-Presid~nt_e _dp B_ancq Cen- _ 
trai, defendido veemente por S. Ex- - -

O SR. VIRGiUO TÁVORA- E o que é pior, 
endossado pelo atual. 

O Sr. Jarni! Haddad -Just~:omente. E defen· 
dendo violentamente os juroJ; altos deste País. 
Inclusive até me pareceu que S. Ex', em determi
nado momento, tinha algwmas crises de ~_mnésia, 
porque, como- ex-Presidente do Banço Çentral, 
quando lhe formularam determinadas_ perguntas 
a reapeilo de detalhes _cio Ban_CQ_ Çentral, S, Ex' 
dizia que não sabia se havia ~on.c;ifç9es de Banco 
poder prestar aquetas infarmaç.ães,_ qlie não esta
va a par d~ determinados dados, D~ maneira que 
me causou péssima impressão - eu sov .franco 
-, me causou péssima impressão .a presença 
do antigo Presidente do Banco Central, Sr. Femão 
Bracher, na nossa Comissão que investiga a dfvida 
externa brasileira. V. Ex", eU e ciLittós Membros 
da Comissão reagimos violentamente, num movi
mento até de defesa, parece-me da população 
e em defesa de que se evite a recessão que está 
em curso neste País. Como disse _'V. Ex-, que eu 
defendi naquele momento, quem é que vai em
pregar, aumentar os seus negócios, investir capital 
numa indústria, no comércio, se pode tranqüila
mente, sem obrigações socials com INPS, com 
INAMPS, c.om Ministérios. impostos e coisa e tal, 
ter uma rentabilidade, para ficar em casa fumando 
seu cachimbo, vendo a sua televisão e indo a 
boates. Esta é üma realidade. Entendo o motivo, 
e V. Er, nobre Senador V~rgilio Távora, também 
entende que ele é _um homem do poder banc::árlo 
deste País, é homem de confiança da cúpula do 
BRADESCO, é claro. Os banc~s privados estão 
muito satisfeitos, na reaüd.ade, com essa política, 
porgue captam aqueles recursos, e ganham em 
dma disso também. Não é só o Governo que 
capta quarenta e poucos por centQ. do owrcado. 
Eles também ganham. Congratulo-me com V. Ex' 
pelo pronunciamento que faz, neste momento, 
sobre a presença do Sr. Fem_ã__q_Brnç;her na Co
missão que investiga a dívida externa do Pafs. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Eminente Se
nador, V. EX' está percebendo _que aqui não vie
mos acusar nem defender. Fernão Bracher, ao 
qual nos ligam muitos laços de amizade"s. 

En passant, assim, referências fizemos a seu 
depoimento, repetimos pelo espanto que alguns 
órgãos da imprensa, jornais principalmente c(aqui 
de Brasília, apresentaram ·quanto ao des.vio que 
havíamos feito de diretriz maior da ComisSãO, que 
era a Divida Externa. E após satisfeita a nos:;a. 

Cl,U)osidaQ~ é qUe :.__ V. ~ deve estar recordado 
- tocamos nesse poilto, pelo que ete tinha de 
inler relaclonarnento com a dívic!alnterna_. 

Sr. Presidente, não vamos abusar muito da bbn
dade e da pac::iência, Vamos deseja( que faça parte 
integrante de nosso pronunciamento esse peque
no artigo do Professor Dê do Gar~ia Munhoz. Lere
mos s6 alguns trechoS; e ·'\lerão qUe cOm isso 
S. Ex" concorda em gênero, número _e grau, com 
o que aqui sempre disseinõs. Não compreen
demos a n12;ç_essí~a_de de o Qoverno estar entran
do tão em demasia no mercado financeiro. En
quanto ele recorre ao mercado finan~iro, levan
tanda,asenumeração desses títulos, LBC por ex
tensão, títulos do Tesouro.- LBC são do Banco 
Central, e dQ Tesouro as ObrigaÇões, as OTN 
- ele está . subindo, queira ou .não queira, aos 
dirigentes da ordem económica braslleira os pata
mares da inflação. 

Hâ a articulação de um raciocínio, domínante 
em muitas áreas, de que justamente não se pode 
dar a LBC renumeração abaixo da inflação. Mas 
foi feitO tanto ... A NR fez, antes dO Plano Cruzado, 
estava certo, a velh~ Repúblic~ utHizou tal prática, 
no 'seu leínpo. seilliores, o que dizerrios é a conS
tatação da r~~lic;l.ade. 

Não interess~ .dize.r _que estamos tratanao -
a palavra é bonita - de juros irreais, estamos 
querendo cortejar popularidade- e logo nós que 
detestamos gestos popularíssimos, o que é pre
ciso é ter coragem dejustamene renumerar essas 
letras,.abaixç da inflação, e nada de ir atrá$ de 
inflação futura. Nada de. ir atrás de inflaç~o, que 
premunimos ser o que temos que fazer realmente 
e nos decidir a ser impopular, a ser severo, mas 
a salw~:r,j~stameote toda esta estrut1,1ra, todo este 
parque industrial que aí está, todo es~ parque 
produtivo, tQda esta a9ricultura que não pode su
portar tais juros. 

E tomamos-a repetir, como dizíamos no Qayer
no passado, diremos no outro. A teoria é diferente 
na· prática. ECOnomia é 1 O a 15% de ciência, 
e o resto de bom senso. E o bom senso indica 
aquilo que é fruto da reação do ~ia-a-di~ 4e todos 
nós. 

Quatro meses, Sr. Presidente, quatro meses y. 
Ex' .n.ã.o póde.tirar um empréstimo de crédito pes~ 
soal em banco qualquer, porque os juros cobra
dos por dentro, como chamam, descontados, 
portanto, os juros, V. Ex~ vai é pagar, ao invés 
de re_ç!'!J~er dinheiro desse bJmco. E por que é 
que o banco. faz isto? Não vamos mais alongar
nos nos moWos do setor bancário, que será, em 
outra ocasião, bem explanado, _ou, pelo menos, 
ao alcance: do nosso saber e de nossa inteligência._ 

Sr. Presidente, por que estão sendo cobrados 
esse juros tão altos? Porque estão seitdo captados 
também altos. O Governo, em uma barretada ao 
públtco, diminuiu esse spread. Ora, Sr. Presiden
te, querri c::onfiece o mínimo da vida bancária 

-sabe que isto daí é pou êpater les boui9eols. 
sabe que uma medida como esta é praticamente 
inexeqülvél. Há as formas mais diversas de tor
ná-la praticamente iriócua. E. se, realmente, fosse 
levado a cabo, uma fração insignificante do custo 
total do dinheiro seria ec::onomizado .. 

-vamo-nos permitir, concluindo, Sr. Presidente, 
ler só um pequeno trecho: 
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_ Ora, ê sabido que_antes a corre_ç~o mone
Uiria ~a corno base a inflação passada -
do mêS anterior ou- uma· ·média de. meses 
cintetiCires - e· em certa época o critério de 
cálculo aind~ faz~. alguns "descontos", com 
o que a correção monetária nunca cobria 
plenamente a inflação. Porque hoje se buSca 
a inflação do dia ou advinhar a inflação de 
amanflã para fumr os juros -juros também 
oom a função de correção morr.etári~? 

EsseS cnlérios qu~. o Banco Centi"ãl inven
tou há aproximadamente seis meses: conSti
tuem um dos grartdes mistérios ligados à dívi
da pública e uma gritante aberração. Qual 
a necessidade de que os juros pagos pelas 
LBC sejam legalmente a correção mone:tária 
da economia? Absolutament.e nenhuma. 
Qual a fundamentação de_ que os juros diá
rios sejam ·a base de remuneração dos títulos 
públicos? Nenhuma. Qual a razão pela qual 
o IBGE pretende novamente alterar os crité
rios de levantamento de preços, encerrando 
a coleta dia 15 de cada mês, retom~ri.do·ao 
sisteriia usado até o Plru;t_o Cru~do? Nenhu
ma. 

Mais adiante,}áo Qtie o artigo.SOlicitãm.OS-ftZe.sse 
parte integrante do __ D.osso p.ronuf:lciarhehto, diz 
- .alertamos que não diz isto um homem da 
Opostção, um homem cto PDS: 

Com· esse cassino funcionando a todo va
por, não é surpresa que a divida pública fede
ral, do Tesouro/Bãnco Central, sob adl)"linis· 

- tração do Banco Centrai, que era de US$ 
- 23 milhões em 1981, já tivesse a~car\çado 

pertO de US!? 80 bilhões em dezembro últi
mo.~ Não é surpresa que essa dívida tenha 
crescido US$ 26 bilhões apenas nOs últimos 
dois anos. 

Recordo aOS Srs. Senádor~s presente da NR. 

E não é surpresa qu~ ninguém queira dis
cutir essa questão. Afinal, por que acabar 
com um 'brlnqu~o" tão d.eli~ioso? 

Nós es~mos às vésperas de uma hiperinflação, 
não há a menor dúvida. Precisamos ter a coragem 
Sl,l._ficiente de tomar ll)edidas sérias·,· m~didas 
amargas, e quando se fala e:m medidas amargas, 
todo mundo pensa que é cortar os salários do 
trabalhador, quando se sabe- e teremOs OC!asião 
de esclarecer este ponto num dos nossos pronun
ciamentoS futurOs - o qUão pouco esta medfda 
influiria, mesmo ortodoxamente, no momento 
atuaf, na c::ontenção da inflação. O que se deve 
fazer é diminuir os gastos públicos, é tir'~r o GoVer
no do mercado fmanceiro, tanto quanto possível, 
deixando-o apenas assegurar a liquidez deste 
mesmo mercado. Mas não fazer deste mercado 
uma fonte inexaurível para todas aquelas despe~ 
sas que nós veinos, como exemplos tão recentes, 
serem feitas, não atendendo, Sr. Presidente, às 
prioridades maiores, às necessidades mais urgen~ 
tes do povo e da terra brasileira. 

Eiã-o que tinha a dizer, Sr. Pres!del1te. (Muito 
bem!) 



846 Sábado 16 

DOCCIME/'ITO A OOE SE REFERE O SR. 
VJRGii.Jo TAVORA EM SEa DIS_CGRSO: 

A HERANÇA MALDITA DA 
ESPECULAÇÃO FINANcEIRA 

Décio Garcia Munhoz 

"No momento em que as taxas de juros 
para as aplicações de curtíssimo prazo alcan· 
çarn niveis estratosféricos, forçadas pelo pró
prio Banco Centra], com o risco de que o 
País se transforme de vez num grande cassi
no, ouvem-se as explicações oficiais de que 
o fato se deve a uma estimativa mais recente, 
do IBGE, revelando que a inflação de abril 

· teria sido maior que aquilo que antes se espe
rava. 

Aqueles que não compreendem a razão 
de ~gar-se os juros pagos diariamente pelos 
tíru!m; de div!dª púb!it:ª do Governo com a 
inflação do mês anterior maior surpresa te
riam se descobrissem que os depósitos de 
poupança e as prestações da casa própria, 
os depósitos a prazo nos bancos e grande 
parte dos empréstimos bancários, os títulos 
da dívida dos governos estaduais e muniM 
cipa!s, tudo Isso depende das ~axas de juros 
que o Banco Central fixa diariamente para 
remunerar seus próprios papéis - as Letras 
do Banco Central e, por extensão, os papéis 
emitidos pelo Tesouro (através ~o mesmo 
Banco Central), as Obrigações do Tesouro 
Ncldonal. 

Ora, é sabido que antes a correção mone
tária tinha como base a inflação passada -
do mês anterior ou uma média de meses 
anteriores - e em certa época o critér;io de 
cálculo ainda fazia alguns "descontos", com 
o que a correção monetaria nunca cobria 
plenamente a inflação. Por que hoje se busca 
a inflação do dia, ou advinhar a inflação de 
amanhã para fiXar os juros -juros também 
com a função de correção monetária? 

Esses critérioS q-ue O Banco Central inven
tou há aproximadamente seis meses consti
tuem um dos grandes mistérios ligados à 
dívida pública e uma gritante aberração. Qual 
a necessidade de que os juros pagos pelas 
LBC sejam lega1mente a correção monetária 
da economia? Absolutamente nenhuma. 
Qual a fundamentação de que os juros diá
rios sejam a base de remuneração dos títulos 
públicos? Nenhuma. Qual a razão pela qual 
o IBGE pretende novamente alterar os crité
rios de levantamento de preços, encerrando 
a coleta dia 15 de cada mês, retomando ao 
sistema usado até o Plano Cruzado? Nenhu
ma. 

Com os nCivOs--critérios é que O Banco 
Central chegou a pagar juros de aproxima
damente _39% ao- mes- na Semana passada 
e agora está pagando 45%/46% ao mês
ou 1,5% ·ao dia! Uma insensatez. 

Além de discutir-se sobre a necessidade' 
ou conveniência da introdução da atual siste
mática de correção monetária e remunera
ção de títulos públicos, alguns aspectos mais 
específicos devem ser examinados, para per
ceber-se o que realmente está ocorrendo 
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com a desordenada especulação financeira 
e_ suas conseqüências: 
_ a) quando o Banco Central faxa uma taxa 
de juros de "over night" da ordem de 46% 
ao mês, é _evidente que os demais bancOs 
$n de ofeiecer juros ainda mais elevados 
para competir com os títulos públicos e (e 
para cobrir o Imposto de Renda devido sobre 
títulos privados), provocando assim aumento 
dos juros dos empréstimos, aumento dos 
custos financeiros das empresas, aumento 
de preços em geral, inflação: 

b) quando industriais e comerciantes per
- cebem as loucuras praticadas pelo Banco 

CentraJ, passam a ter-certeza que a inflação 
vai se acelerar e cjue a necessidade de repo
sição de estoques requer imediata remarca
ção de preços; e se isso não for_ feito a c;_onse
qüência será a descapitalização da empresa 
ou mesmo a quebra; 
--c) se as razões apontadasemaeb proveM 
cam imediata elevação dos preços, o IBGE 
-desde- -Jogo--revê-para -cima-suas estirnativas 
para a inflação do mês, com o que o Banco 
Central, de Imediato, vê necessidade de au
mentar os juros diários de seus papéis (LBC), 
para que ao final do período os juros acumu
lados não fiquem abaixo da inflação efetiva
mente levantada; 

d) se o Banco Central elevou novamente 
os juros diários, as empresas enfrentam au
mento dos custos financeiros etc., etc., etc. 

Ora, o que se Implantou no País, e funciona 
_como··um~ roleta, fof um processo inflacio
nário explosivo, em que fica se discutindo 
inutilmente_ o que surgiu primeiro .....;.. o ovo 
ou a galinha; a alta dos jurOs provoca eleva
ção dos preços, aumentando a inflação, leM 
vando o lBGE a rever as estimativas do au
mento dos preços, o que aciona o Banco 
Central a elevar os juros, aumentando os en
cargos financeiros das empresas e os custos 
e preços em geral ... Até que a economia che
gue à total desorganização, com inevitáveis 

_ reflexOs políticos e sociais. Apenas confir-
mando qu~ a ortodoxia ~conômlca sempre 
provoca um conflíto distributivo no Pafs, jo
gando os empregados contra os patrões, os 
empresários contra os seus empregados, os 
conservadores contra o "excesso de liberda
de", abrindo caminho para os que pretendem 
"apenas manter a ordem". É o caminho da 
ditadura Foi ·para eSse aspecto que procu
ramos chamar a atenção nestas mesmas co
lunas em artigos publicados ao final de se
tembro e nos primeiros dias de dezembro 
do ano do Cruzado. 

Mas o que deve_ ser ainda salientado no 
"jogo da roleta" é que, além do absurdo de 
uma situação surrealista, acima de tudo __ o 

·critério a dotado pelo Banco Central é tecni
camente ainda indefensável, provoca gastos 
injustificados para o governo na remuneraM 
ção da dívida pública, privilegia os "jogado
res" mafs espetOs, enquanto pune os deve
dores em geral e em especial os prestamistas 
do Sistema Financeiro da Habitação. 

O que ocorre é que quando o Banco Cen~ 
trai eleva as taxas_de juros do dia, numa deter
minada semana, para "compensar" juros 
menores de semanas anteriores, não se está 

-- Jazendo pagamento~ ãdicJonaia,«>mo Com-
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pensação- àqueles que haviam aplicado di
nheiro nas semans passadas; mas sim renu
merandõ dupl~ente a díVida públ!ca de hoM 
je mÇl]or que a-de _ontem,- os apllcadores 
de hoje, que podem ter ingressado apenas 
hbje no mercado de títulos ~ nQ sisté:ma de 
poupanças, ou que estejam recebendo as 
novas taxas sobre aplicações antigas e sobre 
aplicações noyas, _Enquanto isso, aqueles 
que aplicaram dinheiro na semana anterior, 
ganhando juros agora tidos como baixos, e 
que tenham necessitado sacar suas aplicaM 
ções, terão perdido defin!fivamente. Essa a 
tazão pela qual quando o Banco Centra] joga 
as taxas às nuvens, os mais vivos correm 
para o mercado de curtíssimo praz_o, que se 
toma tão atraente que esvazia as bolsas de 
valores e_ outras forma_s â~ depósito bancário 
(depósitos a prazo, CDB etc.). É o tempo 
do ganho fácil, é a hora de loteria sem risco. 
É a hora dos espertos ... Afmal, não é todo 

-o .dia que se pode encontrar aplicações abso
ltttamente--segwas;--com-totaJ-ltcrllfdez, -e-com 
a maior remuneração jani:ais sonhada Não 
é todo dia que se pode ganhar 1,5% , garan
tindo quatro ou cinco dias seguidos de ga
nhos fáceis, e sem risco de cair nas mãos 
da polícia. 

Com esse cassino funcionando a todo vaM 
por, "i1ã0 é SUrpresa -que a dívida pública fedeM 
ral, do Tesouro, Banco Central, sob adminis· 
tração do Banco Central, que era de OS$ 
23 milhões em 1981, já tivesse alcançado 
perto de (JS$ 80 bilhões em dezembro últi
mo. _Nã_o é surpresa que essa dívida tenha 
crescido US$ 26 bilhões apenas nos últimoS 
dois anos: E não é StitpYesa que ninguém 
queira discutir essa questão. Afinal, por que 
~cab_ar com um ·:~ri~qu~do" tão d~lido~? 

O Ministro Bresser Pereira recebeu uma 
herança maldita. E os responsáveis por essa 
agiotagem oficial agora querem convencer 
o novo ministro de um novo programa de 
estabilização apenas quando as fmanças pú· 
blicas estiverem em ordem, desconhecendo 
que o estouro das contas agora já é inccitltro
lável por métodos tradicionais ~ aumento 
de impostos ou redução de despesas. Mas 
também querem convencer de que o rea1i
nhamento de preços deve ser feito antes de 
um programa de estabilização, desconhe
cendo que aplicadas as "tabltta~" e recomM 
poStoS os sálários tudo fica desalinhado, re
querendo ajustes sistemáticos após um bre
ve perfodo de paralisação de revisões de pre
ços. 

Mas essa é outra história. Ou outra parte 
da mesma história. Ambas tão Importantes 
e tão urgentes, que não podem Ser relegadas 
aO próximo mês, à próxima quinzena, à próxiM 
ma semana. A sensação que se vive é que 
dispomos agora das derradeiras oportunida
des_ de colocar ordem na casa Antes que 
outros, falando em ordem, implantem a de-
sordem. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Agripino. 
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O SR. JOSÉ AGRJPINOPRONUNCIA DIS· 
CURSO Q(fE, ENTREGUE A REV!sAO DO 
ORADOR, SERA PUBliCADO POSTERIOR
MENTE 

O SR. PRESIDEN1E (Francisco Rollemberg) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo 
Aragão. 

O SR. ROI'IALDO ARAGAO (PMDB- RO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tem os visto quantas v.ozes se levantam, quem
do se pretendem carrear obras para o Nordeste 
e para o Norte do País. Coloca-se os maiores 
obstáculos, as maiores dificuldades, tudo isso, 
não sei por quê. Parece até que se_ e_~ çqmetendo 
um crime. Temos um eXemplo muito recente, 
a construção da Ferrovia Norte-Sul, Leste-Oeste. 

Fala-se na dificuldade da técnica, recursos, to
das as dificuldades e, repito, como se estivesse 
praticando um crime. Não é possível que este 
País continue dividido entre os riços, os pobres 
e os miseráveis. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não compac
tuamos com corrupção, e aqut me refiro à concor
rênda da Ferrovia Norte-S_ul. Que se apurem as 
irregularidades, que se punam os culpados con
forme manda a lei, mas não se queira punir o 
povo dessa região, não se queira entravar o seu 
progresso fazendo argumentações, até as mais 
levianas. 

Parece-me que esta Ferrovia de Ai"ailândiª-- _a 
Anápolis e daí até Vílhena no m_eu Esta,do, ê a 
redenção económica dessa região. 

E aqui fica O meu protesto, e peço à Bancada 
do Norte deste País o empenho em defesa da 
construção dessa ferrovia. __ 

Não posso aceitar que se queira torpedea-r -a 
construção da ferrovia. 

O Sr. DlvaJdo Suruagy- Permite V. Ex!' uffi 
aparte, nobre Senador? 

OSR.RONALDOARAGÃO-Écommuito 
prazer que ouço o nobre Senador. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador Ronaldo 
Aragão, V. EX' coloca com muita propriedade os 
argumentos em defesa do desenvolvimento har
mónico deste País continental. Não é possível que 
o quadro económico determine as grandes obras 
desta Nação, porque cada dia acentuaria o fosso 
entre o Norte, o Nordeste e o Centro-Sul. 

Um Presidente da República, ou um governo 
central na sua globalidade, não tem apenas o 
dever mas, pdncipalmente, a obdgação de ex.ecu
tar obras que sejam corretoras dessas distorções 
existentes dentro do Brasil. Bem sabemos o que 
ê uma decisão de Governo e como ele pode modi
ficar totalmente a paisagem económica e_ social 
de uma região que venha a ser beneficiada com 
a execução daquela obra. Daí as_minhas congra
tulações à defesa que V. EX' faz da realização 
desta obra. Que os detalhes menores não venham 
comprometer a importância e a grandeza de uma 
obra que será aceleradora de um processo de 
desenvolvimento do Norte e do CeoJ;[_o-Oest_e. Ccr 
mo homem do Nordeste. quero dar a minha soli
dariedade às colocações felizes de_ V. Ex' 

O SR. RONALDO ARAGAO - Agradeço 
ao nobre Senador Divaldo Suruagy, homem ccr 
nhecedor dos problemas do Nordeste, homem 
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que teve um grande Governo à frente do seu 
Estado sabe"(juanto e tmportante se ter obra, até 
porque, ilobre Sen.,dor, nós precisamos arranjar 
empregos. Não é só no Sul do País, nunca contes
tamos Obra feltas no Sul do Pãís, nunca contes
tamos a ferrovia chamada de pro9.ução que vai 
de Paranaguá a Guafra. Mas, também, não aceita
mos que Se queira torpedear a construção dessa 
ferrovia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho, aqui, 
a carta dos GovernadP(es da Região Norte do 
País, realizada em Cuiabá, que pediria permissão 
a V. Ex' para lê-la, a fliTl de que ficasse transcrita 
nos Anais do Senado da República: 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
RONALDO ARA!UÍO EM SEU DISCURSO: 

3• ENCONTRO DOS GOVERNADORES 
DA AMAZÔNIA LEGAL 

CARTA DE COIABA 

Os Governadores dos Estados do Mato Grosso, 
Pará, Amazonas, RondôÍ'lia, Acre, GOi<i_S, _~ara
nhão e- dos territórios do Ainaj>â e de Roraima, 
reunlçl9s ng dia 13 de maio de 1987 na Cidade 
de Cuiabá decidiram: reafirmar o apoio ao Exmo. 
Sr. Presidente da República Dr. Josê Samey para 
que e1e pOssa reali_~~ as mudanças s_ocials e eco
nômicas que a Nação exige, superando o grave 
momento politico que conjunturalmente atraves
sa o País, na certeza de que o Governo da Nova 
República representa a consolida,ção do poder 
civil e a conseqUente estabilidade democrática. 

Os interes_se_s públicos devem prevalecer diante 
das manobras _internas e externas que buscam 
desestabilizar a_$ institl!ições _democráticas. 

Apoiar integralmente a construção da ferrovia 
Norte-_Sul, porque: a construÇão dessa ferrovia 
atende aos objetlvos do desenvolvimento nacio
nal, quais sejam a redução das disparidades regio
nais, a expansão da oferta de alimentos e de ou
tros produtos básicos, a geração- de empregos 
produtivos, o-eStabelecimento de um perfil mais 
justo de distribuição de renda, .,_lém de uma ocu
pação mais equilibrada para que esta região não 
se perpetue como mera produtora de matêda
prima 

Por constituir importante fator para a descentra
lização do desenvolvimento económico, apoia
moS a conStrUção da ferrovia Norte-Sul ao mes
mo tempo qUe repudiamos qualquer tentativa no 
sentido de impedir a concretização deffi:a obra 
de integração nacional. 

Cuiabá, 13 de miDo de 1987. -GoVernador 
Carlos Gomes Bezerm- Mato Grosso, Gover
nador AJn,azoiúno Mendes - Amazonas, Go
vernador Flaviano de Melo -Acre, Governador 
Jorge Nova- Território do Amapá, Governador 
GetúUo Cruz- Território de Roraima, Gover
nador Henrique Santlllo - Goiás, Governador 
Hélio Guelros - Pará, Governador Jer&úmo 
Santana-Rondônia, Governador Epltádo Ca· 
feteira - Maranhão (por procuração Dr. João 
Alberto de Souza- Vice-Govemador). 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando 
Jusce_lino _K@..h$_çhek quis construir Brasilia, as 
vozes em contrário se levantaram Impiedosamen
te; quando quis o mesmo Presidente construir 
a Belérn_~B-~,:I_sil~_p~ argumentos eram os de que 
essa estrada ligava nada a coisa alguma. Estamos 

vendo -o desenvolvimento do País se interiorizan
do. É precisO qUe O País Se conscientize de que" 
o Brasil não ê só a parte do Sul, o Brasil também 
é o interior, 

Era o que tínhamoS ·a-dize-i. (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a pã.lavra ao nobre Senador Dívaldo 
Suruagy. 

O SR. DIVALDO SOR(JAGY (PFL- AL. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: · 

Inscrevi-me para fazer um discurso sobre a im
portância do turismo como fator de d~serivol
vimento do Brasil e, particularmente, no Nordeste. 
Mãs, ariteS âé j)foleffr -õ-nosso çliscurso sobre 
a importância da indústria do ~mo~ gostaria 

- -de ler um tel_e:!C- que reCebi 4a 6ancacla do Partido 
dã Frente Liberal e dos Líderes do PDT e do 
PSB_ da Assembléia Legislativa de Alagoas; denun-

- -cíando a insegurariça que _está reinando em nosso 
Estado. Este te!~ também. foi enc!3minhad~ ao 
Senador Guilherme Palmeira: 

Exrrio. Sr. . 
Senador Divaldo Surucigy 
Senado Federal ---

-sras!lia-DF 

Comunicamos a V. Ex' que Secretário de Segu
rança Pública de Aiagoas, Advogado Antônio Alei
xo Paes de Albuquerque, ontem, dia 13 de maio 
de 1987, cerca das 22 horas, em .comunicação 
telefônica pessoal com o Empresário Josê -Gilvan 
Ribeiro de Almeida, ameaçou prendê--lo, prender 
o Advogado de Danilo Damaso, Advogado Men
des de Barros, bem como apresentar o atestado 
de óbito de Danilo se Gilvan não apresentasse 
Danilo à polícia. 

Danilo oã;,aso é Prefeit~ do M~icíPio de Mã
rechal Deodoro, cunhado, primo e amigo do Em
presário Gilvan Ribeiro de Almeida. 

O fato desmoraliza o aparelhO Policial do Esta~ 
_ do, posto a s_erviço da Política Partidária e sob 

as ordens de responsáveis, estabelecendO o pâni· 
co no s_eio da família alagoana com a mais abscr 
luta insegurança, uma vez que a desordem e as 
ameaças partem do Titular da Segurança PúbUca, 
que deveria ser responsável pela tranqüilidade e 
a segurança do Estado. ---- -

Atenciosamente, -José Bandeira de Medel· 
ros-PFL; Dlney Soares Torres-PFL. EdVIII 
Vieira Gala- PFL (substituto João Sampaio), 
José Bernardes Neto - PFL, Manoel Gomes 
de Barros - PFL. Benedito de Ura - PFL. 
Nenoi Pinto de Araújo - PFL, Elísio Savlo 
dos Anjos Mala- PFL, José Leão Nasciinen
to Melo - PR.., Sablno Romarlz- PDT, l'la· 
n<>el Uns Pinheiro- PDT, João Neto-PSB. 

Mais uma vez, quero lavrar o meu repúdio. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Pois não, 
nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes -Senador Divaldo Su
ruagy, est~ telex é o refle_~o Ão que está se passan~ 
do no seu Estado, neste novo Governo. 



848 Sábado 16 

O Governador do Estado parece que não pára 
lá em Alagoas. Eu só vejo notídas de que ele 
está para São Paulo, Rio Grande do Sul, ... 

O SR. DIVALDO SCJRlJAGY- Para os Esta
dos Unidos. 

O Sr. João Menezes - ... Estados Unidos, 
e Alagoas nada! Em Alagoas está acontecendo 
isto que v. E>j está relatando, o que dá wn aspecto 
dramático à vida do Estado de V. Ex", que está 
_com o governo abandonado. Quero consignar, 
para que V. Ex" transmíta a:os nosso patrícios de 
Alagoas, que o Partido da Frente Uberal está abso
lutamente solidário com o pronunciamento que 
V. Ex' está fazendo, no_sentido de protestar contra 
a violência que s_e pratica naquele Estado. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Muito obri· 
gado, Senador João Menezes. Para confirmar a 
assertiva dos argumentos de V. Ex", é bom que 
o Senado saiba que, hoje, exatamente, quando 
os atuals Governadores comPletam dois meses 
de mandato, o Governador de Alagoas brigou 
com o Presidente da Repúbl!ca, José Samey, que 
se recusou a recebê-lo pelos ataques e agravos 
que o Governador de AJagoas, numa ânsia de 
publicidade estava encetando contra o Presidente 
E República, brigou com os ex-governadores, 
bfigou com a Justiça Alagoana, com o Tribunal 
de Contas, com_ os empresários, com o funciona
lismo público, com os segmentos mais impor
tantes da sociedade alagoana. Todos esses _fatos 
caracterizam, em afirmativa que ele fez à Folha 
de S. Paulo, - em entrevísta que concedeu 
àquele importante jornal, do Estado de São ?_aula, 
- de que ele é um louco. Na verdade, ele está 
comprovando, na prática as suas loucuras. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. o Brasil, País 
de dimensões continentais, histórica e cronica
mente submetido a crises económico-sociais, que 
têm origem em múltiplas causas, depara-se neste 
importante momento de transição política, e de 
consolidação de nossas instituições democráti
cas, com o desafio maior de enfrentar, de maneira 
acertada, um dos mais complexos dos problemas 
medulares da economia, o da disciplina das priori
dades. 

Ao incompleto e distorcido quadro de priori
dades integrado de proposições que objetivam 
a redução dos gastos públicos, o combate à infla
ção, incentivos à exportação e à poupança interna, 
a manutenção do nJvel de emprego, apoio à agri
cultura, renegociação da dlvida externa e tantas 
outras prioridades, não pode o Brasil se dar ao 
luxo de ignorar deliberadamente um segmento 
de nossa atividade económica que permane_ce 
latente, no aguardo de que lhe seja recon_hecida 
a importância a que faz jus sob todos os títulos 
- o TURISMO, a indú_stria que mais fatura no 
mundo, depois das de petróleo e de annamentos. 

O desafio de um Brasil próspero e desenvolvido 
somente poderá sei vencido a partir da maximi
zação das nossas potencialidades, do aproveita~ 
menta otimizado de fatores naturais e humanos 
e não de sistematizada ocultação de recursos no 
solo e subsolo, com apatia contemplativa, narci
sismo burocrático, imobillsmo. 

Possui, hoje, o Nordeste cerca de onze mil uni
dades habitadonais em hotéis de três e cinco 
estrelas, boas estradas asfaltadas, imenso patri
mônlo turistlco representado por recursos-natu-
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rais e culturais, niais de três mil horas de sol 
por an·o; temperatura média anual próxima dos 
vinte e sete graus centigrados, umidada de cerca 
de oitenta por cento, aeroportos sem restriçõ_es, 
folclore_ dos mais ricos do __ mundo e um povo 

-bom e acolhedor. 
~ absolutamente inexplicável que uma Nação 

de economia emergente, como a do Brasil, rele-
gue as possibilidades do turismo nas diferentes 
dimensões de seus efeitos multiplicadores. A im~ 
plementação racional das políticas do turismo 
tem servi_do, em outros países, de suporte funda
mental à estabilidade do sistema econômico e 
às fónnulas destinadas ao equilíbrio de bas_e so
cial. 

_Fonte principal, em vários pafses, de obtenção 
de ·cambiais para o financiamento de seus progra
mas internos de desenvolvimento, atividade ab
sorvedora de contingentes consideráveis de mão
de-obra a baixo custa:, geradora e redistribuidora 
de renda, a indústria turística é capaz de secundar 
expressivamente. ou até mesmo liderar_ o esforço 
nacional em favor da prosperidade. 

Mais de dois (!lilhões e quatrocentos mil turis
tas, cento e cinqüenta milhões de dólares em 
impostos e praticamente quatro bilhões de dóla
-res de receita foram metas atingidas pelo Estado 
norte-americano do Havaí, em 1981. Em apehas 
um ano, o Estado do Havaí faturou cento e_ cin
qüenta milhões de dólares em impostos, com 
o processo migratório para aquele Estado. 

O Brasil, em 1982, recebeu menos de cinqüen
ta por cento do número de turistas que visitaram 
o Havai. Apenas um milhão cento e quarenta e 
seis mil, faturou menos de dois bilhões de dólares, 
recebendo o Nordeste menos de vinte mil turistas 
estrangeírós por ariã, mesmo estãndo mais-próxi
mo dos centros emissores do que o Havaí. 

É conveniente que se recOrde que a Cidade 
do Recife e a Cidade de Fortaleza estão mais 
próximas de Nova Iorque do qlle-0 Havaí. Enquan
to mais dois bilhões e 400 mil turistas dos Estados 
Ünidos deslotaram-se para o Havaí, apenas 20 
mlf foram paiã o Nordeste, mesmo estando Forta
leZa e Recife mais próximas de Nova Iorque do 
que o HavaL 

Nesse mesmo ano, a Europa registrou uma 
movimentaçáo de mais de duzentos milhões de 
tur[stas, pennitindo-lhe uma receita de divisas ex
ternas de apro_ximadamente setenta bilhões de 
dólares. Mais de 20_0_milhões de turistas saíram 
dos Estados Unidos para a Europa. 

Por sermos oriundos do Nordeste, não obstante 
eSte pronunciamento diga respeito à importância 
do turismo como fnstrumerito de desenvolvimen
to econômico e social a nível nacional, penniti
mo~nos agregar mais aJguns dados referentes à 
reg_ião riordestiil_a que, por desfavorecida devido 
a deseqUilíbrios regionais aCentuados, tem no tu
rismo uma opção econômica extremamente_ if:n
portante. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite_ V. ~ 
um aparte? 

O SR. DlVALDO SORUAGY - Pois não, 
Senador Mauro Benevides. I:: uma honra ser_ apar-
teado por V. Ex' - - -

O Sr. Mauro Benevldes- Nobre S_enador 
Divaldo Suruagy, quero louvar o trabalho de V. 
Ex', no sentido de mostrar à Nação a importância 

do incremento turístico, alcançando a faixa territo
rial que V. EX' e eu representamos nesta Casa, 
juntamente cq_:r:rr o1,1tros colegas; a região nordes
tina. Diria a V. EX~ que, em relação aos Governos, 
tem havido um descaso, no sentido de se asse
gurar aquele gateway, em relação à nossa"região. 
Veja V. EX que, há cerca de 4 anos - 4 anos 
já se passaram - inaugurou-se, ruidosamente, 
em nosso Estado, o Aeroporto Internacional de 
Fortaleza Havia, naquela ocasião, a expectativa 
de que linhas internacionais favorecessem o fluxo 
de turistas que demandassem à região Nordeste, 
iniciando-se por Fortaleza. Até hoje, decorrido to
do ess_e lapso de tempo, nobre Senador Divaldo 
Suruagy, não se cumpriu a promessa do Governo 

-passado, nem o atual Governo, ao que se sabe, 
se empenhou, sinceramente, no sentido de viabi
lizar aquela iniciativa. Portanto, no instante em 
que V. Ex" traz o assunto a debate, no Plenário 
do Senado Federal, faço votos para que seu dis
curso, hoje, possa sensibilizar o Ministério da In
dústria e do Comércio, os dirigentes da EtTibrattir, 
enfim, os responsáveis maiores pela Adminis
tração Federal, no· sentido de que vejam o Nor
deste pode representar, neste momento, de alter
nativa turfstlca para o País. 

O SR. DWALDO SURUAGY- O Seilador 
Mauro Benevides traz ou acrescenta argumentos 
irrespondíveis ao nosso discurso. E é bom que 
mais uma vez se enfatize, porque poucas pessoas 
têm conhecimento deste fato: o Aeroporto Inter
nacional de Fortaleza ruidosamente inaugwado 
há quatro anos atrás, está mais próximo, a 7 horas 
de vôo _de Nova Iorque, e_ o Havaí está 9 horas 
de vôo de Nova Iorque. Está apenas a 3 horas 
do Caribe, e mais de 1 milhão de turistas norte-a
mericanos foram para o Caribe que está o quê? 
A 3 horas e meia de Fortaleza, de avião a jato. 
No entanto, apenas 20 mil turistas vieram para 

-o Nordeste. 

_,Se_ um milh_ã_o_de turistas norte-ameriCanos visi
tassem_ o Nordeste, gastando, teoricamente, mil 
dólares um pelo outro, eram bilhões ãe dólares 
que sedam investidos na região. Não tinha nenhu
ma indústria transferid.3 para o Nordeste que tives
se o -poder de investimento igual a um bilhão 
de dólares. 

O Sr. José Agripino - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. DWALDO SURUAGY --Concedo o 
aparte ao Senador José Agripino. 

O Sr. José Agrlplno- Senador Dlvaldo Su
ruagy. eu ql!et?a_ ~~ reportar, inidalfii:ente, à pri
meira parte do seu pronundamento, quando V. 
~ leu üm telegramã sobre o qual eu gostaria 
de tecer _alguri1as considerações. V. ~foi Gover
nador por dois perí<?dos e saJ:,e, duplamente, que 
só se obtém êxito de Gov~mo, com sensatez e 
moderação, e que o Governador não pode se 
dar ao luxo de adotar ~titudes rad_icais_ou _faccio
sas, radicalismo e facciosismo que desestruturam 
o governo. E O telex que V. Ex- leu demonstra 
uma face faccioSa do atual Governo de Alagoas, 
Portanto, a par desta constatação, quero mani
festar a minha inteira solidariedade ao povo de 
AIClgoas e à questão que V. Ext coloca neste mo
mento. Em segundÇt lugar, eu aqui, quero prestar 
um depoimento à esta Casa. O turismo no Brasil, 
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hoje, já significa uma indústria poderosa geradora 
de divisas. Mas V. Exa que foi Governador, há creio, 
12 anos atrás, descobriu isto -~xa~mente há 12 
anos atrás, transformando Alagoas, uma Capita1 
de porte médio do Nordeste, no primeiro grande 
pólo turístico, em cidade de porte médio, pratica
mente em todo o Brasil. E eU tenlfo -convicção 
absoluta de que V. Ex-tomou a atitude que tomou, 
transformando Maceió, em pólo turístiC;o, por 
compreendei:' muito bem a realidade econômlca 
do seu Estado, um Estado onde a indl!_stria suco
alcooleira responde por aproxiniadãinente 60% 
da receita, com características- de macrocefalia, 
dentro de uma economia sofrida, como sofrida 
é qualquer economia nordestina. E V. E• desejou 
quebrar esta cadeia de independência e busc~u 
alternativa mais próxima; identificou no turismo
exatamente a indústria que gera empregos ao 
menor custo individual, como a grande alternativa 
para viabilizar geração de riquezas e emprego para 
Alagoas, e transformou- é verdade -.e aqui 
presto este depoimento para conhecim~nto da 
Casa, transformou Maceió no pólo turístico que 
hoje é apreciado e aplaudido por todos os brasi~ 
!eiras. De modp que, o pronunciamento que V. 
Ex" traz, neste momento, a esta casa significa, 
na verdade sUbsídioS a mais, na tentativa da con~ 
solidação de uma meta económica que deve ser 
de todos os brasileiros conscientes. Por estas ra~ 
zões, desejo saudar e aplaudir o que V. E:_X. já 
fez pelo turismo de Alagoas e pela contribuição 
que V. Ex' está dando agora ao turismo nacional. 

O SR. DNALDO SURUAGY- Agradecen· 
do as palavras do Senador José Agripino, gostaria 
também de destacar, eu que conheço, de perto, 
a magnífica administração que V. Ex' realjzpu à 
frente dos destinos do Estado do Rio Grande do 
Norte, V. Ex" também conscientizou~se d,o óbvio, 
da importância do turismo; e o trabalho que reali
zou em Natal transformando-o também num cen
tro turístico dos mais atraentes, dos mais apaixo
nantes, para o turista interno, e faz com que Natal 
se inclua, hoje, ao lado de MçJ.ceió, como dois 
pólos turísticos altamente promissores. 

Para tanto, esses males, distorções e es_tranguM 
lamentos operacionais deverão ser sanaP,os com 
relação ao nordeste. A insuficiência de recurs'?s 
financeiros _e de "status" político e administrativo, 
gastos promocionais internos e principalmente 
externos aquém do des~já\:::el, deficiên<:ias infra
estruturais e de equipamentos turísticos, ausência 
de política tarifária_ de_ apoio ao tuti_srno, insufi~ 
ciência na formação e aperfeiçoamento de mão
de-obra especializada para d'Fsetor, reforma tribu
tária, bem <:orno out:J:os ter:n.Ç1s_ que ,afetam e ini~ 
bem o desenvolvimento da indústria do turismo 
devem ser_ urgente e inadiavelmente debatidos. 
solucionados e postos em prática. 

O Sr. Ronaldo Arn.gáo- V. Ex- permite-me 
um aparte, nobre Senador Divaldo Suruagy? 

OSR. DNALDO SURUAGY -~uma honra 
para mim ser aparteado por V. Ex', Senador Ro
naldo Aragão. 

O Sr. RonaJdo Aragão -Senador Divaldo 
Suruagy, quero solidarizar-me com V. Ex-, quan
do, em seu discurso, cham_a a atenção das autori· 
dades responsáveis pelo twisrno neste País, de 
que é necessário, urgentemente, estrutwar no 
Nordeste condições para a absorção desses twis-
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tas vindos da J\méríca do Norte e da Europa, 
V. Ex" foi um goven_ador que se preocupou em 
estruturar o _Estado ~de Alagoas, principalmente 
Maceió, Hoje, com m_uita razão, se preocupa para 
que o Ministério dã. Indústria e do Comércio e 
a Embratur agilizem esse processo no menor 
tempo poSSfvel. _É mais ~ma ren_da para o Nor
deste, é_ mais uma rEindã-pãra- a- anião. V. Ex• 
está-de parãbéns. -

O SR. DNALDO SURUAGY- Muito obri· 
gado, Senador Rónaldo Ar<Ígão. · 

Agradecendo as su_a_s_ palavras, gostaria de dar 
outra informação a esta Casa: que o Nordeste, 
segundo os estudiosos, os espedalistas em turis
mo internacionaJ, é a maior área do mundo inex~ 
pJorada, dentro da sua potencialidade. · 

A melhor e a_mQi_s fácil_ solução de apoio que 
o GoVerno Federal poderia dar para o Nordeste 
era apoiar desenvolvimento twistic:o daquela re
gião, porque a infra-e.strutur~. J~ está toda mon
tada, hoje, _as Capitais dó Nordeste têm hotéis 
que não invejam os hotéis mais luxuosos_ d9 mun
do. Nós_encontramo~ho~is de cinco estreias em 
Fortaleza, em Natal, em João Pessoa, no Recife_ 
e em-Salvador. A cidade de Salvador perde apenas 
para as cidades do Rio de Janeiro e São Paulo 
no número de hotéis de <:inca es.tref11s existentes 
neste País. 

O Sr." Roniddo- Aragão .....:.... i:: nós temos nó 
No i-deste ... 

O SR. DNALDO SURUAGY - Exato, as 
praias mais lindas, e mafs de três mil horas de 
sol; Ar acaju também tem hotéis de _cinco estrelas, 
São LUíS, enfim, todas as -capiti!.is da região têm 
estrutura hoteleira e t~m potencial turístico total
mente inexplorado a nível internacional. Então, 
o que nós desejamO_s ê -que o Nordeste seja um 
portãO; umaê-ntrada do tu,rismo internacional para 
conSolidar ou agilizar o seu desenvolvimento. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. DNALDO SURUAGY -Senador 
João Meneze_s, sinto-me hqnrado com o aparte 
de V. Ex' 

O Sr. ·JOiO Menezes,_..:.... Nobre Senador, esse 
assunto turismo é realmente da maior importân
cia e poderia ser uma grande fonte de riquezas 
do nossO-País. E_ra_llroª----questão de estruturar. 
Mas eu li outro dia num Jornal que a Empresa 
Brasileira de Turismo está pagando a um ex-jo
gador de futebol não sei quantos mil dólares. Era 
muito melhor que pegassem esse dinheiro e 
conStruíssem hotéis ou incentivassem a constru
ção: de hoté~- tipÕ rústicos, no Estado de V. Ex•, 
no_ meu, no Ceará, enfim, em to_do Norte e_ N_or~ 
deste. Porque nós já temos hotéis de cil-tco estre
las; mas nós precisamos é colocar nas praias, 
nos lugares centrais, hotéis em condições, como 
o Jatióca, que é o hotel do seu Estado, onde 
já tive a honra de conseguir uma vaga, graças 
ao prestigio de V. Ex' 

O SR. DNALDO S(JRUAGY- Um privilé· 
gio, para mim, ter V. EX' Como hóspede. 

Cf.Si. -João Menezes- Então se poderia 
construir hotéis daquele tipo, hotéis pequenos. 
Não precisa ser arranha-céus, hotel de cinc-o es-
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trelas não é_ porque é grande, porque é enorme:, 
mas sim hotéis tropicais. Eu, agora mesmo, estive 
no Caribe, e a experiência do Caribe para mim 
foi muito interessante. Numa ilha, ilhas peque
ninas têm um turismo intenso; não têm grandes 
hotéis, maS têm hotéis _varladíssinlos e nós nã.o 
temos, porque chega-se e esta tudo cheio; a pes
Sõa quer ir para o Nordeste e não pode, porque 
o hotel está cheio. Então, ·ao ivés de se fazei' erior
mes prédios, nós_ devia_mos facilitar a contrução _ 
de pequenos prédios, em diversos lugares, nas ~ 
praias brasileiras. De maneira que eu me congra
tulo com V. Ex' porque, realment.e, o turismo pode 
ser a grande fonte de renda deste Pais. 

O SR. I>NALDO SURUAGY- Muito obri· 
gado-, Senador João Menezes. 

Consciente âã importância do turismo com~ 
fator de desenvolvimento, encetei uma ação de 
governo Visando transformar Alagoas e, particu~ 
larmente, Mac~io, num pólo turísticQ~ O resulta,do 

'foi positivo. A imagem distorcida d_e violência da 
sociedade alagoana foi modificada._ A beleza das 
praias, o <:olorido das lagoas, a fidalgUia do pOvo 
fJZeram com que Macéio, em 1985, recebesse, 
em termos proporcionais, mais turistas de que 
Salvador, Recife e Fortaleza, as maiores capitais 
do Nordeste. 

Governç,r é proCurar o bem da cotetividade. As~ 
sim é que eu entendo uma ação- de Goyerno, 
uma preocupação maior de ãgi!izar e promover-
o desenvolvimento e a conquista do bem comum. 

Muito obrigado, Sr. Presidente_. mu!tO obrigado, 
SrS.-Senadores. (MUito bem!). 

o sR. PRESIDENTE (Frarlcisco Rolleffiberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senàdor Mauro 
Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB.:... CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.} -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

No plenàrio da Assembléia Nacional ·consti
tuinte e aqui mesmo nesta Casa, vários Parlamen
tares já ergueram a sua voz, para focalizar o pro
blema rela dona do com a chamada '"seca verde", 
que se ab8te Sobre -o J':iorcíeste brélsileiro. Repre
sentantes _de _vários Estados - e a_qui mesmo 
o Senador Virgílto Távora já o fez - ocuparam 
o micrOfone: desta. da outra_ Casa~ çla &~erobléia 
NaCional Constituinte, para daffiar pai providên
cias por parte do Governo Fed~_ral, providências 
reputadas indispensáveis, para -acudir a milhares 
de irmãos nossos que c:_q_rne~~ se ver atormen
tados pela carênda de cbuvas, em várias regiões 
do ch.iu'ri~® P_olígono das ~~cas. _ _ 

Ontem rilesmo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
recebi do -M.i.micípfo"-de Quixeramobim, um dos 
mais prósperos do sertão central do Ceará, um 
relato minucioso, por via telefónica e urna mensa
gem transmitida pelo Presidente da Associaç~o 
_Çornercial daqti"ele município, Sr,'Aldery Holanda 
Dias, em que ele relata uma ocorrência da maior 
gravidade, representada pela invasão de 200 .tra
balhadores rurais que se aproximaram dos depó
sitos da COBAL à procura de aJinJentos que _pu
dessem sacia_ca_ fome de suas respectivas famllias. 

Essa mensagem, Sr. Presidente, está vazada _ 
nos segUinteS termos: 
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Telegrama 
Senador Mauro Benevides 
Senado Federal 
Brasilia - DF 

Trabalhadores Rurais invadiram a Odade, situa
ção é calamitosa e vexatória. CareCe d_e urgentís
simas providências sobretudo alimentação e tra
balho. Solicitamos Vossa interferência junto aos 
órgãos GovemaméntaíS cómpetenfeS. Atenciosa.: 
mente Aldery Holanda Qias -Dirigente da Assq:_ 
dação Empresarfãl de QUixeramobiril-- - --

Diria a V. Ex", Sr. Presidente, e à Casa que, 
ao tomar conhecimento deste quadro de inquie
tação e de angústia, dos meus coestaduanos, 
mantive _entendimento com o_Sr. Ministro do Inte
rior, Deputado Joaquim FranciSco Cavalcanti, e 
solicitei a S. ~. que adõtãsse, no âmbitO do MIN
TER, através de órgãos como a SUDENE, corria 
o DNOCS. medidas imediatas de socorro às po
pulações atingidas. 

O Sr. Vlrgfiio Távora- Permite-me, V. Ext 
um aparte? 

O SR. MAORO BENEVIDES - Concedo 
o aparte ao eminente colega, Senador Virgílio Tá
vora. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Seitador, 
a intervenção de V. Ex", neste ftm de tarde, quando 
poucos aqui o ouvem, lamentavelmente, é de uma 
pertinência a toda prova. Já nos manifestamos,_ 
neste plenário, e V~ Ex" gentilmente fez alusão 
a isso, sobre a crise que se está abatendo sobre 
a nossa região, que esperamos seja bem com
preendida pelo Governo Federal, que não repita 
enganos de auxíJios passados à seca. Como mani
festação, acima de todos os partidos. O Plenário 
é bem testemunha da angústia que existe não 
só na nossa terra como também em Wrlas regiões 
do Nordeste, máxime na Bahia, quanto ao futuro, 
numa hora em que os recursos federais estão 
escassos, numa hora em que a pobreza, máxime 
do Ceará, está muito -grande no meio rural. Uma 
seca verde, como V. Ex1' afirmou, que se segue 
a uma perda completa da safra de algodão, dizi
mada pelo bicudo, em circunstâncias dramáticas, 
porque justamente, graças à pouca produtividade 
de nossas lavouras, toma-se antieconómico com
batê-lo pelos meios normais. Tudo isso nos dá 
um panorama da gravidade, tão bem rt:_tratada 
no discurso de V. EX, qUe precrsa Ser compreen· 
elida pelas autoridades federais. Oxalá que o Minis· 
tro do Interior, nordestino, que veio justamente 
de um sertão tão agreste quanto o de Pernam
buco, não se esqueça das suas origens, fazendo 
jus à esperança que temos na sua atuação. e 
. EX' junto a S. E», faça, perante o Senhor Presi· 
dente da República soar a voz do Nordeste. 

O SR. MA~O BENEVIDES- Muito grato 
a V. Ex!', Senador Yirgilio Távora. profundo conhe# 
cedor dos problemas da nossa Região e que aqui 
já ergueu a sua voz em defesa do Nordeste, em 
defesa do Ceará, Região e Estado acossados por 
uma nova calamidade que está a reclamar a ado-
ção de medidas urgentes por parte do Governo 
Federal. 

Sr. Presidente, ontem, no Estado do Ceará, o 
Secretário da Agricultura, engenheiro Eudoro 
Walter Santana, discutiu amplamente com as 
classes empresariais, e S. S• já o havia feito com 

CDIÁRIO DO CÓNGRESSO NACIONAL (Seção H) 

o Otefe dÕ Poder Executivo, Dr. Tasso Ribeiro 
J.ere[Ssati, um plano de assistência a binta e dois 
muriicípios qtie já se acham numa situação de 
extrema dfficuldade. Segundo esse plano, Srs. Se· 
nadares, o atendimento seria assegurado a 50 
mil famílias, em 32 municípios cearenses mais 
afetados pela seca. As propostas do Secretário 
de Agricultura, num total de 1 O, tiveram boa re
ceptividade por parte_ do empresariado presente 
à reunião, que teve o patrocínio _de uma entidade 
prestigioSa, a FACIC. O plano apresentadç_ pelo 
Dr. Eudoro prevê, COmO prifneirO item, liberação 
de recursos a fundo perdido pelo Ministério do 
Interior, da ordem de 122 milhões de cruzados/ 
mês, para o atendimento direto à população atin
gida pela seca. Esse atendimento, se_g'undo o titu
lar da Pasta da Agricultura, será feito na "forma 
de emprego, naturalmente com remun~ração de 
_saláriO inlnímo, em ob_ras -permanentes. públicas 
e comunitárias. Outra medida, igualmente suge
rida, acha-se representada por linha e,special de 
crédito de Cz$ 1 milhão para empréstimo, desti
nado a custeio e investimento- na: agricultura e 
pecuária, com encargos reduzidos à metade, e 
mais um aperte de recursos no valor de Cz$ 
200 milhões, para a manutenção das famílias dos 
pequenos agricoltores (na forma de remédios, ali
mentação e víveres) foi também defendidos pelo 
Dr. Ei.Jdoro Santana e apontado como solução 
inadiável para combater os efeitos da seca na 
Região do Nordeste. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite V.~ um 
aparte? 

O SR. MAORO BENEVIDES - Concedo 
o aparte, com Imenso prazer, ao nobre Senador 
Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- É realmente uma 
tristeza, para todos nós, assistir a mais uma de· 
núncia da aflição do povo nordestino com o fenô~ 
meno da seca. Ao longo da história deste Pais, 
quantas queixas, quantas denúncias, quantos pia· 
nos de Governo foram anunciados, alguns bom~ 
basticamente, e até hoje esse drama perdura pe--
riodicamente, atingindo milhares ou milhões de 
nordestinos. Congratu1o-me com V. Ex' pela defe~ 
saque faz das camadas mais pobres e mais humil~ 
des do interior_ do Nordeste, Região mais uma 
vez vítima de uma estiagem prolongada. V. Ex' 
justifica o voto do povo _cearense. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito obri· 
gado a V. ~. nobre Senador Divaldo Suruagy. 
Como Governador do seu Estado, o Estado das 
Alagoas, como membro do Conselho Deliberativo 
da SUDENE. V. Ex" já se debruçou profundamen
te sobre estes temas, com patrlotismo, com inex~ 
cedível espírito público, e, agora traz, no seu apar~ 
te. aquele apoio de que necessitamos para obter 
do Governo Federal a adoção--de medidas prontas 
e eficazes, que, pelo menos, reduzam os efeitos 
danosos desse novo flagelo. 

No próximo dia 29, Sr. Presidente, Srs. Senado
re§, deverá reunir-se o~ Conselho Deliberativo da 
SGDENE, riã Cidade de Recife, tendo com Presi
dente o próprio Ministro do Interior, Deputado 
Joaquim Francisco Ca'lalcanti. Ao que se sabe, 
r:mquele ensejo, a SUDENE, que terá realizado 
até lá um diagn6stico preciso, desse quadro de 
imensas difiCuldades, yai submeter ao sey. Conse
lho Deliberativo um Plano Emergencfal, cujo 
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cumprimento ·sem delongas, sem procrastina~ 
çõ_es e sem deficiências de recursos, seja efetivado 
decididamente já que a Região Nordeste. conside
rada cOmo prioridade da Nova República, terá 
que ter, sobretudo_ nesta conjuntura, um apoio 
flft"Íle e resoluto do Governo da União. 

Ao trazer todos estes fatos que _estãd registrados 
nos jornais do Ceará, no Diário do Nordeste, 
no jornal O Povo, no jornal O Estado, Tribuna 
do Ceará, enfim, toda a imprensa cearense hoje 
divulga, em primeira página, esse quadro, sem 
dúvida dos mais angustiantes. 

Expresso a minha confiança em que o Minis
tério do Interior e, mais do que ele, a própria 
Presidência da República permaneçam atentos 
a essa situação e ofereçam no Nordeste o suporte 
de apoio e de solidariedade de que ele carece: 
no presente momento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- "Córi'cedo a palaVia aO nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL --SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
&s.--senadoreS: 

A Fundação de Assistência ao Estudante (FAE), 
vinculada ao Ministério da Educação, supedor· 
mente presidida pelo Dr. Carlos Pereira e Silva, 
vem promovendo a execução de diversos progra· 
mas nacionais, através de convênios, a exemplo 
dos reJativos à Alimentação Escolar, ao Uvro Di~ 
dâtico, aos Módulos Didáticos, ao Material Esco
lar, independentemen~ de um variado complexo 
de iniciativas de indiscutível magnitude no com~ 
plexo --das suãs responsabiUdades educativas, as
sistendals- e -CUlturais. 

O desempenho da FAE deve ser avaliado tanto 
no concernente -à natureza concreta e destinação 
de utilidade prática das suas atribuições priori
tárias como, também, no que tange ao volume, 
agrangência e amplitude nacionais dos seus pro
gramas bãsicos. 

Nesta oportunidade, desejo tecer sucintas con
siderações a respeito do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), coorde'l_a<;Jo _pela 
FAE, o qual beneficia hoje, em todo País, cerca 
de 25 milhões de pré-escolares e escolares do 
1"' grau, bem comO aproximadamente 7 milhões 
de crianças de 4 a 6 anos Que se- énColltram 
fora da escola. 

Caracterfstica básica desse importante Progra
ma, que está sendo executado nas Unidades fe
deradas, através das respectivas Secretarias de 
Educa~ão, _é a sua cr;r:ente e progressiva dese-
centrahzaçao. -- - ---

No que se refere especificamente ao Estado 
de Sergipe, o Programa de Alimentação Escolar 
atende a 373.756 crianças de 4 a 14 anos, atr.ãvés 
do fomecimento diário de uma refeição. 

Para o corrente ano de 1987, segundo me ínfor
mou o Dr. Paulo Roberto Costa Miranda, eficiente 
Diretor de Apoio AJimentar e Nutricional do PNAE, 
nos temióS -do Ofício n"' 2.5, de 31-3-"87, já foi 
adquirido o correspondente a 3.407 toneladas de 
alimentos, destinadas ao abastecimento do Pro
grama de Alimentação Escolar do Estado, no pri
meiro semestre do presente ano. 

Os alimentos adquiridos compreendem, entre 
outros produtos, feijão, arroz, farinha de mandio
ca, carne rno:ída bovina, fubá, frango resfriado, 
macarrão comum, óleo de soja refinado, ovo de 
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primeira qualidade, sal iodado, charque, risota de 
came bovina, filé de peixe, farinha láctea, creme 
de leite, soja desidratada (canja), sopa de_sidraU!da 
(cereais com legumes). _ . , -

Os critérios básicos que nortearam_ a seleção 
dos referidos alimentos levaram eilJ cons_ideração 
os hábitos alimentares da clientela, a aceitablli
dade e o custo dos produtos adquiridos. 

A FAE,. atenta às ·recomendações de uma das 
mais importantes metas do I Plano Nacional d_e 
Desenvolvimento da Nova República, e_ às dire
trizes do Ministro Jorge Bomhausen, atJJa nos pa
râmetros de uma progressiva municipalização 
dos serviços prestados, da universalização do 
atendimento, e da implantação de uma eficiente 
infra-estrutura quanto à produção, compra, trans
porte, armazenagem e distribuição dos alimentos, 
tendo em yista superar todas as dificuldades que 
possam obstaculizar a operacionalização~ do Pro
grama Nacional de Alimentação EScolar (PNAE). 

A despeito das conse_qüências geradas pelos 
impactos de uma conjuntura inflacionária que, 
além de encarecer preços e custo_s e reduzir o 
volume dos investimentos, aflige as classes assa
lariadas, provocando graves te_nsões sociais, _con
vêm assinalar, por ser de justiça, os excelentes 
resultados e crescentes êxitos dos Programas N~
cionais da FAE, executados pelo seu ilustre Presi
dente Carlos Pereira Carvalho e Silva, sob a orien
tação díreta e com o integral apoio do Ministro 
Jorge Bomhausen. . _ 

Os consideráveis avanços verifi~ados na satisfa
tória concretização dos Programas da FAE de
vt!!m-se, sem dúvida, à poUtica realista e sensata 
delineada pelo Ministro Jorge Bomhausen, cuja 
tenacidade, patriotismo e competência conquis
taram, para o Ministério da Educação, os -aplau
sos, o respeito e a credibilidade da Naçã.o brasi
leira. (Mutto beml) 

OSR. PRESIDENTE (Francisco Rolleinoerg) 
-A Presidência lembra aos Srs. SenadOres qüe 
segunda-feira, dta 18 do corrente, às 14 horas 
e 30 minutos comparecerá ao Senado o Ministro 
de Estado dos Transportes, Dr.José Reinaldo Car
neiro Tavares, convocado nos termos do Requeri
mento n9 66, de 1987. 

De acordo c.orn_ o disposto no art. 419, letra 
e, do Regimento Interno, não serão d,esignadas 
matérias para a Ordem do Dia 

O SR. PRESIDENTE (Frandsco Rollemberg) 
-Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 
a sessão. 

(levanta~se a sessão às 18 horas e 1 O mi
nutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
LEfTE CHI!W:S NA SESSÃO DE 11-5·87 
E QUE, ENJREG(JE À REVISÁO DO 01<4· 
DOR, SERIA PCIBUCADO POSTERIORMEN
TE.) .. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
discutir.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Durante o regime militar, foram diversas as pro
posições de venda de terras que chegaram ao 
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Senado. E esses pro-cessos de alienação eram 
sumários. As discussões eram também m1,lito su
perficiais e chegamos a Constatar situações como 
aquela ~o E;stado do Am~onas, er:n que se resol
veu instituir um distrito pecuário mediante vendas 
de ~pr_oximadamente uma dezena de lotes de mi
lhares de alqueires caõa um, ~ determinados fa
zendeiros- Ou empresários da região. Duvidoso 
dos resultados daquilo, mesmo por que à época 
o SenadorEvandro Carrera mo_stravã que a voca
ção am~n_ica ~ra ictiológica, isto é, para peixes, 
e não para gado. Nós, então, visitamos aquele 
distrito industrial E a surpresa que tivemos foi 
das maiores. Alguns lotes haviam sido iniciados 
e.m sua abertu~a. mas muito precariamente. Ou
tros o foram de manEiira desasfrosa,_sem respeito 
nenhum à natureza. E, na realidade, o gado que 
havia era pouco, mirrado, e não tinha condições 
de ser criado, mesmo pbt que nem sequer aquela 
região produzia pastagem com suficiência - eu 
me refiro à margem esqUerda do Amazonas, aci
ma de Manaus. 

Então, conVéiO ao Senado aprovar a concessão 
daqueles 'lotes, e nennuma outra cohce_ssão da
quela natureza seria feita a partir de então. O pior, 
na época, além de _doarem ~ terra$, davam-se 
financiamentoS vultosísslrnos; com base na gaR 
ran'fia de tais áreas que nem sequer haviam sido 
adquiridas. CoiSas assim. de pais para filhos. Mas 
muitos outros proCesSos dessa forma exístíam. 
Lembro-mê bem de wn_em que era interessada, 
na compra, -a ConstrUtora Andrade Gutierrez. 
Er"irii -40<Y mil hectares, ao que me parece no 
Xingu, em São Félix do Araguafa. Então, acha
mos, em priineiro lugar, exagerãdas aquelas pro
porções e 400 mil hectares de terra- eram uma 
coisa assim impressíonante; de fato, uma área 
multo grande. Resistimos, fiZemos oposição àqui~ 
lo,- embora fôssemos do MDB, na época, uma 
rhínoria muito acentuada Não tínhamos condi~ 
çôes de obstruJr votações dessa natureza. Mas, 
opusemos razões nas Comissões; mostrávamos 
que o_ País estava precisando de terra já, para 
aquelas populações que saíam do campo e não 
tinham para onde ir. Que c-ontradição era aquela? 
Os homE;ns __ saíarn da terra porque não tinham 
condições de nela permanecer. Jain avolumar as 
favelas das cidades, enquanto a União vendia suas 
terras a preços vis. 

Lembro-me, Sr. Presidente, de que a empresa 
passou a vir com muita frequência, com muita 
con-stância, com muita inSistência- era uma coi
sa terrível - e a própria ARENA mostrava que 
aquilo era uma alternativa váJi$. para o País, no 
que dizia respeito à abertura do Oeste. Os préçbs 
eram vis, não tinham nem sfQníficação para o 
preço de um hectare. Era 1 cruzeiro e 50 centavos 
o hectare, naquela época. Eu dizia o seguinte: 
que, na époCa, o preço pelo qual a Andrade Gutier
rez estava comprando o hectare, correspondía ao 
de uma caixa ·de fósforos. E qual não é a minha 
surprêsa, hoje, Sf. Presídente, quando vejo a notí
cia nos jornais: "ConstrUtOrâ-deVolve: área. União 
pagará". Mas, agora, ela não quer pelo hectare 
1--cruieLro e 50 Ccefi.tavos, que_ era o P.reÇo da 
Caixa de fósforo.~ Ela está quefendo 3t milhões 
e 800 mil dólares. Vale dizer essa importância, 
em cruzados, jloje, corresponde 640 bilhões de 
cruzados. 

O 81'. Jafbas PaSsarinho- Pemiíte V.~ 
um aparte?-:-
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OSR.LEITECHAVES-Apenaswnminuto, 
nobre Senador Jarb~s Passaril)l}O~ . ~ . _ 

Então, veja V, Ex~. são 640 bilhões! Nós ~..s.isti
mos. É o estranho é que o MIRAD admite a aquisi
ção, com a diferença de apeilas 2,8 milhões de 
dólares. . _ ~ 

Sr. Pfesidente, nós estamos vivehdo uma outra 
realidade. O problema do País é o problema da 
terra. Se nós não resolvermos, nesta Constituição, 
o problema da terra concentrada, nós f!ada tere
mos resolvido. Tod_os sabem que o Brasil,_ com 
8500~000 Kfn2, terri esiàs terras todas, e no que 
diz. respeito à propriedade do solo, dispõe apenas 
de 8% dos ~rasil~iros como propri~tários. 

o sr. J~as -PasSariDh.O- Permtte~rru~-v. 
Ex' um éipãifé? 

O SR. LEITE CHAVES- -C:om todo prazer, 
Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- É que, às vezes, 
tenho impressão_ de que os brasileirds que não 
são da AniaZônia, pOrQue não nasceram lá e lá 
não estão arraigados, têm o desejo de que a Ama
zônia continue a ser uma colônia do resto do 
Br~sil. J:: uma impressão- que tenho, porqUe na 
Amazônia nós podemos coristituir 40 SâO Paulos 
e, no entanto, estamos sempre subordinados ao 
Poder central para servir de colônia, como d4;se 
o General Gamelin, quando chegou aqui e foi 
Chefe da Missão Militar francesa - foi o único 
País- ele que pertenceu a um exército colonial_ 
- onde viu metrópole ser situada no mesmá 
território ela satéltte da colônia. 

Ora, eu vi, nobre Senadoc_ heite Chave.s, e!;õse 
projeto. Eu o defendi porque era Uder do Governo 
aqui, quando V. EJCI' o combateu. Eu o visitei, pro
vavelmente V. E.x.t não visitou. Estive no projeto. 
V. Ex" não conhece o rio Xingu, com certeza não 
conhece. V.~ é oriundo da Paraíba e fez política 
no Estado do Paraná. Aquela_ região_ era pratica
mente terra virgem, sem nenhum tipo -de infra-es
trutura. O Município de São Félix do Xingu tinha, 
nas eleições, duas umas apenas, com trezentos 
e poucos votantes. Essa fli1Tla instalou-se lá e 
tive a oportunidade de visitar, depois, o trabalho 
magnífico feitO na divisão das áfeas, <::ada wna 
com estudo pedológico, cada uma com estudo 
apropriado para servir à seringueira, outra para 
servir à c~tanheira, para servir a outros tipos de 
culturas permanentes. Era terra virg~ml Muitas 
pessoas jamais haviam pisado lá e, provavelmen
te, só animais mesmo. Pois, muito bem!_ Çome
guiu a ideologia fazer com que cinco nii1 famílias, 
que não apareceriam lá, espontaneamente,. é cla
ro, cinco mil famílias foram para lá, dirigidas, e 
ocuparam o Projeto, inviabllizando-o to_talmente 
e. pelos dados já verificados pelos Órgãos compe
tentes, a firma havia aplicado quarenta milhões 
de dólares. Está lá total_mente inviabilizado. Trans~ 
formado em agr:lcultura de subsistência, pequena 
capacidade para uma familia, duas famílias ãqui 
o que poderia ser um projeto de exportação para 
o Bra_sjl, e um projeto de produção de cereais 
para o próprio mercado intemo brasileiro. Por isso 
é que a firma pede agora uma indenização porque 
ela está com todo o seu investimento prejudicado, 
Senador,_Agora, se__dQ ponto de vista doutrinário, 
como foi o caso do Senador Jamil Haddad, V. 
EX' também discorda, é outro problema. Nós res
peitamos. Mas não o problema específico, V. Ext 
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há de me permitir que interrompa V. Ex!', genero
samente, me concedendo um aparte, lhe dar essa 
explicação~ 

O SR. LEITE CHAVES - Agradeço, Sr. Se-
nadar, e V. & -!. recordo -, _que, na época, 
era Líder do Governo, dava razões como essa. 
E eu já dizia, de antemão, que existiam lá milhares 
de posseiros, uma das condições para o empreen
dimento, e eu mostrarei, no processo, a V. Ex' 

O Sr. Jarbas Passarinho- Perdão, Senador, 
não havia milhares de posseiros. Eu fui .obrigado 
a conhecer o problema porque não era só por 
ser Uder do Governo, mas porque era área da 
minha terra. Informo a V. Ex' que não havia _milha
res de posseiros lá, em hlpótese alguma. Acabei 
de dizer a V. Ex' que, como ele!tores, lá, tínhamos 
o bastante para duas ónicas urnas, duas únicas 
urnas no centro desse município. Eram 130 e 
poucos. 

O SR. LEITE CHAVES -- Mas analfabeto 
não votava na época, EX! 

O Sr. Jarbas Passarinho- Toda a nossa 
população é de analfabetos! Nem toda, Senador? 
A Amazônia não é só constituída de analfabetos, 
·especialmente aqueles que vêm do Nordeste para 
a Amazônia. 

O SR. LEITE CHAVES - Não, eu estou di
zendo do projeto. 

Então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nesse 
projeto, e eu posso mostrar-lhes no dossiê, já 
existiam posseiros, e a condição primeira era que 
esses posseiros fossem amparados. 

Eu me lembro bem, Senador, que na época, 
mesmo nessa região havia conflito,já existi_a_aque-
le Bispo poeta, Casaldáglia, e perto já havia con
centrações. .. 

OSr.JarbasPassarinho-Senador,oBispo 
é em Mato Grosso~ V~ Ex" está com a geografia 
equivocada. O Bispo é em São Félix do Xingu 
de Mato __ Grosso, _mas não Sã_p Fel~ do Xingll 
do Pará. 

O SR. LErrE CHAVES- Não, eu digo, na
quele mesmo rio, naquelas imediações, na pró
pria Amazônia já existiam Conflitos, conflitos acen
tuados ... 

O Sr. Jarbas Passarinho- Perdão! Não ha
via conflitos. 

O SR. LEI1E CHAVES- ... e nós não podía
mos compreender, na época, como em São Félix 
do Xingu não dispusesse, o GOverno, de área para 
assentar aqueles milhares de posseiros e dispu
sesse de 400 mil hectares - acho que isto deve 
ser maior que Sergipe- para vender a uma firma 
particular, ao preço de uma caixa de fósforos por 
hectare. Eu me lembro bem. Entao, Sr. Presi
dente, nós vivemos _o problema, a orgia das ven
das das grandes áreas. A Constituição estabelece· 
que nenhuma venda de área pública. acima de 
3 mil hectares seja feita sem aprovação do Sena
do. E. riós, na época, podíamos apresentar as 
mais sérias razões. Mas éramos minoria, e esses 
projetas eram-aprovados, assim, sem maior dis
cussão. Nós não tínhamos nem opo~idade pa
ra uma discussão como esta. 

---- Eritão, Sr. Presidente. essas vendas são perigo
sas, anti-sodais. O Brasil opta para a Constituinte 
com a determinação de resolver os seus gr~nde 
probl~ma~._ E- q -mã.ior deles_ ê o prob,ema dos 
sem~terra. -uma área desta daria para abrigar to
dos aqueles que migraram do Paraná para São 
Paulo e para Curitiba-- este projetO de 400 mil 
hectares. 

Esses piOjetOs se-inspiraVam em outra filosofia 
administrativa do Governo de 64, que era desen:
volver o Oeste com l.nstitucionalização de grandes 
fazendas. Mas, agora nós estamos vivendo outra 
realidade. O País, depois dessa Cohstituinte e vi
vendo este quadro, está vendo que não pode per
mitir áreas deste tamanho nem áreas menores. 
A ·propriedade haverá de adquirir depois desta 
Co"listituição, em conceito de utilidade, nós resol
veremos o problema jurid!co no País que, não 
é apenas pela distribuição de lotes, que não dá 
hil.tita coi_sJh_mas a disciplinajurldica, o novo con
-cettOâe propriedade imobiliária, de ta1 sorte que 
esteja aliada a dois sentidos: um, que ela estej_~ 
sendo convenientemente explorada; outro que, 
ela seja limitada. Porque se tudo é _limitadç na 
vida, inclusive o direito, por que a não limitação 
da propriedade? O Brasil é o único país do mundo 
éiTi.- que se póâe possuir um Estado do tamanho 
do Pará oU-do Paraná; basta que tenha dinheiro, 
teoricamente, pode cort:~prá-lo. 

Tive wn projeto, apresentado na época· em que 
éramos_minoria, para sustar esses processos de 
orgia das terras. De acordo com ele to.do imóv~ 
de área superior a 5.000 hectares t~riél o seu regis
tro, no Registro de lmóve:is, cancelado. Dar~se-ja 
a perempção, cabendo ao interessado o direito 
de renováMlo, provando os requesitos de utiliz<;ição 
social e de valor ecQnômi_co ... 

_ O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
PeÇo a V. EX' que se atenha-à matéria em discusM 
são. 

O SR. LEITE CHAVES- Mas, Ex!', São proje
tas conexos. Não se aiscute o fato agofa sem 

- a· .sua históriã, sem-os seus antecedentes próxi
mOS: Es_se projeto rài ãrquivado sob a alegação 
de inconstituciOnalidade por limitar o direito de 
propriedade. No momento, a Constituinte pode 
limitar a área da propriedade rural reservando 
áreas desta à colonização. Assuntos como este 
não podem ter mais tramitação nesta Casa, Exi'. 
O Parecerista da Subcomissão de Assuntos Eco
nómicos optou pela limitação de áreas, E como 
e que a um tempo nós limitamos e a outra contiM 
nuamos a vendê-las. O fato de ter tido suporte 
nas Comissões Técnicas da ·easa, que hoje estão 

- até- mativadas, não é juStificativa para aprovação 
hoje, porque naquele instante as razões política-~ 
COnômicas eram outras, eram as das grandes fa
zendas. E chegamos a criai' neste País, com essas 
fazendaS, Inclusive com aS- S.A., as Sociedades 
Anôii.íina"i- um Pi-õblema grave no País. 

Era sabido que as próprias firmas estrangeiras 
ou os grandes aglomerados, sobretudo de São 
Paulo, do setor urbano, tinham interesse na refor
mã agfâria, pOrque a refoíma haVeria de propiciar 
o elast.ério, o aUmento do poder aquisitivo da po
pulação e essas indústrias passaflam a vender 
mais. Mas no instante em que o Governo come-
çou a dar terra dê graça e a finandift1Sü dispensar 
o imposto de renda para que fiZessem grandes 
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glebas, passaram a agir da seguinte maneira: 
cÓmpravam grandes glebas quase de graça ou 
as recebiarri do Governo; construíam uma casa 
e um curral e depois aquilo passava a ter valores 
astronômiCos e, Sobretudo, a ser cçnduto de fuga 
ao não pagamento do imposto de _r~nd_a: p_orque 
fazendeiro não paga imposto de rendã - sabe 
V. Ex'. Eu deSafio .,_tê n·esta Casa, _o _gu~ já disse 
num programa de Televisão: o maior Jazendeiro 
do País não paga 1 QQ_ mil c::ruz.,.dos _de imp-osto 
de renda. Assalariado paga e com desconto na 
fonte. i! o pior os industriais que pagavam impos
to de renda passaram a desviar, como ainda hoje 
fazem, para as fazendas, os seus lucros. -

Então, EX', o ideal para o Pafs, -o ideal da terra, 
seria que_o homem_tivesse toda terra que ele 
pudesse trabalhar com su_a ~sposa e fllhos. Por
que ê muito interessante se ter um latifúndio, colo
car-se bóias-frias - verdadeiros mularnbos bu· 
manos - e quando alguém tem a sensibilidade 
ou o patriotismo _de defender um chão para aque
las pessOas, aí levantam-se vroes no País: "não, 
precisam de geladeira, de tratar, de automóver·. 
Entã_o. para ser mlséravel, para ser um pária da 
terra, um guarda perdido, defensor do latifúndio, 
ele deve existir, mas quando s_e pensa em dar 
uma oportunidade ao brasileiro :que está sendo 
espingardeado em torno_ d~_s_ grandes cidades. 
Aliás, quero dizer a V. EX' que qUalquer colono 
que entre ali, em áreas como esta, é assassinado; 
como aconteceu no Bico do Papagaio, como no 
Mato Grosso, no Aripuanã, como em Rondônia 

Então, está aqui a legitimidade da terra: o modo 
pelo qual se constitui o grande latifúndio no País. 
Primeiro, começou-se com e~s sesmarias no Pais 
e agora corri essas seSmarias- que, O índice de 
desenvolvimento, são mais agressivas, mais insu
portáveis. 

Sr. Presidente, estou encaminhando à Mesa um 
pedido de prorrogação para a suspensão da. dis
cussão de todo~ ess~s projetas até que tenhamos 
nova Constituição. 

Não tem sentido, Sr. Presidente, o Senado, pelo 
menos corl) _o meu consentimento, não permitirá 
que coisas imorais como essas continuem a ter 
tramitação nesta Casa. E daqui tambéffi faço uma 
advertência ao pessoal do MIRAD para ver as cõn
ctições deste caso e de uma firma, que comprou 
com aprovação desta Casa, também com o meu 
protesto, terra ao preço de uma· caiXa de fósforo 
o hectare e que hoje está querendo receber mi
lhões_ e em dólares, de retomo. Não çonheço caso 
de maior cinismo nem ·de especulação maior e 
mais cintca à custa da Nação. 

Senador Jarbas Passarinho, V. EX"' aguarde, por 
favor. Estou solicitando a sustação do curso des~ 
ses projetas e de todos que digam respeito à 
terra, até que a nova Constituição, próxima, defina 
que áreas podem ser negociadas pelo setor públi~ 
co...a particulares. 

DISCGRSO PRONGNCIADO PELO SR. 
LEITE C/V\ w=5 NA SESSÃO DE 13-5-87 
E QGE, ENIREOGE À REVISÃO DO 01<4-
DOR, SERIAPGBUCADOPOSTERIORMEN-
TE. . 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
encaminhar a votação.) -Sr. Presidente, Srs. Se
nadores: 
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O fato desse requerimento entrar hoje em vota
ção, quando se convoca para prestar escláreci
mento, nesta Cãsã, O Dr. José Reinaldo Carneiro 
Tavares, Ministro dos TransporteS, faz cOm que 
essa matéria s~ja-conexa com a intensa c:Hsc:ussão 
que tivemos, nesta tarde, sobre a concorrênda 
da Ferrovia Norte/Sul .. Foi uma farsa estampad~ 
na primeira página da Folha de S. Paulo. 

Sr. Presidente, pessoalmeote, congratulo-me 
com A Folha de S. Paulo. Ela exerceu o seu 
papel de defender a dignidade Pública e de esêi~
recer o povo brasileiro. 'Eu me congratulo, tam
bém com os .Srs. Seriadores, indusiv_e do meu 
Partido, que foram veementes -em c_onderlar ~sse _ 

. fato. E veja V. E•, que eti me Congratulo mais 
com o clima de liberdade que existe no País, por
que durante o regime da repressão, houve deze~ 
nas de fatos corno este, de conCorrências como 
esta, das quais não tomou o Senado o conheci
mento para assumir posições comº ~!J.. As?im 
foi feita a Transamazônica, a Itaipu e diversas ou
tras obras no Pais. Eu me l~mbro bem~ qu~. aqui, 
-oo-senãao;-tq_m:eTcon.hedmetrto·de que-chegaát 
um projeto fechado, e um Senador, em 1 mês 
apenas, emitiu um parecer, e, por sina], esse pare
cer já veio pronto de fora~ aprovando ltaipu. Eu 
manifestei a minha surpresa_e_dWa daqueles gran
des inconvenientes que logo depois vieram a se 
confirmar. O Ministro das fv\i,nas e Energia man--: 
dou-me um oficio, dizendo que o custo ela cibi-a · 
não passaria de dois bilbQes e- quinhentos mil 
dólares, dos quais um bühão financiado pela Ele
trobrás, segundo ele, e um bilhão e quinhentos 
pela subscrição pública. Na realidade, nunca hou
ve subscrição. A verdade é que ltaipu está custan
do hoje um preço insuportável, já ultrapassando 
a trinta bilhões de dólares. AHás, ninguém sabe 
quanto ltaipu custou em dinheiro. Foi 'uma ·obra 
com a pretensão de grandes valores, com a ques
tão da inundação sem prévio entendimento com 
os posseiros, a questão da possjbilidade de asso
reamento. Informações nenhuma chegava a esta 
Casa. Hoje, estamos tomando conhecimento dis-
so. . - . 

Sr. Presidente, não há motivo para uma acusa
ção direta ao presidente da República. Sabe-se 
que sua Exceiêncfa optou ou deu uma preferência 
acentuada a essa ferrovia - é uma ferrovia de 
longa extensão, ligando quase que p extremO
norte ao Planalto Central - Sua Excelência está 
convencido de que ela teria as mesmas conse
qüências económicas da Belém- Brasília, estra
da rodoviária. 

As acusações maís exacerbadas, inclusive es~ 
tau vendo, aqui, de empresários de Sãõ Pau1o, 
dizem respeito ao fato de se tratar de uma ferrovia 
extensa segundo palávras de um deles, na própria 
Folha de S. Paulo". do Sr. Jorge Gerdau Jo
hannpeter, "neste momento, o país s6 pode pen
sar em investimentos que dêem retomo rápido 
em termos de empregos e resultados económi
cos." Essa ferrovia ao que me consta, deve ter 
dois mil e tantos quilómetros se tanto. Se fossem 
apenas esses os motivos que_ levassem wn país 
a realizar estradas, se fossem ~penas os motivos 
económicos, jamais existiria a Transiberiana, wna 
ferrovia que atraveSSêl quase doze mil quilómetros 
em geleiras, em regiões desérticas. Há outra finali
dade, também. 

Há razões que. seguramente, virão a esta Casa, 
através do Ministro. Esta Casa que é ponderacda, 

por que não aguarda um pouco, ao invés de ante
ciparmos--á Cohstitulção de. uma comissão de in
quérito? 

Nilo -qUêrO Oefender a moralidade, mesmo por
que estou tomando conhecimento de tudo, atra
vês da Folha de S. Paulo, das suas manchetes, 
matéria muito bem colocada, respeitada habil
mente conduzida, e não quero dizer que houve 
absoluta seriedade. Quero dizer que neste País, 
incluSiVe cõmo no proCesso do àlcool, as concor
rênCiaS' eram intemaê!Onars, -os concorrentes Sa
biaili prevíãiTiente, compartiam entre si, as firmas 
que h~viam de cair em suas mãos. Neste caso, 
hãtiiTI"lrin[ófmaÇâo que à própria Folha de S. 
Paulo divulga,- em- que -o--Dífetót' da VALEC, Sr. 
Francisco Cliril1a, diz o seguinte: "Nós nos prepa
ramos para enfrentar a cartelização, estabelecen
do um pi'eç:õ básiêo e uma redUção máxima. Mas, 
como no ·casO de Carajás, é impossível evitá-la". 
V. Ex' sabe- ·que é inteiramente impossivE!I uma 
cOitC;:Ç>IT"&nciã dessa. Empreiteiras1_ sob o impacto 
de qüereretú._ dar iníciO a isso. COmo~ que se 
faz uma concorrênda de umª eStrada dessa ex
te~o? As firmas envolviçlas ~o. pelo menos, 
sêríãS, sao as Jrif;:Iho-res do País; são as firmas 
que faeráÍTl a CàSt.elo- Branco, Itaipu - são as 
maiores empresas nacionais. 

Sr. Presidente, acho_que tem que haver uma 
ponderação. Levantei-me, neste instante - e o 
Senador Mauro Ben:· ides falará pela Uderança 
- para dar um depoimento de que não se pode 
acusar graciosainente ·a Presidente da República. 
Sua Exc.elência pode também ser surpreendido; 
ao inarilf'eStar"o seU desejo-de que a ferrovia seja 
realizada, se exacerbam em excesSo de zelO os -
homens do setor, e procedem dessa forma. Mas 
isso não é incomum. O ·proceSso do álcool se 
realizou também por esta forma. Fazem um preço 
r;le concorrência, indicando a estrada a fazer, esta
belecendo o preço mínimo a ser adotado por 
quilômetrO, diZendo: os senhores escolhem os 
trechos, e fàzem uma eSpécie de enc:eriação. Mas 
não cteio que haja -ilegitimidade. Não quero dizer 
que tenijj havido, mas não creio. 

EntãO, é um àssünto sohte -º---~cjtiãl esta Casa 
deve refletir, de":stacando, cada vez mais, o instante 
de liberdade que vivemos, porc:iUe, no -régime Pas
sado, ainQa _que _e_sses fatos oco_rressem, jamais 
oOOlria_m nesta CãSa, -porqué--riôs hão Sãbiaffios. 
E se ftzesseol, a ARENA d~ então fazia uma defesa 
peremPtória; iritiansrgente, obediente. o nosso
Partido, não. Nós não temos comprometimento 
cOm qualquer co~ que enVOlva o interesse públi
co. O nosso Partido s~ fllf!cfe, se_ b~ía na persfs
têndã e 0a digaildade. Nós ja!nli!s irí~mOs !ief~n
der um Presidente por defendê-lo - riwn caso·
desses, nós vimos a posição dos ·nossos Sena-
dores. -

Eu, pessoabnente, faço essa ponderação, por
que no meu _E$ad9, nós e$1:amçs lutando para 
faz_er a EStrada çla Produção, que sai de Parana
guá, vai em direÇão ao oesie do l;::stado, atravessa 
~ 9t'os59 e pode ir atê ao ParaguaL Essa estra
da é de extrema imporlânda, POl-que ela atravessa 
a região de maior produção nacional, sobretudo 
de soja. Eu a conside(O, em rel<~Ção a esta, uma 
eStrãaa pri!ferenclal. Enquanto aquela custaria 1 
bilhão e 2qo..:...._aliás, há uma divergência de preço 
- porque_~ __ minhas inforiliaÇões-_são de que 
esta çustati~ )2 bilhões, mas_ aqui no jornal djz 
que são 2 bilhões e poucos dólares. 
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Todos s_abem que a minha posição nesta Casa, 
cm_ relação ao País e à dívida, lé de que o Brasil 
não pode pagar agora, nem a dívida, nem os 
juros, pois necessita de 100 bilhões para realizar 
diversas obras: essas duas estradas e, inclusive, 
105 hidrelétr!Cas que estão paradaS nô Pais, ao 
custo de ao bilhões de dóla_res, algumas já inicia~ 
dM~ outras que carecem ser cond_l.Jídªs.. . __ _ 

Então, Sr. Presidente, eu apelo a esta Casa, 
para reR-etir, pois a rriat:éria é importante. Ela nos 
levará a _9utros pronunciamentos, mas O Ministro 
brevemente_estará aqui. e fOi c:onvocado exata
meflte para prestar informação sobre diversos fa~ 
tos, e não sobre esse escândalo do qual nós não 
tínhamos conhecimento. E S. EX', ou virá abali
zado para nos convenc:er no senado, ou as ac:usa~ ·
ç_óes hoje levantadas e suscitadas com veemência 
terã_o sua procedência. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO ESPECIAL- ----- · 

Criada através do Requerimento n\0 17, 
de 1987 ~destinada a exarnb\ar a questão 
da Dívida Externa brasUeira e avaUar as 
razões que levaram o governo a suspen
der o pagamento dos encargos financei
ros dela decorrentes, nos planos externo 
e Interno. 

. I; REuNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 1987 

Às dezessete horas do dia quatorze de abril 
do ano de mil novecentos e oitenta e sete, na 
sala de Reuniões da Comissão de E.conomia, AJa 
Senador Nilo CoeJho, reúne-se a COmissão Espe
cial criada através do Requerimento n9 17, de 
1987, destinada a examinar a questão da Dívida 
Externa brasileira e avaliar as razões que levaram 
o governo a suspender o pagamento dos encar
gos financeiros. dela. dec.on-entes. nos planos ex
temo e interno, presentes os Senhores Sena.dQreS 
Ronan Tito, Fernando Henrique Cardoso, Aluizio 
Bezerra, Leite Chave~. Carlos Chiarem, Ivan Bona
to, Virgílio Távora êJamil Haddad. Present~, ainda, 
o Senhor Dej>utado Osmir Uma. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores José [gnácio Ferreira, 
Leopoldo Peres e Raymundo Ura. 

Em obediência ao que dispõe as normas regi
mentais, assume a Presidência.. eyentualmente, 
o Senhor Senador Viçgílio Tâvora, solicita_ndo ao 
serviço de Secretãria, ([Ue pioceda. a dístilbuição 
das cédulas de votação, a fim de que seja efetuada 
a eleição do Prestdente e do Vice-Presidente da 
Comissão, c:onvidando, em' seguida, o SenhOr Ro
nan Tito para atuar como escrutinador. 

Co1hidos e apurados os votos, veriflca.~se o se
guirite resultado: 
Para Presidente: 

Senador Carlos Chiarem ........................ :.. 6 votos 
Embranco .... - ... --· -. ----·--- _1 '!Cito 

Para Vlce-Pres.idente: 

Senador Virgílio Táw>ra ............................ .6 votos 
SenadorFemandott.Cardoso ............... 1 voto 
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São proclamados eleitos Presidente e ViceMPre-
stdente da Comissão, respectivamente, os SenhO
res Carlos Chiarelli e Virgílio Távora. 

Assumido a Presidência, o Senhor Senador 
Carlos Chiarelli agradece em seu nome e no do 
Senhor Senador Vtrgílio Távora, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Senador 
Fernando Henrique Ca:fdo$0, para i-elatar a maté
ria, convidando-o para tomar assento à Mesa. 

A Presidência franqueia a palavra, usandoMa da 
mesma o Senhor Semidoi Fema"ndo HeilfíqUe 
Catdoso, ReJator designado, que sugere um con
tato com o Ministro da Fazenda. e previamente 
com o Senhor Presidente da República, sobre a 
decisão política da suspensão do pagamento dos 
juros da dívida. Sugere, ainda, que, tendo em vista 
o alcance da Comissão e o momento político, 
convidar algumas personalidades, não só do Bra
sil, mas, também ·de países que possam prestar 
esclarecimentos sobre as várias modalidades de 
negociações que estão sendo levada para isso, 
acha necessâriQ_um contato coro o Minlstério do 
Planejamento, a fim de discutir os meios e os 
modos para a realização desse encontro. 

Usaram, ainda, da palavra os Senhores Sena
dores Virgílio Távora, Jami1 Haddad, Ronan Tito, 
Aluizio Bezerra, Leite Chaves e Carlos Chiarelli. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu
nião, e para constar, eu, Haroldo Pereira Fernan
des, Assistente da Comissão, lavrei a presênte Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, demais membros da Comissão e irá 
à publicação, juntamente com o apanhamento 
taquigráfico, devidamente autorizado pelo Senhor 
Presidente, 

ANEX,O À ATA DA I• RE{JfYJÃO DA CO
MISSÃO ESPECIAL CRIADA A 17M~ DO 
REQUERIMENTO N• 17. DE: 1987, DE:STJ
NADAA EXAMINARA QCJE:STÁO DA DfvTDA 
EXTERNA BRASILEIRA E: AVALW? AS 1<4-
ZÕES QGE: LEVA~ftf O (]01/ERNO A SGS
PE:NDEROPAOAME:NTODOSE:NCAROOS 
FINANCEIROS DELA DECORRENTES, 
NOS PLANOS EXTERNO E: INTERNO: 

(Íntegra do apanhamento ta:quigráfico da refe
rida reunião, realizada em 14 de abril de 1987, 
devidamente autorizado pelo Senhor Presidente.) 

Presidente: Senador Carlos Chiarem 
Vie.e-Presidente: Senador Vlrgilio Távora 
Relator: Senador Ferilando Henrique Card~ 

80. 

O SR. PRESIDENTF(Viigílio TâvOfa} ;,:,:_ HaVfiil
do número regimental, está aberta a reunião, cuja 
finalidade é justamente instalar a ComiSsão criada 
atravéS do Requerimento n9 17, de 1987, pelo 
Senaao-FederaJ. 

Destina-se a examinar a questão da dívida exter~ 
na bras~eira e avaliar as razões que levaram o 
Goverilo a suspender o pagamento dos encargos 
finam:eiros dela decorrente nos planos internos 
e externos. 

Como etapa número 1 dos nossos traba1hos, 
proceder;.se-á à eleição do Presidente, Vice-Pre~ 
sidente e a designação do Sr. Relator. 

Concedo a pa]avra ao eminente Senador Fer~ 
nando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQQE CARDOSO
Sabe V. ~. Sr. Presidente, e Sabem todos os 
Srs. Senadores presentes a esta Comissão, da 

enorme importância que nós todos dedicamos 
à questão da dívida externa, à questão do acompa
nhamento das gestões da negociação da dívida, 
à questão do levantamento da estrutura desta dívi
da e a importância que os nossos Partidos todos 
atribuem a esta matéria. 

É a opinião do PMDB, e fa]o como Uder, que 
numa COmissão que hoje vai permitir que o Brasil 
e o CoitgreSso_tomem conhecimento mais deta
lhado de matéria desta relevância. que haja uma 
entendimento entre os Partidos aqui presentes. 
Como representantes do Partido majoritário, na 
Casa e na Comissão, parece-me que seria de bom 
alvitre howesse uma distribuição de funções de 
tal maneira que não fosse o PMDB que assumisse 
a Presidência da Comissão. Eu proporia que_ o 
nobre Senador Carlos Chiarelli, Uder do PFL 
no Senado, viesse a ocupar esta função. E se 
V. Ex', ·sr. Presidente, nos honrasse com a sua 
aquiescêncta, a mim pareceria que a Vice-Pre
sidência da Comissão poderia estar entregue a 
V. EX'. representando outro dos Partidos aqui pre-
sentes. Aliás. já conversei a respeito com o nobre 
Senador Jamil_Haddad e, creio, o que digo aqui 
representa o-pensamento do conjunto_ dos com
ponentes desta Comissão. Sugiro, portanto, que 
se vote nos nomes dos Srs. SenadoreS Carlos 
Chiarem e Virgílio Távora. 

O SR. JAMlL HADDAD--Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. !',RESIDENTE (Vírg!lio Távora) - Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

· OSR.cJAMILHADDAD-Écomgrandesatisla
ção que vejo neste momento se instalar esta Co- -
missão, pOis desde a minha _posse, nesta Casa, 
venho insistindo no sentido de que o Senado pu
desse fazer uma anális.e profunda dessa dívida 
externa, inclusive uma auditoria. E foi com grande 
satisfação que verifiquei que todos os Uderes_com 
assento no Senado as_sinaram o requerimento pa
ra a constityição desta Coro.iss~p .... Seldas dificul
dades que todos teremos de_ enfrentar neste ano, 
pois participamos, ativamente, não só de Comis
sõ_es da Cõilstituinte como também temos as nos
sas atribuições dentro· do Senado. Mas faria um 
apelo a todos os membros desta Comissão para 
que se empenhassem ao máximo, a fim de que 
pudéssemos, dentro do prazo estabelecido, levar 
ao conhecimento da Nação o qu_e existe de real, 
em termoS desta dívida externa do BrasiL 

Eram essas as minhas palavras e quero_ deixar 
bem claro que concordei em gênero, número e 
grau com a indicação de V. EJcl' para a Vice-Pre~ 
sidência da Corili.Ssão. 

O ~SR. PRESIDENTE (Virgílio Táv~ra) -Antes 
de passar à votação, gostaria de dizer algumas 
pa1avras. 

I:: óbvio que, exceção do que tocasse a nossa 
pessoa, conjugamos o ·verbo, nómero e ·pessoa, 
com osenlll'iciados aqui lançados ao tablado pelo 
Professor e nosso Colega Senador Fernando Hen
nque-cardoso, é desplclendo falar. 

Pouquissimos ta1vez estejam apercebfdos da 
importância desta Comissão; pouquíJ_S_imo_s, e 
nós Cftie há 12 anos nos dedicainOs à Economia 
-somos engenheiros, n-ão somos economistas 
-""áChãffióS qUe-ror um-doS rriaiOres paSsos dados 
pelõ Poder Legislativo, este de justamente fazer 
o "ralo X" de uma questão sobre a qual muitos 
falam com um conhecimento que poderemos cfi. 
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zer, talvez, de Reader's Dlg:est. Porque os núme-
ros que informam os fatos, como esses daí -
basta osSt"s. compulsarem as publicações oficiais 
de diferentes governos - nos fazem crer que 
a1go sempre está sendo apresentado de -~corda 
com convicções.e, por que não dizer, com conve:
niênci8s do momento. Assim ficamos bem como 
nossa consciência em aplaudir - e nós que so
mos muito pouco de aplausos - as lideranças 
Políticas que, num momento de clarividência, nes
te Senado, mostrando a necessidade do funcionaw 
menta desta Casa paralela~~nte à Constituinte, 
tiveram a iniCiativa tomada vitoriosa de justamente 
fazermos aquilo _que nós poderiamos fazer: ou 
seja, úm_a auditager:n em profunc.Jidade das dívi
das, dos caminhos da dívida externa, dos cami~ 
nhcis a sefluir, dOs seus reflexOs sobre a nossa 
política econômicã de uma maneira geral: E por 
que não dizer, dar a público como que _uma lição 
de coisas, do que seja o intercâmbio internacional 
ou o balanço de pagamento, a balança comercial, 
a balança de serviço e, justamente, mostrar as 
soluções que aparecem independentemente de 
qualquer pensamento político ou es_cola econô-
mfcã: seguida. _ 

Com essas curtas palavras encerramos aqui 
a noSsã locução, solicitando ao Sr. Secretário qUe 
distribua as chapas e convidando o nobre Sena
dor Ronan Tito parã escrutinador. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente, ape
nas na hora em que fiz uso da palavra, não falei 
no nome do nobre Senador Carlos Chiarelli para 
Presidente, porque já tinha havido um entendi
mento inidal, razão pela qual citei apenas o nome 
de V. EX" para Vice-Presidente. 
-O SR. PRESIDENTE (Vrrgíllo Tâvora)-Sr. Es

crutinador, por fineza, proceda à apuração. (Pau
sa) 

(Procede-se à apuração} 

O SR. RONAN mo - Para Presidente, foi 
eleito o nobre Senador- Carlos Chia_i'elli e, para 
Vice-Presidente, o nobre Senador Virgílio Távora. 
Houve 1 voto em branco. 

O SR. PRESIDENTE (VirgOio Távora)- Procla
mado_ o resultado, convidamos o nobre Senador 
Carlos Chiarelli a tornar assento, o lugar qüe lhe 
é devido, à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarem):..... Antes 
de qualquer outra manifestação, sobre o· mérito 
dos trabalhos da Comissão, e agradecendo a es
colha dos ilustres companheiros, gostaria de fazer 
a designação do Relator~geral dos trabalhos desta 
Comissão que, à luz de todos os méritos. quer 
na condição de líder da Bancada majoritária, quer 
na condição de proponente isssociado desta Co
m[ssão, quer pelos seus méritos pessoais inques
tionáveis, deve recair na figura do nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, a quem solicito pas
se a compor a Mesa, para que possamos, objetiva
mente, dar Início aos trabalhos. 

ConcedO a palavra ao nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, para que faça a sua manifes
tação inicial e nos possa, inclusive, dar idéia de 
estratégias e procedimentos que entenda conve
niente propor, para o encaminhamento dos traba
lhos desta Comissão, que ora se instala e que 
tem um prazo inicial de 90 dias para dar anda
mento e conclusão aos seus traba1hos. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
-Sr. Presidente e Srs. Membros da Comissão, 
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ao agradecer a designação para C:::U!llprir as fun- de partida para qualquer negociação é a neces-
ções de Relator desta ComissãoJ gostaria de, ao sidade da continuidade do crescimento-econô-
mesmo tempo, sugerir alguns passos iniciais para mico dO Pais.-Mas, essa convicÇão, i:Jue se foi 
os nosso trabalhos. formando ao longo dos anos, está enraizada na-

O nObre Senador Virgmo Távora. ao ler os Pro- quilo que é fundamental para rlós brasileiros, ou 
pósitos da ComisSão, mostrou que ela é abr~- seja, em dois, compromissos que são anteriores 
gente; ela não só se refere à est:r'l!tura Qa divida aoscomprorriisSoseconômicos.TE:mosumcom-
- e já o nobre Senador Jamil Haddad usou a promisso político, que é o de manter a demo-· 
mesma expressão, Auditoria, que Seria possível cracia, e um cómprOrriisso social que é o de aca-
desta dívida - como· ela também se refer~ à bar com a miséria do Brasil; nem um nem outro 
negociação atual da dtvida. Sendo assim, creio poderão ter ufria ci:mSéc:ução ·adequada se nós 
que os nossos primeiros passos devem ser o de n,ão formos capaz~s. tambénl~ de negociarmos 
buscar a informação ali onde ela está depositada. com firmeza os no~sos interesses- nO que ,diz res-
N6s deveríamos imediatamente entrar em con- peito à divida. Não é exagero dizer qué o que 
tato com o Ministro da Fazenda, e taJvez previa- pOderá vir a acOntecer no Brasil, daqui para frente, 
mente a isso devêssemos procurar o próprio Se- à pOlítica de crescimento, à politica de dístríbuíção 
nhor Presidente da República, porque na verdade de renda, à continui_dade de uma política demo-
foi quem tomou a decisão poHtica da suspensão ca:ática,_ttJdo isso irá depender, em larga medida, 
do pagamento dos juros da dívida; a fim de que do noss-o êxito na renegqcíação da divida. Sendo 
n6s,nacondlçãodeComissãoEspecial_delnvesti- assim, Sr. Presidente; para não abusar dO uso 
gação do Senado, nos inteirássemos--de viva voz da palavra, são_ esses õs Pontos ínfcfais que eu 
do Senhor Presidente da República, do curso des- gostaria de suge&. 
tas negociações, e através do seu_ Ministro, de 0 SR. VIRGÍUO TAVORA __ Antes de 0 emi-
umamaneiramaisconcreta,daquiloqu<':estásen- nente Sem~@r_ Fernando Henrique Cardoso ter-
do feito em termos da nossa política de renego~ rriiftar sua brilhante alocução, gostariamos _há 
dação da dívida. 12 anos que lidamos com e$te a~sunto - de 

Acredito que será de suma importância manter, dar pequena achega à mesma. fo~a 0 que aqui 
também, cantata com o Secretário ExecutiVo da já foi citado por s. Ex', e da mais absoluta necessi-
Comissão negociadora da divida, a Nova Com[s.. dade, era termos um cantata com toda a parte 
são designada pelo Presidente. Mas acho que nós do Banco da BrasiL não dlremos do Banco Cenw 
não podemos nos restringir a esses passos, pois trai, não diremos apenas cOm o- diretor da área 
existe toda urna história e toda uma documen- externa, mas com todo segundo e terceiro esca-
tação já recolhida que forma um dossiê, por assim Iões, para que justamente tudo nos fosse deta-
dizer, da dlvida brasileira, e nós poderíamos ime- lhado e soubéssemos pelo Governo - e espera-
diatamente tomar as medidas para que esse dos- mos que ao_ Congresso nada seja escondido -
siê fique ao alcance: de _todos os Mel)"lbros desta o montante e as diferentes parcelas, não só dessa 
Comissão. dívida, como das reservas, a constituição que te-

Sugiro ainda mais, Sr. Presidente, que, tendo mos desta. Porque 0 sistema de 0 ~anca Central 
em vista o alcance da Comissã_o e 0 momento nos dar resultados com três ou seis meses de 
político que estamos vivendo, organizemos um defasagem traz às vezes distors:ões bem grandes, 
encontro, convidando algumas personalidades, no fim das condusões a que queremos chegar. 
não só do _Brasil, mas_também de fora do Brasil, 
que poderiam prestar esc:larecimentos sobre as Era apenas uma pequena achega que gostaria 
várias modalidades de negociação_ que estão sen- de apresentar aqui a essas sugestões, às quais 
do levadas a efeito, neste: momento, pelos distin- nos associamos de coração. 
tos países devedores. Não tenho ainçla wna su- O SR. PRESIOJ;NTE (Carlos Chiarem) -Com 
gestão concreta de nomes, mas acredito que po- a palavrã o ~nobre Senador Ronan Trto. 
deríamos, talvez em cantata com o Ministério do 0 SR RONAN mo_ Gostariã de acrescentar 
Pfanejamento, discutir os meios e os modo_s para 
a realização desse encontro. ao que propôs o Sen-ador Fernando Henrique <:ar-

Quero dizer a v. EX"' que, anteriormente à for- doso, secund_c:tdo pelo Senador Virgílio Távora, 
que se pedisse ao Banc::o Central o cronograma 

mação desta Comissão, eu havia sugerido ao_Pre- de entrada dos recursos no Brasil, não só 0 valor 
si dente da Repúbli<:::a - e de1e ~ouvi_ palavras de 
eslfmulo _ a necessidades de apreciação com da ~htrada de dólares, mas também do prime 
um âmbito mais amplo, da que o brasileiro tem rate e dos spreads contratados à época, para 
o propósito de agora fazer presente a voz do Seha- -que possamos estudar, não só a evolução da dívi
do, num âmbito lnternadpnal. Ainda esta semana da, mas a evolução dos prime rate e dos 

spreads. o Brasil foi Visitado por Deputados e Senadores =o====------_ _ _ _ _ _ __ .- -

dos Estados Unidos, e ainda ontem tivemos um OSR.RELAT_QR_(fetnandoHenrlqueC'ardoso) 
encontro, e neste encontro ficou bem,.claro--o --~ AiTJEas âS ,sugestões me parecem de valia. 
quanto é Çltil.que haja uma-p-õSiÇaó-frme do C01l- ~ ~]slões- ãri~iioi"es, em discussões sobre a 

-gresSo brasileiro, mostrando ao Congresso ·de o uM dí'4_~a~ !!~~em que estávamOs na Oposição, 
tros países, no caso os Estado~_(Jnid_os, UIJ1 dos em Clebates, notadamente com o Ministro Delfun 
países credore~. quais são as razQes da_ noss_a N_etto e _t<irti"&ém cOm o _Mi_nisti'o Galvêas, nós já 
politica econômica atual na áreã da dívi_ºa, e -dan- rioS ítlSüi'Qfàmos; porque não havía transparência 
do à questão da negociação da dívida, que é indis- nas infOrmações. Não seria agora Que estamos 
pensável um contorno político de afirm{lção da no Governo que_ iríamos negar· a mesma e neces
vontade nacionaL TIVe a oportunidade de dizer sária tranSparênCia. BuscaremOs as informações 
aos representantes do Congresso norte-am<':rica- CQill afinco. Tem razão o Senad_or __ Ronan Trt:o,. 
no que pode parecer estranho, a algumas pessoas ao dizer que ao analisar a estrutura da <lívida, 
afeitas à negociação internacional, o fato de. que precisamos ter noção de como foraln fixados es~ 

, nós hoje, no Brasil, insistimos -~uito que o ponto ses-~ quais foram as taxas de juros, qual 
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é o valor real de capital apo~do ao País, quais. 
foram as flutuações havidas nas taxas de juros, 
tarito no Ubor como-na-prime rate. Enfim, preci .. 
sarrios ter wna noção bem adequada do que sig~ 
nifiCa. 

O SR. PRESIDENTE (CaBos Chiarelli) - Com 
-a-patavra:·o Senador Ai!Jízío ~ézerra~ 

O SR. ALUiziO BEZERRA ~ Sr. Presidente, 
estou me adiantando a alguns elementos no início 
dos trabalhoS:. É ~ido que h~ um,.;I,grande Pre<l:" 
cupação nacional em relação ao problema da 
dívida externa, por razões que são hoje do conhe
cirilento de toda a população brasileira. Os giros 
dos serviços da dívida, que atingiram· o ponto 
de 13 bilhões de dólares, por ano, praticamente 
comprot11etem as exportações. E não o um caso 
is_olado e- dO Brasil. Acrescento paralelos aperiaS 
para ilustrar a questão. Vimos, recentemente, a 
medida que tomou o vizinho pafu peruano, que, 
depois _das eleições, verificou que o somatório 
do pagamento que tinha de fazer no-ano de 86 · 
correspondia a 170% das exportações. A situação 
do pagamento da dívida de 13 bilhões é pratica~ 
mehte inviável e inviabiliza o processo de desen
volvimento. Como sabemos, a grande interroga~ 
ção e a grande preocupação é dar um tratamento 
à dívida exterila de maneira que, em primeiro 
lugar, assegure, através de uma auditoria, todas 
as irregularidades que porventura tenham havido 
nesse procedimento. Em seguhdO lugar, que, 
apôs tudo apurado, a cc-responsabilidade que 
temos no problema da dívida corn relação~_ao 
que seja justo a pagar, que se pague 1.II1i percen
tual dessa divida que permita o desenvolvimento 
do Pais, o que não significa dizer pagar o que 
querem os banqueiros, mas pagar, dentro da c:o-
so País, o Percentual que possibilite o de,s~nvol
vimento nacional. Esse é o grande objetivo. 

E quero em prilmiíro lugar, parabenizar este 
fato que é a ln$talação delita Çomissão, onde to
dos estamos preocupados com o seu bom de
sempenho. Estou certo de_ que daremos uma 
grande colaboração para a Assembléia Nacional 
Constituinte, através da Comissão que hoje aqui 
se instala, para tomar, neste ano, decisó_es por 
mei9 de seus Ç>rgãos técnicos; a SubcomissãO 
de S.oberania e R~lações Interu_acionais e outro_s 
órgãos pertinentes, com relação a essa qúestã6 
de disciplinar o problema da divida externa que, 
hoje, é a questão crucial para definir outros pro
cessos de desenvolvimento que tanto deseja o 
povo brasileiro, que tanto espera do nosso Partido 
e do Governo que sustentamos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarem) - Com 
a palavra o nobre Senador Leite ChaveS. 

O SR. ~CHAVES ---=---sr: Presidente, Srs. 
Semrdores quero me congratular com o Senado 
pela constituição de:sta Comissão. l:lá m.uito tem
po que esperávamos que ela se instalasse no Con~ 
gresso~ porque há muito tempo que essa dívida 
nos vinha- preocupãndo. Fui wn dos primeiros 
Senadores, senão o primeiro, nesta Casa a denun~ 
c:iar a dívida, inclusive em parecer escnl:o na Co
missão de Relações Exteriores. 

Vimos à época, que ela estava tomando out;ras 
proporções, e servindo a. outras fmalida:des que 
n.!o fossem_ aos altos interesses do Pais. Parcelas 
eram obtidas em dólares, com finalidade inclusive 
cte -se cOOStruirli:ril Praças e fontes em ddDdes 
que nem sequer tinham níveis para desftutar des
tes valores. 
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Posteriormente, em 1971 e 198], escrevemos 
um artigo, na Folha de S.. Paulo, em -que dizía
mos que o rescalonamento era a única alternativa. 
Mostrávamos, à época, que a nossa dívida já ultra
passava 20% do Produto Interno Bruto e que, 
naquelas proporções, não tínhamos condições de 
W a pagar essa dívida. Mesmo porque grande 
parte dos valores se destinava não a investimentos 
reprodutivos. mas a obras voluptuárias, sem ren
dimento algum. 

Já agora, no Senado, Sr. Presidente; tive oportu
nidade de fazer o meu primeiro discurso, dizendo 
que o assunto mais importante, quase que a nível 
da Constituinte, era a dívida TIVéssemos feito um 
reescalonamento e não teríamos chegado ao 
ponto em que chegávamos. 

E, hoje, no meu discurso, dizia que o problema 
do Brasil não era apenas o pagamento da dívida. 
Não podíamos pagar nem a dívida nem os juros, 
ao tempo em que carecíamos de mais 100 bilhões 
de dóiãres. A realidade mudou tanto nesse tempo 
que, hoje, o Brasil é muito mais viável para a 
contratação de novos fmanciamentos do que na 
época em que aqueles financiamentos foram conM 
cedidos. 

Então, a nossa luta não é apenas conhecer 
a teologia da dívida: é, como diz o próprio requeriM 
mento, convencermos O- mundo de que o Brasil 
é um País viável e que ele somente poderá pagar 
essa dívida, até em pra:zo muito menor do que 
o que se supõe, se dermos curso a investimentos 
válidos e prioritários n-este País. 

Eu disse, no meu discurso, que o único País 
no mundo, hoje, que pode aplicar mais de 100 
bilhões "de dólares, com segura possibilidade de 
retomo é o Brasil. E que o próprio inundo terá 
menos dificuldade depois que a nossa potencia
lidade económica for desenvoMda. 

Disse, ainda, naquela ocasião, que nos recusa
riamos a continuar no subdesenvolvimento, que 
hoje seríamos aliados daqueles que nos ajudas
sem a sair desta situação de dificuldade econó-
mica. ., 

A situação do Brasil não é de falência, a situação 
é, apenas, de relativa concordata. Se nós trans
plantássemos essa situação para o campo do Di
reito Privado, a situação económica do Brasil seria 
das mais extraordinárias. Poucos países ·no inun
do têm essa possibllidade ecômica. 

Nós temos uma dificuldade financeira, para pa
gamento dessas dívidas constituídas a níveis que 
nenhum país do mundo contraiu. N6s pagamos 
os spi'Md.l mais alto do mundo, enquanto oBra
sil paga 2, 1,8 de spread, a Austrália não pagou 
spread nenhum. Então, todos sabem que esses 
empréstimos foram empurrados ao País. Quando
os petrodólares já não tinham mais condições 
de serem aplicados em Londres, na cúpula de 
castelos, nem na reconstrução de Nova Iorque, 
eles vieram para os países subdesenvolvidos. 

Muitos receberam grandes vantagens e percen
tuais para que~ nós recebêssemos esses emprés
timos. E não digam os credores, não digam eles 
que há surpresa em que nós não possamos pagar, 
porque o spread é a taxa de risco que estabelece 
o pressuposto de que houvesse dificuldade no 
retomo. 

Sr. Presidente, n6s não podemos chegar ape
nas a esse resultado. Ainda que chegássemos 
ao resultado de ser a dívida legítima, ou de não 
o ser, de ela ter sido contraída visando mais ao 
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interesse pessoal ae banqueiros, repassadores 
desse capital; inclusive de pessoas deste País que 
tinham interesse em que os empréstimos aqui 
entrassem para se beneficiarem de comissões, 
mesmo que chegássemos a essas conclusões, 
Sr. Presidente, nós não teríamos feito muita coisa 
se não tomássemos a seguinte providência: há 
de encaminhar-se sua negociação, mas há de 
encaminhar-se sua negociação com financia
mentos destinados a realidades económicas pai~ 
páveis. 

VU'am V. Br', recentemente, a explosão de um 
poço na Amazônia, que oferece, em gás, um po
tencial jamais visto aqui nessa região latino-ame
ricana; ao mesmo tempo, no rio Trombetas, reser
vas superiores às de Carajás. No Estado do Rio 
de Janeiro, a descoberta de novos poços, que 
ultrapassam os limites de rentabilidade dos ante-_ 
riores. E onde é que está ocorrendo isso? So
mente aqui no País. Região rica semelhante a 
esta existe no mundo, uma só que é a Sibéria. 

1'-s estatísticas mostram as suas grandes reser
vas, mas não com o potencial do Brasil, porque 
lá há regiões em que a temperatura desce abaixo 
.de ~O~. e às vezes sobe acima de so~. · 

E neste País, Senhores, não existe um ponto 
em que se coloque o dedo no mapa, em que 
alguém não possa viver com sua família, até den
tro do Amazonas. 

Então, acho que esta Comissão deve proceder 
como também as Comissões do Senado ame
ricano. 
- Ü Ministro da Fazenda tem saído para negociar 

dívidas, mas sabem V. Ex"s que a negociação 
oficial é muito diffcil. Basta o fato de se ser um 
Ministro para que os entendimentos sejam difi~ 
ceis, 

Não sei, também, até que ponto há compe
tência jurídica para o Presidente da República, 
competência constitucional, para S. Ex'1 criar uma· 
Comissão. Sei que o Excelentíssimo ex~Chaceler 
Saraiva Guerreiro, hoje, é titular de uma Comissão 
para dívida. Não sei qual seria sua finalidade: seria 
renegociá-la~ seria ter entendimentos oficiais no 
mundo? Eu não creio, também, em comissões 
dessa natureza. 

O que esta COmissão poderá faier, Sr. Presi~ 
dente - é a minha sugestão - é que, oficiosa
rnc:nte, ~o tempo em que estude a dívida, designe 
alguém, em seu nome, sem atribuição específica, 
para entrar em contato, não diretamente com os 
devedores do mundo, mas com aquelas pessoas 
que os informam, para que nós encontremos um 
modo de encaminhar não s6 o pagamento da 
dívida, como a obter novos fmanciamentos. 
-~-Os nossos financiamentos foram feitos por me
~~~.~nós .somos üma fábrica funç:ionando por 
metades; uma fábrica funcionando por metades 
não gera recursos para pagar seus débitos. 

_Então, ao invéS. sr: Presidente, de alguém sair 
daqui e entrar diretamente em contato com o 
Presidente do Citicorp, eles têm que_ _entrar em 
contatos oficiosos, não a comissão diretamente, 
mas com um membro seu, com os grandes escri
tQrios do mundo que manipulam tudo, que co
nhecem todos esses setores, para que, conven
cidas essas organizações, os organismos pos
sam-se convencer de que o Brasil é inteiramente 
yi_áve:l. Se nos limitássemos apenas a persegui-la, 
n6s não teríamos tido uma grande rea1idade: nós 
temos que ajudar o Executivo nesse setor. E o 

Senado é a Casa mais qualificada para Isso, St:11 

ofender a setores do Executivo. Porque o Exec~: 
tlvo está comprometido, ele é parte. Então, o Si: 
nado é composto de homens de grande sabe 
doria, que foram Senadores no passado, Deput~ 
dos, Governadores, são homens que têm a sab::: 
doria política e que podem ter participação en 
situa_ção como essa, sem envolvimento oficial r--l, 
País. 

Acho que deve merecer um elastério nessa de 
signação, que essa competência deva ser ampli~ 
ciçl, para que, além do estudo da dívida, haja tarr: 
bém atribuições para se estudar as formas d, 
renegociação. 

E :que a Comiss_ão tenha condições de cri:-: 
_S_u_bcomissões ou designar membros desta Cas. 
para que, em seu nome, mas sem comprem::: 
têM! a, possam obter, no mundo, informes de con-.. 
podemos apresentar um plano que seja sensív' 
aos credores internacionais. 

Eu posso dar testemunho à Casei de que tenh• 
estado c_om diversos Embaixadores e entre ~!~ 
não há pessimismo a respeito da dívida. Ninguéü 
tem dúvida de que o Brasil poderá pagar. Agor;; 
nós temos dúvidas de que possamos pagar es~, . 
dívida assim, nesses prazos, nesses juros, ness~, 
condições. 

Precisamos de um alento, e esse alento é nl1• 
o financiamento que nos permita concluir estr;: 
das, necessárias à produção, que estão par:>~r:l_;:;~ 
centenas de pequenas hidrelétricas que es~o p~ 
radas, a construção de quase oito milhões c:.h 
casas, para que abriguemos trinta milhões. de f~ 
mílias no País. Escolas? Não houve dinheiro Pür' 
a Alemanha, depois •que saiu da guerra e peu. 
o Japão? Por que não sair para o Brasil? 

Então, Sr. Presidente, eu me felicito mais WT· 

vez, mas aCho que esta Comissão não se c!.c-.-': 
limitar ~os rigores do Regimento, ela deve ter alter 
nância e mobilidade para informar-se não s6 n.:., 
setores oficiais, como sobretudo em todos os ot.: 
ttos segmentos; que foram cumpridos por e~.s~:c:
capitais, até que eles vieram a consolidar es~ 
débito em nossas mãos. 
. O SR. PRESIDENTE; (Carlos Chiarelli) -,- 5"1 

Senadores, não havendo mais quem queira u~
da palavra, apenas façc> o registro de enc::err~ 
mento. 

Em primeiro lugar, lembrando que esta Comis 
são, de certa forma, na atualidade e na contempc 
raneidade, é a primeira manifestação concreta •-:'ll_ 

Poder Legislativo, em termos de participar do prc 
cesso referente à dívidã. externa e sua. negociação 
numa demonstração-cabal da valorização do Pc 
der Legislativo e do processo democrático;~~~
Comissão- Constituída de acordo com cy fome 
desta Casa, onde se assegurou, e faço questã.c 
de registrar a minha homenagem ao Uder d<= 
Partido _do Movimento Democrático _Brasileiro : 
Relator, Senador F emando Henrique_ Cardoso 
que abriu mão da propordonalidade rigorosa dcLL 
termos regimentais, para que se pudesse ter ;
ampliação de participação dos diferentes Partid_aL 
da Comissão, de maneira que ela fosse a !T,;;;_h: 
representativa possível do _quadro partidário e (l;:t_~ 
diferentes opiniões, que de resto existem na_sodc 
dade brasileira - esta Comissão. na qual estãc 
Partidos de Governo e Partidos de OpOSição, h::. 
verá de manter, e nisso ela há de se distinguU 
da COmiSsão constituída pelo Poder Executivo, 
a autonomia peculiar do Poder Legislativo. 
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Num segundo aspecto, eu gostaria de lembrar 
que esta Comissão nasce sqb a Égide de três 
diferentes vetores, nos termos da proposta da sua 
própria constituição, assinada por todos os Ude
res de Bancada. 

Em primeirÓ lugar, a investigaçãO, -a avaliação 
e a auditagem da constituJção da dívida a serem 
feitas, usando todos os instrumentos, documen
tos e informações onde quer que eles_ existam, 
haveremos de buscá-los, usando os me"ios legaiS -
e buscando as informaçôes da forma que nos 
autorize a expressão do Poder Legislativo e os 
instrumentos regimentais. __ 

Em segundo lugar, uma tarefa de acorltpailha
mento, porque a audi:tagem e a investigação são 
uma visão do passado que se projeta no presente. 
Mas temos um compromisso também com o pre
sente. Há uma renegociação no momento. Há 
uma moratória decretada. E õ Legislativo, através 
do Senado Federal, já que nos termos do art. 
42, inciso III da Cohstitulção, acordo a ser cele
brado de natureza internacional passa, necessa
J'Wnente, pelo aval do Senado Federal_ - por 
isso a Comissão s.e realiza no ~ia do Sen~do 
-haveremos d~ féU:er um acom_panhamento, que 
significará ao mesmo tempo oferecer um asses
soramento que não que_bre a no~ autonomia, 
de natureza política, e ser um instrumento de fis
calização permanente, de controle: permanente 
à ação negociadora que incumbe diretamente ao 
Executivo. 

E em terceiro lugar, aquilo a que se referiu-
o Senador Fernando Henrique Cardoso, e que 
eu insisto, porque me parece fundamental, que 
é o de ser um instrumento capaz de, à luz de 
nossa realidade e até de nossas difiçylda,des, abrir 
ln1 canal para valorizar a expectativa de influir, 
como um País significativo do Terceiro Mundo. 
na mudança dos critérios de negociação de cre
dores e deve_dores, entre países ricos e países 
em desenvolvimento, para que se possa crescen
temente sair, ou pelo menos colocar paralelamen
te a negociação meramente financeira à negocia
ção de cunho político fundamental, para que a 
dívida e sua solução tenha viabilidade, em tennos 
da proposta do Brasil e dos países hoje depen
dentes e submetidos a essa, ~dívida. __ 

Quero assegurar ao Senado~ __ Yirgmo Távora, 
que lembrou a necessidade dessa desmistificação 
de todo o processo. e o esclarecimento da opinião 
pública; lembrar tambêm ao Senadqr Vu-gillo Tá
vora e ao Senador Jamil Haddad, _que aqui não 
está, que foram precursores nesta luta, na Casa, 
por uma Comissão desta natureza. e com as nos
sas homenagens fica, igualmente, a certeza de 
que o traba1ho pelo qual tanto lutaram haverá 
de ser feito por todos nós, a certeza final de que, 
com relação às manifestações elos Senadore~ Ro~ 
nan Tito, Aluízio Bezerr:r~~,?: Leite Chaves. ~ sug~?-
tões com vistas ao critéiio operacional da Comis
são, que foram segura_ e possivelmente acolhidas 
pelo nosso Rdator, em próxima reunião, teremos 
um plano e _um cronograma de trabalho trazido 
pelo ilustre Parlamentar e que será submetido, 
aprovado, e haverá de ser desdobrado, 

Eu apenas dou wna !nfonnação final à luz das 
gestões preliminannente feitas -pelo então, atê 
agora e conUnuadamente Uder do PMDB, mas 
aínda não Relator da Comissão. e por mim, como 
Uder do PFL. e ainda não como Presidente da 
Comissão. ambos como Membros da Comissão 

- junto ao Presidente da República, no sentido 
de que possamos ouvir Sua Excelência, não em 
um depoimento formal, _que não é o casq,_ mas 
através de um cantata comq se impõe_, porque, 
naturalmente, o depoimento de- Sua Excelência 
será dos mais valiosos. Isto poderâ acontecer: no 
primeiro momento útil de Expediente do Senhor 
Presidente. Querii sabe até amanhã1 mais segura
mente no inícig da semai-ta que vem, quari.do
i-etomamicis a a_tividade ordinária, segundo infor
mação ainda hoje_ prestada pelo Chefe do Gabi
nete Ciyil, em f~ce"da cJ.e~ons_tra~ão de interesse 
marcante do ?.residente em poder trazer-nos a 
SUa infonnação e oferecer todos 9~ subsidias que 
pessoalmente Sua Exc~lência tem a nOs as~e-: 
gurar. 

Agradeço a todos, agradeço a minha indicação 
para presidir esta Comissão e cumprimento meus 
companheiros, convocando-os para este trabalho 
solidário e importante. 

Está" encen-ada a reuruao. 
(Levanta-se a reuriião às 18 horas) 

INSmurO DE PREVIDêNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

25• REUNIÃO ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 1987 

_Aos vinte e três dias dO mêS de abril do ano 
de hum mil novecentos e oit§!nta: e_ s_ete, às dezes
sels horo:~_~•- sob a presldênciã_ do Senhor Senador 
Nelson Carneiro e com a presença dos Senhores 
Cofiselheir65 Passos Porto~ Nilson Gibson, Luiz 
do Nascimento Monteiro, Geraldo Çjyedes e Gentil 
Humberto Barbosa~ reúne-se, ordinariamente, o 
Conselho Deliberativa do lnstituito de Previdência 
dos CongresSlstas -IPC, a fim de tratar d~ assun
tos diversos. Ud.a e aprovada a ata da reunião 
anterior, o Senhor Presidente inicia os trabalhos 
colocando em pauta, parã: s'erem apreciados, os 
seguintes proCessos:· - a) de integralização de 
carênda do ex-Senador Marcelo Miranda Soares; 
- b) de averbação de mandato de: _Lull Eduardo 
Maro-n ae Magalhães e Vrr@1io GalásSi; - c) de 
auxílio-doença a: Lúcia Santos Tomelin, Cyro O~ 
rries, Alba -Cava1canti de Albuquerque e Joaquim 
Mariano Dias Menezes; - d) de concessão de 
pensão a Glória Maria Fe-lipe -dos Santos Caruso, 
esposa e curadora do ex-Deputado Jiúlio Caruso. 
Colocados em dlscUSSão, foram_t.Qdos aprovados 
por unanirrlldade. Em continuação, tãmbém corri 
aprovação unânime, foi apreciada .;s_ ,ReSolução 
n~ 08/87, que· iilStitui o SeQU.fo-preStafuista nos 
empréstimos pessoais concecfidos a partir de abril 
corrente e vai à publicação. Aprovadas, da mesma 
forma, as Resoluç_ões n.,.... 09 e 10/87, que tratam 
da aplicação dà Portaria SEDAP-880, de 15 do 
correrite. pUblicada no Diário Oftdal da União 
de 22/4, que detennina a incidênCia de 20% (vinte 
por cento) ·sobre os vencimentos a partir do mês 
de abril fluente, conseqüentemente sobre as pen
sões do IPC e as gratificações dos seus servidores. 
A seguir, fOrain- .linda api-edados e aprovados os 
processos de inscrição_cjO{> seguintes segurados 
facultativos: Adalberto José Carneiro Filho, Adau

-tO Po:ses de Andrade, Adiléia . Oonça1ves Gomes· 
da Silva, AgoSõnno-Rocha Ferreira, Alaíde Alves 
de Souza, Alba Marilene de Miranda,-Alexandre 
Lopes Gonçalves, Almir José da Silva, Ana Oara 

Fonseca Serejo, Ana Cleide Andrade Silva, Ana 
Lúcia Zuqui Lisboa, Ana Maria de Almeida Gomes 
Fontes. Andrelito Alves dos Santos, Antonia Pe
drosa Rodrigues, Antonio Euripedes Paulino, An
tonio Felix Pereira, Antonio José Roque dos San
tos, Antonio Pio S~vã .Vasconcelos, Aparecida d~ 
Fátima Alencar Rodrigu_es, Aparecido Squipano, 
Aquilino de Arruda Pinto, Argemiro de Oliveira, 
AugUsto Mena Barreto Neto, Aureliano Joaquim 
de Oliveira, Aurenice Oliveira _Câmara Brandão, 
nedita Hennenegilda de A!rrieida Lopes, Carlos 
Alberto Domingues Siqueira, Carlos_~ur Perei
ra, Carlos Guilherme Serafim, Célia AlveS, Céllo 
Faria de_Ara_újo, Celso Jos_é Gonçalves. Çfcera 
Francisca dos Santos, Cirene Pessanha NaChado, 
aarlsrrion Pereira da Silva, Oeber Fernando Cor· 
deir_o, Di;~.gmar de Andrade Vileforte, Deusalene 
Milhomem Leite Silva, Dilson Emilfo Brusco, Do
mingos N_oqueira de Macedo, Domingos Pereira 
da Silva, Domingos Soares de Oiiveir.,_Filho~- _[)o
racy Souto Teixeira de SQuz,a, Edevaldes Alves, 
Edilson José Almeida de Oliveira,_Edson d~ Alen
car Dantas, Edson Batista do Nascimento, Edval
do Lima de Albuquerque, Eliana Navarro Garcia. 
Elinir T erezinha dos Santos, Elis Neisi de Oliveira, 
Elizaheth TeJeziiJhi;~. Valoci, Elizete Ferreira Gon
çalves, Elza Moreira da Silva~ Ernani ~vier Resen
de_, Escolastlca lzabel_4qAm~ral Paschoal Ribeiro, 
Ewlice Luiz Teles, Femando Bãssit Lameira. da 
Costa. Fernando Luiz_ Cunha Rocha, Francisca 
Freire Serafin Machado, Francisco de Assis lsídlo, 
Frandscci- das Ch::)9as Timbó, FranCisco Dias_ de 
Oliveira Junior, Francísco Mãrtlns de Freitãs,' 
Francisco Naurides Barros, Genibaldo Ricardo da 
Silva, Gera1do Alexandrino Casé, Geraldo Gomes 
de Faria, Gilbfirto Oliveira do N_aSc;imento, Gilsara 
das Neves Reis, Helio Antonio -~ob_rega de Quei
roz, Horácio Rocha Motta~ Hundalto Guida, lrani 
Almeida de Moura, lrani Ribeiro dos Santos, lrlene 
Martins Pinheiro, Itelvina AI!'~ da Cos~. Jandui 
Honorato de Medeiros, Jaqueline MOreira Mouzi~ 
nho,Jarbas Bonifácio, Jayme _Roberto de Oliveira, 
Joana Ferreira da Mota Alve_s, Joaniç:e Se~ Ger
cia, Joáo AlveS da Silva, João Batista Brioso do 
NasCúnento, Joao BatiSta Familiar, João Martins, 
João Pereira Dãnta.sLJocilia Quintino Guedes,Jof:.. 
ge Henrique P. Cartaxo de Arruda. Jorge Luiz de 
Oliveira, José Brâs da- Sil~. J.osê Felipe Rodri
gues, José Gentilini de:_ Morais, J_o_sé liclder de 
Queiroz. José Lopes Araujo Sobrioho, José Mar
cos ResenQ.e, Jos_é de Souza_Ribeiro,Junia Barbo
sa Muniz, Juvenal Fernanc.les doS Santos, Laudi~_ 
mira da Mota Fernandes, Lenir Cordeiro Guedes,
Leticia Noqueira Neves, Levindo Abel do tlasd
mento, LMa Pedro~o de Almeida, Luc:j_ Afonso 
de Olivelta, Luiza Maria Silva Soares, Manoel Anto
nio de Carvalho, Manoel Bernardino dos Santos, 
Manoel Soares da Silva, Manuel Lúcio de Jesus 
Leal, Marcos üdefonso de Araujo, Maria Angela 
Côrtes Marinho, Maria dos Anjos Cruz, Maria Anto
nia Fonseca dos Santos, Maria do Carmo Gabriel 
Mar<::iel, Maria da Consolaçf!o Pinheiro_Siiva, Maria 
Efigenia de Oliveira, Maria Elizabeth Oliveira Mar
ques, Maria de Fátima Magalhães, Maria de Fáti
ma Pereira Santos, Maria José dos Saptqs Silva, 
Maria Lúcia de Castro, Maria Lú:cia Nogueira, Ma- _ 
ria Madalena da Silva Carneiro, Maria da Paz da 
Silva Leocadio, Maria Regina Batista Machado, 
Maria do Rosário Vre"if-a .Abrunhosa Trindade, Ma
ria do Socorro Aguiar Carvalho, Marilda Alves 
Campolina, Marilene Ribeiro de Miranda, Marinilda 
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dos Santos Brito, Mário _Viana Pereira Barbosa, 
Marivaldo Figueiredo Santana, Mércia Maria Au
gusta Aires, Messias Pereira Passos, Moisés Lobo 
da Curiha. Nalvino Neto Ribeiro, Natal Pereira dos 
Santos, Néjea Nivea de Andrade Madruga, Nilma 
Nonato da Silva, Olivia Freitas de Resende, Orione 
DUarte .Maia, Osmar Cyreno nntíeiro, Osmar Hef~ 
vedo Pires, Otacilio Rodrigues da Silva, Pedro 
Hayrtorn Custodio Ramos, Pedro de Souza Soa
res, Raimundo Alves da Silva, Raimundo Nonato 
da Silva, Raul Flores da Cunha de Oliveira, Regi
na1do Amado Alves de Uma, Renato Soares Cha
gas, Ricardo Marinho Bandeira de MeJio, Rita Fer
reira Sampaio, Ronaldo Rodrigues da Silva, Ro
sângela Andrade Ribeiro, RW Alexandre Barba
chan, Rui Mariano, Salmir LustosaArrais, Salvador 
de Freitas Muniz, Sarnira el Ammar Müller, Seve
rino GOmes de Almeida, Severino Valdivino Gon
çalves, Silvia Maria Bonamigo Piccoli, Silvio Pe
reira Santos, Sôiiiã:-Cristina Lopes, Sônia- Maria 
Rochael, Suzete Rodrigues Soares, Tania Terezá 
Neiva Souto, Teima ReginaAstolfi, Teofank:e Víef
ra Amorim, Terezinha de Jesus Dantas, Termo
zino João de SoUza, Valdemiro Elias de Souza, 
Vanda Wolney Cãvalcante Aires, Vanderilo Rodri
gues da SilVa, Vicente Paulo Ayres da Silva, Walde
círia Melo Gaivão, Waldemar Villas Boas Filho e 
Willy Barcalor Jess. Nada mais havendo a tratar, 
ê encerrada a reunião às dezessete horas e dez 
minutos. E, para constar, eu, Zitaa Neves de Car
valho, secretária, lavrei a presente ata que, depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. - Senadof Nelson Carneiro. 

26' REUNIÃO ORDINÁRIA, 
REALJZADA EM 29 DE ABRIL DE !987 

Aos vinte e nove dias do mês de abril do ano 
de hum mil novecentos e oitenta e sete, às dezes
sete horas, sob a presidência do Senhor Senador 
Nelson Carneiro e com a presença dos Senhores 
Conselheiros Passos Pôrto, Martins Filho, João 
Lobo, Raymundo _ U~bano, Geraldo Guedes, Luiz 
do Nascimento Monteiro, Gentil Humberto Barbo
sa, Jutahy Magalhães, Raul Bernardo e Milton Fi
gueiredo, reúne-se, ordinariamente, o CorlSclho 
Deliberativo do Instituto de Previdênda dos Con
gresslstas- IPC, a -fim de tratar de assuntos diver
sos. Uda e aprovada a ata da reunião anterior, 
o Senhor Presidente inicia os trabalhos comuni-

cando que o objetivo da reunião seria para delibe
rarem sobre o qUorum necessário à eleição do 
Presidente do Orgão, em Plenário, em conse
qüênciá da indagação formulada pelo Senhor Pre
sidente da Câmara dos Deputados, Deputado 
OI)'SSes Gillmaiães, em Of. GP-Oni8187, de 28 
deSte;-diailte da Corilissão dos textos legais que 
r'egem o IPC, nesse sentido. ComunicOu, ainda, 
riO mesmo Ofício, que em razão-desse fato, ficou 
adiada a eleição do Presidente até posterior deci
sãO do Conselho. O Senhor Presidente apresen
tou, ciirida, o requerimento encaminhado peloS~ 
nhor Deputado José Lourenço, datado de 23 do 
corrente, onde expõe a vacatio legls, inclusive 
do Regulamento Básico de 1983, dando a inter
pretação de que a votação deveria -ater-se ao crité
-rio ~a meio ria simples de votos, presente a maioria 
dos membros da CaSa. Invoca o respaldo da 
CóliSill.iJ.iç:ão Federal e os Regimentos Internos 
da Câmara dos Deputados e dO Senado Federal. 
Após esses _escla~ecimentos todos os presentes 
debateram a matéria, concluindO por unanimi
dade que cabe à' Mesa da Câmara dos Deputados 
(ou do Senado Federal dentro de dois anos) pro
ceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente 
deste Órgão~ -de aCordO- Cofn o seu Regimento 
Intemo. Foi determinado que se oficiasse à Presi
dência da Câmara dos Deputados de imediato 
sobre a decisão. Nada mais havendo a tratar, é 
encerrada _a reunião às dezessete horas e trinta 
minutos. E, para constar, eu, Zt1da Neves de Car
valho, Secretária, lavrei a presente ata que, depois 
de lida e aprovada, ·será assinada pelo Senhor 
Presidente. -Senador Nelson Carneiro. 

RESOLUÇÃO N• 8187 

Institui seguro prestamista sobre os 
empréstimos pessoais concedidos pelo 
Instituto de Previdência dos Congressis· 

. tas-IPC. 

Art 19 fica insti~uído, nos empréstimoS pes
soais concedidos a partir de abril de 1987, seguro 
prestamista, com c~bertura a~ o limite de Cz$ 
200,000,00 (duzentos mil cruzados), nos termos 
das normas gerais· e demais condições da apólice. 

Art. 2P Em Caso de falecimento do mutuário 
durante a vigência do contrato, o saldo devedor 
será quitado pela Companhia Seguradora, deven-

do esta, ainda, pagar ao(s) benefidário(s) indic 
do(s) as prestações recolhidas até o óbito. 

Art. .:3? Permanece em viQor o disposto no ;:; 
13 da Resolução no 3/86; -cám referência aos o: 
tratos àssinados anteriormente à vigência da aç 
lice de seguro prestamista, enquanto houver 1 
niaTiescente. -- -- -

Art. 49 Revogam~se as disposições em -cç 
trário. -

Brasília, 28 de abril de 1987 ...::.:.senador Neffl( 
Carneiro, Presidente- Dr. Passos Pôrto, Cc 
selheito - Dr. Raul Bernardo, Conselheiro 
Dr. Luiz do Nasdmento Monteiro, ConseJh;-' 
-Dr. Gentil Humberto Bmbos_!l, Conselh,::.:. 
- Deputado Nils~n Glbson, Conselheiro. 

RESOLUÇÃO N• 9187 

Reajusta os atuais valores das ç.~ 
sOOs concedidas pelo Instituto de Pa~~ 
dênda dos Congressistas - IPC. 

O COnselho Deliberativo do instituto de Pre-. 
dência dos Congi'essfstas --IPC. nos termos • 
arl-43 da Lei n? 7.087, de 29 de dezembro • 
1982, alterado pelo art._:-19 da Lei n~ 7.58&,. 
6- de janeirO de 1987, tendo em vista os At( 
n~ e n9 , respectivamente, da Comis.~:: 
Diretora do Senado Federal e da Mesa da Cârricu 
dos Deputados, ambos de 1987, e, considera!!·~ 
as disposições do Decreto-lei n~ 2302, de 21 C 
novembro de 1986, bem como parecer aprov;,,~ 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Rep; 
bUca em 14 de março de 1987, no Processo , 
00400.000008/87-33, pUblicado no biário Oo 
dai da União de 16 de março de 1987, e ail'!l1· 
Portaria n9 880,-da Secretaria de Adminis'"uaçi': 
Pública, de 15 de abril de 1987, publicado r:_ 

Diário Olldal, de 22 de abril de 1987, 

Resolve: 
Art. ]? Reajustar em 20% {viriie por C-efit, 

os atuais valores _das pensões concedidas pc~ 
Instituto de Previdência dos Congressistas -lP[ 
aos segurados obrigatórios e facultàtivos e ;:;( 
respectivos benefidários. 
- Art _2: __ - Esta Resolu_ção entra em vigor na d::rt 
de sua publicação, retroagindo os seus efeitc 
financeiros a J? de abri_! de 1987. 

Ali -3~ ---Revog-a:n1~5e as disposições em COJ 
trárío. --- . -. 

Brasília, de de 1987.- Nelson Cãrr".ü-.. ~ 
Presidente - Raul Bernardo, Conselheiro 
Luiz Monteiro, Conselheiro. 
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ANO XLII - N• 27 TERÇA-FEIRA, 19 DE MAIO DE 1987 BRASfuA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber ·que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 

item 30, dó Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 45, DE 1987 

Rerratifica a Resolução n• 19, de 1987 
Art. 1• O artigo 1• da Resolução n• 19, de 1987, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1' É a Prefeitura Municipal de São Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos 
do artigo 2' da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n•. 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 240.000 UPC, junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade 
de agente financeiro da operação, destinada a promover a execução integrada de obras referentes 
aos projetes específicos de sistema viário, esgoto pluvial, no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

1- ATA DA 26• SESSÃO, EM 18 DE 
MAIODE1987 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presi
dente da República 

-N•s. 83. 84 e 85/87 (n•s. 128, 129 e 
130/87, na origem), restituirido ·aut69ra10s-de 
projetes de lei sancionados. 

SUMÁRIO 
- N9 86/87 (n"' 132/87, na origem), solici

tando ·a retil-ada da Mensagem n9 45, de 27 
de fevereiro de 1987. 

1.2.2--comunJcação da Presldêncla 

R~ebimento do Ofício n"' S/8, de 1987, do 
Prefeito de Gandu, Estado da Bahia, solici
tando a retificação da Res_oluçãQ n" 346/86. 

~.2.~ -:::_~equerlmento 

N9-73/87, do Senador lrapuan Costa Júnior 
e outros, solicitando a criação de Comissão 

Especia1, com finalidade de levantar o grau 
de estatização da economia brasileir_~ e partici
pação das empresas estatais no endividamen
to externo e interno do País. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

~ SENADOR JOSÉ fGNÁGO FERREIRA -
Refuta aCusações da Imprensa _ _ao seu trabalho 
na Constituinte. , -

SENADOR IRAM SARAIVA - Protesta con
tra citação errónea soi;'Jre seu passado polítjç-o_ 
no "Anuário de 1987. da Enciclopédia Britâ
nica do Brasi1". 
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PASSOS PORTO 
Diretor·Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

1.2.5- Comurúcação da Presidênda 

Convocação d~ sessão conjunta a real~r~ 
se hoje, às 19 boras, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Corriparetimento do Senhor Ministro de Es
tado dos TranstsOrtes, Dr. José Reinaldo Car
neiro Tavares;em atendimento à convocação 
feita através do Requerimento n9 66, de 1987. 

1.3.1 -Ingresso do Senhor Ministro 
no Plenário 

1.3.2-Exposição do Sr. Ministro José 
Reinaldo Carneiro Tavares 

1.3.3 -Interpelações ao Senhor Minis
tro dos Transportes 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção ll) Maio de 1987 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ··········~······························------··-Çz$ 264,00 
Despesa c/ postagem ·················"················· Q$ 66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ·-·---···--------·--··-~----~----·····-- "Ci.S~ 2,00= 
Tiragem: 2.200 exemplares. 

Senadores_~rlos Chiarelli, Affonso Camar
go, Mârio Maia, Virgílio Távoi'a, João Meneze:;, 

- Itamar Franco, Alexandre Costa e Louremberg 
Nunes Rocha. 

1.3.4- Comunicação da Presidência 

-- Cancelamento da sessão conjunta convo
~ca_'da aí)ferformehte para as 19 horas de_hoje. 

~ 1.3.5- Interpelações (continuação) 

SENADORES Mansueto de Lavor, Nabor 
Júnior, Rachid Saldanha Derzi, Rui eacelar, 
Iram Saraiva. Ja:rbas Passarinho, Marcondes 
Gadelha e Fernando Henrique_ Cardoso. 

1.3.6- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a rea
lizar-se 4'-feira, dia 20, às 18 horas e 30 minu
tos, com Ordem do Pia que designa. 

-1.4-ENCÉRRAMENTO 

2 - DISCURSOS PRONUI'ICIADOS 
EM SESSÃO ANTERIOR 
-Do Senador Chagas Rodrigues, profe

rido na sessão de 15-.5-87. 
-Do Senador José Agripino, proferido na 

sessão de 15-5-_87. 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SE-
NADO FEDERAL 

N•s. 129 e 132, de 1987 

4- PORTARIA DO DIRETOR;GERAL 

N• 13, de 1987 
5 -MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LfDERES DE 
PARTIDOS 

---Ata da-:26" sessão; em-18de maio de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Senadores Humberto Lucena e Dirceu Carneiro 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

- Mãrlo Maia - Aluizio Bezerra - Natror Jú
nior _,___ Leopoldo Perez - Odacir Soares_ - Ra:
naldo Aragão -João Menezes - Almir Gabriel 
- Jarbas_?assarinho -João CastelO - AI.exan
dre Costa- Edison Lobão -Chagas Rodrigues 
-Hugo Napoleão-- Virgílio TáVora -:Cid Sa-:
bóia de_ Carvalho - Mauro Benevides. - José 
Agripino- Lavoisier Maia- Mar condes Gadelha 
- Humberto Lucena- Antonio Farias- Man
sueto de Lavor-Teot6nio Vilela Filho- Albano 
Franco- Francisco Rollemberg- Lourival Bap
tista -Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar -José 
lgnácio Ferreira- Ge;rson Catnata -Joãq Cal
mon -Jamil Haddad- Afonso Arinos- Itamar 
Franco- Ronan Tito- Seveto Gonies- Fer
nando Henrique CardOso~ Márlo COvas- Mau-

ro Borges-Iram Saraiva -lrapuan Costa JÚnior 
-....o Pompeu de Souza- Mauricio Corrêa- Meira 
F~ho- Louremberg Nunes Rocha- Márcio La
cerda- RachidSaldanha Derzi-Wilson Martins 
-= Leité.,Chaves - Affonso Camargo --José Ri
c.ha- Dirceu Carneiro- Nelson Wedekin
Carlos Chiarem - José Paulo Bisol --José Fo
gaça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A uStã de presensã acusa o compareCímen~ de 
57 Srs. Seftadores. Havendo número regimental, 
declarao aberta a sessão. 

Sob a proteção 'de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O Sr. 19-Sec;retár:io ii"á proceder à leitura do 
~ediente. 

É lido -o seguinte 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 
DAREPÓBUCA 

· ·Restttu~:ndo B:utõgrarOs de -PrOjeto1; de Lei 
sandonados: 

N9 83/87 (n~ 128/87, na origem), de 15 de maio 
do corrente ano, referente ao Prqjeto de_ Lei da 
Câmara i1.9 7, de 1987, (n9 79/87, nã Casa de 
origem), que altera dispositivo da Lei 7.194, de 
11 de junho de 1984, que autoreiza- a inclusãO 
de recursos da União, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 599, 
de.J5 de maio de 1987) 

1'1•.84/87 (n• 129/87, na origem), de 15 de maio 
do corrente ano, referente_ ao Projeto de Lei da 
-~âmã:~_n9,~~ 1987 (n~78/87, na Casadeorig~), 
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que dispõe sobre gratificaÇão a ser concedida 
a engenheiros agrônomos e dá o_utras providên~ 
das, _ _ __ . __ . __ 

(Projeto __ que se transformou na let no 7.600, 
de 15 de maio de 1987). .. ____ _ 

N9 85/87 .(n? __ 130/87, na origem r f5 de rnaio 
do corrente ano, referente ao Projeto _dE: Lei da __ 
Câmara n9 6; de 1987 (n<? 82/87, na CaSa de ori
gem), que altera a redação-do art. 4~ da Lei n~ 
6.932, de_7 de _julho de 1981, que dispõe sobre 
as atividades do médico resid~;:nte e dá outras 
providências~ 

{Projeto que se transformou na ~i n':' 7.601, 
de 15 de malo de 1987) · 

De retirada de matéria: 

MENSAGEM 
N• 86, de 1987 

(n' 132/87, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena
do Federal: 

Submeto a. Vossas Ex.Celênd~s .O pedido de 
retirada da Mensagem n9 45, de 27 de fevereiro 
de 1987, que indicõu o nome do Senhor_ Embai
xador Rubens Antonio Barbosa para missão diplo
mática junto à Delegação do Brasil para o Desar
mamento e os Direitos Humanos. 

Ocorre _qUe o referido diplomata ãsSumiu alta 
função no Minist~Po da Fazenda n_ão havendo 
razão, portanto, para -concluir o processo de sua 
indicação. _ 

Brasília, 15 de maio de 1987.-José Samey. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O expediente lido vai à publicasão. 

Do expediente lido consta a Men&agem no 86, 
de 1987, do Senhor Presidente da República, que 
é deferida por esta Presidência. 

· O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A presidência recebeu, do Prefe{tq_ d~ OaitfiJJ,, Es
tado da Bahia,oOffclon•S/8, de 1987,solidtando 
a retificação da Resolusão no 346, de 1986, que 
autorizou aquele Município a contratar operaçllo 
de crédito no valor de Cz$ 21.611.285,00 (vinte 
e um milhões, seiscentos e onze r:nil, duzentos 
e oitenta e cinco cruzados). 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, a presi
dência designará, oportunamente, o Relator da 
matéria. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a Mesa, requerimento cuja leitura serâ feita 
pelo_ Sr. l~:Secretário. - -

É lido o seguinte 

REQCJERIMENTO 
N• 73, de 1987 

Proposta para Constituição de Comissão Espe-
cial. 

A1:J Exm9 Sr. Presidente do Senado Federal. 
Senhor Presidente: 
Os abaixas assinados, senadores cOffi assentO 

nesta Casa vêm propor, nos termoS do Regimento 
Interno. -

CriaÇão de Comissão Especial 
Finalidade ~- Levantar o grau de estatização 

da _econõmía_hxasileirã e participação das empre
sas estatais nO. endividamentO externo e interno 
do Pais. -

Praza de Duração -:- 9o di_a~ (noventa dias.) 
Núm.erp de membros - 7 (sete.) 
Sala das SessOes, 5 de maio de 1987.:--lrapuá 

Costa Jr. - Olavo Pires- Mauro Borges 
-Iram Saraiva - Francisco Rollemberg -....:.. 
Rachld Saldanha Derzl- Chagas Rodrigues 
- Edison Lobão - Almln Gabliel- Nelson 
wedekin- Louremberg Nunes Rocha- Jo
sé Fogaça - Nabor Júnior - Ronaldo Ara
gão- Cid SabOta de Carvalho-- Leopoldo 
Peres - Wilson Martins - MeJra Filho -
João Lobo-Mário Covas-Márcio Lacerda 

• -AiuízloBezerra-HugoNapoleão-Afon· 
so Camargo - Gerson Camata. 

O SR. .P~ID~TE (Hurnbe~C? _ ~uc_ena)_ -
O requenmento lido será publicado e induído 
em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Há oradores insc-ritos. 
·-Concedo a palavra ao nobre Senador José lgná

clo Ferreira. 

o SR- JOSÉIGNÁCIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte di~cw:-so.)- Sr.J're
sidente, Srs. ~na~ores: 

Há os que aceitam situações .vexat6ri~ ou_ es
can,.'~Qsas, e sí1enciam, por lhes faltar o respaldo 
da verdade. Orna espécie de paralisia qu~ reduz 
ao mutismo e a uma indiferença fingida àqueles 
a quem se imputa fundadarnente_ a autoria de 
um fato iltcito. imoré}l ou m_esmo irregular.-

Não é, felizmente, o meu caso. E por isso estoU 
Usando da paJavra agora. 

_Doisjo.m-ãis Importantes deste País Coi-reio 
Brazlliense e Jornal do Brasil atribuíram-me 
a prática de um fato singular: o de ter copiado 
e apresentado como minhas, centenas de suges
tões encamii:lhadªs ao Congresso Nacional por 

-diversas entidades, sugestões es_sas que se em:::on
travam- arquiVaâas no computador do PRODA
SEN à disposição de todas os Constituintes. As 
alusões, com caracterfsti_cas de achincalhe, foram 
reiteradas mais recentemente _oa importante colu
na do Zózimo, do Jornal do Brasil, depois de 
publicadas, por ambos os jamais, as explicações 
que solicitei. 

T~is_acUsaçõe_s foram sacadas do abstrato, a 
partir de forite preservada pelo jornalista, nias que 
não teve o escrúpulo de usar o profissional de 
Imprensa como instrumenta _de_ sua torpeza e pro
teger-se a~ veraaqe escond.endo-se atrás dei~_. 

Tenho seguras informações de que a mesma 
pesSOa orqueStrou tOdo o episódio das publica
ções, feitas em dia~ @iternados da mesma sema
na. E em Seguida pass_ou a enviar, de BrasJ1ia, 
cartas anónimas às redações dos jornais, anexan
do re~s das primeiras notas e agredindo tam
bém outros parlamentares. 

A verdade, entretanto, é uma só: não utilizei 
sequer uma das dezenas de milhares de suges
tõ_es arrna;z;enadas no cornputador do PRODA

-SEN à disposição de todos os Constituintes. E 
não o fiz porque simplesmente não me sobrou 
tempo para tanto. Durante alguns meses me dedi-

que i, com o aYXOJo de ÇQlf!ga.s advogados, juristas, 
professores universitários, a formulação de cente~ 
nas de -propOStas qUe vitn ã apresentar à Córisti
tuínte. Fruto sobretudo de- consulta direta à soçi'e_
dade civil, através de vários de s.eus segmentos 
com-os-quais pessoalmente me aviste!. 

o Sr. "éti~Qas RodrifP.~' __:.·Permite-me v.
Ex" um aparte?_ 

OSR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA-Ouço 
V. Ex", coro muito prazer. _ c -~ _ 

O Sr. Chagas Rodrigues- Acho, se V. Ex" 
me permite, ate certa ponta, desnecessário essa 
intervenção de V. Ex' Sabemos que aJguns Con
gressistas, ~uito ocupados, são, às vezes, critica
dos porque não trabalham, V. Ex", ao c:ontrári"o 
ofereceu um grande número de emendaS, levou 
o seu espírito_ público a tal ponto que quis, real
mente, colaborar na elaboração da nova Consti
tuição. De modo que, pelo fato de ter tr<iliçllhado 
e -oferecido um elevado número de sugestõe~ 
V.- Ex~, só mere<;e as nossas. <;:ongratulações. se 
V. ~ tivesse ido ao PRODASEN para tomar co:.. 
Mecimento_ dé)_quelas sugestões e apelos vindos 
diretamente do povo, e V. Ex- mesmo disse que 
não teve tempo para fazê-lo, ainda assim V. Ex' 
seria merecedor dos nossos aplausos porque, 
nesta hora, n6s, Constituintes, somos todos repre
sentantes do povo e é_ nosso dever_ ir ao encontro 
das aspirações populares. De modo qu:e V. ~ 

-pode ficar certo de que, com a sua expressão 
intelectual, um homem de valor intelectual, um 
homem sabidamente honrado e eficiente, tem, 
da nossa parte, e sempre teve, o melhor conceito 
possível. 

OSR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Que
ro agradecer a V. Ex', eminente Senador Chagas 
Rodrigues, o aparte com que V. Ex'1 me dá esse 

_ respaldo, numa hora em que eu precisava dizer 
da tribuna do Senado o que estou dizendo. 

O Sr. Wilson Martins - Permite-me V. ~ 
y_rn aparte? · 

O SR- JOSÉ IGMCIO FERREIRA- Tem 
o aparte V. E>r, eminente Senador Wilson Martins. 

O Sr4 .Wilson Martins - O nosso relaciona~ 
menta remonta a muitos anos, quando ambos, 
no exercido da advocacia, não da advocacia pro
fissional simplesmente, mas da advocacia dos 
nossos colegas no âmbito da Ordem dos Advoga
dos, exercíamos, eu a Presidência da Seccional 
do Mato GraSso do Sul, que inaugurei por siilal, 
e V. Ex', a do Espírito Santo. Naquele período 
já V. Ext mostrava a sua competência, a sua probi
dade e o seu dinamismo. Competê-nCia, probi
dade e dinamismo que V. ~ projetou na vida
nacional, não somente através da Ordem, como 

. da: sua vida parlamentar, discutindo aqui, apresen
tando proposições, indicações a propósito de to
dos os grandes problemas de interesse nacional. 
v. Ex" tem o 'respeito_ desta Casa, tem, portanto, 
o meu hufnilde respeito. Não poderia deixar de 
solidarizãr-me com V. Ext, no momento em que 
fala sobre as emendas oferecidas à futura Consti
tuição. E quanto à notícia desairosa a seu respeito, 
em dois órgãOs da imprensa nacional, queria dizer 
que nós, polític.::os, ·somos alvos, de maneira -gene
ralizada, de apreciações desse tipo. Temos tam
bém que resguardar a nossa imagem, por um 
!~do,e por outro, ter a serenidade com que V 
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áf' agora se defend~. Explicando os fatos, V. que V. Ex~ tem-se havido nesta C@Sá no exercício 
EX' põe fim a essa questão. Muito obrigado a do mandato que o povo capixaba lhe conferiu. 
V. EX'~ -- --- -- - Por outro lado, quero re.ssaltartambém a maneira 

o SR. JOSÉ IGNÁCJO FERREIRA -Multo com que V. ~ granjeoy aqui o respeito ·e a admi- · 

obrigado a V. Ex•, Senador WiJson Martins, eu ~~u~a,d~~~~~i~o~~~~e~~~~a~~si~r~~~~~~ 
que aprendi a admirar V. Er- eXatamente nos tem- Vi<:e-Presidente desta Casa, além de ter .exerddo 
pos das nossas lutas na OAB, dura_ote o periodo outras funções públicas no seu Estado, e ter presi-
do autoritarismo, em que a OAB se destacou co- - -rude ã. Ordem dos Advogados do Brasil, Secção 
mo importante bastião em defesa da soded<)de civil. ·do Espírito Santo, durante dois mandatos. Aceite, 

portanto, a minha total solidariedade neste maR 
O Sr. Afonso Arlnos -Permite V. e;x. um menta em que V. Ex' está_sendo tão injustiçado. 

aparte? MUito obrigado. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Con. O SR. JÓSÉ IGI'!ÁCIO FERREIRA- Muito 
cedo o aparte ao Senador Afonso Arinos. _ obrigado, _Senador Nabor Júnior. Quefõ agrade-

O Sr. Afonso Arinos _ Gostaria de dar um cera V. ~. que sabe bem do apreço e da admiraR 
aparte não de apoio _nem de estímulo, porque ção gue lhe devoto. 
V. Ex' não neceSsita disto, mas o testemunho, O Sr. Cid Sabóia de Carvalho --Permite 
quando da miha passagem pelo Espírito Santo, V. EX' um aparte? 
do trabalho, do prestígio, da autoridade, do res- É _, 
peito que cercam V. Ex~ no seu Estado Na+..al, O SR. JbS IGni"'.CIO FERREIRA- Con-
e que entre nós, todos os seus colegas do Senado, CedO-ç; aparte--ao- ri Obre s-enadOfjjd Sabóia-a e 
é sabido, reconhecido e proclamado. Eu Sei que Carvalho. 
V. ~ <:omeçou a sua <:arteira muito cedo, mem- O Sr. Cid $ab61a de Carvalho - Estou ou R 
bro do Ministério Público. V. Ex!' foi Vereador, V. vindo a fala de V. Ex', e estou notando ·que há 
Ex' foi Deputado estadual, V. Ex' foi Pre~idente _ uma preocupação sua ante as críticas, que por 
da Ordem dos Advogados do Brasil, da Seçâó certo..s"ãcuna1dosas,en._QereçÇ3dasaV,Ex".Enuma 
do seu EStado e participou da direção geral dessa época em que muito se criticava os que não fazem 
entidade na sua configuração internacional em nada, há de se encontrar urn teropinho, um pouco 
França. V. Ex' tem mUitos -trabalhos publicados de espaço para criticar os que fazem muito. E 
- tenho a honra de díspar de alguns deles - a Constituinte, que estamos vivendo, com tanta 
sobre Administração Pública, sobre Economia, d~dicação, fica assim sujeita às más interpreta-
sobre Direito Interno, sobre Direito Intemacionar. ções, que s6 são muitas porque o_trabaJho real-
V. f:x1 é Um homem jovem, a sua ascenção, a-_ mente é~g(andioso_. Mas para que V. Exl' tenha 
sua subida na carreira política não estará nunca uma noÇãO_ de_ como isto é injusto, basta dizer 
protegida contra os percalços, as insídias, as mal- que o seu cyrrlculti~ hoje se acresc~ com o 
dades que a concorrência, até a conc_orrênda inú- pronunciamento do destacado e grande jurista 
til, que a concorrência inatingível pode _despertar nacional, grande intele_ctual Afonso Arinos de Me-
em cenas espíritos que não se habituam à tranq(ii- lo Franco. Para mim, o prOhunciarriento do Sena .. 
!idade, à ascenção vitoriosa de uma juventude dor _Afonso Arinos é um verdadeiro diploma a 
dotada intelectualmente, guarnecida moralmente rnais para v. Ex", neste momento em que, ferido, 
e dedicada nacionalmente ao nosSo País. Estou vem à tribuna do Senado Federal para trazer não 
repetindo aquifo que Ouvi dos seus companheiros, sei se seu protesto, não sei se sua mágoa, mas, 
dos s_eus colegas, elos ,s..eus patrícios, a gente do na pior das hipóteses, a sua versão, à verdade 
Espirita Santo, que me a-Colheu com tanta genero- doS fatos. nesta hora em que atinge!"fl-lhe a perso-
sidade por ocasião de um [ecente a_c_o_nJec::lmento na.Iidade através de notétS que não correspondem 
cultural. Quero trazer a V. Ex' a exp-reSSão da mi- à verdade dos fatos. Se V. ~ copiou do. povo 
nha Bancada, que eu quis representar neste mo- para apresentar s_u._;;~s sugestões, fez muito bem; 
mento, a Banc:ada do Estado do Rio de Janeiro, se copiou do seu Estaclo, fez J)lelhor ainda; se 
prestando as homenagens que V. Ex" mere<:e. ores, fez multo certo, porque para rsso existem 
Muito obrigado. os _cornputad.ofes guardando a vontade popular, 

O SR. JOSÉ IGNÁ.CIO FERREIRA- O.ue- guardando o_s pronuri.dainentos Populares, guar-
ro agradecer, e muito, a V. EX', eminente Senador dando em outro$ _n!_vej_~ as sugestões endereÇadas 
Afonso Arinos. O aparte de Y. E.x- realmente me à co-nslituinte, Não sei ne01 se é nec.ess~rio o 
comove mujto. V. ~ -&4b.C ._d.os _çuJtos Íntimos p!"Çl~Uf!cia.mento de V. Ex-, como já falou o em[~ 
que rendo a _V, Ex" desde os bancos escolares, nente Senador Chagas Rodrigues. O seUPioilun-
e fico muito feliz e muito homenageado com este _ci.amento no Senado da República é talvez muito 
aparte que V. ~ me ofereceu. _ mãiS uma questão _pskoJógica, _uma qu~stão de 

o Sr. Nabor Júnior_ Permite-me v. EX' um foro__íntiro_o_, .Q..I@Q_querer guardar uma mágoa 
aparte? s_em um protesto, do que propriamente uma ne-

cessidade para o povo brasileiro e, de modo espe· 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Con4 dai, para o seu povo. Se ii.ós aqui nõ Senado 

cedo o aparte a V. Ex" o conhecemOs tão bem, se. a Ordem dos Advoga-
O Sr. Nabor Júnior- Nobre Senador José dos do Brasil guarda de.Y. EX' uma imagem tão 

Jgnácio Ferreira, no mome'nto em que V. Ex' asso- _.Séria:, tão· certa_ e tão pura, se todos sabemos, 
ma à tribuna desta Casa pará apreSentar sua defe- de outras esferas d8 Nação, como se comporta 
sa acerca do noticiário de aJguns- órfrãoS da im~ V. EX', como é que seu Estado terá dúvidas do 
prensa naciona1, quero hipotecar minha tot&1 e seunome,dasuapersonalidade,doseuproceder, 
_lrrestrita solidariedad_e a V. Ex', porque recOnheço dã sua sapiência, da sua competência e do seu 
a seriedade, a competência e a dedicação cbm devido trabalho? Portanto, que fique o pronunda-

mento de V, Ex,~- apenas COIJ'lo"-um registro de 
Ordém pstcológiá; o"eg-o qüeexíge esse protesto 
qUe ·se- ergiie no Se_nado da República, mas a 
opinião pública por certo dispensa totalmente as 
suas -e as nossaS -t=la!avras que ocorrem, agora, 
no entanto, mais pelo dever de justiça do que 
pelo dever de informªr ~ opinião pública. e este 
tfmêu juízO a respeitO do qu~ fala V. ~-

0 SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Agra
deço a V. Ex", o aparte, nobr~ Senador Cid Sãbóia' 
de Carvalho. v: EX• sabe que, errl -pouco tempo 
de convívio, já percebeu a admiração en-orme que 
passei a nutrir por V. Ex", por sua competência, 
pelo seu espírito público, pela sua lealdade e pelo 
seu cavalheirismo. 

Muito obrigado a V. EX. 

O Sr. Joio Menezes --Permite V. ~ urn 
aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Con
cedo o aparte ao nobre Senãdor João Menezes. 
----o ·s~~--.:i~o MeDêZeS =-ess-e-ê-~ pequenO 
grande assunto. Pequeno, porque é um assunto 
de muro baixo, um assunto sem maior profun· 
didade; e está-se tomando grande porque V. Ex' 
trouxe-o_ao Plenário._Não estou aqui para lhe pres· 
tar solidariedade, porque V. ex" não precisa de 
minha _so~d_arfedade para este assunto, mas para 
prestar-lhe a minha homenagem pelO trabalho 
que vem desenvolvendo tant_o na Assembléia 
Constituinte, comÕ- rio CongreSso NaCional e no 
Senado da Repúblicã; acomparihando todos os 
assuntos de interes_se nacion<:tLe e_stando sempre 
na vanguarda dos grandes detiates. Receba, por
tanto, as minhas homenagens, nesta hora em que 
V. Ex- assuile à tribuna: -

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA-Muito 
obrigado, a V. ~. nobre Senador João Menezes, 
péla gentileza e pela densidãde _das Suas palavras. 

O Sr. Maurído CorTêa- Permite V . .Exf um 
aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Con
cedo -o aparte ao nobre Senã.dôr Maurício Corrêa. 

O SR. Maurício Corrêa. - Quero tiaier a 
V. Ex.• a minha irrestrita solidariedade. Tivemos 
o prazer de conviver na direção da Ordem dos 
Advogados do Brasil, V. ~.-comO Presidente da 
valorosa seção dO Estado do_ EspíritO Santo, e 
eu, como Presidente do Distrito Federai. Registro, 
aqui, para os Anais desta Casa, que V. Ex" foi 
um dos mais_ atuantes, ~tivo,s~ e preparados Presi
dentes da Ordem dos Advogados, apresentando 
as mais lúcidas propostas para o aprimoramento 
da nossa instituição. Portanto, as aleivosias assa~ 
cadas contra V. Ex~, pelos jornais aqui referidos, 
na verdade, não podem, de jeito nenhum atingir 
V. ~. porqu~ conhecemos de perto a sua atuação 
e o seu prestigio na Ordem dos Advogados. Acho 
que V. fr não deve se íntfmidar nem se preocupar 
com ataqües-dessa natureza. V. Ex" tem o meu 
apelo, a minha soTidariedade. 

OSR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA-Agra
deço a V. E>r, meu companheiro de muitas lutas 
na OAB, que tanto realizou não só pela reconstitu
cionalizaçã_o que eStamos buscando, neste País, 
como pela abertura de um caminho no rumo 
da redemocratização que, mais do que a reconsti
tucionalização, é o que nos interessa. 
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O Sr. Mauro Bcnevides - Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. JOSÉ IGI'!ÁCIO FERREIRA- Con
cedo o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador 
José lgnácio Ferrefrà~ desejo oferecer à Ccisa o 
meu testemunho do espírito público âe V. Ex• 
especificamente no tocante à sua attJação-como 
Constituinte. Seguidas vezes, v. Ex- manteve con
tato comigo na condição de J>?-Vice-Presidente 
da Mesa da Assembléia, para qtie eu o mantiVesse 
informado daqueles prazos ·que teriam que ser 
cumpridos para formulação das propostas d~ 
emenda. ~- via, nas sucessivas interpelações de 
v. ~. aquele espírito público, aquela ânsia de 
participar, aquele desejo de promover alterações 
estruturais na Carta Magna brasileira. sobre os _ 
aspedos económico, político e social. Acho _-que, 
por isso, V. Ex" deve merecer Q _nosso apreço 
e a nossa admiração pelo trabalho que desen
volveu. 

O SR- JOSÉ IGI'!ÁCIO FERREIRA-Muito 
obrigado, nobre Senador Mauro Benevides, por 
estas palavras que tanto me tocam. 

O Sr. Pompeu de Souza - Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOSÉ IGI'!ÁCIO FERREIRA- Com 
prazer. 

O Sr. Pompeu de Souza- Senador, quero 
apenas trazer, mais do que a solidariedade, a de
claração de que V. Ex• paira acima de __ to_das_ as 
picuinhas, de todas as intrigas, e de todas as defor
mações da ~ealidade. Por sua at).lação nesta Casa 
-à qual acabo de chegar-, V. Ex" se fez conhe
cido pela rrianeira como semp-re se portou na 
vida pública, à qual está acima de quaisquer pro
pósitos de denegrir o seu mérito, ·a sua formação, 
a sua retidão de caráter, de vida limpa e brilho 
de inteligência, que o isentam de todas as mano
bras que pretendem amesquinhá-lo. 

O SR- JOSÉ IGI'!ÁCIO·FERREIRA-Muito 
obrigado a V. Ex", nobre Senado!' Pompeu de Sou
za. 

sentatividade que detenho - -~ exercito com ab
soluta dignidade. 

Sobre~_do, porque não sou alguérn s=er:n _h_istó
ria,·sem irteh~s--ªQe_m_esem biog~_afja. Tenho mais 
de 25 anos_de advqcacia. SoJ,J prOCurador da justi
ça {e!pOSentadO precocemente p.elo ffiovimento 
de 1964). _Fui_ conselheiro seccional e federal da 
OAB em várlO~ -bíêhicis, vic~-vresidenie da Ú~ião 

_lntern.aciof\al dos_ Afivogado§ _e_ Pre~dente da Co
missãO cie C~6tffiç~9 ~_.)_4_st;iç~ º-Q ·seilado. Fe-
deral... . . - . 

Fundador do. MDB para lutar Contra o ãutorita
rismo, _enfrentei riSCos. Lutei pela liberdade cl:e 
Imprensa. Lutei contra a cenSura aos jornais. Fui 
cassado. Perdi direitos políticos por 1 O anos. Fui 
preso e processado. Duas vezes~ P(e~ldente _pa 
O~ em meu Estado, arrastei _os tempos duros 
das. bQii1.bas da OAB, da_ ABI e do Rio Ceii.tro. 
E iniciei a luta em favor da_ anistia ampla, geral 
.e irrestrita, com um livro e um périplo por todo 
este Pais. 

Hoje, na trave-ssia para a -plénltude democrática~ 
os riscos PQ!ítlc6S que tenho- O dever Qe enfr~ntar 
são bem outros-:- não-são mais _p da cassação, 
os -do exílio posslvel, oS da totura e até do assas
sinato - são os riscos da democracia, que exige 
das Uderanças tJ,ma permanente postura ética, 
pórcju~ a sO:ciedaáe- livre não~ é comandada. t 
liderada a pa~ir da_ pedagogia do exemplo dos 
UdereS que JivréTiente ela escolhe. 

E na democraci~. corno na República, n.§.o se 
prescinde de um sólido alicerce ético. Um parla
mentar que tenha perdido a sensibilidade para 

~ _ ~-~-ortâilC:ta de-seu eXemplo -como homem pú
blicO, não tem_ ç;:o_rug_manter legítimo o exercício 
de-s·eu maridatO,-Pórc{ue representação pressu
põe respefto e j5feSsup6e credib1hdade. 

Pai isso, sr: Piesidente, 'fere fundo o deboche 
gratuito;·a tentativa de de~rédito que, respaldada 
no nada. pode entretanto -comprometer reputa
çôés construídaS na li.tta Séria de anos em favor 
de idéias de jUsfiÇéi --social e liberdade, entre os 

~ <iuâis O da ~j)r6pria-llberdade de imprensa. 
Sei ~ ~r<:érro-- Corno essas- cOisas -ocorrem. 

I;. por iss·o- mesmo, não posso e não devo culpar 
o jo[naJistã. pelõ-enliÇo que sofreu" de sua fonte. 
Há canalhas para tudo, que vivem da dissimu

Sr. Presidente, vou concluir, diz~ndo: _. ~ lação, do ernbuste,_do este1ionatomoral, Homens
Se, ao reverso, tivesse utilizado.sugestões conti- ---c~bÕl§l, S€:nl cãroÇo, a-qvérsár1o~fgfatu1t.OSae com-

das no computador do PRODASEN, estaria agin- poitãmento ·sempre- enganoSO, ((ue nãO se cre-
do de forma absolutamente incensurável e .até clendam-iieffi mesmo ao nosso- respeito. 
elogiável, na medida em que tais sugestões estão A imprE!nsà'~qué· eles iiaqueiam sem nenhum 
ali precisamente para isto, somente chegariam respetto à Suà importância tnstill,lcional, irá, a cada 
à consideração da Assembléia Nacional C_qnsti- fato como ~e. desmasc~arando esses covardes 
tuinte se_ subscritas por um __ Parlamentar Cons- qu_e têiTúiôrne, EmâeieÇO-e,-àS vezes," a:té-um -man-
tituinte._ __ __ __ _ _ - da~o~-~ ~eu -~~v:er f;:,1zer i~o!_ O meU ~dt~ve~ !)âo 

Onde, pois, o fundamento para tais notas, em leva sequer em consideração essas coisas~ Porque 
Jornais tão acreditados e em colunas tão lidas? não IL!J:o por uma Imprensa com este ou aquele 

Srs. Senadores: ~Cã!j-,rOrtaménto. Eu teiiho_ o dever de k1tar, sim, 
Pensei muito antes de trazer este assu~to_ ao - - apepa~ .PS"' u~a lmpre~n:-a _li~e~ - - -

Plenário do Senado Federai:·Sobretudo porque 
não teria o direito_ de (alar, da altitude nacional 
desta Tribuna, de um assunto que apenas a mim 
dissesse respeito. Por outro lado, não~ posso e 
não quero confundif...m.e com a institulção,de que 
faço parte. E não reclamo prMlégios. Não tenho 
pretensão a favores ou a tr~tamento especial. Não 
postulo guarda-chuvas para a minha dignidade 
ou reputação. O que tenho é o direitQ ~o respeito 
devido, a minha condição de cidadão e à repre-

O Sr. Femando Henrique cai-doso -per
. mité-nle '\(. Ex0 un1 aparte? - . -· "- . -

OSR-JOSÉIGN.ÁCIO FERREIRA-Estas, 
- Sr. Presidente, são as considerações que me cum· 

pria fazer. 
--- ~tes, concedo o aparte ao eminente Uder do 
meu Partido,· Senad'?r Femarído Henrique tar-_-
doso. - -- -·· ~ · __ · 

.. O Sr- Fernando Henrique Cardoso -Sr. 
Senador, antes que V. Ex~ termine o 
seu pronundamento, queria deixar registrada 
aqui, comõ Uder do_ PMDB no. Senacto, __ c_omo 

_ ~u companheiro, a minha solidariedade~ . .Tenha 
V. Ex" a celteza de que no julgamento_dos seus 
Pares e no julgamento da opinião deste_ País, o 
seu comportamento está, absolutamente, acím~ 

. -de qualquer suspeita ou de qualquer atitude que 
wssa. por razões que desconheço,_tentar denegrir 
qualquer ato de sua parte. Sou testemunha do 

-esforço imenso - e aqui me pede o Uder do 
PFL que, também junte- a voz_ do_ PFL ao meu 
prónunciari1ento, e o faço gostosamente - mas 
sou testemunha, como todos _nós, da correção 
absoluta de V. EX: como Senador, um do&. co__ropa
l"'heiros que mais trabalham e com os quais_ a 

·· Bancada sempre contou. Conte, ·portanto, com 
--a-solidarie-dade -partidária. -

O SR. JOSÉ IGI'!ÁCIO FERREI1iA -Muito 
obrigado~ eminente Senador Fernando Henrique 
Cardoso, e muito obrigado Senador Carlos Chia

·-re\Ji, por quem o meu eminente Líder $.e pro
nunciou. 

O Sr. Gerson Camata -V. Ex' me conce
deria um aparte, nobre Senador?_ 

O SR- JOSÉ IGI'!ÁCIO FERREIRA- Con
CeaQ ô Ç~parte a V:~. emTnenle. Senador GerSon 
.~mata. 

O Sr. Gerson Camata-Nobre Senador José 
lgnádo Ferreira, como membro da Bancad~ do 
Espírito Sanlo, companheiro de V. Ex" há muitos 
anos na vidoa pública, eu q'uero, jl!lltando a_ minha 

-solidariedade à do Senador __ Edisçn Lobão que, 
em conseqüência do término do- tempo de_ V. 

- EX' não terá tempo para aparteá-Jo, hipotecar, 
também, a nossa solidariedade e o testemunho 
do seu esforço, do seu trabalh<;> permarl~nte numa 
vida pública sempre produtiva, em favor do Espí
rito Santo. 

O SR. JOSÉIGI'!ÁCIO FERREIItA-MUíto 
·obrigado, Senador Gerson Camata, 9 seu aparte 
tem um seritido especial por ser V. Ex" um cQnter~ 
râneo e_corn.panheiro de tantas lutas. _ 

EStaS são éls con~i_derações. Sr. Presiçlente ÇIUe 
me cumpria fazer, não concito o Senado a n·enhu
ma solidariedade, apenas o colwido a uma refle
xão- sobre situações -Kafl<iana.s como .~ssa, que 
podem ser criadas a partir de intrigas que ganham 
espaços nos jornais. _ __ _ _ 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presfdente. (,M.1,.1ito 
bem! Palmas.) 

. O sR. PRESIDENTE (Humberto LuceiJ.a)_ -
Concedo a palavra ao nobre Senador Irim Sa
raiva. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GQ. Pro
-nuncia o SeQuinte diSCurso. Sem revisão do ora
"'dorl- Sr. Pre<lidente, Srs. Senadores: 

Entendo que o fato mais importante da _pauta 
do dia, realmente, é a inevitável c:;onstnJ_Ção -
e, hoje, eu __ tenho certeza _de que Q Sr. Ministro 
dos Transportes provará isto - da estrada Nor
t~ul mas, lamentavelmE~nte, sou obrigado, as
sim corno o faz, também, o_ nobre Senador José 
lgnádo Ferreirª, a_ usar, por algurls ffiinutos, a 

_ tribuna do SenadO por uma razão, a de que sou 
_ vitima de uma inju~ça. -
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O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite-me 
V. EXI' um aparte? 

O SR. IRAM SARAIVA-:- Concedo o aparte 
a V. Ex' com muito praz.er, nobre Senador Cid 
Sabóia de carvalhO. 

Abrindo o Anuário de 1987 da Enciclopédia 
Britânica do Brasil - logicamente, os fatos de 
1986 - deparei com uma informação inverfdica 
e desonesta E o que é pior, Srs. Senadores, é 
que, enquanto Professor de H!st<)ria, durante mui
tos anos, sempre índíquef, nas minhas bibliogra
fias. a Enciclopédia Britânica Brasileira como s_en-
do uma das fontes irrefutáveis no aspecto histó- O Sr. Cid Sabóla de Carvalho - Indago 
rico, geográfico e, sobretudo, quando, nos seus de V. Ex'_ se é feal(nente a Britânica, ou se é a 
anuários, traz os eventoS dos EStados. Sempre Mirador, ou a .Barsa que são enciclOpédias qUe 
se pautou por notícias verdadeiras, portanto; fatos editam em Língua portuguesa. A Britânica é toda 
históricos permanecem, mas, lamentavelmente, editada em Inglês. Estou lendo aqui em portu
acontece ser eu a vítima quando observo- que guês. estou a<:hando estranho que seja o texto 
essa Enticlopédla comete um verdadeiro delito da própria Enciclopédia Britânic:a. 
contra o meu passado, no instante em que, à O SR. IRAM. SARAIVA - Nobre Senador 
página 86, faz uma referência, que passO a ler Cid Sabóia de Carvalho, trataMse do Livro Ano 
a V. Ex's que é nada mais do que uma linha de 1987, da Encldõpêdia Britânica do Brasil
e meia, mas que marca 0 meu nome de fonna logicamente. ela tem o autorizo da Endclopédia 
errônea na História brasileira. Dil a Enciclopédia: - Britânica, que tem a responsabi1idade editodaJ em 
"lran Saraiva, biônico, da antiga ARENA, agora, Chicago. 
beneficiado pelo voto." - O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Q~ero 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quem neste en.tão;-atellto a esSa informação de V.~. repUdia; 
Pais não conhet:e a minha aty_a_çªo? Sou um emeM - esse rúvel de informação, solidário ao que acabo 
debista histórico. E para provar aos editorialistas -: de escutar._ Realmente, a Históda, muitas_ vezes 
da Enciclopédia Britânica Brasileira, deixo alguns se faz. muito falsa graças_a um dado errone.3ment~ 
pouco dados, porque, alUis, a minha vida não -posto e, __ com tod_a c~rteza. a bionicidade que foi 
é rica em dados, como a de v. Ex"s. Mas, para aceita neste País não é aceita psicologicamente 
esclarecimento, fui Vereador em J972 em Goiâ- por aquelas pessoas, como V. Ex", que sempre 
nia, eleito. portanto, -rlâo-biÕnico, C0r1:1 3:§63'"Sufrá- lutaram contra ela e que tiveram no voto a única 
gios. Saio imediatamente para ser Deputado EstaM - razão do mandato conseguido ao longo dos anos 
dual; em 1974, portanto, mais uma vez, eleito,_ na carreira polftica. Sou solidário, portanto, a V. 
dessa feita com 19.278votos. Saio de Goiás, che- Ex', repudio esse erro, e digo que não é verdade 
go ao Congresso Nacion~l para 0 primeiro man- : que a Enciclopédia Britânica não con~nha erros, 
dato, como Deputado Federal em 1978, com porque, durante muitos anos, levou~se à crença, 
34.186 votos. Já pelo segundo mandato como mesmo por força da propaganda, que a EncicloM 
Deputado Federal, em t982,chegocom ll2.lS4 pédia Britânica-não continha erros. Confesso a 
votos. E, agora, chego à mais alta Casa de Legis- V. Ex• - digo isso com humildade - que nas 
lação ·deste País, como _Senador da República, minhas pesquisas, quando vou a muitas fontes, 
com 973.728 votos, portanto, a mais expresSiva já encontrei muitos defeitos na própria Britânica, 
votação do meu Estado. defeitos de dad~, defeitos na exposição de teses 

filosóficas e muitos informes que não guardam 
Lamentavelmente, uma enciclopédia inserir o a menor precisâQ. Nisso há o risco de ferir não 

meu nome como biôniço, é alguma coisa que somente a V. f:xl', mas __ de ferir a história parla-
eu não poderia, embora haja na pauta um assunto mentar brasileira, da qual V. EX é um,_a irTIPortante 
relevante, deixar passar em claro. Primeiro, conde- perponagem, ~ longo da sua luta. para conseguir 
nel como Deputado Federal, como Deputado EsM mandatos, ao longo do seu deserripE:nho. E V. 
tadual e Vereador a bionicidade, porque entendo Ext náo tem esse feitio que a informação _dá; V. 
que, para os <:argos eletivos, todos os homens EX foi exatamente uma das pessoas que pugnaM 
terão que ser eleitos. E_ S_"ej m~smo que muito ram na trincheira adversa, na J)Osição -totalmente 
dos meus Pares, hoje, aqui, com seus mandatos adversa. Faço este registro, juntando a minha seliM 
concorreram e provaram que a bionicidade não dariedade à.do companheiro, a solidariedade que 
era o melhor caminho, por isso disputaram o voto. o companheiro_necesslta e, nâo apenas necessita, 
Agora, se por acaso eu tivesse participado de ouM merece. É um reparo que deve ser feito. Esta 
tro partido, eu assumiria, mas é preciso que a edição não poc:Ie continuar cirCul~mcj.o, porque va-
Eilcidopédia Britânica, esta sim, assuma o fato mos consagrar um erro, para um Brasil já tão 
histórico com roa_ior _riqueza de detalhe. Voho a torpedeado por tantos e tantos erros e_ tantas e 
reafirmar a esta Casa, que fui emed.ebista históM tantas más informações. Acho que é necessário 
dco, sou membro do PMDB, único partido a que que o Senado da República faça uma diligência 
pertenci até hoje. E por que wna Enciclopédia, e procure que seja obstacufado imediatamente 
que eu tinha até aqui como séria e honesta, publiM o ato distribuidor deste livro, quer dizer a distri~ 
ca um verdadeiro impropério dessa natureza? Por buição desta obra e a sua comercialização, atê 
esta razão trago a apreciação desta Casa e solldM que se substitua nas edições aquilo que me pare-
taria mesmo que a Mesa do Senado da República ce que, além do erro, tomaMse, não apenas por 
fizesse com que esta Enciclopédia não veiculasse ser um erro, uma ofensa Quem sabe se não há 
mais o livro de 1987 sem antes fazer a correção, um dolo por trás dlsSo?-Queffi sabe se ·c; redittor 
Sr. Presldente. Eu nã9 aceitada a errata, porque não é üm ãdversárió d_e V. eX'? Quem sabe se 
como professor sei que as erratas são apenas a pessoa que cometeu esse engano não o fez 
lidas por aqueles que curiosamente adentram as nuJ!l instante de plena consciência, sabendo que 
enciclopédias. E não quero passar à História ccr estava ofendendo e fazendo para ofender, muito 
mo sendo _homem que aceitou mandato não legiM . embora so~J_besse que não era veridica a informaM 
tirnado pelo povo. ção prestada, Recolha, portanto, V. Ex'! a li'Jinha 

so~~ariedade, neste episódio que me parece que 
V. ~ nele tem-õ it-iáximo de razão e justeza nas 
suas palavras de protesto. 

O SR. IRAM SARIUVA=Agradeço • V. Ex•. 
nobre Senador Cid Sab6ia ·cre CaNalha. 
-- Eu dida que a História realniente nãQ_ repÓrta 

- os fatos com çorreç:~o. PÇ>rque muitas vezes o 
historiador ou a_ fonte, ou_ calunia ou tergiverSa; 
ou,_ como bem colocou V. Ext, muitaS vezes o 
il).imigo político ou o inimigo da verdade nOs leva 
a informações não veridicas. 

Quando_ Chamo a atenção_ da Qlsa, é exataM 
mente por se tratar de uma_ obra a_mplamente 
c;lifundida nas universidades, amplamente difun
dida nas bibliotecas dos mais estud!Os_os e não 
chega a ser um fato simples; é uma nódoa porque 
nós assumimos uma postura no Brasil, durante 
o periodo da ditadura, contra a bionlcidade, em· 
bera_ eu respeite _aqueles -que a aceitaram, mas 
propugnei pelos pleitos livres e diretos. Acho que 
a informação errône~ principalmente_ históri_ca e 
geográfica, no que diz respeito a meu Estado, 
o Estado d_e Qoicls, não.a!;:lrirnos p-~ão disso porque 
embora novo na vida pública, não queremos p~ 
sar à História como uma nódoa. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite_ V. EA. 
um aparte? 

O SR. IRAM SARAIVA- Concedo o apar!,< 
ao nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Sena<k_--_., 
Iram Saraiva, na realidade, V. Ex' não foi agredidc· 
agredida foi a Histór_ia, a História Política do noss( 
País, a História Parlamentar do nosso País. D· 
fnbdo que V. Ex' pode ficar tranqüilo. Todos a que 
les que estão realmente inter~ssacfos nos probk 
mas políticos do nosso País, na história dos hc 
mens públicos, esses sabem que V.&; por um_; 
questão de fidelidade à História, d~ r~peito ao' 
nossos adversádos antigos, muitos hoje, até cor 
religionários, mas respeitamos a posição de carl' 
um, todos queremos _que_ aqueles qUe escrevefr 
para Orientar e instruir, respeJtem a verdade dco· 
fatos. Se V. E>(.' nunca foi biônico, tern o dire!t. 
de ser __ c_onsid_erado um homem que nunca fe 
biônico. Portanto, o que se ofendeu aí foi a verd<: 
de htstórica. Se em nosso País,_ a_oJaJio da liber 
dade de imprensa, que eu defendo~ houVesse . 
responsabilidade e a ação indenizatória, como h. 
em outros países, V. EX' teda direito a urna gran& 
indenização, inclusive para publicar em todos c-
jornais do País a verdade histórica. V. Ex' tefl 
a nossa solid_ariedade, mas pode ficar tranqü!J, 
que essas agonias, esses equfvocos estão a acor. 

·tecer todo-s _os dias. Hoje, com V. Ex'~ amanh' 
com qUalquer um de nós. Eu pOderia até mot;u-.-
- não trouxe ao Senado - um grande jow
que _apresentou- não faz muito tempo, no pe1 ; 

dos Presidentes das Subcomissões,- o Sena de 
Chagas Rodrigues como homem de centro-C; 
reita. Veja V. Ex"! Eu achei graça. De modo qu. 
V. Ex' fique tranqüilo porque não são essas obser 
vaçôes, não são essas informações deturpA.-l::. 
que poderão alterar a verdade dos fatos J-.istório:._;;: 

-0- SR. IRAM SARAIVA..:_ MuitO obrinAQc
SenadoJ: Chagas Rodrigues, mas a ques~qu.~ 
levanto é exatamente a bem da hist6da brasih:if.
a bem da reputação que devem ter os documE>r. 
tos histódcos do Bra_sil. Como Professor de Histé 
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ria, sobretudo, tinha a preocupação de fazer com 
que os fatos fossem_ esclarecido$ e _g9staria que 
os companheiros, Senadores_ da República, aten
tassem bem, porque se trata de um anuário que 
cobre todos os Estados. Estado por Estado. Te
mos que observar isto, porque a juventude está 
sendo educada por ela e, amanhã, não teremos 
como resguardar o nosso nome se a ençjclopédia, 
que conseguiu, através da publicidade que eta 
exerce, grande penetração, pubUca semelhante 
erro. Tanto é verdade que o Senador Cid Carvalho 
chegou até a manuseá-la para entender se, real
mente, tratava-se da Enciclopédia Britânica do 
Brasil, e o é. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

OSR. IRAM SARAIVA-Com multo prazer. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador 
Iram Saraiva. desejo também levar a V. Ex' a mi
nha solidariedade diante dessa sua indignada ma
nifestação no Plenário do Senado Federa1. Para 
V. EX, que escalonou por todos os._ degraus da 
hierarquia legislativa, Vereador, Deputado Esta
dual, Deputado Federal. hoje Senador da _Repú
blica, V. ~ chega a esta Casa com votós que 
ascenderam quase à casa de um milh~o e, portan
to, foi uma demonstração inequívoca- de que du
rante toda trajetória como homem público e no 
coroamento de sua chegada ao topo da _escada 
legislativa, que é o Senado Federal, a mais alta 
Casa da hierarquia legislativa, V. Ex~ mereceu a 
admiração dos seus coestaduanos pela signifi
cativa votação obtida. Em nome da liderança do 
PMDB, e por delegação do nosso Uder, Fernando 
Henrique Cardoso, desejo expressar a V. Ex' a 
nossa integral solidariedade e ~ ç~rteza de que 
V. Ex" continuará pontificando nesta Casei como 
uma das suas figuras mais proeminentes. 

O SR. IRAM SARAIVA - Muito obrigado, 
nobre Senador ~uro 6enevides e _a,gradeço tam-_ 
bém as manifestações de solid~~d~c:le do PMDB. 

Sr. Presidente, creio que a Mesa poderia comu-
nicar aos editores da Encidopédia Britânica do 
Brasil que é necessário que este Anuário não cir
cule dessa forma porque só a errata nos causaria 
um dano muito grande. E que a Mesa solicitasse 
aos Srs. responsáveis pela parte editorial, pela par
te de pesquisa, que a correção fosse feita. O pre
juízo será bem maior se desta forma este Anuário 
,continuar circulando, porque aí a verdade histó
rica, mais uma vez, será pisada neste País. 

Por esta razão, levantei a questão acolhida pelos 
nobres pares, e solicito a V. Ex' que a faça chegar 
aos responsáveis pela edição, no Brasil, para que 
a correção seja feita, mas nã;o em forma de errata. 

Era o que tinha a d_izer. Mui~ obrigado. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência convoca Sessão Conjunta ~ reali
zar-se hoje, às dezenove horas, no Plenárlo da 
Câmara dos Deputados, destiriáda á leitura. das 
Mensagens Presidenciais N"S 11, 12, 13, 14 e 15, 
de 1987-CN, referentes aos Dec:retOs-!E:!is N~s 
2.197 a 2201. · · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa~se à 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção IT) Terça-feira 19 865 

ORDEM DO DIA 
Em atendimento à convocação feita, através 

do R_equefi'?ento ~o :66/87, compa~ece, hoje, a 
esta Casa o Sr. Ministro de Estado dos Trans~ 
portes, Dr. José Reinaldo Carneiro Tavares. 

Para introduzir S. EX' em plenário, a Presidência 
designa comissão formada pelos Srs. Senadores 
Mauro Benevides, João Menezes, Virgilio Távora 
e Itamar Franco. (Pal15a.) _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Acha-se em plenário S. E,& o Sr. Ministro dos 
Transportes, Dr. José Reinaldo Carneiro Tavares. 

COnvido S. Ex' a tomar assento na Bancada 
da Maioria, ao lado do nobre Líder, Senador Fer
nahdo Henrique Caraoso. 

Nos termos regimentais, o Sr. Ministro disporá 
de 1 hora para sua exposição. Para_ as interpe
lações a S. Ex.', serão chamados_ os Srs. Senadores 
inscritos, que disporão de 1 O minutos cada um, 
sendo assegurado ao Sr. Ministro igual tempo 
para resposta. Para contraditar o Sr. Ministro, os 
Srs. Senadores poderão usar de prazo não supe-
rior a 5 minutos.__ ___ __ ~ 

Concedo, portanto, a palavra ao Sr. Ministro 
José Reinaldo Carneiro Tavar:es. 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES- Exrn° Sr. Presidente do Senado Fe~ 
dera!, Senador Humberto Lucena, Srs_ . .Uderes do 
Senado Feder~, Srs. Senadores, Srs. Deputados: 

Atento ao chamado desta Casa, aqui compa
reço para demonstrar o meu respeito especial 
pelo poder que V. ~s integram. 
. O _Se':ado Federal, reunindo a representação 
lgualitána de todos os Estãdos e -do Distrito Fede
ral, expressa a vontade polltica dos brasileiros, 
sem esconder as divergências de interesses das 
correntes partidárias e das ideologias aqui trazida~ 
pelo voto majoritário dos eleitores de nosso Pais. 

Nunca, desde há muitos anos, se observou a 
harmo_nia que hoje já encontramos n_o relaciona
mento entre o Poder Executivo e o Poder LeQis:. 
l~tivo. Expressões máximas do Executivo de hoje 
VIVeram longos anos a experiência do Poder Le
gislativo. 

. O Ex~elentísSlmo Senhor Presidente da Repú
blica f<?l parlamentar e emprestou sua participa
ção política à Câmara dos -Deputados e ao Senado 
Federal. Ministros de Estado, Presidentes e Direto
reS de Autarquias Federais, um sem-número de 
colaboradores dOs mais diversos escalões (oram 
chamados _com a- experiência legislativa para as
sumirem postos no Poder EXeCutivo. 

E, cr~lo, nem Poderia ser diferente. A luta pela 
redemocratização do País sempre instalou trin
ch~i~as nas duas Casas do ConQresso Nacional. 
Nelas, as sementes fõram l~nçadas. O povo colhe 
os frutos pelas mãos daqueles incansáveis semea
dores. Por isto, o Poder Executivo, hoje, replende 
de figuras que brilharam, antes, nas tribunas do 
Senado F~d~~al e da Câmara d~s Deputados. 

Portanto, é com respeito e sã.tisfação que aqui 
compareço, para debater os problemas e solu
ções para os transportes no Brasil. 
·-"~O_ ~EJistério dos Transportes ocupa espaços 
ern_ todas as dimensões do Pals. Se não o faz 
com efi~iên~a maior, há motivos que precisam 
ser analisados, há situações que precisam ser su-

per adas e há problemas que carecem de soluções 
JUstas e oportunas. 

A falta de eficiência, hoje, reflete, em d.iversos 
casos, a falta de decisão em passado próximo 
ou distante. Reflete, ainda, a adoção de medidas 
que o tempo vem mostrando que não foram as 
~elhores para o futuro daquele período, que 
e o presente de agora. Demonstra, além disso, 
QUe os recursos financeiros não se revelaram sufi
cientes_ e que, em verdade, foram igualmente di
!lllnuidos e transferidos para outros setores ou 
c~pJUmetimentos, ficarido o Setor T iãnSportes 
a descoberto _ _para Cuniprir suas- resporisaBilidã
des com as comunidades dos Estados e dos Mu.: 
nicípios. 
_ Quando assumimos o Ministério, a situação era 

- dramática. Acreditamos mesmo que nunca, em 
tempo algum, em lugar algum,.um Ministro tives-
se q1,.1e enfrenta_r uma realidade tgual. O DNER, 
usando critéri~ t_écnicos, apresentou-nos um re
latório indicando 20.000 Km de rodovias rederais 
completamente danificadas em todo o País. Não 
era caso de recuperação, e sim de reconstrução. 
Um crime, pois, para um País dependente de ro
dovias para circular suas riquezas, perder 20.000 
Km de suas mais importantes vias de circulação 
significava impor uma camísa-de-força à sua eco
nomia. Essa perda representava um investimento 
d~ b~hões de dólares e, com práticas de conser
vação rotineira, isso nUnca poderia aconteceL 

As estradas apresentavam-se perigosas. Aci
dentes tomaram-se mais frenqüentes. Perdas, em 
vidas humanas, em bens transportados e em veí
culos sinistrados, não se podem dimensionar. As 
distâncias tornaram-se mais demoradas, encare
cendo o frete e reduzindo o temPo útil de duração 
da frota. 9 consumo de combustível foi sensivel
mente aumentado e a mão-de~obra Utnizada tor
nou-se mais onerosa. Havia préjuízos de toda ar
de~. em decoorrência do _desgaste das rodovias 
e da sua não-recuperação, em tempo oportuno. 

Grave ~mbén era a desorganização do Setor 
de C~il~~O Rodoviária. A falta c!_e planejamen
to do Governo, na área, levou à total inceriei"ã 
que resuhou na obsolescência dos equipamentos 
e na perda, para outros setores, de pessoafir_eina
do em tantos anos. 

Assim, resultou num esforço Sobre-humano de 
todos os envolvidos a exeJ:ução de 3.800 Km 
de reconstrução em 1986, iniciando um progra
ma de 5.000 Km a Cada ano. 

Realizou-se, tambêm, a "Operação São Cristó
vão", que é(etuou, pela primeira vez em muitos 
anos, a conservação rotineir~ em toda a_ Rede 
Rodoviária Féderal, evitando que o proce-sso de 
destruição continuasse sem controle. 

No Setor Portuário, os problemas eranl os mes
mos: portos e_ equipamentos obsoletos e falta de 
pblítica e orientação. 

Os custos portuários superavam os de qualquer 
parte do mundo. Desta realidade_ toda a sociedade 
tomou conhecimento _amplo, quando dezenas de 
navios não conseguiam deixar suas cargas e rece
ber novas, pela ineficiência existente em nosSos 
portos. Fizemos um intenso trabalho de. planeja
mento, apoiados no GEIPOT e na PQBTOBRAS, 
e iniciamos obras im-portantes-nos -portos de San
tos e Paranaguá Hoje, graças à aprovação, pelo 
Congresso, do Projeto de Lei enviado por Sua 
ExCelência o Presidente José Samey, podemos 
contar com recursos ociosos do Fundo de Mari-
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nha Mercante e, brevemente, teremos aqui outro 
Projeto de Lei, reivinculando os recursos existen
tes da taxa de melhoramento dos portos à POR
TOBRÁS. 

Assim, iniciaremos, este ano, uma ação muito 
maior de modernização de equipamentos, obras 
de dragagem e recuperação de nossos portos, 
com a construção de terminais especializados, 
como o de contalners, no porto do Rio de Ja· 
neiro. 

Estudos que encomendei logo que assumi. e 
que estão quase concluídos, definem os portos 
de comércio exterior, os quais terão todas as facili
dades dos portos mais modernos do mundo, para 
importação e exportação, como armazéns alfan
degados. taxas especiais e equipamentos moder· 
nos. Os estudos mostram que as vantagens dessa 
racionalização serão enormes, pois, hoje, navios 
de grande custo operacional saem de porto em 
porto, operando cargas pequenas, o que se traduz 
em enormes prejuízos para os armadores e para 
que os fazem comércio exterior. Racionalizando 
o setor, pode-se pensar que finalmente a cabota
gem terá seu espaço no Brasil. 

Já a nova Política Portuária Nacional está em 
discussão, e com ela esperamos resolver graves 
problemas e distorções ainda existentes hoje. 

Na Marinha Mercante, encontramos o caos to
tal. Não havia política, mas inadimplência geral, 
ausência de diálogo, conflitos entre armadores 
e exportadores e falta de encomendas ao Setor 
de Construção Naval. 

Iniciamos, então, por meio de diversos seminá
rios, um primeiro diálogo e a elaboração de uma 
Política de Marinha Mercante, com a participação 
de todos os segmentos envolvidos, com completa 
liberdade de crítica e sugestão. Esse documento 
encontra-se pronto e deverá ser enviado ao Con
gresso Nacional, para apreciação e decisão. É 
um documento equilibrado, que protege a arma
ção nacional, mas evita a formação de cartéis 
em prejuízo dos exportadores e dá um grande 
estímulo à construção naval, permitindo enco
mendas de cerca de 1.000.000 de toneladas bru· 
tas/ano. 

As hidrovias não existiam, não havia planos 
nem estímulo. Lançamos, com recursos do Fun· 
do de Marinha Mercante - FMM, um programa 
para a construção de novos e seguros barcos 
mistos- passageiro e carga-. para a Amazônia, 
onde as precárias embarcações existentes pro
porcionaram gravissimos e repetidos acidentes, 
com grande número de mortes. Esse estímulo 
encontrou ressonância entre os empresários re
gionais, pois várias encomendas foram contra
tadas, para barcos grandes, confortáveis, de aço, 
com porões separados, bastante seguros em caso 
de colisão com troncos - principal motivo de 
acidentes-, os quais provocam o afundamento 
rápido dos barcos de madeira com porão único, 
comuns na região. 

Diversos seminários sobre hidrovias foram re
laizados destacando-se aqueles sobre os rios São 
Francisco e Paraguai, que provocaram imediata 
repercussão. O rio São Francisco passou de 
40.000 tlano, em 1984, para 100.000 toneladas, 
em 1986, e assitimos ao primeiro embarque de 
40.000 toneladas de soja pelo rio Paraguai na 
semana passada. 
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Iniciamos, também em 1987, as recomenda
ções do PRODIAT para o rio Araguaia e já assina
mos o contrato, do comboio de pesquisa, com 
um estaleiro, que ficará, pronto em 14 meses, 
visando a obter dados suficientes e necessários 
ao projeto de transformar aquele rio em uma hi
drovia. 

Por outro lado, autorizamos o reinício das obras 
das eclusas da barragem do Tucuruí, de acordo 
com o programa do Corredor Norte-Sul, o que 
permitirá a operação de uma das maiores hidra
vias do mundo- a do rio Tocantins. 

Na Rede Ferroviária Federal, encontramos 400 
locomotivas paralisadas, por falta de manutenção, 
e determinamos, imediatamente, a correção des
se absurdo que imobilizava 1 bilhão de dólares, 
em prejuízo geral do setor. Em 1986, iniciamos 
a recuperação, com um contrato para 69 unida
des. Esperamos que, em 3 anos, a situação esteja 
normalizada. 

Estudamos, com os técnicos da RFFSA, um 
novo modelo operacional, moderno, para essa 
Empresa que é um património nacional, além 
de outras medidas de apoio, como o "Contrato
Programa" e a informatização das atividades do 
órgão, o que permite, hoje, a localização de qual
quer locomotiva ou vagão, em todo o território 
nacional. Este serviço, inaugurado há um mês, 
permite que o usuário faça, ele próprio, o acompa
nhamento. 

Esse novo modelo para a Rede Ferroviária pos
sibilita uma mudança tão expressiva, que é nosso 
objetivo colocar à disposição do grande público 
as ações da entidade na Bolsa de Valores, a partir 
do ano que vem, capitalizando essa Empresa, que 
é básica para o desenvolvimento nacional. 

Na Companhia Uoyd Brasileiro, os problemas 
foram e continuam sendo teiTÍveis. Tivemos que 
contratar, junto à SEST, uma consultaria para 
fazer completo diagnóstico daquela Empresa. O 
trabalho, já concluído, aponta-nos algumas ações 
para reequilibrar o Lloyd, e as medidas decor
rentes começam a ser tomadas junto ao Ministério 
da Fazenda. Este ano, já teremos os reflexos posi
tivos dessas iniciativas. 

A Empresa Brasileira de Planejamento de 
Transportes- GEIPOT, mais direcionada para 
o transporte urbano, foi reorganizada, voltando 
a planejar o sistema de transporte de carga. 

Nos transportes urbanos, foram inaugurados 
os sistemas de Recife e Belo Horizonte e investi
mos na modernização dos sistemas obsoletos do 
Rio de Janeiro e de São Paulo. Estamos descen
tralizando a operação nesses Estados, delegan
do-lhes essa atividade, pois não é admissível ope
rá-los de Brasília, como encontramos. Agora mes
mo foi assinado um convênio com o Governo 
de São Paulo, o qual permitirá um salto qualitativo, 
transformando em metró a Linha Leste da CBTU. 
No Rio, assinaremos, em pouco tempo, docu
mento semelhante. 

Com a visão de que a participação do setor 
privado na construção, operação e manutenção 
do sistema de transporte é importante para o País, 
e de que é urgente a melhoria operacional dos 
transportes, a fim de baixar custos e aumentar 
a eficiência, permitindo ampliar nosso poder de 
competição no exterior e concorrendo para redu· 
zir o preço dos nossos produtos no mercado inter· 
no, iniciamos alguns projetes importantes e esta-
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mos concluindo outros, numa ação inovadora no 
Brasil de hoje. 

Destacamos a construção da duplicação da 
Avenida Brasil, no Rio de Janeiro -a Unha Ver
melha -, por concessão de construção e opera
ção ao setor privado, em troca de cobrança de 
pedágio e exploração de serviços; a conclusão 
da Ferrovia do Aço, com participação do setor 
privado em 60% dos custos, antecipando fretes 
que serão descontados no futuro e somente após 
·a ultrapassagem dos atuais patamares de carga; 
e a concessão de diversos terminais privados em 
portos brasileiros. 

Novos programas estão sendo estudados nessa 
linha, pensando-se mesmo numa rede básica de 
auto-estradas no Brasil. É nosso propósito trans
formar parcelas da dívida externa em capital de 
risco nestes empreendimentos, o que concorrerá 
para diminuir a dívida externa e o pagamento 
de juros, aumentar a poupança interna, criar em· 
pregos e revitalizar a economia. 

Este é o resumo do quadro caótico que encon
tramos ao assumir o Ministério, acrescentadas al-
gumas providências já tomadas no âmbito dos i' 

transportes. · 

A seguir, gostaria de falar um pouco sobre o 
planejamento multimodal de longo prazo. pela 
primeira vez realizado no Brasil, consolidando a· 
ação de todos os órgãos pertencentes ao Minis· 
tério. 

O Programa de Desenvolvimento do Setor 
Transportes-PRODEST 

A promoção e a implantação gradativa de um 
processo de planejamento permanente, integra· 
do, coordenado e participativo, orientado para os 
grandes objetivos socio-económicos do País e pa
ra o atendimento da função social dos transportes, 
em apoio às populações de baixa renda, constitui 
uma das diretrizes básicas do Ministério dos 
Transportes. 

Desta forma. implantamos um novo processo, 
envolvendo todos os órgãos modais viculados ao 
Ministério dos Transportes e as demais institui· 
ções públicas e privadas relacionadas com o as· 
sunto. 

Seguindo este processo, foi elaborado, em 
1986, o 1' Programa de Desenvolvimento do Se· 
tor Transportes. 

O primeiro PRODEST, que cobriu o quadriénio 
86-89, representou uma retomada do processo 
de planejamento no âmbito do Setor Transportes. 
Tentativa ainda bastante fechada, com a partici· 
pação sobretudo do próprio Ministério dos T rans· 
portes e de seus órgãos modais, correspondeu 
a uma etapa marcada pela transição da vida polí· 
tica e económica nacional. No quadro de novos 
programas de desenvolvimento, propostos no iní· 
cio de 1985, os transportes poderiam constituir 
um sério ponto de estrangulamento. O PRO· 
DEST 86-89 foi concebido e elaborado sob o 
signo dessa urgência. 

Estabeleceu-se o PRODEST seria constante· 
mente aperfeiçoado ao longo do tempo, de forma 
a tornar-se um efetivo processo de planejamento 
auto-aperfeiçoado e aberto. Aberto não somente 
à correções e às novas realidades. mas, principal· 
mente, a múltiplos pontos de vista, a negociações 
e a conciliação de diferentes interesses. 

I 
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No primeiro PRODEST. foram considerados, 
inicialmente, os grande objetivos nacionais, esta
belecidos no 19 Pla_no Nacional _de oeSenyolvi
mento da Nova República, em seQuida, formu
ladas as diretrizes específicas do Setor Transpor
tes, levando em conta o atendimento ~s .SO:Iicita
ções por- servlço transporte que O crescimento 
previsto para a !!<:anomia do Páis antecipa. Os 
programas, projetes e atividades, então estabele
ddos, voltavam-se para esses objetivos, diretrizeS 
e linhas de ação. 

Avançou-se na concepção de__co~:redores de 
transportes, oferecendo-se um traq,mento parti
cularizado para as áreas de expansão da fronteira 
económica, através da Identificação e delimlta_ç~o 
dos então denominados correclo_res estratégicos. 

Propôs-se uma atuação conc~ntrada na opera
ção, para os corredores de transportes situados 
em áreas de economia sedimentada, dassifi.:an~ 
do-os como cor:re<tor~_ cgnsol_idados, 

Estamos; attialmente, vivendo o primeiro ciclo 
de revisão e aperfeiçoamento dp PRO[)EST, do 
qual resultará o programa para o quadriênio 
87-90, que contará com duas orientações básicas: 

-a ampliação da participação; com a in
corporação de outros agentes ao processo 
de planejamento; 
-o planejamento centrado sobre corre

dores de transportes, fortalecendo a visão 
multimodal do setor e superando estanquei
dades. 

Quanto à ampliação da participação, avanços 
expressivos vêm sendo alcançados, de~~::fl.ndo
se: 

-junto à SEPLAN e _ao I?NP~. Qiversos 
encontros foram mantidos, para a produção 
de cenários globais alternativos da economia 
e do Setor Transportes; 

-junto ao Ministério do Interior e_ suas 
superintendências de desenvolvirnertto r~ 
gional, debatendo~se temas como desenvol
vimento regional e corredores. de tr~msporte; 

-junto aos Ministérios da Agricultura, das 
Minas e Energia e da Indústria e do Comércio, 
obtiveram-se informações sobre a produção 
de grandes cargas, analisando~_se os princi-
paiS fluxos por elas gerados. -

Efetuei um encontro com a iniciativa privada, 
procurando atrair sua participação em áreas até 
então c-o:nsideradas da_çompetência exclusiva do 
setor público. 

Realizou-se, também, um encontro com os go
vernos estaduais, quando nos reunimos_ com os 
secretários estaduais de transportes e de planeja
mento. Em junho próximo, teremos um grande 
debate sobre o PRODEST 87-90, eiiVOlvendo toda 
a comunidade dos transportes. 

O aperfeiçoamento da estrutura dos corredor~s 
vem influenciando o diagnóstico desses corre
dores e de _suas rotas. Para a obt~nção dos resul.ta
dos, conto ~om a participação espectfic;a dos Es
tados, Territórios e Distrito Federal. 

Fmalmente, minha intenção é transformar o 
PRODEST no efetivo instrumento legal de suas 
ações, em substituição ao Plano Nacional de Via
ção, em vigor. 
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Os Corredores e as Obras em Andamento 

O esÍabelecimento dos corredores, c.om suas 
respectivas rotas. constitui o segundo elemento 
da Política Nacional de Transportes. Defme_ 16 
corredores de trª-osportes interurbanos. Identifi
quei a malha básica de transporte e as diretrizes 
e ações relevantes em cada corredor. 

Os corredores de ts:ansportes estabelecidos e 
identificados são os seguintes: 

• Corredor do Rio Grande do Sul - com 
área de influência circunscrita àquele Estado, co
necta os- jjOiõS~IdeÍ"'tlficadoS -no interiOr, assegu
rando ligações com o restante do País e com 
pólos situados em oUtrOs países, -
- ---Corredor de Santa Catarina - propor

dOna ligações entre_ os põlos sit~dos naquela 
unidade da Federação, e, deles;-com os pólos 
dos Est2tdos-vizlnhoS,-e mesmo com os da Repú-
blica Argentin~. -· -- ~ " -

• Corredor do Paraná - para garantir as 
ligações eritre,. os pólos loca1izados no Estado e 
o pólo de Campo Gfartde, no Mato Grosso do 
Su~ além de originar ligações com a vizinha Repú
blica do Paraguai. 

• Corredor de São Paulo - assegurando 
as ligações do pólo de São Paulo com os do 
sul _g~_Minas, no Triângulo Mineit:e._ de Brasília. 
de Goiânia, de Campo Grande e de Corumbá. 

• Corredor do Rio de Janeiro - estabele
cendo as ligações entre o pólo do Rio de Janeiro 
e os pólos do sul de Minas e de Belo Horizonte. 

• CoiTedor de Minas Gerais/Espírito San
to -ligando o pólo de Vitória ao pólo de Belo 
Horizonte. 

• Corredor Nordeste I - estabelecendo a 
ligação entre o pólo de Salvador e o pólo de Petro-
lina/Ju.:izefro: - --

- _ • Corredor Nordeste U :- proporcionará a 
conexão entre os pólos situados nos Estados de 
Alagoas, Pernambuco, Paralba e Rio Grande do 
Norte. Sua área de influência compreende oS limi
tes daquelas mesmas unidades da Federação. 

• Corredor Nordeste m - proporcionará a 
conexão entre os pólos localizados nos Estados 
do Ceará e Piàuí. Sua área de influência esten
de-se aos limites das duas unidades da ·Fede
ração. 

-. Corredor do São Francisco- garantindo 
a ligação entre o pólo de Petrolina/Juazeiro e os 
pólos de Pirapora e de Belo Horizonte. 

• CoJTedor AragualafTocantlns - assegu
rando a c:onexão entre o pólo de Brasília/Goiânia 
e os pólos de Carajás, Belém, São Lulz e Teresina. 

• Con-edorda Amazônia -envolve as cone
xões enf!e o- Çlólo-de-Belénl·e-·os-de Sántarém, 
Manaus, Benjamin Constante, Cfuzeiro do Sul, 
R~o Branc:_9, Porto,~elho, B~ll Vista e Macapá. 

• CõrTedOr da Frontefra NOroeste - com
PTeei1C1:efldo as ·ligações entre os pólos de Cruzeiro 
do SuJ, Riõ Branco, Porto Velho, Cuiabá/Cáceres, 
Corumbá e Campo Grande. 

• Corredor Cuiabá/Santarém - estabele
cendo a <::onexão entre o pólo de Cuiabá/Cáceres 
e o pólo de Santarém. __ 

-. CQtredQr do Cerrado -_proporcionando 
a c.Qhexão _entre o pólo de Cuiabá/Cáceres e-os 
Pe Brasilia!Anápolis/Goiânia, Triângulo Mineiro e 
Belo Horizonte. 

• Colredor Utorâneo - conectando todos 
os pólos existentes ao longo do litoral brasileiro, 
desde a fronteira _com o Uruguai até a fronteira 
com a Guiana Francesa. Ao longo de seu percurw 
so, este corredor estabelece a interface com to;. 
dos os demais corredores, cujos pólos mais im
portantes encontram-se nas proximidades da cos
ta brasileira. 

Ess.es corredores interligam-se entre Si, de maw 
neir~ multimodal, fazendo a grande malha nacio
nal de transportes. 

Esses detalhes fazem parte dos anexos que inw 
d~em todas as esl:l"_adas, ferrovias, aquavias que 
fazem parte de cada p61~ men~ionado. 

Os 16_ corredores de transportes necessitam 
ser complementados pelos corredores_ urbanos 
das cídades ou áreas metropolitanas nas quais 
o MinistériO dos Transportes atua, através da 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTO). 

A identificaçãO e a iinplantação dos corredores 
u~ba~os ~o tarefas de responsabilidade _primor
dial dos governos locais. O interesse do Ministério 
dos TranSportes também se orienta pafa aqueles 
corredores, onde estão implantados os dez siste
mas de transporte ferroviário-urbano d_e passa
geiros, operados pela ÇBTU em dez di(erentes 
cidades brasileiras: Rio de Janeiro, São Paulo, Re
cife, Belo Hodzonte,Porto Alegre, Salvador; Forta
leza, João Pessoa, Maceió ~ Nat_al. 

Conio vimos, há uma abrangência extraordlw 
nária do PRODEST e dos corredores de trans~ 
portes, em todo o território nacional, dentro de::
princípios de racionalidade e de operacionalidade 
que obrigam o Ministério dos Transportes a prow 
gramar e executar eventos para a melhor eficiênw 
cia dos transportes rodoviário, ferroviário e aqua~ 
Viário. ---- -- -

No Setor Rodoviário, estou construindo a 
BR.364, no trecho entre Porto Velho e Rio Branco. 
Com esta obra- ünirei, por asfalto, a capital do 
Estado do Acre a Brasília. Com isto, todas as 
capitais de Estado estarão ligadas à Capital da 
República, o que representa, diante das dimen~ 
sões continentais do Brasil, um evento_ extraorw 
dinário. 

Outras rodovias estão sendo implantadas em 
diversos Estados. As obras de recuperação não 
se limitam apenas à restauração do asfalto. mas 
também à correção de trechos, à implantação 
de terceiras pistas de rolamento em pontos consi
derados perigosos e à construção de acessos às 
cidades situadas .às margens ou próximas das 
rodovias. Estamos restabelecendo a sina1kação 
rodoviária, desgastadã e depredada. 

No Setor Ferroviário, além da Ferrovia do Aço, 
já comentada, estoU eStudando a Ferrovia Trans
notdestina, que integra o Coriedor de Transportes 
do São Francisco, visando à integração hidrofer
toViária, a partir do pólO de Juãze1ro/Pétrolina, 
Corri o sistema rerróviârlb'dO Nordeste e, em Pira
para, cdm·o do Sul. 

O trecho Capitão Eduardo - Costa Lacerda, 
em Minas Gerais, so Sistema Vitória a Minas, em 
execução pela Rede Ferroviária Federal em con
vênio com_a_Companhia Vale do Rio Doce, é 
outra obra ferroviária que merece deStaque por 
sua importância: para a economia do País. Faz 
parte do Corredor Espírito Santo- Mina-s Gerais. 
Estuda-se, entre outros, a revl'talizaç_ão de diversOs 
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trechos ferroviários. Como exemplo, citarei os da 
Jtgaçáo Propriá~Maceió. 

Por ftm, estamos prestes a desenvolver os proje
tos das Ferrovias Norte - Sul, Leste - Oeste 
e da Produção, prevendo~se a participação da ini
ciativa privada em boa parcela dos investimentos, 
sobretudo nos necessários à operação dos siste
mas a serem implantados. 

Essas ferrovias fazem parte de grandes tronc:aís 
de transporte, projetados para a integração do 
País e o desenvolvimento de novas áreas de gran
de potencial de produção. 

Aqui, neste mapa, temos uma idéia de cornq_ 
ficarão integradas todas as regiões do ~ais, a partir 
desses eixos ferroviários e de hi~rOVJas .som _as 
região Amazônia e o aproveitamento de toqos 
os braços n~gá~is da bacia do rio Arf!~o~as. 

As ligações Norte -:-: ~~. !ntegrando o s1ste:ma. 
ferroviário-_do Nordeste, abra_nger~Q_q_ litoral e Ií
gando esse trecho ferroviá~o com o_ riq_ §~~ Fr.an
cisco, que mantém conexao com todo o sistema 
ferrOviári6 do Sul do País. E tambérq C! in_terligação 
do sistema Nordeste_ ÇO!T\ o Norte_~()_m_.a atual 
via Norte -Sul, integrando-se em Brasília e, âa
qui, totalmente integrada ao sistema ferroviári9 
do Sul do País. E o :corrçdor L~5:t_e;:Oeste_ que 
vai permitir chegar ao Noroeste do-País, iritegran
do, também, tanto a malha ferroViária do Nort:
Nordeste comoJ;J do Sul do País. E a, ferroVIa 
da Produção, integrando, inclusive, países vizi
nhos. como o sistema do Mato Grosso, _Paraná 
e Curitlba. 

São estes, Srs. senadores, os aspectos gerais 
da política que, em consonância com a Presi
dência da República, venho desenvol~endo à fren
te do Ministério dos Transportes. Se1, entretanto, 
que esta Casa convidou o Ministro de ~do para 
que, aqui estivesse, visando à exposiçao de alguns 
aspectos mais setoriais e definídos, como a Ferro
via Norte -Sul, assunto que vem ocupando espa
ços consideráv:eis_ no debate politico e no noti
ciário da Imprensa em geral. 

Sobre esta matéria, quero me deter de agora 
em diante. 

O Programa do Brasll Central e a Ferrovia 
Norte-Sul. 

Srs. Senadores, 
Sempre ouvir falar na potendalidade do_ Centro

Oeste como futuro celeiro do Brasil. Acostumei
me, também, a ouvir as críticas de que o Brasil,
País continental, não poderia desenvolver-se ape
nas à base de rodovias, que praticam, quando 
em grandes distâncias, fretes muito altos, e que 
tinha que construir novas ferrovias parn permitir 
o crescimento do_ Pafs, sua_integra~o e um de
senvolvimento harmónico. 

De uma hora Rara outra, tudo isso_ mudou. foi 
só o governo de.ddir-se pela construção da ferro
via Norte-Sul, prevista desde o início do século, 
para que o Centro-0-.este se transformasse num 
imenso areal sem va.lor e as ferrovias num tipo 
obsoleto de transporte. Fica difkil entender. 

O Embaixador da União Soviética vai-me per
mitir uma ligeira inconfidência, num trecho de 
sua conversa com[go, em meu gabinete, há seis 
dias atrás. Dizia Sua I;xec~lência: "Estou no Brasil 
há cerca de dois m~es e me sinto perplexo. Não 
consigo imaginar com alguém possa ficar contr~ 
a Ferr~via Norte -Sul, pois foi assim, fazendo 
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ferrovias para desenvolver regiões, q'ue o União 
SoViética conseguiu desenvolver sua economia." 

E, nesse momento~-a URSS investe 9,5 QUhões 
deâólares numa ferrovia de 3.145km- o projeto 
••SAM" - para desenvolver áreas geladas, de 
gr~!Jde _pontecíafidade, mas aproveitadas somen-
te durante seis meses. -
-·esse-modelo indispensável a países ·continen

""- taiSCofno o Brasil foi seguido pelos Estados Unt
dos, Austrália, China e Canadá. 

Quando_ eStudant~. fui se~rqmzado pela luta 
do grande brasileiro, <? exwpresideE!_~e _Juscelino 
Kubitschek, que resolveu interiorizar o des~vol
vimento brasHetro. Ao ler suas memórias, chama 
à atenção a semelhança das críticas: "inoportu-
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guido com a _oonstrJJç:ão de barragens em suces
sãQ, com lagos interç:omuni_c_~~i_s~ o que s:em dli
vjda elevaria o custo de construção para_ dezenas 
de_ vezes mais que a ferrovia -, vamos. ra.donar 
como- falaram insistenteruente a1_gurnas pessoas 
inenos informadas: que taríar:nos ª bidrovia so
rilentf;: com a construção da ec;:lusa de Santa Isa
bel, próxima a Conceição do Araguaia, mesmO 
sabendo que esse _rio não estaria ___ regularizado, 
não Seria uma hidrovia, pois somente teríaffios 
a mesma profundidade, durante_ todo o ano, no 
trecho do lago dessa barragem. 

-Ora, essa barragem precisaria ser feita, mas 
nãO está pfeviSta: para oS próxímoS anoS-f:lela Ele
tronorte. Portanto, teríamos que construí-la com 
recursos-dO Ministério, provavelmente a um custo 
de 2~bilhões~265 milhões de- dóla_res, quase o 
preço da ferr~a. E fii:ari_~ Pronta em a (oito) 

~ -nidade", "é um bom investimento, mas no futuro, 
quando a- SitUação de: CriSe económica estivér su
perada", denúncias de todos os tipos, calúnias 
que levaram inclusve à criação _de CPL ~te. . 

Hoje, o País tem consciência do acerto de s1:1as 
. decisões, da honestidade de seus propósitos e 
do desenvolvimento e integração nacional pro
pordcinados pelos seus progi-amas. _ 

..anos,__ .. -
Além disso, o PRODIAT prevê, para se manter 

um sistema contínuO de transporte barato, a ne
Cessidade da ligação ferroviária entre Aruanã e 
Anápolis ou Qoiânia; com cerca de 280km_ cl.e 
extensão, a um custo de 420 milhões de dói~. . Dizem da ausênda de estudos de viabilidad_e 

econômica e, em seguida, que os estudo_s existen
tes do PRODfA T falavam em hidrovia, e não em 
ferrovia. 

Ora, o. PRODJAT estudou exaustivamente _as 
potencialidades da área, seU estoque de terras 
para a agricultura, s~us recursos florestais, mine
rais, a pecuária, as possibilidades de industri_a
lização, o clima, .os recursos hídricos, as fontes 
e_u~rgétic:as, etc., mostrando o grande poder de 
crescimentQ de uma. área du_3$ vez~ m~or que 
São Paulo, do tomanho _da França; e não é um 
estudo de_ uma hidrovia, como muitos querem 
fiizer crer..__Ni_istá evidente que, para ess~ ~a 
se desenvolver, é absolutamente nec:essário __ ym 
transporte de custo bem mais baixo_ que o rodo
viário e então, pela ausência na tradução brasileira 
da solução ferroviária e há.vendo os rios Araguaia 
e Tocantins, irilal:;Jiriaram hidroVias. Mas, a tradu
ção ·corr~ _dessa palavra é "transporte". 

Existe~ Viabilidade real, agora, nessa t{ansfor~ 
mação em hidrovia dos rtos Tocantins e Araguaia? 
Estudos técnic:os mo$tram que para o Tocantins, 
sim-e começa-ser feita-, mas para oAraguaia, 
s6depois: -

Por quê? Porque 11idrovici do Tocantins está 
na parte baixa do rio, tem ~ado, está regularizada 
corri uma obra que custou 6 bilhões de dólares 
e~ c:om~rlfãis220 mnhôes de dólares, estará pronta 
e permitirá comboios de 22".000 toneladas, con
forme projetadO pelo !PT de São Paulo. 

E- O Araguaia?- Este rio está na parte _alta da 
bacia, tem deficiência de calado, e a capacidade 
máximª do combalo projetado pelo IPT é de ape
naS 1 ."144 tonelada$". Asstm -mesmo, consideran
do "que esse riQ apresenta leito móVel e mudanças 
·rreq-üentes_ de posição do canal de navega~o e 
na velocidade das águas nos travessões rochosos, 
o PRO OrA T reComenda que a via de tráfego preci
sará séf exaustivamente peSquisada em w:n pro
grama ele 5 (<::inco) anos.~ eStamos seguinclo, 
religiosamente.. descle 1986, tendo culrp_ina,do na 
contratação de u_m estaleiro para_f:onstrução do _ 
comboio de pesquisa~ há 15 (quinze) dias atrás. 

Mesmo assim, e considerando que uma hidro
viil, ·em (jUafquer lugar do mundo, exíge forçosa
mente a regularização do rio, para ter-se profun
didades compatíveis- o que só P?C~e ser canse-

A eclusa de Santa Isabel deve çustac !=erca de 
220 milhões de dólares e haveria também a ne
cessidade de se reformular o_ trecho ferroviáriO 
entre Anápolis e Pires do Rio, a um custo de cerca 
de 100 milhões de dólares. _Obras hidrovi~rias, 
derrocamentos e portos consumiriam mais 56,3 
milhões de dólares. 

Portanto, um cu.sto tQta1 de 3.061 bilh9es de 
dólares. 

Adotado o comboio projetado pelo Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas de São paulo -!PT, de 
1.144 toneladas, teríamos, mesmo com todos es
tes ilivestimentos, uma capacidade máxima dessa 
via de apenas 5 milhões_ de toneladas/ano, contra 
30 milhões da ferrovia, com apenas uma linha, 
singela,_ 

O~Custo operacional com transbordo e dificul
dades de navegação é praticamente o mesmo. 
O C'llsto_ por tonelada de capacidade instalada, 
toiriãn:do por bas_e a capaddac!e de cargapermis
s(vel._ ê _o .se_g!Jinte, sem cOnSiderar o custo da 
barragem de Santa Isabel: 

* Ferrovia 80 US$ft/ano; 
• Hidrovia 200 US$/Vano. 

Se considerarmos a barragem, 9s n!1m-~ros fi-
cam incomparáveis. -

No futuro, porém, com a construç,ão das 31 
hidroelétricas pievistas e das eclusas, essa hidro
via será viável e ajudará o desenvolvimento da 
região. 

A hidrovia e a ferrovia n,ão sãq_exdu_c;lentes, 
mas se_ sornam em benefiçio d.:uegião. 

São três os principais objetivos da Ferrovia Nor-
te-5ulo . - . " . 
1-permitir um grande corredor No~Sul,ln

termodal- ferrovia x hidrovia do rio Tocantins 
x hidrovia do rio Amazonas e afluentes - com 
m·ais de 6.000 km de extensão, permitindo, fmal
mente, uma ligação de todas as regiões brasileiras 
por modo de transporte de baixo custo; 
2- permitir o desenvolvimento de uma área 

que até hoje não pôde ser explorada em toda 
a sua potencialidade, por falta de transporte de 
.c:usto _baixo. É um_a área du~s vezes maior que 
o Estado de São Paulo, com imensos reçursos 
naturais; 
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3-ampliar a presença brasileira no exterior, 
ao oferecer a possibilidade de se praticarem car
gas combinadas com minério d~ ferro, nos portos 
de Tubarão, em Vitória, e de Ponta da Madelra, 
em São Luís. Esse transporte -permite baixar o 
custo do frete, dando mais competltívidade aos 
nossos produtos, em face da localização_ mais 
privilegiada de outros países, em relação a-os im
portadores. 

Será que algum projeto no País terá maior viabi-
lidade do que este? . 

Será que o País não precisa aumentar sua pro
dução de alimentos e grãos? 

Esse não é o modelo de de_~nvolvimento ado
tado de outras regiões brasileiras? 

Em que difere? 
A migração- espontânea já ocupa essas áreas 

com grande dificuldade, devido ao transporte, in
dicando a viabiHdade transparente deste progra
ma. 

A integração Norte-Sul 

O mapa do Brasil apresenta, em seu conjunto, 
a visão de uma imensa região: o Norte- Centro
Oeste, a qual se destaca pela pequena partici-
pação na economia do País. , _ 

Região de enorme potencial: mineral, agrícola, 
energético, ecológico. ____ 

0 
______ - _____ ~ 

Um riquíssimo território cap-aZ de, adequada
mente mobilizado, trazer prosperidade e justiça 
social para mDhões de brasileiros. 

Patrimônio precioso, num mundo que, ao fmal 
do século XX, caminha para a superpopulação 
e para a exaustão de seus recursos. 

Países com características_ d_e extensão territo
rial semelhante à nossa realizaram sua ifltegração 
através de vias de transporte eficiente _e de baixo 
custo, dentre elas destacando-se a ferrovia. 

Assim é o caso das poderosas economias dos 
Estados Unidos,_ Canadá; União $pvléticei, Austrá
lia, onde a base de produção é transportada, em 
grande parte, sobre trilhos. 

Neste quadro, a Ferrovia N_orte-Sul de.sta~-se 
como elo importantíssimo na integração econó
mica do Brasil. 

Esta ferrovia constituirá a ligação final, num 
sistema contínuo de transportes que unirá o cora
ção do País aos seus dois litQra!s: o Norte e o 
Sul. Ugará a rica economia industria1Jzada· do Sul 
ao enorme potencial do Norte - energético, mi· 
nera1, agrícola, florestal. Através des~ novo elo, 
o Brasil abraça-se a si mesmo: seus litorais e 
suas economias complementares. 

A ligação do Norte com o Sul apresenta tam
bém uma conotação democratizante: investiinen
tos deslocam-se para regiões menos favorecidas, 
conduzindo à interiorização tão reclamada pelas 
grandes desigualdades inter-regionals do_ País. 

A construção de Brasília constitui uni e,.:einplo 
grandioso dos beneficias que a Nação recebe 
quando se volta para seu coração. A coragem 
dquele que a realizou há de _ser e~emplo digno 
e seguro neste momento. 

A Ferrovia Norte-Sul insere-se entre as graildes 
iniciativas capazes de modificar os rumos do de
senvolvimento do País. 

Ampliação de Excedentes para Exportação 

A ferrovia atenderá região de imensos recursos 
naturais, de grande potencial de desenvolvimento, 
potencial que tem sido levantado por diferentes 

estudos, entre os quais se destaçªm os do PRO
DfA T. O mapa anexo procura deStacar alguns as
pectos deste potencial. 

Neste mapa, vemos onde estão localizadas as 
diversas regiões; aqui, uma região extremamente 
estudada, que mostra onde se podem produzir 
grãos, onde se pode desenvolver a pecuária, onde 

· se pódem criar distritOs Industriais, ·etc. 
Constata-Se que a região apresenta dispOnibi

lidade de áreas adequadaS a atividades agrope
cuãriãS- Súj:lenores a 34 milhões de hectares. As 
-ãreas aptas ao cultivo de grãos superam os 15 
milhões e hectares. em 1985, cerca de 2 milhões 
de hectares estavam_s_endo utilizados com-arroz, 
feijão~ niilho e soja, qUe continUam sendo c_ultiva
dos a um ritmo de e:xpansão de_5% (por cento) 
ao·ancc 

A ferrovia seguramente viabilizará e estimulará 
a ocupação a taxas mais elevadas. Fretes compa
tíveis com a atividade agrícola permitem visualizar, 
em horizonte não remoto, a utilização de 6 mi
lhões de hectares pelo menos, no plantio de grãos, 
que poderão gerar cerca de 13 milhões de tonela
das anuais, principalmente de soja, milho e arroz. 

Alérri de atenderem ao mercado interno, exce
dentes, exportáveis serão transportados aos por
tos de ltaQui; Vitória e Santos, onde, inclusive, 
através de fretes combinados com minério de 

-ferro, poderão atingir competitivamente os mer
cados mais_ distantes. 

É de se notar que um de nossos principais 
competidores, no mercado internacional de soja. 
ao avaliar o Brasil, conclui pelo seu grande poten
cial competitivo, em termos de terra, ~lima e tec-
riólogia. -- -

Porém afkiTiá-que; por deficiência de transpor
tes adequadOs, o Brasil tãq cedo não se tomará 
uma ameaça ·sigiiificativa aos seus interesses. 

Omã-crítica-que se tem tomado corriqueira em 
ni:laÇão ·ao prOjeto da FerrOvia Norte-Sul é a de 
qúe·o GOverno ·sena~ ·obrigado a investir cerca 

de 30 bilhões d~ _dólares, na região, para garantir 
a existência de 1 O milhões de hectares de lavouras 
durante os próximos 15 (quinze) anos. 

Esta é uma crítica tota1men~e fa_laci(;)sa. Etn pri
meiro IU!Jar, admite um custo médio de incorpo
ração de terras de çerrado da ordem de 3 mil 
dólares por hectare, que, na realidade, mesmo 
para implantação de cultura irrigada, é um custo 
eleVado. O custo mé-dio de incorpõração de terras 
de cerrado, segundo o- Ministério da Agricultura 
considerando-se os investimentos na abertura da 
terra, máquinas e equipamentos, benfeitorias, ar· 
mazenarJ_l_ento e benefici.amento de semeQtes, é 

apenas US$ 1200 ha, ou seja, 40% (quarenta-
por cento) daquele alardeado pelos críticos da 
ferrovia. 

--- Em segundo lugar, os críticos -Confuli.dem- ó 
valor de investimento tcitaJ a_olongo de 15 (quinZe) 
anos com o desembolso que o Governo teria da 
fazer. Na realidade, o necessário serja _a garantia 
do fmanciamento dos investimentos, feitos essen
cialmente por produtores privados, e qÍJe exige 
recursos de ce:rca de 1,5 bilhão ·de dólares/ano. 
Este valor representa apenas 8,3% do tota1 dos 
recursos destinado_s ao financiam_ento da agricul
tura em 1987. Deve-se ressaltar, ainda, que o fi~ 
nanciament()_ à agricultura não é feito exclusiva
mente pelo Governo. A iniciativa privada, via set6r 
bancário, é responsável por cerca de 2.5% do total 
dos recUrsos destinados ao crédito agrícola. 

Percebe-se que a estimativa da existênc!a de 
1 O milhões de hectares cultivado_s_é perfeitamente 
factível, e exigirá recursos que podem ser levan
tados pelo Governo e pela iniciativa privada, uina 
vez que, Já em 1987, estima-se um montante de 
18,7 bilhões de dólares como o total de crédito 
para a agricultura em todo o Brasil. · 

Desenvolvimento Regional- Potencial da 
Região 

O enorme potencial da região pode ser visuali
zado pelo quadro que segue. 

POTENCIAL ECONOMICO DA ÁREA DE INFLUtNCIA DA 
NORTE-SUL 

Discriminação 

Potencial agro-silvo-pastoril 
Area agricultável (h a) 
Area irrigável (ha) 
Produção <;!e grãos (tl 
Rebanho bovino (cabeça) 
Produtos florestais (m3 ) 

Reserva mineral (medida em t) 
Amianto- · 
Calcário 
Cobre 

--uolomita 
Fosfato 
Níquel 
Prara -

Quantidade 

15.000.000 
1.000.000 

36.000.000 
27.500.000 

150.000.000 

45.612.643 
563.904.709 
163.185.480 
195.595.891 
95.529.018 

184.792.662 
155_528_920 

FONTES; PRODIATeAnuário Mineral Brasileiro, 1985. 
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O quadro impressiona pela grandeza dos nú
meros. Trata-se de volumes capazes de promover 
uma mudança no perfil económico de um país. 

Na demanda de'transporte admítída para a fer
rovia, apenas parte deste potencial foi conside
rado. 

Além da produção de grãos, a regtão é também 
propícia a desenvolvimentos florestais. Levanta
mentos realizados consideram possível auferir-se 
produções da ordem de 3 milhões de toneladas 
anuais de celulose branqueada, a partir de reflo
restamentos de eucaliptos ou coníferas, 

A produção do carvão vegetal tem importáncia 
fundamental no uso racional de recursos flores
tais. Resíduos de desmatamento para plantios, 
subprodutos de serrarias, reflorestamentos pode
rão ser usados para este ftm. O oE~:tual consumo 
brasileiro chega a 32 milhões de metros cúbicos. 
A Norte~Sui poderá se converter num importante 
abastecedor do parque guseiro do Sul, que hoje 
enfrenta sérias dificuldades de suprimento. 

Madeirª narª construcão e çav<:!COS oara fins 
energético;, atu~l~~~~..-~~ -demanda 'no mer~ 
cado externo, serão viabilizados pela presença da 
ferrovia. 

Neste sentido, ·o Brasil já foi s-Ondado como 
um possível fornecedor, para cerca de 3 milhões 
de toneladas/ano, de cavacos de madeira, destina
dos à. geração de energia em países escandinavos. 

O potencial mineral da região também é ex
pressivQ. Goiás apresenta claras inC:Iicaçõ_es de ser 
uma extensão das formações geológicas de Minas 
Gerais: níquel, cobre, amianto, manganês, urânio, 
estanho ocorrem por toda a área, assim como 
vermicu1ita, cakOOo, dolomita e outros minerais. 

A província miner~ de Carajás, um dos rnais 
volwnosos e ricos corpos minerais conhecidos, 
toma·se, com a ferrovia, também integrada à área 
e à economia do Sul do País. -

Por outro lado, a região conta com o-extraor
dinário potencial energético dos rios Araguaia e 
TOC2Ultins, o qua] se _eleva à (ajxa dos 20.0QQ MW. 

A disponibilidade de insumos minerais, veg'e
taís, associada à riqueza energética da região e 
ao transporte ferroviário, certamente ensejará o 
crescimento de e>:pressiva atividade industrial. 

Calcário para fins agrícolas, fertilizantes, cimen
to Portland, ferro gusa, ferro liga são algumas 
das potencialidades que desde já se destacam. 

Pode-se prever, também, que indústrias de ma
teriais de construção, equipamentos de irrigação, 
metais mecânicos leves, fundições (gusa e liga), 
rações balanceadas, agroindústrias (beneficia
mento e industrialização final), curtumes, laticí
nios e carnes desenvolver-se-ão na região. 

Amianto, ferro--níquel, manganês, carboreto de 
níquel, álcool, já em desenvolvimento na fegiãO, 
serão beneficiados pela ferrovia. _ 

Parte das cargas da Belém-Brasília será des
viada também para a FerrOVia Norte-Sul. Sab_e
se que, em treçho_s desta rodo.via, já transitam 
mais de 8 milhões de toneladas por ano. 

ViablHdade da Infra-Estrutura 

A ferrovia despertará o potencial da região, ace
lerando o crescimento de_ sua p~ução e, em 
conseqüência, de sua renda interna. 

Espera-se que a ferrovia seja objeto de uma 
demanda de transporte que se inicia com 6,5 
milhões de toneladas anuais, em 1990, e qUe 
atingirá 22,5 milhões, em 2005. 

Este_in_C:remento de c::arga ferroviária está asso
ciado ao incremento da renda interna da região, 
que acreditamos poderia passar de histó_rlcos 7% 
a.a. para 14% a.a. 

Este acrêsdmo de renda regional1 promovido 
pela _ferrçvia, cçrresponde, ao longo de 15 anos, 
a 2,5 vezes o_ seU custo .de jmplantação, estimado 
em 2,44 bilhões de dólares. 

A ferrovia produziria, portanto, em 15 anos, um 
beneficiO de 2,5 vezeS ó seu custo. 

ACreditamos que tais-núni.eros s_ejam conserva
dores. tia década de 70, o estado de Minas G_erai.s, 
com a montagem de um mecanismo acelerador 
de desenyolvjmento regionalt o Instituto de De
serlvolvimento Industrial (INDI), fof capaz de atrair 
para aquele Estado cerca de 9 bilhões de dólares, 
em uma década. 

- O programa consistia na Identificação-de opor
tunidade de investimento e de potenciais investi
dores e, ern seguida, de forma ativa, na tentativa 
ae atraf-los para_aquela região. O sucesso f9i enor-
me. 

Mecanismos como este serão estruturados pa
ra a área em questão: 

ra 

O quadro de cargas previsto para a N_orte-5ul 
indica uma evolução do transporte segundo a 
escala: 

-1990-'- 6.500.000 toneladas; 
-1995~ 10.400.000 toneladas; 
-2000-~ 17.700.Q_OO toneladas; 
-2005-22.63 LOOO tonela_das. 
Estes volu_m~s serão conservador_es, se compa

radOs cOm 6 pOtencial da região. 

___ Tais volumes_ propiciarão, à companhia trans~ 
portadora, uma taxa interna de retorno de 16% 
ao ano, remunerando, de forma atraente, o capital 
a. ser investido em material rodante no transporte 
daS Car9as previstas. - --

- Estes investimentoS ascendem a cerca de 203 
milhões de dólares, em 15 anos. 

Os ní~is de fre~ a dotados foram de 0,017 
US$JTKU, situados na faixa dos atualmente prati
cados no Pais. Os custos operacionais conside
rados, variando de 0,014 US$!TKU a 0,080 US$/ 
TKU, guardam correlação com custos unitários 
de ferrovias nacionais e intemaclomils deStinadas 
ao transporte de granéis agrícolas. 

- -

O .Modelo 'Institucional da Norte-Sul 

Na constitÚição .do ~odelo institUcional da fer
rovia, pretende~se intdainlente conservar, no âm
bito da VALE C, a concessão e posse do leito ferro-
viário. - - -

Futuramente, o Governo, através de licitação, 
entregará a uma companhia transportadora priva
da a operação da ferrovia. ESta empresa obteria 
lucros e pagaria fração destes lucros à VALEC. 
to modelo rodoviário brasileiro uSado na ferrovia. 

A partir de certo ponto, com o crescimento 
destes luc_ros, a correspondente fração recebida 
pel~ VALEC atingiria patamares ~ntes, que 
poSsibilitariam ao GovE;!mo iniciar a venda de suas 
ãÇ""ões aó público, procurando uma completa pri
vatização de todo o empreendimento. 

_O Projeto da FerTovia 

A ferrqvia projetada tem extensão de 1.570 km, 
raio modal de 1.150 m, rampas máximas com
pensadas de 0,6%, exceto nas imediações do Pla
nalto Central, onde s_e admlte__m rarnpas de 1,2%. 
A velocidade máxima para os trens carregados 
é de 80 km. A bitola é larga. 

O traçado da ferrovia desenvolve-se, em geraJ, 
em terrenos de topografia favorável, à exceção 

-da subida do Planalto Ceritral. Não possui túneis. 
Tem, aproximadamente, 20:000 metros de pon
tes, apenas 1,3% de s_eu traçado. A maior obra
de-arte é a ponte sobre o rio Tocantins, com 1.133 
metros. _ _ 

A FerroVia do Aço possui 40% de seu traçado 
em túneis, viadLttos e 'pori"tes. _ 

O movimento de terra previsto é de 155 mühões 
de metros cúbicos, modesto em face da extensão 
da ferrovia. -

Consumirá 3,5 milhões_~_dorme_ntes, 210.000 
toneladas de trilhos__e 3. 7 milh9es de metrQS cúbi
cos de-lastro. 

O _custo- estirriado destas obras é_ de 2,44 bi-
lhões de dólares. - -

o-plano de financiamento dos investlinentos 
é baseado na participação de- recUrsos que terão 
origem em diversas fontes e serão captados, ao 
longo do prazo de exe01ção do projeto, segundo 
um plano pré-definido de apertes, a ser dinamica
mente ajustado ao c_ronograma de implantação 
e às condições do m_ercado financeiro. 

No elenco das prováveis fontes anteVistas para 
participarem do plano de financiamento-, desta
cam-se recursos do Fundo Nacional de Desenvol
vimento, recursos captados junto a entidades pri
vadas envolvidas no processo de_ implementação 
da ferrovia, antecipaÇão de fretes por parte dos 
principais usuários. aproveitamento de incentivos 
fiscais; recursos provenientes de operações de 
crédito, além da participação do T escurO Nacio
nal. 

O projeto está sendo conduZido pela VALE:C. 

A Empresa VALEC 

A VALEC é uma emp-resa subsidiária do Minis
tério dos Transportes, tendo--se originado no gru
po Companhia Vale do Rio Doce.(CVR_D}. da qual 
foi adquirida. Na ocasião da aquisição, encontra~ 
va~se de.s.ativada. Atravês da VALEC, a Ferrovia 
Norte-SuLCQfl~ ~Qm a participação de técnicos 
da CVRD e recebe toda a experiência de uma 
das mais eficientes planejadoras e operadoras de 
ferrovias de todo o mundo. -· 

1\ VAl...I;Cve:rn -desenvolvendo o projeto da Fer
rovia Norte-Sul c_Orn._o apoio-de âestaca..dos técoi-_ 
cos, que, em passado recente, comprovaram sua 
c6fupetênciá na realizaÇão da muitO bem-suce
dida Ferrovia dos Caraj~s. A VAlE C, em seu traba
lho, conta. ainda, com a consultaria das melhores_ 
firmas biasileiras do ramo (cerca d.e 35 e!llpresas) 
e com o s_uporte da CANA<:, subsidiária da Cana~ 
dian National, uma das maiores e mais eficientes 
redes ferroviárias do mundo. 

____ O trabalho realizado pela VALEC e por seus 
técnicos vem correspondendo às nossas melho
res expectativas. 

As ConcorTências das Obras 

Ãs conCOrrências públicas para as obras da fer~ 
rovia des_envolveram-se segundo os preceitos le· 
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gais e obedeceram aos termos ·dp De<:_reto-Ltei . 
n• 2.300186. · . 

A equipe que as dirige destacou-se em passado 
recente, em obras de grande importância, pela 
integridade __ e _competência de seus membros. 

A ponte sobre o rio Tocantins, na loc~idade 
de Estreito, teve sua licitaçã,o cond!J(d~. A cons
trutora Beter ganhou a concorrênCía, disputando_ 
com quatro outras concorrenle$. 

F"oram também colocados em concorrEênda 
pública, nos t_e_rmos _ d_Q Decreto~lei _n~ 2.~00/86, 
os 800km iniciais da ferrovia. __ . . 

AD final de um processo que obedeceu rigoro- . 
samente a todas as prescrições do citado decre~o. 
inclusive facultando-se ampla cobertura pela im
prensa de todos os passos dados, fomos inforJT~a
dos da poSsibilidade de que ajustes prévios entre 
os fícitantes pudessem ter ocorrido. 

Imediatamente anulou-se a, c;on_ç::Qrrência, nu
ma demonstração de que completa transparência 
deverá ser a marca das obras da Norte-Sul Todas 
as providências, visando a elu<::idar completamen
te a questão, foram tomadas. Cõrn.issão de Si_ndi
cância, lnquêrito na Polída Federal e Comissão 
Parlamentar de Inquérito foram instalados, f!'JOS- _ 

trando que o· Executivo e o legislativo se Unem 
para esclare-cer a opinião pública. 

Uma nova licitação será preparada, e os crono
gramas estão sendo ajustados. para manter a data 
final do projeto- fevere:iro _de 1990. 

O Plano Nacional de VIação e a concessão 
da Ferrovia Norte-Sul 

A concessão da Ferrovia Norte-Sul não fere 
o Plano Nacional de Viação (PNV), aprovado pela 
Lei n" 5.917, de 10 de se~embro de 1973: 

Este Plano não constitui unia meta fixa progra
mâticâ de obras a reglizar, nem prevê reç;urso~ 
financeiros para sua concretização. A própria ex
posição de motivos que o enc:arninhou ao Presi
dente da República, em 1972, réssalta seu caráter 
de fixar "prii'lcíj:HbS e hotiTias que sejam orienta
doras e disciplinadoras de todo o_ sistema nacional 
de viação". 

Em seus anexos, pOde-se Ver que apenas as -
hidrovias, ferrovias, portos, etc., listados nos qua
dros, foram considerados para fins- do Plano Na-
cional de Viação (PNV). _ _ _ 

De lá para cá, inúmeras rodovias, e a própria 
f'errovia dos Ca"rajás, foram executadas, e, em 
alguns casos, posteriormente incorporadas, por 
lei,aoPNV. . 

É absurdo supor-se que para s_e outorgar con
cessão à construção de uma ferrovia fosse neces
sário a promulgação de uma le_i, c_omo condição 
precedente. _ 

"Que-m -vencer a batalha dos transporte_s __ _ 
vencer-ti a dos mercados",_Esta é a premissa 
nos países mais industrializados. 

A reabertura democrática no PiJ.Í!i devolve, após 
20 anos, a possibilidade de se prosseguir na con
quista do Centro-Oeste, iniciada com a constru
ção de Brasília e da Rodovia 6elém-Brasília. 

A Ferrovia Norte--Sul é uma exigên<::ia de inte
gração nacional e incorpora à economia do _País 
um grande potencial agropecuârio e agroiridus
trial. 

Jijstorlcaru~nte, no_Brasil, somente a_democra
cia permit~ -9.~ !efiiões menos cl~Senvolvidas re
cebam investimentos maiores para completar sua 
infra~estrutura. Foi assim no governo de Juscelino 
Kubitschek, _com a contrução de Brasília, da Be
lém-Brasília-Acre, com a constituiçãO da Sudene 

e do Banco_ do Nordeste, e ~m- a construção 
do açude de Orós. 

Está sendõ assim, · 
Nesse momento, de mais ampla liberdade de

mocrática no País, investimentos são colocados 
ná\i"am<:inte em favor cte regiõeS Como 6 Nordeste, 
o riõrt.~ _: -~ Centr~-Q_este. 

~' sao exeirlPiOs, justamente, a F erràvia Norte
Sul, a Ferrovia L.este~üeste, a eclusa: de Tucuruí 
e o_ plano de irrigar 1 milhão de hactares no Nor
deste. 

O jomÇI]_ Folha de S. Paulo publicou ontem, 
neste domingo, uma pesquisa eritre paulistanos 
sobre a Ferrovia Norte.-Sul. Chamo a atenção dos 
Srs. Senadores_, __ Não foi UJTia_ pesquisa feita, por 

exemplo, em Goiás, Mato Grosso ou Maranhão, 
na área de influência da Ferrovia. "E qUe dizem 
os paulistanos? Na faixa de até cinco salários míni~ 
mos, a mais pobre e sacrificada, 43% (quarenta 
e .três por cento) acham que a Norte~Sul deve 
ser construída, contra 48% _(quarenta e Oito por 
cento) qUe são contrários. Acre_sçe_rite-_se· aos fave>:
rávéis 3% (três por cento), que opinam pela cons~ 
trução, mas não agora, o que ampliaria o percen
tual de favoráveis para 46_% (quarenta e seis por 
cento). Ora, ficamos muito satisfeitos, a consi
derar a oposição da maioria dos_órgãos de opiníãti 
no Estado de São Paulo e, mais satisreitos, porque 
nas camadas mais baixas da popu1ação brasileira, 
de todos os quadrantes, a Ferrovia Norte-Sul en
contra ressonância como a alavanca de desenvgl-
vimento econômico. Fica o registro. . 

Agradeço a atenção de todos_. Muito obrigado. 
(Palmas.) 

DOCCiMEI'ITOA Q(JE SE REFERE OSR. 
-M!NfSTROJOSÊRElfiALijQ TAVARE'S EM 
. SliA ExPoSIÇÃO: 

.SISTEMA FERROVIÁRIO NACIONAL 

O SR. P~ESIDENTE (Humberto Lucena) -
P_assamos à rase das interpelações. 

COncedo a palavra, por 1 O minutos, ao nobre 
Senador Carlos_ Chiarem. 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
Sem re_VI§ã'o de _orãâor.) - S_r._Presidente, Srs. 
Sena~ores e ilustre Min_istro dos Trcmsportes, Dr. 
José Reinaldo_Ta.'iafes: 

Em primeiro lugar, como requerente inicial da 
presença de V. EX' nesta Caséi, não posso deixar 
de registrar o fato auspicfoso, em termos de rela
danamento entre o Executivo e Legislativo, sobre
tudo des~e intuito maior de e,luddação dos fatos, 

em que V. Ex!', desde o primeiro momento, foi 
claro e objetivo, no sentido de dizer da sua dispo
sição, que ora Se comprova, de abrir mão de qual
quer -prazo tefjimentàl, iãO PT-Oiltci-aQui se aprO
vasse o requeiimerito, como_ ocorreu na primeira
reunião posterior à sua formulação. V. Ext, consul
tãâo" pelo Presidente Humberto Lucena, se dispôs 
a vir, de maneira pública, clara e demoàática, 
discutir co-m-o Senado d?J_ República e com o 
Congresso Nacional os temas referentes à área 
dos transportes. Por isso, o meu registro e ·os 
meos cumprimentos, que, também, os faço em 
razão da fartura de dados com que apresenta 
a justificativa_ da ação que desenvolve no Minis-
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tério e, particularmente, dos planos., projetos- e -e. necessariamente ínsi;;.tente, eu diria, inclusive, 
programas que está a empreender ou que se pro· brUhª_n_temente insistente - o principal objetivo 
pôe a empreender naquela pasta, sob sua jurisdi- da FerrOVia-é levar condições de desenvolvimento 
ção e gestão. No entanto, para que a Casa cumpra . a uma região social e economicaffiente d~pri-
rigorosamente as suas funções e V. Ex• preste_ rillda:, deii.trõ de uma poiLtica glob<ll de integração 
os esclarecimentos que a opinião pública brasi- nacional e de. busca incessante de vencer dispari
leira, através do Poder Legislativo_,. deseja conhe-__ dades regionais. Por isso, objetivarnente, o Plano 
cer sobre a magnitude de temas como esses que d~ Desenvolvimento Regionallntegrado, atingin
aqui trouxe ao nosso con)1~_cimento, passo a for- Qo a área geoeconômica, política e cultura] da 
mular as perguntas que arrolei, das quais, ao final, Ferrovia,_ de traçado estimado em c e r<: a_ -de 
posso colocar cópia à sua disposição para, quem 1.600km, se não me falha ~ memória, está con
sabe, se entender necessário, seiVir de roteiro, ç]uíclo para que se possa ter uma avaliação can-
a fim de que não precise estar tomando riota creta e uma projeção real dos resultados, ou esta-
no decurso da minha argüição. mos traba1hando, ainda, com elementos, digamos 

Vimos, pela sua própria informação e pelo que assim, preliminares, com ac::hegas que não consti.
consta do texto da_Lei n9 ~.917, de setembro de tuem_o plano-programa-globa1 de desenvolvi-
1973, que a Ferrovia Norte-_Sul não consta no ~ento, que t:J.OS peiTÍ'litisse, mais do que uma 
Plano Nacional de V~ação. Sabemos que a Consti- simples antecipação de resultados Ofirrii_Stas, _uma 
tuição Federal, em seu art. a~. define atribuições projeção concreta nascer de um diagnóstico bem 
e competências e entr~ -~!as. esJ:al?elece a_ nec~ __ -,-_-.aprofundado? Se não está ultimado, em que fase 
sida de dessa predefmlçã_Od~m tennos da regu]~- __ s~ encontra, como está sendo feito, por_ que técni
menta.ção que a -própria l~i referiu. Tudo lsso na cos, desde quando e SQb r~sponsabilidade d_e que 
busca efetiva de permitir uma integração do siste- órgão? Se não está pronto, não seria melhor 
ma de transportes, inclusive no que diz respeito aguardar seu término, para poder emitir juizo do 
à modalidade ferroviária. valor concreto sobre a obra •. seus efeitos. canse--

Sr. Ministro, já que a ferrovia não integra o Plano qüências e resultados, permitindo uma discussão 
Nacional de Viação, não seria necessário_ que o mats sólida e um equacionamento mais firme? 
fizesse, ao contrário da manifesta~;ão final do seu Qe outra parte, Sr. Ministro, sobre o projeto 
depoimento, onde se lê que seria absurdo, quem em si da Ferrovia. está ele ultimado? Não mais 
sabe, prever a promu1gação de uma lei para levar o plano do desenvolvimento integrado, o projeto 
a cabo uma obra como essa. Não seria mais ade~ __ da _Fer:rovia- ~e está ultimado, quem o feze em 
quado, em face da larga fundamentação a res~ quanto tempo? Partindo da premissa lógica de 
peito da matéria, que se antecipasse a decisão __ que se trata de uma obra de _porte inquestiona~ 
de um projeto de lei ao Congresso, juntando tan- velmente macroscópico, tem a pretensão legíti-
tos e tão variados argumentos, fecundamente, m_a, compreensível e elogiável pretensão de mu-
aqui, distribuídos por V. Ex', para que, discutida dar o mapa econômlco e até mesmo o_ quadro 
a matéria, viesse a Ser alterado o Planno Nacional SQ_çial deste País. 
de Viação com a dinamicidade que Jh~ é própria, V. ~ referiu, en passant, às folhas 28, que 
já que não é um plano estático, a fim de que o custo estimado das pbras é da ordem de ?.044 
se pudesse incluir. uma ferrovia, que tem tanta bilhões de dólares, Esse, Sr. Ministro, é o _investi-
força e é capaz, inclusive, de causar esse .Qe:bate menta global, acabado, Para que a Fer~oyi_a esteja 
de. tão elevado propósito como esse, de integrar inidada e concretizada, pronta para funcionar, de 
uma grande região brasile_ira? --cabo a rabo? 

Sabemos, perfeitamente, que o modelo da Fer· 
rovia dos Carajás pode ser ihvOCado como antece
dente para a exclusão. A titulo de registro, apenas 
deixamos o fato de que se trata d.e uma ferrovia 
chamada tipicamente industriai e, por isso, com 
peculiaridades próprias. Sobre isso queremos ou
vir a resposta de V. Ex", que haverá de ser eluci~ 
dadora. 

Segundo se sab~. ou se pretende saber, no 
rol dos debates, já travados, 11 nível de opinião 
pública, no costumeiro trªbalho de montagem 
das concorrências, o preçO piso, o preço referen
cial, o preço médio, ou o preço padrão é sempre 
medido e dime.D$i._o_n_ado em razão do projeto ulti
mado. Havia ou há projeto ultimado - no ·caso 
havia - ou haveria, quando se lançou o edital, 
ou apenas, o anteprojeto elaborado com detenni
nados padrões téc.:nicos, mas ainda não suscep
tfvel de ser conceit~adp,_ nos moldes rigorosos 
do entendimento, como projeto capaz de atender 
às exigências indispensáveis para tal conceitua
do? Se não havia o projt:to ultimado, como esta
belecer o preço médio ou o _máximo, quando 
se sabe que o preço varia de obra para obra., 
de região para região, de projeto para projeto? 

Como foram escoUlidas, Sr. Ministro, as empre
sas de consu1toria, às quais V. Ex~ se refere e 
que têm tanta importância na montagem preli
minar dos estudos? Quais são elas e de que forma 
foram remuneradas? 

Sr. Ministro, V. Ex!' nos diz aqui, às folhas 29; 
que a VALE C veio aqui incluída no processo dessa 
construção. Disse-nos que ela estava desativad?~,, 
e disse~nos que ela tem um patrimônio histórico, 
por ter sido um- rãma1 da Vale do Rio Doce, com 
tradição no setor. Por essa razão, foi ela escolhida 
p~a tal execução? 

Anteriormente, em outros empreendimentos 
ferroviários, não se tinha tido tal idéja? Qual a 
motivação, além dessa experiência na Va1e do 
Rio Doce. que levOu a essa revitalização, a esse 
renascimento da VALE C, panornar a seu encargo 
um empreendimento çl.ess_e porte? 

V. ~ também nos disse que, na Constituição 
do modelO _insfitudoli.at da Ferrovi_a, pretende~se. 
inicialmente, conservar, no âmbito da VALEC, a 
concessão e posse do leito ferroviário. Portanto, 
é a VALEC: detentora çl,~ concessão da exeÇl,lção 
da Ferrovia Norte-Sul, e já o era quando lançou 
o edital, ou não era? Penso que sim e, se já o 
era, foi com base em --que ato? Com qUe -data 

Sr. Ministro, segundo se tem dito e reiterado~-- e com que motivações e onde publicado a autor~ 
o maior objetivo da Ferrovia -V. Ex" foi absoluta: - ga dessa-cOncessão à VALE C? 

Sr. Ministro, aqui nos estimul,a a idéia. do mais 
amplo, claro e objetivo processo de elucidação. 
Por isso, procede a informação de que a proposta, 
presumivelme"nte, pré-combinada das empreitei
ras a que V. Ex' fez referência, c:orajoSarnente, 
no seu depoimento, era ou seria do conhecimento 
da VALEC, do Ministério, de V. Ex!', ou de outros 
escalões governamentais? Há essa afirm.ac;ão em 
vários órgãos de imprensa. Precisamos ter a res
põsta concreta e afirmativa de que a fórmula a)>re
s_ehtada e denunciada, motivadora da anulação, 
nao en~ conhedda pelo Govemo ~té que se defla
grou o prç:.cesso corretivo. 

Tem procedência, Sr. Ministro, a denúnci(} de 
que havia empresas_ concorrentes instalando-se, 
antes do julgamento, na área em licitação? Em 
sendo verídic:o, tal fato é usual? Não o sendo, 
é punível? De onde viriam, Sr. Ministro, ou virão 
oS recursos para execução da Obra, posto que 
a Exposição de Motivos quantifica-os sem mostrar 
a natureza originária da captação? V. Ex!' nos d6 
um "roi de tderiti1ic_aç.Q~$ .: .. ::íncenlivos- fLStai!;;çpe
rações de crédito --e a. pergunta que se faz: 
há créditos e~mos que seõam utilizados, pelo 
Brasil, nesta hora de moratória e de renegociação 
da dívida, com vistas à implantação dessa obra 
desse porte? O.Ual a integração de recursos·, das 
empreteiras na capitalização de reCurso!;" Para exe
cução? __ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
- O iernpo de V. Ex• está esgotado, ii.Obre Sena
dor. 

O SR. CARLOS CHIARELU -Já que V. 
EX' o diz, respeito o regimento e aguardo as res-.. 
postas __ do Sr. Ministro. 

O SR MINISTRO JOSÉ REINALOO CARNEIRO 
TAVAB.ES - É com prazer que respondo a S. 
Ex" _Senador Carlos Chiare Ui, qüe,- na verdade, fez 
um grande número de perguntas. 

Sobre a primeira, no PNV, consultamos diver
sos escritórios de advogados para nos darem a 
sua Opinião, e _a opinião dos escritórios_ é a de 
qÜe ·o Presidente à~ República_ tem poderes cons
titucionais parã outorgar a concessão; é tal outor
ga não contraria, de forma a!Quma, o disposto 
no Plano Nacional de Viação. Olhando para trás, 
vemos ·que diversas obras no Brasil, e aqui foi 
c~t?J.da a Ferrovia d_e Cara}âs, também não fazia]'ll 
parte do Plano Nac:ioti~ de ViaÇão~·~:: esSa Fer(çwia 
é Igual à NOrte-Sul, ria verdade; ela_ transporta 
_!.lm grand_e númei-0 -de passageiros, diariamente; 
está induzindo urri ,DrOC€SSo de desenvolvimento 
muitci gi-ande no Maranhão, -Com a instalaÇão de 
diversas iildústrias .e de alguns projetas novos na-

"' quela região. Essa mesma Ferrovia já participou 
do Plano_- a Ferrovia Norte-Sul, juntamente com 
a Leste-Oeste, nesse mesmo tra_ç:~d9 que _está 
aí, ela já participou do Plano Nacional de Viaçãq 
de 1934, do Presidente Getúlio Var_gas. De forma 
que a nossa opinião;· com base nos_ documentos 
que temos de diversos escritórios e na experiê~da 
brasileira, é a de que o Presidente tem podere::: 
constitucionaiS-~- _assim fez;-- eritregando à Valec:, 
através do Decre.t_Q_ n9 94.176, de 2 de abril d<:: 

''i987, a- coiícessão e a exPloração dessa ferrovi;:~: 
Quanto ao ProjetoJari, nós trouxemos indusiv:

aqui algumas partes, para que todos possam Vt=~ 
um pouco, porque uma das coisas que jogam 
muito contra a fe~via é que não há projeto, nãc 
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há estudo, não há nada. O projeto existe, a concor
rência foi feita dentro do Decreto-lei n<? 2.300, 
isso será fa,cilmente verificável na Comissão de 
Sindlcância, du nas Comissões de averiguação 
que virão i.3Í, para verificar a concOrrência. Exlstia 
um projeto -básico, foi feita a licitação, com dois 
preços, além do básico; tinha_um preço máximo 
para evitar que as empresas se reunissem num 
cartel e jogassem o preço da concorrência para 
cima-, que estipulou 1 O% adrilã do preço básico, 
e _esse preço superior foi o de c_onstrução _da Fer
rovia-de Carajás, portanto, _o preço de uma ferrovia 
feita naquela região há-pouco tempo, com ames
ma eficiência que se pretende fazer com _a_Ferro
via Norte-Sul, E foi estipulado um preço de 1 O% 
para baixo, que é_ um preço mínimo, para evitar 
que as empreiteiras, no afã de ganhar essa con
corrência, aviltassem demais o seu p'reço e ficas
sem sem condições, depois, de executar o trecho. 

Agora mesmo, estamos rescindindo diversos 
contratos da Rodovia Eorto Velho/Ri_o Branco, exa
ta.rnente-Por .esse problema. Houve uma conco~:_
rênda, as empreite iras deram preços muito baixos 
e, hoje, não têm condições de fa~r a rodovia. 
FIZemos a rescisão -dos contratos, e estç~mo§_ela
borando uma nova licitação. De forma que há 
projeto. -

Quanto ao plano -de viabilidade, essa região 
é uma das mais estudadas do Brasil, a do Centro
Oeste. O estudo do PRO DIA T foi feito durante 
4 anos - nenhuma regiãÓ brasileira -teve esse 
tipo de estudo - e mostrou al_i todas as terras 
que existem para agricuJtura, para pecuária, todos 
os recursos naturais daquela região, um trabalho 
intenso que foi feito, inclusive, com a participação 
da OEA. 

Os estudos de viabilidade que estão sendo fei
tos levam em conta o_ PRODIAT. Foi por isso 
que pudemos fazer toda essa viabilidade da Ferro
via, da área da Ferrovia. Porque o PRODIAT, um 
dos melhores estudos regionais já feitos no Brasil, 
permitiu isso. 

N.é pedi que trouxessem os volumes do PRO
DlAT para que todos tomassem_ conhecimento, 
pois uma enorme pesquisa foi feita naquela re
gião, por técnicos os mais competentes, que en
volveu. 

Os Ministérios do Interior, da Agricultura, dos 
Transportes, o pessoal da PORTOBRÁS, da SU
NAMAM de todos os Estados, e esses estudos 
continuam sendo feitos até_h_oje nas áreas esta
duais. 

O custo total de 2 bilhões, 440 milhões de dóla
res, é o custo da_ infra-es_trutu(a pronta para ser 
iniciada a operação, aí estão levados em conta 
os desvioS, toda a linha, todo o sistema de comu
nicaçãO, tudo o que é precLso fazer para fundonar. 
Isso, respondendo a sua pergunta sobre se esses 
dados representavam o custo total da Ierr_oYiCI. _ _ 

Quanto às empresas de consuJtoria, ao aprovei~ 
tarmos a VAlEC, pensãvarnOS errnrtiliz<U" o me
lhor, e o pessoa] que fez o melhor exemplo de 
ferrovia_ construída no B~:.,sil foi" o que fez Carajâs, 
uma grande obra que deu certo no Brasil~ não 
teve maiores problemas em sua construção, foi 
construída em prazo recorde e com uma coisa 
bastante diferente d_as outras: el_ª c_ustou_menos 
200 milhões de dólares do qu_e o cUStO orçado, 
uma das poucas oba:as, no Brasil, que custaram 
menos do que o custo de seu projeto. Foí por 
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esse motivo que colocamos o pessoal da Vale 
do _Rio Doce para traball)ar nessa Ferrovia. Nós 
não tiVêffiôSCOríhetimeilto nenhum, e eu acredito 
que a sode-dãde brcisifelra, acieditO que os Srs. 
Sena~ç:>res, de qualquer ato imoral na construção 
daquela ferrovia, de qualquer ato doloso. Eu nun
ca ouvi:-O pessoal que executou esta Ferrovia 
dos ca-rajás, no valor praticamente idêntico à des
sa, Saiu -corri a cabeça eigliida e com a sua reputa
~ão-_ihtocáveL Entã_o, foí"éssa a -nOSsa intenção, 
quarido associamos_ esse pessoal à construção 
da F errovta Norte~ Sul, era trazer um pessoal da 
mais_ Ç.Qmprovada honestidade e co_m tarimba no 
?_~~ç_g_público. 

-.. A idéia, tàinbém; de api-õVettãr uma ·éompanhia 
já existente erél para evita[ criar uma nova empresa 
públlca no País, o que isto seria um .mal. E -a 
nossa ilitenç_ã,Q, no ftiD.!.rQ, é privatizar_ essa empre~ 
sa, de forma que; maiS tarde, de5a-Par€ça do orga
nograma do ~inistérlo_ dos Transportes, como 
i~ d~?~~eC~lfÊ9 9~9a~9_9~~~~-~o~nistérí() das 
Minas e ft1ergia. _ _ __ ------ ----

_Ao trazer a VALEC pa_ra o Minfstério dQS_Trélns
·-·po;res~ flieffiOs uiO -convê"i1ló com a Vale dõ Rio 
Doé-e, ciue petrriitiu trazer, então, o seJViço de con
sultoria que à Vale já tinha na construção e opera
ção de Suãs -reiTo_via:S, São cerca de 35 empresas 
consultoras, da ma for experiência no Brasü, e tam
bém unl_a consultará-Canadense que o detém a 
iTielhoC: tecnolOgia de construção ferroviária no 
mundo, e que trouxemos para garantir que_o Pro
jetO fosse bom, que os custos fossem aqueles, 

- e pãra CjUe não tivéssemos problemas de fazer 
uma ferrovia s_em_ projeto e que essa ferrovia aca
basse custando mais do que o custo estimado. 

A pergunta é se seria do conhecimento do Mi
_nistério ou da VALEC o possível acordo entre as 

- -empresas. Podemos garantir a V. Ex" _que não, 
hão tínhamos o menor Cõóhecimento, e, quando 
soubemos, pela manhã, passamos o dia inteiro 
tentando verificar o que havia acontecido, se aqui
lo realmente era__ rea~ se não era, e verificar se 
a denúncia tiiiha proce_dência..Verificado isto, con
vencemo-nos de que, realmente, havia indícios 
de acordo entre as empreitefras. Sobre esse acor
do, é necessária uma explicação para evitar, um 
pouco, as interpretações que foram dadas. 

Essas _empresas já haviam ganho a concor
rência, porque já havia sido ultrapassada a fase 
da nota técnica. Essas empresas. que havia ultra
passado essa fase, eram vinte e_ uma. Eram de
zoito lotes, Nenhuma empresa podia ganhar mais 
que um lote. Então, as dezoito primeiras dassjfi
cadas tlnha_m condiçâQ. excepcional de ganhar 
a concorrência, praticamente, já haviam ganho 
a cõliCorfencia. Em segundo lugar, não foi um 
acordo para aumentar os preços. Tínhamos um 
nível a 10% acima e 10% abaixo do preço báslco, 
que, legalmente, pelo edital, as empresas podiam 

-Ofertar, e nós, legalmente, pelo edital, podíamos 
aceitar, -tanibém. Elas não colocaram o preço 
!_!tais alto, nem o preço b_ási_co, colocaram o preço 
mínimo, uma diferença de 20% _que, em milhões 
de dólares, é um recurso bastante considerável. 
Portãii"tO, o que nos parece é qu_e_houve um acor
do para uma distribuição de lotes mais conve
niente,_ talvez_ de acordo c;om a localização de 
obias Cjlie elas estejam fazendo neste momento, 
ali perto, ou de outro tipo de coriSideração, porque 
os lotes não eram iguais. Foi iss_o que houve, 

mas não podíamos admitir que qualquer sombra 
de dúvida desse tipo pude~-e haver s~bre a Ferro
Via NOrte-:.Sul, e anulci.mOs, imediatamente, e infor
mãnioS, atravéS de iiota ofi~ial, apurado o conluio 
por esSas· diversas comissões de sindicància, i~
quéritos na Polícia Federal e ouf!os! e _i~entifi
cados os responsáveis, estes seriam punidos 
quem quer que fosse,-ê as emçireiteiras tam~IJ1 
que, comprovada sua participação naqüele acor
do, estariam impedidas de participar de nova lici
tação. 

Tomamos conhecimento tarnb,éitl. já em cima 
da abertura de preços, aliás, no mesmo dia1 que 
haviam empresas se instalando na ár~a. Quando 
nos mostra"ram a deOúnda e o nOme de algumas 
empresas de consl.iltoria, estas; reãlmen_te, tinham 
obrigação de estar ali, estão fazendo Un:'J projeto 

_e estão m_orando, ali, os seus técnicos, mas falou
se também numa das_ émpresas de constrUÇão 
<iue esiari.ilQrriando providências para instalaçâo. 
Isso é um indício de que, realrp~nte, houve esse 
acordo, _que nos leva a crer, c8âa vez mais,- qUe 
hoUVe ·ess·e: -acordo-que; -sem-âUvtda -a,Iguma, as 
C.omissões :de sindicância vão esda~~-eJ. 

Os recurso.& sáo ~es que já m~trei E nós 
temos duas fontes básicas: o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento e o Orçamento Pluri_anual de 
[nvestimentos. Nos recursos externos nós não es
tamos, neste momento, pretendendo obtê-los. 
Nós queríamos completar um pouco mais e para 
isso pedia-licença à Mesa. 

Nós vemos uma insistência extraordinária so
bre esses estudos de viabilídade da ferrovia. Pare
ce que Q problema da viabilidade tomou-se a coi
sa mais importante que existe neste Pais. E nõs 
vimos, e· todos os Srs-. -aqui sabem, C? que todas 
eSsas obras somaram e, por exemplo, a dívida 
-eXterna brasileira vai a mais de 100 bilhões de 
dólares, quase nenhwna delas teve estudo de via-
bilidade, e ninguém reclamo_u. --

Lançamos, outro dia, a idéia do-trem na ligação 
Rio-São Paulo, e não ouvimos nenhuma redama
ç~õ nem procurando estudo de viabilidade, nem 
coisa parecida. E todas essas ferrovias que foram 
construíd_as no Brasil inteiro_ e que p_ropidaram 
o desenvolvimento no Sul Qo País, 43.mbém não 
tiveram estudo de viabilidade. A No.rte-Sul tem 
estudo de viabilidade; é necessário fatê-10, é im
portante fazê-la.. porque mostra que essa região, 
realmente, é um grande potencia] e não podia 
deixar de ser, pOis é uma região dUas vezes maior 

-do que São Paulo, .do tamanho da Françêl, que 
é um areal, não seJVe para nada. . 

Esse problema dà batalha dos recursos do Fun
ào Nacional de Deserivolvin'léntõ,--os 12 bilhões 
de cruzados que predsarriós, este ano, VirOu uma 
verdadeira batalha, tenha o recurSo Ou não tenha. 

"Agora mesmo; oós_est_amQs _vendo, para salvar 
o Banco de_ Crédito Re<JJ de Minas Gerais e a 
CaiXa EConómica de Minas Gerafs, o Governo 
está colocando - e tinha que colocar, não se 

- pode deixar de ajudar uin Estâdo nessa situação, 
numa hora dessas - 12 bilhões de cruzados. 
o mesmQ vruor que,-polemicamente, vem sendO 
disc1,.1tidO para a" Ferrovia NOrte-suJ:E esse dinhei
ro que está sendo colocado lá não cria nenhum 
emprego, não desenvolve nenhuma região, rJá_o 
a_grega nada ao Produto Bniio BrãSlíe-iro. Nada! 
E. apenas para consertar o problema da especu
lação imobiliária. 



874 Terça-feira 19 -DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maiodel987 

De_ forma que, o Brasil tem recursos e teve 
no tempo-de Juscelino; as críticas eram__as mes
mas. E tem, agora, basta qüerer fazer. Não se 
irá resolver o problema da crise brasileira ficando 
parado, esperando as c.oisas acontecerem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sr. Ministro José Reinaldo Tavares, o tempo de 
V.~ está esgotado. (Pausa.) 

Perguntaria ao nobre Senador Carlos Chiarelli, 
se não gostaria de encaminhar ao Sr. Mínistro 
o restante das perguntas, que poderiam ser res
pondidas depois. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Não. Não 
vou encaminhar o restante Sr. Presidente. Só te
nho uma pergunta a fazer ao Sr. Ministro, mas 
estou preocupado com os 5 minutos ela tn!plica; 
vou usar 30 segun-dos: 

Sr. Mtnistro, com relação às obras usuais, e 
de preocupação do res_tante _d,o País, V. Ex• deu 
a idéia de que multas delas estão sendo atacadas, 
como a recuperação da malha ferroviária, da ma
lha rodoviária. Sem qüalquer parti pris com rela
ção ao regionalismo--da execução .da obra, que 
me parece multo útH_- digo isto como homem 
do Sul- guardados todos os requisitos técnicos, _ 
assegurada a plena idoneidade administrativa e 
o cumprimento dos principias morai~ e jurídicos, 
gostaria de inquiri-lo s_obre esse aspecto e as de
mais obras, não apenas as novas, mas as de con
seNação daquilo que temos -sobretudo as ma
lhas ferroviària e rodoviária - recursos para, si
multaneamente, podermos atacar as obras elen- · 
cadas como novas, entre as quais a Ferrovia Nor
te-8ul, e a conservação do que temos? É apenas 
isso, e_ agradeço imensamente as respostas de 
v. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Ministro José Rei
naldo Cameíro Tavares. 

O SR. MINISTRO.JOSÉ REINAlDO CARNEIRO 
TAVARES- Na área rodoviária, estamos fazendo 
esse programa de recuperação, de reconstrução. 
De acordo com o_ programa, são 5 mil quilóme
tros por ano. E quem anda nas rodovias brasileiras 
é testemunha do esforço que temos feito na re
construção - todos os que transitam - tenho 
recebido diversos Parlamentares e_ eles são os 
primeiros a afirmar que vêem o trabalho em todo 
o País, no interior de todo o País. . _ 

Na área portuária, iniciamOs duas obras quase 
que de Santa Engrácia, o Cais de Valão---: Paque
tá, e Santos, que é uma obra falada há tantos 
e tantos anos, mas nunca iniciada. Nós a inicia
mos agora. E inkiarr:ioS à ariipJiação do Caís de 
Paranaguá também. Vamos investir muito este 
ano, nos portos brasileiros, com recursos ociosos 
do Fundo de Marinha Mercante. 

Iniciamos a conservação de toda_a Red_e RQdo
viária Federal, são mais de 50 mil quilómetros, 
hoJe estão.em oPeração com empresas bem pe
quenas, diversas obras delegadas aos Estados, 
que fazem a conservação rotineira o que não era 
feito há mu!tos anos. 

E sobre a Rede Ferroviária Federai. vou cftar 
apenas um testemunho do que temos feito. É 
o relatório da Diretoria cL:l Rede Ferroviária _Fede
ral, presidida pelo ex-Presidente Osíres Gu{ma
rães, que diz o seguinte: 

"Especial men~ão cabe, nesta oportuni
dade, ao apoJo prestado à Rede Ferroviária 

Federal. pelo Sr. Ministro dos Tr~nsportes, 
Engenheiro J_os_é Reina! do Carneiro T li Vares, 
refletindo o_ seu posicionamento em prol do 
desenvolvimento ferroviário nacional." 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Ca
margo. _ 

O SR:· ÀFFONSO CAMARGO (PMDB -
PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Mi
nistro José Reinaldo Carneiro Tav:ares: 

V. Ex' dtou tanto o passado qUe isso me permite 
pensar que V. Ex' não entendeu a importância 
deste momento, e também não entendeu os moti
vos por que hoje muitos criticam a _construção 
da Ferrovia Norte-Sul. O que nós estamos que
rendo é fi:lzer democracia; o que nós ~stamos 
querendo é acabar, de Uma vez por todas, com 
obras decidldas por ordem superior. 

Queria, inclusive, consultar o. Sr. Presidente se 
S.eria possível adotarmos aquela outra praxe -
acho que o Plenário gariharia muito que dura_nte 
95 25 minu_tos pudéssemos dialogar mais; eu faria 
perguntas ao Sr. Ministro e ele responderia, ele 
me perguritaria, eu o responderia. Parece-me que 
s"elia melhor parã-o Plenârio. Se o Sr. Ministro 
estiver: de_ acordo, eu preferiria desta forma. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Affonso Camargo, justamente V. 
Ex" conhece as normas_ regimentais a que já me 
referi, mas a solicitação de. V. Ex" dependerá. evi
dentemente, da aquiescência do Sr. Ministro. Se 
S. -e;x.· o Sr. Ministro estiver de acordo ... (Pausa). 

O SR MINISTROJOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES-Por minha parte, se o Senador Affon
so CarriargcrquiseY asSbn, concordo. 

.- O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
·O _s_eu_ Pleito foi deferido. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Acho que 
-todos ganharão. 

Com relação ·ao seu documento não vou, aqui, 
evidentemente, querer c:otejar a sua administra
ção com a minha, mas essa frase: "Acreditamos 
mesmo que nunca, em tempo algum, em lugar 
algum, um Ministro tivesse que enfrentar uma 
realidade igual", eu diria que eu certamente a 
enfrentei 11 meses antes, no mesmo Governo 
de V. Ex' Mas não vou ater-me a isso, porque 
V. Ex' sabe e os nossos auxiliares também, -
os seus awa1iares, na maioria, foram meus auxilia
res- as equjpes do DNER, da Rede da PORTO
BRÁS sabem que o ano de 1985 foi frutífero e 
que muito do que V. EX' pôde fazer em -1986 
foi uma seqüência de trabalho já realizada em 
1985. Mas não vim aqui para criticar a gestão 
de V. Ex", queria exatamente que V. Ex• entendesse 
a nossa posição de Senadores e, basicamente, 
a minha posição de Senador e ex-Ministro dos 
Transportes. 

Com reJação a algumas respostas, já dadas ao 
elenco de perguntas, por sinal muito bem feitas 
pelô Uder do PFL, Senador Carlos Chiarem, eu 
gostaria de fazer algumas observações, e V. EX' 
pode interromper-me quando quiser. 

Esse problema do Plano Nacional de Viação 
que vou abordar, que é _o problema di! legalidade, 
V. Ex' falou que alguns esCritórios tinham dado 
uma opinião de que não haveria necessidade da 
Ferrovia Norte-Sul constar do Plano Nacional de 

Viação. Para nós, não é problema de eScritório, 
não é problema té_cn_ico, é problema de processo 
de Governo democrático. É por aí que nós esta
mos querendo colocar. N:ão é dizer que errou 
ou que é efetivamente ilegal. O que nós gostaría
mos é que- tudo isso fosse feito através do Con
gresso Nacional, porque àntes era Outro regime 
e nós não podemos nos basear no regime ante
rior. V. Ex" mesmo, no final do seu documento 
fala: "Depois de 20_anos, agora é que se restaura 
a democracia ... ". Pois exatamente depois desses 
20 anos, é que nós queremos Uma forma nova 
de se governar. 

O problema do preço-base me causa estra
nheza -e até me faz pensar, mais uma vez, 
que a obra está sendo feita às pressas, esta deci
são de tomar como preço-base da Ferrovia Nort
eSul, o preço-base da Ferrovia de Carajás. Pare
ce-me que seria muito mais tecnicamente reco
mendável que cada ferrovia tenha estudos sufi
cientes para se fazer o preço-base. 

Com relação ao fato do acordo -se eventual
mente houve acordo, que V. EX', inclusive, já disse 
aqui que acredita que houve~ t~r sido feíto pelo 
preço mínimo, eu queda lhe dizer que, pelo que 
se sabe da histó_ria do_s a~rdos de empreiteiras, 
sempre se fiZeram no preço mínfln0; hunca _se 
fizeram em termos de preço máximo. Quando 
o preço-base dá margem a se propor o preço 
~mínimo,__todas propõem o preço mínimo. E aí 
é que se [az_o_acordo. 

- E me: estranha também V:&, no fmal, ter afJr
mac;Io claramente que esse prOblema de viabili
dade económica é um negócio que todo mundo 
está "falando, mas qúe -não tem importânda .. Se 
for esperar estudos de_yiabilidade económica nós 
não fariamos nenhumã obra no País: 

Rea1rriimte, eu-gostaria que mudássemos a ma
neira de governar e procurássemos cuidar melhor 
do dinheiro do povo. Porque esta Tribuna, Sr. 
Ministro, é exatamente: a que nós usamos por 
procuraçã"o, por delegação de voto, para defender 
o dinheiro popular, pois governar é cuidar bem 
do dinheiro do povo: 

Eu queria dizer, fundamentalmente, aos meus 
colegas de Goiás, do Maranhão, do Pará, do Mato , 
Grosso, que eu não aceito, de forma alguma, que 
se queira fazer, a partir desse problema da Ferro
via Norte-Sul, uma manobra dlvislonista brasileira. 
Não aceito por \r,~rios motivos-e, principalmente, 
pelo seguinte: eu não estou me comportando na
quela linha do "faça o que eu digo, mas não 
faça o que eu faço". Pelo contrário, eu quero que 
faÇam o que" eu digo e que _façam o que eu fiz, 
porque quando Ministro_d~s Transportes, eu fui 
atropelado pelo Secretário de Indústria e Comér
cio do Paraná, que queria fazer a Ferrovia da Pro-

- dução lá no Paraná-que antes era a Ferrovia 
da Soja-também numa linha de "vamos fazer o 
quanto anteS, sertúnaiores estudos". Eu me ne-
guei a aceitar aquela forma de fazer a Ferrovia 
e me desgastei, no meu Estado, por causa disso. 

E nomeamos na ocasião-e tenho aqui a porta
ria-uma comissão formada pÕr dois técnicos da 
Rede Fe[rov:láriã Federal, _ _que é quem_ entende 
de ferroviãs no Ministério dos Transportes, dois 
técnicos do_GEIPOT, que é ã nossa empresa de 
planejamento, e por dois técnicos da Secretaria 
de Tiansportes do Paraná que, durante sete me
ses, proCuraram estUdar a ~abüidade daquela fer-
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rovia. E só em jãneiro: na hora em qUe eü esr.ava_
saindo do Minístério, quando o transferi a V. Ex', 
que eles me entregarem um estudo profundo, 
no qual ainda pediam dados adicionais para exa~ 
minar, de umá maneira definitiva, aquela viabili
dade. Digo isso para não pensarem que ·estou 
fazendo jogadas menores de interesse_ de um Es
tado contra outro Estadp, porque nós, aqui, o 
corpo todo, representamos, na verda4e, o Brasil. 
e queremos que haja desenvolvimento ,em todas 
as reglões brasileiras. 

A responsabilidade desta Tribuna é que fez, in
clusive, com que eu me preocupasse, na medida 
em que é_ um Ferrovia sobre_ a qual nunca o Presi
dente José Samey fa1pu çomigo;_ em nenhum mo
mento dos meus 11 meses de Mjnlstério, Sua 
Excelência falou comigo sobre a ferrovia Norte
Sul; em nenhum momento eu ouvi qualquer téc
nico do Mlnístério falar comigo sobre a Ferrovia 
Norte-5ul. Isso não quer dizer que ela não possa 
ser feita mas enquanto eu fui Ministro, ela não 
foi falada. E, de uma horá para outra, ela surge 
e começaram a surgir alertas: O clube de Enge
nharia do Rio de Janeiro levantou dúvidas e, em 
virtude disso, na minha função fundamental de 
Senador, eu o trouxe ao Plenário desta Casa, e 
começamos a discutir o assunto. 

Tem os compromissos, Ministro Josê Reinaldo 
Carneiro Tavares, com o povo. Antes de minha 
eleição como Senador, em 15 de novembro, 
eu era Senador biônico, mas tr_abalhei mutto para 
que se m1,1dasse o Brasil. Acho que naquela época 
V. Ex" exercia cargo de cOnfiança do Governo 
anterior, e nós estávamos aqui fazendo dissidên
cias para tentar criar a Aliança Democrática. Te-
nho aqui o nosso único documento da Aliança 
Democrática, que começa assim: "Objetivando 
a consolidação das instituições democráticas." E 
depois diz: ''Decidiram reunir _§eus esforços no 
próposito de promover as inadiáveis mudanças 
que a sociedacl_e brasileira exige." Então, o nosso 
é um compromisso de mudança. Onde diz mais 
adiante: "Em uma Nação marcada pela pobreza 
e ameaçada pelo desespero dos marginalizados, 
a administração pública deve se caracterizar pela 
credibilidade e pela participação, e se pautar sem
pre pela austeridade e moralidade." 

O que nós não entendemos é que exatamente 
aquilo que está faltando no Brasil é a informação 
correta, a decisão democrática. 

Eu vejo aqui, na Folha de S. Paulo, declara
ções daquela entrevísta coletiva que V. EX" deu 
e que todos os jornais publlcam: "GoVerno não 
desistirá da Ferrovia." Segundo ele+ é V. Ex" 
-a obra é uma declsão_supe. rior e reversível 
do Governo José Samey. 

Ora, Ministro José Reinaldo TavareSf numa de
mocraçia não há nenhuma decisão ,ir~versível 
de Governo, porqUe senão não precisaria haver 
Congresso, e não precis_aria V. Ex' estar aqui hoje, 
conversando conosco. Não há decisão irrever-
sível! - · 

Eu teria alguns pontos para colocar com rela-· 
ção a esse problema da informação. Veja o que 
acontece: sai publicado este último episódio -
não vou me at_er a ele_ -:de s;~.bado:_~'Vt\LEC 
desconhecia o que Samey disse saber." E quem 
assistiu aos programas de televisão de sexta para 
sábado, fez confusão entre o. que V. Ex" dizia, 
o que o Dr. Paulo Vivácqua dizia e o que o Porta
Voz do Presidente cllzia. E· nós ficamos sem saber, 
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reillmente, se_o Presideilte.já saDia_ antecipada
mente ou não sabia; aqui, -o Dr. Paulo Vwácqua 
disse que não ·recebeu nenhu.ma informação do 
Presidente, que o Presidente já sabia. antecipada
mente. Isso é muito ruim, porque gera perplexi
dade, gera incredibilidade, e tenho falado muitas 
vezes que, s_em Cr_edibili_dade, não se V?li conseguir 
fazer nenhum pacto nacional no Brasil. 
__ Há dúvidas quanto à legalidade, quanto à viabili

dade, quanto à -oportunidade, que é problema 
de recursos_ e alternativas, e quanto, ultimamente, 
ao Problema da morallda_de, que eu não vou dis
cutir porque não tenho daçJos e não tfabalho nes
sa área de moralidade por indícios. V. Ex' já iniciou 
um inquérttO no Ministério; há, inclusive, uma Co
mfssãO Parlamentar de Inquérito; há um inquérito 
policial determinado pelo Presidente da Repúbli
ca, e ·nós vamos aguardar os resulta.do$ dos mes
mos para- noS prónlindar, pOi'que·· Com morali
dade nã.o se brinca. 

Com relação à legalidade, V. EX' já fa10u Sobre 
o Plano Nacional_ de Viação, mas_ nós temos aqui 
outros problemas na ConStituiÇãO. Por exemplo, 
o art. 43, {tem n diz: 

"Cabe ao CongreSso Nacional, com a san
ção do Presidente d_ª República, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, 
especialmente." -;-

Então, é especialmente, primordialmente ao 
Co11gresSó Nacional. 

"Item](...:- Orçamento anual e plurianual ... " 

E V. ~ sabe que a Ferrovia Norte-Sul não 
consta do Orç,amento Plurianual. 

E no Item IV, também, com aprovaçao do Con-
gresso: - _ 

-- "Item IV - planos, programas nacionais 
e regfOnais de desenvOlvimento;" 

É o caso do plano que V. Ex" traz para desen
volver a Região Centro-Oeste. · 

Diz o art. 62, § 3~: 

"Nenhum investimento, cuja execução ul
tra-passe um ·exercício financeiro, poderá ser 
iniciado sem prévia inclusão no orçamento 
plurianual de investimento ou sem prévia lei 
que o autorize e ftxe o montante das dotações 
que anualmente constarão do Orçamento 
"durante o prazo de sua execução." 

Cito, de p-ã.Ss~gein, a "Seção lD- Da Responsa
bilidade do Presidente da República." 

"Art. 82. - São crimes de responsabilida
de os ates do Presidente que atentarem con
tra a Constituição Federal e especialmente: 

VI -a lei orçamentária; e 
-VII- o cumoprimento das leis_ e das deci
sões judiciárias." 

O SR. PRESJDENlE (Humberto Lucena) -
Senador Affonso Camargo, informo a V. EX' que 
a sua exposição já dura doze minutos. Como o 
seu tempo, somado ao do Ministro, terminará às 
17::3"0 horas, gostariáque V. Ex' procurasse entrar 
objetivameilte no qUestionáriO, para possibilitar 
o diálogo. 

O SR. AFFOI'ISO CAMARGO- Se o Sr. 
Ministro quiser passar a responder as minhas per-

guntas, esteja à vontade, pois não quero descum
prir o tempo. 

O SR MINISTRO JOSÉ REINALDO 0\RNE!RO 
TAVARES ~_A@ardo que V. EX' termine. 

O SR- AFFOI'ISO CAMARGO- ESse pro
blema de deciSão soberana do GoVerno e o que 
mais me. choca, Minfstro JOsé Reinaldo. Vejam, 
Srs. Senadores, n que aconteceu com relação 
à tramitação inicial dessa obra. O que é o normal? 
O Presidente da República aprova uma Exposição 
de MOtiVos, como·aprc>vôü.·-vamos-ãdmitir que 
ela estivesse totalmente legal em matéria da nossa 
aprovação; que tivesse passadO pelo COngresso, 
estivess~ no plano ou esse pl_~o regional tivesse 
sido aprovado aqUI. O Presiderite da República 
aprova uma Exposição de Motivos, outorga uma 
conceSsão para se construir a ferrovia e natural
nieiite, inicíã-se a _concorrência.-

O que acOnteceu Com essa obra? A aprovação 
da ExposiçãO de Motivos pelo Senhor Presidente 
da República foi no dia 24 de abril e a outorga 
da concessiio-_no di~ 2 de abrll.. Pior· que isso: 
os aviso,$ de qualificaÇão da obra, inclusive para 
a <;ompra de dormentes, foram feitos em feve-
reiro. E: difícil aceitar cqrno co_rreta uma obra co
mo essa. Por isso, Sr. Ministro, ficam todas essas 
dúvidas, a nível de escândalo, porque rlão está 
sendo fefto de maneira normal, ou seja, está sendo 
feito do fim para o começo. 

Gostaria que V. Ex" respondesse aqui a uma 
questão, porque tenho receio de_ que outra obra 
esteja começando assim- espero que_ não! Hoje, 
pela manhã, deram-me informação de_ que V. ~ 
teria emitido uma correspondência ao Governo 
francês, através do Ministério do Comérdo Exte
rior da França, definindo interesse em contratar 
aquele _sistema francês, se não- me engano, TQV, 
de Trem-bala, quando no dia 8 de_maio, recente· 
mente, o Presidente teria__criado uma Comissão 
para estudar alternativas; não acredlteL Em todo 
caso, trouxeram-me essa informação e achei bóm 
que seja dito aqui. 

Com relação ao problema da viabilidade, que 
já foi colocado, a impressão que fica é que se 
resolveu fazer uma ferrovia e como ela não tinha 
viabilidade, então, vamos desenvolver uma região 
para justificar a ferrovia. Quando o processo é: 
vamos desenvolver a região do Centro-Oeste e 
ver qual a infra-estrutura de transporte que deve 
ser feita para o desenvolvimento dessa região. 

Muito bem, _encerro por aqui. 
Tenho como único estudo, até hoje, mais pro

fundo dessa região, o PRODIAT, que V. Ex!' falou 
sobre ele, que faz todos os levantamentos e tam

. bém um estudo feito pelo QEIPOT - a nossa 
empresa de planejamento de transporte, com 20 
anos de tradição, que faz, inclusive, serviços para 
o exterior, do mais alto_ conceito, feito em maio 
de 1986, no Programa de Corredores, conforme 
tese que V. Ex' nominou na sua exposição, em 
que se estuda a operacionalização do corredor 
Araguaia·Tocantins, e aqui tem mais de 10 op
ções para dar apoio de infra-estrutura para desen· 
volver essa regiãoL que também _quero que seja 
desenvolvida e, nesse estudo, a sol~ão Ferrovia 
Norte-Su_l, em _matéria de rentabilidade e conve
niência, está em a~ lugar. São os estudos qUe 
tenho. A1iás, consegui cOm muita dificuldade. V. 
~ fez esse último esclarecimento, dizendo que 
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a VALEC estava à disposição de quem quisesse 
ver os dados da concorrência; no_Minis_té_ri_o, disse
ram que era para ligar para o Rio de Janeiro; 
do Rio, disseram-me que ligas-se para o assessor 
da parte de Comunicação SOCial. E ele me disse 
que, para arrumar, eu tinha que conversar, pes
soalmente, com o Dr. Paulo Vivácqua. Não conse
gui os elementos e fiquei com este estudo feito 
em que a 8• opção seria a Ferrovia Norte-Sul 
feita pelo GE1POT. -

A solicitação que faço a V. Ex", não sei se falo 
em nome do Senado"_ Fe-deral, é que se dê um 
encamihamento diferente, que V, EX', se quiser, 
atualize novamente o estudo do PRO DIA T, che
gue a conclusões técnicas e mande para o Con~ 
gresso examinar. Comprometemo-nos se real
mente num estudo sério que venha para cá, nos 
convencermo_s de que Isso é interessante para 
o dinheiro do povo brasileiro, aprovaremos. Mas, 
desta forma, a toque_de caixa, não é pos_sível con· 
cardar. 

OSR. MINISlROJOSÉREINALOO CARNEIRO 
TAVARES- Nobre Sena_do_r, veJo que V. Ex"' co· 
meçou querendo cassar uma ferrovía e agora está 
querendo cassar o Presidente, quando fala em 
crime de responsabilidades e faz essas outras 
ameaças. V. Ex• é testemunha e não pode falar 
desta maneira, de falta de informações, porque 
o seu amigo, O Presidente da Rede Ferroviá íéi 
- quando soube que V. EX' estava procuranJo 
diversas pessoas que tinham trabalhado com V. 
EX- no Ministério, para pegar dados e esdareci· 
mentos, chamei o Dr. Osires Stenghel Guimarães 
e disse: "O Ministro Affoilso Camargo, -que é seu 
amigo, não é um Sen.:tdof qualquer, é um ex·Mi~ 
nistro dos Transportes e eStamos inteiramente 
à disposição de S. EX"'. (Risos.) Desculpem~me 
V. Ex"s., mas, rea1mente, não é um Senador -
Ministro foi o que eu disse, e não é porque foi 
Ministro dos Transportes. Então, em relação aos 
transportes tem S. ~ uma outra quaJificação foi 
Ministro dos Transportes, é um Senador que foi, 
recentemente, Ministro dos Transportes. E o Dr. 
Osiris StenQhel Guimarães foi procurá~lo e V. E.x'i' 
disse a ele que não precisava de dado nenhum: 
pelo menos foi o que ele me disse, que V. Ex' 
já tinha decisão formada do que queria fazer. De 
forma que, este oferecimento, na hora que V. Exl' 
quiser, poderá cobrar de mim. a VALEC está aber~ 
ta para qualquer pessoa e para V. Ex' especial~ 
mente. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Posso fa~ 
zer wna pergunta, Sr. Ministro? 

O SR. MINISlROJOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES- Oaro, Excelência. 

O SR. AFFOl'ISOoCAMARGO -Por que 
o Dr. Osiris Stenghel Guimarães foi demitido da 
Rede Ferroviária FederaJ? 

O SR MINISlROJOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES- Foi demitido porque é normal urna 
pessoa sair. Ou V. Ex" acha que, -porque foi V. 
EX que o nomeou ele não poderia ser demitido? 

O SR. AFFOl'ISO CAMARGO -Não! Acho 
que pode e até devia, se V. Ex.' considerava que 
ele era um homem da minha c.on_fiança e não 
da de V. Ex!. Até falei - prazo aos céus! Pela 
primeira vez, a1guém fói demitido neste Governo.' 
EStaffiôS- preciSando disso! - V. Ex~ declarou à 
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Imprensa que ele era uma pessoa rnulto co.mpe~ 
tente, muito boa, que era a favor da Ferrovia_ Nor~ 
te~Sul mas tinha pedido demissão para cuidar 
da faffiiliã ein Cwitiba. É com isso que não con~ 
corda! I:. só dizer: "Foi demitido'; tudo bem, aceito 
que tenha sido demiti_çlo .. 

O SR. MINISlROJOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES- 0 úi-. O'Sires Stenghel Guimarães 
é uma Pessoa de- bem, um homem capaz, traba~ 
lhador, honesto. 

. O SR- AFFONSO CAMARGO- V. Ex' in
clusive leu os números da Rede de 1986 que 
foram muito bons ... 

. ÓSRMINISTROJOSÉREINALDOCARNEIRO 
TAVARES - Não tem nada a ver o problema 
dele, com declarações que ele teria feito sobre 
a f:etrovm NOrte~SuJ, porque isso não altera. 

O SR. AFFOl'ISO CAMARGO - Mas ele 
não fez. 

OSR MINISTRO JOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES-_:__ Sim, ele não fez. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Peço ao nobre Senador Affonso Camargo deixe 
o Sr:- Ministro dar a sua resposta. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Pois não. 

O SR. MINISlROJOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES- Há um fato que deixou diversas pes
soas no Governo preocupadas- com a posição 
do Dr. OsiriS. Foi qUando daquele tiroteio na Cen
tral, durante a greve, quando um policial da Rede 
Ferroviária baleou um grevista. O policial matou 
o grevista. De forma que ele é responsável, de 
certa maneira, por isso. A Guarda Rodoviária per~ 
tence à Rede Ferroviária: Então, esses elementos 
foram levados em conta, Senador. 

O SR- AFFONSO CAMARGO- Então, de
via ter sido dito isto. 

OSR. MINISlROJOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES- Também questiono um pouco esta 
Sua sinceridade no ataque à Ferrovia Norte~Sul, 
porque V, Ex!' vai mudando de argumento sempre. 
V. Ex• começou dizendo que a região devia ser 
desenvolvida, mas que o erro era de se fazer por 
ferrovia, quando havia uma hídrovia; que devía~ 
mos fazer a hídrovia, naquele momento._ Pressu
ponho, então, que V. Ex!' estav_a a favor de que 
fOsse- colocado à disposição daquela região _um 
meio de transporte eficiente, que permitisse o de~ 
senvolvimento da região. 

Hõje;Y. Ex!' não falou mais nisso~ V. Ex' não 
faloU em bidroViã. Quando V. ócf teve um debate 
aqui no Congresso, disse que os elemento_s que 
tinha eram fomecfdos pelo C1ube de Engenharia. 
Ora, esses elementos, em que nós todos, no Mi~ 
nistério, nos baseamos, são elementos do Minis~ 
tério. O projeto está lá. V. Ex• não precisava recor~ 
rer ao Oube de Engenharia. Aliás, o Dr. Matheus· 
Schneider, Presidente do C1ube de Engenharia, 
disse~me que o Clube de Engenharia não tinha 
nenhuma posição. Naquele momento, pelo me~ 
nos, eles não tinham tomado nenhuma posição. 
Vieram pessoas sócias do C1ube que foram apre~ 
senlados por V. Ex!', inclusive por outros Senado~ 
res. Eles não falavam pelo Clube de Engenharia, 
eJ:Cim apenas Mfmbros do C1u~e ... ~ngenharia, 
e V. Ex" devia conhecer, porque o PRODIAT é 
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um programa do Ministério. Também não vi no 
Ministério - corno V. Ex-' berri falou que não 
fez nada para concretizar a ferrovia do seu Estado, 
a Ferrovia da Produção - também não vi_ ne
nhum ·documento ... 

OSR-AFFOl'ISOCAMARGO-Eu fiZ aqui
lo que tinha. que ser feito. 

O SR. P_RESIDEN'IE (Humberto Lucena) -
Senador Affonso Camargo, o Sr. Ministro só dis~ 
põe de quatro minutos para concluir. 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES-Nãovinenhumdocumentoseupara 
fazer o projeto da hidrovia. Não vi. Se V. Ex' tem, 
me mostr,e. Foi assim que V. EX" começou a atacar 
a Ferrovia Norte-Sul, foi desta maneira. Depois, 
começou a fazer até a1gumas acusações difíceis 
de acreditar que um homem como V. Ex•-os tenha 
feito. 

OSR.AFFONSOCAMARGO- Quaisacu~ 
sações? 

··O SR:.MlNISTROJOSÉREINALoo CARNEIRO 
TAVARES- Não vou relembrar aqui, neste mo
mento, porquanto só disponho de três minutos 
para responder. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Mas fale, 
~-b_om V. Ex• dizer 9uais são. 

O SR. MINISTRO JOSÉ REJNALJ)O.CARNEIRO 
TAVARES - Do jeito que a imprensa tocou o 
prOblema, inventou até um Sr. Ríva não~sei·de· 
_quê, que é lá do Paraná e que estava em Mato 
Grosso, dizendo, inclusive, que estava imputado 
a V. Ex' o fato de essa ferrovia.. estar sendo feJta 
naquela região para passar em terras do Presi~ 
dente José Samey. V. Ex.' conviveu com o Presi
dente José Samey, e sabe que Sua ExCelência 
não tem terras lá. 

O SR. AFFOl'ISO CAMARGO - Mas eu 
nunca" diSse isto. Eu nunca afirmei Isto. 

O SR. MINISlROJ_OSÉ RJ:JNALDO CARNEIRO 
TAVARES- Mas foi" imputado a V. fr na revísta. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Mas impu
tada muita Coisa é. 

O SR_. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Affonso Carnargo, peÇO a colabo
ração de V. Ex?. 

O SR: MiNI$1ROJÓSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES- E V, EX' não desmentiu. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Peço a colaboração de V. Ex~ para que o debate 
seja estabelecido. __ 

ci sR: MINiSTRO JOSÉ REINALDO CARNEIRO 
_TAVARES- Decisão superior. Eu nunca fa1ei 
em decisão superior.COrrieçOu a acontecer em 
O ~tado de S. Paulo? quando o_assunto foi 
lançado em manchete e publicado em diversos 
editoriais cunhado nessa mesma frase. 

O editorialista d'O Estado de S. Paulo esteve 
comigo, o setorialista que cobre o Ministério, e 
me mostrou a matéria: está aqui Ministro, eu não 
falei nessa ordem superior em minha matéria. 

Foi um gancho utilizado -por pessoas contra 
ã Ferrovia Norte~Sul- -e estamos vendo aí muita 
coisa jogada contra a Ferrovia Norte~SuJ da ma
neira mais irresponsável possível -, para dizer 
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que é uma obra autoritária, quando não é. Ela 
só é possível de ser feita ex.atamente em um regi
me democrático, e foi assim gue_ Juscelino fa, 
naquela época, as obras do CenttQ~o:eSte. Nunca 
mais foram feitas obras no Centro-_Oe;ste. Agora,_ 
no Goverrl.o democrático. é que_ volta a haver. · 

Quando V. Ex!' pede para fazer um amplo deba
te -li, inclusive nas Memórias de Juscelino, que 
diversas maneiras protelatórias da exucução da 
obra foram tentadas, naquele te_mpo, pela UDN, 
para não deixar .sair as obras do sel! Oovemo. 
Naquele momento, as decisões do Presidente 
Juscelino, que era um Presidente extremamente 
democrático em um regime derrioC:rátlco, foram 
tomadas, como são tomadas hoje, -da -~eSina 
maneira. 

Quando V. Ex• fala que o editãl saiu no dia 
2 de fevereiro e não poderia ter saído, _porque 
precisa de uma prioridade, a prioridade é para 
reaJização da. obra, Senador. V.~ não pode des
conhecer isto, V. EX' foi Ministro dos-Transportes. 
Edital não quer dizer obra. Obra é quando s_e 
inicia. quando se faz. quando se assina o contrato. 
Essa prioridade é necessári<,l para execUção da 
obra, não para a contratação. Não há ilega1idade 
nenhwna nisto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luceha) -
O tempo de V. EX' está esgotado, Sr. Ministro. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - O meu 
também? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto LuO<!na) -
No início V. Ex• solicitou a aquiescência da Mesa ... 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Só estou 
perguntando, sim ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Exatamente, porque o tempo foi somado à réplica 
e à tréplica. 

OSR.AFFONSO CAMARGO-Muito obri
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Srs. Senadores, a Presidência _verificqu_ que, de 
acordo com a praxe, nas inteipelaç:ões deve--se 
verificar uma alternância entre os Senadores que 
apóiam ou fazem oposição ao Governo. Nessas 
condições, pedindo aos Srs. üderes de Oposição 
para relevar o não cumprimento dessa praxe ini
cialmente, vou conceder a palavra, neste instante;!:, 
ao nobre Senador Mário Maia. 

OSR.MÁRJOMAIA(PDT -AC.Sem revisão 
do Orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena_dores, Sr. 
Ministro: - -

Estamos preSerifeS, na tribuna, como Senador 
e pertencente a um Partido da OposiçãO, o PDT. 

Inicialmente, devo-dizer a V. Ex' e à Casa que 
divirjo em inúffieros pontos programáticos do Go
verno que ajudamos- a C:hegar ao Pocj._er, o do 
ilustre ex-Senador da República, Dr. José Samey. 
À época em que foi eleito pelo Colégio Eleitoral 
Vice-Presidente da República, na chapa em que 
era Presidente o ilustre e inesquecivel Tancredo 
Neves, nós, que resistim_os bravamente, de início, 
a não ir ao Colégio Eleitoral, porque era voz cor~ 
rente e convicção nossa de que aquele Cõlêglo 
.era espúrio e não tinha legitimidade para eleger 
um Presidente da República, a pedido do Presi~ 
dente do nosso Partido de então, e d~ Líderes 

. no Senado e na Câmara, contra a nossa vontade 
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e .a noS5a convicção, em obediênda ao nosso 
Partido, às solicitações dos nosso.s Uderes, fomos 
ao· Col~IO E1eitora1 e eleg~mos, então, o Presi· 
çiente e_Viç;e-:l?_residente da República. 

Corri a fatalidade da morte de_ Tancredo Neves, 
chegou à Presidência da República o Senhor José 
Samey. PertendàmóS ao ~MDB, e por isso, fôra
mos um dos contribuintes a Ievá·lo ao Poder. 

PosteriOrmente, as condições; e as tircunstân
cias politicas nos levaram a S?l_ir do PMDB e a 
integrar as hostes do PDT, Partido que, com muita 
,honr~. representamos nesta Casa do .Con__gresso 
Nacional. · · -

Colótamó-nos hurrtã p~sição dé eXpeCtatiVa do 
- pfograrria do Governo José Samey, num-a p·osi
ção de silêncio_ e de observação crítica. Com a 
implantação do P!anQ Çruza.do, não porque o Par· 
tido se colocasse, logo c:' e inicio, Contra este Plano, 
mas Individualmente, como Senadores, perten
centes a_ um_a __ Região longínq~a _e problemática, 
que sentimos a repercussão imediatamente da 
parte Jiegativa do Plano Cruzado,- ficamos. logo 
de início, contra o mesmo. -
Temo~no_s-colocado ni.un'ª_ Posição de: crítica 

contra o Plano Cruzado, e os fatos estão aí a 
_mostrar que foi ineficiente e desastroso, até, para 
o Pais. 

Terno-nos cblocado contra o Qoyerno da Repú~ 
blica em vários POntos. Por isso, entendemos que 
estamos a_qui, nesta tribuna. conl Isenção para 
~izer a v. Ex",_ sr. Ministro, que, do ponto de vista 
particular da Ferrovi.a No$-Sul, estamos com o 
programa do Governo. Como homens do Norte, 
como homens da Amazônia.. como homens de 
urpa _região subdesenvolvida, num Pais em desen
volvimerito, -jamáís- póâér-nóS~íamOs -COlocar, 
mesmo em obediêhdã aoS ditamos do Pw:tido, 
3dma ·dos iriteress~s elo Brasil, que vemos agora, 
como Senaçlor da República, numa defmição que 
o Governo entendeu adequada para o desenvol~ 
vimento de nossa Pãtria, através da instalação da· 
Ferr9vi~ ti-S?rte;Sul. . _ _ · 

Vejo nessa obra "a esperarlça ae que, loQo em 
~seguida,- o prOQrama do QOverno faça estender 
essa programação ·ou que outros engenheiros, 
em épocas passadas, como Pa_ulo de Frontin, já 
planejaram para que ela fosse estendida até o 
Centro-OeSte, a_té mçrto grosso, e mais além, ao 
tempo de GetÓlio Vargas, êtuando, no PrãQrama 
Rodo(erroviáriQ, esS~ estrada estav~ planejada a 
chegar não até_ mato grosso, mas até a parte mais 
ocidental do BraSil, na longfnqua cidade de Cru~ 
zeiro do Sul._ atravessando todo o nosso Oeste 
e N~roe$te f?rasil_eiros, __ .. 

Portanto, neste particular, V. Ex" - apesar de 
eu s~r um homem de Oposição -terá o nosso 
voto favprável na Ciiscussão do encaminhamento 
da Estrada Norte-Sul, tão polêmica_e tão discutida 
entre _os vádo:S.elementos e que parece_ até dividir 
o Brasil do Sul e Sudeste desemrolvidos do Norte 
e Centro-Oeste pobres, desamparados e_ esql,le· 
ciclos. 

Portanto~ as perguntas que voU fazer a V. EX' 
estão inseridas neste espírito construtivo de escla· 
recímento para que essa obra possa to:rnar-se 
efetiva, naturalmente dentro.dos_ditames da. or
dem; da disciplina, da moralidade, da austeridade, 
cujos elementos não quero colocar aqui em evi-
dência. - -

Passo. então, Sr. Ministro, a lhe fazer as seguin
teS Perguntas--ell Vmdàzir de infuleirâ Corrida 

e, em seguida, como_ estão escritas, passo-as a 
V.~. para que não tenha o tr<}l>alho de resporider 
item por ttem. 

Primeírã': é verdadeira a informação de que as 
·coras -da Rodo_via BR-364, no trecho Porto Ve
lho-Rio Branco, estão suspensas? Sendo verda
deira, por quê? QUando serão reinidadas as 
O-bras? A -suspensão tem ligação com o início 
das obras da Ferrovia Norte-8ul? 

Segunda: por que foi cOada_ uma _nova empfesa 
para se responsabilizar pela construção da Ferra. 
via Norte~Sul, a VALEC, em -vez c;Ie se entregar 
essa responsabilidade à Rede Ferroviária Feâei"al? 
E por que;-rió~r€:Sultado da conc_ocrênci]:J, __ ctnu~açia, 
alguns lotes, com a_ mesma extensão ou com 
a pequena diferença, às vezes, apresentam custo 
bastante diferenciado? _ _ 

__ Terceira:.em que o Oeste e o Norçieste_serão 
-beneficiados com a Ferrovia? Como" os insumos 

da Região Amazônica chegarão ao Sul, via ferro
via, se os Estados do Amazonas, Acre e Rondônia 
estarão distantes dela? Rio Branco (Acre) e Br.ri-

-_ Sfliã estilo_ distantes mais de j mil ([uilômetios. 
POr-que dar prioridade à interiorização pelo Norte, 
onde jâ existe rielativa malha rodoviária - a Be
lém-Brasília já está asfaltada- e não pelo Oeste
Noroeste, onde as terras são férteis e praticamente 
inexiste a malha ro_doviária? 

Quarta: já houve contatqs com as empresas 
privadas para garantir os investimentos previstos 
no Quadro 12 da página 44, da publicação "'Con
siderações sobre a Ferrovia Norte-Sul?" 

Quinta é última -pergunta: em 192:7, o Enge
nheiro Paulo de Frontin sugeriU também, entre 
outras, a liga"ção do Centro-SUl com o Extremo 
Noroeste, integrando a ferroVia, a- hidrovia e a 
ferrovia, chegando a Rio Branco e a Cruzeiro do 
Sul, através das cidades de Goiás, Cuiabá, Cãice-

, res, Gu-ajará-Mirim, entre outras. Por que realizar, 
então, a Norte_-Sul, se as poSsibilidades de desen
volvimento a médio prazo são maiores, no rumo 
Oeste· Noroeste? . -- - -

Aqúi estão as pergtihfas que enfatizo, na nossa 
-sede de desenvolvimento_ do Noroeste. V. Ex' po
deria colocar em prioridade, ou o Govemo Samey 
poderia colocar em prioridade a Centro-Noroeste 
ou Centro-Oeste~ Estamos de_acord_o c..orn a Nor:
te-Sul, desde que faça continuidade com a Cen
tro-Noroeste ou Centro·Oeste .. _comp_queiram. 
· São as indagações que tenho a honra_ d_e f~er 
a V. Ext, Sr. Ministro. 

Dur~te o discu"rso do Sr. Mádo J'o1l:,ja.,- o Sr. 
Humberto Lucena deixa a cadeira da Presi
dência que é ocupada pelo Sr. Dirceu Car
neiro. 

- O SR. PRESlbENTE (Dii'cE:u Carneíro} ...:.. 
Com a palavra o Sr. Ministro, para as respostas. 

O SR. MiNIS1ROJQSÉ REINALDO CARI:iEIRQ 
TAVARES -Sr. Senador Mário Maia, ficamos 
sensibilizados em ver que _um Senador de um 
Partido de oposição_defende um projeto polêmico 
como este neste momento, s_abenclo vetificar nele 
as- condições que tem para o desenvolvimento 
das regiões Centro-Oeste_ e. Norte do Brasil. 

A BR-364, por problemas de licitação, com 
o aviltamento de preços, os empreiteirOs e o 
DNER chegaram à conclusão de que não havia 
condições econômic9;s para a continuação da
quela obra com aqueles_ ç:on_trat;_os_qUE: haviam . 



878 Terça'feira 19 

sido assinados. Os preços estavam extremamente 
defasados. Então, ó DNER conseguiu uma autori
zação rápida do Banco lnteramericano de Desen
volvimento para publicar um novo edital, esse no
vo edital de concorrência pública já foi publicado. 
As propostas serão recebidas em junho e a ªssina
tura de contrato será em julho. Em julho, recome
çaremos a Rodovia, que continua como priori
dade absoluta do Ministério dos Transportes. 

O SR. MÁRIO MAIA-Se V.~ me pe-rmite 
só para complementação da pergunta. V. EX falou 
em uma nova concorrrêncla. Gostaria de saber 
se as firmas que estão nos tr'echos _loteados,_ que 
me parece são 6 ou 8 trechos se serão as mesma.s 
ftrmas que continuarão esses trechos, como com
plentação do trabalho, ou.. haverá nova concor~ 
rência? 

O SR MINISTRO JOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES -Já está havendo uma nova concor
rência, e ~ssas firmas poderão participar da nova 
conco~tência. 

Por que não _a Rede Ferroviária, sem a VALE C? 
O que v:emos no mundo inteiro, é que as ferrovias 
públicas hoje são toi:Çllmente deficitárias. A ferro
via japonesa está com uma .dívida igual à dívida 
externa brasileira, cerca de 100 bilhões de dólares. 
A ferrovia francesa deve 5 bilhõ~es de dólares, to
mo aqui um modelo de ferrovia pública igual à 
da Rede Ferroviária.--No mundo inteiro é 1,.1m mo
delo praticamente_em extinção. A Ferrovia Japo
nesa publicou um edital para privatizar a Rede 
Ferroviária Japonesa em sete -novas empresas. 

No momento estamos querendo fazer uma pri
vatizaç;!o parcial da Rede Ferroviária, colocando 
ações desta Rede na bolsa de valores, mudando 
totalmente o seu sistema e_ seu modelo de em. pre
sa, à qual passaria a funcionar como empresa 
privada, operadora de transporte de carga. Para 
essa ferrovia nova pensamos num modelo novo, 
que houvesse uma nova ferrovia. Empresa Ferro
viária no Brasil, transformada depois em empresa 
privada, para tocar esses novos empreendimen
tos. 

Na FerrOvia da Produção, no Estado à o Paraná, 
estamos querendo fazer a mesma coisa, criar ou
tra empresa para fazer a construção e a operação 
desta importante Rede Ferroviária do Sul do Pa[s. 

Damos a mesma priOridade para a Ferrovia 
Norte-Sul e para a Ferrovia Leste-Oeste, aliás, 
as duas FerrOVias já coostavam-do_P.Iano de Via
ção Nacional do Presiçl.ente Getúlio Vargas em 
1934. . • -

Os estudos, porém, da área c!!' Ferrpv:ia Nor
te-Sul já estavam bem mais adiantados,_O_PRO· 
DIA T foi um estudo completo, naquela região. 
Aconteceu que apenas trocamos_ o modo de 
transporte hidroviárlo que se mostr:ou P~ro mais 
caro e inexeqüível do- que o transporte ferroviário, 
principalmente no trecho do rio Araguaia. 

Para a Ferrovia Leste-Oeste, estamos fazendo· 
os projetes, e a nossa interi.ção é dar wna grande 
prioridade, pelo menos até Cuiabá. 

Não houve ainda contratos com empresa priva
da. Já houve contatos preliminares, mas esses 
contatos não estão ainda concluídos. _ 

A ligação do Plano de Engenheiro Pcii.Jio de 
Frontin, que previa, inclusive, trechos de hidrovias, 
estamos levando em conta na Ferrovia Norte
Sul, porque ela se interliga com a hidrovia que 
estamos fazendo agora no rio Tocantins. 
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tstamos fazeiido a eclusa da b~imgem de Tu
curuí, que vai permitir a interligação da ferrovia 
com ahidrovia do Tocantins e a hidrovia do Ama
zonas. 

EstamOs fazendO, um grande corredor de trans
portes. Estamos cumprindo também o Plano do 
Dr. Paulo de Fróntin, naquilo que pode ser feito 
neste momeiito. Na Ferrovia do Araguaia, vai ser 
possível daqui a alguns anos, quando forem con
cluídas as hidrelétricas que _têm que ser cons~ 
tiuidas lá. 

-O SR. MÁRIÓ MAIA -Estou satisfeito com 
as respostas de V. ~ e agradeço. 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO CARNEIRO 
-TAVARES --Obiigado, Senador. 

· Durante o discurso do Sr. Ministro José 
-Reini!ldo CIJrneiro Tavares o Sr. Dirceu Car
doso deixa a cadeira da Presidênc;'a que é 
ocup11da pelo Sr. Humberto Lucena •. 

~~O Sr. João Menezes- Pela ordem, Sr. Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palaVra, pela ordem, ao nobre Senador 
João Menezes. 

.O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Pela 
ordem, sem revisão do orador.) -Sr. Présidente, 
ouvi aqui, e não quero absolutamente pôr em 
jogo â deCisão_de V~Ex" que coJocaria para discutir 
estt;: assunto um Senadqr a favor e outro contra, 
que- ê ã -prática USUal no Senado. __ 

-Entretanto,_o -que_ Vimos hoje? O meu Uder, 
Senador Carlos Chiarem, fez belíssima exposição, 
!Jlas_ não era a- favor neln coirtra O _que S. Ex!' 
quis saber era o que se passava com esse Projeto 
da Norte-Sul e coisas do Minisfêrio dos Trans
portes; quer dízer, agiu perfeitamente dentro de 
~m ponto absolutalT_lente legal. 

Depois, assume a tribuna urri represeri.tante 
também do Partido do GOVerno; o Senador Affon
so Camargo, contra a Ferroviã. Depois do Seru:i
d<?.~_~C>n-?O Cam8.rgo. assume, ~g~r'!!l· o 5efiador 
Mário Maia, Partido da Oposição, a favor da Fer~ 
rovià. · · 

Vê V. ~. SiA Presidente, que não está fácil. 
Então, seria mUitO mais fádl, muito mais inte

ressante e me perdoe V. Ex'- seguir-se _a inscri
ção nominãt dos oradores que está sobre a mes.a. 
Seria uma decisão niaís jUsta, mesmo- porque 
ninguém· pode adivinhar quem é que vai Ser a 
~a~r ou quem vai ser contra. 

.O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador João Menezes, ouvi com atenção 
as palavras de V. ~ s6 que a Mesa está presa 
a um acordo de Uderanças. que fez tradição na 
CãSa e- jUstamente estabelece que,- por ocasião 
das interpelações dos Srs. Ministros de Estado, 
a palavra será concedida alternadamente a Sena
dores de Partidos que apóiam o Governo e aos 
da Oposição. 

"EVidentemente, V. Ex- há de convir, só pOsso 
considerar o problema formalmente, conforme 
as filiações partidárias encaminhadas à Mesa. 

. O SR. JOÃO MENEZES- Ainda bem que 
V. Ex' falou no sentido formal- aí, está bem. 

Q SR. ~:'RESIDENTE (Humberto Lucena) -
Exatamente~ Não podereLs_enão _ _me comportar, 
como Presiden~. atento às definições partidárias 

dó pontO de vista formal. Por isso, lamento não 
atender a V. ~ 

O SR. P~IDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had
dad. (Pausa.) 

S. EX'nâo eStá -presente. 
Concedo- a palavra ao nobre Senador Virgílio 

Távora-. - - - - - - -

O SR. VIRGÍUO TÁVORA (PDS~ CE.)
St. Presidente, Sr. Ministro, Srs. Senador~: 

Vamos colocar o máximo de tranqUilidade nes
ta discussão. 

CoJneçarernos ã dizer a V. ~ que a parte refe
rente àquelas irregularidades invocadas quanto 
à concorrência, do público já bem conhecidas. 
não vão ser objeto de nossa consideração. Tra
ta-se de uma correção que esperamos há de ser 
feita via inquéritos, - seja policial, séja adminis
trativo -já anunciadas pelo Governo. 

famas tocar, então, era no punctum dolens 
da questão. Esse punctum dolens, achamos que 
tem dois ângulos: 1 --quanto a uma preliminar 
da oportunidade, face aos estudos do PRODIAT 
e os estudos do EEST/AP do Banc.o de Desenvol
vimento Econômico e SOcial; 

Segundo, no ·mérito; gOstaríamos de dividir a 
sua prioridade e a sua justificativa em termos estrl~ 
tamente _financeiros ~ da produção de beneficies 
sociajs decorrentes, face a possíveis alternativas. 

As nossas perguntas serão muito mais aquelas 
de um diálogo, em que é perquirida qual a opinião 
do Ministério dos Transportes sobre os dois as~ 
suntos. Já fomos ministro, inclusive da mesma 
áre.a"_ e_ sab_emos .das diflcu1dades imensas qu~
tem um gestor desta Pasta, quando, à frente de 
si, encontra wn programa dessa natureza, ou seja, 
dos seus aspectos morais. 

Vamos, então, abordar a oportunidade. Um 
pouco de amigo-da-onça. perguntamos: Ministro, 
gastar 2,4 bilhões de dólares em oc_as_ião_~I)l que 
é proclamada, em prosa e verso, a penúria do 
Erário Federal, máxime, - aí vai a pergunta -
face à-rncerteza da ~n~o __ do mandato do atual 
Presidente da República e a conhecida desconti~ 
nuldããe -a:dm-iiliStrntiva- que preside as ações do 
Poder Executivo, neste País, é ou não é jogar 
justam~nte um PQUCO na sorte? se objeto de tanta 
Contradita, num momento, quando o seu advo-
gado maior, -o Presidente Sarney, -ocupa o Pia~ 
nalto, que diz V. EX' quanto o que se esperar 
de uma atuação do seu sucessor que irá pegar, 
se vitoriosa a vontade, pelo menos, anunciada 
do gro$0 da bane~ do PMDB de e]e_içóe:S: em 
198"8, quando esta obra será pegada ainda em 
Tnconclusa? Perguntamos a V. Ex" 

Mais ainda, Sr. Ministro, aí, vamos _a outra parte. 
O trabalho que nós-conhecemos-"Perspectivas 
-dO Seto_r de Transporte Interno de Carga (EEST 
·-AP, BNDES .:... SEPIAN, fevereiro 1987), fala 
das enormes ·de_ficiêns::ias a superar rio setor: 
"Considerar o fat9__de que o transporte de cargas 
no Pa[s -:- as palavras não são nossas - deve 
Qrãride parte de sua ineficiência ao fato de que 
as loc_o.motivas, vagões encontrarem-se parada, 
-a maior pãrte do tempo, à espera de carrega
mento, descarregamento e de condições de tráfe
go. Assim sendo, é possível aumentar a capaci· 
.dadc de transporte, a sua e_ficiência, investirido-se 
nos Subsistemas, otimilando o caP!tal. já inves
tido." 
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E. agora, vem o ponto --- paJavras que não 
são nossas, são oficiais; 

"SOmente após· é ·que se justifjcariam os 
investimentos em projetes de novas vias de 
transporte." -=-

Esses recursos, aplicados na recuperação da 
malha ferroviária exiStente- os-números diferem 
muito de uma fonte e outra de consulta nossa 
- desde metade a 2/3 do que seria aplicado 
na Ferrovia Norte-Sul, não seriaw de longe capta
dores de muito maiores bf:neficios às áreas atingi
das, por todo o Pais? Vê V. Ex' que Iançam9s, 
ao tablado d.c:~ disc!J$ão, dúvidas, mas, ao mesmo 
tempo, indagações a s_erem respondidas. Temos 
outras que, com a permissão do Sr. Presidente, 
serão feitas depois da resposta de V. Ex' 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO CARNEJRO 
TAVARES- Cãro Senador Ytrgílio Távora, o nos
so entendimento é o de que o sjstem_a de trans
porte, do Brasil, principalmente o sistema do sul 
do Brasil, está precisando, mais do que infra-es
trutura. de melhoria na sua operação. Esse meu 
ponto de vista coincide com o que V. E}(' cióiliou 
de ler. 

O SR. VIRGIUO TAVORA- É oficial, é 
do Governo, não é nosso. Aliás, compartilhamos 
com ele. 

OSR. MINISTRO JOSÉ REINALOO CARNEIRO 
TAVARES-Achamosquesópodemosrrleihorar 
a operação do sistema, se trouxermos, prindpal
mente, o setor privado para a operação do sistema 
de transportes, Isto é possível. Daqui a pouco tem
po, vamos assinar contrato da Rede_ FerfQ_viâria 
Federal com os transportadores rodoviários de 
cargas que passarão a ser agentes da Rede Ferro
viária Federal e que apanharão a carga e coloca
rão na porta do comprador. Esse é o primeiro 
contrato desse tipo feito no Brasil. 

OSR- VIRGiuOTAVORA-Nisso, estamos 
de pleno acordo. Não vamos discutir. V. Ex' pode 
utilizar os seus minutos mais rapidamente em 
outra coisa, porque, nesse assunto, estamos de 
acordo. 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES- Pensamos também que esse mes
mo modelo tem que ser feito lá. A meu ver, a 
Rede Ferroviária Federal chegou à exaustão do 
modelo que lá existe. Isso aconteceu em todos 
o países. Temos, hoje, ferrovias privadas, no mun
do inteiro, principalmente no Canadá e nos E$8.
dos Unidos, que funcionam lucrativamente, en
quanto o_ restante das ferrovias públicas, no mun
do inteiro, funcionam deficitariamente. Podemos 
fazer isso com a Rede Ferroviária _federal. Esta
mos estudando, com um grande número de eco
nomistas da Rede e da Bolsa de Valores, _a possibi
lidade de viabilizar e de modernizar o seu sistema. 
Por exemplo, criar uma HoJding, que eliminaria 
da Rede Ferroviária Federal o problema de trans
portes de passageiros, que ficaria inteiramente 
com a CBTU, e as suas dívidas. As operações 
de ramais deficitários seriam cobertas com o con
trato-programa, que permite !sso e que é uma 
cópia do que foi feito na Espanha e na França. 
A Rede FeiToViária seria uma outra erripresa, uma 
empresa nova, operadora de transportes ferroviá
rios, no sentido moderno da palavra, que vai atrás 
da carga, que se assada a empresas transpor-
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tadoras rodoviárias, que se associa a investimen
to.s ao longo da linha, que se assoCia a armazéns, 
a áreas de serviços de transbo-rdo de carga, benefi
ciamento de grãos, distritos industriais, e isso é 
possível com urna operadora nova, podendo-se 
ações dessa operadora na Bolsa de Valores. Os 
estudos iniciais mostram a viabilidade disso. 
Achamos que, dessa manerfa, pOdere_mos resol
ver o problema do Sul do Pals, que é um problema 
operacional, mais do que tudo. Conçoi'damos in
teiramente com. o problema do mau uso dos va
gões e das locomotivas. Mas, agora mesmo, insta
lamos es$e_-sistema, a qUe fne ·referi, inclusive, 
J:t,a __pal~tra, que, hoje, a Rede Ferroviária tem, 
na su_CLsede, um aCompanhamento de qualquer 
vagão ou locomotiva, em qualquer ponto do Pãís, 
e sabe por que está parado, quantos dfas está 
parado, se está esperando carga, ou não~ melho
rando tremendamente a operação da rede a partir 
dessas infonnações. Com-essas ·mesmas infor
mações, existe uma sala na sede da Rede Ferro
viária, no Rio de_Janeiro, onde o usuário tem com
pleto acesso·, pode acompanhar e reclamar. Vai 
permitir essa informati~ção d.3 operação da rede 
um melhor desempenho operadonaJ. Achamos 
que esse trabalho não leva em _conta~ outras 
aspirações do Brasil: o problema do desenvol
vimento regional, o problema da integração dos 
transportes no Brasil, o problema de baixar os 
custos do transporte, a firn de interiorizar q desen- -
volvimento, e aspirações legítimas de Regiões, co
mo o CentrO-Q:!ste, o Norte e o Nordeste do Bra
sil. Vemos que esse estudo e. rouito bem feito 
para "o problifffiã Operadonal. E nós não pode
mos, simplesmente, deixar de colocar à dispo
-SIÇão-de áreas novas uma infra-estrutura que per
·mifcf o sea "de-Senvolvimento. É- nessa ótica que 
estamos vendO, é aí que nós esw.mos indo e esse 
-é--Um procediriierito que conta, eu creio, c_om 
o apoio, lendo ·aquela nota dos Governadores, 
com essas-regroes todas, que realmente conhe· 
cem e defendem esse programa. 

Quanto ao prOblema de recurSo no Brasil, co
mO eU ine referi aqui, -o Pafs gastã somas imensas, 
até maior do_ que ess_a ferrovia, ~em agregar mais 
-empregos,· sem aumentar- ifprodução, sem Qe-
-senvgJver regionalmente. Talvez se empregasse 
essecrrMeTro mais em obras d~sse tipO, que dei
xamos de fazer durante mUitO Jen1po, faltaSSe o 
rec~rs~ p~ 0_':1~ tipo de .coisa 9_~e_pudesse rele
var e~~e:; ~c~os. _E~ mmna,opmtao. _ -

O SR. VIRGIUO TAVORA- Caro Ministro. 
V. Ex" fez jus a sua inteligência, porque desboidou, 
com brilho, várias das questões aqui colocadas. 
Mas, dizendo claramente, o que nós questiona
mos e aqui apresentamos mais uma vez, é o se-

__ guinte: 

Veja que no trabalho_ do BNDES., é certo _que 
V. EX' conhece muito melhor do que ~u, programa 
de Investimento da Rede Ferroviá_ria Federal, de 
1986, a 1989, gastos de 19 bilhõ_es 95_7 milhões 
de cruzados. Mesmo que V. Ex!' rêtire_o montante 
referente a Ferrovia do Aço, já que agOra_ foi a~o
tado o sistema de fmanciamento ql!e_ V, Ex' citou, 
2__bi!hões e melo de cruzadoS •. fi_CaríarTI "f7 bilhões 
de cruzados, o que cOrresponderia praticamente 
a 585 milhões de dólares. 

A nossa pergunta foi - isto naS ferrovias e 
aqueles 56 bilhões de cruzados na parte de rodo
vias e assim sucessivamente- se esses recursos, 
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realmente, aplicados à Ferrovi_a Norte -·Sul já 
estão assegurados, em face cio alocamento de 
pecúnia para todo esse grande programa inter
modal citado por V. Ex"; do qual nós não discorda:-_ 
mos. Este ponto foi o priffieíro locado. O Segundo: 
Achamos que dos testemunhos mais vivos, ê V. 
Ex' quando Diretor do DNOS fOi urn.·dós maiOres 
defensores -daquela- tranSPO-siçãi.:)do São Fran
-a.Scó pafáãiona seca de nosso Estado. No entan
to, mudou o Governo e não maiS se fala do assun
to, e um seu ex-colega, .que agora já -mudOu de 
Pasta disse aqui claramente que a matéria não 
etáaSSunTo-mais que-aisCutir. Essa ê a outr~ dúvi
-da que nós -colCIC:amos;·ou--seja, -s·e saindo do 
Governo o Presidente Josê _S_am_ey,- quem o sub~
tituir, seja lá quem for, "duas cabeças, duas sen
tenças", vamos parar, não tenhamos outra Ferro
via do Aço. Foram questões centradas a que gos
taria que V. Ex' respondesse. "Resposta sim ou 
não e nós já estaremoS habilitados a fazer melhor 
julgamento, já que achamos que está emocional, 
absolutamente fora de qualquer base raciorial a 
discussão que ora se processa sobre essa Ferro
via. gostaríamos de ouvir a.gora V. E}(' -

O SR MINISTRO JOSÉ REINALDO CARNEJRO 
TAVARES--Bem, os motivos que levamo Gover
no a fazer a Ferrovia s_ão esses três apontados_ 
e .todos eles, econômicos ~-d!! car~âter social, o 
Governo está absolutamente i::onvenÇido, e_ daí 
a decisão do ConSelho de DesenvoMmerito Eco
-nômico e sociaJ. em colOCar fecursos íiáfa a cons
trução dessa Ferrovia. QuantO ao probleina do 
mandato do_Preslcten~e ,José Sarney. 

O SR- VIRQÍUO TAVORA- Aqui não esta
mos apreciando o ângulo político, e, sim, o práti~ 
co, dando-lhe um exemplo do que_ V. ~já sofreu. 

O SR. MINISTRO JOSÉ REJNALOO CARNEIRO 
TAVARES- Nesse caso, caberão-às força_s políti
cas~ da região, intereSsadas, aoS Gov~dores, 
futarem, se houver essa solução de continuidade, 
pela continuação da Ferrovia. - --

No caso da Ferrovia do Aço, esta ficou parada 
muitos anos, mas hoje, por E:xerriplo, economica
mente, é extrema_-necessá"ria._ A linha do centro 
está cOm dein;:mda insatisfeita e a maneira mais 
barata de agregar a deinanda é concluir a Ferrovia 
do Aço, cortãrido Um pouco dá tipo de investi~ 
menta que teria que ser feito para cbnCIUí-lã, -tiran
do a parte de eletiificaÇão e agregando maiS 20 
milhões de toneladas de capacidade, naquela li
nha central. Então, vai ser conclüida. Se ~ viável, 
é: çonclufda. 

Acho que o problema da Ferrovia NOrte -Sul 
é esse. Se _realmente é uma ferrovia viável~ então 
as forças políticas e motivos econômicos hwarão 
à conclusão dessa ferrovia, neste ou em outro 
Governo~ -· 

o SR. VIRGiuo TAVORA...:. Então, v. Ex
afirma qUe~-o- dêSvio_ de recurso para a Ferrovía 
Norte- SurnãO_Vai, de maneira nenhuma,_ dar 
cortes n_aqtJ~le pÍ'ograma da recuperação com
pleta do sistema de transporte_ interno do País, 
na n-ova concepção da integração_ intermodçll que 
O pÍ'ó"prio Min'iStro tanto .. ~ - -·- · 

O SR. MINJSTROJOSt REINALOO CARNEIRO 
TAVARES_- Não, não vai. 

O SR- VIRGiuO TAVORA- Sr. Presidente, 
eu gostaria apenas- (Jue os Srs: S_~nadores ... _ 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O tenipo de V. Ex!' já está esgotado. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA - ... _tomassem 
bem atenção guardassem na sua memória, des~ 
sas afirmativas do Sr. Ministro que, justamente, 
se nos deixam alguma dúvida, com toda sinceri
dade já que conhecemos o que são as mutações 
administrativas nos inquietam. Destina-se esta ob
seNação a que possamos cobrar da ilustre situa
ção desta Casa a continuidade da obra e, ao mes
mo tempo, recursos adicionais para o Sistema 
Integrado Jntermodal de Transporte que, a n-osso 
ver, não será com tanta facilidade implantado co
mo S. EX' pensa, em face do interesse maior do 
Governo para a construção dessa Ferrovia. 

Eta o que_ tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luc_eno) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soa
res. (Pausa.) 

S. Ex" não está PreSente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leopoldo 

Peres. (Pausa.) 
S. Ex' nao está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Me

nezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL- PA Sem 
revlsão do orador.)- Exm~ Sr. Presidente, Exrri? 
Sr. Ministro. ouvi aqui, por curiosfdade, a partici
pação do meu ilustre colega, Senador Affonso 
Camargo. Realmente, eu esperava que S. Exttrou
xesse aqui elementos para que nós pudéssemos 
discutir a construção dessa Ferrovia. Mas S. Ex 

·ficou muito preso à situação atual, à democracia. 
TLido aqui é manerni democrática, vamos criar 
um estado democrático, tal qual como Thomas 
More tinha na sua Utopia. 

Mas eu quero fazer aqui algumas pequenas 
ponder<:~;ções, antes de deixar umás perguntas a 
V. ~ E o seguinte: a êonstrução da Ferrovia 
Norte- Sul tem proporcionado a mesma celeu
ma do que tem acontecido com todas as obras 
fundamentais de interesse do PaíS. Assim foi a 
luta titânica contra a construção da Belém- Bra
sí1ia que teve como um dos mais sério opositores 
o então prestigioso e prestigiado Presidente Jânio 
Quadros, que chegou a denominá-lo como sendo 
estrada das onças._ 

Tive a felicidade, na Câmáfa dos Deputados, 
de fazer a defesa dessa rodovia, que hoje é o 
grande elo que faz com que a Amazônia não fique 
isolada do resto do Brasil. 

A mesma luta foi contra o fechamento da barra
gem do Tucuruí, onde, no conjunto de doestas 
de toda origem, inclufa-se também a salinização 
das águas, a mortandade dos peixes e a anulação 
dos barracos, chegando a ter o Govemo_do Esta
do do Pará, de então, a propor uma ação pública 
para impedir o fechamento da barragem. Nada 
aconteceu e, sem a barragem do TUturuí, estaría
mos envolvidos em ·grande crise energética. Essa 
luta impatriótica contra a construção do gigan
tesco-parque hidrelétrico é continuada. 

Por outro lado, quem não se lembra dO ataque 
impiedoso que sofreu o Presidente Jucelino Ku
bitschek na construção de Brasí1ia, que hoje é 
o pólo de nossa referência em todo mundo. 

Lembro as palavras do enta;o Deputado Octávio. 
Mangabeira, grande Líder da UDN, que foi o maior 
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opositor da construção de Brasília, quando dizia: 
Só um colapso geral de vontade eJ<plicaria o que 
V.:ii -pelo Brc;sil; ninguém, mas ninguém mesmo 
acredita na viabilidade de_sta obra. Nós todos, com 
exceções individuais, simulamos acreditar no mi
lagre. O hístóriador de amãnhã achará nosjomals, 
nos Anais do Congresso Nacional e até em livros, 
depoimentos que dão a obra por acabada, per
feita, e o Senhor Presidente da República como 
o homem que transformou a Nação num coro 
feliz para -loUVar~lhe a grandeza, a sabedoria e 
ORQder. 

_É contra essa vergonha que estou clamando, 
Vejo essa obra, no momento, apenas como sfm
bolo do regime de subversão - referindo-se a 
Brasília- Se é que issõ é regime; em que vivemos. 
Quero viver para ver o Congresso fuhdonar, neste 
imenso deserto yoiano. Só vendo eu acredito". 

Felizmente o COngresso está funcionando e, 
infelizment~ o grande ltder Octávio Mangabeira 
nã.P está presente. ' 

Sr. Ministro, assim foram todas as vezes que 
os Presidentes decidiram in~riorizar o desenvol
vimento brasileiro, como vimos na construção de 
Brasma, com a Rodovia Belém-BraSJ1ia, com a 
Ferrdvia de Carajás, com o nosso gigantesco par
·que hidrelétrico, e assim será com a construção 
da Ferrovia Norte-Sul. 

E agora, antes de fazer a pergunta a V. EX', 
quero deixar bem claro aqui que a oposição que 
se fez, que o Senador Affonso Camargo fez, contra 
a construção da Ferrovia Norte-Sul, variou Como 
V. Ex' demons_trou claramente, variou conforme 
os dias da semana ou conforme a mudança da 
lua. 

E,- agora, chegou-se até ao cúmulo de querer 
que se faça primeiro o desenvolvimento para de
pois fazer a estrada. Isso é o cúmulo, Sr. Ministro. 
Nós precisamos fazer a estrada para desenvolver 
quase mais de mil quilômetros quadrados __ que 
est!o completal"ff~I)te abandonados e sem um 
recurso qualquer. 

E é por esta_ ~_azão que já estou sentindo que, 
na construção dessa estrada, está-se fazendo _qua
se como nos Estados Unidos, uma luta entre _o 
Ng_rte e o SU~. Por que isso? Por que razão tod~s 
às vezes que se quer beneficiar a nossa Região 
Amazônica, o Norte e o N9rdeste, empecilhos 
aparecem de toda ordem? 

E para confirmar ~sse_assuilto a _qúe me propo
nho, eu faço a V. Ex•, que eSpero possa rrie reSpon
der, as seguintes perguntas: 

_ O Ministério dos Transportes vem descuidando 
da manutenção dos portos, das linhas férreas _e 
das rodovia, do sul? Esta foi a minha primeira 
pergunta. 

A segunda: Qua] o volume de investimentos 
feitos pelos Governo no Sul e no Sudeste? 

A tefi::eira: É menor esse volume de investi
mento _do qUe os realizados, até agora, no Norte 
e no Cêhfro-Qeste? 

E.. para finalizar, ainda quero que fiqUe bem 
claro: As eclusas de Tucliruí vão recomeçar os 
seus trabalhos de construção para tomar nave
gável o rio-Tocantins? 

São eSsaS as quatro pergUntas que gostaria 
que V. Ex' esclarece~_ ao Senado da República. 

O SR. MINISTROJOSÉ REINALDO CARNEiRO 
TAVARES -Muito obrigado. O Ministério dos 
Transportes continua a investir mais no Sul e no 

Sudeste. Realmente, é onde temos a maior parte 
da infra-estrutura rodoviária, ferroviária e portuária 
e, portanto, é justo que lá sejam investidas mais 
recursos. Na ·repaltiçjio dos investime!ltos, entre 
-86 a 91, nós vem-os a:qui; que-Cerca_-de= 42% dos 
investimentos é no Sudeste, 11% no NOrte, 19% 
no Nordeste, 18% no Sul e 10% no Centro-Oeste. 
E os programas de reconstrução de estiadas e 
de reaparelhamento de portos são aqueles que 
atendem às necessidades do País, que melhor 
servem para 6escoamento da safra e para a circu· 
laçaão de riquezas. Neste momento, a maior parte 
dos investimentos dO Mlnístérl_o é n_essa região. 
As obras portuárias que estão sendo construídas, 
são no Porto de Santos e no Porto de Paranaguá, 
C()[J} maior ênfase, e grande parte das estradas 
brasileiras também lá. Esse programa da Ferrovia 

_Norte-Sul não muda_ esse tipo de investimento; 
apenas dá uma participação melhor da Região 
Centro-Oeste e Norte do Brasü. 

O SR. JOÃO MENEZES - Muito grato a 
V. Ex" E quanto a Tucurití? - - - . · 

~··. QSR.MlNISTROJOSÊ REINAUlÓ CARNEiRO 
TAVARES- Quanto a Tucuruí, com a exposíção 
de motivos aproyada pelo Presidente José Samey, 
do Conselho de DesenvoMmento Económico fo-
ram reservados 800 milhÕes de- cruzados ~ste 
ano para o reinício das eclusas de Tucunlf. Preten
demos concluí-la dentro de dois anos, o que será 
a construção da Hidrovia do Tocantins, que pode
rá funcionar em toda a sua extensão. Pelo menos 
â_té Imperatriz, atendendo, principalmente, com 
a conexão de Imperatriz e de Marabá, com a Ferro
via de Carajás e com os portos de Belém e de 
Vrla do Conde. 

O SR. JOÃO MENEZES - O -esclarecimen
to de V. ~me satisfaz. Tenho a ímpressão de 
que é uma grande satisfação para tOdos que habi
tam a Amazônia e o Nordeste, porque, realmente, 
esse é nosso grande sonho, e por ele lutamos 
muito tempo. Tivemos, aqui, um grande defensor, 
que foi o ex-Senador Gabriel Hermes~ que_ lutou 
muito, também, pela feitura das eclusas de Tucu~ 
ruí. Passamos esse tempo todO e o Ministro AffÕn
so CamargO ·esteve, esse tempo todo, no Minis
tério e deixou isso também de banda, não fez 
nada cOrri-a eclusa -de Tucu-rlif. e falã.vá-em defes-a 
de hidrovias. Agora, V. & ·acãba de- nos afimiãr 
que vai recomeçar os trabalhos das eclusas de 
Tucuruí e cóm isso, Varriôs ter ó riO Tocantins 
navegável, o que será um grande melhoramento 
pa~a- a Amazôn_!a. Além do mais, ~- cOnstruÇão 
dessa estrada Norte-5uJ fará uma ligação coffi 
a estrada de Carajás e, com -tsso~Teremos um 
porto livre, não só para trazer os produtos e sub
--pr~utos do Estado dO -Para- embarcareni parã 
o Estado do Maranhão, como, com as eclusas, 
poderemos !e~ét! !3elém dõ Pará um gra"nde p-or-
to de embarque. --

Muito grato pelo esclarecimento de V. EJcf- e 
o que se veri~Ca é __ que ~-!J!!l~ )uta pa_!'~ ver quem 
quer mais recursos do Ministério dos TransporteS. 

Mas, reafirmo a V. Ex', que nós do Norte estare
mos também alertas para defender tudo que diQa 
respeito ao progresso da nossa região. 

Muito OOrigado a V. EX 

OSR. MINISTROJOSÉ REINALDO CARNEiRO 
TAVARES- Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Sehaâor Mauro Bor
ges. 

S. EX' l-tão está presente. (Pausa.) 
Concéâo a palavra ao nobre_ .Senador Itamar 

Franco. 

OSR-ITAMARFRANCO-(PL-MG. Sem 
revisão do orador.)- Sr. President~. Sr. Ministro 
e Srs. Senadores: . _ . . ~. _ 

Sr. Ministro, não pretendia interpelar V. Ex", por
quanto afastado do Senado, por trinta dias, por 
motivo de doença, mas algumas observações de 
V. Ex" me trazem, neste momento, à tribuna. 

Primeiro, muitas das coisas que nós da Oposi
ção, ainda no PMDB, comentávamo_s, acerca do 
transporte no Brasil, V. Ex• hoJe trouxe uma reali
dade terrível ao Senado _da _República e ao País, 
quando demonstra como ass_umi_u o Ministério~ 
dizendo que nunca um Ministro_tey~ que enfrentar 
uma realidade igual. V. Ex' foi mais longe: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

o _Sr. Ministro Dilson FurlÇirO~ ainda no exercício 
do Cã.rgo, aprovou a verba sem que o Conselho 
de Desen.v_olvimento Econ.ó!Y1ico aprovasse? Esta 
ferrovia será "furilPéni. uma ferrovia_ de passageiros 
ou de carga? Isso porque aconteceu, e terp acon
tecido partkularme.nte em Minas Gerais, n~ cha
mada Unha-Ceritro, antiga Central do Brasil, onc;ie 
de repente o transporte de passageiros, sobre o 
qual tanto se f~la _hoje, em beneij_ciar as ferrovias 
brasileiras com o transporte de passageiros, esse 
tri3:Ii5pcirte fõilõtalmente eliminado _Q.a antiga Cen
tral do Brasil, hoje cttama~ J...inha-C~ntro que, 
na época, poderia ter sido utilizada ao invés da 
C6ri5truçª-o c:la_FerroVia do Aço. 

Outr_a pergunta a V. Bel', sempre com o maior 
respeito: Quanto estamos pagando à subsidiária 
da Canadlan National, em cruzados ou em dó
lares? 

- - O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Senador Itamar Franco, peço licença a V. EX' para, 
nos termOs_ do arl 203, letra "a~, do Regimento 
Interno, propor a prorrogação da presente sessão 
pelo prazO de uma hora. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorro
gada a sessão pelo prazo mencionado. 

Continua V. EX- com a palavra 

"Grave também era a desorganização da 
construção rodoviária; os custos_ portuários 
superavam os de qualquer parte do mundo" 
V. ~ seguida dizendo: ... "as hidrovias não 
existiam, não havía planos e nem estímulo. 
Na Rede Ferroviária Federal encontramos 
400 locomotivas paralisadas... O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Ministro, V. 

Ex" -defendeu com m1,.1ita _ênf@se, para surpresa 
Ao que parece, Sr. Ministro, V. Ex" começa, en- nossa, a privatização das ferrovias. Ai chego eu 

tão,domarcozero,noMinistériodosTransportes, num ponto fundamental, em face de um dado 
devemos supor nós, face as assertivas de V. Ex' fornecido por V. Ex' que não Corresponde, sempre 

A primeira pergunta que faço a V. Ex!, para com respeito, à rea1idade dos números. 
ser bem objetivo, e face ao Regimento, que é · V. EX" diz o s_eguinte, na página 1 O: 
um Regimento draconiano, não permite, realmen~ 
te, um debate mais democrático entre a autori- "A conclusão da Ferrovia do Aço, :com a 
dade, entre o Ministro e os Senadores, e náo fazen- participação do setor privado em 60% dos 
do também alusão a V. Ex", n~o é um Senador custos,antecipandofretesqueserãodescon-
qualquer, é um Senador da Repúbluca, não é tados no futuro, e somente após a ultrapas-
um Ministro de Estado e nem ex-Ministro, queria Sage-rn·aos atuais patamares de carga." 
perguntar a V. Ex" o seguinte: irregularidades fo- Isso é verdade, Sr. Ministro. Esses números não 
ram constatadas, tanto foram que a concorrênda correspõri.dem à realidade do contrato assinado 
foi anulada por ordem expressa, não de V. Ex•, em 9-2-"87, entre a Rede Ferroviária Federal SIA 
mas, ao que parece, de Sua Exce.lência o Senhor e as Minerações Brasileiras Reunidas. Nesse con-
Presidente da República. trato lesivo à Nação, lesivo f110S interesses, não 

Pergunto a V. Ex': pode o Mlni_s_t:ro- de Estado do meu Estado Sr. Mínistro, mas ao interesse 
dos Transportes, baixar um novo edital de concor- nacional, quando V. Ex' diz que 60% dos custos, 
rência, antes que essas irregularidades sejam apu- V. EX" poderia argUmentar an1meticamei1te que 
radas? Por quê? Porque se houve irregularidades apenas seria 60% daquilo que está para terminar, 
é preciso primeiro detectar se e_la_s se processaram ou seja, 150 milhões de dólares, nem isso corres-
no âmbito do Ministério de V. Ex". pu se se preces~ ponde à cifra verdadeira. 
saram através do c:onlulo de empresteiros. Portan- E nós lembr?~mos, Srs. Senadores - e aqui 
to, sem que haja o resultado definitivo.de uma ninguémestácontestandoaNorte-SuJ--qUan-
Comiss_ão de Inquérito, ou da Comissão-da Pol!çia do nós éramos do Mo\'i_mentoOeffiocrático Brasi-
Federal, ou até por uma ordem interna adminis- Je!TQ __ e do PMDB - e aqui hoje estão homens 
trativa de V. ~·. não seria lógico- entendemos que já foram de um Partido e que já fol-am outro. 
nós assim, salvo melhor interpretação -que se Mas, quando o Presidente Geisel prometeu a Fer-
pudesse baixar _um novo eclital, neste instante, _ _r~a do Aço em 1.000 dias, V. Ext agora, numa 
sem que as irregularidades fossem realmente coincidência quase illferessârite, Propõe essa ter-
apuradas. Senão, não haveria necessidade de rovia, se não me engano, para 1.032 dias. Quando 
anular a concorrência Se houve <11nulaçao, se há o Presidente Geisel, talvez na sua boa-fé, talvez 
irregularidades, o edital terá que esperar a defini- iludido Pelos seus técnicos, tenha orçado aquela 
ção de como ela se processou. ___ Ferl'óVia em números _exagerada.mente baixos, 

Esta é a primeira pergunta que encaminho a -- em 1.000 dias que não foram concluídos até hoje, 
V. Ex' Eu preferia que V. Ex" fosse respOndendo essa dúvida deixaremos sempre nos nossós espí~ 
dentro da cadência das perguntas; mas se prefere ritos. 
respodê~las na su<;l totalidade,_c~be a rnim respei- Continuo, Sr. Ministro, para dizer que os núme-
tar V. Ex• ros que v: E"x'- foroeceu ao Senfl.do. cJa República 

Segunda pergunta: o projeto virá para o COn--- e ao País_não correspondem à realidade do con-
gresso Nacional? O Conselho-de Peseovolvimen~ trato assinado, salvo melhor interpretação de V. 
to Econômico aprovou? É verdªde que S. Ex• EX O Brasil já pagou, por essa Ferrovia do Aço, 
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cerca de 2 bilhões e 500 milhões de dólares. O 
vãlOi:- a despender, V._Éx' 11-wna resposta ao Sena
dor VirgíJio Távora, não deu a cifra, mas digo 
eu agora que, pelo contrato com a Rede Ferro
viária Federal e assinado com a MBR a cifra é 
~ ordem de 150 milhões de dólares. O_ que é 
grave, Sr. Ministro, é que para o" transpOrte de 
20 milhões de toneladas, que V. Ex' reaJmente 
confirmou, será n~~~ a compra de locomo
tivas e vagões; as locomotiVcls- s-erão adquirldãs
pela Rede. ao _preço de 2,5 rililhões cada uma, 
e os va,gões_ adJdonais, a 50 mil dólares ccida 
um, serão a1ugados pela Rede à MBR, com dês
conto de 15% do frete, ficando a manUtençclo 
dos mesmos a cargo da Rede. · - --

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Ministros: 
De 2 bilhões e 650 milhões de dólares, a MBR 

vai entrar com apenas - e quero ver a contes
tação do Sr. Ministro_~2%. E aí é que nos preo
Cupá a privatização que V. Ex1' diz: entra com 2% 
e um contrato de ;2Q anoS, oCUpando 80% _da 
capacidade da Ferw.tia do-Aço, sem seq·uer termi~ 
nar o Porto de Sepetiba. Fica, portanto, mais esta 
índagação a V. ~ 

Permita-me, agora, ãdentrar um pouco mais 
ao meu Estado que, de repente ver o Governo 
Federal, o OOvemO de V. EX jogar 1 O bilhões 
de cruzados em rombos _de -2 bancos estaduais, 
e não ter- recur_sos da ordem de trinta milhões, 
para terminar o trem metropolitano de Belo Hori
zonte, com mais de 70% de todos os seus equipa
mentos comprados. E faltam apenas 30-milhões 
de dólares - digo "apenas" trinta milhões, por
que nós estamos falando em dfra de dois bilhões 
-,·permita-rrie esta pequena ironia. 

Portanto, o Governo pode jogar 1 O bilhões a 
12 bilhões de dólares em bancos. Aquilo_ que o 
MDB e o PMDB _condenavam aqui e agora não 
se condena mais. Agora pode-se Jogar 10, 12 
bilhões para tampar os buracos dos bancos esta
dUaiS; e nós não. temos_ recursos de 30 milhões 
~e~áólar~s para jogar no .~m metropolitano da 
nossa Capital. · 

_ ·o ~SR.. -PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
O tempo d~ V. EXt está esgOtado; nobre Senador. 

O ~SR: trAMAR FRANCO - Eu pediria a 
V. Ex• apenas um minuto, Sr. Presidente. Teria 
algumas perguntas, mas vou terminar, então, di
zendo que na página 28, V. Ex' se refere "segundo 
um __ e!ano predefinido de apartes". Gostaria de 
saber que piai-lo é esse e quais são Qs apartes 
que estão alocados, em dólares ou-em cruzados? 
Como preferir V. EX'- a6 c·rono9rama que será 
ajustado? - -- ----

Por fim já que, infelizrile"life, o Regimento _me 
obriga a -_Obedecer ao Sr. Presidente do Senado, 
esperamos, Sr. Ministro, ·que sé essa Norte-Sul 
for realmente construída, não venha a acontecer 
o que está acontecendo com a Ferrovi_a do Aço, 
em que os passageiros serão eliminados, em que 
õ-Govemovai construir e gastar muito mals de 
dois bilhões de dólares- nós não temos dúvidas 
quanto a isso e podemos afirmar, aqui, e depois 
vamos entregar à iniciatiVa privada ladeada pelas 
multi!1adonais. c.omo _é o cas_o_d_él _M_BR em Minas 
Gerais, -me permita a expressão, Sr. Pre"sldente 
-a preço de banana, quando o contribuinte bra
sileiro está a _mingua e nós não podemos Sr. Minis-
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tro- encerrando as minhas palavras- acreditar O SR. 1T AMAR FRA.NCO - Estou também 
que o Governo que se diz defensor dos pobres ' atento ao Regimento, Sr. Presidente, e sei que 
possa entregar de mão beijada recursos do povo o mesmo-me proíbe este diá1ogo, mas é um diálo-
a essas empresas_. _go democ;rático, amigo, respeitoso, como deve 

o SR..MINISTROJOSÉ-REINALDO CARNEIRO ser entre um Senador e um Ministro cte Estado. 
TAVARES '"""""' p05_50 responder, Senador lta.mar V. EX', Sr. Ministro, não me resj>ondeu ainda 
Franco? objetivamente. Primeiro: o_ transporte da MBR é 

o 32°, classificado pela própria Rede, no entanto 
O SR. ITAMAR FRANCO - Infelizmente, _ eJa teve preferência em relação às indústrias side-

Sr. Ministro, tive que interiôrnper porque fui cba~ nJfgicas, a CSN, a COSJPA, que não irão circUlar 
mado a atenção e tenhu que respeitar os outros pela ferrovia. V. Ex" precisava reSponder objetiva-
companbeiros que querem fazer perguntas a V. mente; de 2 bilhões e 650 niilhões de dólares, 
Ex- · · · sendà-2 bilhões e 500 já utilizados pelo Governo 

OSR.MINISTROJOSÉRElNALDO CARNEIRO Federal e cerca de 150 ou 14_0 milhões de dólares 
TAVARES- Pois_ não. Com todo 0 respeito que para terminar a Ferrovia do Aço, quero saber de 
devo a V~ ~. quero_~dizer-lhe que na Ferrovia V. Ex~ em números: quanto a_ MBR está partici-
do Aço não há privatização panda para ter 80% da linha em 20 ãnos? 

O SR. ITAMAR FRANCO_ V, Ex- contesta OSR.MINISTROJOSí;REJNALDOCARNEIRO 
que 80% foi entregue à MBR por vinte anos? O os- TAVARES- Senador, primeiro, para a assinatura 
taria de uma resposta objetiva. de contrato de transporte, a Rede manteve e man

tém gestões com todos os clientes coino, por 
OSR._MlNISTROJQSÉ_REitiALDOCAAI'iEfRO exeinplO, com a USIMINAS. As documentaçóes 

TAVARES- Deixe eu tentar explicar. Na FerrOvia "que temos aqui dão conta do estágio até as nego-
do Aço não há privatização. O que há é um con- dações. O grupo SlDERBRÁS não se manifestou 
trato com a MBR de__antecipaçãD de fretes. Ela formalmente a respeito da proposta da Rede de 
comprou certifica_do_s _de fre:te que ela irá usar participaÇão, apesar ae _Varias ciclos de palestras, 
no futuro, e que poderá descontar esses certifi- e o Presidente da Companhia Siderúrgíca Nacio-
cados de frete, assim que ela ultrapassar o a tua! na! abdicou da participação por escassez de recur-
patamar de carga que está tendo hoje. Quer dizer, sos, numa reuníâo na Associação COmercial do 
se ela não conseguir ultrapassar o atual patamar "RTo de-J~melro. A R e da jamais assinou contrato 
de carga que ela tem hoje com a Rede Ferroviária, coin_clíente que ocupe 80% de nenhum segmen-
ela não poderá descontar os certificados de frete to de sua linha. A MBR ocupa, hoje, pouco mais 
e perderá o dinheiro. Ela a_ntecipou o dinheiro de 40% da capacidade utilizada da linha do centro. 
para ter um serviço, mas não poderá descontar Os_estudos de ví<ibilidade realizados indicam ma-
de acordo com o· contrato. De forma __ que, não nutenção desseS percentuais, não vai subir para 
hâ privatização da linha e o número é esse mes- ?O. com relação ao custo da Ferrovia do Aço, 
mo, Senador. Neste contrato é 51%, só com a a Nação já pagou 2,4-bilhões, e a mesma não 
MBR; e estamos vendo se__fe._cb_cun_os __ Qutr_Q_ para está produzindo nada. O que se trata é de fato 
atender os 60%, poique o que falta para concluir de mais 136 milhões, 6% do valor global, para 
a obra são 140 milhões de dólare_s. Essa ferrovia tomá-la produtiva. E é isso que a MBR está partict-
vai continuar -de propriedade exclusiva da Rede pando, está fazendo um contrato comercial. 
Ferroviária Federal. Nã_o terá n~da com a MBR, é O SR. ITAMAR FRANCO - 2%, Ex-, de 2 

apenas esta um cliente e, como tal antecipou bilhões e 650 milhões? 
o frete para permitir que aquela linha ficasse pron-
ta, porque a Rede não teria todos e-sses recursos QSR.MINlSTROjOSÉRElNALDOCARNI;IBO-
agora. Esse é o fato vefdadeiro, SenadOr. TAV~ES -Mas não envoi~e a __ propriedade da 

O SR. ITAMAR FRANCO_ v. Ex~ nie per- linba,_$enador. 
mite? O SR. ITAMAR FRANCO _- jV\eu Deus do 

OSR.MINISTROJOSÉRElNALDOCARNElRO Céu! Sr. Ministro, 2 bilhões! V. EX' tem que estar 
TAVARES- Pois não. atento, não pode fugir a este questionamento, 

por favor. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - · 

Nobre Senador Itamar Franco ... _ _ -~-- _ _ O SR. MINISTROJOSE REINALDO CARNEIRO 
TAVARES- Não estou fugindo! . 

O SR. ITAMAR FRANCO - O Sr. Ministro O SR. ITAMAR FRANC0-2% de2 bilhões 
permitiu. Sr. Presidente. -e 65Q_rriühões se entrega ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - É 
O Sr. Mnlstro está dentro do tempõ reservado OSR.MlNISTROJOS REINALDO CARNEIRO 
a sua resposta. v. EX já esgotou 0 seu. TAVARES- Mas ela não está se tornando pro

prietária, Senador, ela fez contrato comercial de 
O SR. ITAMAR FRANCO -.Já esgotei mas frete. 

se 0 Ministro me permite 0 ·debate... O SR. ITAMAR FRANCO- Ela está utilizan-
0 SR. PRESIDENtE (Humberto Lucena) ....... do e tem direito de utilizar, V. & verá pelo con-

V. EX' vai ter as suas respostas prejudiCãdas por- trato. Tenho o contrato, EX' 
que o tempo do Ministro está-se eSgotando. OSR. MINISTRO JOSÉ REINALDO CARNEIRO 

O SR. ITAMAR FRANCO -Prefiro ~las, TAVARES- Tenho também, Senador. 
Sr. Presidente, porque a resposta do Sr. Ministro 0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _ 
nãD me satisfez. Sr. Ministro, V. -Ex• dispõe de apenas 5 minutos 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)---- -para concluir as respostas ao Senador Itamar 
Pois não. Estou me atendo ao Regimento. Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Oltero deixar 
claro, Ex~- cOm respeito- que V. ~·não me 
deu os números que eu precisava. Contmuà afir-: 
mando·, até que V. Ex~ me p_ràve difere':ltemente. 

A MBR- com 50 ou 80% dar_ 2% , e ter o direito 
de utilizar de acordo com V. Ex' - de acordo 
comigo 80% __,_ .. _ 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO TAVARES 
-Senador, deixe-me tentar conCluir p-ara dar a 
V. ~Uma melhor compreensão; -

O SR.-ITAMAR FRANCO---. Corri todo o 
prazerl 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO TAVARES 
-A MBR não teve nenhuma -preferênCia. Assinar 
contratO de longo· prazo com os seus clientes, 
não ê só de todo conveniente em um negócio 
de porte de ferrovia, como também para o comér
cio de minério de ferro. :Assjfi1, a MBR aceitou 
assinar um- COntrato de 15 anos. conveniente para 
ambos os lados. Outros clientes, mesmo já tendo 
selecionado em diversas ocasiões, não se mostra
ram interessados em assinar contratos desse por-
ü~c • • 

A MBR é o primeiro cliente da Rede. Q critério 
de rentabmdade _não pode ser tomado de formêl 
isolada, para classificar a ·excelência _dos clientes, 
No mfnimo ele deve ser associado à quantidade 
trahspõrfada, e néss-e C:asÕ a MBR passa a ser 
o primeiro cliente dã lista de_ h[era_r_quizaÇão~ Isto 
posto, a posição da Rede a respeito do serviço 

- prestado à MBR é que este é o que proporciona 
lucro totãl, pagamentos adiantados, n"fvel de efi
ciência bastante superior aos demais clientes, ofe
reCendo à Rede a possibilidade de se programar 
para atendê-la, dada a sua capacidade de previabi
lidade e de exportação. 

Võlto a afirmar a V. EX' que a MBR não ficou 
propfiefáriá -da linha; ela nao Jei:-0 rligócio -de 
2%, ela apenas adiantou fretes, Senador, para des-
Cóntáf Tio TUtufõ ~ apenas 1SSb! 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ministro, V. EX> 
continua não respondendo. E eu já disse, é o 
329 em .restabilidade. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) Se
nador Itamar Franco V. Ex" está prejudicando às 
respostas do Sr. Ministro às ind~gações de V. EX' 
E o Ministro tem apenas 3 minutos para concluir 

_ a _sua intervenção. 

O SR. ITAMAR FRANCO __... Apenas quero 
dizer a V. Ex" que não tive a respoSta satisfatória, 
Cónti;mio .:úirro<Indo_ que são 2%. Aguardarei as 
gutras respostas do Sr. Mini~o. 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO TAVARES 
--Sr~ Senador, os contratOs esfão aqui, -posso 
deixá-los à sua disposição- para que V. Ex" faça 
uma análise. As respostas da Rede Ferroviária 
Federal às indagações feitas inclusive pelo Sena
dor Jamil Haddad, do PSB do Rio de Janeiro, 
mostram claramente que esse não é um projeto 
de privatização, mas de antecipação de frete para 
permftir a conclusão de uma obra que Irá aumen
tar a capacidade em favor de um cliente. Ess_e 
cliente, então, estã em verdadeiro contrato de rlsM 
co para ele próprio, fazendo com que se possa 
terminar uma obra como essa. Procuramos a usi· 
na de Volta Redonda, a Siderbrás; diversaS empre· 
sas da região para fazerem um contra~o igual com 
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a Rede Ferroviária Federal. Es~o em neffociação 
alguns e outros disseram que não querem fazer 
não se interessam, porque não têm dinheiro neste 
momento. A fonte de recursos para terminar essa 
obra de 136 milhões de dólares é_ a seguinte: 
usuário - 70 milhões; BNDES - 30; Tesouro 
-20; Rede Ferroviária Federal- 8,8; e finançja~ 
mento externo 7 ,8. 

Esta é a verdade dos fatos. Não s~i com._ o posso 
convencê-lo do contrário, mas tenho todos os 
elementos para um exame demorado de V. ~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Ministro, in
feliunente, não temos-tempO e não vamos chegar 
a um acordo neste aspecto. Não posso entender 
que 2% sejam dados --é rentabilidade mais in
fluência, aí concordo. 

Gostaria cjue V. Ex• me respondesse quanto 
se está pagando à subsidiária da Canadian na
tional,? O problema do trem metropolitano de 
Belo Horizonte? E qual o plano de apólice? 

O SR. MiNISlROJOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES - Quanto ao trem metropolitano de 
Belo Horizonte, já fJZefnos a carta-consulta ao BN
DES para financiamento no valor de 226 milhões 
de dólares e não 30 milhões de dólares. Foi esse 
o nosso pedido ao Banco Nacional de Desenvol
vimento Econômico e Social. Isso o que está fal
tando lá. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Esgotou-se o tempo de V. Ex" Senador Itamar 
Franco. 

OSR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Alexandre 
Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL - MA. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Pre:sidente, $rs._. 
Senadores, Exm'\1 Sr. Ministro dos Tr'l,)isportes, 
quando um P_arlamentar ilustre como o Senador 
Itamar Franco, hom~ do maior gabarito moral 
e intelech.lal, desvia o assunto para o qual o Sr. 
Ministro dos TranspOrtes foi convocado, nesta Ca
sa, para a Ferrovia do Aço, é uma demonstração 
inequ'ívoca de que lhe fa1tam os argumentos para 
demonstrar que a Ferrovia Norte-Sul não é viável. 

Pois bem, Srs. Senadores, fiz aqui uma longa 
vida. Durante todos esses anos, acostumei~me 
a ouvir e a ler na Imprensa nacional os grandes 
combates às grandes obras brasileiras, desde a 
Siderúrgica Nacional, a Indústria Automobilística, 
a construção de Brasnia. a Belém-Brasília, a !tatpu, 
que tive a honra de defender desta tribuna, a Tucu
nú, a Estrada de Ferro Carãjás, a FerroVia do 
AJ;o, a Ponte Rio-Niterói. Obras quase que na tota
lidade realizadas e que são o sustentáculo que 
levaram "O- Brasil a ser a 89 economia do mundo. 
Tenho o maior respeito pelos que combatem, 
como tenho grande respeito pelos que defendem, 
mas não posso aceltar, Sr. Presidente, não posso 
aceitar, Sr. MinJstro, que se queira negar a uma 
grande área do Brasn um empreendimento sério, 
um empreendimento correto, ym empreendi~ 
menta que ligará o Norte ao Sul; como disse 
o próprio Ministro, o Norte, o Nordeste a abraçar 
o Sul, todos irmanados no desenvolvimento para 
acabar com a desigua1dade intrawregional. Dificul~ 
dade que eu, também, estou cansado de ouvir 
durante todos esses anos que aqui estou, através 

da palavra dos mais eminentes parlamentares 
com assento nesta Casa.,. _ . ,_ _ . 

Quero me limitar, não às leis, já muitas explo
radas pelos meus arite__i:eSsores. neio:f à viabi_lidade 
mais que provada. E. se nã.o provada a viabllidade 
é de pouca confiabilidade_. nesta Nação,_ porque 
se o Brasil fosse atrás dos estudos de viabilidade 
das grandes -Obrãs que lhe são apresentadas, os 
economistas do Brasil_seriam, hoje, não os econo~ 
mistas, mas os donos do Brasil. 

Limito-me à parte mais séria, àquela -que por 
falta de argumentos, argumentos inconsistentes, 
pOrque ilão" tenho conhecimento de um só técni
co, d~ uma só ~nl;ida,de que haja se _magifestado 
contrário a esta _iniciativa. Se não houve é porque 
é viável, é necessária e deve ser construída imedia
tamente, para que- O Brasil possa, amanhã, ser 
a grande Nação que todos nós de_sejamos. 

Então eu perguntaria, Sr. Ministro, se os que 
combatem a Ferrovia Norte-Sul sem o querer ou 
propositadamente, não querem o Brasil para a 
atual geração de brasileiros? Não querem o de
senvolvimento de nossas fronteiras agrícolas e _ 
a captação de seus recursos em beneficio-do de
senvolvimentO econômico-social? Falta coragem, 
autoridades como V. Ex'i', para dizer isto com todas 
as letras, ou isto compete a nós políticos da Opo
sição e do Governo? O que ci Sr'. ·espera das Ude~ 
ranças do País em relação a_o projeto tão impor
tante para a _construção do futuro? 

Sabe, V. EX- que o Centro-Oeste precisa não 
de uma, mas de várias ferroviê;!s para assegurar 
a sua participt3Ção no desenvolvimento brasileirp. 
Para esta regiãO migram famílias de todos_ os Esta
dos em b'usca de novas áreas de plantio, ao mes-:
IJ'lO tempo em que se _multiplicam projetas agro~ 
péCüârios e agroindustriais, com excelentes resul
tados. A televisão e as grandes revistas mostram 
esta realidade a todo momento. Queremos e até 
exigimOs-mais açãodo Governo Federal em infra ... 
estrutura de transportes. Temos- horizontes, Sr. 
Ministro_,. __ e _a garantia de que sairá a Norte-Sul 
e teremos outras vias de escoamento da produ~ 
ção: 
· -A opinião pública eStá, evidentemente, preocu
pada com este projeto, principalmente com a anu
lação da concorr~ncia para a sua realização. Este 
episódio t~m precedentes na área de_ transportes. 
Pergunto a V. Ex• "Foi wn acidente, prejudicará 
a construção da Ferrovia? Até qUe pórito iSso en~ 
volve a Admil!_is_tração Federai?_A denomin~ção 
Feri_oyi~_ Nort~-Sui e Podia ser -sw:.NOite....:.... talvez 
agradasse a muitos - de que forma o SUl do 
País participará efetivamente dessa integração 
com a região CentrO:Oeste e através de que ou
tros sistemas de transportes iá existentes? 

A quã:rta pergunta, Sr. Mtnistro, des_ejaria que 
V. ~ esclarecesse, em líguagem clara, como se 
procedeu a concorrência que muitos desavisados 
procuraiàrfi transformar em es_Cârida.Jo Por falta 
de argumentos para combater a Ferrovia? E mais, 
Sr. Ministro, houve pr:eviamente fixação do preço 
teta ou preço básico, por parte do Ministério dos 
Transportes? Houve variação para mais e para 
menos, para opçilo' dos c_oncorrentes? Se houve 
tal variação, os vencedores optaram pelo preço 
mínimo ou pelo preço máximo? Se optaram pelo 
preço -míilírilo, e se. na defesa de seus legítimos 
interesses escolheram seus lotes, de acordo com 
suas necessidades, que prejuízos para a Nação 
poderiam ser alegados diante de tais fatos? 

Fin.,!mente, os jornais de_ ontem noUciaram far~ 
ta_mente, inclusive em·mat~ria d_e primerta página, 
o discurso pronunciado na Câmara dos Deputa
dos, no_ídtirno dia 15, pelo Deputado Manoel Mo~ 
reira, do PMDB de São Paulo, chamando a aten
ção dos desprevenidos, para que não sirvam aos 
interesses estrangeiros no tocante à Fe"rrovia Nor
te-Sul. Trata-se de um ]o~by organizado, através 
de ui"Tla campanha insidiosa, que, na posição-con
trária à constru__ção da-rerrovia, terminou por criar 
um escândalo inexistente. e disso ninguém de 
boa fé duvida. 

Como o tempo que me"' é destinado não_ me 
permite aprofundar na apreciaçã~ lsen~ dessªs 
questões, Pergunto a V. Ex", Ministro José Rei-: 
f!aldo Carneiro Tavares:_ quando V. Ex" dirigiu o_ 
DNOS, sofreu- ou náõPfisSões para ablir o mer
cado brasileiro_aliana_s de consultaria e de cons
trUção estrãngelraá?~ Se aceitaSse a"s proPOStas 
impatrióticas teria ou não vultosos recursos para 
financiar as obras desejadas? Que posição V. Ex" 
tomou nessa ocasião? 
_p~i-gUT-~toa V. ~._sr:Presicfente, Se ainda dispo
nho de alguns .rrlim~tos? . -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
Não. O tempo de V. Ex' está esgotado. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Então obe· 
decerei à Mesa e .9.guardarei as -respostas. 

O SR. MINISlROJOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES- Senador Alexandre_ Costa, a concor
rência ... 

O SR. ALEXANDRE COStA - Se V. EX'. 
desejar, eu lhe passarei as perguntas. Talvez facili
tasse. 

O SR. MiNISTRO JOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVAREs -A coÍ1C:0irência éumpliu integral
mente o Decreto. n~ 2.300/86. E aqui tenho _algu~ 
mas jnformaçõeS d~ uma seqüência dé-fatos que 
aconleteram. A prê..qua1ifica_ção foi realizada em 
março de_l987; a primeira c~~mada nos jornais 
foi no irúcio de fevereiro, dia 3 de fevereiro. A 
pfé-qualificaÇão foi realizada em março=de 87, 
via publicação de edital de pré-qualificação no 
Diário Oficial e em órgãos da imprensa. Segun
do esse procedimento, ~1 fiiTQ-as apresentaram 
documentação de pré-qualificãção, foram pré~ 
qualificadas, estabelecendo-se wna nota de pré
qUalificação, levando~se em conta a capacidade 
empresaria1, técnica e financeira. As frrmas foram 
chamadãs para apresentar propostas para ISloR 
tes em liCitação, através de cartas, nos termos 
do Decreto n~ 2.300, de 1986. A concorrência 
previa limfte superlof -e inferior de preços, á fm 
de evitar-se preços exagerados ou preços avilta
dos, na base do Decreto n92.300.As composições 
de preços fOram as anteriormente utilizadas em 
projetas similares. A fim de se obter o menor 
preço poSsíVel para todas as ftrmas pré-qualifi
cadas, todas as firmas pré-quaJificadas foram con
vidadas para todos os lotes. Como esse processo 
poderia levar a empates nos preços, a VAlEC 
estabeleceu como critério de deciaão as notas 
técnicas estabelecidas na pré-qualificação. Admi
tindo a inerente imprecisão das notas, considera
ramRse iguais aquelas com diferença tnferior a 
1 O pontos, tornando-se o sorte to um fator deter
minante da seleção da firma. Objetivando apro-
veitar todos os recursos técnicos dlsponívels, não 
se permitiu que a firma ganhasse mais de um 
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lote em caso de empate. Adotados os critérios, 
as notas técnicas forªrn entre_gues individualm_~n
te a cada firma, não tendo havido nenhuma con
testação. Por so[icita_çã_o_ de firmas, e visando a 
manter a lisura da cohcorrêncla perante todos 
os concorrentes, as notas té<::nicas foram entre
gues a todas as firmas, 4 dias antes do recebi
mento das propostas comerciais. No dia s· d~ 
maío de 1987 as pro}Xfstas comerciais foram re
cebidas, no-dia 8de maio de _1987 as propostas 
comerciais foram abertas em sessão pública, Se
gundo os termos do Decreto n<:> 2.300. . -- -

EsSe-Pfublema da tentativa de empresas multi
nacionais de- consultoríã çie- enQénhailã-nõ BraSil 
é antigo, é uma luta do Cube _de Engenharia, 
e eu mesmo tive ocasião_ de, em palestra no Clube 
de Engehharia, me posicioilar intei{amen_te contrél 
a entrada de firmas estranQ:eiras no Brasil, mas 
uma realidade que existe é que nos contratos 
do Banco MundialgeraJmente vem esta exigência: 
acima de determinado_ 'ILalor, tem que se abrir 
a concorrência para bases·-rntemacloriais, tanto 
de consultaria como de ç:onsf~Vção. E:sfe- é um 
fato que e)(iste e é do conhecimento de todos, 
e_ as pressões realmente existem. Na qcasião, não 
concordei, como não concordarei em nenhum 
momento tom esse pro-cedimento. _ 

Na concorrência foi colocado um preço-teto, 
que foi o preço obtido em Carajás; não foi o preço- -
básico da concorrência. O preço básico fo_i _ _obtido 
no projeto. Foi cOlocado Um preço-teta, que foi 
o de Carajás, e, colocado um preço mínimo, para
evitar o aviltamento; e as empresas todas .{:o( oca
raro esse preço-mínimo, que era abaixO do teta 
obtido em Carajás-e-aoaiXo-qo pteço básico-do 
projeto técnico _de engenharia 

Os prejuíZos desse procedimento, do indício 
de um acordo de preços, é que, à medida em 
que foi denunciado, não podíamos aceitá~lo. 
Quando nos convencemos de que havia indícios 
de um possível acordo de preços, optamos, então, 
imediatamente pela anulação da concorrência._ 

A denominação Norte-_Sul, realmente, tem três 
funções. t a função de integraç§o do País, como 
vemos pelo mapa, é facilment~ compreensível, 
e une os sistemas ferrgviá_.rlo!j do No(deste e o 
Sistema_Aquaviário do Norte com o Sistema Fer
roviário do Sul do Pais. Ela tem a função de desen
volvimento desta área enorme que está aqui des
tacada no mapa, e também tem a função de au
mentar as nossas exportações, através de cargas 
combinadas no.s portos que exportam minério 
de ferro. 

Esse episódio de acordo, em concorrências pú
blicas, realmente tern diversos precedentes. Pode
ruas citar apenas um, ocorrido na própria Ferrovia 
de Carajás. Na época não houve um alarde muito 
grande, mas a concorrência -foi am..ilãâã; ao mes
mo jeito como foi da Ferrovlã Norte~Sul, e depois 
foi feita outra licitaÇão e a Ferrovia fo"i feita dentro 
de um prazo. Este prazo de mil dias é razoável 
para se fazer uma rodovia dessas, não ê um prazo 
político. Basta verific<lf_que são 1._600 km. Se colQ
c::arm-os 1.000 dias, terão que ser construídos 
1.6Cf0 m por dia. No caso da concorrência ante
rior, eram 18lotes de firmas emprelteiras. De m-o
do que é perfeitamente factível. A Ferrovia do 
Aço não serve como exemplo para a Ferrovia 
Norte-sul. O eXemplo para a Ferrovia Norte-8ul 
é a Ferrovia de Carajás, feita Pelo mesmo pessoal, 

é_ na inesma região, e fiçou pronta dentro do prazo 
previsto, _a um custo até menor do que o orçamen
tado para a obra. 

t':!Qbre Senador Alexandre Costa, eré\m estas 
as respostas que eu podia colocar. 

O SR. ALEXAN_DRE COSTA - Eminente 
Ministro Jos-é Reinaldo Caffieiro Tavares, agra
deço a V. ~ pela brilhante exposição e_ pelas 
respostas, que me_ conYençera_m, e peço ao Presi
dente_ para, em um minuto, fazer uma última per
gunta. 

O ·_senador Affonso Camargo disse aqui que 
não era _contra a ferrovia, que nunca duvidou da 
seriedade - e tenho aqui o discurso de S. Ex
em minhas mãos. 

Efitão, pergunto a V. Ex' se_ consultou o._ Con
gresso, como des_eja o Sen~.Q.Qr Affonso Ca.margo, 
quando construiu a via dupla Curitlba-Ponta Gros
sa €; a estrada Marmeleiro-Barracão, no Estado 
do Paraná. Por ex.emplo; como P<Úlameniãr, não 
fui consultado. Naturalmente deveria estar ausen
te da CaSa, ma_s gostaria de -saber se-v. Ext' con
sultou ou se apenas entregou ao Estado do Para
ná, que, na época não era governado pelo emí
n~nt~ Senador JO$ê.R~h_q._,_ e ~irnpefo seu substi~ 
tuto, e V. ~delegou essa obra, no ano eleitorçll, 
ao Estado do Paraná. 

O SR. MINISTROJOSÉRE!NALDO CARNEIRO 
TAVA,R~- Não tenho nenhum problema pes
soal com o Senador Affonso CamargO. Muito pelo 
contrário. E mesmo depois que S. Ex" saiu _do 
Ministério, tivemos muitos cantatas. Inclusive essa 
q_bra a que o Senador se referiu, Ponta Grõssa
Curitiba, -foi delegada ao Estado por pedido do 
Senador Affonso Camargo, na época. 

ESsas obras, realmente, não foram solicitadas 
para serem debatidas no Congresso Nacional. 

O Senador Affonso Camargo está afirmando 
que elas fazem parte do Plano Nacional de Viação, 
incl_usive a ~ua duplicação. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas V. Ex" 
construiu a pedido dele. Quando poderia ter S:ido 
feita uma corrc:orrênda pública pelo DNER, para 
construí-la, foi delegada ao Governo do Estado. 

O SR. PÍmsiDENTE (Hu~berto Lucena)-~ 
tiob~e S~nador A1exandre Costa. o tempo de V. 
.Ex' já se esgotou. 

-- Ó SR~ PRE:stbENTE (Humberto Lucena) -
Con<::edo a pai~ a ao nobre Senador Louremberg . 
Nunes Rocha. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA 
(PMDB - MT. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr. Ministro e Srs. SenadoreS, de -iTikio 
trago apenas uma informação. 

Hâ U!Ua disputa, pelos jornais, de autoridades 
que dizem que conheciam que a concorrência 
estava viciada, com anterioridade. O Dr. Paulo 
Viva<::qua de"clarou aos jornais que não sabia de 
nada. 
--_No infdo deste mês, no dia 6 precisamente, 
o Dr. PaUlO Vtcacqua teve úffia reunião, na Câma
ra dos Deputados, com os Pãrlamentãres do Cen
lto-;;o--este. Nesse dia, o Deputado José Freire, de 
Goiás, disse textualmente ao Dr._ Paulo Vivacqua, 
da VALEC, aqUi presente neste recinto hoje, que 
tinha informações seguras e firmes de que a con
corrência e~va vici~da e- os lotes distribuidos. 

O Presidente da VALEC, em vez de investigar, 
preferiu indigriaf~se, de tal forma, com a possibi
lidade de Uma desonestidade que estarreceu a 
todos os Parlamentares que ali estavam,_ JX?rque, 
se tiVêSse feíto quàli:fuer d:lligêrida, te'ria visto que 
realmente a concorrência estava víciãda~ como 
se provou posteriormente. __ _ 

Entã_o, trago esta informação, que é uma infor~ 
mação de fato, ocorrida entre os Parlamentares 

'do Centro-Oeste, no dia 6 de maio, lá na Sala 
dos Munk:ipios e Regiões. - - ·· 

Sr. Ministro, o que me traz aqui principalmente 
nã:o é o problema da Norte-Sul, é _muito mais 
o problema da Leste-Oest~ __ _ __ 

No início deste mês, antes do dia 6, fiz uma 
-intervenção n"a irlbuna da Constitu_inte e pedia 
explicações a V. Ex' sobre essa conttovertida Nor
te;-Su_l._ E recebi de_ V. EX_ um telegrama no se
guinte "tec:ir: 

- ''Transcrevo abaixo, para conheci_mento 
de V. Ex", inteiro teor telex transmitidQ nesta 
data ao- Exrit9 Sr. Governador do Estado de 
Mato Gros~. Cãrlos Gomes Bezerra:" 

'Tendo em vista noticias recen
tes veiculadas pela imprensa, as quais ob
jetivam reafirmar a prioridade dada pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re
pública, quando assinou o decreto de con
é~Q da Ferrovia Norte-Sul e Leste-Oes-

te, a VALE C Engenharia_-; Co-nstrução Ltda ... " 

Está, aqui, textualmente, o telex. Continua em 
outro parágrafo:-

"QUanfO aó segmento Leste:-Oeste, __ infor
~o 9~~ as obras do primeiro trecho ... " 

-Evidentemente entendi da Leste~Oeste ~ 

" ... terão início no-dia 1 ~ de junho próximo, 
_ e q_s projetas de engen-hari~ pertinentes a 

segmentos da obra, estarão c_óncluidos a.té 
o final do corrente_.ano." - - --

Neste texto de V. Ex" há três ou quatro referên
cias, apenas, ao Centro-Oeste, para falar das suas 
potencialidades. Respondendo, hoje mesmo, ao 
Senador Mário Mai~. V. fr disse que ao Centro
Oeste a leste-Oeste é prioritária. Ouvi, pelo alto
falante, V. EX' ãfirmando que é prioritária, ainda 
que não haja estudos, ainda que não haja nenhum 

_ tipo de recurso. _ -o • _ _ 

Então, gostaria de saber, efetivamente de V. 
~o que realmente_ existe com relação à Ferrovia 
Leste-Oeste. 

Também deixo outra pergunta: há cerca de 6 
ou 7.anos. os Estados de Mato Grosso; Mato Gros
so_do Sul_e-o __ o~est~ de São.Paulo se empenharam 
num trabalho para a construção da ponte rodofer
J1?viária sobre o rio Paraná, (Jue seria a -ligação 
da Araraquarense até Cuiabá, por Santa Fé do 
Sul. Jnclusive, parece-me, à época o Estado_ de 
São Paulo se dispôs-a pagar a metade, 50% dos 
custos dessa obra. Evidentemente, pelo_seu largo 
prazo, deve haver estudo_s_ do Minlstério, deve ha
ver a!Quma explicação por que se abandonou, 
se é. que se_ abandonou, essa Ferrovia ou esse 
tre-C:hO~ _O qUe eXiste_, -objetivamente, <::om _[e!ação 

. ao trecho Santa Fé doS~ Cuiabá pelo rio Pa-
raná?"- · --

Ainda mais, já que a prioridade .admitida não 
envolye nenhum estudo, se esse trecho que está 
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referído no mapa, com aquele traçado - pare
ce-me o tra_ç.,d_o_ de _Cui_abá-'[llhena, completa
mente inviável. porque desloca Cáceres, à esquer
da e não teria nenhuma via de acesso até Vilhena 
-, se esse trecho é apenas uma ,especulação 
dos técnicos do MiniStério, se t)á alguma coLsa 
já definida? Por que não há estudos? Efetivamen
te, o que existe com relação à FerroVia Leste
Oeste, porque, nesse texto, praticamente só exfs
tem referências muito vagas à nossa Região Cen
tro-Oeste? 

Durante o discurso do Sr. LQUremberg Nu
nes Rocha., o Sr,_ Humberto Lucena deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Com a palavra o Sr. Ministro, para as respostas. 

O SR. MINISTROJQSÉ REINALD_O CARrclEIRO 
TAVARES- ..:...:-sr. Seflador, esse texto é sObre a 
Ferrovia Norte-Sul. Não é um doçy_rn_ento sobre 
a Leste~Oeste .. Com relaÇão à-ceste~oeste; ó -dõ
cumento mais importante é o O~creto Il~ _9_4.176, 
de 2 de abril de 1987, em_que o Presidente José 
Sameyoutorgou à VALE C a cOhStrUção e a opera
ção da Norte-Sul_ e da Leste-Qesj~, portanto, dan
do uma prioridade às duas ferrovias na integração 
desse espaço todo do Centro-Oeste e -q_o Norte 
do País. Estamos fazendo os projetes da Leste
Oeste. I:. nossa intenção iniciar este ano, pelo 
menos, um trecho da Leste-Oeste que liga Anã
polis a LUZlânia, que achamos muito importante, 
e vamos estudar esta re,Qião, vamos fazer um estu
do de viabilidade, pelo menos, do trecho até Cuia
oo. 

Da ocorrência que V. Ex- Citou envolvendo o 
Dr. Pau1o Vivacqua, numa reunião com parlamen
tares do Centro-Oeste, n_i;:o tinha conhecimento, 
mas procurei saber do Dr. Paulo Vivacqua, e ·ele 
me disse que, na hora, pedira que a acusação 
fosse comprovada, porque, se fosse, faria a mes
ma coisa que fez na FerroVia de C~rªjás, anulada 
imediatamente, e esse dado, infelizmente ele não 
recebeu. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA
No caso é uma informação de um Parlamentar 
da maiorsededélde. Estando.o.Dr. Pal.!]o Vivi;l:cqua 
na condição de condutor de y_m~ obra tão séda, 
tão importante, tenho a· impres_são de que ele 
deveria tomar providências imediatas para averi
guar a veracidade, porque o Parlamentar, às vezes, 
não pode, não tem meios, como os jornalistas, 
às vezes, de colher esses elementos~ __ 

Entendo que houve desídia da parte do Dr. 
Paulo Vivacqua, que poderia tei' agenciado formas 
deapurarofato. _ ____ _ 

Ainda com relação à Leste-O~'te, des..s~ estu
dos preliminares, existe algum tipo de definição 
com relação ao trajeto Anápolis-Cuiabá? Seriéi-via 
Barra do Garças ou seria pelo Sul de Mato Grosso, 
por Rondonópolis? 

O SR. MINISTROJOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES -Este estl!do vai ser feito ainda no 
traçado, mas posso informar a V. Ex' que grande 
número de parlamentares do Centro-Oeste de(~ 
dem esse traçado que está lançado no mapa. 
e E esse traçado é o mesmo do Plano Nacional 
de Viação de 1934, assim como o da Norte-sul 
não mudou o traçado, e o da Leste-Oeste é o 
mesmo. Acrescenta tambêm que o Dr. Paulo Vi-
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vacqua tentou_ apurar, não conseguiu elementos 
de comprovação sobre possível fraude e, por isso, 
não parou a licitação. Não podia parar uma licita~ 
ção por uma simples suspeita. Quando ficou 
comprovada, a concorrênCia foi anulada. Creio 
que e!e tomou as medias que tinha que tomar. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA
Muito _obrigado a V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Dirc-eu -Cárneiro) -
Com a palavra o ·nobre Senado_r_ Mansue_to de 
Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB
PE. Sem- reviSão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Seii.adores, 

Sr. Ministro José Reinaldo Carneiro Tavares: 
- In_içialmente coÕgratulo--me com V. Ex", Si-. Mi

ri.istro, pela maneira tOmo participa deste debate, 
procurando trazer informações que nos são muito 
importanteS. Ao lado disto, Srs. Setfadores, é ne
cessário, rapidamente, fazer uma leitura_das cha
!TI_aº'!S grandes obras públicas cjue, nestes últi
mos anos, têm-sido realizadas no País. 

Sem querer cOmeter injustiça, a_ rriaioria dessas 
grandes obras se caracterizam pela falta de dfs
cussão ep.trS! os interessado.s. entre a_ J?Opulação 
jnteress.ada_;- pelo_s desperdídos dos recursos pú
bllcos aplicados; pela irradõrialldade na suei utili
zação; pelos prejufzos enormes causados ao patri
mónio do povo; pelos lucros fabulosos destii1.ados 
a grupos ·geralmente ligados ao Palácio cj:Q Pla
nalto,_l_ucros d~dos pelas mãos perdulárias e dadi
v~ da Adriiirlistração Pública Federal. 

E ª isso se_ chama cj:e obras faraônic:as. É urna 
_injustiça. Os faraós não merecem esta injustiça. 
Não é só o Senador Iram Saraiva que é injustiçado 
pela História, através de uma enciclopédia. Os 
livros de História também fazein injustiça àos fa
raós. Os templos e as pirâmides _são, hoje, fonte 
de renda prindpal do Egito, e fonte de renda im
portante para todos os museus. 

As obras públicas que na sua maioria, têm sido 
.feif85 não levam a nada, sequer à peça de museu. 

Sr. Ministro e Srs. Senadores, em princípio, não 
sou contra a _construção _da Ferrovia Norte-!;)ul, 
nem poderia sê-lo, como não sou contra_ a cons
trução de qualquer ferrovia, principalmente interli
gando as regiões que carecem de corredores para 
escoamento d.a su~ produção, portanto, como 
condição_sin_e qua non para o seu próprio desen
volvimento global. 

A questão, Sr. Ministro, é aquela que já foi colo
cada aqui por alguns Colegas Senadores. A ques
tão é saber se essa Ferrõyia é prioridade $soluta 
neste momento. 

V. EX' me permita, Sr. Ministro, é um adminis
trador ousado. Lembro~me muito bem, V. EX' era 
um dos principais colaboradores do então Minis
tro do fni:erior, o Sr. Mário Andreazza, e, se não 
estou enganado, era o Diretor~Geral do DNOS 
- Departamento Nacional de Obras de Sanea
rilenfu, e _nós, Deputados Federais, então, naCo
missão do Interior, recebernos V. Ex", quando foi 
expor, para aquele Órgão Técnico da Câmara dos 
Deputados, o projeto do Ministro Mário Andreazza, 
feito e apresentado por V. Ex•, que era o projeto 
da transposição das bacias hidrográficas. Trans
por as bacias do Araguaia-Tocantins para aba
cia do São FrClflciSCO, Por que esse projeto não 

fQi realizado? Por que V. Ex" não o levou à frente? 
O projeto era õu não importãrlte? Com certeza 
era, e tanto era importante que temos problemas 
de falta de água até para aclonar as hidroclétric:as, 
tanto é que o Nordeste padece, hoje, uma crucial 
limitação_ no- seu fornecimento--~~- ener_flia. Por 
qUe V. Ex' não levou~ fr_ente a obra, continuando, 

_antes no Governo_; e agora, também, no Governo? 
Porque, com certeza, aquele importante plano não 
era de absoluta prioridade, tendo em vista as con
dições momentâneas, conjunturais, é verdade, do 
País. 

--Então, é predsó arialisar, Sr. Ministro, as obras 
SOb éste Prisma. -

Em segundo iUgar - e ã"qui nãO se a-nâlisou 
- é outra perQunta que fáço a V. Ex': qual é 
a situação do atual parque ferroviário nacional? 

É uma vergonha a situação das ferrovias brasi
leiras; é, em termos proporcionais, o pior parque 
ferroviário da América Latina. As ferrovias da Bolí
via são mais eficientes do que as ferrovias brasi· 
!eiras, tendo em vista as dimensões do território 
boliViano. 

--Então, Sr. Ministro. qual é a garantia que temos 
de que a Ferrovia Norte-Sul, importante, sem dú
vida-, e não vamos aqui discutir se é importante 
ou não; se é importante, queremos que seja consw 
truída -, qual é a garantia que V. ~ traz de 
que a Ferrovia Norte~Sul não_ seguirá a mesma 
linha das outras ferrovias brasileiras, istç> é, a linhã 
da ineficácia, da incompetência com que ~m 
sendo administradas e vêm sendo acionadas'2 

Sr. Ministro, _agora me permita_, e a que_stâo 
não é re,Qíonal, é uma questãq nadonal: Sr. Minis
tro, antes da Ferrovia Norte-5ul, po-r-que não a 
Ferrovía Nordeste-Sul do País? Por que não a 
Ferrovia Nordeste-Sul? Quantos quilômetros ter6 
a Norte-Su1? Mil Quinhentos e setentã? Quantos 
quilómetros faltam para completar a Ferrovia Nor
deste-Sul? Menos de quinhentos quilometres! 

Peço licença, Sr. Presidente, para me aproximar 
do mapa e _apontar aos dignos Pares e trecho_ 
dessa Ferrovia. 

Temos toda esta malha ferroviária do Nordeste 
já pronta. Não_ funci6rla beril, porque nenhuma 
ferrovia no'Pi:lís funciona bem. Alguns trilhos estão 
sendo arraQ<&\dOs, como este aqui, que é o Plano 
lmperial_de Pedro II, de Petrolina a Teresiria, eStão_ 
sendo criminosamente arrancados trtlhos dessa 
ferrovia que vai áté Paulis_@na, que ia até Paulis
tana. Mas nós temos aqui uma espinha dorsal 
ferroviária de Recife a Salgueiro, 540 quilómetros 
-se não estou enganado- que está desC~:tivad~. 
completa~ente desa.tiVada. (,I !Tia fe~~ovla _pronta 
e sem_ fun_ci_gnar, de. Salgueiro a Petrolina são 
apr_oximadamente 200 qUilômetros; daqu[ de Pe:: 
trolina tem ·a ferrovia_que liga Monte Azul, em 
Minas, e_ vai para o Centro-Sul. Faltam apenas 
500 quilômetros. Seria o quê? Duzentos e cin
qüehta quilômetros de Salgueiro a_ Petr_olina, um 
ramal aqui para ã- área que pioduz o gesso, que 
est_á_seodo transpprtado de cami~hãQ para o Ceh~ 
tro-Sul do País, o gesso gue _é a_ grande riqueza 
dessa região; falta um ramal de Salgueiro a Missão 
Velha que são cerca de 100 qul1ômetros, para 
ligar o quê? Todas as capitais do_Nordeste, com 
esse pequeno trecho para ligar todo o Centro-Sul 
do País. Esta, Sr. Presidente, é a rodoviB;, .. 
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O Sr'..__ Dircet.i QJihêírQ ·deik.:! ã cadeira da 
Presidêncür i{ue é ocupada peio -Sr.- Hum· 
beJto Lucena, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Srs. Senadores, nos termos do. art. 203, h;~tr?l ª
combinado com art. 52, item V, do RegiriieritO, 
a Presidência propõe a prorrogaÇão do prazo da 
presente sessão, que termina às 19 hor~s__ e 30 
minutos, por mais uma hora. -

Não havendo ohjeção do Plenário, fica prorrO
gada a duração da sessão pelo prazo mencio~-
nado. _ 

A Presidência c:orrnmica_ ao Plenário que cance
lou a sessão ·conjun~ çonyocada para hoje às 
19 horas do Congresso Nacional. 

Peço ao nobre Sehador Mansueto de Lavor que 
encerre, porque o seu tempo está esgotado. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Peço 
mais 3 minutos, SE Presidente, para concluir. En
tão, Sr. Ministr_o, com menos de 500 quilómetros, 
nós ligaríamos ao Cenfro·Sul do Pais todas as 
capitais do Nordeste, e não se está dando priori· 
dade absoluta a isso. Ainda mais, inclusive por 
advertência do Sr. Governador Miguel Arraes, a 
construir~se - e é bom que se construa - a 
Rodovia Norte-Sul do País, sem se fazer a ligação 
ferroviária do Nordeste, este ficará marginalizado, 
continuará sendo um quintal no desenvolvimento 
brasileiro. É fundamental dizer-se isso: por que 
antes não construir, Sr. Ministro, o corredor do 
São Francisco, que V. EX" Citou, qiie-intermolda 
a hidrovia do rio, que precisa apenas de algumas 
correções com a ferrovia que vai de Pirapora até 
o.Centro-Sul do PalSTPor que não lhe dar priori
dade absoluta? E o Nordeste já tem mercado, 
produção e população muito m_ais intensa do que 
a região da Norte-Sul. É uma questão de priori
dade, e governar é isso: é escolher entre algumas 
coisas imPOrtantes aqUela mais irhportante que 
se pode fazer nessa ocasião, 

Já não é da sua área, mas é do G_ovemo Federal,·_ 
por que não ·concluir a Barragem de ltaparica? 
Esta serriana tivemoS a reclamação do Presidente 
da CHESF, dizendo que os recursos para terminar 
ltaparlca foram cortados._ E V. Ex' sabe, pois já 
foi Superintendente dei SGDENE, da crise por que 
passa o Nordeste, tendo em vista_o (acionamento 
de energia que poderá chegar a·um colapso fatal 
para o desenvolvimento daquela região, Para ter
minar, V. EJC' citou dois apoios em defesa da Nor
te--Sul e nem precisava fazê-lo. 

SoU a favor da constn..lção_ da Ferrovia_ Norte
Sul. Não posso admitir_ que haja priOridades ur
gentes, gritantes e se faça a t_o_que de caixa uma 
ferrovia, ainda que para esperar produção agrí
cola, etc ... Na Folha de S. Paulo, na pesquisa 
de opinião, os paulistas são a favor. Na mesma 
FoUta de S. Paulo, a opinião- do Professor Aédo_ 
dos Santos Cuni:la:.que, além de ser Professor 
da UNB é, também, do PRODJA T- órgão citado 
por V. Ex" - fez parte do planejamento agrícola 
dessa região, S. S''-negã peremptoriamente os 
dados, as estatísticas relativas à prOduçãO-agrícola 
da região. Na tese de S. s·. todos os çl.ados foram 
completamente distorCidos da E.xpostçâo de Mo-
-tivos. _ 

Outro testemunho que V. EX~ invoca é o do 
Embaixador da União Soviética. É preciso per
guntar a S. Ex• qual a inflaçáo da Rússia? No 
momento, é de 20% ao mês? Quantos JatifundíOs 
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eXJSfeifl às m<;lrgens das ferr_ovias soviéticas nas 
mãos de particulares, de entidades, de empresas 
naçionais e estrangeiras na União Soviética? Aqui, 

- antes da ferrovia, não se fala na transformação 
fundiária, na reJorma 219rár!_a da região, na pacifi
~açAo- do Bico do Papagaio através d~ Justiça 
para o trabalhador sem-terra. Por último, Sr. Presi
dente, ... 
--0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Nobre Senador, o tempo de V. Ex? se esgotou 
em cinco minutos. -

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Por últi
mo, Sr. Presldehte, Srs. St:ihadores, Sr. Ministro, 
houve ou não houve dolo, fraude, na concorrên
cia? Se houve, e essa é a opinião do líder do 
Governo· na Câmara dos Deputados, Deputado 
Cãrlos Sant'Anna, que, quando anunciou a anula
ção da concorrência, declarou taxativamente: "fi
coü evidente a irregularidade". Se houve, não te
IUQS..que amenizar a sRuaçáo, é tentar esclarecer. 
Daí a razão de que este Senado, em tempo recor_
de, aprovou uma CPI. Nesse caso, temos que 
apurar e, tendo que apurar, temos que aguardar 
os resultados, que poderão apontar - com toda 
certeza apontarão, náo apenaS da CP! deste Sena
_ do mas de todos os inquéritos que estão se fazen
do - as pessoas envolvidas na fraude e no dolo. 
Então, não se entende, é meu apelo, que seja 
suspensa uma nova licitação, porque não_ nos dá 
garantia de que esta ou aquela pessoa, dentro 
ou fõra do Governo, poderá estar envolvida, dando 
motivo a uma nova anulação dessa concorrência. 

Sr. Ministro, agradeço e me congratulo mais 
üma-vez com V. Ex~ pela maneira com qui;;: debate, 
aqui, democratTCárilerite, esse tão importante as
SUnto. 
- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Antes de_ o Sr. Ministro dar a resposta ao nobre 

__ Sgnador Mansueto de Lavor, d~sejo esclarecer 
que S. Ex" esgotou o tempo da interpelação e 
da réplica ao Sr: Ministro. 

·O SR. MANSUETO DE LAVOR - Estou 
satisfeito, espero as respostas. 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES -Senador quanto à Ferrovia que cha
mamos de Trãnsnordestina, essa que o V. Ex• 
falou na reunião de março, da SUDENE, em que 
eu tive o prazer ini.enso de voltar àquela Cása 
~p!JiS de quase um ano fora, e que e~a a prirrielra 
rellflião em que tomavam assento ali os novos 
GoVérnadores eleitos em 15 -de novembro, nós 
tiVemos a Oportunidade de lançar a concorrência 
para a execução do projeto, inclusive estudos de 
alternativas, e ~ projetÇ' de _engenharia da ligação 
-~~~o ~elha, Salgueiros, Petrolina, e que o GEl~ 
POT, preliminarmente, coloCou três opçõeS de 
traçado. Essas três opções seriam cotejaOaS entre 
si, e a opção escolhida seriã detalhada como pro
jeto de engenharia. 

Aabertura das propostas será no dia 29 de 
rhai6. De forma que o Governo está dando toda 
a prioridade e estamos fazendo o Plano Diretor 
do São Francisco, entre oS 1.100 quilómetros en
tr_e _ Pirapora e Petrolina,_ para verificar todos os 
problemas que-são iinpedimentos, m?Jiores à na
vegação, como derrocamentos que terão que ser 
feitos, dragagens _que terão qu~ 5:er feitas, portos, 
armazenamentos para permitir a ligação entre Pe· 

trolina e Pirapora, formando wn corredor llgando 
.o Sul ao Nordeste do Brasil. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR-:-Eu queria 
saber se esse trecho da FeiTcivia Nordeste-Sul 

-vai ser construída agora também. 

_O SR. Mll'liSTROJOStREJNALDO CARNEIRO 
TAVARES.--:- Logo depois que os projetas de en
genhafia ficarem conclUídoS, nós estarernos con
tratando, a partir da abertura da licitação, no _dia 
29, essa ferrovia será construída- o Governador 
Miguel Arraes, inclusive, sabe disso. _ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sírnulta· 
neamente à Norte-Sul. 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES_- Sem dúvida alguma. V. ~ falou, 
Senadoç, da péssima operação ferroviária no Bra
sil, e eu queria lhe diZer que essa análise sobre 
a ferrovia no Brasil não pode ser generalizada. 
Nós temos na própria Rede Ferroviária alguns 
trechos muito bem operados, rentáveis_ e nós po
demos dtar aqui, Minas Gerais, Paraná, que são 
rentáve"is e podemos citar, também, a Ferrovia 
de Carajás e a Vitória-Minas._ . 

OSR. MANS()ETO DE LAVOR- Sempre 
para cargas? 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES- Carajás, realmente, começou como 
uma ferrovia de cargas. Não podiam supor que 
no interior do Pará_ e do Maranhão houvesse uma 
demanda de passageiros para São Luís e c_oloca
ram um trem por mês; hoje tem um trem por 
dia, praticamente de passageiros, e que anda com 
o dpbro da Jotaçãt)_ de passageiros_ sentados. A 
Ferrovia Vitória-Minas também transporta pas-
sageiros, é uma ferrovia mais antiga, considerada 
a ferrovia padrão, de bitola estreita melhor __ ope
rada no mundo inteiro. E a Ferro'lia de Carajás 
começa a ser operada dentro desse mesmo pa
drão e, certamente, será _operada tãõ bem como 
a Ferrovia Vitória-Minas. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Isso re
presenta 10% das ferrovias brasileiras? Pelo me
n9S'TO%, Sr. Ministro? 

OSR.MINISTROJOSÉREINAlDO CARNEIRO 
TAVARES -Representa mais. Em termos de car
ga, muito mais. A Ferrovia Mineira e a Ferrovia 
Paranaense representam quase 50_% das cargas 
no Brasil, ou mais. 

'O SR. MANSUETO DE LAVOR-- Estou 
falan~o dos trechos, Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES- Quando o Si-. fala em grandes ohaS 
no f3ras_il_. nos últimos anos_ todas deram proble
mas. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR :.._ Todas 
não. A maioria. 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES __:__-A maioria. Mas eu queria lhe dizei" 
que a que serve de m9delo para a Ferrovia Norte
Sul, e a de que tiramos o pessoal para fazer a 
Norte-Sul, o mesmo pessoal, é ã FerroVia de ca~ 
rajás. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Exata· 
mente a da que ninguém discutiu. Não houve 
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discussão, Sr. Ministro, s_Obre Carajás, que foi imw 
portante. Era uma prioridade aqui dentro. 

O SR. MINISTROJOSÉREINALPO ÇARNEIRO 
TAVARES- V~ Ex" sg_ ~ngana, Senador. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Aqui, a 
nível de Congresso, não houve. 

O SR.. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Mansueto de Lavo~:. eu lembraria 
a V. Ex' que o temPo agora é do Sr. Minjstro 
e que não está permitido aparte, senão s.- EJcf 
não poderá responder às perguntas de V. Ex• 

O SR MINISTROJOSÉ REINAI.DO CARNEIRO 
TAVARES- Em termõs de Congress_o,_não ~i. 
não estou informado, mas em termos de Bra_s_il, 
houve uma das maiores polêmkas já feitas ~ 
e o Senador Pa_ssa)inho ~abe qisso - que havia 
a defesa. Inclusive, estou sendo aJ~rta.@, que hou
ve uma CP! do CongresSo sobre a Ferrovia dos 
Carajãs -_ havia uma grande . djs_cussão quase 
igua1 a essa agora da hidrovia e da ferrovia., Houve 
uma discussão imensa, _crítiça,s contundentes e 
o Oube de Engenharia ficou COT!_tra 7"" _o Oube 
de Engenharia do Rio de Janeiro, porque estamos 
generalizando, todo Estado tem um__ Çiybe de En: 
genharia, mas nos acostumamos a falar em Oube 
de Engenharia do Rio de Janeiro - o Gube de 
Engenharia do Rio de Janeiro ficou contra a Fer-
rovia dosCaúsJás. _ _ ________ _ 

E essa discussão levou muitos anos e a Ferrovia 
de Carajás foi Construída- e hoje pr"esta um serviço 
excelente. Quanto ao problema de licitação e de 
Comissões de Inquérito, a CP! do Congresso eu 
não sei qual é o prazo, não sei nem se. tem prazo. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sessenta 
dias. 

O SR. MINISJROJOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES -A Comissão de Sinc;Uc.ânci~ nós co
locamos 20 dias, e o inquérito do Departamento 
de Poiíc:ía Federal foi dado um prazo de.30 dias. 
Essa licitação não será julgada antes de setenta 
dias. De forma que, nós podemos iniciar os proce
dimentos de licitação agora, e_se alguém for apon
tado, tiver que ser demitido, tiver que s_er proces
sado, isso poderá ser feito antes do fato concre_to 
da apuração da lidtação. Eu acho que, nesse ca
so, não há nenhuma incompatiblltdade. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Obriga
do. 

O SR. PRES!DertTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Jú
nior. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. 
Presidente, peço a palavm pela ordem. 

O SR. PRES!DertTE (Humberto Lucena) -
Têm V. Ex' a palavra. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Eu 
queria alertar ao Senado e a V. Ex'-, se me permite, 
que há uma sessão da Comissão de Sistema~ 
tização da Constituinte, nesta salã, -convocada pa
ra as 8:00 horas da noite. Eu sei que o Regimento 
faculta 10 minutos a cada um de nós, mas eu 
pediria a V. Ex' que mantivesse a proposta até 
as oito e meia, para que não prejudkássemos 
os trabalhos da' Constituinte, e assim utilizásse
mos não os dez minutos, mas cinco minutos cada 
um. É o apelo que faço aos companheiros. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Os Srs. Senadores receberam o apelo do Sr. üder 
Fernando Henrique Càrdoso, e peço que o levem 
etn conta, diante da necessidade de compatibi
lizarmos os nossos tr@alhos com a prioridade 
da Assembléia Nacional Constituinte. 
-.-Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
Júnior. 

O SR. NABOR Jár!IOR (PMDB- AC. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sénã
dores e Sr. Mirústro do_s Transportes Dr. José Rei
naldo Tavares: -- -

Vou procurar sei' breve e objetivo, para permitir 
qüe outros-senadores também tenham a oportu
nidade de fazer indagações a V. Ex' 

Quero, preliminarmente, apresentar a V. fX' os 
meus :c:umpriffieritos pela maneira objetiva, clara 
e oportuna com que se houve na exposição dos 
trabalhos que executa o Ministério na sua gestão 
e, em segundo lugar, eu quero formular apena!lr 
três perguntas bastante objetivas: em que condi
·ções um empreendimento como a Ferrovia Nor
~w. que V. ~pretende construir a curto pra
zo; poderá concorrer para melhorar a balança co
mercia] brasileira? EXplique, por favor, o sistema 
de combinação de cargas, via portos internado-' 
nais? E se a- junção das ferrovias de Çarajás e 

. Norte-Sul com o porto de ltaqui, efetivamente, 
vai proporcionar essa melhoria? A segunda per
gunta: gostaria de saber, diante da aftrrnação feita, 
aqui, por V. EX", de que no caso das empresas 
qUe participaram da concorrência que está sendo 
objeto de questionamento e de inquérito por parte 
do Ministério, e de lUlla CPI constituída no âmbito 
do Senado Federal, se forem julgadas inidôneas 
e elas não puderem participar da segW1da concor
rência, se também ficarão prejudicadas para parti
cipar da nova concorrência, destjnada a dar pros
seguimento aos trabalhos da BR-364, no trecho 
Porto Velho--Rio Branco? E, finalmente, a terceira 
pergunta: se o problema ecológico, levantado pe
lo Banco lnteramericano de Desenvolvimento -
BID- com relação à pavimentação da BR-364 
no trecho a que me reportei anteriormente, já 
fo_i superado pelo Governo, tendo em vfsta que 
o BIO_es_tá_na_dlsposlção de sustar as liberações 
correspOndentes -às parcelas do financiamento 
concedido_ ao Governo bras_ileira para a execução 
dessas obras? 

São apenas essas trêS perguntas. 

OSR.M!NISTROJOSÉREINALDOCARNEIRO 
TAVARES- Senador Nabor Júnior, a Ferrovia 
Norte-Sul pode contribuir muito para a ba1ança 
comei:cial, na medida em que ela pode ampUcir 
a quantidade e a qualidade dos produtos brasi
leiros no mei""cado do comércio exterior. 

O Brasil, por estar localizado no Hemisfério Sul 
e distante_dos malares centros c.onsumidores do 
mundo, tem dificuldade de se manter no merca
do, pela localíiaÇão mais próxima de outros paises 
produtores. 

A Vale do Rio Doce tem feito diversos estudos 
de combinação de carga com o minério de ferro, 
e tem encontrado resultados extremamente ani
madores, que permitem baixar o custo do frete, 
tanto do minério de ferro como de _outro produto 
que for com minério de ferro. 

Como o minério tem um preço específico mui
to alto e ,os _navios de minéri<:) ~o_ 1'11uito grandes 
os porões ficam com um grande voJUme sem 

_ a colocação de rniné_rin;_ portanto! vazios; Se ele 
for totalmente cheio, o navio correria o r:isc:::o .de 
afundar. De formã que se· for retirada umcrparte 
do minério d.e ferro, esses porões podem ser 
preenchidos com produtos agrícolas, e faze_r uma 
combinação que baixe muito o -custo destes pro
dutos. Esta experiéncia: feita p"ela Vale é extrama
mente importante, e o Brasil, com a ligação Norte
Sul, tem op6rtuni~ade de fazer essa exportação 
pelos maiores portos de minérios da América Qo 
Sul, que são os Portos de Vitória, de Tubarão, 
e de Ponta da Madeira, em São _Luís. 

Nós rião estamOS-pensandõ-em tOmar estas 
medidas previamente, estentendo esta proibição 
à BR-364. Vai depender" do resu1tado deste inqué
rito e dos envolvimentos dessas empresas e o 
tipo de fraude que poderá ter sido feita. De fonna 
que este é um ass1,1Dto que, no momento, nós. 
não c.ogitamos. 

Quanto à BR-364, em relação aos problemas 
ecológicos, a informação que nós temos é_ que 
o relatório das providências ecológicas foi levado 
pela Superintendência do lPEA. da Secretaria do 
Planejameto, diretamente ao Banco In~erarneri: 
cano deDes..envolvjrjlento, ern Washington. Acre
dito que __ a partir dessas providências, o Banco 
lnteram.ericano vá rev~r a sua poSiÇão:-E·o que 
nós acreditamos . 

O SR. NABOR JÚNIOR- Muito obrigado 
a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao Senador Rachid Saldanha 
Derzi. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI (PMDB 
-MS. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Exmo, Sr. Minist,ro: 

Sou um homem do Centro-Sul e não poderia, 
não po_s-si:l e não sou contra a construção da Fer
rovia Norte-Sul. _DisCutO apenas a· prioridade, e 
todos os Srs .. Senadores que vier.;sm a esta t:Jjbuna, 
e aqui clamaram contra a prioridade, estãO com 
a razão. 

Pergürit6 ·a V. Ele', para ser rápido: Qual é a 
prioridade~ A construção da Ferrovia _l'iorte-Sul 
ou a conStrução da-Fertovia.da Produção, Doura
dos-Guafra-Cascavel-Pa~anaguâ, em deM 
manda do Porto de ~ortação, o Porto de Parana
guá? Qual a prioridade: a construção da Ferrovia 
Norte..Sul ou a c.onstrução da es~da de Anápolis 
ao Porto de Tubarão, em busca de um porto de 
exportação para a grande produção do Centro
Oeste e dos çerrados? ~ergunto é! V. Pt~-QUal 
a prioridade? A conStruçãO" da FerrQvia Norte-$ul 
ou .a reaparelhagem de uma das estradas que 
ainda dão lucro, neste País que é a Noroeste do 
Brasil, e que tem um projeto de retificaçã:o do 
trecho de _Três Lagoas e Campo Grande, onde 
há, atualmE:nte, 3.65 curvas e que o projeto de 
retificação reduz apenas a duas curvas, em 405 
quilômetros- vai encurtar 115 quilômetros? 

Pergunto ainda a V. Ex', que nã:o respondeu 
ao nobre Senador Louremberg Nunes Rocha: 
Qual é a prioridade, a construção çia_ Leste-Deste_ 
de Anâpolis a Cuiabá, para transportar o quê? 

-Para levar o quê, a Cuiabá ou Rondônia, ou Acre, 
Ou ti'ãzél"_Pãl"ã Ahápolís? Qual a prioridade: A cons

- iruçâo desSâ eStrada 01..1. o piõlongamento de que 
_há um projeto aprovado pelo ConQi'éSso, de auto
rização para a construção de ponte sobre o rio 
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Paraná, em Santa Fé do Su1, - Aparecido do 
Tabuado e a extensão da F~rrovia Araraquarense 
de Santa Fé do Sul a C:uiab~. que irá reduzir o 
trajeto em mais de 400 quilômetr_o~-- do que é 
feito hoje, por rodovia,• através de Goiás, em de
manda através do seu porto de exportação, o Por
to de Santos? 

Isto é o que de~ejava saber de V. f:X!', Sr. Minis-
tro. E vejo que o Ministéri_o dos_ Tn;~nsportes está 
com muitos recursos, muito _çiinheiro, porque tem 
vários projetas de construção imediata de estra
das de ferro, que são carissimas, e outras obra 
que, segundo V. EX' como a Nordeste-Sul. que 
já vai entrar em concorrência._ V. E,x-_ tem muito 
dinheiro no Minstério dos Transportes, porc[ue a 
Rodovia Cuiabá-Rondonópolis-Coxim, está 
num estado lastimável, um verdadeiro descalabro. 
Acabo de viajar, neste sábado, de camionete, de 
Cuiabá a Campo Grande, e o tre<::ho de ROndo
nápolEs a Coxim, em mais de 200 quilómetros 
é um buraco s6. Acho que não vai poder ser 
feito o recapamento e sim a reconstruç;ªo dessa 
estrada. Então, se há muitos recursqs, por que 
vamos deixar acabar essa rodovia que é vital para 
Mato Grosso, para Rondôn(a e para o Acre? _ 

Não quero me alongar, Sr. Ministro. Eram estas 
as perguntas que eu desejava f~r "ª V. _p( 

O SR. MINISTROJOSÉR~õ!NALDO CARNEIRO 
TAVARES- Pois não, nobre Senador Saldanha 
Derzi. 

Quanto à prioridade da Norte-Sul, se V. Ex' 
examina o projeto dessa estraQa como um projeto 
ferroviário apenas, é possível que muitos outros 
trechos de estradas, no Brasil, talvez até sejam 
mais prioritários. Mas, quando V. EX' examina o 
que essa ferroviª pode agregar à economia na clo
nai, tanto na integração Norte-Sul, como no de
senvolvimento de uma área duas vezes maior do 
que o Estado de São Pal,l]o_ e a possibilidade de 
ampliação das nossas importações, nós- temos 
absoluta convicção de que não há projeto no Bra
sil com benefícios m.acroeconômicos maiore.s do 
que este. Nós já podemos empregar, aí, mais de 
um milhão de pess_oas, ter melhor distribuição 
de renda nacional, e o Governo tem que ver as 
possibilidades pelo lado macroeconômiCQ. O Go
verno não é um empresário que vê o resultado 
do empreendimento pelo lado microeconômico 
apenas. A Ferrovia- Norte-Sul é um empreendi
mento viável microeconomicamente. Só que ela 
depende de um prazo maior. Já P de!:!envolvi
mento da região é um baneficio macroeconômico 
de grande repercussão para o País. 

Quando V. Br' pergunta sobre a prioridade da 
Norte-Sul em relação à Ferrovia da _ _l'rodução, 
digo que é a mesma. - - -

O SR. RACHID SALDANHA DERZI- Ai 
eu discordo de V. Ex', e todos irão discordar. 

OSR.MINISTROJOSÉREINALDOCARNEIRO 
TAVARES- Estou ctando a mfM.a opinião. 

O SR. RACHIDSALDANHA DERZI- Per
feito. Agradeço a V. Ex'. 

OSR.MINISTROJOSÉREINALDOCARNEIRO 
TAVARES - A Ferrovia da Produção pode ser 
construída agora, sem nenhum problema, porque 
existem grupos privados que estão interessados 
nessa Ferrovia, na ampliação do Porto de P;;~rana
guá, na construção e operação da Ferrovia da 
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P~f?dução e na construção da Hfdrovi<J do !vai, 
"<? paraná. Esses grupos pediram 4 meses para 
aprofundar estudos e viabilidade económica, e 
os consjderaram- bons e com possibilidade de 
retorno, pretendem _conseguir a concessão para 
construir e operãr a Ferrovia da Produção. De 
forma que ela pode ser construída agOra, com 
a mesma-ptioridade da Norte-SuL sem que o or
çamento do Ministério dos Tra.nsportes despenda 
nenhum cruzado. 

Também consideramos as Ferrovias Norte-Sul 
e Leste-Oeste extremamente prioritárias. A nosso 
ver, elas já ~everiam ter sid_o feitas. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI- Es
tou de acordo. 

O SR. MINISTROJOSÉREINAUXJ CARNEIRO 
TAVARES-E:stãonopl.ino desde 1934-.Setives
sem sido feitas, o Brasil serja, outro, hoje, comple
tamente diferente dest~ que S. EX" e eu conhe
cemos. 

Somos os primeiros a reconhecer as dificul
dades que enfr~ntamos quanto ao problema das 
rodovias brasileiras. Recebemos como eu disse 
aqui 20 mil quilômetros de rede rodoviária com
pletamente destruída, confirmapdo o que V. ~ 
disse. Recuperamos, no ano passado, 3.800. Fal

- tam muitas ainda a serem recuperadas. Este _ano 
vamos recuperar 5.000 e prétende'inos recuperar 
5_..QQQ" todo. ano. É um grande programa rodo
viário, Programa que o Presidente Ju_sc~ino Ku
bitschek fez também. E um programa extraor
dinário na parte rodoviária, que somos obrigados 
a fazer para repor a infra-estrutura que o Brasü 
perdeu por falta de manutenção. Esse investimen
to vamos continuar a fazer e infelizmente,_ não 
podemos fazer tudo de uma véz só. -

Quanto ao trecho Três Lagoas-Campo QrÇJnde, 
a Superintendência Regional que o opera não o 
incluiu como prioridade na sua gestão. Existe um 
antej:>rOjeto·: que poderá ser negociado com o 
BNDS pãi"a firianciamento, mas ela não foi inclui
da pela CR-4 como uma prioridade em seus servi
çOS até hoje. 

OSR. RACHID SALDANHA DERZI- Veja. 
v. se -sr. Ministro, uma estrada da irJ,proiância 
que é a Nordeste do Brasil, que demanda à Santa 
cruz de La Sierra, na Bolivia e é, talvez, uma das 
únicas estrada~ que ainda tem rentabíHdade, que 
dá lucro e está totalmente desaparelhada. É uma 
vergonha ver a situação_ em que está a Estrada 
de Ferro Noroeste_ do Brasil. Faço um apelo a 
V. Ex", Sr. Ministro, para que providencie uma 
verificação disso, o mais rápido possível e se não 
foi incluída substitua os dirigentes da Noroeste, 
porque não estão sendo realmente capaz~s de 
a:dministi"á-Ja, se é de vital importância. Não posso 
concordar com V. EX' que a Leste-Oeste, de Aná
polis à Cuiabá, possa ter priorldade sobre a de 
Santa Fé do Sul, prolongamento da Araraqua
rense à Cuiabá. Mas, em todo o caso-, agradeço 
a v._ Ex' a gentileza. Espero -que -sejam corrigidos 

- esses desacertos e que sejam dadas as verda-
deiras prioridades? 

__ Muito. grato a V. Exl' 

O SR.. PRESIDENTE (Humberto Lucena -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. ROY BACELAR (PMDB - BA Sem 
revisão do orador.)- Sr. presidentetSr. Ministro, 
Srs. Senadores. 
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Assomo esta tribuna alegre, feliz, rindo mesmo, 
diante do otimismo -do eminente Ministro dos 
Transportes. Depois_ de sua .exposição superoU
mista poderia até entender que quase nada foi 
feito, neste País, no seto.r dos transportes. Tudo 
será feito no periodo ministeriaL Entre as várias 
obras citadas, só no setor ferroviá_rio, lerTibro-me: 
Ferrovia Norte-Su1, -Ferrovia Leste-oest~,_Ferrovia 
do Aço, até agora a Ferro'iia dã. Produção, entre 
outras, e isso me fa~ lembrar o periodo áureo 
do Ministro Má_rio Andr_eazz_a, quando desenca
deou aquela série de obras por este Braslf ã"fórã, 
entre elas, ultimamente, recentemente, a transpo
sição do Rio Tocantins para o Rio Grande, afluent.;; 
do SãofrancísCo, Obra está daordémde5 bilhões 
de dólares, se• não me falha a memória, do São 
Francisco para aSb8das do Jaguatibe, no Çeat#..; 
Açu, no Rio Grande do Norte, 4 bühQes de dólares, 
para tudo isso foram feitos estudos de vjabilidade. 
estudos fina~s de engenhariq., e essa obra e~_â 
onde, Sr. Ministro? Se me recordo, V. Ex~ era c 
homem- forte, -o fi.omem que foirientã.iia eSsa~ 
obras, como Diretor-Geral do Departamento N:: 
clonai de Obras e San.eameirto .. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ct;~da dia qu,
passa vejo que este Brasil tem que ser encaradc 
com mais seriedade. Obra alguma deve ser irr. 
plantada neste País, principalmente do porte d.
focalizada, sem wna discussão profunda por part_,= 
da socie_dade e con~~qüente apoio da Nação. ~ 
bom lembrar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, qu,-
0 povo brasileiro está ciente e consciente do se1 
poder, e pretende ser agente na formulaÇão polit 
ca, partícipe e cc-responsável na gestão públicPJ 
Prova evidente são as pesquisas que dizem ri. 
urgência do povo eleger, em 1988, o ~u Presi 
dente d?~ República. 

Nào Pretendo, Sr. Presidente, Sr. Ministro. -
priori, contestar a implantação da Ferrovia Norte 
Sul. Entretanto, deSejo, se V. Ex' me Permitir, S. 
Ministro, questionar outras alternativas para., 
Centro-Oeste e o Nordeste, assim como a oportu 
nidade ou inoportunidade do investimento, já. Pc 
que tanta urgência? Há de se observar, ferroV:' 
não inclusa no Plano Nacional de Viação e 11-

existência de projeto de lei do Executivo oli Legi::: 
lativo em tramitação no Congresso, solicitan•_1. 
a sua inclusão. 

É bom abrír-Uri1 pãrênteses que~ por aqUi pass.-:
ram eminentes parlamentares, entre eles o err 
nente Presidente da República, aqui ainda e~l
o eminente Senador Alexandre Costa, e por ql'· 

nesse período, de 1973 até a presente data, n• 
Plano Nacional de Viação, esses grandes expoer 
tes do Parlamento brasileiro não tiveram -a acu: 
dade de-; através de um símples projeto de k 
pedir a inclusão dessa obra que se _diz tão impu, 
tanle no Plano Nacional de Viação? 

Onde está_ o projeto final de engenharia, g, 
Minsitro? O estudo de viabilidade económica \ 
Ex' diz que existe. Como erltãõ fixar o preço-.-:! 
ferrovia, tomando por base o- anteprojeto e fazer 
do ·correlação com a ferrovia -ca"fajás-Itaquf? Pa.Jt 
<:e-me-aleatório, temerário, irresponsável tal pr( 
cedimento. Justificar a construção sob a alegaçã· 
de que a rodovia Belém-Brasma também sOfre• 
sérias restrições é diferente. 

A rodovia Belém-Brasília foi sendo construi<'_ 
aos poucos, primeirO a :terraplanagem e- mli!t· 
tempo depois a pavimentação. E o que dizer c! 
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Ferrovia do Aço, das rodovias Perimetral Norte, 
Transarnazônica etc; etc.? 

Pergunto a V. EX' Os sistemas hidroviário e rcr 
doviário da região que liga Brasília a Açailândfa, 
rtaqui, São Luís ou Belém já estão em plena c:arga 
ou continuam ociosos? 

Posto isso, p~rgunto a V. EX', eminente Ministro: 
É justo concentrar os recursos do Fundo NacionaJ 
de Desenvolvimento em uma obra tão discutida 
e. por que não dizer, sofrendo tanta repfovação -
em detrimento de outras regiões do País, se não 
há dinheiro para fazer 300 quilomêtros de ferrovia 
entre Ourives e __ Campinhos, na Bahia, com de
manda de grãos já prevista na chapada da Dia-
mantina, no alêm-São Franclsc;;o. . 

lnexiste também recurso até mesmo para im
plantar 50 quífômetros, a fim de _evitar o ga;rgalo 
de Cachoeira, com demanda reprimida, que pre
judica toda a malha ferroviária do Norte e do Nor
deste, ou recuperar a malha existente, no trans
porte urbano, a estrada da produção, para. não 
falar nos inúmeros problemas sociais do País, que 
estão a reclamar urgentes recursos. 

Por que não esdarecer, eminente Ministro
e peço a v._ Ex' que preste toda_ a atençã.o, se_ 
me for posslvel solicitar l_sso de V. Ex' -, por 
que não esclarecer -e é importante que, os Srs. 
Senadores ouçam com t:Qda ~ ~nç-ª-o - que 
o Centro-Oeste- será prejudicado em suas exporta~ 
ções, com um alongamento em tomo de- 700 
qw1ômetros de Brasília a ltaqui, se construída a 
Ferrovia Norte-Sul? Ao invés ela ferrovia em dire
ção à costa leste ou Ieste:Oeste, na Bahia, Espírito 
Santo ou Pernambuco? Isso significa, Srs. 5enã.
dores. que toda a produção do Céntro-Oeste, che
gando a BrasOia, terá que perfazer um percurso 
de 2.451 quilómetros, ao passo que, se for em 
direção a Campinho, na Bahia, esse percurso de 
2AOO e poucos qUilómetros será realizado, para 
I .400 e r ucos quilóme-tros. Há um awnento de 
distância de l/3 da ferrovia a ser construída, de 
Brasília a Açailândia, Açailândia a Jtaquí, já cons
truída a FefrõVia do Aço ou a Ferrovia clo Ferro 
ou a Carajás--ftaqui. Esta é a grande pergunta. 

E flllalmente, eminente Sr.l'residente, Srs.. Se
nadores e digiÍlSsimo Ministro, finalmente, o que 
dizer da anulação da concorrência, quando ·o Pre
sidente José Sarney e o Consultor-Geral da Repú
blica, SauJo Ramos, afirmam que o Governo tinha_ 
conhecimento das irregularidades e havia deci
dido, mesmo antes da revelação do escândalo, 
cancelar a licitação? E V. Ex' juntamente com 
o Presidente da VALEC, Paulo Vwacqua, dize que 
só soube da fraude através da imprensa? Onde 
está a verdade, Sr. Ministro? Por que não a Procu
radoria-Geral da República ou outro órgão que 
não o _Ministério dos Transportes, sob a presi
dência do GEIPOT, a quem a VALEC pertence, 
para presidir o inquérito_ administrativo? Por que 
não afastar de imediato, Sr. Ministro, a VAI..EC 
desse processo de _conc_orrência, no meu enten
der, a mais culpada? 

Agradeço a V. Ex' a paciência com que ouviu 
as minhas perguntas e a minha explanação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)
Com a palavra o Sr. Ministro dos Transportes, 
para as respostas. 

OSR.MINISlROJOSÉRE!tw..DOCARNEIRO 
TAVARES --Senador Ruy Bacelar, eu não vejo 
como a Ferrovia Nort~uJ pode prejudicar o 

<:entro-Oeste. Eu vejo ao contrário, que ela pode 
bMefici_~ e mui~. porque o que a Ferrovia Nor
te-Sul vai oferecer ao Centro-Oeste, além de 
um transporte barato, o. desenvolvimento da re
gião, mas nesse enfoque de -chegar aos portos 
para a exportação, nós vemos é que essa região 
fica_ com duas opções. Se for paia a EUropa Ou 
para os Estados Unidos, o melhor caminho será 
c:ertamente percorrer a ferrovia Norte-Sul e ex
portar ou por Belém ou por São Luís.. fica bem 
mais próximo. Se (or_ para o Oriente, fica bem 
melhor vir para Vitória ou para santos, ou-para 
o Rio de Janeiro, e ~rt.ar para essas regiões. 

Atualmente o que está acontecendo é que essa 
produção vem de caminhão para essa região do 
Sul 'do País, e depois ela vai para a América do 
Norte e para a Europa, fazendo um transporte 
duplo, que encarece extremamente os produtos 
dessa região. De fonna que urna ligação em Sal
vador poderia talvez até ser mais direta, mas o 
que se pretende, além disso, é colcoar à dispo
sição do exportador a possibilidade de fazer o 
transporte combinadpo com o minério de ferro, 
e isso s6 é possível em São Luís e em Tubarão. 
Essa é uma das principais motivaçções dessa fer
rovia. 

O Coronel Stanley Fortes Batista. que é o Presi~ 
dente da Comissão, é um homem de grande repu
tação, foi Presidente da Rede Ferroviária, foi Dire
tor-Geral do DNER, é um homem de extrema 
seriedade, foi por isso que ele foi escolhido. E 
essa sindicãncia era obrigação nossa, do Minis-
tério, fazer, nós tínhamos que fazê-Ia; mas nós 
temos outras duas completamente independen
tes, temos a da política federal e temos a Comis
são Parlame~tar de lnquérito, que também foi 
instalada aqui no Senado Federal. De forma que 
tanto o Legislativo como o Executivo têm a maior 
preocupação de esclarecer sufidentemente este 
assunto, de punir os responsáveis e de mostrar 
claramente à Nação que atua transparentemente 
nessas questões, e que está de acordo com ne
nhum processo que possa levar à suspeita de 
corrupção. 

Dessa forma, essas três comissões tle sindi
cância, independentes, trabalhando ao mesmo 
tempo, certamente irão apurar a responsabilidade 
dos cu1pados. 

Sinceramente, eu não sabia do que ocorreu, 
soube apenas na manhã do dia em que safram 
as acusações no jornal. Nesse momento é que 
passei a. me preocupar com o assunto, fui verificar 
o que tinha acontecido, se havia uma adivinhação 
de resultados. se era possível, por várias combina~ 
ções, que pudessem ser feitas do resultado; de
pois é que nos convencemos de que isso não 
era o que tinha ocorrido e que havia suspeita 
realmente de um acordo de concorrentes, aí nós 
mandamos anuJar a concorrência. Essa -foi a nos
sa participação. 

- O Sli ROY BAci:.LAR - O:uero a9rad~er 
a V. Ex' e fazer uma referência, toda especial ao 
Cel. S_tanl~y_Fortes Batista, pela sua probidade 
e seriedade, .. Obtigado a V. ~ 

Durante o discurso do Sr. Ruy Bacelar o 
Sr. Humberto Lucena deixa a cadeira da Pre
sidência que é ocupada pelo Sr. Dirceu Car
neirO. 

ô SR. PRESIDENTE (Dil-ceu Caiileirõf-=- Con~ 
&do a palavrª ao Senador lram-Sai'aiVa,. Solicita-. 
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riamos a S,_ Ex! _gue equaci_onasse _o seu tempO 
em cinco ininutos, dado Q encer(.arnento da (e_u
niâo às 20h:30min, por necessidade inclusive de$
te espaço ser ublizado pela Comissão de Sistema
tização da As:;ernbléia Nacional Constituinte. 

O SR. IRAM SARAIVA -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, incrível, quando Goiás ~i falar, prati
came-nte o tempo se exaure. Mas foi muito bom, 
porque na realid,ade estarnos falando por último. 
Podemos C?uvir. Minisf!O ~oS:é R~inaldo '(a_ya~ •. 
todas colocações, colocações favqr_~v_eis ou <:::on
trárias à Ferrovia Norte--SuJ, e à _exposição de 
V. Ex' 

Farei praticamente uma pergunta, ao final, mas 
antes gostaria de _solicitar até aos ijJJStJ:es Sena
dores que olhassem o mapa do Brasil. Digo que 
sou goiano com muita alegria, mas veJam [á. 
Quando obser::vamos o P!an~[to C~ntral, quando 
começamos a rumar para o Nordeste, se não 
olharmos o Sul ,com intensidad~_!emos a iJ:npres
sã"O" de que estamoS em um deserto, ef'll rit-~~rJa 
de comunicaçllo, estradas, meios de escoar, e 
ali estã a prova. O Sul, até Minas, todo recortado, 
como se fosse um mapã da Europa, e de repente 
ali está o meu EStãdo de Goiás, plano, que recen
temente abriga, principalmente no seu Sudoeste, 
região rica, cujo planalto acOlhe paranaenses, rio-
grandenses que, depoiS de exauridas as suas ter
ras, depois de sem recursos para a sua expansão, 
para lá correram, e como cresceramt E falo,_ n&q 
por- conhecimento histórico, por obras históricas, 
ou conhecimento de obras geográficas, falo, Srs. 
Senadores, porque conheço meu Estado, porque 
conheço o Centro-Oeste, principalmente na re
gião mais c_ar_ente; percorri a pé, percorri viven
ciando o problema da mlnha gente, e, veja, quan
do o Governo resolve voltar as sq~s vistas e jogar. 
um pouquinho de recurso - claro, Srs. Senado-
res, um pouquinho, porque Goiás nunca chegou 
à Brasília, a não ser para permitir-lhe um pedaço 
de terra para que o Distrito Fe.deral aqui fosse 
implantado, nunca chegou para pedir nenhum 
tostão, para Jogar em banco s_eu que estivesse 
sendo quebrado. Nunca houve malversação _em 
Gofás para que o Governo Fede~. depois lá che
gasse e díssesSe: "Aqui está, Goiás, para você 
pagar o ·seu -déficit público, ou cõisa semelha;nte". 
Não, Sr. Ministro, GoíáS Serripre foi soluçãO, prt~ 
melro para os sulistas que, bem-vindos chegaram 
lá e, principalmente, insisto, lá, na nossa região 
no Sudoeste que as acolheu, as recebeu e lá estão 
eles cultivando soja. Só que a soja não se índus
triáliza lá; ela tenTliria- virido para o Sul para ser 
beneficiada. Agora, quando nós começamos a 
sentir a possibilidade de terminar; de ãcabar o 
produto lá, de uma saída para o Sul, de repente 
nós encontramos "Jobistas", inclusive entre cole
g~ meus, mas elf os perdôo .. 

Hoje, faço, aqui, uma condamação, Sr. Presi
dente, para que todos os Senado(es fecbem cqm 
o Ceh:tfo-O~te pela Norte-Sul. Vamos esquecer 
oS dólares que estão sendo ªffiOntoa,flos..._ para 
argumentar. Eu não quero repisar- MAISOI'iAVE. 
os BRASIUNYEST; não. O que eugu~roé desper
tar, agora, sobtetudo a Nação brasileira, para esse 
gr~nde poteOdar que esi_á- ali, rião poique hOu
vesse lido.da discrimina~ão do potencial agro-sil
vo-pastoril. Esse eu__cóhheÇo. palmilhei; talvez à 
êXc:eçãO de uns Deputados que _estão aqui comi· 
go, de Goiás, nenhum dos Srs. conht:eein lá •. ç_o-_ 
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mo eu conheci. Andando sobre mineral, sobre 
produtos que, industrializados Já, chegarão às 
suas regiões a preços bem inreriores dos que 
pagam. 

Goiás. Sr. Presidente, Sr. Ministro, não abre mã_o 
da ferrovia Norte---Sul. Eu hão posso falar pelos 
outros EStados, que compõem esse conglome
rado de pobreza, no que diz respeito a incentivo 
do Governo, absolutamente. Mas Goiás--vai se fa
zer ouvir sempre. POr quê? Porque nós sempre 
fomOs solução; sempre levamos nosso gr.So, a 
nossa madeira, o nosso minériO. Por que agora 
a Nação não devolver - não e$1110las - mas 
estradas, a fim de que Goiás-1iabaJhe--miis7 · 

Sr. Ministro, a única pergunta que leve, inclu
sive, ao Presidente da República, e aí eu diria até 
como nordestina. será que o Governo vai ser "ca-
bra-macho", mesmo depois dos lobbies, para 
fazer a Norte-Sul? Ou não? 

OSR. MINISTRO JOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES- Nobr~ Senador Iram Saraiva, o que 
posso lhe garantir é que os mesmos motivos _que 
levaram o Governo a pensâr na Norte-Sul eles 
continuam que é o de integrar o Brasil, desen
volver uma região enorme, com grande potencial, 
já estudado, extremamente estudado e permitir 
a ampliação das exportações. 

Dei uma entrevista, ontem, aos jamais, mos
trando que o Governo vai fazer a ferrovia Norte
Sul, mas eu não acredito que, aqui dentro do 
Congresso Nacional, em que problemas são dis
cutidos no dia-a-dia, problemas do desenvolvi
mento, as questões sociais, as questões do em
prego, nós possamos ter um obstáculo tão gran
de, a ponto de impedir uma ferrovia e um progra
ma tão importante como esse. De forma que, 
eu acredito que esse projeto do Governo terá o 
apoio do Legislativo para a sua execução e, da 
parte do Ex&utivo, a determinação completa de 
fazer essa ferrovia, e O corredor intermodal Nor
te-Sul Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cãmeiro)- Em 
vista do adiantado da hora, e a lista longa de 
Senador~s que desejam interpelar o Sr. -Ministro, 
nós temos necessidade de_ encerrar _a _reunião, 
e a encerraremos ouvindo as Lideranças, a come-
çar pela Uderança do PDS. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho, como Líder do PDS. 

O SR- .JARBAS PASSARINHO (PDS- PA 
Como Uder. Pronuncia o seguinte discurso, sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Sr. Ministro, 
Srs. Senadores: 

Nas 1 O primeiras páginas- deste documento, 
V. Ex! se· refere ao passado e gerou, como ouviu 
aqui, um pequeno problema de sensibilidade. Eu 
diria que V. EJcf não deve ter constrangimento, 
porque em matéria de administração pública, só 
não se queixou de seu antecessor, no Brasi~ Tomé 
de Souza, e assim mesmo dizem que ele não 
gostava de certo cacique da Bahia. 

Relativamente àquilo que pareceu um deslize, 
V. Ex" não se Constranja também, porque aqui 
mesmo, nesta Tribuna, em 1975, o Senador Ores
tes Quércla chegou com essa avalancha de votos, 
que os paulistas de wn modo geral derramam 
sobre nós, e disse: "Não sou um Senador qual~ 
quer." 
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De modo que ele, dentro da Casa, clis$e isso. 
E. depois, fez wna brilhante carreira de Vice--Go
vemador e Governador. Portanto, nit~guém levará 
a título de uma tentativa de V. E>r de diminuir 
o Senador, quando disse uma palavra dessa. 

Seria preciso muita má vontade para atribuir 
a V. Ex' uma intençãO rilinimizante ao Senador. 
Vivo um momento - outro dia disseram aqui 
que era pirandeDiano - porque o que se verifica 
em determinados momentos é que membros da 
Aliança Democrática, que são supostamente 
membros do Governo, que são supostamente de
fensores do Governo, assumam à tnbuna e tiram 
da Oposição os argumentos que esta poderia usar 
para ouvir o Governo. E muitas veZeS -dá~se o
reverso: a Oposição chega, como eu, para cwn
primentar o Ministro pelo seu brilhante desem
penho. Isso toma o Senado difia1 de compreen
der, nesta primeira parcela do tempo que estamos 
vivendo. Eu já paguei muito caro Mirustro --e 
V. EX' deu-me a honra de citar-me nominalmente 
- paguei um preço muito alto, quando de sez 
o escoamento do minério do Carajás, por ferrovia, 
e não j>ela aquavia do Tocantins. Ainda há pouco, 
com o ilustre colega._ eu debati, e sustentava a 
tese de que foi certa a ferrovia. Mas dizer isso 
num paJ.:mque eleitoral contra os interesses pa
raenses que eram, naquela altura, por alguns dos 
compariheiros que hoje aqui batem palmas a V. 
~. mas ru1 altura me criticavam, dizer Isso no 
palanque era extremamente perigoso, senão ab
solutamente certo de perder votos. É que o interior 
do Pará, da Bacia patamográfica amazónica. no 
Pará, não permite que saia navio de grande porte, 
dead wdght para o Atlântico, e como a ferrovia 
precisava levar até os navios transportadores de 
280 mil toneladas, o minério de ferro para a Aus

-trália, era evidente que a minha tese estava ven
dda e eu tive a coragem de assumir. Agora, Minis
tro, -o problema é um pouco diferente, porque 
V. EX' nos deixou tranqüilos até certo ponto. Eu 
aprendi com o Presidente Castello Branco um 
ditado asiático que dizia: "Preocupe-se mas não 
muito." Então. eu estou preocupado mas não tan
to; Quando V. EJc:!' disse que as eclusas do T ocan~ 
tins.serão construfdas, é o nosso grande pleito, 
é o pleito nosso da área paraense em relação 
a este problema, porque nós vamos ter uma opor
tunidade de fazer até uma comparação econó
mica entre o transporte ferroviário e o transporte 
por aquavfas, com balsas, com rebocadores e 
plOOidores. 

~brevoando o Missouri e o Misslssip!, a_o lado 
de uma ferrovia que margeia aquela área, vi imen~ 
sos comboios de barcaças levando produtos. É 
eyidente que há lá uma quantidade enorme de 
produtos a transportar. 

Como ~~ailândi_a vai _funcionar como uma pia
cá giratória -ora ela se vira para levar o Minério 
de ferro para a Ponta da Madeira, ora ela se vira 
para receber aquilo que deve sair dessa Mesopo
tânea Tocantins-.Araguaia -, vai ser muito dificil 
que já tenhamos. na aquavia, uma vantagem níti
da sobre a ferrovia, porque o Araguaia, como V. 
Ext situou bem, é muito dificil também, por seu 
turno, de ser aproveitado, devido à natureza do 
seu leito e à natureza da sua despesa fluvial. 

Portanto, de qualquer maneira, quando V. Ex' 
afirmou que 800 rnifi1ões de cruzados, se eu não 
estou equivocõKlo e se não ouvi mal, seria wna 
primeira alocação de recursos deste ano para as 
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eclusas de Tocantins, isso nos satisfaz, a mim 
pessoalmente, a mim particularmente. 

Creio que as objeções que podiam ser levan~ 
tadas o foram aqui sintetfcamente pelo Senador 
Vlfgí]í0TáVOr8, Quaii.âo falou pelo PDS, ou quando 
falou individualmente. mi!l.!; como Membro do 
PDS. Primeira: continuidade-a conduzir, e praza 
aos céuS _seja V. EX' 8indã Mmistro, chegaremOs 
a 1990- para a conclüsão da obra, o que significa 
6 arios de mandato para o Presidente Samey, 
não sei se há nisso wn· ato frustrado. Por outro 
lado,_ temos a questão da continuidade ao lado 
da questão da oportunidade, porque foi pergun
tado aqui se, no momento em que estamos em 
moratória chamad~ técnica, sem possibilidade de 
pagar sequer os nossos juros, sem falar no princi~ 
pai, se é possível lançar, desde logo, 2,4 bilhões 
ae-dólares em um novo emprendimento. v. Ex', 
no meu entender, provou que ele é reprodutivo. 

Quanto à prioridade, lembro-me bem que Jus
celino Kubitschek de Oliveita não teria constniído 
a nOssa a·elénl~Brasílla, que cii:::ábou Com o último 
arquipélago brasileiro, que era a Amazônia, sepa~ 
rada do resto do Brasil, exceto pelo mar e pelo 
ar, se ele ouvisse as ponderaÇões de Gudin, que, 
na ocasião, achava que, com a metade daquele 
valor da construção da Belém-Brasü}a, o Presi
dente deveria era corrigir e aperfeiçoar o sistema 
de cabotagem no Brasil. 

Por isso, V. Ex"' enfrentando um problema de 
prioridade, e prioridade o Governo faz. 

Quero apenas que V. EJc!' me tranqüilize um 
pouco mais, porque a cada Senador que chegou 
aqui e fez uma objeçâo1 V. Ex' prometeu construir 
uma estradinha, seja de ferro, seja de rodagem. 

Estou em dúvida, e a pergunta que lhe faço: 
as edusas de Tucuruí saem mesmo, Sr. Ministro? 

O SR MINISTRO JOSÉ REINALDO CARNEIRO 
TAVARES -Saem, Senador. El;;15 estãQ na Expo
síção de Motivos que foi aprovada pelo Presidente 
Jos_é Samey, com recursos do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento, garantindo recursos de aoo 
milhões para este ano. 

O SR- .JARDAS PASSARINHO- A palavra 
de V. Ex' me satisfaz. Meus parabéns e muito 
obrigado. 

O SR- PRESIDENtE (Dirceu Carneiro) -~ 
COri.Cedo a palavra ao nobre Senador Marcondes 
Gadelha, como Udef do PFL 

O SR- MARCONDES QADELHA. (PFL -
PB. Como Líder. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Ministro, em nome do Partido da Frente Liberal, 
congratuJo-me com V. f:x'P pela exposiçi:lo brilhan~ 
te, exaustiva, judiciosa, com que brindou a Casa, 
nesta tarde, atendendo, inclusive à convocação 
formulada pelo nosso Partido. 

Digo, Sr. Ministro, que, pessoalmente e repre
sentando larga maioria do segmento do meu Par
tido, estou convencido da Importância, da oportu
nidade e da elevada significação desta obra 

Na vetdade, estamos montando wna espinha 
c;lo_rsal de transpo~~ ne~e J?aís; estamos promo
vendo uma articulação importante~ E mais ainda, 
estamos criando uma nova opção, uma reorien
tação dos fluxos, que agora não têm que seguir 
apenas a ciireção dos portos do Sul, quando na 
busca de novos mercados, senão que dispõem 
também de uma via mais curta, mais próxima 
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e seguramente mais barata para o escoamento 
dos nossos produtos. _ 

Estamos reSpondendo também, Sr. MiniStro, 
a uma pergunta secular: por que um País desta 
dimensão, por que esta vastidão continental ja
mais foi unificada por via ferroviária? 

Sabemos que os Estados Uni9os da América 
do Norte, já no fim do século passado, tinham, 
pelo menos, cinco ramais ligando o país, coast 
to coast, e todas as grandes nações tomaram 
iniciativas desta natureza. 

Estamos respondendo, Sr. Ministro, à eterna 
indagação: por que este Pafs sempre rodou sobre 
pneumáticos, quando o transporte ferroviário se 
tem mostrado muito mais rentável, muito mais 
seguro, em termos de custo e de beneficio? 

Com relação à legalidade da proposta, os argu
mentos aqui trazidos por V. f:x!i são tão copiosos, 
são tão abundantes, tão eloqüentes que, segura
mente, se houvesse sido escolhida a via legislativa, 
a proposta seria aprovada à luz da consciência 
dos representantes do povo. ~ 

O meu Líder, Senador Carlos Chiarelli,já levan
tou objeções sob este aspecto, que são, além 
do mais, atenuadas pelo fato de outros empreen
dimentos que não constavam do Plano Nadonal 
de Viação, terem sido executados, iridependen
temente do aval prévio do Legislativo, ou até mes-
mo fazendo um by pass. ainda que dentro de 
ditames ou de diplomas também consensuais aos 
olhos da Nação. 

Sr. Minlstro; quanto a esta comoç~o que se 
gerou em tomo da moralidade da licitação, temos 
que retirar uma lição importante de todo este epi
sódio. 

Neste momento a Assembléia Nacional Consti
tuinte está reunida, elaborando uma nova Carta 
Constitucional. Há uma função, há uma categoria 
social que, lamentavelmente, tem sido esquecida, 
ou não teve, até aqui, um cuidado, uma apropria
ção, wn zelo mais especial da Assembléia Nacio
nal Constituinte, e esta é a função controle, con
trole dos atos do Executivo, controle sobre as 
agências da sociedade, controle pelo Congresso 
Nacional, controle pelas assembléias gerais, conoo 
trole pelos conselhos fiscais, controle por auditcr 
rias as mais diversas, controle pelo Tribunal de 
Contas, controle pelas secretarias de controle in· 
temo. Este elemento precisa ser unificado e esta 
categoria precisa ter uma identidade própria. 

Não sei, Sr. Ministro, e não me aniscaria a dizer, 
caso esse problema não tivesse sido suscitado 
pela imprensa, qual seria o dano material efetivo 
para o interesse público. É difícil fazer uma avalia
ção. Sei que desse episódio precisamos tirar um 
instrumental para aprender mais sobre esta ftm
çãcrcontrole. Não basta corrigirmos os danos so
ciais a posteriori, é preciso que criemos instru~ 
mentos institucionais e legais, de forma a agir 
profrlaticamente, de maneira a impedir que vaza
mentos dessa natureza aconteçam, que conheci
mentos prévios sobre resultados de concorrên· 
cias venham à luz ou que outras fraudes que esca
pam ao nosso juízo, neste momento, possam vol-
tar a acontecer. . . 

Ouvi do Senador Affonso Camargo, do Pararlá, · 
ex-Ministro dos Transportes, a observação de que 
antecedentes desse tipo já ocorreram em outras 
circunstâncias. Nada impede esta Casa também 
criar os instrumentos legais para controle, para 
evitar que esses ratos possam repetir-se no futuro. 

Tenho a absoluta convicção .de que, no caso, o 
Governo~ ~giu com lisura, agiu com energia, agiu 
com firmeZa, agi:u com--a presteza. que o caso 
impõe. Nem por isso, Sr. Ministro, devemo-nos 
eximir da obrigação de buscar, nesse episódio, 
novos ensinamentos para construírmos uma fun· 
ção-controle adequada e suficiente para a garan
tia dos interesses SQCiais. 

No mais, me congratulo com V. EX pelo espirita 
democrático, pelo estoicismo com que se man
teve na defeosa dos seus pontos de vista, sobretudo 
pelo respeito que demonstrou à Instituição Parla
mentar, e agradeço por este convivia saudável 
que muito nos honrou. 

Meus parabéns a V. EX" e sucesso .com a conti
nuidadte dessas obras, que terão, sem dúvida, o 
nosso apoio. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- A 
sessão está sendo prorrogada pelo tempo hábil, 
para ouvinnos as nossas Uderanças. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando 
HenriQue Cardoso, Líder do PMDB. 

O SR- FERNÀÍ'IDO HENRIQuE CARDO
SO (PMDB - SP. Cdmo üder. Sem revisão de 
orador) -Sr. Presidente, Sr. Ministro e Srs. Sena-
dores: - -

Quero ao expressar aqui os agradêcimentos 
da Bancada do PMDB ao Ministro José Reinaldo 
carneiro Tavares pela presença, tão logo foi con
vocado por este Senado para prestar os esclare
cimentos. 

Também assinalo, Sr. Ministro, que, como Lide r 
do PMDB, tendo ouvido atentamente, o quanto 
é possível, nesta Casa, as oPiniões dos Senadores 
do meu Partido, e tendo escutado a exposição 
de V. Ex", por uri11ado, nãO nos paira dúvída alguR 
ma quanto à intenção integradora dessa estrada 
e da obra do Ministério dos Transportes. 

O Senador lra.m s.a.raJya fez um emocionado 
discurso, como goiano. 

Gostaria que· o Senado anotasse, registrasse, 
como registra as expressões de todos os Estados, 
que o Sr;mado .opinasse como Brasil. · 

Senador de São Paulo que sou, já no meu par
tido expliquei uma vez que nasci no .Rio, de avós 
goianos, de mãe amazonense, de pai paranaense, 
tenho ffihos paulistas, mulher paulista, meu filho 
é casado com mineira, tenho netos cariocas outra 
vez, tenho m1.1ita dificuldade __ em pensar os proble
mas do Brasil de um ângulo que não seja o do 
Brasil. Não tenho a menor dúvida de que não 
·é ·só Goiás. ---- -

Ouvilnos aqui as niâniféStações seguidas dos 
Senadores, todos eles m.®trando ao Ministro a 
importância de que estradas que cruzani terras 
da sua re9iáo oU próxini.as da sua região venham 
a ser apoiadas pelo Ministério dos Transportes, 
e todos têm razãO, 

A questão que permanece aqui, e devo dizer 
com sinceridade ao Ministro, já mostra a diferença 
de quantas vezes vinha aqui, quando era Oposi
ção, para dialogar com os Ministros do Governo 
e quantas· vezes aos Uderes do Governo cabia 
uma tarefa mais dura do que a que me cabe 
agora, posto qUe, hoje, os graus de liberdades 
são tão maiores que o Uder do PMDB no Senado 
registra e pede que o Ministr.o tome em conside
ração que, apesar das explicações e apesar de 
eu ter ficado muito contente ao perceber que há 
timtas obras possíveis, gostaria de saber se o Mi-
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nistério da Fazenda poderá financiar todas elas 
em çonjunto e como faremos com a inflação~ 

Também registro aqui que, não discutindo- a 
prioridade, posto que não tenho elementos para 
julgá-la, e não gostaria de ferir as prioridades vá
rias aqui apreSentadas, registro que há uma _qües
tão que a mim me preocupa e também a minha 
bancada, e o Senador Almir Gabriel, se tiveSse 
podido aqui vir para levantar alguma questão a 
V. Ex•, teria, de própria voz, transmitido a sua in~ 
quietação, que é nossa, que sempre tivemos a 
preocupação, e aqui foi marcado por vários Sena
dores da antiga Oposição, alguns hoje do meu 
partido, sempre tivemos a preocupação de, ao 
registrar essas obras~ que alguns de nós chamá
vamos de faraôniçãS; talvez por ~ngano, talVez 
por exagero, e algumas dessas obras realmente 
se justificaram, outras não, e a própria Ferrovia 
do Aço, até hoje, é uma dor-de-Cabeça,· riãO Se 
consegue tennin~r aquele quebra-cabeças para 
que possa, efetiVamenté, 'produzir os frutos almeR 
jados; todos nós, quando na Oposição, e agora 
no· governo continuamos cOrri estã. preocupação 
que, tenho certeza, que será V. Ex' também, quere
mos manifestar que não nos basta a exp~cação 
de que essa obra integrará o Brasil. 

Gostaríamos de ouvir, para sairmos daqui real
mente convencü:los da defesa da obra, que, alérri 
do custo da ~strada, haverá o que transportar, 
dir-se--á: a estrada facilitará e até será um fator 
de estí.rnulo, e, além disso e para mim maiS ·do 
que isto, que as populações que serão atr.aídas 
por esta estrãda não terão o destino trágico que 
tiveram. as populações que foram atraídas peJa 
Transamazônia,- escrevi um livro sobre a Ama· 
zônia, e vi de perto o que aconteceu com essas 
populações - , que essa estra;da nã,o vai ge.rãr 
ilusões em milhões de brasileiros que para lá se 
deslocarão e, depois, não terão infra-estrutura so-
cial e humana indispensável por parte do Pals; 
o Brail que está já no limíar de ser uma demo-
cracia e que sabe hoje que o investimento só
tem sentido quando, além de ser reprodutivo no 
plano econômlco, traz efetivamente benefícios no 
plano social, 

Preocupa-me, Sr. MinJstro, e tenho ce:rte_7:a de 
que V. Ex' tem a mesma preocupação. Que medi
das serão tomadas para que o desenvolvimento 
eventualmente acarretado por essa estrada não 
seja um mero cres~im.e:_nto, mas signifique efetiva
mente .uma melhoria de condição de vida das 
populações do Estado Qe Goiás, do Estado do 
Maranhão e de tod.a a r~ão que s.erá atravessada 
por essa estrada. 

s~. Ministro, as minhas palavras sã.o sinceras, 
sãõ pala\rTas de alguém que, ao exercer as funç.ões 
no Senado, hoje na Liderança do PMDB, o Partido 
que sustenta o· .Governo, acredita no Brasil e~ por 
acreditar no Brasil, e por ter visto e vivido, quando 
este Brasil se calou, que muita obra desnecessária 
foi feita, hoje, com a responsabilidade que temos, 
não nos calamos. Se alguém imagina que ao criti
car estamos desestabilizando ou criando dificul
dades para o Governo, enganaRse. Estamos numa 
democracia, e numa democracfa se _explica tUdo, 
e o Uder do Partido do Governo pede mais expli-
cações. _ 

Multo obrigado a V. EX' (Multo bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Com ·a palavra o Sr. Ministro José Reinaldo Car
neiro Tavares, para as considerações finais. 

OSR.MINISTROJOSÉREINALDOCARNEIRO 
TAVARES -Sr. Senador Fernando Henrique Car
doso, a quem ouvimos com a atenção que lhe 
édevida,achamosexatamente isto, que é ademo
crada que permite que obras nessas regiões pos
sam ser feitas. É uma constatação hist6rica no 
Brasil, foi assim em outros períodos democráticos 
no Brasil, e está sendo agora. É a hora em que, 
realmente, Estados menos desenvolvidos possam 
ser escutados. Na hora de regimes fechados, es
ses Estados não têm a menor importância e não 
conseguem ser ouvidos. Pelo menos historica
mente, se fizermos uma anáJise, vamos consta
tá-lo. 

Esse programa está apenas repetindo uma rea
lidade que já acontece nessa região. Hoje, por 
exemplo, encontramos no sul do Maranhão, em 
Balsas, gaúchos plantando soja. Quando chega
ram ali, a soja era completamente desconhecida 
dos hábitos daquela área; começaram a plantar 
e, hoje, já há mais maranhense plantando soja 
do que gaúcho. 

Encontramos, no oeste da Bahia, uri1 desenvol
vimento na região de Barreiras, que está sendo 
feito muito rapidamente, e o grande obstáculo 
dessa região é exatamente transportes. Vemos 
Isso em Goiás, vemos no Pará, em Mato Grosso, 
em toda essa região; vemos o que a simples aber
tura de uma estrada, como a BR-364, fez na região 
de Rondônia. 

Sabemos que o Brasil não cabe nessa produ
ção de 65 milhões de toneladas/ano, é uma pro
dução extremamente pequena para um País tão 
grande como o nosso. Sabemos que a produção 
de alimentos, no Brasil, vem caindo, em relação 
ao aumento da populaçãc;?. Não posso acreditar 
que alguém ache que produzir 10, 15 milhões 
de toneladas a mais não seja uma necessidade 
atua1 do Brasil. Para se fazer isto, temos que colo
car transportes. É isso que é o-modelo, que não 
estamos inventando, é um modelo que existe em 
qualquer país continental como o Brasil. Se não 
colocarmos à disposição dessas áreas tranSporte 
a custo baixo, não conseguiremos desenvolvê-Ias. 
Olegamos até certo ponto e daí não se vai mals. 

Agora mesmo, neste momento, em Mato Gros
so e em algwnas regiões de Goiás, não se está 
conseguindo colocar calcário, porque o preço do 
frete está tão alto que não permite que esse ele
mento importante para o aumento da produti
vidade da agricultura possa ser colocado e, assim, 
baixar o custo. 

Nesse tipo de regiões potencialmente ricas e 
no interior de países continentais, o transporte 
realmente é parte 'fundamental. 

Quando ouvimos,_aqui, que estavam de acordo 
com o PRODrAT, de acordo com a hldrovia, mas 
não de acordo com a ferrovia, é wna incoerência, 
porque o PRODIAT pretendia desenvolver um_a 
região. Baseou-se num custo de transporte mms 
baixo, que se mostrou inviável em tennos econô
micos neste momento, este sim, a um custo _maior 
que a própria ferrovia. 

Pretendemos- fazer, o que está no PRODIAT, 
o modo de transporte que é denominado pela. 
tecnologia brasileira; o que se pode fazer é garantir 

que _funcione. Os resultados econômicos dessa 
ferrovia, são tão bons como qualquer projeto, feito 
no mundo inteirO, baseada nesse tipo de trans-
põrte._São iguais. -

se--não abrirmos o Brasil, se não fizermos a 
rntegração-aos-n.ossos rios com aS feri'ovias, inte
grando regiões, e permitindo às regiões centrais 
do Brasil o seu desenvolvimento, nunca sairemos 
da crise em que vivemos. Essa crise existe e temos 
grcm-des problemas sociais que podem ser anali~ 
~dos, -como, ·por exemplo, o Bico do Papagaio, 
o grande problema da busca pela terra ali porque_ 
existe infra-estrutura naquela região. Permitir abrir 
o Brasil é permitir que programas de reforma 
agrária possam ser feitos nessa região. Existem 
ali 34 milhões de hectares agricultáveis que per
mitem a expansão da economia brasileira e per
mitem a solução dos problemas s_ociais que preci
sam ser resoMdos. Este é o caminho do Brasil, 
para que ~s outras regiões se desenvolvam. 

As questões_ de prioridades sempre existiram 
e existirão sempre. As dúvidas sobre prioridades 
no tempo da Belém-Brasília existiram e existem 
agora. Tem os que ver exatamente que tipo de 
investimento, no Brasil, neste momento, tem um 
retomo macroecOnômico maior do Que esse in
vestimento. Duvido que se encontre algum, e que
ro ser Colivencido disso por alguém. Não vejo 
como incorporar uma área tão grande, que pro
çluz tão pOuco e tem tantos recursos naturais, 
senão com um investimento tão simples como 
este.da ferrovia. Não é um investimento tãO gran
de, é um investimento que somos capazes de 
fazer. São estas as minhas considerações e as 
deixo ao pensamento _dos Srs._ Senadores, com 
o_maior.respeito. Espero que esse piCigrama pos-
sa ser bem mais analisado, que não seja analisado 
da maneira como o foi anteriormente, de uma 
maneira quase que irracional, quase que dramá
tica, colocando-se, agora, o poder de causar todos 
os problemas brasileiros que existem e que estão 
por vir por conta dessa ferrovia. 

Faço estas consJderações com a convicção de 
uma pessoa que estudou este assunto, e que, 
humildemente, coloco à apreciação dos Srs. Se
nadores. 

Agradeço a oportunidade do convite de aqui 
gmar deste convívio, que para mim foi um grande 
ensinam~nto; e me coloco à dispqsição de todos 
os Senadores em qualquer ocasião, para discutir 
este ou outro problema da minha área. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
sociedade tem direito e razão de questionar. O 
Parlamento tem, igualmente, direito de discutir, 
e o Governo, igua1ni.ente, o direito de propor. O 
resultado disto será o caminho. 

Hoje, registramos aqui, no Senado, um trecho 
desse caminho, neste debate. 

.A!:fradecemos ao Sr. Ministro José Reinaldo 
Carneiro Tavares a gentileza de ter atendido, de 
iiV-ediato, uma convd_cação desta Casa, e agrade4 

cemos a S. EX" o tempo que despendeu, respon
dendo a todas as indagações feitas .da tribuna 
do Senado, e a gentileza das respostas aqui regis
tradas. 

Agradecemos, ainda, aos Srs. Senadores, às 
lideranças, todo o trabalho desempenhado. 

O SR- PRESIDEI'!TE (Dirceu Carneiro)-. 
Presidência convoca ·sessão extraor'âinária a re;:;l 
zar-se 4ç quarta-feira. dia 20, às 18 horas e ,; 
minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Projeto de L• 
da Câmara n<?4, de 198.7 (n9 7.133/86,na oríQem 
de iniciativa do Senhor Presidente da Repúb!ir::-• 
que autoriza o Poder Execútivo a adquirir imév· 
nas condições que especifica, e dá outras pro-. 
dências. (Dependendo de parecer.) 

2 

Mensagem n9 375, de 1986 (n9 535/86, na o~ 
gem), relativa à proposta para que seja autorizad. 
a Prefeitura Municipal de Monte Alegre de Sergip• 
Estado de Sergipe, a contratar operação de çr,· 
dito no_ valor correspondente, em cruzados, . 
23.528;43 Obrigações do Tesouro Nacional 
OTN. (Dependendo de parecer.) 

3 

Mensagem n9 482, de.1986 (n9 688/86, na OJ: 

gem), relativa à proposta para que seja autorizar! 
a Prefeitura Municipal de Palmas, Estado do Par;: 
ná, a contratar operação de crédito no valor d· 
3.721.576,00 (trê_s bilhões, setecerltos e vint_e 
um- Tnil, quinhentos e setenta e SeiS CruzadOS: 
(Dependendo de parecer.) 

4 

Mensagem n<? 524, de f986 (r-0 741/86, na oi: 
gem), relativa à proposta para que seja autori??~rL 
a_prefeitura Municipal de Mauá, Estado de s~. 
Paulo, a contratar operação de crédito no Vl'ik 
·c--o1'rês-ponâente, em cruzados, a 180.677,83 Obr. 
gações do_ Tesouro Nacional --:- OTN. (Deper. 
dendo de parecer.) 

5 

Mensagem n9 72, de 1987 (n'? 98/87, na or. 
gem), relativa à proposta para que seja autorl;r:..,d. 
a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa 
Estado da Bahia a contratar operação de créditc 
no valor correspondente a Cz$ 7.443.152,00 (s;:o;, 
mühões, quatrocentos e quarenta e três mil, cei!t( 
e cinqüenta e dois cruzados). (Dependendo d:: 
parecer.) 

6 

Discussão, em turno único, do Parecer da Cc 
missão de Relações Exteriores relativo à Men~ 
gem n~ 37, de 1987_ (n9 22/87, na origem), ck 
28 de janeiro_ d_o corrente ano, pela qual o Seru'"lo1 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Aloysio Mares 
Dias Gomide Ministro de Segunda Casse, da Car 
reirade Diplomata, para exercer a função, de Em
baixador do Brasil junto à República do Haiti. 
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7 

Discussão, em turno único, do Parec::er da Co
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n;. 40, de 1987 (n9 26/87, na origem), de 29 de 
janeiro do c::or:rente ano, pela qual o Senhor Presi
dente da Repúblka submete.,_ à deliberação do Se
nado a escolha do Senhor Gáudio Garda de Sou
za, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador · 
do Brasil junto -à Confederação Helvética. 

8 

Disc::ussão, em turno único, do Parecer da Co
missão de Relações Exteriorfi!:s sobr~ a Meil~gem 
n• 56, de !987 (n' 70/87, na origem}, de 31 de 
março de I 987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Asdru_bal Pinto de Úlyssêa, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Estado de Israel. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameifo)- Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
CHAGAS RODRIGUES NA_$ESSÃQ DE 
J5-5-87EQUEENTREGUEÀREVISAODO 
ORADOR, SERIA PUBUCADo POSTERIOR-
MENTE: ---- -~ 

De modo _que a nossa preocupação em favor 
dos servidores e dos trabalhadores na inatividade 
não é de boje. Por _isso, vçu apro"{ar-o projeto. 

Apres_eiiTéi siigestãõ,_e; se fôr he~eSsârio,-ofere
cerei emenda ao -projetO ·da noVa ConStituição, 
no sentido de, ma!Scédo ou -inclis tarde. chegar~ 
mas "à(juefe -granae objetivo que e· uma previ
dência_ (il}ic~ para os traba1hadores ürbanos e ru
rais, e uma previdência que Conceda apOsenta
doria, pensão e demais benefícios que I'EiaJmente 
possam, em toda a plenttude, fazer justiça àqueles 
que trabalharam e que deram o melhor do seu 
esforço em favor do progresso, em favor do de
senvolvimento do nosso País. 

Pof eSSã:s ·razoes,- Sr. Presidente, o meu voto 
é faVoráve[_j:: ãqui fitam, também, as minhas 
cOngfatulações coni o· Sénh_gr PreSidente da R e

. puBuca;-cOin o Sr. Ministro da Previdência e com 
a Câritara âos bepu~~os. - - - -

Vamos fazer_justiça a esses aposentados e de
mais berieficiários- da Previdência Sociál e -deVe-
mos continuar essa luta, para que ela atinja o 
objetivo que todos desejamos: um_ si~ema único 
de previdência, assegurando o maior número e 
a melhor qualidade possível de beneficies a todos 
os nossos servidor~s e trabalhadores, e dos seus 
aêpéi"iãeOtes. -_ . . -

Era o·que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito· 
bem!} 

~ DISCaRSO-pRONUNCIADO PELO SR. JO
.~t AGR!PlNQ NA.SESSAOJ5E 15:5-87, E 
~ QUE, ENTREGU~À ~ REVfSÃO DO ORA-

DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR
MENTE 

O SR- CHAGAS RODRIG<IES (PMDB- PI. O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL - RN. Pro-
Para encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: Srs:--senad_ores, há questão de três anos, o Oover-

0 Projeto de Lei n~ 12, d_e 1987, de iniciativa no brasileiro, através do seu conveniente ipstru-
do Senhor Presidente da RepÚbliCa, irídiSéUtiVel- mento, a Pe_trobrãs, deflagroU o processo de estu-
mente assegura novos direitQs_n~ área _da Pr~- dos da viabllictªª-e técnica e económica para a 
dência Sod.a} não só aos trabalhadc::.~~--lJrb~nos ímplantação de uma refinaria de petróleo na re-
como também aos trabalhadores 11,1rais ql,le_ este- ·-gião nordestiná~ a:téndehdo a uma histórica e já 
jam aposentados ou venham a aposentar-se. ~mUitO. antiga í-elvtridic::ação de uma região que 

O nobre SenªQqr José Agrfplno Mala, que rela- tem tcido o direito de pleitear ·a implantàção dessa 
tou o projeto, já fez consideraçõ~s muito prece- ref1naria; _pelo petróleo que produZ e pela contei~ 
dentes a respeito, e O oob_O!' Uder José Fog5a_ buição que oferece à Nação brasileira. 
fez ver, inclusive, que o projeto, aléiri de assegurãr O Nordeste está hoje inserido I).um contexto 
esses direitos, se preocupa também com a atuali~ de altas taxa::) inflacionárias, sem que para isso 
zação dessas_ pensões, aposentadorias e demais . tenha:- ôado nenhuma contribuição, porque no 
benefícios. in_clusjyg o aw4Jio-doença. NofdestEi-n"ào foi" _feito rienhum inveStimento inflaw 

Sr. Presidente, nesta oportunid-ade, querO Conw ôonário, não- fói feito nenhum met:iô, nenhuma 
gratular-me com o Senhor_ Presidente da Repú~ ltaipu, nenhüffia T uc::urtú, -não contribuiu, portan-
blica e com o Sr. Ministro da Previclência e Assis- to, com a Cohstruç:ão de nenhuma obra que tives-
tênc::ia Social O projeto é um grande paSSo, aten: ·-- se obrigado a- emissão de moeda inflacionária. 
de às legítimas reivindicações dos trabalhadores O Nordeste é -superavitáriO na balança comercial, 

. urbanos e rurais, especialmente dos que estão porque exporta· mais do que importa, e é supera-
aposentados. _ _ -.~ _ vitário na balanÇa energética, porque produz mais 

Seja-me permitido lembrar aqui que a inlnha petróleo do que consome. 
preocupação na área da Previdênda_ n~o_ yem de A região entendeu como justa.. portanto, a to-
hoje; quando governei o meu Estado, eleito _em mada de posição por parte do Governo da União, 
1958 pelas Oposições. no meu Piauí, tive a veritu~ na: hora em que era ariúndado, ofícialmente, que 
ra de c::riar, naquele Estado da Federação, não õs estudos de viabilidade técnica, econômica e 
só o Serviço Social do Estado, como também financeira estavam deflagrados, por parte d.a Pe-
o Instituto de Aposentadoria e Pensão do~ Servi- trol:irás. - -· 
dores do Estado. Naqueta époc::a, em 1959, ano Àquela época; eu era Governador do-Estado 
em que assumimos o Governo, falecia o servidor - cl_o ~io _9r:~nde do Norte e_, consCiente das poten
público, a viúva recebia, d1,JTante três meses, uma cialidade_S do meu Estado, procurei o corpo técni
ajuda correspondente ao vencimento que o seu , c_t?.:_ e~de âirlgentes da Petrobrás, para discutir a 
marido recebia e ficava inteirarf!_~n_te al;>andon~da. p_~ssi_!:>~~~de ~~-·Rio "úrande do Norte ser palço 

dessa refinaria, visto que àquela época já éramos 
o·qüãrto produtOr de petróleo- hoje, produzimos 
cerca de 50 mil banis de petróleo por dia, em 
terra·e no mar- e que, ademais, no Município 
de Guaffiaré estava-se concluindo a implantação 
de uma Central de processamento de gás, com 
inVêStiffier'ltos da ordem deJOOtnilhões de dó\aw 
res que incluía a construção de_ um ca_is pãra 

-desembarque de óleo cru com possibilidade para 
receber petroleiros de até 115 _mil toneladas. 

Apreciei também com a Petrobrás o fato de 
que em Guarriaré, na cOSta do Rio Grande do 
Norte, estava já pronta a tancagem para estocar 
750 mil barris de petróleo e que, no Rio Gande 
do Norte, ao lado da central de refino de gás, 
já existia uma ·outra c::entral para_ beneficiamento 
do petróleo que Já c::hegasse. com_ a ~ação de 
água e areia, purifrcando e tomandQ ~se pe!fól~o 
hábil ao processamento em refinaria. Argumentei 
com a Petrobrás sobre a situação geográfica do 
~o Grande do Nort~ que, situado no centro de 
gravidade da- região oferecia Condi&:ões-·priv11e
giadas para a distribuição dos produtos refinados. 

Não para minha surpresa, mas para minha sa
tisfação, fui informado pelo corpo técnico e por 
dirigentes da Petrobrás que o Rio Grande do Nor-

- te, pelos seus pré-requisitos. ocupava lugar proe
. minente, senãO o primeiro, _nas preferências de 
dirigentes e do corpo técniCo_ da Petrobrás para 
implantação da refinaria. Pelos meus argumentos 
e por um outro que eu_ desconhecia à. época; 
é que O petróleo do Rio Grande do Norte era 
-do tipo naftênico, apropriado exa,tamente à produ-

- ção de um óleo lubrificante que o Brasil impqrta 
~ ffã ·s)Ja totalidade. 

lfiformava-me-: a· PetrobráS, àqUela época, que 
a refinari_a que se desejava implantar no Nordeste 
tinha por ·objetjv_o produzir gasolina, óleo diesel, 
querosene, asfalto e oUtros deriVados; rriaS fufida
mentalmente iniciar a produção destes derivados 
de petróleo, estes lubrificantes, e que poderiam 
ser obtidos a partir do petróleo naftênico que no 
Brasn só o Rio Grande do Norte produz. 

Fui diver~s vezes, como Govefnador, à Petro
brás, discutir e acompanhar o processo da deflni
ção desta refinaria. E das discussõe_s_ que mantive, 
du_rante 2 anos, só recebi estimulo à minha inten
ção de preparar o Estado para receber a refinaria. 
T ante é verdade, que uma das colocaçPes que 
faziam na Pet,robrás à época, é que o Rio Grande 
do Norte poderia perder pontos na corrida Pela 
implantação da refinaria, se não tivesse um porto 
para receber navios para transporte de derivados. 
E o meu Governo, também por isto, viabilizou 
com recursos próprios, a obra de modernização 
e ampliação do porto de Natal. 

_9-legou a este ponto, Sr. Presidente e Srs. Sena
dores: viabilizar com recursos, pOtiguares, cruzei
ros, hoje cruzados, verdes, amarelos e brancos, 
da cor da bandeira do Rio Grande do Norte, a 
.exec~ão de uma obra que era da competência 
do Governo Federal, porque o portO de Natal é 
propriedade da Portobrás. Como a Portobrás me 
dizia" que não tinha. recursos para ampliar e mo
~demizar o porto de Natal e eu desejava esse porto 
pronto para que a Petrobrás, utilizando-o pudesse 
implantar a refinaria em território norte-granden
se, viabilizamos a obra com receita própria. Di~ 
zfam-me que a infra-estnttura rodoviária do Esta
do era importante, que a região onde se produz 
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petróleo em terra e no mar precisava estar provida 1 seja a amplíação da refinaria de Mataripe. Não 
de escoras, de unidades de saúde e de estradas. fora_ a intervenção do_eminente cearense Di. Edii
CórhO~Góverti:âdor, seg-uindo a minha intenção son Távora, -Diretor da Petrobrás, talvez a uina 
de preparar a região para receber a refinaria pre- hora dessas já tivesse sido -deddido, pelo menos 
tendida, construlmos dezenas de quilômetros de a nível de diretoria - a decisão final, sabe V. 
rodovias asfaltadas, ligando Guamaré às BRs 304 Ex'>, vai ser d_o Presídente: ela República .:...:...a instala-
e 306, tudo isso dentro de um elenco de provi- ção des_se parque petroquímica, a base da amplta
dências que tomamos, para fazer com que o Rio "çã:o da refinaria de Mataripe. E os dados aí, caro 
Grande do Norte. na Hora da definição estivesse __ SenadorJosé AgripinO, V. Exa,_que tanto batalhou 
preparado para ser escolhido como sede da refi- para a refinaria, na sua terra, ver, são __ os mais 
naria de petróleo do Nordeste. Deixei o Governo, -Contraditórios possivefs._ Essã- ãmPliação, pOr 
e, agora sou lamentavelmente surpreendido, pela exemplo, importaria apenas uma despesa, pela 
leitura de jornais, com a omissão do nome do Petrobrás, de cento_e__ setenta e oito_milhões de 
meu Estado, o Rio Grande do Norte, da relação . _dólares. Agora, sucede apenas que s_e esquecem 
dos Estados em disputa pela refinaria. das obras complementares necessárias para a 

08r.D1valdoSuruagy-SenadorJoséAgri- _jns_talação dessa reflnélria, já que Mataripe, onde 
pino, V. Ex' perinite um aparte? _está situada, vai ~gir do Governo Federal, portan-

0 SR. JOSÉ AGRIPINO- Com o maiOr to, do Tesouro, Umã quantia qUasê-trêS Vez_es 
prazer, Senador Divaldo Suruagy. maior para tomar efetiva sua operação, Mãs nos 

OSr.DivaldoSuruagy-SenadorJoséAgri- preocupa bastante que, uma vez considerado o 
pino, V. Ex', mais uma vez, destaca aquilo de que interesse do Pólo P€troqUímk:o da Bahia, que hoje 
fui testemunha: a sua capacidade de trabalho e não--é baiano- -como V. Ex• sabe, é um pólo 
o magnífico- Governo que reálizou à frente dos brasileiro e multinacional, dada a regra 1/3;-1/3, 
destinos do seu Estado. Como homem do Nor- 1/3 na composição acionária da mataria dessas 
deste, associo-me à luta de V. Exa, deixando bem empresas, lá, é que nos concedam a refmaria, 
claro que é fundamental que o Governo central seja para a terra de V. Ex.', seja para a nossa, 
defma, com a maior rapidez possível, e inicie a seja para Pernambuco, seja para o Maranhão, pos-
construção desta refinaria no Nordeste. O aro ·que tergada para quando a Petrobrás tiver os recursos 
V. EX', como repreSentante_ do Estado-do Rio necessários, quer dizer, após a ampliação de Ma-
Grande do Norte, tem a obrigação e o direito taripe --V. Ex"-_é jovem, talvez te!J.ha a ventura 
de batalhar e defender a implantação desta refina- de ver concretizada; nós não s_omos tão otimistas 
ria no seu Estado. Obviamente, as lideranças d6-- - assirO, porque vai ser do ano 2.0"00 para Já. Então, 
Ceará e de Pernambuco também comugam des- diríamos a V. Exa: a luta. que temos de assumir 
se mesmo sentimento, o que é perfeitamente agoia é para que seja implantaaa unia nõva, n-o-
compreensível. Como homem do Nordeste, sem v-a refinaria no Nordeste. Cada um doS nossos 
querer me flxar pelo Estado "A" ou pelo estado Estados, naturalmente, apresentará s_eu_ cacife e 
"B",estoumefrxandopelaregião,que_essarefina- fa-rá defesa de seus interesses. E,.sem tir<U' um 
ria seja instala_da o mai_s __ r_ápido possível, porque poUco das esperanças de V. EX'_mas, ao mesmo 
o Nordeste está a exigir obras desse porte, para tempo,dizendocomoumhomemjácalejadopela 
consolidar o seu desenvolvimento. __ vida pública, somos um pouco reticente quanto 

ConQratulo-me com V. Ex" põr tõdas as medi- a afirmativas como aquelas que ftzeram a V. Ex" 
das que tomou_à_frente_do_s_destinos do seu Esta- Quando Governador de Estado, tivemos a honra 
do, Para que esta refinaria fosse construída no de ver CasteUo, _como a última obra_ federal de 
Nordeste, particularmente no Rio Grande do Nor- porte no Nordeste, in,augurar a fábrica de asfalto 
te. __ ·-- __ _______ ____ . ··-- _ _ ... ,emfortaleza.E,naépoca,secomprometeraber-

0 SR. JOSÉ AGRIPINO - Muito _obrigado, tamente, publicamente, a nosso pedido, quanto 
Senador Divaldo Suruagy, pelo seu aparte-_ que a localização dessa obra em Fortale~. _F:12:emos 
enriquece e honra o meu pronunciamento. -as desapropriações necessárias para transformar, 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ext _um -paulatinamente, essa fábrica-em refinaria. Escu-
aparte? sado é diz_er _a V. Ex-- que não estaríamos discu-

tindo _aqu_i, se a promessa tivesse _-sido cumprida, 
O SR. JOSÉ AGRIPINO --Com O maior- se exposição de motivos do Sr. Ministro .Mário 

prazer, concedo o _aparte ao Senádor Virgílio Tá- libau, que tinha até-urria sugestão de despacho, 
vara tivesse sido aprovada. V. EX' sab_e, fim de GoVerno, 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador nuncasequercontrariartantosEstados.OEstado 
José Agripino, há muito tempo que vimos lutando que recebe acha que deveu a justeza de: sua causa, 
pela insta1ação de uma refinaria -_óbvio~- na sacham que foi perseguição política. 
nossa terra. Mas, homem cartesiano- todos os Mas vamos lutar, vamos lutar, seja no Estado 
nossos raciocínios aqui o são - no momento, de V.~. seja no noss-o, esportivamente, seja em 
achamos que a luta deve s_er_ para que tenhamos PernambUco, seja no Maranhão, para que haja· 
no Nordeste uma nova refinaria - e quando nos _ _::_-repetimos - uma nova refmaria de petróleo 
referimos a Nordeste, é da Bahia para cima. Per- no J'!o~deste. Meus par<._!béns pelo seu lúcido dis
mita-nos aduzir alguns dados ao s_eu primorosO __ curso. 
discurso: primeiro, temos que enfrentar uma reali-
dade,talvezumpouco·dificildesercompre__endida O Sr. Joáo Menezes- Permite V. Ex!' um 
por quem não está bem dentro do problema. Não apaf!e? 
é o caso de V. Exa. I:: que, no Nordeste, contrapon- -O SR. JOSÉ AGRIPINO - -Ag~adecendo 
do-seaessaaspiraçãoequetodosnósdesejamos a lucidez_ do a~rte do Senador ~ílio Távora, 
que seja no mais rápido tempo possível concre- que só enriquece a_ nossa argumentação, com _ 
tizada. há o esforço das indústrias do pólo petrcr ----õ_maior prazer, concedo o aparte ao Senador 
químico_da Bahia, para que no setor a prioridade Vice-Uder do PFL, João_M.enezes. 

O Sr. João Menezes- Nobre Senador, ~· 
a inteligência que Deus lhe deu, V. Ex- faz ~· 
exposição exãta do seu trabalho no seu F~:_: 
_O qUe me_ admira em tudo isso é que confo1 
afirmou, as providências foram tC?rJ?.adas no ::: 
tido de prep8ráf a instãlação dessa refmaría 
seu Estado. V, Ex", cOmo Governador, através 
grande sa~rificio, pois cririStruir Um po!"ío nã-
pouca coisa... _ 

O SR. JOSÉ AGRIPINO- E com_re.c.l.!l 
próprios, Senádorl -

O Sr. João Menezes - Com recursos-~ 
prios, V. ~ empregou todos os esforços, V. · 
além do porto, fez outras obras -estiuturais, c 
fiando que a refinaria iria-para o seu Estado. A_, 
que a Juia de V. EX' deve ii ~m__frenfe, pois te1 

· a- certeza de que vai obter resultado - é 1 

questão de continuar lutando. Porque não ép-c. 
vel que com tUdo o que V. a.·realizou de ao: 
com o que lhe foi pedido e exigido para r) 
esse resultado para o ~u Estado, para a sua 
gião, que não chegue a um fim positivo. Rec 
aqui as minhªs congratulações_ e a certez~ 
que es~rei en~ajado na _su-ª:Juta. 

OSR. JOSÉ AGmPJNO-Agradeço ao 
nadar João· Menezes p~lo seu aparte e pela 
solidariedade. Para que V. Ex- tenha idéia de •:C 

as coisas caminhavam, dirigentes da Petrot 
chegaram a-visitar a cidade onde nasci, Mossr 
para verificar se a cidade que fica muito pró;.:i 
à região produtora do Vale_ do Açu e do ltt• 
salíneiro do Rio Grande do Norte, dispunha 
infra-estrutura, de educação, de saúde,_ de m• 
dia e d~ [a_zer, p~ra receber os técniCO.$ que d·
riam vir para operar a refinaría. - -

Veja" V. Ex.• a -que pOnto chegou a intenção 
Petrobrâs, quando se discutia, evidenteme1 ,;, 

_ çritér!o _de ~yal_iação econômi~a, ~écnita e fll". 
ceir<i. Meu pronunciamento, neste momen~( 
f~ito, exa~mente, po_r aquilo que dizia qual 
fui ªparteado C91"9 muita. h_onr~ pel9 Senad.o_r 
valdo Suruagy. Da omi~~o do nome-do Rio G1 
de do Norte dentre as diversas opções, neste ( 
menta, para a implantação da nova refinaria, r' 
to, da n?Va refi~ar@. _CÇJTlO o senador Virgílio T;; 
ra e eu queremoS. Não compreendo por qu, 
Rio Grande do Norte possa ter saído do rol 
opções. Se a definição por parte da PetroL1 
que é uma empresa séria, e disSo_sõu t~stemJ-ir
de cOrpo- t_écnícO COinpetim~e. vai resUit~r _det
c_ritérios, não há Por que· mudai", pelo menc" 
lista_ins:ia1 dªqueles que se pré-habilitaram, a 1 

__ ser que componentes de ordem política tenh. 
entrado _em questão. Como o próprio Senf!• 
Yirgilio Távora sugeriu, a componente de mC 
política que tentou desvirtuar a idéia original 
se implantar uma nova refinaria para, âtendei
a outros interesses, ampliar uma refinaria no F 
do da Bahia, que, a par de se situar no Nord<": 

-diSPõe... -

O Sr. Vagilio Távora- Apenas para exç~; 
- a V. Ex•, vamos mudar o tempo do verbo:_te1•i 

não, está tentando e muito. 

O SR- JOSÉ AGRIPINO- Vamo-nos jwo 
para defender, Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex' me pe111 
~m aparte Senador Jçs~ Agripino? 
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O SR. JOSÉ AGRIPINO- Com muito pra-
·-er, Senador Mauro Benevides. . 

O Sr. Mauro Benevides- No momento em 
::JUe V. Ex" se rep-orta à implantação de uma' refina
-ia na região Nordeste, defendendo de forma bri
_hante para que a localização ocorra em seu Esta
::!o. me permita dizer a V. Ex~' e à Casa que o 
~eará também se enfileira entre aqueles que pos-
i.ul.am essa importante obra para a Caj)[tal do.Esta
::lo. Diria a V. Ex" que as informações que nos 
::hegaram eram de que, realmente, o Estado do 
Ceará dispunha de condições privilegiadas para 
assediar a refinaria da Petrobrás. De qualquer for
rtlâ, se situada no Ceará, no Rio Grande do Norte, 
:m qualquer outro Estado nordestino, não há dú
vida de que a refinaria vai impulsionar signifiCati
vamente o desenvolvimento regional. V. Ex- eu, 
ou qualquer representante dos nove Estad9s que 
compõe o chamado polígono das secas, seremos 
prMlegiados por essa iniciativa e tudo faremos 
Pªfª qu~ ela efetivamente c_ontn1;n,ª. para impul
sionar o crescimento daquela faixa geõgiáriê:-a dO 
País. 

refinaria e se for o ca:;ro defendê-la onde os dados 
técnicos, económico-s e fin_cmceiros ~monstra
·rerTI melhor Viabilidade, dentro de wn quadro -de 
definições _claras, transparentes e compreensíveis 
para os olhos daqueles que disputam este impor
tante empreendiroeoto. 

Dito isto,- quero agradecer os apa"ites honrosos 
dos Senhores Senadores que aqui falaram e ma
nifestaram de forma clara que a refinaria de petró
leo é uma luta, não de um Estado mas de uma 
região, e declarar que na audiência que vou soli
citar deixarei bem claro o propósito do Nordeste 
e do Rio Grande do Norte, de ver o mais rapida
mente possível viabiliZado este _sonho, sonho de 
uma região pobre que já cansou de esperar. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

- - c ATO DO PRESIDENTE 
N~ 129, de 1987 

O Presidente do Senado F'ederal, no uso das 
atribuições que lhe wnfeiem os a.iigus 52, itens 
38, -e 97, 'inciso fV, da Regimento Interno, e de 
conformidade com _a delegação de competência 

É 
que lhe foi outorgada pelo Ato n~ 2 de I 973 e 

O SR. JOS AGRIPINO -Muito obrigado, revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n9 12, 
Senador Mauro Benevídes, pelo seu aparte, seu de 1983, e de ac::orcto com 0 disposto na Resolu-
apolo e solidariedade. ção n~ 130,- de_1980, e tendo em \[ista o que 

Eu falavc:. em componente político como fator consta no processo n9 005633/87-7, resolve: 
novo de defmição dessa refinaria. Çornponente Autorizar a contra,taç:~o sob o. regime Jurídico 
político deve haver entre nós, na somação de es- da ConsoUda,çãodas Leis do Trabalho e do Fundo 
forços, para fazer com que não haja uma amplia~ de Garantia por Tempo de Seiviço da senhora 
ção de refmaria, e sim uma nova refinaria no Nor- Ana Luiza Bucar Lol?o Gonçalves, p~ra 0 emprego 
deste. E que aqueles que se credenciam ou se de Assessor Té_cni~ó. coro 0 salário mensal equi
credenciaram sejam avaliados em pé de igual- valente ao vencimento do cargo DAS-3, a partlr 
dade. Todos têm o direito de pleiteá~la, até porque de 1" de fevereJro ct_e_1987, com lotasão e exécído 
esta refinaria que vai significar para o Estado que no ·gabinete do Senador João Lobo. 
a receber- e para isso estamos lutando -gera- Senado Federal, 18 de maio de 1987. _Hum-
ção de riqueza e empregos, diretos e indiretos. berto Lucena, Presidente. 

Lamentavelmente, não tenho visto, lido ou ouvi-
do nenhuma manifestação de luta_ do Governador ATO DO PRESIDENTE 
do meu EStado em tomo- da presença do Rio - N" 130, de 1987 
Grande do Norte, na disputa pela implantação O Presidente do Senado Federal, no uso das 
da refinaria de petróleo. De qualquer forma, enten- atribuições que lhe confe[~m os artigos 52. itens 
do que esta é uma causa que diz respeito a todos 38; e 97, inciso 1Y, do- R~gímento Interno, e de 
nós potiguares e, aqui, quero dizer que, bàseado conformidade com a delegação de competência 
nosargumentosquepossuioRioGrandedoNor~ que Jhe-foC6utorQàdà-pelOAto n~ 2.-de 1973 e 
te. para pleitear a implantação da refinaria em revigorada pelo Ato da Comissão Oiretora no 12, 
seu território, vou querer olJVir dp Presidente da de 1983, e de aç_Qrdo com o disposto na ResoJu-
Petrobrás se critérios novos estão norteanç::io a ç:ão_ n"- 130~ de -1980, e tendo em vi_sta o que 
definição dessa refinaria e se for o casO, defen- _ --con"sta 7iõ-pfOC'êSSõ n~' 007481/87~0, resolve: 
dê-la, onde dados técnicos; econômicos e finan- Autorizar a contratação so_b o regime juridi~o 
ceiros demonstrarem melhor viabilidade, deritro âa ConsolidaÇãO das Leis do Trabalho e do Fundo 
de um quadro de definições claras, transparentes de Garantia pOfl empo de Serviço do senhor 
e compree_nsíveis aos olhos daquele_s que dispu- Paulo Cesar Timm, para o emprego de Assessor 
tam este importante empreendimento. Neste sen- T écniço, com Q S-ªlárig mensal <;quivalente ao ven-
tido pretendo solicitar uma audiênda ao Senhor cimento do cargo DAS-3, a partir de 14 de abril 
Presidente da Petrobrás, convidando os Parla- de _1987, com lotação e exerci~:io no gabinete 
mentares do Rio Grande do Norte~ de todo~ Õs do ·senador Jutahy Magalhães. 
partidos, para que .. nos possa ser _esçlarec::ido, ~ie Senado Federal,_18 de maio de 1 Q87.- Hum-
critérios novos E$tão norteando a definição dessa berto Lucena, Presidente. 

PORTARIA 
N• 013, de 1987 

O Diretor·Geial do Senado Federal, no uso das 
atri~uições que lhe confere o artíga 215 do RegU
lamento Administrativo do Senado Federal, e ten
do_ em vista o di_sposto no artigo 482, parágrafo 
1 ~. do mesmo Regulamento. resolve: 

Dc:_signar Paulo Roberto Mendonça Silvério. As
sessõr Parlamentar, Robet1Q Velloso, Assessor Le
gislativo e José Benkio.Tavares da Cunha Mello, _ 
Assessor Legislativo para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem a Comissão de Sindicânda 
incumbida de apurarem os fatos constantes n~ 
Processo n" 008888/87-6. 

Senado Federa1, 15 de maio de 1987. -José
Passos Pôrto, Diretor·Geral. 

ATO DO PRESIDENTE 

N• 131, de 1987 
O Presidente do Senado Federa1, no uso das 

atribuições que lhe conferem os artigos 52 Itens 
38, e 97, inciso iV, do Regimerito Interno,~ e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n? 2, de 1973 
e revigorada pelo Ato da Comi$-São Diretorã n" 
12, de 1983. e de acordo com o dispostO na 
Resolução n~ 130, de 1980, e ~ndo em vista. o 
que consta no processo no 00!:)57~/87-4, resolve: 

Autorizar a contratação sob o regime jurídico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Setv:iço da Senhora 
Wllma Noleto Maranhão pe Oliveira, para o em
prego de Assessor Têcnico, com_ o salário mensal 
equivalente ao vencimento do cargÓ DAS-3, a 
partir de 4 de fevereiro de 198_7, com lotação 
e exercido no gabinete do Sena ao: Fábio Lucena. 

Senado Federal, 18 de maio de 1987.-Hum~ 
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
!'!• 132, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso--das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52 item 
38, e --97_. inciso IV, do Regimento Interno 'e de 
conformidade com_ a delegaçãc. · cómpeiência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n~ 2 de 1973 e 
revigorada pelo Ato da Comissão Diri!forã n~ 12, 
de 1983, e de acordo com·o disposto na Resolu· 
ção n~ 130, de 1980, e tendo em vista o _que 
consta no processo nç 003825/87-6, resolve. 
-~Lttoriz~ a :on:trataç:ão sob o_ regime jurídico -

da Consoltdaçao das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de ·seiviç:o-do Senhor 
José ~ob~rto Paqtiier, para o emprego de Asses~ 
sor Te<:mco, cõm o salário mensal equivalente 
ao ven~imento do <:argo DAS-3 a partir""de 19 
de fevereiro de 1987, com lotação e exercf<:io 
no Gabinete do Senador Mãrdo Lacerda 

Senado Federal, 18 de maio de 1987._:_Sena
dor Humberto Lucena, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 27' SESSÃO, EM 20 DE 
MAIODE1987 

LI -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTF 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Preslw 
dente da República 

N9 87/87 (n" 135/87, na origem) restituindo 
autógrafos de projeto de lei sancion.:,.do. 

1.2.2 --Comunicação 

-Do Senador Louríval Baptista, de qUe se 
ausentará do País. -- - -- - -

1.2.3 --Comunicações da Presidência 

-Designação dos membros da Comissão 
de CQnstituição e Justiça. 

-Recebimento do Oficio n" S/9/87, do Pre
feito de Omuarama, Estado do Paraná, solici
tando a retificação da ReSQlução n" 335, de 
1986. 

1.2A- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO; por dele
gação da L_ideran_ça do PMDB - O Estado 
de tensão em que se encontra o País. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO -Defi
ciência no abastecimento de energia elétrica 
no Estado de Rondônia. 

1.2.5 -Comunicação da Presidência 
ConvOCação de sessão conjunta a realt,zar

se amanhã, às 19 horas, com Ordem do Dia 
que designa. 

SUMÁRIO 

1.3 -ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Cãmara n9 4/87 (n9 

7.133/86, na origem),- que aUt.Oriia o Poder 
Executivo a adquirir imóvel nas condições que 
especifica, e dá outras providências. Apr-ova~ 
do, após parecer proferido pelo Senado_r Leite 
Chaves, tendo_ usado da palavra na sua discus
são os Senadores Mansueto de Lavor, Jamil 
Haddad, Marcondes Gadelha, Chagas Rodri
gues, Aluízio Bezerra e Nelson Wedekin. À san-
ção. _':_- -

-Mensagem n" 375/86 (n• 535/B6, na o ri-
-gem), relativa à proposta para que seja autori-
- zaâa a Prefeitura M1mlcipal de Monte Alegre 
de Sergipe, Estado de Sergipe, a contratar 
operação de crédito nQ valor CQITespondente,. 
em cruzados, a 23.52:8,43- Obrigações do Te
scuro Nac_ionaf-d)TN. Aprovada nos tennos 
do Projeto de Resolus.ão_n9 48/87, após pare
cer proferido pelo Senador Francisco Rollem
berg. 

- Redação final do Projeto de_ ResoluçãO 
n"-48/87. Aprovãda. À promulgação. 

-Mensagem no 482786 (n9 68ff/86, na 6[;
gem), relativa à proposta para que seja autori
zada a Prefeitura Municipal de Palmas, Estado 
do Paraná, _a_ cc;>ntrata~ operação de crédito 
no valor ~e Cz$ 3.72L576,00. Aprovada nos 
termos do Projeto de Res6Iuçãq n9 49/87; após 
parecer proferido pelo Senador Leite Chaves. 

- Redação final do Projeto de ResOlução 
n9 49/87. Aprovada. À promulgação. 

-Mensagem n9 524/86 (n9 741/86, ria ori
gem), relativa à proposta para qti.e seja autori
zada a Prefeitura Ml!t:licipal de ~uá,_ E:stado 

de São Paulo a contratar operação de crédito 
1_10 valor correspondente, em cruzados, a 
180.677,83 Obrigações do Tesouro Nadonai
OTN. Aprovada nos termos do Projeto de 
Resolução n~ 50/87, após parecer proferido 
pelo Senador Jamil Haddad. 

Redação final do Projeto de Resolução rJ9 
50/87. Aprovada!. A promulgação. 

-Mensagem n9 72f87-(n9--9"8787~ na Cri-
gem), relativa à proposta para que seja autori· 
zada a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da 
Lapa, EstadO da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente a Cz$ 
7.443.152,00, Aprovada nos termos do Pro
jeto de Resolução n9 51/87, após parecer pro
ferido pelo Senador Louremberg Nunes Ro
cha. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n9 51/87. Aprovada. À promulgação. 

-Parecer da ComiSsão de Relações Exte
riores relativo à Mensagem n" 37/87 (n9 22/87, 
na origem), d_e 28 de janeiro do con:ente _ano, 
pela qual o Senhor Presidente da R-epública 
submete à deliberação do Senado a escolha 

-.:lo Sr. Aloysio Mares Dias Gomide, Ministro 
de Segunda Oasse, da carreira de diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República do Haiti. Apreciação adia· 
da por falta de quorum. 

- Pareci!r da Comfssão de Relações 'EXte- · 
riores sobre a Mensagem n9 40/87 (no 26/87;
na origem), de 29 de jarleír-o do corrente ano.
-pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Cláud[O GarCra:ae Souza, MinistrO 
'de Primeira Classe, da Cãfrefra de Dip!Oinãt.a, 
para exercer a função de Embaixador do B~il 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Di reter Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto --

junto à Confederação Helvética. Apreciação 
adiada por falta de quorum. 

-Parecer da Comissão de Relações Exte
riores sobre a Mensagem n~ 56/87 (n9 70/87, 
na origem), de 31 de março de 1987, pela 
qual o Senhor Presidente da República sUb
mete à deliberação do Senado a escolha do 
Sr. Asdrubal Pinto de Ulysséa, Ministro de Pri
meira Classe, da Carreira de Diplomata:, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil jun
to ao Estado de Israel. Apreciação adiada 
por faJta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR.JUTAHY MAGALHÃES
Retomada das prerrogativas do COngresso 
Nacional 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federa_l 

ASSINATURAS 

Semestral ···························-----~---------Cz$ 264,00 
Despesa r:l postagem .................................... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL __ • · 

Exemplar Avulso ......... ~--···--········-···---·---' .. Cz$ __ 2_00: .. 
Til-agem: 2.200 exemplares. 

SEJYADOR ODACIR SOARES- Deficiên· 
cia no fornecimento de energia elétrica no Es
tado de Rondônia. 

SENADOR DIVALDO SGRUAGY- O siste
--" ma unificado e dl!scentralizado de saúde do 

Estado d~ Al_a_goas. 

SENADOR DIRCEG CARNEIRO- O lista· 
do de calamidade em várias regiões do Estado 
de Santa Catarin~. -=- - -

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima .sessão 

1.4 -ENCERRAMENTO 

---2'-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
- - -- - -- --

-N9 26, de 1987. (Republicação.) 

3 -DIRETORIA GERAL 

-Portaria n914, de 1987. 

4- CONSELHO DE SUPERVISÃO 
. DO PRODASEN 

-Ata âã 74• Reunião 

5-MllSA DIRETORA 

6- LÍDERES E VI CE-LÍDERES DE 
PARTIDO 

7.:.... COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 21~ Sessão, em 20 de maio de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-· 

Presidência dos Srs:.'Joselgnádo Ferreira e João Castelo 

ÀS /9 HORAS E.30 M/NfJTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS._SENADORES' 

Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Perez - Odadr SoareS - Ronaldo 
Aragão -oJoão Menezes- Almir Gabriel- Jai
bas Passarinho -João Castelo-Alexandre Cos
ta-Ed1son Lobão- Chagas Rodrigues- Hu_g'p 
Napoleão- Virgílio Távora- Od Sabó_i.a de Car
valho - Mauro Benevides '""" José Agripino - -
Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha -:- Hum
berto Lucena- MarCo Maciel - Anto~i~ Farias 
-Mansueto de Lavor-Divaldo Su_ruagy- Teo~ 
tônio Vilela Filho_:.._ Albano Franco -:- F rancisc.o 
Rollemberg - Luiz Viana - Jutahy_ Magalhães 
- Ruy Bacelar -J~é lgnácio Ferreira- Gérson 
Camata - João Calmon - Jamil Haddad -
Nelson Carneiro -Itamar Franco- Ronan Tito 

-Severo_Gomes-FemandoHenriqueCardoso 
--..: Márió ·covãS - Mauro Borges -lram Saraiva 
- -lrapltan -Costa Júnior -Pompeu de Souza 
-Mauricio Corrêa ~ Meira Filho- Louremberg 
Nunes Rocha -Márcio Lac~rda-Rachid Salda
nha_ Derzi ~Wilson Martins -- Leite Chave.s -
Alfonso Camargo -_José_Richa -Ivan B_onato 
- Dlrçeu Can1e1ró - Nelson Wedekin - Carlos 
Chiarelli- JoSé Paulo Bisol-José fogaça. 

O sR-. PR_ESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
.....:: A lista d~ Presença ·acUsa o compareCimento 
de 60 S_rs. SenadoreS. ~~vendo número regimen-
tal." deCiãro~aberta a· sessão. ---- -···-

Sob ·a· prõfeção de DeJ.,is iniciamos _nossos tra
balhos. 

0 __ ${"._1 9-Sec;rotârio Irá proceder à, le_itura de 
Expediente. - -

É lido o seguinte 

· EXPEDIENTE 
MEI'fSÃGEM -

DO PRESIDENTE DA REPÓBUCA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei 
sancionado: 

-N9 87/87 (n" 135/87, na origem)_, de 19 de maio 
do corrente ano, referente ao _p_rojeto_ de Lei da 
Câmara n9 _8, de. 1967 (n" .124/87, na Casa de 
O~gern), que autoriza o Poder ExecutiVo a iili!if 
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créditos adicionais até o limite de Cz$ 
300393.034.000,00, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou- na LeL no 7.602, 
de 19 de maio de 1987) 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
- O Expediente lido vai à publk:ação. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
- Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. }9-;Secretárlo. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce

lência que, nos termos do artigo· 43, a, do Regi
mento Interno, me ausentarei do País, a. partir 
de 19 do corrente, a convite do Presidente da 
Câmara de Comércio Brasil-Estados Unicos, a 
fim de comparecer às solenidades de homena
gens programadas por aquela entidade, a se reali
zarem na cidade de Nova !_arque. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1987. --Sena
dor Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (José Jgnácio Ferrei r a) 
-A comunicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em obediência ao disposto no art. 85, pará
grafo único, do Regimento Interno, e de acordo 
com a deliberação do Plenário ao aprovar o reque
rimento n? 47, de 1987, a Presidência, conforme 
indicação das Lideranças, designa, como inte
grantes da Comissão de Constituição e Justiça, 
os seguintes Senhores Senadores: 

PMDB 

Titulares: 

Alfredo Campos - Chagas Rodrigues - Ro
naldo Aragão - Louremberg Nunes Rocha -
Wilson Martins- José Paulo Biso! - Cid Sabóia 
de Carvalho- Aluízlo Bezerra--Iram Saraiva. 

Suplentes: 

Nelson Carneiro - Leite Chaves - Mauro -Be·_ 
nevides- Márcio Lacerda- Raimundo Lyra
Nelson Wedekin. 

PFL 

Titulares: 

Marco Maciel - Afonso Arlnos - Guilherme 
Palmeira. • 

Suplentes: 

João Menezes - Marcondes Gadelha. 

PDS 

Titular: 

Lavoisier Maia. 

PMB 

Titular: 

Antônio Faria. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção II) 

PDT 

Titular: 

Maurício COrrêa. 

.suplerlte: 

Carlos Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâdo Ferreira) 
~-A preSidência recebeu, do Prefeito de Umua
rama, Estado do Paraná, o Oficio nq S/9, de 1987, 
so~citando a retificaçãO da Resolução n~ 335, de 
1986, __ que autorizou aquele município a contratar 
operação áe crédito no valor- correspondente a 
Cz$- 53.418.758,40 (CinCJüeOiã e três milhões, 
quatrocentos e dezoito mil, setecentos e clnqüen
ta e oito cruzados e quarenta centavos). 

Nos terrnos da Resolução no 1, de 1987, a presi
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignãcio Ferreira} 
- Há oradores inscritos. 

ConcedO a Pã1avra ao nõbre Senador Nelson 
Carneiro, 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
ComO Uder, pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Seriadores: 

No rumoroso parecer em favor de um modelo 
neopãrlamentarista paTa vigorar a 1 ~ de janeiro 
de 1988, o eminente Senador_J_osé Fogaç.!l refere, 
ao lado do estado de ca1amidade, o estado de 
alarme. 

Compreende:-se_ a desnec.essidade de explicar 
o primeiro, por tão óbvia a configuraçêo. E quanto 
a:o estado de a1arme? Haverá _sempre quem inter
rogue ao nobre parlamentar sul-rio-grandense. 
Mas sem razão, porque, salvo os cegos que não 
querem ver, todos identificam como estado de 
alarme o vigente no Brasil de hoje, em que todas 
as classes estão de orelha em pé, atentas, preocu
padas. todas, ê exgero, vá lá. A grande, a esmaga
dora maioria. 

Agora como !]OS J?iores dias do passado, a Na
ção assiste, entre ruidosa e asSUstada, a lapidação 
de St;:t.,l_S homens públicos, ainda aqueles que, há 
menos de um ano, viviam nos ombros· e no cora
ção de multidões entusiásticas. A bisbilhotice in
vade os lares, desrespeita privacidades, discute 
o que se come e o que se bebe, e até a quem 
se ama ou se deixou de amar. Os Partidos políti
cos, quanto mais populosos, mais divididos, não 
por divergências doutrinárias, mas por idiossin
crasias pessoais. 

Tal é a balbúrdia, que os dissfdios trabalhistas 
começam pela deflagração de greves, com exten
so rol de reivind1cações, numa inversão que atira 
para o fim, apóS sUC-essivos dias de intranqüi
lidade, as negOciações- que deverlãrn ser proces
sadas com anterioridade. Em conseqüêricia, já 
não há atividades essenciais e não-essenciais, que 
tudo - disposição constitucional, Ministério do 
Trabalho etc. - foi jogado no poço das coisas 
sem serventia. 

Os governadores não sabem se combatem os 
jogos proíbidos_. ou se os permitem, para felici
dade _dos banqueiros, ou se os regulam, com mo
des_tos dividendos para os depauperados cofres 
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públicos. Aumenta a proporcionalmente aos anos 
anteriores o número de falências e. ccmwrdatas •. 
em meio a um oceano ae-cneqUés -se-m -fundo. 
O limite dos Juros bancários e dos títulos públicos 
é o cêu, imitando antigo programa de televisão. 
A violência recrudesce em quase todas .as grandes 
cidades, e pesquisa recente concluiu ser a chega
da do camburão mais temida do que a de reno
mados delinqüentes~ 

Governadores sitiados em seus palácios, não 
conseguem dialogar com os prejudicados por 
atas que não praticaram. Há quem esteja de cane
ta em punho para verificar nos órgãos oficiais 
de divulgação se os demitidO$ em f!lassa est4o _ 
sendo s_ubstituidos pelos nomeados por favor. 

Poderosos ·governadores, depois de jurarem a 
pés juntos que não havia como atender aos apelos 
do funcionalis_roo, apelam para que as assem
bléias estaduais disparem urgentemente os gati
lhos ambicionados. Aqui e ali, levas de famintos 
invadem armazéns de géneros alimentícios. Suce
dem-se, cuidadosamente programadas. ocupa
ções coletivas de c:onjuntos residenciais inacabÇJ.
âos, sendo qu_e em um deles, de certa cidade 
fluminense_ _sem prefeito, os conquistadores tive
ram o elogiável cuidado de preservar, como ano
tou a imprensa, os apartamentos dos promitentes 
compradores. A brutalidade indesculpável dos Jin
chari1entõs substitui os passos tardes da Justiça. 

Não será isso o estado de alanne a que se 
referiu_o_ardoroso representa_nte gaúcho? Ou será 
a-presCrição que começ.a ªbeneficiar os crimino
sos de colarinho branco? A que impunidade afina] 
se referiu o Ministro Dilson Funaro, ao deixar a 
Pasta da Fazenda? Quando o Ministro Gouveia -
déBulhões téve, certa feita, de d€cietai' a desvalo
rização do finado cruzeiro, dispensou quanto me 
recordo, o pessoa] do gabinete, e ele mesmo dati

.tografou a ordem para evitar possível vazamento. 
Seria provavelmente porque fala demais, como 
teria dito alto dignatário, que o honrado gestor 
das fmanças públicas anunciou, ao empossar-se, 
a mini-maxidesvalorização do cruzado? E porque 
falou em congelamento, os preços sa1taram tanto 
que desmoralizaram a_ proeza de __ João do Pulo. 
E como, de agora em diante, estão todos autori

-ZaCIOs a aumentá-los até 80% a cada trinta dias, 
e não há fiscais para vigiá-los, sobem antecipada
m~nte, preventivamente, todas as utilidades. MH
ton Friedman,lembrava outro dia Joemil Betting, 
informa qUe inflação acim<:~·de 20% ao ano d€ixou 
de ser indicador de problemas fisicos de econo
mia passa a ser sinal de "perturbações poUticas 
da sociedade'. Em 4 meses, a_ nossajá ultrapassou 
os 80%. Será que, em façe d~~se quadro teria 
o Senador José Fogaça de explicar o que é estado 
de alarme, quando, em plena República, já se 
começa a gritar "aquid'El-Rei'? 

Há mais, entretanto, e infelizment~. EsPetacutar 
revelação jornalística atirada no ventil?~dor d~s 
mais diversas conjecturas ameaça espalhar salpi
cos de lama por todos os lÇtdos, e que somente 
se apagarão com a água Umpa colhida da fonte 
de inquéritos __ realm~:!nte rigorosos. Por outro lado, 
a impaciência popular, que aguarda a solução 
de todos os_ problemas com a .vigência da nova 
ConStituição. não entendeu ainda o que chama 
de demora _do trabalho _l~g_islativo, exatamente 
porque não assimilou como -qÚiQherltos ~ cin
qüenta e nove parlamentares podem ao mesmo 
tempo, a mil cento e doze mãos, escrev~r Uo:'l~ 
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lei, cantada em prosa e verso nas praças públicas 
como urgente, inadiável. 

rança, num País onde tantos padecem de fome, 
e milhões não sabem onde morar nem encontram 
e"li'lprego, sobrevivem sem_ saúde e sem remédio, 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha- Pennite nem têm, motivo para acreditar na concretização 
V. Ex' um aparte7 - - ~ da maior parte de promessas ditas e repetidas. 

0 SR. NELSON CARNEIRO _Com mLifta A união dos poderes públicos, dos Partidos e de 
honra todos os seguimentos da sociedade, acaso con

cretizada, representará, ao menos por algum tem-
OSr.LourembergNunesRocha-Sena:dor po, uma das úJtimas oportunidades para que o 

Nelson Cai'heiro; O quadro de dificuldades do País Brasil saia do estado de alarme em que se encon-
que v. Ex" delineia, é ~inda mais agravado se - _tr.a, ou, na melhor hipótese, não-caia em estado 
considerarmos a situação em que vive a agrope- de calamidade geral e incontrolável. 
cuária brasileira. Hoje mesmo, recebo, da Frente Não vejam V.~. odor de pessimismo neste 
Ampla da Agropecuária de Mato Grosso, doeu.:- desconchavado_ relatório. Ainda no último domin-
mento que mostra a situação falimentar da maio- go, Otto Larã. Rezende, recordava Gilberto Amado, 
ria dos pequenos e médios agricultores daquele cujo -centenário de nascimento agora transcorre, 
Estado. Há cidades e regiões em que o índic_e a_ proclamar que ''quem perde a esperança no 
de inadimplência é superior a 50%. E, nas consi- Brasil não é digno de viver'~. É preci~o __ ~vitar que 
derações que essa Frente féU:_,_o órgão mais intran- _el!3 pereça, -que des_erte de nossos corações. Não 
sigente, na negoda_ção dos débitos, é o próprio a estão servindo os que silenciam, os que men-
Banco do Brasil. E ainda_ que medidas recentes tem, os que por sua conservação não interessam. 
do Ministério da _E_.:geoda tenham ·concedido wna Principalmente para os que, como eu, vivem a 
prorrogação de prazo para evitar a execução des- primavera da velhice, nada há aJém da esperança. 
sesplantadores,naverdade,permaneceomesmo Mas, como ensinava J.J. Seabra, nesta fase da 
tipo de atendirnent_o que ainda mais prejudica vida, quando só a Deus se pode pedir vida e s_aúde, 
aos agricultores de Mato Oxosso e do B~;_as_\ljn_teiro. e nada mais ·as homens nos podem _dar, não_ 

Portanto, veja V. EX' que esse quadro urbano _devem os mais velhos calar por desídia, conve-
de dificuldades se agrava na agropecuária e, evi- niência ou temor. É deste compromisso que ora 
dentemente, os dois se tocam nesta parte. me deª'obrigo, ao la_nçar desta tribuita, c;om tale-

Nota-se, nesse documento, _que a conjuntura rância dos eminentes colegas, meu grito de alar-
sódo-econômica negativa, na agropecuária, está me. 
ocasionando um elevad9 ínc1ice de d_esemprego Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
no meio rural, o que leva a um aumento no êxodo ~o SR. PRESIDENTE (José lgnâcio Ferreira) 
rural, com suas já conhecidas· e desastrosas con~ - Concedo a palavra ao eminente Senador Ro-
seqüências. Por isso, certamente que os argu- naJdo Aragão. 
mentes de V. Ex", no momento em que pinta 
esse quadro tão dramático da nossa realidade, 
é acrescido ainda com outras consid~~ções que, 
hoje, nos chegaram de Mato Grosso, da Frente 
Ampla em Defesa ç{_a Agro pecuária. Mas, cumpri
mento V. Ex~ e tenho certeza de que será a partir 
do debate, aqui nesta Casa do COngressO Nacio
nal, que se poderão abrir as expectativas de solu
ção para tao graves pioblemas. 

O SR- NELSON CARNEIRO - Agradeço 
a V.~. mas o_ nobre Senador José Fog~ça falou 
no estado de alarme e no estado de calamidade. 
Eu, por enquanto, nobie Senador, estou tratando 
do estado de alarme e v. Ex" "quer me convocar 
para o estado de calamidade_, que_ será _assunto 
de outro discurso. Hoje, ficarei apenas no estad.o _ 
de alarme. 

rudo isso, e muito mais, que relacionar s.eria 
alongar demasiado estas modestas cavilações, 
oonstituíria provavelmente o estado de alarme, 
na visão do hábil esgrimista dos pampas. Ou, 
com seu brado de advertência, estaria tentante 
convocar governantes, legisladores, juiZes, parti
dos, empresários, trabalhadores, homens e mu
lheres, ricos e pobres, moços e velhos, a juntarem 
esforços, para que não deixem morrer a espe
rança de melhores dias, próximos, e mais Próspe
ros, e mais felizes? Porque, a cada dia, como o 
sol, ela declina. Mas ninguém sabe até quando, 
como o sol, ela ~-a__e_sperança- voltará a aque
cer o coração do povo, pena de ser substituída 
pelo outro estado, o de calamidade, pedra caída 
no despenhadeiro, e que ninguém prevê em que 
ponto do abismo poderá ser detida. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. Todos estamos 
convencidos de que não basta a força da espe-

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho 
ocupado esta tribuna reiteradas vezes na tentativa 

- _deiat.er c:om que a voz de Rondônia seja ouvida 
pelo Governei Federal" e os seus gravfssimos pro
blemas resolvidos. 

Quero abofdar, hoje, o problema energético 
-do meu Estado, um setor onde estamos extrema
mente deficitários, devido ao crescimento acele
rado da imigração ·e à conseqüente ampliação 

·aas at'fVidades económicas e da demanda resi-
denciãl. · 

O Coiisi.úno de energia elétrica, na minha re
gião, tem cr~idO a urna taxa que varia- de 15 

-a 20% ao a-no, sendo nitidamente observada wna 
contenção de demanda que vem inibindo o nosso 
deSenvolVimento econômico _e social. 

O descompasso existente entre a necessidade 
de energia elétrica para o cumprimento das metas 
de desenvolvimento e a. situação de saturamento 

.do sistema elétrico exigem um esforço de investi
mento multo acima das possibilidades dos recur
sos disponíveis do Estado. 

A inexistênci_a de recursos observada nos últi
mos anos provocOu o esgotamento da capaci
dade de transmissão e transformação dos gran
des troncos supridores regionais e locais, jogan
do-nos nessa crise, impedindo-nos de crescer ou 
.atrofiando esse crescimento e comprometendo 
seriamente o nosso futuro. 

A situação é tão dramática que se pode admitir 
que, após a pavimentação da BR-364, a disponi~ 
bilidade de energia elétrlca constitua o principal 

. ponto de estrangulamento ao desenvolvimento 
do meu EStado. 

A infra-estrutura de oferta de energia elétri<:::· 
em Rondônia é administrada por duas empresas 
a ELEfRONORTE, que, desde 1981, está incurr. 
bida da operaçãO e ampliação do parque gerndc 
da capital, com 50,8% e a CERON - Centr,o;;, 
Elétricas de Rondônia, - que _s~ encarrega d_._ 
subtransmissão e da distribuTçãci em todO o Es~ 
do e se incumbe da Qe"rciÇâ8-em to"dQ o interiua 
com 49,2%. Deve-se observar ainda que 4,9% 
da produção de energia da CERON é gerada pf>~• 
SATHEL, empresa privada qt.ie circunscreve a Sl_i. 

ação à cidade de Ariquieiiies. 
O_ s!stema gerido pela CERON é constituíd< 

de 21 subsistemas isolados_ que atendem 28loc::: 
!idades do interior. O seu atual parque gerack 
é cq_mposto por 76 unidades ge-radoras, corre~ 
pendendo a uma potência instalada de 66.0_[3; 
kw, com uma potência disponível de 40.501 kw 

Verifica-se,_ assim, Sr. Presidente, Srs. Senad<: 
res, que o _atuãi sisterría d"e 1ornecimento de ent:1 
gia elétrica de Rondônia é excessiva.mente pulv~'>r. 
zado, compondo-se de muitos subsistE;<mas isol:-: 
dos entre si, somando-se a isso a, má qualidaC 
dos equipamentos que faz com que eles funcf,_ 
nem em situação de precariedade absoluta. 

Vale ressaltar também, nesse quadro de difit::, •i 
dades, que 88% dos equipamentos são de proc• 
dência externa, causando_uma dependência mr 
to grande de componenteS importados e prejir,' 
cando sensivelmente Os ·programas de manütei
ção, fazendo com que- pouco mais da metaC 
da capacidade total instalad_a esteja disponível p._ 
ra a geração da energia elétricã. 

Essa situação- traz algumas implicações m_;it. 
sérias que abalam a nossa economi~. com r..,.fl, 
xos inevitáveis na economia nacional. Uma d~l:
é O elevado consumo do óleo die.seJ. Em 198í 
foram consumtdos'rláda menos que 46,5 milhé-: 
de litros desse combustível que certamente pese 
na nossa balança comercial, agravando mais ãi1 
da a situação das nossas reservas cambia[s. 

Outra conseqüência decorrente da irreguiw 
dade do fornecimento de energia elétrica foi faz, 
com que cada consumidor ficasse desenergiz4d• 
durante ci ãúO de 1986, em média 302 hor..-,. 
sendo a geração responsável por 72% das hor;; 
Interrompidas e a distribuição, onde as redes .. ._.,r 
tentes em todo o Estado se_ encontram sujt"ii. 
a sobrecargas, responsável por 28% dessa pc11• 
Jisação. 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha Permite ' 
Ex' Urp aparte? 

OSR.RONALDOARAGÃO-Écomm•" 
prazer que ouço o nobre Senador. 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha - N.: 
apenas trago a V. Ex!' minha solidariedade, .,.;., 
nhos que somos de Estado, mas _esse quaü1 
de energia elétrica do Estado de Rondônia é 
mesmo de Mato Grosso. Lá também, sofrem.: 
terrivelmente com a falta de energia. Mas vej 
V. Ex', apresentava eu, há -alguns dias, como::,; 
gestão de emenda à Constituinte, norma para q1 

Estados_ como Mato Grosso e Rondônia - s.": 
Estados que recebem, a cada ano, um fluxo c~, 
vez maior de -Imigrantes, principalmente do S 
do Brasil, em taiS-ilíveiS,-qlie não há adrninistraç, 
local que possa condu_zir, que possa atacar o pr• 
blema e dar a essas populações que ali che~a1 
as mínimas condições de sobrevivência -, ' 
defendia mesmo, e continuo a defender, que ft;i_ 
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dos como Mato Gros_so e Rondonia tenham trata
mento diferenciado, para que possam atender a 
essas populações que migram a cada ano,_ e em 
quantidades cada vez maiores, porque, se alguns 
Estados perdem principalmente no Sul do Brasil 
- populações inteiras, milhares de _brasilei_rosL 
chegam a Rondônia e Mato Grosso, ê impres
cindível que haja tratamento tributário diferencia
do para esses Estados, de maneira que possam 
atender às necessidades mínlmas de~as n9vas 
populações. Entendo, portanto, Senador Ronaldo 
Aragão, que a preocupação de V. EX' se refere 
a assunto palpitante para Rondônia e para Mato 
Grosso e terá que ter solução maior, que s6 virá, 
na nossa opinião, c:om um dispositivo constitu
cional que contemple esses Estados com um 
grande fluxo migratório; do contrário, estaremps 
sempre vivendo essa falta, essa demanda repri
mida que cresce, a cada ano, nos nossos Estados. 
Mas eu me congratulo com V. Ex", e tenho certez,a 
de que, unindo os nossos esforços, conseguire
mos sensibilizar aos maiores desta Nação. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agradeço 
a V. EX, que é conhecedor da problemática ener
gética do seu Estado e estendeu ao Estado d.e 
Rondônia. 

Quando apresentamos proposta constitucional 
para a Região Amazônica, de 5% da Receita_Tribu
t.ária, vimos o Sub-Relator _da Comissão negar, 
com justificativas fúteis. 

Entendemos, nobre Senador, que a região 
amazônica precisa ser tratada com especialidade, 
precisa ser vista de outra maneira, senão, vamos 
continuar com as diferenças regionais, vamos 
continuar c_om o Sul desenvolvido, Nordeste e 
Norte no subd_esenvolvimento, e não poderemos 
mais acatar .essa politica que está trazendo para 
o Norte, a diferença, cada vez mais gritante, do 
desenvolvimento da Região Sul. C~ntro-Sul do 
País. 

O Sr. Leopoldo Peres - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Com muito 
prazer. 

O Sr. Leopoldo Peres- Nobre Senador Ro
naldo Aragão, cumprimento V. Ext pelo excelente 
discurso que está pronunciando na tnbuna do 
Senado Federal. V. ,Exf-- hoje se revela o lídimo 
representante da área. am_azônlca aqui, e uma voz 
como a sua merecia ser ouvida pelõ -sentido Fe
deral. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agradeço 
ao nobre SenadQr _Leopoldo Peres_ a ben!"!Volf:_ncia. 
Viemos a esta Casa trazido pelo vota popUlar, 
com a obrigação de lutar pelo desenvolvimento 
das nossas regiões, principalmente de Rondônia, 
que tendo o compromisso de trazer o seu grito 
para que aqui, na Capital Federal e no Senado, 
a região amaz.ônica seja-tratada.de maneira dife
rente. 

Sr. Presidente e Srs. Seriad0res, timldas inicia
tivas foram tomadas atê agora, no sentido de 
substituir o óleo diese1 pela energia hídrica. No 
entanto,· somente em 1989 entrará em operação 
a Usina Hidrelétrica de Samuel, a primeira do Es
tado. É bom lembrar que essa usina atenderá 
apenas à demanda de Porto Velho, continuando 
o interior praticamente desassistido. 

As nossas dificuldades não se limitam à gera
ção de energia. Também o sistema de distribuição 
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ê- deficiente, sUjeito a sobrecargas e _necessitando 
de_ uma ampliação urgentíssima. 
_-Essa precariedade dos equipamentos existen

tes adquire especial dramaticidade diante do au
mento muito rápido do cosumo e da demanda, 
que refletem o processo explosivo do crescimento 
·da-s nossas cidades. Exi_ste, por isso mesmo, uma 
demanda reprimida muito expressiva, estimada 
em cerca de -48%·: Poderiios ilustrar a magnitude 
do déficit mencionando o fato de que: em todo 
o Estado, -àpérlãs 25% do total de dpmicflios exis
tentes estão hoje servidos de energia elétrica. 

Há uma crescente e incontrolável demánda do 
consumo industria! _gue cre_scerá com a amplia
ção inevitável das dimensões_desse SE:tor, mesmo 
que através da_ simples multiplicação do número 
de pequenas e médias unidades de beneficiamen
to e ·procesSamento de matérias-primas locais. 
Foi esse tipo de evolução que provocou o au_men
to do coos_umo_industria1, atrayés da implantação 
de um gi-ande número de pequenas indústrias 
que se c:oncentr~vam na capital e nas principais 
ciclaQ~ _ao longo da BR-364,_ . __ _ 

--Se à demanda reprimida já existente sornar-se 
o ritmo crescente das ondas migratórias, o pre
_s_ente já é uma ameaça e o futui'Q desenha um 
quadro de urgência realmente dramático em ter
mos de necessidade de reformulação completa 
do sistema energético estadual e vuhosos investi
mentos para que a demanda possa ser atendida. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex' um 
aparte? 

_O SR: RONÂLoo ARACiÁO- Ouço V. Ex•. 
nobre Senador. _ _ __ _ _ 

Q $r. JoáQ Menezes ~Acabo de receber, 
por intermédio do Governador do Pará, oficio en
viado pelo Governador do __ Am_a?;onas, também 
mostrando as dificuldades que vivem as empresas 
lá, como conseqüência da situação energética. 
De modo que o discurso de V. Ex' é oportuno 
e eu incorporo aqu1 o pedido dos Governadores 
do Pará e do AmazOnas, que também clamam 

- p·or melhC)reS situações na distribuiÇão da energia 
elé~c~.-~-a regtão. - - -

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agradeço 
ao nobre Senador _João M~nezes a inforn1ação 
e a incorporo ao meu pronunciamento. Temo 
que o problema energéticO € de toda a região 
amazônica. É preciso que se tomem urgentes 

-providências. ESse quãdro, rapidamente_delínea
do, retra·ta__a_ complexidade do desafio que terá 
que ser eiifi"eiltado e vencido. Os projetes previs
tos pelo Governo são insuficientes pará o atendi-_ 
-mente dos níveis projetados_ de corisumo. Até 
199-1, segundo a ELETRONO"RTE, caso se cofifi
gurem os investiriu~Ti.tos previstos, a oferta de 
energia eletríca será acresCida de 312 MW, dos 
quaiS 217 MW associadas à entrada ein operaÇão 
da Usina· HidrelétTiéa Samuel;- d.:i própría Eletro-
nortê. ·- - --

Uma das soluções possíveis seria a construção 
lriieâia1aO.e, peló menos, 20 (vinte) pequenas cen
trais hidrelétricas em pontos-chaves do Estado, 
ao ladp_ $priorização para a construção das Usi
nas de Ji-Paraná (500 MW) e_ Ávila (28 MW). sem 
essas providências, RoÕdÕrlia difidlmente acom
panhará o ritmo de crescimento do restante do 
País e ceftan1ente mergulhará numa crise eco
nô!'Tlcia sem precedentes na Histór-ia da_ Repú
blica. 

Sr._ Presidente, Srs. Senadores, providências 
imediatas deVem ser "tomadas pãra asSegUrar ·a 
nosso desenvolvimento, e apelo ao Governo FEl
dera] no sentido de alo<: ar- rec.ursos j:>ara as solu
ções propostas e antecipar a conclusão daS obras 
de geração e transmissão de energi~ que e~o 
programadas_ para o meu Estado. 

Devem ser priorizados os recursos para o de
-senvolvimento de projetes de pequenas centrais 
·hidrelétricas de atê-_15 Mw, para atendimento-às 
regiões de co_nstrução de desenvolvimentp, onde 
a construção de um sistema de transmissão para 
s_uprirnento não seja a melhor alternativa eC:-onô· 
mica. 

Solicito ajitda Que _sejam garantidos es: recur
s_os, através do Ministério das MiMs e Energia, 
para o início imediato dos progralnas de eletrifi
cação a cargo do Governo estadual. constante 
do seu Plano de Metas, que visa a reduzir a defi
ciência desses seryiço~. leyandç_ esse_ b~neficio 
.às populações interioranas. 

- I:: preciso que o Gov~o Fr;!deral interceda jun~ 
to às "émpresas responsãveis pela geração e trans
missão de energia, no sentido de que elas_ cum
pram os seus compromissos em relação ao meu 
Estado, de forma a não inviabilizar os projetas 
de ação social e de desenvoMmerito que estão 
sendo)rilplantados_-na esfera estadual. Impõe.-se 
umâ: rilaior coinpatibilidade entre o custo do com
bustível para a geração de energia e1étrica é ·as 
tarifas, sem permitir, no entanto, que essa medida 
represente um maiQr sacrifício para o já sofrido 
Povo rondoniense. 

Reivindico, como representante de um Estado 
carente e com problemas complexos a serem 
resolvidos, que recursos do Fundo Nacional de 
Eletrificação sejam diredonadOS para os progra
mas de obras da nossa região e que os programas 
de metas pãfa a eletrificação dos Estados da re
gião amazônica-Sejam contemplados com recur
sos do Fundo Nacional de Desenvolvimento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tentei Colocar 
drante de V. Ex' a situação grave _em que-vive 
o meu Estado no setót-e_létrico. Os r.~tos são irrefu
táveis-e exigem Uma toffiãda de posição por parte 
do Governo Federal para amenizar os problemas 
imediatos que nos afligem e parã garantir um 
lUfi.ii'O-inenos trágico para o nosso povo. 

Não creio que o Governo Cóhsfga ficar_ indife
rente a esse quadro de dificuldades e cõhfio na 
sensibilidade do Excelentíssimo Senhor Presiden
te da República, que é também de uma região 
so_fr:Ld~. cotn problemas tão complexos como os 
nossos, e qUe hão permitirá que fiquem à míngua 
dOs recurSOs ·necessárips para g?rantir à nossa 
gente condições mínjtjlis .e díQT.láS -de sObrevi-
vência. ~ 

"Queremos e precisá.Tnos creScer. Não ~xigimos 
mais do qué te_mos direitQ., oem pedimos mais 
dó que precisamos. Çk(eremos ~penas __ que o (}o~ 
vemo Federal nos dê condiçõ_es para que possa
mo-nos desenvolver e _?]cançar o eStágio já atin
gido pelas outras Unidade& da Feder~ão,_ 
__ Conhecemi;>S as nossas potencialidades e sabe
mos aonde_ podemos chegar, mas precisamos 
Qo apoio do Governo para conquistarmos a nossa 
maturidade e, então, _podermos caminhar com 
as nossas próprias pernas e:participarmos mais 
ativam"ente do processo. de desenvolvimento na
clonai. 



_90_2 __ Q_u_il"l'-ta_->_e_~a_2_1 _______ D::.IAR::..::.IO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção H) Maio de 1967 

Sentimo-nos impotentes para resolvermos pro
blemas mais graves que nos atingem, mas esta
mos certos de_que não ficaremos sozinhOS ·e de 
que a Nova República cumprirá os compromissos 
assumidos com a nossa região e estend_erá a mã9 
para Rondônia, levando a solução_ que estamos 
a reclamar. 

Finalmente, Sr. Presidente, requeiro a transcri
ção nos Anais desta Casa Qij parte do Programa 
de Governo elaborado pelo atual Govemadár, Dr. 
Jerônimo Santana, referente à eo~rgia elétrica, 
e que S. ~ chama a atenção das autoridades 
federais para a gravidade desse problema. Quero 
que fique registrada nos Anais do Senado Federal 
a preocupação do G.ovemo do m~u Estado com 
esse setor, antes mesmo de iniciar a sua adminiS-
tração. - -

Não queremos ser acusados de ornis~s e es
peramos que o Governo F ~era1 cumpra a sua 
parte, não permitindo ·que Rondônia seja inviabí
lizada pel~ ausência de uma decisão política que 
lhe dê condições de contin!Jar o ~u processo 
de desenvolvimento, ajudando o Brasil a $Uperar 
as dificuldades do quadro atual. 

E aqui, Sr. Presidente, Srs. Sena_d_o@ cabe-me 
somente elogiar o Sr. Ministro das Mi~as e Ener
gia, que, com seu empenho e o sei.! esforço, termi
nou um racionamento oa __ çiçl_ade de Porto Velho, 
que já durava quase 40 dias._ Vai aqui õ nosso 
reconhecimento. (Palmas.) 

DOCUMENTO A Q(JE SE REFERE OSR. 
RONALDO ARA&\0 EM SEil DISCURS_Q, 

522 ENERGIA 
522.1 Caracterização da situação 

O setor energético do Estado ê extremamente 
deficitário, dado o crescimento acelerado da imi
grªçãQ. e a conseqüente amplicação das ativida
des económicas e da demanda residencial. As 
deficiências são graves e verificam-se tanto na 
geração como na transmissão e na distribuição, 
e referem-se não apenas à potência total mas 
também às fontes de energia e à qualidade _dos 
equipamentos atualmente em uso. _ ~ 

A situação é tão dramática neste setor que se 
pode admitir que, após a pavimentação da 
BR-364, a disponibilidade de energia elétrica 
constitui o principal ponto de estrangulamento 
ao desenvolVimento do Estado. 

A infra-estrutura de oferta de energiâ elé-trÍéa 
no Estado é administrada por duas empresas: 
a ELETRONORTE, que desde 1981 está inCum
bida da operação e ampliação do parque gerador 
da capital; e a CERON - Centrais Elétr!cas de 
Rondônia, que se encarrega da subtransmissão 
e da distribuição em todo o Estado e se incumbe 
da geração em todo o interior. A geração de ener
gia está distribuída entre as du8$ empresas nas 
seguintes proporções: 

ELETRONOR1E ~ 50,8% 
CERON -49,2% 
Devendo-se _observar que 4,9% da produção 

de energia da CERON é gerada pela SATHEL, 
empresa privada que circunscreve a sua ação à 
cidade de Ariquemes. _ 

O sistema geridO pela CERON é constituído 
de 21 subsistemas isolados que atendem 28loca
lidades do interior. O atual parque gerador desta 
empresa é composto por 76 unidades geradoras, 
correspondendo a uma potência instalada de 

66.066 kw, com uma potência disponíve( de 
40.501 kw. 

Vefifica-se, assim, qúe o _atual sistema de fQm~
cimento de energia elétrica de Rondônia é exces
Sivamente pulverizado, compondo-se de muitos 
subsistery1as isolados entre sh_Ademais, a qu~i
dade dos equípamentos é precaríssima. Todas 
as ühidades geradoras - da capital e do interior 
..... são de natureza térmica, utilizando o óleo diesel 
COmo· fonte primária de energia Ao fado cüsto, 
a expansão da oferta de energia tennelétrica vem 
sendo reali~da na capital e no interior - através 
da aquisição; em outras regiões do Pais, de grupos 

-··diesel usados, na_ maioria dos casos com vida 
--utll já esgotada, exigindo serviços constantes de 
manutenção para recuperação das potências no

- minais. Vale ressaltar também que 88% dos equi-
-pàfnéiltos são de pro-cedência externa, causando 
dépendêncía muito grande de componentes im
portados, prejudicando sensívelmente os progra

. mas de manutenção. É esta a causa de que ape
nas pouco mais da metade da capacidade total 
instalada esteja disp-onível para geração. A conse
qüência de tudo isto é o encarecimento dos cus
to.s operacioriais e a ·irfegillaridade no fomeci
mentõ devido às paradas constantes para manu-

-~lenção. 

__ Algumas implicações desta situação podem ser 
apontadas. Uma delas é a elevada necessidade 

__ de óleo diesel. Em 1986 foram consurriidos nada 
menos que 46,5-fililhões de litros. A outra, decor
. rent~ dé;l i(regul_aridade do fornecimento, fez com 
cji..ie cada consumidor ficasse desenergiiado, du
rante o ano de 1986, em média 302 horas, sendo 
a geração responsável por 72% das horas inter
rompidas e a distnbuição, onde as redes _existen
tes em todo o Estado se encontram _s!-]jeitas a 
sobrecargas, por 28%. 

A dependênda da energia térmica te:m sido 
mantida além do recomendável. Tímidas Inicia
tivas foram até agora tomadas no sentido de subs

-tituir o óleo pela energi_a_ hídrica. Entretanto, so-_ 
mente em 1989 entrará em operação a primeira 

_usina hidrelétrica, de Samu~l, mesnlo a_ssim sob 
responsabüidade da ELETRONORTE, observan-

do~sc a omissão do Governo-estadual. Este em
preendimento permitirá poupar, no período 
1989/1995, cerca de 1.881 mi1l:Jões de litros de 
óleo diesel e 89 mil toneladaS de óleo corribustível 
mr gerai;ao de enei'gia "elétricâ. · · ~ 

As dificuldade~ não se limitam_ à geração. Tarf_1-
bém o sistema de distribuição é _defi_çi_ente, sujeito 
a sobrecargas, necessitando de ampliação urgen
tíssima. -A qualidade dQS serviços na capital, em

- bora deficiente, apresente nítida superioridade em 
relação às cidades do interior que, em funç~o 
das precárias condições operacionais, sofrem in
terrupções mais fre(Jüentes e rebaixamento dos 
níveis d_e tensão de fornecimento. A r:nagnitude 
dos problemas pode __ se~ avaliadci Pelo fato c!:: 
que as perdas de distribuição representavam, em 
Porto Velho, em 1980, nada menos que 32;8% 
da energia requerida pela concessionária, tende 
sido reduzidas para 21,4% em 1985, graças -~ 
investimentos realizados, mostr~nd,o a n~5:'essi 
dade e a possibilidade de medidas corretivas imc 
diaws. 

Esta PrecãrieCiaCfe -9os_ ~uipamentos existentes 
adquire especial dramaticidade diante do aumen
to muito rápidO- do consumo e da demanda, que 
refletem o processo explosivo do crescimento das 
cídadés. Existe-por isso umã-demanda reprimida 
muito expressiva, estimada em cerca de 48%. 
Pode-se ilustrar a magnitude do déficit mencio
nando o fato de que, em todo o Estado, apenas 
25% do total de domio1ios existen~_s _estão hoje 
-servidos de energia elêtrlca. Diante disto, justifi
ca-se a apresentação das características princi~ 
pais do consumo de energia elétrica no Estado, 
através da análise das tendências mais signifi
cativas da sua evolução nos últimos anos. Em 
primeiro lugar, merece destaque o fato de que, 
nos últimos dez anos, mais em especial a partir 
de 1980, verifica-se wna teridênc:ia acentuada à 
interiorização do ·consumo. Até 1980 a capital era 
responsável por 68,3% do cçmsumo total e 63% 
do consumo residencial_, jiD'lbQrª---_roa_i_s _d_e 60% 
da população urbana do Estado já estivesse locali
zad~ em c_idades do interior. O quadro a seguir 
mostra esta tendência: 

_ Pa~cipação f!_O Consumo TOtal (%) N9 de Consumidore; Residências 

l..ocal 1976 1980 1985 1976 1980 1985 

Porto Velho 

~nterior 

72,4 

27,6 

68,3 

31.7 

54,5 7.115 

2.344 

122_6Jl~ 

7.155 

26.049 

31.322 45,5 

Esta tendência resulta do aumento extrema
mente rápido do consumo das cidades do interior, 
em comparação com Porto Velho, destacando-se_ 

---os- Consumidores residenciais, cujo número, em 
=-1985,já era S\lperior ao da capital, As taxas anuais 

médias de aumento do consumo neste período 
são as seguintes: 

Porto Velho 

Interior 

1980185 

17,0 

22,9 

1976180 

21.8 

37,1 

A :s.egunda tendência_ significativa é a concen
tração do consumo nas localidades situadas ao 
longo da BR-364, a partir de Porto Velh_o. Apenas 
6 cidades (Porto Velho, Ji-Paraná, Ariquemes1 Yi
lhema, Cacoal e P'menta BtJ,epo) responderam, 
em 1985, por 86% do consumO total do Estado, 
Sendo 54,2% s6 nã capital, confonne mostra a 
tabela acima. As cinco cidades restantes e_leva_ram 
a sua participação de 18,1% ein "i 98o para 31,6% 
em 1985, apresentando taxas anua[s médias de 
crescimento que variam de 31% até 68%. Torne: 
das em conjunto, as cidades do ü::lt~rfor ao longe 
da rodovia são hoje responsáveis_ por 40% do 
consumo estadual de energia el~ca. _ 
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A terceira caracteristica refere-se à estrutura do 
consumo por classes, que sofreu a seguinte evolu
ção nos úttimQs 9 anos: 

EVOLUÇÃO DA ESTRUTURA DE CONSUMO (") 
E CRESCIMENTO POR CLASSE 

Estrutura do consumo (%) Crescimento médio anual(')!;) 
CU\SSES DE CONSUMO 

1976 ~ 1980 1985 1916180 1980/85 

Residencial 36.0 39,5 41,6 21,3 
Industrial 7,6 5,8 9Y 9,8 
Comércio/Serviços 22,3 28,1 28,8 25,5 
Rural 0,3 0,5 
numinação Pública 11,3 7,7 4,1 7,7 
SeiV[ços pUblicos - 2,7 4,3 4,4 33,3 
Poderes públicos 18,7 13,4 10,3 9,0 
Cons..rrno prôprio 1,4 0,9 1,0 
Consumo TOtal 100,0 ~~~100,0 100,0 18,7 

Fonte: Departamento de Mercado-PP~OM~. 
Oba: (a) Os dados não incluem as perdas, 

Nesta tabela observa-se a presença dominante 
e crescente do consurno residencia1 e. comercial. 
Pode-se identificar, ao mesmo tempo, a crescente 
demanda do consumo industrial que, embora ain
da reduzido, certamente crescerá com a amplia
ção inevitável das dimensões deste s~oc, mE;smo 
que através da simples multiplicação do número 
de pequenas e médias tmidades de beneficiamen
to e processamento de matéria&-primas locais. 
É este tipo de evolução que provocou o a_ur:nento 
do consumo industrial, através da implantação 
de um grande número de pequenas indústrias 
que se concentraram na capital e nas principais 

cidades ao longo da BR-364. Assim, a maioria 
dos consumidoreS- ·induStriais tem baixa intensi-

. dade energétiCa, não obstante haver cOnsiderável 
concentração-do consumo: 5% d6s COnsumido
res sáo responsáveis por 44% do consUmo indus
tria] total com destaque para as indústrias madei-
~ira, alimerifida e cerâmica, - · · 

A iedliÇã"ó de parti-cipação da iluminação públi
ca e do próprio setor públi<:::o reflete a ausência 
de uma atuação eficaz do governo estadual no 
sentido de equipar adequadamente as cidades 
em crescimento com os serviços de iluminação 

28,9 
40,4 
28,3 
38,0 
12,8 
28,3 
21,0 

27{> 

pública necessários. A omissão neste setor talvez 
possa ser retratada pelo fato de que, em 1985 
havia menos lâmpadas por consum_idor do que 
em 1981. Se se- ac_rescentar- o ConsumO rural, 
hoje praticamente inexistente, e que _reqUererá
também ampliação significativa, tem-se os três 
setores. que exercerão as mais fortes pressões 
sobre a demanda nos próximos anos. 

- Também no que -diz respeito à oferta e à vt:nda 
de energia verificaram-se elevadíssimas ~s de 
crescimento, observando-se as restrições de qua
lidade já apontadas. A tabela a seguir retrata as 
tendências observadas no período 1980{~-

EVOLUÇÃO DA OFERTA E DAS VENDAS DE ENERGIAELÉTRICA NO ESTADO DE RONDÔNIA 

Local 
USINAS (MW) • VENDAS (MWh) • 

1980 1985 85/80 1980 1985 85/80 
Rondônia 42,0 147,2 ~ 250% 77.752 262.740 238% 
Capital 24,9 79,8 ~220% 53.108 143.169 170% 
Interior 17,1 67,4 294% 24.643 119.572 385% 

Fonte: (a) CERON -Boletim Estatistlcp, 1985 (refere-se à ~acidade instalada). 

(b) ELETRONORTE- Departamento de Mercado/Divisão de Estatistivll (refere-se ao consumo total). 

Ressalta, nesta tabela, em primeiro lugar, a ex
traordinária dimensão do aumento da oferta e 
das vendas, situadas em taxas de 250% e 238%, 
respectivamente. O dinamismo do consumo do 
interior novamente se revela aqui, através do au
mento de 385% nas vendas, contra 294% de au
mento da oferta. 

As magnitudes de aumento de _consumo-, nos 
cinCo anos passados, prOVãVelmente serão ainda 
maiores no futuro .. Se à demanda reprimida já 
existen~e se acresc-entar o_ ritmo crescerite das 
ondas imigrat6rias, o futuro desenha Um quadro 
de urgência realmente dramático em termos de 
hetessidades de re(ormulação completa do siste-

ma energético estadual e de vultosos investimen
tos para que a demanda possa ser atendida. 

..._. As projeçÕes atyãlrnente existentes sobre a evo
lução do consumo de energia elétrica .até 19~ 
por classes de consumo, constam da tabela a 
seguir: 
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CRESC!MENTO DO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTR(CA 
TAXAS MÉDIAS PROJETADAS PARA Ó PER[OOO 85/9Ó 

CLASSES DE CONSUMO 1985 (MWh)' 1990 (MWh) Taxa média anual 
(%) 

Residencial 109.979 .. ~5.100 16,3 
Industrial 24.510 69.770 : 2.~.3 
Comércio/Serviços 76.151 176.840 16,6 
Rural 1221 3.355 22.4 
Iluminação pública 11.010 29270 31,2 
Serviços públicos 11.663 3Q,910 21.5 
Poderes públicos 27206 '53.110 14,3 
Consumo próprio 2.559 :3.025 

-· - .3.4 
Consumo Total 264299 623.380 18,7 

Fonte: Departamento de Merc:;,;do- PPM!ELETRONORrr-
Obs: (a) realizado 

Tais números, evidentemente imprecisos, retra
tam entretanto o vulto do desafio que terá que 
ser vencido. Os projetes previstos neste momento 
são insuficientes para o atendimento dos níveis 
antevistos de consumo. Até 1991, segundo a Ele
tronorte, "caso se configurem os investimentos 
previstos, a oferta de energia elétrica será adicio
nada de 312 MW dos quais 217 MW associados 
à entrada em operação da UHE Samuel da EJetro
norte" .Jsto entretanto somente deverá ocorrer em 
1989, e atenderá Porto Velho, Ariquemes, Ji-Pa
raná, Abunã, Guajará-Mirim e Rio Branco,·capítal 
do Acre. 

Os programas completos de _obras de -geração 
de energia elétrica das duas e:mpresas, até 1995, 
são os seguintes: 

O programa de obras de geração sob responsa
bilidade da ELE1RONORTE compreende: 

-instalação da UTE Rio Madeira --Gás com 
3 turbinas de 15/20 MW, em rase de aquisição, 
com infcio da operação prevista para dezembro 
de 1987; 

- contrução da UHE Samuel com 217 MW 
(5 x 43,4) instalados com a primeira unidade pro
gramada para abril de 1989; 

-instalação da UTE Rio Madeira-Vapor com 
3 unidades de 20 MW, operando com óleo com
bustível, transferidas da UTE Tapanâ!Belém, com 
início de operação previsto para dezembro de 
1990; 

-construção da UHE Ji-Paraná, com cerca 
de 530 MW instalados e infdo -de operação pre
visto para dezembro de 1995; 

-reforma das usinas Porto Velho I, Porto Velho
fi e Porto Velho III. 

O programa de obras d,_e ger~ção sob responsa
bilidade da CERON para suprimento dos sistemas 
isolados de Rondônia no horizonte 1987/1991 foi 
dimensionado tomando-se como base _6 merca
do potencial das localidades envolvidas. 

Tal projeção, elaborada pela CERON, incorpora 
a demanda reprimida existente no Estado e foi 
aprovada pelo Comitê T~c;niçQ para Estudo de 
Mercado (CfEM)_d9_ Grupo-CÇJoi"denador do Pla
nejamento dos SiStemas Elétricós (GCPS) ~m 
1965. . _, ' . . ... . 

Outros aspectos da demanda energética doEs
tado de Rondônia, referen~s ~Jantes alternativas 
de energia, podem ser rapidâmerite mencionados 
como segue. 

Os transpOrtes no Estado são responsáveis pelo 
consumo de cerca de_ 40% dos combustíveis, da
do principalmente a carãCterística do setor rodo

. viário no transporte de carga e passageiro, que 
deve voltar-se a intermoçlalidade diminuindo o 
consumo. 

A biomassa florestal apresenta-se como alter
nativa confiável_e econômica para a substituição 
de óleo diesel e GLP no consumo ·doméstico e 
industrial. A lenha, o, carvão vegetal e o_bagaço 
de cana _constituem, no momento, os combus
tíveis de mais baixo cUsto de produção de _u_nidade 
de calor, .r::ta região. _ _ 

O aprOveitamento energético da madeifa, deri-
- vada dos desmatamentos da região, visando a 

substituição dos derivados de petróleo, na gera
ção de energia elétrica, pode ser através de cen
trais tennoelétricas a_J~nha, para substituir as cen
trais dieselétricas de _médio e de grande porte, 
com potências entre 500 kw _até 5_.000 kw. No 
Estado exístem, operando com viabilidade econô
m!ca, algumas usinas termoelétricas à lenha, tais 
e..omo: em Machadir:t_ho, Ariquemes, com capaci
dade de 1.500 kw (mineração) e em Ji-Pãraná 
que operá" 24 horas/dia desde 1977, com capaci~ 
da_de _de 2.000 kw (madeira) pertencente a uma 
indústria mãdeireira onde a lenha está dispOnível 
em seu pátio, com custo zero. -

Os grupos geradores à vapor e gaseificadores 
pennitem, também-;-o aproveitamento da madeira 
como ·cómbustível. Algumas indústrias niadeirei
ras já utilizam o gasoQ-ênio à carvão Vegetal para 
movimentar grupos_ge~adores à diesel, fazendo 
uso simultâneo de óleo e gás pobre, Sendo uma 
opção vantajosa para a indústria madeireira do 
Estado, para utilizar uma potência de 180 kw _até 
500 kw. 

As caldeiras, locomóveis e gaseificadora Qe me
nor porte, para as faixas de potência até ISO kw, 
também são empregadas na geração de energia. 

Deve-se dar prioridade aos recursos energéw 
ticos regionais para promover uma economia 
substanciai de recursos_ para o Estado podendo 
fiXar esta renda na região, promovendo, a curto 

·prazo, um maior _aproveitamento deste potencial. 
5..2..2.2 Dlretrlzes básicas 

- - Empenhar-se para que seja redefinido, a ní
vel naciohal, o modelo setoria1, nos aspectos do 
planejame'2..1?• i~pl~ntação e operação de sis_te-
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mas elétricos, principalmente em termos finan
ceiros e institucion!!is, priorizando as áreas de 
fronteira agrícola; 

-Sensibilizar o Governo Federai no investi· 
mento em geração de energia elétrica no EStado, 
onde possui reconhecido potencial hidrelétrico 
distribuído estrategicamente, o qu'e posslbllita 
atender inclusive todo o noroeste de ~o Grosso 
e:. o Estado do A_çre; - -

-Elaborar um programa _energético estadual, 
ajustando a demanda setorial de energia às políti
cas de desenvolvimento econômico do Estado 
(principalmente agricultura e indústria), além de 
acompanhar a evolução do setor de transportes, 
responsável por grande consumo de combustível; 

-Buscar o saneamento financeiro e elev~r o 
índice de eficiência empresarial da concessionária 
estadual, a CERON, dci.-modo a ampliar a geração 
·de reservas financeiras para programas de caráter 
social; 

-Apriinorar o levantamento do poterlcial hídri
co do Estado; 

-Realizar estudos de viabilidade de implan
tação de pequenas hidrelétricas; 

-Buscar a substituição gradativa do óleo die
sel, como fonte energética, pai' outras- (o_otes alter
nativas; 

...., Incentivar a utilízação naciOnal da biomassa 
como fonte energética, a nível localizado (m!!ni
cípio e propriedades). 
5-2.2.3 Metas 

OeraÇão sob responsiJbilidadi! _ -cüt E;LEJ'RC. 
NORTE: _ -~ 

-Instalar a UTE rio M"adeira ~ Gás c:óm · 
turbínas de 15-120 MW, em_ f~_se de aquisição, cou 
início de operação preVista para dezembro c!o 
1987; . . 

-construir a UHE Samuel çorn 217 MW (~ 
x_43,4) fnsta\ados, com a primeira unidade progr.:: 
m~da pari abril de 1989; _ _ 
~instãlar a UT~ rio Madelr"a_--Vapor cou 

3 unidades de 20 MW, operando com óleo corr. 
bustível, trãnsferidas da UTE Tapanã/Belém, cuü 
início de operãção previsto para dezembro d· 
1990; 

-constnili a UTE-Jr::Paraná, ·córil Cerca d· 
530 f1__W instalados e__início de operação previst• 
para dezembro de 1985; 

-reformar as usinas Porto Velho 1. Porto Velh• 
R e Porto Velho UI. 

Geração sob_ responsabU_kfade da CERON: 
-Alocar imediatamente recursos para a cor. 

clusão da Usj_n.;J Hidrelétrica de Ávila; 

-acelerar ã -íinplaritação e o funclonament_c 
de 20 PCH a Paítir ·de Alta Roresta, Cachimbo 
Enganado e outras localidades; 

-operar a PCH de-RIO Vermelho, em Vilhena. 
Transmissão sob responsabl1idad~ da ELE 

TRONORTE: 
-linha Samuel/Porto Velho l, em 230 KV • 

circuito duplo e subestação Porto_ Velho I (~t<_;,! 
de 230 KV e abaixamento 230169 KV), par~ oilpo 
merito a Porto Velho; 

-Unha Porto Velho I/Abunã, em 230 KV e cir 
culto simples e subestação Abunã (Setor de 23( 
KV); 

-linhas Samuel/Ariquemes e AriquemesJJ: 
Paraná, em 230 KV e circuito simples e sube:; 
tações de Artquemes 23_0/6"9 KY e Ji-Para_p; 
230/138169/13,8 K_V, para suprimento à regiã• 
de Rondônia polarizada p~la BR~~64; 
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-Unha Abunã!Guajará-Mirim, em 69 KV c <::ir
culto simples, e subestações Abun_ã (abaixamento 
230/69 KV e setor de 6_9 KV) e Guajcirá-:_~rim, 
abaixadora 69/13,8 KV, para s_uprimerito à região 
do vale do rio Mamoré, em Rondônia; 

-subestação Sá_rnuel (seccionadora) para in
tegração da UHE Samuel ao sistema elétrfco. 

Transmissão sob responsabilidade da CERON: 
O programa de obra da CERON, em conso

nância com a política de <::riação de pólos de gera
ção nas localidÇJdes de Jl-P~raná, Pimenta Bueno 
e Vilhena, prevê a implantação de 263 km de 
ünhas em 69 KV, 257 km em linhas de 34,5 KV 
e 200 MVA em subestações, além da interliga_ção 
dos sistemas associados à UHE Samuel e Avila 
a partir de 1991 com a implantação da LT 139 
KVPimenta Bueno -Ji-P21raná (141 km}. 

O programa da CERON inclui, ainda, os estu
dos de viabüidad_e de implantação das Pequenas 
Centrais Hidrelétricas do rio Apertado, do Barão 
de Ulgaç:o e Cachoeira. 

Subtransmlssão sob responsabilidade da ELE
TRONORTE: 

-Linhas UTE rio Madeira/PortO Vellio 11, Porto 
Velho J/Porto Velho 11, Porto Velho J/Porto Velho 
III e Porto Velho l/Porto Velho IV, em 69- KV e 
circuito duplo; 

-alimentadores UTE Porto Velho/Porto Velho 
n, em 13,8 KV, circuitos d~plos (expressos); 

-alimentadores UTE Porto Velho fiiiPorto Ve
lho II, em 13,8 KV, circuito duplo (expressos); 

-alimentadores UTE rio Madeira (elevadora), 
Porto Velho I (seto.r de 69 KV), Porto Velho U -
Alfavile (próxima da OTE Porto Vel_ho ll), Porto 
Velho III - Centro (próXJma da UTE Porto VEilho 
I) e Porto Velho IV (em local a ser definido), as 
três últimas abaixadoras 69/13,8 _KV. 

O SR- PRESIDENTE (José Ignáclo Ferreira) 
-A Presidência convoca sessá,Çl_çonjunta a reali
zar-se amanhã, às dez.enove horas, no pie"náifO 
da Câmara dos Deputados, destinada à apreda_
ção das Mensagens n~ 1, 2, 3, 4 e 5, de 1987 
- CN, referentes aos Decretos-Leis n~' 2.192 a 
2.196, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE {José lgnácio Ferreira) 
- Esgotado o temp6 destinado a_o EXpediente, _ 
passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 

-Item 1: 
Discussão, ~m turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara n? 4,_ de 1987 (n<' 7.l~3/89, 
na origem), de iniciativa do Senhor Presi
dente da República, que autoriza o Poder 
Executivo a adquirir imóvel nas condições 
que especifica, e dá outras providênCias. (De
pendendo de parece~.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1/87, 
designo o nobre Senador Leite Chaves para profe
rir o parecer. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB -PR. Para 
emitir parecer.)~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Poucas vezes, na minha permanênCia inicial de 
oito anos nesta Casa. e agora de alguns meses, 
.;".,_ tamanha felicidade quanto esta em relatar 

Aqui, a União e o Pai~ resgatam o seu compro~ 
misso com_ a _.;mtiga Uniã9 Nacional dos Estu
dantes. Tod:os têm cQJ)hecimento da_ sua história, 
urrla casa de lídere:~. que_- se abrigou, por muitos 
anos, num prédio da Praia do Flamengo, nas Ime
diações da Rua_6_uarque de Macedo. Confesso 
que um dOs -p-eríodos felizes da minha- vida foi 
ali; naquela convivência e naqueles con_gressos. 
Posso dizer, inclusive, que a UNE, parte ou em 
grande parte, foi responsável pela construção de 
Brasma, e dou um depoimento: em f951, tivemos 
um congresso em Goiân~a e o dis_ljco era este: . 
"Transferência da Capital Federal para o Planalto 
Central". 

Goiânia ficOu ilumiriada de faixas, çle dísticos 
com esses dizeres e oradores se_ frze_ram ouvir. 
Lembro.me que foi a primefra vez em que ouvi 
Almirio Alfonso, já no -final de sessão, restabele
cendo o _ _brilho do Congresso, quando já não havia 
sequer auto-fal_a_Q_tes. _AÕ vpltarmos, estivemos em 
Belo Horizonte e visitamos o Presidente _JuS<:eli_no, 
er:ttão Govema~or com a fi!'lalidade de conseguir, 
para algunS c'omJ)anheiros nosso do Norte e do 
Nordeste, uma_ complementação do valor de suas 
pa.Ssagens,e, então, falamos ao GovW"tadorsobre 
flece~id<l!àe ela transferência da Capital. Sua ExM 
ceJência se surpreendêti: "Mas, como?". Nós dis
semos que isso já estava na Constitu1ção há muiM 
tos anos e JK man]festou-se surpresO em ~lação 
~gu~le fato. Soube que, anos depoiS, na sua cam
panha 'presidericial, fora interpelado por alguém 
em Goiás que perguntava: "Vossa Excelência 
tr<~nsferi~~ · Captfal- Federal para- o Planalto Cen
tràl?" Ele pensou e, em seguida, disse: "Com es
sas mãos". CreiO que -àquera-pes"soa deve ter asM 
sistido_ ao_ rtOS$0 confireSso oU, quailclo muito, 
ter-tomado conhecimento daquela Idéia que ficou 
vívida no Planalto Central. 

Sr. Presidente, ó pareéer está redigidos nestes 
_termos: 

O pic~retO ora sub'emtido à nossa apreciação 
decorre de soRcitaçãQ c:Jo Poder Executivo e tem 
por objeto auforizar a aquisição, pelo citado Poder, 

..medi.;m1;e corripra ou permuta de imóvel locali
zado no perímetro urbano da cidade do Rio de 
Janeiro, na Praia do FJamengo sob o n~ 132, com 
uma área aproximada de 1294,1750 m2 (mil du
zentos e nOventa e quatro metros,. dezessete decíM 

-metros e cin(tüenta centímetros quadrados), per
tencentes ao patrimõnio da Universidade do Rio 
de Janeiro. _ ~ _ _ __ ,_ 

Na Exposição de motivos, que acompanha a 
matéria, o Sr. Miilistró-da Educação esclarece que 
o imóvel a ser adquirido se destina a ser doado 
à União Nacional dos Estudantes, Aduz, ainda, 
que espera contnbuir, com a medida reivindicada, 
para o pleno funcionamento da refertda Entidade, 
fortale.cendo, de destarte, a_ democracia. 

Merece realc_e que a Proposição foi_ encami
nhada nos termos do art. ·51 da Constituição Fe
deral, devendo, portanto, ser apreciada no prazo 
de 45 dias,. ali estipulado. 

Do ponto de vistajurídlco-constitucional, a ma
téria já foi devídament.e analisada pela douta Co
missão de Constituição e Justiça da Câmara. res~ 
tando a este Órgão apreciá-la apenas sob o aspec
to de mérito. 

Deste prisma, entendemos que o projeto tem, 
no ~ecutivo, que o propõe, --o -melhor juiz de 
sua cqnveniênciã. · _ 

Manifestamo-nos, assiin: pela aptovação da 
Proposição. __ _ 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que aquele 
prédio sempre fof da UNE, antes-da guerra o 
prédio pertencia à uma legação alemã, e a UNE 
o ficou ocupando por muitos anos. AJ:.é por usuca
pião, a UNE teria direito ao seu domínio. Quando 
se inStaurou o r:novime_nto de 64, duas violências -
foram de logO perpetradas: primeiro, contra os
trabalhadores, dos _quais se tirou o Fundp de G~
rantia; depois, contra os estudantes, de,stry_io<;lQ-s~ 
a UNE. 

Eu estava presente, Sr. Presidenie, qUandCI che-
_~aram oS primeirOs carros, os primeiros soldados 
-para fncendiàr, para destruir' a UNE. Durante mui
to tempo ficou como um edifício mal-assombra
do, como testemunha muda dos tempos difíceis. 
E, hoje, a Nação, já neste quadro democrático, 
resgata o seu coinpromisso, devolvendo à _ÇJNE 
_aquilo que sempre lhe p_ertenceu. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Pem~ira) 
- PasSél·se à discussão do projeto, em turno úni
co. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr: Presidente, 
peço a_palavra. pàia discutir-?- projeto. _-

O SR. P~IDENTE (José lgnácio Ferreira) 
-Concedo a palavra ao nobre SenadOr M_a_nsueto 
de Lavor, para discutir o projeto. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB
PE. Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

o nobre Relator da matéria ·já descreveu, sufi
cientemente, o sentido de resgate que tem essa 
iniciativa legislativa do Poder I;:xetutivo. . 

Venho juntar a minha voz à voz do Relator, 
que não se ateve apenas ao texto do seu relatório 
jurídico, um parecer jurídico fundamentado, cO
mo também a um posicionamento político sobre 
a necessidade desse resgate a uma tradicional 
organizàção dos estL.id13ntes .brasileiros. . _ 

Quem não se recorda daquelas cenas, no início 
da ditadura, do _in_c_êndio _;:tq prédio da UNE e da 
resistência dos estu_dantes? Dos seus congressos 
clandestinos? Das perseguições que sofreram peM 
lo simples fato de terem sido líderes da UNE? 
E de toda a resistêoçia, sob a bandeira da UNE, 
que se realizou e §nfrentou a ditadura ern noSsO 
País? 

ApenaS acrescento·que não basta a aprovação 
deste projeto que visa a restituição, já não mais 
do tradicional prédio da Praia do Flamengo, mas 

· âo seu terr_eno_, um:a·vez que o prédio foi, primeiro, 
incendiado, e, depois, não satisfeitos com isso, __ 
os agentes da ditadura providenciaram a sua der
rubada a picaretas, e, assim, só resta o terreno. 
Sâo necessários também outras iniciativas nossas 
ou do Poder EXeCutivo, no sentjdo de que a UNE 
tenha, o quanto antes, a SU;:! sede própria naquele 
loca] histórico. Quem sabe o próprio Arquiteto 
Oscar Niemeyer projetando uma nova sede da 
UNE, para que a entidade representativa dQs estu~ 
dantes universitários brasileiros r~in.icie, naquele 
lugar, a sua trajetória histórica nunca interrom
pida, mesmo_ nos dias rnals negros da ditadura. 
Temos -que-ter em mente que esse resgate é fun
damental não apenas para os estudantes como 
para todos aqueles que foram vítimas de injustiças 
do arbítrio e do per'íodo que acabamos de encer
rar com esta fase de redemocra_tização. 

Consídei'o a aprOVaçãO deste projeto mais um 
passo, mais um contributo para a redemocra
tização _bras_ileira. (Pal~~) 
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O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador .Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
discutir. Sem feVisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: -

Todos nesta Casa sabem das minhas posições 
firmes de oposição ao atuâl Governo. No entanto, 
neste momento não posso deixar de congratu
lar-me com o Presidente da Repúblíca, qué enca
minhou às CasaS -do Congresso este projeto ae 
lei - a sua mensagem se transformou num pro
jeto de lei da Câmi:;jã- que i'éStaura ã digrifããde 
da classe estudantil brasileira. -

Hâ uma cicatriz na minha cabeça, frulo âa luta, 
ainda quando estudante, em frente à célebre sede 
da UNE, na Praia do Flamengo~ ·-quandO rutáva
mos contra o aumento dos bondes_ que se re_ali
zava no antigo Distrito Federal. Muito me orgulho 
ter participado de assembléias notáveis da classe 
estudantil no nosso saudoso prédio da Praia do 
Flamengo. -

Mas o Movimento de 64, Srs. Senadores, foi 
muito bem planejado. Tanto_o_foi que levou vinte 
anos para que se extinguisse. As lideranças sindi
cais, estudantis, politi~as, lideranças autênticas, 
foram na realidade, retiradas do cenário político 
da nossa Pátria. 

Hoje, com que satisfação, posso eu, como Re
presentante do Estado do Rio de Janeiro, no Se
nado da República, dar o meu voto para que a 
UNE vOlte a ter a SUa sede na Praia do _flamengo. 
É para mim um fato histórico, que me sensibiliza 
e me dá a grandeza de representar o Rio de Janei
ro neste momento. 

Espero qUe essa juventude estudantil, que co- -
meça novamente, já que saiu da clandestinidade, 
a ter consciêncíã pOlítica do que é- o processo 
democrático pleno-e o que eSsa Classe estudantil 
vai poder representar em termos de soberania 
e liberdade da nossa_Pâ_tria, espero que essa juven
tude estudantil vá reunir-se na Praia do Aamengo, 
naquelas assembléias históriCas, redivivas, para 
poder somar-se à luta do povo brasileiro para 
a sua libertação sócio-económiCa. -. 

Sr. Presidente e Srs. senadores. cor;t~~u_l?_-:_~e 
com a Direção da UNE, aqui representada _na 
Casa, no momento, pela sua Presidenta, a nqb~ 
Estudante Gisela Mendonça, e com os dema1s 
membros da Diretória da UNE. ~ --::--~ . -

Muito esperam~ dessa ~juventude. _ N'?-5, mms 
idosos, -qúé -Tomos cassados, ·que sofremos no 
regime autoritário, esquecemos. o·qu: o<::orreu 
conosco. ,Já estal'T'1_os em certa faaxa de 1dade '!l:l_e 
não sabemos quando encerraremos nossa cam
panha política. Confiamos nessa juventude, en~re
gando-lhe o bastão, como se fçsse uma cornd_a 
de revezamento, para que esses jovens, a nossa 
esperança do futuro deste Pais, tenham a cons
ciência do que representam na realidade, e este
jam presentes no prédio da Praia do Flamengo, 
sede de lutas intermináveis_ da classe estu~a~-~il 
no passado. (Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (José Jgnácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao eminente Senador Mar
condes Gad_elha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL -
PB. Para discutir. Sem rev!são do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadore5f._ . ~-

Na exposição d«;! motivos do emine_n_~~ M:l~_is.~o _ 
Jorge Bomhause:n, está dito que a medida aqui 

preconizada representa importante passo no-sen
tido do pleno fun_cionamento da; UNE, contribuin
çlo, desta fonn_f!, _Rara a construção d!!; U!lla .socie
dade democrática. 

Sr. Presidente, sabemos que a democracia mo
derna se _consoliçla, basicamente, pela vitalidade 
dõs_chamados grupos de pressão, ou seja, aque
les grupos que, embora não participem direta
mente ria formação do poder, procuram influen
ciá-lo decisivamente. 

AUNE, Si'. Presidente, ao longo destas dé<;_adas, 
nao influenciou apenas o poder, mas decisiva
mente toda a História do Brasil. Foi uma escola 
de formação de lideran~;;,.s que deram uma contri
buição extraordinária ao seu tempo, e que, ainda 
hoje, colocam ao serviço da Pátria todo aquele 
ardor, todo aquele espírito público, toda_ªquela 
devoção à causa nacional autiQa na praia do Fla
mengo. A UNE se envolveu e se engajou genero
samente, Sr. Presidente, com todos os grandes 
moyjrn_entos em que estavam em causa. a sobe
rania nacional, o interesse público e o futuro do 
Pais. 

As suas lideranças se integram nas ruas, nas 
praças públicas, em todos os fór1.,1ns. Em todos 
os auditóriQS onde houvess_e espaço para a partici~ 
pação e para a liberdade de opinião, a UNE estava 
presênte, às custas, às vezes, até de generoso 
sangue derramado. 

Hoje, Sr. Presidente, assisti à reitegração da 
UNE ao seu espaço naturalmente adquirido e 
consolidado ao longo de tantas lutas. Representa 
uma emoção a mais e uma convicção de que 
a evoJução deste País no rumo da dernocrac~a 
é urna decisão absolutamente irreversível do povo 
brasjleíro. - ---

No momento em que, em nome do Partido 
da Frente Liberal, anunciamos o nosso voto favo
rável a esSa proposta, congratulamOs~nos tam
bém com os estudantes de_ste País e corfr ó Se
nhor Presidente da _República, José Samey. A 
praia do Flamengo volta a ser, as_~im, o território 
livre para a manifestação do pensamento, volta 
a ser a usina geradora de idéias que durante 
tanto tempo moveu a nossa juventude, volta a 
ser, assim, o locus privilegiado para a esperança 
desta Nação. 

o sr: ~oiDPeu de Sousa =-- .. Permite v. ~ 
um apart~? ~- ~ ----- -"-

- - O sR. MARCONDES- GADELHA - Com 
muita honra, nobre Senador. 

-O Sr. Pompeu de Sousa- Eu não poderia 
deixar de trazer a minha entusíástica participação 

-no grande discurso de V. Ex!', Sr. Líder, porque 
_:velho batalhador-das liberdades democráticas 

neste País, como estudante e como ·professor, 
tenho;-como todos nós temos, na UNE um símbo
lo, um bastião de todas as lutas democráticas 
deste País, de todas as lutas em defesa da demo
cracia e em "defesa da nacionalidade brasileira. 
E restaurar aquele ciclo histórico, aquela sede 
histórica, aquela sé dá luta democrática no Brasil, 

·-da luta pela liberdade no Brasil, da luta_ dos estu
dantes, dos professores, da juventude brasileira, 
constitui Um ato para a história brasileira e para 
a históri~ da liberdade. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Nobre 
_ S.enadpr · PQ_I:npeu de- SOuSa. {-cOmovente oUvir 
o depoiiTI_~!:_)to çi~ v_. Ex", que també~ fez de toda __ 
a s_ua existência uma longa_ crónica de _lutas, de 
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resistência cívica e de empenho em tavor dos 
iiltefesS:êS niaiores-·do noSsO povo. É muito bom 
ouVir de v. Ex" essa reco.n:J~,iiQ de tQda essa luta 
da partiCipação, do engZifãriléritÓ,_ do estímulo que 
V. Ext deu também aos estudãnté; brasileiros em 
lodas as lutas, em todas_ a._s .dificuldades que tive· 
ram de enfrentar. ~importante saber que também 
V. Ex? exercita, na prática, é!inda hoje, todos aque
les ideais da juvef"!tude. E comovente verificar. 
nobre Senador Pompeu de Sousa, que o tempc 
tingiu os seus cabelos mas graçãs ~ Deu~ não 
o fez m?liS pruciente, por~e ilb seu <;.oraçãq eu 
sei que os sonhos ainda são os mesmos. 

Erã o que finha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira: 
----'-Concedo a palavra ao eminente Senador Chi! 
gas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIG(IES (PMDB 
PI. Pata discutir. Sem revi~o do orador.) -Sr 
Presidente, Srs. Senadores: _ 

Está em discussão o Projeto de Lei da Câmaro 
no 4, de 1987, de iniciativa do S.enhcitPresident' 
da R_ej)Ublica, que autoriza o Poder Executivo ' 
adquirir imóvel, na-s conâiÇôes que específka, ' 
dá outras providências. 

Pela ementa, Sr. Preside11te, não podemo: 
-compeender clue não se trata da aquisição d= 
um imovél qualquer. Realmente, se lê: 

Art. i~ FiCa ·o POder Executivo aütoriiado . 
adquirir, mediante compra ou permuta, o ben 
imóvel pertencente ao patrimônio da Un1versid;:: 
de do Rio de Janeiro - UNl-RlO, constituído r!_, 
parte de marinha e- parle al6diciJ; loCalizado n; 
peiimetro urbano da c:::idade do Rio de Janeirc 
capital do Estado do Rio de Janeiro, si~ado n. 
pl1rla do Flamengon <~ 132, possuindo area tor,~, 
aproximada deJ294.17.50m2 (mil duzentos e ,nc 
venta e quatro metros, dezéssere decimetros = 

dnqüenta_ centímetros q·uadrados) conform~ ~----= 
pecificações constantes do registro inscrito no L 
vro n? !l-A-Especial, fls. 75y/77v, dC? serviço d_, 

PatrÍniOriió da União- SPU, Delegada do Estad• 
do Rio de Janeiro. 

E ci art. 2~', Sr. Presidente, reza: ____ _ 
Art 29 Após a ~fetiVaÇão-da inedida preVist. 

no artigo antériOr, o Poder Executivo adotará, F": 
'intermédio de seus órgãos competentes, os pr•_ 
cedimentos jurídicos necessários_ à doação do r. 
ferido imóvel à Unil!.o Nacional dos Estudant<: 
- UNE. entidade representativa do conjunto de 
estudantes das instituiçõeS de ensino superi< 
existentes no Pa"i$, nos termos da Lei no 7 .39' 
de 31 de outubro de 1985. . 

Sr. Presidente, trata-se. portanto, de urrla auto! 
zação, para a aquiSição de um terreno bem com• 
nos termos do art. 29 autorização para a doaç.:. 
do referido- imóvel à Uniã_o Nadonal dos Est1 
dantes. 

Consta da exposlção de motiVos do Sr. Mint:;U 
Jorge Bomhausen que, realme_nt~.__Q Poder E~= 
cutivo deveria adquirir o prédio e aqui se lê n 
exposição: o terreno onde Sj;! situa o prédio e' 
que funcionou. Na realidade, não se situa o pré& 
o prédio foi destruído. 

Mas, como vê V. Ex" aqui se começa a f;:;.z: 
justiça à União Nacional dos Estudantes. O pr• 
jeto ·autoriza a aquisição e autoriza a doação , 
terreno. 
_Ajustiça far-se-áne~-parte, fl9_S:iJ.ie-diz respe-i> 

a este imóvel, com a ajuda da União para a cor; 
trução do novo edifício em ~ue a Un~ão Nacior>: 
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dos Estudantes deverá continuar a sua idealista, 
a sua nobilitante, a sua corajosa, a sua patriótica, 
a sua democrática luta, não só em favor dos estu
dantes, não só em favor dos trabalhadores, mas 
em favor de toda a Nação brasileira. 
Sr. Prestdente, quero congratular-me com o Sr. 

MirUstro da Educação e com o Senhor Presidente 
da República Quero congratular-me com a Câ
mara dos Srs. Deputados por já haver aprovado 
a proposição. E- estou certo ·de que o Senado 
também participará deste ato de justiça, n~o de 
uma justiça plena, porque este foi um prédio sim
bólico. 

Os estudantes brasilciros, através da UNE, mes
mo quando ela e os partidos políticos estiveram 
na clandestinidade, os estudantes brasileiros fo
ram dignos de um_ passado de lutas. A UNE foi 
uma grande bandeira. E a UNE tem lutado, ao 
longo do tempo, não apenas em favor da univer
sidade livre, da chamada liberdade acadêmica; 
não apenas em defesa dos professores, dos pro
fessores Idealistas e independentes; não apenas 
em favor do ensino gratuito, acessível a quantos 
queiram realmente ingressar na universida4e, não 
apenas na democratização do ensi_n_o:._não apenas 
na melhor qualidade das nossa.~ universidades. 

A UNE, Sr. Presidente, levou a sua luta, como 
eu disse, em favor da democracia, sobretudo da 
restauração das insUtuições democráticas. Ni
guém lutou com mais entusi~mo, com mais_ sa
crifício, coln mais abnegação do que esses univer-
sitários. _ _ _ 

De. modo que, hoje, começamos a fazer justiça, 
e essa justiça vai muito longe. Sr. Presidente, aqui 
já se fez referência a esse fato: devemos_ ~ ÇINE _ 
grandes líderes nadonais. Lá, num aprendizado 
de liderança,. de .. espírito póblico, de abnegação 
e de coragem, muitos iniciaram a sua luta em 
favor do Brasil, das grandes causas nacionais. 

Poderia citar que temos a satisfação e a_honra 
de ver, hoje, como Constituintes, dois ex-pr~si
dentes_da UNE, _o Constituinte Aldo Arantes, que 
aqui nos honra com sua presença ilustre, eleito 
Deputado Federal por Goiás, e o ex-presidente 
da UNE, o Constituinte José Serra, eleito por São 
Paulo. Ambos contim,1ªm com o mesmo espírito 
público, co_m a mesma abnegação, COJ"!l o mesmo 
desejo de servir à NaçãQ, às grandes ca~s de
mocráticas e às causas do povo bra:;ilei(Q. 

Portanto, ao me congratular com Sua Exce
lência o _Senhor Presidente da República, ao me 
congratular com S. Ex' o Sr .. Minis.trç da. Educa
ção, quero congratularam-me, de modo especial, 
com os estudantes universitá(ios e ~orn a_ QNE. 

A UNE tem, hoje, na sua Presidência, a univer
sitária Gisela Mendonça, e na pess_oa desta unlver~ 
sitária que aqui est_á, quero homenagear, uma 
vez mais, a todos os universitários e universitárias 
do nosso País, a União Nacional dos Estudantes. 
Estou certo de que esses estudan_tes de_ hoje. es
ses universitários compreendem e estão cons
cientes da sua grande responsabilldade, porque 
a nossa luta ainda não terminou ainda não termi
nou a luta na área político-institucionaJ que vai 
terminar com a promulgação da Constituição_ e 
com a eleição direta do próximo Presidente da 
República. 

O Sr. Mário Covas- Permite V. Ex' um apar
te? 

O SR. CHAGAS RODRIGOES- V. Ex' tem 
o aparte. nobre üder. 

O Sr. Mário Covas -Sertã dor Chagas Rodri
gues,- ereto Que viVemos jtfntos, na Câmara dõs 
Deputados, uma noite célebre, talvez no perío~ . 
entre 1964 _e_ 1 970;-e talvez tenha siào uma das 
poUcas noites ~em_ que as galerias daqu_ela Casa 

- ã:inâa abrig_a:Vã. algtlrn-ãs- PeSsõãS. Foi exatarilênte 
og. i~tgsnfe-em-que chegava, encaminhada por 
um Mlitistrõ aa Ed.ucãÇão; da ditadura, o projeto 
que, entre <:.iuttas coisas, tentava e?dinguir a UNE. 
Lembro-me. que,. naquele instante, ainda bastante 
jovem, quase recém~chegado dos bancos univer~ 
sitários, fiz um pronunciãinento, e me lembrava, 
naquele pronunciamento, com a emoção ·que o 
fato confere, dos meus tempos de escola politéc
nica, em cuja porta encontrei gravada no bronze, 
a simbolizar o estudante morto na luta pela Coristi
tUiç_ão· neste País, o verso célebre: ·"Quando se 
sente bater no peito heróica pancada, deixa-se 
a folha dobrad?J,, enquanto se vai morrer". O sen
tido e o cohteíído daquela medida vinham baliza
aos por tamanha dose de doism.b, porque porta
vam no mesmo instante em que visavam impedir 
o fui1CiOrtamento da UNE uma série de afirmativas 
que tentavam Ore:reeer· uma imageffi de resPéito 
totalmente inexJst~rite por este segmento social 
representadO -Pelo- SetOr estudantil. Recordo-me 
de ter Je_mbrack>, naquele instante, de uma_perso
nagem de Anatole France, cuja atitude o gõvenlo 
repetia, violentã e ar"bitráriá Em a "Genovesa", 
de Anatole France,"uma personagem, diariamen
te, rezava à fo)adol-ta, nos seguintes termos,: .. Oh, 
Maçlona! _Vós que fosteS capaZ de cOnceber sem 
peCãdo, ajudai-me a pecaf seffi conceber" - ~I 
foi o trat_amehto que aquele regime ditadorial deu 
à área. eStud_a_Õb1. M_as isso se esgOta ·na História. 
O que nãO se esgotou e ficou c.omq- patrimônio 
desta Nação, para liç_ão permanente, foi a luta 
que, em todos os instãntes, subtraídos do seu 
terreno, rOUbados em seu património, persegui
dOS-em seus cOngiessos,_-freQüentes nos cárceres 
de-Iodos. os tipos, nesta Nação, moradores das 
catacumbas, foi a resistência que em tOdos os 
instantes, como uma lição perrrtanente de Histó
ria, os estudantes e os universitárioS Diã-sileiros 
sustentaram ao longo desses 20 anos. Portanto, 
a UNE nunca morreu, riuricâ foi fechada; ela -rece
be hoje, ou receberá. o seu património material, 

.. mas aquilo que efetivamente pesa, aquilo que efe
tivamente tem significado, aquilo que representa 
a histõfia, o pérfil, o patrirriônio, a luta, a conquis~ 
tas,_a capacidade de afumar e de ser, essa o_estu
dante brasileiro reteve por todo esse tempo Com 
dignidade e altiv& estraordinária. Nesse instante, 
fecha~se o t:ido, devolve-se o património, a digni~ 
dade - o estudante não precisa de vOlta -- ele 

nunca_~ _P~~~---~~a:") 

O SR- CHAGAS RODRiGOES - Nobre Lí
d~ Mário Covas~- inCorporo ·a· expressivo aparte 
de V. Ex" ao meu discurso, que veio enriquecê~Io 
sobremaneira: 

Sr. Presidente, seja-me permitido, aqui, ligeira
mente, fazer duas referenciaS. Ainda era univer
sitário em São Paulo, naquela grande Faculdade 
de Direito, também escola de civismo, de lideran
ça, lutávamos, então, -contra a primeira dita.dwa, 
a de 1937. Em 1945, numa passeata, desafiamos 
a polícia e vi estudantes, ao meu lado, serem 
baleados. O tempo passou, Sr. Presidente, mas, 
ainda durante a Segunda Grande Guerra, tive a 
~ntura de, em nome de todos os estudantes da 
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Universidade de São Paulo, falar na Faculdade 
de Direito, da .saCada da velha e sempre nóVa · 
Academia, numa grande festa de democracia, 
saudando a libertação de Paris. 

E aqtii, Sr:Presidente, como Oeputado, acom
panhamos o então MOB. a luta dos universitários; 
aqui e no Rio de Janeiro, em toda_ ~ parte, a luta 
da UNE. Nós estamos cogitando de um projeto, 
discutindo, e vamos aprová~ lo, como disse o Líder 
Mário Covas, que tem um sentido material. Re-?~1-
mente, Sr. Presidente, vai ser o terreno voltando 
ao patrimônio da UNE. A União fica autorizada 
a adquirir e doar o terreno à UNE. 

Sr. Presidente, mas nós não vamos conseguir 
nunca restaurar aquelas vidas que se sacrificaram, 
aqueles que estiverem, realmente, nos cárceres, 
aqueles que morreram e aqueles que desapare
cefàm. Eu póâeria citar rrii.litos, mas eu-me per
mito citar Honestino Guimarães. líder, a quem 
rendo nesta hor_a as minhas mais puras e elevadas 
homenagens. 

Estou certo. de que o estudantado, estou c_erto 
de que a UNE continuar.á a lutar pelas_ grandes 
cauSãs; pela democraCia:, pela liberdade e pela 
justiça social, não só na ârea da educação, mas 
em todos os _sentidos. Ultimada a nossa. lu~ pe_la 
restauração das. instituições democrá~cas, a·gran
-de luta deste País há de ser _c_on_tra os desníveis 
regionais e contra os desrúveis sociais. Te mos 
um· compromisso:· depois de arrancarmos o poVo 
de um regime arbitrário, temos que arrancar o 
nosso povo da miséria; teinos que_ libertá-lo da 
probreza extrema em que vive. Para esta luta, não 
preciso. convo.ca_r os -~tudantes, eles é que conti~ 
nuarão a convoca_r os homens póbllcos e idea
listas. 

Darei o meu voto ao projeto e aqui ficam as 
minhas homenagens a todos aqueles que lutaram 
e a estes que, hoje, contihuam uma linda trajetória 
em favor_ das grandes causas da nacionalidade. 
(Palmas.) · · 

Durante o discurso do Sr. Chagas Rodri
gues o Sr. JOSé lgnádó Ferrelh[ àfiiXa ã-ca
deira da Pr~sidênda, t:fue é oci.Jpâda pelo Sr. 
Joiio Castelo. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Con
cedo a palavra ao nobre Sr;mador Aluízio B_~zerra. 

O SR- ALaiziO BEZERRA (PMDB - AC. 
Para discutir, Sem r_evisão do orador.)- Sr. Presi
dente,~Srs. Senadores: 

Sém dúvida alguma, o que se passa nesse ato 
do Sr. Ministro da Edw:ação, encaminhando ex
posição de motivos com o objetivo de que seja 
readquirida a sede da UNE para ser devolvida 
a quem de direito, à direção da União Nacional 
de Estudantes não é nenhuma ação gratuita. 

Sr. Presiàent~. neste ato_ está a parte da luta 
_de todo o povo brasileiro e a parcela considerável 
do movimento estudantil em nosso País, desde 
o ptimeko minuto em que_ foi instalado o golpe 
de EStaàõ, em 1964, em nosso País. 

Naquele instante, em que nascia o regime de 
força, o regime submetido ao imperialismo inter
nacional, tentava~se, porque se tentou somente, 
e procurava~se fechar toda_s as represen~ções 
dos órgãos populares deste País; fechava--se sindi
catos, as organizaÇões representativas de estu
dantes, portanto, de todos os setores represen· 
tativos de nosso País, inclu~ive o Congr~sso Na
cional; porque, como órgãos representativos da 
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população brasileira, não poderiam se expressar 
diante da ação violenta, ilegal, desumana, submis~ 
sa às determinações dos c~pltais intemaclonafs. 
Para isSo teria que baixar lei antigreve. lei de arrcr 
cho salarial, e aqueles que conhecemo.s, os decre
tos~leis de trfste memória no melo estudf!ntil, 477 
e tantos outros. . _ 

Pertencendo ao movimento estudantil, neste 
período justamente d~ -1965 a 1969, enfrentaCJ!os, 
com tantos outros companheiros, nas universi~ 
dades que se transformaram em verdadeiros 
campos de batalha, no meio e$1:udantil, enfren~ 
tamos a prisão para defender as instituíções de
mocrátkas, e é importante que neste instante ha
ja, coma resultado da conquista do espaço-demo
crático que hoje há neste País, a devolução da 
sede da União Nacional dos Estudantes. E é ne
cessário que se faça esta retrospectiva, para di:ler 
que não estavam errados os estudantes, quando 
iam para a rua defender as au.as propostas demo
cráticas, querendo defendiam todas as propostas 
e se uniam a toda a sociedade, na defesa de 
uma sodedade democrática, porque caminha
vam com a História, e quem estava errado era 
o governo ditatorial e fascista, submetido ao capi-
tal intemadonal. -

Mas, hoje, encontramos nesse gesto, verifica-
mos que aí é a sociedade que resgata o e~paço 
que, entre outros, está-se devolvendo a sede da 
União Nacional dos Estudantes. 

Como dizia o Senador Chagas Rodrigues, não 
poderfamos deixar de citar neste instante, porque 
fizeram parte dessa luta, como meu colega na 
Universidade de Brasí1ià, Honestino Guimarães, 
onde trabalhamos juntos CEUB, Paulo de Tarso 
também, e outros que tombaram em manifes-
tações estudantis, como Edson Luiz, do Rio de 
Janeiro, e tantos outros torturados nos cárceres, 
assassinados. 

Mas hoje o que se devolve à União Nacional 
dos EStudantes tem um sfmbolo, é o bem mate
rial, é a sede onde funciona, mas antes de tudo 
devolve-se_ a certeza_e a segurança de que o estu
dantado brasileiro caminhava no sentido da Histó
ria, lutava corretam ente. E por isso, neste instante, 
continuaremos essa futa, porque se há derrubado 
o regime ditatorial temOs uma grande luta para 
enfrentar, e estou certo de que o movimento estu
dantil está, como sempre esteve, na primeira linha 
de frente, para continuarmos eSsa grande luta. 
É a luta pelas transformações sociais profundas, 
a luta pelas transformações da estrutura econô
mfca e social, para <:riar melhOres cOndições de 
vida, para que não haja, hoje, um Pais endividado, 
obrigado a pagar 13 bilhões de dólares de dívida, 
somente de juros, pela dívida estema contraída, 
por relações económicas injustas, e por submis
são à política __ externa automática às determina
ções do Wall Street, de Nova Iorque. Para que 
tenhamos uma política intemadonal independen
te, e possamos estabelecer relações econômlcas 
justas, ao invés -como faziam antes - de Llmll 
lei de arrocho salarial aqui dentro do Pafs, para 
pagar, de maneira dadivosa, juros altos aos ban
queiros internacionais. 

Queremos o enfrentam ente com os banqueiros 
internacionais, o não-pagamento da dívida, o 
aprofundamento da moratória unilateral e trans
formar os juros indevidos por uma dfvida que 
se pagou e que se continua pagando por essas 
relações impostas, para daí tirarmos os recursos 
necessários e consbuinnos mais escolas, mais 
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h:ospitais, mais estradas, melhores salários e mais 
empregos. t: esta luta que vamos ter pela frente 
- luta que te_rernos pela transfonnação de uma 
reforma agráría que possl5ilite incorporar no pro
cesso produtivo os milhões de br~sileirQs desem
pregados, que estão sem terra e com tanta terra 
para se distribuir para todos, a fm de que não 
_haja miséria neste País, para que não haja pessoas 
sem teto, _çom fome_ e sem emprego, quando 
há condições de eliminar tudo isso. É indis_cutível 
que, num território imenso como o nosso, com 
o potencial de equipamento agrfcola _que po_ssuí~ 
mos, com a fert.t1idade de nosso solo, nãO se tenha 
a política adequada pára prodUção dos.alimentos, 
a _fim de _eliminar a fome de todos os brasileiros. 
Nessa luta, temos çerteza de que _o es~dantado 
bra_Sileiro,_sob a direção da União Na_clonal dos 
EStudantes, estará na primeira linha de frente. 

Hã quem diga que há pessoas que não morrem 
nunça. E não morrer:n nunca ~queles que se sacri
ficam _T)Q interesse de toda a coletlvid~de:, como 
os ~tudantes que aqui morrer_am e que registrei 
outros tantos, como todos aqueles que Se sacrifi
caram por esta cau~a. Homenageamos, portanto, 
a companheira Zela Mendonça, representando a 
União Nacional dos Estudªntes, bem como a to
dos os diretores que a ac.ompanharam hoje ao 
Senado Federal. 

Sr: Presidente, esta é uma etapa do processo. 
Muita coisa teremos que fazer ainda, pela frente. 
Registramos apenas o momento em que se está 
resfiatando o espaço democrático para a luta do 
movimento estudantil E é da maior validade por
que é o reconhecimento da certeza de tudo que 
fazia a União Nacional dos Estudantes partldpan

. à6 desse processo democrático nacionaL E vã-
mos- em frente, porque a luta não terminou, a 
luta é muito mais longa e muito mais profunda. 
Vamos incorporarneste processo todos os demo
cratas deste País, para apoiar a União Nacional 
dos Estudantes, com todos os seus elementos, 
que são os primeiros que estarãO, como sempre 
estiveram, à frente de todas as lutas democráticas 
em Tl()SSO Paf:>. M~:~ito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)~ Con
cedO a palavra ao nobre Senador Nelson w_edekin. 

O SR- NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para_di$cutlr. Sem revisão do orador.) ~sr. Presi
dente, Srs. Senadores: . 

Penso que o Senado da República está vivendo, 
neste momento, neste dia e nesta hora, um dos 
seus melhores momentos, um dos seus momen
tos mais felizes; um daqueles momentos em que 
vale a pena pertencermos ao que _se denomina 
dasse política, e exercer um mandato popular. 

Diante ·da mensagem presidencial para que se 
restitua à União Natlonal dos Estudantes _o histó
rico prédio da Praia do Flamengo, creio que _é 
necessário que se faça algumas referências -
como muitas que aqui já foram feitas, todas muito 
apropriadas e pertinentes- a respeito da história 
da União Nacional dos Estudantes, e pelo menos 
da participação dos estudantes brasileiros nas 
grandes causas, nas grandes lutas do povo brasi
leiro na nossa história rec.ente. Assim é_ que, quan
do os brasileiros, nos idos de 1940, perceberam 
que o que estava em jogo na Segunda Grande 
Guerra era, de um lado, o ob_sc:urantismo totali
táriO e, de outro, a claridade democrática, lá E::sta
vam os estudantes brasi!eii-os mt frente e na van-

guarda das grandes manifestações do povo brasi
- leiro, em favor de que o Br<lSil, com to_cia urgência, 

se manifestasse e_~s_e_ incorporasse na luta 'contra 
o nazi-fascismo. Nos"idos de 1950, quando os 
brasileiros perceberam a importância de se insti
tuir em nosso País o monopólio estatal do petró-
leo, também nas grandes manifestações, nas 
grandes lutas levadas a _efeito contra adversários 
poderosos, solidamente estabelecidos, velhos ini
migos do nosso País, lá também I;!S~vam na fren
te _e__ na vanguarda os estudantes brasileiros e a 
gloriosa União Nacional dos Estudantes. No início 

_dos anos sessenta, quando oS brasileiros perce
beram que as estruturas _$OC:{ais~ _económicas e 
polític_as do_ nosso PaÍ.~ já não satisfaziam às exi
gênctas da_ n_açfona\idade, lá de novo estªvam na 
frente e na vanguarda a _UNE e Os estudantes 
brasileiros, fazendo_ eco e Jàz_endo. CQfQ~com os 
demais brasileiros, em favor das reformas de base. 
A propósito, reformas de base essas, tão_ retarda
das; que são quase _que, rig_orosamente, as mes
mas que já deveriam ter sido feitas à época. Essas 
reformas e essa luta da socieâade e dos estu
dantes brasileiros foram barradas pelo golpe mili
tar de 1964 que percebeu, quase que imediata~ 
mente.. da importância de silenciar um setor 'tão 
combativo, tão desprendido, tão corajoso, tão pa~ 
triótit:::o como eram os estudantes br~ileiros, co
mo era a União Nacional dos Estudantes. 

-~ Por isso, que, quase entre as primeiras medidas, 
se levou a UN.E à clandestinidade. E assim foi 
depois do Golpe Militar nos {dos de 1960/1970, 
a socieddade bntsileira, com setores democrá

- ticos, com setores populares, de novo lá estavam 
os estudantes brasileiros insistindo, reiterando, na 
grande caminhada histórica do povo brasileiro 
-luta da resistência democrática! Pesado, gran
de e grave preço pagar~m-os estudantes do nosso 
País córil-os Decretos n~s 228 e 477, com as 
prisões ilegais, com a tortura nos cárceres do 
regime, com incOntáveis processos na Lei de Se
gurança Nacional, mas lá estavam sempre os es
tudantes brasileiros e a União Nacional dos Estu
dantes, na continuação desta mesm.:)_ luta .. Na 
inesquecível e memorável campanha das "Dire
tas", taffihém, mais Uma vez, com o-povo brasi
leiro, identifiçados plenamente com as grandes 
demandas do nosso povo e do n_os:so País, lá 
estavam a UNE e os estudantes brasileiros. 

Por isso, é cc;>m alguma emoção que participo 
desta sessão do Senado Federal e votarei a favor 
desta Mensagem PreSidencial, na certeza de que 
os eStudantes bfaSJ1eiros e a Onião Nacional dos 
Estudantes, com este ãto, com a-quele prédio, ·que 
é símbolo de todas as grandes causas e todas 
as grandes lutas do povo brasileiro, pela soberania 
nacional, pela independência econômica do nos
so País, pela justiça social, pela distribuição justa 
e equilibrada dos benS e da_ riqueza que todos 
produzem e que não pode continuar se açumu
lando nas mãos de uns poucos. Pela democracia 
e pela liberdade, que essa luta - que é a luta 
do povo brasileiro, que ê a trajetória histórica, 
que é a caminhada histórica do nosso povo, con
tará, ainda uma vez, com os estudantes brasileiros 
e com a União Nacional dos Estudantes. 

Muito obrigado. (Palmas;) 
O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Conti

nua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. - -
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Em votação. _ _ _ 
OsSrs. senadores que a aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pa1,1sa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -Item 
2: 
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_1998- Cz$ 215.882,99 
1999-'Cz$ 2.05.175,66 
2ooo- c& I 94.468,33 
2001-Cz$ 93218,91 

2.7 Gar~n_tia:i: V:tnçylação de quotas do FP.M 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal n" 7, de 

25-10-85 .. -

Mensagem n9 375, de 1986 (no 535/86, na Segundo a Ca~ J;:tonômjça federal, a opera· 
origem), relativa a proposta--para que seja -Ção é tê_Cnic_a_ ~--fiitãnceirafnente _Viável, enqua-
autorizada a Prefeitura Municipal de Monte drando-se nas normas operacionais do Fundo 
Alegre de Sergipe, Estado de Sergipe, a con- de Apoio ao-Desenvolvimento Social.- FAS. 
tratar operação de crédito n.o_valor corres- No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná- _ 
pondente, em cruzados, a 23.528,43 Obriga- logos que têm mereçido a aprovação da Casa, 
ções do T escuro Nacional - OTN. (Depen- -tendo em Vista a alta relevância social do projeto. 
dendo de parecer.) ·-- Nos termos da Resolução n" 1, 9-~ 1987, que 

Nos termos do art. 6o da R~soluç;ão _ n? 1, de estabelece normas de elaboração legislativa do 
1987, designo 0 nobre Senador Frat).cisco Ro- Senado Federal durante o período de fundona-
llemberg, para proferir parecer sobre ~ Mensa- menta -da Assembléia Nacional Constituinte, opi-
gem, oferecendo 0 respectivo projeto de reso- namos favoravelmente sob os aspectos econô

~ mico, fmanceiro e legal da matéria. 
tução. -Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERCl 
(PMDB -SE. Para emitir parecer.) - $(. Presi
dente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem no 375, de 1--986, o Senhor 
Pres_idente da República subemte à deliberação 
do Senado Federal a aulQrização para que a Pre
feitura Municipal de Monte: Alegre de Sergipe (SE) 
contrate, junto à Qúxa Eçonõmica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de _Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, a seguir1te opera-
ção de crédito: _. 

Características da Operação 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Monte Alegre 

de Sergipe 
12 Localização (sede): Praça Deputado Pas· 

SOS Pôrto, s/n9 
Monte Alegre de Sergipe/SE 

2. flnanciamento 
2.1 Valor: equivah:!nte, em cruzados, a até 

23528,43 OTN. 
22 Objetivo: Obras de infra-estrutura. 
2.3 PraZO: C'arêncja: _até 3 (três) anos. AmOrti

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrªdos 

trimestralmente, sendo o saldo devec;lor reajus
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono
grama a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: o saldo deve
dor será amortizado em 48 (quarenta e oito_) pres
tações trimestrais _e sucessivas, calculad~ pelo 
Sistema SAC, vencíveis, no último dia de cada 
trimestre _civil, prevendo-se_ os seguintes dispên-
dios anuais: ~ 

1986-Cz'$ 74.916,67 
1987- Cz$ 128.487,96 ~ 
1988-Cz$ 128.487,96 . 
1989-Cz$ 219.030,04 
1990-Ci.$ 301.541,63' 
1991-Cz$ 290.834,30 
1992-Cz$ 280.126,97 
1993-Cz$ 269.419,64 
1994-Cz$ 258.112,31 
1995-Cz$ 248.004,98 
1996-~Cz$ 237297,65 
1997-Cz$ 226590,32 

Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO D.E RC:SOLUÇÃO N' 48,~ DJõ 1.987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Monte Alegre de Sergipe (SE) a contra
tar operação de crédito no valor t:orres
pQindente, em cruzados, a 23.528,.43 
OTN, jun~o à ~lxa Econômlca Federal. 

O_ Senado FederÇtl resolve: 
-- Art. 1 o É a Prefeitura Municipa] de Monte Ale
gre do Sergipe (SE), nos t~nnos dQ art. 2ç da 
Resolução rt 93n6, alterado pela Resolução no 
140/SS, ambas do Senado Federal, -autorizado-a 
c.ontrãtar oPeração de crédito no valor equiva
lente, em cruzados, a 23.528,45 OTNs, junto à 
Caixa Eco_nôrnica Fe:cteral, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Soci_al- FAS. A operação de crêdito_destina-_se 
a obras de infra-estrutura. 

Art. 29 Esta Resolu_ção entra em vigor na ·data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Em 
discussão- o projeto em turno único: (Pausa) 

Não ahverido quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per

manecetsentados. (Pausa.) 
Aproyado. 

O SR. PRESIDENTE (João Ca.ste!o)- Sobre 
a mesa, Redãção Final que será lidÇ3 pelo Sr. 1~-se
cretário. 

É lida a seguinte 

--~_REPAÇÃÓ Fii'IA(. DO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 48, DE 1987 

O R.ela~r ~Pr~senta a redação 'linal do Projeto 
de Resolução n" 48, de 1987, que-autoriza a Prefei
turã- Municipal de Monte Alegre de Sergipe (SE) 
a contratar operação de crédito no valor corres
pondente, em cruzados, a 23.528,43 OTN. 

Sal~ d<lS.:SeSsóe:s, 20 de maio de 1987.-Fran
~co RoDemberg, Relator. 
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ANEXO AO PARECER 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Monte Alegre de Sergipe, Estado de Ser
gipe, a contratar operação de crédito no 
-valor correspondente, em cruzados, a 
a3.528)43 Obrigações do Tesouro Na
~onal-:-:-~· 

O Senado Fede_.r::al res_olve: 
-Art. 1 c É a Prefeitura Municipal de Monte Afe

gre de Sergípe, Estado de Sergipe, nos termos 
do art. 2" da Resolução n~ _ 93, de 11 de outubro 
de 1976, alter.;ld<l pela Resolução no 140, de 5 
de dezembro de 19_65, ambas do Senado fect~ral, 
autorizada a contratar operação de crédito no va
lor correspondente. em cruzados, a 23.528,43 
Obrigaçções do T esourõ Nacional- OTN, junto 
à Caixa Econômi_c;a __ Fe,_Q~ra.l~_esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi
mento Soda!- FAS, destinada a obras de ínfra· 
estrutura, no Município. 

Att 2'< _Esta _Re$01!-!ção entra _em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo} - Em 
disc~são a redaçã_o finaL_ (Paysa.) · 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. _ 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -Item 
3: 

Mensagem n9 482: de 1986 {n?-688186, 
na origem), relatiVa a proposta para que seja 
autorizada a PrefeitUra Municipal de Palmas, 

- Estado do Paré;'lná_, a cont.rp,tar operação de 
-crédito no v.;~lor de .~.721.576,00 "(três bi-

lhões, setecentos e viilte e um mil, quinhen
tos e setenta e seis cruZados). (DependendO 
de parecer.) -- -

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Nos 
termos do art. 6~, da Resolução no 1, _de 15167, 
designo o nobre Senador Leite Cha,_ves pata profe
rir parecer Sobre a matéria, ofei'&endo o respec
tiVo projeto de resolução. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
emitir pare<:er,)- Sr. Presidente, __ Srs. Seni;ldores: 

Corri a Mensagem 0 9 482, _o SenhOr ·pr~idente 
da República submete à delib_e_ração do .Senado 
Federal e autorização para que a Prefeltura Muni
cipal de Palmas - PR, contrate, junto ao Banco 
do Estad.o do Paraná _S,A., este na qualidade de 
Agente Financeiro do BancO Nac:.ional da Hahita-
ção, a seguinte operação de crédito: · · 

Caracteósticas da operação 
A- Valor: Cz$ 3.721.')76,00; 
B-Prazos: 
1 - de carência: 30 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 
C - Encargos: 
1 -juros: 6,5% a.a.; 
2 -taxa de: administração: 2% do valor 

do empréstimo~ 
J_..,.,taxa_ de repasse: 1,0% a.a. ao agente 

fmanceiro; 
D- Garantia: Quotas do Imposto sobre 

Cirq.dãção de Mel:cadorias ~ ICM; 
E -DestinaçãO dos recursos: execu

ção de obras de can~-~ação do lajeado_ c!a 
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cidade, melhorias no estádio de futebol, pista 
de atletismo, concha de esportes polivalente, 
parque infantil, campo de futebol de areia, 
área de lazer_ a pavimentaçãO com pedras 
poliêdricas, 

Ouvida a respeito, a Secretaría de Planejamento 
da Presidência da- RépUbllcci- -(SEPLAN/SAREM) 
informou nada a ter a opor .quanto à realização 
da operação que é técnica e financeiramente viá
vel. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos·aná
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância ·sociãl do projeto. 

Nos termos da_Re_solus:ão no 1. de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona
mento da Assembléia Nacional Collstltt,~inte, OPi
namos ravoravelmente sob os aspectos económi
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 49, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pal
mas (PR}. a contratar operação de cré
dito no valor de Cz$ 3.721.576,00 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura MUrildpal de Palmas 

(PR), nos termos do artigo 29 da Resolução n" 
93176, alterado pelã-Re-Solução-n"T4-0/85, ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera
ção de crédito no valor de Cz$ 3.721.576,00 (três 
milhões, setecentos e vinte e um mil, quinhentos 
e setenta e seis cruzados), este na qualidade de 
agente financeiro .do Banco Nacional da Habita
ção- BNH. A operação de crédito_ destina-se 
à execução de obras de canalização do lajeado 
da cidade, melhorias no estádio de futeOOI, pista 
de atletismo, concha de esportes polívante, par
que infantil, campo de futebol âe" areia-, área âe 
lazer e pavimentação com pedras poliédricas. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Em 
discussã-o o projeto em twno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Si'S. _SemidoreS que-o-áprovam qU"eiram per- · 

manecer sent&dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)_- Sobr_e 
a mesa, a Redação final da matéria elaborada 
pelo Relator, Senador Leite Chaves, que ·será Uda 
pelo Sr. J9-Secretácf_q_. __ 

é: lida a seguinte 

PARECER 

Redação fina) do Projeto de Resolução 
n• 49, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final d9 Projeto 
de Resolução n9 49, de 1 987~ que autoriza a Prefei· 
tura Municipal de Palmas (PR) a contratar opera-

ção de crédito no valor correspondente a Cz.$ 
3.721.576,00 (três milhões, setecentos e vinte e 
um mil, quinhentos e Setenta e seis _cruzados). 

Sala das Sessões; 20 de maio de 1987. -Leite 
Chaves, Relator. 

ANEXO DO PARECE;R 

~edação final do Pi-oJeto de ResoiÚção 
n• 49, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso \11, da Constituição, 

-e··eu, , Presidente. promulgo-a 
seguinte 

RESOWÇÃO N' , de 1987 

Autoriza a Prefeitura Munkipal de Pal
mas, Estado do Paraná, a contratar ope
ração de crédito no valor de Cz$ 
3.721.576,00 (três milhões, setecentos 
e vinte e um mil, quinhentos e setenta 
e seis cruzados}. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" · É a PrefeitUra Municipal de Palmas, 

Estado do Pa;aná, nos termos do artigo 2"' da 
Resolução n1 93~ de 11 de outubro de 1976, altera
da pela de no 140, de 5_ de dezembro de 1985, 
ambas do Sena-do Federal, autorizada a contratar 
OperaÇão de crédito no Valor de Cz$ 3.721.576,00 
(três milhões, setecentos e vinte e um mil, qui
nhentos e setenta e seis cruzados),junto ao Banco 
do Estado do Paraná S.A., este na qualidade de 
agente financeiro da operação, destinada à execu
ção de obras de canalização do lajeado da cidade, 
melhorias no estádio de futebol, pista de atletismo, 

--cancha de esportes polivalente, parque infantil, 
campo de futebol de areia, área de lazer e pavi

--mentação Com pedras Poliédricas, no Município. 
-Art. 2Q -Esta resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Em 
discussão a Redação Final. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, a matéria é dada c:omo 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

__ Q projeto vai à promulgaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -Item 
4: 

Mensagem n9 524, de 1986.(n9-741/86, 
na oiigernnela-qva à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Mauá, 
Estado de sao PaUto, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru
zados, a 180.677,83 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -
- Nos termos_ do art. 6~ da Resolução n9 1, 
·de 1987:- designo o nobre Senador Jamil 
Haddad para proferir parecer sobre a Mensa
gem, oferecendo o respectivo projeto e reso
lução. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Se:1adores: 

Com a Mensagem n9 524, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre
feitura Munidpal de Mauá (SP) contrate, junto à 

Maio de 1987 

Caixã Eêonômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, a segUinte oPeração de crédito: 

Caracterfstlcas.. da Operação 
1. Proponente 
1. l Denominação: Município de Mauá 
1.2 Lo_calização (sede): Rua João Rama_-

- lho, 2.05 MaJ.J.á-SP 
2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

180.677,830TN. 
2.2 -Objetivo: Implantação de guias, sarje

tas e galerias de águas pluviais. __ ··_ 
2.3 P1azo: Carência: até 3 (trêS)-anoS. 

Amortização: 10 (de_z) anos. 
2.4 Encargos:jufusde4% ao ano, cobra

-dÕs trimestra-lmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o ·índice de varia-
ção das OTN. -

2.5 Condições de Liberação: o financía· 
menta será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6 Condições de ãincirtização: o saldo 
devedor será amortizado em 40 (quarenta) 
prestações trimestrais e- suceSSivaS, calcula· 
das pelo SiStema SAC, vencíveis no último 
dia de cada trimestre civil, prevendo-se os 
seguintes dispêndios anuãís: 1986 - Cz$ 
12:6.076,00; 1987- Cz$ 757.692,00; 1988 
-Cz$ 757.692,00; 1989-Cz$757.692,00; 
1990 ~ ez.$ 2.65J.69o,oo: 1991 - ez$ 
2575.922,00; 1992"-'-- Cz$ 2500.152,00; 
l9-~Í3 -· Cz$ 2.424.382,00;"1994- Cz$ 
"2.348.614,00; 1995 - Cz$ 2272.844,00; 
199.6- Cz_$_2.197.075,00; 1997- Cz$ 
2.121.306,00, 1998- C,;$ 2.045537,00; 
1999- 1.969.769,00. 

2. 7 Garantias: Vinculação de parcelas do 
Imposto sobre_ Grculação de Mercadorias 
!CM. 

2.8 Dispositivos legais: Lei Municipal no 
2:051, de 2 de abril de_l986.~-- · --

Segundo a Caíxa EcOflôffiica Féâ.erC~t a oper~ 
ção é técnica e financeíramente V!ã\rel, enqu::. 
drando~se nas_ normas operacionais do Fund( 
-de Apoio ao DesenvOlvimento Social - FAS. 

No mérito, o pleito enqllàáiã~Se em casos ant! 
logos que têm mereçido a aprovação da Cas;:, 
tendo em vista a aha relevância soda! do projeto 

Nos termos da Resolução n9 1. de 1987, q;_;, 
estabelecem normas de elaboração legislativa J, 

-Senado Federal durante o per[odQ de fundar..: 
mento·da Ass~::mbléia Nadonal Constituinte, op: 
namos fay9rav~Jmepte sob os aspectos econê 
míco, fmanceiro e legal dã matéria. 

Assim sendo, çonduímos pelo acolhimento ct 
Mensagem, nos termos do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1'1• 50, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal ;;:::: 
Mauá (SP) a contratar operação de c:rt 
dito no valor coJTeSpondente. em cruz.:. 
dos, a 180.677,8~ OTI'Is junto à("...:. 
Económica Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ] 0 Ê: a Prefeitura Municipal de Mauá (SP), 

nos termos do artigo 29 dã Resolução n9 93f76 
alterado pela Resolução D9 140/85, ambas do Se 
nado Federa~ autorizado-a contratar oPeração ck 
crédito no valor equivalente, em cruzados, a 
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180.677,83 OTNs,junto à Caixa EConôn'lica Fe
deral, esta na qualidade de gestora do fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- fA$_. A ope
ração de crédito destina~se ~ _[mplantação de 
guias, sarjetas e galerias de aguas pluviaiS. 

Art. 2~ Esta resolução entr.a_em -~gor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - pas
sa~se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussâo. 

Em votação.-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

OSR. PRESIDENTE (João Castelo) ~sot>re 
a mesa a redação final da matéria que será lida 
pelo Sr. 19-Secretiírio. 

É lido o seguinte 

PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
no 50, de 1987. 

O Relator apresenta _a redação final do Projeto 
de Resolução n" 50, de 1987, que autoriza a Prefei
tura Municipal de Mauá (SP) a contratar operação 
de crédito no valor torrespondente, em cruzados, 
a 180.677.83 OTN. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1987.- Ja
mil Haddad, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação 6nal do Projeto de Resolu
ção fi0 50, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, indso Vl_.._cla Constituição, 
e eu,.__ "_'2? ,Presideiítê, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mauá, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor con"eSpon
dente, em cruzados, a 180.677,83 Obri
gações do Tesouro Nadonal- OTN. 

O Senado Federal _resolvt:::: 
Art 19 É a Piefeitura Munfcipal de Mauá, Es

tado de São Paulo, nos termos do arti_go 2~ da 
Resolução n?93, de 11 de outubro de 1976, altera
da pela de n~ 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Fede~.:ª!, autorizada a contratar 
operação de crédito no -valof correspodente, em 
cruzados, a 180.677,83 Obrigaçções do Tesouro 
Nadonal-OTN,junto à Caixa Econõmk:a Fede
rai, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento SOd~l- FA_S, desti
nada à implantação de guias, sarjetas e _galerias 
de águas pluviais, no Município. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) ~ Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) 

_Mensag_em n9 72, de_ 1987 (n" 98/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autcifizaaa-a PrereítUia: Municipal de Bom Je
sUSd_a Lapa, Estado da Bahia, a cà1tratar 
operação de crédito no v_a!Qr_ correspondente 
a Cz~7.4-43.152;DO (sete milhões, quatro· 
centos e quarenta e três inil, cento e cinqüen· 
ta e dois cruzados). (Dependendo de pare
cer.) 

Nos te.rmos do art. 6~ da Resolução de 87, de
Sigilo Relator, o nobre Senador_Lo_urernberg Nu
nes Rocha, para proferir parecer sobre a mensa· 
gem, oferecendo o respe_c.::tivo projeto de reso
lução. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA 
(PMDB - MT. Para emitir parecer.) -Sr. Presi-
dente e Srs. Senadores: . _ . _ 

Com a Mensagem n" 72, de 1987, o Senhor 
Presidente da República subm-ete à_ deliberação 
dq_S~n~do Federal a autorização para que aPre
feitura Municipal de Bom Jesus da Lapa (BA) 
contrate, junto ao Banco-do Nordeste do Brasil 
SIA. este na qualidade de agente financeiro, a 

_seguinte operação de crédito: 

CaracterísticaS da operação 

A-Valor; 
Cz$ 7.443.1~2,00; 

~- B - prazos: 
1 -de carência: até 30 meses, 
2-=- de amortização: 216 meses; 
C- Encatgos: 

-1- juros: 5,5% a.a. + _1% a:a· para o 
--agente fmanceiro; 

· ~2- taxa de administração do aNH: 2% 
sobre cada desembolso; 

D - Garantia: vinculação de cotas do 
FPM --Fundo de Participação dos Muni
cípios; 
E- Designação dos recursos: execu

ção de projetas de infra-estrutura relaciona
dos com saneamento e pavimentação -dos 
bairros São Gotardo e Amaralina. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 5, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus da ~~~pa (BA) a contratar 
operaçã9 de crédito no ~lor corr~n
dent~ em cruzados a 69.954,43 OTNs. 

O Senado Federal, resolve: 
Art. 1 o I:: a Prefeitura Municipal de- Bom Jesus 

da Lapa (BA), nos tennos do art 2" da Resolução 
n" 93n6, alterado pela Resolução no 140/85, am· 
bas do 'Senado Federal, autorizada a contratar 
operação -ele créditq_no valor _correspondente em 
cruzados a 69.954,43 OTNs, junto ao Banc.::o do 
Nordeste do Brasil SIA A operação- de crédito 
destina-se à execução de obras de infra-estrutura 
urbana. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Dis· 
cussâo, em turno único, (Pausa.) 

Não havendo quem peça -a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

maneCer sentados. (Pausa.) - --
Aprovado. 
Sobre a mesa, a redação final da matéria, elabo

rada pelo Relator, SenadOr Louremberg Nunes 
Rocha, e que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É iida a seguinte 

Redação final do Projeto de ResOlii- -
Ção n" 51, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução nQ 51, de 1987, que autoriza a Prefei
tura Municipal de Bom Jesus da Lapa (BA), a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
7.4~3.152,00 (sete milhóes, quatrocentos e gua
renta e três mil, I::"Ç!nto e_ cinqüEmta e dois <::iuza
d6s). 

Saladas Sessões,20de maio de 1987.-~Lou
remberg Nunes Rocha, Relator.-

ANEXO AO PARECER 

Redaçã.o final do Projeto de Resolução 
no 51, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI. da CqnstituiçãQ, 
e eu, Presidente. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N' ,de 1987 

_ Ouvida a r~sPeito, a Secretaria de Í'lanejamento 
da Presidência da República (SEPLAN/SAR.EM) 
irlfo_nriOU _nada_ ter a_ópor -quanto _à __ realização da 
operação que é técnica e financeiramente viável, 
_segundo o BancQd9 Nordeste do B_rasi!-S/A. 

No mérito,_o pleito enquadra-se em CélSOS aná- AQtoriza ~ __ Prefeitura l't\unicipa_l_ de 
logos que têm merecido a aprovação da casa, Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, 
tendo em vista a alta rele~ância social do projeto. a: contratar operação de crédito no valor 

Nos termos da Resolução 0 9 1, de 1987, que deCz$ 7.443.152,00 (setemllhões,qua-
estabelece normas de elaboraÇão legislativa do trcx:entos e quarenta e três mil, cento 
Senado Fedef~L Qur.-:!nte 6 período de funciona- e cinqüenta e dois cruzados). 
mente da Assembléia Nacional Constituinte, opi- O Senado Federal, resolve: 
namos favoravelmente sob os aspec.::tos económi- Art 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Bom Jesus 
C.::O"financeiro e legal da matéria. da Lapa, Estado da Bahia, nos termos do art. 

ASsiin-sendo, concluímos pelo ac.::olhimento da 2"~- da Resolução n" 93_,.de J 1-d.e outubrcrde 1976,-
mensagem;-nõS'termos do ~egui.~te·. _ ~--~--- --~lteráâa e~l_a ~esollição n' 140, de5 __ dedezembro 
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de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
7M3.152,00 (sete milhões, quatrocentos e qua
renta e três rriil, cento e_ cinqüenta e dois cruza
dos), junto ao Banco do t'lordeste do Brasil_ S/A, 
este na qualidade de agente fmanceiro da opera
ção, destinada à execução de obras de inÍra-es· 
trutura urbana, no município, obedecidas as con
dições admitidas pelo Ban<::o Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. ·-

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (J_oão Castelo) - As 
matérias constantes dos itens 6, 7 e 8 da Ordem 
do Dia da presente sessão, nos termos da alínea 
"h'', do art. 402, do Regimento Interno, deverão 
ser apreciadas em s~o secreta. A Presidência, 
entretanto, _verifica a evidente falta de quórum 
para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga
lhães. 

OSR.JUfAHY MAGAUiÃES (PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. S.enadores: 

Vê-se a Nação brasil_e_ira. verdadeiramente atur
dida, diante da grave crise ~conô.mica que já 
ameaça se transformar ~m crise soCial. Pequenos 
e médios empresários não c.onseguem absolVer 
os custos financeiLO..~_]D.usltados. Qs trab~hado
res, mesmo agarrados ao salva-vidas da escala 
m6vel, estão perdendo mês a mês parte signifi
cativa de seu poder de compra. E o Governo 
certamente aumentaJffi o d~ficit público em con
seqüência do custo financeiro da sua divida inter
na e das necessidades de investimento compen
satório à inatividade do setor privado. 

Diante deste quadro já começam a proliferar 
inevitáveis tensões no I;xecutivo, decapitando au
toridad~s econômicas cqm a mesma ~apidez Com 
que emergem seus distintos planos. Primeiro, caiu 
o Presidente do Banco Central, Feri"lão" ªracher,_ 
depois caiu o MinistrO" Joãq Seyad ~ certamente, 
dentro em breve, outros rolarão. 

Enquahfõ iSso, ·o Cóngressd Nacional, esta Ca
sa em especial, nada mais faz do que registrar 
sua perplexidade; sua indignação à alta dos juros; 
sua incompreensão às causas do.défldt, principal
mente quando sucessivos pacotes fiscais - em 
novembro de 1985, em julho e agosto de 1986. 
-prometeram revigorar as finanças púp!icas; seu 
alheamento. à programação financeira ou execu
ção do orçamento da União. 

Não será tempo de retirar o Congresso Nacio-. 
nal deste isolamento da realidade ecc;mômica. res
taurando-lhe a plenitude de suas prerrogativas se~ 
bre matéria econômiç.Q-financeira? Não seria este 
o caminho mais natural para conferir ao Estado 
aquele: papel de centro de condensação de inte~ 
resses contraditórios e emanação de políticas pú
blicas de largo alcance social? 

DIAR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

É certo que a hipertrofia do Executivo no mun
do moderno tem sido a contrapartida do maior 
relevo do Estado na regulação da ordem econô
mica e na promoção da estabilidade financeira, 

·nível de emprego e deS.envolvimento econômico. 
Mas às funções "ativaS" deste poder têm corres
pondido, também, funções "impeditivas" dos Par~ 
lamentos, a principal delas o voto de desconfiança 
dos regimes parlamentaristas. O Congresso Na~ 
cional deve te.r o pOçler deyeto sobre certas medi
da~ ~ .autorida"de do ExeCutivo. As. próprias fun
ções dá.ssicas ·de fiscalização- deste poaer pelo 
Legislativo, típicas daS "prerrogativas", tampouco 
desapareceram, ficando muito patentes no caso 
americano, onde, apesar do presidencialismo for
te, o Senado detém significativo poder sobre a 
Execução e Acompanhamento Orçamentário. 
-- Ó problema é q·ue, no Brasil, o CongreSso Na

. ç_iQ_nal, de 1964 para cá, viu-se na contingência 
de apenas "legalizar" o poder de Estãdo, tendo 
se trarisfor-mado, junto com o próprio sistema 
partidário, em apêndice do Executivo.. As funções 
de consenso e legitimação foram concentradas 
no interior das agências governamentais respon
sáveis pela confecção de políticas .específicas, pa
ra onde afluíram os interesses concretos da eco
nomia. Produziu-se no vácuo do Legislativo o que 
IfdS:Sõ ilustre Senador Fernando Henrique Cardo
so chamou de "anéis burocráticos'' centrados na 
teCiioCracia emergente. Ou como assinala outro 
estudioso do.assunto- "No nos~o modo de ver, 
a centralizaçãO de poderes no Executivo e o cor
respondente esvaziamento e enfraquecimento 
dos pod~res do Congresso Nacional s.omente ga
nha consistência na medida em que compreen
demos a fgrma pela qual o Poder Executivo con
seguiu se articular com setores importantes, se
nãQ (undamentais, da sociedade civil e, por esta 
via, compensar sua falta de representatividade p-o~ 
litica. Da mesma forrmt, _conseguiu, também, re
definir o papef do COngresso.no jogo instít:~JçjOnal 
e deslocá-lo de uma posição anterior de atar insti~ 
tudonal iri.dispensável ao sistema político para 
uma posição secundária e desimPõrtante" ("O 
Poder do Congresso Nacional para legislar em 
questões Econômicas", de José Rl.bamar Gon~ 
-çalveS da Silva - Pub_li~ação INESO - Brasí1ia, 
1984). . . 

-···Essa transição correspondeu, curiosamente, 
apesar dos traços de autoritarismo do período, 
a uma passagem do Estado como garantidor da 
ordem para um Estado promotor da acumulação 
e do crescim.entq. Monopolizando o Estado, o 
Poder ExecutiVo -conseguiu combinar e s.ub_orw 
dinar eficientemente a utilização da força e da 
n~pressão que lhe são inerentes como uso de 
instituições e manipulação de recursos materi~s 
de forma a equacionar problemas vitais, coino 
inflação, ajuste externo, modernizaçãO-tecnoló
gica e acutnulaçãq de capital. Graças a isso o 
Executivo ganhou uma vitalidade pragmática que 

--transcendeu os limites 4a mera administração pa
ra li"ansformar-se, pela criatividade política, em 
eixo das inovações qüe iam provocando grandes 
mudança~ estruturais na economia e na socie
dade. 

Certo que no momento em que a agu"d.ização 
da crise econômica, no início da déca.da, como 
resultado das adversidades externas do petróleo 
·e dos credores de volumosa dívida, não foi capaz 
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de realimentar criadoramente esta máquina, ruiu 
a supremacia do Executivo no controle da suces
são presidencial e abriram-se brechas !nsanáveis 
em sua função legitimadora. Adveio a "Nova Re-· 
pública". como resultado da redistribuição interna 
dos poderes do Estado que projetou o Congresso 
Nacional, novamente, como Autor e Atar d.e uma 
nova etapa histórica de Óosso País. Rearticulan
do-se com a sociedade civil, o Congresso·· re_cu~ 
perou no momento sucessório seu_r.~l.t;vo na dinâ~ 
míca estatal c::apacitando-se a definir um possível 
histórico alternativo à melanc::ólica troca de milita
res. Não obstante, cenários e diretores continua
ram ln~terados. Pior ainda, ao desconhecer a re
descoberta do Legislativo que. afunda, e para onde 
reflui o processo de. legitimação ao exercício do 
po·der de Estado, em nítida rearticulação com os 
movimentos sociais e sodedade organizada, a 
Nova República co.mete um duplo erro~ . 
· -1? -Insiste num modelo autoritário de legiti

mação centrados nos êxitos eventuais dos planos 
econômtcos, em irânica reedição ao modelo que 
tanto contestou •. Jl!as com nítida de~~sagem na 
articulação de interesses concretos; veja-se que 
só após 45 dtas lembra-se, o GoVerno de "sair 
da.toc.a" para conversar com empresários e líde-
res trabalhistas sobre a moratória, ass.unto que 
o próprio Governo considera da máxima impor
tância para a definição de seus planos de ação 
para o próprio curto prazo. 

2o- Mantém o mesmo epicentro do processo 
decis6rio nos "anéis tecno~âticos" sedimentados 
no.s. últimos 20 ou 30. anos, Sen1 perceber que 
o País exige uma incorpmação das grandes mas
sas nos negócios de. Estado, de forma a participar 
cr_escentemente da formu1açª9 e in.strumenta.li-. 
zãÇãO ·da política de desenvolvimento e das deci
sões_ concernentes ao uso do.s volumosos recur~ 
sos que concentra; eis a questão tributária como 
está mobilizando os Prefeitos de to.do o .País e 
se convertendo numa mobilização irrefreável no 
s.entido .. da· maior participação das comunidades 
nas pOtenCialrda.des fiscais!. · 

O problema deste .. di.tplo erro apontado é que 
não percebe que o processo decis.6ri.o, por força 
doS! movimentos. soCiais, alterou-se significativa
mente ·em curto espaçci de tempo, mantendo, 
entretanto, os velhos canais que já não compor
tam o fluxo das novas demandas, porque inade-
quadamente construídos como veículos de de
mocratização do Estado.. 

E aqul me socorfo_novamellte de,rheU próprio 
Uder Fernando Henrique Cardoso, que nos ensi
nou quanto aos "anéis", que .. "não. se trata de 
um instrumento de pressão da sociedade sobre 
o Estado, mas da forma de articulação que sob 
a égide da sociedade política, assegura, ao mes
mo tempo, um mecanismo de cooptação para 
integrar nas cúpulas de.cisórias membros das 
c:.lasses .. (produtoras) que se tomam participantes 
da arena politica, mas a ela se integram qua per
sonae e não como representantes de suas corpo
rações de classe. 

Mas, agora, o processo é inverso. Estamos dian
te de pressões legítimas de representantes organi
zados da sociedade dvH a exigir nova mecânica 
decisória do Estado, onde não basta trocar de 
Ministro, transferir funções de um· para outro Mi
nistro, ou· deslocar diretores su.baltemos, onde, 
aqui sim, a política se reduz à Administração como 
um dos componentes dq_seu fazer nu_in regime 
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de cooptação de lideranças sob estreito espaço 
de homologação- das liberdades públicàs. Mas de 
administrar a política de modo a Lncorporar c;:teSR 
centemente às decisões estatais a vontade da ci
dadania (melhor representada-nO -!-egislativo) e 
as exigências segmentadas da sociedade civil que 
se voltam mais dir~mente para bs departamen
tos e recursos que lhe dizem respeito_ !"JO âmbito 
do próprio Executivo, a( aumentando a concor
rência e diminuin-do ~ chances de privatização 
exclusiva._ 

Nesse novo quadro é evidente o papel dos parti
dos cuja distribuição e vigor confirmam a re-sepa
ração de funções entre Legislativo e Executivo, 
com renovado peso _no primeiro, e a reconsti
tuição de canais de legitimação antes desneces
sários. 

Fora do Legislativo e fora de mTI sistema dinâ
mico de alianças partidárias, que expressem con_
junturalmente as exigências da cldada.nia e das 
lideranças da sociedade civi1 não há consenso, 
nem estabilidade - que é sempre provisória -
nem processo de legitimação do Estado e suas 
políticas ... Apesar, portanto, do crescimento do 
Estado de que somos apenas um caso ·e-exemplo, 
temos que retomar- ç_om urgência- as prerro
gativas do Congresso Nacional em matéria ~o
nôrni<:o-financeira, adaptando-as às instituições 
económicas criadas nos ú1timos anos, bem como 
às aspirações de participação da sodedaçl.e orga
nizada. Esta não é, nem de longe, uma medida 
de castração dos poderes do exe<;utiyo, _ma$ de 
redefinição destes poderes em matéria econômi
co-fmanc_eira num momento de verdadetra exalta
ção democrática onde só_ o Poder Legislativo, in
cumbido de fun~ões constitudpnais,_ detém flexi- _ 
bilidade para absorver as deroanQ~~ ® partici
pação encaminhado-as organiqlm_(,:lnte às ded-_ 
sões de Estado. . __ _ __ 

Nesse sentido, diria que temos _dois caminhos 
complementares a percorrer: _ _ __ _ 

- Por um lado deve o Congre'SSo Nacional 
reconhecer a emergênda no --sr~ii de urn novo 
perfil da sociedade ci_vil, mais maduro e maiS re
presentativo, que transcende os, drçulos empre
sariais de interesses do período anterior, cujas 
aspirações devem escoar articuladas à centrÇ>s 
de formação de politicas e gestão de recursos 
públicos mediatizados pelos partidos no Governo. 

Para isso é fui'ldamental que as Comissões Téc
nicas do Congresso Nacional se ;;tbram à soc;:ie
dade organizada e se capacitem a arti,cul~r_ ~eus 
interesses junto_aQ ExetUtivo. O epicentro do pro
cesso decisório de~e refl!Jir dos "ané_i_s __ t«:rlOç:rá
ticos" para os círculos políticos, ond~ os parla
mentares cumprem decisivo papel Para tanto, 
deverá o Congresso Nacional adequar-se técnica 
e fmanceTr8mente a estas novas funções. Acom
panhar, posicionar-se, forrnu1ar questões atinen
tes ao universo da atividade humana conten'l_pq
rânea são tarefas que trans<::endem o parlamentar 
enquanto tal. Há necessidade de abrir o CongreS
so Nacional à sociedade clv!J, r:nas conç:Oniitan
temente dotá-lo dos re.cursos humanos-e-organi
zacionais que assegurem a consJ~PJÇào das fuJJ
ções de mobilização, "através dos_quaiS: os grupos 
sociais são chamado_s ao engajamento ativo no 
sistema político" e de "socializ_ação, que resulte 
da atividade geral do Legislativo como fat_or de 
politização- da vida social e de integras:ão política 
da sociedade", conform_e assinala Sérgio Abran-

ches, em tese defendida na Universidade de Bra-
silia. -· 

---7: De oUtra p·ãrte, tf'ata:.Se de ''abrir para cima" 
g__1egisl~tivo,~g~. Seja, criar as condições para que 
possa efetivamente desempenhai' ãs funçOes-de 
fiscalização e legitimãção do _Executivo. Aqui se 
instaura um campo vasto de reflexões sobre as 
relações do ~~U.tivo com O Legislativo, tão vasto 
cOrrto a interv_enç_ãtf do EstadÇ> na economia mo~ 
dernaôo Pãís. _ 

O ponto de paitida, entretantO, a· princfplo-arti
culador destas relações_ deve situar-se 0.:1 conces
são, ou_.seja, da mesina forma como- o Estado 
concede ao setor Privaào o direito a explorar de
termina_d9s seNí"çós públiCOs, cuja lista é direta
mente proporcional à consciência de que a pro
priedade sobre os meios de produção é uma obri
gação social cujo descumprimento é severamen
te punido, também o Executivo é- autorizado, sob 
regime de cqnc~s_ão ~ prévia aprovação do Le:
gislativo a: 
--1 o- Criar inStffU!çOes ou eriipresas·e:am· o ob
jetivo-de planejar e promover o desenvolvimento 
económico nacional e executar ~parcial ou solida~ 
riamente à iniciativa privada, atividades produtivas 
indispensáveis à realização dos objetivos do piano. 
:2°....--.C:unhar·:e. prOgramar a oferta de moedas 

estatal de circUía'Ção obrigatória, bem como regu
lar, sob a. égide do a_.,nc;o Central, o ordenamento 
do sistema -ffrii:mCelrO -com yistas a garantir, atra
vés da política monetária, o nivel de_liquidez indis
pensável às exigências de giro e investimento do 
sistema produtivo e de financiamento dos consu
midores, vetando-se -a t(ariSferênçia de recursos 
fisCais -Para a cobertura a~ déficititnnanceiros. 

39 ......... Regulã"r o deSempenho dOs agentes eco
nómicos com maior peso no processo de forma
ção de preços_ou com peso estratégico na econo
mia com vista~-ª Preservação da e$tabilidade mo
netáríª--~ çQnSeCLiç__ão da eolitica de rendas. 

4~ -:-:-:S:obrar impostos e !:Ontribuições fiscais 
segundo -competências e inCidênç;ias fi~das em 
lei nos marcos de ·arçamentó géral da União e 
executai- autonomamente a política_ fiscal até o 
limite da reserva técnica do-Orçamento, pro!Pin
do-se taxatiyamente alteração __ de alíquotas ou pro
cedimentos que alterem a_ carga ftScal, a criação 
de fÚndo!5 sob administração do Executivo se111; 
prévia inclusão no orçamento, o uso indiscrimi
nad,o dos excessos de receita sem apreciação do 

__ Congresso- e expansão deSordenada do déficit e 
da_divida pública. _ -

Mesmo sendo delegadas estas funÇões pelo 
Legislativo ao Ex:ecutivo,jamai.!; poder? o primeiro 
participar -em qliãlquer inStânêia da execução das 
mesmas, pois isto feriria o prindplo da indepen
dência dos poderes e as próprias regras da fl.sca-
lização. - - -

Mas, sobie todaS elas o Congresso NaciOnal 
deverá ser consultado, com ampla liberdade de 

-emendas, exigindo-se: --- -
1 -aprovação do Plano Naçional de Desenvol

vimE:ntõ coi[1_cidente com os periodos de governo 
e aprovação do. Úrçafnento Plurianual correspon
dente, até 3 ano_s, com detalhamento para o ano 
imediato; · 
2- aprõvaÇ"ã<_:i de Relatório Trimestral sobre 

ExecUÇão Orça111entáriã; 
3 __: api-ovação -das Metas Anuais de Progra

mação Financeira e Margens para ação da Política 
Monetária; 

Quinta-feira 21 913 

4 -aprovação de .Relatórios Quadrimestrais 
do Presidente do Banéo Central sobre a execução 
da política monetária, contendo rigoroso detalha
menta sobre emissão de moeda manual, oscila
ção da base monetária da economia, demons
trativo dos saldos de empréstimos por instulção 
financeira, ~volução das taxas de juros no período, 
~aria):Õe5_ ~~re o controle,~cion~r!_o de in;>titui
·ções financeiras, balanço do movimento externo 
dé càPitais; · -- - -- - - ·-~ · ··-· · 

5 -aprovação do orçamento anual de investi
mento consolidado das empresas estatais e do 
plano de cargos e salários de seus empregados 
Sob a responsabilidade do Ulular da SEST, _Q~gão 
executivo do Con~'e_lho de Contrple das _Estatais; 

6-aprovação de Relatório Anual pelo Ministro 
encarregado pela SEST Sobre o c!esempenho das 
empresas estataíS; -

7- aprovação de Plano Anual de Abaste;ci
mento e Preços, cuja responsabilidade recai sobre 
o titular da SEAP, órgão executivo do Conselho 
de Abastecimento e Preços; 
8-discussãO nas _Comissões Têcnicas de to

~dos os Planos Setoriais e Region.ars; 
9- aprovação das Metodologias de cálculo de 

indicadores_ económicos oficiais. s:_omo emPrego, 
utilização industrial, preços do conswnidor, c:usto 
de vida nas capitais e PIB; 

1 O- indiCação de nomes para órgãos c-elegia~ 
dos de formulação de política econômica, como 
CÕnselho Monetário Nacional -. cujo Presidente 
será sempre o Presidente do Banco Central, no
meado pelo Presidente da República para esta 
ú1.tima função, entre três nomes escolhidos entre 
os fucionários de carr~:ira ~m últimg gr~u1 e apre
-sentados pelo Presidente do Coilgresso Nacional 
-,-Conselho de Abastecimento e Pr~_ç-os e CoriSe-
lho de Controle das Estatais. ____ _ 

A desaprovação dos relatórios acima mendo
nados, por duas vezes consecutivas_ ou pela maio
ria de 2/3 do Congresso_Nacional implicará, auto
maticamente, a queda da autorid~de responsável 
que ficará impedida, por três anos, de ocupar 
função da qual foi demitido ou._outra simlla_r igual
mente sujeita ao voto de confiança do Legislativo. 

T ada a políti_c_a econômica deverá ser adminis
trada por funcionários estáveis c:Lijos çargos supe
riores; ãpesar_ da con_fiança e nomeação do Presi
dente_ da República, serão preenchidos por suges
tão do Presidente_ do Congresso Nacio~_l, a saber: 

......... Presidente do Conselho Monetário Nadonal! 
Presidente do Banco Central; 

-Pre_sidénte -da Coordenação Nacional para 
o Desenvolvimento Econômico/Presidente do 
BNDES; 

-Presidente do Conselho Nacional de Abaste
cimento e Preços/Secretário da Sf:AP; 

-Presidente do Cons_elho de Controle das Es-
tatais/Se_cretário da .SEST; . 

- Pfesidente do Conselho Naciona_i de lndica
doresJPresidente do lBGE. 

Desta feita, recon-strufdos os ca_nais parlamen
tares à obtenção do consenso ~obre niatéria eco
nómica passará para o Legislativo ond.e, após 
uma longa e pública negociação se chegará a 
um ponto mínimo de legitimação. Com isto a 
política econômlca sairá do ClrcU!o viciado e fe
chado dos anéis burocráticos nos quais chega
mos ao pres_ente impasse_ nocivo à publicização 
do Estado e ao avan_ço da democracia como pro-
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cesso. Não será um caminho fá.cil _e ligeiro,· por 
certo, mas é o único caminhp capaz de recompor 
a tota1idadde dos interesses sociais nos_ contradi
tórios JT"eandros do Estado_ democrático moder
no. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Ca•te!o)- Con
cedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soare~~-

0 SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro
nuncia o segutnte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Acuso o recebimento _de___gxpediente pelo qual 
a Câmara Municipal de Ariquemes, em Rondônia, 
solicita providências no sentidQ 4a regularizaç~o 
do fornecimento de energia elétrica naquele mu
nicípio. 

Enfatizam os vereadoreS que subscrevem o ci
tado documento~ 

"Com uma populaÇão estimada em mais 
de 150.00.0 (cento e cinqüehta mil) habitan
tes, dos quais 70.000 (setentã ·mil) estãO: si; 
tuados na área urbana, comprovadamente, 
Ariquemes é uma das m~ores fontes de -re
ceita do Estado, conseqüência da grande ini
ciativa privada nO comércio, indústria e pro
dução rural. Por conseguinte, é também uma 
das maiores n_ecessitadas da aplicação go
vernamental, o que hoje é irreaL Temos, hoje. 
necessidade de 12.000 kW (doze _mil_ quilo
watts), de potência de energia elétrica, para 
abastecimento reSidencial, come(çj_a]_.. ind.us
trial, social e_saúde, em nossa cidade, dividi
dos em 50%. (6.000 kW) para as indústrias 
e 50% (6.000 kW) para as demais. 

Todavia, não, contamos com os equipa
mentos, lotados em nossa cidade~ que deve~ 
riam produzir cerca de 8.000 kW (oito .rn.il 
quilowatts), dos quais apenas 6.000 kW. 
(50% do necessáriQ, in:;;talados IJ,a Sathel
Usina TermO e_Hidro_Eiétrica a partir de duas 
antigas turbinas de funcionamento a vapor, 
seria energia permanente forneci® a comu
nidade, e 2.000 kW distribuídos a partir_ de 
dois obsoletos motores instalados no pátio 
da Ceron, que seria- apéri.as para socorro- à 
Sathel, na prática, responsável por toda a 
energia que seria consumida pela cidade. 

Conotamos, portanto, que temos- apertas 
50% da energia necessária, oficialmente a 
ser distribuída, inibindo, por conseqüência, 
o abastecimento no setor industrial pois, os 
setores domiciliar, corn~rcial e de saúde têm 
imperativa prioridade. 

Seria ... mas nem mesmo isto, que já é de
masiadamente insuficien.te, acontece! Pois, 
como dito instalados na Sathel estão duas 
turbin:as movidas a vapor, importadas e de 
fabricação antiquada, e tão arcaicas que sua 
fabricação foi superada pela própria fábrica 
e, conseqüentemente, peças de reposição 
não existem no mercado. Quando em pane, 
o que é normal para um equipamento tão 
antigo, resta-nos 1/4 (um quarto) do insufi
ciente 50% disponível, a partir dos dois moto
res instalados na CerOn, que deveriam servir 
de socorro a breves anormaJidades na Sathel 
pois, têm capacidade apenas de 2.000 kW, 
e também são equipamentos antigos. 
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Quando uma cidade, excluído ;; setor in
dustrial e três setores residenciais, consome 
4.500 kW durante o dia, 6.000 kW à noite, 
e 3.000 k_W, durante a madrugada, dispondo 
precariamente de apenas 2.000 kW em 24 
horas, quais seriam os prej~zps ao desenvo_!
vimento privado e a receita municiPal e esta-

. _dual dia-a-dia? E seria possível calcular as 
-_~perdas no setor industrial? Nã.o ... não seria. 

Muito mais que promotora de bem estar se:
-cial, a energia elétrica é hoje célu1a "alfa., 

__ do_ desenvolvimento econômJco·financeiro 
que, como corrente inquebrável, por sua vez, 

· promove empregos no setor pl'ivado e capta
ção de divisas, evitando a marginalização dos 
_s_er~s~: _ 

TOdos nós, Sr. Presidente, estamos conscientes 
dos problemas que a falta de recursos para sus
tentar o nosso desenvolvimento, notadamente no 
s€:tor de geraÇão de energia elétrica, vêm acarre-
tando em todas as regiões do País. -

Não foi sem motivo que a Portaria n~ 94, de 
27 de janeiro de 1987, do Sr. Ministro das Minas 
e Energia, nosso companheiro Aureliano Chaves, 
estabeleceu o racionamento preventivo de ener· 
gia elétrica nos Estados da Bahia, Sergipe, Ala
goas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, 
Ceará, Piauí; Maranhão, Pará e Goiás. 

E, muito sabiamente, estabeleceu a seguinte 
ordem de prioridade para a execução do raciona
mento: 

"1<:>) utilização supérflua; 
29) iluminação pública; 
39) poder público, nãõ compreendidos 

os serviços públicos e essenciais; 
49 ) residência; 
5 9) comércio e serviço; 
6°) indústria e classe rural; 
79 ) transporte e- comunicações; 
89 ) instalaÇões rriilitares; 
9~) estabelecimentos hospitalares; 

10") serviços essenciais;" 

No caso em questão, nenhuma forma de racio
namento evitará o c;olapso total de energia naque
le município, razão_ pela qual dirijo um apelo às 
é!Utoridades competentes, no sentido ~e bus
quem uma imediata saída para essa crise, que 
tanto aflige à população de_Ariquemes, no meu 
Estado._ 

Ei'a o que tinha a diZer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

(DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEll DISCURSO) 

Arlquemes - RO, 11 de maiO de 1987 

df Orcular no 070/FPAICMA/87 " 
InfOrma/Solicita 
DD. 
Senador da RepúbliCa 
Exrno Sr. 
Odacir Soares 
Senado Federal 
Br<!Sília- DF 

Exm9 Sr. Senador, 
1-lorira-nos encaminhar-lhe relatório enviado ao 

Exrn9 Gov~mador do Estado de RoÕdônia, donde 
pode-se conscientizar com exatidão a caótica si· 
tu;ação no âmbito da energ-ia elétrlca, em que 
vive o povo desta terra. 
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Outrossi_rri; objetiva este requerer de Vossa Ex
celência apoto e medidas de soluçõ~~ em função 
de sanar definitivamente o& referidos entrayes. 

Considerando que o relatório anexo, por si só, 
é abrangente e_ explícito, despedimo-nos e renoVa
mos nosso aJto protesto de_ apreço. 
- Cordialmente.- Câmara Municipal de Arique

rnes- Francis mar Peredo Andrade, Vereador . 

: ____: Ariquemes-RO, 30 de abril de 1987 
Exm~ Dr. Jeronímo Garcíã de Santana 
MD. Governador do Estado de Rondônia 
Porto Velho - Capital 

Exm9 sr: aovemaOor. 
Neste momento em que nos voltamos a V. Ex•, 

em busca de definitiva solução dos problemas, 
que rupturam nosso progresso, fazemos também 
oportunidade para saudar vosso Govern-o pela 
busca da continuidade equitativa e_ eficaz do de
seiWOlvíniénto do nosso EstadO, a partir das vos
sas tomadas -de medidas. 
. Por conseguinte desejamos reivindicar de V. 

EX, de forma diret_a e objetiva, sohiÇõeS há multo 
e ansiosamente esperadas por esta comunidade, 
em função de promessas tantas efetuadas em 
anos anteriores, e cujas realizações não se efeti
varam. 

Ariquemes, de modo geral, foi uma parcela sig· 
nificatívã Para a transfOrmação do nosso Estado, 
e de mor expressão no desenvolvimento do mes
mo, pois, é dotada de um povo que trabalha, 
não obstante à ausêricia de condições próprias 
do governo, e, sobretudo, compreensivos, face 
a crise econômica que atravessa nosso País com 
reflexos nas administrações, quer estadual, muni
cipal ou familiar. 

Entretanto faz-se vital levar ao veraz conheci
mento de V. Ex•, as incalculáveis perdas e estag
nação de progresso, tanto Estadual quanto priva
do, com a precaridade do sistema do âmbito da 
energia elétrica. 

Com-urna população estimada em_ mais de 
150.000 (cento e_cinqüenta miiJ habitantes, dos 
quais 70.000 (setenta mil) estã_o situados na área 
urbana, comprovadamente, Ariquernes é uma das 
maiore~ fontes de_ receita do _Estado, _Conseqüên
cia da grande' iniciativa pi-ivada no corriércio, in· 
dústria e produção rura1. Por conseguinte, é tam
bém uma das maiores necessitadas da aplicação 
governamental, o que hoje é irreal. 

-Temos, hoje, micessid_ade de 12.000 kW (doze 
mil Rilowats), de potência-de ene_rgía elétriC:a, para 
abastecimento residencial, cometcial, indústrial, 
social e saúde, em nossa cidade, divididos em 
50% (6,000_ 15:\'/) para as indústrias e 50% (6.000 
kW) para as demais. 

T cid-avia , ·não, col-ttãmos com OS ~quiparnen
to~ lotados em nossa ddad~. que deveriam pro· 
duzir cefca de 8.000 kW (oitO inil quilowatts), dos 
quais apenas 6.000 1W(50% do necessário, insta
lados na S.athel-Usina T érrlio e _Hiçlro Eiétrica e~ 
pitrtir de duas antigas turbinaS de funcionarTuinto 
a vapor), seria energia permanente fornecida a 
comtJnidade, a, 2.000 kW distribuídos _a partir de 
dois obsoletos motores in_stalad_s>S no pátio da 
Cerc;m, que seria apenas para socorro a Sathel, 
_na prática re_sporysável por toda a energia que 
seri~_consumida- pela c~dade. 

Conotamos, portanto, que temos apenas 50% 
da -~Qefgla necessáiia; oficialmente a ser distri
_buíd?', inibindo, por conseqüência, o abasteci-
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menta no se to r industrial, pois, os _setores domi
ciliar, comercial _e de saúde têm imperativa prio-
ridade. o _ • __ 

Seria ••• mas nem mesmo isto, que já é dema
siadamente insufidente, acontece! .Pois, como di
to instalados na Sathel estão duas turbinas movi
das a vapor, importadas e 4e fabriCaçcio ani_i_qua
da, e tão arcaicas, que sua fabricação foi superada 
pela própria fábrica e, conseqüentemente, peças 
de reposição não existe no mercaclo. Q.J_cmdo em 
pane, o que é nQrmal para um equipamento tão 
antigo, resta-nos 1/4 (um quarto) dq insuficiente 
50% disponível, a partir dos dois motores in~a
dos na Ceron, que deveriam servir de socorrQ 
a breves anorma)jçlades na Sathel, pois, têm capa
ddade apenas de 2.000 kW, e também são equi-
pamentos antigos. __ _ 

Quando uma cidade, exduído_o_s_ej:Qr ind~triat 
e três setores residenciais, consome 4.500 kW 
durante o dia, 6.000 kW a noite, e· 3.000 durante 
a madrugada, dispondo precariamente de apenas 
2.000 kW em 24 horas, quais seriam os prejuízos 
ao desenvolvimento privado e a receita municipal 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)~ Con
cedo a palavra ao nobre Senador Divalgo Su
ruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso,) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Tornei conhecimento, através de servidores 
previdenciários, em Alagoas, que es_tá para ser 
assinado, em Brasília um "Termo de Compro
misso" entre o Ministério da Previdência e Assis
tência Social, através do INA/V\PS, e o Governo 
do Estado de' Alagoas, com a finalidade de dar 
início ao processo de implantação do Sistema 
Unificado e Descentralizado de Saúde no Estado 
de AJagoas. 

Em princípio, nada há a obstar quanto a um 
Sistema Unificado de Saúde. No meu último go
verno, em Alagoas, foi dado infcio às Ações Inte
gradas de Saúde que sob a Coordenação de 1,101_a 
Comissão Institucional, reunia todos os órgãos 
de saúde, mesmo mantendo a sua independência 

• 
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e estadual dia-a-dia? E seria poss:fveJ _c:;akular as 
perdas no setOr lt1dustiiã.l? Não ... lião seria! Muito 
mais que promotora de bem-estar social, a ener
Qia elétrica, é hoje célula ''alfa" do desenvolvi
mento ~conômi_c_o-fLnanceiro que, como corrente 
inquebrável, por_ sua vez. promove empr"egos no 
Setõr priVado e CaptaÇãO de divisas, evitando a 
marQinalização-dos seres. 

PÕrtantó, :Excelentíssimo Governador, faz-se vi
-tal que medidas de solução sejão tomada"S em 
caráter de urgência, a fim de promoVer condiÇões 
devidas de desenvolvimento a9 iildivíduo, ~o mu
nicípio e, conseqüenfementê;- ·propfclar maiores 
ffieiõs de realizações· para vosso Governo em fun
ção do nosso po':"' e Estado. 

Entre tantas, eminentemente é esta uma das 
nossas mais potencial necessidade, que a partir 
desta depositamos em V. Ex~ nossa expectativa 
maior, certos que fará expressiva realização como -

Respeitosamente -
continuidade de um Governo que apraz-nos con
solidar. 

institucional e _administrativa, prestavam serviços 
médico~assistencia[s_._ de forma uníversaJiZada, a 
toda população. -

O_ que se questfõi'la, no momento, inclusive 
com a ampla mobilização dos servidores do 
INA/V\PS é 9 _seguinte: 

19) Como pode o INAMPS, que foi criado por 
Lei Federal, ser ~stad_ualizado por um simples ter
mo de compromisso, sem que o Congresso Na
'cional tenha sido ouvido? 

29) o-simples repasse de recursos financeiros 
do MPAS para o Estado assegura aos beneficiá
rios do JNAMPS a assistência médica que lhes 
é.devi0.3-pela Contribuição previdenciária de que 
trata_~a __ Lei Orgânica da Previçlênçia Soçial? 
• 39) Se os bens i~TJóveis usaclos. pelo 1~$ 

são patririiôilio aos previdendários e estão sob 
a guarda do lAPAS,. como poderá a Previdência 
do INA/V\PS c;eder, através de comodato e/ou ces
sã_o d~yg:~ as ins_tal~çõ~ tíSicas ~ ~quipamentos 
de todas as unidades assistenciais localizadas no 
Estado? 

4°) Como extinguir várias CO:Ordenadorias e 
as reSpectivas fun-çOes gratificadas de uma Autar
quia Federal sem qr..ie o CongressO Nadolial seja 
ouvido? E os servidores prevldenciários como é 
que ficam? _ _ __ _ _-· 

59) Pode a Presidência dO JNAMPS:, através 
de um simples termo de compromisso, extinguir 
funç_ões gratificadas de Direção e Assessor~~men
to Superior e de Direção__e Assessoramento Inter
mediário? · · 

Além dos qUeStionamentos apontados, quere
mos fazer referência a um dimã. de apreeilsão 
muito grari.de que reina no âmbito dos servidores 
do INAMPS pois não deseja serem transferidos. 
para a Sec:retaria de_Saúde por temerem prejuízos 
futuros. · 

Um outro fato da m&ior relevância diz ~speito 
ao financiamento do Sistema Unificado de Saúde. 
j"jão se estabelecem regras objetivas e em percen
tuais fiXOS sobre os diversos orçamentos para a 
constituição do Fundo de Saúde. Quem garantirá 
que o INAMPS venha a ter uma participação satis
fatória nps orçamentoS futuros? 9uem garantirá 
que o Estaçlo não ·colocará os recursos finan
ceiros, recebidos na Previdência Social, em uma 
conta única do Estado, gerando inúmeros proble

_mas para a área de saúde? 
A estadualização do INAMPS provocará o esva

ziamento da Superintendência Regional, com a 
_ exti)"lção de vários C_oordenadores e a perda, para 

Alagoas, de um 6r.gão político _e administrativa
mente forte, a1ém dos prejuízos irreparáveis para 
os setvidores e beneficiários ·da Previdência So
cial, 

ConCoTdainOs com-ª Mriifiç~~o_ c:io sisféiTl"a de 
saúde. porém todos os órgãos_ deverão manter 
a sua independência iristltudbnal-e administrativa, 
reSerVando oS direitos dos servidor~ e do_s benefi
ciários. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Con
cedo a palavra ao nobre Senador _Dirceu C!lmeiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PMDB SC -
PronunCia o -Séflyinte discurso.) -Sr, Presidente, 
Srs. Senadores: _ 

Neste momento, trago a esta Casa notícias de 
mais uma tragédia que se abate sobre v~rias.re
giões do Estado que aqui represento. 

Já não causa surpresa a ninguém aS calálni
àades em Santa Cataiína. õnuaJrnente, como se 
fora um desígnio superior, o Estado é assolado 
por cheias e outras catástofres naturais. Desta 
vez, além da fOi-çã destrUidora das águas, houve 
o Vento. E- foi ele o respõnSável por mortes e 
destruição em São J_oa._quim. __ 

Esta cidáde, conhecfdª_ nacionalmente pela 
presença da neve, sofreu, no último dia 13 (treze) 
com ventos _de mais de 120 quil6metros P(;)r hora: 
o -saldo foi Sé is pessoas mortas; ao_ Casas total
mente destruídaS, sem nenhuma possibilidade de 
reconstrução; outrãs 140 semidestrliídâs qUe po
dem ser recuperadas. Há, ainda hoje, cerca de 
1.300 pessoas desabr(gadas. 

Mas São Joaquim não foi a única cidade atingi
da, apesar de ter sido a que sofreu os· maiores 
danos. Serigundo dados divulgados pela Comis
são Estadual de Defesa Qvil, ao meio-dia de hoje 
havia 1.943 pessOãs flageladas. Se levarmos em 
coilta que desde Of!tem chove _torrencialmente_ 
em váriOs iiii.micíPtos; "Os flúiTiêfós-- de :agora já 
devem ser bem mais alarmantes. 
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Mais de 20_muntcípios foram atingidos naquela 
que p-oderíamos classifi<:ar de priméira fase da 
calamidade; a nova etapa que começa com as 
chuvas que desde ontem caem sobre o EstaQo, 
um número ainda não calculado de com_ll.n.Idades 
convive com a possibiiidade de uma cheia. A ca9a 
nova tragédia surgem as cobranças de obras fede
rais que deveriam estar prontas e que, em muitos 
casos, ainda são apenas projetas. Neste sentido._ 
vale a pena lembrar a construção de barragens 
no alto Vale do ltajaí_,_ que teriam a função de 
diminuir sensivelmente o nível das águas do ltajaí~ 
Açu - razão maior da preocupação dos mora
dor_es de Blumenau e outras-cidades do Vale do 
ltajaí. - · 

As chuvas que recome_ç;$il_IJl tomam uma situa
ção crítica em desesperadora. Aqueles _que viam 
com alívio a diminuição dos njveis das águas 
vêem com apreensão a volta _das chuvas. E Santa 
Catarina, que já necessitava de solidariedade, ago
ra predsa muito ma~. Mas não apenas de solida
riedade, qu_e_es.ta é importante mas não consegue 
resolver muitos dos pwblemas que ficam c.omo 
marcas de qualquer tragédia. 

Neste momento, os desabrigados continu.am 
precisando de alimentos, remédios, colch-ões -e 
cobertores. Em parte as necessidades com- col-_ 
chões e cob_ertores estão. supridas. O GoVerno 
federal, através do Ministério do Interior, _liberou 
um milhão de cruza_dos para este fim. Igualmente 
a Cabal foi autorizada a fornecer alimentação para 
600 pessoas:: 

Na região mais atingida, a do Planalto Lageano, 
também a temperatura está conseguindo dificul
tar ainda mais a situação dos flagelados. Os ter
mômetros _insistem em marcar, todos os dias, 
temperaturas em torno dos dois graus, com inci
dência de geadas em São_ Joaquim, Lages, Cam
pos Novos e Correia Pinto - onde há mais de 
1.700 pessõas fora de- suas casas. 

Não há nenhum cákulo dos prejuizos causados 
à agricultura, à pecuária ou i:i m~lha rodoviária. 
Quando as autoridades estaduais C9meçavaf!1 a 
fazer os levantamentos tiveram que sUspender os 
trabalhos. Mas, segundo a CEDEC, apenas para 
reconstruir as casas em São Joaquim serão ne
cessários mais de alto milhões de <:ruzados. 

Ainda estamos nt,Jma_ etapa que poderíamos 
chamar de assistencial. Depois é que vem a parte 
mais dura, mais difícil, mais penosa, aquela que 
envolve a reconstrução de _casas; a_hora sofrida 
de contar os prejuízos com a agropecuária. E 
para os municípios e estados, a tarefa de refazer 
bueiros, pontes e estradas. 

E todos nós sabemos o vercj_adeiro estado de 
penúria com que os novos governadores encon
traram os cofres estª-.duais. Com os munic:ípfos, 
a situação é_ igualmente caótica. A esc<;~ssez de 
recursos, oriunda basicamente da centralização 
excessiva dos recursos __ n.?I_S mãos do governo fe
deral, fará com que Brasília se tome destino de 
um sem fim d!;: prefeitos de Sao~ Catarina, em 
busca de parcos recursos para re<:onstruir aquilo 
que durante a semana passada os vento~e as 
chuvas destruíram, além dos novos estr~os _que 
neste momento estão sendo registrados naquele 
estado. ___ ---· 

É preciso apelar ao Governo federa:!, -Para que_ 
se agilize ao máximo a liberação _dos recu.rsos, 
É preciso romper com a buroc:rada __ que faz com 
q_ue muitos pedidos fiquem vagando de gabinet~ 
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em gabinete. O Estado não está pedindo esmolas. 
Quer apenas aquilo que é seu. Quer os recursos 
para reconstruir casas, refazer estradas, reerguer 
pontes e tantas outras obras e serviços fund_aw 
mentais que foram danificados. 

Mais_do que uma comunicação, acerci do gr.:i
ve momento que Santa Catarina enfrenta, quero 
enfatizar o compromisso-do GoV~rnci federÇ!l em 
agillzar a liberação de recursos, bem como prio
rizar a conclusão de algumas obras, que pOderiam 
diminu_ir os riscos de novas catástrofes. 

O$~. PREsiDENIE (João Castelo).~ Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai enCerrar 
a presente Se.ssão, deSignaiiâ:O para a sessão ordiw 
nária _de~ se.9unda-feira a sesuinte: 

· ORDEM DO DIA 
-1-

Discussào, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 156, de 1986 (n9 6.694/85, na Casa 
de origem), -de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre o registro da pro
priedade marítima e dá outras providências. (De
pendendo de parecer.) 

-2--

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso
luçãó n9 278, de 1986, de autoria da Comissão 
Diretora, que cria, no Senado Federal, o Centro 
de Formação em Administração Legislativa e dá 
outraS p·rovtdências. (Dependendo de Parecer.) 

--3-· 

Votação, ern tYITIO .único, do requeriinentó no " 
45:, .de 198_7. de autoria_ do Senad_or Jutahy Maga
lhães, solicitando, nos termos do art. ~67, d.p regi
mento interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~ 17, de 1985, de sua autoria, que 
dispõe sobre o uso da palavra, e dá outras proitiw 
dêndas. 

Votação, em turno único, do requerimento n" 
73, de 1987, de autoria do-Senador Irapúan Ccista -
JlJnior _e_ outros Senhores Senadores, s.olidtando, 
nos _termos regimentais, a criação de côffiíssão 
especial composta de 7 (sete) rne.mbros, para 
no prazo de 90 (noventa) dias levantar o ,graU 
d_e es_tatização da economia_brasileira e a partici
pação das empresas e_s_tatais no _e!ldívidamento 

_ ext~;:rno e interno do País. · - - ~ 

-5-

-Mensageli'l n~ 337, de 1986 (n~ 468[86, na ori
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Go_vemo do .E;_stado de -Rondêio_ia __ a contratar 
óPeração de crédito no valor correspondente, em 
c~_a_9.os, -_a 150.000,00 Ç)TN, para os fins- qUe 
~Pedfica. (Dependendo de.Pãrecéi-.)- (Depen
dendo da votação_ do requerimento n9 72, de 
1987, do Senador Odac:ir SOares, de adiamento 
da apreciação da Mensagem por 28 dias) 
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Mensagem n9 364, de 1986 (n" 524/86, na ori
gem), relativa a prOposta para que seja autOrizada 
a Prefeitura Municipal de ltaquaquecetuba, Estado 
de são Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor _c:orrespon9ente, em cruzados, a 
22.900",06 -Obrigações do_ Tesouro Nacional -
OTN (Dependendo de parecer.) -

-7-

M(ms_aQefn n9 490, de 1986 (n~ 697/86, na ori
gem), P~lativa a proposta_ para que seja autorizada 
a Prefeitwa Municipal de ChOPiniinFiO, Estado do 
Paraná, a contratar operação-de crédito no valor 
cori"espOndimte a Cz$ 4256.000,00 (quatro mi
lhões, duzentos e cjnqüenta e seis mil crUZados). 
(Dependendo de parecer.) 

-8-

Ofício n~ S/7, de 1987, relativo a proposta Para 
que seja retíflcada a Resolução no 397, de 1986, 
que- autorízou a Prefeitura Muni_dpal de Novo 
Haffiburgo, Estado do Rio _Grande- do Sul. a con
tratar operação de crédito no valo_r de C~~ 
25.53Ô.O-úú,6() (vinte e-Cinco milhões. quinhentos 
e trinta e seis mil cruzados). (Dependendo de paw 
recer.) 

-9-

Oficio n9 S/8,_ de 1987, relativo a proposta para 
que seja retificada a Resolução n9 346, de 1986, 
que autorizou a Prefeitura Municipal de Gandu, 
Estado da Sahia, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 21.611.285,00 (vinte e um mi
lhões, seisCentos e onze mil, dUzentos e oitenta 
e dnco cruzados). (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Esté 
encerrada a s~ão. 

(Levanta·se a sessão às 21 f;oras e20 mi 
nutos.) 

(*)ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

l'i" 26. DE 1987 

A Comissã_o Diretora do_ Senado Federal, n< 
uso de sua competência fegimenfal e de S, __ ;,.. 
atribuições regulamentares, resolve: 

Art. i~ Os Cari;ios de Assessor Lei;iislativo .j, 
provímento -eretivo-a qu~ se refere este_ Ato fícaf, 
lo~~~ados, mediante transpoSição, ém parte eS 
peCial do Quadro_ de_ E_~soal do Senado Feder., 
excetuadOs Os cargoS âe-que trata o art. 4°, d' 
Lern' 5:900. de 9 de julho de 1973. 

§ -1 ~ - As vagas existente::; ·no" Quadro de Pes 
soai do Senado Federal ficam remanejadas, péli· 

-o_-atel].çlimento do disposto neste Ato, vedado. • 
~e_hto do número total de C;arQos e a t:rãnsfor 
in.aç_à_Q~de empregos em cargos. 

§ -2~ O remanejamento de que trata o pari: 
grafo anterior constará de anexo integrante dest• 
Aio, a ser pUbliCado após esgotado o prazo n• 
§ }9 do art, 29 do presente Ato. 
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Art. 29 Os cargos de Assessor Legislativo, 
parte especial, são integrados por: 

I- atuais ocupantes de cargo de provimento 
efetivo, aprovados no con<::ur:;o público de provas 
e títulos para função de assessoramento, homolo
gado pela Comissão Diretora na 139 e 16•_reu
niões, de 13 de __ s.etembro e_ ~LO e outubro de 
1972, e servidores que ocupam ou tenham ocu
pado o cargo em comissão de Assessor Legis
lativo, nele investidos após processo seletivo espe-
cifico, de caráter eliminatório; _ _ _ ___ _ 

II -atuais ocupantes do emprego de Assessor 
Parlamentar, aprovados no concurso público de 
provas e titulas homologado pelo Ato da Comi!>
são Diretora no 4..__de 1985. 

§ 1 o Os _servidores indufdo_s nes_te ª-rligo po
derão optar, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar 
da vigência deste Ato, pela permanência nos res
pectivos cargos efetivos d_e origem, 

§ 2" Fíca assegurado aos servidores incluí
dos no item U, bem assim aos atuals servidores 
aprovados no concurso público de que trata o 
item I, o_ direito de exercer o emprego em comis
são de Assessor Parlamentar, parte suplementar, 
extinto quando vagar. 

§ 39 Em decorrência da aplicação do dispos
to neste artigo, ficam extintos os atuais empregos 
permanentes de Assessor Parlamentar. 

Art. 39 Aos cargos de Assessor Legislativo 
providos em caráter efetivo de que trata este Ato 
corresponde a escala de remuneração ·do Grupo
Direção e Assessoramento Superiores, n[vel3, as
segurados os mesmos direitos_ e vantagens dos 
cargos isolados e aqueles aplicáveis aos servi
dores do Quadro Permanente_do Senado Federal, 
inclusive a representação mensaL _ 

Parágrafo único. A remuneração do emprego 
em comissão de Assessor Parlamentar equivale 
à do cargo de Assessor Legislativo, parte especial 

Art 49 Após a aplicação do disposto no art 
2'1 deste Ato, os cargos de Assessor Legislativo, 
parte especial, que vierem a vagar durante o prazo 
de validade do Concurso Púb_l_lçQ_ para Assessor 
Parlamentar somente poderão ser providos pelos 
habilitados nesse concurso. 

Art 59 A Subsecretaria de Administração. de 
Pessoal edemaisórgãosdoSenado Federal ficam 
autorizadas a adotar as medidas necessárias ao 
atendimento do disposto neste Ato, inclusive o 
apostilamento dos títulos de nom~ação dos servi
dores por eJe abrangidos. 

Arl 69 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 7~ Revogam-se as disposições em_ con
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 6 de maio de 1987. 
-HumbertoLucena-JosélgnádoFerreira 
- Lourival Baptista - Jutahy Magallhães 
- Dln:eu Carneiro. 

{*) Republicado por haver saído com incorreções 
no DCN Seção n, de 9 de maio de 1987. 

PORTARIA N• 14, DE 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições e na conformidade do art 49, 
§ 3"', do Ato n" 1 O, de 19 de junho de ~ 986, da 
Comissão Diretora, e, considerando o_ mteresse 
da administração em ag:Jlizar o processo licitódo 
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para· a contratação de empresa espedalizéida na 
preSiàÇão de Serviços de -matlutenção, limpeza 
e c-onservaçãO;-réiolve: 

Designar 65-Se'Mdores Jaime_Luiz Colares, Fê
rix Antônio_Orro, Acrísio_Pereira de Sá, Francisco 
ZeriorTeiieii-a; do Senado Federal, e Valberto de 
kevedo ôantas, do Centro Gráfico, para, sob a 
presidência do primeiro, constituírem a Comissão 
Especial de Ucitaçãó, a qual apreciará o processo 
relativo à contratação de empresa especializada 
na pféStàÇãOâe serviços de manutenção, limpeza 
e conservação para o complexo do Senado F~ 
dera!. 

senaao Fedei'al, em ra de maio de 1987. -
José Passos Pôrto, Diretor-GeraL 

CONSELHO DE S(JPERVISÃO 
DOPRODASEN 

Ata da 74• Reunião 

Aos vinte e sete dias do mês de abril de mil 
novecentos e _oiten_t_a e sete, às dezesseis horas, 
na sala de reuniões da Primeira-secretaria do Se
nado Federal, reúne~se o Conselho de S.upervisão 
do PRODASEN; sOb a Presidência do Exm" Sena
dor Jutahy M<lgalhàes. Presentes os Senhore:s 
ConSelheiros Dr. José Passos Pôrto, Vice-Presi
dente deste Çoiegiado, Dr. Edgard Uncoln de 
Proença Rosa, Dr. Eduardo Jorge Caldas Pereira, 
Dr. Yamil e Sousa Outra e_Dr. Sérgio de Otero 
Ribeiro, Diretor-Executivo __ do I?RODASEN. Ini
ciando a reunião, o Sr. Presidente coloca em apre
ciação a Ata da 73• reunião, dispensando a leitura 
da mesma, haja vista o encaminharnento da mi
nuta, com antecedên_cia, aos Srs, Cori'selheiros. 
A referida Ata é aprovada por unanimidade. Pas
sa-se ao segundo item da pauta, sobre o qual 
o Diretor-EXecutivo faz uma longa explanação. 
O a$unt6 refere_-se . às diretrizes seguidas pelo 
PRODASEN para assinatura de convênios com 
órgãos públicos para acesso ao SlCON, nos ter
mos do Ato n9 19, de 1986, do Conselho de Super
visão. Aquele titular solicita a este Colegiada que 
~ja acrescentada, à minuta-padrão de convênio 
já eXistente, uma cláusula -reJativa às obrigações 
do c:onvenente - que estabeleça, doravante, o 
acesso do PRODASEN ou de outro órgão do Se
nado Federal a inforruações_que estruture ou dis
tribt.Aa.. aJ.ravês de aditivo específico que vier a ser 
CJ;_ssinado, como contrapartida de informações e 
serviç_os, consult;ado, previamente, o órgão com
petente do Senado Federal sobre o eventual inte
resse nas informações mantidas pelo usuário. O 
@_SS\.!Dfo- é-amplamente debatido pelos Senhores 
Conselheiros qtie aprOvam, __ por unanimidade, a 
proposta do Diretor~Executivo. A seguir, o Sr, Pre
sidente coloca em apreciação o terceiro ltem, pro~ 
cesso PD-0750/86-7, referente ao estabelecimen
to de ConvênioS com a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária- EI\"\BRAPA O relator 
da matéria, Conselheiro José Passos Pôrto, lê o 
seu parecer, manifestando-se favorável à concre
tização de ambos os Convênios: o primeiro para 
utilização da impressora IBM-3800, para emissão 
de documentos originais da EMBRAPA e o segun
do para utilização, por aquela Empresa, dos Ban
cos-de -Dados do SiCON. A matéria é debatida 
pelos Preserites e o parecer--do relator obtém a 
aquiescência de todos. O quarto itein, proceSso 
PD-0572/86-0, trata çie COhvênio entre a Univer-

sidade Estadual de Campinas - UNICAMP e 
ci PRODASEN para acesso daquela Universidade 
aos ~_ancas de Dados do SiStema de Informações 
LégiSlatfVaS-do Congresso Nacional ---SICON. 
O senhor Presidente concede a palavra ao relator 
da matériã, Conselheiro Yamn e Sousa Outra. Em 
seJJ Parecer, manifesta;;se -fãvorâvel à -autorização 
do Convênio em" -pãuta, haja -vista ser a Univer
sidade ''uma entidade educacional, onde as refe
rênCias acesSadas através do SICON poderão ter 
imenso valor instrumental para a pesquisa e para 
o-estUdo acadêmico".Também incentiva o_PRO
DASEN "a procurar junto à UNICAMP formas de 
cooperação ainda mais estreitã, por tratar-se de 
uma das universidades mais avançadas do País. 
especialmente na área tecnológica". Com a pala
vra, o Diretor-ExecutiVo fornece esclarecimentos 
às indagações feitas pelos Senhores presentes 
sobre o assunto em questão. A matéria é analisada 
pelos Senhores Conselheiros que a aprovam por 
unanimidade. Prosseguindo, coloca-se em apre
dação o quinto item, processo PD-0839/86-8, re~ 
Iativo ã s_olicitação do Diretor~Ex.ecutivo no sen
tido de que este Colegiada autorize a celebração 
de Convênio entre a ALBRAS - Alumínio 6rasi

-leiro SA e o PRODASEN, <:.om o objetivo daquela 
Empresa acessar aos Bancos_ de Dados do Siste
ma de Informações Legislativas do Congresso Na
cional - SICON. Cõm a palavra, o relator da 
matéria, Conselheiro Yamil e Sousa Outra. lê: o 
s_eu parecer, manifestando-se favorável à aprova
_ção do Convênio em pauta, obedecida a ordem 
de prioridades previstas nas Diretrizes de Atendi
mento a Usuários do Sistema de Informações Le:
gislativas. O assunto é analisado pelos presentes, 
s_endo aprovado por unanimidade. A seguir, o sex
to item é colocado em apreciação processo 
PD-0301/84-1. Trata-se da readaptação fundonal 
do servidor Marco Antonio Nascente para o em
prego de Aux:11iar de Controle, nós ten:nos do Ato 
n~ 1, de 1976, com_ a nova redaçAo dada pelo 
Ato_nç 2, de 1985, ambos do Conselho de Super
visãõ. O Dir:etor-Ex.ecutivo-solicita a este_ Cqlendo 
Colegiada autorização para a criação de emprego 
transitório de Auxiliar de Contrai~, o qual foi indi
cado pelas áreas-competentes do órgão para a 
readaptação do servidor, tendo em vista proble
ma:s de sa_úde que o mesmo vem apresentando, 
os quais impactaram no desempenho de suas 
atribuições como Digitador e, ainda, a inexistência 
de vaga para o referido Emprego. Com a palavra 
o Conselheiro Edgard Uncoln de Proença Rosa, 
relator da matéria, manifesta':'se favorável à pro
posta do Diretor-Executivo, não encontrando 
qualquer óbice à aplicabilidade para o caso, do 
artigo 32 elo_ Ato n_ç_2, de 1985, -que diz: "Art. 
32.----:-- Recebid~ a proposta de readaptação, o 
Conselho de Supervisão, mediante sugestão do 
Diretor-Executivo, poderá autorizar a criação do 
emprego transitório respectivo, necessário à efeti
vação da readaptação.,. Os Senhores Conselhei
ros analisam a matéria e aprovam-na por unani
midade. Prosseguindo, é coloc~do em apreciação 
o sétimo item, processo PD-0308/86-2. relativo 
à celebração de Convênio entre a Assemb!éia Le
gislativa do Estado de Mato Grosso ·do Sul e o 
PRODASEN para acesso ao SICON. O Senhor 
Presidente designa o Conselheiro Eduardo Jorge 
Caldas Pereira Para emitir parecer sobre _o _assun
to. A seguir, o ConseJheiro EduÇ~_rdo Jorge Caldas 
Pereira solici~ a palavra para expor o assunto 
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que se encontra sol:> su_a apreciação para análise 
e emissão de parecer. O Assunto - processo 
PD-0213/86-1- refere~se ãO-ãtual Computador 
de Vota_ção instalado no Plenário do Senado Fede
ral, tendo o Diretor-Exec;utivo_ solicita9o a este 
Conselho autorização para contratação de técniço 
destinado a dar atendimento às necess_idad.es do 
referido equipamento, transformando-se um em
prego de Operador de Computador em um de 
Programador de Sistemas, d~endo o p_rocesso 
aguardar as decisões da Assernl:#ia Nacional 
Constituinte para o prosseguimento das especifi
cações do novo· sistema. O Dr._ Eduardo Jorg~ 
Caldas Pereira soliclta_que este Conselho ,autorize 
o PRODASEN a adotar mediQiiS prelimiriares, oD
jetivando solucionar <;on1 urgêl).cia o problema 
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d~ m_ªnutenção Qo_atual_equipamento, irtclusive 
r~lt~ra<;la_ !,'\ solic_it_ação de ç~_ão temp~)fária do 
téc(lico da Companhia de Eletricidade de BraSília 
--:-:_ÇEJ3~ Welonlar_ Pereirá dos _$ªr}toS, P~r_a ~ reali~ 
zaç,~o dos trabalhos de ~dequação do Compu~ 
ue O processo baixe em diligência ao PRODASEN 
para que-se elabore ro.inuta d_e Editªl de UcitaÇão 
e_ ~spedficações desde logo para a contratação 
de_ novo equipamento, de fo~ma a que se possa 
contratar_ efetivameilte o novo sistema tão logo 
se tenha tomado as _decisões acima referidas. A 
solicitação do Senhor Conselheiro é objeto de 
acolhida pelos demais membros do Cõftselho, 
d~vendo o pro_cesso retornar, oportunamente, a 
e$te Conselho, para decisão fmal. A seguir, o Dire-
tor~Executivo distribui aos Senhores Membros do-
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cumento lntitu!a'do '_'Plano de Microinformática do 
Senado- Federal", sO!icitan~o que o mesmo seja 
obje~'?- ~e comentários e debates em próximas 
reuniões. Nadã ffiaís havendo a tratar, o Senhor 
Presiderite encerra _à- reuni~_o e, -para constai, eu, 
An~ Naria Me:rlo Mareng~! Secretária do Conse
lho, lavrei a -presente Ata _que, ap"6s lida e-aprovai:fã, 
vai assinada pelo Senhor Presidente e demaiS 
Membros. Brasilia, 27 de abril de 1987. - Sena~ 

dor J~by Magalhães, Presidente do Conselho 
de- Supervisão do PRODASEN - José Passos 
Pôrt_o, Vice~Presidente - Eduardo J_orge Cal~ 
das Per~lra, Conselheiro- Yamil e Sousa Ou~ 
tra, Conselheiro - Edgard Lincoln de Proença 
RÓsa, Conselhelio ~Sérgio de ótero Ribeiro, 
Direto_r~Executivo -dci PRODASEN. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 46, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Monte Alegre de Sergipe, Estado de Sergipe, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 23.528,43 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. 

Art 1' É a Prefeitura Municipal de Monte Alegre de Sergipe, Estado de Sergipe, nos termos do art. 
29 da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
23.528,43 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econõmica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada a obras de infra-estrutura, no Município. 

Art 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 21 de maio de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 4 7, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Palmas, Estado do Paraná, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 3.721.576,00 (trés mUhões, setecentos e vinte e um mU, quinhentos 
e setenta e seis cruzados). 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Palmas, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela de n• 140, de 5 de_dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 3.721.576,00 (três milhões, setec~ntos ~ vinte e um 
mil, quinhentos e setenta e seis cruzados), junto ao Banco do Estado do Paraná SA, este na qualidade de agente 
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PASSOS, PORTO 
Oiretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Di reter Executivo 
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ASSINATURAS 
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LU IZ CARLOS DE BASTOS 
J?iretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 

Semestral ......... n••············--······----······n••···_çz$ 264,00. 
Despesa d pastagem ............................ ; ....••. Cz$ ·66,00 

(Via Terrestre) 
TOTAL 330,00 

LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso ······················~····=·~·-······- Cz$ 2~00 
Tiragem: 2:2og exemplares. 

financeiro da operação, destinada à execução de obras de canalização do lajeado da cidade, melhorias no estádio 
de futebol, pista de atletismo, cancha de esportes polivalente, parque infantil, campo de futebol de areia, área de 
lazer e pavimentação com pedras poliédricas, no Município. 

ArL 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de maio de 1987. --'Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLOÇÁO N' 48, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Mauá, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crêdito no valor correspondente, em cruzados, a 180.677,83 Obrigações do Tesouro Nadonal 
-OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2' da Resolução 
n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela de n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 180.677,83 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTNs, junto à CaiXa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol
vimento Social - F AS, destinada à implantação de guias, sarjetas e galerias de águas pluviais, no Município. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data e sua publicação. 
Senado Federal, 22 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLOÇÁO N• 49, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahla, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e quarenta 
e três mil, cento e ctnqüenta e dois cruzados). 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, nos termos do artigo 2' da 
Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n? 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos 
e quarenta e três mil, cento e cinqüenta é dois cruzados), junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/ A, este na qualidade 
de agente financeiro da operação, destinada à execução de obras de infra-estrutura urbana, no Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de maio de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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l-ATA DA 28• SESSÁO, EM 25 DE 
MAIODE1987 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Presi
dente da RepúbUca 

-N• 88/87 (n' 137/87, na orlgem), resti
tuindo autógrafos de projeto de lei sanciona
do. 

1.2.2-Comunlcaçio 

Do Senador Gerson Camata de qUe se au
sentará do País. 

1.2.3 -Discursos do Ellpedlente 

SENADOR JAMIL HADDA - Interven
ção no BANERJ. Comemoração de 109 anos 
do jornm o fluminense. 

SENADOR LAVOISIER MNA. por delega
ção da üderança do PDS-Sistema unificado 
de saúde no Rio Grande do Norte. 

SENADOR I..EfTE CHAVES, por delegação 
da Uderança do PMDB- Caso Rubens Paiva. 

SENADOR MAURlCIO CORi<tA - Extin
ção do Supremo Tribunal FederaL 

1.2.4-Requerimentos 

- N9 74/87, do Senador Lavoisier Maia, soli
citando a presença no Senado, do Sr. Rafael 
de Almejda Magalhães, Ministro de Estado da 
Previdência e Assistência Social, para fornecer 
explicações acerca do Protocolo de Intenções, 
datado de 20 de maio de I 987, firmado entre 
esse Ministério e o Estado do Rio Grande do 
Norte e sobre a Reforma Sanitária. 

- N9 75/87, do Senador Jutahy Magalhães, 
solicitando informações ao Poder_ Executivo 
para instnrlr a tramitação do Projeto de Lei 
da Câmara n' 13Jn8. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da C6ii1~ã i1'rt56/86 (n~ 
6.694/85, na origem), que _dispõe sobre_ o re
gistro da propriedade marítima e dá outras 
providências. Discussão adiada nos termos 
do Requerimento n9 77/87, a fm de ser ouvida 
a Comissão de_ Constituição e Justiça. 

-Projeto de Resolução n~ 278/86, que cria, 
no Senado Federal, o Centro de Formação 
em Administração LegisJativa e dá outras proM 
vidências. Discussão adlada para a sessão 
de 15-6M87, nos termos_do Requerimento n9 

78/87. -
-Requerimento n~ 45/87, de autoria do SeM 

nadar Jutahy Magalhães, solicitando o desar-
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quivamento do Projeto de Resolução n~ 17/85, 
de sua autoria, que dispõe sobre o uso da 
palavra, e dá outras providências. Aprovado. 

-Requerimento n9 73/87, de autoria do 
Senadqr lr~puan Costa Júnior e outros Srs. 
Senadores, solicitando a criação de comissão 
especial composta de 7 membros, para no 
prazo de 90 dias levantar o grau de estatização 
da e<::onomia brasileira e a participação das 
empresas estatais no endividamento externo 
e interno do País. Aprovado, após parecer 
proferido pelo Senador Mauro Benevides. 

-Mensagem n9 364/86 (n9 524186, na ori
gem), relativa a proposta para que seja autori
zada a Prefeitura Municipal de ltaquaquece
tuba, -Esta.dCf de São Paulo, a contratar opera
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 22.900,06 Obrig"aÇões do Tesouro 
Nacional OTN. Retirada da pauta. 

-Mensagem n'~ 490/86 (n9 697/86; na ori
gem), relativa a proposta para que seja autori
zada a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 
Estado do Paraná, a. contratar operação de 
crédito no valor correspondente a Cz$ 
4.256.000,00. Aprovada, nos termos do Pro
jeto de Resolução n9 52187, tendo proferido 
parecer o Senador Leite-Chaves. 

....._ Redaçã_o fina] do Projeto de Resolução 
n~" 52/87. Aprovada. À promulgação. 

-Oficio n9 sn /87, relativo a proposta para 
que seja retificada a Resolução n9 397/86~ que 
autorizou a Prefeitura Munidpal de Novo Ham
burgo,· Estado do Rio Grande do Sul, a con
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
25.536.000,00. Retirado da pauta. 
-~--Ofício no S/8J87, relativo a proposta para 

que seja retificada a Resolução n'~ 346/86, que 
autorizou a Prefeitura Municipal de Oandu, Es
tado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 21.611285,00~ Retirado da 
pauta. 

--Mensagem nç 337/86 (n9 468186, na ori
gem), relativa à proposta para que seja autori
zado o Governo do Estado de Rondônia a 
contratar operação de crédito no valor corres
pOndente, em cruzados, a- f50-.0oo,oo 01N. 
Apreciação sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento n9 72/87, após 
usarem da palavra os Srs. Nabor Júnior e Car
los ChiarellL 

1 .3. i -=.-bJsCuiãoS-apóS 8 ·ordem do Dia 

SENADOR VIRGfLIO TÁVORA - Dis
tnbuição de gás liquefeito _de_ petróleo. Juros 
cobrados pelos bancos aos agricultores nor
destinos. 

SENADOR MAURO BENEVlbES~ Dia do 
trabalhador rural. 

SENADOR D/VN..DO SURaAGY -Júri po
pular. 

SENADOR.JifTNfY MAGALHÃES- Diag
nóstico do setor rn_ineral. 

SENADOR OLA -VO PIRES- Inflação bra- __ -
sileira. 

1.3.2 - Comunicação da Presldênd& · ·· 

Convocação de sessão extraordinária, a_ rea
lizar-se quarta-feira-. dia 27, às 18 horas e 30 
minutos, com Ordem do Dia que designa. 

IA- ENCERRAMENTO 

2-ATOS DA COMisSÃO DIRETO· 
RA DO SEI'IADO FEDERAL 

-N~ 28 a 33, de 1987. 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SE
NADO FEDERAL 

- W 133 e 134, de 1987. 

4-PORTARIA DO DIRETOR·GERAL 
DA SECRETARIA DO SEI'IADO FEDE· 
RAL 

- N• 15, de 1987. 

5 -INSTITUTO DE PREVID~NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

-Ata da Assembléia Geral Ordinária, reali
zada em 14 de maio-de 1987. 

-Atas de reuniões do Coriselho Delibe
rativo. 

-Resoluções nçs 11 a 13, de 19a7. 
-Balancete Patrimoni_al encerrado em 

31-3-87. . 
-Demonstração da conta "Receita e Des-

pesa". -
-Balancete acumulado de 19-1 a 31-3~87 
-Relatório déls atividaçles no biênio 

1985-1987. . 

6-CONVá'D:OS 

-Entre o Senado Federal e o Ministério 
Público Federal, para impressão pelo CE

-GRAF de publicações culturais. 
__,...Entre o Senado Federal e o Síndicato 

dos Escritores _do Distrito Federai. 

7-ATA DE CÓMISSÁO 

8-MESA DIRIITORA 

9- LIDERES E VI CE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

. 10-COMPOSIÇÁO DE COMISSÁO 
PERMAI'IEI'ITE8 
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Ata da 28~ Sessão, em 25 de maio de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs: Jutahy Magalhães e Francisco Rollemberg. 

As 14 HORAS, E 30 MINUTOS, ACfiN'J-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

-Mário Maia - Aluizfo Bezerra - Nabor Jú-

COMUNICAÇÃO 

Em 25.5-87 
llior-leopoldo Perez- Carlos De'Carli-Fábio Senhor Presidente: 
Lucena- Odacir Soares- Olavo Pires- João _ - Tenho. a honra de çomunicar a Vossa Exce
Menezes - A1mir Gabriel :....:_- Jarbas Passariiltio- -- lência, ele acordo como djsposto no att. 32, alínea 
-Alexandre Costa - Edisàn Lobão - João "a~·. -do Regimento Interno, que me ausent_arei 
lDbo - Chagas Rodrigues ~-HuQO NaPOleão dos trabalhos da Casa para, atendendo a convite 
- Vrrgílio Távora- C:id Sabóia de Carvalho- do Governo ela lndonési.,, partidpar do II SE:!mi
Mauro Benevides ~ JoSé'AQriPíOO~ -_J.aVófsier nário sobfe café 1'Robus~" a reaGzar-se naquele 
Maia-Marcondes Gade1.11a- t:ll.llTlberto Lucena " País, a partir de 29 do corrente. 
-Antonio Farias ..::....:. Mansueto de Lavor - Gui- Atenclosa_s saudações, - Sena4or Gerson 
lherme Palmeira- Divaldo Suruagy-F'randScO Camata. -
Rollemberg_- Jutahy Magalhães - Ruy Bac::elar 
-Gerson Camata -João Calmon -Jamil Had
dad- Nelson Carneiro -Itamar Franco......;AJfre
dd!Campos - Ronan Trto- Fernando Henrique 
catdoso-Mário Covas-Mauro B_orges -lrarp~ . 
Saraiva - Irapuan Costa Júnior - Pompeu de 
Souza - Maurício Corrêa - Meira F"llho - Ro
berto Campos - Louremberg Nunes Rocha -
Márcio Lac::erda- Rac:hid Saldanha Derzi -. Wil
son Martins - Leite Chaves - José Rlcha -
Ivan Bonato- Dirceu Carneiro- Carlos Chiarem 
-José Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
57 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 
. Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra

liolttOs. 
O Sr. 1 9-Secretário irá proceder à leitura dQ. 

Expediente. · 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei 
sancionado: 

N• 88/87 (n• 137/87, na ortgem). de 20 do cor
rente, referente ao Projeto de Lei çlo Sena_c;to n~ 
11, de 1987-DF, que dispõe sobre o aproveita
mento de funcionários, em cargoS da Carreira 
Policial Civil do Distrito Fede:ral, e d;;l outras provi
dências. 

(Projeto que se transformOU- na Lei n• 7~603, 
de 20 de maio de!987J_ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O Expediente lido Vé!Là publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. 1~-Sec::retárfo. . 

É lida a seguinte 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Há oradores inscritos. 

ConC:edo :ã. pa1avra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, como· Líder do PSB. 

O SR. ,JAMIL HADDAD (PSB - R.J. Como 
Uder, pronundã õ següinté discurso.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: _ -

O episódio que culminou com a saída do Sr. 
Adolfo Olive_ii:ã-da Presidência da Dii-etoria_ Inter-
ventora do BANERJ precisa ser melhor conhecido 
e analisado com algum c~idado por esta Casa. 
Ficou patente que, ao defender publicamente a 
privatização do Banco do Estado do Rio de JaneiM 
ro, aque!_e funcionário ~o estava pregando no 
deserto, nem falando por si só, mas, sim, reve
l~do .urna diretriz ditada pelos banqueiros Priva: 
dos que de fato com~_n_dam o B~nco Centrãl. Seu 

_ erro___ççnsistiu apenas em haver feito o anúncio 
da privatização intempestivamente. PrecipitOu-se 
e assim pode ter posto a descoberto urna operaM 
ção surda, cuidadosámente maquinada. Ou seja, 
revelou o jogo antes de concluídq_Q tã.o propalado 
saneamento financeiro da instituição, operação 
que, por certo, ao seu cabo, mais uma vez soda_
liazará os prejuízos, deixando ao Estado e, portan
to, ao povo fluminense, o ónus do rombo, de 
mais esse rombo, e entregando aos banqueiros 
privados o met mignon os setores !linda lucraM 
tivos do banco estadual, a começar pela sua área 
de poupariça. Não se_conformam os banqueiros, 
insaciáveis, que no meu Estado sua população 
tenha em duas instituções estatais, a Caixa Ec:onôM 
miCa ebBANERJ, as duas principais fontes captaM 
dor as de poupança popular. Não, com isso oBRA
bESCO ilâo se conforma. A iD~tuição_ pública 

- nOOjX>de funcionar a contento; não foi feita para 
isso. -· ·--- ___ - _ _ :_ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ficou clarQ, ain
da, que não há o menor interesse_ dos interven
tores· em apurar criteriosamente as responsabi
lida-des pelas fraudes e pelas falcatruas, para a 
necessária punição dos culpados. A prova disto 
é que, decorridos três_ m_ese:s da intervenção, não 
se tem notícia sequer da abertura e muito menos 
da conclusão de um só inquérito. Só se fala em 

• rombOs, que não são especificados, e cujas auto
rias e respons~ilidades não são indicadas. 

Os escândalos dos fmanciamentós iinobiliários 
irregulares, dos empréstimos agrícolas que bene
ficiaram-até fazendas fantasmas - de Cuiabá 
a Brasüia, passando por Goiás ---: começam a 
_cair no esquecimento. Se interessa deni,mciar, lan
çar a dúvida! para _justificar a interveti.Ção; não 
interessa ·apurar. OS supostos re:Sponsáve[s por 
esSes ~escândalos, justíficadOi-es-Q;::t iQt.ervenção, 
estão apenas cada vez mais ricos=--e já ãQ_orã cóm 
maior cacife para garantirem- a rn-p).l.nidade. Até_ 
hoje nada se apuro_u_sobre as operações ilicitas 
de crédito imol5iliáfiO; ãs quaiS, como tantas ou- ~ 
tras, terminaram enti'ID.do na çonta crédito em 
liquidação. ~ 

Nada foi feito igualmente quanto ao casO do 
-Cfédito roral-wbano. que envolveu a soma de 
150 milhões de cruzados, no financiamento de 
fazendas fantasmas fora do Estãdo do RiO de Ja
netrõ~ operações recomendadas por interesses 
pOlítiCos eleitorais: 

·sr. Presidente, Srs. Sen.itdofes; exi_gj111os que 
se punam os Culpados pelos desmãndos que cau~ 
saram o rombo do BANERJ. t't~o se pode conti
nuar admitindo que a Diretoria_Inte~entora_patro
cine a impunidade, desviando as atenções do 
grande público e da imprensa cOro evasivas, co· 
mo a de que a situação financeira do banco, crítica 
diz ela, é mOtivada pelo que chama de Inchaço 
da empresa. Esse tipo' de desculpa só serve para 
a tentativa de justificar futuras demissões em mas
sa_-e--desativação de' agênciaS de"-grand~ interese 
social _porque localizadas em pontos do Estado 
que não interessam, por m<_::>!\_'!'_o~ óbvios, aos ban
queiros privados em sua 1,'oracidade de lucros. 

Prec:isamos desmasc:.,ra_r .o projeto de prlvati· 
zação, que, conforrn~ defen.de"u editorial da gran
de imprensa,_ no último dia 24, é extensivo~ todos 
os bancos_ estaduais. A política é sempre essa: 
provocar a desestabilização financeira, promover 
o_ "saneamento"_-com:-os rec~,..trsõs públicos e: a 
seguir, privatização. É evidente que as manobras 
nesse sentido partem sempre da alegação de que 
o Estado é mau gerente, esquecendo-se proposi· 
tadamente de dizerem os patrocinadores da priva
tização que são eles próprios, ao final das contas, 
os grandes artífices e beneficiárioS dos rpmbos 
fina!lceiios. Não há rye~essidade de m1,1itos exem
plos. Bastam alguns pouco.s: Lt.Jtfala, H"alles, Lu· 
me, BRASIUNYEST, ()e (fim, Coroa·Brastel e tan· 
tos e tantos ·outros ·escândalõs financeiros. O 
grande resPOnsável Pe"to rombo- dO -BRASJUN
VEST, ~ó ine"fãvel Sr. Mário Ga.rnero, volta a ser 
sódo da RePública; o Sr. Ronaldo Levinhson, da 
Delfim _é um dos _r~_sponsáv.eis pelo ro~bo do 
BNH, também continua impune e, o que é maiS 
grave, reavendo os bens-que se encontravam, sob 
custódia _e voJta_odo a se estabelecer, possivel
mente com_ novas cartas-patentes,_ concedidas 
pelo mesino Banco Central. Diz-se que está por 
reavei uma fábula de cruzados com a ajuda de 
uma_ eSquis_ita interpretação jurídica do contra: 
vertido e ilustre Consultor Geral da_ República 
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Com o Sr._ Assis Paim, sócio de grandes figuras 
da República passada em negócios mal ~xplica~ 
dos engendrados nas salas do Banco Central, 
com ele igualmente nada aconteceu e, çertamenK 
te, nada acontecerá. 

E são esses empresários do lucro fácil~ ao lado 
de muitos outros, que defendem e patrocinam 
a privativação dos bancos estadl,lais, usando in
clusive espaços da chamada grande imprensa. 

Não é difícil constatar que são estes_ mesmos 
elementos que promovem a desmoralização das 
instituições oficiais Qe crédito, quer do _âmbito 
federal, quer dos Estados. Usam eles de todo e 
qualquer expediente para sub_omar e corromper, 
ora diretamente, ora por meio de "influências" 
políticas, já que estão sempre - tan_to na Nova 
como na Velha República - junto ou ao lado 
do poder. Foram eles que promoveram o fim 
do BNH para que não se apurassem os verda
deiros motivos do rombo. Da mesma forma liqui
daram o BD-Rio, exatamente com os mesmos 
objetivos, e sem nada apurar, que saiba a opinião 
pública. 

Anuncia-se que os bancos oficiais, dos Estados 
estão, quase todos, estourado_s. O Governo Fede
ral corre na obrigação de saneá~los, isto é, injétan
do rec:ursos públicos. Mas não _se sabe;! de um 
s6 inquérito, de uma só tentatiya_ de fipuração 
e indicação de responsabilidades._ O Banco Cen
tral, com sua omissão, está se transformando em 
coiteiro de estelionatários, de ~ltantes do Erá
rio. 

Agora, esses elementos dedicam-se aberta_
mente à promoção da privatização dos B_.,_ncos 
estaduais. Não é por mera coincidênda que tem 
assento na diretoria inte~nt.Qra _ _cto _BANERJ, por 
exemplo, lídimos representantes do 8RADESCO, 
do Jtaú e do Nacional. O _que eles buscam é a 
posse do que resta de_ lucrativo nos _ban_cps esta
duais. E o que é pior! Sob 65-auspicias do Banco 
Central, cuja fiscalização complacente tem permi
tido ao longo dO$ últimos anos_e concretização 
de todos os escândalos financeiros de que se 
tem notícia. Em termos mais objetivcis: quando, , 
Sr. Presidente, se apurará a responsabilidade da 
omissão da fiscalização do Banco Central nos 
escândalos do mercado financeiro? 

Agora mesmo, temos essa operaçã-o esquisita 
do Governador mineiro, transferindo déficits de 
dois bancos e concentrando-os no Banco de Cré
dito Real, que é entregue nos_ braços do Banco 
Central, que, assim, arcará com o prejuízo dos 
três. Em São Paulo, sob o pretexto de combater 
escândalos da adiminstração passada, da qual 
a atual é sucessora, o Govema·dor Orestes QIJér
cia anuncia a privatização da Corretora do Banes
pa. Tornara que mais um incêndio não seja o 
terc_eiro ato desta peça. 

O propóstto de privatização necessita evidente
mente de um argumento maior: o descrédito, a 
desmoralização pública mesmo, da instituição ofi
cial. É o que está acontecendo agora no BANERJ, 
onde a diretoria interventora tenta úiriiultuar a 
produtividade do banco, espalhando o pânico en
tre os funcionãrios, com_ ameaças de remoção, 
fechamento de agências e até demissões em 
massa O_objetivo in[cial d~ inte!Venção já se con
funde hoje com o da privatização, defendida pelos 
interventores como a grande solu_ç_ão, o passe 
de mágica, que, na realidade, garantirá apenas 
a impunidade dos verdadeiros responsáveis pelas 
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_f~c_a:t,n.Aa_s_ que levaram o banco ao caos finan
ceiro. 

Por haver falado antes do tempo, pondo a des
coberto urn plano encoberto, caiu um interventor 
e .outro é nomeado. Trata-se de outra troca de 
nome, não de métodos,_ O quadro persiste, é o 
mesmo; a intranqüilidade do quadro dos funcio
nários e depOsitantes, em sua grande massa pc
puJares, é a mesma. 

O BANERJ, como os demais bancos estaduais, 
~.o freqüentemente forçados a cobrir déficits_ or
çam.entárl® ~elos Estados, exa'@mente porque o 
Governo Federal até hoje não teve a co_ragem 
de promover uma reforma tributária capaz de fa
zer juStiça na distnbuição dos recursos arreca
dados pelas diversas unidades da Federação. 

Urge, igualmente, uma refonna bancária que 
possibilite uma transparência maior das opera
ções fmanceiras que predsam e devem ser con
troladas pelo Estado, e o Estc:ldo pelo Parlamento, 
de modo_ a que os lucros delas advindes revertam 
em benefício do povo brasileiro e não somente 
de uma. minoô~. ~ mesma que ao longo dos anos 
deté_m Q _çomando da economia deste País. Pedr_a 
de toque-desta reforma deverá_ ser o controle do 
B~nco_ Central pelo Senado, e a nomeação de 
seU Presiàente pelo Congresso. 

Sr._ Presi_d_e_ot~ .. -Srs . .Sfnadores, esta Casa não 
pode e_ nãq_ deve fic.ar omissa diante da grave 
ameaça de privatização dos bancos estaduais. De
vemos exigir que o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro ultime o fim de intervenção no BA
NERJ e_ assuma suas responsabilidades perante 
o povo que o eligeu. Que restabeleça o antigo 
ptêstígio do banco do Estado e a transparência 
de suas operações, de forma a tomá_~lo nova
mente uma instituição exemplar. Que não permita 
a desmoralização do banco e exija a punição dos 
verdadeiros culpados pelo rombo, ao invés de 
assistir, indiferentemente, ao pânico que_os inter~ 
ventares prõmovem entre os funcionários, fazen
do deles o bode expiatório do descalabro em 
que se encoritra_a_insti.tuição. -

ov._scn-rreSrno afirmClr que os ensatos visando 
a privatização do BANERJ e outros bancos esta
duais fãi parte de uma política de desmoralização 
das empresas estatais. Faz parte dessa política 
a dívida pública dos Estados, das autarquias e 
da Oniªo para com a Petrobrás, que ainda é obri
gada a subsidiar o latifúndio canavieiro do Nor

-_deste e o Pro-.álcool, deviando~se da pes_qt_,Jisa _e 
lavra do petróleo, para que amanhã os privatistas 
de sempre venham a acusá-la de ineficiente. Che
go mesmo a afirrnar qtie um dos capítulos dessa 
polítiCa de desmoralização da instituição pública 
é a farra que o Goveino Federal promove, às 
escâilc?(fã}>;:-para corilprár dias e ano para o seu 
mandato,_ Segundo o Jornal do BrasU, estam
pado na primeira página, em sua edição de sába
do, dia 23 de maio, o "Presidente _Samey já com
prometeu 183 bilhóes e 350 milhões de cruzados 
- através de contratos_ de financiamentos para 
ob_ras - c9m ·os govem~dores que conco_rdaram 
em apoiar sua decisão de perrnanecer no poder 
até 1990". E o mesmo jornal, na mesma edição, 
já revela qual o preço dos primeiros goyem_adores 
comprados. Diz ele, "Orestes Quércia, de São 
Paulo, é o que levará meUs: 64 bilhões e 300 mi
lhões para o projeto do trem-bala. Parte dos Cz$ 
700 bilhões acumulados com a captação das ca
dernetas de poupança (dinheiro arrecadado do 

povo para a construção de sua casa própria, _I em~ 
bio eu), entrará nessa partilha. Nos ú1tinios dias 
Moreira FranCo consegUiu mais Cz$ 8 bjJhões." 

O Jornal carioca não infárma quanto recebeu 
o Governador do Paraná, que tão rapidamente 
mudou de opiniãO, não diz também qUanto já 
rece.beu o Goveinador de Minas. Nã:o revela esses 
pfeços, nem os preço& menores dOs governa
dores menores e dos Políticos mimoi-es, mas vo
tantes na Constituinte. Sr. PreSidente, isso é Uit'i 
escândalo, isso é: um crime, isso é um escámeo, 
é um crime o que está _faZendo com o erário, 
Com os recursos públicos, com a economia do 
País. · · - -· ··-

Permita}n-me que retome ao mesmo jornal, 
posto que neste pronundamento quero ficar _ab
solutamente limitado a fatos do domínio público. 

· O conhecida jornal carioca afirma, em sua edição 
de hoje, que "Pelas contas do PMDB o Presidente 
José Samey _está desembolsando a concessão 
de 60 empresas de rádio AM. e FM para matar 
a gula fisiológica dos Deputados que estão se 
filiando ao PS- Partido do Sainey". Essa gula, 
aduz, em Outros casos é sadãda com a contri
buiÇão -de co~s de _importação qe_.aç:o. Erra ape
nas o jornal ql,!ando afirrna _gue o Presid~nte de
sembolsa esses recursos, _Não, ele não os desem
bolsa, porque esses recursos não são seus. O . 
Presidente, na verdade, se apropria ~ se apropria 
indevidamente_ de re<:.ursos da Nação, dilapida o 
EráriO. Nessa sua fúria provinciana, nessa sua ten
tativa de municipalizar a política nac.:fonal, nessa 
Suã insaciável fome de poder, o Presidente, sem 
grandeza, revelando-se de corpo inteiro em suas 
limitaç:ões, age como se o País fosse o seu peque
no Pericumã. Se_ não b~stasse a._djlapidação dos 
recursos públicos, a utilização dos recursOs públiM 
cos em uma empreitada pessoal contra o senti- . 
mento da Nação, o Sr. Samey; retOrnando aos 
seus melhores tempos de Presidente do PDS~Já 
intelVém na 1VE, demitindo jomalis~s e afastan
do diretores, reimplantando o autoristarismo e o 
nepotismo na Imprensa, O Presidente sub.verte 
o_ conceito dé selViço público e privatiza, em seu 
provetto, em proveito de_ suas aSpirações pessoais, 
o que é propriedade do Estado. A TVe não lhe 
pertence, nem mesmo ao Goverho qu~ ocupa, 
_a TVE pertence ao Estado que pertence a todos 
nós. __ 

Espero que a maioria sensata desta Casa e 
da Constituint~ tenha independên<::ia suficiente 
para identificar os reais interesses da Nação e 
os verdadeiros compromissos com seus man· 
datos. 

Sr. Presidente, o Instituto dos Advogados Brasi
leiros em nota emitida no dia 20 de maiO Corrente 
public:ou o seguinte: 

O Instituto dos Advogados Brasileiros, em 
sessão do dia 20 de maio corrente,_ deliberou, 
por unanimidade, aprovar moção no sentido 
de_ que a Assembléia Nacional Constituinte 
é soberana, competindo a ela e tão-somente 
a ela decidir sobre a estrutura e o funciona
mento das instituições políticas do _País, irl
c:lUsive _quanto à natureza e á duração do 
mandato presidencial. 

Rio de Janelro, 20 de maio de 1987. 
Aloísio Tavares Pica.nço, Presidente, 

O Sr. Vigília Távora - V. ~ permite um 
aparte, nobre Senador Jamil H;;,.ddad? 
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O SR. JAMIL HADDAD-Com muito Prazer, 
nobre Senador Virgilio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência avisa ao nobre Orador que tem_dois 
minutos e peço· a cooperação de todos os Srs. 
Senadores que forein- falar, porque ri6s temos 
alguns líderes para falar e outros oradores ins_cri
tos. Então, vamos ficar dentio dó hOrário. 

· O Sr. Virgilio Távora- Apenas meio minuto 
para a nossa intervenção. Enlinente Senador, o 
que nos causa surpresa ê que presentes à Casa 
estão representantes dos mais ilustres da maioria 
dos partidos por V. Ex~ convocados e até este
instante silentes se encontram na presunção nos
sa de que "quem c.ala consente". Não ouvimos 
nenhum deles rebater as acusações, as denúncias 
que V. Ex" está apresentando. Certos estamos de 
que essas vozes se erguirão para esclarecer os 
nossos espíritos naturalmente perturbados porre
velações da natureza das que V. Ex!' está fazendo. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Virgílio Távora, agrãdeço o aparte de V. Ex' e, 
neste momento, taJvez em raz;ão do pronuncia
mento feito por V. Ex", o nobre Senador João 
Menezes me pede um aparte que concedo com 
toda satisfação. 

O Sr. João Menezes -Senador, V. Ex' faz 
um discW"SO referente a assunto que diz respeito 
ao seu Estado e, natura1rnente, de ordem geral, 
quando fala em estatização. Mas eu não vejo qual 
a razaão de V. EJt1' investir càntra o Presidente 
da República, porque todos esses dispositivos es
tão sendo discutidos aqui na Constituinte. Então, 
a Constituinte ·é soberana, a Constituinte é que 
vai resolver esses problemas, como o das lVs, 
por exemplo, em que há vários dispositivos em 
disputa. O que a Constituinte _ _de_c;idir é o que o 
Presidente da República vai aceitar, vai seguir. Se 
há aJguma coisa a reclamar será com os Coristi
tuintes e não com o Presidente da República. Eu 
queria que V. Ex' aceitasse essa re:Ssalva,: pOrque 
tenho certeza de que vem acompanhando os tra
balhos da Casa, da Constituinte, e sabe o que 
está ocorrendo. Modificações de fundo não foram 
feitas, o que ainda é cedo para se faJar, uma vez 
que essas preJiminares não podem ser tidas nem 
como defmitivas, porque só o que se estabeleceu 
no regimento da CoriStifuiõte foi urna coisa absur
da. Por exemplo: nas Subcomissões, para que 
se tenha aprovada uma emenda_. uma subemen
da, predsa-se da maioria da Comissão. S~ não 
se tiver a maioria da Comissão, não se obtém 
a emenda. Não adianta na Comissão ter 9 votos, 
estando presente apenas 12; tendo 3 contra, per
de-se, de acordo com o Regimento da Consti
tuinte - o que me parece um absurdo e tem 
provocado os maiores protestos nessa discussão. 
Portanto, eu tomo a liberdade de fazer esse peque
no aparte ao discurso de. V. Ex', dizendo que se 
há a reclamar, será com a Constituinte, nunca 
como o Presidente da. República. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
João Menezes, aqui está no Jom.al do Brasil, 
primeira página: "Adesão aos 5 anos de _Samey 
custa Cz.$ 183.000.000.00". Quem diz não sou 
eu. é o Jornal do BrasU. Na verdade, não ouvi 
nenhum nobre representante da Bancada gover
nista nesta Casa refutar essas declarações. Pare
ce-me que esta é uma prática não mais admissível 

no -nnal do século XX. dentro de um processo 
democrático pleno; primeiro, porque, Sua Exce

_Jência, quando encaminhou para cá, em maio 
de 85, a Mensagem para que a eleição à Presi
dência da República fosse em dois turnos, colo
cou mufto cla_ramente que caberia à Assembléia 
Naciona1 Constituinte, eleita em 1986, Soberana
mente, decidir o tempo de mandato do seu suces
sor. Agora, o Presidente se arvora- estou compi
lando as assinaturas para o meu projeto de deci
são, que vOu apresentar, estipulando o mandato 
de Presidente da República em quatro anos -
já que Sua excelência está atentando contra a 
soberania do Poder Legislativo, declarando, ba
tendo na mesa~ dizendo: "Jurei 6 anos, mas que
broa minha jura para ficar 5 anos", numa pressão 
em cima de Assembléia Nacional Constituinte. 
Pai'a que seja dada pelo Governo Federal essa 
quantia. haverá necessidade de emitir; emitindo, 
haverá o aumento da inflação; havendo o aumen
to da inflação, terá que haver deflação; havendo 
a deflação, haverá o desemprego, e mais uma 
vez a classe trabalhadora terá que pagar, na reali
dade, este grande negócio estipulado pelo gênio 
da matemática, o Presidente José Samey. 

O Sr. Joio Menezes - Quem vai receber 
estes 183 bilhões que V. EX' afirma que vai ser 
pago pelo Governo? Quem vai receber? 

O SR. JAMIL HADDAD- Quem está falan· 
do isto não sou eu, é .O. _veículo de comunjcação 
e de maior responsabilidade deste País. 

. .P.Sr._Jo!o Menezes- E-qu_em vai r~eber? 

O SR. JAMIL HADDAD - Quem vai rec_e
beriSão os gOVernos eStaduais, para que, através 
desta artimanha, pressionem as suas Uderanças 
e .os seus liderado!io dentro das duas Casas do 
Congresso, para que aprovem 5 anos para o Presi
dente Samey. -

O Sr. -JoãO-Menezes:::.... OS Governadores 
nãO yo_tanl,_ quem vota-são os Deputados e Sena
dores Constituintes. 

O SR. JAMIL HADDAD - V. Ex'. que foi 
candidato a Governador, sabe~. (Apartes Cruza
dos) 

Peço a V. EX' que solicite _o aparte e terei prazer 
de concedê-lo. 

O Sr. João MeneieS - Peço desculpas de 
o estar interrompendo, mas a questão é que GO
vernador não vai votar, quem vota são os Sena-

- dores e os Deputados. Então como é que fica? 
... O SR. PRESIDEÍUE (jutiliy Magalhães) -. 
N.Qbre Senador Jamil Haddad, permita-me inter
romper, mas V. Ex!' já ultrapassou em 5 minutos 
o seu pronuiíciamento. 

O SR. JAMU.. HADDAD- Vou encerrar, Sr. 
Presidente, apenas declarando o segWnte. V. Ex!' 
sabe de situação falimentar dos Estados e dos 
Munidpios. V. Ex' sabe da pressão dos Governa
dores em cima das suas bancadas, que até se 
entende,_ em parte, ávidos de poderem melhorar 
a situação financeira dos seus Estados, esta é 
uma pressão ... 

O Sr. João Menezes- Essa pressão da Ban
---cada, eu não sei não ... 

O SR. J.ÃMIL HAí>DAD- V.~. então, me 
descuJpe, Pois é público e not6río e todos oS jor- -
nais estão publicando o que se constitui, nesse 

momento. a Bancada PS. bancada de apoio ao 
Presidente José Samey, que tem o intuito não 
apenãs de dar-lhe õ mandato de 5 anos, e o que 
é pior, na reaJidade, é fazer uma frente para evitar 
que esse País tenha uma Constituição progres
sista. Já está ficando muito claro essa manobra, 
está muito claro que o povo brasileiro precisa 
tomar consciência de que este é momento de 
as forças progressistas deste País se unirem e 
ir para as ruas não pedir DiretasJá, mas dar cons
ciência à população dessa mailObra, impedindo 

- que haja uma Corist:ltuiçãõ contra -oS interesses 
sociais, uma Constituição retrógrada e uma Cons
tituição antipopular. 

Sr. Presidente, para encerrar, outro assunto me 
traz à bibuna: 

A atividade parlamentar, por sua natureza múl
tipla e agitada, encontra-se associada, intimamen
te, à da Imprensa. Uma e outra só Podem exer
cer-se num clima de liberdade. 

Os Parlamentos são formados pela vontade po
pular e os jornais destinam-se à grande missão 
de informar o povo, debatendo idéias, noticiando 
e comentando fatos, defendendo pontos de vista, 
criticando comportamentos. 

Quem se acostlima à leitura de um diário ad
quire um hábito sa1utar pois fica permanentemen
te atualizado com a situação do seu país, do seu 
Estado, da sua cidade, conforme a amplitude do 
órgão. 
- Tais considerações rile vieram à rhente quando 

Senador pelo Estado do Rio de Janeiro, vi trans
correr, na s_emana passada, mais um aniversário 
.~.:-o tentéSsimo nonO- de Q Fluminense, jor
nal que abriga, todos os dias, assuntos de inte
ress_e_ de todos os recantos daquela província. As 
principais ocorrências da Capita1, as da tradicional 
Niter6i, onde o joma1 tem a _sua_ rede, _e as Q:as 
mais de sessenta cidades do Estado encontram 
um noticiário fiel-nessas páginas centenádas. 

O rolar do tempo, longe de afetar ou desgastar, 
por qualqUer modo, essa folha, imprimiu-lhe, mui
to ao invés, maior vigor, dentro de acentuado pa
drão de correção funcional e de ética. 

- Alberto Torres é o seu diretor "responsável. De 
tronco ilustre, tem_ podido manter na mesma alti
tude as tradições de seus maiores. E os exemplos 
que sempre deu valem, por certo, na chefia que 
desempenha, com o respeito dos leitores do jor
na1, dos homens púb~cos do Estado e dos seus 
companheiros de redação, profissionais de pri
meira qualidade. 

Sr- Presidente, deixo assinalado nos Anais do 
Senado o transçurso do aniver:sário do velho e 
sempre novo O Flumlne~ com o orgulho de 
aqui representar o Estado do Rio de Janeiro, pelo 
qual precisamente ele irradia a sua ação benemé
rita. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Juthay Magalhães) -
Concedo _a pa1avra ao nobre Senador Lavoisier 
Maia, por delegação da Liderança do PDS. 

O SR. lAVOlSIER MAIA (PDS- RN. Pela 
l.Jderança do PDS. Pronuncia O seguinte discurso) 
-Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

O devei-- Proflssiona1 impõe-me faJar na sessão 
de hoje sobre um assunto que vem preocupando 
vários segmentos do meu Estado, sobretudo a 
clasSe média e QS servidores dp INAAPS. 

Reporto-me a um PrótOcolo_de Intenções firma
do entre os Ministérios da Previdência Social e 
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da Saúde e o GOVémo do Rio Grande do Norte, 
através da Secretaria Estadual de Saúde, objeti.
vando estabelecer procedimentos e mecanismos 
necessários à implantação do Sistema Unificado 
e Descentralizado de Saúde no Rio Grande do 
Norte, com data de 20 de maio de 1987. 

Ao que me consta, a fonte inspiradora desse 
apressado e inoportuno Protocolo de Intenções 
é o Relatório Final da 8' Conferência Nacional 
de Saúde, realizada nesta Capital. -

Nessa magna reunião dos médicos brasileiros, 
foram discutidos vários temas de interesse da 
classe, destacando-se como assunto básico a re
formulação do sistema _nacionÇJ( de saúde, que 
se revestiu de tão relevante importância, a ponto 
de ter sido editada a Portaria lnterministerial MEC
MS-MPAS, n" 02186, publicada no Diário Oftdal 
da União de 28.&86, cOnStituindo a_ Comissão 
Nacional da Reforma Sanitária, que teve o objetivo 
de recolher subsídios, para materialização da alu
dida reforma. 

As finalidades da Reforma Sanitária, segundo 
o relatório final da & Conferência Nacional de 
Saúde, são: a) analisar as dificuldades identifi
cadas no funcionamento da rede nadonal do ser
viço de saúde; b) sugerir opções para a nova 
estrutura de organizações; c) examinar os ins· 
trumentos de articulações dos setores de Governo 
que atuam na área de saúde e propor o seu aper
reiçoamento; d) apontar mecanismos de plane
jamento plurianual no setor de saúde, ajustan
do-os com predsão às necessidades Qos seg
mentos da população a ser atendida. 

Defmiu-se, também, que "é necessário que se 
intensifique o movimento de mobilização popular 
para garantir que a Constituinte inclua a saúde 
entre as questões que merecerão atenção priori
tária". 

Aca claro, pois, que a implementação de uma 
Rerorma Sanitária democrática implica, inevitavel
mente, numa ampla discussão portados segmen
tos da sociedade, a fim de que a participação 
popular contribua para a rormulação de um au
têntico sistema unificado de saúde póblica. 

O método deve ser progressivo e gradual. Deve
se evitar o aç:odamento de medidas puramente 
político-eleitorais, afim de que não se desvirtuem 
os verdadeiros objetivos de uma autêntica e efi
ciente Reforma Sanitária 

Mas como querem implantar a Reforma Sani
tária no Rio Grande do Norte? Através de amplo 
debate pelos setores interessados? Com ampla 
participação dos médicos e servidores do 
INAMPS? Com a audiência dos médicos e servi
dores da Secretaria de Saúde? Com a presença 
de toda a comunidade norte-rio-grandense? Com 
a participação dos Prefeitos Municipais? Não. O 
Protocolo de Intenções firmado_entre o Ministério 
da Previdência e Assitência Socia1 e o Estado do 
Rio Grande do Norte foi elaborado de cima para 
baixo, com açodamento, sem nenhuma consulta 
às partes interessadas e determina um repasse 
por parte do Ministério da Previdência e Assis
tência Social recursos financeiros no montante 
de Cz$ 1265.170.500,00 (Hum bilhão duzentos 
e sessenta e cinco milhões, cento e setenta mil 
e quinhentos cruzados) para serem manipulados 
pelo Secretário de Saúde que, a seu critério, movi
mentará pessoal e decidirá sobre tudo que diz 
respeito ao material do INAMPS, fazendo uma 
estadualizaç:ão do INAMPS, causando, Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, revolta, indignação a toda 
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a comunidade do INAMPS no meu Estado, a pon
to de fecharem as portas e fazerem greve, dizendo 
"não" a essa reforma que não foi discutida nem 
analisada, e nem sequer comunicada aos funcio
nários c!.o INAMPS, de maneira, como disse, ?IÇo
dada e, sobretudo, autoritária. Por isso a revolta 
dos _médicos e de todos os funcionários do 
INAMPS no meu Estado. 

Todos sabemos que a _Assembléia Nacional 
COnStituinte está demonstrando uma acentuada 
tendência para a municipalização das atividades 
públicas. 

O Protocolo de Intenções a que me refiro prati
camente exdui_u as; lideranças municipais do de
bate sobre a Refonna Sanitária, obrigando-se a 
aderir ao novo sistema, sem a prévia consulta 
sobre a viabüidade do mesmo. 

E é _assim que está sendo feito no Rio Grande 
do Norte. _O Secretário de Saúde, que tem outras 
intenções políticas, chama os Prefeitos ao· seu 
gabinete, e dirige-se a eles dizendo para aderir 
a esse sistema que está fazendo no Rio Grande 
do Norte, que é uma novidade. Tenho o protocolo 
de intenções, que_ nunca vi, "novidade" ... e obri
gando-os a rezarem por sua cartilha política, a 
troco de pesadas e grandes quantias de cruzados, 
a se comporem com o sistema governamental 
do Estado do Rio Grande do Norte. Nunc;a se 
viu isso no meu Estado. 

Sr. Presidente, tenho autoridade para falar, alto 
e em bom som nesta Casa, porque exei'Ci a Secre
taria de Saúde do_Rio Grande do Norte. E Já come
çamos -dando um exemplo ao Brasil, de as ações 
primárias de saúde ter como primeiro promotor 
e idealizador o pequenino Estado do Rio Grande 
do Norte. E a exemplo da democracia que queria
mos implantar, que ouvíssemos todos os seg
mentos da sociedade, todo$ __ ® Prefeitos, todos 
os Vereadores, tóda a comunidade foi ouvida. E 
mais ainda, missões daqui da Capital Federal, do 
Ministério da Saóde, do Ministério da Previdência 
e Assistência Social, do Ministério da Educação, 
técnicos renomados foram ao Rio Grande do Nor
te para ver a nossa experiência. A experiência 
aprovou e foi extendida a todo o T erritórlo Nacio
nal, e foi procedida por mim, quando então Secre
tário, posteriormente, conduzido ao Governo do 
Estado- e um Estado pequeno, e recursos tam
bém bastante insignificantes, num periodo de se
ca de 4 anos,_:de 1979 a 1983, num esforço enor
me de Governo, quando levei um médico para 
morar em todos os 151 Municípios do Rio Grande 
do Norte. LogO, Sou a favOr da reforma sanitária 
que está sendo implantada no Brasil, mas não 
antes de ter sido debatida, aqui, na Assembléia 
Naçio~-~ ç_o~tuinte para que, depois de apro
vada, _imediatamente a comunidade seja esclare-
cida, toda a comunidade potiguar. 

Sr. Presidente -e __ $rs. Senadores, um exemplo, 
está sendo feito num Estado maior da Federação, 
no Estado de Sã_o Paulo, porque o Secretário de 
Saúde constituiu oito-comissões com técnicos 
do Ministério da Saóc;le e ® Previdência Social 
para democraticamente levar Os estudos ao Co
nhecimento de toda a comunidade paulista e pau
listana. 

Agora, no Estado de Alagoas, tenho conheci
mento e o nobre Senador Divaldo Suruagy tam
bém o tem, de uma tentativa de· implantação des
se proceSso de cima para baixo. Houve uma rea
ção do INAMPS, houve uma reação da comu-
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nidade na Assembléia Legislativa e não foi assi
nado. 

O Sr.l,)ivaldo Swuagy- Permite V. Ex!' um 
aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA -Com muito pra
zer, nobre Senado! qivaldo Su_11.1agy. 

O Sr. Dlvaldo Suruagy- Tem toda razão 
V. Ex' quando afuma a insatisfação gerada por 
uma medida de estadualizaç:ão do INAMPS sem 
consultar os interesses maiores da saúde pública 
alagoana ~·também, os interesses de todos aque
les que fazem o INAMPS em_nosso EstadO.Iilclu
sive, recebi uma série de apelos e os transformei 
num pronunciamento aqui da tribuna do Senado, 
idêntico a essa denúnda que V. EX' traz, nesta 
tarde, à Casa. Congratulo-me com V. EX- pela 
defesa dos interesses maiores da saúde pública 
no Estado do Rio Grande do Norte. V. Ex;!' primou, 
como Secretário de Saúde, um doS mais atuantes, 
um dos mais operosos que o Rio Grande do Norte 
e o Nordeste já tiveram, trabalho esse que o desta
cou ao ponto de conduzi-lo ao Governo do Esta
do. Congratulo-me com V. Ex' pela posição que 
assume neste momento. 

O SR- LAVOISIER MAIA -Muito obrigado, 
nobre Senador Divaldo Suruagy. O seu aparte 
me honra e me ajuda neste pronunciamento_ que 
estoU fazendo no Senado Federal. 

Quero deixar claro, Sr. Presidente, Srs.. Senado
res, que sou a favor da reforma sanitária, antigo 
sonho da classe médica brasileira e que merece 
ser tornado re.alidade. . . 

Jnsu~o-me, no entanto, contra esse uPa de re· 
forma, feita através de um do-cumento esdrúxulo, 
inconstitucional, como é um protocolo de inten.: 
ções, sem nenhum embasamento jurídico, vulne
rável, pois, a qualquer crítica e a qualquer ataqUe 
fundamentado. 

O Protocolo de Intenções apresenta falhas insa· 
náveis. Em primeiro lugar, como já disse, não 
é um documento jurídico-legal, apto para imple
mentação de nenhuma atividade pública, pois não 
tem sustentação perante terceiros. de vez que é 
um: documento que apenas reúne intenções de 
partes que poderão ou não concretizar, através 
de convênio, essas intenções. Em segundo lugar, 
não atende aos reais objetivos da reforma sanitá
ria, porque continua centralizando as as;ões, com · 
mudanças apenas do pólo federal para o pólo 
estadual. Erri terceiro lugar, não poderá implantar 
a isonomia salarial dos servidores,-em vista de 
criar situações funcionais insolúveis. --

Vejam bem, Srs. Senadores, os __ servtdores do 
INAMPS já pleiteiam os mesmos salários doS-Sei:-~ 
vidores da Fundação SESP, e o Go~en1ador pro
mete que todos os servidores da área de saúde 
vão passar a ter salário igual ao dos servidores 
do INA.MPS. E ós Outros servidores? A assistente 
social, por exemplo, que serve na Secretaria de 
Saúde e a que serve na_ Secretaria de Trabalho 
e Bem-Estar Social? 

O Sr. VirgUlo Távora- Eminente S~nador, 
permite um aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Com muito pra
zer, Senador Virgílio Távora. 

O Sr, VIrgílio Távora - É só p~ra V. Ex~ 
nos fornecer a1gum esclarecimento. Montado e~-
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se sistema em todo o Brasil, para que serve o 
INAMPS? Parece que se extingue, não? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Desaparece. 

O Sr. VU"gíHo Távora- Segundo: a situação 
pré-falimentar dos Estados brasileiros, confessa
da pelos seus atuais dirigentes, permite a concre
tização dessas prÓmessas a que V. Ex! se refere, 
máxime quando reivindicações hoje de funcio
nários públicos sempre se traduzem finalmente 
em movimentos de greve, às quais o Governo 
cede .. Como V. EX', que foi Governador, como 
Governador vários Senadores aqui presentes tam
bém o foram, é factível conciliar com a realidade 
uma intenção que só pode ter um caráter aPsolu
tamente demagógico? É uma das perguntas que 
nos atrevíamos fazer a V, Ex•, ~m face Q.a iminência 
do alastramento de uma medida, a nosso ver, 
tão pouco pensada por todo o restante do Brasil. 

O SR. LAVOISIER. MAIA- Muito obrigado, 
sen~rlor VirníHnJávora. Realmente. o Que o Go-
ve~~-fed~~~J', ab-avês-d~ Mini~édc:;da-P~~~dên~ia 
e Assistência Social, quer gerar é uma anarquia 
nos sistemas dos Estad~. causando desníveis 
salariais insuportáveis _e reação de todo servidor 
público estadual. Precisa ha_ver nos Estad..os rea
ção, como houve em Alagoas, como· aqui confir
mado pelo eminente Senador Divaldo Suruagy, 
porque a tentativa vai continuar a exístir por todo 
o território nacional. Esta é_ que é a realidade. 

A reforma sanitária envolve múltiplos enfoques 
e atinge a vártos setores públicos e privados. 

Em princípio, há neCé!iisidade de flXar-se qual 
o órgão que se encarregará de implementá-la. 
A assistência médica ficará a cargO de que Minis
tério? De um Ministério único? Isto ainda nã.o está 
definido. . 

A reforma sanitária está sendo discutida" ã nível 
de Assembléia Nacional Constituinte, pois trata-se 
de um assunto de grande magnitude para a vida 
do povo brasileiro. 

Creio eu que, após a d!seus-são ampla e demo
crática, ela será aprovada, com modificações que, 
entendo, deverão ser efetivadas. Só a partir daí 
teremos uma reforma sanitária perto do ideal. que 
venha a satisfazer os interesses da sociedade bra
sileira. 

A partir disso é que teremos condições de for
mu1ar os mecantsmos que, de modo democrá
rfco, envolvendo todos os segmentos sociais, de
verão nortear os procedimentos para a implan
tação da reforma sanitária entre a União, os ESta
dos e Municípios. 

Defendo a municipalização das ações sanitá~ 
rias, por ser o Município a base da pirâmide sócio
político-administrativa. 

Tudo aquilo que o Município puder fazer, não 
deverá ser feito nern pelo Estã:do nem pela União. 

Por isso, sou contra o protocolo de intenções 
que se quer implantar no meu Estado, pois não 
está atendendo aos requisitos mínimos do debate 
que foi travado em prol da verdadeira reforma 
sanitária brasileira. 

Ao denunciar o protocolo de intenções, passo 
às m8os de V. Ex', Sr. Presidente, requerimento 
feito, na forma regimental, para que aqui compa
reça o Exm9 Sr. Dr. Raphael de Almeida Maga
lhães, Ministro da Previdência e Assistênda SociaJ, 
para, no plenário desta casa legislativa, dar expli
cações sobre o conteúdo da referido protocolo. 
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Quero, antes de terminar este pronunciamento, 
levantar outra questão neste Plenário, já tão am~ 
piamente debatida: sobre a construção da Ferro
via Norte-Sul, que a imprensa nacional - televi~ 

são, jornais - todo dia traz em manchete. Essa 
questão deve ser cuidadosamente examinada por 
Sua Eke.e:lência, o Senhor Presidente da Repú
blica, e não ser adoçadamente feita a implantação 
da Feriovia Norte-Su1 no Brasil. 

_ 'o Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Com prazer, no
bre Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Os jornais de 
hoje trazem, a titulo de denúncia do Ministro dos 
Transportes, um fato muito interessante. Aparece 
a multinacional, que não disse qual era, mas que 
poderá dizer a qualquer momento, que se dispõe 
a substituir as empreiteiras nacionais nesse em
preendimento. Nós já tínhamos visto que esse 
seria um perigo. A.qui; pela pa!avl-a de nosso cole
ga do Ceará, o eminente companheiro Virgílio 
Távora, deixamos claramente defmido, perante o 
Ministro, qual era a posição do PDS. Uma das 
posições qoe·nos Chamava a atenção para essa 
Ferrovia era a questão da oportunidade. O Minis
tro declarou que o Governo tem a verba e que 
não precisa, portanto, lançar mão ·de nenhum 
subterfúgio para poder financiar a construção. En
tão, é um problema de Governo. Agora, o que 
me parece peiigoso é que, talvez, possamos estar 
faze neto um jogo em favor das instituições interna
cionais num campo onde não precisamos delas. 
Essas estradas de ferro, no Brasil, p·odem ser fei
tas, perfeitamente, até pelos Batalhões de Enge
nharia de COnstrução, como várias foram feitas, 

--- e peJaS grandes empreite iras nacionais, que, inclu
sive, têm a seu cargo também obras no estran
geiro. Então, pór que, desde logo, por exemplo, 
considerar como inidônea uma firma se ainda 
não se confirrrlou qUal foi a sua participação numa 
suposta: fraude? Logo, parece que houve umª 
punição por presunção. 

Em segundo lugar, a partir da presunção, pode
se permitir a existência, nesse processo, de uma 
espécie de absoi-ção~ por parte-das multinacionais 
desse· ramo,-·num· trabalho que deveria ser feito 
por nós, com todo o retOmo do capital ao Brasi~ 
ao passo que uma multinacional que aqui venha 
vencer uma tarefa dessª-_ ordem porque poucas 
obras no mundo têm tal vulto, é preciso prestar 
ateilÇ~ão para isso: no momento atual, poucas 
obras no mundo têm tal vulto, no campo ferro
víárJÕ -, mas dar a essas firmas estrangeiras a 
possibilidade de- fazer Obras aqui é dar ta.rnbém 
a JjoSsibiJidaâe de evadir daqui o nosso capital 
e, mais uma vez; o Brasa aparecer como expor
tadOr de cãpital, o que é uma aberração! 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite V. EX' wn 
aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Pois não! 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senador, 
eu gostaria de referend..:)r todos os argumentos 
brilhantemente ·colocadOs Pelo Uder Jarbas Pas~ 
sarinho e acrescentar que isso é uma negação 
da inteligência da engenharia brasileira, porque 
o Brasil já alcançou um estágio de desenvolvi~ 
menta, no campo :J.a construção, quS!Jio permite 
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a interferência de- empresas estrangeiras na cons
trução de obras desse porte. QUero, então, cO
mungar com os sentimentos magnificamente ex
postos ~lo nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. LAVOISIER MAIA -Muito obrigado 
a V. ~, nobres Senadores Jarbas Passarinho 
e Divaldo Suruagy. Essa ferrovia foi amplamente 
discutida, inclusive, ontem num debate, na TV 
Bandeirantes, no programa "Critica e Auto_crítica", 
entre o Senador Affonso Camargo, o Ministro dos 
Trailsportes e o jornalista que dirige O Programa. 
t uma. questão que, como o Protocolo de Inten
ções, ilo Rio Grande do Norte, acho deva ser 
mais-examinada, que o Governo não seja aço dado 
nessa medida e nesse capricho de construir a 
Ferrovia Norte-Sul, cuja importância não discu
to, mas a oportunidade. 

Era 6 que tinha a_ d~er, Sr. P.r~sidente, nesta 
hora. Muito obrigado. (Muito bem!) (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE ( Jutahy Magalhãe!i) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Gieves, j)õr delegação da Lideiança do PfV'~B. 

O SR. LEITE CHAVES (Pfo\DB- PR. Pronun
cia o se9uinte discurso.) - sr: Presidente, Srs. 
Senadore~ _ 

Há dias, aguardava uma oportlii1.idãde na tnbu
na para inserir-nos Anais da Casa urri documento, 
menos do que um documento, um recorte de 
jomai: É uma págiilà de O Globo. do dia 6 de 
maio de 1987, que tem o seguinte titulo: "Procu
rador indica novo Promotor para o Inquérito que 
apura a morte de Rubens Paiva." 

Na realidade, o que aqui está dito, entre outras 
coisas, é que o atual Procurador-Geral da Justiça 
Militar- destituiu o Procurador Dr. Paulo Cesar de 
Siqueira Castro, em;:ãrregado desse inquérito, 
quando ele já estava elaborándo a denúncia cori
tra os assassinos de Rubens Paiva. 

Vejam V. &;<': o Procurador foLde_stit.ufdo quan
do estava aprestando a denúncia. 

Os ossos que haviam Sido encOntrados, há bas
~IJt~ _ t~IDPº1 _!l)ª~ _qt.l~ _f'!ãO_ ~-~a_m essenciais para 
a denúncia, porque ela repousava em outros fun
dametos, transformara_m-se em ossos de gaivota. 
Ttbias humanas, que.quaJquer médiG.O e qualquer 
leigo conhecem, foram consideradas pelo Insti
tuto de Medicina Legal como sendo ossos de 
fósseis e de gaivota. 

O estranho é que o Instituto prometera dar o 
la1.,1do em poucos dias elevou muito tempo para 
fazê-lo, divulgando-o somente depois que o Pro
cutador foi afastado da suas funções. 

Sr. Presidente, faço este registro à Casa;pOrQue, 
futuramente, esse caso voltará a ser apreciado. 
A Nação não pode esquecei isso. Foram ii)starites 
dos mais tristes que vivemos no Pais, 6 problema 
da tortura. A tortura, como o sabem, é o mais 
abjeto de todos os crimes. Não há instante em 
que o homem mais baixe na escala humana do 
que quando perpetra sobre um outro homem a 
tortura. 

Essa questão de os ossos Qe um homem se 
transformarem em o.ssos .de gaivota, faz·me lem
brar páginas imorredouras de DostoieVsky, em 
seu livrq "R~cordaç~o da Casª dos Mortos". 

Em 1840, na Sibéria, havia presos de diversas 
origens, e Dostoievsky também e_stava com os 
demais. Saíam patã trabalhar acorrentados. Mas 
não tinham esperanças de jamais voltar à liber
dade ou mesmo de continuarem com vida. E, 
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num penhasco, cles encontraram uma águia dou~ 
rad;a enonne. Então, todos se _tomaram de um 
alento incomum, dificilmente visto entre eles; o 
que deveriam fater com a águia? MatáMla? Le~-Ia 
para a prisão? Não. Todos concordaram em que 
essa águia deveria ser solta. E_do penhasco solta
ram-na, ela estava ferida em uma das asas; então, 
ela foi do penhasco caindo ... E Dostolevsky, na 
sua genialidade, escreve aquele acontecimento, 
aquela dor, aquela angústia profunda, Nem mes
mo através da ágUia poderi;:1m sonhar ç;om a liber
dade perdida. 

Então; os ossos de Rúbens Paiva são ossos 
de gaivota. Toda vez que alguém vir uma gaivota 
voando, haverá de pensar nesse acontecimento. 

O pior, Sr. Presidente; é que· mesmo erh Situa
ções mais próximas ninguém foge d<i tortura ou 
da prisão. O que também me faz lembrar aquela 
página pujanta de Oscar Wilde na "BaJada do 
Cárcere", de Reading. Oscar Wilde foi preso _e 
condenado por pederastia. .. E nunca entendeu 
que tal fato fosse crime; m-as foi preso por isso. 
Easodedade aristocrática à_época não-se i::ónfenM 
tou em_ prendê-lo, mandou-o para _o Cár<::ere_ de 
Rea.ding, o mais sujo, o mais sórdido, o mais 
odiento da Inglaterra. E Osc~r Wilde ficou _confiM 
nado entre aqueles prisioneiros violentos, assis-
tindo às piores situações de degradação humana. 
Ele, nesse poema, escreveu tiniã ·ooe mu1tó _co~ 
movente, que dk bem como o homem se degrada 
na perpetração de crime contra outro. E Oscar 
Wilde dizia o seguinte, se me ajuda a memoria: 

"Não sei se as leis são justas ou se injustas. 
Os pobres presos, miseráveis, só sabem que 
as muralhas das prisões são altas, fortes e 
invioláveis. E que um dia é mais longo do 
que um ano, ano de dias infindáveis. Sei tam
bém (e, assim, todos soubessem) que as muM 
ralhas das prisões são feitas com tijolos de 
ignomínia e que têm grades negras que são 
para CriSto não ver corno o homem trata, 
barbaramente, o seu irmão." 

A saga vem de muito tempo. O torturador não 
busca à verdade, ele não torwra para obter uma 
confirmação, tortura para uma afirmação de po
der. Então, o homem difidlmente se livrará daqueM 
les que se servem, de determinado instante, para 
perpetrar essa violência. O pior é que o torturado, 
se é frágil, se entrega, se destróí; mas, se tem 
espírito resistente, passa a sofrer um grande con
fronto entre o espírito forte .e o físico frágil. I:: 
por isso que muitos resistem à tortura e não conM 
fessam, mas sabem que na nova tortura n_ão são 
capazes de suportar a dor e eles ficam repug
nando o corpo frágil em que o espírito permanece 
altivo. Então, eXiste uma dissociação de personaM 
lfdade, a alma, o espírito se dissocia do corpo. 
É por isso qt.ie niilitos se matam depois de sub
metidos ao suplício. 

É uma ilusão. Estava vendo aqu~ também, no 
Jornal do Bras.ll, do dia 22 de maio, uma repor
tagem no "29 Caderno", em que um frade escreM 
veu um livro sobre a história da_ tortura, cujo título 
é: "O fogo do inferno, aqui na terra"- e escreve: 

DA TORTURA. COM AMOR 

-Ele diz - olhem que ilusãcx 
"Este frade de.dk:ou sua vida a medk, 

com carinho, a eficácia dos piores suplíM 
cios 
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___ Que os hereges de hoje abençoem os cêus 
que deles tiveran clem,ência e os fizeram nas

-- cerna mod~rnldad~b_e_m di$tante dos_ sagra
dos porões onde seus innãos de descrença 
transpiravam demônios quando submetidos 

_ à tortura. Tivessem demonstrado sua heresia 
na épo<::a de Frei Nícolaü Emérito, Grande 
Inquisidor da provinda espanhola de Aragão, 
iam ver o que é bom para tosse." 

Ele, então, faz um louvor àqueles que viveram 
hoje, porque ele acha que a tortura desãpareceu, 
não sabendo que, inclusive, aqui no Brasil, nesses 
anos todos alcançamos os mais elevados requin
tes da fonna de tortura humana. 

Sr. Presidente, numa das minhas emendas à 
Constituinte pedi que se inserisse, na futura Cons
tituição, a tortura como crime impréscrltivel, ina
fiançável e insusceptível de anistia, porque são 
crimes que ficam na consdência humana. Nada 
mais degrada a pessoa do que isto. Quero dizer 
a V. Exfll que não tivemos dúvida sobre a autoria 
deste crime, temos os nomes dos criminosos e, 
inclusive, o nome da pessoa que confessou ter 
ajudado a sepultar Rubens Paiva. Ainda no Brasil 
de agora, quando se diz que há liberdade, não 
temos condições de concluir um inquérito poli
ciaiMmilitar. Perguntamos: teremos Iiberdade para 
Jazer uma Constituição que alcance as aspirações 
nacionais? 

sr.-Presidente, a partfr de ontem, quando foram 
entregues os dltimos relatórios, fiquei apreensivo 
quanto ao fato desta futura Constituição vir a aten
der a faixas de esperanças populares. Já não acre-
dito. O povo brasileiro veio às ruas e muitos depo
sitaram nesta <:asa, no Congresso, grandes parce
las de esperanças de que a nova_ Constituição 
viesse a ser uma fonte de criação de novos direitos 
e não apenas da manutenção de privilégios. Mas 
estou i-lotando que tal Constituição poderá ser 
mais conservadora do que a atual. 

Então, o povo brasileiro está viVenâo, neste insM 
tante, um último momento de crença em que 
a lei possa criar caminhos para viabilizar as suas 
esperanças de justiça. Confesso a V. EX"" que já 
não tenho Crença. Acho mesmo que o povo brasi
leiro, a partir deste instante, já pode começar a 
pensar em outras alternativas para viabilizar os 
seus desejos e aspirações de justiça. 

o- próprio PMDB. nosso Partido, dele fui um 
doS"-pririléiros Senadores, sei como n~scel,l, n.ã_~ 
está conseguindo sequer ter expressão. Efe existe 
como Partido, mas muitos dos que estão em nosM 
sàS -fileiras vieram para buscar mandatos para 
atender a outros interesses e jamais para defender 
os seus sagrados priricípios que foram objeto da 
nosSa luta. 

Srs. Senadores, temos trabalhado intensamen
te, mas as minhas esperanças já não existem mais 
hâ" dli-eção da novã Coçstituição. E advirto ao 
povo brasileiro, povo que votou rio PMDB, e que 
sobre nós jogou grande porção das suas espe
ianÇas; que háõ acreditem, que procurem organi
ZàrMSe pata haVos- caminhos, porque desta Casa 
não saká Uma Cofistltuição que seja alternativa 
para suas crenças e_ angústias. Aqui, no Brasil, 
podemos viver, 200 anos depofs, o que ~- verifi
cou na França sob Robespierre. O Partido' Repu
blicano de_ eirtão, maJOritário, fez uma. ConstituiM 
ção para os seUs interesses e- Setis privilégios. 
Q.lando o _povo sent!-llMse enganado, reagiu, e de 

Terça-feira 26 927 

revolta em revolta, chegouMse até a Napoleão. Ho
je, os caminh9s são mais indicativos porque. a 
despeito de todo esse tempo, o povo margina
lizado, está mais politizado. E quando um povo 
tem consciência de seus direitos e da injustiça 
com que é tratado não tarda a libertar-se da fome, 
da miséria, do desemprego, do analfabetismo. Pe
ço que a _matéria_invocada faça parte de meu 
d_i:;curso na forma _regimental. Era isso, precisaM 
mente isso que tinha a dizer nesta tarde. 

DOCUMENTO A Q(JE SE REFERE OSR. 
lEITE 0M W::S EM SEil DISaJRSO: 

O Globo, 6-5-87 
PROCURADOR INDICA NOVO PROMOTOR 

PARA O INQUÉRfTO QUE APURA 
MORTE DE PAIVA 

Brasma -Mário Elias Miguel é o novo Promotor 
do IPM que apura o desaparecimento e morte 
do exMDeputado Rubens Paiva na-1" Auditoria, 
no Rio de Janeiro. Ele foi nomeado pelo Procura
dorMGeral da Justiça Militar, Eduardo Pires Gon
çalves, no lugar de Paulo César de Sicjueira Castro, 
que pediu para ser desligado do caso. Pires GonM 
çalves garante não ter tomado conhecimento de 
nenhwn tipo de pressão sofrida por Siqueira "'CasM 
tro durante as_ investigações. O IPM foi aberto em 
novembro dÕ.ano Passado por iniciã.tivi Oe Si~ 
queira Castro, _ _ _ . .,.. . __ 

O Promotor infonn_ou, no Rio, que foi obfigado 
a se desligar do IPM por não admitir "pressões 
e interferêndas de terceiros, interessados em que 
o caso não cllegasse a conclusão _alguma". Ele 
pediu seu afastamento no dia 29 de ~ril, mesmo 
dia em que afirmou ao O Globo _ter c:begado a 
uma versão defmitiva sobre ci desaparecimento 
do exMDeputado, que teria sido morto com um 
tiro na nuca. O Promotor também considerou 
sua saída como um protestO. Segundo ele, enM 
quanto a Justiça não puder funcionar de forma 
totalmen_te independente, "será impossível se_ al
cançar o Estado democrático em toda sua pleni
tude". 

O Juiz da 1" Auditoria Militar, no Rio de janeiro, 
Oswaldo Lima Rodrigues Jtmior, decidiu ouvir, 
em caráter de antecipação de provas, a psicóloga 
Marllena Carona e a professora Cecília de Barros 
Correia Vtveiros de Castro, indicadas pelo Promo
tor, como testemunhas, juntamente com os médi
cos Almicar Lobo e Edson Medeiros e os generais 
Sílvio Frota e Adyr Fiúza de Castro, que, segundo 
ainda a decisão, deve~ãO depor no decorrer do 
inquérito. Elas serão ouvidas dia 13, às 15 horas. 

O-Juiz indeferiu, porém, o pedido de Slqueira 
Castro para ouvir ·as oufr<fs quatrO" testemUnhas, 
e razão de sofrerem ameaças por saberem demais 
(os médicos) e .1m1 virb,.ld~ de suas ida9es avançaM 
das (os generais). O magistrado considerou que 
não há motivoS sufidentemente fortes pãia "avo
car para o Juízo o-comando das investigações". 

A respeito de outro Inquérito sOlicitado pelo 
mesmo Promotor Siqueira Castro sobre denúncia 
do médico Amílcar Lobo quanto à existência de 
uma casa em Petrópolis na qual haveria um cemiM 
tério de presos políticos, o Procurador Pires GonM 
çalves afrrmou ter tornado conhecimento do fato 
apenas pela imprensa. A Procuradoria não teria 
recebido qualquer pedido oficia] de abertura de 
IPM para apurar essas denúncias. S{queíra Castro, 
disse, no entanto, que a resposta negativa que 
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recebeu com respeito a este novo inquérito veio 
de Brasllia e não do Comando da Região Leste. 

Pires Gonçãlves garantiu também não ter sido 
informado a respeito dos motivos que levaram 
o Promotor Siqueira Castro a não acompanhar 
a primeira fase dos depoimentos tomados pela 
IPM. Segundo ele, uma vez designado, o promotor 
tem todo o direito de acompanhar todos os depoi~ 
mentos que vão compor os autos do inquérito. 
O Procurador garantiu que, maís uma vez, s6 foi 
informado do fato pela imprensa que, segundo 
ele, é responsável pela importância nacional ad-
quirida peJo·caso Rubens P-ªiva. _ 

Ontem Siqueira Castro assegurou que se hou
vesse_ realmente interesse, o mistério em. tomo 
da morte do_ex-Deputado já poderia estar soludo
nado e revelou que foi obrigado a deixar o caso 
quando se preparava para oferecer a denúncia 
contra QS cu1pados. O Promotor agUardava ape
nas que fossem tomados os depoimentos das 
s_eis testemunhas que convocara para a segunda 
fase do inquérito, já que, ao término da primeira 
fase, o Exército chegar à conclusão de que não 
havia nem indícios que comprovassem definitiva
mente a morte de Rubens Paiva. Tão Jogo fossem 
ouvidas essas testemunhas, de acordo com fonte 
da Auditoria, o Prmotor já contaria com elementos 
sufcientes para denunciar três militares: o Tenen
te-Coronel Ronald José Moí@ .6atista Leão, que 
chefiava a 2• Seção da Polícia do Exército, o Te
nente-Coronel Armando Avólio _Filho,_ que chefia
va o Pelotão de Investigações Criminais da PE 
e o Capitão João Cãn'lara Gomes· Cãnieiro, qUe 
.servia no 001-CODI nª- época em que Rubens 
Paiva foi preso. . . ~ _ _ _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Corrêa, como Uder do PDT. 

O SR. MAURÍCIO CORRÚ (PDT- DF. 
Cóni.OUder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena
dores.: 

O País esperava e espera, com angústia que 
nós discutamos e votemos um texto constltudo
nal capaz de compatibilizar essa perplexidade e 
esses anseios com a realidade de nossos dias. 

Ontem, na Subcomissão do PodE:r Judiciário 
e do Ministério Público, da qual faço parte, come
teu-se uma das maiores injustiças com uma das 
instituiç_ões mais respeitáveis, desta República, 
que é o Supremo Tribunal Federal. 

_Eu disse, naquela ocasião, após aprovação, que 
nao sabia se comparecia às exéquias do Supremo 
Tribunal Federal ou ao Te Deum de ação de 
graças pela instituição da chamada Corte Consti
tucional. Estamos atravessando aqui, neste mo
mento, a idéia de cooptar, de absorver, trazer para 
aqui os modismos e as experiências de outros 
países. Nada mais errado. Temos a nossa forma
ção, a nossa tradição, a nossa cultura. Critica-se 
em demasia a Suprema Corte brasileira por ter 
passado o períodQ de 1964 para cá como um 
Poder que se acorvadou diante do Poder Execu
tivo. Nada mais falso. 

Gostaria, rapidamente, de fazer uma busca na 
História para dizer a V. Ex'sque aJustiça, no Brasil, 
nasceu quando para aqui vieram os donatários 
impostos pela Coroa, em que_ os ouvidores, os 
serventuários da Justiça eram designados por 
aqueles donatários, por determinação do Reino, 
atrav~ e .sob a inspiração das Ordenações Ma-
nuelinas. . _ 

Depois, fomos, pouco a pouco, conquistando 
novos avanços para a firmeza e a solidifcação 
do Poder Judiciário, n6 Brasil. Até qUe, em 1808, 
quando D. João VI chegOu ao Brasil, passamos 
a ter a- Casa da Suplicação do Rio de Janeiro,_ 
que passou a ser a Cása da Suplicaçãó do Brasil 
e que, depois, transformou-se, na verdade, nQ Tri
bunal SUperlof de JUstiça; inspirado no Governo 
Provisório de 1890,_ que veio" depois, na discussão 
da Constituição de 1891, a ser concebido, porque, 
na verdade, o Tribunal Superior de Justiça, que 
é antecessor do Supremo Tribunal Federal, foi 
concebido por um decreto, antes, indusive, da 
própria promulgação da Constituição de 1891. 

Todos aqui se. recordam daquele famoso episó
dio: o Marechal DEiõdoro da Fonseca abdicou o 
poder, renunéiou. b Marechal F1oriano Peixoto 
era o Vice-Presidente da R~pública de então. Ço
mo·a Constituinte de 1891 determinava que se 
o mandato não havia sido cumprido na sua meta
de, uma nova eleição para escolher o Presidente 
da República teria qUe ser convoca·da. Mas o Mare
chal F1oriano Peixoto disse_ que queria ser o Vice
Presidente da República. Os parlamentares procu
raram o Marechal flor[çmo e disseram: "Marechal, 
-o Senador Rui Barbosa estâ preparando um ha
bea'i_Ç_Q.rpus, porque acha isso um absurdo. Na
quela época era habeas corpus, hoje, é man
daclo de Segurança. E esse é outro fato da mais 
alta imprtância que os advogados que militam 
aqui reconhecem: existe uma teoria brasileira do 
habeas corpus, que foi criada no Supremo Tri
bunal Federal, por inspiração de Rui Barbosa. En
~o, !eria respondido o Marechal Floriano Peixoto: 
''O Supremo dá o habeas corpus ao Senador 
Rui BarbOsa, e queiri vai âáf o habeas corpus 
ao Supremo Tribunal Federal?"' Talvez, por essas 
razões, é que invocam aqueles qUe querem trazer 
esse,_rlJodismo para o Br~sil. esquecendo-se da 
tradição do Supremo Tribunal Federal. Foi esta 
alta Casa de Justiça, através de um habeas cor
pus da mais alta importância histórica na nossa 
vida forense, que determinou o retomo ao 6Iasil_ 
de Arffiando ae sanes -e Oliveira e de Octávio 
Mangabeira, quando se encontraram no exílio, de
portados no fastio da ditadura de Vargas. 

O Sr. Leite Chaves- Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

OSR.MAGRiCIOCORRÚ-Comomaior 
prazer. 

O Sr. Leite Chaves - Nobre Senador~ nós 
participamos das discussões.a respeito da criação 
da Corte Constitucional. Y. EX' sabe que a Consti
tulção, antes _de _ser um documento jurídico, é 
um documento politico. Põr -que a Naç~o brasi~ 
!eira desejou ou deseja _essSt. Corte? Par& ter al
guém que lhe seja ç:apaz de interpretar melhor. 
Que, além de notável saber jurídico e reputação 
ilibada, tenha também reconhecido saber político, 
não o político-partidário, maS a politica supeiior. 
Todos 0$ paises qUe saíram de regimes ditatoriais, 
na Europa, o fizerám, mas o Brasil o fa2: por outras 
circunstâncias. Não é _que ele queira retirar do 
SuPremo qualquer qualificação, pelo contrário; 
a COrte que nós- ·criamos na Subcomissão que 
V. EX' integra é-apen-as Uma secÇão constitudonal. 
Então, haveria uma secção especial constituci~ 
nal e outra jurisdidon~~ cqm ministros indica_~~s 
em número de 4 pelo EXecutivo, 4 pelo· Judiciário 
e 4 pelo Legislativo. Com isto, essa ·corte Cohs.tifu~ 
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cional.teria a _fma~dade não só de interpretar, se
não mesmo de agir, sem que houvesse provoca
ção, na-defesa da ConstitUição. Veja V. Ex" quantas 
lacunas existem nesta COnstituição,~ o Judiciªrlo 
nun_ca teve condições c!e _atender, porqu~ o Judi
ciário só pode agir médiante provocação, e a Cor
te Constitucion;;l,l, não. Acho que um instante alto 
pâra a nossa c-onstitufÇão é a criaç50 d~~a Corte, 
e ela ficará dentro do Supremo Tribunal Federal. 
Mas estou nota(ldo que. se a Constituição tofnar 
essas diretivas, seguir esses caminhos, a que nes
te instante me referi, b~sta um Pretor para lhe 
defender e inte_rpretar os dispositivos. 

O SR. MAURÍCIO CORRÚ - Agradeço 
o aparte do Senador Leite Chaves, ·e quero !=lizer 
·que _o_Sen<Id.or..L.eite Chaves é l,inl daqueles que 
se f.úi.am,_ exatamente, à corrente __ que preconiza 
a instituição d9 Corte Constitucfohal. Essa Corte 
existe na Alemanha, na Espanha, essa Corte foi 
introduzida em Portugal. Recentemente, passei 
por Madri e encontrei-me cpm algumas juristas 
portugues_es ... 

O Sr. Mauro Borges - Permite-me V. EX' 
um aparte? - -

O SR.-MAliHfCIO COR.Ri::A- Conl muito 
prazer. 

O Sr. Mauro Borges -Eu queria solidari
zar-me com v. Ex' e dar um testemunho pessoal. 
Quando eu e_stava acossado pelas Uderanças re
volucionárias em fim de 1964, precisamente no 
mês de novembro, houve uma d~erminação de 
que fosse efet:uada a m.inb~ prisão. E um batalhão 
do Exército chegou a se êieslo~:_ar daqui para Goiâ
nia. Não precisava naturalmente disso, pois lá já 
havia um batalhão e não seria necessário uma 
batalhão para me prender. Mas a verdade é que 
se deslop)u um batalhão _daqui e nós pedimos 
im!!dtata_s_ providêndas, um habeas corpus, e 
ele foi dado pelo Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Talvez seja um dos primeiros casos de uma limi
nar. E o batalhão regressou de_6Jexâoia-para cá, 
não chegou a ir até Goiânia, isso Sustou, reãln1en
te, a tentativa da minha prisão; sena realmente 
arl;::litrária porque eu teria regalias--especiais e não 
podia ser preso de qualquer forma. Mcls, uma 
semana depois, houve a reunião de to9a a Corte 
quando, eritãô, foi apreciadO o caso pelo Tribunal 
Pleno. Eu tive a glória de ter a unanimidade dos 
Membros do Supremo a meu favor - e a minha 
prisão foi impedida- mas desencadeou, im.edia_
tamente, a intervenção ~m Goiás. Foi um episódio 
qlie balançou Com- o Congresso Nacional e çrfou 
sérias dificuldades tanto na Câmara, como no 
SenãdO. Mas quero ·ressaltar, aqui, o valor a inte
gridade e a coragem do Supremo Tribunal Fede
ral. Muito obrigado. 
, O SR. MAURÍCIO CORRÚ - Agradeço 

o aparete de V. EX' e fui testemunho da concessão 
desse habeas corpus, quando jdvem advogado 
aqui, e V. ~também um jovem Governador _do 
Estado de Goiás. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite V. Ex' um 
aparte? 

OSR.MAWUCIOCORRêA-Com o maior 
, prazer. 

O Sr. Hugo Nap.oleão ....:... Nobre Senador 
MauriciO Corrêa, O ilustre Senador Mauro Borges 
dava seu testemunho do _que cOm ele ocorreu 
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nos idoo de 1964, e citou o nome sempre lem
brado do Ministro Gonç-alves de OliyéirCJ que, dtanM 
te de tantos fatos e de tantas_dificuldades, pediu 
aposentadoria exatamente num momento em 
que aposentaram, compulsodamente, o ex-Min!s
tro,já falecido infelizmente;VffikNunes Leal, com 
quem tive a honra de trabalhar durante muitos 
anos em seu escritório de advocacia, assim como 
os Ministros Hermes Uma e Evandro Lins e Silva. 
Aqueles foram momentos realmente difíceis para 
o Supremo Tribunal Federal. Mas a verdade é 
que V. Ex• tem razão em ·enaltecer esta Corte 
que já vai fazer 100 .anos. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Agradeço 
a V. Ex" Realmente sucedeu isso a que V. Exa 
se refere. O Presidente da República de então, 
Marechal Castello Branco, ameaçava aumentar 
o número de juízes da Suprema Corte e até sus
pender direitos políticos de juizes daquela Casa. 
Em face disso, Ribeiro da Costa deu uma série 
de entrevistas, colocando à disposição do Presi
dente da República as chaves do Supremo Tribu
nal Federal. Posterionnente, houve a suspensão 
dos direitos polftlcos desses três Ministros, a que 
se referiu V. Ex", inclusive com a aposentadoria 
compulsória deles. Era Presidente do Supremo 
Tribunal o Ministro Gonçalves de O!i'!!'eira, ainda 
vivo, e residente em Brasma, que se aposentou 
e, com ele, também, o Ministro Lafayete de An
drade. 

Sr. Presidente, pelo que se aprovou na Subco
missão do Poder_JucliciáriO, tiram da cõrripéfêiicia 
do Senado todas as aprovações para as futuras 
nomeações de integrantes- do Poder Judiciário 
e criam a chamada audiência pública do Con
gresso Nacional Nada mais_ violento do que uma 
inovação desta natureza. Se aqui, no Senado , 
já temos dificuldades em _aprovar, imaginem em 
audiência pública do Congresso Nacional para 
ouvir um jurista que, eventualmente, possa estar 
sendo indicado para ocupar uma das casas de 
nossa Justiça, nos Superiores Tribunais. Criam 
uma Justiça Agrária no iristante em que sabemos 
que é necessário que dediquemos uma maior 
atenção para a criação de Vata_s Especiais, como 
está aliás, muito bem colocado no projeto do Prof' 
Afonso Arinos de Melo Franc_o__,_ São essas inova
ções, a meu ver, completamente violentas_ com 
relação a nossa tradição e quero deixar aqui pa
tente a minha perplexidade _e o que se aprovou, 
ontem, na Subcomissão do Poder Judiciário não 
é mais a criação de uma Corte Constitu~iorÍal, 
é a manutenção do Supremo Tribunal Federal, 
ampliando-se a sua composição para 18 Mem
bros. Hoje são 11 ministros essa composição pas
sa para 18 Membros, com a nomeação de majs 
8 Ministros que teriam mãndáto cértos, escolhidos 
pelo Congresso Nacional e dois ou três, não me 
recordo!... 

O Sr. Leopoldo Peres- Só uma retificação, 
19membros. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA-Exatamente, 
19 porque são 11 Ministros atua[s e mais 8 Minis
tros com mandato certo.: E cria ainda um outro 
absurdo: o Supremo passaria ter duas Câmaras: 
uma Câmara especial que teria competência de 
julgar os casos afetos a .sua normal competência 
e uma Câmara Constitucional para julgar exata
mente aquilo que eles pretendem, que é o con
trole efetivo da Constituição brasileira. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

N6s_temos, no B.rasil, a constill,lç:ionalidade das 
leis aSsegurada pelo Supremo Tribunal Federal 
e hã dois tipos de se exercer o controle da consti
tucionalid~de das leis. 

O sistema difuso, que é o sistema brasileiro 
em que _Q advogado argüi embaixo a inconstitu
cjonali4~d~ t:, .se for o caso,. vem até o Supremo 
Tribunal Federal. 

E há o sistema concentrado, que quando se 
arQi a inconstitucionalidade das leis, o procesSo 
_é~trªvado e vem até a Corte Con-stitucional para 
decidir definitivamente; quer dizer, foge inteira
mente à nossa tradição. 

E o que fortale_ce um Poder como o Judiciário, 
não é a nomeação ser feita através de- m_andato 
certo, porque isso é que é política; o Ministro será 
nomeado, evidentemente, de acordo com uma 
determinada c_ircunstância, e poderá continuar 
dependendo das c:ircunstâncias políticas daquele 
momento. 

No sistema atual, que é o sistema americano, 
os juízes, do Brasil são vitalícios. Não perdem 
o cargo mudando o Presidente do PMDB, da Fren
te Liberal, do PT, ou qualquer Partido. Eles são 
vitalícios_, E_ quero trazer aqui o mais belo, o mais 
extraordinário, o mais lindo dos_exemplos demo
cráticos deste mundo que foi exatamente_ a provo
cação da renúncia do Presidente Nixon, quando 
a Suprema Corte dos Estados Unidos teve. a alti
vez, a aJta qualificação de determinar o seu fm· 
peathment e ele perder a Suprema Magistratura 
dp_s_Estad.os Unidos. 

De modo que o que faz com que um país seja 
respeitado não é criar-se um tribunal constitu
cional, é a fii'meza, a solidez das nossas institui
ções demo_cráticas. Não é através de instituições 
importadas, como essa, que teremos a nossa tran~ 
qCiilidade dembcrática. 

O SR. Divaldo Suruagy-Senador Maurício 
C:orrêa. V. Ex' me permite um aparte? 

OSR. MAURICIO CORRÊA-Com o maior 
prazer. 

1 _ O Sr._ .Q_l\raldo Swuagy- Senador Mauric_io 
·corrêa;pOucas 'iilstituiÇôes neste Pais adquiriram 
credibiüdade, respeito, diante do nosso povo, da 
estatura do Supremo Tnbunal Federal. Poderia, 
com dificuldade, enumerar 5 ilistltuições nacio
nais que gozem de grande conceito perante a 
SQciedade brasileira: ataria o Banco do Brasil, 
A C_aixª_Econômica Federal, o Supremo Tribunal 
Federal e imagino que teria dificuldades em acres
centar _outras. O Supremo Tribunal Federal sim
boliza a digriidade, a culturajurídic:a e a represen
tatividade da sociedade e da comunidade brasi
leira. Comungo -inteiramente dos argumentos brí~ 
lhantemente expostos por V. Ex\'. V. Ex!', neste 
istante, cresce no conceito e na admiração de 
todos nós. 

O SR. MA([RjCIO CORRÊA- Muito obr!· 
gado, Senador Divalao Suruagy. 

Sr. Presidente, a minha preocupação é evidente 
diant_e ~9- que vi acerca dessas ~provações de 
lifedidas extemporâneas, inu-suais, estranhas ã 
nossa _tr,adi_ção. _.E"si;_a___Çorte Corlstltudonal visa, 
exatamentci, peJo que tenho Sentido, a que se fa
çam modificações do Supremo Tribunal Federal 
porque os Ministros teriam sido nomeados, na 
sua maioti<)., pelos GovernoS militares. Ora, essa 
é ~a-irijú.Sl:lça. É uma indignidade que se pratica 
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contra o Supremo T nbuoal Federai. Esse Supre
m C? Tribunal Fede~al, como eu disse, de urn pas
sado glorioso, de um passado magnífico, que tem 
uma h"!Stória plena de realizações, corn a_cordes 
~splendorosos; quantos mandados de seguran
ça? quantos Habeas corpus'? quantas decisões, 
as mais importantes, foram proferidas por aquela 
COrte? E agorã, num golpe rápido, numa violação 
dessa natureza, querem acabar com o Supremo 
Tribunal Federal, como s_e ele fosse algo nocivo, 
como se ele fosse algo repugnante, que fosse 
a causa da instabilidade políti_ca brasileira. Como 
se fosse a resuJ\ante de tudo o que está aí. 

O Sr.- Jéirbas Passarinho - Permite V. Ex!' 
um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Com o maior 
prazer, Senador_Jarbas Pas.sarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Acho que V. E.xa 
merece todos os louvores pela posição que está 
tomando. A impressão que se tem, a partir da 
publicação de certos relatórios das Subcomissões 
Temáticas, é que parece que tudo o que o Brasil 
fez até agora não presta e tudo tem que ser modifi
cado. Para atacar um órgão como o Supremo 
Tribunal Federal, V. Ex!', que está fazendo uma 
defesa brilhante, o faz também porque a vida do 
Supremo permite que essa defesa seja brilhante, 
seria a mesm.a co~a que negar esse passado. 
Eu gostaria de aduzk ao testemunho dado pelo 
nobre Senador Mauro Borges, um fato do qual 
também fui testemunha. No auge do Al~5, vota
va-se determinada matéria no Supremo, qUe era 
muito deliçada em relação ao entendimento que 
deveria existir, com todo o respeito mútuo, entre 
o Poder Ç:Xecutivo e o Judiciário. Alguém teve 
a imprudência de chamar a atençao para o dispo
sitivo do Al~5 e o Ministro Xavier da Silveira deu 
a seguinte resposta: "Nós, Ministros dO Supremo, 
não tomamos c_onhecimento do que diz o AI-5; 
tomamos conhecimento do _que a nossa cons
ci~ncia jurídica determina que façamos". Este é 
um_ testemurího que dou a V. Ex.•, também, no 
momento em que V. Ex!', com tanto brilhantismo 
e justeza, faz o elogio preciso ao Supremo Tribu~ 
õal Federal e, para tristeza minha, verifique que 
na Subcomissão a que V. Ex- se ref~re apenas 
um voto folco_otrário à sua extinção. 

O SR. MAURICIO CORRÊA- Nobre Sena· 
dor Jarbas Passarinho, agradeço a sua interfe
rência. Gostaria de aduzir, ainda, Sr. Presidente, 
que todos nós estamos sendo vítimas de lobby; 
há pressão da sociedade em címa de nós para 
qUe, sobretudo as Disposições Transitórias da 
Constituição sejam o escoadouro normal das pre~ 
tensões fisiológicas dos determinados grupos da 
sodedade brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O tempo de V. EX' está esgota-do. Peço aos_apar
teantes que sejam breves, para que possamos 
entrar na Ordem do Dia. 

O SR. MA([RjCIO CORR~ - Pois não, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Wilson Martins-- Permlt"Ei v.--&~ Wn 
aparte? 

O SR. MA([RjCIO CORRÊA- Com muito 
prazer, nobre Senador Wilson Martins. 

O Sr. Wilson Martins - Gostaria de dizer 
a V. Ex", para tranqUilizar o País, no instante em 
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que V, E:<' traz a esta Casa, c_om crillcas. a decisão 
tomada pela Comissão a que- pertence, que o 
Congresso Constituinte está, héste instante, to
mando as suas primeiras decisões. Dir-se-ia que 
são decisões ainda de primeiro grau, dessas pri
meiras decisões que refletem, primeiro, uma posi
ção, digamos assim, maís radical e, em contra
partida, uma posição ma[s conservadora das Sub- _ 
comissões. A essas posições se sucederão outras, 
em primeiro lugar, nas próprias ComisSões;--em 
segundo lugar, na grande COmissão, que será 
a COmissão que antecederá 95 _tral;:ldhos dq Ple
nário. Mas não tenho nenhuma dúvida, nobre Se
nador Mauricio Corrêa, de que.. ao final dos nossos 
trabalhos, vamos entregar ao povo bc_asileiro 
riqU.ela ConstituiçãO que ele deseja e que refl'etirá 
o pensamento dominánte n~.sta Casa. Gin pensa
mento que tem cOmpromisso_s com o futuro, mas 
qUe tem raízes seguras no pa.ssado, porque os 
mortos con.tinuam ser(Jpre a dominar o pensa
mento fUturo àeste PaíS. 

õ SR. MÃüRÍC.iO CORilliA. ....:.:.. Agraàeço 
a V. Ex" e espero e confio que, sem dúvida alguma, 
aconteça a previsão de V. ~-

O Sr. João Menezes - Pennite V. E>r um 
aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORR& - Pois não, 
nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes - EsfõU. inteiramente 
de acordo com o seu brilhante discurso. V. Ext 
não faz a defesa do Supremo Tribunal Federal 
e sim, uma exposição do que representa o Supre
mo Tribunal Federal no equilíbrio da vida brasi
leira. Ta-mbém quero dizer _ _a V, E>r que ftz parte 
da Subcomissão dos Direitos Políticos, dos Direi
tos Coletivos e Garantias onde também foi apro
vada essa Corte ConstitudOnal, e precisamos 
prestar bem atenção para o seguinte dispositivo 
do Regimento da Constituinte: "Qualquer emenda 
ao parecer do Relator só pode ser aprovada se 
obtiver a maioria absoluta dos seus Membros". 
Então, o gue aconteceu na_ minha subcomissão, 
sábado? Eramos doze ou treze. Você tinha nove 
votos e perdia para três, porque você não tinha 
maioria. É um assunto que pre<:isamos verificar, 
para a discussão que haverá daqui para diante 
nas outras ComissõeS, Porque esse dispositivo 
não é só para as SubcomissõeS, também será 
para a discussão na Constituinte: ISso é um assun
to muito importante, e v. Ex', como ilustre jurista 
que e, poderá examiná-lo. Quero também dizer 
que o pior de tudo isso é que nessa nova fase, 
essas novas idéias que se quer imprimir, se acaba 
com a vitaliciedade que é a única garantia ou 
a garantia principal para o _exercido dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal. 

O SR. MAURÍCIO CO~- Foi um pra
zer ouvir V. EX' 

O Sr. Gerson Cantata- Permite V. Ex" um 
aparte? 

OSR.MAURÍCIOCO~-Comomaior 
prazer. 

O Sr. Gerson Camata -Acompanho com 
muito interesse o pronunciamento de V. Ex", e 
é uma temeridade um economista, em matéria 
constituçlonal, discordar de um advogado, não 
só advogado, mas de um jurista como V. Ex" En-

DIÁRIO DÓ CONGRESSO NAGONAL (Seção II) 

trétahlO, fui um dos autores de propostas que 
dispõem sObre a criação do Tribunal Constitu· 
cio Da!;" e não· vi, na aPresentação da proposta, 
nenhuma tentativa de ferir ou de diminuir o Supre
mo Tribunal Federal. Entendo que no próximo 
ano vamos ter um aumento significativo de de
mand_a.s. na área de interpretação constitucional, 
porque as Assembléias Legislativas de todos os 
Estados brasileiros está:rão adaptando as suas 

:t.ôii.stituições ·eStãduais à Constituição Federal, 
o qUe vai prOV6Cãr;- sem-dúvida, uma derõãnda 
muito grande de questões nesse sentido. No .;mo 
seguinte, çertamente, os Municípios estarãO adap
tãt1do as Coristituições estaduais à L.ei Orgânica 
dos MuniCíPios, com aS- ri1UdanÇ:aS fia1urais- que 
vão ocorrer. Haverá nova onda de demanda de 
interpretação constitucional, E. via também a ne
cessidade de qlle houvesse 'ria· Brâsil um órgão 
destinado a punir quem. nãq Cumpre a Consti
tuição de maneira mais rápida, mais ágil, porque 
é normal, e o obs.ervei durante esses anos _em 
1111P. ftii nPntltrtrln_ GOvPrriflifnr_ to, v. Ex"- deve- ter 
~b;~~d~;;;s-d~ q~~ ~~.-~~~~lidad~ de ·p~~~ 
dente da Ordem dos Advogados, Secção Distrito 

- Federal o" descumprimento de artigos da Coosti
tuição bra"sileira. Ela é des.curnprida e fica por 
isso mesmo. Então, coloquei na minha proposta 
que ele, o COnSelho, de iniciativa pfópria, poderia 
decretar o afastamento, o impeachment e a pri
são de qualquer pessoa munida de autoridade 
que violasse qualquer artigo da Constituição, por
que_ é ruim se trabalhar um ano, fazer a Consti
tuição e perceber depois que alguns são obriga
dos a obedecer, outros nem tanto. Mas quero 
cumprimentar V. ~. pela defesa que faz, abor
dando um ângulo que não havia percebido, e 
com a autoridade com que faz e~a defesa. 

O Sr. Leite Chaves -Nobre Senador Mau
rício Corrêa, gostaria de dar mais um aparte_ a 
V. ~ Será curto, pois o se_u tempo está se esgo
tando. 

O SR. MAURICIO CO~ - O Nobre 
Senador FranCisco Rollemberg já havia me solici
tado- e condiciono essa decis_ão ao_-Ere.sid_gnte, 
porque, com o maior prazer, gostaria de ouvi-los. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Solicito a colaboração dos Srs. Senadores, para 
podermos entrar na Ordem do Dia, país já esta
mos com grand~ atraso e o tempo do nobre Sena
dor Maurício Corrêa, Uder do PDT, já foi ultrapas
sado em 8 minutos. 

O SR. MAURICIO CO~ - Sr. Presi
dente, se V. Ex'- permitir, concederei o aparte a 
S. Ex~ rapidamente e logo em seguida, encer
rarei. 

Ouço o nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O Sr. Francisco RoJlemberg - Senador 
Maurício COrréã, desejo tão-somente aduzir a V. 
EXs- uin fato -que- é püblico e notório. O que se 
pretende fazer na presente Constituirite, e para 
a futura Constituição, é a derrocada das atuais 

·instituiÇões brasileiras. Isto me veio a mente Jem
_br_~ndo um artigo que li Ontem, "Os 45 Húngaros". 

_É que _as nossas minorias-estão_ organizadas, e 
só tem o poder quem se organiza. Precisamos 

_ no_s organizar, para que tenhamos_ o_ poder na 
-constituJnte e possamoS preServar ó que há de 
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melhor das nossas instituições. Era esta a inter
venção: 

O SR. MAURÍCIO CO~- Muito obri
gado, nobre_Senadqr Francisco Rollemberg. Ou
ço o ·nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves- V. Ex" fez muito bem 
em trazer este assunto ao debate no Senado. Esti
vemos no Supremo Tribunal Federal e conver
samos com os Ministros. S._ Bç~s; de um modo 
geral, foram contra a criação da_Corte~ro_.:ts muitos 
admitiram a criação da Comiss_ão .d~ntro 9o Su
premo. E por que S. E>& recti.sãm a Corte? Ela 
retirará_ do SUpremo algum poder; e numa ComiS
São Especial, todos .esses- poderes passariam a 
s.cr exercido$ por ·aquela organização. Estamos 
agora fazendo a nova Constituição e niriguém 
quer abrir mão de poderes. Erttão;·estamos vendo, 
ria realidade, que há prOcedência na lei de Parkin
son, que diz que, se o homem está çom excesso 
de atividade, ele tem três alternativas: renunciar, 
diVidir com ·outro o poder ou -ªmmjar assessores. 
Alei mostra que ninguém aceita as du_as primeiras 
altérriá.tivas oU renunciar ou dividir, prefere os as
sessores. Ninguém -quer abrir mão. ·de nada. A 
verdade é que o Supremo não será extinto, ficará 
enriquecido com a oxigenação da sociedade. Srs. 
Senadores, vamos conseguir uma instituição que 
até hoje o País não obteve meios de instalar em 
seu seio um órgão que possa fiscalizar externa
mente os três Poderes. Sendo essa Corte.Q:msti
tucional integrada por elementos indicados pelo 
Executivo, peJO" COngresso Nacional e pelo pró
prio Supremo, -essa Corte é capaz de exercitar 
aquela ftscalização desejável que nunca foi possí
vel no País. 

o SR. MAORÍCIO. cé>RRÊA -Senador Lei
te ChaveS, V. Ex" sabe que a emenda fica pior 
do que o soneto. Mutilam, q.leijaril etc., isto é im
possível! 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex" um 
aparte?- -- ---

0 SR. MAURICIO CO~- Com prazer 
o(iÇo V. E:x!-

0 Sr. Carlos Chiarelll- Não queria deixar 
de registrar solidariedade à manifestação de V. 
Ex', não apenas pelo retrospecto histórico, pela 
valia dos serviços prestados à causa institucional 
deste País pelo Supremo, não só pelos exemplos 
tão bons que aqui foram dados, mas por tantos 
04tros, sobretudo num P~s que é Federação_ ou 
que pelo menos tem o propósito de consolidar 
uina federaÇão. Evidentemente, que uma Corte, 
com a traget6ria de experiência, a seriedade e 
competência que tem o Supremo Tribunal Fede-
ral, e sabemos o quanto é importante tanto no 
vinho, quanto nas Cortes judiciárias a experiência, 
a consolidação histórica, evidentemente, que va
mos precisar sobremaneira, n_uma Federa_ção, pa
ra uniformizar a jurisprudência brasileira, "sobre· 
tuáo muito mais em decorrência da nova Consti
tuição, que tenhamos uma Corte consolidada 
c_om!YO _Supferrió Tribunal Federal, com a expe
riência do Supremo para poder julgar aquilo que 
decorrer da interpretação constitudonal da nova 
CoristitUição. 1!: bõffi cfti.e a Corte ante<:eda a nova 
ConStltuíÇã.O! é bom que seja ela vinda e convivida 
com a realidade, que dê a essa uniformização 
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jurisprudencial; é bom que ela traga o _seu_acervo 
para poder dar ao País essa_maioridade cle_h~rme
nêutica de que o País necesSê!lriamente precisa. 
Mas, se a jnstituição tem todo ess_e porte, por 
que mudá-la? Por que_ na Itália, há a Corte de 
Cassação-ou coisa parecida ou porque_hâ exem
plos intem<Jcionais que nos tentam com o a sua 
sedução? Quer dizer, a novidade pela novidade. 
Não é por isso que se faz uma Constituinte, fnãs 
pela novidade indispensável, pela reforma exig!d? 
pela socig_dade e_n?to apenas na fllosof~a do técm
co de_ futebol vitorioso de que o time que está 
ganhando não se muda. O que está' certo, vamos 
preservar. Isso me parece uma idéia antiga, mas 
perfeitamente correta com os novos tempos. Por 
isso solidarizo-me com .a ma_nifestação de V. EX' 

O SR. MAmúCIO COI!RêA- Agradecen
do o aparte do .nobre Senador Carlos Chiarem 
e de todos que se manifestaram aqui, vou con
cluir, Sr. Presidente. -

Com relação ao que diz o nobre Senador Ger
son Camata, ponderaria que o Supremo poderia 
ter desafogado a sua atribufção se se mantivesse 
a proposta do Senador Afonso Mnos, o seu proje
to, que é a criação do SuperiofTnbunal de Justiça. 
Quer dizer, o problema da interpretação, da uni
formização da jurisprudência no que tange a jul
gados diferentes de um tribunal para outro, ou 
do próprio Supremo Tribunal, esse Superior Tri
bunal de Justiça é que receberia o exagero dos 
processos que hoje é levado ao Supremo Tribunal 
Federal. 

Sr. Presidente, estava falando exatamente sobre 
a pressão que recebemos_. Na Subcomissão do 
Poder Judiciário e do Ministério ~lico, tivemo~ 
a presença dos donos de cartórios, maciçamente, 
tivemos a presença do Ministério_Público, tivemos 
a presença dos representantes dos juízes classis
tas da Justiça do Trabalho e de outras categorias 
que tinham interesse e, em nenhum momento, 
havia um Juiz do Supremo Tribunal Federal, em 
nenhum momento vi. um Ju!z do Tribunal federa! 
de Recursos ou de qua1quer outra instância, o 
que prova aqui que, às vezes, nos deixamos levar 
pela pressão, e por isso mesmo o Supremo Tribu
nal Federal não tinha voz, lá de. fora, para pressio
nar e liquidarem com ele. Em segundo" lugar, 
quero dizer a V. Ex" que tinha tudo para ser favorá
vel, inteiramente favorável, à criação dessa Corte 
Constitucional õti essa criaç_ãO ilo.Ya _que: deram 
para o Supremo Tribunal. Federal, a chamada Câ
mara Constitucional. Mas não sou -pertencendo 
a um Partido de Oposição -:-- um homem que 
deseja o pior para o Brasil ou que diga: quanto 
pior, melhor. Não! Sou um brasileiro que _acha 
que deve dar a sua modesta colaboração, mo
desta mas séria, correta. Faço oposição ao que 
poss_a destruir _a grandeza de minha Pátria, mas 
não faço oposição quando s_e constrói as nossas 
instituições, que estão consolidadas depois de um 
proc_esso de mais de _1 00 anos. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a niesa, requerimentos que vão ser lfdos 
pelo Sr 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

DIÁRIO DO CO!'!GRESSO NACIONAL (Seção H) 

REQOERIMENTO 
· N• 74, de 1987 

Sr: -Presidente: 

Requeiro, na forrnª regimental, a presença do 
Exm" Sr. Dr. Rafael de Almeida Magalhães, Minis
tro de Estado .da Pr~vidênQ'ª- e A,ssistência ~ocial, 
para fornecer_ expiiCaÇões ace~a do Protocolo de 
Intenções. datado de 20 de maio de 1987, firmado 
entre esse _Ministério _e o Estado do R.~o Grande 
do Nod:e. E.sobre.a 8:gf.Qrroé3 SallMri~. _ 

P. Deferimento 
Sala das Sessões; 25 de maio de l987. - La

voisier Mala. 

REQ<IERJMENTO 
N• 75, de 1987 

-·Requeiro nos termos do art. 239, item I, alínea 
b," para instruir a tramitação do Projeto de Lei 
da Câmara n' 131, de 1978, informações ao Poder 
Executivo ~uanto ao contrato de patrocínio a 
emissbra de Televisão ·de Angola para transmis
são de novela a preços exorbitantes realizado pela 
PETROBRÁS. 

Jus~cação 

As informações requeridas nesta oportunidade 
visam elucidar dúvidas quanto a adoção de polí
tica específica no tocante ao rnercãdo da propa
ganda promocional de empresas estatais. 

A ocorrência dos fatos recentemente noticiados 
pela imprerisa levam-nos a -re-pensar os termos 
do referido projeto, por isto julgamos absoluta
mente necessário o atendimento a estas indaga
ções. 
_ Sala das Sessões, 25 de maio de 1987. -Juta
hy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Os requerimentos iidos serão pubiicados e poste
riormente incluídoS em Ordem do Dia nos termos 
regimentais. 

_Q SR. PIUlSIDENTE (Jutahy Magalhães)
Está esg_otado o tempo -destinado ao Expediente. 

_Presentes na Ccisa 57 Srs_. Senado_res. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa. requerimento de inversão da Or
dem do Dia, que será lido pelo Sr. 19-Secretário. _ 

É lido e aprovado o_ seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 76, de 1987 

Nos tennos do art. 198, "d", do Regimento 
Interno, requeiro ínversão da Ordem do Dia, a 
fim de que a matéria constante do item n~ 5 seja 
submetida ao Plen-ário em último lugar~ 
.,sala das Sessões, 25 de maio de 1987.-José 

Fogaça. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 1: -

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n-o 156, de 1986 (no 6.694/85; 
na casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
o regístro_da propriedade marítima e dá ou
tras providências. (Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19-Secretário. · 

É lido e aprovado CJ seguinte 

REQ<IERIMENTO 
N•77de 1987 

Tendo em vista o funcionamento da Comissão 
de Constitu~o e J.ustiça _e _de açorda com o des
pacho inicial da matêria, requeremos que no to
cante_ao Projeto-de Lei da Câmara n~ 156/86, 
seja ouvida a citada Comissão, tenso em vfsta 
a óbvia inconStítudonalidade dos artigos 6' e 7t 
do projeta em tela. 

Sala daS Sessões, 25 de maiQ de 1987. -Sehã
dor Roberto Campos. _ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Aprovado o requerimento, a matéria irá a exame 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 2: 

Discussão. em turno único, do Projeto de 
Resoluçe :J n9 278, de 1986, de autoria da 
Comissão Diretora, que _côa, no Senado Fe
dera], o Centro de Form_aç_ão em Adminis
tração LegiSlativa e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr.1 9-Secretárfõ;------ --- -----

É lido e aproVãdo o segUinte 

REQOERIMENTO 
- - N• 78, de 1987 

Nós termos-dó an:3_1 o~-ãlíne1fc?-do-Regímento 
Interno, requeiro adiamenfo da discl.J$São dq_ Pro
jeto de Resolução número 278/86, co,nstante do 
Item 2 da pauta a ftm de ser feita na sessão de 
15 de junho. 

Sala das Sessões, em 25 de maio de 1987. 
-José Fogaça. 

ó siCPRE5mENTE (Jutahy MagaÍhãeSj -
Aprovado o requerimento, a m&téria-voltará à Or
dem do Dia da data fiXada. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Jtem3: 

VotaçãO, em turno -único,_ do Regimento 
n~' 45, de 1987, de autoria _dQ_Senador ..!J..rt_<my 
Mã.galhães, solicitando, nos termos do art 
367, do Regim~_ntc?J~t_e!Jl:O!_~~esarquiva
mei1to do PJojeto de Resolução n~ 17, de 
1985, de sua autoriã, que dispõe sobre o 
uso da palavra, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores qqe o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Resolu

ção n~' 17. de 1985, COntiriuará a sua trãmiiação 
normal. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
Item4: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n• 73, de 1987~ de autoria do Senador [rapuan 
Cõstã Júnior ·e ótitros 5enboTe~enadores, 
solicitando, nos termos regimentais, a cria
ção. de comissão especial, composta de 7 
(sete) membros, para, no prazo de 90 (noven
ta) dias, levantar o grau de estatização da 
economia brasileira e.~ participação das em
presas estatais no endividamento externo e 
interno do País. 

Nos termos do art 6• da Re::;çlução n• 1/87, 
designo o Senador Mauro Bef1evides, para proferir 
o parecer sobre o Requerimento n• 73/87. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB --CE. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Seria:.. 
dores:. _ _ _ 

O requerimentO em ~m_e,._ sYP,scritp pelo Ex
celentíssimo Senhor Sen~çlçr J.r~puan C9.-5ta Jú
nior e lnai_s 23 (vinte e=~) Se[1bb_r._es &_jnadOrés, 
propõe a criação de ComisSão Especial destinada 
a levantar a grande estatização da economia brasi
leira e participação das empfesâs eStatais no éndi-
vidamento externo e interno do Pais. -

Funda-se a proposição na disposição contida 
na alínea a do art. 7_5 do Regtmento lntemo, ,aten
dendo aos requisitos es_tabeleçidos no m:t '_76 do 
citado Regimento. _ _ 

ConrefeitO, indica o Requerimento o Q!>jetivo 
da Comissão, bem 'Como o número de seusrnem~ 
bras - 7 (sete), no caso .......;.., frxando o prazo de 
90-(noventa) dias para a cOnclusão dos trabalhos. 

A matéria a ser estudada pela Comissão reves
te-se de indíscutfvel relevância nadonal, o que 
recomenda a sua aprovação. 

No que concerne ao âmbito regimental, cabe 
ressaltar que resultaram atendidas as condições 
impostaS, nada podendo ser oposto, também nes-
se aspecto. . . 

As razões expostas parecem-nos suficientes pa
ra recomendar o acolhimento da_ pretensão. 

Somos, pois, pela aprovação do Requerimento 
n• 73, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O parecer é favorável. 

Completada a ínstrução da matéria, passa-se 
à votação do requerimento em turno único. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, flc:a criada a Comis

são Especial interna 
Os Srs. Uderes deverão encaminhar, por escri

to, à Presidência, de acordo com a proporcio
nalidade_ partidária, a indicação dos Senadores 
que irão compor a referida Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Nos termos do art 198, letra_ e, do Regimento 
Interno, tendp em vista não terem chegado à Mesa 
os processados. a Presidência determina ?I retira
da da Ordem do Dia o~dteris 6, 8 e 9 da pauta 
de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
Item 7: 

Mensagem n'~ 490, de 1986 (no 697/86, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
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_.autorizada a Prefeitura Munfcipal de Chopin
zinho, Estado do Paraná, a contratar opera
ção de crédito no valor correspondente a ez$ 
4.256.000,00 (quatro milhões, duzentos e 
cinqüenta: e seiS mil cruzadOs). (Dependendo 

·-- .. de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Nos terriioS do àrt. 6? do Resolução no 1 de 1987, 
CfeSlgTIO o nobre Senador Leite Chaves para profe
rir -pare<:er sobre a -meli.5agem, ofereCendo o res-

-~pecti_~~_pr~jet~de_resol~~ão._ _ _ . --~ 
-0 SR- í..EtfE CHAVES -(PMDB- PR. Para 

ptorerir º'ªrecer.) -Sr~ Presidente, Srs. Sen~do--
res: __ _ 
--- C:din-a Mensagem n9 -49Õ, de f9$, 0. $enhor 
Presidente da _República submete à deliberação 
do-Senado Federal_ a auto~s:ão para que a Pre
feitura Muniçipal de Clióplriz:inho {PR) contrate, 
junto ao Banco do Estado do Paraná S/A, este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Naw 

_ çional da, Habita_ção -:- BNH, hoje CEf --a se· 
. guinte operação de (:rédito. 

CAAACTER!SllCAS DA OPE;RAÇÃO 

"..:.:v~ ez• 4256.ooo.oo. · 
B-~ PrazOS-: --

-1-de carência: 30 meses 
.2 -de amortização: 240meses 

C--'- Ém:argos: · · 
1 -juros: 6,5% a.a., 
2- taxa de administração: 2,0% 

. -·"' .. sobre !:ada,_desembolso, 
..3---· taxa de repasse: 1% a..a. ao 
agente financeiro; 

. D -Garantia: vinculação_ de quotas-par~ 
tes do lmposto sobre Circulação de Merca
dorias (!CM); 
E- Destinação dos recursos: execu

ção de obras de pavimentação asfáltica; 
Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 

âa Presidência da República (S~ISAREM) 
informou nada ter a oPor quanto à realização da 
operaÇãO que _é té_cn_ica e financeiramente viável, 
segundo Parecer apresentado pela Fundação de 
Assistência dos Municipios do EStado do Paraná 
-FAMEPAR. 

No mérito~-o pleito enquadra-se em casos aná
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista_ a alta relevância social do projeto. 

Nás termos da Resolu_ção n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi
namos faVÕfâVelmente-sob os asPectos econômi
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem,_ ~os termos do se_guinte: 

PRQJEfO DE RESOLUÇÃO 
N• 52, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
- Choplnzinbo (PR) a contratar operação 

de crédito no valor de Cz$ 4.256.000,00 
(quatro mmiões, duzentOs e dnqüenta 
e seis mil cruzados) 

O Sei:i.étdo federal resolve: . 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Chopin

zinho (PR), nos termos do artigo 29 da Resolução 
h~ S3R6, alterado pela Resolução n_9 140/85, am
bas do Sena-do Federal,_.autorizada a contratar 

operação de crêdito nQ y~lor de Cz.~ 42,!;9..0_0_0,00 
(quatro milhões, duzentos e dnqüenta e· seis mn 
cruzados), junto ao Banco do Estado do_ Paraná 
S/A, este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Hª-bitação - BNH, hoje CEF. 
A operação de créditQ destina-se a ~~cyção_ de 
obras de pavimentação asfá1tica. 

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na data 
-de sua publicação. 

o sR: PRESIDEJ'ITE (Jutahy Magalhães) -
Em discussã._o_ o projetõ de- res6lU_çãO (PauSa.) 

Não havendo qu~em peça a palavra, encerro 
a cüsCUS$áo. -

Em votaÇão. 
Os Srs. Se_nado(e$ que aprovam o projeto quei

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy MªlJaihães) -
Sobre a mesa, redação final da matéría elaborada 

. pêt9 Relator, Seriador Leite Chaves, que- será lida 
pelo Sr. 1•-s.Cretório. · · -· --

É lida a: _seguinte 

. RectaÇi;,ib.J do l'fojeio de R~o 
.,. 52. de 1937-

: __ p_ Relator apresenta ~ ~ção finaf do Projeto 
de. Resolução n• 52, de I !187, que autoriza a Prefei
tura Municipal de Chopinzinho (PR) a contratar 
oPeração de crédit9 no vaJor correspondente a 
Cz.$ 4256.000,00f<juatro milhões, duzentos e dn- . 
qüenta e seis mil cruzados). 

--8ala das Sessões 25 de maio de 1987.-Leite 
Chaves, Relator . 

ANEXO AO PARECER 
N• , DE 1987 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 52, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Chopinzfnho, Estado do Paraná, a COil· 

tratar operação de a-édito no valor de 
CZ$ 4.256.000.00 (quatro milhões, du
-zentos e cinqUenta e seis rnJI cruzados). 

O Seriado Federal resolve~ . _ 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de ChOpirl

zinho, Estado _do Paraná, nos termos do_ art.. 29 
da Resolução n<~ 93, de 1 f de Outubro de -1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Fede-ral, _a_(Jtorizada _ 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
4.256:t1õ0,00 (QUatro -inilfiõeS, OuZe-nto-S e Cin
qUenta e seíS. mil cruZados)~ jUntO ao Banco do 
Estado do Paraná SIA. este n~ qualidade de agen
te financ:eiro da operação; destinada a execução 
de obras de pavimentação asfáltica, no My_nidpio. 

Art.. 2o Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

õ sR: PREsiDENTE (Jutáhy Magalhães) -
EiYnliscussão a redação final. (Pausa.) 

Não ha.vendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -
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Encerrada a discussão,_ a redação final é consi
derada definitivamente adota_da, dispensando a 
votação. 

O projeto vai à promulgação. -

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem5 

Mensagem n' 337, de 1986 (n" 468/86, 
na orígem), relapva à proposta para que seja 
autoriz_ado o Governo do Estado de Rondônia 
a contratar operação de ~réd.ito no valor cor
respondente, em cruzados, a 150.000,00 
OTN, para os fins que __ especifica. (D.epen
dendo de parecer.) 

(Dependendo da votação do Requerimen
to n9 72, de 1987, do Senador Odacir Soares, 
de adiamento da apreciação da mensagem 
por 28 dias.) 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Nabor Júnior- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Maglhães) -
Concedo a palavra a V. Ex' Para encaminhar. 

O SR. NABOR JÚI'IIOR (PMDB - AC. Para 
encaminhar a votação. Sem revlSão dq_ orador) 
-Sr. Presidente, Srs, Seriadores: 

Desde que aqui cheguei, no início de.ste ano, 
o Senado Federal tem convocado _os. Srs. Sena
dores para participarem das reuniões_ordinárta~. 
às segundas-feiras,e sessões extraordinárias nor
malmente realizadas às quartas-feiras. Todavia, 
as matérias que são colocadas na Ordem .do Dia, 
para discussão ~ aprovação, norrrtaln)ente têm 
a sua discussão e votação adiadas a pedido dos 
Senadores que integram esta Casa 

Tenho para mim, Sr. Presidente e Srs. S~nado
res, que a nossa obrigação precípua é analisar 
as matérias que são colocadas nq Ordew do Dia _ 
para discussão e aprovação. Essa prática de estar 
pedindo adiamentos sucessivos depõe contra o 
próprio Senado, contra a própria instituição. 

Tenho observado que mais de 70% das prop-o
sições que são colo_cadas para integrar a Ordem 
do Dia, normalmente, têm as suas votações adia-__ 
das. 

No caso da proposição em tela, que _autoriza 
o Govemo do Estado de Rondônia a contratar 
operações de crédito no valor de 150 mil OTNs, 
junto à Caixa Econômica F~deral, pata a constru':_" 
ção de um hospital geral naquele Estado, vem 
sendo objeto desta mano.bra de sucessivos adia-
mentos de votaç.ã_o. _ . ~ _ . 

Desde que aqui cheguei essa proposição figura 
na Ordem do Dia_ dOs nossos i:J"ab~lhoi ~ a pe_çlido 
do iluStre Senadgr Odacir Soar~ que repr~senta 
o Estado de_Rondônia, e que deveria ser o primei
ro a propugnar pela aprovação dessa __ matéria, 
ela tem sido procrastinada na sua discussão_ e 
na sua votação, em virtude .dessª manobra regi
mental de pedido de adiamento _de votação. 

O mesmo ilustre Senador Odacir Soares, na 
legislatura passada, também concorreu ~para su
cessivos adiamentos de um projeto de in_teresse 
do meu Estado, o Estado do Acr~. que estava 
aguardando a manifestação do Senado pa"ra con
tratar operações de crédito c_om instituições fman
ceiras internacionais, para pavimentação de uma 
das rodovias mais importantes do meu Estado, 
aBR-317. 
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Vejo agora, com tristeza, deplorando esse fato, 
que o ilustre [epresentante_ de Rondônia, por 

_quem e_u tenDo o maior-respeito e estima, está 
fazencto. Q p:1esffio, _usan_d.o"çi_O mesrl-tç exp_edief!te 
para procrastinar -a aprov~ão de um projeto de 
ínteresse do Estado que ele representa nesta Ca
sa. 

Portanto, quero. rnani_festar aqui a minha posi
ção c::ontrariamente a mais um adiamento da dis
cussão ~ de; y_ptaçã.Q_9~a m~~rj~pQrque com~i
dero que ela é da maior importância para o povo 
de _Rondônié!. porque _ess_e_s se~ucsos deverão s~r 
contratados junto à Caixà Económica Federal pa
ra __ ª- _çonstruçào de __ I,IJI'l_bpspital geral em Porto 
Velho. 

Como todos sabem, aqui, o Estado de Rondô
nia vem tendo a sua população duplicada de ano 
a ano; para o Estado de Rondônia converge, no 
-momeiito, o maior fluxo migratório d~te País. 
Então os estabeleçillJentos hospitalares que exis
tem naquele Estado já não atendem às necessi
dades da sua população. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero 
aqui fazer um- apelo para que não concordemos, 
absolutamente, em mais um adiamento da vota
ção dessa matéria, porque el<.1_ é de f1.1ndamental 
importâncía pára o povo de_ Rondônia. Esse é 
meu apelo,- que eu faço à tod_as as Uderanças 
e aos Seríádo~i;!S que têm assênto nesta Casa. -

Era o que UJ:th~ a dizer. _(Muito ~em!) 

O SR.PRESIDÉI'ITE (Jutáhy Magalhães) -
A Presidência deve informar que, 'pelo Regimento, 
são possíveis dois pedidos de adiamento; e, se
~gundo informa a SeCretaria da t-\esa, este é o 
-segundo pedido . .Assim, para aceitação do Reque
rimentO, é necessária <1 aProvação- do Plenário. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Sr. Presidente, peço 
a palavra para enCaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) __: 
Cóiii -a--palavra o nobre Senador Carlos Chiarelli, 
para encaminhar a votação. 

O-SR. CARLOS CHIARELLI PFL- RS. Para 
erl.carninhar a votação. Sem revisão. do orador.) 

-~Sr. PreSidente, Srs. Senãdores: 
Em prirfiê1ro lugar, já é da tradição da Casa 

- e é bom lembrá-lo - que usualmente esses 
projétós que_ dizem_ respeito a financiamentos, 
emissões de títulos, fixação de novos tetas de 
endividamento, normalmente tramitam e têm 
aprovação quando têm a anuência dos Senadores 
repreSentantes dos ~espectivos Estados. Até por
qUe-se nOS ·não pãrtirmos do pressuposto de que 
os Senadores são os ~ítimos representantes do 
Estado e conhecem a realidade, e são aqueles 
~que trazem como porta-voz a representação mais 
elevadã dos sentimentoS populares. a própria Ca
sa não tem razão de ser. 

Na medida e na prOporção de que aqui é um 
requerimento_ dentro dos termos regimentais, do 
limite- dos ~dojs_ -~diarn_entos, que sabiamente o 
Regimento já colocou. portanto não há aqui ne
nl}uma- pi'ocrastinação 1nterminável, até porque 
~~-_um número máximo de ~requerimento e um 
número 11_1áximo de tempo a que abrangem esses 

- requerimentos; já que se está dentro des.se lifnite 
perfeitame~te regimental, é já que quem peticiona 

_.é ~!!;Eém do Estado, portanto <::oril. legitimidade 
ativa para fazê-lo, e já que há anuência também 
supráJ?arfidá_~a. porque representantes de outros 

Partidos também têm a mesma posição, vê-se 
que realmente cabe medi~r melhor e examjn_ar 
com mais profundidade. Pior que posteg_ar 20, 
30-c;>u 4Q_dias_~ ~m,ar um_ª d~!:;,;;ão errQ~nea. , 

Estamos t(aba,lhaod6 - s-al)emõs todos nós 
- sem o f~.,~ncionaril:ento das Comissões _Téc_rii
cas, em deco~;fênciª do nosso paralelismo. c~~ 
a Constituinte. _ - _ _ __o. . _ _ 

_Nada mais justo e Je_gít_imo, inclusive_ demÇlllS-
-tcaç:ão -~e sensatez e ,de 'cOerência, dõ:seM~Or 
que pleiteia adiamento, porque não_ recebemos 
aqui pareceres antecipados, não temos os_ proje
tas examinados com a prec:ocidade ne_ces~ri~. 
não vemos o trânsito pelas Comtssões Téç_nicas, 
ao contrário, somos aqui coJhidps de_ surpresa 
com a pauta feita no dia; não há quem, a não 
ser que seja capaz de proceder adivinhações, pos
sa 24 horas antes saber_ o que_ vai se discutir no 
dia 
. Eu; pelo menos,~ nossa Bancada, e o Sen_ád6r 

_Odaci_r Soares .. _exet;çitamos todos o legitimo direi
to de saber do que estamos trataru;lo ~ só vo~r 
com absoluto conhecimentq de causa. 

Por isso, encaminho em _fj3.vor da aceitação e 
do_provimen.tõ dO_Pedido feito, porque regimental, 
pofque justo e porque oportuno. (MuitO be~!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutáhy Magalhães) -
Em votação o-requeritnento. 

Os Srs. Senadoi'eS que ó"ãproYamCJUeiram per
manecer sentados. (Pausa.) 

O Sr. Leopoldo Peres- Solicito verificação 
de quorum, Sr. _presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Vai-se proceder_ a v~ficação de _quorom feita 
pelo nobre Senador Leopoldo Peres. --

J:: evidente a falta de quorom. 
A Presidência mandará ac:tonar as Campafnhas 

para chamar os Srs. Senadores que estão nos 
gabinetes_. -

Está suspensa a sessão. 

(SUSPENSA ÀS 16 HORAS E 48 MINU
TOS, A SESsÃO É REABERTA ÀS 16 HO
RASE 56 MINUTOS.) 

DEIXA À CADEIRA DA PRESIDÉNCJA O 
SR. JUTAHY MAGALHÃES.~ 

O SR. PRESIPEN'tE (Francisco Rollemberg) 
--..:.está reaberta a sessão. 
· Sendo evidente a falta de quorom a Presidênda 
deixa de proceder à verifiCação de votação.-

O reQuerimento fica corii a votaÇão adiada. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Vrrgflio 

Távora. 

O SR. VlRGfUó-TAVORA (PDS- CE. P•o
nuncia o seguinte discurso.) - Sr, Presidente~ 
Srs. Senadores: 

Dentro do tempo que nos é destinado~ preten
demos_ abordar alguns assuntos que prioriz_amos 
pela urgência. 

Primeiro, a distnbuição do_gâs liquefeito de pe
tróleo, em território nacional. 

Autor, juntO ·com o Deputado Armando Fontes, 
da Emenda n° 63~ a._o Projeto 1.516/51 (que criava 
a PETROBRÁSJ; instituindo o monopólio do pe
tróleo por parte da nossa empresa estata1. não 
poderemos ficar silenciosos ante um fato de g~avi
dade inocultável, iminente, a se consumar. Des
tarte, urge que se prepare, agilize e_ execute um 
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trabalho de ordem política, prioritariamente atra- minha solidariedade ao protesto indignado de V. 
véS' dos parlamentares constituintes, objetivando Ex" diante desta perspectiva do ingresso de urna 
de todas as fonnas obstar a entrada da Shell bem mi.Jltinacionat. no caso a SHEL.L.. desse comércio 
como- de qualquer outra multinacional no mer· da distribuição do gás liquefeito. No âmbito da 
cado de GLP. Sena inoportuno, ein face_da legisla- Assembléia Nacional Cõhstituinte, na sessão de 
ção vigente, e a saúde de nossas empresas, acei- quinta-feira pass<ida, o nobre Deputado Raimun-
tar-se a competição neste setor com multinacio- do Bezerra, que integra a representação do PMDB 
nais, máxlme7 do porte económico da Shell. É na ·câritara dos Deputados, fez-se porta-voz da 
imperioso_ registrar que" se tomou uma atividade -nossa vigOrOSa reaç'ã.o, falando em nome da San-
remanescente, operar as multinacion~is no _mer- cada de nosso Partido, na Const,itL!inte, e chamou 
cado de claros e escuros. Com a Lei n9 2.004/53, a atenção das autoridades para o peDgo im~en~e 
que instituiu o monopóliO do petróleo, se permitiu a que estava submetido o nosso próprio Estado 
ficar no Brasil multinacionais atuando na distri- e o Nordeste Ocidental, como V. ~ lucidamente 
buição de derivados líquidos. Em conseqüência agora pretendeu enquadrar a· questão. No instante 
disso, o Governo, Com sucesso, criou uma subsi- em que1 ocupando a tribuna do Senado, V. Ex' 
diária, a PETROBRÁSIBR- hoje a maior 41stri- se- i'epõrta -a esse tema, deStacando, desde da 
buidora de líquidos do País. VaJe ressaltar, ainda, Lei n' 2.004, de 1953, do monopólio do petróleo, 
que outras nações, particularmente as desenvol- até hoje, junto a·minha Voz-a de V. Ex' para que, 
vidas (casos recentes públicos e notórios) evitam numa ação conjugada, uníssona mesmo, pudés-
por todos os meios a entrada de companhias semos oferecer, pela nossa vigilância, um embar-
estrangeiras ou de seus produtos nesse setor de go severo a esta perspectiva que agora se delineia 
seus mercados. como uma manifeStaçãO multo prc?xima do Can-

A Shell está pretendendo participar da distri- selho Nacional do Petróleo. Portanto, V. Ex" ao 
buição do GLP desde outubro de as;· inclusive falar neste iristante, pode revestir-se de uma auto-
já deu entrada de pedido no CNP, requerendo ridade ainda maior: não fa1a apenas em seu nome 
a distnbuição do gás liquefeito na Amazônia e, pessoal, cOmo também no meu, na condição de 
posteriormente, teria estendido o pedido para a seu colega de representação do EstadO do _Ceará, 
ll região de consumo, que compreende o Ceará, -àCupâridO, Oeste ri1õménto, a Uderança da San-
Piauí e Maranhão. cada do Partido do Movimento Democrático Bra-

Há informes de que a SHELL esteve ou estaria sileko. . 
procurando associar~se à: O SR. VIR(á.JOTAVORA-.Agadec.:emos, Se-

1-Sabará- com a qual já tem participação nadar Mauro6enevides, o seu aParte. Vê o Sena-
majoritária na distribuição de derivados líquidos. do e dedl).Z d~ suas palavas que, justamente, isso 

U- NORGÁS - nOva empresa que já obteve é.urna questão _que reúne todas as forças po](ticas 
autorização para distribuição_ de GLP na área de do Ceará e -~mos~ certo de qu_e é conhecido 
influência com base no Recife. ease.Prado _d~ alerta, também do Nordeste. Dizía-

lll -A/YlAZONGÁS - empresa recém-consti- nl_õ$,_hâ_ )>oi.Jco, que há, -no CNP,-OpirliõeS coi1fli-
tuída, que pleiteia participai" do mercado de GLP tantes Sobre a entrada da SHELL no se_tor de 
naquela área, ublizando o título de autorização GLP brasileiro. Existe, contUdo, impedimento le-
que esta poderá vir a receber do CNP, como meio gal para que uma distribuidora de derivados claros 
de entrar no mercado e como a AMAZONGÁS e es_curos possa também distribuir o GLP, em 
pretende também operar, além da Amazônia, isso face do art. 39, parágrafo únic.o,letra a, da Resolu-
poderá significar, obviamente, a entrada da ção 4/59, do próprio CNP, que dispõe sobre a 
SHELL no Nordeste Ocidental, completando todo distribuição e indústria dos derivados de petróleo 
o Nordeste. Por isso que, como acima já foi visto, ConsumidOS no País, exceto, gás liqüefeitO, para-
estaria negociando a participação numa sacie- fma e asfalto. 
dade com a NORGÁS no Recife. É indiSPensávél esclareCer que a entrada de 

IV -Procurar introduzir-se no Sudeste (área Uma multinacional do porte da SHELL, neste se-
rio) associando-se à COPAGAs ou adquirindo a tor, irá trazer imensos prejuízos às empresas na-
SUPERGASBRÁS. _ ""'- . - -_ ---' ----"- _ - ci6nã(s .. que somam dezessete e que já contam 

V- Um outro grupo está interessado em ope- com a experiência e o desenvolvimento tecno16-
rar no Amapá Esse grupo seria uma associação gico da maior valia; algumas das quais em ativi-
da SHELL com revendedores de derivados líqui- dade há quase meio século. 
dos dos postos de gasolina. A empresa se chama- E qUeodizer das dezenas de milhares de __ traba-
ria MARECHALGÁS. lhadores empregados, os quais, se, por infeiici-

Vl- PETROBRÁS ~ haveria já wn protocolo dade, [or vitoriosa ª _tg__se. da SHELL, ter~o __ ~us 
ou outro docwnento assinado, ou em via de ser empregos em perigo, com a tentativa que se vê 
assinado, para distribuir o gás natural que a PEC- de- burLar aqUilo que a lei não permite. 
TON descobriu na bacia de Santos, dentro de ·- S~gundo, Srs. Senadores, assunto que vamos 
um contrato de risco, --:tratar: recebemqs_, nã_o já_ o_ primeiro, mas v_ários 

Pasrilem os senhores! Há no CNP opiniões con- telex, que gostaríamos de trazer ao conhecimento 
flitantes à entrada da SHELL no setor do GLP ~~-s~ Çongresso e que retratam a situação de 
brasileiro. angústia, a situação de desespero em que esião 

O Sr. Mauro Benevides- V. EX' me permite os rurícolas dé nossa região, principalmente a que-
um aparte? - Jes do Ceará: um da Associação dos Criadores 

0 SR. VIRGjUQ TÁVORA_ Com prazer, daZonaNortedonossoEStado;outrodacâmara 
damos o aparte ao nobre Senador Mauro Bene- Municipal de Sobra1. 
vides. -o primeiro nos seguiiltes termos: 

Medida Governo prorrogaçaão débitos ate-
O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador morizaagropecuaristasregião,vistoimpossi-

Vrrgílio Távora, desejo juntar a manifestação da bilidade o6equer pensar ~ente dívida 

reajustes monetários. com base nas varia
ções das Letr_as do Banco Centrai_(I,...BQ, ou 
seja correção JYlOnetária plena, a partir de 
julho/87. -
,- 2. EXPlicitamos situação penúaria e sofri
mento, área rural, suscetível aos impactos 
danosos chuva (quando em dema_si~-) e seca,. _ 
acarretadores prejuízos incalculáveis _à ~oo 
noJ!lla nacion~,_especialrnente nesta: região, 
tão bem conhecida -

3". Solicitamos de Vossêrida envidar esfor
ÇoS filn esclarecer posição insana autorida
des diterminadoras rTiedida meOc:ionada, 

_deixando transparecer sUa convicçãO pes
soal, absolutamente clara, que norma aludida 
será cata:str6fic::a a tOdos sereS vivos Nordes
te,~especialmente humanos. 

Respeitosamente, Antônio Félix; lbiapi
na Fllho, Presidente. 

Segundo, da_ Câm._c;u:a_Municipa1 de Sobral: 
Considerançio J;mncos oficiais, BB et BNB, 

recebido instruções B.ãnco Central coprança 
. ~préstimos agrope_cuários partir primeiro 
julho com correção LBC inclusive emprés
timos contraídos juros subsidiados, solicita
mos Vossência pleito Junto ExcelentíssimO 
Sénhor Ministro Fazenda urgente prorroga
ç-ão pagamentos empréstimos et prestações 
vencidas sem correção, face situação penúria 
se encontram agropecuaristas esta região. 
Convém salientar que a situaç~o eh d,e_deses
pero coni perda c:ultura milho, feijão, arroz 
et algodão sustentação milhares famílias co
nhecia_d_as _região. Ensejo-solicitamos pleito 
junto Excelentíssimo Senhqr Governador 
Ceará_Qr. Tasso Jereissati_ inClusão urgente 
Município Sobral Progiama Emergencial Se"
ca Verde face situação precária rurículas nos
so Município passando_ seriíssimas dificulda· 
des. Mesa Direlf?ra Câmara_Munidpai
Franclsco Luciano Feijão, Presidente; 
EucUdes Carmo Gomes, Vlce-~siden
te; Antônio Usboa, Primeiro-Secretário; 
José 1'1arla Félix, Segundo-Secretário. 

Co1: Senador do EStado do Ceará._ 

O Sr. Mauro Benevldes - Permite V. EX' 
um aparte? _ 

OSR. VIRGIUO TAVORA-Só um instan
tinho, Senador. 

Sr. Presidente, passa pela cabeça de alguém 
que o Nordeste, e no caso específico a nossa 
terra, em que se desenha o quadro de_ uma seca 
verde, isto é, choveu durante bastante tempo, mas 
quando a precipitaÇão pluvial era necessário para 
que a colheita se realizasse, faltoU ela. Passa pela 
cabeça de a1guém que numa situação dessa, seja 
factível, seja possível, que o agricultor, que tomou 
empréstimo a juros subsidiados, vá fazer o fecha
mento de suas contas com os bancos oficiais 
a juro como este que BB _e BNB estão cobrando, 
isto ê, da correção plena da LBC? 
- Isto daí é algo que não predsa nem se discutir. 
É meridiano: "devo não neQo, pagar não posso". 

Com prazer, concedemos o _aparte ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides --Nobre Senador 
Virgílio Távora, recebi, também, um telex com 
um texto, se ,não idêntico pelo men95 asseme
lhado ao que foi transmittdo a V, Ex" pelo Sr. 
Felix lbiapina, Presidente da Associação dos Cria-
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dores da zona norte do Cear~. na cidade: de Sobra], 
relatando, com absoluta precisão, esse quadro 
que ê insustentável não_ apenas para o Município 
de Sobral, como de modo geral, para a zona norte 
do Estado e, de resto, para todo o Ceará.-SõUdário 
com esse apelo, que já tentei veiculá·lo para co~ 
nhecimento do Sr. Minsitro da Fazenda e do Presi
dente do Banco Central, reSpectivamente, o Prof. 
Luiz Carlos Bresser Pereira e o Dr. Fernando Millit 
de Olvieira,juntamente com Outros ParlamentareS 
do Nordeste que recebidos por aquelas duas auto
ridades, encontraram neles a ressonância indis
pensável para a revisão dessas medidas, Qessas 
taxas insuportáveis que onerariam, substancial:
mente, os tomadores de recu_rsos da_ zona norte 
do Ceará, enfim, do Nordete como um todo. E, 
numa demonstração_ de extr~roa sensl!;Jiltdade, o 
Ministro da Fazenda, Dr. Luiz Carlos Bresser Perei
ra, e o Presidente do Banco CentraL Ór. Feritando 
Milliet de Oliveira, dispuseram-se a discutir o as~
sunto no nosso próprio habitat, já que se des1o
carão para a Região Nordeste nos dias 8 e 9 
de junho, a fim de que ali se encontrem, no debate, 
com empresários, com trabalhadores, com os 
segmentos da comunidade nordestina, aquelas 
soluções que possam viabilizar esse quadro que 
é, indiscutivelmente, dramático. Sabe V. Ex1' que, 
antes mesmo da presença do Minsltro·da Fazenda 
e do Presidente do Banco Central na Região nor
destina, estaremos discutindo, _na próxima sexta
feira, no Coris_elho Deliberativo da Sudene um 
plano emergencial de atendime_nto- à população 

· nordestina, acossada por essa seca verde que já 
tem causado prejuízos incalculáveis a nossa re
gião. Pela importância desse enc_ontro, o_ Se.llacb 
Federal deveria fazer-se presente à_reunião do 
Conselho da Sudene e, no momento, o.Presidente 
Senador Francisco Rollemberg, que dirige ostra
balhos desta sessão dq Senado, bern qu~ poderia 
levar ao titular da cadeira presidencial, no caso 
o nobre Senador Humberto _Lucena, o nosso ape
Io para que o Senado se faça presente a essa 
reunião da Sudene pelas implicações que ela terá 
em toda uma programação a ser estabelecida 
para atender à Região Nordeste, nesse momento 
de calamidade dimática'-E'octa_oto, soliçiarizando
me com as providências que V. Ex~ agora enca
rece, tendo por base manifestações enviada_s do 
Município de Sobral, cidade líder da zona norte 
do Esta.do, deveremos f3ler-nos presentes à reu
nião da Sudene, para levar, quem sabe, algumas 
sugestões para a elaboração desse plano defini
tivo, que será cumprido sob a coordenação de5.Sia 
agência desenvolvimentista, hoje dirigida exem
plannente pelo Dr. Dorani de Sá Barreto Sarilpaio. 

O SR. VIRGfuO TÁVORA - O aparte de 
V. Ex!', Senador Mauro Benevides, como sempre 
é oportuno. 

O Sr. Gerson Camata- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. VIRGfuO TÁVORA - 56 um mo
mento e já concederemos o aparte a V. Ext. 

GostaríamoS de que seu prestígto inconteste 
junto às altas autoridades d~ _Nação_ se fiZesse 
piesente de mane[ra a ser re!Solvido não s6 esse 
assunto que está sendo percutido no momento, 
referente à impossJbnidade do pagamento pelos 
rurícolas dess~ débito nas GQnçiições pré-fixadas 
pelo Banco Central, como também de uma solu-
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çãQ_ humana ao atendimento çia seca verde que 
si_aQ_ate -sobre todO O Norde~t;::. um óbvio sendO 
parte integrante do outro. Não discutimos isso, 
mas apenas queremos na terce~a parte de nossa 
alçu:l!çª-o, trazer ao conh~cimento desta Casa des-_ 
pachos que falam sobre a angústia que hoje pairã 
em várias regiões do Estado do Ceará, na alma 
de seu_s habitant~s. A estatizáÇ~O.séja cOnsiderada 
pelo Governo Federal e Sofuçã_o_ h!,lmana- pela No
va Repúblic<;~ seja dada, porque aquele exame de. 
admissão, aquele vestibular de dois _anos ~ás 
prestado pela NR parece não está a receb_er apro-
vação. _ -
_. Oa:vj'rrios, Com prazer, 6 nôbre- repreSéntante 
do ~pí_rito $anta, Senador áetsori·camata. · 

O Sr. Ger&on C3ma"ta -Ilustre senador Vir
Qílío TávOra, para apoiar a fala de V. Ex~ nos dOis 
pontos que focaliza, na tãrde de hoje, no Seriado 
Federal Primeiro, quando V. Exl' se_ refere à entra
da de u_ma un.dtina~ional poderosa, forte, uma 
das majores empreSas transnacionais do mundo 
na distribuição do gás liqúefeito no Brasil. Para 
aduzir a colocação tão bem fe"lta por V. ~. esta
mos tendo uma oportunidade muito boa de fixar 
a nossa posição de que o capital estrangeiro é 
sempre bem-vindo ao Brasil e que nós, brasileiros, 
dele não podemos prescindir. Longe de nós a 
xenOfobia. Nós, brasileiros, devemos dizer tam
bém aonde ou onde, em que pontos da economia 
esse capital é bem-vindo. Naqueles setores da 
economia, onde possam aduzir tecnologias no
vas, possam implementar tecnologias já desen
volvidas no BrasU, as quais o nosso País já tenha 
dominado, esse capital é bem-vindo. Entretanto, 
pércebemos 'que ultimamente há um enorme in
teresse_ do avanço das multinacionais em setores 
que osrasn PresCinde det.,s. Por exemplo; ultima
mente ye~os as grandes mUhinacion2lis engarra
faqdo água mineral. Ora, colocar tampinha em 
garrafa de _água mineral se faz em qualquer cida
dezínlla-Cfo sertão-do Brasil. Não há necessidade 
do~ ,a porte do capital nem da tecnologia de uma 
mu1tinacional. Engarrafar gás liqúefeíto podemos 
f~er isso muito. bem em qualqUer região doBra
sil." qev<:_mÕs limitar a penetração do capital es
trangeiro e desejado, seja bem-vindo naqueles 
setores em que possa aduzir ao capital alguma 
tecnologia nová; :ãTguin desenvoMmento, alguma 
mel11oria do bem-estar da população brasileira. 
Hipoteco, põrtanto, a minha solidariedade à posi
ção que V. E:ic'eXpõe na tade de hoje. Outro ponto, 
çom relação ao problema do Nordeste, não só 
da seca v-erde, rilas da seca verde agravada com 
a seca áuel da falta de capitais para investimento 
na agropecuária brasileira. Não é um problema 
só do Nordeste. O Espírito Santo enfrenta -, -
estam_os ultim~mente sofrendo, os produtores e 
agrtcultq_res c.apixabas,_ esse mesmo problema 
que o Nordeste enfrenta. Em Cã.da pequena cida
de do Estado do Espírito Santo, nobre Senador 
e de V. ~ para dizer ---:- percebemos que as 50, 
-as 100, as 200 maiores lideranças da cid8de, de
pendendo do tamanho da vila, da cidade, estão 
falindo, se acabando - pessoas que ficaram ali 
40 anos, que fundaram a vila, fiihos dos funda
dores da vila estão perdendo tudo que têm. Capta
ram recursos a 2/~Yo a 3% e, agora, devem 10 
vezes mais do que captaram, e suas propriedades, 
se vendlda_s, não pagariam mais suas dívidas. Es
~os mantendo· vários cantatas ·com o Banco 

Central, com o Ministério da Faz.enda, mas perce
béinos que é nesta hora que o Presidente José: 
SAmey precisa- de muito a:pOiO, priõdpalmente 
do seu Partido, o PMDB_,_ parª que Sua Excelência 
possa, no carnpo econômicà, tomêir ~s medidas 
que se fazem Urgentes, nece_ssárfas, prontas a se
rem tornadas, antes qu~-a Situ_a:_ç_ão do Brasil, na 
eCOnorOta,- ~hegue ·a tal ponto que leve o País, 
na sua vOragem, até o -sistema político brasileiro 
&tu"al. NOs- do PMDB precisamos dar mais esse 
apóío,- porque se sabe agora, rios primeirOS meses 
do Plano Cruzado~ o Ministro da Fazenda de então, 
Dilson Funaro, preparou as correções do- Plimo 
eruz·a:aa e pretendia levá-los, mensalmente ao 
Presidente Sanley,-para que fossem colocadas 
em viQOr, e iiâõ as levou. Até hoje n~o sabemqs 
quem impedia o Ministro de levar essas correções. 
Eu acho que além de apurar esse fato, o PMDB 
déVe ao Presiden~e ® República essa solidarie
dade, para que comece a adotar as medid~ ne
cessárias- (jue salvem a agropecuária do Nordeste, 
do_ Espírito Santo, do Brasil todo, cujo quadro 
é desolador e entristecedor. 

O SR. VIRGiUO TÁVORA- Agradecemos 
bastante, eminente Senador Gerson Camatã, o 
seu aparte. Mesmo porque nos dá as chances 
de podermos aduzir sobre ele algumas conside
rações. 

Quanto a entrada da multinacional no setor 
de distdbuição-de Gi.P, riada mais a acrescentar. 
Acreditamos nóS que o·capital estrangeiro é muito 
bem-vlndo. Nós precisamos muitíssimo dele, mas 
para aqueles setores que, dentro da programação 
governamental possa gerar progresso e desenvol
vimento e não coriipetir com indústrias nacionais 
maxímé num segmento que já estâ bem atendido 
por essas mesmas indóstrias. - -

Quanto à parte que V. Ex' se refere, à seca 
vérde, ao absurdo dessa renova_ção de débito ou 
quitação dos mesmos já com plena correção pela 
LBC, algo temos a dizer: __ _ 

Emlnerite_ senador, os Sis. do Espírito Santo 
ainda são felizes. São Paulo e Paraná tiveram suas 
plantações de algodão atacadas por Umã praga, 
O bicudo, e com tecnologia apropriada defende
ram-se do mal e continuaram produtores de algo
dão. Nós, no Nordeste, tivemos igual desventura, 
apenas nãO pOdíamos praticar o combate ao bicu
do, por uma razão simples: a nossa produtividade 
nos Impedia. Se eu fora tratar <l cultura do algodão 
para extirpar o bicudo, teria, realmente, como re
suhado_ fmal da sua venda, prejuízo líquido e certo. 
Em outras palavras, ~_nossa produtividade é muito 
baixa. 

lsso seria motivo para discutirmos diaS e dias, 
aqui, _as causas _d~ssa ba~ produtividade. Mas 
apresentamos apenas urna constatação,_ isto. é, 
hoje, no Ceará~ parte do Rio Grande do Norte 
e da Para~ba., essa cultura,_ que foi o sustentáculo 
da economia regional, está praticam~nte dizima
da e o agricu1tor cuida de outras plantações,-por~ 
que já ficou verificada a impossibilidade econô
mica de levá-la adiante. 

E se V. Ex" vê, se V. Ex" observa que o binómio 
boi-algodão era a base dessa nossa economia, 
constata o drama por que pãssa o Estado. 

E quanto à ter_ceira parte, não vamos invadir 
a seara do PartidO a que pertence V. Ex'. Não 
vamos também pl~giar a história. Apenas dize
ll)()S_: __ "Vós o_dissestes:: 
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Sr. Presidente, vai longa a nossa intervenção. 
Qostariamos apenas d~ debsar registrado o horror 
de que está o rurícola possuído, ante a iminência 
desse castigo dos céus. Preços que pareciam con
vidativos fizeram c::om que ele se empenhasse a 
fundo na plantação das culturas de subsistência. 
O que houve? Uma frustração completa de safra, 
que, aliada à perda da do ano passado, quase 
total do algodão, faz com que já, hoje em·-dia, 
a fome grasse- e isto, Sr. Presidente e Srs. Sena
dores. no mês de maio -de u_ma maneira indis
crimiriada em regiões as mais variadas do Estado. 

Testemunho deste nosso clarnpr silo os telex 
que recebemos da Prefeitufa âe Potengi, de Brejo 
SantO, de Jati, no Carlri, de Acoplara, na zona 
centro; E o ofido da Associação Cearense c;le Jor
nalistas, do_interior:, em que, realmente, é traçada, 
com absoluta isenção, um panorama da situação 
na região dos lnhamuns, na região Centro, ria 
região Jaguaribana, na região Norte, em suma, 
em todo o Estado do Ceará. E condui este docu
mento - que como os telex desejamos que faça 
parte integrante de nosso pronunciamento -
com as seguintes palavras: 

Conclusões: _ 
"Em face do exposto, pode-se concluir que 

o quadro é realmente crífu:o e desolador, es
tando a merecer prontas providências por 
parte dos Governos Estadual e Federal, atra
vés da Secretaria da Agricultura e Reforma 
Agrária, SUDENE, Ministérios do Interior e 
da Irrigação, DNOCS e der'nals órgãos com
petentes. A Diretoria da ACEJl sugere, comO 
medidas iniciais aberturas de frente de Serví
ços;·como sejam: a construção de estradas 
vicinais, de açudes de grande, pequeno e 
médio portes; crédito oficial aos agricultores 
e pecuaristas a longo prazo e com carência 
de 5 (cínco) anos para pagamento, além de 
outros meios de assistência do Poder Públi
co, que ofereça realmente condições de per
manência e fiXação do homem do campo 
e todas as vítimas do flagelo da ''seca verde" 
nas suas próprias glebas de origem, evitando, 
assim, o êxodo para a Capital e outros Esta
dos da Federação." 

E por que lemos_ o Oficio da ACEJP. Por reco
nhecida que é esta Associação, como absoluta
mente isenta de qualquer paixão política, parti
dária, ou mesmo de regionalismo exacerbado. 

Este é o _apelo que daqui fazemos a quem nas
ceu no Maranhão, foi vitorios_o- tla vida pública 
e, hoje, tem a responsabilidade de como Presi
dente da República, olhar por todo o Brasil, mas 
sem descurar da Região que lhe deu berço, que 
lhe deu apoio, no passado, em tantas campanhas, 
Sua Excelênda o Senhor Presidente da República. 

Certo estamos de que este apelo não cairá em 
vão, e que realmente mais esta provação que o 
Nordeste vai sofrer, e o Ceará em particuJar, será 
suportada graças ao apoio do Governo Federal. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (MuiM 
to bem! Palmas.) 

sfC:J//f;}JgJJ$o~"ff:s~~~7Jftfsg 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 

Telex Circular 

O Município de Potengi-Cearâ. i"oga vosso em~ 
penha no sentido de ser incluído no programa 

de atendimento à SECA, considerandp que o bai
xo índice de chuvas dizimou 80% da produção 
agrícola e os resevatórlos não armazenaram água 
suficiente para manutenção dos rebanhos. Vive
mos atualmente clima de tensão- pela constante 
ameaça--de saques decorrentes da falta de traba
lho do carilpo, cuja principal ocupação era safra 
algodoeira, havendo esta sido totalmente dizima
da pelo bicudo e os proprietários não disporem 
çte_recurso_s para enfrentarem a praga. A neces
sida_çl~_àe Unhas .de crédito _a jurps subsi_fliados 
sem correção monetária toma-se imper!osa,"bem 
como o_ emprego da mão~de-obra rurícola na er
radicaÇ_~_o __ do plantio do algodão arbóreo para 
substituíção pelo tipo herbáceo, além da recons
trução de estrpçl_as .~ construçã~ de_obras hídricas 
e de sanitária, compõem nossa sugestão para 
o sm:orro imediato de uma póp1,1lação de ce~ç-a __ 
de 7.500 habitantes que padece vítima desta in
tempérie climática. Cón!~amos na atenção de V. 
Ex" ao noSsO~-ãpelo em nOmé da população de 
Potengi. 

_Cordiais saudações - Antonio Rivaldo Ro
drlgu~. PrefeitO. Municipal- Luiz Jamil Rodri
gues, Presidente da Comissão de Defesa CiVil 
-José Joaquim da Cruz, Presidente da CâmaM 
ra Municipal - Antôrúo Bento da SOva, Presi
dente do Sindi_çato odes Trabalhadores Rurais de 
Potengi. 

CÂMARA MUNICIPAL DE BREJO SANTO 

.. CÂMf'RA MUNIOPAL DE JATI 

Telegramas (p1esmo teor) 

Atendendo apelos agricultores_ Municípios em 
situação penúria face seca verde verificada e _não 
produção algodão pela devastação bicudo Vg reM 
pudiamos veementemente medidas baixadas 
Conselho Monetário Nacional, acrescentando aos 
juros cobrad_os fator atuªli,zaç~o caderneta. pou
pança PT Tornando impossível pagamento débiM 
tos contraídos e sobrevivência sofrido agricultor 
nordestino com infl_ação nível 20%- mês pt Apela
mos V.~ seiltido empenho revogação tais medi
das esdrúxu.las. SDS Vereador Francisco Hélio 
Lucena Nicodemos, Presidente Câmara Muni
cipal de Brejo Santo- Presidente Câmara Mu
nicípal de Jati. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ACOP!ARA 

Ofício n" 82/87 

Assunto: Solicitação faz: 
O Legislativo acopiarense vem por meio do 

requerfmêntõ no:r029/87, dos Edis Henrique Rodri
gues da Silva, Antonio Frutuoso de Bnlo e Elias 
Antonio de Souza, aprovado em Plenário por una
nimidade, solcitar ao nobre SenadOr, urge-ntes 
providências em estabelecer em nosso Município, 
um plano de emergência que venha benefidar 
os nossos ruricolas, haja vista a longa estiagem, 
·caos-ando a grande perda na lavoura, calculada

- mente de 80 a 90%, não sabendo-se como vão 
sobreviver os no~sos rurícol_as sem que baja um 
recurso por meio do Poder Público. 

-Atenciosamente firmamownos - Luiz Alves 
Feltosa, 1 "-Secretário - Franclso Peixoto Pl
nheiro9 Presideitte. 

Mal<> de 1987 

ASSOCIAÇÃO CEARENSE OE JORNAUST AS 
DO INTERIOR 

Oficio n9 21/87 
Encarecemos o apoio de Vossa Excelêhcia para 

o documento que estamos enviando anexo, enca
minhada à SODENE, Governo do Estado do Cea
rá, Assembléia Legislativa do Estado~ outros ór~ 
gãos:. 

Atenciosamente_- Lulz Celso de Oliveira, 
Presidente da ACEJL 

A Diretoria da Associação Cearense de Jorna
listas do Interior (ACEJJ), atravé5i de_ seu Presidente 
infra-asSinado, encaminha a Vossa Senhoria este · 
relato sucinto sobre a real situação climática da_ 
preSente Quadra invemosa no-ceara, sobretudo 
nas regiões mais caStigadas pela escassez de pre
cipitações pluviométricas, visando, objetivamente, 
colaborar com as autoridades governamentais do 
Estado e do Governo Federal, com vistas a ado
çãO de imediatas providêndas emergenciais em 
favor das populações atingidas, prestando as se
guintes informações obtidas até _esta data: 

Região SUl: em Mauriti e circunvizinhanças, sul 
do Estado, não chove há mais de wn mês e as 
plantações de milho, feijão e arroz já estão perdi
das erri- n,-ais-de 00% (_oitenta por cento). A praga 
de lagarta dizimou totalmente os algodo&is. Os 
açudes ficãram com pouCas reserVas das águas 
que receberam em 86 e a_.fOJTle já campeia na 
maioria dos lares da população _rura1,- segundo 
o _agricultor José Antônio de Souza e_ a professora 
Maria SOCOrrO Gonçclyes Montenegro, entre ou
tras pessoas. 

lpã:umirim- Na ·região de lpaumirim, a situa- · 
ção é idêntica e já se ven1ica acentuado êxodo 
de pessoas para a Capital, é o que informa o 
ex-~rereíto do município, Miguel Cairo Arryda, da
mando por urgentes providências das autoridades 
governamentais. 

. Região centro- Na região centro do Estado, 
o quadro não é menos grave, com as laVouras 
praticamente perdidas, segundo comt.iniCádo te
legráfico dO Prof. Francisco Alves Teixeira, corresM 
pondente de Piquet Carneiro, salientando que é 
gra-nde a fome reinante em toda .,_região e pede 
providências !Jrgentes _em favor da com_unidade. 

Orós- O Presidente d~ Câmara Municipal de 
Orós, Aurilo Peixoto, afrrma que mais de 80% 
(oitenta por cento) da safra de milho e feijão já 
está perdida e a praga de lagarta está arrasando 
os algodoais e o quadro geral é realmente deso
lador. 

Região Ja9uaribãna- Segundo Metam Maia 
e Silva, correspondente em _LirnoeiJ:O do _Norte, 
a região Jaguanbana também está sendo forte
mente castigada e as conseqüências são imprevi
sívets, estando a exigir imediatas providências por 
parte das autoridades competentes. 

Jaguaretama- Em Jaguaretama, a Câmara 
de Vereadores já aprovou requerimento solicitan
do ao Pr_efeito Raimundo Luc;as de Brito a decreM 
tação de caJamidade pública no município. Há 
mais de um mês não chove na região e as lavouras 
já estão_ praticamente pefdidas. Os ruríc.olas já 
~~tão _s_e_mobilizando para solicitar trabalho e ali
mentação ao Chefe d~ M!Jl}icipalidade, através 
da_ intervenção do SindicatO dos trabalhadores 
Rurais local. · -

lnhamuns- Na região dos lnhamuns o quadro 
apresentaMse mais grave ainda, porquanto, além 
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da perda das plantações, o gado está c.omeçando 
a morrer de fome por falta de pastagem. 

Zona_norte- Na zona norte do Estado, tam
bém a situação é bastante crítica. Os Deputados 
que representam a região clamam da Tribuna 
da Assembléia Legislativa por urgentes providên
cias em socorro das populações do meio rural, 
que inclusive_ já estão passando muita fome, o 
mesmo ocorrendo com relação à região do Cfa
teús. nas extremas do Piauf, assim como a região 
do Canindé e Caridade. 
Conclusões: 

Em face do exposto, pode-se concluir__que o 
quadro é realmente crftico e desolador, estando 
a merecer prontas providências por parte dos Go
vernos estadual e federal, através da Secretaria 
da Agricultura e Reforma Agrária, SUDENE, Mi
rlistérios do Interior e da lrrigação, DNOCS e de
mais órgãos competentes. A Diretoria da ACEJI 
sugere. como medidas iniciais, aberturas de Fren
te de Serviços, como sejam: a construção de es:" 
tradas vicinais, de açudes_ de grande, pequeno 
e médio portes, crédito oficial aos agricultores 
e pecuaristas a longo prazo e com carência de 
5 (cinco) anos para pagamento, a1ém de outros 
meios de assistência do poder público, que afere~ 
ça rea1mente_ condlc;ões de permanência e fucação 
do homem do campo e todas as vitimas do flagelo 
da "seca verde" nas suas próprias glebas de ori· 
gem, evitando, assim, o êxodo para a capital e 
outros Estados de Federação. . . . . 

Aoopiara e Piquet Camelro, por exemplo, já têm 
importantes projetas como o da ampliação da 
Barragem Quincê, que abastece a população cita~ 
dina e ensejará grande área de irrigação, cujos 
traba1hos foram paralisados há quase dois anos. 
Piquet Carneiro aguarda, com grande ansiedade, 
que seja constnúdo o açude do mesm9 nome, 
projetado na periferia da cidade pelo DNOCS há 
cerca de 5 (cinco) anos. A concre):fzação das duas 
importantes obras proporcionará enormes bene
fidos às duas comunidades. 
Comissões muliicipais: 

Sugere também a direção_da ACEJI que sejam 
criadas comissões municipais para planejar e diri~ 
giros trabalhos, instituir benefid6s e prestar assis
tência às vítimas da seca, compostas. em cada 
comuna onde se fizer necessário, pelo Prefeito 
da Cidade, Vigário da Paróquia, Delegado de Polí
cia, Juiz de Direito ou Promotor Público, Presi
dentes de Sindic@tos, Associações e Entidades 
de Oasse, enfim, ele todos os segmentos da co
munidade, com a finalidade de evitar as costu
meíras distorções dos planos de assistênci~ social 
que sempre se vertflcam nestas oportunidades. 

O SR. PRESIDENTE -(Francisco Rollernberg) 
- Sr. Senador Virgílio Távora, esta Presidência 
acata a sugestão de V.~ e a_ enviara-ao Sr. 
Senador Humberto Lucena 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

(OSR. MAUROBENEVIDESPRONilNqA 
DISCURSO Q(JE, ENfRE(J(IE A REV/&10 
DO ORADOR, SERÁ P{]J3UCAD0 POSTE
RfORME/'ITE.) 

O SR. PRESIDEI'ITI! (Frandsco Rollemberg) 
- Conceâo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçáo U) 

O Sr. Dlva1do Suruagy (PR.-AL Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena
dores: 

O Governo vem-~e empenhandO· no Sentido 
de erracUcar a violênda. Esta é, a nosso ver, uma 
das tarefas mais complexcas cóm que ele se de~ 
fronta. Para_ que o objetivo seja atingido é indis
pensável que as causas dos delitos e .infrações 
seja!TI ailialrilente conhecidas. 

A crimiitalidade tem-se_ constituído, em todo 
o Brasil. fator de estudo e reflexão. Os tratadistas 
têm-se ana1isado, parece, principalmente a partir 
de dois pontos de vista básicos: o sociológico 
e -o da periculosidade, sem descerem a detalhes 
secundários que, na sua .apreciação global, resul-

- tan'am na incidência dos desajustamentos sociais 
e da perversão do indivíduo, excluídos os crimes 
contr~ a honra. Urna indagação, no entanto, na 
sua condição leiga, deve ser feita: por que se mata 
tanto neste País, pelas razões mais fúteis, sem 
que a socie:d~de, na defesa de suas prerrogativas 
de agrupamento comunitáriO e de salvaguarda 
-das garantias indMduais, inerentes aos direitos 
humanos, tenha conseguido, até agora, reprimir 
a criminalidade, reduzindo-a a índices estatísticos 
toleráveis? 

Deveriâ saltar aos cilh6s, de Jogo, a inadequa
ção, a-defLciênda, a· própria superação do júri 
popular, num mu!Í.do·que se materializa a olhos 
vistos e se embruteçe ~ conipet.itividade da so

. bieviVêrici8. do indivídUo. Aí estão, consoante pen~ 
sam muitQs juristas, abolidos_ sentimentalismos 
piegas e distorcidas manifestac;Oes. emocionais, 
as razões intrínsecas da falência do julgamento 
leigo nos crimes dolosos contra a ·vida, que tem 
gerado, pela sbsoJviçã_o, a impunidade, mesmo 
que o Ministério PúbliÇo, coni.o representante dei 
própria SoCiedade, utilizando-se dos mais seguros 
argumentos da ciênci~ penal e da manifestação 
infefi9ente e arguta do Promotor, prove, perante 
o Tribunal Pop!J]ar, a culpa do_acusado, seu cará
ter periculOSo, a reincidência _çç:>m que volta a 
matar, como ocorre muitas vezes. 

Está documentado- e, ao que parece, de mo
do irrespondível- que esse tipo de Júri não deu 
certo em pafses como França, Alemanha, Iugos
lávia, Sufça, RúSsia, Noruega. Foi extinto em boa 
parte dos Estados Membros da federação norte-a
mericana e, se_ainda funciona na Inglatrerra, isto 
se deve, naturalmente, a condições especialíssi
mas, aí incluindo-se o temperamento, as condi
ções psicosso<:iais e a próptia fleugma do povo 
inglês. Na Amética-Latina, a maioria dos países 
excluiu o Ttibunal Popular de seu ordenamento 
jurld!co. ExcetuamMse o México, para os crimes 
de imprensa, El Salvador, Manágua, Nicarágua 

._e-Colôrhbia. No Brasil, o Júri Popular, com rarissi
mas ex:Ceções, tem atuado de modo decepcio
nante e não_ se alimentem otimismos ilusórios 
de que venha a aperfelc;oar~se, superando suas 
debilidades, ·para a1cançar o almejado conceito 
de escudeiro da sociedade. Sua falênc@, como 
instituição do julgamento popular, resulta de fato
res diversos, merecendo destaque, talvez, a edu
cação, a situação econõmJ~a. os sentimentos de 
clã e, por que não dizer, os receios e temeridade 
no ato de julgar. Quem o afirma é o mestre Nelson 
HI.ID.gria: "O famigerado Tribunal do Júri, osso 
de megatério que persiste em ligar repressão pe
nal e regime democrático, redundou, pela sua 
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incompetência e frouxidão, em fator indireto de 
criminalidade''. 

Ê que," na ·sua ConceitU:ciÇã-o hiStórica, o- júri 
PóPufar já não tem mais fãZão de ser. Foi, no 
passado, uma imposição da garantia individual 
paia sustar os excessos das classes dominantes, 
quando do julgamento de pessoas _da plebe. Era, 
corno entende o_ professor Hélio T omaghi, pala
dino da liberdade para desestimular as influências 
do feuda:JisinO, distorções e ameaças coercitivas 
já agora inexistente nas sociedades modernas. 
Ê que, se os jurados apenas teoricamente repre
sentam o povo, sua independência, no momento 
de julgar, transformaMse em fugidia quimera, que 
·não subsiste a considerações de ordem psicos
social. 

Sendo o jurado esc-olhido entre pessoas que 
nã9 estão em c-ondições de desempenhar, com 
isenção de ânimo e disposição pessoal, a difícil 
tarefa de julgar, inexoravelmente predomina o 
equívoco de que possa decidir sobrepondo-se à 
lei, utilizando-se de seu. senso comum. Ora, se 
nas aÇões mcrls simples dispõe o juiz de determi
nado prazo para prolatar uma sentneça, como 
poderia o jurado~leigo exercitar com perfeição o 
foro íntimo de seu julgamento nas poucas ou 
cansativas horas seguidas da vigência do Júri? 
Resu1tado: essas s.oluções extra-legais, atribuídas 
aos jurados, conforme pensam estudiosos do as
sunto, aviltam a Justiça, solapam as instituições, 
desprestigiam a sociedade e geram a intranqüi
lidade no convívio familiar. Injusto seria, portanto, 
admitir a inconveniência do ju1gameno pelo juiz, 
a pretexto de que o julgador togado restringir-se-ia 
apenas ao cumprimento da lei, mesmo porque, 
segundo Ferri, a administração da justiça "é uma 
questão de ciência, não pode ser resoJvida, nem 
com o ideal d.emocrático, nem com o aristocrá
tico, mas apenas com o critério da capacidade 
científica ... Constata~se que a lei não é_um emara
nhado frio de parágrafos de que o juiz seja escra
cro, orientando-se, na verdade, a ciência penal 
modema, c(a qual o julgador se serve, no sentido 
positivo da_ especial valoração da culpabilidade. 
Ademais, as _decisões dos magistrados, nos mais 
variados tipos de ação, po-dem ser, em grau de 
recurso, modificadas, no todo ou em parte, pelos 
Tribunais de JUstiça, o que não ocorre, no tocante 
a decisões do Tribunal do Júri Popular, de respon
sabilidade de jufzes leigos, que ignoram, gefal
metne, a ciência penal. 

Um_a CQrrentej~dica acha, por tudo isto; que 
é tempo de realizar-se uma reformulação no julga
mento dos crimes dolosos contra a vida. O ideal, 
a fnn de se dotar o Poder Judiciário de instru
mento indispensável de combate à criminalidade, 
.acham vários doutrinadores, seria a substituição 
do Júri Popular pelo sistema de_ Es.cabioado, inte
grado de Juízes.T ogados e assessores leigos, co
mo pressupostos de uma fase de transição para, 
de futuro, adotar~se o Júri Togado, ficando atri
l;Juída, competência aos Tribunais de Justiça para 
reformar, nos seus variados aspectos, as decisões 
do Escabinado. A instituição do recurso-ex oficio, 
para a segunda instancia, dessas decisões do Es
cabinado, competel}te para julgamento dos cri
mes dolosos contra a vida, fa<:ultaria, entretanto, 
às partes o ·direito de oferecimento de -r~ões. 

Essa nova eStrutura implicaria, de imediato, a 
oonceituação de um Tribunal mais apto ao julga
mento das transgressões à lei penal contra a vida, 
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que é o maior bem do homem, armando-se a 
Justiça de meios mais eficazes para, reprimindo 
os <:riminosos, con~buir para a diminuição dos 
índices de criminalidade, em prol da segurança 
da família brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhâes. 

Oasse de substância 

energéticos 
metálicos 
nãcrmetá1icos 

Fonte: Callo~ F. 

Pela tabeJa acima pode-se observar a prepon
derância dos minerais energéticos sobre os de
mais, situação que, como veremos adiante, ocorre 
também no Brasil. 

Em termos de percentual do PIB, a média brasi
leira náo difere muíto da média mundial: 4,23% 

substâncias 

petróleo 
bauxita 
chumbo 
cobre 
estanho 
ferro 
manganês 
niquei 
zinco 
fosfatos 
potássio 

POP~O 
SGP CIE 

Fonte: Silva, l 985 

Se observarmos o consumo per capl~ ainda 
com relação às 1 l substâncias acima analisadas, 
destacaHse o maior consumo dos pafses desen-
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OSR.JOTAHYMAOAUtÁES(PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 

_ Srs. Senadores; 

1.1 - A mlneraçio brasileira no contexto 
mundial 

PoUiica Minerai 

1. Diagnóstico do Setor Mineral 

TABELA 1 

Produção Mineral Mundial 

% da prod. mineral 

~ 
87,05 

9,32 
3,63 

.. 

A -Õitiln_a avaliação d8. produção nlirieral dispo
nível é de 1978, quando alcançou US$ 479 bi
lhões (excluindo materiais de construção), valor 
equivalente a 5,45% da soma do PIB de_todos 
os países, como se po_de ver pela Tabela 1: 

' -
% prod. min. bruto 

4,74 
0,51 
0,20 

(dados de 1984), <:entra os ~45 da média mun
dial. 

no fator produção, aqueles se destacam como 
maiores consumidores. A Tabela 2 abaixo, refe
rente a 11 das principais substâncias minerais, 
evidencia essa diferença (foram incluídos tam· 
bém os dados referentes à popu1ação e à super
ficie, para efeito de análise). 

A produção e o conswno de bens mlõ.erais 
é também wn dos indicadores que marcam niti
damente_ as fronteiras entre países desenvolvidos 
e -subdesenvoMdos: enquanto eStes se destacam 

TABELA2 
Produçã.9 e consumo de bens minerais 
Países desenvolvidos e países subdes_envolvi

dos 

%produção %consumo 

P. desenv. P. subdes. P. desenv. P. subdes. 

42,2 57,6 
51,3 48,7 
73,4 26,6 
57,0 43,0 
15,5 84,5 
64,6 35,4 
68,0 32,0 
75,8 24,2 
75,6 24,4 
64,1 35,9 
97,0 3,0 

27,2 72,8 
... 42,3 56,1 

voMdos em relação aO$ subdesenvolvidos, como 
se pode ver pela Tabela 3 abaixo: 

78,2 21,8 
89,3 10,7 
86,8 13,2 
89,8 10,2. 
82,8 17,2 
83,3 16,7 
83,4 16,6 
94,4 5,6 
84,3 15,7 
74,4 25,6 
85.1 14,9 

TABEL\3 

O Brasil, embora pertenç.::t_ ao gn.:po dos países 
em desenvolvimento, destaca-se dos demais 
quanto à sua potencialidade mineral, alinhando
se entre os ma.lore:s produtores mundiais: URSS, 
EUA. Áfric;a do Su1, Austrália e Canadá. A grande 
diferença, contudo, e o maior obstáculo a ser ven
cido, é o grande desconheclmento de sua geolo
gia (no mapeamento geológico de semi-detalhes: 
escala de 1:50.000 -~ 1:100.000, conhecemos 
apenas 12% de nosso território!), Essa realidade 
nos faz questionar, na atual conjuntura; a nossa 
propalada vocação mineral: a densidade da pro
dução mineral, medida pela relação valor da pro
dução/extensão territorial, situa o Brasil aquém 
do 3Q91ugar no contexto mundia_L Dadçs interna
cionais de 1978 (Ca110t. 1981) colocam o Brasil 
em 30"' lugar no ranking mundial em relação 
ao valor da produção mineral e em 9()9 em relação 
ao valOr da produção per caplta. Se conside:
rannos os dados oficiais brasileiros ae 1978, o 
pais ocuparia o 22~ lugar ou o 89, excluindo-se 
os minerais energéticos, segundo Giraud, 1983. 

substâncias 

petróleo 
bauxita 
chumbo 
cobre 
estanho 
ferro 
manganês 
niquei 
zinco 
fosfato 

I POtássiO 

Consumo per capita - Países desenvolvidos 
e sub.desenvolvidos 

Países Países 
desenv. subdesen. 

2,88 0,30 
3,28 0,15 
3,19 0,18 
3,30 - 0,14 
3,04 0,24 
3,06 0,23 
3,07 0,23 
3,47 0,08 
3,10 0,22 
2,13 0,35 
3,13 0,20 

razão 

9,6 
22,3 
17,6 
23,6 
12,9 
13,3 
13,4 
45,1 
14,4 

7,8 
15,3 
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Em relação ao mundo, o Brasil possui reservas 
consideráveis das substâncias seguintes: bauxita, 
caulim, ferro, gipsita, magnesfta, nióbio, níquel, 
tântalo e vennicu1ita. 

Como produtor, o país destaca-se em relação 
ao ferro, ao estanho, à bauxita, ao nióbio e ao 
tântalo. 

Comércio exterior 

A balança comercial brasileira de bens minerais 
tem sido deficitária até o presente, com tendência 
a um equilíbrio, caso persistam as condições 
atuaís de declínio nas importações de petróleo 
(esta foi de 30% no peifOdo 82/84) e de crescente 
aumento na exportação de outros minerais (que 
registrou expansão de 30% no ~ieríOdo 83/84). 
O aumento das exportações do setor, é bom frisá
lo, se deveu ao crescimento da exportação de 
bens manufaturados, o que é um indicador alta
mente positivo. 

Tem crescido também a participação do setor 
mineral no valor global das exportações brasi
leiras: de 25% em 83 para 27% em 84, assim 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçáo U) 

distribuída: 7% de bens primários, 18% de manu
faturados c 2% de compostos químicos. 

Principais bens exportados e percentual de 
aumento no pedodo 83184: 

Primários: ferro (6% ), bauxita (8% ), manganês 
(4% ), amianto (57%), magnesita (31 %) e caulim 
(18%). 

Manufaturados: produtos de ferro e aço, deri
vados de petróleo, alumínio, estanho, ntóbto. co
bre e pedras predosas. 

Compostos quínúcos: produtos do petróleo, 
alumínio e_fertili~ntes nitrogenados. 

_ Q.uanto_~às importações, o setor mineral res
ponde por 62% do total, com decréscimo nos 
últimos ~_n_os,J3tingindo o índice negativo de 29% 
no período 82/84. 

Entre os bens primários, que representaram 
em 84, 5~% do total das impç:rta_ções, destacam
se, além do petróleo, o carvão, fertilizantes potás
sicos e enxofre. 

A participação de- inef.ais e maÕÕfaturados 
em 84 foi de 5%, verificando-se ligeiro declínio 

Tl'.EELl'. 4 
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em relação a 83. Destacam-se: ferro e_aço; cobre 
e derivados de petróleo. 

Os compostos quimicos tiveram um acrés
cimo de 44% no valor de _suas importações em 
83!84. Destacam-se: fertilizantes nitrogenados e 
solúveis, petróleo, alumínio e enxofre. 

Em 1984 o Brasil comercializou (JS$ 16,7 bi
lhões de bens minerais com o resto do mundo, 
o que significou um acrésdrri.o de 0,3% em rela-
ção a 83. -

Maiores compradores de nossos produtos mi
nerais: Japão e EUA (ferro/aço, derivados de pe-
tróleo e minério de ferro). 
Maio~ fornecedores: Ir.,que e Arábia Saudita, 

que participaram em 1984 com 30% _e 20%, res
pectivamente, das importações de petróleo. 

· São_~presentadas. a seguir, 3 tabelas e 5 gráfi
cos, todos extraídos do Anuário Mineral Bras,ileiro 
de 1985 (MMEIDNPM - Brasília), que mostram 
números referentes ao desempenho e à situação 
do comércio exterior brasileiro na área- mineral 
no período 82/84. 

BALANÇO COMLRL:IAL DE Bf..:"JS Pí-~:Mi'-.R!OS --- 1S37 - S-~ 
!EXCLUSIVE PE1H0LEO BRUTO EGAS NATUGALJ 

I 
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PRII\.'':::·..c..:S P;..iHICJP;..-r.:TE:S NAS EXPOFll:f-.COt:S_E Jr.1PORlAC0E-S Dt,B[J3S 
MINERAIS PR:r.~t.!=!JOS - 1SEQ -- B4 --

t;~~1'Àt1COS 
Ferro 

B2u>~UI 

r.~an;~nês 

CoOre 
Q,J:'l:)S 

N..!..O t.'.i:iÁUCOS 

A:':':;:!nto 

o~a·:zo 

Ou\I()S 

G.E~I-~5 _E OIAI'.'.A:..!TES 

~.1 

77,0 
3,8 
2,4 
0,0 
0,9 

3,5 
1,1 
0,8 
0,4 
0,2 
0,4 
0,6 

0.2 

93,8 
B<,B 

6,4 

2.0 
o. o 
0,6 

'·' 0,9 
1,0 
0.7 
0,4 
0,7 
0,6 

0,3 

~ • ..: tl.nALICOS_ 
~.9 Cot.>re 

6,5 Zrnc.o 
2,0 t.1o:ibj~r"o 

0,-4 Ouuos 
0,6 

4,6 t~ÃO·M~TÀLICOS 

1,1 Fert Po:{>$s:cos 
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0,8 Ou;r:..s 
0.6 
0,3 
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0,3 

ENERG~1iCOS 12,2 1,6 0,7 I 
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__ o_"'_'_' ________ ....J __ o_._•__, __ o_.9_L~ __ ~~ 

font~ ('l~p;..· -or~.'. 
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191::2 i 
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I 
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1,0 
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0.0 
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Vt.LOR GLOBAL DO IN}'ERC_Ã~,fBIO OE PRQOUTOS- DE ORIGEM MI~~EHt.L-19_1$3(8.; 
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FIGURA-4 

198<; 

RELAÇ_.::O ENTRE AS EXPORTAÇÕES E IMPORTAÇÕES GLOBAIS E DO SETO"R M\NE"RAL 1982/84 

( US$ MILHÕES FOB) 

----------~--~ --
~o ooo 

.. ~ 000 

:'0-00-0 

~~ 000 

!O 000 

5 000 
'5060·.·.·.·: . . . . - . ··-· .. • _:..,, .,_ ... 

I 982 

[. ·: :j ~:; ~';.{ y- ... :_;a:.!.. 

r .l t ( ).:\:ll-ITAÇÃO GLOfA!. 

1 r.-. •) ''':~~HTt.~.'.O Gl-Ó-BAL 
«<.-. . ' 

.·-:·

0

_ .... _ •• :9.69.5. 
-5~·33··.·.·.· 

-- --- '-·· . ~- ... ·-
198.3 

Terça-feira 26 941 



942 Terça-feira 26 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção O) 

i 
! 

COMÉn::o EXTERIOR DE BENS O~ ORl_G_E:M MINERAL- BRASIL E RESTO 00_ 1,...UtWQ -- l98t;. 
i PRtNC.tP.:l-15 Pt.{SE.S \JEr.;OEOORESJ 

__,..,_---·--~-- ---

------- --- ·- ... 

FIGURA - 5 

COfviÉ.RCIO EXTi::RIÓR OE BENS DE ORIGEM MINERAL -BRASIL E RESTO DO ~UNDQ- 1_984 
{PRINCIPAIS P:.~:;_ES COMPR.:.DORfS) 

~ 
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BALANÇA COMER~CIAL DO ~SETOR MINERAL-IS84 
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rARTIC!PAÇ.!O DOS PRiivCI?t~IS r'ROOUlCS !·~I~.;CFtAIS,t~t.S EXrOR:TI>.t~CFS 

E IMPORT/Iç.ÕF.S GLOBA.!S DO PAÍS-I sa~ 

OUiROS SE10RE"S 

1!/PCRTAÇÔE:S 

O..ITROS &:TCR::S 

~3°/o 
PETRÓLEO 

'iSOfq 

... ç.!.r:·;Âo !% 
- 1 :.r.;.;of.:.co 17"/c. 
-cc:;;.;~ (r.•n .. l) 1 ~ê> 

- • -· n:rt'rlt.J:'::.~~l ES 1% 
· ·- OfR f'EH<Ô. ~C 1% 
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1.2-A produção mineral brasileira 
Pela sistemática utilizada nas contas nacionais, 

toma-se um tanto dificil anaJisar a conbibuição 
do setor mineral ao desenvolvimento sócio-eco
nómico do País: por uma mera questão metodo
lógica convendonou-se embutir os dados do se
ter mineral no segundo item dos agregados medi
dos na conta de produção, ou seja, no setor se
cundário da economia brasileira (o setor secun
dário compreende quatro grandes itens: indústria 
extrativa mineral, indústria de transformação, in-

dústria de construção civil e serviços industriais 
de utilidade pública). Assim, uma visão conjunta 
do setor só se obtém através de dados e docu
mentos isolados, o que pode conduzir a uma pers
pectiva não muito realista de sua contribuição. 
E necessário, contu4o, partir do conhecimento 
de alguns dados gerais para se chegar a uma 
visão global da atividade mineral. Os dados apre
sentados a seguir foram todos extraídos do 
"Anuário Mineral Brasileiro", MMEIDNPM- Bra~ 
sília - ]985. 

Tl.(?LA 7 

a) Quimtldade e valor da produção 

O valor da Produção Mineral Brasileira (de ago
ra em diante; PMB) foi de Cr$ 16369 bilhões 
em 1984 (US$ 8,9 bilhões), correspondendo a 
4,23 do PIB. 

A tabela 7 abaixo mostra os valores da PMB 
no qüinqüênio 1980/84. O creSdinentO anual mé
dio nesse período foi de 14,5%, inferior ao qüin
qúênio 78183, que foi de 18,7% ao ano. 

VALOR DA PRODUÇÃO MINERAL BRASILEIRA - 1980184 

(CrS fJ!irhões} 

l 
' I 
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L
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-·-·Valores I 1884 = 100 . I Anual {%) 
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3)-- Concent.rar.ão Ca proafoão a n!vel -êe substii.:1cias 

Distribuindo as s\.:bstâncias rdnerais err. 4 classes (e 

nergéticos, n.etâli 0 os, não-metálicos a çer:-.as/dian.antcs), obscrvan:os a 

concentração de 13 delas no valor cia PHB (excl uinclo-se a 4a. classe, g~ 

rr.as e cian.antes, pela sua. inex~ressiva participação: 0,78%). Veja-se a 

tabela abaixo: 
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'.r 1-.EE Ll\ 8 -----
Concentração da proé:.ução (%) - 13 s>;bstâ:Jçias 

-
classes 

substâncias % cio valor 
n.inerais ão p;,U; 

--
energéticos 63,83 

petróleo 53,6 s 
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ferro 8, 77 
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granito l '&4 
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I"i.ag~esi ta 0,73 
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As treze substâncias acima citadas perfiZeram 
juntas 93,93% do valor da PMB e dessas 13, ape
nas 4 - petróleo, ferro, gás natural e ouro -
respondem por cerca de 76% da produção. 

promissores, por outro, na medida em que de
monstram o enorme potencial a ser ainda explo
rado. 

Esses dados, desalentadores/por um lado, ao 
indicar que as demais 70 substâncias (das cons· 
tantes do Anuário Mineral brasileiro, 1985) partici
pam com apenas 6,07% do valor da PMB, são 

c) Produção a nível de Esf;a_dos ou regiões 
A nível regional, é interessante observar a parti

cipação de regiões e Estados na PMB, incluin
do-se ou excluindo-se os valores correspondentes 
ao petróleo e ao gás natural. 

Sudeste: 
Nordeste: 
Norte: 
Centro-Oeste: 
Sul: 

Incluindo-se petróleo e gás natwal: 

51,03% 
30,87% 

8,58% 
~ 5,48% 
4,04% 

RJ 
MG: 
BA: 
SE: 
PA: 

c31,81% 
13,86% 
13,80% 
7,16% 
4,49% 

RN 
CE: 
ES: 
MT: 
SP: 

4,39% 
3,54% 
2,90% 
2,67% 
2,46% 

Total dos 10 Estados: 87,08% 

Sudeste: 
Norte: 
Centro-Oeste: 
Sul: 
Nordeste: 

Excluindo-se o petróleo e o gás natural: 
43,98% MG: 
22,01% PA: 
14,27% MT: 
10,50% SP: 
9,24% BA: 

36,08% 
11,36% 
6,94% 
6,41% 
6,32% 

GO: 
i'J'.: 
AP: 
RO: 
RS: 

Total dos 1 O Estados: 

4;91% 
4,04% 
3,29% 
3,20% 
2,15% 

84,70% 

Para uma visão mais detalhada, veja-se a tabela 
abaixo, onde os minerais estão distribuídos em 
4 classes e que apresenta o percentual do valor 
do PMB por regiões e Estados: 

Valor da produção mineral brasileira - 1984 
% de participação por regiões e Unidades da 
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A concentração da atividade mineral na região 
Sudeste se deve a fatores circunstanciais: reServas 
já avaliadas e em franca operação, proximidade 
dos grandes centros consumidores (SP, RJ, e 
MG), maior capacidade empresarial da região, in
fra-estrutura viária e portuária, etc. Observa-se nos 
últimos anos, porém, uma crescente partiCipação 
das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, na 
medida em que grandes projetas têm sido realiza
dos naquelas áreas, com Carajás em destaque. 

d) Concentraç_ão de produção a nível de 
empresas 

A estrutura produtiva· é altamente concentrada. 
Segundo dados de 1984 (Revista "Brasil Mineral", 
abril de 1986- n~ 29), as sete maiores empresas 
respondem por 30,33% do valor da PMB (excluí
dos petróleo, gás natural, água mineral e sal): 

1. CVR.D-Cia~VãledoRioDoce 10,83 
2, Paranapanema 4,81 
3.- Mineração Rio do Norte 4,38 
4. Mineração Morro Velho 3,23 
5. MBR - Minerações Brasileiras Reunidas 

6. ICOMI-lnd.eCom.deMinérios 
7. FertecoMineração 
e) Evolução da produção mineral 

2.55 
2,34 
2,19 

A tabela abaixo mostra a evolução da PMB, 
do PIB e da relação PMB/PJB no período de 
1975184. 

~.10 
<:vol1.~:Õo c;~ ;>~;r; c eo PI~ :-.o r.crfo<.o iS/~( 

' ;..:: ' 1'~:1 "' l·: ~/o' i!; 
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" 6.166 ,r. ;,o H2.o,;1,5 s.~ !.~ 
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Sl 9.U~, 7 {~. 4) ~·~~.~52,0 (1,6) 2,2 

" !G.J15,!. ll.~ ~H.6l7,9 '·' 2,!; 

" D_(i2,' 29,7 n~.n~.o (J ,2) J,l 

" l6.llt9,3 a.~ l<L.%7,4 ~. ~ ~ ,2: 

'" rilltÕt!s 
con$t.o::u:s 

~~~;-1~~/lCi' - " - n...-

1.3 - Participação do capital estrangeiro 
Do ponto de vista legal, vale registrar que SO· 

mente as Constituições de 1891, 1934 e-1937 
fizeram restrições à participação do capital estran
geiro no setor mineral. Emenda feita em 1923 
ao texto da Constituição de 1891 proibiu cüiansfe
rência a estrangeiros das minas necessárias à se
gurança e defesa nacionais. 

A Constituição de 1937 prescrevia que o acesso 
aos bens minerais só poderia ser concedido a 
brasileiros ou a empresas constitiJidas por acio
nistas brasileiros (art. 43, § 1 ~). medida que excluiu 
_a participação estrangeira da mineração brasileira. 
Além disso, previa que as minas e jazidas "consi
deradas básicas ou essenciais à defesa econõ
miC:a ou militar da naçáo" deveriam ser progressi-
vamente nacionalizadas. -
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1\s demais ConstltYíÇõeS (incluindo a de 1934) 
colocaram brasileiros _e e§>tr@geiros em igualda·· 
de de condições no di~~itç> de aproyeitamento_ 
dos bens minerais, com exceção Qªqueles consi
derados como mo_nopólio da União. 

Todas as Constituições, exceto a de 1937, ao 
se referirem a_ "br~silei~ ou._sociedade~ o_rgani-_ 
zadas no Pais" não dispõem de me;cani_smos cla:
ros e inequívocos _que assegurem a sob~rania na
cional frente ao capita1 estrangeiro. 
Levan~mentos realizados em 85__e 86 indicam 

que o capital estrangeiro detém, isoladamente ou 
.associado em consórcios, 45% da PMB, exduídos 
o petróleo e o gás natural, colocando 29 grupoS 
empresariais entre os 50 mé)!ore_s em-ãfuação ho 
País. (Os re.staot~s_55% da_produção estão distriM 
buídos eqüitativamente entre o capital privado naM 
dona! e empresas estatais). E o- ptoce:>SO âe des
nacionalização continua. 

Para se ter uma rápida e pálida idéia, é interesM 
sante analisar a situação dg algumas das mais 
importante_s substâncias minerais, em termos de 
concessões de lavra outorgadas ou em exan:te: 

a) alumínio: total das reservas titl!_ladas:_ 
1.365.331.685 toneladas; total controlado pores
trangeiros: 1.086_.531206_~óu seja, 79,58%; reser
vas em análise: 28,61% em poder de e_~angeiros. 

b) chumbo ( c:oncentrado e m~tall; -ª produção 
brasileira está concentrada nas m_ãos de 2 g~os 
franceses, que detêm também 7% das concesM 
sões -de lavras outorgadas (os restantes 93% perM 
tencem a um grupo nacional que, no momento, 
se encontra em séria:; dificuldades de levar adian
te um projeto que livraria o País da-necessidade 
de importar chumbo e zinco); 

c) amianto: do total de 80 inilhões- de tonela
das das reservas, 93-% está outorgado a uma úniM 
ca empresa estrangeira; 

d) diamante: 98,0% das reservas é controlado 
por grupos estrangeiros; 

e) estanho: vencendo uma longa e absoluta 
primazia do capital estranijeiro, grup-os nacionais 
conseguiram inverter a situação, passando .3 cl_eter 
70% das concessões; _ _ 

f) ferro: apesar da crescente participação da 
CVRD, temo_s_ainda 54% das reservas de Minas 
Gerais e 30,1% das reservas brasileiras c:ontrcr 
!adas pelo capital estrangeiro; 

g) nióbfo: apesar de o Brasil deter _94% das 
reservas mundiais de um metal de extremo valor, 
o capital estrangeiro já domina 33,5% de sua ex
ploração; 

h) níquel: outro metal de suma importância 
para a siderurgia e metalurgia, 57,9% da produM 
ção é_ controlada por estrangeiros; 

i) ouro: para não fugir à longa tradição histórica 
(desde 1500!), atualmente. 79% ainda é contra~ 
lado por estrangeiros. 

j) ftungstênio: substância critiCa, com pers
pectiva de exaustão nos próximos 50 anos, nossas 
reservas. com 24% controlado por estrangeiros, 
vai se exaurindo em taxas alarmantes através de 
exportações. 

Esse é um levantamento feito em 1986. 
Convém observar, à vista do que foi acima apre

sentado, que o capital estatal na área mineral está 
concentrado exclusivamente em poucas substân
cias minerais, quase s~mpre em projetas de alto 
risco e envolvendo pesados investimentos em inM 
fraMestrutura, voltados _em sua maioria para a ex~ 
portação de minério bruto. 
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Além disso, o capital estrangeiro (e os grandes 
grupos nacionais) foram favorecid.os com-elevaM 
dos investimento_s governamentais em infraMes
trUtura (estradas, ferrovias, portos, hidreléticas, 
etc,), com iSeriçâo de impostos e energia elétr[ca 
sub1>idiaQa, item~ que_ vieram _no_s últimos anos 

_ ~ ag_ravar a~nda ~ais a d~vida externa brasileira. 

Convém reglstrar" que apenas o petróleo e os 
minerais nucleares constituem monopólio da 
União, o primeiro por força do art 169 da ConstiM 
tuição e os mine_rais nucleares por força da Lei 
n" 4.118, de 27-8-62 (monqpólio na pesquisa, 
exploração, -comercialização, produção e indusM 
trializ_ação), não podendo, portanto, serem objeto 
de autorização ou concessão a empresas estran
geiras. 

Além dos minerais objeto de monopólio por 
parte da União, há ainda outra limitação legal à 
participação do c:apital estrangeiro: quaisquer atiM 
vidades de mineração nas fab<as de fronteiras, 
em força do Decreto n9 85.064, de 26MS:.80 (artiM 
·gos 14 a 21). Essa limitação re(ere-se à compcr 
sição ac:ionária das emj:m~Sas de mineração inte
ressadas em atuar ness~ áreas, cujo capital deve-
rá peitenCéf- eni pelo menos !51% a brasileiros. 

PosiciOnar-Se simplesmente contra o capital es
trangeiro, numa atitude xenófoba apaixonada e 
infundada, não nos parece inteligente; acomo
darMse, por outro lado, numa pOsição extre_ma
mente liberal, do "laissez faire", pode vir a comM 
prometer nossa economia e nossa própria sObeM 
rania. Atitude correta a ser tomada, numa política 
nacionalista clarividente, é aquela- embora_ seja 
acaciano citáMio ::-:-do Presidente Wilson dos EUA: 
"Aqui não damos concessões; convidamos para 
vir investir, porém sob nossa orientação". Ou, ciM 
tando Oswaldo Aranf)a: "não se trata de fechar 
a porta ao capital estrangeiro, mas, apenas, de 
manter a chave l)a mão" 

O deSejável seria reservar a explç,raç:ão_ mineral 
pl--loritariarriente para emPresas sob o e"fetivo conM 
trole de brasileiros, sem afastar a participação do 
capital estrangeiro .. b que se ressente hoje é a 
falta de mecani$mos _que permitam um conheciM 
menta perfeito e um controle das atividades daS 

- . empreSas estrangeiras: as fOiinaS de sua compo
sição acionáfia, os acordos de adoriistas, seus 
rnecanismos d~_ controle interno, as decisões toM 
madas fora do País, etc. O- fato, por exempiô, 
de a maioria dã5 companhias controladas pelaS
multinacionais se organizarem sob a forma de 
quotas de responsabilidade limitada, as exime de 
publicarem anualmente seu_s resul~dos financeiM 
ros e o relatório de_ suas ªtividades, o que não 
acontec:eria se elas se co_nstituíssem obrigatoriaM 
mente sob a forrila de sociedades por ac;ões. Essa 
seria, entre outras, ·uma das mimeircls deose .-.man
ter a chave na mão", voltando.à citação de OswalM 
do Aranha. . ._. 

Qualquer tentativa ae solução para o problema 
_apresentado passa, necessariamente, pela revisão 

· .do texto constitucional pertinente, no to_cante à 
forma de. organização das empresas de mineraM 

-çáo ·é á cOmpOsiçãO de seu capital. PostulaMse 
um texto sufie.ienteinente da(O para qUe leis ordi
nárias posteriores não_ venh~m:l a restrinQ-i-lo ou 
a- ma[ ínterpretáMlo, ao fLxar os parãrrietros para 
sua execu_ç_ão, EsperaMse_de noss_osJuturos Cons
tituintes uma clarã consciência d.e que esta. QeraM 
ção apenas administra re<:ursos por sua natureza 
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esgotáveis e ao mesmp _t_empo imprescindíveis 
para o bem esfar das gerações futurãs; 

- . - - - - -. 
2- Legislação Mineral 

2.1 - O regime juridi<:o da propriedade e 
do aces,so 80lJ bens_ mJnerais 

Do descoDrinlento_ do Brasil atê a PtoClam~ão 
da República, a propriedade do subsolo foi consiM 
dera da diStinta Pa.. do s6Jo, sEindo os recursOS miM 
nerals pertencentes à Coroa Portugue~ ~ a.O _O:QM 
vemo Imperial, após a [ndependência. 

A Constituição republicana consagrou o prin
cípio da propriedade do_ subsolo pertencente ao 
proprietário dp_ solo (art.. 72, § 17), regime vigente 
atê a· Cóhstifuição de 1934, qUe estabeleceu o 
bem minerãl como propriedade distinta daquela 
do solo (art. 118). Nesse regime a preferência 
do aproveitamento do bem mineral foi atribuíd~ 
ao superficiário, que tàmbém poderia optar pela 
co·participação nos lucros resultantes do seu 
aproveitamento, no çaso _em que a lavra foss_e 
COJ1duzida por terceifos. A Constituição de 1946 
extinguiu o direito de cô--participação, prevalecenM 
do a exclusividade do proprietário do solo no apro-
veitamento dos _recursos minerais (art. 153. § 1 ~). 

Na Constituição promulgada em 1967, o pro-
prietário do solo perdeu o direito_à_ exclusividade 
do aproveitamento do bem mineral, sendo a pricr 
ridade transferida a quem por primeiro requereSse 
a área que o contivesse. desde .que ela estivesse 
livre e de que fossem cumpridas as exigências 
legais pertinentes (art. 161, § 1°), Nesse novo regiM 
me o proprietário do solo passou a partidpar dos 
resultados da lavra, percebendo um dízimo do 
Imposto Único sobre Minerais (art. 161, § 29} .. 

A experiência da vigência de regimes jurídicos 
diversos nos permite avaliar, ao longo do tempo, 
os resultados de cada regime p~ra a atividade 
mineral. Observa-se que, com a propriedade do 
solo Sendo considerada _djst_[nta {la do sub-~olo 
a partir de 1934, a Nação paSsou a ser a proprie
tária dos' recursos miri_e.rais. Os i'.eSUlfados,- contu
do, nem sempre foram socialmente benéfiços, 
privilegiando a!Quns poucoS brasileiros. O texto 
.das Constituições de 34, 37 e 46, aO privilegiar 
ó proprietário do solo, constituiu-se num fator 
lhibidor do desenvolvimento do setor mineral, 
poiS ~m geral os grandes proprietários de terra, 
de _rn~ntallâ~de Cons_ervadora, não-se interessam 
Pelã indÚstríá ffiine"rai:" esta, Pàr suà natú[eÚ1, exi
ge a ação de capital empreendedor em uma ativiM 
dade de elevado risco. O regime da Constituição 
de fi/ propiciou, sem dúvida~ um maior desenvol
vimento do setor mineral, na medida em que per
mitiu uma malar democratizáção do acesso ao 
bem lnineral. ·a que nãO ocomé) àOteriormente 
com_ a preferência- da lavra dada praticamente 
aos fazendeiroS e Iatifunçl_iários. _Q novo regime, 
porém, conduz_ a distorsões, porque-a c_oncessão 
de lavra por tempo indeterminado e sem um me
canismo mais justo de pagamento à sociedade, 
faz com que o minerador se tta.n_~Qrm.e-' nª prátiM 
ca, em proprietário do bem mineral. O !UM. na 
fofma em que é cobrado, ctistribuído e_ por ser 
ein grande parte repassado ao c_on:?ymidor, não 
parece instrumento _adequado de pagamento à 
socie4-"!dé p_f!la_utilização de um recurso não reno-
vável, cujo aproveitamento traz sérto.s pi'oblerilas 
ao sistema ecológ[co. - _ :! __ 

Concluindo:_ o regime constitucional de 67, nos 
termos tm que está regulamentado por (ei ordiná-
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ria, faz a nação proprietãriã do bem mineral ape
nas enquanto ele não foi descoberto, o que está 
a exigir mecanismos que, estimulando o desen
volvimento da economia mineral, não cpmpro
metam a soberania nádonal e os benefícios a 
serem transferidos para a sociedade. 

2.3- O Código de Mineração 
Corri base no" Título III (ia Constituição (artisos 

168, 169 e 170 e seUs pará9fafoS), a lei ordiriária 
em vigor que rege a atMdade minerária consubs-
tandou-se rio Decreto-Lei n9 227, de 28-2-67, 
o chamado "Código de Mineração". 

Nosso Código, calcado em antiga legislação 
minerária canàdense, se propôs a regulamentar 
os preceitos constitucionais sobre" as condições 
de acesso aos bens minerais, país a propriedade; 
distinta da do solo (art. 168), é definida como · 
sendo da nação, uma vez que a ela compete auto
rizar ou conceder a exploração (art. 168, § ]9). 

O Código, em seu art. 79, de conformidade com -
o_§ I 9 do arl 168, eStaDelece que a concessão 
para exploração dos .bens minerais só pode ser 
dada "exclusivamente a brasileiros ou a sode
dades or_ganlzadas no País comO empresa de mi
neração". Estava aberto o caminho, sob a égide 
da lei, para o avanço indiscriminado do capital 
estrangeiro sobre os recursos minerais brasileiros. 
Como se não bastasse, o art. 26 do Código, ao 
tentar definir limites para autorizações de pesqui
sa, com base nas nove classes estabelecidas no 
art. s~. veio a tomar a situação ainda mais vulne
rável e caótica. Partiu-se do pressuposto de que, 
como o sucesso da pesquisa credencia a empresa 
pesquisadora a obter o direito de lavra, a limitação 
do número de ~utorizações levaria a uma diVisão 
natural da posse das jazidas, impedindo com isso 
a formação de oligopólios e monopólios. Mas a 
provável boa intenção do legislador não previu 
a interferência do "jeitinho brasileiro", prontamen~ 
te adotado emJarga escala pelos grupos estran
geiros: muiUplicaram-se as "empresas
fantasmas", as "empresas de papel", de tal sorte 
que os grandes grupos estrangeiros {e também 
os brasileiros) puderam estender seus tentáculos 
sob.re o subsolo brasileiro. A titulo de exemplo 

. -já abordamos esse assunto no item 1.3 deste 
trabalho - dadqs de 1984 mostram que giupos 
multinacionais detêm 9.970 reservaS de lavra, o 
que equivale à reserva de uma área igual à soma 
dos territórios das duas Alemanhas ou a dos esta
dos do Ceará, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e 
Sergipe. - · · 

ExfSt.em diSpositivos do Código que necessitam: 
de urgente revisão, pelos conflitos sociais que têm 
gerado, o que escapa à necessidade de síntese 
deste trabalho. 

Os ventos ~nfaze]os da t"::ova RePública pare
ceram soprar timidamente sobre a tão contro
vertida área mineral: a Portaria n9 538, de 29-4-85, 
do Ministro das Minas e Eilergia, nomeou um 
Grupo de Trabalho com membros representa
tivos de todo o seta r mineral (Consultaria Jurídica 
do MME, DNPM, IBRAM, Confederação Nacional 
dos GeólogosfCONAGE, Sociedade- Brasileira de 
Geologia/SBG, Federação das Associações dos 
Engenheiros de Minas!FAEMI, ~ociação Brasi
leira das Entidades Estaduais de MineraçãofABE
MIN), com o objetivo de "estud_ar ~ proceder à 
revisão do atual Código de Mineração que, após, 
deverá ser submetido à apreciação do Ministro 
das Minas e Energia para posterior encamínhà-

mentô ao Ex.celentissimo Senhor Presidente da 
República". APós exaustiVos meses de reuniões 
em Brasília, o Grupo encaminhou, em dezembro 
de 1985, o resultado final de seu trabalho, na 
forma de um "anteprojeto de lei - Código de 
Mineração", que consubstanciou a partiCipação 
efetiva da sociedade mineral brasileira e incOrpo
rou notáveis avanço_s e modernização em relação 
ao Código em vigor. Entre outras, e em síntese, 
destacamos as segui!)tes alterações propostas: 

a) desburocratização dos procedimentos de 
acesso aos recutsos-minerais: 

b) suPressão do dispositivo de limitação do 
art. 26, com a-cfiação.de mecanismos destinados 
a frear a ação dos especuladores de áreas (limite 
de áreas e estabelecimento de taxas); 

ç) novo disciplinamento ao processo judicial 
de avaliação da renda e das indenizações devidas 
ao proprietário do solo; 

d) nova sistemática para as conclusões do_ re
~tóriQ do_s trab_alhos de pesquisa; 

__ e) novos mecanismos de controle das empre
sas de mineração com total ou maioria d~ __ capital 
estrangeiro: 

f) r~gulamentação da atividade de garimpa
gem, fonte atual de graves conflitos sociais em 
determinadas áreas; 
- g) revisão d9s dispositivos sobre sanções e nu

lidades; 
h) mecanismos de defesa da ecologia; 
i) fortalecimento do DNPM como órgão de con

trole e fiscalização da atividade minerária, atual
mente desprestigiado, sem recursos hum.anos e 
financeiros e dedicado a tarefas cartoriais. 

Resta-nos lameiltar, ao ericeiTar este item. que 
un;ta- proposta tão renovadora esteja, como se 
pressupõe, arquivada nas gavetas do MME desde 
dezembro de 1985 até a-presente data. Pelo que 
se vê, oS supostos ventos benfazejos da Nova 
República são excessivamente tímidos e fracos 
para fazer balançar uma estrutura tão solidamente 
arrai_gadê! em outros interesses que não os do 
desenvolvimento social do nosso subsolo ... 

2.3- O Conselho Superior de Minas 
Um passo -recentemente dado pelo Governo 

na direção de se estabelecer uma "política mine
ral" rio País foi a inlplementação (com 11 anos 
de atraso!) do "Conselho Superior de Minas -
CSM": - --
-~_Es_se tOriSelho ToiCJ-Tãâo -pelO Deáeto n? 
75.468", de 11-3-75 e foi implmer~tado pela Porta
ria n~ 749, de 17-6-86, do Ministro das Minas 
e Energi_~. que definiu a Sua composição e suas 
atnb.uições ao aprovar o seu Regimento lntemo. 

Destacamos apenas as fmalidades do CSM e 
sua composição. 

a) Finalidade: " ... tem por finalidade asses
sorar o Ministro de Estado na coordenação da 
polítfca global do setor mineral, e, especificamen
te: . 
I- propor a política mineral do País, a ser sub

metida à_j:t:preciação do Ministro de Estado das 
Minas e Energía, cuidando em assegurar a consis
tência do planejamento do setor mineral nacional; 
--- ll- estudar e propor legislação adequada aos 
objetivos da política naciOnal de mineração; 

m- propor políticas relativas aos levantamen
tos geológicos e a sistemas de informações sobre 
o setor mineral; 
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IV- propor políticas de pesquisa e desenvol
vimento de novas tecnologias da produção mine
ral, desde a prospecção até a lavra e _o benefi
ciamento; 

V-:- promover a permanente interação dos ór
gãos e entidades_ atuantes no s~or mineral; 

VI-acompanhar os trabaJhos de outros ór
gãos e entidades governamentais e privadas, que 
iri.teressem aO s-étor rriiiietal, buscando a neces
sária _co_ordenação de açõeS; 
___ yu_~opinar sobre as matérias que lhe forem 
supmetida~ pelo Ministério--das Minas e Energia, 
pertinentes à política nacional de mineração. 

b) Composição: " ... presidido pelo Ministro 
de EstadO das Minas e Energia, -teln a- Seguinte 
composição: -
1-membros natos: 
a) Secretário-Geral do Ministério das Minas e 

Energia; 
b) Secietário·Ge"rál adjúnto do MME, indicado 

pelo Secretário-Geral; 
c:) Diretor-Geral do Departamento Nacional da 

Produção Mineral - DNPM; 
d) Presidente da Companhia de- Pesquisas ·e 

Recursos Minerais_- CPRM; · 
e) Presidente da Companhia Vale do Rio DoCe 

-CVRD: 
f) Presidente do Conselho Nacional-d.QPetr6teo 

-CNP; 
g) Presidente da Petróleo Brasileiro S/ A- PE-

TROBRI,s; - . 
h) Presidente da Fundação Nacional do Índio 

~FUNAI; . 
i) RePresentante do Ministério do Desenvolvi

m~~to Urbano e Meio Amble_nte; 

U -membros representantes das seguintes en
tidades empresariais, profissionais e técnico-cien
tíficas: 

a) 1 (um), indicado pela Associação Brasileira 
das Entidades Estaduais de Mineração ..;;;. ABE
MIN; 

b) 1 (um), indicado pelo Instituto Brasileiro de 
Mineração -IBRAM: 

c:) 1 (um), indicado pela Federação das Asso
ciações de Erigenheiros de Minas do Brasil -
F~; . 

d) 1 (um), indicado pela Sociedade Brasileira 
de Geologia - SBG; · -

e) 1 (um) indicado pela Coordenação Nacional 
dos Geólogos - CONAGE; 

f) 1 (um) indicado pelo SiridicátO NaciOnal dos 
Garimpeiros; 

g) 1 (um), indicado conjuntamente pelos Sindi· 
catas Nacionais das Categorias Econômicas do 
setor mineral, nomeadamente, o Sindicato Nacio
nal da Indústría da Extração do Estanho, o Sindi
cato Nacional da Indústria da Extração do Carvão 
e o Sindicato Nacional da Indústria da_ Extrac;ão 
'do Ferro e Metais Básicos; 

h) 1 (um), indicado pela Fundação Brasileira 
para a Conservação da Natureza; 

I) 1 (um), indicado pela Academia Brasileira 
de Oêrrdas - ABC. 

3. Para uma Política Mineral Brasileira 

3.1- Os Planos Dec:enais de Mineração 
e o I Plano Nadonal de Desenvolvimento 

A amplitude deste estudo não nos permite ana
lisar detalhadamente o I e o U Planos Decenais 
de Mineração e o Item IV da Parte III, "Mineração", 
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do I Plano Nacional de Desenvolvimento da Nova 
República, Incluímos apenas algumas informa
ções gerais. para que se tenha uma visão de como 
o setor mineral tem sido objeto de plan'ejamento 
por parte do Góvetno brasileiro. _ _ __ _ 

O "I Plano Mestre Decenal para Avaliação ·dos 
Recuros Minerais do Brasil'', ou I PMD, foi elabo
rado para o período 1965-1974. S~u objetivo~ 
síntese foi: (a) a ampliação do conhecimento do 
subsolo brasileiro e (b) a int~~_ifica,ç:_ãq_ do apro:
veitamento dos recursos minerais conhecidos. 

O "II Plano Decenal de_Mineração---:- Oiretrizes 
Básicas - U PDM" foi elabon'ldP para o período 
1981-1990: Este Plano, estabelecido apôs um pe
Iiodo- de 5 anos do final do I PMD, partiu de uma 
avaliação dos resultados do 1 o plano, em relação 
aos parâmetros seguintes: (a) potencialidade do 
subsolo brasileiro, no que se refere aos recursos 
minerais; (b) dependência do subsolo alheio para 
suprimento de necessida4es; (c) importância fun~ 
damental das matérias~primas, de origem mine
ral, para a economia global da nação e (d) de~n
volvimento coordenado do setor. A partir da ava
liação do I PMD, o U PDM es~beleceu_ como meta 
maior e objetivo-síntese da política rriineral bra~ 
.sileira: 

"procurar, na medida do possível e dos .condi
cionamentos geológicos do _País, atingir a curto 
prazo, a mínima dependência eJStern;:~:_ ~m mat~
rias-primas minerais e a intensificação da produ
ção dos recursos minerais ora conhetid._os e já 
trabalhados". 

O II PDM partiu do pressuposto de que as ações 
e os estímulos previstos no 1 PMD não foram sufi
cientes para que o aproveitamento dos bens mi
nera~~ realizasse na esc.ala_e_n~_y_elocidade de
sejadas, embora tenha constatado que na área 
do conhecimen_to básico dQ subsolo brasileiro, 
em que pesem as dificuldades e defici~ncias de 
toda ordem, houve um signifiCativo avanço,- so
bretudo a partir do infcio dos anos 70. 

Q H PDM, ao considerar que a primeira metade 
de seu periodo correspondia ao III Plano Nacional 
de Desenvolvimento, deveria, o_bviamente, nele se 
basear. Por essa razã_o optou-se não por um plano 
com metas ftSicas préfiXadas e com recursos alo
cados para sua execução, mas por um conjunto 
de diretrizes que norteassem a politica mineral 
brasileira nos dez anos de sua vigência. Essa op
ção toma de certo _modo difícil uma avaliação, 
hoje, em termos quantitativos {decorridos quase 
6 anos), da eficácia do n PDM. Nesse contexto 
entra em vigor o I Plano Nacional de Desenvol
vimento, proposto pelo Governo da, NQva Repú-
blica (1986-1989). . .. . 

O I PND, ao tratar do setor mineral (Parle 111 
-Desenvolvimento Econõmico, item (\f- Mine
ração), parte de um rápido (e superficial) diagnós~ 
tico, para a seguir estabelecer objetivos e diretriz.es 
gerais e, por fim, definir alguns programas e proje
tas prioritários. Os _objetivQS e diretrlzes se _con
substanciarin'Tl em '1inhas de aç?io", à semelhan
ça do II PDM, desvinculadas de metas físicas e 
recursos préftxados. São os Seguihtes-os "Progra~ 
mas e Projetas Prioritárioii'', t:iatã-dois dos quais 
o Plano prevê os investimentos neCeSsários: 

a) PrOgrama de levantamento geológico básia 
coe de pesquisa mineral (Cz.$ 5A bilhões); 

b) Projeto ouro, gemas e metals preciosos 
(com atenção especial para a área do garimpo); 
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c) Programa de avaliação e aproveitamento 
dos rE:éurs-os hídricos do Nordeste; 

d) Programa ~e Tecnologia Mineral; . 
e) PrOjeto -especial para áreas· do Programa 

de Gran_de Çarajás; 
f) Proje~s a cargo da Companhia Vale do Rio 

Doce (Cz$ 28,4 bilhões). 

·- 3.2 -Minerais estmtéglcos 

-9 coô"Ceito de "mineral ~stratégico" na o é -~ní
vOco: dePende do que se entende e a quem inte
ressa' a ''e5fr~é9:ia". Podemos identificar pelo me
nos suas acepções para o termo. 

Num enfoque s6cío-econômico para o termo 
"estratégia", os mine_rais estratégicos s~riam 
aqu_eles cuja extração ou preservação no País ou 
aquisição no mercado externo são essenciais à 
éi:bi'lbmia do País e à sobrevivência de sua sacie~ 
dade. Tendo ern _vista a natural integração dos 
conceitos e suas respectivas realidades, não_ dis
tinguimos o desenvolvimento econômico do so
cial, pois ambos Constituem aspectos fundamen
tais de uma únicc.\ realidade: o desenvolvimento 
nacional. Assim, minerais destinadÕs à corlstrU~ 
ção civil, ao processo agricola (através de fertili
zantes) ou_ à __ geração de energia, por exemplo, 
·podem ser considerados, numa det~rminada con~ 
juntura e por um determinado plano de governo, 
como minerais estratégicos. 

·-o outro enfoque de termo "eStratégico", talvez 
o maiS usual, é o relativo à segurança nacional 
e à produção de materials .. bélicos. Nnda aqui 
ê-·possível se falar em estratégico e essencial à 
indústria bélica, com exclUsividade, sendo ao 
mesmo _tempo estratégico para a economia na
cional <:amo um todo, na medida em que a indús~ 
tria bélica num país, mesmo· em tempos de paz, 
possa vfr a ser !Jrn componente de desenvafví
mento social (através da geração de divisas e de 
em-pre-gos, por exemplo). 

A conclusão a que podemos chegar é que nãO 
·se pode definir uma estratégia para o setor mineral 
sem que se definam as estratégias económica, 
industrial, agrícola, bélica, enfim, o desenvolvi
mento naç:ional comq um todo, e~ pri_of[dadeS 
sociais. Nesse contexto pode-se falaç que detenni
nados minerais co_nsidera9cwc estr~tégicos na_ s~:
gunda acepção podem (e devem) não constltuír 
prioridade estrategica em relaç&o àqueles mine
"tàis imprescindíveis para a melhoria da vida da 
sociedade. - - - . 

com b_r;1_S_e em princípios conStitUCionais que 
ass~gurem inequívoca e efetivamente a soberania 
nacional sobre os bens minerais do País - o 
que se espera da nova· Cartà Magna -leis ordiná
rir;ls_~ tranSitóriãs poderão (e deverão) dispor sa
bre _a_ polítiCa de minerais estratégl<::os, em seu 
sentido mais abrangente. É bom frisar, a propó
sito, que o conceito de material estratégico, em 
qualquer das acepções tomadas, é um· conceito 
que evolui no tempo, às vezes muito rapidamente, 

- -ern__Ç_9t'idiçõe_s de acelerado desenvolvimento __ tec
nológico: Materiais essenciais e estratégicos nu:. 
ma époc:a podem, em curto prazo, tomarem-se 
obsoletos e desnecessários, em função de novos 
processos- tecnológicos e, ciclicamente, voltarem 
a ser estratégicos (v~a-se o caso tipico do quartzo 
píezoelétrico .natural, a_nineral insubstituível à épo
ca da II Guerra- e pouco depois substituído pelo 
quartzo sintético, com o conseqUente abandono 
das lavras, e que hoje pode voltar a se tornar 
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economicamente estratégico, em seu aprovelta
men~ na produção de fibras óticas).- -

(?aíses como os Estados Unido~ há muito_ tem
po desenvolvem uma politica de classificação (e 
de contínua vigilância) de minerais em vários 
"graus"·de estiatégia, política essa que determina, 
de acorck> com a c_onjuntura, o racionamento da 
produção, a comprã riO merCadO eXterno e a for
mação de estoques estratégicos de determinados 
beriS-rriinerãis. Essa pofítica é essenc(a] e _inadiável 
{pcii'-se tratar de bens não renOVáVeis) em países 
que não dispõem de uma distribuição geográfica 
homogénea de minérios em seus territórios e que, 
portanto, dépendem em maior ou menor grau 
do subsolo alheio. O J~pão, pór exemplo, cujo 
modelo de desenvolvimento econômico eStá-ba
seado em -tet;WSos mine,rais que não possui (o 
petróleo e o ferro, entre outros), vem de há. muito 
pondo em prática uma agr-eSsiva política de mer
cado em função da sobrevivência de seu "modelo 
e muitas vezes em detrimento das economias de 
seus ~'inocente&" e impreYÍdentés rOffieCedores. 
Muitas de seus fornecedores vêem exaurirem-se 
suas réservaS, a bajxos_preços (Os chámã.dos "pre
ços de tranSferência") e, o qUe é _pior, arcando 
muitas vezes com o õnus c;lÇ! depredação am!?ien~ 
tal e da poluição, na medida em~que se acentua 
hoje à tendên~ia de se comprar bens minerais 
após determinadas etapas iniciais de beneficia
mento executadas no País fornecedOr. N.ão estaria 
ainda, hoje, o Brasil, entre esses menos desavi
sados fornecedores ·de .matérias-primas ou par
cialmente beneficiadas, por Uri!a falta de uma polí
tica mineral co'mpatível com suas necessidades 
.e com__ suas potencialidades? Não se pode esque-
cer que, embora privilegiado pela natureza em 
recursos minerais, depende o Brasi_l de outros 
países para atender as suas necessidades de al
guns bens minerais, o que está a exigir uma fitme 
e darivídente pOlítica de minerais estratégicos, 
inexistente até o preSente. 

Mas é preciso aprofundar ainda mais o conceito 
de mineral estratégico para que se possa pensar 
numa política para esses minerais. O problema 
deve ser analisac:lo por dois ângulos distintos, que 
sao intéda_ç_e de Úma mesma realidade: uma ava
liação dos recursos minerais do ponto de vista 
dOS interesses realinente estratégicos do País e 
a questão do desenvolvimento tecnológico para 
produção e industriali,zação desses_ recursos. 
- Quanto ao primeiro aspecto, o da avaliação 

dos recursos minerais, é preciso reconhecei", co
mo já o dissemos anteriormente, que o País não 
dispõe de uma política mineral adequada, abrem~ 
gente e a longo prazo. Carecemos de y_ipã i31Valiar 
ção o mais fidedigna possível de· nossos recursOs. 
o que se alcançaria somente através de investi
mentos nos trabalhos de mapeamento geológico 
báslto. Conhecidos noSsos recursos, pasSar-se-ia 
a um planejamento plurianual da administração 
desses recursos. Os Planos Nacionais de Desen
volvimento bem como os Planos Decenais já eJa
D&adOS~ como- fof visto atrás - ainda estão 
longe de atlnsir esse oÇjetivo. N. sim, no bojo 
de planos bem elaborados, seriam definidos de
terminados ~erais e~tratéglcos, em função 
das reservas disponíveis, de sua oferta no mer
cado nacional externo, das necessidades do con
sumo interno e do balanço de pagamentos-do 
País. Alinhadas eS!sas e' outras variáveis é que se 
cliegaria à defmição de quais minerais são estraté-
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gicos, estratégico portanto aqui enteridido em 
função da econ_ornia e da soberania do Pais como 
um todo~ Definidos os minerais eStratégicos por 
um determinado período, passar-se-ia a ações 
estratégicas relativas a esses bens, tais como: im
plantação de uma política de _contínuo controle, 
criação de estoques, pelo governo ou pela inicia
tiva privada (de produtos naturais, em forma de 
concentrados ou industrializados, conforme a 
conveniência e o destino), paralisação da extra
ção, aquisição no mercado externo, investimento 
no desenvolvimento de tecnologias e na explo
ração por parte das empresas nacionais; incentivo 
a empresas privadas etc. ·=- __ . 

É de se ressaltar a dificuldade da implantação 
hoje, no País, de diretrizes políticas adequadas 
a esta área, tendo em vista a dispersão adminis
trativa a nível governamental do setor mineral: 
pesquisa e lavra no MME, política industrial com 
o MlC, CONSIDER, etc ... cOmércio intemacionaf 
com a CACEX, diretrizes de segurança nacional 
com o CSN, etc. A criação de um "Conselho Su
perior de Minas", do qual se falou no item 2.3, 
poderia ser vista como uma prúneira tentativa de 
se superar essas dificuldades, embora sua com
petência esteja restrita à área do Ministério das 
Minas e Energia. 

O ~gundo éispecto a ser analisado ao se cogitar 
de uma política de minerais estratégicos é- o refe
rente ao_desEmvolvimento tecnológico. Faz parte
de urna correta estratégia para essa área a busca 
de tecnologia para extração e industrialização des
ses minerais, com vistas a uma independência 
e auto-suficiência nacionais. É público e notório 
que EUA, Europa e Japão procuram adquirir a 
matéria-prima o mais barato e o menos elaborado 
possível _dos países subdesenvolvidos. Por outro 
lado, sem tecnologia adequada, o Brasil terá_ difi
culdades crescentes em adquirir determinados 
bens no mercado externo, pois os países desen
volvidos ou não se dispõem a vendê-los ou o 
fazem em elevado padrão de industrialização e 
de preços. É inegável o esforço do País nos últi
mos anos no _des_enyolvimento de tecnologia e 
na política de industrialização de minérios para 
exportação, podendo-se citar como exemplo o 
caso da CVRD. Minerais abundantes no País ( co
mo o ferro e talvez o manganês), ou de baixo 
valor unitário (o gipso, o calcário, etc.)_ deveriam 
ser cada vez mais industrializados antes de expor
tados; minerais relativamente abundantes e es
cassos_ em outros países (como o beri_lo, colúm
bio, titânio, nióbio, lftio, etc.) deveriam ser expor
tados somente após o ciclo completo de industria
lização e por fim, outros minerais cujas reservas 
são apenas suficientes para nossas necessidades 
(amianto, fluorita, etc.) ou até insufic;:ientes (cobre, 
prata. chumbo, etc.) deveriam ter a exportação 
não incentivada ou até mesmo proibida. Um caso 
à parte são os minerais objeto de monopólio esta
tal, como o petróleo, o urânio e o tório. 

Concluindo esse item, vê-se que uma política 
de minerais "estratégicos é tarefa extremamente 
complexa de se implementar. Não é tão simples, 
como pode parecer à primeira vista, baixar um 
decreto estabelecendo que o mineral x ou o mine
ral y são estratégicos. Sem qualquer dúvida, há 
determinados minerais que podem, de imediato, 
serem considerados como estratégicos (petróleo, 
enxofre, platina, vanádio, cobre, prata, chumbo, 
antimónio, rnolibdênio, carvão metalúrgico, entre 
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outros), enquanto o_utros podem vir a sê-lo, a cur
to, médio ou longo p~azo, de_ acordq com as ca
racterísticas da indústria naCional e coin o grau 
de tecnologia disponível. 

3.3- A Constituinte e o setor mineral 

Muito já se tem escrito _e falado, ultimamente, 
sobre a mineração e a Constituinte. Estudiosos 
e técnicos do assunto, políticos, partidos políticos, 
empresas, as_so_cia__ções de classes ligadas à ativi
dade mineral têm se manifestado através de arti
gos em jornais e revistas, publicações especiais, 
seminários e debates em congressos, comissões, 
en(un,_ hZ! um enrervecer de idéias, nem sempre 
concordantes, mas participantes. Há quem preco
nize mudanças mais radicais e há os que, no 
fundo, preferem a manutenção do status quo 
no setor: o fato é que o debate é salutar e condi-

- zente_ com o momento democrático. O que se 
espera é que o debate constitucional se _abra à 
análise de todas as idéias em discussão e ·não 
s~-~- ~-o~inado _por Íf!teresses que se coloquem 
as;ima dos grandes interesses da sociedade e da 
Nação brasileira. 

Uma cOnstatação inicial deve Ser feita: o setor 
mineral brasileiro, por suas peculiaridades histó
ricas .(_atiYidade antiga e por muito tempo nas 
m-ãos de capital estrangeiro) e geográficas (ativi
dades interiorizadas, em geral, afastadas dos gran
des centros urbanos), o fato é que é um setor 
poucO conhecido pela sociedade brasileira. De
vem ser bem poucos os brasileiros que conheçam 
a real situaçãq do setor mineral, sua grande parti
cipação na economia naciOnal, o grande domínio 
do capital estrangeiro, os riscos inerentes à ativf
dade, tanto para o ininera~or como para o País, 
o_s grandes Interesses financeiros envoMdos, a 
participação da empres-a naCional e das empresas 
estatais, um universo, enfim, tão desconhecido 
como o do próprio subsolo brasileiro. Dessa cons
tatação decorre uma preocupação com a Consti
tuinte:_ em que medida e ãté que ponto a socie
dade brasileira podefá parti_cipar efetivamente do 
debate sobre a ati vida de mineral, traduzindo-o em 
mecarüsrT!os conStitucionais qUe garantam sua 
soberania sobre os recursos minerais e uma polí
tica soclalmente adequada para o seu aproveita
mento? Essa é a grande dúvida Outros _setores 
da organização social brasileira já se mostram 
bem mais aparelhados para uma maior vigilância 
sobre o processo constitucional. Acrescente-se 
a essa: Ol,itra preoCupação,-a·-de que os seiôieS · 
tradicionalmente domiriantes na atividade mineral 
prefiram manter esse estado de desconhecimento 
e alheamento da sociedade. -

_São coloc~~os em destaque, a seguir, a1guns 
tópicos _ou p~ntos q~:~_e deverão sex_ objeto de 
maior discussão quando da elaboração da nova 
ConstitU!_Çãõ. -- - -

a) O regime atual que separa a proprie
dade do solo daquela do subsolo 

Entre os que se têm manifestado a esse respei
to, parece haver concordância sobre a conveniên· 
cia da manutenção desse regime no futuro texto 
constitucional. São propostas, contudo, algumas 

.alternativas_ visando a tornar efetiva a propriedade 
da Nação sobre os bens minerais, como, entre 
outras: _ _ _ 

.a mudança do regime. de concessão, por tem
po indeterminado por urria forma. de contrato por 
tempo determinado (propõe-se, geralmente, um 

periodo máximo de_ 25 anos); argumentam os 
mentores desta medida q~e _o_ atua1 regime de 
concessão, sem tempo determinado, faz do mine
radar, brasileiro ou estrangeiro, o ~rdadeiro dono 
da jazida, beneficiando-se de uma riqueza social 
e_ esgotável. _ _ 

• a criação de um pagamento especial pelo 
direito de _lavrar ( comumente chamado _de "royal
ty"J;-como forma de a so_ciedade vir a-participar 
da renda econômica pura gerada p~la mineração. 
Esses reclifsos teriam, eQ_tre outras e segmido 
alguns, a finalidade da criação de fundos de 
exaustão para os Estados e municípios onde se 
realiza~ _a_~_ atividades de mint:=ração. 

b) O aspecto da soberania nacional 
A Constituição atual não assegura efetiva sobe

rania da Nação s_obre seus recursos minerais. O 
atual sistema de autorização de pesquisa -e con
cessão de lavra não permite ao País exercer essa 
soberania. Há grande participação _do capital es
trangeiro, às vezes atingindo a 100% do empreen
dimento, que de fora do País dirige com total 
autonomia suas- atividades mineradoras. Postu
lam-se, então, mecanismos constitucionais de 
controle do capital estrangeiro. Nossas Consti
tuições anteriores, na verdade, já se posicionaram 
de forma diferente a esse respeito, como registra
mos no item 2 deste trabalho. Há diferentes recur
sos legais para se atingir esse controle e podem 
ser citãâOS: a_ fixa_ç_ão de percentl!_al máximo de 
participação acionária do capital estrangeiro em 
empresas de mineração, a interveniênda do Con· 
gresso Nacional em dedsões dessa natureza, etc. 

c) O sistema centralizado de controle e 
de fiscalização, pela União, da atMdade mi
neral. 

Constituiçóes anteriores já foram marcadas por 
um sistema mai_s descentralizado de controle da 
atividade mineral, cabendo aos EstadoS, sobre
tudo, parte dessa tarefa. Questiona-se hoje se a 
atuai centralização foi _em função de uma eficiên
cia administrativa ou uma conseqüência i1aturãl 
do regime político de arbítrio dos últimos 20 anos. 
Postula-se alguma participação dos Estados e dos 
Municípios, inclusive na tarefa de legislar, de for
ma complementar ou supletivamente, sobre a for
nià de aproveitamento dos recurs-os- mineraiS. 

d) Destaque para o setor mineral 
Considerando a grande e crescente participa

ção da atividad~ f!l!neral n~ e~nom~a nacional, 
c0n16"já o demonstramos SObejamerite, há quem 
juJgue necessário, no !lOVO texto constitudOnal, 
urp maior de~taque para o ~etor. 

e) A mineração_ e __ as reservas indígenas 
A medida em ·que as pesquisas e as concessões 

de lavras ampliaram seu raio de ação pelo territó
rio naCional, acentuaram-se os conflitos·com as 
populaçõeS indígenas, conflitos que tendem a au
mentar. EsPera-se da nova Constituirite urTi posi
cionamento que atenda, p·or um lado, os direitos 
das comunidades indígenas e por outro, os inte~ 
resses nacionais no setor mineral. 

f) A atividade garimpelra 
Atividade exercida desde os tempos do Brasil 

Colônia sem maiores problemas, constitui indubi-· 
tavelmente um novo fato social no cenário mineral 
brasileiro, a exigir do aparato legal definições ur
gentes e inadiáveis: é a questão do garimpo, que 
se tomou um foco de tensõ_es sociafs nos últimos 
anos, cujas causas não nos cabe aqui analisar. 
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g) O uso das águas subterrâneas 
T rata~se de- s"etOr ainda não regulall)entado no 

País e que, pela sua importância, está a exigir 
legislação adequada. 

Esdarecerhos, por fim, Que não se pretende 
sugerir a irtdusão, no texto consti1;l,lciQn_al, de to~ 
dos os tópicos acima levan~çios: isso extrapolaria, 
no nosso entendiiT'!ento, o alcance de uma Consti
tuição. Dela se esperam as linhas meStras que 
reorientarão, no futuro, o reordenamento jurídico 
do setor mineral. O que fizemos foi um levanta:· 
menta sumário de alguns (existem outros) dos 
problemas que parecem merecer uma maior 
atenção do legislador brasileiro neste momento 
em que a Nação se dedica <JO trabalho de escrever 
uma nova Carta Magna. 

4. Conclusão 
Enfatizou-se muito, ~o longo deste traba1ho, 

a necessidade da formulação de uma política mi
nerai para o País. Essa tem s_ido também a tõnfca 
de uma série de publicações e pronunciamentos 
de quero, nos últimos tempos, vem se preocu
pando com o desenvolvimento do setor mineral, 
o que nos leva à certeza de que, pelo menos 
quanto a esseJato, há convergência de opiniões: 
o País carece realmeote de uma política mineral. 

Este trabalho, cónio o di$$~ mos na introdução, 
tinha por objetivo apenas oferecer subStdios para 
a definição de uma política; ao encerrá-lo, julga
mos oportuno, entretanto, ressaltar alguns aspec
tos que, entre outros, deveriam servir de parâ
metro e de reflexão no momento da_el~_b_o__rÇtção 
de uma nova política para o setor: 

1) incentivo constante e crescente aos proje
tas de mapeamento geológico básico, condição, 
aliás, anterior e imprescindível à elaboraçij.o _de 
qualquer política mineral consistente; 

2) no setor de exportação de bens minerais, 
incentivo ao crescimento da participação de bens 
manufaturados ou em estágios mais avançados 
de beneficiamento; 

3) o estudo téCflicÕ:..econôJT~ico: d_a_ rlecess·r.: 
dade ou da _conveniência da formação _de_"t:!_stq
ques estratégicos de deteiTl)inado~ bens miríer'ais; 

4) a criação de um ·órgão de decisão superior 
sobre política mineral, que delibere sobre indus
trialização primária de min_erais, localização, pro
cessos de obtenção, capacidade instalada, mer
cado interno, exportações, política de preços, en
fim, todos os aspectos necessários a um planeja
mento global de longo prcu:o (não imediatista) 
sobre o setor mineral; 

5) revisão e modernização dos instrumentos 
legais existentes, para compatibilizá~los com wna 
nova política a ser implementada; 

6) mecanismos de inc~;:ntivos a uma maior 
parcitipação do empresariado privado nacional 
no setor; 

7) mecanismos de contrOle -eficiente da parti
dpação do capital estrangeiro; 

8) incentivo ao des_envolvimento tecnológico 
relativo aos processos de pesquisa, exploração 
e industrialização dos bens minerais, fator impres
cindível para o desenvolvimento do setor; 

9) modernização, desbwocratização e fortaleci· 
menta dos órgãos de controle da ativfdade mine~ 
ral no Pais, em especial o DNPM. 
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O SR- PRESIDEI'ITE (Francisco Rotlemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Olavo 
Pires. 

OSR- OlAVO PIRES (PMDB- RO. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Em recente reunião ~;:om lideranças do PMDB 
o Ministro __ Bre.sser Pereira foi enfático ao de<::lafar 
que fará todo o possível para manter a inflação 
-do mês de maio na taxa de 20%. 

Por paradoxal que pareça, o que era conslde· 
rado um absurdo em outras épocas passa a ser 
uma aspiração na época atual, onde o sorridente 
ministro demonstra um otimismo que não encon
tra a menor confirmação nos fatos dolorosos que 
estão no <tia-a-dia da nossa gente! 

Agora mesmo, estamos anunciando, com 
trombetas e hosanas, uma supersafra de café. 
fv"\as tais anúnçios, longe de contribuir para o farta· 
lecimento real de nossa economia, serve para 
alertar os compradores do mercado internacional, 
que baixam o preço do produto sempre que au
menta a oferta da produção brasileira. 

.D.e.ssa forma, continuaremos sempre de joe· 
lhos e pires na mão, à espera das migalhas que 
qteiTI da mesa do senhor,_ no caso, os grandes 
credores internacionais. 

Era de esperar-se que uma supersafra servisse 
parã págar uma superdívida. 

!Y\as o que se verifica é que umt;t supersafra, 
seja de café, milho, soja, cacau, açúcar, etc. ape
nas se_rve _para_ um minipreço do produto no mer· 
c<tQQ internacional. 

Daí a afirmativa do MiniStro da Fazenda dando 
QrâÇas a Deus se a inflação ficasse apenas nos 
20%1 . 

Se tal aflllTlOtiva fosse feita pelo leigo que já 
programOu seu orçamento doméstic:o em função 
de 20%, a previsão, embora triste, estaria dentro 
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do campo de normalidade. Mas sendo feita pelo 
Ministro da Fazenda atinge às raias do trágico, 
porque mostra que esta:mos diante de Uma crise 
que o mi_nistrQ não apresenta a mínima alternativa 
de solução. 

O Presidente José Sarney t~m inteiro díni!tto 
de pretender um mandato de 5 (cinco) anos. Mas 
não tem o direito de retirar da Assembléia Nacio
nal CoiiStituinte-a -prerrogativa de decidir sobera
namente, a respeito daquilo que representa a opi
nião pública nacional. E o povo brasileiro tem 
sobejas razões para aspirar uma mudança na polí· 
tica e(:Onômlca que possibilite um mínimo de pre
visão para o orçamento doméstico. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- A Presidência convo<;a sessão extraordinária 
a realizar-se quarta-feira, dia 27, às 18 horas e 
30 n1.íiltit0s, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

'-l-
Mensagem n" 364, de 1986 (N~ 5_24/86, na .ori

gem), relativa a proposta para que SE!ja autorizada 
a Prefeitura MUnicipal de ltaquaquecetuba, Estado 
de São Pal,llç, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em ~ruzados, a 
2Z.900,0.6 Obrigações do Tesouro~ Nacional -
OTN. {dependendo de parecer) , 

-2-
0ficio n9 sn. de 1987, relativo a proposta para 

que seja retificada a Resolução no 397, de 1986, 
que autorizou a Prefeitura Municipal de Novo 
Hambwgo, Estado do Rio Grande do Sul, a con
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
25.536.000,00 (vinte e cinco milhões, quinhentos 
e trinta e seis mil cruzados}. (dependendo de pare
cer) 

-3-
0ficio Nç. S/8, de 1987, relat,i.vo a proposta para 

que seja retificada a Resolução n" 346, de 1986, 
que autorizou a Prefeitura MuniCipal de GandU, 
Estado da Bahia, a coÍltratar operaçáo de crêQito 
no valor de Çz$ 21.611285,00 (vinte e um mi~ 
Ihões, seiscentos_.e onze mil,. duzentos e oitenta 
e cihco cruzados),. (dependelidO de parecer) 

-4-
Discussâo, em turno único, do Parecer da Co

missão de Relações Exteriores relativo à Mensa
gem no 37, de 1987 (nry 22/87, na origem), de 
28 de janeiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da Repúbfica _submete à deliberação 
do Senado a esc::olha do Seobor Aloysio Mares 
Dias Gomide, Ministro de Segundo Classe, da car
reira de Diplomata, para exer_ce.r a função de Em
baixador do Brasil junto à República do Haiti. 

-5-
Discussão, em turno únicó, do Parecer da Co

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n9 40, de 1987 (n9 26/87, na origem), de 29 de 
ja'neiro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi
dente da República submete à debberação _do Se
nado a escolha do Senhor GáudiO GarCia de Sou
za, Ministro de Primeira Classe, da carreira de Di
plomata, para exercer a função de_ Embaixador 
do Brasil junto à Confederação Helvética. -
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-6-
Discussão, em turno único, do Parecer da Co

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 50, de 1987 (n' 60/87, na origem), de I 7 de 
março de 1987, pela qual o Senhor Prestdente 
da República $Ubmete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Fernando Silva Alves, Minis
tro de Segunda Oasse, da carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República de Trinidad e Tobago. 

-7-
Discussão, em turno únfco, do Parecer da Co

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n9 56, de 1987 (n9 70/87, na origem), de 31 de 
março de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à_ deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Asdrubal Pinto de Ulysséa, 
Ministro de Primeira Oasse, da carreira de Diplo
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Estado de Israel. 

-8-
Discussão, em turno único, do Parecer da Co

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n~' 81, de 1987 (n~' 125/87, na origem), de 12 
de maio de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da Repúbflca submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Rubens Ricupero, Ministro 
de Primeira aasse, da carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador junto à Delega
ção Permanente do Brasil em Genebra. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Nada mais havendo a tratar, declaro encerrãda 
a presente sessão. 

Está encerrada a sessão. 
(LeVanta-se a sessJo às 17 horas e 40 mi

nutos,) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 28, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e conside
rando as disposições constantes do art 1 ~ do De
creto-lei n~> 2302, de 21 de novembro de 1986, 
resolve: 

Arl 19 Os valores de vencimentos, salários, 
salários-família, gratificações e proventos dos ser
vidores do Senado Federal, de que trata o Ato 
n9 20, de 1987, da Comissão Diretora, ficam rea
justados em 20% (vinte por cento), a partir de 
1~' de maio de 1987. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo apli
ca-se aos valores de salário-base e gratificações 
dos servidores do Centro Gráfico - CEGRAF e 
do Centro de Informática e Processamento de 
Dados- PRODASEN. 

Arl 2~' A despesa decorrente da- aplicação 
deste Ato correrá à conta das dotações destinadas 
ao Senado Federal e aos seus órgãos supervisio
nados, no Orçamento Geral da Onião. 

Art. 39 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em · 
contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 20 de maio de 
1987.- Humberto Lucena- José Ignádo 
Ferreira - Jutahy Magalhães - Dirceu Car
neiro - João Castelo - Francisco RoUem
berg. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção II) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1' ;19, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de sua~ atribuiçõ_es legais constantes do De
creto Legislativo rT' 1 14, de 1982, prorrogado pelo 
Decreto Legislativo rT' 18, de 1986, considerando 
o disposto no art. 19 do Decreto-lei no 2302;-de 
21 de novembro de 1986, resolve: 

Art. 19 Os__ valores dos subsfdios (parte fixa 
e variáVel) dos Senadores da República, bem co
rno a ajuda de custo fiXados pelo Ato n~" 21, de 
1987, da Comissão Diretora, ficam reajustados 
em 20% (vinte por cento), a partir de ]9 de maio 
de 1987. 

Art: 29 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. -

Sala da Córiiissão Diretora, 20 de maio de 
1987._- Humberto Lucena - José lgnáclo 
Ferreira -Jutahy Magalhães- Dirceu Car
neiro - João Castelo - Francisco RoDem
berg. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 30, DE 1987 

Dispõe sobre o reajuste de preço con
tratual l"elat1vo à prestação de serviços 
de Umpeza, conservação ou vJgllâncla 
dos imóveis do Senado Federal. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, e 
considerando o disposto no art 35, § 2", do Decre
to-lei n~' 2284, de 1 O de março de 1986, ·no art. 
29 do Decreto-lei_ n~' 2.290, de 21 de novembro 
de 1986, com as alterações introduzidas pelos 
arpgos 19 e 4~ do Decreto-lei n9 2.322, de 26 
de fevereiro de 1987, no Decreto-lei n~ 2.300, 
de 21 de novembro de 1986, a:plicável ao Senado 
Federal por força do Ato da Comissão Diretora 
n9 14, de 28 de novembro de 1986, no Decreto 
n9 94.042, de 18 de fevereiro de 1987, e na Instru
ção Normativa n9 188, de 5 de março de 1987, 
da Secretaria i::le Administração Pública da Presi
dência da República, resolve: 

Aft __ l~' Os Contratos que tenham por objeto 
a execução de serviços de limpeza, conServação 
e vigilância de imóveis do Senado Federal serão 
reajustados de acordo com a Instrução Normativa 
n1 188, de-5 de_ março de 1987, _da Secretaria 
de Administração Pública da Piesidênda da Repú
blica, observado o disposto nos parágrafos se-
guintes. _ 

§ 19 Para aplicação do primeiro reajuste, ado
tar-se-á variação "pro rata" da Obrigação do Te
Sõllr<;> Nadona1, ocorrida entre a data da proposta 
e a do re:ajuste, segundo as tabelas _expedidas 
pelos próprios órgãos competentes do Ministério 
da Fazenda 

§ 29 Caso se venlique que o salário norma
tivo, fixado para a categoria profissional cqrres
pbrtdente, seja inferior ao salário mínimo, adotar
se--á este último, como valor "si" e "só", na fórmu
la estabelecida pela Instrução Normativa de que 
tr$o caput. 

Art. ~ Será de responsabilidade da contra
tada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso 
de cada reajustamento. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da competên
cia confertl.a à Sub~retari!r"!te Administração 
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de Material e Património pelo Regulamento Admi
nfstrativo do Senado Federal, Os c~k:ulos de que 
trata este artigo serão Conferidos e aprovados pela 
Auditoria, que poderá exigir do interessado ele
mentos complementares à verificação de sua re
guiãridade. 

Art 39 O pagam ente,-das -prestações, quando 
houver reajustamento, far-se-á por intermédio de 
duas faturas, sendo uma normal, correspondente 
à parte principal e calculada segundo o preço 
inicialmente proposto, e outra supliimentar, rela
tiva ao valor do reajustamento devido. 

Parágrafo único. Havendo incorreção na fatu
ra suplementar, o fato não prejudicará o paga
mento da fatura normal. 

Art. 49 Este /lli:J entra em viQOf -na da-tã de 
sua públicação, retroagindo os seus efeitos finan
ceiros a }9 de janeiro de 1987. 

Art. 5~ São revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 20 de maio de 
1987. -..:-Humberto Lucena- José Jgnádo 
Ferreira - Jutahy Magalhães -Dirceu car
neiro - João Castelo - Francisco RoDem· 
berg, 

· ATO N• 31, DE 1987, 
DA COMISSÃO DIRETORA 

Dispõe sobre a licitação e contratos 
no Senado Federal e dá outras provf
dêndas. 

A Comissão Diretora do Senadõ- FOOerru; no 
uso· de sua competência regimental, e conside
rando o disposto no Alo no 14, de 1986, da COmis
sáo Diretora, resolve: 

CAPITULO! 
Disposições Gerais 

SEÇÃOi 
Disposições Preliminares 

Arl 19 As licitações e os contratos atinentes 
a obras, serviços, compras e alienações no Sena· 
do Federal regem-se pelas normas consubstan
ciadas neste Ato. 

Arl 29 Para os fins deste Ato considera-se: 
I-obra - toda construção, reforma ou am

pliação de imóveis realizada por execução direta 
ou indireta; 

II- serviço - toda atividade realizada direta 
ou indiretamente, tais como demolição, fabrica
ção, conserto, instalação, montagem, operação, 
conservação, reparação, manutenção, transporte, 
comunicação, trabalhos técnicos profissionais e 
locação de bens móveis _e imóveis; 

m- compra -toda aquisição remunerada de 
bens para fornecimento de uma só vez ou parcela
damente; 

[\f- alienação - toda transferência de domí
nio de bens a terceiros; 

V-execução direta - realização de obra ou 
serviço pelos próprios órgãos do Senado; 

VI- execução indireta - realização de obra 
ou serviço em que a Administração contrata com 
terceiros, sob qualquer dos regimes ou moda
lidades: 

a) empreitada por preço global - quando a 
execução da obra ou serviço é contratada por 
preço certo e total; 
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b) empreitada por preço unitário- -quando 
a execução da obra ou serviço é C..Qotratada por 
preço certo de unidades determinadas; 

c) administração c.oni:JJltad.a- quando ã eXe-
cução da obra ou sei'Vfço é çontr,:rtaQa_medi<ll)te 
reembolso_das despesas e pagamento da remu
neração ajustada para os trabalhos de adminis
tração; 

d) tarefa - quando se contrata mão-de-obra 
para pequenos trabalhos, por preço certo_, com 
ou sem fornecimento de material; 

\III-projeto básico - o conjunto de elemen
tos que defina a obra ou serviço, ou comple"Xo 
de obras ou serviços _objeto da licltaçãQ~ e que 
possibilite a estimativa de seu custo final e prazo 
de execução; 

VUI- projeto executivo ~o _conjunto dqs ele
mentos necessários e suficientes à execução 
completa da obra; 

IX- contratante - o Senado Federal; 
X- contratado --a pessoa física ou juridica 

signatária de contrato com o Senado Federal. 
§ 19 As obras e setviços serão executadas p.os 

seguintes iegimes: 
a) execução direta; 
b) execução_lndireta, nas seguintes modalida-

des: 
1 -empreitada por preço Qlobal; 
2- empreitada por preço unitário; 
3-administração contratada; e 
4-tarefa. 
§ 29 As obras e serviços destinados aos mes

mos fins terão projetos ·padroniZados pOr tipos, 
categorias ou classes, exceto quando o projeto
padrão não atender às condfções peculiares do 
local ou às exigências específlcaS do empreen-
dimento. ___ - -

Art 39 Nos projetes básicoS~ projetas execu
tivos de obras e serviços serão consJderados prin-
cipalmente os seguintes requisitos: · -
f- segurança; 
n- funcionalidade e adequação ao interesse 

público; 
DI- economia na execução, conseavãÇão e 

operação; _ _ _ 
IV- possibilidade de emprego de mão-de-o- -

bra, materiais, teCnologia e matérias-primas exis-
tentes no local para execução, conservação e ope-
ração; 

V- facilidade na execução, conservação e 
operação, sem prejuízo da durabilidade da obra 
ou do serviço; 

VI- adoçãa das normas técnicas adequ<idas. 

SEÇÃOII 
Da Autorização da Despesa 

Art. 49 A realização de toda e qualquer despe
sa no Senado Federal dependerá de prévia e ex
pressa autorização da autoridade competente, na 
forma d_o _disposto nesta Seção .. __ . 

§ 19 O responsável pelo setor intereS$adQ n-ª 
execução da obra ou semço, _ou na aquisição 
do material formalizará pedido de autorização_ da 
despesa à autoridade legalmente investida de tal 
poder. . _ - - - _ 

§ 29 Deverão acompanhã.r o pedido de auto
rização da despesa: 

a) exposição circunstanciada, justificando a 
necessidade da obr~~ .§erviço ou material; 

b) orçamento da obra, serviço ou compra, ela
borado pelo órgão competente mediante solicita
ção do interessado. 

§ 39 PrecePerá a autorização da despesa a 
verificação, pela autõildade competerite, da exis-
têncta de disponibilidade _orçamentária, mediante 
docurn~nto __ c0r0probat6rio do ~espectivo plo-
queio. ·---··-· _ __ - -

Art. 5~_ É façultado ao -Presidente do-_ Seni:!.do 
Federal de_legar c:ompetência para autoriZardes
pesas ao Primeiro-Secretário e ao Diretor-Geral, 
até os limites estabelecidos no artigÕ f 1 para auto
rização de liçl~f>es por essas autoridades. 

CAPITULOU 
Das Ucltações 

SEç:AOI 
·- -- DispOliiÇões Gerais 

Arl 69 As obras, serviçoS, compras e aliena
ç.~s no Senado Federal, quando contratados 
com ter_ceiros, serão necessariamente precedidos 
de licitação, ressalvadas as exceções previstas 
neste Ato. 

Art. 79 A licitação destina-se a selecionar a 
proposta mais vaJ:ttajosa para o Senado Federal 
e será processada e julgada em estrita confor
midade com os princípios básicos da igualdade, 
d?- _publ_fcidade;_~ da_ probidade administrativa, da 
vincUlação" ao mstrumento convocatório,_ do julga
mento objetivo e dos que lhe são correlatas. 

§ 19 E vedado admitir, prever; incluir, ou tole
rar, nos atas de convocação, cláqsulas ou condi
ções que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o 
carâter-coinpetitivo do procedimento licitatório: 

b) _ estabeleçam preferências ou distinções 
em razão da naturalidade, da sede ou do domicíiío 
dos licitantes. _ _ _ _ 

§ 2:1 A licitação nâo será sigilosa, sendo públi
cos, e acessíveis ao público, os ato_s de_seu proce
dimento, salvo quanto ao conteúdo das propos
tas, até a respectiva abertura. 

Arl BT Todos quantos j:)artícipem de licitação 
instaurada e procedida peJo Sen_ado F edera.J ~m 
direito-público sU.bjetivo à fiel observância do perti
nente pro,ceâimento, n_qs termos deste Ato. 
-Art. 9?. O procedirrú~nto dã licitação.será; ini

ciado com a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado,_ protoe.olado e numerado, 
contend_a_ª----ªYt.orização respectiva, a indicação 
sucinta de seu objeto e do recurso próprio para 
a despesa, e ao qual serão juntados oportuna-
m_ente:_ _ _ ___ _ 
I- edital ou convite e respectivos anexos, 

quando for o caso; 
U- comprovante das publicações do _edital re

sumido, a comunicação às entidad~s de. dasse 
ou da entrega do convite; 

m.-original das propostas e dos documentos 
que as instrukem; 

_IV--:- atas, relatórios e deiiberaçÕes da comis
são julgadora; 

v_- pareceres técnicos ou jurídicos_ emitfdos 
sobre a IidtàçãO; 

VI- atos de adjudicaçâõ .e d~ hçmologação 
do objeto da licitação; 

_VIl__:: recurSos. eventua,lrnerit~ apresentados 
pelos licitant~s e t~spectivas manifestações e de-
cisões; - -, _ - -

vm- despacho· de arlUiã.Ção ou de revogação 
da licitação, quando for o ççssó; . 

IX- termo de contrato pu instrumento equiva
lente, conf~rm~ o C!!ll!?; , 
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X- outros comprovantes de publicações: 
XI- demais doçumentos relativos à licitação. 

_Parágrafo úrlico. Ein qualquer cãso, o -proce~ 
dimento licitatório SE!rá preceâido d~ autorização 
da despesa pela autoridade competente. . 

Art. 10~ Nãoseráadmitida_arealizaçãodelic:i- _ 
tações sem _o aten<timei:ltO prévio dos ·seguintes 
re(ltisitos: _ _ _ __ _ _ _ _ _ 
I-definição piecisa do seu objêi:o -e,_ se refe

rente a obra ou. serviço, quando houver projeto 
básico aprovado pela autoridade competente; 

U- existênd~ Ou previsão fundamentada de 
recursos orçamentários- i::Onú~ indiç:ação do res
pectivo bloqueio para cobertura dos compromis
sos a serem assumidos. 

§ 1" Q_ disposto neste artigo aplica-se aos ca
sos de dispensa e dejnexigibilidade de licitação; 

§ 2'1 A infringência do disposto neste artigo 
implica a nulidade dos atos ou c.ontr.ato$ re:ali~
dos e a responsabilidade de quem lhes tenha dado· 
causa. 

Art. 11. As licitações serão atit.orizadãs: 
I-pelo Presiden~. a concorrência; 
ll-pelo PrimeirO--Secretário, a tomada de pre

ços e, quando relativo a obras e serviços de enge
nharia, o convite; 
lll- pelo Diretor-Geral, o convite relativo a 

compras e outros serviços. 
Art 12. A execução das obras e dos serviços 

deve ser programada, sempre, em sua totalidade,_ 
com previsão de custos atual e final tendo em 
conta os Qrazos de sua conclusão. _ 

§ 1 ~ Í:: proibido o parcelamento da execução 
de obra ou de serviço, se existente pr~vi~~p_.orça· 
mentária para sua execuç~o _total, s~lvq jnstifi
ciêncía de recursos ou comproVada conveniência 
administrativa. - _ · _ · 

§ 29 Na execução parcelada, a cada eiapa ou 
conjunto de etapas de obra ou serviço hâ çle çor
responder licitação distinta.. mantida a modalida
de que, legalmente, seria adatada para o total 
da obra ou serviçO. 

§ 39 Em qualquer caso, a autorização da des
pesa será feita para o custo final da obra ou serviço 
projetado. 

Art 13. Não poderá participar da licitação ou 
da execução de obra ou serviço: . 
I- o autor do PrOjelo, pessóã física ou jurídica; 
II- empresa, isoladamente ou em consórcio, 

da qual a autor do projeto seja dirigente, gerente, 
adonista ou controlador, responsável técnico -ou 
sub<::ontratado, bem como servidor ou di_rig_ente 
do Senado Federal. 

§ 19 É permitida a Participação do autor do 
projeto_ ou da empresa a que se refere o inciso 
0: na licitação de qbra ou servis;Q ou na_ sua exec;:u
ção, como consultor ou técniç:o, exdl,J~ivamente 
a ~rviço da Admini~ação do Senado. 

§ 29 O disposto neste artigo não impede _a 
licitação ou contratação de obra OU SeiY~ço 'gue 
inclua a elaboração de_ projeta execU,tiVO cç)ino 
_r;mcargo do contratadq oU pelO preço previafnente -
fixado pela Administração do Senado. 

- § 3~ O órgão ou entidade que elaborou o pro
jeto a que alude este artigo poderá, excepcio
nalmente, a juiZo do Presidente do Senado, pre
sentes razões de interesse público, qualificar-se 
para a execução do projeto. 

Art 14 .. As compras, sempre que possível e 
conveniente, deverão: 
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I- atender ao princípio da padronização, que 
imponha compatibilidade de especificações téc
nicas e de desempenho, observadas, quando for 
o caso, as condições de manutenção e assistência 
técnica; 

II-levar em conta o sistema de registro de 
preços a que se refere o_ Decreto-lei n"' 2.300/8.6. 

UI-submeter-se às condições de aquisiçãO e 
pagamento semelhantes às do setor privado. 

SEÇÃOII 
Das ModaHdades e Limites 

deUdtação 
Art 15. São moâalidades de Jidtãção: 
1-concorrência; 
II- tomada de preços; 
UI-convite; 
IV-concurso; 
V-leilão. 
§ lo:> COncorrência é a modalidade de licita~ 

ção entre quaisquer interessados que, na fase ini
cial de habilitação preliminar, comprovem posSuir 
os requisitos míriiinos de qualificação exigidos 
no edital para a execução de seu objeto. 

§ .2? Tomada de preços é a modalidade de 
licitação entre interessados previamente cadas
trados, observada a necessária qualificação. 

§ 39 Convite é a modalidade de licitação en
tre, no mínimo, 3 (três) interessados do ramo 
pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, es
colhidos pela comissão julgadora ou por servidor 
designado pela autoridade competente e convo
cados, por escrito, com a antecedência mínima 
de_ 3 (três) dias. 

§ 4o Concurso é a modalidade de licitação 
entre quaisquer interessados para escolha de tra
balho técnico ou artístico, mediante a instituição 
de prêmios aos vencedores. 

§ 59- Leilão é ei ffiodalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para a venda de materiais 
considerados alienáveis na forma do arl 73. 

§ 6° As licitações de âmbito internadonal 
ajustar-se-ào às diretrizes estabelecidas pelos ór
gãos responsáveis pela política monetária e pela 
política de comérdo exterior. 

Arl 16. O concurso, a que se refere o § 4~ 
do artigo 15, será realizado peJa Comissão Perma
nente de Licitação ou por co-missão especialmen
te- designada, e deverá ser precedido de regula
mento próprio, a ser obtido pelos interessados 
no local indicado no_ edital. 

§ 1 ~ O regulamento deverá frldfcar: 
a) a qualificação exigida dos participantes; 
b) as diretrizes e a forma de aPresentaÇão do 

trabalho; 
c) as condições de realização do-concurso-· e 

os prêmios a serem concedidos. 
§ 2° Em se tratando de proje"to, o vencedor 

deverá autorizar o Seriado Federal a executá-lo 
quando julgar conveniente, mediante licitação, da 
qual poderá participar o seu autor. 

Art. 17. O leilão, a que se refere o § 59 do 
artigo 15 será realizado pela Comissão Perma-. 
nente de Ucitação, ou por servidor ou comissão 
especialmente designados, ou, ainda, por leiloeiro 
oficial, procedendo-se na forma da legislação per
tinente~ __ 

§ 1~ Todo bem a ser leiloado s~rá previamen
te avaliado pela Administração, para fixação do 
preço inicial de venda. 

§ 29 Os bens arrematados serão pagos à vis
ta, ou no percentual estabelecido no edital, e ime- _ 
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diatamente entregues ao arrematante, após a assi
natura da respectiva ata lavrada no local do leilão. 

§ 3° D --e-dtfãl de leilão deve ser amplamente 
divulgado. 

- -Aff.- 1a As modalidades de licitação a que 
se referem os itens I a III do artigo 15 serão deter
minadas em função dos seguintes limites, tendo 
em vista O va1or estimãdo da contratação: 

1-para obras e serviços de engenharia: 
a) convite- até Cz$ 1.500.000,00; 
b) tomada de preços- até Cz$ 

J5.ooo.ooo.oo; 
-- ~) concorrência- acima de Cz$ 
15.000.000,00; . 
n-para compras e serviços não referidos no 

item anterior: 
a) convite- até Cz$ 350.000,00; 
b) tomada de preços - até Cz $ 

10.000.000,00; . 
c) concorrência -acima de Cz $ 

1 0.000.000,00; 
§ }9 A concorrência é a modalidade de licita

ção ~bível na compra ou alienação de bens imó
veis, na concessão de direito real de uso e na 
concessão de selViço ou de obra pública, qual
quer que seja o valor de seu objeto. 

§ Z' Nos casos em que_ couber convite, a Ad
ministraç__ã_o poderá utilizar a tomada de_ preços 
e em qualquer caso, a concorrência. 

SEÇÃOID 

Da _Dispensa de Ucitação 

Art. 19. É dispensável a licitação: 
1-para obras e serviços de engenharia até 

Cz$ 100.000,00; 
II-para outros serviços e compras até Cz$ 

15.000,00; . 
m-para alienaçõ~ nos casos previstos neste 

Ato; 
IV-nos casos de guerra, grave perturbação 

dãOfdem ou calamidade pública; 
V- no-s casos de emergência, quando caracte

rizada a urgênCía de atendimento de situação peri
gõsa ol.(Crítica que possa ocasionar prejuízos, 
pfejudicar o _regular desempenho da atividade 
parlamentar ou comprometer a segurança de 
pessoas. obras, serviços, equipamentos e outros 
bens, públicos ou particulares; 

VI- quando não acudirem interessados à lici
ta-ção anterior, que não pÕssa ser rep€tida sem 
prejUízo pãra o Senado; 

VII- quando a operação envolver concessio
nári_o de serviço público e o objeto do_ contrato 
for pertinente ao da concessão; 

Vlli- para a contratação de seJViços técnicos 
com proflssionais de notóría especialização;-

IX- para a contratação de profiSSional de qual
quer setor artístico, direi::amente ou através de em
presário, desde que consagrado pela critica espe
cializada ou pela opinião pública; 

X- para aquisição ou arrendamento de imóvel 
destinado ao Senado Federal; 

XI- para a aqUisição ou restauração de obras 
de arte e objetos históricos, de autenticidade certi· 
ficada; 

.XII- quando as propostas apresentadas con
signare!Tl preços manifestamente superiores aos 
praticados no mercado, ou forem incompatíveis 

_com os ftxados pelos órgãos estatais incumbidos 

do controle oficial de preços.-casos em que se 
admitirá a contratação direta dos bens @ serviços_. 

- por valor não superior ao de mercado ou ao cons
tante do registro de preços a que se refere o De-
creto-Lei no 2.300/86. - - -

Parágrafo único. A hipótese aventada no inci
so VIII deste artigo só tem lugar quando se trate 
de serviço inédito ou incomum, capaz de exigir, 
na seleção do executor _de confiança, um grau 
de subjéliViC!ade que não se Possa medir por-crité
rios objetivos, ou quando seja considerada a n~to
rfedãde Pr0flssíona1, reconhecível àqueles que al
canC.ein stal!Js exponencia1 em qualquer profis
sãO óu oficio, ainda que rotineiro. 

Arl 20. É inexigívêl a licitação quando houver 
_inviabilidade jurídica de competição, em especial: 

J-Para a aquisição de materiais, equipamen
tos ou gêneros que só possam ser fornecidos 
por produtor, empresa ou representante comer-
cial exdus1Vo: - - -

11- Para a aquisição de materiais, equipamen
tos ou gêneros sujeitos a padronização ou unifor
midade, por órgão oficial ou mediante represen
tação de categoria profissional, quando não for 
possível estabelecer critério objetivo para o julga
mento das propostas; 

III- para a contratação, com profissionais ou 
firmas de notória especialização, dos seNiços 
enumerados no art. 24; 

IV - quando a operação envolver exclusiva
mente pessoas jurídicas de direito público intemo, 
ou entidades para estatais, ou, ainda, aquelas su· 
jelfasão seu controle majoritário, exceto se houver 
empresas privadas que possam prestar ou fome
cér os mesmos bens ou s_erviços, hipótese em 
que todas ficarãoS sujeitas à licitação. 
_ M~-21. NâS hiPóteSes -Previstas-nos artigos 

19 e 20; a: licitação será dispensada ou terá ratifi
cada a sua in~giOilidade: _ -

~-~-pelo Diretor-Geral, até o nível de convite, 
para compras e serviços; 

11 -- pelo Primeiro-Secretário, até o nível de 
tomada de preços; e 

DI- pelo Presidente, quando o valor cot:respon
dente atingir o nível de conco_rrência. 

Parágrafo único. O responsável pelo órgão in
teressado na contratação, antes de encaminhar 
o p"rocesso respectivo à autoridade competente 
para autorizar a dispensa da licitação ou ratificar 
a sua inexigibilidade, providenciará junto a pelo 
menos 3 (três) concorrentes, sempre que possí· 
vel, propostas para fornecimento do material ou 
execução da obra ou serviço. 

Art. 22 .. _As dispensãS ·previstaS nos ihcisos IX, 
XI e xn ç:Jo _ftl1igo 19 e_ as inexigibilidades a que 
se referem os incisos IT e 10 do artigo 20, necessaM 
riamente justificadas, deverão ser comunicadas, 
dentro de 5 dias, à autoridade superior, que as 
ratificará ou promovei-à a responsaóilidade de 
quem as ordenou. Ratificadas, promover-seMá a 
celebração do contrato. 

Art. 23. Sempre que ocbrre_r qu_a1quer das hi
póteses previstas nos artigos 19 e ZO, o processo 
será instruído com os s_eguintes elementos: 

1-justificativa da necessidade da compra, obra 
ou serviço: 

II - caracterização da situação excepcional, 
que justifique a dispensa ou inexigibilidade, e indi
cação do _dispositivo legal que a ampare; 

m- razões da escolha do fornecedor ou execu
tante; 
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Art. 24. Para os fins de.ste Ato~_c;::ons!der~-se 
serviços técnicos profissionais especializados os 
trabalhos relativos a: 

I-estudos técnicos, planejamentos e projetas 
básicos ou executivos; 

n - pareceres, perícias e-avaliaÇão_em_ gerru: 
m- assessorias ou consultorias técnicas e au-

ditorias; - -- -

IV- fiscalízação, supervisão oU gerenciamente 
de obras ou serviços; ___ _ 

V - patrocínio ou defesa de. ç~usas judict~is 
ou administrativas. 

Art. 25. Considera-se de notória especializa
ção o profiSSíónal ou empresa cujo conceito_no 
campo de sua especialidade, decorrente de de
sempenho anterior, estudos, experiências, publi
cações, organização, aparelhamento, equipe téc
nica, ou de outros requisitos relacionado_s çom 
suas atividades, permita inferir que o seu trabalho 
é o mais adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato_. 

SEÇÁON 
Do ato Convocatório 

Art. 26. O _ato convocatório, que vincula intei
ramente a AdministraÇão e os- licitantes àS suas 
cláusulas, conterá, no preâmbulo, onúmero de 
ordem da modalidade de licitaç_ªq _em série anual, 
a finalidade da licitação, a mensão de_ que será 
regida por este Ato, o focal, dia e hOra para recebi
mento da documentação, quando_ for o caso, e 
da proposta, bem como para início da abertUra 
dos envelopes, e indicará o segu_irite: 

I - objeto da licitação, em d~rição sucinta 
edara; _ __ _ -

H-prazo e condições de eXecUç_.ã_o e de entre· 
ga do objeto da licitação; _ o 

ur- sanções para o caso de inadimplemento; 
N - condições de pagamento e, quando for 

o caso, de reajustamento de preços: _ _ 
V- condições de recebimento e aceitação do 

objeto da licitação.~ _ _ __ . . _ __ 
VI - condições para participação na licitação 

e forma de apresentação das propostas; 
VIl- critério para O julgamento; 
VIII -local e horário em que serão forneCidos 

elementos, informações e esclarecimentos relati
vos à licitaÇão; 

IX - obrigatoriedade de fLXação do prazo de 
validade da proposta pelo licitante-; -

X-outras indicações específicas ou peculiares 
da licitação. _ _ _ _ _ __ _ 

§ 1 ~ O Original do ato convo_cató_rio ~deverá 
ser datado e assinado pela autoridade que o expe
dir, permanecendo no procesSo de licitação, e 
dele extraindo-se as cópias integraís_ouresumi~as 
para sua divulgação. 

§ ~ O _ato conVocatório fJX~ um j:>rai:o mini~ 
mo de trinta dias para concorrênCia e concurso, 
de quinze- dias pa-ra tomada de preÇos e leilão, 
e de três dias para convite. __ _ __ _ 

Art. 27. Decairá do direito de impugnar os 
termos do ato convocat6rl_o de lü:itação aquele 
que, tendo-o aceito sem objeção, venha, após 
o julgamento desfavorável, a apontar falhas ou 
irregularidades que o viciariam,___ _ -

Art 2& Nas concorrências de âmbito interna
cional, o edital deverá ajustar~se às diretrlzes da 
política monetária e do comérdo exterior e aten
der às exigências dos órgãos__c_ompetentes. 

SE;ÇÁOV 
Da Í'lil>Uddade 

Arl29. A publiCidade das licitações será asse
gurada, com a antecedência míiJima em relação 
à data de re<:ebimento da documentação e/ou 
proposta:-- - -
- -I- de 30 {tiirifa} "dia_s~ no caSo de concorrência 
é Côi'iCürSO;-rtfediante publicação do edital, em 
resúrno, no Diário Oficial da Oniãõ -durante três 
dlas consecutivos, corn indicação do JocaJ em 
que~óST!iteféssados poderão obter o texto integral 
e tOdas as informações sobre o objeto da licitação; 
·-II -de 15 (<luinze) dias, na hip6tese de tomada 
de preços, medlarite a fiXação no edrta! em Jcx:ai 
acessível aps Íl)ter_essados, comunicáção às enti
dades de classe que os representem e publicação 
de aviso no Di;ido Oficia] da União; 

UI- de 3 (três} dias, no caso de convite, obser-_ 
vado o dispostO no § 3'~ do artigo 15. -

Paiágrafo único. A publicidade a que se refere 
o inciso I deste artigo efetivar-se-á àinda mediante 
publicação dos ~os em pelo menos um jornal 
de grande circulação, 

Art. 30. . A Administração poderá utilizar outros 
meios de informação ao seu alcance-j:)ara maior 
divulgação das licitações, com o objetivo de am~ 
pliar a área de competição. . 

Art. 31. Qualquer alteração do ato convcx:a
tório, durante a fluência do respectivo prazo, impli
cará sua prorrogação por número de dias igual 
ao dos decorridos entre a primeira publicaçãO 
do aviso -de licitação e a do ayiso c;l.e alteração, 
usando-se parã divu1gação desse fato os mesriros 

- meios que serviram para noticiar a licitação. 

,~~· SEÇÁOVI 
.l>a flabllfutçáo 

Art. 32. Para a habilitação nas IR:itações, exi
gir_~s~-~ dos interessados; exclusivamente, doc:u
lnentação relativa a: 

- 1_-capacidaae_}urldica; 
- O- capã:cidade téCníca; 

m--:- idoneidade financeira; 
VI- regularidade fiScal. 
§ 1 o A dOcumentação relativa à capacidade 

Jurídica, confonne o çasq, c.onsistirá em: 
ay cédula de identidade; -

_I;J) registro comercial. no caso de empresa in
dividual; 

c) at~ constitutivo e alterações respectivas, es
tatuto __ ou COfl;trato social em Vigor, devidamente 
registrados, em se trà.tando·ae-s~xiedades comer
ciais; e; no caso de sociedades por ações, acom
panhados de documentos de eleição de seus ad
ministradOreS, na forma da_lei _que rege o registro 
do corriércio_;._ __ 

d) inscrição do aiO ConStitUtivõ; no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de dire
toria em exercfcio; 

e) decretO de aUtorização~ devidamel-ite arqui
vado, erri-se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcloname:nto .. no País. 

§ 29 A documentaçã.o relativa à capacidade 
técnica, confor'n1e o caso, conSistirá em: 

8) registro ou-inscrição na respectiva entidade 
de f'LScalização do exercício profissional pertinen~ . -· -

b )" · CoinproVã.çâo â..e é.iptldao parà desempenho 
de ai:Tvidade:-peronent~ e cómpatível,_ em quanti-
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dades e prazos, com o objeto da lidta_ção, e indica
ção das instalações e do aparelhamento técnic;o 
adequado e disponível para a realização do objeto 
da licitação; 

c) _outros documentos que, a critério do Sena
do Federal. sejam considerado_s necessários à 
avaliação_c;Ja capacidade técnica dos interessados, 
tais como os referentes a licenças de fabctcaç_ijo 
<?U assistência técnica, firmas representadas, ori
gem das matériasMprimas, procedimentos de con· 
trole de qualidade e relação de ~quipe técnica 
com currícu_los. profissionais; 

d) prova do atendimento de requisitos previsM 
tós em lei espeda1, quando for o caso. 

§ 3~ A documentação relativa à idoneidade 
financeira, conforme o caso, consistirá em: 

a) demonstrações contábeis _ dQ último -exer
cido que comprovem a boa situação financetra 
da empresa; 

b) certidão negativa de interdições e tutelas, 
pedido de falência ou çoncordata, Ql,.l exc;!~ção 
patrimonial, expedida pelo distnbuidor da _sede 
da pessoa_ jurídica _ou do domicilio da pessoa fí
sica. 

§ 
A documerytªção _relativa à regularidade fiscal, 
cOnforme o casO; Consistirá em: 

_a) prova de inscrição no Cac@stro de Pessoas 
Físicas (CP_F) ou no Cadastro Geral de CoiJlri-
. bUintes (ÇGC); · 

· b). ·prOva de (JuitáÇão com a Fazenda feder~, 
Estadual e MUniCipal. 

§ 5• O_ Senado Feder:~, nas obras e s~rviços 
de grande vulto ou complexidade, poderá estabe~ 
tecer, no instrurilento _Convo'catórió da" licitação, 
a eXigência de _capital inínimo registrado e reali2a
do, Ç:oroo dac:lo gbjetivo de comprovação _Çla id.~ 
neidade finan_c.eira das empresas licitantes_ e para 
efeito de garantia do adimplemento do contrato 
a ser ulteriormente celebrado. ... . _ 

§ 6~ Os_documeritos i'efeijdos nos parágfafOs 
anterio(e_s poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada, ou 
publicação em órgão de imprensa oficiaJ. 

- § 7o Em c<;~:da_lici~Ç.ãq poderá ser exigida, ain
da, a relação de compromissos assumidos pelo 
interessado, que importem diminuição_de c_apaci~ 
dad.e operativa ou absorção de_ disponibilidade 
financeira. 

§ a• A docuinentação de que trata este artigo 
poderá, excepcionalmente, ser exigida também 
nos casos de convit~. __ __ -· _ . 

§ 99 O ceftific~~. ~e registro cadastral a que 
se refere o §_ 1 o ao art. 57 de;ste Ato substitui 
Os documentos enumerados neste artigo, obri
gada a parte a dedarar, sob as penalidades cabí
veis, a superveniência de fato impeditivo da habili
-tação.--

§ 1 O. Ã__~9nlinlstr.3Çào Poderá aceitar_ certifi
cado d~ registi--o- cidãstral emitido por órgão ou 
entidade fede_ral, d,_esde que previs~ no edital. 
- § -11. As empresas estrangeiras que não fun
cionem no País atEmdefão; nas licitações intema
ciohais, as exigências doS parági"afos anteriores 
mediante documerito_s equivalentes, autenticáaos 
pelos respectivos Consulados e tradl..!zidos por tra
dutor juramentado, desde que estejam consor-
ciadas com empresas nacionais. . . . 

§ 12. Havendo interess_e público, empresas 
em regime de concordata poderão participar de 
licitação para compra. 
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§ i3. · Das pessoas jurídicas ou firmas indivi· 
duais que gozem de condições especiais no que 
se refere a registro e tratamento fiscal, exigir-se-á 
documentação prevista na legislação específica. 

§ 14. A inabilitação--do licitante em qualquer 
das fases do procedimento licitatório importa pre
clusão do seu direito de participar das fases subse-
qüentes. ---

Art 33. Nas concorrências haverá, obrigato
riamente, uma fase de habilitação preliminar, des
tinada a comprovar a qualificação dos interes
sados para atender ao objeto da licitação. 

Art. 34. Para a habilitação preliminar, que an
tecederá, sempre, a abertura das propostas, serão 
exigidos os seguintes documentos: 
I- parte básica -"os referentes à capacidade 

jurídica e regularidade fiscal; 
U- parte específica - os relativos à capaci

dade técnica e idoneidade fmanceira. 
Parágrafo único. Os documentos exigidos pa· 

ra a parte específica da habilitação preliminar são 
os relacionados no art. 32, §§ 29 e 39, podendo 
ser complementados em razão da natureza espe-
cial da obra, serviço ou fornecimento, de exigência 
de capital mínimo registrado e realizado, do valor 
da concorrência. da natureza do seu objeto e con· 
dições de mercado, da relação de contratos em 
vigor, e outros elementos que permitam avaliar 
a capacidade técnica e a idoneidade financeira 
do interessado, devendo tais exigências constar 
do edital. 

Art 35. A participação em tomada de preços 
somente será facultada aos interessados previa
mente cadastrados. 

Art 36. É facultado ao Senado Federal exigir, 
em razão do vulto e da complexidade do objeto 
da tomada de preços, documentação comple
mentar para habilitação, inclusive no que se refere 
a capital mínimo realizado e registrado para a 
participação. _ -- =- - -

Art 37. À participação em convite, exigir-se-á 
apenas que o interessado seja do ramo perten
cente ao objeto da licitação. 

Art 38. Quando_ pennitida na licitação a par
ticipação de empresas em consórcio, observar
se-Ao as seguintes normas: 

I - comprovação do compromísso, público 
ou particular, de _constituição de consórcio, subs-
crito pelos consorciados; · 

II - indicação da empresa responsável pelo 
consórcio que deverá atender às condições de 
liderança, obrigatoriamente fJX.3das no edital; 

m -- apresentação dos documentos exigidos 
no artigo 32, por parte de cada consorciada; 

IV - impedimento de particip-ação de empre
sa consorciada, na mesma licitaçã,o, através de 
mais de um consórcio ou isoladamente; 

§ ]9 No c_onsórclo de empresas n_aclonais e 
estrangeiras a liderança caberá, obrigatOrjamente, 
à empresa nacional, observado o disposto no inci-
so 11 deste artigo. _ 

§ 2~ d licitante vencedor fica obrigado a pro
mover, antes da celebração do contrato, a cOnsti
tuição e registro do consórcio, nos termos do 
compromisso referido no inds_o 1 deste artigo. 

SEÇÃO VII 
Das propostas 

Arl 39. A proposta deverá obedecer aos se-
guirites requisitos: · 

I - ser datilografada em duas vias, redigida 
em vernácu1o, em linguagem clara, sem emen-
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das, rasuras ou entrelinhas, assinada na última 
folha e rubricada riaS deniais e entregue em enve
lope lacrado, o qual conterá na parte externa e 
fronteiriça, além da identificação do licitante, as 
indicações referentes à licitação. 

D - ser entregue no local, período e horário 
fixados no ato convocatório; 

m :....:.: conter declaração eJcpressa de aceitaçãO 
integral e irretratáv~ dos termos e condições dos 
atas convocatórias; 
-- N - consignar os preços unitário e total em 

·algarismo, e o total geral também por extenso, 
em moeda corrente no País, neles inclWdos todos 
_os tributos e.demais despesas que incidirem sobre 
. o fornecimento do mate_rtal, prestação do serviço 
ou execução da obra; _ _ _ 

V - conter o prazo de validade; 
-VI - estar acompanhada de amostra, catálo

go, propectos ou documento equivalente, devida
mente identificado, quando necessário; 

VIl - consignar outros requisitos exigidos nos 
ates convocatórias .. 

SESSÃO VIII 
Do julgamento 

Art 40 A concorrência será processada e jul
gada com observância do seguinte procedimento: 

l --abertura dos envelopes "documentação" 
e sua apreciação; 

li - devolução dos envelopes "propostas", fe
chados, aos concorrentes inabilitados, desde que 
não~enha havido recurso ou após sua denegação; 

m - abertura dos envelopes "proposta" dos 
concorrentes habilitados, desde que transcorrido 
o ·prazo sem interpbsição de recurso, ou tenha 
havido desistência expressa, ou após o julgamen
to 'dos recw:sOs interpostos; 

N - ju!gam~nto, com a classific~ção das pro-
postas. - -- --- - · 

§ ]9 A abertura dos envelopes "documenta
ção" e_ "proposta" será realizada sempre em ato 
público, previamente designado, do qual se lavra
rá ata circunstanciada, assinada pelos licitantes 
presentes, facultativamente, e pela Comissão ou 
servidor designado. 

§ 29 Todos os documentos e envelopes "pro
posta" serãO rubricadOs pelos licitantes presentes 
e pela Comissão ou servidor designado. 

§ 3? É facultada à Comissão ou autoridade 
-superior, em qualquer fase da concorrência, a 
promoção de diligência, destinada a esclarecer 

·ou a- complementar a instrução .do processo. _ 
§ 49 O diSpOsto neste arfigO aplica-se, no que 

·couber, ao c:OncursO, ao leüão, à tomada de pre
ços e ao cdrivite. 
· § 51 Clltrapassada a fase de habüitação (itens 

I e D) e. abertas as propostas (item ffi), não mais 
cabe jnabilitar os licitantes, por motivo relacio
nado" com capacidade jurídica, capacidade técni
ca, idoneidade financeira e regularidade fiscal, sal
vo em razão de fatos supervenientes, ou só conhe
cidos após o ji.dganiehto. 

Arl 41. No ju1gamento das propostas, a co
missão levará em, consideração os seguintes fato-
res: . 

I - qualidaae; 
n - rendirriento; 

·_JIL- preço; 
·w-- piazo; 

. V_ -- outros previstos no edital ou no convite. 

§ 19 No eXame do preço serão consideradas 
todas as circunstâncias de que resulte vantagens 
para o senadO Federal~ 

§ 29 Será obrigatória a justificação es.crita da 
comissão julgadora ou do responsável peJo con

- vite, quando não for escolhída a proposta de me
nor preço. 

§ 31 Não se considerará qualquer oferta de 
vantagem não prevista no edital ou no convite, 
nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos 
demais Ucitantes. 

§ 49 Não se admitirá proposta que apresente 
preços unitárioS simbólicos. irrisóri9S ou de valor 
zero, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos . 

-Art. 42. Na hipótese de incoerência entre o 
preço-unitário e o-total"i·esultarrte de cada item, 
prevalecerá o primeiro; ocorrendo discordância 
entre os valores numéricos e por extenso,_ prevale
cerão estes últimos. 

Art. 43. Ocorrendo absoluta igua"Iaade entre 
duas ou mais propostas, a comissão julgadora 
ou o responsável pelo convite solicitará dos pro
ponentes propostas de desempate e, persistindo 
o empate, a decisão será tomada mediante sor
te{o. 

Art. 44. Em igllaldade de condições. à vista 
do critério ou julgamento estabelecido no ínstru
mento convocatório, será assegUrada preferência 
aos bens e servfços produzidos, no País, por em
presas nacionais. 

Art 45. Mediante despacho fundamentado, a 
autoridade competente poderá desqualificar lici
-tairte, sem direito ci"inderiização ou- reSsarcimento 
e sem prejuízo de Outras sarlções cabíveis, se ficar 
comprovada a ocorrência de "fato ou drCunstârlcia 
que desabone sua capacidade jurídica, técnica 
ou financeira. 
_ M. 46. _O julgamento das propostas será ob
jeUvo, devendo ser realizado ~m çonformidade 
com os tipos de licitação, a critério previamente 
estabelecido no ato convocatório e de acordo 
com oS fatores ex:auslVaiTiente--nele referidos. 

Parágrafo único. Para efeito deste artigo, consti
tuem tipos de licitação: 
- a) a de menor preço; 

b) a de melhor técnica;_ 
c) a de téqlica e preço;- e 
d) a de preço-base, em que a administração 

ftxe um valor inicial e estabeleça, em função dele, 
limites mírilmo e máximo de preços, especifica· 
dos no ato convocatório: 

Arl 47. Serão desdassificadas: 
I - aS propostás qUe -não atendam:-àS ~gên· 

cias do ato convocatório da licitação; 
n_ -~ . .BcS propostas cpm preços excessivos ou 

manifestamente inexeqüíveis. 
Art. 48. As licitações serão julgadas por uma 

comissão, pennanente ou especial, de, no míni
mo, 3 (três) membros. 

Parágrafo único. No caso de convite, a comis
são julgadora poderá ser substituída por servidor 
designado pela autoridade competente. 

SESsAO IX 
Da adjudicação, homologação, 

anulaçãO e feYOgaçáo 

Art. 49. ConclUído _o ju1gamento, com a clas
sificação das propostas e a indicação do vence
dor, proceder-se-_á_à adjudicação do objeto da 
licitação à lkitant~ classificada em primeiro lugar. 
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Art 50. Efetivada a adjudicação, a autoridade 
competente homologará o resultado do procedi~ 
mento licitatório. 

Art. 51. As licitações serão homologadas: 
I - Pelo Presidente, a concorrência; 
11 - Primeiro-SecretáriQ, ã tomaQ_a de preços 

e, quando relativo a obras e serviços de enge
nharia, o convite; 

III - pelo Diretor-Gera1, o convite relativo a 
compras e_outros ~r:viços. . __ _ __ 

Art 52. A licitação será __ anulada ~-e ocorrer 
ilegalidade no seu processamento ou julgamento, 
e poderá ser revogada, a juízo da Administração, 
quando for considerada inoportuna ou inconve-'"" 
niente ao interesse público, sem que caiba aos 
licitantes qualquer direito a reclamação ou indeni
zação. 

§ 19 Em qualquer caso, a decisãQ deverá ser 
fundamentada. _ _ _ 

§ 2~' A nulidade do procedimento ]lç_itatório 
induz à do contrato. . _ _ _ _ 

Art 53. A Administração não poderá celebrar 
o contrato, sob pena de nulidade. com licitante 
inferiormente classificado ou terceiro estJ;anhq ~9 
procedimento licitatório. _ 

Art 54. Poder-se-á aproveitar, no todo ou em 
parte, procedimento licitatório que contenha vicio, 
desde que não acarrete ou venha a acarretar da
nos ao Senado Federa1, nem prejuízo aos direitos 
dos licitantes, ou afete o direito de participação 
de outros interessados. 

SECÃOX 
Do Registro Cadastral 

Art. 55. O Senado Fede_ral manterá registro 
cadastral de _habilitação, com vistas à real~çã_o 
de tomada de preços, atualizado pelo menos uma 
vez por ano. _ 

Parágrafo único. A Administração do Senado 
Federal poderá utilizar-se de registres cadastrais 
de outros órgãos ou entidad~_s_ f~erais. 

Art 56. Ao requerer inscrição no cadastro, a 
qualquer tempo, o interessadoJomecerá os ele
mentos necessários à satiSfação d51s exigências 
doart 32. 

Art 57. Os inscritos serão clas,sfficados por 
categorias, tendo-se em vista sua especialização, 
subdivididos em grupos, segundo a capacidade 
técnica. a situação econômico-fin_anceira, avalia
das pelos elementos const@n1e_s da _dqç~me~~ 
ção relacionada no art. 32. __ _ 

§ 19 Aos incritos será fõmeddo certificado. 
renovável sempre que se atualizar o registro. 

§ 29 Para renovação do certificado, os inte
ressados apresentarão novos documentos em 
substitUição àqueles cujo prazo de validade tiver 
expirado. _ __ . 

§ 3~ A atuação do Jlç_i~nte no cumprimento 
de obrigações assumidas será anotada no respec-
tivo registro cadastral _ 

Art. 58._ A qualquer tempo poderá ser altera
do, suspenso ou canc__e]ado o registro do inscrito 
que deixar de satisfazer as exigências do art 32 
deste Ato. ou as estabeleciçlas para a classificação 
cadastral. 

Parágrafo únk:o. ces~_ados_ os inOti"yos do 
cancelamento, a inscrição poderá ser restabele
cida, mediante requerimento devidamente docu
mentado. 

Art 59. Os documentos apresentados para 
inscrição devem referir-se ao local do domicilio 
ou sede do interessado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção II) 

§ 19 OS:_doc;1,1mentos que não contiverem 
prazo de validade não poderão ter suas datas de 
expedição anteriores a 180 (cento e oitenta) dias 
da data de entrega do requerimento. _ 

§ 29 O disposto no parágrafo anterior não se 
aplica aos documentos de validade indefinida, os 
quais só serão aceitos se expedidos até 30 (trinta) 
gias anteriores à entrada do requerimento no Se
nado Federa_!. 

Art 60. À habilitação em.concorrência enseja 
iri:SCiiçãõfiO-registro cadastral, mediante simples 
reqUetimeriiO do IntereSsado. 

Art 61. O interesSado que esteja impedido 
de licitai-em órgão ou entidC~de de qualquer dos 
Poderes_ da União é considerado inabilitado para 
inscrex_er_~se no registrO cadastral e participar de 
licitáÇifõ- Promovidas pelo Senado Federal. 

Art. 62. O Registro Cadastral constitui-se de: 
· ·I - parte básica, que conterá os elementos 
referentes--à~ capacidade jurídica e regularidade 
fiscal; 

TI - parte específiCa, relativa à capacidade 
têcnica e idoneidade financeira. · 

Art- 63. A inscrição no registro cadastral, sua 
aitecaçao ou canCela_inento serão j~gados por 
uma -comisSão, permanerite ou especial, de, no 
mínimo, três rriembros. 
- § 19 A Comissão para julgamento dos pedi
dos de inscrição em registro cadastral, sua altera
ção oU ccinCelamento,- será it1tegrada por_profis
sionaislegalmente habilitados, no caso de obras, 
SêrVíÇos ou aqUisição-de equipamentos. 

§ 29 Aplica-se à comissão permanente de 
gue trata este artigo o disposto no artigo 65, no 
que couber. · 

Art. 64. Compete ao Diretor da SuPsecretarta 
de Administração de Material e Património expedir 
O certificado de inscrição n9 ~gistro cadastral. 

- SEÇÂOXI 
~_Comissão PeJ!Il8nente de Udt.ação 

Art. 65. O Senado Federal terá um<;t Cernis~ . 
são Permanente de Licitação, composta com o 
mínimo de três membros, designados pelo Presi~ 
dente, dentre servidores indicados pelo Primeiro
Secretário. 

§"" 1~ A indicação deverá recair, sempre que 
possível, em servidor com formação na área de 
administração de material. 

§ 29 Os membros da Comissão Permanente 
de Ucitação não poderão, decorrido o período 
de sua investidura, que não excederá a um ano, 
ser reconduzido_t:~.o_biênio subseqüente. 

§ 39 Em casOs especiais, considerada a natu~ 
rezá do objeto da licitação, poderão fazer parte 
da comissão determinados s.ervidores do Senado 
Federa] e, ainda, especialistas convidados para 
esse fun. 
- -Arl 66. Ex.cepcionalmente, poderão ser 
constituídas comissões especiais de licitação, ob
servados os requisitos e atribuições estabelecidas 
nesta Seção. _ _ 

Arl 67. A presidência das comissões de que 
trata esta Seção será exercida, em cada caso, 
por um de seus membros, mediante design~ção 
do Presidente do Senado, 
~ Parágrafo úniCo. Cada càmis~ terá um se~ 
cre._t(u:io d~e_signado pelo seu pre~idente. 
-.-M.---68. Conipet~ à Cofnissão Permanente de 

Ucitação: 
I - elaborar os editais e demais atas convoca~ 

t6rios de licitação; 
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II - decidir sobre a, 'inscrição e reinscrição no 
registro cadastral; -

III -- habilit,ar i!1te~:essados nas licitaÇões; 
IV - proceder à abertura, apuráção e ariãliSe 

das propostas dos _licitantes; 
V - solicitar, quando julgar necessário, pare

ceres ou laudos técnicos sobre propostas e docu
mentação; 

VI - julgar as propostas dos licitantes, enca
minhandO o proCesso, instri.Jfdo com os m_apas 
demonstrativos, relatório e parecer, Para homolo
gação pela autoridade_~mpetente; 

VII-receber e instruir, para decisão da autori
dade .competEmte, os pedidos de recursos inter
postos por licitantes, decidindo aqueles que forem 
de sua competência: 

VIII- justificar no despacho adjudicatório a 
preferência por determinada proposta, sempre 
que não for a de menor preço: 

IX- fundamentar a inabilitação de interessado 
e a desclassificação de proposta; - -
X- manter a guarda das propostas e, até a 

fase de _abertura, garantir o sigilo co~spó':ldente; 
XI- prestar esclarecimentos aos interes,sados; 
XII- elaborar relatório e atas de sua:s reuniões; 
XIII- exercer OUtras atriPuições ~õrrelatas que 

lhe sejam cometidas. _ _ _ _ 
Art 69. As dúvidas que surgirem durante as 

reu._niões da Corniss~o $erão, a jyízo .d.o seu P!_~i~ 
dente, por esta resolvidas na presença dos licitan· 
tes ou deixadas para ulterior deliberação. 

Art. 70. O _membro da Comissã.~âe l,.icitação 
e o servid_or de sua Secretaria farão j~~ r~m~e
ração pela participação efetiva dãs reUniões, até 
o limite de 8 (oito) por mês. 

Parágrafo único. O Diretor-Geré!_], 6bseryado 
o limite de 8 (oito) por mês, poderá-arbitrar, em 
relação à remuneração de que trata o caput deste 
artigo, valor equivalente a 70% e 50% para o 
secretário_ e demais servidores, respectivamente, 
pela participação nas reuniões da çonliSsão. 

CAPfrULOJn 
DAS AUENAÇÓES 

Art. 71. A alienação de bens no Senado Fe
deral, subordinada à existência de interesse públi
co devidamente justificado, será sempre prece
dida de aValiação. 

Art 72. Cabe, exclusivamente, à Comissão 
Diretora, autorizãr as alifmações de ben~ adqui
ridos pelo Senado Federal. 

Art 73. Será objeto de alienaçãoo material 
ocioso, antieconômico ou inservfvel, assim consi
derado pelo 6rgão técnico competente ou comis
são especialmente designada. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Ato, 
considera~se material: 

a) <;5cioso, quando, embora em perfeitas con· 
dições de uso, não estiver sendo aproveitado;--

b) antieconómico, quando sua manutenção 
ou recuperação for onerosa, ou, ainda, seu rendi
ffil]!:nto precário, em 1Jii1ude de_ uso prolongado. 
,desgaste prematuro, Obsolescência; 

c) inseMvel, quando não mais puder ser ub1i
zado para o fim a que se destina, em razão da 
inviabilidade de recuperaçà6. 

Art 74. Aalienàção_de que ti ata este A~o efeti-
var-se--á por uma -das· se-gulntes formas: 

l-venda; 
n-permuta; 
lll-doação. 
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Art. 75. ___ Aalíenação depende de licitação, que 
será dispensada nos seguintes casos; 

l-doação; 
II-permuta; 
m-alienação de títulos. na forma da legislação 

pertinente. 
§ te Noscasosde_ven.dªoupermuta,omate

rial será avaliado em consonância com o_ preço 
de mercado. 

§ 2ç- Na hipótese de doação, será indicado, 
no respectivo termo, o valor de aquisição ou o 
custo de produção. 

Art. 76. A venda operar-se-á segundo os pro
cedimentos licitat6rios, no que c_ouber, podendo 
a Administração-preferir o leilão, -quando os bens, 
avaliados isoladamente Ou e-m lotes, atingir quan
tia não superior a ~$ 2.000.000,00. 

Art. 77. o-empenho da despesa com aquisi
ção de bens mediante permuta ficará limitado 
à parte que tenha de ser paga, correspondendo 
ao efetivo dispêndio fihãhceiro: Tal circunstância 
e o valor global atribuído ao bem serão registrados 
no histórico da nota -órÇameritái'iã -de empenho. 

Parágrafo único. Deverá ser promovida a bai
xa do bem dado em troca pelo valor original e 
feita a incorporação do novo bem pelo valor da 
aquisição, assim considerado a soma da impor
tância paga mais a parcela abibuída ao bem que 
se desincorpora. 

Art 78. A doação poderá ser efetuada pelo 
Senado Federal, após avaliação de sua oportu· 
nidade e/ou conveniência sócio-económica relati
vamente à escolha de outra forma de alienação. 

Parágiàfo únicO. A doação poderá ocorrer: 
a) quando se tratar de material considerado 

antieconômic·o, para os Estados, Distrito Federal 
e MunicípioS; -

b) no .caso de material considerado, inseMvel, 
para entidades privadas, de caráter filantrópico, 
reconhecidas de utilidade pública pelo Governo 
Federal. 

Arl 79. Verificada a impossiBilidade ou a in
conveniência da aJiena_ção de material classifica
do como inservível, o Diretor-Geral determinará 
a sua baixa no registro patrimonial e sua conse
qüente inuillização, após a retirada das partes eco
nomicamente aproveitáveis, se existentes, para in
corporação ao patfi!nônio ou venda. 

CAPITULO DI 
DOS CONTRATOS 

SEÇÃOI 
DISPOSIÇÓES GERAIS 

Art. 80.. Os contratos administrativos de que 
trata este Ato regulam-se pelas suas cláusulas 
e pelos preceitos de direito público, aplicando
se-lhes, supletivamente, disposições de direito pri-
vado_. _ ___ o __ _ 

S 19 Os contratOs devem estabelecer com 
clareza e precisão as condições para sW e~ecu
ção, expressas em cláusulas que definam os direi
tos, obrigações e responsabilidades das partes, 
em conformidade com os termos da licitação e 
da proposta a que s_e vinculam. 

§ 29 Os contratos que dispensam licitação 
devem atender ao_s termos do ato que os autorizou 
e da proposta, quando for o caso. 

§ 39 O disposto neste capítulo não se aplica 
às contratações de pessoal para os se~os pró
prios do Senado Federal 
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Art 81. São cláusulas necessárias em todo 
cont~ato as que estabelecem: 

1-ç objeto e seus elementos-característicos; 
li-o regime de execuçã_o_ou a forma de fome-

cime_nto; _ _ _ _ 
_ m :-~ preço e a~ condiç_ôe_s de _pagamento e, 

quando for o caso, os critérios de reajustamento; 
N-os prazos de início, de etapas de execução, 

de conclu~o, de entrega, de observação e de 
recebim~nto definitivo, conforme o ~aso; ·· 
V- a indicação dos recursos para atender às 

-- despesas; 
VI- as garantias oferecidas para assegurar sua 

plena execução, quando exigidas; 
vn- as responsabilidades das partes, penali

dades e valor da multa; 
-VIU_- os casos de rescisão; 
IX- o recOOhecimentÓ dos direitos dO SenadO, 

em caso de rescisão administraUvo, previstos no 
art. 120; 

X-as condições de importação, a data e a 
taxa ~e _câmbio para conversão, qué!_ndo for o 
caso. 

Parágrafo único. Nos contratos com pessoas 
flSicas ou jurídicas domiciliadas no estrangeiro 
de_ye:rá constar, necessariamente, cláusula que 
declare competente o foro do Distrito Federal para 
dirimir qualquer questão contratual, vedada a ins
tituição de juízo arbitral. 

Art · ª2. -M-Obras, os serviços e as coin,Pras 
somente serão contratados quando existir a res
pectiva previsão de recursos orçamentários, me~ 
diante documento comprobatório do respectivO 
bloqueio. 

Parágrafo único. A contratação de obra e ser
viço dependerá ainda da existência do. respectivo 
projeto básico aprovado pela autoridade compe· 
tente. 

Art. 83. A duração dos contratos regidos por 
este Ato ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos, exceto quanto aos relativos a projetes 
ou investimentos incluídos em orçamento pluria
nual.> observado o limite de cinco anos, po_dendo 
ser prorrogado se houver interesse do Senado 
Federal. -

§ 19 _ 0$: prazos de início, de etapas de excu
ção, de conclusão e de entrega, admitem prorro
gação a critério do Senado Federal, mantidas as 
demais cláusulas do contrato, desde que ocorra 
algum dos seguintes motivos: 

a) -alteração do projeto ou especificações, pela 
Administração; 

b) superveniênci.~- de fatO exc-epciomlfe impre
vistvel, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do 
contrato; __ _ 

c) Interrupção da execução do contrato ou 
diminuição do ritmo de trarn,Iho, por ordem e 
no interesse da Administração; 

d) .. aumento da;-qu~~tid~des inicial~ent~ 
previstas no contrato, nos limites permitidos por 
este Ato (art. 100. § 1 •): 

e) impedimento de execução do contrato, 
por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Ad
ministração, em documento contemporâneo à 
sua ocorrência; 

f) omissão ou atraso de previdências a cargo 
da Administração, do qual resulte diretamente im
pedimento ou retardamento na execução do con
tratO. 

§ 29 Toda prorrogação de prazo dependerá 
de termo aditivo e deverá ser justificada por escrito 

__ ~ previamente autorizada pela autoridade com
petente. 

§ 3? O limite ç_)~ çinco anos, a que se refere 
este artigo, não se aplica aos contratos de cOnces
são de serviço público. 

Art. 84. _O regime Jurídico dos contratos ad
ministrativos, instituído por este ato, Confere à Ad
ministração,-em relação a el~s. a prerrogativa de: 

1- modificá-los unilateralmente para melhor 
adequação às finalidades de interesse públicO; 

fl- extingüi-los_unilateralmente, nos casos es
pecificados no inCiSo r do art. 122; 

lii - ftScalizar-lhes a execução; 
IV- aplicar sanções motivadas pela inexecução, 

total ou parcial, do ajuste. 
Art. 85. A declaração de nulidade do contrato 

adrriinisti'ativo õpera retroativamente, impedindo 
os efeitos juríclicos que ele, ordinariamente, deve
ria _produzir, além de desconstituir os já produ
zidos. 

Parágrafo único_. O vício que deu ensejo à de
claração a que se refere este artigo não exonera 

-a Administra-ção, que haja eventualmente auferido 
vantagens do fato, da obrigação de indenizar o 
contratado, _a quem não seja imputável a irregula
ridade, pelo que houver executado até a data em 
que for declarada a nulidade._ 

SEÇÃOII 

Da Fol11)él)izaçá:o dos Contratos 

Art. 86. Os contratos e seUs- ãdif.amentos se
rão lavrados pela Administração do Senado Fede· 
ral, que manterá arquivo cronológico dos seus 
autógrafos e registro sistemático do seu extrato, 
salvo os relativos a direitos reais sobre inióveis, 
que se formalizam por instrumento público, de 
tudO juntando-se cópia no prOcesso que lhes deu 
orígem. - -

§ J9 O "'Termo de Contrato" e o aditamento 
respectivo serão assinados pelo representante le
gal do contratado e pelo Diretor-Geral, represen
tando o Senado Federal, após a aprovação da 
minuta correspondente pelo Primeiro-Secretário. 

§ 29 É nulo e de nenhum efeito o contrato 
verbal com o·Senado Federal. 

Arl 87. Todo contrãto deve mencionar, no 
preâmbulo, os nomes das partes e de seus repre
sentantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua 
lavratura, o número do processo da licitação ou 
da dispensa, a sujeição dos contratantes às nor
mas deste Ato e às claúsulas contratuais. 

§ 1 ~ A publicação resumida do instrumento 
de contrato ou de seus aditamentos no Diário 
Oficial da União, que é condição indispeilsável 
para a sua eficácia, será providenciada pela admi
nistração na mesma data de sua_assinatura. 

_§ 2'i' É vedado atribuir efeitos_ finahcefrós re
troãtivOs aos contratos regidos por este Ato, bem 
assim às suas: alt~rações,_ sob pena de invalidade 
do ato e responsabilidade de quem lhe deu cauSa. 

Art 88. O "Termo de ContratO" é obrigatório 
nos casos de concorrência, de tomada de preços 
e de dispensa ou inexigibilidade de licitação, em 
que o valor do contrato exceda a Cz $ 
2.000.000,00 e facultativo nos demais, em que 
a Administração poderá substituí-lo por outros 
instrumentos hábeis, tais como "carta contrato", 
"nota orçamentária de empenho de despesa", 
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"autorização de compra" ou "ordem de execução 
de serviço". 

§ }<;> Será fomedda aos interessados, sempre 
que possível, a minuta do futuro contrato. 

§ 2'1 N~ "carta contrato", "nota orçamentária 
de empenho de despesa", "autorização de com
pra", "ordem de execução de serviço" ou outros 
instrumentos hábeis, aplica-se, no que couber, 
o disposto no art 80. 

Art 89. É permitido qualquer licitante o co
nhecimento dos termos do contrato celebrado. 

Arl 90. A Administração convoCará regular
mente o interessado para assinar o termo de con
trato, aceitar ou retirar o instrumento equivaJente, 
dentro do prazo e condições estabelecidos, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem pre
juízo das sanções previstas no art. 126. 

§ }9 O prazo da convocação poderá ser pror
rogado, uma vez. por igual período, quando solici
tado durante o seu transcurso pela parte. e desde 
que ocorra motivo justificado aceito pela Admi-
nistração. - _ - --

§ 29 É: facultado à Administração, quando o 
convocado não assinar o 'Termo de Contrato" 
ou não aceitar ou retirar o .iristrumento equiva
lente, no prazo e condições estabelecidos, convo
caros licitantes remanescentes, na ordem de clas
sificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mes
mas ·condições, ou revogar a licitação. 

SEÇÃO DI 

Das Garantias 
Arl 91. A critério da autoridade competente, 

em cada caso, poderá ser exigida prestação de 
garantia nas contratações de obras, serviços e 
compras. _ _ 

§ }9 Caberá-aoadjucatáriooptarpÕrumadas 
seguintes modalidades: . 

a) caução em dinheiro, em títulos da divida 
pública da União ou fidejussória; 

b) fiança bancária; 
c:) seguro-garantia. 
§ 2" Quafido exigida, a garantia não excederá 

de ~% do valor do contrato. _ _ . _ . _ 
§ 3? A garantia prestada pelo licitante vence

dor será liberada ou restituída após a execução 
do contrato, ou, _facultativamente, na proporção 
do seu cumprimento. 

Art. 92. A garantia prestada em títulos: . 
I- confere ao Senado Federal, de pleno direito, 

o poder de deles dispor 'e aplicar o produto de 
· sua alienaçã.o na ocorrência dos casos previstos 

no ato convoc_atótiQ; _ 
n-obriga o prestador da garantia a recompor

lhe o valor dentro de três dias de notificado; 
W -autoriza o Senado feç3eral a reter o Va110f 

residual exCedente da garantia para satisfação de 
perdas e danos. · 

Parágrafo único. Os títulos da dívida públiCa 
serão caucionados pelo seu valor nominal, salvo 
se do tipo reajustável, que serão considerados 
pelo valor atual, mediante comprovação. 

Arf... 9~. _ Os depósitos das cauções em dinhei~ 
ro ou em títulos serão efetuados em instituição 
financeira oficial, na forma da legislação espe· 
cífica. 

Árt. 94.- A garantia do cOntrato deverá ser 
prestada no prazo estipulado no ato convocatório •. 
contado d_a 'Ci~ncia da notificação, sob pena de 
desd~fkação do licitante, de pleno-díreito. 

DIÁRIO DO CON<iRESSO NACIONAL (Seção U) 

Art. 95. A garantia fidejussória será dada por 
pessoa jurídica, de notória idoneidãde, com capa
cidad_Et financeira ateStada pÕr estabelecimento 
bancário é corisideyada Pelo Senado Federal co
mo suficiente para: dar Cobertura à fiança pres-
tada. · 

Art. 96. -A fiança bancária deverá ser piestada 
por entidade ftnanceii'a, segundo as normas expe
didas a propósito pelos órgãos competentes, de
vendo, entre outréis'condições, Constar-do instru
mento_ a expressa reitúncta, pelo fiador, aos bene~ 
ficios -do art 1.491 dO Código Civil. 

Art. 97. __ O seQUró-garantia será efeti\rado me
diante a _entre_ga da- conlpetente apólice, emitida 
em favor do Senado Federal por entidade nado
na! ou estrangeira legalmente autorizada a funcio-
nar no País. - -

Art 98. A critê._rj_q do Senado Federal, poderã 
ser admitida a qualquer tempo a subscrição de 
garantias, segundo as modalidades previstas nes
te Ato. 

Art. 99. _Além. das garantias previstas neste 
Ato, ·o senado Fed~ral poderá exigir compromisso 
de_ entrega de material ou eqllipani.ento contra
tado, firmado pelo fabricante ou prOdutor, ou por 
seu representante atrtorizadO. 

SEÇÃO IV 
Das alterações dos contratos 

Art. 100. Os contratos_ regidos por este Ato 
poderão ser alterados nos seguintes casos: 
1-unilateralmente, pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou 

das especifificações, para melhor adequação téc
nica aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor 
contratual em decorrência de acréscimo ou dimi
nuição quantitativa de seu objeto, nos limites per
mitidos por este Ato. 
li-por acordo das partes: _ 
a) _quando conveniente a substituição da ga~ 

rantia de execuçãO;-
b) quando necessária a modificação do regi

me de execução ou do modo de fomecime:nto, 
em face de verificaç:_ã_o técnica d., inaplic:abüidade 
dos termos contratuais originários; 
~ c) quando necessária a modificação da forma 
de pagamento, por imposição de. circuristâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

d) para restabelecer a re~ção, que as partes 
pactuaram inicialmente, entre os encargos do 
contratado e a retrib!,llção do $enado para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 
objetivªo_do a mar,ute[lção do inicial equilíbrio 
ecof1Õmlco. e finari_c:e_lro dç contra_tp. ., " _ . 
- § ·1 ~ _ O contratO fica. obrigado a aceitar, nas 

mesmas condições çpntratuais. os aCiéSc_imos ou 
- supressões qUe s-e- fiZerem !l~ obras, serviç-os 

ou t:Qrtipras; até 25% do vator inicial do ·contrato, 
e,-no caso particular de ~forma de edifido ou 
de eqúipamento, até o limite de 50% _para os 
seus acréscimos. 

§ "29" se no contiàto não houverem sici<)con
templados preços -i.mítá.rio_s __ pãra .obras ou servi
.ços. esses serãQ fJKados mediante acor:do ~tre 
as partes, respeitados os funltes estabelecidos no 
paráQrãfó áhterior. 
· § 39 -No caso de $Upressão de obras ou servi

ços, se o contrat;a:dQJá houver adquiíido os mate
riais e posto no local dos tr~hos, deverão ser 
pagos pea Admini$tração'$s custos de aquisi: 
çáo, regularmente Comprovados. 
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§ 4? Quaisquer novos ~utos ou novos en
cargos legais qtie venbam a ser cria-doS, tllterados 
oU extintos, apóS a assinatUra do c:ontrato e, c:om
provadamente, refl~-se nos preços contrata
dos, implicarão na revisão destes para ·maiS ou 
para menos, conforme o caso. _ 

§ 5~ O acrésdmo ou redução de tributos e 
novas obrigações legais que se reflitam, compro
vadamente, nos preços contratados, implicará na 
sua revisão, para mais ou p~ra metias,- conforme 
o caso. 

§ fr' Em havendo alteração unilateral do con
trato, que aumente Os- ehCãfgos do contratado, 
a Administração deverá restabelecer, por adita
mento, o equilíbrio ec:onômico-financeiro Íf!idal. 

SEÇÃOV 
Da-~ecuçã.O d-o CoritnitO 

Art. 101. O contrato deverá ser executado 
fielmente pelas partes, de acrodo com_ as cláusu
las avençadas e as nomiãs deste Ato, respon· 
dendo cadã qual pelas conseqüências de sua ine
xecução total ou parcial. 

Art 102. A execução do contrato deverá ser 
acompanhada e fiscalizada pela AdminiStração do 
Senado. 

Parágrafo único. O repres-entante da Adminis~ 
tração anotará em registro próprio todas as ocor
rências relacionadas c:om a execução do contrato, 
determinando o que for neç_essáriá à r~ulariza
ção das faltas ou defeitos of;l:servaciQ~. As decisões 
e providências que ultrapassem a_ s_ua compe
tência deverão ser solicitada,s <\ ~us ~!Jperiores, 
em tempo hábil para a adOção das medidas _con
venientes. . . 

Art. I 03. O contratado é obrigado a reparar, 
corrigir, remover, recc;mstruir õu substituir, às suas 
expensas, no total ou em paÍ1:e, o _objetÕ do -con
trato em que se_verificarelT) vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da-execução ou_de mat~ 
riais empregados. -

Art. 104. -O contratado é reSponsável pelos 
-danos causados diretamente ao Senadó ou a ter~ 
ceiros, clecorrentes de sua culpa ou dolo na execu
ção-do c.ontr~Q, não exduindo ou red~ndo es::;a 
fesponSabilidade a ÍtScaJização ou o acor!)panha
mento pela Administração do Senado. 

Art 105. O cOntratado é responsável pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, ftS<:ais e 
comen:;iais, resuJtantes _da ·~ecyção do _çontratO. 

Parágraf9 únlÇO. A-Administração do Senado 
poderá exigir, tainbém, seQurd pai-a- gáraritla: de 
pessoas e bens. Para os con_tratos precedidos de 
licitação. essa exigência dev.:erá constar do aio 
convocatório. 
-M ~ -106.-Ó tõhtiataçio;.-pa ~éxec4!;.ãp~ao CQo- · 

trato, sem prejuízo das responsabilidades contra· 
tuais e leQais, poderá. sui:)Çorit:J;:atar partes da obra, 
serviço ou fomeçim~n_to, até_ o limtt~ _admitido, 
em cada caso, pela Administração do Senàdo. 

SEÇÃOVI 
- "Da flscaHzaçáo de obras e serviços 

Art. 107. AAdminislraçãodoSenadoFederal 
acompanhari ·e "f1scaii.Zai6 -obrigatoriamente a · 
execução da ot>ra oo serviÇo contratado, a fim 
de verificar se, oo s~u~d~envoMmento, estão sen-. 
do observad·os' os projetaS, especificações_· e de
mais requisitos previstos no-Contrato. 

Art. 108. No caso de obras ou serviços de 
engenharia, a ~scal~ção se efetivará no tocai da_ 
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exe_c_uç_ão, por engenheiro, arquiteto, ou comissão 
previamente designados, que poderão ser asses
sorados por profissionais ou empresas espeda
Jizadas, expressamente contratados, na execução 
do controle qualitativo e quantitativo, e no acom
panhamento dos trabaJhos à vista do projeto. 

Parágrafo único. A Administiàçáo cOmunica
rá ao contratado a designação do engenheiro, 
arquiteto ou Comissão e suas abibuições. 

Art 109. Cabe_ à fiscalização, desde o início 
dos trabalhos até a aceitação definitiva da obra 
ou serviço, verificar a perfeita execução do projeto 
e o atendimento das espedficaçõ_es e das dispo
sições de manutenção, bem como solucionar os 
problemas executivos. 

Parágrafo único. A fiscalização é exerdda no 
interesses exd.usivo da Administração, não ex
cluindo nem reduzindo a responsabilidade do 
contratado, inclusive perante terceiros, por qual
quer: irregularidade, e, na ocorrência desta, não 
implica cc-responsabilidade do Senado Federal 
ou de seus agentes e prepostos, salvo quanto 
a estes a apuração da ação ou omissão funcional 
na forma e para os efeitos legais. 

Art 11 O. Compete especificamente à fiscaliM 
zação da execução de obras: 

1-fornecer ao contratado todos os elementos 
indispensáveis_ ao in[clo da obra, dentro do praz_o 
de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da vigência 
do contrato. Tais _elementos _constarão, basicaM 
mente, da do_cumentação técnica julgada indis-
pensável, inclusive dados para a locação da obra, 
nível de referência, pontos cardeais e demais ele
mento_s necessários, podendo o contratado, denM 
tro de 5 (cinco) dias, solicitar explicações e novos 
dados, caso ~m que_ o prazo de inlcio será contado 
da data do esdaredmento_ da matéria pela AdmiM 

. nistração; 
n- esclarecer prontamente as dúvfdas que lhe 

sejam apresentadas pelo contratado; 
m-expedir, por escrito, as determinações e 

comunicações dirigidas ao contratado; 
IV-autorizar as providências necessárias junM 

to a terceiros; 
V- promover, com a presença do contratado, 

as medições dos s__erviços efetuados e emitir certiM 
ficados de habilitação a pagamentos; 

\II -transmitir, por escrito, as inStruções sobre 
as modificações de projetas aprovados e alteraM 
ções de prazos e cronogramas; 

vn- dar à Administação imediata ciência de 
ocorrências que possam levar à aplicação de pe-
nalidades ao contratado ou à resolução do conM 
trato; 

VIII- relatar prontamente à Administração 
ocorrências ou drcunstãns:ias que possam acar~ 
retar dificuldades no des_envolvimento das obras 
ou em relação a terceiros; 

IX- solicitar à adminístração parecer de espe-
cialistas, eril c;!:lso de ne.c~ssi~cle. _ ·- . ~ 

.AÍt. 111. O reSponsável técnico pela obra ou 
serviço estará à disposição da Administração do 
Senado-Federal, podendo, sem prejuizo -de sua 
responsabilidade pessoal, fazerMse representar pe
rante a fiscalização por técnico habilitado junto 
ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia -CREA ou órgão de. classe çompe~ 
tente; o qual permanecerá no local das_ obras ou 
serviços para dar execução ao contrato, nas conM 
dições por este fiXadas. 

Art. 112. A substituição de integrante da 
equipe técnica do contratado durante a execução 
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da obra ou serviço dependerá de aquiescência 
da Administração quanto ao substituto, presumin
do-se esta, na falta de manifestação em contrário, 
dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis da ciência 
da substituição. 

M 113. AAdministraçãodoSenadoFederal 
poderá exigir a substituição de qualquer empre
gado do contratado, ou de seus contratados, no 
interesse dos serviços. 

Parágrafo único. Serão obrigatoriamente reM 
gistrados no Diário de Ocorrências: 
(-pelo contratado: 

a) as Condições meteorológicas prejudiciais 
ao andamento dos trabalhos; 

b) as falhas nos serviços de terceiros não sujeiM 
tas à sua ingerência; 

c) as consultas à fiscalização; 
d) as datas de conclusão de etapas cara_cte-

rizadas, de acordo com o cronograma aprovado; 
e) os acidentes ocçmidos no decurso dos tra

balhos; 
f) as respostas às interpelações da fiscalização; 
g) a eventual escassez de material que resulte 

em- dificuldades para a obra ou serviço; 
h) outros fatos _que, a juízo do contratado, de-

vam ser objeto de registro. 
11- pela fiscalização: 
a) atestação da veracidade dos registras_ preM 

vistos nas alíneas a e b do inciso I deste artigo; 
b) juízo formado sobre o andamento da obra 

ou seMço, tendo em vista os projetas, especifiM 
cações, prazos e cronogramas; 

c) observações cabíveis a propósito dos lança
mentos do contratado no Diário de Ocorrências; 

d) soluções às consultas lançadas ou formuM 
Jadas pelo contratado, com correspondência si
multânea para a autoridade superior; 

e) reStrições que lhe pareçam cabíveis a res
peito do andamento dos trabalhos ou do desem
penho do contratado, seus prepostos e sua equiM 
pe; 

O determinação de providências para o cumM 
primento do projeto e especificações; 

g) outros fatos ou observações_ cujo registro 
se torne conveniente ao trabalho de fiscalização. 

Art. 115. A fiscalização~ ao considerar conM 
duída a obra ou serviço. comunicará o fato à 
autoridade superior, que adotará as providências 
necessárias para o recebimento provisório ou de-
finitivo. 

SEÇÃOV!l 

Do recebimentO do objeto do contrato 

Arl _116A Executado o contrato, o seu objeto 
será rec_ebtdo: . --
I-em -se tratando de obras e serviços; 
ª) provisoriamente, pelo responsável por seu 

~companhamento e fiscalização ou por comissão 
designada pela autoridade_ competente, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, 
dentro de 15 dias da comunicação es_crita do conM 
tratado ao responsável pelo acompanhamento e 
fiscaf!Za.ção; 

b) defulftivamente, por s_ervfdor ou comissão 
designada pela autoridade competente, mediante 
termo circ;:unstancia_do.._ assinado pelas partes, 
após o_ decurso do prazo de observação, ou de 
vi~ria que comprove a adequação do objeto aos 
termos contratuais, observado o disposto no art. 
103. . .. -----
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II- em se tratando de compras: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior ve

rificação da conformidade do material com a es-
pecificação; 

b) definitivamente, após a verificação da quali
dade e quantidade do material e conseqüente 
aceitação~ 

§ 1~ Nos casos_ de_aquisição de equípamenM 
tos de grande vulto, o recebimento farMse-á me
diante _termo circunstanciado e, nos demais, me
diante recibo. 

§ 29 O recebimento provisório ou definitivo 
não exclui a responSabilidade civil pela solidez 
e segurança da obra, nem a éticoMprofissional, 
pela perfeita execução do contrato. 

§ 3'? O prazo a que se refere a alínea b, do 
inciso I, deste artigo, não poderá ser superior a 
cento e vinte dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados e previstos no ato convo-
catório. 

Art. 117. _Poderá ser dispensado o recebiM 
menta provisório nos seguintes casos: 

L- gêneros perecíveis, alimentação preparada 
e outr_os materiais, a critério da Administração: 
n- serviços profissonais; 

__ IIJ- obras e serviços de _valor até Cz$ 
35QOOO,OO, desde que não se coinpollham de 
aparelhos, _equipamentos e instalações sujeitos a 
verificação de funcionamento e pr9dutividade. 

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o reM 
cebimento será feito mediante recibo. 

Art. 118. Salvo disposição em contrário, 
constante do edital, convite ou de ato normativo, 
os ensffios, testes e demé!is provas exigidos por 
normas técncas oficiais para boa execução do 
objeto do contrato, correrri-por conta ·do con~ 
tratado. 

Art. 119. A Administração do Senado- rejeiM 
tará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fomeciM 
menta se ern desacordo corn Q_Contrato, poden
do, entretando, recebêMlo com o abatimento de 
preço que couber, desde que lhe convenha. 

SEÇÂOV!Il 

Da in~ção e da resdsãQ do contrato 

Art. 120. A ineXecução total ou i:iafcial do 
contrato enseja a sua rescisão, com as conse
qüências cOntratuais e as previstas em lei ou reguM 
lamento. 

Art 121. Constituem motivo para rescisão do 
contrato: · 

1-o não-cumprimento de cláusulas contra
tuais, especificações, projetas ou prazos; 
_ Ü- O cumprimento irregular de cláusulas COO· 

tratuais, especificcições, projetas-e prazos; 
m-A lentidão no seu cumprimento, levando 

a Administração do Senado a presumir a não 
conclusão da obra. do serviço ou do fomecimenM 
to, nos prazos estipu1ados; 

N-o atraso injustificado no início da obra, 
serviço ou fornecimento; 
V- a paralisação da obr.a, do servíço ou do 

fornecimento~ sem juSta causa e prévia comuniM 
cação à Administração do Senado; 

VI-a subcontratação total ou parcial do seu 
objeto, a associação do contratado com outrem, 
a cessão ou transferência, total ou parcial, exceto 
se admitida no ato convocatório e . no contrato 
ou obtida prévia autorização escrita da AdminfsM 
tração do Senado; 
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VIl- o desatendimento Qas cj.eterminaçôes re
gulares da autoridade designada para acompa
nhar e fiscalizar a sua execução assim co!nO aS 
de seus superiores; 

Vlll- o cometimento reiterado de faltas na sua 
execução. anotadas na forma do parágrafo único 
do art. 102; 

IX -a decretação de falência, o pedido de con
cordata ou a instauração de_ insolvência civil; 

X- a dissolução da sociedade Ql,.l o falecimen
to do contratado; 

XI- a aheração saciai o_u a modificação da 
finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo 
da Administração do Senado, prejudique a execu
ção do contrato; 

XII- o protesto de títulos QU a emisSão de che:. 
ques sem suficiente provisão, que caracterizem 
a insolvência do contratado; 

Xlli- razões de interesse do serviço-público; 
XIV -a supressão, por parte da Administração 

do Senado, de obras, serviços __ OlJ compras, acar
retando modificação do vaiar iniciai do contrato, 
além do limite permitido neste Alo (art. 100, § 
I•); 

X:V- a suspensão da sua execução, por ordem 
escrita da Administração do Senado, por prazo 
superiora 120 dias,salvoemcasode calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra; 

XVI- a ocorrência de caso fortuito ou de força 
maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 

Art 122. A rescisão do contrato poderá. ser: 
l-determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração, nos casos enumerados nos inci
sos 1 a xm do artigo anterior: 

II-amigável, por acordo entre as partes, redu
zida a termo no processo da liçitação, desde que 
haja conveniência para o Senado Federai; 

m-judicial, nos termos da legis1ação proces
sual. 

§ 101 A rescisão administrat!Vã ou amigável 
deverá ser precedida de autorização escrita e fun
damentada da autoridade competente. 

§ 29 Na hipótese do inciso XIII do artigo ante
rior o contratado terá direito a: 

a) devolução da garantia; 
b) pagamentos devidos pela execução do con

trato até a data da rescisão; 
c:) pagamento do custo -da desmoi;JijizaÇão..:.._- _ 
Art. 123. -A rescisão de que trata o indSo .I 

do artigo anterior acarreta as seguintes conse
qüências, sem prejufzo das sanções previstas nes
te Ato: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, 
no estado e local em que se encon~ar, por ato 
próprio da Administração do Senado; . 
n-ocupação e utilização do local, instalações, 

equipamentos, material e pessoal empr~g~dos na 
execução do contrato, necessá(ios à s_u~ corititi.Ui
dade, a serem devolvidos ou ressarciqos_ poste~ 
riormente, mediante avaliação procedida pelo Se
nado Federal; 

DI- execução da garantia ·contratual, para res~ 
sarcimento do Senado e" dos valores das multas 
e indenização a ele devidos; · · · -

IV- retenção dos créditos decorrentes do con· 
trato, até o limite dos prejuízos causados ao S_e~ 
nado. _ . 

§ 19 A aplicação das medidas previstas nos 
incisos I e II fica a critério da Administração do 
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Seil<ido, que poderá dar continuidade à obra ou 
serviço por execução direta ou indireta. 

--§ 29 É permitido à Administração do Senado, 
riO<:aSO~âe_concordata do contratado, manter 
o contra_to, aSsun1ii1do o controle de determina
das atívidades ne<!essárias à sua execuÇão. 

§ 3~ Na" l1i6tese do inciso II deste "artigo, o 
ato deverá ser precedido de autorização expressa 
do Presidente do Senado. 

. CAPÍTUl.O V 
Das Penalidades 

Art. 124. A recusa injustificada do adjudiCa
tário em assinar-o coi)trato, aceitar pu retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabe
le_cido pe_la Administração do Senado, caracteriza 
o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o à multa aludida no tnciso 11 do art 
126. 

Art. 125. O atraso injustificado na execução 
do contrato sujeitará o contratado à multa de mo
ra. flxada -llãlofma prevista no instrumento convo
catórlo ou no contrato. 

§ 1 ~ A multa a que alude este artigo nãO im
pede que a Administração rescinda unilateral
mente o contrato e aplique as outras sanções 
previstas neste Ato. 

§ 201 A multa será descontada dos pagamen
tos ou da garantia do- re_spectivo contrato, ou, ain
da, quando for o caso, cobrada judicialmente~ 

§ 3" O ãtrãSo, para efeito de cálculo da multa, 
será contado nos termos do ato convocatório ou 
do contrato. _ 

Art. 126. Pela inex.ecução total ou parciãl- do 
contrato a Aàministração do Senaçlo poderá apli
cai ~9 -contratado a~ seguintes sanções: 

I - advertência; 
n - multa, na forma prevista no instrumento 

convocatório ou no contrato; 
Dt- suSpenSão temporária de participação em 

Ucitação e irripedimento de c;ontratar com o _Senaw 
do, por prazo não superior a dois anos; 

IV - declaração de_ inidoneidade para licitar 
ou contratar com o Senado, enquanto perdura
rem Os motivos da punição. 

§ 19 Se a multa aplicada for s~rior ao valor 
da garantia prestada, alé:m da perda desta, respon
derá o contratado pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devi
dos pelo Senado ou cobrada judicialmente. 
§ 2'~- Quándo a multa aplicada for inferior a 20% 
(vinte põr cento) do Maior Valor de Referência 
(MVR), poderá ser dispensado o seu recolhimento, 
anotandO-se o fato no Registro cadastral. 

§ _39 Sem prejuízo de outras sanções, aplicar
se~á a pena de suspensão de que trata o inciso 
m: 

a) por-três meSes, quandO dentro do mesmo 
trimestre do calendário inddir três vezes em atraso 
·de fomeCiinento- e execução de selViço ciue lhes 
tenham Sido adjudicados através de licitações dis-
tinTas; . - -

b) por seis meses, quando dentro do mesmo 
âno- der duas vez_es _motivos para cancelamento 
tota1 ou parcial de notas orçamentárias de empe
riho relativas a fomecimEmto:ou execução de ser
viÇOs qúe lhe tei:lham sido 'adjudicados através 
de licita_s:ões di_stiritas; 
- c} por ffiaior prazo do que os estabel~ciâos 
nos. iteris anteriores, nos casos dé- reincidência 
_e quando a inadimplência acarretar graves prejuí-
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zos ao Senado Federal, a critério do Diretor-Geral, 
até no máximO de um afta; 

d} por até dois anos, em casos de inexecu~ao 
de obra, erro de execução, execução imperfeita, 
mof-a de execução oU inadiniplemento cOntratual, 
segundo a natureza "e a gravidade da falta come
tida, coitsideradas, ainda, as circunStâncias e o 
interesse do Séi1adq_ Federal e sem prejuízo- da 
responsabilidade <::!Vl1 e criminal qi.ie couber. 

§ 49 --As. sanções prévistas nos incisos m e N 
poderão ser aplicadas juntamente com: a do inciso 
ll. 

§ 59 A aplicação da sanção estabelecida no 
inciso IV é de competência exduciva do Presi
dente do Senado~ [aculU,.da a defesa do interes
sado no respectivo processo, no prazo de 1 O dias 
da abertura de vista. 

§ 6o;- A declaração de inidoneidade será publi
cada no Diário do CQngresso Nacional e no Diário 
Oficial da União. -

Art. 127. As sanções previstas nos indsâs III 
eJV do artigo anterior poderão também ser aplica
das às empresas ou profissionais que, em razão 
dos contratos regidos por este Ato: 

(-praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

O - praticarem atas Oídtos, visando a frustrar 
os objetivos da lic:itação; 

m- demonstrarem não possuir idoneidade pa
ra contratar com o Senado, em virtude de atas 
ilícitos praticados. 

CAPÍTULO Vi 
Dos Recursos 

Art 128. Dos atas da Administração do Se
nado Federal decorrentes da aplicação destas 
normas cabem: 

1 - recurso, no prazo de 5 dias a_ contar_ da 
intiniação dó ato ou d<i_lavratura da ata, nos casos 
de: -· 

a)' hãbílitaçãci ou iriaBilitação do licitante; 
b) julgamento das propostas; 
c) anulação ou revogação da licitação; 
d) indeferimento do pedido de inscrição em 

_registro cadastrãl, sua alteração ou cancelamento; 
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso 

I do art. 122, aplicação das penas de advertência, 
suspensão temporária ou de multa. 
n- representação, nó prazo de 5 diãs da inti

maÇão ·dcf dec_isã"Q relacloi'lada com o objeto da 
licitação Ou do coritrato, de que não caiba recwso 
hierárqUico; 
. ui-pedido de i"eC:õnSideraÇão- de decisã,o do 
Pr-éSidente do Senado no Caso do § 5~" do art. 
126 no prazo de 1 O dias da intimação do ato. · 

§ 19 A intimação dos atas será eretivada me
diante: 

a) publicação no Diário Oficial da Orlião, Quan
to aoS _referidos no_ inCiso 1, alíneas "c", ho caso 
de concorrência_ etomaaa de PreçoS, e ·'e", exce
tuados os de advertênc:ia e multa de mora, e no 
!iJ.cisO llf; 

b) afiXação de aviso em -quadro próprio, nos 
demais casos. __ 

§ 29 O ~ecurso previsto na alínea "a" do inciso 
1, deste artigo, terá efeito suspensiVo. A autoridade 
competente poderá, rriOtivadàinente e presentes 
~9_es de interes~e públi.co, atnbuir ao recurso 
interposto eficáeià susPensiva, nos casos preVis
toS nas alíneas "b" e "e", do inciso l, deste artigo. 
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§ ~ Interposto o recurso, será comunicado 
aos demais licitantes, que poderão apresentar 
contra-razão no prazo de 5 dias. 

§ 49 O recurso será dirigido à autoridade su
perior, por intermédio da que praticou o ato recor
rido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no 
przo de 5 dias, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado. Neste caso, a de.ci
sáo deverá s_er proferida dentro do prazo de 5 
dias, contados do recebimento do recurso. 

§ 51 Quando se tratar- de corivite, os prazos 
a ele aplicáveis, de que trata este artlgo, serão 
de 3 (três) dias. 

CAPITULO VIl 
Dos Prazos 

Art. 129. Na contagem dos prazos exduir-se
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, 
prorrogando-se este, automaticamente, para o 
primeiro dia útil, se recair em dia sem expediente 
no Senado Federal. 

Art 130. O prazo para cumprimentO do obje
to da licitação será contado nos termos do ato 
convocatório ou do contrato. 

Art 131. É facultado ao Senado Federal soli
citar à licitante prorrogaçãO do prazo de validade 
de sua proposta. 

CAPITULO VIII 
Disposições Finais 

Art. 132. Para obviar os efeitos negativos de
correntes da possível formação de conluio, a Ad
ministração deverá, sempre que possível, e conve
niente, determinar a realização prévia de estudos 
e análise sobre a composição do preço do objeto 
da licitação. _ _ __ __ -

Art. 133. É vedado o pagamento antecipa9o 
de qualquer parcela referente ao objeto da licita
ção. 

Art 134. o_ sistema íristituído neste Ato não 
impede a pré-qualificação de licitantes nas con
corrências de grande vulto e alta complexidade 
técnica. · 

Parágrafo único. Entende-se por pré-qualifi
cação a habilitação dos interessados em procedi
mento anterior e distinto da_l_icitação. N.este caso, 
somente os pré-qualificados serão convidados a: 
apresentar propostas. 

Arl 135. O reajUstamento de pieços obser
vará as regras estabelecidas no ato_ convocatório, 
que não conterá disposição contrária à legislação 
específica que rege a matéria no âmbito federal. 

Art. 136. O Senado Federal só pagará ou pre
miará projeto se o autor ceder os direitos a ele 
relativos, para utilização de acord_o com o previsto 
no regulamento do concurso ou n.o ajuste para 
sua elaboração. 

Parágrafo único. Qucffido o projeto disser res
peito a obra imaterial, de caráter tecnológico, in
suscetível de privilégio, a cessão dos direitos in
cluirá o fornecimento de todos os __ dado:i,_docu
mentos e elementos de informação pertinentes 
à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fi
xação em suporte físico de qualquer natureza e . 
aplicação da obra. 

Art. 137. Fica o Primeiro-Secretário autoriza
do a baixar instruções complementares _com vis
t.as à simplificação, racionalização, padronização 
e utilização de materiais e equipamentos adqui~ 
ridos pelo Senado Federal e, bem assim. adotar 
outras medidas tendentes a agilizar os procedi-

mentes lidtatórios. inclusive quanto a revisão dos 
limites fiXados nos artigos 18, 19, 76, 88 e 117. 

Parágrafo único. As instruções complemen~ 
tares de que trata este artigo poderão ser propos
tas pelo Diretor:-.Oeral, ao Primeiro-Secretário. 

Art. 138. O Centro_ de Informática e Processa
mento de Dados do Senado Federal- PRODA
SEN e o Centro Gráfico do Senado Federal -
CEGRAF reger~se-ão, nos aspectos concernentes 
às licitações e aos contratos, pelos regulamentos 

-Próprios, que serão adaptados, respeitadas as pe
culiaridades de cada órgão, à_s disposições conti
das neste Aro, inclusive quantõ às atribuições das 
respectivas Diretorias Executivas e Conselhos de 
Supervisão. 

Art. 139. _ Aplica-se aos convênios, acordos, 
ajustes, ou protocolos celebrados pelo Senado 
Federal, pelo CEGRAF e pelo PRODASEN, as dis
posições deste Ato, no que couber. 

Art. 140. Este Aro entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 141. Revogam-se os Atas n9 lO e 14, de 
1986, da Comissão Diretora, e demais disposi~ 
çõeS_ ern _contrário. 

Justificação 

O Ato da ·coriiissâo Direiora n9 1 O, de 19 de 
junho de 1986, estabeleCe noirnãs para a realiza
ção de licitações no Senado Federal. 

Esse Ato esteve em pleno vigor até a edição 
do Decreto~lei n9 2300; -de 21 de novembro de 
1_986, que "dispõe sobre licitações e contratos 
da Administração Federal e dá outras provldên
ci~s", estabelecendo em seu artigo 83: 

"Art. 83. k obras, serviços, compras e 
alienações realizadas pelos órgãos do Pode
reS Legislativo e Judiciário e do Tribunal de 
Contas regem-se pelas normas deste Decre
to-lei, no que couber." (grifou-se). 

A aplicabilidade daquele diploma legal ao Sena
elo, como órgão do Legislativo, baseia·se em regra 
inscrita na Constituição vigente, que assim dispõe, 
eril seu art -go incjsoXVJL alínea "c": 

"Art. 80. Compete à União: 
!- .......................... , .. , .......................................... . 

XVII-legislar sobre: 
a) ........................................................................ . 

-_ c) normas gerais sobre orçamento, des
pesa e gestão patrimonial e financeira de na

- tureza pública; ... " 

A CoinisSão Di retorci, pelo Ato no I 4, de 28 
de novembro de 1986; "considerando a edição 
do Decreto-lei n9 2.300, de 21 de tiõvembro de 
1~?6", ratificou o disp~itivo acima transcrito, 
desse mesmo Decreto-lei, estabelecendo: - . '. - ., 

"Arl_ .1 9 Aplica-se ao serviços adminis
trativos do Senado Federal, do PRODASEN 
e do CEGRAF, no que couber, as normas 
do Decreto-lei n" 2.300, de 21 de novembro 
de 1986. 
- Art. ~ -Até 30 de junho de 1987, o Dire

tor-Geral apresentará à Comissão Diretora 
projeto de Ato adequando as nonnas Ieg'ais 

_ e_regulame:ntares sobre licitações e contratos 
às peculiaridades do Senado Federal." 

A vigência simultânea do Aro J1'? I O, de 1986, 
da Comissão Diretora, e do Deecreto~Jei f19 
2300186. conflitantes em muitos de seus d.lsposi-

Mino de 1987 

tivos. traz sérias dificuldades à Administração da 
Casa, porquanto -a aplicação desse Decreto-lei no 
que couber deixa margem a dúvidas, face a inexis
tência de norma estabelecendo quais regras de
vem ser obededdas pelo Senado. Essa indefi
nição gera embaraços na execução_ como no con
trole dos atas administrativos atinentes a contra~ ... 
tação de obras, s~ços e _compras. - -

Dessa forma, há imperiosa necessidade de 
aprovação urgente da matéria ora trazida a este 
Colegiadci. 

A partir da apçoyaç~o- da medida ~m aMtre, 
o Senado Federal passará a contar_ com indispen· 
sável instrumento normatizador não só das licita
ções como também dos contratos administra
tivos. 

A par de dar criterioso tratamento às regras 
sobre contratos, _o projeto em apreço traz em seu 
bojo aJX:rfeiçoamentos significativos no que con
cerne à licitações. 

Nesse sentido, procurou-se restabelecer as 
competências para autorizar e homologar licita
ções vigentes até a edição do Ato n" 1 O, de 1986, 
da Comissão Diretora, dando, ao mesmo tempo, 
tratamento idêntico às dispensas e inexigibilida
des de licitações. 

Com efeito, quando o Ato n" 1 O, de 1986. entrou 
em vigor, os valores c:orrespondentes às várias 
modalidades de licitação encontrayam-se bastan
te defasados, em razão de o maior valor de refe
rênda (MVR), que servia de base para o cálculo 
dos limites atinentes à concorrência, à tomada 
de preços e ao convite, não ter acompanhado 
a evolução dos preços. 

Entretanto, esses limites para as modalidades 
de licitação foram situados em Oíveis bastante 
elevados pelo Decreto-lei n9 2300/86; o -qu-e justi
fica esse restabelecimento das competências para 
autorizar e homologar licitações e, no caso espe
cífico de obras e setyiços de engenharia, a locali
zação das decisões a eles inerentes em nível hie
rárquico mas próximo à Comissão Diretora. 

De outro lado, a proposição contém dispositivo 
que facUlta ao Presidente da Casa i:ompabbilizar 
competências. no que _se refere à autorização de 
despesa com a correspondente autorização da 
licitação. 

Pelas razões acima exP-Ostas, dada a impor
tância de que se reveste__o estabelecimento de 
normas seguras sobre licitações e contrato_s para 
a riormalidade- administrativa da Casa, subme
temos a proposição ao alto_ descortino desse Cole
giada, contando com a atenção que a matéria 
merece, no sentido de que seja aprovada com 
a urgência que as circustâncias impõem. 

SenadoFederal,21 àemaiode 1987.-Juta~ 
hy Magalhães, Primeiro-Secretário - Humber
to Lucena -José lgnáclo Ferreira- Dirceu 
catneiro - João Castelo - Francisco Ro
Uemberg. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 32, de 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e regulamen
tares, resOlve: 

Art. 19 O art. 39 do-Aro n9-25, da Comissão 
Oir_etp_r~ passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 39 Ficam exduidos Cios-liffiites fixa
dos nos artigos ·1 9 e 29 os servidores do Cen~ 
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tro Gráfico que atualmente estajam à dispo
sição da Subsecretaria de Assistência Médica 
e Social. 

Parágrafo único. Os servidores de que 
trata o art. 3° deste Ato ficam impedidos de 
serem movimentados para outros órgãos da 
Administração do Senado Federal." 

Art. 2~ Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 31 Revogam-se as disposições em con
trário. 

Senado Federal, 21 de maio de 1987.~Hum
berto Lucena- José lgnácio Ferreira- Ju
tahy Magalhães - Dirceu Carneiro - Fran
cisco RoUemberg. 

ATO DA COMISSÃO DIREfORA 
1'1• 33. de 1987 

Dispõe sobre o reajuste de preço con
tratual relativo a venda de bem para enM 
tn!!ga futura, a realização da obra ou a 
prestação de seiViço continuo ou futuro, 
e dá outras providências. 

A ComisSáQ Diretora dq s_e_nado Federal, no uso 
de suas atribuições legais e reg\fnentais, e con$i_
derando o disposto no art. 35, § 29, do Decreto-lei 
n<> 2.284, de 10 de março-de 1986, no ar[ 2~ 
do O_eçreto-lei n" 2.290, de 21 de novembro de 
1986,- Coin as aJterações introduzidas pelos arts. 
lo;- e 4o;o do Decreto-lei n" 2.322; de 26 de fevereirO 
de 1987, no Decreto-lei n~ 2~300, de 21 de novem
bro de 1986, apUcável ao S_enado Federal por 
força do Ato da Comissão P.iretora n9_14, de_ 28 
de novembro de 1 98!5~ e no Decreto 1'15'-94.042, 
de 18 de fevereiro de 1987, resolve: 

Art. 1<> O_ reajuste de preço contratl,ltal para 
venda de bem com entrega futura, realização de 
obra ou prestação de serviços contínuos ou futu
ros, reger-se-á pelo disposto no presente Ato, res
salvados os casos de prestação de serviços de 
limpeza, conservação ou vi_gi!ância que serãQ dis
ciplinados por normas específicas. 

Art. 2? O contrato cujo objeto tenha prazo de 
execução ou duração superior a 90 (no_yenta) dias 
corridos, ou o equívalet:tte em dias út~is, quando 
for o c:aso, terá o respectivo preço reajustado no 
primeiro dia dos meses de janeiro, abril, julho 
e outubro. _ _ _ . _-, _ __ 

§ 11 O reajuste far-se-á- segundo a variação 
••pro rata'" da Obrigação do Tesouro Nacional 
(OTN), ocorrida entre a data da proposta- e o dia 
1 o;- do mê.s anterior ao do reajuste, em confor
midade com as_ :tabelas expedidas pelos órgãos 
competentes do Ministério dq _F~enda. 

§ 29 O reajustamento incidirá, unicamente, 
sobre as parcelas cujo vencimento, na forma con
tratual, seja posterior às datas me"'clonad_as _nõ 
caput e não se refiram a obras, seryi_ços ou forne-
cimentos já realizados. 

Art._ 3° Da ~ditais de tomad~ de ·preços e de 
concorrência, bem ~ssim os convites, poderão 
conter item prevendo o reajuste do preço na for
ma estabelecida no art. 29 deste Ato. _ -

Art. 4" Os contratos em ~;;urSo de execuçãO, 
na data da publicação deste Ato, que contenham 
cláusula de reajustamento. terão seus preços cor
rigidos conforme neles estipulado, retroagindo os 
seus efeitos a }9 de janeiro de 1987. -
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Parágrafo único. -Em relação aos contratos em 
Cl.Jf!!:O _d~~ecução que não contenham cláusula 
de r-eajustamento, far-Se-á a correção dos respec
tivos preços, a partir de 19 de janeiro de 1987, 
s,e91:11!_do os Critêrlos estabe1edçios_ no art. 2ç 

Art. ao _Este Ato entra em vigor n~ data de 
sua pubUCil.ção, retro8girido os seus e~itos finan
ceiros a 19 de janeiro de 1987. 

-Art. 99 São ieVoQãdaS as disposições em 
contrário. 

- Art. so As disposições deste Ato aplicam-se 
às licitações em_ andamento, ainda que já homolo
gadas, devendo os contratos,_se for o. caso, ~s.ta
belecer cláus,uld. de reajuste. 

Seil"ãâo FederaJ, -~1 de maio de" 1987.-Hum
berto Lucena -José lgnáclo FeiTeira- Ju
tahy Magalhães - Dirceu Carneiro - João 
Castelo - Francisco RoUemberg. 

Art. 6~ Será de responsabilidade da contra
tada a il1iciativa e o ençargo do çâlcu1o minucioso 
de cada re~_~mento. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 133, de 1987 

Parágrafo único. Sem prejuízo da competência 
conferida à Sub_secretaria de Admini:;;tra,ção de 
Material de Património no Regulamento Adminis
trativo, os cálculos de que trata este artigo serão 
conferidos e aprovados pela Auditoria, que poderá 
exigir do interessado elementos complementares 
à verificação de sua regularidade. 

O Presidente do S~iiado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere o Regimento Interno 
e cOnsiderando o dlSposto na Lei n9 _7,432, de 
18 de dezembro de 1985, tendo aco_lhido a funda
mentação apr.e5entada na PropoSta de Ajusta
mento do Orçamento Próprio do FUNSEN n9 001, 
de 1987, re~lve, ··ad refereil.dum" da Comissão 

Art. 79 O pagamento das prestações, quando 
houver reajustamento, far-se-á por intermédio de 
duas faturas, seodo uma normai, correspondente 
à parte principal e calculada segundo o preço 
inicialmente proposto, e outra suplementar, rela
tiva ao valqr do reajustamento devido. 

Diretora: - -
Art. 1" Ajustar o Orçamento _da Receita do 

Fundo Especial do Senado Federal- FUNSEN, 
demo-do a acrescê-lo em Cz$ 25.400.000,00 (vin
te e cinco milhões e quatrocentos mil cruzados), 
mediante as alterações a seguir indicada~, pas
sando o mesmo a totalizar o montante de Cz_$ 
153.400.000,00 -( Cêtltq e dnqü~nta e três milh~s 
e quatrocentos mil cruzados), no .eXercíciÕ- de 
1987. 

Parágrafo único. Havendo incorreção na fatura 
suplementar, o fato não prejudicará o pagamento 
da fatura normal. 

RUBRICA 
1000.00.00 
1300.00.00 

ESPECIFICAÇÃO FONTE 

·1310.00.00 
1700.00.00 
1710.00.00 

1711.01.00 

1711.09.00 

1900.00C00 
1910.00.00 
1920.00.00 
1920.01.00 
1920.02.00 
1990.00.00 
1990.01.00 
1990.02.00 
1990.03.00 
2000.00.00 
2200.00.00 
2210.00.00 
2400.00.00 
2410.00.00 

2411.01.00 

2411.09.00 

2500.00.00 
2590.00.00 
2590.01.00 

259.0.02.00 
2590.03.00. 

RECEITAS CORRENTES 
RECEITA PATRIMONIAL 
RECEITAS IMOBIUÁRIAS 90 
1RANSFER~NCIAS CORRENTES 
TRANSFER~NCJAS INTRAGO-

- VERNAMENTAIS 
Transferências da União- Saldos do 
Orçamento do Senado Federal (1986) 
Outras Transferências da União -Sal
dos do FUNSEI'I em 31-12-86 
OUfRAS RECEITAS CORRENTES 
MULTAS E JUROS DE MORA 
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Diversas Indenizações e Restituições 
Pcu:ticipaç:ão dos Serv. no PIS/SSAMS 
.RI;;CEITAS DIVERSAS . 
Saldos dos Exercícios Anteriores 
Cancelamento dos RestoS a P~gar -

_Outras Receitas Diversas 
RECEITAS DE CAPITAL 
AIJENAÇÁO DE BENS 
ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 
TlW'IS~NCIAS DE CAPITAL 
TRANSFER~NCIAS 1NTRAGO
~NTAJS . 
Transferências da União -Saldos do 
Orçamento do Senado Federal (1986) 
Outras Transferências da União-::- Sal
dos do FUNSEN em 31-12'86 
OUfRAS RECEITAS DE CAPITAL 
OUfRAS RECEITAS 
Saldos de EXercidos Anteriores 
-Ólnç!!lamento de Restos a Pagar 
OiYersas Outras-Receitas de Capital 

TOTAL DA RECEITA 

90 

90 

90 

90 
90 

90· 
90 
90 

90 

90 

90 

90 
90 
9o 

VALOR EMCZ$ 
49,500.000,00 

42o.ooo.ao 

31.086.791,38 

14.657.817.40 

300.000,00 

700.000,00 
980.000,00 

·roo.ooo.oo 
1.055391,22 

200.000,00 
103.900.000,00 

3.500.000.00 

84.!36.555~7 

15.6'91.ll76,Q3 

50.000.00 
422.368.40 
100.000,00 

153:40o.ooo.oo 
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Parágrafo único. Como fonte compensatória 
para os acréscimos discrlminado,s neste artigo, 
ficam indicados: 

a) o excedente verificado ~tre as ~sferên
cias previstas do Orçamento do Senado Federal 
para o FUNSEN e as efetivamente realizadas, ao 
final do exercício de 1986, perfazendo o total de 
Cz$ 25.223.346,95 (vinte .e cinco milhões, duzen
tos e vinte e_ três mil, trezentos e quarenta _e seis 
cruzados e noventa e cinço centavos); 

dos como saldos do FUNSEN ao final do exercício 
e os efetivamente apurados em 31-12-86, repre
sentando acréscimo de Cz$ H~8.893,43 (ceri.to 
e noventa e oito mil, oitocentos e noventa e três 
cruzados~ _quarenta e três centavos). . __ _ _ 

Art. Z'- Ajustar o Orçamento da Despesa do 
FUNSEJ:i, de modo a incorporar ao mesmo os 
acréscimos derivados da reestimativã da receita, 
com o seguirite desdobramento em teimes de 
detalhamento dos gastos pela natureza da des-

b) a diferença positiva entre os valores estima-
pesa: --

Rubrica 
3120.00.00 
3131.00.00 
3132.00.00 
3192.00.00 
4110.00.00 
4120.00.00 
4192.00.00 
4250.00.00 
4313.00.00 

Especificaçlio 
Material de Consumo 
Remuneração de Serviços Pessoais 
OUtros Setvlços e Encargos -
Despesas de Exercícios Anteríores 

_Obras e lnsta1ações 
--EqUipamentos e Mat. Permanente 

Despesas de Exercidos Anteriores 
_.]\quis. Tít Rep. Cap. já Integralizado 

Contribuições a Fundos 

TOTAL DA DESPESA 

Va1or em Cz$ 
- f0.500.0QO,OO 

1.000.000,00 
21.400.000,00 

800.000,00 
84.600.000,00 
24.000.000,00 

100.000,00 
2.000.000,00 
9.000.000,00 

153AOO.OOO,OO 

Art. 39 Aprovar altera.ç_ões no desdobramento do Programa de Trabalho do FUNSEN, que passa -
a apresentar a seguinte estrutura analítica: 

Subatividade/Natureza da Despesa 
02.09.0101001.4000.9.50 _:_:Suporte -à Ação Legislativa 

3120.00.00 Material de Consumo 
3131.00.00 Remuneração de Serviços Pessoais 
3132.00.00 Outros Serviços e EncargoS-
3192.00.00 _ Despesas de ExerCícios Anteriores 
4120.00.00 Equipamentos e Mal Permanente 
4192.00.00 Despesas de Exercícios AnteriOres--

TOTAL 
02.09.0101001.4000.951- Edificações e Instalações 

para o Senado Federal 
4110.00.00 Obras e Instalações 

TOTAL 
02.09.0101001.4000.952- Reequipamento· e Reaparelha--

4120.00.00 
mento de Unidades 

Equipamentos e Mat. Permanente 
TOTAL 

02.09.0101001.4000.953- Habitação para Servidores 
4313.00.00 Contribuições a Fundos 

TOTAL 
02.09.0101001.4000.954- Assistência Médica e Social 

3132.00.00 Outros SeiVi.ços e Encatgos 
4120.00.00 Equipamentos e Mat Permanente 

TOTAL 
02.09.0101001.4000.955- Serviços Postais e de Te-

3132.00.00 
4250.00.00 

lecomunicações 
Outros Serviços e Encargos:, 
Aq. Tít Rep. Cap. já Integra1ilado 
TOTAL 

Valor em Cz$ 

I 0.500.000,00 
1.000.000,00 

I 0.400.000,00 
800.000,00 

4.000.000,00 
.. 100.000,00 

26.800.000,00 . 

84.800.000,00 
84.600.000,00 

18.000.000,00 
18.000.000,00 

9.000.000,00 
9.000DOO,OO 

6.000.000,00 
2.000.000,00 
8.000.000,00' 

5.000.000,00 
2.000.000,00 
7.000.000,00 

Arl 49 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federa1,2b de maio de 1987.-Hum~ 
berto Lucena - José lgnádo Ferreira- Ju~ 
t.ahy Magalhães-~ Carneiro- João 
Castelo - Francisco RoDemberg. 

38, e 97, incfso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire

, tora no 2, de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo no 008333/87-4, resolve: 

ATO DO PRESIDENTE 

N• 134, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 

~esdndir, a pedido, o contrato de trabalho do 
servidor José Guilherme Soares Fllho, Assistente 
Legislativo, Classe "C", Referência NM-33, do 
Quadro de Pessoal CLT, a partir de 4 de maio 
de 1987. 

Senado Federal, 21 de maio de 1987.-Sena
dor Humberto Lucena, Presidente. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL . . . 

N• 15, de 1987 

O Direior~Geral -do-Senãdo Federai, nO-uso de 
suas atribuições_ e, 

Considefándo as razões apresentadas pelo Gru
po Especial de Trabalho criado para coordenar 
a elaboração da proposta orçamentária do _Sena
do Federal relativa ao exercício de 1988, resolve: 

Prorrogar por 45 (quarenta e cinco) dias o prazo 
estipulado pela Portaria no 9, de 3 de abril de 
1987, para a Conclusão dos trabalhos. 
- Senado Federal, 21 de maio de 1987.- José 

Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

•l'ls1mrro DE PREVIoéNciA 
DOS CONGRESSISTAS 

25~ Assembléla-Gei'al Ordinária, realizada 

em 14 de maio de úl87. 

Aos_ quatorze dias do mês de maio do ano de 
um mil novecentos e oitenta e sete, às dez horas, 
no Auditório Nereu Ramos, localizado no Anexo 
II da_Çâma:ra dos Deputados, reuniram-se em As
sembléia Geral Ordinária os Senhores segurados 
do InstitutO de Previdência dos __ Congressistas -
IPC, contribuintes obrigatórios; faCultativos e pen
sj_onistas, para conhecerem o Relatório do Senhor 
Presid~nte, Senador Nelson C~meiro, d_a _Qestão 
que se finda, e eleger os membros do Conselho 
Deliberativo da- instituição _para o biénio 
1987/1989, em ~primento ao d.ispostci.no art 
39, item li, da Lei n~ 7.087, de 29 de dezembro 
de 1982 e art. 6° do Regulamento Básico de 
1~/01/83. Aberta a sessão, o Senhor Presidente 
Nelson Carneiro informa aos Presentes, do obje
tivo da Assembléia e faz um breve comentário 
sobre os úl_timos ates _de sua g_estão, não incluídos 
no Re:lat.ório, tais como aumentos dos valores mí
nimos das peOSôes para Cz$ 1.500,00 (um mil 
e quinhentos cruzado~), a parlamentares,- Cz$ 
1.000,00 {um mil cruzados) a funcionários e às 
viúvas os corresPondentes 50% ( cin(füenta por 
cento}; aumento do valor dos empréstimos a par
lamentares, peden·te somente de providências ad
ministrativas jun_to ao Senado F~eral e à Câmara 

_dos Deputados. A seguir, declara iniciada a vota
ção,_com término prefocado para as 17 (dezessete) 
J'toras . .Assume temporariam~nte a d!reção dos 
trabalhos, durante a votação, a Sro Zilda Neves 
de _Carvalho, o Senhor Senador Odacif Sôares_. 
o_ Senhor Deputado Gustavo de Faria, o Senhor 
João Rodrigues de Cerqueira. Reassume, às de
zesseis horas, o Senhor Senador Nelson Carneiro 
~às dezessete horas dedara encerrada a votação, 
convidando para escrutinadOres o Senhor Depu
tado Henrique Alves e o pensionista Senhor Gílvon 
Si_queira Machado. Como fiscais,_ apresentaram~ 
anti SobriEÍ.ho e Jayme Corrêâ de ··sá. Votaram 
832 segurados, sendo 185 seguradOs obrigató
rios -(parlameirtares), 589 segurapos "fric_Ultativcis 
(funcionários) e 58 pensionistas. Foi o SegUinte 
o resultado apurado, nas cinco chapas registra
das: chapa_encabeçada pelo Senador Antônio Fa
rias: 539 votos; chapa e~cabeçadé!_ J?elo Senhor 
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Senadoi José Jgnádo Ferreira:. 202 votos; chapa 
encabeçada pelo Senador Nabor Júnior: 38 votos; 
chapa encabeçada pelo Senador José Fogaça: 
29 votos; chapa encabeçada pelo Senador Jutahy 
Jl.\agalhães: 1 O votos. Foram nülos: 9 votos; em 
branco 5 votos. Após a apuração, o Senhor Presi
dente proclama eleitos como membros titulares 
os Senhores Senadores Antônio Farias. Iram Sa
raiva e Maurício Corrêa~ Deputada Ana Maria Rat
tes, Deputados Luiz. Marques, Manoel Ribeiro, Lú
cio Alcântara, Pedro Ceolin e Valmir Campelo; 
como membros suplentes os SenhOres Sen-ado
res Alexandre Costa e Jamil Haddad, Deputados 
Israel Pinheiro, GandiJamil, Alércio Dias e Antonio 
de Jesus, Dr. Geraldo Guedes, Sro Lé_a Fonseca 
Silva e Senhor Manoel José de Souza. Comunica, 
a seguir, que a transmissão dos cargos_ e posse 
do Conselho Deliberativo_ recém-eleito, bem co
mo do Presidente e Vice-Pr-esidente eleitos na Ses
são Extraofdiilária da Câmara dos_Deputados rea
lizada no dia 12 (doze) do c~rrente, Qar-se-á às 
16:00 (dezesseis) horas do dia 15 (quinze) do 
corrente, amWthã. neste mesmo local. Às 18:00 
(dezoito) horas é: e.ncerra<;fa a sessão. O Relatório 
da gestão 1985/1987 será publicado juntamente 
com esta ata. Nada mais havendo a tratar, é encer
rada a sessão às dezoito horas. _I;:, pa-ra constar, 
eu, Zilda Neves de Carvalho, Secr~ria, lavrei a 
presente ata que, depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente.- Nel$o1) C.ar
nelro. 

27~ Reunião Ordinária, realizada 
em 6 de maio de 1987 

N:Js seis dias do mês de maio do ano de hum 
mil novecentos e oitenta e sete, às quinze hç)ras, 
sob a presidênda do Senhor Senador Nelson Car
neiro e com a presença dos St;:nhQres Conse
lheiros Milton Figueiredo._ N_üson Gibson, Luiz do 
Nascimento Monteiro, Passos Pôrto e -Geraldo 
Guedes, reúne-se, ordinariamente, o Conselho 
Deliberativo do Instituto de Pre_vidênci;;l <;fos Con
gressistas- IPC,-a fim de trata_!_ de assuntos diver
sos. Lida e aprovada a ata _da reunião anterior, 
o Senhor Presidente inicia os trabalhos, colocan
do em pauta, para serem apreciados, os seguintes 
processos: - a) de auxílio-doença a:_~oão de 
Deus_ Antunes. Ana Maria Pereira Porto, Ester Al
meida Valadares, Zilá Dias, Olmerindo Rui Caporal 
e Alba Cavalcanti de Albuquerque; - b) de con
_c_essão de pensão a: Sebastião Rodrigues de Sou
za Júnior, Hely de Oliveira Viana e Mário }:lato. 
Colocados em discussão, foram todos aprovados 
por unanimidade, Em continuação, foram ainda 
apreciados e igualmente aprovados os processos 
de inscrição dos seguintes segurados facultativos: 
Adão José de Uma, Adelita Evangelista dos San
tos, Ademilton Ricardo da Silva, Milson Freitas 
Lobato, Adismar Freire do Nascimento, Airton Ce
sarde Vasconcelos Azeredo, Alan Silva, Alceu Viei
ra Gomes Filho, Alcides Ribeiro da Silva, Alcinéia 
Siqueira Menezes, Aldenir Brandão~ da_ Rocha, Ali
ne Bokel Schoellkopf, Almir Hypolito de OJiveira, 
Arnawy Benvindo da Silva, Amaury Coriolano da 
Silveira, Ana da Gloria de Slqueira, Ana Maria. Mar
cílio de Britto, Anamélia Val~nte de Almeida, Ana 
Rita Martins. Angela Maria Reis da Silva, Antonio 
Fernando Ferreira Leite, Antonio Geraldo Cordei
ro, Antonio Moreira Santos, AntCnjo Pereira Bar
bosa, Antonio Ricardo Dias Kowalski, Antonio Za-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Terça-feira 26 967 

carias da Silva, Artur Henrique de VasconceLQ.S, 
Ary Cícero---de Mqraes Rib~iro, Aureliano Maia, Au
rélio José Cardoso, Auta Suely -r'Oriniga Arruda 
de Olinda, Baltazar dos Reis Rocha Alcântara, Be
nedita Rodrigues dos Passos, Bernardino Gon
çalves da COsta, Cario~ LuiZa de Souza domes, 
Carla Maurer, Carla Romano Cavalcanti, Càrlos 
AI verto Farias Nel)', Carlos Alberto F1ores Figueira, 
Carlos Alberto -da -SilVa, CarlOS AlbertO de Sousa 
Lopes, ~rlos Antonio Marques_Cavalcante, Car
los Cézar SoãrêS da _Silva. Carlos Roberto Marce
lino, Cal'llielino Peixoto_ dos Santos, Celestino Al
ves dos Santos. Celia Regina França Pe_ssoa San
tos, Célia Elias Silva Araújo, César Augusto da 

_ _Silva", Cícero_"S~lo ~a_J)ilva, Garice qonçalves Fer
-reira, Clarinda Hilária da Silvelra, Cláudio Lima 
Câmara, Claudiomlr Alfredo de Oliveira, Cleusa 
Monteiro q~ Moraes, ConC_e_ição Luiza de Farias, 
éonsuelo fY\antOYani Peixoto, Daniel DeJgado, Da
niel Gonçalves de Abreu_, Daniel Reis de Souza. 
DarcyT erezinha de JeSLJS, oelma Moreira Domin
gos. Derli Cunha Lemos Amaral, Deuselena Fer
-reii'ã- GonÇalv_es, Deusélfa Cruz de Vasc~ncelos, 
Dione Marlene Melo de_SoUsa Leite, Dionisio Apa
rec:ido da Silva, Domingõs Caldeira dos Santos, 
Doracy Carvalho Reis, EdSon Carlos da Silva. Eidi 
Eda ChagaS -aa Costa; Eldér de Paiva Borges, 
Eliana Pereira da Silva, Eliane Ribeiro de Castro, 
Elisabete T enório Lopes, Elisabeth Henrique da 
Silva, Elivaldo Sales. Eloni de Mello Souza, Emer
son ParanhÓS Santos. Eremita t4árla-Santana, Eu
clides Pereira d_e Macedo, Eunic:e Gonçalves Perei
ra, Eusanete Barcelos Lucas Sant'Anna, Eva Vieira 
dos Santos, Evaldo Gomes Carneiro, Fabio Melo 
de Souza, Fátima Regina de Araújo Freitas, Fran
cisca do Socorro Alves Porto, Francisco Bazmo 
Ca\:alcante, Francisco daS Chagas_ Barbosa,· Fran- " 
cisco _Geraldo Moreira, Francisco Gomes de Frei
tas, Francisco JoSé_ Cayalcante, Francisco José 
Dantas Pereira, Francisco J_osé Santos Lima; 
FrancisççJ?ereira Filho, Francisco Tavares Olivei
rã, Fran_kJjn Leite de_ Aguiar, Geralda de Almeida 
AI:naral, Geraldo Felipe de Ara~jo, Gerãldo Magela 
Costa, Gél'Síno da Costa Nascimento Filho, Ger
sonJosé Moreira, G~smar Divino da Costa, Gilber
to Klotz Vieira, Gislayne Gonzaga Machado, GlÓria 
Ester Oiagas, Gonçala Moreira Portela, Graça Ma
ria RodrigiJ-eS Brito, Hélio Caetano, Ilda Pinto de 
Oliveira, !nado Bertoido SoOrinho, Jramilson Tor
res de Oliveira,, Irani Ferreira de Souza, !van Luiz 
da Rocha, lvanete de Araújo Costa, !vete Maria 
Galdino Veras, lZabel Carileiro Ribeiro Barros, lzae
ne Alves Canuto, Jacy Barb_o~'ª~ .,Jane Coelho de 
Castro, Janeth Gomes de Oli:veira Alves, João Al
ves Bezerra, João Bat-ista Silva Aragão, João Bor
ges de Oliveira~ João Carlos do Cbuto Lóssio, 
João de Deus Fr_.;mça, João Om~r de Andrade, 
JQãQ Pereira dos Santos, João Paulo da Silva U
ma, João da Rocha Silva, J~o Santos Coelho 
-Neto,_-JOãO SantoS Âlho, ·Jon;;ls Possidônio de 
Uma, Jorge Antonio Alves da Silva,_Jorge Costa 
Santos, Jorge Emídio_ Ventura, Jorge Lutz Uma 
,de Oliveira, José_ de Alencar Dantas Junior, José 
Antçmio .. da_ Silva, José de Afimaté~_Melão, José 
Amofl Fe~ira de Brito .. Jos.r!: .CarloS; Batista, José 
Asevedo, _José Ga!Qino de Carvalho, José Juvên

cio de Alb~querque Filho, José Uildomar de Bar
ros, José Lopes Cardoso, José Maria de •Andrade 
Cordova, José de Paula, José_ Pedro de Castro 
_Barreto, JoSé Pedf() de Souz_c!, JOSê Pereira_ Neto, 
Jo~é Per~ra da S~va, José _Rodri;~ue~ de Araújo, 

José Rodrigu~s Sampaio, José Rui Came(ro, José 
Santana Lacerdc:t Filho, José Sím~Q_ de CarvaJho, 
Joverciria de Freitas Alves,.JJ.!ber:to Vieira dos~~ 
to,s;, Jur8cy de Barro~ ~onturil, Leomãr Diniz, Ll,l~ 
da Lee Wanderley Paiva N~irriento, Lúcia Mari-a 
Gl!irt~arães Lóssio, Luiz Carlos Rezende Unha{E:.$, 
Luis Oaudio Pereira Alv~s, Luíz Efigêni9 dos San~ 
tos, luiz Gilson Santos Lima, kuiz de_ Go~ga 
Novae$ Guimarães, Luiz Gonzaga de Souto, Luno 
Aurélio de Uma Barbosa, Magnólia Dias_ Cardoso, 
Ma,n_q_~l .Aiv~s .t-"\onteiro~- M~noel Bé!ti$ çia Ces!a, 
Manoel James Pontes lbiapina, Mari0e1Rodfigues 
D'Abadia, Manoel Vandir de Paiva Gomes, Manoe~ 

_Jito Novaisde_Qliveira.. MarceloJ~o Nunes Ribei~ 
ro-, Marcelo Nunes Gonçalves, Márcia Tertuliana 

V'iana Stenler, Márcio Sampaio Leão Marques, 
Margarida da Conceição de Souza, Marie;~ Apare
cida Couto Teixeira, Maria 6razilina de Oliveira 
Alves. Maria do Carmo Ribeiro da __ Silva,_Mrula da 
_Çonceição Ribetro, Maria Conçeiç.io_ Ribeiro Costa 
Moniz de Aragão, Maria de Fátima Pte_reira M_óta, 
Maria Aocele_ Feman_dgs, Maria Goiaçi Alves Car
valho, Maria das Graças Campos Viana, Maria das 
Graças da Silva, Maria Isabel Sada Salemo, Maria 
de Jesus Pereira Marques, Maria José Alves de 
Carvalfi.õ~ M_aiia Madalena da Silva, Marla de Naza
reth Lopes Schfriidt ·santós, -Maria Paula Porto 
Pichler, Ma!:_ia Pereira de Araújo, Maria dos Remé
dios Castelo Branco Cunba_, -~riª Rosa Pereira 
çl.os .Santos, Maria_ S[lya Sucupira, Maria do So
corro Araujo de Aguiar Bastos, Maria do SQcorro 
da Silya, Marilene Barbosa Rego Guimarães, Mari
lia Duarte Dantas, Malilza Ramos Cortéa, Marina 
Garcia Borges, Marineide Viana_ de SoUza, Marinez 
Ferreira de Almeida Araujo, Mario Alves Batista, 
Mário Paulo Corrêa D'Ávila, Mario Roberto No
gueira de Oliveira, Marival Gualberto Ril;>.eiro, Mari
zete de Fátima Moraes, Marlene Fernandes Dias, 

- Marlene Sacramento, Mary_Fonseta Guimarães, 
Mauro de Alencar Dantas,__Miguel Fernandes Sa
les, Milania Reis de Carvalho Santos, Milton Bfanco 
de Aóninhosa-Trindade Pilho, Miriam Garcia de 
Araujo "Sousa, Mônica Miranda Cruz Ribeiro, Nalva 
Mendes Ponte, Nara Maria Esteves Fonseca, Nel
ma Maria Ferreira de SouZa... Neusa Maria Martins 
V'âlente, Neuza da Silva Rosa, Nilda Fernandes 
Silva, Nilda Maria dos Santos, Nilon P~ira dos 
santos, Normalice Aragão -Soares,. Odilia. San~os 
da Conceição, Odon Ferreira Uma, Onofre Bene
dito_ Gomes,_ Olga Maria Pretti Haynes, Osmar 
Henrique da SilVa, Otávio Ferreir"' U_ma~ .Otoniel 
da Fbnsecá · Doria, Qttq Magalhães Neto_. Paulo 
Antonio dos Santos, Paulo Doming_os Pinho dos 
SantOs,· Paulo_ Euflauzino ~da _$ilva, Pal.!lo In~do 
Martins, Paulo Ro_berto Vieira Xavier, Pedro B~n
deira de Melo Filho, Pedro Gil da P5'ixãQ, P~dro 
Gomes SalVador, Pedro Miguel_ Leal, PeâiCi Ví.eira 
Cardoso, Rairriunda Fátima Mesquita da CUnha, 
Raimundo Patrício do N.asci_mento, Raimun_do 
Vasc~.mcelos A~ui~r, Ra~ilton Monteia:o N~es, Ra
quel Rufrna da Silva Uma, R~gia Maria Mora~. 
Regina Célia François Diniz, Regina Cliirfce Tei
xeira, Regina de Oliveira Melo, Reginaldo Rosa 
MoUtinho, Reinaldo Pereira da Silva, Rita de Cássia 
Jerônimo T'rlndade, Rita Novaes da PaiXão, Ro
berto Pozzatti, Robson Lopes, Ronaldo Medeiros, 
Ronaldo de Oliveira Noronha, Rosa Catarina F~:. 
reira, Rosalina Alves Emiliano, Rub~ns de Araújo 
Lima, Ruy dos S.antos Slqueira. Samuel :Satista 
da Silva, Sandra Maria de Síqueka, Sél)ãstião Gal
vão Silva, Sebastião José Soares, Sebastião _Maria-
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Tio de Oliveira, SérgiO Leitão Santos, Sérgio Soa
res de Oliveira, SUvami Viana· de Oliveira Caval
cante, Silvio Mazurok, Silvio ROdrigues Machado, 
Siva1da Leite de Moraes. Solange Fernandes Sei
ró, Sônia de Andrade Peixoto, Sôilia Brasil de_ Sou
za, Sonia Tereza Ramalho Ferreira, Sônia Vera 
Crútda Costa Silva, Suelena Pinto Bandeira, Tere
za Martha de Sá Teixeira, Terezinha de Jesus da 
Ro(:ha Foriseca, Valdir Lopes Quirino, Valdir Pe
reira BOrges, Valmir da Silva; Vailderlande dos 
Santos Batista, Vanderli dos Passos Paiva Gomes, 
Vânia Lúcia Nogueira, Vicente de PauJa Ferreira 
do Nascimento, Vicente _Pereira dos Santos, Vai
mar Fran.dsco de Oliveira, Vonilde Lopes Luna 
Sousa, Wagner Moreira Cavalcante;WaJter Barbo
sa de Figueiredo, Walter Gomes Corréa, Walter 
Roberto FreitaS Martins e Wilma Noleto Maranhão 
de Oliveira. Nada mais havendo a tratar, é encer
rada a reunião às quinze horas e trinta e cinco 
minutos. E.- para constar, eu; Zilda Neves de Car
valho, Secretária, lavrei a presente ata que, depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

28• Reunião Ordinária, realizada 
em 12 de maio de 1987 

Aos doze dias do mês de maio do ano de hum 
mil novecentos e oitenta e sete, às quinze horas, 
sob a presidência do Senhor Senador Nelson-Car
neiro e com a presença dos Senhores Conse
lheiros Nilson Glbson, 1'4ilton Figueiredo, Passos 
Porto, Luiz do Nascimento Monteiro e Geraldo 
Guedes, reúne-se, ordinariamente, o Conselho 
Deliberativo do Instituto de Previdência dos Con
gressistas -IPC, a fim de tratar de assuntoS diver
sos. Lidà e aprovada a ata da reunião anterior, 
o Senhor Presidente inicia os trabalhos, colocan
do em pauta, para serem apreciados, os seguintes 
processos: a) de averbação-de mandato de; Mário 
Covas, Euclides Girolamo Sca1c.o_ e Nelson Alves 
de Aguiar; b) de auxílio-doença a: Marilena Tere
zina Gomes, Antônio Etelvina Freire e Zilda Neves 
de Carvalho; c) de concessão de pensão a: Maria 
de Lourdes do Valle Oliveira Ferreira do Prado 
Kelly; Gilvanete Vidal de Negreiros Asfora e seus 
filhos menores, por morte do ex-parlamentar Ray
mundo Asfora; Antônio Modesto da Silveira. -
d) pagamento de contribuições (Lei rr:> 7 .586/87). 
Foram aprovados os pedidos de Mário Covas, 
Osmar Cunha e Maurílio Ferreira Lima, com base 
na Lei n~7.586, de 7-1-87,nafonna dos pareceres 
do Senhor Conselheiro Passos Porto. ColocadOs 
em discussão, foram todos os processos aprova
dos por unanimidade. Ein continuação, foi apro
vado o aumento dos empréstimos a parlamen
tares para o valor de Cz$ 170.000,00 (cerito- e 
setenta mil cruzados), desde que averbação com
portasse os descontos correspondentes, a ser dili
genciado pela Diretoria-ExecutiVa-. O Senhor Pre
sidente e os Senhores Conselheiros determina
ram que ficasse consignado nesta ata os votos 
de louvor à Diretora-Executiva D~ Zilda Neves 
de Carvalho, pela competência e probidade com 
hoS, elevando sempre o nome do IPC numa cons
tante preocupação de bem servir aos seus inúme
ros associados. Estendeu à equipe administrativa 
essas homenagens. E, para constar, eu Zilda Ne
ves de Carvalho, Secretária, lavrei a presente ata 

que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. - Nelson Carneiro. 

1• Reunião Extraórdlnári~ realizada 
em 15 de maio de 1987. 

AQs .quinze dias do mês de maio do ano de 
hum _mil novecentos e oitenta _e sete, às quatorze 
horas e trinta minutos, reuniu-se extraordinaria
mente o Conselho Deliberativo Peste Órgão, sob 
a- presidência do senhor' Senãdor Nelson Car
rieiro, Corri á presenÇa dos Senhores Conselheiros 
Nilson Gibson, Geraldo Guedes, Passos Porto, 
Luiz do Nascimento Monteiro e Gentil Huinberto 
Barbosa, no Auditório Nereu Ramos, localizado 
no Anexo ll da Câmara dos Deputados, para a 
solenidade de transmissão de posse dos títulos 
de Presidente, Vice-Presidente e membros do 
Con:Sélho DeUberativo. Abertos os trabalhos, o Se
nhcifSenador Nelson Carneiro convida o Senhor 
Deputado Gustavo de Faria, o Senhor Senador 
Odacir Soares, o Senhor Geraldo -Guedes e o Se
J@.dor Maurício Corrêa para comporem a Mesa 
Diretora. A seguir, autoriza a leitura da ata da reu
nião anterior, que é aprovada sem restrições e 
vai à publicação. Ao dar por encerrada a gestão 
que lhe coube presidir, diz o Senhor Senador Nel
son Carneiro qtie o_Instituto tem assegurado o 
melhor e mais tranqüilo horizonte com receita 
fixada pela Lei recentemente aprovada, mas não 
pode extravasar as suas se.duções. Criada em 
1963, é nos dias de hoje uma instituição-de que 
se ·pooe orgulhar e está certo de que os novos 
dirigentes, bem como-os membros do Conselho 
Deliber.;~.tivo ctddarã_o, com o mesmo devotanlen
to à Instituição, para que as aposentadorias sejam 
sempre melhoradas. Conclui as breves palavras 
diz.e_Qdo da_ sua gratidão ao corpo de funcionários 

-do lPC e, em especial, à o~ Zilda Neves de Carva
lho, dirigente administrativa do órgão, pela probi
dade, pela segurança e honradez com que se 
houve na gestão que se encerra. Em seguida pres
ta_ a sua homenagem aos Conselheiros que se 
despedem, bem como aos Senhores Tesour-eiros, 
nomeando-os, como segue: Membros efetivos: 
Senadores Passos Porto, Jatahy Magalhães, João 
Lobo, Deputados Frandsco Sturdart, Raul Bernar
do, Nilson Gibson, Carlos Wilson, José Ribamar 
Machado, Raymundç> Urbano. Suplentes: Sena
dores Gastão Müller e Martins Filho, Deputados 
Milton Figueiredo, Fernando Cunha, Stélio Dias, 
Antônio Morais, senhores GentH Humberto Bar
bosa, Luiz do Nascimento Monteiro e Geraldo 
Guedes; TesoureiroS; Deputado Haroldo Sanford, 

-Senador Passos Porto e Dr. João Rodrigues de 
Cerqueira. Diz aínda que se consigne em ata a 
erudita c6IaboraçãCí do Consultor-Jurídico, Dr. 
Célia de SouZa~Trah.Sinite eni ·segUimento, a dire
_ção dos trabalhos ao novo Presidente, Deputado 
Gustavo de Faria, declarando-o empossado, bem 
como ao Senador Odadr Soares, como Vice-Pre
sidente e aos seguintes membros do Cons-elho 
Deliberativo: Efetivos: Senadores Antônio Farias, 
Iram Saraiva, Mauricio Corrêa, Deputada Ana Ma
ria Rattes, Deputados Luiz Marques, ManoelRibei: 
ro, Lúcio Alcântara, Pedro Ceolin e Valmir Cam
pelo. Suplentes: Senadores Alexandre Costa, Ja
mll Haddád, Deputados Israel Pinheiro, Gandi Ja
mil, Alércio Dias, Antônio de Jesus, Senhores Ge
raldo Guedes, Manoel José de Souza e Senhora 
Lêa Fonseca Silva, que assinam o livro de presen-
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ça. Com a palavra o Senhor Presidente Deputado 
Gustavo _de Faria, que aduz considerações sobre 
a futW'a gestão, __ reafirmando a sua intenção de 
dar aos associados do Instituto maiores benefi
cias. notadamente no que se refere a fmancia
mento de casa própria e de veículos._ COnvoca 
o Conselh9 Deliberativo para se r_eunir na próxima 
quarta.:feira, dia 20, às dezessete horas, _na sede 
do IPC. quando serão designados os _Senhores 
TesOureiros: Às dez_esseis horas _e quarenta minu
tos._é encerrada a reunlão. É, para constar, eu 
li)da Neves de Çarvalho, Secretári_a, layrei a pre
sente ata que, depois de lida e aprovada, será 
asªlnada pelo Senhor Pres_idente. -Gustavo de 
Faria .... 

RESOLUÇÃO N• 11/87 
Altera dispositivo da Resolução n~ 

3/19,86. 

O -COnselho Delibe~ativo dÓ Instituto de Previ
dência dos COngre§Si_stas --=-IPC, no uso de suas 
atribuições, resolve: _ 

Art. 1 t> fica estabelecido que, observada a 
disponibilidade financeira do IPC, o teta máximo 
para empréstimos_ aos segurados é de Cz $ 
170.000,00 (centO e setenta mil cruzados). 

Art. 29 Esta ResoluÇão entra_ em_ vigor a partir 
desta data. 

Art. 3~ -Revogam-se as disposições em con-
trário. -- -

Brasilia, 20 de maio de Ü;)87. -,-_Deputado 
Gustavo de Faria Presidente- Senador Odadr 
Soares vi.ce-Presidente - Deputado Lúcio AI~ 
cântara, Conselheiro - Senador Alexandre 
Costa, Conselheiro - Dr. Geraldo GUedes 
Conselheiro - Dr. ManoeJ José de Sousa, 
Conselheiro - Deputado Antonio de Jesus, 
Coilselheiro - s .. J,.éa Fonseca Silva, Conse
lheira - Deputado Luiz Marques Conselheiro. 

RESOLUÇÃO N•12, DE 1987 

Jieajust_a os atÕals valQres _das pen
sões concecldas pelo Instituto de Previ
dência dos Co~gressistas -IPC. 

O "ConSelho Deliberativo dO Instituto de Previ
dência dos CongressistaS -IPC, nos termos dÔ 
art 43 da Lei n~ 7.087, de 29 de dezembro de 
1982, ãlterado pelo art. lo da -Lei n~ 7.586, de 
6 -de janeirO de 1987, tendo em vista os Atas 
n~ e n~ , respectivamente, da Cõmíssão Dire
tora do Senado Federal e da Mesa da Câmara 
dos Deputados, ambos de 1987, e_,_ çonsiderando 
as disposições do Decreto-lei n~ 2302, de 21 de 
novembro de 19_86, bem como parecer aprovado 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da _Repú
blica, em 14 de março cteJ987, no Processo 
n' 00400.000008/87-33, publicado no Diário 
Oficial da -União- de l6 de ·março de 1987, e 
ainda, Portaria n~ 1.078, da Se5:retaria a e Adminis
traçã_o Pública, de 18 de maio de 1987, publicado 
no Diário Oficial da União de 19 de maio de 
1987, resolve: 

Art. 1? Reajustar em 20% (vinte por cento) 
os atuais valores das pensões concedidas pelo 
InStituto de Previdência 'dos Congressistas -IPC, 
aos segurados obrigatórios, facultativos e aos res
pectivos beneficiários. 

Art. ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação retroagindo os seus efeitos fi
nanceiros de 19 de maio de 1987. 
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Art 39 Revogam-se as disposições em con
trário. 

Brasília, em 20 de maio de 1987. -Deputado 
Gustavo de Filrla, Presidente - Senador 
Odacir Soares, Vice-Presidente - Deputado 
Ludo AJcantara,. Conselheiro - Senador Ale
xandre Costa, Conselheiro" - Dr._ Geraldo 
Guedes, Conselheiro - Senador An.tonio Fa· 
rias- Conselheiro. 

RESOLUÇÃO I'!• 13, DE 1987 

Reajusta os atuals valOI'es das gratlfi· 
cações dos servidores do Congresso Na· 
dona!, à disposição do Instituto de Pre
vidência dos Congressistas - IPC. 

O Conselheiro Deliberativo do Instituto de Previ· 
dência dos COngi"essistas-1PC, no uso das atri
buiões que lhe__confere o inciso lX do <;~_(t. 12 da. 
Lei n9 7.087, de 29 de d~embrQ de 1982, tendo 
em vista o que estabelece_ o art..59 da ResohJção 
n' 07/S~IPC. cie30 deovtubro de 1986, e consi
derando as disposições do Decreto-lei n'~- 2.302, 

de 21 de novem_!>ro d~ t986, bem comó parecer 
aprovado pelo Excelentíssimo senhor Presidente 
da República, em 14 de março de 1987, no Pro
cesson~ 00400..000008/87-33, pL,Jblicado no Diá
rio Oficial da União de 16 de inarço çie 1987, 
e ainda, Portaria no 1.078, da Secretaria de Admi· 
nistrativã Públicã. de ia de maio de 1987, j)ubli--

Conselheiro ..;....;;. Sr. M.anoeJ José de Souza, 
Con·seló.eiro ----::Seitador Antopio Fari;l-8, Conse
lheiro._ 

PARECER DO CONSELHO DEUBERATJ\10 

cado no Diário Oficial da União de 19 de maio O Conselho Deliberativo "dO InStituto de Prévi-
"de 1987, resolve: - · · dênda dos Coi-tgressistas- iPC, nos termos da 

Arl 19 Reajustar em 20% (Vinte pOr centO) competênCia" estabelecida pelo ait. 12 item ''DI" 
osatuaisvaloresdasgrat:ificaçõesc::oncedidasaos da Lei n~ ].087, de 29 de d_ezerh_bro de 1982, 
servidores do Congresso·"Nadonal, à disposições tendo procedido ao exame do_Balçmcete Patrirno-_ 
do Instituto de Previdênci<l. dos CongreSSistas- nial e do Demonstrativo d~s Receitas_e_Despesas 
IPC. - · ·· .. referentes ao penodo de 1'·10 31-3-87 e do De-

Art 2? Esta Resolução entra em vigor ~a data monstrativo das Receitas e ~spesas do mês de 
de sua publicação, retroagindo os seus .efeitos março/87, é de parecer que os mesmos se encon-
financeiros a 11' de maio de 1987. __ _ tram corretos e em boa ordem, satisfazendo, as-

Art. 3? Revogam-se as disposições em cém- sim, as exigências legais. 
trário._ - Brasilia-DF,-DI'- Passo.&- Pôrloy Conselheiro 

-Bras1Ha:-::ra··a:e ·maio de 1987. - Deputado -Dr. Luiz do Nasdmento Monteil'o, Coilse· 
GUstavo de Faria, Presidente - Odadr Soa- lheiro - Deputado Nilson Glbson, Conselheiro 
res; Vice Presidente - Deputado Ludo Alcan~ -Dr. Geraldo Guedes, Conselheiro-Dr. Gentil 
tala, Conselheiro -SEmaêlqr Alexandre Costa, Humberto Barbosa, Consêlheiró. 

... _ 
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RELATÓRIO DI\S ATMDADES 
DO INSTITUTO . 

DE PREVIDÊNCIA DOS 
CONGRESSIST 1\S NO 6~NIO 

1985-1987 

Presidente: Senador Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Deputado João Faustino 

ADMINISTRAÇÃO DO IPC 
NO BIÊNIO 1985/1987 

Presidente: Senador Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Deputado João Faustino 
Conselho Deliberativo 

Membros Titulares: 
Senador Passos Pôrto 
senador Jutahy _Ma_galhães 
Senad_or João Lobo 
Deputado Fri:!mdscO Studart 
Deputado Raul Bernardo 
Deputado Nilson Gibson 
Deputado Carlos Wilson 
Deputado José Ribamar Mac:hado 
Deputado Raymundo U~bano 

Membros Suplentes: 
Senador Gastão Müller 
Senador Martins Filho 
Deputado Milton FigUéiredo 
Deputado Fernando Cunha 
Deputado Stélio Dias 
Deputado Antônio Morais 
Doutor Gent!l HumberJ:Q_~rbosa 
Doutor Luiz do Nascimen_tQ_Mont.eiro 
Doutor Geraldo Guedes 

Tesoureiros 
Senador Passos Pôrto 
Deputado Haroldo Sanford _ _ 
Doutor João Rodrigues de Cerqueira 

RELATÓRIO DO PRESIDEI'!TE DO IPC. AO 
ENCERRAR O BIÊNIO 1985/I9!l7, APRESEI'!TA-
00 A ASSEMBLÉ!A GERAL R~A EM 23 
DE ABRIL DE 1987 

Senhores Segurados _ __ _ 
Ao término do mandato rle Presidente do Insti

tuto de Previdência dos Congressistas, que me 
foi conferido em Plenário do Senado Feder~ no 
mês -de -março de 1985, cumpro o _imperativo 
legal de apresentar aos senhores o relatório das 
atividades do Instituto referente ao biênio 
198511987. 

Antes de entrar nos detalhes dQ$ ~$ da admi
nistração, farei algumas considerações sobre os 
propósitos que nortearam esta gestão. 

Ao ser eleito. estabeleci como metas a atingir 
os seguintes pontos, considerados da mais alta 
relevância: elevar, a níveis dignos de nossa instituiM 
ção, as pensões mais antigas, tanto d~ ex-segu
rados como de seus beneficiários, cujos valores 
foram significativamente depreciados ao longo 
dos anos em c.onseqüência da corrosão inflac:io
ná:ria; maior amparo aos· pensionistas quanto ao 
valor do auxílio-doença; pagamento das pensões 
dentro do próprio mês de refe~:_ência_;_ _m~lhoria 
no atendimento e serviços prestados aos segura
dos; e modernização da estrutura administrativa 
e operacional do Instituto. 

Esses aspectos, portanto, foram uma constante 
em nossas preocupações nesses dois anos, perío
do em que nos empenhamos, em todos os senti-
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dos, em encontrar a rlielhOr SOlução para- tais 
problemas, que já estavam a exigir seu equaCiona
mento, sob pena de i:::omçiráritetef a imagem da 
entidade. _ _ _ _ 

Com reff!rêhCia aos pensicinlstas, duas medidas 
foram tomadas de imediato: a exigência junto ao 
Banco do dia da pagamento_ das pensões impre
terivelmente no úJtima dia útil da mês em qual
qUer -agêncià do P<iís. E a ampliação dO valor 
do auxílio-doença, nessa categoria. _tmportânte 
pelo seu alcance social, porquanto o associado 
depois que se aPOsenta v~se à mai-geni da assis
tência médica, enfrentando sérias dificuldades. 

Nessa linha de entendimento, foi alvo dã nossa 
atenção a melhoria dos serviç_~+a~inistrativo_s 
da IPC e os beDeficjQs por ·ele of~ecidos. Pro mO: 
vemos alterações na estrutura_ organizacional, 
bem __ como a adoção de um sistema operacional 
autom~tizado que darão ao Instituto recurSos ma
demos da administração e de operacionalização 
do sistema, com reflexoS na qualidade do atendi· 
menta a todos os segurados. _ 

Criamos m_eios para_ alocação de recursos no 
Fundo Assist~m:ial, com_ o objetlvo de se propor 
novas forrrias de benefíCIOs.· - -- · · -

Disj?ensãinos á parte Eic0i1ômfco-fi:nimceira um 
tratamento cauteloso e austero, adequado à sltua
çãõp:ãrque--p:assa a economia da País. Os investi· 
mentos e apliCações exclusivamente em institui
ções oficíais, t1verar:n como principal preocupação 
evitar riscos e preservar o patrimônia, assegu
rando a crescente solidez que se tem verificado 
nos últimos. anos. 
- A séQ'uir, sE:rão pormenorizadOs os itens acima 
registrados. 

1. BENÉFIOOS 

1.1 -Pensões 

~s_e beneficio fnereçe:u tr@talnento. particular, 
especialmente relacionadas a dt.tas s_ltuaç_ões: 
uma,_ relativa ao dia do crédito, que antes -não 
tinha data certa, ocorrendo, às vezes, atrasos inad
missíveiS de quinze a trinta dias. Assim que assu
mimos, tomamos írnediª-tas providências internas 
e junto aos BancOs _responsáveis pelos pagamen
tos, para prOnta solução do problema. A partir 
.de e.otã.o, ficou d~t.erminado_, e assim vem ocor
rendo~-que o crédito das pensÕes deve ser efetua· 
do no último dia útil de cada mês, tanto no Distrito 
Federal colno nos Estados. O reflexo -dessa me
dida mostrou-se de imediato, _q que foi extrema
mente_ gratificante ·e se!ViU de estimulo, ao serem 
remetidas dezenas de cartas aplaudindo e cumpri
mentando pela providência que há tempos vinha 
sendo redamada_,_ __ _ _ _ . ~ 

Outra, de importância e $ignificado ainda maio
res, pqjS repr~serita ·a retnbuição pecuniária, refe
re-se ao valor da pensão de antigos pensionistas 
ou de seus beneficiários. Com o correr dos anQs, 

-a- contínua e eley_a_c;La inflação que tem agravado 
a economia do Paf_s, com perdãs significativas 
para os assalariados, também se refletiu nas pen
sões do Instituto, muito embora os reajustes tives~ 
sem acompanhado sempre os índices oficiaiS e · 
as determinações legais. 

~gora, tendo em vista o foflale.cimento econô
~micq-financeiro cl.9. JPC e a ~Xlstência de supe
ravit no balanço de 1986, foram passiveis pi'ovi
dências -para rep""atãt eSsâ situação, alvo de cons
tantes e justas reivindicações dos pensionistas. 

Airavés da Resolução n~ 07/87, estão senda fixa
dos pelO Cons_elho Deliberativo, por proposiçãO 
minha, novOs va1ores para a pensão mínima, ele
vando substacialmente aquelas que se encontra
vam em níveis muito reduzidos, o que terá vigên
cia a partir âe l9 de abril corrente. 

As·despesas com pensões tiveram a· seguinte 
comportamento nesses dais anos~ em 1_985 al
cançaram o montante de Cz$ 14510.718,76 (ca~ 
torze milhões. quinhentos e dez mil, sete_centos 
e.de~oito çruzados e seten:ta e seis cen~os), ~le
Vando-se, em 1986, a Cz$ 37.966277,61 (binta 
e sete milhões, novecentos e sessenta e seis mil, 
duzentos e setenta e sete_ cruzados e sessenta 
e um centavos). --

1.2 --AuXílio-doença 

Foi destinado ao -Fundo Assistencial 10% (dez 
por c_enfó} dos Juros dos empréstimos concedt
dOs!_ a que permitiu uina certa elasticidade na 
s:oncessão desse beneficlo. HollVe uma despesa 
de Cz$ 110.646,00 (cento e-deZ- mil, seiscentas 
e-,-quarenta e seis c~dos) em 1985_ e_ Q_e_O;$_ 
-295.288,0Q_(duzentos e noventa e cinco mil, du
zentos e oitenta e oito crUzados) no ano seguinte, 
atendidos 238 assOC-iados no período, com ci_res
sar~imerlto de de.spesas médtco-hospitalares. 

1.3-Awállo·funoral 

Foi paga pelo IPC durante o último biênio o 
ya.Jor de Cz$ 42.077,00 (quãrenlã e_ dois mil_~_ 
setenta e sete- Cruzados), como inden_ização de 
despesas com -o fu"rieral de seguradõs. 

1 4- Pecúllo~parlamentar 

O chamado petúlio-parlamentar é formado pe~ 
la recolhimento obrigatório de duas diárias de 
cada congressista quando oc:orre o desenlace de 
parlamentar no exercício do mandato. Cabe ao 
IPC a incumbência- de repassá-lo aos beneficiá
rios. Nesses_d9is anos foram pagas sete pe<:úlios. 

1-5-Caixa de PecúHo 

De caráter facultativa, este pecúlio é estendido 
aos pensionistas, norrnatizado em Resolução do 
Coriselho Deliberativo. Quando se registra um 
óbitO, ê fe:ita a chamada geral dosjnscr.itos, através 
de desconto em f_ol_h_a, _A contribuição é pequena, 
equivalente a 113 da salário-mínimo vigente em 
novembro de 1985. 

1.6 - Empréstimos 

A Carteka de empréstimos pessoais representa 
o maior fluxo mensal de atendimento, ·c:hegando 
a oper21r em tomo de 700 a 1.000 contratos men
Sais. As restrições que ocorrem ainda deve-se ao 
fato de se estar operando de forma quase artezaw 
nal, felizmente em Vias -de ser modificado esse_ 
panorama com a implantação do sistema compu~ 
tadorizado após -as estudos e serviços já realizados 
pelo PRODI\SEN. 

t. 7 -Seguro de Vida 
Seguro-Prestamista 

As tabelas de seguro de vida e acidentes pes~ 
soais oferecidas por duas Companhias líderes, 
aPresentam lli1"i prêmiO bem abaixo da mercado 
competidor. 

Adotou-se recentemente a seguro prestamista 
sobre os empréstimos, com a fmalidade de asse-
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gurar o retomo do numerário em caso de morte 
do mutuário, evitando sobrecarregar o IPC C:õrn 
possíveis perdas e, ainda; bene"fiCiando os depen~ 
dentes com a devolução das párcelas. 

2. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

2.1 -No sentido de melhor atender às exigên
cias administrativas do IPC, de forma a tomá-lo 
mais operante e eficiente, foi elaborado pelo PRO· 
DASEN um projeto sobre a organização do IPC, 
visando a uma nova estrutura organizacional, bem 
como a elaboração de um sistem~ de admini!.1-
tração computarizado. 

Devido a entraves e complexidade do assunto, 
ainda não se encontra cm funcionamento esse 
sistema. Contudo, já foi possível, graças a esforços 
e_dedicação da equipe do PRODASEN, avançar 
considerável parte do projeto no que conceme 
à qualificação dos recursos humanos disponíveis 
no IPC, visto que os funcionários aqui lOtados 
já receberam treinamento teórico em cur~9 forne
cido por técnicos daquele Órgão, a quem não 
podemos deixar de consignar nossos agradeci
mentos. 

Devemos ressaltar, entretanto, que todos os es
forços estão sendo ·concentrados ne_sse sentido 
e dentro em breve _estará em__ fl,ln<;ionamento o 
sistema de computador, operando devidamente 
os terminais que aqui serão implantados, resul
tando assim o avanço- na aUtomação e mod~r· 
nização de todas as ativ:ldades operacionais do 
Instituto. 

2.2 -Segurados 

Em-dois anos aumentou de 1.325 para 2.468 
o número de segurados facultativos; inscreveram
se, até o dia 30 de março, 413 segurados, que 
somados ao número de segurados obrigatórios 
perfaz o total de 3.440 _assoç@çios.lsto representa 
um sadio veículo de captação de recursos para 
a sobrevivência do Sistema, segundo as fórmulas 
atuariais mais rígidas e exigentes. 

3. .S!H!AÇÃO ECONÓMICO 
FINANCEIRA DO IPC 

As demonstrações financeiras do IPC, fefei'ente 
ao exercício d.e 1986, retratam i.uiiB: situação eqU_i: 
Jibrada, com todos os compromissos em dia até 
a presente data, apesar das dificuldades prove
nientes da mudança monetária oconida a partir 
de 28-2-86. 

Considerando-se .os obstáculos enfrentados, 
não faltou empenho da administração do órgão 
para alcançar os resultados a seguir. 

No exercício de 1986, os investimentos perma
neceram concentrados em empréstimos pes
soais, cadernetas de poupança e over night. Os 
rendimentos sobre as aplicações em poupança 
representaram, em 1986,48,76% da Receita Pa
trimonial, configurando um incremento em rela
ção ao exercício anterior, que foi de 42,36%, ape
sar da queda verificada na taxa de juros do me~a
do. Os juros sobre empréstimos simples e de 
aplicações em over night, também do grupo 
das Receitas Patrimoniais, aparecem com signifi
cativas participações de 30,75% e 19,30%, res
pectivamente, e, da mesma forma, sofreram as 
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consegüências da retraçã_q dos juros do mercado 
financeiro. 

A Receita Patrimonial_do exercício de 1986 foi 
de Cz$ 69.694.254,74 (sessenta e nove milhões, 

·seiscentos e noventa e quatro mil, duzentos e 
cinqüeilta .e quatro cruzados e setenta e quatro 
centavos), reU'atando um incremento de 27,95% 
sobre o exercício anterior. 

As Receitas Tributárias atingiram o total de Cz$ 
34.435.406,23 (trinta e quatro milhões, quatro
_centos _e trinta e cinco mil, quatrocentos e seis 
cruzados e vinte e três c:entcwos)., com substancial 
aumento em relação ao exercício anterior, da or
dem de 142,06%. Convém salientar que as Recei
tas Tributárias devem dar total cobertura às Des
pesas de Transferências Correntes, especialmen
te às Despesas com Pensões. Em 1985-as despe
sas com pensões foram superiores às Receitas 
Tributárias em 2,94% e em 1986 houve uma ele
vação para 10,25% , em virtude do aumento do 
número de pensionistas. 

No grupo das Receitas de Transferências Cor
rentes, onde encontram-se registradas as contri
buições patronais e as subvenções sociais recebi
das da Câmara dos Deputados e do Senado Fede

-ral, aparecem as contnbuições patronais com um 
incremento de 141,80%, enquanto que as sub
venções sociais apresentam uma queda em rela
ção ao exercido anterior da ordem de 29,98% 
em virtude de um crédrto_ suplementar do Senado 
Federal, correspondente a uma parcela de sub
venção, concedido ao IPC em 26-12-85 e que 
oo exercido de 1986 não ocorreu, acarretando 
a involução verificada através das demonstraçõeS 
financeiras por ocasião do encerramento do exer
cício.". 

As Despesas de Custeio mostraram uma evolu
ção de 152;31% e as Despesas de Investimentos 
o significativo valor de Cz$ 6.881.850,20 (seis rrii
lhões, oitocentos e oitenta e um mil, oitocentos 
e dnqüenta cruzados e vinte centavos), decor
rente do deságlo incidente sobre a.s aplicações 
em empréstimos pessoais, sequela do DL 
2283/86. .. ... . 

A Instituição encerrou o exercício" rle 1986 com 
um Ativo Total de Cz$ 194.547.057,37 (cento e 
noventa e quatro milhões, quinhentos _e quarenta 
e sete mil, cinqüenta e sete cruzado_s e trinta e 
sete centavos), apresentando um superavit de 
104,44% em relação ao _exercício anterior, o que 

- representa um crescimento de 13,38% 
A compostção da situação patrimonial encon

tra-se assim configurada: 69,27% representada 
pelo disponível imediato; 30,12% pelo realizável 
e -as insignificantes "parcelas do Ativo Permanente 
e Transitórias com participação de O, 17% e 
0,44%, respectivamente. 

3.2 - Comissão sobre Seguros 

Cresceu bastante a captação de Seguros, com 
o IPC como Estipulante nas Apólices, tendo sido 
estendido esse serviço ao PRODASEN e à Gráfica 
do Senadp. 

LEGISLAÇÃO 

4.1 - Empenhamos o melhor do nosso es
forço para a aprovação da Lei n9 7 .586, de 6 
de janeiro de 1987, que altera as contribuições 
e dispõe sobre a atualização das pensões dos 
ex~parlamentares, restabelecendo o vínculo dos 
reajustes pelos subsídios. Pennite a mesma lei 

Maio de 1987 

que os cassados paguem as contribuições antes 
interrompidas pelos Atas Institucionais, de forma 
a melhorar os benefícios d~orrentes. 

4.2 - Atos Regulamentares 

4.2.1 - Na parte de regulamentaÇao, ãplica
mos a isonomia no pagamento das diárias entre 
Câmara e senado, de forma a que, ao final de 
cada Legislatura, oS pã:rJãffientares das duas Ca
sas percebam o .equivalente ao mesmo número 
de diárias, desde que, para esse efeito, as Casas 
recolham as diferenças correspondentes. 

42.2 -- Estendeu-se, também, aos segura
dos facultativos detentoreS de Cã.rgo _de DAS o 
díreito de terem sua_s_ contrlbÚições desco"nt_aàas 
sobre esse Caigo; deSde que façarri Opção- por 
ele. 

42.3 - Aplicou~se-às pensOe~- ~nimas uma 
valorização segundo o sistema de contribuição 
do segurado, adotando-se o piso de Cz$ 1.500,00 
(hum mil e quinhentos cruzados) para ex-obriga
tórios e de Cz$ 1.000,00 (hum mil cruzados) para 
ex-facultativos, estendendo-se às viúvas e depen
dentes o beneficio na forma da legislação vigente, 
a partir deste mês de abril. 

CONCLUSÃO 

Companheiros, resta ainda muito<!! ~enquistar, 
principalmente no que tange às pensões e à am
pliação de outros benefidos. Reconhecemos que 
sob urna administração austera não há como fa
zer grandes conc.essões, sob pena de compro
meter o valioso património que cresceu ao longo 
dos anos, sempre enfrentando grandes lutas para 
garantir sua sobrevivência. Deixamos o Instituto 
com disponibilidade financeira invejável, mas des
tinada a uma grande tarefa social: a subsistência 
de muitos. Nem sempre fof feito o que se preten
dia fazer, mas o que foi possível fazer. O futuro 
da Instituição depende de todos, de cada um àe 
nós e também dos que vierem _depois de nós. 

Rendo as minhas hom.enagens aos dedicados 
e atuantes membros do Conselho Deliberativo 
qUe comigo venceram esta etapa. 

Agradeço ao_Vice-Presfdente João Faustino a 
prestimosa presença ·nas vezes em que foi _soli
citado. 

Agradeço aos Tesoureiros que prestaram ines
timável serviço ao IPC. em colaboração espon· 
tânea. 

Agradeço às Mesas da Camara e do Senado, 
das quais recebemos integral apoio, tanto na área 
legislativa quanto administrativa, inclusive dos ór
gãos supervisionados. 

E, finalmente, aos tncansáveis servidores do 
JPC, ã._rninha gratidão. 

A todos os que depositaram sua confiança nes· 
sa gestão que se fmda, os meus sinceros agradeci
mentos. -~Senador Nelson Carneiro, Presiden
te. 

COI'!VtiNIO EN1RE O SENADO FEDERAL 
E O MINISTÉRIO PáBUCO FEDERAL PA
RAIMPRESSÃO PELO CEGRAF DEPCBU
CAÇÕES CaLTCIRAJS 

O_ Senado Federal, neste ato representado pelo 
seu Presidente, SenadQf Humberto LucenaL e o 
Ministério Públtco Federal, doravante denomina
do MPF, representado pelo Procurador-Geral da 
República, Doutor José Paulo Sepúlveda Perten-
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ce, têm entre si ajustado ConvéniO para impi'eSSão 
de publicações culturais pelo Centro Grãfk:ó--dQ 
Senado Federal- CEGRAF. 

Cláusula Primeira - Os planos de trabalho 
para edição das publicações serão orien~dos e. 
coordenados por um representante do_MPF e pelo 
Diretor Executivo do CEGRAF. 

Cláusula Segunda- A entrega dos originais 
será feita através da Diretoria Executiva do CE
GRAF (Coordenação de Atendimento a Usuário), 
devidamente datiJografados. Após a emissão do 
orçamento e sua aprovação pelo usuário será 
aberta a Ordem de Serviço para confecção das 
publicações objeto deste Convênio cuja execuÇ'ão 
só será levada a efeito mediante a aposição do 
"IMPRIMA-SE" pelo MPF. 

Clásula terceira- O Centro Gráfico do "Sena
do cobrará de acordo com a tabela de custos 
do CEGRAF, em vigor, aplicada a- solicita.ções fei
tas pelos Senhores Senadores. 

Parágrafo único. O pagamento será feito di
retamente ao CEGRAF na oportunidade da entre
ga do material executado. 

Cláusula quarta - O contéudo das publica
ções ficará sob inteira responsabilidade do MPF. 

Cláusula quinta- As publicações ora proje
tadas terão as seguintes periodicidade e tiragem: 

-Revista do Ministério Público Fe4er5!_l, se~ 
mestral, no máximo -4.000 (quatro mil exempla
res); 

-Boletim. bimestral, no máximo4.000 (quatro 
mil exemplares): 

-Pareceres, semestral, no máximo 4.000 
(quatro mil exemplares). 

Cláusula sexta - Caberá ao Centro Gráfico 
do Senado, dentro de_ sua programação industrial, 
determinar os prazos de entrega. 

Cláusula sétima- Este convênio poderá ser 
modificado ou prorrogado, por mútuo consenti
mento, mediante termo aditiyo, bem como rescin
dido por qualquer das parles, através de comuni
cação expressa, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, independente de interpelação judicial 
ou extrajudicial, e no caso d~Jnfração compro
vada de qualquer de suas cláusulas. 

Cláusula oitava - Os casos omissos serão 
revolvidos mediante troca de correspondência en
tre as partes, deste que não sejam alterados os 
objetivos deste convênio. 

Cláusula nona- Fica eleito o foro de BrasUia 
para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execu-
ção do presente convênio. _ 

E, por estarem de acordo, lavra-se o presente 
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, para 
wn só efeito, o qual, depois de lido e aprovado. 
vai assinado pelas partes convenentes e pelastes
temunhas abaixo indicadas. 

Brasília-DF, 18 de maio de 1987. - Senador 
Humberto Lucen~ Presidente do Senado Fede
ral- José Paulo Sepúlveda Pertence, Procu
rador-Geral da República. 

CO~O QUE ENTRE SI FAZEMO SE
NADO FEDERAL E O SINDICATO DOSES
CRITORES DO DISTRITO FEDERAL 

O Senado Federal, neste ato representado pelo 
seu Presidente, Senador Humberto Lucena, de 
1.JI11)ado e, de outro lado, o SindicatQ dos Escri-
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tore_s do Distrito Federal. CGC_n<? 
_01619154/0001-29, com sede no Setor Comer

. Ciái Sul, Edifido do Professor, SubsolO, neste ato 
representado pelo seu Presidente, Ézio Pires, têm, 
entre si, ~ustado o presente convênio para im
preSsão de obras relativas às ciências humanas, 
às letras, às artes, e outras de cunho cultural a 
ser tealiz_ado pelo Centro Gráfico do Senado Fede
ral - CEGRAF. 

Çláusula primeira -0 conteúdo das publica
ções fiCãrá S:Qb inteira responsabilidade do Sindi
cato dos Escritores do Distrito Federal, mediante 
uma ComissãO Esp-étífica-a-ser designada para 
este, fim, faq!ltado ao CEGRAF constituir também 
uma Cõmissão Editoria1 para definição final das 
publicações a serem editadas, caso seja de inte
resse do_Qrgão. 

CláU9u1a segunda -A entrega dos originais 
sera feita através da Diretoria Executiva do CE
GRJ\F (Coordenação de Atendimento ao Usuário) 
-devidamente_ Qatilografados e retrancados para 

- emissão_ d~ orçamento e s6 após aprovação do 
solicitante serãprocedida a tramitação com emis
são de prova de prelo para o "imprima-se". 

Cláusula terceira :.._O Centro Gfáficq,..do Se
nado Federal cobrará pelos serviços executados, 
de acordo_c.Qm a Tabela de Custos do CEGRAF, 
em vigor, aplicada às solicitações feitas pelos Se
nhores Senadores. 
_ Clé,usula quarta - O pagamento será feito 

diretamente ao CEGRAF em _oportunldade ante
rior à entrega dos impressos executados. 

Clásula quinta__:. As publicações objeto deste 
convênio estão limitadas até a tiragem mínima 
de 1.000 e máxima de 5.000 exemplares, por 
_edi_~o. vedada a impressão cumulativa de outra 
obra. 

Cláusula sexta - O prazo de vigência deste 
convênio é de um ano, prorrogável por mais um 
ano, mediante prévio entendimento entre as par
tes- conven_entes, mantfestado com antecedência 
de até 60 (sessenta) dias. 

Cláusula sétima - O presente convênio po
derá ser rescindido mediante comunicação prévia 
de 30 (trinta.) dias, pelo CEGRAF, independente 
de interpelãção Judicial ou extrajudicial, no caso 
de infração comprovada de qualquer de suas 
clâüsU\as. 

Cláusula oitava - Ajustam as partes conve
nentes que são aplicáveis ao presente convênio, 
no que couber, as disposições contidas na Lei 
n9 2.505~ de 2 de julho de 1985, observada a 
natureza juridica do CEGRAF, como órgão super
visionado do Senado Federal. 

CJáusq@ nona - Os casos omissos serão 
resolvidos mediante troca de correspondência en
tre as partes, desde que não sejam alterados os 
objetos deste convênio. 

Cláusula décima- Fica eleito o foro de Bra
sília para dirimir quaisquer dúvidas que porven
tura se oriQinárem na execu~o do presente con
vênio. 

E, por estarem de acordo, lavra-se o presente 
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, para 
um só efeito, o qual depois de lido e aprovado, 
vai assinado pelas partes convenentes e pelastes
temunhas abaixo relacionadas. 

Brasília, 20 de maio de 1987. -Senador Hum
berto Lucena, Presidente do Senado Fec!eral
.Ézio PJres, Presidente do Sindicato dos Escri-
tores do Distrito Federal. · 

Terça-feira 26 975 

ATA DE COMISSÃO 
11" Reunião Ordinária da Conússão Diretora, 

realizada em 20 de maio de 1987 

Aos vinte dias do mês de maio de um mil nove
centos e oitenta e sete, às dezesseis horas_e trinta 
rriinUtos, reuniu-Se a Comissão Diretora do Sena
do Federal, sob a Presidênda do Senhor Senador 
Humberto Luc_ena, Presidente, e com a presença 
dos Senhores Senadores José Jgnácio, Primeiro
Vice-Presidente; Jutahy Magalhães, Primeiro-Se
cretário; Dirceu C8rneiro, Terceiro-SeçretáriO; 
João Castelo, Quarto-Secretário; e Ffahdsco Ro
Uemberg, Suplente. 

Deixam de comparecer, por motivos justifica
dos, os Senhores Senadores Lourival Baptista, Se
gtmdo-Vice-Presidente; e Odacir Soares, Segun
do-Secretário. 

Dando inícío aOs trabalhos, o Senhor Presidente 
coloca à apreciação dos demais membros os as
suntos trazidos à Comissâ__Q Oir_etQr& pelo Senhor 
Diretor-Geral 

19) Minuta de ato da Comissão Diretora dis
pondo sobre o reajuste dos valores dos venci
mentos dos servidores do Senado F~deral em_ 
razão da aplicação do gatilho salarial. ApÓs debate 
do assunto é assinado o Aro respectivo, que vai 
à publicação. 

2<>) Minuta de ato da Comissão Diretora dis
pondo sobre o reajuste dos valores dos s_ubsídios 
dos Senhores Senadore:; (partes fixa e variável} 
em razão da aplicação do gatilho salarial. Deba
tido o assunto, é, em seguida, assinado o ato 
consubstandador da medida, que vai à publica
çao. 

3<>) Processo n9 008667/87, no qual é pro
posta reformulação orçamentária do FUNSEN
Fundo Especial do Senado FederaL Tendo sido 
baixado ato pelo Senhor Presidente aprovando 
a reformulação é o assunto trazido à, d.edsão da 
Comiss_ão Di~:~ora. Debatida a questão pelos Se
nhores Senadores presentes, decidem eles, à una
nimidade, ratificar o ato da Presidênda da Casa, 
ocasião em que o_ assinam, indo o mesmo à publi
cação. 

Dando continuidade à reunião, o Senhor Presi
dente concede a palavra ao Senhor Primeiro-Se
cretário, que aborda os seguintes assuntos: 

1 °) Proposta de ato disciplinando reajuste de 
preços contratuais relativos à venda de bem para 
entrega futura, à realização de obra ou à prestação 
de serviço continuo _O!l futuro e dando outras pro
vidências, Debatido o ato amplamente, é ele pos
teriorrtJ.ente assinado pelos presentes, indo à pu
blicação. 

29) Minuta de ato disciplinando os reajustes 
de preços contratuais relativos à prestaçã-o de ser
viços de limpeza, conseJVação ou vigilância, com 
adaptação à legislação atualmente vigente. Os se
nhores membros debatem o assunto e decidem, 
unanimemente, aprovar a matéria, sendo assina
do o ato em questão, que vai à pubücação. 

39) Proposta de ato da Comissão Diretora dis
ciplinando a rea1ização de lldtações.e a execução 
dos contratos administrativos no Senado Federa1, 
no qual são observadas as normas contidas no 
Decreto-lei n9 2300/86. Os Senhores Senadores 
debatem a questão e cdecidem assinar o atÕ res
pectivo, que "lai à publicação. 
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4-9) Minuta de projeto de resolução dispondo 
sobre a criação dos órgãos necessários à adminis~ 
tração geral das residências oficiais dos Senhores 
Senadores da SQS 309. Tendo em vista as ques
tões de ordem administrativa que envolvem o pro
blema, decidiu-se estabelecer que o Senhor Dire
tor-Geral proceda a exame e apresente proposta 
solucionadora do assunto. . -· 

5 9) Proposta de ato da Comissão Diretora ex
cluindo do limite estabeleddo no ato rt'. 25, .de 
1987, da Comissão Diretora, os servidores do CE
GRAF que se enconfr""ãro à disposição da Subse
cretaria de Assistência Médica e Social do Senado 
Federal. Os senhores membros discutem a ques
tão e decidem aprovar a minuta, sendo assinado 
o ato respectivo, que va"i à publicação. 

69) Resultado da ComissãQ de Inquérito, desti
nada a rever oinquér!to administrativo referente 
aos ex-setvidores Luiz Antonio Soares Laranja e 
Virgínia Maria de Faria Laranja. Os senhores 
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membros presente analisam o relatório e decidem 
encaminhar o assunto ão Senhor Consultor-Geral 
do Senado Federal para exame e posterior expe-
dição de parecer, 

7ç) Proposta de aumento da cota de posta
gem ·e de telex dos Senho_res Senad.ores. Após 
ampla discussão, decidem os Senhores Se~d.o
res aprovar a proposta, acrescida da sugestão do 
Sénhor Senador Francisco Rollemberg no sentido 
de ser ado ta da também uma cota relativa ao servi
ç6ifa EmpreSa -Brasileira de Correios e Telégra
fos, denominado "SEDEX', 

Em seguida, o Senhor __ Presidente c.oncede a 
palavra ao Senhor Senador_ Dir~eu Camefro, que 
presta informações a respeito do projeto de cons
trução do Anexo lll do Senado Federal. Em sua 
exposição o Senhor Sehador esclareceu sobre 
as_ providências preliminares e serviços de infra
estrutura para implantação de fundações e propôs 
na ocasião que, antes da decisão da construção 
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do edifício, se exarn_inasse Q. uso das áre~s que 
seriam )ibera das com a mudança dos setores para 
o novo prédio, com o objetivo de demons_trar a 
imprescindível necessidade de o Senªdo Federal 
construir o novo anexo a fim de resolver o seu 
problema de espaço tisico. Os senhores membros 
acolhem a sugestã9 dq_Senhor Senador Dirceu 
Carneiro, ficando élé incumbido de elaborar o 
trabalho em questão, ou seja, demonstrando a 
utt1ização dos espaços decorr_ent.es de mudança, 
por órgãos do Senado Federj;jl. _ 

Nada mais havendo a tratar, às dezpi1ç) horas 
e_ trinta min1,1tos, o _S_enhor Preside~t~ declarou 
encerrados os trabalhos, pelo que eu, José Passos 
Pôrto, Diretor-Geral e Secretário da Coinfssão Di
retora Javrei a presente Ata que. depois de assi
nada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Cornis~ão Di.retora, _20 de maio de 
1987. -Senador Humbert() Lucena, Presiden
te. 
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SENADO fEDERAL 

l-ATA DA 29' SESSÃO, EM 27 DE 
MAIODE1987 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Requerimentos 

- N~> 79/87, do Senador Jutahy Magalhães, 
requerendo a transcrição, nos ~ais da ~a. 
do Editorial do Jornal A Tarde, de 26-5-87, 
sob o Utuio "O primeiro passo de um prOjeto 
absurdo". 

- N" 80187, do Senador José Agripino, re
querendo a prorrogação por 30 dias do prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de Inqué
rito, criada pela Resolução n9 8/87, destinada 
a investigar as causas do racionamento de 
energia elétrica e ·a política para o setor elé'lli
co. Aprovado. 

1.2.2- Comurucações da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n~> 89/87 (n~> 
139/87, na origem), pela qual o Senhor Presi
dente da RepúbUca, comunica ao Senado que 
se ausentará do Pais no dia 27 do mês ém 
s:ur::so. 

-Designação dos membrÔS da Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

1.2.3 -Discursos do Expediente 

SENADOR JOÃO MENEZES, como Lfder 
-Insti~ção do C6digo Rural brasileiro. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, como 
lider- Declarações do Ministro Paulo _Bros
sard sobre a Anistia lntemadonal. 

SENADOR JOSÉAÇiRIPINO- Reparos ao 
protocolo de intenções firmado entre o Minis-

SUMÁRIO 
tério da Previdência e Assistência Social e a 
Secretaria de Saúde d,Q Governo do Rio .. SI.rar::t-... 
de do Norte. Crític~ à administração do atual 
Governador do Estado do _Rio Cirande do NOr
te. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Mensagem n~' 364/86 (ti9 524/86, na ori
gem), relativa a proposta para que seja autori· 
zada a Prereitura Municipal de ltaquaquece
tuba, Estado de São Paulo, a cont~Jrt,ar opera
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 22.9C.J.06 Obrigações do Tesouro 
Nadonal. Aprovada nOs termos do Projeto 
de Resolução n9 53/87, após parecer proferido 
pelo Senador Meira Filho. -

- Redação final do Projeto de Resolução 
n9 53/87. Aprovada. À promUÍgação. 

-Oficio n9 sn 187, relativo a proposta para 
que seja retifi.cada a Resolução It' 397/86, que 
autorizou a Prefeiturã-Municipal de Novo Ham
burgo, Estado do Rio Grande do Sul, a con
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
25.536.000,00 (vinte e .cinco milhões, qui
nhentos e trinta e--Sels mil crüiãdos). Apro· 
vado nos termos do Projeto de Resolução 
n9 54187, <ipós parecer proferido pelo Senador 
Nelson Wedekin. 

- Redaçil.o finar do Projeto de Resolução 
n9 54/87. Aprovada.A promulgação. 

-Ofício -$/8/87, relativo- a proposta para 
que seja retificadci a Resolução n9 346/86, que 
autorizou a Prefeitura Municipal de Gandu. Es
tado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 21.611285,00 (vinte e um 
milhões, seiscentos e onze mil, duzentos. e oi
tenta e cinco Cruza-dos): APrOVado nos ter-

mos do Projeto de Resolução n9 55/87, após 
parecer proferido pelo Senador Wilson Mar
tins. 

- Redação final do Projeto de R~Iução 
n9 55/87. Aprovada. À promulgação. 

-Parecer da Comissão de Rê"Iações Exte
riores relativo à Mensagem n9 37/87' (n~ 22187, 
na origem), pela ·qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor AloysiQMares Dias Gemi- _ 
de, Ministro de Segurida Classe, da carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Em
baixador do Brasil junto à República do Haiti. 
Apredada em sessão secreta. 

-Parecer da CoiTiisSãó- dê: Relações Exte
riores· sobre _a Mensagerri rt> 40/87 (nQ 26/87, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Cláudio Garcia de Souza, 
Ministro de Primeira Oasse, da carreira de Di-· 
plomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à confederação Helvética. 
Apreciada em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de .Relações Exte
riores sobre a Mensagem n9 50/87 (n9 60/87, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do SenhQL Fernando Silva Alves, 
Ministro de Segunda Oasse, da carreira de 
Diplomata, para exercer a fun_ção de Erilbai: 
xador do Brasil j1.mto à República de Trinidad 
e Tobago. Apreciada em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de Relações Exte
riores sobre a Mensagem n9 56/87 (n"' 70/87, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a ~olha do Senhor ~drubal Pin~.de Ulys-. 
séa, Ministro de Primeira Oasse, da carreira· 



980 Quiriíii-reira .. 28 DrARIO Db CONGRESSO NACIONAL (Seção U) -Maio de 1987 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Di retor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
,Diretor,Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Oiretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

de Diplomata, para exercer a função de Em
baixador do Brasil junto ao Estado de Israel. 

Apredada em sessão secreta. 

-Parecer da -Comissão de ReiaçOes Exte
riores sobre a Mensagem n? 81/87 (n~ 125/87, 
na origem), pela qual d Senhor Presidente da 
Repúblicfl submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Rubens Ricupero, Minis
tro de Primeira Classe, da carreira de Diplo
mata, para exercer a funçao de Embaixador 
junto à Delegação Permanente do Brasil em 
Genebra. Apreciada em sessão secreta. 

1.3.1 -Discursosap6sa0rdemdoDia 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSiNATURAS 

Semestral ········-·-··········----·······--·----·····-·-Cz$ 264,00 
Despesac/postagem ··-------········----···-········--· Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL " 

Exemplar Avulso ··---·-···············---········· Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200 exemplares. 

. SENADOR FRAIYOSCOROUEMBERG
Defesa da refinaria de petróleo no Nordeste 
Oiieiltal. 

SENADOR JUTAHY M'I<W1VÍES "--A in· 
fluência alienígena na cultura brasileira. 

1.3.2 -Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFÉRIDO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

-Do Senadqr Mauro Benevtdes, proferido 
na sessão de 25-5:87. 

3-ATOS DO PRESIDENlE DO SE-
NADO FEDERAL . 

-N•s 135, 136 e 137/87. 

4- PORTARIA DO DIRETOR·GERAL 

-N• 16, de 1987 

5 -ATO DO DIRETOR-GERAL 

-N• 3, de 1987 

6-ATADECOMISSÃO 

7 ~MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VI CE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

Ata da 29\l Sessão, em 27 de maio de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Semidor~s Humberto Lucena e Lourival Baptista 

AS 18 HORAS e 55 MINUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES; 

Mário Maia- Aluízio Bezerra- Nabor Júnior 
- Leopoldo PereSi - Od.acir Soares - Olavo 
Pires -João Menez:es ~ Almlr Gabriei-Jarbas 
Passarinho -Alexandre Costa - Edison Lobão 
-João Lobo- Chagas Rodrigües- Hugo Na
poleão- Vll'gílio Távora- Cid Sabóia de Carva
lho-Mauro Benevides- Carlos Alberto -José 
Agripino ~Lavoisier Maia- Marcondes a"adelha 
-Humberto Lucena- Raimundo Ura- Marco 
Ma.del- Antonio Farias- Mansueto de Lavor 
- Guilherme Palmeira -- Divaldo Suruagy - = 

Jhães - Ruy Bacelár - Josê lgnáclo Ferreira 
-Gerson Camata -João Calmon -Jamll Had
dad -- Nelson Carneiro - Alfredo Campos -
Ronan Tito-Severo Gomes- Fernando Henri
que Cardoso - Mário Covas - Iram ~aiva -
lrapuan Costa Júnior - Pompeu de Souza -
Maurício Correa-- Meira Ftlho - Roberto Cam
pos - Lowemberg Nunes Rocha - Márcio La
cer_da_~Rachid Saldanha Derzi-Wilson Martins 
,:_ Leite Chaves - Affonso CarriarQo- José Ri
cha- Ivan Bonato- Dirceu Cam~ffo-Nelson 
Wedekin - Carlos _Chiarelli -JOsé Paulo Bisol 
-Jo~ Fogaça. 

TeotõnloV~elaFilho-FranclscoRoUemberg- . --0 SR. PRESIDENlE (Lourlval Baptista)
. L..ourival Baptista - Lufz V~ana - Jutahy Maga- A ~sta de presença acusa o comparecimento de 

63 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

Sobre a mesa, requerifr{ento que vai ser lido 
pelo Sr. l~'~Secretário. 

~ lidO o segUirite 

REQQERJMENTO 
N• 79, de 1987 

Requeiro, nos termos do art. 233 do Regimento 
Interno-; a transcrição, nos Anais desta Casa, do 
Editorial do jornal A Tarde, de 26-5-87, sob o -
título "O Primeiro Passo de um Projeto Absurdo", 
de cópia anexa. - _ __ 

Sãlã aãs-se:ssões, 27 de maio de 1987._-Juta
hy Magalhães. 
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O SR. PRESIDENIE (Lourival Baptista) -
De acordo com o art. 233, § }9 do Regimente 
Interno, o requerimento será subm~do a exame 
da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. }9-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQCIERIMENTO 
N• 80, de 1987 

Senhor Presidente, 

Na qualidade de Presidente da Comissão Parla,
mentar de Inquérito, criada através da Resolução 
n9 8, de 1987, destinada a investigar as causas 
do racionamento de energia elétric:a e a polítiça 
para osetor elétrfco, venho, pelo presente, solicitar 
a Vossa Excelência, a prorrogação por mais 30 
(trinta) dias do prazo concedido a esta Comissão 
que se encerrará dia 5 de junho próximo. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência, os protestos de estima e consi
deroção. 

Sa1a das Sessões, 22 de maio de 1987. -José 
Agriplno, Presidente. 

O SR. PRESIDENIE (Lourival Baptista) -
Aprovado o requerimento, fica concedida a pror
rogação solicitada. 

O SR. PRESIDENIE (L.ourival Baptista) -
A Presidência recebeu a Mensagem n~> 89, de 1987 
(N• 139/87, na origem), de 26 do corrente, pela 
qual o Senhor Presid~nte da República, em obe
diência ao arl 2~> do Decreto Legislativo n9 1, de 
1987, comunica ao Senado que se ausentará do 
País no dia 27 de mês em curso, quando, na 
República Oriental do Oru.guai, manterá encontro 
de algumas horas com os Senhores Presidentes 
Júlio Maria Sanguinetti e Raul Alfonsin. 

O SR. PRESIDENIE (l.ourival Baptista) -
Tendo em vista. a criação, através da Resolução 
w 41, de 1987, de Iniciativa do Senag_or Mansueto 
de Lavor e outros Senhores, de COmissão, de In
quérito, ·composta de 9 (nove) membros, para, 
no prazo de 60 dias, apurar as irregularidades 
divulgadas no jornal A Folha do S. Paulo na 
concorrência para implantação da Ferrovia. Nor
te-Sul e analisar todos os aspectos da vio3Pilidade 
sócio-económica daquela ferrovia, a Presidência, 
de acordo com as indicações das Uderanças, de
signa, para integrárem a referida Comissão, os 
seguintes Senadores: 
Titulares PMDB Suplentes 

Mansueto de Lavor 
RuyBacelar 
!.;eopoldó Perez 
Affonso Camargo 
Iram Saraiva 
Olavo Pires 

PFL 

Teotônlo Vúela Filho 
Pompeu de Souza 
Alulzio Bezerra 
Dirceu Carneiro 

Alexandre Costa Edlson L.oMo 
João Menezes 

PEQ<)ENOS PAJttiOOS 

PL 
Itamar Franco 

PD<: 
Mauro Borges 

O SR. PRESIDENIE (L.ourival Baptista) -
Há or:adoresJnsqitps._ _ 

_ Çoncedo a palavra ao nobre Senador João Me-
ne_~; como Udet: do PFL 

O SR. JOÃO MENilZES (PFL- BA Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi telegrama e certamente-vários Sena
dores também devem ter recebido, que diz o se-
guinte: 

Telegrama 
João Menezes- PA 
Hotel Nacional 
Brasflia/DF (70322) 

Senhor Senador, 
A comissão pró-realização de ato púbRco 

em apoio ao Complexo Ferroviário Centro
Norte vem convidar V. 5f (ou Ex') a integrar 
eS&e movirríento que, de fonna supraparti
dária, soma vontades, vozes e esforços de 
maranhenses, goianos, rondonienses, para
naenses, brasilienses, matQ.:grõssens~ sul
matrogoSSenseS e outros brasileiros que não 
aceitafão nuncã render-se ao Iobby sulista 
armado contra as nossas estradas de feno: 
norte·sul, leste-oeste e Campo Grande~ 
Goiandira- Catalão. Estaremos reunidos no 
próximo dia primeiro de_junho às 1 O horas, 
no auditório do Tnbunal de Justiça de Goiás, 
em Goiânia~ para um manifesto em favor de 
nossas estradas de ferro. Sua participação 
será de máxima importância e decisiva para 
o sucesso dessa iniciativa. 
_ A comissão. 

A referida comissão é formada, segundo infor.. 
mação do Palácio do Governo, pelos Deputados 
de Goiás, pela CINORTE, Secretários de Estado, 
além d~outras autoridades. 

Bisa, a comUnicação que faço à Casa. 
Agora, o ·que me traz à tribuna é que me parece

que um dos pontos cruciais da atual Constituinte 
ê aquele que diz respeito ao problema da terra; 
esse vem despertando um interesse geral e wna 
1~ muito grande aqui na Constituinte. 

Vnnos, por exemplo, nos últimos dias da sema
na. na Comissão da Ordem Económica, quase 
que urha guerra j,ara votação -dessa matéria. E 
o relatório apresentado pelo nobre Constituinte 
Oswaldo Uma Filho, depois de muita discussão, 
foi rejeitado, e veio à baila um novo projeto que 
diz apenas o seguinte: 

.. Art. 19 É garantido o direito de proprie
dade de imóvel rural, que deve cumprir ume 
função soctal. 

Parágráfo único. A funç~o social da pro
priedade é cumprida quando: 

a) é racionalmente aproveitada; 
b) conserva os recursos naturais renová

veis e preserva o meio ambiente; 
c) observa as disposições legais que re. 

9l;llarn as relações de trabalho;_ e 
-=d) propicia o bem-estar dos proprietários 
e dos trabalhadores que dela dependem. 

M ~ ·· AJustiÇai'ederai i:ifuraYaras Es
peciais para dirimir conflitos fundiários nas 
regiões de tensão soctal." 

Apenas esses dois artigos são os gue, hóje, 
envolvem naquela Comissão, ~e problema da 
reforma agrária. . -

Parece-me que este é um asSWlto da m~ 
importância, fjorque" a lUta está em todo o País. 
Pela dificuJdade de quê? Porque não existe uma 
lei que regule isto. Nós não temos uma lei, ~ 
não temos um código rural. Se nós tivéJ:!semos 
um código rural, essas coisas não estariaril 8.Cojl-
tecendo, porque teríamos os instrumentos neces
sários para -qUe pudéssemos fazer respeitar a Iel 
e fazer com que a propriedade fosse usada con
dignamente, para que se defendesse a proprie
dade, para que se_ defendesse_ o posseiro, para 
que se -deferidesse _t~o aq_'::l_ele que quisesse tra
balhar. Enfim, se-tiVéssemos Wn -códlgo rural, a 
situação, parece-me, seria diferente. 

O GOverno deflagi6u seU -plano político de Re
--forma Agrária, e· foi solicitada a colaboração da 
sociedade com vistas ao seu aperfeiçoamento. 
E daf, n6s trazemos estes pequenos subsídios 
em tomo do assunto; 

A perseguição dos governos,~ desde os mais 
remotos tempos, à implantação de uma porrtica 
agrária séria, sempre com rotulaç:ões de refonna 
agrária, data do limiar da República, e dessa época 
data tambénl a resistência dos proprietários de 
terra, no sentido de _que, na distribuição, seja adO
tada urna destinaçãO justificada pelas necessida~ 
des do Pais. a fim de que sejam_ dados meios 
àqueles que trabalham no campo e se integram 
na estruttua económica. 

Mas o fato é qu~ no Brasil nunca conseguimos 
estabelecer leis que regulem o assunto da terra, 
a relação da terra/homem, a relação da terra/pro
dução, da tenalexplpração. ('Ião ternos. fsso já 
foi tentado algumas vezes. 

Não constitui novidade o empenho aplicado 
na conscientlzação de necessidade de se implan~ 
tar, no Brasil, o C6digo Rural, como já o fizeram 
inúmeras na-ÇõeS dó mundo. 

Seja enfatizado-que, a partir de 1744, a Suécia, 
quando ainda era unida à Finlândia, elaborou o 
primeiro C6digo ~ural conhecido. A partir de en· 
tão, em 1791, a Fknça aprovava, pela sua Consti
tuinte, o seu C6digo; a Itália, em 1807, instituiu 
o seu Código, reproduzindo na época, quase. intei
ramente, o Código Rural francês; a Bélgica em 
1866; a Espanha qm 1876; a União Soviética em 
1922, revista em 1928 e 1929; a República Orien
tal do Uruguai em 1875, ocasião em que seu 
Código foi prqmulgado; o Paraguai promulgou 
o seu Código em ,1 877; a &Iívia unificou toda 
a sua legislação rural em 1901, que pasSou a 
vigorar como um Código Rural; o México também 
promuJgou um moderno Código em 1928 que 
vigora até nossos dias. 

Como se Vê, todos esses paises estabeleceram 
normas e regras para esse funcionamento. N6s 
não. NóS até hoje não temos_. Tertr~ leis esparsas, 
leis espalhadas aqui e acolá, e na verdade n6s 
não sabemos como aplicar. A aplicação está difí
cil. Então o que está acontecendo? Está aconte. 
cendo a exploração da tena desordenada·mente; 
cada um faz o que quer, cada um emprega como 
pode - porque hoje está valendo o direito da 
força, coma as invasões. E a falta de orientação 
técnica. 
T~mos· agora uffi exemplo- recente, que)!~ foi 

tratado nesta Casa. a colonimç6o de_ Tucutnã, 
das tenas de Tu~ um lugar onde se poderia 
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ter talvez um exemplo de ordenação agrícola nes
te País. Eram quatrocentos mil hectares de terra, 
divididos em quatro glebas, essas glebas loteadas 
e tendo uma valorização enorme:, porque era terra 
de primeira qualidade, onde nós podíamos ter 
o cacau; até existia o café com dois anos e meio 
florando e com três anos apanhando café; as se
ringueiras, como lembra aqui o Senador Jarbas 
Passarinho. 

Nós; do. Pará, que vimos sair o 'cacau, o café 
do Furo do Palheta, e que vimos sair o cacau 
para a Bahia, íamos agora rever, lá no Tucumã, 
a volta ao seu habitat, essas plantações. Porque 
Já é terra roxa, é terra de primeira quaJidade. Na 
plantação de grãos, por exemplo, de arroz, que 
eles chamam de arroz de sequeiro, com dois anos 
de instalação do Projeto Tucurilã, um cidadão 
ganhou o prêmio de maior produtor do País; pro
duziu 3.850 quilogramas por hectare de arroz. 
Isso bJdo estâ indo por água abaixo. 

Eu já vi. agora, que a empresa Andrade Gutier~ 
rez já está querendo passar para o Governo. Por 
que está indo abaixo? Porque nós não temos ne~ 
nhuma orientação. lá era um lugar completa~ 
mente abandonado, no Xingu, lá em cima, onde 
nem população quase existia; era uma popuJação 
mínima. E lá tem tudo, tem riqueza, tem mineral, 
tem terra boa, tudo se fazendo ordenadamente. 
E eu viSitei- um médico lá, o Dr. Davi que estava 
cultivando uma área lá, e ele me disse: "Olha, 
aqui, a terra valoriza mais do que o ouro, valoriza 
mais do que a inflação, valoriza mais do que o 
dólar". E de fato era. Este senhor que tinha essa 
plantação que ganhou prêmio, José Maria da Silva 
- se não me falha a memória - ele me disse 
que comprou o terreno dele, na época, por 2 
milhões de cruzeiros e, já lhe tinham oferecido 
70 mühões de cruzeiros e ele não vendia. Disse
me: "Nem que me dessem 100 milhões eu vende~ 
ria". Apesar dele conviver lá com a malária, com 
todas as doenças tropicais, porque não havia uma 
assistência. 

Então, tudo isso acontece. Por quê? Porque 
nllo temos uma ordenação. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite-me V. 
Br um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOÁO MENEZES- Pois não, V. Ex' 
me honra com o seu aparte. 

O Sr. Jarbas Passarinho - V. Ex' se refere 
ao Projeto Tucumã. Eu era Uder do Governo, 
aqui, quando esse projeto foi aprovado. E houve, 
uma movimentação muito grande e uma mobili
zação popular, que _parecia ser organizada 
para contrariar a decisão de aprovação do Projeto. 
Então, pedimos adiamento c;le votação e fomos 
estudar o Projeto; e verificamos. como V. Ex' sa
lienta, que quando se fal~ em 400 mil hectares 
é realmente algo que cria uma perspectiva de 
espanto, senão de perplexidade, para as pessoas 
que, não conhecendo a J\rnazÇmia,_julgam pelos 
dados específicos de um projeto como este. 
Acontece que ele era dividido em subprojetos, 
numa área totalmente virgem. V. Ex sabe bem 
que São Félix do _Xingu, era um_ Município que 
os políticos deixaVam para visitar no fim, quando 
podiam, porque s6 havia duas urnas lá; então, 
não davam grande atenção a São Félix do Xingu. 
E esse Município foi totalmente modjffcadq_ a par
tir desse Projeto. Visitei o Projeto depois, já tam-
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bém em campanha eleitoral, em 1982. Já havia, 
lá, uma divisão de trabaJhos extraordinariamente_ 
bem-feita, as culturas de ciclo longo e as cu1turas 
de ciclo rápido; os viveiros, o trabalho de fitotecnia, 
os trabalhos realizados no campo de agricultura 
e da pecuária, inclusive a de corte. Infelizmente 
para nós, paraenses, esse Projeto está totalmente 
inviabilizado, porque a área foi invadida por cerca 
de cinco mil pessoas, monitoradas e preparadas 
para tal fim. Agora, a firma pede um ressarcia
menta. Escreve~se, nos jornais -li recentemente 
-, que a empresa recebeu de· graça a terra nua 
e que agora quer vender por 40 milhões de dóla
res. O empreendimento feito foi totalmente perdi
do, porque as invas.ões foram feitas, por seu turno, 
sem nenhum tipo de proteção ao Projeto em si. 
então, prejudicamos o Projeto, reta1hamos a terra, 
vamos iludir os pobres colonos que foram para 
lá, porque vão ficar fazendo roçado de cultura 
de subsistência; não vão produzir, absolutamente, 
aquilo que era possível produzir num Projeto da· 
quela natureza. V. Ex" tem inteira razão, inclusive 
quando salienta o fato de que se distorce a verda
de, dizendo que se recebeu uma terra de graça 
e agora se quer vender por 40 milhões de dólares. 
Esse é o resultado de uma concepção mais ideo
lógica do que propriamente prática, em relação 
ao problema de colonização na Amazônia. 

O SR. JOÁO MENEZES- Muito grato pelo 
aparte de V. EX" Arrematando, a ddade-sede do 
projeto TuCurriã cheQou a ter 40 mil habitantes, 
com um comércio florescente muito grande, até 
que começou agora· a derrubada da madeira e, 
sobretudo, está-se liquidando todo o mogno que 
existe na região.Até os indios-~existe um capitão, 
não me lembro agora o nome dele que mora 
numa bibo onde estive - vendem o toro. Mas, 
ao ifivés de eles venderem a madeira cortada, 
eles vendem por pé de árvore, na base de Cz$ 
1.500,00._Segundo tenho lido, já se tirou _dessa 
região mais de 15 mil árvores. Está havendo uma 
enonne deva~ação na região. 

Por que isso está acontecendo? Não há a mini
ma j:>roteção, a-·mínirno cuidado. Esse Projeto 
_é a prova_ de que essa é a colonização que o 
Governo e riós temos que fazer. Porque dar, título 
de terras, distnbuir centenas, milhares de títubs 
de terras, de nada adianta; porque dá-se cinco, 
dez. quinze, cinqüenta hectares de terras, mas 
não se concede um quilo de sementes, 1 enxada, 
1 arado, o adubo, nada; então, nesse caso, o colo
no não se assenta à terra. Essa é a colonização 
de que necessita a Amazônia, porque, aí, obtería
inos resultados positiVOs em relação ao Pais. 

No nosso entender, isso é proveniente do fato 
de que não temos arestas dentio das quais se 
move O dinilio elo proprietário, o direito do pos
seiro e do homem que quer trabalhar a terra. 
Não temos nada que regule, apenas legislações 
espafsas. É por esSa razão, Sr. Presidente, que 
na próxima semana, apresentarei esse Código Ru
raJ. É um trabalho enorme que fizemos; já tenta
mos_ uma vez na Câmara e ilão conseguimos. 
Vamos reapresentá-lo, aqui, no Senado Federai. 
na certeza de que os Srs. Senadores poderão esta
dá-lo, completá-lo, atualizá-lo, porque, no nosso 
entender, é o único meio capaz para estabele
Cemlos a Paz-na tem~, fazendo com que proprie-

Maio de 1987 

tários, trabalhadores e Govemo possam realmen
te produzir para o nosso País! 

Eiei ó que tinha a dizer, Sr. Presldnete. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Louriva! Baptista) -
Com a palavra o nobre Sr. Senador Jafbas Passa
Ijnho, corno Uder do PDS. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS-PA 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador,) ---Sr. Presidente, Srs. Sena
dores: 

É no mínimo estranho que Seja o PDS, aqui, 
a fazer o elogio de um Ministro do Governo. Recor
do-me dos embates que nesta Casa tive, com 
o entã_o S~!=!dor Pau}o _Brossard, que re_prese~
tava o Rio Grande do SuJ. Devo faze:r Umà home
nãgem especial ã--s. Ex'; pOrqUe-ele-teve, àquela 
altura, a coragem que faltou a muitos- coragem 
que apareceu em inúmeros outros depois que 
O Ato Institucional n9 5 havia caducado. s: Br 
se batia_aqui, e V. Ex!', Sr. Presidente. ê testemunha 
daquele momento histórico, com desassombro, 
de tal modo que o próprio Senado da República 
succionou, da Câmara Federal, a área de retum
bância do problema institucional nacional. Lem
bro-me de frases contundentes do então Senador 
PauJo BrosSard, em i-elação ao GOverno que, na 
época, era aquele que eu defendia_nesta Casa. 

.Agora, leio de S. Ext declarações sobre a Anistia 
Internacional- entidade com a qual me corres
pondi quando fui Ministro da Educação - ela 
fazendo protestos em relação a prisões feitas no 
Brasil e a violências contra os direitos humanos. 
U declarações também de pessoas que se mos
travam revoltadas com o Ministro PatJ)o Brossard, 
porque_ ele declarou, num determinado momento, 
numa reunião do Consellio de Defesa dos Direitos 
do Homem, que não considerava essa entidade 
idônea para julgar o Bras H 

Estou aqu~ como Li.der_ d._o meu Partido, e em 
nome_ de minha Bancada, dando a S. Ex' o respal
do que uma Oposição consciente, que não é rai· 
vosa, que não é integrista, deve dar, quando acha 
que um homem de Governo age ~orretamente. 

O epis6dio que levou o Ministro Brossard a 
_ter essa conclusão prende-se à minha terra, pren
de-se a um crime praticado no Estado do Pará, 
da maneira mais brutal e mais violenta. Infeliz
mente lá -ainda há pouco o Senador João Me
nezes tratava desse problema de ter{as - infeliz
mente lá, repito, no meu Estado, o morticínio 
é generaJizado. Mata-se de_ um lado e mata-~e 
de outro, e ficam as mortes praticamente impu
nes. O próprio Ministro PauJo Brossard passou 
pela cidade de MaraM, no Município, uma das 
cidades expressivas do meu Estado e. lá, há mais 
de 12 an~ não havia júri, e não havia julgamento, 
portanto, dos criminosos. 

Em ltaituba, na área de garimpo, no garimpo 
de Tapajós, mata-se e não há sequer a busca 
do assassino, porque não há Polida para isso; 
não há organização do Estado para ir buscar os 
criminosos. 

No sul do Pará, matou-se um rapaz em condi
ções verdadeiramente hediondas; matou-se essa 
pessoa completamente desarmada, quando viu 
que a sua fazenda estava sendo objeto de furto 
de madeira, de uma fazenda vizinha, servindo para 
estocar a madeira, porque a fazenda dele ficava 
próxima da estrada pavimentada, para maior faci-
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!idade de transporte da madeira roubada. Ele foi 
interpelar as pessoas e dessa interpelação surgiu 
um bate-boca, uma discussão azeda e ele foi mor
to com um tiro de espin~rda de grosso calibre. 
Depois de morto, pelas costas, ele_~inda recebeu 
2 tiros na sola de cada pé, e mais um no queixo. 
Pois bem, as pessoas foram presas depois, graças 
a um clamor popular. Sabia-se qu"em eram os 
assassinos que foram, af111al, presos. Essas pes
soas foram recolhidas ao posto policial. Disse o 
Ministro Paula; Brossard que recebeu centenas 
de telegramas - s6 da França, mais de uma 
centena de telegramas, com o mesmo teor, em 
favor dos criminosos, dizendo que eles estavam 
sofrendo coações e violências no campo dos di
reitos humanos. 

Por isso, a expressão do Ministro, de achar que, 
a partir daquele momento, ele não admitia que 
aquela instituição pudesse ser julgadora do seu 
País. Acho que S. Ex" merece o nosso_ apoio e 
o nosso aplauso, na medida em que, com a mes
ma coragem que aqui, correndo o risco das puni
ções do AI-5, defendia os seus pontos de vista. 
Agora, como Membro do Governo e integrante 
do PMDB, historicamente, ele usa o mesmo direi
to de desassombro, que lhe é peculiar, para cha
mar a atehção sobre uma invasão descabida, de 
wna instituição que não se pauta pelo cuidado 
de verificar, previamente, aquilo que se passa e, 
sim, receber a primeira mensagem e acreditar 
~ primeira denúncia como verdadelra. 

É esta palavra, Sr. Presidente, que eu tenho 
a~ a oportunidade de, apesar de Membro de 
~ ~artido de Oposição, dar em respaldo à figura 
dp Ministro da Justiça e à coragem que, mais 
ufna vez. S. Ex" demonstra. (Muito bem! Palmas.) 

f
O SR. PRESIDENTE (L.ourival Baptista) -
nc~o a palavra ao nobre Sr. Senador José 

, pmo. -

p SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL - RN. Pro
nida o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr . Senadores: . 

1 

meu Estado, o Rio Grande do Norte, se orgu
~ de ter sido o primeiro Estado do Nordeste 
a ~lantar, ·na área de saúde, um programa de, 
pelo menos, um médico em cada um dos seus 
157 Municípios. 
~a foi uma vitória de um E;stado pequeno 

do~rdeste, obra ~dministrativa do então Oover
n ore, hoJe, Senador Lavoisier Maia ApAs esse 
pr a, o Governo que o suc:éd,eu, preocupado 
em1 incrementar as açóes de saúde em território 
norÍe-rio-grandense, levou a efeito o programa 
da bferarquização da medicina no Rio Grande do 
Nol,te. Preocupado com a municipalização e com 
a dc!scentralização das ações de saúde no Estado, 
já CJPe existia, pelo menos, um médico em cada 
Mu~icípio (e este médico prestava serviço em 
wn8. unidade de saúde, fosse posto de saúde ou 
centYo de saúde, em função da razoável infra-es
trutura fLSica de saúde, disponível para atender 
aos casos de pequena ou .média gravidade nos 
"próprios mtJIUclpioS, nas vilas, distritos ou povoa
dos) o Governo que sucedeu a Lavoisier Maia, 
que foi o meu Governo, procurou implantar o 
programa da medicina hierarquizada e regiona~ 
lizada, levado a efeito em articulação permanente 
com o Ministério da Saúde, mediante a constru
ção de postos de saúde em vilas, distritos e povoa
dos, ou em Municípios de pequEmo porte; cons-
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truindo centros de saúde em MufJidpfos de médio 
porte; e, construindo hospitais regjonais nos Muni
cípios-sede dos p61os de cada I"ef)ião. Tudo isso, 
com P propósito de descentralizar o atendimento 
dé,. aSsi_stênçi_a médica, levando o norte--rio-gran
dense que morasse num distrito e que estivesse 
acometido de urna doença de baixa gravidade, 
não precisasse ir ao Município de porte médio 
de sua região, ou até à própria capital. E o progra
ma não parou aí; não ficou, apenas, na regiona
lização e hierarquização do interior do Estado; 
prosseguiu, chegando à Capital, onde implanta
mos_---:-~ foi Natal a primeira capital do Brasil 
onde se implantou este programa pioneiro - o 
programa dos distritos de saúde. Dividimos Natal 
em sete distritos de saúde, dotando cada distrito, 
composto por quatro, no máximo, cinco bairros, 
de um hospital pronto-socorro, ou urna unidade 
dotada de pronto-socorro, com maternidade e 
laboratório para análises clínicas. Montamos, ain
da, a central de ambulâncias, para dar suporte 
à interligação-dos distritos de saúde com os hospi
tais especializados. E, para coroar o programa, 
implantamos outro, de largo alcance social, o pro
grama do médico da família, levando para a zona 
mais pobre da cidade de Natal, a oportunidade 
do atendimento médico gratuito a domicílio. O 
que, antes, era privilégio dos ricos - chamar o 
médico em casa, para quando havia alguém 
doe_nte, receber assistência médica privilegiada 
-passou a ser possibilidade para os mais pobres 
de Natal. 

E quero dizer, e digo isso com uma ponta de 
orgu]ho, que este programa foi, inclusive, exami
nado, analisado e aprovado pela OMS- Organi
zação Mundial de Saúde- que a dotou o modelo 
e levou-o para outros pafses. 

-Coloco isso para caracterizar que, no meu Esta
do, o Rio Grande_ do Norte, há alguns anos procu
ra-se levar a efeito uma política de saúde, que 
caminhe para a frente. Pode ainda não ser o ideal; 
pode-se até considerar que nem todos os norte
rio-grandenses têm assistência médica a tempo 
e a hora. Mas um esforço muito grarfdevem sendo 
feito,já há algum tempo, esforço continuado, para 
que o Estado do Rio Grande do Norte, no que 
diz respeito à política de saúde, caminhe para 
a frente. 

Fui~ no entanto-:-- e sobre isso quero falar-:
recentemente in_formado de que Q Governo do 
meu EstadO havia assinado um protocolo de in
tgnções, COIT). o Exfri'1 Sr. Ministro da Previdência 
Social, visando a integrar as- ações da Previdência 
Social coro as da Secretaria de Saúde do Estado. 

O fato despertou a minha curiosidade e, da 
cuÍiosidade, procurei ler o documento que, repito, 
não é um convênio, é um protocolo de intenções 
que destina recursos oriundos do Governo Fede
ral para a Secretaria da Saúde. 

A primeira dívida: como é que um protocolo 
de intenções determina a destinação de recursos? 
Recursos são destinados, através de documentos 
hábeis como-convênios ou contratos. 

E, mais do que isso: a atitude do Governo do 
Estado e do Ministério da Previdência vem atro
pelar um programa que acompanho, já há algum 
tempo, intitulado ''Reforma Sanitária". 

Reforma Sanitária é um programa proposto e 
que, para ser aprovado, terá que passar pelas Ca
sas do Congresso Nacional ou pela própria Coru;. · 
tituinte, pois pressupõe um novo modelo para · 
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o Ministério da Saúde. lmplica na transformação 
do Ministério· da Saúde em um Ministério acres~ 
cido do INAMPS, que é urna estrutura gigantesca 
de Previdência e também na incorporação dos 
hospitais universitários, hoje pertencentes e geri
dos pelo Ministério da Educação. 

Esta atitude que julgo intempestiva e despropo
sitada atropela a própria Constituinte, e se ante
cipa ao que vai ser votado neste Congresso Nacio
nal, esta atitude pode significar, no meu julga
mento, não caminhar para frente, mas uma para
da e um caminhar para trás, no que diz respeito 
às ações de saúde no Estado do Rio Grande do 
Norte. 

E digo isto, por wna constatação já feita: este 
protocolo de intenção foi assinado, sem que ,a 
ele fosse precedida uma seqüênda" de reuniões. 
entre as diversas partes envolvidas. entre o corpo 
funcional do INAMPS, do Rio Grande do Norte, 
entre os funcionários da Secretaria de Saúde_, en
tre os funcionários dos próprios hospitais universi
tários que, seguramente, num segundo mor:nen
to, vão se incorporar a este programa. E, não 
tendo havido esta _consulta, como nª-o houve a 
consulta às unidades privadas, convenfadas com 
o INAMPS,já oc.orreram, em Natal, manifestações 
de protestos, por parte de funcionários do 
JNAMPS, que não concordam com esta anexação 
de sua estrutura à Secretaria de Saúde do Estado. 
Por urna razão simples: estão, justapondo pes
soas, com salários diferentes, comissões diferen
tes obtidas ao longo de;> tempo e que vão, ~gora 
conviver sem uma estrutura funcional definida. 
Verifica-se pois, no Rio Grande do Norte, ao invés 
de uma ação coordenada e ordenada, uma confu
são praticada sem nenhum sentido objetivo, a 
não ser o de destinar, temporariamente, recursos 
da Previdência para a Secretaria de Saúde, não 
existe um ordenamento ·de ações que objetivem 
a prática de um programa de Medicina consoante 
com o interesse do povo do Rio Grande do Norte. 

Verifica-se, portanto, com este atropelamento 
da Reforma Sanitária que, neste momento, ocorre 
no meu Estado, um fato estranho, que desejo 
registrar como outros fatos estranhos que estão 
ocorrendo no meu Estado, e que aqui registro, 
com um certo constrangimento. 

O atual Governador do Rio Grande do Norte, 
dW"ante a campanha eleitoral recentemente en
cerrada tinha, com-º bandeira de sua luta politica, 
a promessa de valorização do fundõnalismo pú
blico e a eleição direta para diretores de escolas. 
Quando, no dia de hoje, recebi um telegrama 
de S. S• o Prefeito do Município de Cnizeta, no 
Rio Grande do Norte, informando-me de um fato 
que estarreceu-me e que julguei de minha obriga
ção comunicar a esta Casa. 

O Governador tlouvera prOmetido piomover a 
eleição dos diretores de escolas estaduais em to
do o Estado. Não cwnpriu a prbmessa. Até aí. 
pode-se admitir como razoável, porque ele pode 
não cumprir a promessa. ·Mas, é prerrogativa dele, 
como Governador constlfucional, nomear cargo 
de confiança, e não fazer o que aconteceu em 
Cri.Jieta: nomear Om diretor que, tendo sido rejei
tado pelo corpo de alunoS, assumiu a direção 
da escola sob a guarda de um pelotão da Policia 
Militar. 

Ora, mobilizar policiais militares para guardar 
a poSSe de um diretor? Guardar de que, Sr. Presi
dente, Srs. Senadores? De crianças? De_jovens~ 
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De estudantes de primeiro~ Sf!gundo graus? Digo 
isto lamentando profundamente, porque o autori
tarismo eStá implantado no meu Estado, e aqui 
levo a minha palavra de alerta, de denúncia e 
de protesto. 

O segundo fato, tão grave quanto o primeiro, 
que também desejo deixar registrado, para conhe
cimento da Casa e para registro nos Anais: foi 
feita, peJo atual Governador, durante a campanha 
eleitoral, a promessa permanente da valorização 
do funcionalismo público estadual. No entanto, 
o Sr. Governador remeteu ao Supremo Tribunal 
Federal uma ação de argüiçào sobre a inconstitu
donalidade da Lei do Magistério Estadual, votada 
pela Assembléia Legislativa e sancionada pelo Go-
verno do Estado, pela qual se atrlbtú aos profes
sores e isto é fruto de negociações no campo 
político entre o Governo do Estado e professores 
- um salário vinculando hora/aula a percentual 
do salário mfnimo. Isto nada mais signifi<::a do 
que colocar em lei o próprio gatilho sa1arial, a 
aplicação compulsória do gatilho, tendo em vista 
que o reajuste do salário mínimo representa a 
aplicação objetiva e pragmática da correção infla
cionária sobre o salário do restante dos fundo
·nários públicos e trabalhadores do Brasil. 

Pois, esse Item que está colocado dentro do 
Estatuto do Ministério do Rio Grande do Norte, 
é, agora, objeto de contesta.Ção por parte do Sr. 
GovemadOI", que prometeu em campanha eleíto
ral a valorização pennanente do funcionalismo 
público e do magistério do Estado do Rio Grande 
do Norte. _ 

Registro que, no dia de hoje, sete Parlamentares 
da Bancada do Rio Grande do Norte endereçaram 
a S. Ex", o Governador do Estado, um apelo, no 
sentido de que fosse retirada essa ação de argüi
ção do Supremo Tribunal Feder~, a bem do cum
primento de sua palavra e a bem do equilíbrio, 
do entendimento entre Governo e funcionalismo 
público estadual, que, depois de multas conquis
tas, conseguiu colocar em lei, aquilo que é direito 

·e justo, e não pode entender agora, através de 
um Governo que não cumpre a sua palavra, atitu
des que significam um claro e inequívoco retr_o
cesso dentro do esta_beleciment_o das negocia
ções e da convivência entre o funcionalismo públi

, co estadual e o Governo do Estado do Rio Grande 
do Norte: 

O Sr. La.volsJer Mala- Senador José Agri
pino, permite V. Bct um aparte"? 

O SR. JOSE AGRIPII'IO - Com o malar 
prazer, Senador Lavoisier Maia. 

O Sr. LavolsJer Mala- Há poucos dias, falei 
nesta Casa, criticando a administração do Gover
nador do meu Estado, Lamentavelmente o fiZ de

, nunciando irregularidades no setor de saúde. Na 
ocasião, V. Ex" fez uma análsie do comportamento 
do Governo no setor de saúde pública no Rio 
Grande do Norte. Eu o fiz como médico, na opor
tunidade, descrevendo o meu esforço, no setor 
de saúde pública, quando Governador do Estado. 
V. Ex' deu continuação a esse- programa ambi
cioso que eu fiz no Rio Grande do Norte,. o primei
ro do Nord~ste _a levar uma médico para morar 
em todos os municípios, no Brasil que, na época, 
só havia no Rio Grande do Sul, o _que foi realmente 
extraordinário. V. Ext d~u continuidade a ess,e pro--
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grama de saúde no Rio Grande do Norte. fazendo 
também, no setor de saúde, uma verdadeira rev~ 
lução.Agora, s~ador José Agripino, fatos lamen
táveis estão acontecendo, que não gostaríamos 
de registrar nesta Casa. acerca do comportamen- • 
to do Governador do nosso Estado. Entretanto, 
por um dever que o povo nos delegou, temos 
obrigação de comunicar as irregularidades, das 
arbitrariedades que estão acontecendo, não só 
no setor dç saúde, o que me levou a solicitar 
do Senado a convocação do Ministro da Previ
dênda e Assistência Social, Dr. Raphael de Almei
da Magalhães, para explicações maiores e deta· 
lhadas sobre a reforma sanitária que está trami
tando nesta Casa. o corwênio e o protocolo de 
intenções que ele fez com o Governo do Rio Gran
de do Norte, e estamos aguardando a palavra 
do Ministro; como agora V. Ex' faz outras denún
cias ainda mais graves sobre o setor de educação 
do Estado, ao qual o nobre colega tantos serviços 
prestou, assim como eu. Na verdade, o Gover
nador, na campanha política, quando queria con
quistar votos, fez muitas promessas. inclusive esta, 
apra os professores do Rio Grande do Norte, de 
um EStatuto do Magistério, implantado no Gover
no que me antecedeu, do Dr. Tarcísio Maia. O 
novo Estatuto, reforlnado, ampliado e· moderni
zado, foi feito no Governo do Senador José Agri
pino. Agora, o Governador Geraldo Melo, que pro
meteu aos professores num debate na Associação 
dos Professores, implementá-lo, ampliá~lo, obe
decê-lo, não está cumprindo com a sua palavra. 
É profundamente lamentável, porque o Gover
nador, quando candidato, prometeu, mas não es

. tá cumprindo a promessa. E ainda mais, prome
teu fazer eleições, democraticamente, para esco
lha de diretores de escolas públicas no Rio Grande 
do Norte. Não cumpriu também. É fácil ser candi
dato e, para conquistar votos, fazer promessas 
e, quando asSume o Poder, quando enfrenta a 
realidade, não as cumpre. e deplorável esse com
portamento do Governador, que prometia fazer 
wn governo democrático e participativo, Agora 
mudou, está um Goverilo autoritário e persegui
dor. Nós, como representantes do povo do Rio 
Grande do Norte, não podemos admitir tal fato. 
Fazemos esta denúncia para toda a Nação, nesta 
Casa de representantes do povo brasileiro, o Se
nado Federal 

O SR. JOSE AGRIPINO - Muito obrigado 
a V. Exl' pelo seu aparte esclarecedor, que vem 
enriquecer e testemunhar nossas palavras. 

Q>ncluindo, Sr. Presidente, desejo mais uma 
vez, registrar a minha estranheza e lavrar o meu 
protesto com rel~ão,_em priineiro lugar, ao atro
pelamento da reforma sanitária que se quer fazer 
com passos firmes, seguros e _ordenados,, votado 
pelo Congresso Nacional o que deve ser votado 
para que se mude a estrutura orgânica do Gover
no Federal, bem como denunciar forma1mente 
com constrangimento, a posse de um diretor de 
escola sob as bênções de um pelotão de Polícia 
Militar, e a quebra da palavra de S. Ex', o Gover~ 
nadar do Estado, que, em vei de valorizar o fun
cionário público estadual, está neste momento, 
tentando subtrair os benefícios que lhes foram 
concedidos no passado.: · 

Era o que _tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESJDEI'IlE (l.ourival Baptista) -
Esgotava a lista de oradores, PaS?a-se à 
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ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Mansagem n' 364, de 1986 (n• 524/86, 
nà origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de ltaqua
quecetuba, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 22.900,06 Obrigações do Te
souro Nacional (OTN:). (Dependendo de pa
recer.) 

Nos termos do art. 6~' da Resolução n7 1, de 
1987, designo o·nobre Senador Meira Filho para 

·proferir parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo Proj~to de Resolução. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores: · 

Com a Mensagem n7 364, 1986, o Senhor Presi
dente da República submete à deliberação do Se
nado Federal a autorização para que a Prefeitura 
Municipal de ltaquaquecetuba (SP) contrate, junto 
à Caixa Econômfca Federal, esta rla qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi
mento Social - FAS, a seguinte operáção de 
crédito; 

Caracteristlcas da Operação: 

1. PROPONrnJ: 
1.1 Denominação: Município de Itaquaquece

tuba!SP 
1.2 Localização (Sede): Avenida Vereador 

João FemandesNilh Vttgfnia 
ltaquaquecetubaJSP 

2. FINANCJAMENTO 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

22.900,06 OTN. 
2.2 Objetivo: (mplantação de guias e sarjetas. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) lHlO$. 

Amortizaçao: 10 (dez) anos. 
2.4 Encargos:. J'tiros de 4% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo õ Saldo devedor reajus
tado em 100% do índice.de variaçfi,o d~ QJN, 
- 2.5 Condições de Uberação: O financiamento 

será liberado em parcelas, de acordo com crono
grama a ser apresentado. 

2.6- Condições de Amortização: O s!=Udo deve
dor será amortizado em 40 (quarenta) prestações 

·trimestrais e sucessivs, calculadas pelo Sistema 
SAC, vencíveis ·na último dia de cada trimestre_ 
civil, prevendo-se os seguintes dis~ndios anuais: 

1ges ~ cz$ s7 283,83 
1987 - Çz$ 230.805,24 
l&ll!l- Cz$ 327.174,79 
1989- Çz$ 314.669,15 
1990- Cz$ 302.163,50 
1991 -' Cz$ 289.657,86 
1992- Çz$ 277.152,21 
1993 - Çz$ 264.646,57 
1994 -Q$ 252.140,g2 
1995- Çz$ 239.635,28 
1996- Çz$ 227.129,63 
1997- Çz$ 10&875,20 

2.7 Garantias: Vmculação de quotas do FPM. 
2.8 Dispositivos legais: Lei MWlidpal n' 906, 

de 10..9-85. 
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Segundo a Caixa Económica Federal, a opera· 
çã.o é técnica e fmanceiramente viável, enqua
drando-se nas normas operadonais do Fvndo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social-F~ 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 

1 

tendo em vi~ a alta relevância social do projeto. 
NoS -termOs da ResoluÇão n' 1, de 1987, que 

estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o perfodo de funciona
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi
namos favoravelmente sob os aspectos econômi
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos tennos do seguinte: 

PRQJEfO DE RESOLUÇÃO . 
N• 53, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de lta
quaquecetuba (SP) a contm.tar opera
ção de crédito no vaiOI' COITeSpOilclente, 
em cruzados a 22.900,06 O'I'N. junto à 
Caixa Econômlca Federal. 

O Seando Federal resolve: 
Art. 1• É a Prefeitura Municipal de ltaquaque

cetuba (SP), nos termos do ~-29 da Resolução 
n9 93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, am
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operaç!o de crédito no va1or equivalente, em cru
Zados, a 22.900,06 OTN,junto à CaixaEconômica 
Federal, esta qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Soda!-F~. A ope
ração de crédito destina-se a financiar a implan
tação de quias e sarjetas. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

Durante o parecer do Sr. Meira Filho, o 
Sr. Lourival Baptista, 29-Vice-Presidente, dei
xa a cadeira da Presidência que é ocupada 
pelo Sr. Humberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. RUY BACElAR- Sr. Presidente, soli
cito verificação de votação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Será feita a verificação solicitada pelo nobre Sena
dor Ruy Bacelar. 

Solicito aos Srs. Senadores ocupem os seus 
lugares, para realizar-se a verificação de votação. 

Na fonna regimental, a votação será nominal. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PMDB? 

O SR. FERI'IAl'IDO HENRIQIJE CARDO
SO (PMDB - SP) - Sim. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Corno vota o Uder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIAREUJ (PFL - RS) 
-Sim. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Coi-no votá~ó Uder do PDS? 

- - - - -

OSR. JARDAS PASSARII'IHO (PDS- PA) 
-Sim. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ComO Vota: o üder do PDT? 

O SR. MAURíCIO CORRêA (PDT ..:. DF) 
-Sim. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Como VOta o Uder do PDC? 

O SR. MAURO BORGES (PDC - GO) -
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PTB? 

O SR. CARLOS AlBERTO (PTB- RN)
Sim. 

O SR. PRESIDENtE (Humberto Lucena) -
ComO vota o L..ídef do PL? 

OSR.ITAMARFRANCO(PL-MG)'-Sim. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PSB? 

O SR. JAMIL HADDIID (PSB- RJ) -Sim. 

O SR. PRESIDERTE (Humberto Lucen~) -
Como vota o Líder do PMB? 

O SR. ANTONIO FARIAS (PM8 - PE) ~ 
Sim. 

O SR::l'RESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
OS Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votaçã_o) 

i.OTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso camargo 
Albano Franco 
Carlos Chiarelli 
Chag~s Rodrigues 
Cid Carvalho 
Edison Lobão 
Francisco Rollemberg 
Fernando Cardoso 
Guilherme Palmeira 
Hugo Napoleão 
lrapuan Júnior 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
Jarbas Passarinho 
João Lobo 
João Menezes 
José Agripino 
José Richa 
Lavoisier Maia 
Leite Otaves __ 
Louremberg Rocha 
Lourival Baptistâ 
LWz Viana 
Mansueto de Lavor 
Jli\ário Covas 
-MárfOMáfa 
Mauricio Corrêa 
Meira Filho 
Nabor Júnior 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Pompeu de Sousa . 
Rachid Derzl 
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Ruy Ba~elar 
Virgílio Távora 
Wtlsoil Martins 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Marcondes Gadelha 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Votaram "SIM" 36 Senadores. 

Houve 1 abstenção. 
Total de votos:_37 
Aprovado o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Humb~rlo Lucena) -
Sobre a Mesa a redaÇ~ finai da matéria, elabo
rada pelo Sr. Relator, Senador Meira Filho, _que 
será lida pelo Sr. ]9..Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
... 53, de 1987. 

O Relator apresenta a redaçao final do Projeto 
de Resolução n9 53, de 1987, que autoriza a Prefei
tura Municipal de ltaquaquecetuba (SP) a con
tratar operaçao de crédito no valor correspon
dente, em cruzados, a 22.900,06 OTN: 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1987. -M.el
ra FDho, Relator. 

ANEXO AO PARECER N• , DE 1987 

RedaÇ.io final do projeto de Resolução 
n• 53, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do art. 42, inciso VI, da Consbluição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura l'lunk:lpal de lta
quaquecetuba, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédlto no valor 
correspondente, em cruzados, a 
22.900,06 Obrigações do Tesouro Na· 
dona!- OTI'I. 

Q Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Itaquaque· 

cetuba, Estado de São Paulo, no tennos do artigo 
2~' da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela de n~' 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 22.900,06- Obrigações do 
T escuro Nacional - OTN, junto à Caixa Econó
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de guias e saljetas, 
no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redoção final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é-dada como 
definitivamente adotada, dispensêida a votação, 
nos tennos reglmentzüs. 

o projeto vel i promulgação. 
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'O ... Pll!!llmEIIII! (Humberto Luoeno) -
... 2: 

Olido n' 517, de 1987, relativo a proposta 

- - ~· retificoda a ~esolução n• 397, 
ele 19116, que oulorizou a Prefeitura Municipal 
de fttovo Hamburgo, Estado do Rio Grande 
do Sul, a conntar operaçâo de crédito no: 
w1or de Cz$ 25.536.000,00 (vinte e dnco 
mllhões. ~e trinta e seis mil cruza
dos). (Dependendo de parecer.) 

l'loo tmnos do art. 6' da Resolução n• 1/87, 
clelfgno o nobre Senador Nelson Wedeldn para 
~parecer sobre o Ofido n• S/87 de 1987, 
oflncendo o respectivo Projek> de Resolução. 

O SR. NELSON WEDf!Kil'l (PMDB - SC. 
?..proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena
dores: 

Com o Offdo "S'' 7, de 1987, o Sr. Prefeito 
Mmlcipal de Novo Hamburgo (RS), solicita a rer
ratiflcação da Resolução n9 397, de 5 de dezembro 
de 1986, que autorizou aquela Prefeitura a con
tnltzlr a operação de crédito no valor correspon
dente a Cz$ 25.536.000,00 (vinte e cinco milhões, 
quinhentos e binta e seis mil cruzados). 

Trata-se, portanto, de um simp~s suprimento 
· legislativo que pennitirá aO pleiteante controlar 
a referida operação de crédito sem o ônus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financiado continue técnica e financeira
mente viável. 

Examinando o processado, verifica-se que, 
com a atualização monetária iequerida, o endivi .. 
damento da Prefettura Municipal de Novo Ham
bu"go permaneceria contido nos limites fixados 
pelos itens I, n, e m do art. -29 da Resolução n9 
62, de 1975, do Senado Federal, razão pela qual 
dispensam-se quaisquer rormalidades adicionais 
até mesmo porque a operação em tela ainda não 
roi controlada e não houve modificação no padrão 
monetário objeto do financiamento. 

Genericamente, entendo que as autorizações 
conc:edidas aos Estados e municlplos pelo Sena
do Federal em cruzados, sem a necessária corres
pondência em OTN, e que ainda não foram con
tnltadas. devam ser remniftcadas. sem maiores 
exigências,já que não se muda a essência, a natu
reza nem as condições financeiras reais das ope-
roções. 

No mérito, a matéda já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance s6do-econômico 
J*8 aquela Munfdpa1idade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução n~ 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jwidico 
e constitucional, nos termos do seguinte 

PRClJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 54, DE I gs7 

rerratJftca a Resolução n• 397, de 
1986. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 O arl 19 da Resolução n' 397, de 5 

de dezembro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte red~ção: 

"Arl 1' ÉaPrereituraMunicipaldeNovo 
Hamburgo (RS), nos termos do art. 2-9 da 
Resolução 11' 93, de li de outubro de 1976, 
do Senado Federal. mdorimda. a contratar 
~deat.cilonovalo<cOnapondente, 
em cruzadoo, a 240.000 (...._..,. e qua-

rentas mff) OTN, junto à aiOal Eoonlml<:a 
Estadual do Rio Grande do Sul. esta na quâli
dade de agente financeiro da operação, desti
nada a promover a execução integrada de 
obras referentes aos projetos específicos de 
sistema viário, esgoto fluvial, iluminação pú
blica, educação e cultura, serviço soda!, no 
Munlclpio. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação." 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Não havendo quem queira discuti-lo, encerro 
a dis<:ussao._ 

Em votação. 
Os Senadores que o aprovam, queiram perma

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, a redação final da matéria, que 
será lida peJo Sr. 19-Secretárlo. 

É 6da a seguinte 

Redaç6o flnlll do Projeto de Reoolução 
n' 54, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 54, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n• 397, de 1986. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1987. -l'fel-
son w~. ~elator. ' 

ANEXO AO P~CER 

Redaçiioflnal do Projeto de Resolução 
"'54, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do 
art. 52, item 30, do Regimento Interno, promulgo 

-a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 
Rerrattflca a Resolução n' 397 ~ de 

1986. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1'~ ÉaPrefeituraMunicipaldeNovoHam

burgo, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos 
do art. 2'1 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va
lor correspondente, em cruzados, a 240.000,00 
(duzentos e quarenta mil) Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, junto à Caixa Econômlca Esta
dual do Rio Grande do Sul, esta na qualidade 
de agente financeiro da operaçaão, destinada a 
promover a execução integrada de obras refe
rentes aos projetos específicos de sistema viário, 
esgoto fluvi~. iluminação pública, educação e cul
tura e serviço social, no Município. 

Art. 2'1 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redaçi!o final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavara, encerro a discussão. - - -

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada • votação, 
nos termos regimentais. 
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O projek> voi A prornulgaçiio. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucenl)
Jtem3: 

Ofido n• S/8, de 1987, relativo a pioposta 
para que seja retificada ·a Resolução rt"' 346, 
de 1986, que autorizou a Prefeitura Municipal 
de Gandu, Estado da Bahia, a contratar ope
ração de crédito no valor de Cz$ 
21.611285,00 (vinte e. um milhões, seiscen
tos e onze mil, duzentos e oüenta e c;inco 
Cniza&is). (Dependendo· de. parecer.) · 

Nos termos da-·art. 6<~ da Resolução n9 1. de 
1987, designo ·o nobre Senador Wdson Martins 
para prorerir parecer sobre o Oficio n• S/8, de 
1987, oferecendo o respectivo Projeto de Reso
lução. 

O SR. WILSOI'I MAR111'!S (PMDB - /118. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena
dores: 

Com--õ-bficio "5" -8, de 1987, o Sr. Prefe8o 
Municipal de Qandu (BA) so6clta a re-rotificoçio 
da Resolução n• 346, de 5 de dezembro de 1996, 
que autorizou aquela Prereitura a contratar a ope
ração de crédito no valor correspondente a ez• 
21.611.285,00 (Vinte e urri milhões, seiscerms 
e onze mil, duzentos e oitenta e cinco cruzados). 

TratiFSe, portanto, de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante contrdlr 
a referida operação de crédito sem o ônus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser fmandado continue têcnica e financeifa. 
mente viável. 

Examinando o processado, verifica-se que. 
com a atualização monetária requerida, o endivi
damento da Pre:reitufa Municipal de Gandu CM) 
permaneceria contido nos 'Iímites fixados pelos 
itens I, 11, e In do art. 2' da Resolução 0'1 62, de 
1975, do Senado Federal, razão peia qual dispen
sam-se quaisquer rormalidades adicionais, até 
mesmo porque a operação em tela ainda nio 
foi contratada e não houve modificação no pac:fr6o 
monetário objeto do financiamento. 

Genericamente, entendo que as autorizações 
concedidas aos Estadõs e mtmicfpios, pelo Sena
do Federal, em-cruzados, sem a necessária cor
respondência em OTN, e que ainda não foram 
contratadas, devam_ ser ce-ratificadas, sem maio
res exigências, já que não se muda a e~ncia 
, a natureza nem as condições financeiras reais 
das operações. 

No mérito,_ a matéria já recebeu o referendam 
da Casa, quãfldo da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance sódo-econômico 
para aquela rrumicipalidade. 

Assim sendo, nos tennos da Resolução Jl9 1, 
de I 987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico 
e constitucional, nos termos do seguinte 

PRClJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 55, DE 1987 

Rerriltiflca a Resolução D"' 397 • M 
1986 

__ O S«mado Federal resolve: _ _ _ 
Art. 19 O art. 1', da Resolução n9 346, de 5 

de dezembro de 1986, paSsa a vigorar com a 
seQUi!rte redaçã.o: _ 

"Art. I• É a Prefeitura Munidpal de Gan
du (BA), nos te~ do art 2' da Reooluçõo 
11'93, de li de O<Aubrode 1976,doSenado. 
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Federal,. autorizada a contratar operação de 
~ no va1or correspondente, em cruza
dos, a 203.114 (duzentas e três mil, cento 
e quatorze) OTN, junto ao Banco de Desen
voMmento do Estado da Bahia S/ A, este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Na
cional da Habitação, hoje Caixa Económica 
Federal, destinada à implementação do Pro
~a de Complementação Urbana, através 
da execução de Projetos CURA, no munl
dplo. 

Art. 29 EstaResoJuçãoentrá'emVigorna 
data de sua publicação." 

É~ parecer, Sr. Presidente. 

O'SR. PRESIDEI'RE (Humberto Lucena)
Em discussão o projeto, em turno único. (PaUSZI.) 

Nio havendo quem queira fazer uso da pa]avra, 
-enceno a' discussão. 

Em votação. 
O.Srs. Senadores que o aprovam queúam per

monecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
·Sobre a Mesa. redação final da matéria, que será 
·Ida pelo Sr. I•.Secre!árlo. - -

É Hda a seguinte 

Redaçãoflnal do Projeto de Resolução 
r 55, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
, de Resolução n9 55, de 1987, que re:ratifica a 

Reooluçio n• 346, de 19S6. 
Solo das Sessões, 27 de maio de 1987.-WH· 

-lllltlns, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Reooluçio 
ll'll,de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente nos tennos do art 
52. item 30, do Regimento Interno promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Rerratlflca a Resolução n• 346t de 
1986. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' O art. ]', da Resolução n"' 346, de 5 

:de dezembro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte redaçõo: 

"Art I• É a Prefeitura Municipal de Gan· 
du, Estado de Bahia, nos termos do art. 2' 
da Resolução n' 93, de 1 1 de outubro de 
1976, aherada pela Resolução n' 140, de 5 
de dezembro, de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar o~ação de 
crédito no valor correspondente, em cruza
dos, a 203.114,00 (duzentas e três mU, cento 
e quatorze) Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN,juntoao Banco do Desenvolvimento 
do Estado da Bahla S/A, este na qualidede 
de agente financeiro da oi'eração, destinada 
a Implementação do Programa de C:Omple
mentaçio Urbana. através de Projetes CUAA. 
no I'UIIclplo. 

Art. 2' Eota Resoluçio entra em vlgo<na 
dota de .. pHcaçio. . 
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O SR. PRE:8IDEHI'E {Humberto Lucma) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer 'uso da palavra, 
encerro a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESmEI'I'tE (Humberto Lucena) -
ltem4: 

Discussão, em b.ln}~_únic(?; _do parecer da 
CCfriliüãOde Relações Exteriores relativo à 
Mensagem n' 37, de 1987 (n~ Z2./87, na ori
gem), de 28 de janeiro do corrente ano, pela 
quaJ o Senhor Presidente· da República su~ · 
mete à_ -deubeiãc;ão do -Senado a escolha do 
Senhor Aloysio Mares Pias Gomide, Ministro 
de Segunda Classe, da ·carreira de diplomata, 
para exercer a função de Embaixador doBra
sil junto à República do Haiti. 

ltem5: 

Discussão, em turno úni<::o, do pare
cer da Comissão de Relações Brteriores so
bre à Mensagem n' 40, de 1987 (11' 26/87, 
ila õrlgem), de 29 de janeiro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Oáudlo Garcia de Souza, Ministro 
de Primeira Oasse, da carreira de diplomata, 
para exercer a função de Embaixador doBra
sil junto à Confederação Helvética. 

ltem6: 

Discussão •. em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre à 
Mensagem n• 50, de 1987 (11' ô0/87, na ori
gem), de 17 de março de 1987, pela qual 
o Senhor Presidente_ da República submete 
à deliberação do Setiado a escolha do Se
nh_or Fernando Silva Alves, Ministro de Se
gunda Classe, da carreira de diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à, República de Trinidad e Tobago. 

Item 7: 

Discussão, em fumo único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre à 
Mensagem 11' 56, de 1987 (n• 70/87, na ori
gem), de 31 de março de 1987, pela qual 

-o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Se
nhor Asdrubal Pinto de {]Jysséa, Ministro de 
Primeira Classe, da carreira de diplomata, pa
ra ·exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Estado de Israel. 

ltem8: 

Discussão, em turno (mko, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre à 
Mensagem n"' 81, de 1987 (n9 125/87, na 
origem), de 12 de maio de 1987, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Se
nhor Rubens Ricupero, Ministro de Prímeira 
Classe, da carreira de diplomata, para exercer 
a funçiío de Embaixador junto lt Delegaçio 
--do Bnlol em Genel>r& 
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As .matérias constantes dos Itens 4, 5. 6. 7 e 
8 da Ordem do Dia da presente sessão, nos ter
mos da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, 
deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito 8os_ S_enhores Funcionários as pi'OIIi
dências necessárias, _a fim de que seja respeitado 
o dispositivo regimental. 

A .!iessão toma-_se secreta às 19 hont!l e 
.54 minutos, voltando a ser pública ãs 20 ho
rase 10 m!hlitos) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Cóhcedo a palavra ao nobre Senador Fr:atlcilco 
RoUemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEIIIBERQ 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguinte dlsclno.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A PETROBRÁS ainda não decidiu que Estado 
escolherá para a Jocalização de l.li11D: refinzlria de 
petróleo no Nordeste. convicta, entretanto. de que 
aquela região não pode esperar por mais tempo 
o processamento local desse precioso combtJs.. 
tivel, que volto'-:'- a transfonnar~se no mais pesado 
ônus em no~ Palan~o comercial, apesar do in
cremento da produção e da utilização do ólcool· 
motor, em esda crescente. 

É que o consumo de gasolina e óleo continua 
crescendo cerca de seis por cento ao ano e, em
bora a produção petrolffera brasDeira ultrapassa 
tal percentual, até agora só podemos atender a 
dois terços da demanda interna, 

Sabemos que os Estados nordestinos gosta
. riam, todos eles. de beneficiar~se com esse investi
mento industrial, mas, na verdade, ·é necessário 
escolher aquele que ofereça maior economici
clade à produção dos combustiveis retirados do 
petróleo, não podendo ser esse critério substituklo 
pelo do maior consumo. 

Sergipe é um dos Estados da região que apre
senta resultados positivos nas prospecções petro-

1

, liferas e, por isso mesmo, alcança o terceiro posto 
no quadro nacional, logo depois da Bahia e do 

. Estado do Rio de Janeiro, ambos dispondo de 
· refinarias. 

Diante disso, forçoso convir que a refinaria se 
: deva localizar no chamado Nordeste Oriental, ou 
· seja, entre Sergipe e o Ceará. 

Nem este Estado, nem Pernambuco, nem Ala
goas, nem a Paraíba, nem o Rio Grande do Norte 

, produzem petróleo. 
( Assim, dentro de um critério rigorosamente 
i económico, a nova refinaria deverá localizar-se , 
! em território sergipano, para processamento do 
i petróleo produzido no Estado e, eventualmente, 
: daquele que possa ser encontrada em outro ponto 
'da região. 
! EmpfeEmdimentos esse que. por todos os tftu
;los, Sergipe mew.:e e que defendo, neste instante, 
· em nome do Estado que aqui represento. 
· Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma~ 
galhães. 

OSR..KII"AHYIIIAGALHÃES (PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Sr .. Senadores: 

Vig!llas, forçadas pelos apelos da mente, nos 
fazem lncunlonor no _.oo ii procura de ocer
loo. erros e cnào6eo - sirvam ~ elaboraçiío, 

' 
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de diagnóstk:os e prognósticos, a serem t::oteja
dos <::om as aspirações presentes na maior parte 
do povo brasileiro, sem esquecer os direitos das 
minorias, os princípios constitucionais inaliená
veis adotados desde a implantação da República, 
nem as limitações da conjuntura atual para. deci
sões em horizontes de tempo indefinidos. 

O momento politico impõe a reversão nas ten 
ciências ~cas das variáveis sociais que, todos 
sabemos, têm largo efeito nas metas de cresci
mento económico, pórém sempre foram relega
das a plano secundário, tendo em vista a matu
ração mais tardia dos investimentos realizados 
nesses setores. O povo, que se mobilizou do Norte 
ao Sul para conseguir a mudança nos rumos do 
modelo brasüeiro de desenvolvimento, está atento 
às açõés dos seus representantes no sentido da 
redução das taxas de analfabetismo, de morta
lidã:de infantil por desnutrição, de menores aban
donados, de marginalidade e violência, assim co
mo para a desconcentração da renda nacional, 
com a conseaüente reducão dos fossos_ e®stentes 
entre a UniãO e os Muilicípios, o Sudeste e o 
Nordeste, os ricos e os que vivem em estado 
de miséria absoluta. 

O presente estágio da evolução politica, econó-
mica e social de nosso País não admite mais 
a convivência com esses fatores que, ao lado de 
tantos outros, perpetuam as condições de subde
senvoMmento e comprometem os objetivos de
mocráticos. -

Sabemos que cada mudança de rumo enve
reda por caminhos diferentes, e que a escolha 
vai exigir dos partidos uma maior flexibilidade em 
seus programas, desapego a ideologias e atitudes 
dogmáticas, tendo como único compromisso a 
construção de um Brasil melhor para as gerações 
atual e futuras. 

Como representante da Bahia. Estado de gran
de expressão nas origens culturais de nossa civüi· 
zação, não pude me furtar a uma maior reflexão 
sobre a realidade da cultura nacional, setor que 
está a exigir a remoção de vários obstáculos para 
acompanhar- if iifatcli~f de,- âe.sen.ve;Mmento.- -

Preocupa-nos saber como vencer etapas perdi
das no tempo e, paralelamente, eliminar o hiato 
cultural criado com a evasão forçada de tantos 
cérebros; dentistas, pesquisadores, professores, 
políticos,jornalistas, escritores, compositores, ar
tistas e estudantes; a supressão da ú.berdade de 
pensamento e demais criações do espírito; a cria
ção de condições desfavoráveis para a difusão 
da literatura, música, filmes, peças teatrais e poe
sia brasileiras; obstáculos às pesquisas em busca 
da verdade histórica, da ciência e tecnologia; as 
investidas contra a preservação do nosso patri
mónio cultural; o privilégio a elites e a discrimi
nação das classes envoMdas com as artes popu
lares e o folclore. 

Na tentativa de superação de alguns desses 
problemas, duas medida roram adotadas: a cria~ 
ção do Ministério da Cultura, e a sanção - em 
julho último-da Lei nt 7.505, que concede bene
ficies fiscais do imposto de renda para investi
mento em operações de caráter cultural ou artís
tico. 

Não resta dúvida de que a coordenação da 
política do setor a nivel de Min_istério e a .destin~
ção de recW"SOs para o financiamento de projetas 
culturais podem representar as linhas mestras de 
wna política mais sólida e dinâmica. Entretanto, 
para viabilizar, pelo menos, os objetivos consubs-
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tanciados nos citados dispositivos, será ne<:es~ 
sário remover os gr8ndes obstáculos conjunturais 
do setor em toda a sua complexidade a abran~ 
gência. 

Complexa já é a conceit:Uação 'da palavra cultu· 
ra, genericamente entencUda como o conjunto 
de conhecimentos, crenças, moral, leis, costu
mes, hábitos e aptidões adquiridos pelo homem 
como mfmlbro de uma sociedade. São os produ
tos imateriais e_ materiais d~ inteligência, transmi~ 
tidos de geração em geração, modificando ·os 
costumes, aperfeiçoando as instituições e fecun
dando a civilização. O Ministro Celso Furtado, em 
recente_ entrevista ao Jornal da UnB, apelando 
para a semântica que permite a transladação do 
significado no espaço e no tempo - disse que 
"para nós o que interessa é a parte da criação 
human~ que melhora a qualidade de vida das 
pessoas e enriquece a vida ativa do homem, seja 
no lazer, no trabalho, no estudo, no presídio ... " 
Entre a generalídade de uma e a súnpiicídade 
da outra. está entendido o entendimento comum 
represeritado pelo som8tório das criações dã inte
ligência, a serviço do homem. 

Mas o significado de cultura, ou do que seja 
considerado como taiJ_ ~m dependido do arbítrio 
intelectual, da conv~niência social ou. comercial, 
e da postura moral do usuário ou do explorador. 
Pode existir uma cultura para as elites, que subes
timam as eXpressões do pensamento popular, 
nãõ -ãC""""ã"dêmic.o, indfgena ou roldórico. Não é sem 
razão que a palavra roldore, em algumas camadas 
sociais, foi adjetivada com ~tido peJorativo, para 
qualificar o ridículo, o rara de moda, o ultrapas
sado, chamados de '"folclórico". 

Mas o importan~ ~ ~-r o que é socialmente 
válido dentro de um processo lento e penoso de 
constru_çãQ, acompanhando gerações que absor
vem a herança cultural e a enriquecem com novos 
valores, produzindo para a posteridade bens úteis, 
funcionais, instrumentos de interação, convivên~ 
cia e sobrevivência em todos os meios sociais. 

Ao Estado _cabe não violentar esse processo 
âe produção--e -cltcolação da -cuJtura;-_mas--aoom;;. 
panhar oom interesse e estimulá-lo, respeitando 
a vontade dos diversos grupos. E esse é um dos 
principias da _nova política cultural brasileira. En
tretanto, com a criação dos incentivos fiscais e 
liberação dos recursos pelo Governo, uma maior 
responsabilidade vai caber aos representantes do 
povo nesta Casa, para fazer respeitar a vontade 
dos grupos e não às ideologias dos executores 
dessas políticas, ou pressões das chamadas "eli
tes culturais". 

Há uma corrente que contesta a identidade da 
cultw"a brasileira, sob o argumento de qu_e, na 
formação etnológica e organização de nossas ins
tituições, existe um forte conteúdo estrangeiro, 
assim como na transmissão dos conhecimentos 
que inspifaram a constrUÇão do patrimônio cultu
ral existente. Por Isso há uma tendência à superva
lorização do produto importado. 
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com iraçoo de malandragem, do jeitinho, do galho 
quebrado, da "irresponsabilidade", da sensuali· 
dade desenfreada e da preguiça. 'São traços que, 
na realidade, dão uma idéia deformada da identi
dade J?Sfcológica do brasileiro. 

Somos wna NaçãQ que dec:lde seus conflitos 
internacionais pelo arbítrio, que realiza a demo
cracia racial, que não odeia nem raz guerras de 
conquista, que deu ao mundo um Sant_os Du
mont, um Vllla-Lobos e tantos outros. E também 
pOdemos con.cordar com aqueles estudiosos que 
qualificam o povo brasileiro de romântico. cordial 
e alegre. 

A constatação isolada dos traços negativos de
corre principalmente dos baixos índices de educa~ 
ção, da existência de milhões de menores aban
donados à sua própria sorte, da inadequação do 
meio urbano e industrial para abrigar e dar empre
go à população egressa do campo, da predomi
nância do baixo salário mínimo na nossa popula
ção, ·dos baixos níveis de nutrição e tantos outros 
fatores qt..!e concorrem para a condiçª<:! ~ su__bde-. 
senvolvimento em que vive a maior parte dos 
brasileiros. 

Não há razões que possam descaracterizar a 
identidade de uma cultura que germinou em solo 
fértil, regado com a fusão do sangue de raças 
que abriram seus próprios caminhos e domina
ram a natureza. Os laços de parentesco e o amor 
à terra cedo fizeram despertar o sentimento de 
nacionalidade, que culminou com a conquista da 
independência e posterior organização de nossas 
próprias instituições. na.sddas por inspiração es-
trangeira, mas aperfeiçoadas e adaptadas de acor-
do com as transformações internas. -

Dos mais impOrtantes marcos dessa aventura 
histórica, registrando a memória do nosso País 
e definindo sua identidade cultural, temos como 
herança inestimável um-grande acervo de_ monu
mentos arquitetbnicos, literatura, escultura, pintu
ra, miísicã, poesia, artes- populares e folclore, e 
ainda um rioo potencial inexplorado. 

Ã insPifãção alienígena dO -noSSo acervo -CUltu
ral e, principalmente, a colaboração de várias et
nias na fOrmação da raça que se amoreniza, ou 
da nova "cultura morena"', antes de serem depre-
ciados, devem ser reconhecidas ~ aproveitados 
como potencial de demanda esb"angeira para a 
indústria turistica riãcional, viabilizada a cada ano, 
não só no Carnaval, mas gárantiildo um fluxo 
regular de divisas, como· é o ~aso da Bahia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

se o Brasil incorporou e se beneficiou da in
fluência cultural de Portugal, África, Holanda, 
França, Inglaterra, Itália, Alemanha e outros países 
com que teve envolvimento em sua escalada his
tóri_ca, há uma preocupação, nos anos mais re-
centes, quanto a uma possível tendência de des
nacionalização, tendo em vista a penetração da 
cultura norte-americana, embutida na ideologia 
industrial capitalista que domina os meios de co-

A falta de identida_cle da J:uhura brasileira é uma 
idéia completamente superada e que não resiste 
à evidência dos fatos. Do ponto de vista etnoló
gico, não existem raças autênticas nem superio
res, como comprovam a era "hitleriana" na Ale
manha e a crescente desmitificação científica da 
inferioridade dos mestiços ou da influência do 
clima tropical sobre a inteligência. É lamentável 
que ainda encontremos, em nossa literatura so
ciológica e romanesca, o brasileiro caracterizadd 

. municaçãq çle massa ou da indústria cultural. 

Não se pode culpar os Estados Unidos pelá. 
entrada maciça de sua cultura em todo o território 
brapileiro. O capital não tem pátria, ele é aplicado 
onde houver maiores possibilidades de maximizar 
os recursos investidos. Esse é o objetivo princÍpal, 
e não o de impor esta ou aquela cultura inserid8 
no produto material ou irnaterkd. 
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O lucro máximo também é um objetivo das 
empresas brasileiras. Acontece que tivemos um 
capitalismo industrial tardio, que já nasceu depen
dente, tendo encontrado o mercado local invadido 
e sem condições de enfrentar a concorrência ex
tema. Se antes fomos um bom mercado para 
a Inglaterra e Portugal, melhor ainda estamos sen
do para os Estados Unidos pela força de penetra
ção que este exerce em sua periferia, onde o Brasil 
possui a maior demanda e as empresas nacionais 
nio têm condições de enfrentar sua concOtTência. 

A forte Qemanda interna para os produtos da 
indústria cultural já é suficiente para justificar uma 
política agressiva no sentido de dinamizar sua im
plantação no Brasil. Além de um considerável 
acervo cultural, temos um grande potencial de 
recursos ainda inexplorados. seja na história, nas 
artes populares, no folclore, somado à força cria
dora dos nossos escritores, compOsitores, artistas, 
músicos, além de uma razoável rede de produção 
e circulação-editoras, gravadoras, dnemas, tea
tros, etc. 

Inglaterra, França, Estados Unidos, e também 
o Brasil têm protegido a indústrl~ nascente contr~ 
a concorrência externa dos pafses que se anteci
pam em a1gum ramo industria]. O que está acon
tecendo eflt:re nós com a indústria cuJt,ural é exata· 
mente a falta de conscientização para a necessi
dade, peJos menos, de um programa de substi· 
tuição de importações, principalmente se consi· 
derarmos que a questão cultural transcende obje
tivos puramente econômicos, e a dinâmica dos 
meios de comWlicação de massa tem efeitos ime
diatos sobre a mente dos indiVidues. A questão 
se toma ainda mais preocupante quando sabe
mos que a pirâmide popuJacional brasileira tem 
uma significativa participação de jovens e de pes
soas com pouca ou nenhwna instrução, portanto, 
de menor poder de resistência ou de contestação 
às informações recebidas. 

Nas relações de produção da indústria cultura], 
o artista não tem contato direto com o público. 
A maquinaria e a eletrônica produzem em massa 
para consumo também em massa, seja nos cine
mas,. na televisão, no rádio, no disco, como tam
bém na reprodução de pinturas e esculturas. 

Não se pode deter a marcha dos acontecimen
tos pretendendo impedir o desenvolvimento da 
indústria cultura], como querem a1guns. principal
mente aqueles ligados ao teatro e outros setores 
que se sentem prejudicados. Se antes a cultura 
era privilégio de alguns, agora ela pode ser esten
dida a todas as classes sociais. Dada a irreversi
bilidade do processo. o mais lógico seria transferir 
o enfoque crítico da indústria cultura] para o tipo 
de produto que ela veicula. 

Por outro lado, um programa de proteção da 
nascente indústria cultural brasileira, mesmo vi-
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sando à substituição. de importações, não deve 
impedir o CÇlntato com outras culturas, criando 
barreiras rígidas à entrada do produto estrangeiro. 
A interação, a comparação e a ampliaçã.o do co
nhecimento permitem melhorar a técnica~~ qua
lidade, agregando novos valores. sem, contudo, 
desvirtuar, descaracterizar ou desnaciona1izar o . 
produto, que mantém, atravéS da força criadora 
do autor, os traços culturais que absorveu e sua 
visão do ambiente que o cerca. 

O que nos parece mais lógico é atacar o proble
ma pelo lado da oferta, tentando superar as barrei~ 
ras que dificultam a produção interna e reduzem 
as oportunidades de trabalho de nossos .escrito
res, artistas, compositores, cantores e músicos. 
O objetivo seria aumentar a quantidade, melhorar 
a qua1i!iade e reduzir os custos. Com toda certeza, 
o povo saberia escolher a cultura com que mais 
se identifica. 

Sobre as citadas barreiras, a revista V$ fez 
uma extensa pesquisa, onde mostra que a raiz 
das dístorçõeS está no sistema de pacotes "moda~ 
!idades de transação mercahtil que rege a impor
taçijo de produtos culturais ... " Através desse siste
ma, livreiros, gravadores e exibidores são obriga
dos a comprar não os títulos que desejam, mas 
os "contrapesos" impostos pelos vendendores. 
São estratégias de venda sutis, segundo as quais 
um "best seller" s6 pode ser vendido junto com 
owas obras sem mérito literário; um exibidor terá 
de comprar, com um filme de bilheteria assegu
rada, um pacote de segunda ou terceira categoria; 
e uma gravadora lança no mercado os cantores 
e conjuntos que tive:ram de importar com apenas 
wna música de sucesso garantido. 

Esses produtos, ou subprodutos da cultura alie
nígena, que já resgataram os custos de produção 
pela sua penetração a nivel mundial, entram no 
mercado brasileiro em grande quantidade, o que __ 
faz reduzir ainda mais o espaço para a produção 
interna 

Na opinião de Veja é preciso "encontrar ajusta 
medida e livrar o País do que está provavelmente 
sendo a mais maciça invasão de bobagens estran
geiras de toda a sua história". 

A pesquisa não é recente, mas o problema ain
da persiste, talvez ainda com maior vigor. 

E não há por que culpar essas empresas brasi
leiras, que têm compromissos com os bancos 
e não com a cultura. Elas também precisam mini
mizar custos para assegurar sua permanência 
num mercado de grande concorrência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
É possível que se encontre alguma medida de 

efeito a curto prazo, como, por exemplo, subsidiar 
a produção e circulação das obras nadonais que 
estão impedidas de chegar ao consumidor final 
Mas a questão cultural em toda a sua proble-
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mática envolve uma série de medidas de resulta
dos em tempo imprevisível. 

- Abrindo o espaço para o exame e discussão 
da nova politica cultural brasileira, qu~ro apre
sentar a1gumas ahemativas que me ocorreram 
ao fazer um exame prelimiriar da matéria: 

1. consdentização ·para a necessidade de re
cuperar e fonnar a memória cultural brasileira; 

2. vinculação do crescimento do PIB cultural 
às metas do desenvoMmento econômico; 

3. erradicação dos resquícios de medo decor
rentes do periodo de repressão e censura; 

4. liberação da liberdade de exp~ clitica 
e do pensãmento criativo em todas as suas for
mas; 

5. ampliação das oportunidades de acesso à 
educação em todos os níveis; 

6. estúnuJo às pesquisas em busca da verda
de histórica e cultural e a difusão de seus resul
tados; 

7. inserção da educação artística e cultural 
em todos os cursos de primeiro e segundo graus; 

8. identificação de monumentos, obras de ar
te e documentos de valor cultural, sua preser~ 
vação e ampliação do uso; 

9. crlação de bibliotecas, museus e arquivos 
públicos, tomando~os úteis, funcionais e mais 
acessiveis aOs usuários comuns e potenciais; 

1 O. promoção de exposições e feiras de arte; 
11. criação de rh.elhores ~ondições de con~ 

corrência na produção e circulação do bem cultu
ral veiculado peloS órgãos de comuritcaçãO -de 
massa; 

12. atenção especial ao teatro, às artes popu
lares e ao folclore; 

13. planejamento e organização do lazer cole
tive, a cargo das empresas, comunidades e gru
pos locais; 

14. organização de centros de tradição cultu
ral em bairros e pequenas cidades. 

A questão está aberta. Tenho certeza .que será 
enriquecida e daqui sairá uma solução de con
senso para a adoção da nova política cultural que 
a Nação espera da Assembléia Nacional Cons
tituinte. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Na
cional está convocado para uma sessão solene, 
a reaJiiar-se amanhã, às 1 O horas, no plenário 
da Cârilara dos Deputados, destinada a home
nagear a memória do SenadorTeotônio Vilela. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
A Presidência designa para a sessão ordinária de 
segunda-feira próxirria a seguinte 

ORDEM DO DIA 

2 Sessão em 1.0 de junho de 1987 
(Segunda-feira) PROJETO DE RESOLUÇJ\0 N.c. 42, DE 198-7 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO ·N.0 16, DE 1987 

Dl:scussão, em turno .Unlco; do Projeto de Resolução n.0 16. de 1987, 
de-, autorla do Senador Louremberg Nunes Rocha, qu~ altera a. Resolução 
n.• 1, de 1987, do s=nado Federal, que ~sta.bslece normas de elaboração 
Legislativa durante o período de fw1cionamento da Assembléia. Nacional 
Constituinte. (Dependendo de Parecer.) 

Votação. em turno \'mico-, do Projeto d-e Resolução n.c. 42, de 1987, Qn:!: 
autoriza o Governo do Estado de Mato Gros~o a rá.tificar a a.llenaç!o de 
terras de que trata processo INCRA/PF Corum.M. n.c.> 'l63/'l5, de 1ntcres.M~ 
do Senhor Horácio Sabino Coimbra, tendo 

Par:!!cer oral ravorilvel, proferido em Plenário. 

<Dependendo d& votação do Requerimento n.0 71, de 1987, do senador 
Leite Chaves. de adiamento da votação por 3(} dias).~ 
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• 
MENSAGEM N,0 337; D~ 1986 

Uensagem n.0 337, de 1986 (n.0 468/86, na. origem), rela.tlva. 1 proposta 
para. que seja autorizado o GoYerno do Estado de Rond4nia. a contratar 
operação de crédito no valot" correspondente, em cruzados, a 150.000.00 
OTN, para os 1ins que especiCJca. (Dependendo de Parecer.) - (Dependendo 
da Vatnção do Requerimen~o p.-0 72, de 1937, do Senador Oda.cir soares, de 
adiamento d& apreciação da. Mensagem por 28 dias). 

• 
MENSAGEM N.0 439, DE 1986 

Mensagem n.0 439, de 1986 (n.0 606/86, na. origem), relativa. a. proposta. 
para. que seja autorizada a Prefeitura Municipal de santa. Bárbara. D'Oeste, 
Estado de São Paulo, o. contratar operaçãO de crédito ·no valor corres~ 
pond•mte, em cruzacos, a. 15.455,00 obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 
<Dependendo de' Parecer,) 

• 
MENSAGEM N.0 491, DE 1986 

Mensagem n.o 491, de 19C5 (n,0 698/86, na origem), relativa a proposta. 
para; qu~ seja autoriu.da a. Prefeitura Municipal de Ca.panema, Estado do 
Paranã, a. con~ratar operação de crécHto no valor correspondente a. CZ$ 
4.:!56.000.00 (qu':o.tro milhões, duzentos e cinqUenta e seis mil cruzados). (De· 
pendendo de Pa.reeer.• ' 

• 
MENSAGEM N." 515, DE,l986 

Mensagem n.o 515, de 19~6 <n.O '160/86, na. origem), relativa. a proposta. 
para. que seja .autorizada a. :Pre!eitura. Municipal de Anastãcio, Estado do 
Mat1l Grosso dQ Sul, a. contratar opera.çã.o de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 9.ll'I,7'l obr!~ações do Tesouro Nacional - ONT. (Depen
dendo de Parecer.) 

• 
OF'tCIO N.0 S/~, DE 1987 

O!fclo n.0 5:9, de 1987, (n.0 230/87, na. origem), relativo a. proposta. 
para que seja retiflcada a, Re~oluçA.o n,0 335, de 1986, que autoriZilu a 
PreJeitura Mun!cipal de UmUa_rama, Es~do do Paraná, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente a 502.056 UPC <Dependendo de Parecer.) 

I - CO!\USSAO ESPECIAL QW EXAMINA O PROJ'ETO DE LEI 
DA CUURA N.• 118, DE 1984, QUE INSTITUI O C6DIGO CIVIL 

Presidente: SenadOr Nelson. Carneiro 
Vlce:..Presfdente: (~ago) 
Relator.Qer&l: <VilgO) 

'hqueDa. Parildos 

M&ur!clo Correa. 
(Vago) 

Pequenot; Partidos 

Joio Castelo 

Tlt~ 

PMDB 
José I~Io Ferreira 
Nelson Carneiro 
Luiz VIana Fillio 
{Vago) 
<Vago) 
(Vago) 

Supleatlll 

l'MDB 

Al!redo Campos 
(Vago) 

(Vago) 

<Vago> 

PFL 
Carlos Cbiarelli 
Oc!t1clr soa.res 
Niv&ldo Machado 

<V~o) 

<Vago) 

PFL 

:àELA.TOaES PARCIAIS 

PARTES I Rl<LATORES 

1 - Parte Geral I (Vago) 

2 - Livro I - Parte Especial Obii· I Sen. José Jinâ.clo Feri-eira gações 

3 Livro II - Parte Espe;cial Ati'd· I (VagG) dade Negocial 

' - Livro In - Parte Espec1at Das I sen. od&clr soares Coisas 

s ..... Livro rv - Parte Espectai Da. I (Vago) FamWo 

• livro V - Parle Espedal SU· I cessões' ' <Vago} 

1 Livro VI - Parte Especial Livro 
complementar I {Vago) 

U - COl'rDSSA.O ESPECIAL QUE EXA..'\fiNA O PROJETO DE LEI 
DA CA.!IL-\RA N.• 175, DE 1984. QUE INSTITUI O 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL 

PreSidente: Senador José Ignáclo Ferreira 
Více-Presidente: (Vago) 

Relator·Geral: Odacir SoaRa 

Tit..we. 

PMDB PFL Pequenos Pal'tf4ol 

(Vago) 
<V as:<!~ 

<Vago) 
José Ignicio Ferreira. 
(Vago) 

Odacir soares 
JoAo Menezea 

Pequenos Partidos 

Joio Castelo 

<Vago) 
(VagO} 
<Vago) 
<Vago) 

CVa;:ol 
cvago) 

Suplentes 

PMDB 

Altr-~do Campcn 
Pábio Lucena 

ltEL.\TORÉS PARCIA~S 

(Vago) 

<Vago> 

PFL 

"PARTES RELATORES 

1 - Livro I - Olspos!ções Introdu:. 
tória.s 

2 - L.i'i'l'C n - Da Justiça. Penal 

s - Livro III- Do.> Atos Processuais I 
4 ·- IJvro rv - Do Pro~sso de CO·J 

nhectmentO 

5 - Livro· V - Da Reparação de I 
D:::~.no Causado pe!o Crime 

6 - Livro VI - Da Cooperal;"ão rn
ternac!onal nos Processos Penais 
oe trans!tUrios 

'i - Livro VU - Otsposl~s Finais 

Sen. Joilo Castelo 

(Vagol 

(VagO) 

(Yago) 

<Vago) 

(Vago) 

/ 
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lU - COMISSAO ESPECIAL QlJE EXAl\UNA O PROJETO D8 La JH) 
SENADO N.• 277, DE 1986, QUE INSTITUI 0 : 

CóDIGO 'l'&mUTAR.IO NACIONAL 

Presidente: <Vago) 
Vloe-Presidente: <Vae:o) 
Relator-Geral: ~nador Nlvaldo l4achad~ 

TU alara 

<Vago) 

Alfonso Catna.rgo 
<Vago> 
Pernando Henrique Card~ 
Alfredo CampO$ 

<Vaso> 

los.! !t,;rlptno 
, l'ran Bonato 
Nl'f&l® Machado 

JamJl Haddad 
Itamar Franco 

PHDB 
Supleu&8 

<Va!W) 
Fáblo•,Luoeba 
Alb~p PnDoc 
cva~Ot 

hquen.oa Parl:l'b 
Cl!,rlos Alberto 

,RELATORES PARCJLUS 

PARTES RELA. TORES 

· l - Llvro I - Tituloa I e II ~ Alfonso Cama.reo 

- Titulas m a v 

- T!tulo VI sen. Jamil :Éiaddad 

2 - lJvro II -. TitUl03 z' e U aen. 'AI!redo campoá: 

- Títulos m e rv sen. Fei1l1\ndo H. Cardoso 

Praao para recebimento de etn:•ndas: de 16 de rnarço a. S de junho de tSSJ. 

IV- COMISSAO PARLAI\IENTAR DE INQU~RITO 
1 EM FUNCIONAMEN'rO 

De.stinade. a. inveStigar a.s conseqüências econ6micas e sociais do raelo-~ 
namento de energi;. elétrica. n:;~.s ret;:iões Nort~ e Norlteste e no Estado 
de Goiás. 

<RESÔLUÇAO N.O 8, DE 1987) 

Composição 

Presidente: Senador José Agl:ipino 
Vioe-Presldente': Senador Antônio Parias 

Rela.tbr! S!mador Jlltah1 Magalhl.el 

l'III)B 

'IT1'1JLARES 
Almir Gabriel 
Aluizlo Bezerra. 
Cid sabóla. de Carvalho 
Dirceu Carneiro 
J'utahy Magalhães 
Man.sueto de Lavor 

PFL 
.JoM Açipino 
IXnldo Su.ruagy 

Plll:B 
Aat6clG Farias 

PDT 

!'ruo de duraçlo. AtE 10-1-1'1 

s~ 

Leopoldo Peres 
Pom~u de SoUZI\ 
Ruy Bacelar 
Severo Gomes 

Joio Lobo 

Mário :w.l& 

V - COMISS~O ESPECIAL 

De$tinada a examinar a questão 13-a dlvid& extel'll& braailelra • aa11u 
as razões que levaram o governo a suspender o pagamento dC. ~ 
flnanoeiro.s dela decorrentes. nos pltulos externo e interno. · 

(REQUERÍMENTO N.0 17, DE 1987) 

Composlçio 

Presl<!ente: senador Carlos Cblat~ 
Vice-Presldente:· VIrgfiio Tã.voza. 

Relator: Fernando Henrique Ct6rdoso 

'l'ltuhl.rel 
PMDB PFL 

Alub:lo Bezerr$ CariO& Chts.reDi 

Leopoldo Peres Ivan Bonato 
R.a.:yttaundo L!ra. 
Ronfill Tito 

·Fernando Hentique Cardoso 

PDS I'SB 

V~toTáv~ JamU Haddad 

Saplcata 
>'MDB I'> "L 

<VÓ:go> Odaclr Soare:~ 
Leite Chaves l'L 
Teotónio Vilela Fr.ho Itamar Franco 
Mfonso Camatgo 

PrtuO de t;luração: 22 de junho de 1987. 

VI - COMISSAO, ESPECIAL l'rllSTA 

J:>c.itinaüa a. programar eomemortt.ção pela. passagem dos eenl.enidla·dlt 
Proclamação '!la República e da. priiD.eira. Carta. Repub11eana no Pall. 

ffi.EQUE&IMEN'l'<) N.0 712/83,; DO SENADO) 

• -CO.Pl~çá!!_ -

Presictent.e: aerlà:d0r i.oUl1Tat J;~;nptista 
Vice-Presidente: <Vago) 

Rei$tor: Deputado BonifftcJ.o de Andmda 

Senadores 
Luiz Viana. 
(Vago) 
(Vago} 
Fernando Hell11que Carcl08D 
.Tolo C&Jmon 

Scnad.oree 

Roberto cam~ 
C Vago) 

Nivald:o Machado 
Lourlval Bapt!.:~ta 
(Vago) 

Peqo~n• Pal1lda. 
(uma n&:a) 
T&mblo do pr.uo: 11-11-n 

Deputados 

tVa.go> 
CVa.go) 
Vifgildâllio de senna 

PDS 

Deputad~ 

Bonifácio de Andrada 
<Vago> 
(Va.go)· 
Rita FUrtado 
Tfl,rclsio Buritl 

PFL 

PDT 

EocayuvaC~ 

PTB 

Gastone,R1eh1 

l'T 

tv ... > 
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CONGRESSO NACIONAL 
H&TSR.I.AS EM TR.!\MITAÇAO 

I - MENSAGENS REI"ERE~TES •\ DECRETOS-LEIS 

1 

IVIENSAGEM N." 1, DE l!:IB7...c:N 
(N,0 20/85, na. OJ1g"+.:!m) 

Submet.e à. delibM"ação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n. 0 2,192, de 26 de dezembro de 1984, que ~stabeleee a. ciUTeira. de Procura
doc da Fazenda. Nacional e !ixa os respecU\'OO vencimentos básicos. 

Re1a.tor: Deputado Jo.-:;::e Uequed 
Prazo (Conat., árt. 55, § 1.0 ) : ol-8-87 

• 
MENSAGEM N.<' 2, DE 1987-CN 

<N.0 21185, na. origem) 

- LeiLura.: 5~-87 

Submete 1\ deliberação do Congresso Nadona.l o texto do Decreto-lei 
n.o 2.193, de 26 de dezembro de 1984, que inclui no Anexo n do Decreto-lei 
n.o 1.341, de 22 de agosto de 1974. a Gratificaç!o de DeSempenho das Ativ1-
dades de Fiscalização de Aba.<itecimento, e dá outras provldênetas. 

Relator: senador Jamll Ha.ddad 

Prazo (Const., art. 55, § 1.o>: -f-8-87 

• 
:MENSAGEM' N,0 3, DE 1987-CN 

(N.O 22/S5, na. o.."'igem:;. 

- Leitura: 5~..S'7 

Submete à. deliberação do Congresso Nacional o texto do . Decreto-lei 
n.• Z.194, de 26 de dezembro de 1984, que dl.spõe sobre a. tra.nsforma.ç!i.o de 
Gratitfcação deferida. aos serVldores do Depa.rta.mento Na.clonal de Estradas 
de Rpdagem e dá outras provldêuclas. 

Relator: DeP'iltãdo J'orge Arbage 

Prazo . (Const., a.rt. 55, § 1.o): 4-B-87 

• 
MENSAflE!V! N,0 4, DE 1987-CN 

(N.r 23/85, na origem) 

Submete à. delibera.ç1io dQ Congresso Nacional o texto do Dtcreto-.Iei 
n,a !:.195, de 26 de dezembro d~ 1984 que dispõe sobre a. concessão de incen
tivo tunc1onn! a. que alude o item II do art. 2.0 da. Lei n.0 6.433, de 15 de 
Julho de 1977, e dá outra& providências. 

Relator: Sen'ador Wilson Martins 

Prazo (Const., art. 55, § 1.0): 4-8-87 

5 

MENSAOEM: N.0 5, DE 1SB7-CN 
<N.? 24185, na origem) 

- Leitur.r.: 5-5-87 

Submete à. deliberação do congresso Nacional o l;exto do. Decreto-lei 
n.o 2.196, de 26 .de dezembro ;de 1984, que dispõe sobre a. incorpo.ração da. 
Gra.ti!icaçã.o que menciona. ao proventq da. aposentadoria. e dá outras pro
Tidênf'JilB. - Lelttll'a.: 5-5-87 

Relator: Deputado J
1
osé Fernandes 

Pra.zo (COnst .. a.rt. 5~, § 1.o): '4-8-87 

• 
MENSAGEM N.o 11, DE 1987-CN 

(N,0 49/85, na origem) 

Submete a. deliberação do Congresso. Nacional o texto do Decreto-1~1 
n.• 2 .197, de 26 de dezembro de 1984, que autoriza. a. compensação de i.mpoo:
to de exportação ·: dá outras providências. - Leitura.: 25-5-87. 

Relator: Dep. José Mendonça. de Morai& 
Prazo: (Const., a.rt. 551 i 1.0 ): 24-B...s'l 

• 
MENSAGEM N,0 12, DE 1987-CN 

(N.0 S0/85, na origem) 

Submete à. deliberação do Congresso. Nacional o texto do Dcereto-lei 
n.o 2.198, de 26 di> dezembro de 1984, que aplica., no que couber, o disposto 
nos Decretos-leis n.O$ Z.ll4, de 23 de abril de 1984 e 2.140, de 23 de junho 
de 1984, aos MédiCOs e aos Dentistas.respeetivamente, do Hospital da.s Forças 
Arm.a.das. - Leitura.: 25-5-87 

it<!'Ja.tor: Dep. Jorge Arbage 
Pra:r.O: (Const:. a.rt, 55, ~ 1.0): Z4-8-87 

<&-

1\IENSAGEM N.O 13, DE 1987-CN 
(N.0 5li8S, na oriiem) 

Subme~ à. délibera.ção do Congresso Nacional o teXto do IDcreto-JCi 
n.• Z.199, de 26 dC dezembro de 19S4., que dispõe sobre a incorporação. d.a 
Ora.t!!icação de Desemper~o de PUnçli.o Essencial :k Prestação Jurisdicional 
ao provento de av.osentadoria. - Leitora: 25·5-8'1 

Rel::~tor: Dep. ~Osé Mendonça de Morais 
Prazo: (Const., art. 55, ~ l."i: 24-8-87 

• 
MENSAGEM _N.0 _ 14, DE 1987-CN 

CN.0 52/85, na. origem) 

Submete à. di'~iberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n.e 2.200, de 26 de dezembro de 1984, gue !lltera o D~reto-lei n.0 1.341, 
de 22 de agosto de 1974:, e dá. outras providências, - Leitura: 25-5-81 

Relator: Sen. Í.Ouremberg Nunes Rocha. 
Pr&%0: (Coiust!, art. 55, ~ 1."): Z4-S-87 

10 

MENSAGEM N.0 15, DE 1987-CN 
(N.0 .53iS5, na origem> 

S'<.Zbmete à. deliberação, do Co.ngresso Nacional o text.o do :Qecreto-Jei 
n.0 2.201, de 27 de dezembro de 1934, que reajusta o valor do soldo base do 
cálculo da. remuneração do.s. militares. - Leitura.; 25~5-87 

Relator: Dep. ~orge Arbage 
P'ra.zo: <Const4 art. Só, f 1.0J: 2-4-8 .. 87 

U - PROPOSTAS DE DELEGAÇ.-\0 LEGISLA'l'IVA 

11 

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA ~.o 4, DE 1979 
.. Propõe delego.ção de poderes· ao Presiden~ da Repúbl~cl\ para. elabo

ração· :de 1el. crtando o Ministério da Produção Alllmsl, e determinando 
ov.tru providências". - Leitura.: 2'·3-"lt 

12 

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGlSLATIVA N.0 1, DE 1982 

"Propõe delegação de poderes ao senhor PresJdente da RepúbUc~~: para· 
elabora~o de lei, dispondo sobre a criação do. Ministério do Abastecimento." 

- Leitura.: 19-3-82 
ll 

PROPOSTA DE DEI.EGAÇAO LEGISLATIVA N,0 1, DE 1984 

Delega competência no Pode'r Execp.tlvo para. regulament.&r mediante 
Ie1 a exPloração c:!a loteria. denominada. jogo do bicho. 

- Leitura: ·23·11·34: 
14 

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA N.0 1, DE 1985 

Propõe deiegação de poderes ao- Pre:;.idente da. Repúbl~ca para elabo
ração de lf!i 'dispondo sobre 11. criação do Banco. do Trabnlho. 

- Leitura: 27-5-85 
15 

~nOPOSTA DE DELEGAÇA.O LEGISL..o\TIVA N.0 2, DE 1985 

Propõe delcgaçã.o de poderes ao Presldente da República. para. & •la
bors.çio de lei dispondo sobre o desdobramento do Mintsl:.érlo d8G Minaa • 
EoerSia em MiniStério das ML'las e Ministério d~ Energia. Leitura.: 5-6-85 

16 

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA N.• 3, DE 11185 

Propõe delega~o di! poderes a.o Senhor PresLdente da República para 
crlr.r uma.. comis:;.ão Nactonal com a. incumbêncJa. de programar, desenvolver 
e coordeca.r estudos, debates e atM.dll.dE's comemora.tive.s relativos ao Cente· 
ná.rl.o da Proclamação da República. · Leitura: 10..6.-85 
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lD - PROJETOS DE;. &ESOLUÇAO 

17 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 2, DE 1983..CN . 

~lega. poÓeres a:> Pres:dente da. Rep'llbUca para. ela.boraçl1o d.e lei, para. 
criação do Mintstérlo do Descnv.olvimento do Nordeste e dli out.ras provl
c1~ncfu. <Oriundo da PropoSta de Delegação Legislativa. n.0 3, de 1980. -
~r n.'" 195183-CN, pub!lcado nO DCN de ID-11-83). 

18 

PROJETO DE RESOLUÇAO N."' 3, DE 1983-CN 

Delega. podere:s ao Presidente da República paTa elaboração de lei, ~ 
tendendo &O tnbalhador rural os beneficio$ cia. Previdência Social e da. Le
gislação do Trabalho. (Oriundo da Proposta de Ulejação LeglalatJ.va. n.• 1, 
de-1983- Parecer n.• 2{16, de 1983-CN, p~bU~o n~ DCN do 2-12-83.) 

19 

PROJETO DE RE..~OLUÇAO N.o 1, DE' 1984-CN 

Altera o art. 146 do Regimento Comwn do congresso Nacional, tendo 
~areoeres,..sob n."• 88/84-CN, publicado no DCN de 6-11-84, da }:tesa da. 
Câm.ara. !a.vorá.vel com as Emendas n.<>a 1, 2 e 3 qUe oferece; e 1185-CN, 
publlcarlo na DCN de 2-4....a6, da. Mesa. do Senado, !a.vorá.vel ao Projeto 
com as Emendas aprese1;1tadas pela Mesa da. Clm.ara. 

••• 
PROJETO DE RESOLOÇAO N,e 2, DlC, 1984-CN 

SUbstitui o parágrafo único do a.rt •. 72 do Retlmento · Gomum, tendo 
Pareceres, sob n.~ts 65184-CN, publ1cado no DCN de 21·9-84 da. Meu. do 
senado, contrário; e 87/84-CN, publicado no DCN ele 6-11·84, da Mesa. da 
CAmara., fa.vorável noo tennOG do substitutivo que oferece. 

Z1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO. N.e 1, DE: 1985-cN 

Dispõe sobre a. abertura du sessõe.s. · 

IV- VETOS 

•• 
Veto Total 

- Ldturat 6·11-85 · 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.e 200, ·DE 1985 
(PL/6.968/85, D& orlgeni) 

Dispõe :>Obre a inclusão de servidores. da Administração Federal direta 
e da& autarquias !ederaLs no Plano de ClasslticaçAo de Cargo~~: lnstituJdo 
pela Lei n.0 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e dá. 'outras p~ovldêneta:;;. 
Q(ençagem n,e 6/S'l-CN - 6WS5, na origem) 

Relator. Deputado Jorge ArbD.ae 

Prazo no Congresso Naeiooal: 25-15-87 

- Leitura: ll•S-8'1 

.. 
Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.o 207, DE 1985 
<PL/6.906/85, na. oJ.igem) 

·Rea.juata os valores de vencimentos, salários, sold03 e proventos doa 
servidOres civis e militares da. Uniáo, dos Territórios e dU autarqulas 
federais, doo Dlembr08 do Poder Judiciário dQ. Uni!o, do Distrito Fe:dera.1 e 
dos Territórl06, do Tribunal de Contas da. UlliAo, bem como ru vaJ.orea du 
penzões, e dá outras provi$lênciaa. <Mensagem n.o 7187-cN - 665185, na 
-origem) . 

Relator: Senador Meira. Filho. 
Praza DO Colq:reiGO Nacional: 25-6·87 

•• 
Veto Total 

PROJETO DE LEI DA CAh>IARA N.0 149, DE 1985-Complementar 
<PL Complementar n.0 48/83, na. origem.) 

Altera a. redaç!io do Ülciso IV do art. 2.0 da. Lei Complementar n.o 1, de 
9 de novembro de 1967, que "estabele<:e os r~uisitoo mú:úmos de população 
e renda pública e a forma de ecnsulta prévia. às populações Jocai.s para. a. 
criação de novos municipioo. <Mensagem n.o 8/87-CN - 672/85, na. origem) 

Relator: Deputado Gastonc Righl 
l"razq no Conrresso Nacional: 25-S-87 

Z5 

Veto Total 

- Le.itura.: 11·5-8'7 

PROJE'I'O OE LEI DO SENADO N.0 198, DE 1979 
<PL/3 .171184, na. Câmara.) 

Disciplina o exerc[cio da profissão de detetive· particular. (Men:;.agem· 
u." 9/87·CN - 685185. na. origem) 

Relator: Deputndo Gastone Righi 
Prazo na Concres.so Nacional: 25·6--87 

•• 
Veto Total 

- Leitura: 11-5-81 

PROJETO DE LEI DA CAMARA. N.O 58, DE 1980 
(PL/1.693179, na orie:em} 

Acrescenta. parágrafo ao art. 45& da. Con.solidaçAo diU> Leis do Trabalho. 
(Mensa,zem n.0 10f87 .. CN - 686/$5, na. origem). 

Relator: Deputado Jorge Uequed 
Ptue no Conp-esso Nacional: 25-6-87 

- Leitma: 11-5-87 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 

a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 12 mi
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MAGRO BENEV/DES, NA SESSÃO DE 
25-5-87EQGE,ENTREOGEÀREV/SÃODO 
ORADOR. SERIA f'(JBUCADO POSTERIOR· 
MENTE 

ções adversas. os traba1hadores rurais, agora con
gregadOs e:tn -seus Sindicatos, estão cônscios de 
suas responsabilidades no contexto nacional, 
aguardarido todos eles que, na elaboração da no
va Carta, os seus clireftos sejam plenamente asse
gurados, a começar por uma Reforma Agrária 
justa que lhes propicie melhores condições de 
vida. 

O Sr. Gerson c..mata - Permite V. Ex' l.lll 
aparte? 

O SR- MAURO BEI'IE\IIDES- COm muito 
prazer, nobre Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata- Nobre Senll.dor 
Mauro Benevides, a lembrança de V. EX' ê opor

. tuna, especia1mente quando o faz em nome da 
Uderança do PMDB. Parece que não é por acaso 
que no mesmo mês em que se comemora a 
libertação dos escravos,. se comemore o Dia do 
Trabalhador Rural. É hoje um trabalhador quê 
precisa merecer dp Poder legislativo, principal-
mente do Poder Constituinte, todas as atenções 
- e V. EX' coloca isso muito bem, quando se 
lembra da data do Dia do Trabalhador Rural brasi
leiro. Veja V. EX' que enqUanto algumas categorias 
profissionais, neste Pais, já se aposentam com 
25 anos de trabalho -e algumas tentam ~ncurtar 
ainda mais esse periodo - o nosso tr.abalhador 
rura1 s6 se aposenta aos 70 anos de idade, e 
normalmente começa a trabalhar entre 10 a 12 
anos de idade. As crianças no interior já estio 
trabalhando, ajudando os seus pais, colhendo, 

O SR. MAURO BEI'!EVIDES (PMDB - CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Desejo, em poucas paJavras, saudar, hoje,· o 
transcurso do Dia do Trabalhador Rural, este herói 
MlÕnimo que, na labuta dos campos, constrói 
a gronde2a do Pais. 

Faço-o em nome da minha Bêfncada, por dele
gação do Uder Fernando Henrique Cardoso, le
vando àqueles milhões de brasiJeiros a nossa pala
vra de incentivo e de reconhecimento, pelo que, 
diutumamente, empreendem em favor do desen~ 
volvimento brasDeiro. Mesmo enfrentando condi~ 

A Federação dos Trabalhadores Rurais do Cea
rá, comemorando o evento, marca presença no 
cenário d~s srande~_ conquistas da categoria, me
recendO, -por isso, o respeito das autoridades e 
da oomtmi®_de_ alencarina:. A nossa homenagem 
pois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, aos trabalha
dores rurais de todo o Pafs, particularmente aos 
do Nordeste, que enfrentam no momento, com 
inefável estoicismo, os efeitos de uma "5&-a ver
de" de repercussões imprevisíveis na economia 
nadonal, à espera do apoio e da solidariedade 
do Governo. --- - -

A todas as federações, à CONTAG e aos sindi
catos rurais transmito os cumprimentos da minha 
Bancada, na passagem desta magna data. 

/ 
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plantando, e vão pela vida afora. E quando se 
aposentam, recebem meio salário mínimo. Agora, 
o Presidente José_Sarriey elevou para um saJário 
mínimo, numa caracteristica e num avanço muito 
grande na direção do trabaJhador rural brasileiro. 
Ele precisa merecer de nós - e principalmente 
nós, do PMDB - esse carinho e esse cuidado, 
para que possa ter cada vez mais razões para, 
prosperando na terra, continuar na terra produ
ao congratular-me pelo aniversário, pela come

moração e pela data do Dia do Trabalhador Rural, 
eu queria congratular-me também com V. Ex', 
pela lembrança tão oportuna, que deveria - e 
s6 poderia ser- de um representante do PMDB. 
E sendo na voz e pela boca de V. Ex', valoriza 
a lembran~a que o Partido faz desses heróis anôni
mos que, pelo interior do País, produzem este 
ano a maior safra ruraJ da História do Brasil, num 
quadro de dificuldades. Parabéns a V. Ex' pela 
lembrança. 

O SR. MAGRO BENEVIDES - Agradeço 
a V. Ex", nobre Senador Ger~cm_ C~mã(a. pela soli
dariedade que empresta a esta homenagem sin
cera que a nossa Bancada presta hoje, por meu 
intermédio, ao trabalhador rural brasileiro, na data 
que lhe é consagrada, em face do que dispõe 
a Lei n9 4.335, de 1964. Fez V. Ex" muito bem 
realçar o potencial de toda essa massa operária, 
vinte e um milhões de trabalhadores, 5,5 mühões 
de mulheres e até crianças, num total de 35 mi-_ 
lhões, tudo isso contnbuindo, pelo trabalho patrió
tico, para construir o progresso do País. 

Daí por que, quando na noite de hoje, o noti
dário do Senado Federal registrar a nossa home
nagem ao trabalhador rural, pela manifes_tação 
de um Representante do Ceará, com o ápãrte
de V. f:x1', oS trabalhadores dos campos se sentirão 
ainda mais estimulados a continuar pugnando 
com tanto empenho e devotamento, em favor 
da grandeza do País. 

O S... VlrgOio Távora- Permite V. Ex' \lm~ 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES-ConlimensO 
prazer, nobre Uder, Virgílio Távora. 

O Sr. Vlrgill.o Távora- Solicitamos a V. Ext 
que inclua em seu pronunciamento o apoio que, 
através de nossa palavra, o PDS dá à iniciativa 
de V. Ex• de reconhecimento ao traba
lho- e a homenagem que presta a esses heróis 
anónimos que tanto faz.em pelo crescimento, pela 
grandeza do Brasil. No dia de hoje, em que se 
fala ex abundantia em refonna agrária, em que 
se reivindica repartição de riquezas, não poderia
mos nós faltar com essa solidariedade, no instant~ 
em que V. Ex', com tanta propriedade, levanta 
a questão aqui nesta Cãsa,-na-data ern que -_é 
celebrado o Dia do Trabalhador Ruré)] bü!Sil~iro. 

O SR. MAGRO BENEVIDES - Expresso. 
também a V. Ex', nobre Senador Virgíllo Távora, 
meu reconhecimento por essa solidariedade ago
ra oferecida ao meu discurso de homenagem ao 
trabalhador rural brasileiro. Naturalmente que 
neste final de tarde, a manifestação de enalteci
mento aos homens do campo assume wna cono
tação suprapartidária, com a adesão que V. EX!' 
traz. a sua própria, a da sua Bancada e a do seu 
Partido, o Partido Democrático Social. 

Ei'a esta, Sr. Presidente, a homenagem, presti
giado pelas manifestações dos Senadores Gerson 
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Camata e Virgílio Távora, que eu desejaria prestar 
aos trabalhadores rurais do meu País, no trans
curso da data que lhes 6 consagrada. (Muito bem! 
Palmas.) 

ATO DO PREsiDENTE 
1'1• 135, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52. item 
38. e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de. 
conformidade com a delegação de comPetência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 
e revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n9 
12, de 1983", e de acordo com o disposto na 
Resolução n9 130, de 1980, e tendo em vista o 
que consta no Processo n9 009385/87 ~~ resolve: 

Autorizar a contratação sob o regime jurídico 
da Consolidação-das Leis do Trabalho e_ do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço da senhora 
Elizabeth Parker Br~ga de Alencar Pinto, para o 
emprego de Assessor Técnico, com_o salário 
mensal equivalente ao vencimento do cargo 
DAS-3, a partir de 22 de maio de 1987, coro 
lotação e exercício no gabinete do Senador Hum
berto Lucena. 

Senado Federal, 26 de maio de 1987._-Hum
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 136, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribl,liçôe_s-que lhe conferem os artigos 52, ítem 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 
e revigorada pelo Ato da Comissão Diretora 11" 
12, de 1983, e de acordo com o disposto na 

-Resolução n9 130; de 1980;-e tendo em vista o 
que consta no ProCeSso n" 008367/87-6, resolve: 

Autorizar a contratação, sob o regime jurídico 
da Consqlidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo -de Serviço, do Senhor 
Rostand Lanverly de Melo para o emprego de 
Assessor Técnico, com o salário mensal equiva
lente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 
2Q_de__maio de 1987, com lotação e __ exercício 
no Gabinete do Senador Divaldo Suruagy. 

Senado Federal, 26 de maio de 1987. -Hum
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 137, de 1987 

0- Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições_ que lhe conferem os artigos 52, item 
38. e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade c_om a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 
e revigorada pelo Aro da Comissão Diretora n'í' 
~2, de 1983, ~ de, acordo com o dispas~ na 
Resolução no 130, de 1980, e tendo em vista o 
que consta no Processo n~ 006769/87-0, resolve: 

AutQrizar a contratação, sob o regime jurictico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço, do Senhor 
T arzan de Castro para o emprego de Assessor 
Téehico, com o salário mensal equivalente ao ven
cimento do cargo DAS-3, a partir de J9 de abril 

de 1987, com lc;rtação e exercício no_ Gabinete 
do Senad9~ Mauro Borges. 

Senado "Federal, 26 de mato de 1987.- Hum
berto Lucena, Presidente. 

PORTARIA 
N• 16, de 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federal,_no uso das 
atnbuições que lhe confere o artigo 2f5 -cfo Regu
lamento AdministratiVo do -Senado Federal, e ten
do erri vista_ o disposto-nO art. 482, § f9, dO mesmo 

- Regulamento, resolve: _ . ·- . 
Designar Djalrna José Pereira da -Costa, Asses

sor Le_gislativo, João Mugayar, Assessor Legisla
tivo e PauiO-lrineu Portes, Técnico Legislativo para, 
sob a presidência do primeiro, integrarem a Co
f!llssão de Sincticância íncuffibiáa de apurar os 
fatos constantes nos Processos n9" 007757/87-5, 

. OCJ7977187-5. 008147187-6, 008409/87-0, 
008410187-9, 008802/87-4 e 009015187-6. 

Senado Federal, 25" de maio de 1987. -José 
Passos Pôrto, Díretor-Geral. 

.ATO DO DJRETOR-GERAL 
N•3,de 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
atnbuições regulamentares e à vista da delegação 
contida no mt. 9' do Ato n9 9, de 1987, da Comis
são Diretora, resolve: 

Art. 19 _ Designar o servidor do CE_GRAF, 
Franklin AlbUquerque Paes Landim para compor 
a Comissão de Administração do Pecúlio, na qua
lidade de membro efetívo, em sustítuição a Antô
nio Amandio Pinto Garcia 

Arl 29 Este NJJ entra em vigor na data de 
- sua ·publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con
trário. 

Senado Federal, 26 de maio de 1987. -José 
Passos Pôrto, Dlretor-Geral._ 

.ATA DE.COMISSÃO 
COMISSÃO DO DISlRITO FEDERAL 

2' Reunião, realizada 
em 15 de abril de 1987 

As dezenove horas do dia quinze de abril de 
mil novecentos e oitenta e sete, na sala de reu
niões da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, 
presentes os Senhores senadores Meira Filho, 
Presidente; Chagas Rodrigues, Alexandre Costa, 
Edisõri [.Obâo, Mansueto de Lavor e Pom:peu de 
Sousa, reúne-se, extraordinariamente, a Comis
são do Distrito Federal. 

Deixanl de coniparecer, -por motivo justificado, 
os Senhores Senadores _Mauro Ben~vides, Salda
nha Derzi, Albano Franco, Iram Sãraiva, Mauricio 
Corrêa e Mauro Borges. 

C:Orripafecem também, a convite da Com[ssão, 
os Senhores Deputados Geraldo Campos, Valmir 
Campelo, Augusto ~ho e Maria de Lourdes 
Abadia. 

Havendo número regimental, o Senhor Presi
dente, Senador Meira Filho, dedaia-abertos os 
trabalhos e dispensa a leitura da ata da Reunião 
anterior, que é dada como aprovada. 
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Em seguida, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senador Alexandre Costa, que emite 
parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado 
n'?09; de 1987-DF, que "dispõe sobre o reingresso 
de servidoi"es no Q1,.1adro de Pessoal do Distrito 
Federal de_ que trata a Lei n~ 5.920, de 19 de 
setembro de 1973, e dá outras providências", de 
autoria do Poder Executivo. Posto em discussão 
o parecer, usam da palavra os Senhores Sena
dores Pompeu de Sousa, Mansueto de Lavor, 
Otagas Rodrigues, Edison Lobão e a Professora 
Terezinha do Vale Borges, e, em seguida, em vota
ção, é o mesmo aprovado por unanimidade. Pros
seguindo, o Senhor Senador Alexandre Costa 
continua com a palavra, para solicitar à Presi
dência o adiamento do Item 02 da pauta, ProJeto 
de Lei da Câmara n~ 08, de 1986, que '~dispõe 
sobre a utilização de imóveis residenciais de pro
priedade da Onião. das entidades da Adminis
tração Federal e das fundações sob supervisão 
ministerial, localizados no Disbito Federal", de au
toria do Poder Executivo; o Sr. Senador Alexandre 
Costa, justifica, que sendo e1e o relator da matéria, 
por ser polêmica e complexa, precisa de um tem
po maior para que posa emitir com precisão o 
seu parecer, e que, neste período, poderá ouvir 
as partesjnteressadas no assunto em referência. 
Diante da exposição do relator e do pedido de 
adiamento, o Senhor Presidente coloca em dis
cussão, usando da palavra, para discutir, os Se
nhores Senadores Mansueto de Lavor, Chagas 
Rodrigues, Pompeu de Sousa, Edison Lobão, o 
Deputado Geraldo Campos, a Deputada Maria de 
Lourdes ~adia e o Senhor Aurélio Augusto de 
Sousa Filho, do Movimento para Venda dos Imó
veis Funcionais- MOVIF; em seguida, é colo
cado em votação, e aprovado por unanimidade 
o adiamento do projeto de Lei da Câmara n9 

08186. 
Dando continuidade, o Senhor Presic;le:nte, Se

nador Meira Fllho, franqueia a palavra a quem 
dela queira fazer uso, usando da mesma o Senhor 
Edison Lobão, que sugere à Presidência convidar 
autoridades do Governo do Distrito Fedral, Minis
tério dos Transportes, EBTU, Sindicato dos Arqui
tetos, classe empresarial ligados ao tema e a co
munidade em geral, .para discutir e debater sobre 
o metrô de superffcie no Distrito Federal. Usam 
também da palavra os Deputados Augusto Carva· 
lho e Valmir Campelo; os pronunciamentos, são 
publicados na íntegra, em anexo a esta Ata, por 
determinação do Senhor Presidente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu
nião, lavrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Se-
cretário da Comissão, a presente Ata, que lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Melra A~ 
Dto, Presidente. 

ANEXO A ATA DA 2• REUNIÃO EX
TRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DO D!STRI· 
TO FEDERAL. REALIZADA EM 15 DE ABRIL 
DE 1987, REFERENTE AOS PRONUNOA· 
MENTOS DOS SENHORES SENADORES 
ME!RA FILHO, ALEXANDRE COSTA, POM
PEU DE SOUZA, MANSUETO DE LAVOR, 
CJVI<PIS RODRIGUEs, EDISON L(.)!Y[O E 
OS DEPUTADOS GERAliX.J 01MP0S. Mi
RIA DELOURDESABAD!A,AUGUSTOOIR
VALHO. VALM!R CAMPELO E OS SENHO
RES AURÉUO AUGUSTO- 00 MOli/F-

OIÁRIO QQ CONGRESSO NACIONi\1.. (Seção H) 

E A PROFESSORA TFREZ!NHA 00 VALE 
··BORGES, FEfTOS.lXIRANTE A REUNIÃO, 

QUE SE F'(JBUCA DEVIDAMENTE AUTORI
ZADO PELO SENHOR f'fiEsJDEIYTE ' 

Presidente: SenHor Melra Fllbo 
Vice-Prestdente: SenadOI' Edlson Lobão Ín

tegra do apanhamento taquigráfico da Reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Havendo 
número regirriental, vamos iniciar a segundct reu
nião da Comissão do Distrito Federal. 

Antes, formulo a todos, em nome da Comissão, 
votos de feliz Páscoa. Estamos na festa da Ressu
relção. O preCeito pascal tem mais sentido, sobre· 
tudo, quando é feito de maneira c:oletiva. Estamos 
numa época onde haveremos de fazer ressuscitar, 
em todos nós, também o dever patriótico de parti
cipar de uma Constituinte, o dever de entregar 
ao nosso Pais, depois do esforço de todos os 
que aqui estão, uma Constituição que seja mais 
digna do povo brasileiro. 

Então, -em nome da Comissão, a todos os nos
sos votos de uma feliz Páscoa e de uma feliz 
Constituição paia todos nós, brasileiros. 

Ao ·começar, lembro a pauta de hÕje desta reu
nião. Tere~os o Projeto de Lei do Senado n9 
9/87, que dispõe sobre o reingresso de servidores 
no Quadro de Pessoal do Distrito Federal, de que 
trata a Lei n9 5_.920, de 19 de setembro de 1983, 
e dá outrêls providências. EsSe prOjeto de lei é 
proveniente do Poder Executivo. Outró Projeto 
de Lei é o n~_ 8/86, da Câmara dos Deputados, 
que dispõe sobre a utiJização de imóveis residen
ciais de propriedade da Gnião, das entidades da 
administraçãólederal e das fundações sob super-· 
visão mihisterial, localizados no Distrito Federal 
- taffibém, pf-ovenientes do Poder Executivo. 

:T~rerf.l~s---=oorrto-relator de ambos os projetas 
o ·nobre Senador Alexandre CoSta, a quem neste 
instante paSso a palavra. 

O.sR. RElATOR (Alexandre Costa) -Sr. Presi
dente, inicialmente congratulo-me com V. Ex' pela 
honraria da platéia e pelo número de Srs. Consti
tuintes que freqUentam a Comissão n.~sta noite, 
àS f9 horas de uma quarta-feira. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Meira Filho)- Nobre 
Senador, estão dlzendo que'estamos obrando um 
'milagre. 

O Sr. RElATOR (Alexandre Costa) -Em plena 
SemanáS~. 

É bem verdade que o àssunto de que se vai 
tratar hoje é da maior importâhcia. Trata-se de 
uma Mensagem- oriunda do Poder ExeCutivo, do 
Senhor Presidente da República, acompanhada ' 
de exposição de motivos do Governador do Dis
trito Federa1, "que dispõe sobre o reingresso de 
servidores no Quaâro de Pessoal-do Distrito Fede
ral, de que trata a Lei n9 5.920, de 1973". 

Não se cogitou, no passado, de se criar um 
magistério riQ-âffibfto da ·administração di r~, por 
se .entender que as atividades docentes da ~e 
oficial seriam _concentradas na Fundação Educa
cional do DistritO Federal, cabendo, portanto, à· 
Secretari~;~ de Educação e Cultuta a coordenação 
do controle do sistema. Por este motivo, vários 
professores ·mtegnirites do Quadro Suplementar 
de Pessoal do Distrito Federal, então em extinção, 
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viram--se obrigados a optar, com base na Lei n9 

6.162, de 6 de dezeinbro de 1974, pelo reingresso 
na TabeJa de Empregos PetmanEmtes de outros 
órgãos e ehtidades, passando ao regime da Con
solidação das Leis do Trabalho. Para resolver 
a situação funcional dos professores que perma
neceram no regime estatutário, foi posteriormente· 
alado o Grupo-Magistério, através do Decreto n' 
4.859. Desde então, ex-Qeupantes do cargo de 
professor que haviam optado peJa integração em 
tabelas de outros órgãos ~ entidades consid_era
ram-se prejudicados e passaram a reivindicar o 
'restabelecimento do stabls de anteS. É justamen
te isso que pleiteavam, e o Governo Federal e 
os estaduais vêm ao enc::ontro deles; enviando 
essa mensagem ao Poder Legislativo, dando-lhes 
esse direito, direito, aliás, que já possuíam, por~ 
quanto pertenciam, àqueJa época, ao Quadro de 
Pessoal do Governo do Distrito FederaL 

Tratando-se, portanto, Sr. Presidente, de direito 
tão meridiano, de mensagem tão justa, dispenso 
todas as considerações que poderia fazer, para 
dizer que o meu voto, o meu parecer_ é favorável 
à mensagem governamental. (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Algum 
Sr. Sert.idor deseja manifestar-se sobre o assunto 
em pauta? 

O SR. POMPEU DE SOUZA - Sr. Presidante, 
peço a pal~vra. 

O SR. PRESIDENTE (MeiraFilho)- Concedo 
a palavra ao_ nobre SenadOr Pompeu de' Souza. 

O SR. POMPEU DE SOUZA - Sr. PreSidente, 
desnecessário seria dizer do meu apoio ao parecer 
do eminente Relator Alexandre Costa, vez que este 
é um assunto que para mim, além do asp~ 
de ju_stiça que ele se eficerra, há um interesse 
at~ de ordem se~men~. Trata-se da minha cate
gOria pro_fissiori:ãr, deis- professores, ~e este assunto 
vem rolando com sUcessivo ietai"dãmento e com 
problemas desarrazoados ao longo dos anos. Em
penhei-me, quando Secretário de Educação, para 
que o mesmo fosse resolvido e até, depois, empe
nhei-me e participei de vários episódios ligados 
à tramitação desta iniciativa, inclusive na elabo
ração da mensagem com que o aSsuritõ 'foi enca
minhado à consideraçáO do Senhor Presidente 
da República. Portanto, é assunto que possui to
dos os motivos para merecer-de minha parte mais 
do que o apoio, mais çlo que a solidariedade, 
o entusiasmo. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Meka Filho)~ Mais al
gum Sr. Senador de5Etia manifestar-se sobre o 
8SS1,.!ntq? 

O SR. Mt\NSUETO DE LAVOR- Sr. Presi
dente, peço & palavra. 

O SR. PRESIDetiTE (Meira Filho)- Pois não, 
cOncedo a palavrci ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor. 

-<'>SR. MANSuETO DF; LAVOR.:._ Apenas para 
registrar que a aprovação deste projeto representa 
um pequeno passo, mas um passo no resgate 
dQ resultado de uma tragédia do servidor público 
brasileiro nestes últimos a_nos. todos atirados a 
instituições fora dos quadros permanentes do ser
viço público. O que ocorreu aqui com os prOfes.. 
SÇ)res do Distrito Federal, que foram obrigados 
a deixar os quadros estatutários e ser contratados 
pela Fundaçao Educaclooal do Disbito Fedenll, 
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foi em menor escala. o que aconteceu com milha~ 
res e milhares de servidores públicos do País intei
ro- seiV!dores públicos estaduals e federals. 

Assim ocorreu, por exemplo, na Rede Ferro
viária Federal; assim ocorreu no IBGE, depois 
llansfonnado em Fundação IBGE: assim oco~u 
na Secretaria de Saúde do Estado de Pernam
buco, que criou, semelhantemente à Fundação 
Educacional do Distrito Federa1, uma Fundação 
de Saúde Amauri de MedeiroS, que absorveu todo 
o QuadrO do Pessoal de Saúde. 

Depois de certo tempo, esses servidores viram 
que tinham caído num conto, que foram ludibria
dos pelo próprio Poder Público e não tinham mais 
sequer meio de retomar à sua ·condição de servi
dores estatutários. 

Aqui não vai ser apenas uma vitória do GfliPO" 
Magistério do Distrito Federal, os professores do 
Distrfto Federal. Vai ser um precedente para todos 
os servidores do País, os servidores púbficos que 
foram atirados a essas autarquias, a essas funda
ções compulsoriamente e, hoje. se encontram em 
siil:laÇOO ae matot penuna -ao-que-os --seMaorés 
em geral. Por isso que é importante essa vitória, 
não apenas pelo nosgote do direito dos profes
sores do Distrito Federa! como pelo precedente 

' que se faz, para que outros servidores do País 
reclamem e possam conquistar o seu retomo aos 
quadros do serviço público, de acordo com o 
Estatuto dos Servidores Públicos, e n&o de acordo 
com a CLT, que é mais própria ao servidor parti~ 
cular ou privado do Pals. 

Cong~atulo-me com os servidores do Grupo
Magistério do Distrito Federai por essa conquista, 
que, com certeza, se alastrará para todos os casos 
semelhantes no País. 

O meu velo, .doro, é favorável. (Palmos.) 

O SR. PRESIDENlE (foleiro Filho)- Concedo 
a palavra ao nobre Senacior Chagas Rodrigues. 

O SR O!AGAS RODRIGUES -Sr. Presidente, 
pela leitura do parecer, que também ouvi atenta
mente, e tendo em vista que a matéria procura 
assegurar aos servidores do. Quadro do Pessoal 
do Distrito Federai a opçao pelo retomo a uma 
situação anterior, e considerando que esses servi~ 
dores, não há dúvida, foram anteriormente preju
dicados, irei votar favoravelmente, acompanhan
do o nobre Relator. 

Em princípio, S... Presidente- e já deiKel claro 
da tribuna, eu, e muitos outros Srs. Senadores, 
aqui pertencemos a diferentes Partidos e é natural 
que cada um tenha a sua filosofia política -. 
em princípio sou favorável a servidores e a traba-
lhadores. Este projeto favorece um grupo de servi· 
dores, no sentido de que não nos levará a nenhum 
prejuízo, ao contrário, fará justiça, porque·irá repa .. 
rar um tratamento injustificado anteriormente. 

Sr. Presidente, não tenho aqui o projeto de lei. 
No entanto, tendo em vista a natureza da matéria, 
a autoridade do nobre Relator Alexandre Costa 
e o que foi dito aquf neste parecer, não tenha 
dúvida nenhuma-em seguir o Relator. Conseqüen .. 
temente, o meu voto, de acordo com o parecer 
do nobre -Relator, é favorável à proposição. (Pai
mas.). 

O SR. PRESIDEN'IE (Meira Filho) -Mais al
gum Sr. Senedor deseja manifestar-se? (Pausa.) 

Registramos a presença nesta sessão, o que 
muito nos honrO: de Constituintes recém-eleitos 
pelo Distrito Federai. Temos, aqui à nossa esquOI'-

do. o DeputadoAugusro Calvalho. e, à nossà direi
ta, a Deputade Maria de LourdesAbadio e o Depu
tado Vaimir Campelo. 

A Comissão se sente muito feliz com a presença 
dos três ilustres Congressistas. 

Haviamos tido uma resposta positiva de toda 
a Bancada, mas, nessa época, problemas aconte
ceram, e recebemos, agora, a comunicação do 
Deputado Jofran Frejat. que S. Ex' não poderia 
comparecer. Ainda não sei nada a respeito do 
Deputado Geraldo Campos. 
Apre~ dos Parlamentares nesta sala, hoje, 

se prende, primeiramente, à sugestão apresen-, 
tada pelo Senador Mauro Borges, quando da nos~ 
sa primeira reunião. em que a Casa deveril!i prestar 
uma homenagem aos Constituintes recém:elei~ 
tos. Em segundo plano, aindaaproveitandoa idéia 
do Senador Mauro Borges, convidei os COfllPO" 
nentes da Bancada de Brasüia, para que esta Co
missão possa contar, de hoje para frente, sempre 
com a presença deles, que não seja do direito 
do voto, mas que seja do direito da voz. 

;.. cormSSãõ;- repoo.-·sente:.:se mllit:ii nonraaa 
com a presença de, se não toda, pelo menos, 
quase toda a Bancada recém-eleita em nossa ca
pital. Multo obrigado pela presença dos Colegas. 

O SR EDISON LOBÃO - Peço a palavra. Sr. 
Presidente, .. · 

O SR. PRESIDEN'IE (Meira Filho)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Edison Lobão._ 

O SR. EDISON LOBÃO-Sr. Presidente, ainda 
que um pouco tarde, emito uma palavra sobre 

10 projeto em discussão. 

O SR. EDISON LOBÁO - Sr. Presidente, o 
projeto que acaba de ser relatado pelo eminente 
Senador Al~dre Costa, ex~Presldente destaCo
missão, ê, na verdade, um documento de alta 
va1ia para o Distrito Federa:J, porque com ele não 
apenas se beneficiam algumas professoras e pro
fessores como por ele, sobretudo, corrige-se uma 

. injuStiÇa, uma crueldade que se perpetrou no Dis~ 
tritÕ Federal contra os professores. É bem verdade 
que esses professores assinaram um documento 
de opção pela CLT, mas o fizeram de algum mo
do, sob coaçOO. 

Esta_Comissão investida do seu poder polílico, 
não apenas vota hoje a correção de tudo isso 
como, sobretudo, manifesta a sua solldariedadt 
aos profeSsores, a esses abnegados servidore! 
das famílias, pois eles o são. 

· Portanto, congratu1o-me com os professores, 
e meu voto é favorável ao projeto. (Palmas). 

O SR. PRESIDEN'IE (Meira Filho)- Sinto que 
estamos-OPerando um milagre, vez que a Comis-
são do Distrito Federal transforma-se realmente 
na Casa de Brasília, a Casa da nossa gente, a 
Casa d<i itoSSO povo. Até quebro a (onna de con~ 
dução desta sessão e franqueio a palavra aos ser .. 

~ vidores beneficiados, para se manifestarem tam_ .. 
bém sobre a matéria. 

Registro a presença do eminente Deputado Ge-
raldo CamPos, que compõe a Bancada de nossa 
cidade. Seja bem-vindo à sua Casa. (Palmas.) 

Está franqueada a palavra. (Pau~) 

ASRA TEREZJNHA VALEJORGE-Soucapi
xaba e trouxe para Br~sília dez anos de magistério 
em meu Estado. Aqui estou desde 1960, empe--· 
nhada sempre na educação dos meus alunos, 

sendo todos tratados com a maior justiça e sem 
distinção. 

Quando desse acontecimento, em 1975, estan~ 
do em sala de auJa, preocupada com a educação 

·de meus alunos, como também com a criação 
·de meus filhos - tenho 7 filhos - passei a ter 
uma luta dentro de casa, estando todos empe~ 
nhados nessa decisão de como seria. se se faz 
ou não opção, com a situação económica difícil, 
relutando e sabendo que seria um prejuízo grande 

. para o futuro. Diante da escolha de muitas colegas 
em situações melhores, que tomaram essa deci· 
são, também me vi forçada a tomá-la. 

Entretanto, quando da criação do Grupo-Ma~ 
. gistério, em 1979, me vi imediatamente na neces~ 
sidade de lutar por esse direito, que nos foi usur
pado, A partir de então, entrei para os Quadros 
:do GDF, pedindo o meu ingresso nesse Grupo
Magistério, que, como disse acima, foi criado em 
1979, no qual aguardávamos uma providência 

·do Sr. Governador Lamaisori, que se propunha 
ª-f~_r __ qro~_~'/j$ffi9 __ 4e ~Qcr-! __ ºª_~J_9 ~e.

. contudo, não aconteceu. 
De minha parte, me empenhei e lutei por esse 

·ideal. Por ser wna Ressoa muito determinada, 
sempre dizia que s6 ·desistirià quando chegasse 
a explicação de nosso caso ao Senhor Presidente 
da República, e se Sua Excelência se opusesse, 
Ou melhor, considerasse que nosso retomo nio 
·era justo. . 

Foi uma árdua luta. As colegas que me acom
panharam sabem que foi uma verdadeira via-sa

'era para chegarmos até aos Secretários, aos u
sessores. Estes nio entendiam, e algumas cole
gas consideravam~ não era possível uma coisa 
dessas. Porém, quando a pessoa tem dentro de 
si este pensamento de justiça, esta vontade de 
conseguir o seu olpjetivo, só quem não ouviu a 
nossa história é que foi contra, porque, desde 
o momento em que conseguimos ter uma au

, diência, todos foram aderindo ao movimento e, 
, aos poucos, foi-se ~do essa grande corrente. 
. Graças a muitos que aqui estio, dos colegas que 
se empenharam, inclusive o Senador .Meira Filho, 
pois estivemos no seu programa radiofônico pe
. dindo a sua aju_da, e aos poucos, como d~sse. 
fomos conseguindo realizar o nosso objetivo. 

· Agradecemos muito e acreditamos no homem. 
·Se tivéssemos desistido, aposentaN10s-íamos ern 
. uma situaçil.o injusta, e ficariamos a vida toda 
preocupados de não ter_ lutado. Foi um compro

:misso que assumi comigo mesma, o, de conseguir 
;essa justiça. 

Temos aqui o Dr.JoséArocha, queestevetam
: bém conosco desde o inído e que nos deu wn 
:grande apoio, como também o Senador Alexan
ldre Costa, que enviou um pedido ao Sr. Gover~ 
:nadar neste sentido. Agradecemos ao Professor 
:Pompeu de Souza, que, desde a época em que 
'foi Secretário da Educação, sempre esteve conos
\co. Os meus agradecimentos são inómeros e se 
:estendem a várias pessoas, a: este Governo maca~ 
vilhoso que nos deu esta atenção, como ao Dr. 
: Guy de Almeida, com a gentileza de um verda-
deiro diplomata. . 

Agradecemos também a Deus. 

Hoje sinto-me realizada por acreditar no ho-
mem, porque voltamos a acreditar nele. Sabemos 
·que cada um tem que mostJ:ar (os seus senti
.mentos no que é machucado, porque encontrará, 
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de uma maneira ou de outra,. apoio, desde que 
esteja reivindicando realmente uma coisa justa. 

Peço desculpas a todos os presentes, porque 
não sou oradora, não sabendo como as minhas 
pa1avras foram recebidas por todos. (Pa1mas). 

O SR. PRES1DEN1E (Meira Fllh_oj ~Ficamos, 
como Participantes de um sistema, agradecidos 
à Professora Terezinha Vale Jorge errrdizer que 
acredita no homem. É bom que se diga aqui, 
agora, que este projeto é de autoria do Poder 
Executivo. Então, o Poder ExecuQ.vÇI, que_ repara 
uma injustiça, merece, evidentemente, também 
a nossa fé. -

Registro a presença. à nossa Mesa, do Secre-
tário de Educação do Distrito Federal, Professor 
Fábio Bruno, que muito nos honra. (Pa1mas.) 

Está franqueada a pa1avr21 a S. Ex'. Esta Casa 
é realmente nossa, é onde vamos estreitar os nos
sos debates, questionar os nossos problemas. A 
Casa é sua, Sr. Secretário. 

O SR."FÁBIO BRUNO- Sr. Presidente da Ccr 
missão do Distrito Federal, Srs. Senadores, Depu
tados. meus Colegas Professores e Professoras, 
estou neste momento, aqui, não só representando 
o Sr. Goverilãdor e a Secretaria de Ed~çação, 
como também o meu passado, porque estou há 
tantos anos- como minhas ColegaS- no Ensi
no de Brasma, se bem que afastado no periodo 
do autoritarismó. .. 

Nossa preocupação, especialmente do Sr. Se
nador Pompeu de Souza, quando Secretário, foi 
com os professores, e acompanhamos de perto 
e ajudamos a elaboração do anteprojeto. Neste 
momento da discussão e votação do projeto, é 
com muita alegria que o Sr. Governador, o Secre
tário de Educação, e especialmente, creio, o Sr. 
Senador Pompeu de Souza, que tanto nos ajudou 
para esta conquista, neste momento estamos ale
gres, contentes, porque viemos corrigir um erro 
e uma distorção que só o arbftrio consegue reali
zar, atingindo a todos os princípios da liberdade 
profissional e da Uberdade que os professores e 
professoras devem ter sempre de falar e poder 
exercer a sua profissão. Muitas de minhas Colegas 
foram afastadas e prejudicadas nesse periodo. 

Portanto, congratulo-me com os Srs. Senado
res e Deputados e com as minhas Colegas, por 
este momento, que - creio ~ seja marcante 
na vida dos professores e da Educação do Distrito 
Federal. (Palmas}. 

O SR. PRESIDENTE (Melra Filho) -0 Senado 
Federal entregou à Comissão do D.istrtto ~ede_ral 
a tarefa agora cumprida. 

Colocamos em votação. 
Os Srs: Senadores que aprovam este projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa). 
Está aprovado. (Palmas). Este projetO Volta ao 

Plenário do Senado para votação. 
Passamos, agora, ao Projeto de Lei da Câmara 

n~ 08/86; que, cõrtlo frisamos há pOuco, "dispõe 
sobre a utilização de imóveis residenciais de pro
priedade da União, das entidades _da administra
ção federa] e das fundações sob S\lpervisão minis
terial localizadas no Distrito Federal". . ~ 

Como Relatbr-ãirida deste projeto o nobre Se
nador Alexandre Costa. 

O SR (Alexandre Costa) -Sr. Pr~idente, Srs. _ 
Senadores, não tão simples, não tão justo quanto 
o projeto que antes relatei, Sr. Presidente, V. Ex' 

me entrega um projeto muito complexo, porque 
envolve a vida de quase 50 mU seiVidores póbUcos 
do Distrito federal. 

O SR. PRESiDENTE (Melra Filho) - Precisa
mente 50 mil. 

O SR. RELATOR (Alexandre Costa) -Entre 
eles, muitos estão à porta da aPosentadoria, já 
com tempo necessário para se aposentar. Por 
que não podem aposentar-se? Porque ao fazê-lo 
terão que entregar os imóveis funcionais e não 
têm condiç9es de alugar uma simples casa numa 
cidade-satélite, ou na periferia d"e Brasília, para 
poder sobreviver. · 

Em 1985, Sr. Presidente, apresentei projeto a 
esta Casa:-Presidente da Comissão do Distrito 
Federal esforçei-me por conhecer Brasília, sendo 
quase um btasiliense, porque aqui resido há 25 
anos. Nos dois anos que passei como Presidente 
da ComiSSáõ prOcurei dinamizá-la, conhec_er Bra
sília, seu povo, sua gente, suas dificuldade, enfim, 
tudo ·a que a cidade vive e pude sentir que um 
dos maiores dramas de Brasília é o da habitação. 

Neste projeto que apresentei ao Senado, eu 
dizia: "A Lei Alexandre Costa traz muitos bene
ficias a você, serVidor público, à sua familia, à 
ddade onde ela vive e à Nação brasileira. Em 
primeiro lugar, reconhece o seu direito inalienável 
à aquisição da casa própria, do seu teto, do abrigo 
de sua família. Não é passivei que o Governo 
continue a ser o proprietário _e você o eterno inqui
lino. Não há chance de ter <\ sua própria casa, 
vendo o tempo passar com o aumento dos encar
gos familiares e a redução contúluada dQS rriíse
ros vencimentos. Mas você, servidor público, hu
milde fiJndOnáiio dO tiein comum, Vê crescer de 
forma assustadora a estagnação econômica da 
Capital do Brasil, a imobilidade da construção . 
civil. Identifico elevado alcance social, desta lei, 
que extingue a mordomia do im6vel funcional, 
ao mes~o tempo em que impulsiona a constru
ção civil e aumenta as oportunidades de trabalho 
para seus próprios filhos. Esta Lei não faz favor 
a ninguém; pelo contrário, ela serve à Nação e 
elimina os privilégios e a especulação imobiliária 
que têm tomado insuportável o cu~o de vida em 
Brasília. A partir da vigência da Lei Alexandre Cos
ta, o Governo se obriga ao estabeleçimento de 
uma política _habitacional sadia para seus servido
res, aumentando seu bem-.estar e o de sua família. 
E vOCê, condignamente, paga pelo que lhe é ofe
recido. Organize-se em grupos em sua repartição, 
em seu bloco residencial, defenda os seus interes
ses, aliviando a administraçã_o pública deste en
cargo que onera ó _T esow-o t'facional, com os 
prejuízos que crescem dia~a-d.ia_ e que, ao mesmo 
tempO, obstaculizam o -progresso _da Capital da 
Repúblicã:. Esses piejiiízo.S já atingem hoje, men
salmente, Z niilhões de- cruzados, esta imensa 
imobiliária de (Jue é proprietário o Governo Fede
rai, na cidade de Br_aslli<J". 

POis beni., Sr: Presid-ente, dei entrada a este 
pfojeto no ;:ienado em 1985. Cóni muita luta q:m~ 
segui aprová-lo. Ele nãO tinha o titulo que estamos 
apreCiando hoje, pois o titulo deste, agora, "dispõe 
sobre a utiliZação de úi16veis residenciais, de pro
priedade da União e das entidades da adminis
tração federal e das fundações_ sob supervisão 
ministerial localizadas no Distrito Federa]". O meu 
tinha como tftuJo: "Dispõe sobre a alienação de 
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imóveis reside~ciai_s ele propriedade da União e 
do FHRB, e dá outras providências". 

Foi à Câmara, ·mas interesses maiores, decla
rados nos jornais e em toda a imprensa de Brasília 
e, por que não dizer, por que esconder, do próprio 
Ministro contra o meu projeto, fizeram com que 
ele fosse preso nas gavetas da Câmara, onde se 
encontra há quase um ano, com todos os pare
ceres favoráveis. Para quê? Para que para esta 
Casa fosse enviado isto, onde se diz: "utilização 
de imóveis residenciais". Já está sendo feito. Para 
que le~'? Por que nos utilizarmos de uma coisa 
que vem sendo feita sem lei, sem nada, ao livre 
arbftrlo dos Ministros e dos diretores da SOCAD? 
Por que utilizarmos da maneira como se pretende, 
primeiro dando ao cidadão o direito de comprar, 
mã.s não lhe dando prazo para que chegue o 
dia desse direitO? -- - - -

Ota, é diretto do Sr. Alexandre Cost~ adquirir 
a residência onde mora, se satisfiZer as seguintes 
condições ~ e, ai, dá as condições, mas não 
diz se satisfeitas as condições, naquele dia posso 
adquirir ou entrar com -os meus documentos para 
adquirir o imóvel. Que direito, quando diz: "ficam 
as entidades mencionadas no art. 19 desta lei auto
rlzada_s a rever L inclU:Siye rescindindO os_ termos 
de ocupação existentes de acordo com as suas 
nOrmas?" Lá já existem as normas. Por que a 
lei vai dar forças às normas? Ou a lei ou as nor
mas! Se as normas d{zem que pqdem rescindir, 
eu faço, mas que não mande para o Congresso 
Nacionm ser o algoz de muitos seiVidores que 
já moram, há mais de 1 O, 15 anos, em imóveis 
residenciais em Brasílía! E 'para os privilégios des
sa natw:eza! Dá um prazo c;le 5 anos ·para o sujeito 
ter o direito de adquiri-lo. Mas diz: "fica o Poder 
ExeCutivo autorizado a reduzir o prazo estipulado, 
de acordo com a conveniência e interesse da Ad
ministração". 

Ora, Sr. Presidente, isto não é lci. Ou tem o 
prazo, ou é autorizativa! 

ComO podemos votar uma lei que diz que o 
cidadão, para comprar um imóvel, deve residir 
nele há pelo menos cinco anos e, logo a seguir, 
vem outro artigo dizendo que o Poder Executivo 
pode reduzir esse prazo? Para quem? Para quem 
achar bonito? Para seu parente, para seu amigo, 
para seu colega, para aquele que julgar necessário 
o suficiente fazer favores com o_ que não é ~u?! 
Não, Sr. Presidentel o projeto é muito c_qmplexo 
e, por ser complexo, levanto uma preliminar. 

As Comissões foram suspensas na Câmara e 
no Senado. Este projeto velo para minha mão 
ainda em 1986 e fui indicado Relator. Como foram 
suspensas as Comissões, já com muitas emendas 
..,-inclusive muitas de minha autoria - por que 
se prendeu o meu projeto na Câmara, eu teria 
obviamente que me defender na minha Casa~ que 
é o Senado. Reabre-se agora a Comissão do Dis
trito Federal, com muita propriedade. Levando 
a seguinte preliminar: está zerado o projeto oriun
do da Câmara, hoje na Comissão do Distrito Fede
ral, ou ele já obedece ao rito que vinha seguindo 
antes dessa reabertura? 

É a preliminar que desejo.discutir inicialmente. 

O SR !'RElliDENTE (Melra Filho)- Fica sub
metida ao Plenário desta ComiSsão a preliminar 
do nobre Relator, Senador Alexandre Costa. 

O SR RELATOR (Alexandre Costa) - Digo 
zerado, como se houvéssemos recebidO hoje da 
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Câmara, abertos os prazos para emendas. para 
discussões, obedecidos todos os prazos do RegiM 
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Meira FDho) -Já foram 
esgotados os prazos de emendas. 

V. EX' zera para começar tudo novamente? 

O SR. RELATOR (Alexandre Costa)-É a preli
minar que levanto, Sr. Presidente. Estamos erri 
wn ano de Constituinte, onde todas as comissões· 
IC::Irmn suspensas. Vejo aqui a desorganização bu· 
rocrática·do projeto: emendas até sem data, náo 
se sabe nem de que Comissão velo. Uma desorga
nização total, Sr. Presidente! 

O SR. PRESIDENTE (Meira FDho) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSCJETO DE LAVOR- Sr. Presi
dente, em princípio estou com o Sr. Relator. A 
matéria é complexa, o projeto é irriprecioso, é 
confuso e não sei se vai beneficiar'ou se vai real
mente criar mais uma cadela de privilégios nesta 
·República. Assim, precisamos cautelosamente 
examiná-lo. Se o Regimento permite zerar, estou 
com o Relator: que seja zerado, para que possa
mos apresentar as emendas suficientes para o 
aperfeiçoamento da matéria. Pelo menos agora, 
o meu voto é pelo adiamento da votaçOO, isto 
é. ou pedindo vista ou zerando, para que não 
se vote- e neste ponto sigo o Relator- matéria 
tAo confusa, tão imprecisa. conforme se afigura 
este projeto. 

O SR. CHAGAS ROQRIOCJES-Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira FDho)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr. Presidente, 
CJI8I1do apreciamos o primeiro item da pauta de 
hoje. referente ao projeto de lei do Senado "que 

· dlp6e sobre o reingresso de servidores no Qua
cW de Pessoal do Distrito Federal", deixei bem 
claro que, conquanto não tivesse o projeto sob 
os olhos, iria votar favoravelmente, tendo em vista 
a natureza da matéria e a autoridade do nobre 
Relator. 

Quando pronundei estas palavras, Sr. Presl
dente,já estava fazendo uma ressalva de que não 
iria aprovar o item segundo, uma vez que não 
conhecia a matéria. e trata-se de wn projeto alta
mente complexo, como o reconheceu o nobre 
Relator. 

Sr. Presidente, esta matéria não pode ser votada 
no dfa de hoje, peJa sua própria natureza, pela 
sua complexidade e porque não podemos praticar 
n~uma injustiça contra aqueles que estão já 
ocupando esses imóveis há algum tempo e tendo 
em vista a crise habftadonal que atinge hoje todas 
as cidades do Pois, ddades de médio e de grande 
porte, e, em especial, a nossa Brasfiía: o "nOSso 
Diltrito Fedenll. 

A impossibilidade de se •""15 o projeto hoje 
~ reconhecida por todos, a começar pelo nobre 
Rellllor. Quanto à suge'stão de que a matéria pos
all!f apreciada como se estivesse chegado hoje 
ao Senado, tenho as minhas dúvidas de natureza · 
lqJimental. Podemos aqui, no âmbito da nossa 
Comissio, saber se a matéria pode retomar para 
- redislribuída, mas, de quolquer modo, Sr. Pre
.......,, pocleriamos aqui tomar conhecimento. 
-da ......... ordem deidEiao. v. EX' poderia 

determinar que os avulsos fossem distribuídos, 
para que a Comissão tOmasse conhecimento e 
oferecesse, aquL as emendas de Comissão que 
fossem julgadas cabiveis. 

Portanto, sou, em princípio, favoráveJ. ao adia
mento, e que os avulsos sejam disbibWcbJ com 
antecedência a todos os Membros desta Comis
são, para que, com o conhecimento da matéria, 
cada um poSsa proriuhciar·se da maneira que 
llie pareça mais justa. 

Este, Sr. Presidente, o meu entendimento. 
Quanto a apreciar a matéria, o próprio Senado, 
acredito, depende de wn entendimento de V. Ex' 
com a Presidência da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Meira FDho)- Entendi
mento para o qual hei de contar com a ~uda 
de todos os Srs. Senadores. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES:::. Este ê· o llleu 
pensamento: a impossibilidade de apreciarmos 
esta matéria hoje; o adiamento da matéria, pelo 
menos na Comissão, e a apreciação em reunião 
a ser fixada, com prévia distribuição do avulso 
da matéria ta1 como chegou aqui, vinda da Câma-

. ra com todas as emendas. 
Sr. Presidente, se não for pedir muito, solicito 

. que o projeto de iniciativa do nobre Relator Ale
xandre Costa, que nos poderá trazer subsíc:Hos, 
seja também distribuído a todos os Membros des
ta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Me~a Filho)- A Presi
. dência sente-se honrada com as ponderações de 

v. EX' 
Concedo a pa)avra ao nobre Senador Pompeu 

· deSoum. 

O SR. POMPEU DE SOUZA- Sr. Presidente, 
tinha eu pedido a palavra e quase !lão precisarici 
mais fazer uso da mesma, uma vez que iria fazer 
ponderações idênticas às do nobre Senador Cha~ 
gas Rodrigues,.. , . . .. 

Na verdade, votei o projeto anterior, porque, 
mesmo sem lê-lo, já o conhecia. Este é absoluta
mente impossível de se votar, estariamos vOtando 
o desconhecido, o que constitui uma leviandade. 

Há o parecer' do nobre· Relator, que tem um 
grande conhecimento da matéria, de vez ·que 
apresentou um projeto sobre o assunto, mas jus
tamente no seu relatório oral, que acaba de fazer, 
S. EX' se mostra radicalmente contrário ao atual 
projeto, pelas implicações de possíveis injustiças 
que nele se contêm. 

Injustiças ou não, Sr. Presidente, não podemos 
votar aquilo que não ~onhecemos. 

Sem que haja distnbuição dos avulsos, para 
que examinemos em profundidade o projeto, com 
critério, com sensatez - e acrescento o mesmo 
que disse o nobre Senador Chagas Rodrigues 
-, sem .. o conhecimento, inclusive, de iniciativas 
par.iielas, como a proposta do Senador Alexandre 
Costa, que pode servir de obj~ para a emenda 
deste projeto, tanto pode ser no sentido de apre
sentarmos emendas supressivas como emendas 

:aditivas e até emenda substftutfva, se for o caso. 

Sr. Presidente, V. Ex' deveria providenciar, por
tanto, tão depressa quanto possível, o distribuição 
dos avulsos do projeto, para que o examinemos 
e sobre ele nos pronunciemos. 

O SR. PRESIDENTE (Meira FDho) - Muito 
obrigado a V. EX' 

Vejo que coincidências felizes estão acont:ecen
do hoje, aqui, nesta Casa. AD receber o prcieto 
ora em discussão, jamais poderia imaginar que 
havia na Casa um projeto do Senador Alexandre 
Costa: -

Ao folhear o que me foi entregue, sentindo, 
inclusive, a minha inexperiência sobre o assLilto 
que consta daqueles papéis, e achando sob certo 
aspecto até muita coisa esquisita ali dentro,lem· 
brei-me do Senador Alexandre Co;:rta, da sua ex~ 
periência, da sua vivência nesta Casa e enviei, 
corilo Presidente da Com_fssão, a proposição a 
S. Ext para que fosse o Relator. 

Foi wna coincidência muito fêiiz. Não sabia 
da existência do projeto de S. Ext Vrn a sab&lo 
ontem, lá no seu Gabinete. 

Devo dizer a V. EX' que quem está aqui. por 
uma coinddência acredito, que feliz tamWm, ~ 
i.un fundonário aposentado do Ministério da .Ju. 
tiça que foi beneficiado por uma lei correta,. justa, 
de venda de apartamentos pe~ idos de 1967 
- se não me engano - quando nos foi dado 
o direito de comprar o apartamento onde momv. 
mos, na 305, como também _a inúmeros funcio. 
nârios de nossa Capital. De maneira que quem 
está no Presidência da Comissão do Disbito Fede
ral é um funcionário que foi beneficiado por uma 
lei justa, uma lei bem compreendida e bem execu
tada por parte do Governo Federal. 

Aqui estaremos vigilantes no sentido de que 
os funcionários. os selvidores sejam realmente 
oontemplados com um projeto justo que lheo d~ 
o descanso, que é do teto. De marieira que quem 
está nesta Presidência há de vigiar, há de ser vigi
lante, há de ser atuante, no sentido de que este' 
projeto agora entre realmente no seu curso nor
mal, para que, dentro de pouco tempo, se Deus 
quiser, aqui estejamos. juntos a discuti-lo e aparo-
vá-lo. . 

Coricedo a palavra .ao nobre SenadOT Mansueto 
de Lavor. 

. OSR.MANSCJETODELAVOR-Apenasparo 
dizer que o adiamento da votação da matéria nio 
deve representar um protelamento fora das pró
.prias normas do processo legislativo, significando 
.que reconhecemos a legitimidade da aspfraçlo 
dos servidores em adquirir os apartamentos e ha
bitações onde moram. Temos que apoiar esM 
justa reivindicação, temos que fazer com que esse 
começo, essa nova etapa deste projeto e as emen
das para o seu aperfeiçoamento e para a maior 
justiça no cumprimento da matéria decorram no 
mais ráPido prazo possível. 

Este, o Compi"omisso- nosso perante todos os 
· interessados e todos os servidores que seria be
neflciaàos por esta lei. 

O SR. PRESIDEf'ITE (Meira Filho) -Se a1guem 
desejar fazer uso da palavra. poderá fazê.Jo. 

O SR. EDISON LOBÃO - Peço a poiOVl'll, Sr. 
Presidente (Assentimento da Presidência) 

Sr. Presidente, inicialmente indago a V. E",xf se 
· o projeto foi enviado agora ao exame da Comissio 
· ou se aqui já se encontrava, ~do se deu a 
eleiçi!o de V. EX' para a ~~da desta eo. 

. missão. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -J6 oe en
contrava na 5ecmaria. Aliás, devo- o 'J{. EX' 

. que a entrega deste projoiD l Comlulo ra i.Pfict. 
tada por esta Presldêndo. 
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O SR. EDISON LOBÃO - O art. 95 declara: 

"Ao encerrar-se a sessão legislativa, o Pre
sidente da Comissão providenciará. a fim de 
que os seus Membros devolvam à Secretaria 
os processos que lhes tenham sido distri
buídos." 

Estamos - penso - diante de um impasse 
~ental. De um lado, concordo plenamente 
com os argumentos do Senador Alexandre· Costa. 
Definitivamente, este projeto não atende por intei
ro aos funcionários. Eu diria, é um simulacro de 
alendimento, e não um atendimento. 

Então, melhor seria_ rejeitá-lo, pedindo ao Qo- _ 
vemo envie outro ou semelhante, para que se 
possa corrigi-lo aqui, como propõe o Senador 
Alexandre Costa, ou que o próprio Governo envie 
tm1 projeto, já definitivamente corrigido. 

O SR. RELATOR (Alexandre Costa) - Permae 
V. E><' um aparto, Senador Edlson l-obão? 

O SR. EDISON LOBÃO -Pois não. 

O SR. RELATOR (Alexandre Costa)- O que 
V. EX' pede não é possível, porquanto este projeto 
é oriundo da Câmara dos Deputados, onde foi 
aprovado. 

O SR. EDISON LOBÃO - Fazlo eu, então, a 
confusão de imaginar que o projeto fosse do Po-
der Executivo. Ê do Câmora? 

O SR. RELATOR (Alexandre Costa) - Não. 
O projeto é do Poder Executivo. F'oi aprovado 
na Câmara e enviado ao Senado. 

O SR. EDISON LOBÃO - E como vamo-nos 
livrar deste dispositivo regimental? 

OSR.RELATOR(AiexandreCosta)-Nãoque
m lvrar-me do dispositivo regimental, estou pro-- · 
pondo o adiamento do nosso julgamento, mesmo 
porque eu, como Relator indicado - já sou o 
Relator·- tenho direito a apresentar emendas, 
tenho direito, pelo próprio Regimento, a fazer 
aabstitutfvo e poderia incluir, no meu substitutivo 
e nas minhas emendas, as emendas dos meus 
a:mpanheiros de Comlssio. 

O SR. EDISON LOBÃO- Estou entendendo, 
· nobre Senador Alexandre Costa. A minha dificul

dade é ... 

· O SR. RELATOR (Aiex>oi!dre Costa) -Isso, se I 
lhes fosse vedado, pelo Regimento, o direito de . 
apre8f:n~ emendas. Proponho que zerássemos, 
~ que todos pudessem apresentar as suas 
idéias. Se não for possível legalmente, eu as rece
bo e as faço minhas, dentro de um substitutivo 
ou dentro das minhas emendas. 

O SR. EDISON LOBÃO - O meu receio, Sr. 
Presidente, é que não tenhamos coberbJra regi
mental pora esse adiamento. Em tal hipótese, a 
seguinte ·sugestão, e penso que V. Ex' poderio 
consultar a Mesa a este respeito: se o projeto 
puder permanecer nesta Comissão por mais al
gwn tempo, excelente. É a soluçllo que todos 
delejomos. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Nobre 
Senador, temos a informação que pode. 

O SR. EDISON LOs.\o - Não é o ~ dii 
o~. 

OSR.PRESIDENTRE(MeiraFilho)-Estamos 
discutindo o prazo, 2 dias. 

O SR. EDISON l.OBÃO - Então, 2 dias. 

O SR. PRESIDENTE {Melro Filho)- Eu linho 
colocado 3. _ ___ ___ _ 

O SR. RELATCÍR (AleXandre Costa)..:.. Ê urgen· 
tíssimo. 

O SR. PRESIDENTE (Meiro Filho)- Eu tinha 
colocado_ 3 dias, mas se V.'Ex.f- quiserem 2, coloco 
na minha proposta. Como o Senador Severo Go
me& não está aqUi, é o Relator da Comissão ... 

O SR.EDISON LOBÃO -Sr. Presidente, o par· 
tir de que dia? 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A partir 
de hoje. .~ .. __ 

O SR. EDISON LOEiÃO-_:_Não. Aihá um empe
cilho. A Subcomissão da Política Agrícola e Fun
diária e Reforma Agrária não fez nenhuma reu- ~ 
nião. Portanto, não tem o nosso Relator condições· 
de fazê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Meiro Filho)- Então, 
vamos votar a partir da primeira reunião da Sub
cOínissão. Seriam dois dias. Para nós, aqui seria 
a parli!:_ de hoje. A discussão aí parece em tOmo 
dos dJas. O Depu~~o _ _propõe_3; eu havia proposto 
5;~V.EI<'falaem2. -- - ·-

O SR. EDISON LOBÃO- Gostaria que V.Exa. 
abrisse o debate com relação ao assunto ... 

O SR. PRESIDENTE (Meiro Filho)- V Ex' po
derl.a dar uma redação. 

Segundo a Secretario, é porque entrou em regi· 
me de urgência na .legislatura passada. 

O SR. EDISON LOBÃO- Então, se pode per· 
manecer na comissão, estou inteiramente de 
acordo com a posição do Senador Alexandre Cos
ta. 

No entanto, se houver wn addente no percurso 
em relação ao Regimento, sugiro que a Presi
dência diligencie no sentido de que o Senador 
Alexandre Costa continue sendo Relator no Plená-
rio, porque pode ocorrer o caso de um pFOjeto,. 
não tendo sido votado aqu~ ter que ser votado 
às pressas no Plenário. Aí o Presidente indicará 
um Relator ad boc de sua própria escolha. 

A sugestão que faço é que V. E><' se entendo 
com o Presidente, para que, nesta hipótese remo
ta, agora. o Seruldor Alexartdr'e Costa continue 
sendo o Relator e lá, S. Ex'_ poderá fazer o seu 
substiju!ivo, que, certamO,i)te, resultará do pensa
!TÓÕntb do próprio Senador Alexandre Costa e des
t;i:Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Faremos, 
ent&o, o reexame da matéria, consoante o enten
dimento do Senador Edlson Lobão. 

O SR. RELATOR (Alexandre Costa)-Sr. Presi
·dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Meiro Filho)- Conoedo 
a palavra a v. Ex' 

O SR. RELATOR (Alexandre Costa) -Sr. Presi
dente, vencida a preliminar, que ainda está sujeita 
às confirrneções do Regünento, peço a V. E><' 
realizemos quollo mllliões, • fim de relotarmos 
o prcjo!D. EN< proc:eclmento já c:onstitui jurispru
denda ,_e~ ~.Comissão. A portfr . 

da próxima terça-feira deveremos realizar quatro 
reuniões. quando apresentarei o relatório do pro
jeto, no bojQ do qual já estão insertas as emendas 
que faze!ft pàrte integrante do mesmo, bem.como 
substitutivos apresentados por vários companhei-
ros deste órgão tecnico. . 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Fica fran
queada a palavra aos seMdores participantes do 
MOVIF interessados na matéria, se desejarem fa.. 
zer usQ· da mesma. Como já dfsse, a Comissão 
do Di$trito Federal -_parece-me até que estOu 
inovando aJguma coisa. aqui -.há de contar can 
a. participação de todos, principalmente dos he
ressados na matéria. 

O SR. REPRESENTANTE DO MOVIF - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, inicialmente agradeço 
a V. Ex'"- esta oportunidade que nos dão c:ie parti
cipar dos trabalhos desta. Comissão. 

Fazemos parte de um grupo de servidores pú
blicos denominado M.OVIF - Movimento para 
Venda de Imóveis Funcionais. Nosso objetivo tem 
sido o de lutarmos juntos, procurando viabilizar 
a venda desses apartamentos. 

Ouvimos atentamente a exp()sição do ~dor 
Alexandre Costa. Conhecemos, de antemão,· o 
projeto de S. Ex', e estamos aqui nos colocando, 
de certa forma, à disposição de V. Ex"', como 
um grupo que já vem, aproximadainente há dois 
anos; errtpénhando-se neste trabalho, nesta luta. 

Nosso apelo é no sentido de encarecer a V. 
ExfS ~e. quando estiverem apreciando os porme
nores da matéria, dêem especial atenção àquelas 
aspirações e. expectativas que, ao longo deste pe
ríodo, pudemos observar junto aos colegas servi
dores. Temos feito reuniões em todo Dis1rito Fe
deral, procurando ouvir dos interessados na~ 
tia, com relação a aspectos pertinenetes a prams, 
preços, condições etc:., que poderíamos, indlllive. 
reportar a V. Exl", no~~!'~ que julgarem opar
ttm.o. . - .-- -, 

O MOVIF é umo ossodàção que não tem peiSO' 
na! idade juridlco própria, mas cujo objetivo ~.bus
c:ar a viabilização da venda desses imóveis aos · 
.!reus ocupantes. 

J?.efendemos alguns pontos. entre os qwÍis. o 
da legl!imfdade da oc:upação. Entendemos que 
esses imóveis devem ser vendidos àquel!f!S sem
dores púbUcos que estão no pleno exercício de 
suas funções. Há inúmeros outros pOntos que 
vimos defendendo, cuja publicação ocupou o~ 
ticiário dos jornais. 

Colocamo-nos à disposição de V. Ex'-, se assin 
nos permitirem, para um debate exaustivo desta 
questão que nos diz respeoo. 

Agradecemos áo Sr. Presidente a oportunidade 
- que nos foi dada de usar a tribuna desta Comls- · 

são, bem c:omo aos demais Membros da mesma 
que demonstraram interesse no estudo e exame 
da matéria. 

O SR. PRESIDENTE {Melro Filho)- Esclareço 
aó ilustre amigo que o interesse desta Comissão· 
far~se-á. do mesmo modo em outras oportuni-· 
dades, se Deus quiser. 

A Presidência acata o parecer do ilustre _Senlt
dor Alexandre Costa. 

Como hoje_ colocçunos na pauta, tanlbé:m. a . 
homenagem que prestamos aos Deputados ele{.. 
tos por Brasilia e um corwite, que direi perma
nente, para que S. Ex<s compareçam k ,_, 
~franqueio a palavra llOS ~ qúe ... 

,., . 
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dela desejarem fazer uso, para que nos falem a 
respeito de como estão vendo este nosso primeiro 
contato. 

O SR EDISON LOBÃO- V. Ex' não encerro 
ainda os temas da Comissão propriamente ditm.. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Muito 
obrigado pelo esclarecimento. 

O SR. EDISON LOBÃO -Sr. Presidente, uma . 
sugestão. Antes que os nossos estimados colegas 
usem da palavra, uma proposta. 

Estamos, no Di:ilrito Federal, com um sistema 
de transportes muito precário, seja pE!Io cresci
mento extraordinário, absurdo, da população, o 
crescimento demográfico de Brasília, como pela 
precariedade dos ônibus que circulam, já a esta 
altura, no Distrito Federal. O Dr. José Carlos Melo, 
Secretário de Governo do Distrito Federal, é um 
estudioso desta matéria. Tenho notícia de que 
recentemente S. Ex' pediu um estudo ao InstitutO 
Mauá e a outras instituições brasileiras de planeja
mento sobre o que deveria ser uma linha perfeita 
de transportes entre o centro da cidade, o Plano 
Piloto, Taguatinga e possivelmente o Gama. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- É o metrô 
de superfície? - -

O SR. EDJSON LOBÃO- É o metrô de super
fície, que tem algumas variantes, seria um trem 
metrô de superfície com algumas passagens sub
terrâneas; seria um trem moderno que já se exibe 
em outros paises, com grande velocidade, exM 
traordinária economia, silêncio absoluto, nenhu
ma poluição, economia total; ou seria um sistema 
de ônibus articulados, etc. 

Em virtude disso, peço, como membro desta 
Comissão, que V. Ex' faça wn convite ao Sr. José 
Carlos Melo, para que, em uma de nossas reu
niões, possamos ouvi-lo sobre esta importante 
matéria de interesse de toda a população do Dis
trito Federal. 

Era a proposta que tinha a fazer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Acatamos 
e vamos tomar as providências no sentido df' 
que Isso aconteça, para nossa satisfação. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Valmir 
Carii.pelo:-

O SR. VALMIR CAMPELO- --Sr. Presiderite, 
Srs. Senadores e Srs. Deputados. Em primeiro · 
lugar, parabenizo V. ~pela eleição para a Presi
dência desta Comissão. Tenho absoluta certeza 
de que com a experiência, a vivência no Distrito 
Federal, por tanto tempo, por certo V. Ext sabeFá 
Interpretar os anseios, as aspirações do povo bra
siliense nesta Câmara de Vereadores que consi
dero esta Comissão, tão bem representada pelos 
ilustres Senadores aqui presentes e por V. Ext, 
que a preside. 

Também, Sr. Presidente, -não Posso deixar de 
manifestar de público um agradecimento, o reco
nhecimento do povo de Brasília ao ilustre e nobre 
Senador da República Alexandre Costa que, por 
muJtos anos, presidiu esta Comissão e tão bem 
interpretou as ansiedades do povo de Brasília. 
Aqui registramos a nossa gratidão, o nosso reco- _ 
nhecimento a este eminente Senador que, por 
tanto tempo, presidiu a Comissão do Distrito Fe
deraL 

Nós, Deputados Federais, eu, particularmente, 
agradeço aos Srs. Senadores componenetes da 
Comissão do Distrito Federal esta oportunidade 
que nos dão de participar das reuniões, não com 
direito a voto, mas s;om direito da palavra, porque 
também, como representantes do povo brasilien
se, temos_algumas sugestões a trazer a esta calen
da Comissao. 

Sr. Presidente, também tivemos a felicidade, 
por ser um desejo do povo de Brasília, de apre
sentar à Assembléia Nacional Constituinte uma 
proposta de eleição para Governador do Distrito 
Federal e vice-Govemador e de uma Assembléia 
Legislativa local para o dia 15 de novembro do 
ano que vem. Por certo, teremos absoluta certeza 
de que Brasília deixará de ser uma. cidade semi
caSSada. Ar, sim, teremos a ampliação da repre
sentação política para o Distrito Federal. 

Por fim, agradecemos aos Srs. Senadores da 
República que compõem esta Comissão a oportu
nidade que nos dão em aqui comparecer, dialo
gar, conhecer e participar dos problemas do Dis
trito Federal. 

Parabenizo os professores aqui presentes pelo 
reingresso no Quadro de Pessoal do Distrito Fede
ral, de que trata -a Lei n;- 5.920. É uma vitória 
que os professores conquistam numa primeira 
fase desta batalha, aqui, na Comissão do Distrito 
Federal, porque sabemos, o Sr. SeCretário da 
Educação, aqui presente, Fábio Bruno, sabe tam
bém, da greve dos professores do Distrito Federal. 
Particularmente estou solidário com a classe dos 
professores, porque é injusto o salário que eles 
vêm recebendo no momento e as condições de 
trabalho dos professores do Distrito Federal. Sa
bemos o universo que compõe o Quadro _dos 
Professores do Distrito FederaL Por certo o Gover.:. 
no do Distrito Federal, e hoje, na parte da tarde, 
lá estivemos negociando e, juntamente com V. 
Ex", estivemoS--=com o· Ministro do Planejamento; 
por certo encontraremos uma saída honrosa para 
que os professores tenham uma tranqüilidade 
maior, a fim de proporcionar a educação tão al
mejada para os nC?SSOS filhos na Capital da Repú
blica. (Muito bem! Palmas). 

O .SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Muito 
obrigado, nobre Deputado Valmir Campelo. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Augusto 
Carvalho. 

U SR. AUGUSTo CARVAUiO -Sr. Presidente, 
iluStres Senadores que compõem a Comissão d6 
Distrito Federal, caros Colegas de Bancada 11a 
Câffiaia dos Deputados, prezados professores e, 
servidores aqui presentes: 

Não vou repetir as palavras do companheiro 
Valmir Campelo. Felizmente a Bancada de Brasí· 
lia, por sobre as diferenças partidárias, hoje, mais 
wna vez, se manifestou harmônica, unificada, em 
tomo do apoio às reivindicações dos professores, 
corno harmónica e unificada se mantém e se 
mariterá no encaminhamento das aspirações do 
nosso poyo, do povo de Brasília. 

Em primeiro lugar, agradeço e elogio o- espírito 
altamente democrático que preside esta Comis
são, no sentido de que a nossa conquistado poder 
de cidadania plena seja breve conquista do povo 
de Brasília. que se confira ao povo, através de 
seus representantes - Deputados e Senadores 
-e· aos próprios segmentos organizados, o direi
to de aqui se ~testar a respeito das suas preo-
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cupações, das suas. aspirações. É altamente de
mocrático, mormente da parte de V. Ex", a possibi· 
!idade_ de aqui fazermos uma Casa ein que haja 
ressonância, principalmente na busca democrá
tic:;a das _sol~ções dos graves problemas que aco
metem a nossa Nação e, em particu1ar, a nossa 
Capital da República. 

Si_. PreSidente, aqui deixo registradas, estas pci: 
lavras o peço e apoio para problema da mais 
alta gravidade e que marcou, de forma indelével, 
Brasilia nos últiilios 15 dias. Tnita..:se da interven
ção das forças de segurança em Brasília, por oca
sião da greve pacífica, ordeira e legítima dos ban
cários brasileiros e brasi1ienses quando, num ato 
de desatino, o -·comando da Polícia Militar, não 
se sabe se a pretexto ou em vinculações com 
aquelas viúvas do autoritarismo que procura algu· 
ma forma de manchar este processo de transição. 
este processo de fdificil transição para a demo
cracia, mas uma vez acontencendo, aqui, na Capi
tal da República, onde esta Comissão do Distrito 
Federal tem particular importância na sua atlm
ção, no seu empenho, para esclarecímentos das 
questões pendentes, venho, aqui, pedir a solicJarie.. 
dade desta Comissão, presidida por V. Ex', para 
que não tenhamos esta violência que agrediu a 
soberania da Constituinte, violou o instituto da 
imunidade parlamentar, quando ilustres Senado
res,- como Pompeu de Sow:a, Mauricio Correa, 
e este Deputado que lhes fala, e outros Parlamen
tares foram espancados, agredidos, aqui, na Capi· 
tal da República, no momento em que procurava 
esses Parlamentares, exatamente usar do seu 
mandato para proteger as justas aspirações enca· 
minhadas. de forma pacifica, pelo sindicato dos 
trabalhadores. 

Esta afronta, principa]mente consusbstanciada 
na declaração do Sr. Secretário de Segurança 
Coronel Olavo de CaStrO, quandO foi à televisão 
e, de forma exultante, elogiou o brilho da atuação 
das forças policiais, quando, na verdade, conse-
guiu granjear o repúdio da unanimidade dos bra
silienses e dos Parlamentares Constlblintes. 

Pedimos a V. Ext o seu apoio para que a Comis
são do distrito Federal peça ao Presidente da As
sembléia Nacional Constituinte, Dr. Ulysses Gui
marães. a apuração, a mais ímediata possfvel, des
sas violências. Que esta Comissão requisite as 
fitas gravadas das emissoras de televisão, princiM 
palmente da lV-Brasilia, que tem documentado, 
fartamente, esse momento de violência por que 
nossa Capital atravessou, que maculou o instituto 
da imunidade parlamentar. 

Não poderíamos deixar, de maneira alguma, 
sob pena de passarmos como omissos, de colo
car esta nossa preocupação, não por questões 
pessoais, mas em defesa da instft:ujçáo que deve 
ser preservada. Devem ser recuperadas as suas 
prerrogativas, o seu prestfg(o na vida nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Suas pre
tensões são automaticamente ~atadas pela Ca
sa. CoinO SaDe V. 'EJêi', estiJ CaSa é uin pequenino 
apêndice do Senado Federal, onde, em sessio 
plenária, já foi manifestado o repúdio à violênci8:. 
O Presidente do Senado se comprometeu a apu
rar os fatos devidamente. 

Ainda está franqueada a palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Geraldo 

Campos. 
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O SR. GERALDO CAMPOS -$r. Pr~qente, 
f ca m~lhor que a mu1her encerre falando por 
(.ltima, inclusive, uma forma de homenageá-la. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, e Deputados do 
Distrito Federal, minhas Senhoras e meus Se
nhores: 

Utilizando da generos!=J. liberaltdãde desta Ca:
missão, que nos faculta a possibilidade de aqui 
Fazer uso da palavra, pedimos pennissão para vol
tar ainda ao assunto da venda dos im6veis funcio
nais. 

Temos na pessoa do Senador Alexandre Costa 
um dos maiores conhec:edores da questão dos 
Imóveis funcionais. Julgamos do maior acerto 
que a S. EK' tenha sido atribuído a função de_ 
relator. Apenas agrego alguns argumentos que 
ficamos conhecendo através dos servidores que 
fazem parte do MOVIF. Antes, no entanto, devo 
dizer que também sou urn benefici&rio da compra 
de imóvel fundonal, as primeiras casas de alve
naria construídas no Plano Piloto de Brasllia, ainda 
compradas antes de que o instituto da correção 
monetária fosse adotado no BrasiL 

A venda dos imóveis funcionais é de interesse 
não apenas dos funcionários ocupantes, não ape
nas dos funcionários e suas famffias é do interesse 
da sodedade do Distrito Federal, inclusive dà Go-
verno do Distrito Federal, pelas razões que passa
mos a enumerar. 

Os im6veis fundonais encontram-se, em gran
de número, estragados. O Governo não dispõe 
de meios para consertá-los, sequer para man
tê-los em c:çndições de habita!:ão conveniente, 
por falta de rewrsos financeiros. Por outro lado, 
os ocupantes não têm o estímulo nec::essário para 
investir nesses im6veis, já que são ocupantes a 
título precário, já a que ocupação é puramente 
em função do desempenho de uma tarefa como 
servidor público. Se os imóveis fossem vendidos 
aos seus legítimos ocupantes, e ao dizer legítimos 
é bom que se acentue, em beneficias da defesa 
da moralidade, que se registre a ocupação de 
2 mil e 500 que estão irregularmente ocupados, 
inclusive as ações para tentar reavê-los por parte 
da StiCAD já se encontram ajuizadas, aqueles 
que ocupam legimamente os imóveis, que rece
beram ordem de ocupação, e muitos deles há 
mais de 20 anos, muitos até após a transferência 
da Capital; esses servidores, como foi dito, já com 
tempo para aposentadoria e não se aposentam 
por receio de perder e não ter para onde ir, não 
ter outro imóvel- e não têm, inclusive, recursos 
financeiros para alugar, já que os preços da loca
ção do Distrito Federal são, como conhecido, ele-
vadíssimos. Se esses servidores pudessem adqui
rira imóvel esses leg'rtimos ocupantes investiriam 
as suas economias na reforma do im6ve1 que 
passou a ser património seu. Isso ajudaria a movi
mentar a construção civil, que se encontra, no 
momento, com um grande número de desempre
gados. Além disso, a organização dos condomi
nlos em cada prédio seria fator de ocupação de 
mão-de-obra ociosa. Esses imóveis não pagam 
hnposto Territorial Urbano ou Predial. Esses imó
veis, por que da União, não contribuem e passa
riam a contribuir para o erário, com o pagamento 
do lPTU. Além disso, eles pagam atualmente uma 
taxa irris6ria, a título de taxa de ocupação. Se 
vendidos, passariam a pagar a taxa natural, a 
amortização do imóvel, com uma prestação, per
mitindo ao Governo reaver o dinheiro investido, 
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até para formar_ um fundo que pennrtisse a conti
nuação, se- as-sim entendesse, da construção de 
novos imóveis, a fim de atender os servidores 
do Estado, não como im6veis funcionais, mas 
para vendê-los àqueles qUe de m'?radia não dispu
sessem. 

Com isso reforçaríam_os o orçarileilto do Gover
no do Distrito Federal, ajudariamos a ocupar a 
mão-de-obra ociosa, permitiríamos ao Governo 
Fed~l reaver o clintleiro investido e, inc_lusive, 
pudesse até consttujr outros, para servir a novos 
servidores. O pre~o __ da_ venda naturalmente não 
seria o preço do mercado nem o valor histórico. 
Seria um preço que, atualizado,levasse em conta, 
no entanto, a depreciação, já que os imóveis, mui
tos deles, têrri mais de 20 anos de construção. 
Deveria ser estabelecido um prazo que levasse 
em conta o poder aquisitivo de acordo com a 
remuneração, salário ou vencimento, e permffis.. 
se, através de um financiamento, possivelmente 
através da Caixa Econômica, que assegurasse ao 
Estado até reaver, de imediato, o valor, enquanto 
as prestações se~m_ pagas. 

Oaro que tudo isto já é do conhecimento do 
Senador Alexandre Costa, uni. estudioso, e dos 
mais antigos, do assunto! 

Não posso deixar de. somar a minha modesta 
voz a esta questão que considero de interesse, 
como disse no infcio, nãci apenas dos seiVidores, 
que já seria uma forte razão para que esses im6-
Veís fossem vendidos. do interesse dos seiVidores 
e das suas famflias, como também de toda a 
sociedade, de todos os habitantes do Dísbito Fe
deral, já que todos, de alguma forma, seriam be
neficiados. 

O SR. PRESIDENTI;: (Meira Filho)- A Nobro 
Deputada Maria de Lourdes Abadia foi encarre-. 
gada de encerrar a reunião, <::onforme desejo ex
presso do nobre Deputado Geraldo Campós, a 
voz feminina e~-~rrando aquilo que foi por muitos 
considerado como um mijagre, ~m uma quarta
feira realizarmos este encontro com tanta gente, 

A SRA. MARIA DE LOORDES ABADIA - Sr. 
Presidente, primeiramente agradeço a V. EX'i él 
oportunidade de falar, embora V. Ex- tenha dito 
que não temos voto, mas temos voz. Depois de 
quase_ 2 mil anos que a mulher não tem voz e 
ter voz permitida por V. Ex!' é algo realmente muito 
importante. 

Parabenizo tanto V. Ext_ como os Senadores 
aqui, que, me parece, foram escolhidos ã- dedo, 
porque todos são conhecidos nossos e sabemos 
da ligação dos Senadores Alexandre Costa, Man
sueto de Lavor, Chagas Rodrigues, Professor 
Pompeu de Souza, Senador Edison Lobão, de 
V. Ex', Sr. Presidente, aos problemas desta cidade . 
e dete povo. 

Agradeço - veja ali atrás - à Professora fcts, 
uma das primeiras Visitas que recebi no meu Gabi
rtete, na luta por este decreto. A professora lris 
represent:a bem o que são essas educadoras na 
história de Brasília. A Professora Íris foi uma das 
primeiras Diretoras da Ceilãndia, uma das áreas 
mais carentes e violentas, em uma época em que 
os professores carregavam água na· cabeça J>?ra 
poder servir à escola e aos alunos. Parabéns, Íris, 
parabéns a suas c~olegas por conseguirem esta 
vitória. . 

Quando à Proféssora Terezinha Vale faloLJ. que 
muitas colegas nem acreditavam, nem se entu
siasmavam pela causa, de tão difícil que era, isso 
prova este momento novo que estamOs vivendo 
na nossa realidade brasileira - a participação 
e organização do povo naquilo que é bom para 
nõs· e ~para o nosso Pafs. Isso prova, justamente, 
a importância da participação popular e da organi
zação do povo/ na luta, na conquista das suas 
melhorias. 

Com relação à venda dos imóveis, o Colega 
Geraldo Campos fez uma l;tllálise bem simples 
e clara daquilo que também penso. Assim, faço 
minhas as palavras que S. Ex" acabou de relatar. 

Realmente, tem que se ver com responsabi
lidade o problema dos imóveis dos funcionários 
públicos, porque a casa é wn ponto de integração 
da família. É uma tristeza o que vemos aí de tantos 
servidores públicos que não se aposentam, por
que, se se aposentarem, não dará para viver nem 
em um quarto alugado na Ceilândia ou no Gama, 
e sem poder fazer nada. É wn problema para 
o próprio Governo do Distrito Federal, pois não 
recolhe o IPTU desses im6veis, é um prejuízo para 
o Govem9 do Distrito Federal, para a população 
do Distrito Fedoral. 

E os funcionários não melhoram o seu aparta
mento porque não é deles. Por que vão gastar 
dinheiro em uma coisa que não é deles? E o 
próprio Governo não tem dinheiro para poder re
cuperar esses imôveis. 

Parabenizo o Senador Edison Lobão por trazer 
à Comissão a discussão do metrô. 

Gostaria de estar presente aqui também, mes
mo não tendo voto, mas tendo voz, porque o 
problema do metrô de Brasilia é muito mais sE:rio, 
é muito mais profundo do que a simples coloca
ção ou mais um endividamento para Brasffia. A 
questão do metrô tem que ser discutida com seg
mentos da sociedade brasileira, porque implica 
em geração de mão-de-obra, em geração de em
prego, saber se o serviço público vai continuar 
a empregar as pessoas, como uma das únicas 
ahemativas de emprego de trabalho do Distrito 
Federal, o problema das cidades-satélites e o pro
blema da Geoeconômica. Vimos naquele trágico 
déSastre, todas as pessoas que morreram ou que 
ficaram feridas eram servidores do Distrito Fe-
deral. 

S. Ex' está muito certo ao trazer para a Comis
são a discussão do metrô de Brasília. 

Parabenizo o Sr. Presidente -Meira Filho pela 
forma democrática que está conseguindo implan
tar aqui na COmissão do Distrito Federal. 

Parabenizo os Senadores amigos que estão co
. nosco na luta pelo Distrito Federal e parabenizo, 
também, as colegas Professoras que consegui
ram uma vitória, através de uma organização e 
de uma luta; e também parabenizo os servidores 
públicos que se estão organizando nesta luta para 
a obtenção da_ vitória. 

Muito obrigado. Gostaria de sempre estar pre
sente aqui, porque o Distrito Federal é wna causa 
nossa. 

O SR. PRESIDEN1E (Meira Filho) -Agradeço 
à Professora Terezinha Vale, que diz que precisa
mos acreditar no homem e temos que acreditar 
nos Senadores que estão aqui e nos Senadores 
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• República. Temos que acreditar, porque esta
moa em um tempo novo. 
~ a. Deus, hoje, de acordo com a obser-

1110Çiocle....,.._.,lloomooum mila-

gre, em uma:·quarta-feira, v&pera de tantas via
-gens, estarmC?S .aqui juntos. t:: uma prova de ~e 
OOJSO trabalho, daqui para ~ frente, haverá de 
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produzir multo mais do que produziu "*· Jlluilo 
obrigada aos Senadores. 

(Encerro-se a i-euni&> à 20 JJor. e 45 
minuros). 


